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Expediente Nº 3884 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0023508-03.2011.403.6100 - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE APOIO AOS APOSENTADOS, PENSIONISTAS E 

SERVIDORES PUBLICOS - ASBP(SP312716A - MICHELE CRISTINA FELIPE SIQUEIRA E SP079580 - 

EVALDO RENATO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Vistos etc.ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE APOIO AOS APOSENTADOS, PENSIONISTAS E SERVIDORES 

PÚBLICOS - ASBP, qualificada na inicial, propôs a presente ação civil pública, com pedido de antecipação de tutela, 

em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que determine que a União Federal, o INSS e as 

instituições financeiras em geral não efetuem o desconto do IRPF na hipótese de pagamentos acumulados ou atrasados 

aos seus associados, reconhecendo o direito ao pagamento do imposto de renda sobre os rendimentos acumulados 

calculado com base no regime de competência, com a apuração mensal do imposto, considerando-se a isenção, se for o 

caso. Requer, ainda, a não incidência do imposto de renda sobre os valores relativos à atualização monetária e aos juros 

moratórios e/ou compensatórios, bem como a repetição do indébito dos valores retidos nos últimos cinco anos 

anteriores à propositura da ação. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 14/68.É o breve relato.O processo 
deve ser extinto sem resolução do mérito. Com efeito, o direito processual de ação (inclusive a mandamental) está 

sujeito ao preenchimento de três condições, a saber: a legitimidade das partes, a possibilidade jurídica do pedido e o 

interesse de agir.Atemo-nos no último deles, já que os dois primeiros encontram-se plenamente satisfeitos. Pelos 

ensinamentos de Vicente Greco Filho, o interesse de agir surge da necessidade de obter do processo a proteção do 

interesse substancial (direito material); pressupõe, pois, a lesão desse interesse e a idoneidade do provimento pleiteado 

para protegê-lo e satisfazê-lo(in Direito Processual Civil Brasileiro, Ed. Saraiva, 1º vol., 12ª edição, página 81).Ou seja, 

para concretizar o preenchimento da condição interesse de agir, é preciso comprovar o binômio necessidade/adequação, 

vale dizer, a necessidade da tutela jurisdicional e a adequação da via eleita para sua satisfação.Estabelece o parágrafo 

único do artigo 1º da Lei nº 7.347/1985:Parágrafo único. Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões 

que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros 

fundos de natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. (grifos meus)Desse 

modo, uma vez que na presente ação se discute a incidência do imposto de renda sobre os valores recebidos de forma 

acumulada, é inadequada a via eleita, por expressa vedação legal. A corroborar, cito os seguintes 

precedentes:EMENTA: - CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPOSTOS: IPTU. MINISTÉRIO 

PÚBLICO: LEGITIMIDADE. Lei 7.374, de 1985, art. 1º, II, e art. 21, com a redação do art. 117 da Lei 8.078, de 1990 

(Código do Consumidor); Lei 8.625, de 1993, art. 25. C.F., artigos 127 e 129, III. I. - A ação civil pública presta-se a 

defesa de direitos individuais homogêneos, legitimado o Ministério Público para aforá-la, quando os titulares daqueles 

interesses ou direitos estiverem na situação ou na condição de consumidores, ou quando houver uma relação de 
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consumo. Lei 7.374/85, art. 1º, II, e art. 21, com a redação do art. 117 da Lei 8.078/90 (Código do Consumidor); Lei 

8.625, de 1993, art. 25. II. - Certos direitos individuais homogêneos podem ser classificados como interesses ou direitos 

coletivos, ou identificar-se com interesses sociais e individuais indisponíveis. Nesses casos, a ação civil pública presta-

se a defesa dos mesmos, legitimado o Ministério Público para a causa. C.F., art. 127, caput, e art. 129, III. III. - O 

Ministério Público não tem legitimidade para aforar ação civil pública para o fim de impugnar a cobrança e pleitear a 

restituição de imposto - no caso o IPTU - pago indevidamente, nem essa ação seria cabível, dado que, tratando-se de 

tributos, não há, entre o sujeito ativo (poder público) e o sujeito passivo (contribuinte) uma relação de consumo (Lei 

7.374/85, art. 1º, II, art. 21, redação do art. 117 da Lei 8.078/90 (Código do Consumidor); Lei 8.625/93, art. 25, IV; 

C.F., art. 129, III), nem seria possível identificar o direito do contribuinte com interesses sociais e individuais 

indisponíveis. (C.F., art. 127, caput). IV. - R.E. não conhecido.(RE 195056, CARLOS VELLOSO, 

STF)PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SINDICATO. IMPOSTO DE RENDA. LICENÇA-PRÊMIO 

INDENIZADA. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. ART. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI Nº 7.347/85 E ALTERAÇÕES. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. EXTINÇÃO DO FEITO 

SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 1. A presente ação civil pública ajuizada por sindicato tem por objetivo afastar a 

incidência do imposto de renda na fonte sobre os valores relativos à licença-prêmio não gozada e indenizada aos 

funcionários de instituição bancária. 2. O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 7.347/85, com a redação determinada pelo 

art. 6º da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/08/2001 (MP nº 1.984-18, de 01/06/2000), dispôs sobre o não 

cabimento da ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, contribuições previdenciárias, FGTS, 
ou outros fundos de natureza institucional, cujos beneficiários podem ser individualmente identificados. 3. Antes 

mesmo da vedação prevista no referido dispositivo legal, o E. Supremo Tribunal Federal já havia se orientado pela 

impropriedade da ação civil pública para impugnar a cobrança de tributos, conforme julgamento proferido pelo Plenário 

daquela Corte, no RE 195056/PR, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 09/12/1999, DJ 30/05/2003, p. 030, republicação DJ 

14/11/2003, p. 018. 4. Não se presta a presente ação a amparar direitos e interesses individuais referentes à relação 

tributária estabelecida entre contribuinte e Fazenda Nacional, como no caso vertente, apresentando-se inadequada a via 

escolhida pelo autor, razão pela qual, deve ser o feito extinto sem julgamento do mérito. Precedentes do E. STF e do E. 

STJ. 5. De ofício, extinção do processo sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Apelação 

prejudicada.(AC 200203990462748, DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA 

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:03/11/2009 PÁGINA: 418.) (grifos meus)Assim, dada a carência de ação, deve a autora 

utilizar os meios judiciais adequados para a pretensão deduzida.Pelo exposto, EXTINGO O PROCESSO, SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com supedâneo no art. 267, VI, do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios, por não ter se instaurado a relação processual.P.R.I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0031786-86.1994.403.6100 (94.0031786-7) - PEDRO PUCCI X PEDRO HENRIQUE ANTONIAZZI PUCCI X 

CARLA EVELINA ANTONIAZZI PUCCI X RICARDO JOSE ANTONIAZZI PUCCI X OSWALDO 
CALLEGARO(SP215845 - LUIZ FERNANDO PINHEIRO ELIAS E SP118948 - SANDRA AMARAL 

MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA 

SEVERINO) 

Fl. 589: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, como requerido pela parte autora. Int.  

 

0003642-68.1995.403.6100 (95.0003642-8) - ZULEIDE BERTOLETI(SP089583 - JACINEIA DO CARMO DOS 

SANTOS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 830 - JOSE OSORIO LOURENCAO) 

Diante da juntada da guia de depósito de fl. 171, manifeste-se o Banco Central do Brasil, no prazo de 05 (cinco) dias, 

acerca do integral cumprimento da obrigação por parte da executada. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0015035-87.1995.403.6100 (95.0015035-2) - FRANCISCA LISTO RUGGIERO X MARCIA RUGGIERO 

PASSOS(SP022033 - MARIO DE SANTI NETO E SP028977 - NIRCE DO AMARAL MARRA) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL(Proc. 699 - LUIZ SERGIO ZENHA DE FIGUEIREDO E Proc. 830 - JOSE OSORIO 

LOURENCAO) X BANCO DO BRASIL S/A(SP057221 - AUGUSTO LOUREIRO FILHO E SP140484 - ADRIANO 

DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO S/A(SP072947 - MIECO NISHIYAMA 

CAMPANILLE) 

Diante da juntada da guia de depósito de fl. 434, manifeste-se o Banco Central do Brasil, no prazo de 05 (cinco) dias, 
acerca do integral cumprimento da obrigação por parte da executada. Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0011483-80.1996.403.6100 (96.0011483-8) - REINALDO DE MEDEIROS ALVES X ELISEO POLO PAZ X 

WILSON APARECIDO ROSSI X PAULO PINTANEL X VALTER FERREIRA DIAS(SP131058 - IRANILDA 

AZEVEDO SILVA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI E SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO) X UNIAO FEDERAL(Proc. HELOISA 

Y ONO ) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, acerca dos cálculos elaborados pelo contador do Juízo, 

sendo o primeiro prazo destinado à parte autora, e o posterior à ré. Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0002030-27.1997.403.6100 (97.0002030-4) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP061848 
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- TANIA MARIA CASTELO BRANCO PINHEIRO) X MK JOALHEIROS LTDA(Proc. ADHERBAL BASSI 

GARCIA E Proc. JOAO SZABO) 

Diante da inércia do executado, requeira a executante o que for de direito. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0008233-05.1997.403.6100 (97.0008233-4) - JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA X JOSE MANOEL DA SILVA X 

ZACARIAS ERNESTO DA COSTA X ZELIA ALCANTARA OLIVEIRA YAMAGUCHI(SP130874 - TATIANA 

DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP009493 - CLAUDIO BOCCATO) 

Fl. 165: Peticiona a parte autora, requerendo a remessa dos autos ao contador do juízo, para verificar a existência de 

possíveis diferenças a serem creditadas a seu favor. Ocorre que, se a parte autora entender haver valores a serem pagos, 

deve a mesma apresentar planilha de cálculos, apta a demonstrar a ocorrência de tais diferenças. Int. 

 

0050115-10.1998.403.6100 (98.0050115-0) - FRANCISCO DOS SANTOS FAUSTINO X MIRIAN DO CARMO 

SANTOS FAUSTINO X VANIA LUCIA MARTINS AMARAL X CICERO DO SOCORRO FEITOSA 

LEONEL(Proc. JOAO CARLOS DOS SANTOS E Proc. SEBASTIAO DIAS E SP222640 - ROBSON DA CUNHA 

MEIRELES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO) 

Fl. 202: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, como requerido pela parte autora. Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0015169-75.1999.403.6100 (1999.61.00.015169-2) - ADAO VIEIRA DA SILVA X ADEMIR FERREIRA PERALTA 
X AFONSO BERNARDO DE ARAUJO X AGENOR XAVIER LOPES X AGOSTINHO DA SILVA(SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP079340 - CARLOS 

ALBERTO MINAYA SEVERINO) 

Aguarde-se em secretaria a resposta dos ofícios expedidos pela ré, aos antigos bancos depositários das contas fundiárias 

dos co-autores. Int. 

 

0015006-61.2000.403.6100 (2000.61.00.015006-0) - ADERCINO SERAFIM PINTO X JOSE FRAZAO BEZERRA X 

MARIA DOS ANJOS SANTOS X ORLANDO RODRIGUES DA SILVA X OSCAR APARECIDO DIAS(SP130874 

- TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON 

LUIZ PINTO) 

Fls. 317/324: Diante da discordância da parte autora, remetam-se os autos ao contador do juízo. Após, voltem os autos 

conclusos. Int. 

 

0039240-10.2000.403.6100 (2000.61.00.039240-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0021671-93.2000.403.6100 (2000.61.00.021671-0)) MARLI APARECIDA VILAS BOAS X IVONE BANHARA X 

DECIO NAKAMURA X LUCIA DE FATIMA ABRANTES AMARAL ROSA X RUBENS CEDRO BARROSO X 

MARIA LUCIA RODRIGUES RAINHO X ARLETE BECHIATO CAPOLETTO X MYRNA ARAUJO OLSAK X 
ALEXANDRE ALVES MOTA DE SOUZA(SP044499 - CARLOS ALBERTO HILDEBRAND) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Apresente parte autora, no prazo legal, planilha de cálculos relativa a sua pretensão executiva. Após, voltem os autos 

conclusos. Int.  

 

0008380-89.2001.403.6100 (2001.61.00.008380-4) - HEDWIGES ODETE RIBEIRO X JOAO DOS SANTOS X 

JOAQUIM DOS SANTOS X JOAQUIM JOSE FERREIRA X JOAQUIM JULIO CRISPIM(SP130874 - TATIANA 

DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Aguarde-se em secretaria a resposta dos ofícios expedidos pela ré, aos antigos bancos depositários das contas fundiárias 

dos co-autores. Int. 

 

0008833-84.2001.403.6100 (2001.61.00.008833-4) - JOSE RIBAMAR FERREIRA DOS ANJOS(SP188974 - 

GRAZIELLA REGINA BARCALA PEIXOTO) X JOSE ROBERTO AUGUSTO X JOSE ROBERTO VAZ DE LIMA 

X JOSE ROCHA SOBRINHO(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO) 

Fls. 186/188: Manifeste-se a parte Caixa Econômica Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da petição e alegações 

da parte autora. Após, voltem os autos conclusos. Int. 
 

0031888-59.2004.403.6100 (2004.61.00.031888-2) - GUIOMAR SILVA GOMES X NEURADIR ALIAS ZAMPIERI 

X DESDEMONA YAMAMOTO X ANGELO MIGUEL MARETTI(SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, acerca dos cálculos elaborados pelo contador do Juízo, 

sendo o primeiro prazo destinado à parte autora, e o posterior à ré. Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0023832-27.2010.403.6100 - JOSE RODRIGUES SANCHEZ(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) 

Diante da juntada das petições de fls. 176/178, 179/181 e 182/196, todas com protocolo de 09/01/12, revogo o despacho 
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de fl. 175. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca das petições e alegações da ré e sobre os 

extratos de fls. 182/196. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

 

0016576-96.2011.403.6100 - ASSOCIACAO SANTA MARCELINA-FACULDADE SANTA 

MARCELINA(SP215763 - FELIPE DE CASTRO PATAH E SP174504 - CARLOS HENRIQUE RAGUZA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) 

Vistos em decisão. ASSOCIAÇÃO SANTA MARCELINA - FACULDADE SANTA MARCELINA, qualificada na 

inicial, propõe a presente Ação Ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra a UNIÃO 

FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que determine à ré que efetue a alteração de dados cadastrais para que 

os depósitos fundiários sejam creditados em nome da funcionária Sra. Mitsuko Shitara, inscrita no PIS sob o nº 

1068467788-9. Alega, em síntese, que teve conhecimento de que os depósitos relativos ao FGTS da funcionária 

Mitsuko Shitara estavam sendo creditados em conta de um ex-funcionário da autora (Sr. Pelopidas Cypriano de 

Oliveira) Afirma que, ciente do equívoco, tentou regularizar a situação perante a ré, sem ter logrado êxito. A inicial veio 

instruída com os documentos de fls. 08/271. Em razão do determinado à fl. 273, a autora retificou o valor atribuído à 

causa e comprovou o recolhimento das custas complementares (fls. 274/276). A análise do pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela foi postergada para após a vinda da contestação (fl. 277). Citada, a ré apresentou contestação (fls. 

285/319), na qual requereu a improcedência do pedido. Instada a justificar o interesse no prosseguimento do feito (fl. 

321), a autora se manifestou às fls. 325/328. É o breve relato. Decido. Nos termos do artigo 273 do Código de Processo 
Civil, não vislumbro a presença de relevância na fundamentação da autora, bem como perigo da demora da medida, 

requisitos necessários a ensejar a medida ora pleiteada. Para concessão da tutela antecipatória há de estar presente a 

verossimilhança da alegação, que se traduz em forte probabilidade de acolhimento do pedido, pois tendo por objetivo 

conceder, de forma antecipada, o próprio provimento jurisdicional pleiteado ou seus efeitos, não cabe à autora 

simplesmente demonstrar a plausibilidade da pretensão, mas a lei exige a probabilidade de êxito do demandante. Não é 

o caso dos autos. Vejamos: Pretende a autora obter provimento que determine à ré que proceda à alteração de dados 

cadastrais com o fim de regularizar os depósitos que foram efetuados na conta fundiária de sua funcionária, Sra. 

Mitsuko Shirata, porém, segundo o alegado, foram creditados na conta de um ex-funcionário, Sr. Pelopidas Cypriano de 

Oliveira. Em sua contestação, a ré informou que, apesar de ter tomado as providências cabíveis para a alteração dos 

dados cadastrais da conta fundiária, a autora teria deixado de enviar a documentação necessária para regularizar as 

contas, além de não ter atendido aos requisitos da legislação pertinente para o correto preenchimento dos formulários. 

Ainda que não tenha sido comprovado pela ré que a autora teria deixado de cumprir as formalidades necessárias para a 

regularização das contas fundiárias, não é possível aferir se apenas a instituição financeira deixou de tomar as 

providências cabíveis para a pretendida alteração de dados cadastrais. Assim, analisando os autos, verifico que inexiste 

prova inequívoca a demonstrar de forma conclusiva a verossimilhança das alegações da parte autora. No mais, a 

alegação de que a Sra. Mitsuko Shirata pretende utilizar seus recursos em breve (fls. 327/328) não pode ser deduzida 

pela autora, em razão da ausência de interesse processual da autora, uma vez que é o ordenamento jurídico veda o 
pedido de direito alheio em nome próprio. Portanto, a autora não demonstrou o perigo da demora, eis que os 

argumentos não se mostram suficientes por si sós. Registre-se, por fim, que para a concessão da tutela antecipada, deve 

o magistrado estar convencido do direito do autor, bem como de que a demora na decisão poderá trazer prejuízos 

irreparáveis. Pelo exposto, ausentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil, INDEFIRO OS EFEITOS 

DA TUTELA ANTECIPADA. Informe a autora se foram apresentados os documentos mencionados à fl. 291 dos autos, 

no prazo de 15 (quinze) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

RECLAMACAO TRABALHISTA 
0019787-49.1988.403.6100 (88.0019787-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016077-

21.1988.403.6100 (88.0016077-8)) SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS 

DE SAO PAULO(SP071334 - ERICSON CRIVELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP066147 - 

MANOEL TRAJANO SILVA) 

Fl. 7460: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, como requerido pela Caixa Econômica Federal. Após, voltem os autos 

conclusos. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0025696-28.1995.403.6100 (95.0025696-7) - FRANCISCO MORENO JUNIOR X FRANCISCO JOSE RODRIGUES 
X FERNANDO SOUZA OLIVEIRA X FABIO KENWORTHY DE OLIVEIRA X FRANCISCO FERNANDES X 

GILBERTO CHAVES X GERSONI FERREIRA DE ABREU NOSOW X GILSON ALMEIDA COSTA X 

GILBERTO VIANA DA SILVA X GONCALVES SIMAO DE SOUZA(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA 

FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP009493 - CLAUDIO BOCCATO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO) X FRANCISCO MORENO JUNIOR X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X FRANCISCO JOSE RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X FABIO 

KENWORTHY DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X FRANCISCO FERNANDES X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X GILBERTO CHAVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

GONCALVES SIMAO DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X GILBERTO VIANA DA SILVA 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X GILSON ALMEIDA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X GERSONI FERREIRA DE ABREU NOSOW X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X FERNANDO 
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SOUZA OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, acerca dos cálculos elaborados pelo contador do Juízo, 

sendo o primeiro prazo destinado à parte autora, e o posterior à ré. Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0061624-69.1997.403.6100 (97.0061624-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030456-

83.1996.403.6100 (96.0030456-4)) LIDIA SCHULTZ X LUIZ ROBERTO DE OLIVEIRA X LUZINETE LUZE DE 

MELO X MARCO ANTONIO DE PAULA X MARIO LEONEL LIMA REGAZZINI X MATSUMI ISOSAKI X 

NICACIO MAXIMO DOS SANTOS X MARIA CELINA GERVASIO DOS SANTOS X NORBERTO PEREIRA 

INOCENCIO X ONOFRE ROSA(SP128336 - ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E SP241837 - 

VICTOR JEN OU) X LIDIA SCHULTZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LUIZ ROBERTO DE 

OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LUZINETE LUZE DE MELO X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X MARCO ANTONIO DE PAULA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIO 

LEONEL LIMA REGAZZINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MATSUMI ISOSAKI X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X NICACIO MAXIMO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X MARIA CELINA GERVASIO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X NORBERTO 

PEREIRA INOCENCIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ONOFRE ROSA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 
Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, acerca dos cálculos elaborados pelo contador do Juízo, 

sendo o primeiro prazo destinado à parte autora, e o posterior à ré. Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0030215-89.2008.403.6100 (2008.61.00.030215-6) - ARTUR VITAL RODRIGUES(SP169759 - REGINA 

APARECIDA NAPOLEÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA 

ALANIZ MACEDO) X ARTUR VITAL RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, acerca dos cálculos elaborados pelo contador do Juízo, 

sendo o primeiro prazo destinado à parte autora, e o posterior à ré. Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0022449-48.2009.403.6100 (2009.61.00.022449-6) - EUROTIDES GONCALVES DOS SANTOS(SP202608 - FABIO 

VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) X 

EUROTIDES GONCALVES DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cumpra a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, o despacho de fl. 137. Silente, venham os autos para sentença de 

extinção. Int. 

2ª VARA CÍVEL 

 

Drª ROSANA FERRI VIDOR - Juíza Federal 

Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora de Secretaria.** 
 

Expediente Nº 3224 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006975-03.2010.403.6100 (2010.61.00.001502-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001502-36.2010.403.6100 (2010.61.00.001502-2)) INSTITUTO AULI DE BELEZA LTDA ME X AURILENE DIAS 

PEREIRA X VALMIR CIRIACO DA SILVA(SP268420 - ISRAEL DE BRITO LOPES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP157882 - JULIANO HENRIQUE NEGRAO GRANATO) 
Desapensem-se estes dos autos da execução de título extrajudicial nº 0001502-36.2010.403.6100. Após, arquivem-se, 

com baixa na distribuição. Int. 

 

0024952-08.2010.403.6100 (96.0040133-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0040133-

40.1996.403.6100 (96.0040133-0)) ANGELO COSTACURTA(Proc. 2420 - ANA LUISA ZAGO DE MORAES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087127B - CRISTINA GONZALEZ FERREIRA PINHEIRO E 

SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM E SP105984 - AMAURI ANTONIO RIBEIRO MARTINS) 

Tendo em vista a manifestação da Defensoria Pública Federal às fls. 71, certifique-se o trânsito em julgado da sentença 

de fls. 62-66. Traslade-se cópia para os autos da ação principal. Após, desapensem-se e arquivem-se, com baixa na 

distribuição. Int. 

 

0016349-09.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009125-20.2011.403.6100) 

VALERIA APARECIDA PEREIRA X VICTOR JOSE PEREIRA - ESPOLIO X ANA CANDIDA PEREIRA - 

ESPOLIO X VALERIA APARECIDA PEREIRA(SP261040 - JENIFER KILLINGER CARA) X EMGEA - 

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) 

CHAMO O FEITO À ORDEMTendo em vista a decisão proferida nos autos da ação de execução extrajudicial n.º 
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00091252020114036100, conforme cópia de fls. 41-41v., encaminhem-se os autos ao SEDI para que sejam 

redistribuídos à 3ª Vara Cível Federal, com as nossas homenagens. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0039063-90.1993.403.6100 (93.0039063-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - LUIS 

FERNANDO CORDEIRO BARRETO E SP172416 - ELIANE HAMAMURA) X LOJA EDU LOTERIAS LTDA X 

SAMIR ELIAS SWAID X ANTONIO VITOR ELIAS SWAID X FELICIO ELIAS SWAID 

Apesar das alegações de realização de acordo entre as partes e o pedido de homologação do mesmo, não foi juntado aos 

autos o termo de transação, apenas um recibo de quitação de dívida referente ao contrato 21.0242.690.9-12, bem como 

dois comprovantes de pagamento. Dessa forma, intimem-se as partes para que tragam aos autos o termo de transação, 

no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0001983-43.2003.403.6100 (2003.61.00.001983-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP173543 - RONALDO BALUZ DE FREITAS) X PRISCILA MARCIA DE 

ANDRADE 

Ciência à Caixa Econômica Federal - CEF, das informações prestadas pela Delegacia da Receita Federal, disponíveis 

para consulta no prazo de 05 (cinco) dias. Com a consulta ou, decorrido o prazo, inutilizem-se as informações. Nada 

sendo requerido, aguarde-se eventual provocação no arquivo. Int. 
 

0012780-78.2003.403.6100 (2003.61.00.012780-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO 

FERNANDO OMETTO CASALE) X NILO ROBERTO RIBAS DE SOUZA X LUIS RENATO NOGUEIRA 

Intime-se a exequente para que dê regular prosseguimento ao feito, no prazo de 10 (dez) dias. Silente, aguarde-se 

eventual provocação no arquivo. Int. 

 

0025343-70.2004.403.6100 (2004.61.00.025343-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X LOGIKA 

SOLUCOES LOGISTICA LTDA(SP151636 - ALCEU FRONTOROLI FILHO) 

Fls. 93: Defiro o prazo requerido pela exequente. Decorrido o prazo sem manifestação, cumpra-se a parte final do 

despacho de fls. 92. Int. 

 

0019710-73.2007.403.6100 (2007.61.00.019710-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X SIMONE PEREIRA DA SILVA 

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Tendo em vista as diligências infrutíferas para realização 

da penhora eletrônica, requeira o(a) exequente o que entender de direito, em dez dias.In albis, arquivem-se os autos, 

sem prejuízo de diligências futuras pela parte para prosseguimento da cobrança.Int. 
 

0029287-75.2007.403.6100 (2007.61.00.029287-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - LUIS 

FERNANDO CORDEIRO BARRETO E SP241040 - JULIANO BASSETTO RIBEIRO) X CAMARGO 

TRANSPORTES GERAIS LTDA X EDISON DE CAMARGO NEVES X RICARDO ROGERIO DE ALMEIDA 

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Ciência à parte autora da certidão negativa de fls., para que 

requeira o que entender de direito, em dez dias. Sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0002606-34.2008.403.6100 (2008.61.00.002606-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ANTONIO JOAQUIM OLIVEIRA DOS SANTOS 

EPP X ANTONIO JOAQUIM OLIVEIRA DOS SANTOS 

Arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int. 

 

0010783-84.2008.403.6100 (2008.61.00.010783-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ATLANTIS ATLANTIS COM/ DE FERROS ACOS 

E ALUMINIOS LTDA X DANIELA BENEVIDES DOS SANTOS X WELLINGTON REIS DA SILVA X CLAUDIA 

MARIA EDUARDA FERREIRA 

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Ciência à parte autora da certidão negativa de fls.135, para 
quere queira o que entender de direito, em dez dias. Sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção. Int.  

 

0014996-36.2008.403.6100 (2008.61.00.014996-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP062397 - WILTON 

ROVERI E SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS) X ADRIANO SAEZ E CIA LTDA X ADRIANO SAEZ 

ALQUEZAR X ADRIANO SAEZ SANZ X SERGIO SAEZ SANZ(SP178485 - MARY MARINHO CABRAL) 

Por ora, intime-se a CEF para que informe se os valores bloqueados por meio do sistema BACENJUD fizeram parte do 

acordo, bem como para que junte aos autos o termo de transação, no prazo de 10 (dez) dias. Sem prejuízo, proceda-se à 

consulta dos números das contas para as quais foram transferidos os valores bloqueados. Após, tornem os autos 

conclusos. Int. 

 

0018886-80.2008.403.6100 (2008.61.00.018886-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 
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JOAO PAULO VICENTE) X TANIA MARA MAINARDES BUENO PASSOLONGO 

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Ciência à parte autora da certidão negativa de fls., para que 

requeira o que entender de direito, em dez dias. Sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0024296-22.2008.403.6100 (2008.61.00.024296-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO 

FERNANDO OMETTO CASALE E SP114487 - RODRIGO MASCHIETTO TALLI) X CLAUDECI 

VERGILINO(SP090031 - ANTONIO DO NASCIMENTO) 

Ciência à Caixa Econômica Federal - CEF, da resposta da Delegacia da Receita Federal, arquivada em pasta própria, 

para consulta no prazo de 05 (cinco) dias. Após a consulta ou, decorrido o prazo, proceda-se à inutilização das 

informações. Int. 

 

0019361-02.2009.403.6100 (2009.61.00.019361-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ADRIANA DUARTE PINHEIRO 

Fls. 60-61: Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que junte aos autos cópia do termo de acordo firmado 

entre as partes, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0019557-69.2009.403.6100 (2009.61.00.019557-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X CELL NASCY IND/ E COM/ DE BOLSAS 
LTDA EPP X FATAMA MUSTAFA LINGIARDI X CELIO JOSE DO NASCIMENTO X CLAUDIO OLIVEIRA 

ALMEIDA 

Ciência à Caixa Econômica Federal - CEF, do resultado negativo da pesquisa por meio do sistema RENAJUD, para que 

requeira o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, aguarde-se eventual provocação no arquivo. Int. 

 

0001502-36.2010.403.6100 (2010.61.00.001502-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157882 - JULIANO 

HENRIQUE NEGRAO GRANATO E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X INSTITUTO AULI 

DE BELEZA LTDA ME X AURILENE DIAS PEREIRA X VALMIR CIRIACO DA SILVA(SP268420 - ISRAEL DE 

BRITO LOPES E SP091776 - ARNALDO BANACH) 

Tendo em vista o trânsito em julgado nos autos dos embargos à execução, intimem-se as partes para que reqeiram o que 

entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silentes, aguarde-se eventual provocação no arquivo. Int. 

 

0003761-67.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X FW BRASIL COML/ LTDA(SP187972 - LOURENÇO LUQUE) X JEFFERSON PEREIRA SIMOES(SP104867 - 

KELLY GREICE MOREIRA FARINA) X CARLOS ANTONIO VOLPATO 

Desapensem-se destes, os autos de embargos à execução nº 0007270-06.2011.403.6100, tornando-me aqueles 

conclusos. Intime-se a exequente para que dê regular prosseguimento ao feito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, 
aguarde-se eventual provocação no arquivo. Int. 

 

0009125-20.2011.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP245431 - RICARDO MOREIRA 

PRATES BIZARRO) X VALERIA APARECIDA PEREIRA X VICTOR JOSE PEREIRA - ESPOLIO X ANA 

CANDIDA PEREIRA - ESPOLIO X VALERIA APARECIDA PEREIRA 

CHAMO O FEITO À ORDEMCuida-se de ação de AÇÃO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL ajuizada pela 

EMGEA em face de VALÉRIA APARECIDA PEREIRA, VICTOR JOSÉ PEREIRA - ESPOLIO e ANA CANDIDA 

PEREIRA - ESPOLIO.Constato terem sido opostos Embargos à Execução - autos n.º 00163490920114036100, 

distribuídos por dependência a estes autos, porém não apensados.Relatam os executados na inicial daquele feito a 

existência de ação ordinária em trâmite na 3ª Vara Cível Federal, sob o n.º 007026-77.2011.403.6100. Segundo eles, há 

conexão entre os feitos. Ainda segundo os autores, a EMGEA seria parte ilegítima para figurar como Exequente, uma 

vez que o contrato foi firmado com a CEF.Decido.A conexão deve ser reconhecida.Com efeito, quando do ajuizamento 

desta ação de execução extrajudicial não foi apontada prevenção. Isto se explica, uma vez que nos autos em curso na 3ª 

Vara, os autores constam do polo ativo; por outro lado, no polo passivo não consta a EMGEA, mas sim a Caixa 

Econômica Federal. Por conta disso, não houve análise de possível prevenção, pelo que os autos permaneceram nesta 2ª 

Vara. Por consequência, quando da oposição dos Embargos, foram esses distribuídos por dependência. Compulsando o 

presente processo verifica-se o que segue: 1) a ação foi ajuizada em 2.6.2011, tendo como exequente a EMGEA e como 
executados Valéria Aparecida Pereira, Espólio de Victor José Pereira e Espólio de Ana Cândida Pereira; o Termo de fls. 

68 não acusou prevenção;2) citados os executados, foi negativa a penhora;3) ciência à exequente;4) às fls. 83 a EMGEA 

requer a penhora do imóvel garantidor do contrato, bem como submete a sugestão de submeter a execução à triagem 

para fins de audiência de conciliação;5) fls. 84: por equívoco na indicação da ação, foi juntada petição relativa aos autos 

dos Embargos à Execução n.º 001634909201140361006) com relação à ação de revisão em curso na 3ª Vara, consta do 

sistema de acompanhamento processual o seguinte despacho, publicado em 3.11.2011: Este processo foi selecionado 

para inclusão em audiência de conciliação, em razão da Semana Nacional da Conciliação. Assim sendo, intime-se, por 

carta, a parte autora a comparecer no Memorial da América Latina situado na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, 

664 - CEP 01156-001, no dia 28 de novembro de 2011, às 14:00 horas - mesa 06 - setor Azul. Dê-se ciência aos 

patronos. 7) ainda de acordo com o sistema processual, trata-se do mesmo contrato, qual seja, o de n.º 318164028905/2, 

conforme fls. 42/65 destes autos. À vista do despacho proferido nos autos da ação anulatória, resta inafastável a relação 
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de prejudicialidade entre os feitos. Assim, é de ser reconhecida a conexão. Uma vez que a ação em curso na 3ª Vara foi 

ajuizada em data anterior, prevento aquele D. Juízo.A propósito, confira-se jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL - 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - CONEXÃO - AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL E AÇÃO ORDINÁRIA AJUIZADA ANTERIORMENTE. POSSIBILIDADE DE REUNIÃO DOS 

FEITOS EM UM MESMO JUÍZO. CONFLITO PROCEDENTE. 1. Recomenda-se a reunião das ações, dada a relação 

de prejudicialidade existente entre as demandas, já que, tanto a ação de obrigação de fazer como os embargos à 

execução, possuem a mesma causa de pedir, qual seja, o não cumprimento das obrigações por parte da CEF. Precedente 

da Primeira Seção desta E. Corte Regional. 2. Na hipótese, nos termos do escorreito parecer ministerial que se acolhe, o 

julgamento da ação ordinária terá repercussão no deslinde da execução extrajudicial, sendo manifesta a possibilidade de 

decisões entre si inconciliáveis, se a exemplo, esta for julgada procedente, enquanto que na primeira demanda o 

magistrado entender pelo descumprimento do contrato pela Caixa Econômica Federal, reconhecendo os pedidos dos 

autores, dentre outros, o direito à restituição dos valores indevidamente debitados de sua conta corrente. 3. Hipótese em 

que é viável a reunião das demandas perante o mesmo juízo. 4. Conflito de competência julgado procedente para 

declarar competente o Juízo suscitado, para processar e julgar os feitos. (CC 200903000342854, JUIZ LUIZ 

STEFANINI, TRF3 - PRIMEIRA SEÇÃO, DJF3 CJ1 DATA:20/09/2010 PÁGINA: 57.) Posto isso, RECONHEÇO A 

CONEXÃO e determino o encaminhamento dos autos ao SEDI para que sejam redistribuídos à 3ª Vara Cível Federal, 

com as nossas homenagens.Traslade-se cópia para os autos dos Embargos à Execução.Desentranhe-se a petição de fls. 

84, juntando-se-a àqueles autos.  
 

0015258-78.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

IVANILDO DA SILVA 

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Ciência à parte autora da certidão negativa de fls., para que 

requeira o que entender de direito, em dez dias. Sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0018236-28.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X MODAS MYCHELYDAN SURF WEAR LTDA - ME X AYRTON FERREIRA DE VASCONCELOS 

X ELIZA APARECIDA MENDES DE VASCONCELOS 

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011) Ciência à parte autora da certidão negativa de fls., para que 

requeira o que entender de direito, em dez dias. Sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0021822-73.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X RITA DE CASSIA DA SILVA 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF, para que retire, em Secretaria, a carta precatória nº 168/2011, 

comprovando sua distribuição, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 
0021825-28.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

MEIRE LEAL LOURENCO 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF, para que retire, em Secretaria, a carta precatória nº 169/2011, 

comprovando sua distribuição, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

Expediente Nº 3237 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0017778-11.2011.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP041822 - JOSE 

ROBERTO PADILHA) X SAMARA HUSSEIN ALI IBRAHIM TAHA ZOGHBI X ABDUL HADI HASSAN 

ZOGHBI(SP134949 - AHMID HUSSEIN IBRAHIN TAHA) 

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011).Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s) 

contestação(ões).Int. 

 

USUCAPIAO 
0016993-83.2010.403.6100 - LUCIANA LINS GIRALDELI(SP213090 - ROBERTO GONÇALVES DE OLIVEIRA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 
(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011)Especifiquem as partes as provas que pretendam produzir, 

no prazo de cinco dias, justificando sua pertinência.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0034468-48.1993.403.6100 (93.0034468-4) - ANDRELON MAGAZINE LTDA(SP096539 - JANDIR JOSE DALLE 

LUCCA E SP259440 - LEANDRO ALEX GOULART SOARES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) 

Fls. 411: Desentranhe-se o alvará de levantamento nº 532/2011, bem como sua cópia, juntados às fls. 412-413, proceda-

se ao cancelamento do original, com posterior arquivamento em pasta própria, e a inutilização da cópia. Após, expeça-

se novo alvará de levantamento, conforme requerido. 
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0042540-53.1995.403.6100 (95.0042540-8) - SINDADOS-SIND TRAB EM PROC DADOS,SERV INFORM E 

SIMILARES EMPR PUBL,ECON MISTA,AUTARQ E FUNDACOES(SP029787 - JOAO JOSE SADY E RJ062605 - 

MARTHA REGINA SANT ANNA SIQUEIRA) X EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORM DA PREVIDENCIA 

SOCIAL-DATAPREV(RJ062605 - MARTHA REGINA SANT ANNA SIQUEIRA) 

Tendo em vista a informação prestada pela CEF de que não houve movimentação na conta nº 0265.005.246.048-6, 

expeça-se alvará de levantamento da referida conta conforme requerido às fls. 218. Cumpra-se. 

 

0000841-96.2006.403.6100 (2006.61.00.000841-5) - ANTONIO RODRIGUES MANZANO(SP161119 - MATHEUS 

RICARDO JACON MATIAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA) 

Ante a oposição de embargos à execução, suspendo o andamento do presente feito. 

 

0017775-61.2008.403.6100 (2008.61.00.017775-1) - JOSE MILLEI(SP172627 - FLAVIO AUGUSTO ANTUNES E 

SP204390 - ALOISIO MASSON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA) 

Fls. 167-168: Prejudicado, visto que, às fls. 157-160, já havia sido apresentada petição com pedido de execução dos 

honorários advocatícios, que instruiu o mandado de citação expedido às fls. 166. Tendo em vista a oposição de 

embargos à execução, suspendo o andamento do presente feito. Int. 

 

0009014-07.2009.403.6100 (2009.61.00.009014-5) - ROBERTA PINTO DE ALMEIDA(SP182190 - GESSI DE 
SOUZA SANTOS CORRÊA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP210750 - CAMILA MODENA E 

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES) 

Tendo em vista a ausência de acordo, defiro a produção da prova pericial requerida.Nomeio o perito judicial, Sr. 

Eduardo de Azevedo Ferreira.Fixo os honorários periciais em R$ 234,80, nos termos da resolução CJF nº 558/2007, de 

22 de maio de 2007, vez que os autores são beneficiários de Assistência Judicial Gratuita.Faculto às partes a 

apresentação de quesitos e indicação de assistentes técnicos, em 5 (cinco) dias.Se em termos, ao perito para elaboração 

do laudo pericial, em 30 (trinta) dias.Int. 

 

0016272-68.2009.403.6100 (2009.61.00.016272-7) - CAMILO BENTO(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS 

GARCIA E SP286631 - LUCAS CARAM PETRECHEN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) 

Compulsando os autos, verifico que a petição juntada às fls. 75-94 trata-se de aditamento à petição inicial dos embargos 

à execução. Assim, desentranhe-se-a, juntando-a aos autos dos embargos à execução, em apenso. Tendo em vista a 

oposição de embargos à execução, suspendo o andamento do presente feito. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0024833-18.2008.403.6100 (2008.61.00.024833-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0016235-85.2002.403.6100 (2002.61.00.016235-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1294 - LUIZ EDUARDO ALMEIDA 

VIEIRA BARBOSA) X EDISON GERMANO CESAR(SP060670 - PAULO DE TARSO ANDRADE BASTOS) 

Ante o teor dos documentos ora juntados, decreto o segredo de justiça. Anote-se. Após, tornem os autos à contadoria 

para elaboração de cálculos nos termos do julgado. Int. 

 

0007689-26.2011.403.6100 (2004.61.00.020362-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0020362-95.2004.403.6100 (2004.61.00.020362-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2240 - MARCIO OTAVIO LUCAS 

PADULA) X CIRENE SILVA X FERNANDO JOSE FELIPPE X SONIA LIA BELLERI DEVORAES X CAMILA 

KARAOGLAN OLIVA MELO X THAIS ANDREA ANDREOTTI RODRIGUES(SP197616 - BRUNO 

KARAOGLAN OLIVA) 

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011) Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 15 (quinze) 

dias, sobre os cálculos elaborados pela contadoria, a começar pela parte autora. Int. 

 

0008424-59.2011.403.6100 (2009.61.00.011201-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011201-85.2009.403.6100 (2009.61.00.011201-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 298 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) X REINALDO MENDES(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP015806 - CARLOS 

LENCIONI) 
Intime-se o embargado para que junte aos autos as declarações requeridas pela contadoria às fls. 52, no prazo de 10 

(dez) dias. Sem prejuízo, oficie-se à Fundação CESP para que informe todas as contribuições vertidas pelo autor, ora 

embargado, ao fundo de previdência complementar de janeiro de 1989 a dezembro de 1995. Com a juntada dos 

documentos, tornem os autos à contadoria. Int. 

 

0019304-13.2011.403.6100 (2009.61.00.016272-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0016272-68.2009.403.6100 (2009.61.00.016272-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 298 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) X CAMILO BENTO(SP104812 - RODRIGO CARAM MARCOS GARCIA E SP286631 - LUCAS 

CARAM PETRECHEN) 

Apensem-se estes aos autos da ação ordinária nº 0016272-68.2009.403.6100. Manifeste-se o embargado, no prazo de 10 

(dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 
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0019679-14.2011.403.6100 (2005.61.00.002122-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002122-24.2005.403.6100 (2005.61.00.002122-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) X LINEPHALT BRASILEIRA SINALIZACAO VIARIA S/A(SP071237 - VALDEMIR JOSE 

HENRIQUE) 

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº. 01/2011) Apensem-se estes aos autos da ação principal. 

Manifeste(m)-se o(s) embargado(s), no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0019786-58.2011.403.6100 (2006.61.00.000841-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000841-96.2006.403.6100 (2006.61.00.000841-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) X ANTONIO RODRIGUES MANZANO(SP161119 - MATHEUS RICARDO JACON MATIAS) 

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº. 01/2011) Apensem-se estes aos autos da ação principal. 

Manifeste(m)-se o(s) embargado(s), no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0032803-11.2004.403.6100 (2004.61.00.032803-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0022110-12.1997.403.6100 (97.0022110-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. TAIS PACHELLI) X CLAUDETE GOMES 

DA SILVA X DENISE CASSIA DA SILVA GOMES X EDILENE SANTANA DE LIMA X ELAINE FRANCA 
TARTARELLI X IARA APARECIDA DAS CHAGAS X JUSSARA LOPES X LOURIVAL HEITOR X MONICA 

CRISTINA ZULINO X SILVIO MONTAGNOLLI X SONIA MARIA ASCENCIO PRETTI(SP018614 - SERGIO 

LAZZARINI) 

Fls. 127: Ciência às partes. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0002310-03.1994.403.6100 (94.0002310-3) - CELIA ROMEU VILLELA DE ALMEIDA X ROBERTO ROMEU 

VILLELA DE ALMEIDA X JUDITH ROMEU VILLELA DE ALMEIDA - ESPOLIO(SP050584 - CELESTE 

APARECIDA TUCCI MARANGONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241837 - VICTOR JEN OU) X 

CELIA ROMEU VILLELA DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP308527 - MONICA 

SECUNDO GOUVEIA PINHEIRO DE PAIVA) 

Tendo em vista a notícia de encerramento do processo de inventário, oficie-se à Caixa Econômica Federal - CEF, para 

que proceda à transferência do valor parcial de R$ 11.031,19 (onze mil, trinta e um reais e dezenove centavos), em 

25/03/2008, à disposição do Juízo da 9ª Vara da Família e Sucessões do Foro Central Cível da Capital, vinculado ao 

processo 0828025-40.1993.8.26.0000, em nome de Roberto Romeu Villela de Almeida, inscrito no CPF/MF sob nº 

034.447.408-91, e Célia Romeu Villela de Almeida, inscrita no CPF/MF sob nº 116.031.008-49. Sem prejuízo, expeça-

se alvará de levantamento do valor de R$ 9.836,12 (nove mil, oitocentos e trinta e seis reais e doze centavos) em favor 
de Célia Romeu Villela de Almeida. Int. 

 

0002643-52.1994.403.6100 (94.0002643-9) - JOSE ROQUE DE SALES X PERSIO FRATIM X OSWALDO 

WENCESLAU PEREIRA(SP031512 - ADALBERTO TURINI E SP143449 - MARCELO APARECIDO 

ZAMBIANCHO E SP113159 - RENE FRANÇOIS AYGADOUX E SP204080 - VINICIUS DO NASCIMENTO 

CAVALCANTE E SP204790 - FRANCIS MARNEY POLICARPO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X JOSE ROQUE DE SALES X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X PERSIO FRATIM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X OSWALDO 

WENCESLAU PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Compulsando os autos, verifico que o coautor Jose Roque Sales, após o início da execução, juntou aos autos nova 

procuração, outorgando a novos advogados poderes para representá-lo no presente feito. Porém, nenhum ato processual 

foi praticado pelos advogados ora constituídos, tendo os antigos patronos, praticado todos os atos na fase de 

conhecimento e, inclusive, na fase de execução. Dessa forma, reconsidero o despacho de fls. 295. Expeçam-se alvarás 

de levantamento dos depósitos de fls. 240 e 258 em nome do Dr. Marcelo Aparecido Zambiancho, devidamente 

constituído às fls. 154. Após, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0036241-84.2000.403.6100 (2000.61.00.036241-5) - CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL 
ARAGUAIA(SP061848 - TANIA MARIA CASTELO BRANCO PINHEIRO E SP085939 - ARMANDO 

MICHELETO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) X 

CONDOMINIO CONJUNTO RESIDENCIAL ARAGUAIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação de rito sumário ajuizada por Condomínio Conjunto Residencial Araguaia em face da Caixa Econômica 

Federal - CEF, objetivando seja a ré condenada ao pagamento de despesas condominiais vencidas, bem como 

vincendas, acrescidas de juros de mora, multa prevista na Convenção de Condomínio e correção monetária, referente à 

unidade nº. 56, Bloco Jarí, integrante do Condomínio Autor.Foi proferida sentença que julgou procedente o pedido 

inicial, para condenar a CEF ao pagamento das cotas condominiais em atraso e vincendas, relativas à unidade nº. 56, 

Bloco Jarí, do Condomínio Autor.A CEF interpôs recurso de apelação, ao qual negou-se provimento.Tendo o v. acórdão 

transitado em julgado, o Condomínio Autor deu início à execução, apresentando planilha de cálculos no valor de R$ 

61.850,16 (sessenta e um mil, oitocentos e cinqüenta reais e dezesseis centavos), para 30/04/2007.Intimada para o 
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pagamento, a CEF efetuou depósito no valor de R$ 64.105,76 (sessenta e quatro mil, cento e cinco reais e setenta e seis 

centavos), em 25/11/2008.Levantado o valor depositado, o Condomínio Autor apresenta memória de cálculos, 

postulando pelo pagamento da diferença referente à atualização monetária, no valor de R$ 8.904,91 (oito mil, 

novecentos e quatro reais e noventa e um centavos), em 12/2010.Remetidos os autos à contadoria judicial, foi 

apresentado cálculo no valor total de R$ 71.275,57 (setenta e um mil, duzentos e setenta e cinco reais e cinqüenta e sete 

centavos), atualizados até 30/11/2008.Instados a se manifestar sobre os cálculos da contadoria, a parte autora apresentou 

sua concordância e a CEF quedou-se inerte.Diante do exposto: Analisando os cálculos de fls. 252-254 apresentados pela 

contadoria judicial, verifica-se que os mesmos se encontram em consonância com o julgado, com a devida atualização 

monetária.Dessa forma, acolho os cálculos elaborados pela contadoria judicial às fls. 252-254, consolidando o débito 

em R$ 71.275,57 (setenta e um mil, duzentos e setenta e cinco reais e cinqüenta e sete centavos), para 

30/11/2008.Considerando o valor já pago de R$ 64.105,76 (sessenta e quatro mil, cento e cinco reais e setenta e seis 

centavos), intime-se a CEF para o pagamento do valor de R$ 7.169,81 (sete mil, cento e sessenta e nove reais e oitenta e 

um centavos), com data de 11/2008, devidamente atualizado até a data do pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, sob 

pena de acréscimo de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J do Código de Processo 

Civil. Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0017480-19.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA 
ZWICKER) X ROSINEIDE DO CARMO MELO 

Tendo em vista os pedidos de fls. 39-42 e 43-45, intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF, para que junte aos autos 

o termo de acordo devidamente assinado, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

Expediente Nº 3242 
 

HABEAS DATA 
0018721-28.2011.403.6100 - MARIA ELITA COUTINHO MOTA(SP191641 - LUIZ ALEXANDRE CAVALCA 

RAMACHIOTTI) X SUPERINTENDENTE REG RECEITA FED 8a REG FISCAL EM SAO PAULO - SP 

Trata-se de HABEAS DATA, com pedido de liminar, buscando provimento jurisdicional que determine à autoridade 

impetrada que agende dia e hora para prestar as informações requeridas a respeito da impetrante. Pede prioridade na 

tramitação.Alega que, por ocasião de sua aposentadoria houve excessiva demora na concessão em virtude de 

insinuações do Escritório de Corregedoria no sentido de que haveria processo em curso, ainda em sede de juízo de 

admissibilidade, do que até a presente data não se tem conhecimento do resultado, conforme de denota do Memorando 

008/2009 - Escor08...O feito foi originalmente distribuído à 15ª Vara Cível. Tendo em vista a homologação da 

desistência no processo n.º 0002690-98.2009.4036100 que tramitou nesta 2ª Vara, o feito foi redistribuído a este 

Juízo.Foi concedida a prioridade na tramitação e postergada a apreciação do pedido de liminar para após a vinda das 
informações. Regularmente notificada, a autoridade apontada como coatora apresentou informações, suscitando 

preliminar de ilegitimidade passiva e, sem adentrar ao mérito, requereu a extinção do feito, sem julgamento do 

mérito.Vieram os autos conclusos para apreciação da liminar.Quanto ao pedido de liminar, propriamente dito, deixo de 

apreciá-lo, uma vez o feito comporta julgamento. Os artigos 267, parágrafo 3.º e 301, parágrafo 4.º do Código de 

Processo Civil dispõem no sentido de que o juiz deve conhecer de ofício e em qualquer tempo a ausência de condição 

da ação.Examinando o pedido de medida liminar formulado pela Impetrante, constato, em verdade, que não se acham 

presentes as condições necessárias para o prosseguimento do feito, devendo ser acolhida a preliminar argüida pela 

autoridade tida como coatora, de ilegitimidade passiva. Vejamos: O presente mandamus foi impetrado em face do Sr. 

SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DA 8ª REGIÃO FISCAL EM SÃO PAULO SP. Notificado, o 

impetrado, sem adentrar ao mérito, alega ser parte ilegítima para figurar no feito.A preliminar é de ser acolhida. Alega o 

impetrado que, de acordo com a Portaria MF n.º 587, de 21.12.2010 os processos administrativos disciplinares no 

âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil são de competência exclusiva da Corregedoria Geral - Coger e seus 

órgãos nas regiões fiscais, os Escritórios de Corregedoria - Escor, conforme previsto no Regimento Interno.Esclarece 

que, por mais de uma vez, comunicou ao representante da impetrante não ser a Superintendência da 8ª Região o órgão 

competente. Afirma que o Escritório de Corregedoria na 8ª Região Fiscal não se encontra subordinado àquela 

Superintendência mas sim se encontra subordinado ao Secretário da Receita Federal do Brasil. Desse modo, incorreta a 

indicação da autoridade na petição inicial, pois não possui competência para fornecer as informações requeridas. 
Saliente-se que, após a prestação das informações, não é compatível com o rito célere e instrumental do mandado de 

segurança o aditamento da petição inicial para modificação da autoridade apontada coatora. Tampouco pode o Juiz, 

substituí-la por outra, alterando, assim, os sujeitos que compõem a relação processual.Nesse sentido, confira-

se:PROCESSO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - AUTORIDADE COATORA - ILEGITMIDADE DE 

PARTE - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. A indicação errônea da autoridade 

coatora no Mandado de Segurança é causa de extinção do processo, sem o julgamento do mérito, por ilegitimidade 

passiva. 2. Precedentes STF e STJ. 3. Apelação improvida. (AMS 200261000247143, JUIZ FABIO PRIETO, TRF3 - 

QUARTA TURMA, 21/10/2010)De rigor, portanto, o acolhimento da preliminar argüida e a extinção do feito.Ante o 

exposto, EXTINGO O PROCESSO, sem resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil, em razão da indicação incorreta da autoridade apontada como coatora.Custas ex legis.Sem condenação 

em honorários advocatícios à luz do preceituado pela súmula 512 do STF e art. 25 da Lei 12.016/09.Transitado em 
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julgado, arquive-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0035124-92.1999.403.6100 (1999.61.00.035124-3) - PROCEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES 

INDEPENDENTES X PRICEWATERHOUSECOOPERS CONSULTORES DE EMPRESAS S/C LTDA X PRICE 

WATERHOUSE CORPORATE FINANCE X PWC CORPORATE FINANCE X PRICE WATERHOUSE 

SOFTWARES S/C LTDA X PRICEWATERHOUSECOOPERS TRANSACTION SUPORT X CPA - 

CONTROLADORES PUBLICOS ASSOCIADOS S/C LTDA X CASTRO CAMPOS E ASSOCIADOS 

ADVOGADOS(SP026854 - ROGERIO BORGES DE CASTRO E SP115120 - JOSE MARIA DE CAMPOS) X 

GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM SAO PAULO(Proc. PAULINE DE 

ASSIS ORTEGA) X SERVICO SOCIAL DO COM/ - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E 

SP109524 - FERNANDA HESKETH E SP212118 - CHADYA TAHA MEI) 

Vistos etc.Trata-se de execução movida por SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC, para recebimento de valor 

decorrente de sentença transitada em julgado, relativo ao ressarcimento das custas judiciais, no valor de R$ 141,44 

(cento e quarenta e um reais e quarenta e quatro centavos), atualizado para abril de 2011.Às fls. 758 os executados 

apresentaram o comprovante de pagamento.Expedido o alvará de levantamento nº. 558/2011, o mesmo foi retirado, 

conforme recibo de fls. 771.Diante disso, declaro extinta a execução, nos termos do artigo 794, I c/c o artigo 795, 

ambos do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Transitada em julgado e, com a juntada do alvará de levantamento 
liquidado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0001063-73.2007.403.6118 (2007.61.18.001063-0) - RENATO FUZETO(SP157258 - DENILSON LUIZ BUENO) X 

DIRETOR DO IBAMA EM LORENA 

Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem em que o Impetrante pretende obter 

provimento jurisdicional que determine a liberação de seu caminhão, que fora apreendido em decorrência de problemas 

com a documentação apresentada para transporte de madeira. Em síntese, relata o Impetrante que teve seu caminhão 

apreendido em decorrência de falsa documentação que havia recebido da empresa que o contratou para transportar 

carga de madeira (peroba rosa). Salienta desconhecer a falsidade da documentação, bem como que esta somente pode 

ser constatada pelas autoridades após consulta ao sistema informatizado respectivo. Alega que seu requerimento 

administrativo não foi ainda analisado em razão de movimento paredista do IBAMA. Destaca que não pode ser punido 

por um fato que desconhecia, estando de boa-fé no episódio. A liminar foi parcialmente deferida apenas para que a 

autoridade impetrada transferisse o encargo de depositário do veículo ao seu proprietário, ou seja, o impetrante (fls. 24-

26). Excluiu da lide o IBAMA SÃO PAULO, que constava como impetrado na petição inicial. Notificada, a autoridade 

coatora (Diretor do IBAMA em Lorena) prestou informações, em que, preliminarmente, aduziu sua ilegitimidade 

passiva ad causam e a inadequação da via eleita. No mérito, em suma, aduziu que não há como prosperar a pretensão do 

impetrante, devendo ser denegada a segurança (fls. 36-52). Interposto agravo de instrumento pelo IBAMA (fls. 62-70), 
que fora convertido em retido, estando os autos daquele recurso apensados aos presentes. O Ministério Público Federal 

apresentou parecer em que opinou pela concessão parcial da segurança (fls. 78-80).Determinou-se o encaminhamento 

de ofício à Superintendência Estadual do IBAMA em São Paulo para que informasse acerca de eventual homologação 

ou não da autuação, que poderia ensejar a perda superveniente do interesse de agir (fl. 86).Diante disso, foi informado 

que a autuação ainda estava aguardando análise do órgão (fls. 92-142).Reconhecida a ilegitimidade passiva do Diretor 

do IBAMA em Lorena/SP por não ter poderes para refazer ou reverter os atos impugnados, o Juízo Federal de 

Guaratinguetá declinou da competência e determinou o encaminhamento dos autos a esta Subseção de São Paulo/SP 

(fls. 148-149). É o relatório. Fundamento e decido. Preliminares:Legitimidade passiva ad causamQuanto à autoridade 

de Lorena/SP, ratifico a decisão de fls. 148-149.Assim, tendo em vista a exclusão do IBAMA São Paulo quando da 

apreciação da liminar, haveria ausência de autoridade impetrada, ensejando, com a devida vênia ao entendimento do 

juízo declinante, a extinção do processo sem julgamento do mérito ao invés do encaminhamento dos autos a este 

juízo.No entanto, por economia processual e pela ausência de prejuízo às partes, tenho como imperiosa, 

excepcionalmente, a inclusão de ofício do Superintendente Estadual do IBAMA em São Paulo, conforme informado às 

fls. 37.Encaminhem-se os autos à SEDI para correção do pólo passivo de modo a constar exclusivamente o 

Superintendente Estadual do IBAMA em São Paulo.Ausência de interesse processualA preliminar aventada pela 

autoridade coatora confunde-se com o mérito e, assim, será apreciada na sede própria.Não havendo outras preliminares 

argüidas e presentes os pressupostos processuais pertinentes e condições da ação, passo a analisar o mérito.Mérito: No 
mérito, a questão cinge-se em verificar se há ou não alguma ilegalidade ou inconstitucionalidade na conduta adotada 

pela autoridade coatora quanto à apreensão do veículo de transporte de pessoas, bem como na imposição de eventual 

pena de perdimento do veículo, já que se pretende sua liberação sob o fundamento de boa-fé.Vejamos: A Lei nº 

9.605/98 dispõe o seguinte: Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se 

os respectivos autos. 4 Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua 

descaracterização por meio da reciclagem. Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, 

observado o disposto no art. 6: IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;Estes são permissivos legais que 

autorizam que o IBAMA apreenda o veículo utilizado para cometimento de infração ambiental e, confirmado o auto de 

infração, aplique a respectiva pena de perdimento.A argumentação do autor é, em síntese, a de que estaria de boa-fé e, 

assim, não se lhe aplicaria a penalidade administrativa em comento, ou seja, a perda do seu caminhão.Ora, como já 
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assinalado na decisão de fls. 24-26, essa análise implica dilação probatória incompatível com os estreitos limites do 

mandado de segurança, motivo pelo qual o pedido de mera liberação da penalidade administrativa não pode ser 

conhecido neste processo.Assim, deixo de conhecer deste pedido nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo 

Civil, c/c 5.º, do art. 6.º, da Lei n.º 12.016/2009. Portanto, o processo segue apenas para análise da questão da liberação 

do veículo.Nesse particular, apesar de não integralmente, tenho que assiste razão ao impetrante.Regulamentando a Lei 

n.º 9.605/98, o Poder Executivo editou o Decreto 3.179/99. Hoje vige o Decreto 6.514/08, que estabelece o 

seguinte:Art. 105. Os bens apreendidos deverão ficar sob a guarda do órgão ou entidade responsável pela fiscalização, 

podendo, excepcionalmente, ser confiados a fiel depositário, até o julgamento do processo administrativo. Parágrafo 

único. Nos casos de anulação, cancelamento ou revogação da apreensão, o órgão ou a entidade ambiental responsável 

pela apreensão restituirá o bem no estado em que se encontra ou, na impossibilidade de fazê-lo, indenizará o 

proprietário pelo valor de avaliação consignado no termo de apreensão. Art. 106. A critério da administração, o depósito 

de que trata o art. 105 poderá ser confiado:I - a órgãos e entidades de caráter ambiental, beneficente, científico, cultural, 

educacional, hospitalar, penal e militar; ou II - ao próprio autuado, desde que a posse dos bens ou animais não traga 

risco de utilização em novas infrações. 1o Os órgãos e entidades públicas que se encontrarem sob a condição de 

depositário serão preferencialmente contemplados no caso da destinação final do bem ser a doação. 2o Os bens 

confiados em depósito não poderão ser utilizados pelos depositários, salvo o uso lícito de veículos e embarcações pelo 

próprio autuado. 3o A entidade fiscalizadora poderá celebrar convênios ou acordos com os órgãos e entidades públicas 

para garantir, após a destinação final, o repasse de verbas de ressarcimento relativas aos custos do depósito. No caso, o 
veículo em questão é de propriedade do impetrante (fls. 12), sendo de uso profissional seu (fls. 13), motivo pelo qual, 

pelo princípio da proporcionalidade, que rege a atuação do Poder de Polícia, deve ser nomeado o próprio dono como 

seu depositário.Com efeito, apesar de não ser possível a mera liberação do veículo diante do andamento de avaliação 

administrativa no caso para aplicação da pena de perdimento, não há nenhuma notícia de outras autuações do 

impetrante nesse sentido, o que seria indício de uma conduta voltada para os ilícitos em questão.Ao que tudo indica, 

trata-se de evento único e com sinais claros de que a falsidade dos documentos em questão não era de fácil constatação, 

haja vista que os próprios órgãos públicos fiscalizadores relatam várias diligências para sua constatação (fls. 57).Em 

casos tais, a jurisprudência vem entendendo ser razoável a permanência do veículo com o proprietário até o julgamento 

final do procedimento administrativo.Confira-se, para ilustrar, o seguinte aresto:ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. 

TRANSPORTE DE LENHA EM CAMINHÃO. AUSÊNCIA DE ATPF. MOTORISTA PROFISSIONAL. NÃO 

REINCIDÊNCIA NA PRÁTICA DE INFRAÇÕES AMBIENTAIS. IMPOSIÇÃO DE MULTA APREENSÃO DA 

MADEIRA E DO VEÍCULO TRANSPORTADOR. PERMANÊNCIA COM O IMPETRANTE ATÉ JULGAMENTO 

FINAL DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. NOMEAÇÃO DE FIEL DEPOSITÁRIO DO BEM. EXIGÊNCIA DE 

DEPÓSITO JUDICIAL DO VALOR DA MULTA. 1. Considerou o juiz que não há notícias por parte da autoridade 

ambiental no sentido de que o impetrante seja contumaz violador de normas ambientais, sendo medida desproporcional 

a retenção do veículo e sua posterior alienação, mantendo-se a liminar concedida em fls. 35/37. 2. Não há como se 

questionar a legalidade da apreensão do veículo utilizado para transporte de lenha sem a devida cobertura de ATPF. No 
entanto, entre as alegações feitas na inicial, consta exatamente a de não ter a autoridade coatora nomeado o impetrante 

como fiel depositário de seu caminhão. 3. Dispõe o art. 105 do Decreto nº 6.514/2008 que os bens apreendidos deverão 

ficar sob a guarda do órgão ou entidade responsável pela fiscalização, podendo, excepcionalmente, ser confiados a fiel 

depositário, até o julgamento do processo administrativo. 4. No caso, deve-se atentar para o fato de o infrator ser 

motorista profissional, dependendo do veículo para sustentar a família, além de não ser reincidente na prática de crimes 

ambientais. 5. Julgou a Terceira Turma deste Tribunal: O caminhão não deve ser considerado, a princípio, instrumento 

de crime, uma vez que sua finalidade precípua é o trabalho e não a atividade criminosa. Ademais, veículo não constitui 

coisa cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção implique em fato ilícito. Precedente: ACR 2002.30.00.002164-

8/AC. Des. Fed. Hilton Queiroz; 4ª Turma. DJ 07/11/2003; P.69; A apreensão de veículo por tempo indeterminado, 

sujeitando-o aos efeitos do sol e das intempéries, pode levar, eventualmente, à inutilidade do bem tanto para o 

proprietário, em caso de absolvição, como para a União, em caso de condenação. Depósito do bem que se impõe para 

sua devida conservação (ACR 200941010042154, Rel. Desembargador Federal Carlos Olavo, DJ de 30/07/2010). 6. Em 

caso análogo, decidiu a Sexta Turma desta Corte: Os veículos apreendidos não se destinam única e exclusivamente a 

causar danos ao meio ambiente, razão pela qual podem ser liberados, mediante a aceitação do encargo de fiel 

depositário pelos respectivos proprietários; Hipótese em que não há indícios de que os Agravantes violem de maneira 

contumaz as normas ambientais, tampouco que utilizem seus veículos exclusivamente para a extração e transporte ilegal 

de madeira (AG 200801000176449, Rel. Juiz Federal David Wilson de Abreu Pardo, DJ de 17/11/2008). 7. Apelação 
parcialmente provida para permitir que o veículo apreendido fique com o impetrante, na condição fiel depositário, até o 

julgamento final do processo administrativo, desde que depositado o valor da multa em juízo. (AMS 200536000179297, 

JUIZ FEDERAL EVALDO DE OLIVEIRA FERNANDES, filho (CONV.), TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 

DATA:07/10/2011 PAGINA:405.)Acresça-se, ainda, a demora na apreciação da autuação pelo órgão responsável, tendo 

em vista a ausência de notícia a respeito até a presente data.Assim, deve ser acolhido parcialmente o pedido a fim de 

confirmar a liminar tal como concedida.Ante o exposto,1) Deixo de conhecer do pedido de afastamento da pena de 

perdimento, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, c/c 5.º, do art. 6.º, da Lei n.º 12.016/2009. 2) NO 

mais, CONFIRMO A LIMINAR E CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA, resolvendo o mérito com 

fundamento no artigo 269, I do Código de Processo Civil, apenas para determinar à autoridade impetrada que transfira o 

encargo de depositário do veículo apreendido ao seu proprietário (impetrante).Sem condenação em honorários 

advocatícios (art. 25 da Lei n.º 12.016/2009).Por correio, mediante carta com aviso de recebimento, encaminhe-se 
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ofício, transmitindo o inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada (art. 13 da Lei n.º 12.016/2009).Custas ex vi 

legis.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, 1.º, da Lei n.º 12.016/2009).Encaminhem-se os autos à SEDI para 

correção do pólo passivo de modo a constar exclusivamente o Superintendente Estadual do IBAMA em São 

Paulo.P.R.I.C. 

 

0017212-67.2008.403.6100 (2008.61.00.017212-1) - EDUARDO NAUFEL(SP034764 - VITOR WEREBE) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO EM SAO PAULO II(Proc. 1143 - ELTON LEMES 

MENEGHESSO) 

Vistos, etc. Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem, através da qual o Impetrante 

pretende a suspensão do prazo para interposição do recurso ordinário ao Conselho de Contribuintes do Ministério da 

Fazenda, no processo administrativo nº 19515-003458/2004-81, até o julgamento final deste writ, bem como a 

declaração sem efeito do julgamento ocorrido em 10/12/2007 para que seja promovido novo julgamento, cientificando-

o da hora e local de realização do mesmo. O impetrante requer ainda, que seja permitida a sua presença à nova sessão 

de julgamento, acompanhado ou não de advogado. E por fim, que seja permitido ao advogado do impetrante o exercício 

da ampla defesa de seu constituinte, assim entendido como a entrega de memoriais, sustentação oral, requisição de 

produção de provas, participação em debates e todos os demais atos necessários ao exercício de tal direito, na forma da 

Lei nº 8.906/94, artigo 7º. A liminar foi indeferida às fls. 97/98, decisão da qual foi interposto agravo, convertido em 

retido e apensado nesses autos. A autoridade apontada como coatora apresentou informações alegando não haver 
amparo legal a embasar as pretensões do Impetrante, inexistindo ato coator vez que o processo administrativo fiscal em 

questão teve inicio e tramitação nos estritos termos do Decreto 70.235/72 e suas alterações que rege o processo 

administrativo de determinação e exigência dos créditos tributários da União, bem como observados os direitos 

previstos no artigo 3º da lei 9.784/1999. Pugna pela denegação da segurança. O DD representante do Ministério Público 

Federal opinou no sentido de não existir interesse público que justifique sua intervenção. É o relatório. Fundamento e 

decido. Não assiste razão à Impetrante. Realmente, procede a argumentação da Impetrada. O presente mandado de 

segurança carece dos pressupostos necessários para a sua validade, quais sejam, a ilegalidade ou abuso da autoridade, 

ou seja, não existe ato coator a ser corrigido pelo mandamus. Portanto, a liminar foi negada e tal entendimento deve ser 

confirmado, uma vez que ausente o direito líquido e certo. Não restou comprovado a ilegalidade no procedimento 

adotado pela Receita Federal, que observou corretamente o devido processo legal no processo administrativo aqui em 

questão em cumprimento a legislação de regência. Desta forma, entendo que não há que se acatar o pedido inicial. Tem 

o Mandado de Segurança a função de coibir atos de desvio ou abuso de poder por parte de autoridade, que viole direito 

líquido e certo de alguém. No presente caso, a autoridade agiu dentro dos ditames legais. Assim, inexiste violação a 

qualquer direito do Impetrante. Para a concessão da segurança, no mérito, exige-se que exista ameaça ou violação a 

direito líquido e certo, o que não ocorre no caso.Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, 

delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito 

Administrativo Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, p.610). No caso, não está 
comprovado, nos autos, a existência do direito alegado pelo impetrante.Assim, entendo inexistente a liquidez certeza do 

direito alegado e denego a segurança pleiteada, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem 

condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n.º 12.016/2009).Por correio, mediante carta com aviso de 

recebimento, encaminhe-se ofício, transmitindo o inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada (art. 13 da Lei n.º 

12.016/2009).Custas ex lege.P.R.I. e Oficie-se. 

 

0001526-98.2009.403.6100 (2009.61.00.001526-3) - PLEUGER IND/ E COM/ DE BOMBAS HIDRAULICAS 

LTDA(SP069717 - HILDA PETCOV) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO -SP X 

PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP X 

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - SP 

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem, onde a Impetrante objetiva a 

concedida da ordem para suspender as inscrições do débito na dívida ativa, expedindo-se a competente Certidão 

Negativa de Débito.A liminar foi indeferida às fls. 74/75.A autoridade coatora DRF/Osasco-SP apresentou informações 

(fls. 92/100) alegando que constam sete parcelas em atraso do PAEX-130. Esclarece que as inscrições em Dívida Ativa 

da União, de nsº 80.606.185812-91 e 80.706.049026-67, não são decorrentes de exclusão do PAEX-130, mas de 

indeferimento de parcelamento convencional, formalizado pelo processo administrativo de nº 13811.006711/2003-46.A 

autoridade impetrada PGFN/SP prestou suas informações às fls. 106/151, sustenta que existem duas inscrições nsº 
80.603.139437-00 e 80.703.049080-23 em Dívida Ativa da União em nome da impetrante que estão inseridas no 

Parcelamento Excepcional previsto no artigo 1º da MP nº 303/2006. Aduz estarem tais inscrições em situação irregular 

em vista da reiterada ausência de pagamentos de parcelas (ou de pagamento a menor), do período de julho/2008 a 

novembro/2008. A PGFN/SP sustenta que, em relação as inscrições nsº. 80.706.049026-97 e 80.606.185812-91 são de 

responsabilidade da PFN/Osasco-SP. Pugna pela condenação da impetrante por litigância de má-fé nos termos do artigo 

17 do CPC, uma vez que a alegação da impetrante de apresentação de pedidos de revisão inteiramente infundados foi 

levada a cabo com o mero objetivo de levar a engano o Juízo e assim obter indevidamente a certidão de regularidade 

fiscal. Por fim, requer a denegação da ordem. Às fls. 152/169 foi juntada petição informando a interposição do agravo 

de instrumento pela impetrante. Sobreveio decisão determinando a conversão do recurso em agravo retido e o seu 

apensamento aos autos principais. Às fls. 171/199 a impetrada PFN/Osasco-SP sustenta, em síntese, que o pedido de 

revisão de débitos protocolizados pela impetrante em 14/01/2009 não pode ensejar a suspensão das inscrições nos 
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termos do artigo 111 do CTN. Alega que as inscrições nsº 80.706.049026-67 e 80.606.185812-91 os parcelamentos ali 

concedidos foram rescindidos por falta de pagamento. Pugna pela extinção do presente feito. O Ministério Público 

Federal opinou no sentido de não haver interesse público que justifique sua intervenção.É o relatório. Fundamento e 

decido. Primeiramente, verifico que para caracterização da litigância de má-fé exige-se a subsunção dos fatos às 

hipóteses previstas no art. 17 do Código de Processo Civil, quais sejam: oportunidade de defesa da parte, prejuízo 

processual à parte contrária e dolo. No caso, a impetração do presente mandamus pelo impetrante com a alegação de 

que seu Pedido de Revisão de Débitos inscritos em Dívida Ativa da União constitui recurso que enseja a suspensão da 

exigibilidade do seu crédito tributário, não caracteriza uma conduta agressora ao princípio da boa-fé, haja vista a 

manifesta ausência de dolo e de prejuízo processual à parte contrária.Isso porque, por não ter sido inicialmente 

demonstrado a plausibilidade do direito alegado pelo impetrante, foi indeferido a liminar, não existindo nenhum 

prejuízo a parte contrária, devendo ser afastada a litigância de má-fé. Não assiste razão à Impetrante.No caso, está 

comprovado nos autos, onde foi amplamente demonstrado nos documentos juntados pelas autoridades coatoras, as 

existências de pendências, cuja exigibilidade não está suspensa, constituindo óbices para a expedição da pretendida 

Certidão de Regularidade Fiscal. A Impetrante não preencheu os requisitos legais para a suspensão da exigibilidade do 

crédito tributário e conseqüentemente, o fornecimento de Certidão Negativa de Débitos, uma vez que nos termos do 

inciso III do artigo 151, do CTN, o simples pedido de revisão não suspende a exigibilidade do crédito. Portanto, a 

liminar foi negada e tal entendimento deve ser confirmado, uma vez que ausente o direito líquido e certo.Tem o 

Mandado de Segurança a função de coibir atos de desvio ou abuso de poder por parte de autoridade, que viole direito 
líquido e certo de alguém. No presente caso, a autoridade agiu dentro dos ditames legais que estabelecem regras para a 

concessão de tal documento. Assim, inexiste violação a direito do Impetrante.Para a concessão da segurança, no mérito, 

exige-se que exista ameaça ou violação a direito líquido e certo, o que não ocorre no caso.A negativa por parte da União 

deu-se não por desmando ou arbitrariedade, mas por decorrência da lei.Direito líquido e certo é o que se apresenta 

manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely 

Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, 

p.610).No caso, está demonstrado, nos autos, a inexistência do direito alegado pelo impetrante.Assim, entendo 

inexistente a liquidez certeza do direito alegado e denego a segurança pleiteada, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n.º 

12.016/2009).P.R.I. 

 

0004128-62.2009.403.6100 (2009.61.00.004128-6) - ANDRE FRAZAO ROSA(SP207368 - VALDIR CUSTÓDIO 

MEDRADO E SP275596 - FERNANDA GOUVEA MEDRADO) X COMANDANTE DA 2REGIAO MILITAR - SP 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, por meio do qual pretende o impetrante obter provimento 

jurisdicional que determine à autoridade impetrada que se abstenha de convocá-lo para prestação de serviço militar 

como profissional de saúde, declarando-se sem efeitos quaisquer atos convocatórios já praticados, bem como que lhe 

seja fornecido documento comprobatório de quitação de obrigações militares relativas ao serviço militar disciplinado 
pela Lei n 5.292/67.Afirma o impetrante que, ao final do ano de 2008, se formou em Medicina pela Universidade 

Estadual de Campinas - UNICAMP.Sustenta, em suma, que foi convocado para, coercitivamente, servir às Forças 

Armadas como oficial profissional de saúde, com fundamento na Lei n 5.292/67.Alega, todavia, que tal medida é 

inaplicável àqueles que, como ele, obtiveram Certificado de Dispensa de Incorporação por excesso de contingente. O 

pedido liminar foi concedido tão-somente para que a autoridade impetrada se abstivesse da convocação até a vinda das 

informações (fls. 33).Devidamente notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 41-50), sustentando, 

em suma, a legalidade da medida.A decisão liminar foi mantida, a fim de que a autoridade impetrada se abstivesse da 

convocação até julgamento final da ação (fls. 55).O Ministério Público Federal apresentou parecer, sustentando inexistir 

interesse público que justifique sua intervenção no feito. Opinou, assim, pelo prosseguimento da ação (fls. 63-64).Em 

face da decisão liminar proferida, foi interposto agravo de instrumento pela União Federal (fls. 67/86), acerca do qual 

não consta nos autos notícia de eventual decisão proferida.Os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. 

Fundamento e Decido. Preliminares:Não havendo preliminares argüidas e presentes os pressupostos processuais 

pertinentes e condições da ação, passo a analisar o mérito.Mérito: No mérito, a questão cinge-se em verificar se as 

disposições contidas no art. 4, 2, da Lei n 5.292/67 são aplicáveis aos estudantes de Medicina já dispensados do serviço 

militar obrigatório por excesso de contingente. Vejamos.Dispunha o art. 4, 2, da Lei n 5.292/67, em sua redação 

original, vigente à época da impetração:Art. 4. Os MFDV que, como estudantes, tenham obtido adiamento de 

incorporação até a terminação do respectivo curso prestarão o serviço militar inicial obrigatório, no ano seguinte ao da 
referida terminação, na forma estabelecida pelo art. 3 e letra a de seu parágrafo único, obedecidas as demais condições 

fixadas nesta Lei e na sua regulamentação. (...) 2º Os MFDV que sejam portadores de Certificados de Reservistas de 3ª 

Categoria ou de Dispensa de Incorporação, ao concluírem o curso, ficam sujeitos a prestação do Serviço Militar de que 

trata o presente artigo.Como se observa, o caput do citado art. 4 regulava, expressamente, os casos de adiamento de 

incorporação. Já o seu 2 determinava que os médicos portadores de Certificados de Reservistas de 3ª Categoria ou de 

Dispensa de Incorporação, ao concluírem o curso, ficassem sujeitos a prestação do Serviço Militar de que trata o 

presente artigo.Pois bem.Com a interpretação sistemática do mencionado artigo, tem-se que o 2 deve ser entendido em 

consonância com seu caput, de modo que o referido parágrafo apenas pode ser aplicado aos casos de adiamento de 

incorporação.No caso, o impetrante foi dispensado do Serviço Militar Inicial em 26 de maio de 2003, por ter sido 

incluído no excesso de contingente, nos termos do Certificado de Dispensa de Incorporação juntado às fls. 23. Tal fato 

não se harmoniza com os ditames do art. 4, da Lei n 5.292/67, uma vez que a dispensa por excesso de contingente e o 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 16/713 

adiamento de incorporação são figuras completamente distintas.Ademais, no que tange ao art. 3, item 12, do Decreto n 

57.654/66, entendo que tal norma, por tratar de conceito genérico, qual seja, o de dispensa do Serviço Militar inicial não 

soluciona a questão trazida a lume, a qual depende exclusivamente da interpretação da antiga redação do art. 4 da Lei n 

5.292/67, já analisada. Tanto é assim que o respaldo legal para as convocações dos MFDV dispensados do serviço 

militar obrigatório por excesso de contingente sobreveio somente com a modificação de dispositivos da Lei n 5.292/67 

pela Lei n 12.336/10, a qual, contudo, não se aplica ao caso em tela.Dessa forma, há que ser reconhecido o direito 

líquido e certo dos estudantes de medicina, dispensados anteriormente do serviço militar obrigatório por excesso de 

contingente, de não serem obrigados à prestação de serviço militar. Esse também é o entendimento dos Tribunais 

Regionais Federais:ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. DISPENSA POR EXCESSO DE 

CONTINGENTE. SUPERVENIENTE CONCLUSÃO DE CURSO SUPERIOR DE MEDICINA. CONVOCAÇÃO 

POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. LEI N. 5.292/67. SEGURANÇA CONCEDIDA. APELAÇÃO E REMESSA 

OFICIAL NÃO PROVIDAS. 1. O artigo 4º, 2º da Lei nº 5.292/1967 estabelece que os médicos, farmacêuticos, 

dentistas e veterinários, enquanto forem estudantes, podem obter adiamento de incorporação até o encerramento do 

respectivo curso, devendo prestar serviço militar inicial obrigatório, no ano seguinte ao do término dos estudos. 2. Os 

profissionais de saúde que tenham sido dispensados por excesso de contingente não ficam sujeitos ao prazo de 

convocação aplicável ao caso de adiamento de incorporação previsto no artigo 4º da Lei nº 5.292/1967. Precedentes do 

STJ. 3. A dispensa do impetrante do serviço militar inicial não ocorreu em razão da condição de estudante da área de 

saúde mas, sim, por regular dispensa em razão de excesso de contingente, de modo que se mostra nulo o ato de sua 
designação para serviço militar obrigatório. 4. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento. (AMS 

200633000020914, DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 

DATA:18/01/2011 PAGINA:18.) EMENTA PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIÇO MILITAR. PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. ART. 4º, 2º DA 

LEI Nº 5.292/67. DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. 1.Não obstante o 2º do artigo 4º da Lei nº 

5.292/67 estabelecer que os concluintes do curso de medicina oficam sujeitos a prestação do Serviço Militar, no caput 

do referido artigo fica claro que somente os médicos que, como estudantes, tenham obtido adiamento de incorporação 

até o término do curso estão obrigados a esta prestação. 2. Se o estudante de medicina não foi dispensado da prestação 

do serviço militar devido ao curso em questão mas, sim, por oEXCESSO DE CONTINGENTE-, conforme certificado 

de dispensa apresentado, não tendo ocorrido qualquer adiamento visando o término de seus estudos de nível superior, a 

ele não se aplica o art. 4º, 2º da Lei 5.292/67. 3. Agravo interno desprovido. (APELRE 201051010018650, 

Desembargador Federal MARCELO PEREIRA DA SILVA, TRF2 - QUINTA TURMA ESPECIALIZADA, - 

Data::21/06/2011.) ADMINISTRATIVO: SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. DISPENSA ANTERIOR POR 

EXCESSO DE CONTINGENTE. LEI 5.292/67. INAPLICABILIDADE. I - O adiamento da incorporação decorre de 

previsão expressa do artigo 29, e, e parágrafo 4º, da Lei 4.375/64 (lei do serviço militar), e é destinado aos que, na 

condição do impetrante, estiverem matriculados ou que se candidatem à matrícula em Institutos de Ensino destinados à 

formação de médicos, dentistas, farmacêuticos e veterinários, até o término ou interrupção do curso, situação esta 
regulada por lei especial, no caso a Lei 5.292/67, cujo artigo 4º refere-se taxativamente aos estudantes que tenham 

obtido adiamento de incorporação até a terminação do respectivo curso. II - Uma vez que o impetrante recebeu o 

certificado de dispensa de incorporação anteriormente à condição de estudante, entendo que não está sujeito ao 

comando inserto na norma do artigo 29, e, da Lei 4.375/64, acima referida, que trata da prestação do serviço militar 

pelos estudantes e pelos já formados dos cursos de Medicina, Farmácia, Odontologia e Veterinária (Lei 5.292/67). III - 

As leis 4.375/64 e 5.292/67 foram alteradas pela Lei 12.336, de 26 de outubro de 2010, que incluiu o 6º ao artigo 30 da 

Lei 4.375/64, obrigando ao posterior cumprimento do serviço militar aqueles que tiverem sido dispensados da 

incorporação e concluírem os cursos em IES destinados à formação de médicos, farmacêuticos, dentistas e veterinários. 

No entanto, referida alteração não pode ser aplicada ao presente caso, vez que a dispensa do agravante do serviço 

militar deu-se em data anterior à entrada em vigor da lei referida. IV - Agravo provido. Prejudicado o pedido de 

reconsideração. (AI 201103000015321, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA 

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011 PÁGINA: 470.) ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE ESTUDANTE DE 

MEDICINA DO SERVIÇO MILITAR POR EXCESSO DE CONTINGENTE. Como o autor foi dispensado do serviço 

militar por excesso de contingente, incabível a sua convocação após a conclusão do curso. (APELREEX 

00039084420094047100, FERNANDO QUADROS DA SILVA, TRF4 - TERCEIRA TURMA, D.E. 02/06/2010.) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO. 

MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. ART. 557, CAPUT, DO CPC. ADMINISTRATIVO. MILITAR. SERVIÇO 
OBRIGATÓRIO. MÉDICO. RECONVOCAÇÃO APÓS UM ANO. DISPENSA POR EXCESSO DE 

CONTINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. - A Lei n.º 5.292/67, art. 4.º, 

parágrafo 2.º e o Decreto n.º 5.929/67, a autorizarem a reconvocação de cidadão dispensado do serviço militar 

obrigatório até o dia 31 de dezembro do ano designado para tal, não são aplicáveis ao estudante de medicina, farmácia, 

odontologia ou veterinária ou àquele já formado em tais profissões que, à época do ato administrativo, tenha sido 

dispensado por excesso de contingente ou por residir em município não-tributário. Agravo regimental desprovido. 

(AGA 0002598622011405000001, Desembargador Federal Cesar Carvalho, TRF5 - Primeira Turma, DJE - 

Data::08/07/2011 - Página::224.) Ademais, o entendimento em questão já restou pacificado no E. STJ, inclusive com 

análise pelo regime do art. 543-C do CPC, senão vejamos:ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR 

OBRIGATÓRIO. DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. ESTUDANTE. ÁRES DE SAÚDE. 

OBRIGATORIEDADE RESTRITA ÀQUELES QUE OBTÊM ADIAMENTO DE INCORPORAÇÃO. ART. 4, 
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CAPUT, DA LEI 5.292/1967. 1. Os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária dispensados por 

excesso de contingente não estão sujeitos à prestação de serviço militar obrigatório, sendo compulsório tão-somente 

àqueles que obtêm o adiamento de incorporação, conforme previsto no art. 4, caput, da Lei 5.292/1967. 2. A 

jurisprudência do STJ se firmou com base na interpretação da Lei 5.292/1967. As alterações trazidas pela Lei 12.336 

não se aplicam ao caso em tela, pois passaram a viger somente a partir de 26 de outubro de 2010. 3. Recurso Especial 

não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8 da Resolução STJ 8/2008. (RESP 

201000550610, MINISTRO HERMAN BENJAMIN - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE - DATA:29/04/2011) No caso, 

portanto, configura-se como coator o ato de convocação obrigatória do impetrante para a prestação de serviço militar 

como profissional de saúde.Entendo, porém, que não há que se falar em fornecimento de documento comprobatório de 

quitação das obrigações militares previstas na Lei n 5.292/67, conforme requerido na inicial, haja vista o 

reconhecimento de ilegalidade do ato de convocação efetuado. Ante o exposto,CONCEDO A SEGURANÇA, 

resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para determinar à autoridade 

impetrada que se abstenha de efetuar a convocação do impetrante para a prestação de serviço militar como profissional 

de saúde, bem como para declarar sem efeito quaisquer atos convocatórios já praticados com base na Lei n 

5.292/67.Sem condenação em honorários advocatícios (Art. 25 da Lei n 12.016/2009). Custas ex lege.Transmita-se o 

inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada e ao representante judicial da União, na forma disciplinada pelo art. 

13 da Lei 12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 14, 1 da Lei n 12.016/2009). P.R.I.C. 

 
0018471-63.2009.403.6100 (2009.61.00.018471-1) - RHODIA BRASIL LTDA X RHODIA ACETOW BRASIL 

LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES 

LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES 

LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES 

LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES 

LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES 

LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES 

LTDA(SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE 

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Trata-se de mandado de segurança por meio do qual objetiva a impetrante obter provimento que lhe assegure o direito 

líquido e certo ao crédito-prêmio de IPI, decorrentes das exportações realizadas desde o ano de 01/01/1983 até 

operações futuras. Em síntese, sustenta que o referido benefício concedido pelo Decreto-Lei nº 491/69 foi suspenso por 

força do Decreto-Lei nº 1.724/79. Alega que, em face da inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 1.724/79 reconhecida 

pelo Supremo Tribunal Federal, as disposições contidas no Decreto-Lei nº 491/69 voltaram a produzir efeitos, razão 

pela qual pugna pelo direito a receber o crédito-prêmio de IPI.Não houve pedido de liminar.Notificada, a autoridade 

impetrada apresentou suas informações às fls. 130/135, sustentando, em síntese, que o crédito-prêmio instituído pelo 

Decreto-Lei 491/69 foi extinto na data de 05/10/1990, uma vez que não foi confirmado por lei no prazo de dois anos, 
após a publicação da Constituição Federal de 1988, segundo dispõe o 1º do artigo 41 do ADCT. Alega prescrição e 

protesta pela denegação da ordem.O Ministério Público Federal opinou pela ausência de interesse a justificar sua 

intervenção (fls. 175/176).É o relatório. Decido. O IPI foi instituído pela Lei 4.502/64, a fim de estimular as 

exportações e, posteriormente, o Decreto-Lei nº 491/69 permitiu às empresas fabricantes e exportadoras de produtos 

manufaturados, a título de estímulo fiscal, ressarcir tributos pagos internamente mediante a constituição de créditos 

tributários sobre as vendas ao exterior. Tal incentivo foi denominado crédito-prêmio.O caráter setorial desse incentivo, 

ou seja, o fato do crédito-prêmio ter sido criado com o objetivo de promover o desenvolvimento de um setor 

determinado da economia, por meio do incentivo à exportação de produtos manufaturados, fez com que fosse abrangido 

pelo disposto no artigo 41 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias: Art. 41. Os Poderes Executivos da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios reavaliarão todos os incentivos fiscais de natureza setorial ora 

em vigor, propondo aos Poderes Legislativos respectivos as medidas cabíveis. 1º - Considerar-se-ão revogados após 

dois anos, a partir da data da promulgação da Constituição, os incentivos que não forem confirmados por lei. 2º - A 

revogação não prejudicará os direitos que já tiverem sido adquiridos, àquela data, em relação a incentivos concedidos 

sob condição e com prazo certo. 3º - Os incentivos concedidos por convênio entre Estados, celebrados nos termos do 

art. 23, 6º, da Constituição de 1967, com a redação da Emenda Constitucional nº 1, de 17 de outubro de 1969, também 

deverão ser reavaliados e reconfirmados nos prazos deste artigo. (grifamos)[...]Nesse diapasão, observa-se que o 

crédito-prêmio não foi confirmado por lei, deixando de vigorar dois anos após a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, como determinou o artigo 41 do ADCT, acima mencionado. Assim, a vigência do benefício foi encerrada em 

04 de outubro de 1990.No mais, o prazo de prescrição para o caso é de cinco anos conforme jurisprudência já pacificada 

no âmbito do Eg. Superior Tribunal de Justiça.No mais, a questão discutida nestes autos já foi objeto de apreciação pelo 

Superior Tribunal de Justiça em regime de recursos repetitivos (art. 543-C do Código de Processo Civil), tendo sido sua 

jurisprudência pacificada no seguinte sentido:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. Recurso Especial representativo 

de controvérsia (art. 543-C, 1º, do CPC). pedido de desistência. Indeferimento. violação ao art. 535, do CPC. 

INOCORRÊNCIA. ALÍNEA C. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE DISSÍDIO. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. 

DECRETO-LEI 491/69 (ART. 1º). VIGÊNCIA. PRAZO. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO.1. É inviável o acolhimento de 

pedido de desistência recursal formulado quando já iniciado o procedimento de julgamento do Recurso Especial 

representativo da controvérsia, na forma do art. 543-C do CPC c/c Resolução n.º 08/08 do STJ. Precedente: QO no 

REsp. n. 1.063.343-RS, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 17.12.2008.2. O Poder Judiciário não 
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está obrigado a se manifestar expressamente a respeito de todas as teses jurídicas trazidas pelas partes para a solução de 

um determinado caso concreto. Basta a existência de fundamentação apta e razoável a fazê-lo no decisório, havendo que 

ser consideradas rechaçadas as demais teses levantadas e não acolhidas. Ausente a violação ao art. 535, do CPC.3. A 

mera colagem de ementas não supre a demonstração do dissídio a que se refere a alínea c do inciso III do artigo 105 da 

Constituição Federal de 1988. Nas razões de recurso especial, a alegada divergência deverá ser demonstrada nos moldes 

exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ. Precedentes: AEREsp n 337.883/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

DJ de 22/3/2004, REsp n 466.526/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 25/8/2003 e AgREsp n. 493.456/RS, Rel. 

Min. Felix Fischer, DJ de 23/6/2003.4. Relativamente ao prazo de vigência do estímulo fiscal previsto no art. 1º do DL 

491/69 (crédito-prêmio de IPI), três orientações foram defendidas na Seção. A primeira, no sentido de que o referido 

benefício foi extinto em 30.06.83, por força do art. 1º do Decreto-lei 1.658/79, modificado pelo Decreto-lei 1.722/79. 

Entendeu-se que tal dispositivo, que estabeleceu prazo para a extinção do benefício, não foi revogado por norma 

posterior e nem foi atingido pela declaração de inconstitucionalidade, reconhecida pelo STF, do art. 1º do DL 1.724/79 

e do art. 3º do DL 1.894/81, na parte em que conferiram ao Ministro da Fazenda poderes para alterar as condições e o 

prazo de vigência do incentivo fiscal.5. A segunda orientação sustenta que o art. 1º do DL 491/69 continua em vigor, 

subsistindo incólume o benefício fiscal nele previsto. Entendeu-se que tal incentivo, previsto para ser extinto em 

30.06.83, foi restaurado sem prazo determinado pelo DL 1.894/81, e que, por não se caracterizar como incentivo de 

natureza setorial, não foi atingido pela norma de extinção do art. 41, 1º do ADCT.6. A terceira orientação é no sentido 

de que o benefício fiscal foi extinto em 04.10.1990, por força do art. 41 e 1º do ADCT, segundo os quais os Poderes 
Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios reavaliarão todos os incentivos fiscais de 

natureza setorial ora em vigor, propondo aos Poderes Legislativos respectivos as medidas cabíveis, sendo que 

considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir da data da promulgação da Constituição, os incentivos fiscais que 

não forem confirmados por lei. Entendeu-se que a Lei 8.402/92, destinada a restabelecer incentivos fiscais, confirmou, 

entre vários outros, o benefício do art. 5º do Decreto-Lei 491/69, mas não o do seu artigo 1º. Assim, tratando-se de 

incentivo de natureza setorial (já que beneficia apenas o setor exportador e apenas determinados produtos de 

exportação) e não tendo sido confirmado por lei, o crédito-prêmio em questão extinguiu-se no prazo previsto no 

ADCT.7. Prevalência do entendimento no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que o crédito-prêmio do IPI, previsto no art. 1º do DL 491/69, não se aplica às vendas para o exterior realizadas após 

04.10.90. Precedente no STF com repercussão geral: RE nº. 577.348-5/RS, Tribunal Pleno, Relator Min. Ricardo 

Lewandowski, julgado em 13.8.2009. Precedentes no STJ: REsp. Nº 652.379 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, julgado em 8 de março de 2006; EREsp. Nº 396.836 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, Rel. para o acórdão Min. Castro Meira, julgado em 8 de março de 2006; EREsp. Nº 738.689 - PR, Primeira 

Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 27 de junho de 2007.8. O prazo prescricional das ações que visam 

ao recebimento do crédito-prêmio do IPI, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, é de cinco anos. Precedentes: 

EREsp. Nº 670.122 - PR Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 10 de setembro de 2008; AgRg nos 

EREsp. Nº 1.039.822 - MG, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 24 de setembro de 2008.9. No 
caso concreto, tenho que o mandado de segurança foi impetrado em 6 de junho de 2005, portanto, decorridos mais de 

cinco anos entre a data da extinção do benefício (5 de outubro de 1990) e a data do ajuizamento do writ, encontram-se 

prescritos eventuais créditos de titularidade da recorrente.10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.(REsp 1129971/BA, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 

10/03/2010)Dessa forma, acompanhando a jurisprudência consolidada na Corte Superior que unifica interpretação do 

direito federal, tenho que não procede o pedido.Ante o exposto,DENEGO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito com 

fundamento no artigo 269, I do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei 

n.º 12.016/2009).Por correio, mediante carta com aviso de recebimento, encaminhe-se ofício, transmitindo o inteiro teor 

desta sentença à autoridade impetrada (art. 13 da Lei n.º 12.016/2009).Custas ex lege.P.R.I. e Oficie-se. 

 

0024660-23.2010.403.6100 - ELBIO MOREIRA(SP154065 - MARIA ANDRÉIA FERREIRA DOS SANTOS E 

SP242615 - KARINA MARQUES MACHADO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem, por meio do qual o Impetrante pretende 

obter o provimento jurisdicional que determine às Autoridades Impetradas a exclusão imediata do apontamento do 

Impetrante da posição de co-responsável pelo débito de COFINS, relativo ao processo administrativo nº 10120.001879-
21/93-21 e inscrição dívida ativa sob nº 80.6.96.025720-97.Sustenta que não existe qualquer embasamento legal para 

manutenção da responsabilidade do impetrante e o seu apontamento nos registros internos das autoridades impetradas 

como co-responsável pelo débito de COFINS relativo ao processo citado, uma vez que a dívida está sendo regularmente 

paga por meio dos parcelamentos formalizados pela empresa EBM Construtora SA, nos termos da Lei 11.941/09 

(REFIS da Crise ou Refixs IV). Afirma, ainda, que ofereceu fiança pessoal como garantia de pagamento do débito da 

empresa, da qual é sócio. Entretanto, o parcelamento no qual o impetrante ofereceu fiança foi rescindido por falta de 

pagamento das parcelas.Relata que vem sofrendo prejuízos e constrangimentos nas realizações de negócios e na 

obtenção de crédito. Ressalta, ainda, que está impossibilitado de receber a restituição do Imposto de Renda a que teria 

direito e dificuldades na obtenção de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, sendo obrigado a prestar 

esclarecimentos sobre a pendência existente, em face das anotações nos sistemas internos das autoridades impetradasA 

liminar foi indeferida às fls. 564. Devidamente notificadas, as autoridades impetradas apresentaram informações.O 
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Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo - DERAT, alegou, em preliminar, 

ilegitimidade passiva, em face do impetrante se encontrar domiciliado no Município de Goiânia/GO, estando 

subordinado ao Delegado da Receita Federal do Brasil de Goiânia/GO, bem como os débitos estão inscritos em dívida 

ativa, devendo ser dirigida às alegações ao Procurador da Fazenda Nacional. Por fim, requereu a extinção da presente 

ação, sem que seja apreciado o mérito (fls. 573-579).A impetrante noticiou a interposição de Agravo de instrumento 

(fls. 579-586) e o Eg. Tribunal Regional Federal comunicou à decisão que negou seguimento ao recurso (fls. 629-

635).O Procurador Regional da Fazenda Nacional, alegou, em preliminar, prazo decadencial para utilização da via 

mandamental. No mérito, pugnou pela denegação da segurança (588-627).O Ministério Público Federal opinou pelo 

prosseguimento da ação mandamental, sem pronunciamento a respeito do mérito, uma vez que, a seu ver, estaria 

caracterizada a ausência de interesse público justificativo de sua intervenção (637-638).É o relatório. Fundamento e 

decido. Preliminares:Da ilegitimidade passiva e incompetência absolutaA autoridade coatora, Delegado da Receita 

Federal do Brasil-DERAT, argüiu a preliminar de ilegitimidade passiva, alegando que pelo fato do impetrante ter seu 

domicilio no município de Goiânia/GO, subordina-se ao Delegado da Receita Federal do Brasil de Goiânia/GO. Tenho 

que merece prosperar a preliminar aventada pela impetrada, uma vez que a autoridade indicada pelo impetrante, sediada 

em São Paulo, não é quem efetivou o ato impugnado e tem poderes para corrigi-lo.Portanto, acolho a preliminar e 

excluo a autoridade impetrada do pólo passivo da presente ação.Do prazo decadencial para utilização da via 

mandamentalA autoridade, Procurador Regional da Fazenda Nacional, arguiu a preliminar de prazo decadencial para 

utilização da via mandamental, que o ato atacado foi realizado em 1999.Tenho que não merece prosperar a preliminar 
aventada, uma vez que a negativa da autoridade impetrada de exclusão dos registros internos do nome do impetrante na 

qualidade de co-devedor deu-se em 13/07/2010, conforme documento de fls. 550.Não havendo outras preliminares 

argüidas e presentes os pressupostos processuais pertinentes e condições da ação, passo a analisar o mérito.Mérito: A 

questão cinge-se em verificar se há ou não alguma ilegalidade no fato do impetrante ser apontado nos registros internos 

das autoridades impetradas como co-responsável pelo débito de COFINS relativo ao PA 10120.001879/93-21 e inscrito 

na Dívida Ativa sob o nº 80.6.96.025720-97.No presente caso, analisando os documentos juntados aos autos verifica-se 

que a inscrição mencionada, deu origem a ação de execução fiscal nº 0536867-33.1996.4036182, em tramite na 1ª Vara 

Federal de Execuções Fiscais encontra-se com a exigibilidade suspensa, em face do parcelamento nos termos da Lei 

11.941/09. Constata-se, ainda, que o impetrante não foi incluído em seu pólo passivo.Vejamos:A sociedade comercial 

detém personalidade jurídica distinta de seus sócios, de maneira que seus patrimônios não se confundem. Portanto, a 

responsabilidade do sócio-gerente quanto às obrigações tributárias da pessoa jurídica exsurge com a prática de atos com 

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do artigo 135, do CTN.Dessa forma, a 

simples condição de sócio da empresa não bastaria para gerar a responsabilidade citada no artigo 135, do CTN, 

entretanto, o impetrante tornou-se fiador da executada, conforme declarações de fls. 173 e 187, em relação ao débito do 

PA 10.120.001879/93, inscrição 80.6.96.025720-97, assumindo a condição de fiador e principal pagador dos referidos 

débitos, no valor integral cobrado pelo devedor.Assim, quando da rescisão do parcelamento em 08/04/2001, foi 

permitida a cobrança da dívida diretamente junto à empresa ou junto ao próprio impetrante, conforme responsabilidade 
assumido como integral ou principal.Nesse sentido é a jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. INCLUSÃO DE SÓCIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ARTIGO 

135 DO CTN. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. FIADOR. I - A personalidade jurídica da sociedade comercial é 

distinta da de seus sócios, recaindo, excepcionalmente, a responsabilidade pessoalmente sobre seus diretores, ante a 

comprovação, por parte da exeqüente, de excesso de mandato e de prática de atos em infração à lei. II - In casu, embora 

não comprovado nos autos que tenha o sócio-gerente agido com excesso de poderes ou em infração à lei, impõe-se a 

inclusão do sócio no pólo passivo da demanda, uma vez que assumiu a condição de fiador quando da assinatura do 

termo de parcelamento, tornando-se, desta forma, responsável solidário pelos débitos em questão. III -Apelação 

desprovida.(AC 200361030052454, JUIZA ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, DJU DATA:16/05/2007 

PÁGINA: 345.)CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. PARCELAMENTO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

DO FIADOR. A recusa no fornecimento de certidão negativa de débito - CND só é admissível quando houver crédito 

tributário devidamente constituído. O impetrante teve recusada a expedição de certidão de regularidade fiscal em seu 

nome, ao argumento de que figura como co-devedor solidário de crédito tributário da empresa da qual é sócio. Ao 

firmar o termo de declaração de fiador, quando aderiu ao programa de parcelamento, o impetrante assumiu perante o 

Fisco a condição de co-devedor solidário pelo débito tributário. Na hipótese de sua exclusão do referido programa, pode 

o credor exigir do fiador - que assumiu tal encargo e renunciou ao beneficio de ordem - a integralidade da obrigação 

afiançada e promover a execução apenas contra ele, ou apenas contra o afiançado, ou contra ambos, à sua escolha. É de 
ser reconhecida a responsabilidade tributária do impetrante em relação ao débito da empresa objeto de parcelamento, do 

qual foi fiador, o que impede a expedição da pretendida Certidão Negativa de Débito em seu favor.(AMS 

200670000015779, VILSON DARÓS, TRF4 - PRIMEIRA TURMA, D.E. 04/12Portanto, conclui-se que a fiança foi 

prestada em relação à divida até sua final liquidação, que não ocorreu ainda, em face do inadimplemento comprovado 

nos autos.Entretanto, o impetrante alega que a fiança prestada se refere, tão somente, ao primeiro parcelamento firmado 

pela EBM Construtora S/A, perante a Fazenda Nacional e não pode a fiança ser interpretada de forma extensiva, em 

relação aos outros parcelamentos.A definição do instituto de fiança está disciplinada nos artigos 818 a 839 do Código 

Civil, que preceitua, em síntese, o seguinte:Art. 818. Pelo contrato de fiança, uma pessoa garante satisfazer ao credor 

uma obrigação assumida pelo devedor, caso este não a cumpra.Art. 838. O fiador, ainda que solidário, ficará 

desobrigado:I - se, sem consentimento seu, o credor conceder moratória ao devedor;II - se, por fato do credor, for 

impossível a sub-rogação nos seus direitos e preferências;III - se o credor, em pagamento da dívida, aceitar 
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amigavelmente do devedor objeto diverso do que este era obrigado a lhe dar, ainda que depois venha a perdê-lo por 

evicção.Art. 839. Se for invocado o benefício da excussão e o devedor, retardando-se a execução, cair em insolvência, 

ficará exonerado o fiador que o invocou, se provar que os bens por ele indicados eram, ao tempo da penhora, suficientes 

para a solução da dívida afiançada.Bem verdade que o art.838, I, do Código Civil, indica que, sem o consentimento do 

credor, a moratória concedida pelo credor desobriga-o da obrigação de garantia, no entanto, a legislação especial 

tributária legitimamente prevê a manutenção das garantias nas hipóteses de novos parcelamentos tributários ( Ex.: art. 3º 

da Lei 9.964/2000, art. 3º MP 303/2006 e Lei 11941/2009 c/c Portaria PGFN/RFB nº 6/2009). Como representante legal 

da empresa devedora, não pode alegar desconhecimento da lei ou surpresa com tais previsões. Assim, o impetrante ao 

prestar a fiança passou a ser o responsável principal pela totalidade da dívida, que não deixou de existir, em face da 

rescisão do parcelamento ou pela adesão aos novos parcelamentos. Assumindo, assim, a condição de devedor solidário 

e principal pagador, da dívida em questão, podendo ser exigida enquanto não quitada.A autoridade impetrada informou 

que não foi incluído o nome do impetrante como responsável no processo executivo fiscal, uma vez que o débito 

garantido pelo impetrante está com sua exigibilidade suspensa, em razão de novo parcelamento, o que impede a 

execução do devedor e de seu responsável/fiador, devendo ser mantida paralisada a execução fiscal.Portanto, não se 

verifica qualquer ilegalidade na manutenção do apontamento da posição do impetrante de co-reposável pelo débito de 

COFINS relativo ao processo administrativo 10120.001879-21/93-21 e inscrito na Dívida Ativa sob o nº 

80.6.96.025720-97.Ante o exposto,Denego a segurança e resolvo o mérito com fundamento no artigo 269, I do Código 

de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios (Súmulas 512 do STF e 105 do STJ ).Intime-se o 
representante judicial da União, na forma disciplinada pelo art. 3o da Lei 4.348/64, com a redação que lhe deu o art. 19 

da Lei 10.910, de 15 de julho de 2004.Custas ex vi legis.Encaminhem-se os autos à Sedi para que seja excluída do pólo 

passivo a autoridade impetrada Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária de São 

Paulo.P.R.I.C. 

 

0000182-73.2010.403.6124 (2010.61.24.000182-0) - LUIZ FELIPE RODRIGUES DOS SANTOS 

CARVALHO(SP065661 - MARIO LUIS DA SILVA PIRES) X COMANDANTE GERAL DO 2 EXERCITO-

REGIAO MILITAR DE SAO PAULO 

Trata-se de mandado de segurança preventivo, com pedido liminar, por meio do qual pretende o impetrante obter 

provimento jurisdicional que assegure seu direito líquido e certo de não ser convocado obrigatoriamente para a 

prestação de serviço militar como médico.Afirma o impetrante que se formou em Medicina pela Universidade Estadual 

de Campinas - UNICAMP, com diplomação na data de 17/12/2009, sendo que iniciou o programa de residência médica 

no ano de 2010.Alega ter conhecimento de que anualmente as Forças Armadas, em especial o Exército Brasileiro, 

efetua a convocação de médicos, farmacêuticos, dentistas e veterinários para fazer parte da corporação, com 

fundamento na Lei n 5.292/67.Sustenta, todavia, que tal medida é inaplicável àqueles que, como ele, obtiveram 

Certificado de Dispensa de Incorporação por excesso de contingente. O feito foi distribuído inicialmente à 01ª Vara 

Federal da Subseção de Jales-SP, sendo os autos remetidos à Seção Judiciária de São Paulo-SP, em razão do domicílio 
da autoridade apontada como coatora, e posteriormente redistribuídos a esta Vara.O pedido liminar foi indeferido (fls. 

42-42verso).Devidamente notificada, a autoridade impetrada apresentou informações (fls. 55-65), sustentando, em 

suma, a legalidade da medida.O Ministério Público Federal apresentou parecer, opinando pela concessão parcial da 

segurança, a fim de que seja adiada a incorporação do impetrante até o término de sua Residência Médica (fls. 69-

72).Os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Fundamento e Decido. Preliminares:Não havendo 

preliminares argüidas e presentes os pressupostos processuais pertinentes e condições da ação, passo a analisar o 

mérito.Mérito: No mérito, a questão cinge-se em verificar se as disposições contidas no art. 4, 2, da Lei n 5.292/67 são 

aplicáveis aos estudantes de Medicina já dispensados do serviço militar obrigatório por excesso de contingente. 

Vejamos.Dispunha o art. 4, 2, da Lei n 5.292/67, em sua redação original, vigente à época da impetração:Art. 4. Os 

MFDV que, como estudantes, tenham obtido adiamento de incorporação até a terminação do respectivo curso prestarão 

o serviço militar inicial obrigatório, no ano seguinte ao da referida terminação, na forma estabelecida pelo art. 3 e letra a 

de seu parágrafo único, obedecidas as demais condições fixadas nesta Lei e na sua regulamentação. (...) 2º Os MFDV 

que sejam portadores de Certificados de Reservistas de 3ª Categoria ou de Dispensa de Incorporação, ao concluírem o 

curso, ficam sujeitos a prestação do Serviço Militar de que trata o presente artigo.Como se observa, o caput do citado 

art. 4 regulava, expressamente, os casos de adiamento de incorporação. Já o seu 2 determinava que os médicos 

portadores de Certificados de Reservistas de 3ª Categoria ou de Dispensa de Incorporação, ao concluírem o curso, 

ficassem sujeitos a prestação do Serviço Militar de que trata o presente artigo.Pois bem.Com a interpretação sistemática 
do mencionado artigo, tem-se que o 2 deve ser entendido em consonância com seu caput, de modo que o referido 

parágrafo apenas pode ser aplicado aos casos de adiamento de incorporação.No caso, o impetrante foi dispensado do 

Serviço Militar Inicial em 26 de maio de 2003, por ter sido incluído no excesso de contingente, nos termos do 

Certificado de Dispensa de Incorporação juntado às fls. 27. Tal fato não se harmoniza com os ditames do art. 4, da Lei n 

5.292/67, uma vez que a dispensa por excesso de contingente e o adiamento de incorporação são figuras completamente 

distintas.Ademais, no que tange ao art. 3, item 12, do Decreto n 57.654/66, entendo que tal norma, por tratar de conceito 

genérico, qual seja, o de dispensa do Serviço Militar inicial não soluciona a questão trazida a lume, a qual depende 

exclusivamente da interpretação da antiga redação do art. 4 da Lei n 5.292/67, já analisada. Tanto é assim que o 

respaldo legal para as convocações dos MFDV dispensados do serviço militar obrigatório por excesso de contingente 

sobreveio somente com a modificação de dispositivos da Lei n 5.292/67 pela Lei n 12.336/10, a qual, contudo, não se 

aplica ao caso em tela.Dessa forma, há que ser reconhecido o direito líquido e certo dos estudantes de medicina, 
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dispensados anteriormente do serviço militar obrigatório por excesso de contingente, de não serem obrigados à 

prestação de serviço militar. Esse também é o entendimento dos Tribunais Regionais Federais:ADMINISTRATIVO. 

SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. SUPERVENIENTE 

CONCLUSÃO DE CURSO SUPERIOR DE MEDICINA. CONVOCAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. LEI 

N. 5.292/67. SEGURANÇA CONCEDIDA. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL NÃO PROVIDAS. 1. O artigo 4º, 2º 

da Lei nº 5.292/1967 estabelece que os médicos, farmacêuticos, dentistas e veterinários, enquanto forem estudantes, 

podem obter adiamento de incorporação até o encerramento do respectivo curso, devendo prestar serviço militar inicial 

obrigatório, no ano seguinte ao do término dos estudos. 2. Os profissionais de saúde que tenham sido dispensados por 

excesso de contingente não ficam sujeitos ao prazo de convocação aplicável ao caso de adiamento de incorporação 

previsto no artigo 4º da Lei nº 5.292/1967. Precedentes do STJ. 3. A dispensa do impetrante do serviço militar inicial 

não ocorreu em razão da condição de estudante da área de saúde mas, sim, por regular dispensa em razão de excesso de 

contingente, de modo que se mostra nulo o ato de sua designação para serviço militar obrigatório. 4. Apelação e 

remessa oficial a que se nega provimento. (AMS 200633000020914, DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA 

CATÃO, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:18/01/2011 PAGINA:18.) EMENTA PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIÇO MILITAR. PROFISSIONAL 

DA ÁREA DA SAÚDE. ART. 4º, 2º DA LEI Nº 5.292/67. DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. 1.Não 

obstante o 2º do artigo 4º da Lei nº 5.292/67 estabelecer que os concluintes do curso de medicina oficam sujeitos a 

prestação do Serviço Militar, no caput do referido artigo fica claro que somente os médicos que, como estudantes, 
tenham obtido adiamento de incorporação até o término do curso estão obrigados a esta prestação. 2. Se o estudante de 

medicina não foi dispensado da prestação do serviço militar devido ao curso em questão mas, sim, por oEXCESSO DE 

CONTINGENTE-, conforme certificado de dispensa apresentado, não tendo ocorrido qualquer adiamento visando o 

término de seus estudos de nível superior, a ele não se aplica o art. 4º, 2º da Lei 5.292/67. 3. Agravo interno desprovido. 

(APELRE 201051010018650, Desembargador Federal MARCELO PEREIRA DA SILVA, TRF2 - QUINTA TURMA 

ESPECIALIZADA, - Data::21/06/2011.) ADMINISTRATIVO: SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. DISPENSA 

ANTERIOR POR EXCESSO DE CONTINGENTE. LEI 5.292/67. INAPLICABILIDADE. I - O adiamento da 

incorporação decorre de previsão expressa do artigo 29, e, e parágrafo 4º, da Lei 4.375/64 (lei do serviço militar), e é 

destinado aos que, na condição do impetrante, estiverem matriculados ou que se candidatem à matrícula em Institutos 

de Ensino destinados à formação de médicos, dentistas, farmacêuticos e veterinários, até o término ou interrupção do 

curso, situação esta regulada por lei especial, no caso a Lei 5.292/67, cujo artigo 4º refere-se taxativamente aos 

estudantes que tenham obtido adiamento de incorporação até a terminação do respectivo curso. II - Uma vez que o 

impetrante recebeu o certificado de dispensa de incorporação anteriormente à condição de estudante, entendo que não 

está sujeito ao comando inserto na norma do artigo 29, e, da Lei 4.375/64, acima referida, que trata da prestação do 

serviço militar pelos estudantes e pelos já formados dos cursos de Medicina, Farmácia, Odontologia e Veterinária (Lei 

5.292/67). III - As leis 4.375/64 e 5.292/67 foram alteradas pela Lei 12.336, de 26 de outubro de 2010, que incluiu o 6º 

ao artigo 30 da Lei 4.375/64, obrigando ao posterior cumprimento do serviço militar aqueles que tiverem sido 
dispensados da incorporação e concluírem os cursos em IES destinados à formação de médicos, farmacêuticos, dentistas 

e veterinários. No entanto, referida alteração não pode ser aplicada ao presente caso, vez que a dispensa do agravante do 

serviço militar deu-se em data anterior à entrada em vigor da lei referida. IV - Agravo provido. Prejudicado o pedido de 

reconsideração. (AI 201103000015321, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA 

TURMA, DJF3 CJ1 DATA:02/06/2011 PÁGINA: 470.) ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE ESTUDANTE DE 

MEDICINA DO SERVIÇO MILITAR POR EXCESSO DE CONTINGENTE. Como o autor foi dispensado do serviço 

militar por excesso de contingente, incabível a sua convocação após a conclusão do curso. (APELREEX 

00039084420094047100, FERNANDO QUADROS DA SILVA, TRF4 - TERCEIRA TURMA, D.E. 02/06/2010.) 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO. 

MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. ART. 557, CAPUT, DO CPC. ADMINISTRATIVO. MILITAR. SERVIÇO 

OBRIGATÓRIO. MÉDICO. RECONVOCAÇÃO APÓS UM ANO. DISPENSA POR EXCESSO DE 

CONTINGENTE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. - A Lei n.º 5.292/67, art. 4.º, 

parágrafo 2.º e o Decreto n.º 5.929/67, a autorizarem a reconvocação de cidadão dispensado do serviço militar 

obrigatório até o dia 31 de dezembro do ano designado para tal, não são aplicáveis ao estudante de medicina, farmácia, 

odontologia ou veterinária ou àquele já formado em tais profissões que, à época do ato administrativo, tenha sido 

dispensado por excesso de contingente ou por residir em município não-tributário. Agravo regimental desprovido. 

(AGA 0002598622011405000001, Desembargador Federal Cesar Carvalho, TRF5 - Primeira Turma, DJE - 
Data::08/07/2011 - Página::224.) Ademais, o entendimento em questão já restou pacificado no E. STJ, inclusive com 

análise pelo regime do art. 543-C do CPC, senão vejamos:ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR 

OBRIGATÓRIO. DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. ESTUDANTE. ÁRES DE SAÚDE. 

OBRIGATORIEDADE RESTRITA ÀQUELES QUE OBTÊM ADIAMENTO DE INCORPORAÇÃO. ART. 4, 

CAPUT, DA LEI 5.292/1967. 1. Os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária dispensados por 

excesso de contingente não estão sujeitos à prestação de serviço militar obrigatório, sendo compulsório tão-somente 

àqueles que obtêm o adiamento de incorporação, conforme previsto no art. 4, caput, da Lei 5.292/1967. 2. A 

jurisprudência do STJ se firmou com base na interpretação da Lei 5.292/1967. As alterações trazidas pela Lei 12.336 

não se aplicam ao caso em tela, pois passaram a viger somente a partir de 26 de outubro de 2010. 3. Recurso Especial 

não provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8 da Resolução STJ 8/2008. (RESP 

201000550610, MINISTRO HERMAN BENJAMIN - PRIMEIRA SEÇÃO, DJE - DATA:29/04/2011) No caso, 
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portanto, assiste razão ao impetrante.Ante o exposto,CONCEDO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios (Art. 25 

da Lei n 12.016/2009). Custas ex lege.Transmita-se o inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada e ao 

representante judicial da União, na forma disciplinada pelo art. 13 da Lei 12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame 

necessário (art. 14, 1 da Lei n 12.016/2009). P.R.I.C. 

 

0003915-85.2011.403.6100 - RENATA CRISTINA KUMMER(SP227114 - ROSEANE SELMA ALVES) X 

PRESIDENTE CONS REG DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/SP 

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem, objetivando a declaração em 

caráter definitivo da inscrição do Impetrante nos quadros do Conselho, independente da apresentação de documentos 

com tradução juramentada. Relata a Impetrante ser graduada em Arquitetura pela Universidad Tecnológica de México 

sendo certo que o diploma, após análise da grade curricular e de trabalho escrito, foi revalidado pela Universidade 

Federal do Rio de Janeiro. Alega que ao requerer a inscrição no CREAA/SP o conselho exigiu a apresentação dos 

documentos em língua estrangeira com tradução feita por tradutor público juramentado. Aduz que a exigência posta 

pelo Conselho implica na tradução de 960 laudas, o que corresponderia ao montante de 35 a 40 mil reais. Sustenta haver 

ofensa ao artigo 5º, caput da Constituição Federal. Deferido o pedido de justiça gratuita às fls. 303. A medida liminar 

foi deferida, às fls. 332/332verso. Devidamente notificada, a autoridade coatora apresentou informações (fls. 338/413) e 

sustentou não haver ilegalidade na conduta do CREA-SP e de seus agentes. Por fim, requer a improcedência da 
segurança e a revogação da liminar. O Conselho Regional de Engenharia - CREA-SP interpôs agravo de instrumento 

(fls. 468/566). O Ministério Público Federal apresentou parecer e opinou pela concessão da segurança. Os autos vieram 

conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento e decido. Inicialmente anoto que as informações prestadas pela 

autoridade coatora não tiveram o condão de modificar o entendimento deste Juízo, devendo ser confirmada a liminar 

anteriormente concedida.Vejamos: No caso, a exigência de apresentação de tradução juramentada do conteúdo 

programático do curso de Arquitetura da impetrante só poderia ser feita no momento da revalidação do diploma, não 

cabendo ao CREA tais exigências. Os documentos apresentados comprovam que o impetrante logrou revalidar seu 

Diploma em Arquitetura na UFRJ (fls. 52), sendo certo que foram apresentados Diploma e Histórico Escolar com 

tradução por tradutora juramentada (fls. 27/50). Quanto aos demais documentos, quais sejam, o conteúdo pragmático 

das matérias constantes no histórico escolar a exigência extrapola os limites da Lei 5.194/66 que exige, tão somente, a 

revalidação do diploma, por Universidade reconhecida. Ademais, a Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XIII, 

preconiza ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a 

lei estabelecer. Desse modo, não pode uma norma de caráter infralegal como a Resolução em comento impor limites 

que a Lei não estipula.Cumpre salientar que o próprio Conselho Nacional de Educação, na Resolução n.º 8/2007 alterou 

o art. 4º da Resolução n.º 1/2002, passando a exigir tão somente a autenticação pela autoridade consular, sob o 

argumento de que a tradução é perfeitamente dispensável quando se revela possível a exata compreensão do texto . No 

mesmo sentido, confira-se jurisprudência:ADMINISTRATIVO. ENSINO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INÉPCIA 
DA INICIAL. AUSÊNCIA DE TRADUÇÃO DE DOCUMENTO. REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA ESTRANGEIRO. 

DECRETO N. 3.196/99. EXISTÊNCIA DE ACORDO INTERNACIONAL. 1. A ausência de manifestação da parte 

sobre documento juntado, somente implica cerceamento de defesa, nos termos do art. 398 do Código de Processo Civil, 

se esse documento for relevante para a decisão da causa, o que não ocorre na hipótese. 2. A falta de tradução do 

documento redigido na língua espanhola, de fácil compreensão, cuja validade em hora nenhuma se contesta, não 

importa violação do art. 157 do CPC, verificado não haver qualquer prejuízo. 3. O diploma de curso superior ou 

mestrado obtido em país estrangeiro deve ser revalidado por Universidade pública brasileira, de acordo com o art. 48, 

2º, da Lei 9.394/96, e a Resolução 01/2002 do Conselho Nacional de Educação - Câmara de Ensino Superior do 

Ministério da Educação, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação. 4. O Protocolo de 

Integração Educacional para Prosseguimento de Estudos de Pós-Graduação nas Universidades dos Países Membros, 

homologado pelo Decreto n. 3.196/1999, em vigor, assegura direito de reconhecimento automático de diploma de 

mestrado. 5. Apelação e remessa oficial a que se nega provimento.(AC 200340000072094, DESEMBARGADOR 

FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA, TRF1 - QUINTA TURMA, 26/10/2006)Assim, as exigências legais para 

revalidação do diploma obtido no exterior feitas pela autoridade impetrada foi além de suas atribuições legais, fica 

caracterizado o abuso da autoridade apontada como coatora, sendo passível tal ato de correção por mandado de 

segurança.Tem o presente remédio a função de coibir atos de desvio ou abuso de poder por parte de autoridade, que 

viole direito líquido e certo de alguém. No presente caso, as autoridades agiram fora dos ditames legais. Assim, fica 
caracterizada a violação a direito do Impetrante, devendo ser confirmada a liminar concedida.Direito líquido e certo é o 

que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da sua 

impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 15ª edição, São 

Paulo, 1990, p.610).Ante o exposto, confirmo a liminar e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo o mérito, 

nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios (Art. 25 da Lei n 

12.016/2009).Intime-se o representante judicial da União, na forma disciplinada pelo artigo 13 da Lei 

12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário (1 do art. 14 da Lei n 12.016/2009).Custas ex vi legis.P.R.I.C. 

 

0005824-65.2011.403.6100 - AM MARXEN ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP098385 - ROBINSON 

VIEIRA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Cuida-se de embargos declaratórios opostos pela parte impetrante, que sustenta haver omissão na sentença proferida na 
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presente ação, às fls. 65/66verso.Alega o embargante que a sentença foi omissa no tocante à apreciação de pedido 

expresso na inicial relativo a ofensa a diversos dispositivos constitucionais, tais como: a manutenção da CSLL na base 

de cálculo do IRPJ, viola tanto o inciso III do artigo 153 da Constituição, como seu artigo 146, III, a, além dos artigos 

145, 1º e 150, IV....Os autos vieram conclusos.É o relatório.Passo a decidir.Preliminarmente, conheço dos embargos 

porque tempestivos.Assim, analiso o mérito:Insurge o recorrente contra a sentença que denegou a ordem e extinguiu o 

processo com resolução de mérito requerendo o conhecimento e provimento do recurso a fim de sanar omissão. Tenho 

que não merece prosperar o requerido, uma vez que inexiste a omissão alegada, eis que a sentença combatida expôs de 

maneira clara e inequívoca o entendimento do juízo.Assim:o juiz não está obrigado a responder todas as alegações das 

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem se obriga a ater-se aos 

fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos (RJTJSP, 115/207).Em 

verdade, o embargante apresenta mero inconformismo com a sentença proferida, pretendendo obter sua modificação, o 

que deve ser feita pelas vias próprias.Por isso, improcedem as alegações deduzidas pelo recorrente.Ante o 

exposto,Conheço dos embargos declaratórios, mas NEGO-LHES PROVIMENTO, nos termos dos art. 535 e seguintes 

do Código de Processo Civil.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0012660-54.2011.403.6100 - CRISTINA MACZKA(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X 

SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão liminar da ordem, através do qual a Impetrante 
pretende obter provimento jurisdicional, a fim de que o impetrado proceda à conclusão do pedido de transferência de 

domínio útil sob ns.º 04977.05875/2008-87, 04977.001361/2009-33 e 04977.012295/2009-27, inscrevendo-a como 

foreira responsável pelos imóveis descritos na inicial. A liminar foi deferida às fls. 71/72. A União requereu a 

reconsideração da liminar, interpôs Agravo Retido, bem como manifestou seu interesse no feito (fls. 

80/85v).Devidamente notificada, a autoridade apontada como coatora apresentou informações noticiando que cumpriu a 

liminar, analisando os requerimentos administrativos em questão, não se verificando óbices pelo Setor de Avaliação, a 

averbação das transferências da titularidade dos imóveis se dará na sequência. Às fls. 88 o impetrante noticiou a 

conclusão do processo administrativo de transferência objeto deste mandamus. Às fls. 92 o impetrado também informou 

a conclusão dos requerimentos administrativos em questão e ressalva a desnecessidade da continuidade do presente 

mandado pela perda superveniente dos objetos da ação. O Ministério Público Federal aduziu inexistir interesse público 

a justificar a sua manifestação e opinou pelo prosseguimento do feito.Os autos vieram conclusos para sentença. É o 

relatório. Fundamento e decido. No que tange às alegações efetuadas na inicial, assiste razão ao Impetrante, devendo ser 

confirmada a medida liminar. Tem direito, o cidadão, de obter da Administração as certidões e documentos de seu 

interesse e de que necessite para constituir seus direitos, nos termos do inciso XXXIII e XXXIV do artigo 5º da 

Constituição Federal:XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, 

ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 

cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; XXXIV - são a todos assegurados, 
independentemente do pagamento de taxas:a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;O impetrante noticiou o cumprimento da medida liminar. Neste caso, 

ainda que o feito devesse ser extinto por ausência de interesse de agir, denota-se que a autoridade somente procedeu à 

análise do processo administrativo após a concessão da medida liminar inaudita altera pars, ficando caracterizado o 

abuso da autoridade apontada como coatora, sendo passível tal ato de correção por mandado de segurança.Tem o 

presente remédio a função de coibir atos de desvio ou abuso de poder por parte de autoridade, que viole direito líquido e 

certo de alguém. No presente caso, a autoridade agiu fora dos ditames legais, omitindo-se no cumprimento de seu dever. 

Assim, fica caracterizada a violação a direito do Impetrante, devendo ser confirmada a liminar concedida. Direito 

líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 

momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 

15ª edição, São Paulo, 1990, p.610).No caso, está comprovado nos autos a existência do direito alegado pelo 

impetrante.Assim, entendo presentes a liquidez e certeza do direito alegado, CONFIRMO A LIMINAR E CONCEDO 

A SEGURANÇA PLEITEADA NA INICIAL, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem 

condenação em honorários advocatícios (Art. 25 da Lei n 12.016/2009).Intime-se o representante judicial da União, na 

forma disciplinada pelo artigo 13 da Lei 12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário (1 do art. 14 da Lei n 

12.016/2009).Custas ex vi legis.P.R.I.C. 
 

0013010-42.2011.403.6100 - MIGUEL PEREZ NETO X ELIDA WALMA NAFFAH PEREZ X BERNARDO 

ROBERTO PEREZ MATTOS X ROSELI BONGIOVANNI PEREZ MATTOS X ANA MARIA PEREZ ZAMARIAN 

X DUARTINO ZAMARIAN FILHO(SP139827 - ANA HELENA PEREZ MATTOS) X GERENTE REGIONAL DO 

PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão liminar da ordem, através do qual o Impetrante 

pretende obter provimento jurisdicional, a fim de que o impetrado atenda aos protocolos e informações, acatando o 

pedido ou apresentando as exigências que porventura existirem para regularização e transferência de laudêmio sobre o 

imóvel descrito na inicial. A liminar foi deferida às fls. 200/201. Devidamente notificada, a autoridade apontada como 

coatora apresentou informações, pugnando pela dilação de prazo de quinze dias para conclusão das transferências, caso 

os dois setores responsáveis citados às fls. 209 entendam estar a documentação completa e as análises corretas. O 
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Ministério Público Federal aduziu inexistir interesse público a justificar a sua manifestação e opinou pelo 

prosseguimento do feito.Às fls. 219 o impetrado noticiou a conclusão do processo administrativo nº 

04977.003399/2011-65, com a inscrição dos impetrantes como foreiros responsáveis pelo domínio do imóvel 

cadastrado sob o RIP nº 7071.0001812-40 e pugnou pela perda superveniente dos objetos da ação. Os autos vieram 

conclusos para sentença. É o relatório. Fundamento e decido. No que tange às alegações efetuadas na inicial, assiste 

razão ao Impetrante, devendo ser confirmada a medida liminar. Tem direito, o cidadão, de obter da Administração as 

certidões e documentos de seu interesse e de que necessite para constituir seus direitos, nos termos do inciso XXXIII e 

XXXIV do artigo 5º da Constituição Federal:XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 

responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; XXXIV - 

são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:a) o direito de petição aos Poderes Públicos em 

defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 

defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;O impetrado noticiou o cumprimento da medida 

liminar. Neste caso, ainda que o feito devesse ser extinto por ausência de interesse de agir, denota-se que a autoridade 

somente procedeu à análise do processo administrativo após a concessão da medida liminar inaudita altera pars, ficando 

caracterizado o abuso da autoridade apontada como coatora, sendo passível tal ato de correção por mandado de 

segurança.Tem o presente remédio a função de coibir atos de desvio ou abuso de poder por parte de autoridade, que 

viole direito líquido e certo de alguém. No presente caso, a autoridade agiu fora dos ditames legais, omitindo-se no 
cumprimento de seu dever. Assim, fica caracterizada a violação a direito do Impetrante, devendo ser confirmada a 

liminar concedida. Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e 

apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, editora 

Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, p.610).No caso, está comprovado nos autos a existência do direito 

alegado pelo impetrante.Assim, entendo presentes a liquidez e certeza do direito alegado, CONFIRMO A LIMINAR de 

fls. 200/201 E CONCEDO A SEGURANÇA PLEITEADA NA INICIAL, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios (Art. 25 da Lei n 12.016/2009).Intime-se o 

representante judicial da União, na forma disciplinada pelo artigo 13 da Lei 12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame 

necessário (1 do art. 14 da Lei n 12.016/2009).Custas ex vi legis.P.R.I.C. 

 

0015114-07.2011.403.6100 - FRANCISCO CARLOS DE FREITAS X ROSELI TEIXEIRA DE FREITAS(SP179122 - 

CELIA REGINA CALDANA SANTOS) X GERENTE REGIONAL SECRETARIA PATRIMONIO UNIAO - 

GERENCIA REG EST SP 

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão liminar da ordem, através do qual os 

Impetrante pretendem obter provimento jurisdicional, a fim de que o impetrado proceda à conclusão do pedido de 

transferência de domínio útil sob ns.º 04977.012064/2009-13 e 04977.012065/2009-68, inscrevendo-os como foreiros 

responsáveis pelos imóveis descritos na inicial. A liminar foi deferida às fls. 36/37.A União requereu a reconsideração 
da liminar, bem como manifestou seu interesse no feito (fls. 43/47).Devidamente notificada, a autoridade apontada 

como coatora apresentou informações noticiando que cumpriu a liminar, analisando os requerimentos administrativos 

em questão, não se verificando óbices pelo Setor de Avaliação, a averbação das transferências da titularidade dos 

imóveis se dará na sequência. Às fls. 52 os impetrantes noticiaram a conclusão do processo administrativo de 

transferência objeto deste mandamus e informaram não ter mais interesse no prosseguimento do feito. Às fls. 58 o 

impetrado também informou a conclusão dos requerimentos administrativos em questão, tendo sido averbadas as 

transferências de domínio útil dos imóveis. O Ministério Público Federal aduziu inexistir interesse público a justificar a 

sua manifestação e opinou pelo prosseguimento do feito.Os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. 

Fundamento e decido. No que tange às alegações efetuadas na inicial, assiste razão aos Impetrantes, devendo ser 

confirmada a medida liminar. Tem direito, o cidadão, de obter da Administração as certidões e documentos de seu 

interesse e de que necessite para constituir seus direitos, nos termos do inciso XXXIII e XXXIV do artigo 5º da 

Constituição Federal:XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, 

ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 

cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; XXXIV - são a todos assegurados, 

independentemente do pagamento de taxas:a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;O impetrante noticiou o cumprimento da medida liminar. Neste caso, 
ainda que o feito devesse ser extinto por ausência de interesse de agir, denota-se que a autoridade somente procedeu à 

análise do processo administrativo após a concessão da medida liminar inaudita altera pars, ficando caracterizado o 

abuso da autoridade apontada como coatora, sendo passível tal ato de correção por mandado de segurança.Tem o 

presente remédio a função de coibir atos de desvio ou abuso de poder por parte de autoridade, que viole direito líquido e 

certo de alguém. No presente caso, a autoridade agiu fora dos ditames legais, omitindo-se no cumprimento de seu dever. 

Assim, fica caracterizada a violação a direito dos Impetrantes, devendo ser confirmada a liminar concedida. Direito 

líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 

momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 

15ª edição, São Paulo, 1990, p.610).No caso, está comprovado nos autos a existência do direito alegado pelos 

impetrantes.Assim, entendo presentes a liquidez e certeza do direito alegado, CONFIRMO A LIMINAR E CONCEDO 

A SEGURANÇA PLEITEADA NA INICIAL, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 25/713 

condenação em honorários advocatícios (Art. 25 da Lei n 12.016/2009).Intime-se o representante judicial da União, na 

forma disciplinada pelo artigo 13 da Lei 12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário (1 do art. 14 da Lei n 

12.016/2009).Custas ex vi legis.P.R.I.C. 

 

0015135-80.2011.403.6100 - B7 EDITORIAL LTDA.EPP(SP178661 - VANDER DE SOUZA SANCHES) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls. 42/43.Afirma a impetrante haver vício na 

sentença. Alega que, com o advento da Lei Complementar n.º 139/2011 que alterou dispositivos da LC 123/06, 

instituidora do Simples Nacional, tornou-se perfeitamente cabível o parcelamento das dívidas tributárias oriundas desse 

regime diferenciado de tributação. Sustenta que, diante desse novo quadro, de rigor que sejam parceladas as dívidas 

tributárias da Embargante, decorrentes da sistemática do Simples Nacional, pela Lei 10.522/2002, eis que de acordo 

com a nova Lei Complementar n.º 139/2011, é plenamente viável o parcelamento almejado.Requer sejam apreciados 

todos os pontos angariados na peça vestibular, a lume da Lei Complementar n.º 139/2011, determinando, por 

conseguinte, o parcelamento de suas dívidas tributárias, oriundas do Simples Nacional, pela Lei n.º 

10.522/2002.Decido.Admito os Embargos de Declaração porque tempestivamente opostos, porém, nego-lhes 

provimento pelas razões que seguem.Somente em três hipóteses são admissíveis os embargos declaratórios: 

obscuridade, contradição e omissão (CPC, art. 535). Entendo não haver o alegado vício na sentença. Vejamos: A 

sentença de fls. 42/43 julgou improcedente o pedido, sob o argumento da impossibilidade de concessão do 
parcelamento nos termos da Lei 10.522/02, uma vez que a LC 123/06 previa parcelamento próprio, não incluído nas 

hipóteses da Lei 11.941/09.É verdade que, em 10.11.2011, foi publicada a LC 139 alterando dispositivos da LC 123/09, 

especialmente o 16 do artigo 21, tornando cabível o parcelamento dos débitos na sistemática do Simples Nacional, em 

60 meses, tal qual pleiteado pela impetrante na inicial. Referida LC teve sua vigência a partir da data da publicação, 

exceto quanto aos artigos 2º e 4º, os quais não se aplicam ao caso em tela.Assim, pretende o impetrante que seu pedido 

seja novamente apreciado, agora sob o lume da LC 139/2011. Ocorre que a sentença, embora tenha sido publicada 

somente em 05.12.2011, foi proferida em 19.9.2011 e registrada em 19.9.2011, portanto em data anterior à vigência da 

LC 139/2011. Ora, com a prolação da sentença, encerrou-se a prestação jurisdicional deste Juízo.A faculdade de o 

próprio juiz que prolatou a sentença reformá-la, está adstrita às hipóteses contidas no art. 295 do C.P.C. em que a 

petição inicial é indeferida. No presente caso foi proferida sentença de mérito, denegando a segurança.Desta forma, não 

se verifica o alegado vício na sentença, mas sim a mera irresignação, até justificável, do embargante com o resultado do 

julgado. Os argumentos veiculados deverão ser argüidos em sede de apelação, recurso próprio para o Embargante 

manifestar seu inconformismo com o julgado. Pelas razões elencadas, rejeito os presentes embargos de declaração.  

 

0015485-68.2011.403.6100 - HAY DO BRASIL CONSULTORES LTDA(SP298169 - RICARDO CRISTIANO 

BUOSO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X 

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 
Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem, onde a Impetrante visa seja concedida 

Certidão Negativa de Débitos - CND.Em suma, discutem-se os seguintes créditos tributários:1) n.º 39737456-9 - 

contribuições referentes ao SEBRAE;2) Divergências de GFIP relativas às competências setembro a dezembro de 2010 

e 13/2010. Afirma a Impetrante que os débitos apontados como impeditivos à emissão da certidão encontram-se pagos 

ou com a exigibilidade suspensa, e que sua situação encontra-se regular. A liminar foi concedida em plantão judiciário 

(fls. 50/51), para determinar a imediata expedição de Certidão Positiva de Débitos com efeito de Negativa, ressalvando 

a existência de outros débitos impeditivos, que não os mencionados na inicial. A Delegacia da Receita Federal (fls. 

91/92) informou que as divergências de GFIP 9/2010, 10/2010, 11/2010, 12/2010 e 13/2010, apontadas pelo relatório de 

restrições, estão, de fato, com a exigibilidade suspensa, em face dos depósitos realizados na ação de rito ordinário nº 

0019517-53.2010.403.6100. Deste modo, sustentou que não há restrições no âmbito da RFB para expedição de CND 

para impetrante. O Procurador da Fazenda Nacional (fls. 93/118) noticiou que, em relação ao débito inscrito em dívida 

ativa nº 39.737.456-9, a proposta de cancelamento já foi analisada, tendo sido concluída com cancelamento da referida 

inscrição. Assim, requereu a extinção do processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, VI do Código 

de Processo Civil, por perda superveniente de interesse processual.O Ministério Público Federal opinou pelo 

prosseguimento da ação mandamental, sem pronunciamento a respeito do mérito, caracterizada a ausência de interesse 

público justificativo de sua intervenção.É o relatório. Fundamento e decido. De fato, com o cancelamento 

administrativo da inscrição em dívida ativa debatida nestes autos e com o reconhecimento também administrativo 
concretizado quanto à anotação de suspensão de exigibilidade do outro crédito tributário em questão, observa-se que 

não há mais óbice à obtenção da certidão pretendida pela impetrante.Assim, forçoso é o reconhecimento da carência 

superveniente de ação por falta de interesse de agir, uma vez que se tornou desnecessário o provimento jurisdicional 

pretendido.Ante o exposto,EXTINGO o processo sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do Código de 

Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n.º 12.016/2009).Por correio, mediante 

carta com aviso de recebimento, encaminhe-se ofício, transmitindo o inteiro teor desta sentença à autoridade impetrada 

(art. 13 da Lei n.º 12.016/2009).Custas ex vi legis.Transitada em julgado, ao arquivo com baixa findo.P.R.I.C. 

 

0015822-57.2011.403.6100 - IONE GOMES DA CRUZ FRAGOSO(SP143386 - ANA PAULA FREITAS 

CONSTANTINO) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão liminar da ordem, através do qual a Impetrante 
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pretende obter provimento jurisdicional, a fim de que o impetrado proceda à conclusão do pedido de transferência de 

domínio útil sob n.º 04977.002104/2009-19, inscrevendo-a como foreira responsável pelo imóvel descrito na inicial. A 

liminar foi deferida às fls. 25/25verso.A União requereu a reconsideração da liminar, interpôs Agravo Retido, bem 

como manifestou seu interesse no feito (fls. 31/34verso).Devidamente notificada, a autoridade apontada como coatora 

apresentou informações noticiando que cumpriu a liminar, analisando o requerimento administrativo em questão, não se 

verificando óbices pelo Setor de Avaliação, a averbação das transferências da titularidade dos imóveis se dará na 

sequência. Aduz que por ser três áreas diferentes pelas quais passam os autos administrativos necessitará de um prazo 

maior que o determinado na liminar, para a averbação da transmissão de titularidade do imóvel. O Ministério Público 

Federal opina pela concessão da segurança. Os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Fundamento e 

decido. No que tange às alegações efetuadas na inicial, assiste razão a Impetrante, devendo ser confirmada a medida 

liminar. Tem direito, o cidadão, de obter da Administração as certidões e documentos de seu interesse e de que 

necessite para constituir seus direitos, nos termos do inciso XXXIII e XXXIV do artigo 5º da Constituição 

Federal:XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 

interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 

sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; XXXIV - são a todos assegurados, independentemente 

do pagamento de taxas:a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso 

de poder;b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 

interesse pessoal; Tem o presente remédio a função de coibir atos de desvio ou abuso de poder por parte de autoridade, 
que viole direito líquido e certo de alguém. No presente caso, a autoridade agiu fora dos ditames legais, omitindo-se no 

cumprimento de seu dever. Assim, fica caracterizada a violação a direito da Impetrante, devendo ser confirmada a 

liminar concedida.Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e 

apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, editora 

Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, p.610). No caso, está comprovado, nos autos, a existência do direito 

alegado pela impetrante. Diz a Jurisprudência:DIREITO CONSTITUCIONAL - MANDADO DE SEGURANÇA - 

REGISTRO DE ESCRITURA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL OBJETO DE ENFITEUSE - DEMORA 

INJUSTIFICADA DA AUTORIDADE EM PROCEDER AO CÁLCULO DO LAUDÊMIO E CONSEQÜENTE 

EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE AFORAMENTO - GARANTIA PREVISTA NO ART. 5º, XXXIV, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL.I - No art. 5º, inc. XXXIV, b, a atual Constituição assegura o direito constitucional a 

obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 

pessoal.II - A injustificada recusa e demora no fornecimento de certidão por parte da Administração Pública viola 

garantia constitucionalmente assegurada.III - Remessa oficial improvida.Relator(a) Juiz Johonsom di Salvo DJU 

DATA:10/11/2004 PÁGINA: 233 - TRF 3 - grifamos. Assim, entendo presentes a liquidez certeza do direito alegado e 

julgo procedente o pedido, confirmo a liminar de fls. 25/25verso e concedo a segurança pleiteada na inicial, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios (Art. 25 da Lei n 

12.016/2009).Intime-se o representante judicial da União, na forma disciplinada pelo artigo 13 da Lei 
12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário (1 do art. 14 da Lei n 12.016/2009).Custas ex vi legis.P.R.I.C. 

 

0016878-28.2011.403.6100 - ARQUIVO LOGISTICA DE DOCUMENTOS LTDA(SP075588 - DURVALINO 

PICOLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, por meio do qual pretende a impetrante obter provimento 

jurisdicional que determine a consolidação de débitos existentes em seu nome junto à Secretaria da Receita Federal do 

Brasil e na Procuradoria da Fazenda Nacional no programa de parcelamento instituído pela Lei n 11.941/2009.Sustenta 

a impetrante que em novembro de 2009 aderiu ao programa de parcelamento em questão, sendo que, desde então, vem 

efetuando o pagamento das parcelas no valor mínimo exigido.Alega que em 30/06/2011, data limite para a consolidação 

dos débitos a parcelar, constatou que os débitos existentes em seu nome junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil 

e à Procuradoria da Fazenda Nacional não constavam do relatório de simulação de pendências do programa de 

parcelamento, fato que lhe impediu de efetuar a consolidação obrigatória dentro do prazo estipulado pela Lei n 

11.941/2009. Sobreveio despacho que determinou a intimação da impetrante para que incluísse no polo passivo da ação 

o Procurador Chefe da Procuradoria da Fazenda Nacional, apresentando, para tanto, jogo de cópias completo da inicial, 

no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial (fls. 52), o que foi devidamente cumprido (fls. 54).O 

pedido liminar foi indeferido (fls. 55/55-verso).As autoridades impetradas apresentaram suas informações (fls. 61/80 e 

81/86). O Procurador Chefe da Procuradoria da Fazenda Nacional em São Paulo requereu a extinção do feito sem a 
resolução do mérito, ante a inépcia da inicial, bem como em razão de sua ilegitimidade passiva, tendo em vista que o 

domicílio fiscal da impetrante se situa no município de Vargem Grande Paulista - SP, sendo a autoridade competente 

para prestar as informações necessárias o Procurador-Seccional da Fazenda Nacional de Osasco - SP. O Delegado da 

Receita Federal do Brasil em São Paulo sustentou sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da ação, uma vez que o 

estabelecimento matriz da impetrante se situa no município de Vargem Grande Paulista - SP, indicando como 

autoridade competente para prestar as informações necessárias o Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco - 

SP.O Ministério Público Federal apresentou parecer, aduzindo inexistir interesse público que justifique sua intervenção 

no feito. Opinou, assim, pelo prosseguimento da ação (fls. 90/92).Os autos vieram conclusos para sentença. É o 

relatório. Decido. Preliminares:Ilegitimidade das autoridades impetradas: Sustentam as impetradas serem partes 

ilegítimas para figurar no pólo passivo deste mandado de segurança, tendo em vista que o domicílio tributário da 

impetrante é distinto da jurisdição abarcada pela Procuradoria Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região e pela 
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Delegacia de Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo - DERAT, uma vez que é situado no município 

de Vargem Grande Paulista - SP.Assiste-lhes razão.Com efeito, a autoridade fiscal competente para figurar no pólo 

passivo deste mandado de segurança é determinada em razão do domicílio tributário da impetrante.O Código Tributário 

Nacional, no art. 127, II, assim, dispõe: Art. 127. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio 

tributário, na forma da legislação aplicável, considera-se como tal:[...]II - quanto às pessoas jurídicas de direito privado 

ou às firmas individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada 

estabelecimento;No caso, a impetrante tem sede no município de Vargem Grande Paulista - SP, conforme se denota do 

contrato social juntado às fls. 29/41, onde figuram como autoridades competentes para prestar as informações o 

Procurador-Seccional da Fazenda Nacional de Osasco - SP e o Delegado da Receita Federal do Brasil em Osasco - 

SP.Outrossim, saliente-se que, após a prestação das informações, não é compatível com o rito célere e instrumental do 

mandado de segurança o aditamento da petição inicial para modificação da autoridade apontada coatora.Nesse sentido, 

os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - 

INDICAÇÃO ERRÔNEA DA AUTORIDADE COATORA - EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL (ART. 284, CAPUT, 

CPC) - IMPOSSIBILIDADE -VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL CONFIGURADA - EXTINÇÃO DO PROCESSO - 

CPC, ART. 267, VI - PRECEDENTES.-- Em sede de mandado de segurança, é vedado ao juiz abrir vista à parte 

impetrante para corrigir a indicação errônea da autoridade coatora.- Reconhecida a ilegitimidade passiva ad causam da 

parte apontada como coatora, há que ser extinto o processo, sem julgamento do mérito, já que ausente uma das 

condições da ação.- Recurso conhecido e provido para extinguir o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do 
art. 267, VI, CPC (RECURSO ESPECIAL148.655-SP, 8.2.2000, 2.ª. Turma, Relator Ministro FRANCISCO 

PEÇANHA MARTINS).PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

INDICAÇÃO ERRÔNEA DA AUTORIDADE COATORA. EXTINÇÃO DO FEITO.1. No mandado de segurança, a 

autoridade tida por coatora é aquela que pratica concretamente o ato lesivo impugnado.2. Precedentes desta Corte e do 

c. STF no sentido de que a errônea indicação da autoridade coatora pelo impetrante impede que o Juiz, agindo de ofício, 

venha a substituí-la por outra, alterando, assim, os sujeitos que compõem a relação processual.3. Verificando-se a 

ilegitimidade passiva ad causam da autoridade apontada como coatora, impõe-se a extinção do processo sem 

julgamento do mérito, pela ausência de uma das condições da ação. 4. Recurso a que se nega provimento, para 

confirmar a extinção do processo (RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 2002/0087050-6 

Fonte DJ DATA:22/09/2003 PG:00259 Relator Min. LUIZ FUX (1122) Relator p/ Acórdão Min. JOSÉ DELGADO 

(1105) Data da Decisão 10/06/2003 Orgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA).De rigor, portanto, o acolhimento da 

preliminar argüida.Ante o exposto,EXTINGO o processo sem a resolução de mérito, com fundamento no artigo 267, 

inciso VI, do Código de Processo Civil, em razão da indicação incorreta das autoridades impetradas.Custas ex lege.Sem 

condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n.º 12.016/2009).Por correio, mediante carta com aviso de 

recebimento, encaminhe-se ofício, transmitindo o inteiro teor desta sentença às autoridades impetradas (art. 13 da Lei 

n.º 12.016/2009).Sem prejuízo, cumpra-se a parte final da decisão de fls. 55/55-verso, encaminhando-se os autos ao 

SEDI, a fim de que seja incluído no polo passivo da ação o Procurador Chefe da Fazenda Nacional em São Paulo.Com 
o cumprimento e sobrevindo o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.C. 

 

0017498-40.2011.403.6100 - MARIA APARECIDA TEIXEIRA BARBOSA(SP281129 - EDUARDO PEREIRA 

KULAIF) X SUPERINTENDENTE DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO - SP 

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão liminar da ordem, através do qual a Impetrante 

pretende obter provimento jurisdicional a fim de que seja determinada a expedição imediata do passaporte emergencial, 

consoante disposição do artigo 7º, III, da Lei nº 12.016/09.Sustenta que cumpriu as exigências efetuadas pelas normas 

que regem referido ato administrativo, entretanto, houve atraso para a entrega do mesmo, que já se encontraria 

confeccionado. Alega que lhe foi informado que a impossibilidade de entrega decorreria da greve dos correios. A 

liminar foi deferida às fls. 34/34verso. Devidamente notificada, a autoridade apontada como coatora apresentou 

informações, sustentando que o documento de viagem foi confeccionado na cidade do Rio de Janeiro sendo este o fato 

da não entrega. Relata que a impetrante tinha ciência de tais fatos. Aduz que como há a ocorrência de uma greve nos 

Correios, as entregas de passaportes estão prejudicadas e os prazos nem sempre podem ser cumpridos. Por fim, foi 

emitido passaporte emergencial entregue à impetrante em 23 de setembro de 2011. Às fls. 53 a impetrante noticiou que 

obteve êxito em retirar seu passaporte emergencial a tempo de embarcar na madrugada do dia 24/09/2011.Ministério 

Público Federal aduziu inexistir interesse público a justificar a sua manifestação e opinou pelo prosseguimento do 

feito.Os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Fundamento e decido. No que tange às alegações efetuadas 
na inicial, assiste razão a Impetrante, devendo ser confirmada a medida liminar. A impetrante noticiou o cumprimento 

da medida liminar. Neste caso, ainda que o feito devesse ser extinto por ausência de interesse de agir, denota-se que a 

autoridade somente emitiu o passaporte emergencial entregue em tempo hábil após a concessão da medida liminar 

inaudita altera pars, ficando caracterizado o abuso da autoridade apontada como coatora, sendo passível tal ato de 

correção por mandado de segurança.Tem o presente remédio a função de coibir atos de desvio ou abuso de poder por 

parte de autoridade, que viole direito líquido e certo de alguém. No presente caso, a autoridade agiu fora dos ditames 

legais, omitindo-se no cumprimento de seu dever. Assim, fica caracterizada a violação a direito do Impetrante, devendo 

ser confirmada a liminar concedida. Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado 

na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo 

Brasileiro, editora Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, p.610).No caso, está comprovado nos autos a 

existência do direito alegado pelo impetrante.Assim, entendo presentes a liquidez e certeza do direito alegado, 
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CONFIRMO A LIMINAR E CONCEDO A SEGURANÇA PLEITEADA NA INICIAL, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios (Art. 25 da Lei n 

12.016/2009).Intime-se o representante judicial da União, na forma disciplinada pelo artigo 13 da Lei 

12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário (1 do art. 14 da Lei n 12.016/2009).Custas ex vi legis.P.R.I.C. 

 

0017894-17.2011.403.6100 - LUIS ALBERTO DIVAN(SP206635 - CLAUDIO BARSANTI E SP217895 - MONICA 

LOPEZ VAZQUEZ) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREMESP(SP086795 - OLGA CODORNIZ CAMPELLO E SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, pelo qual a impetrante pretende obter provimento 

jurisdicional que reconheça a prescrição quinquenal determinada pela Lei 6.838/80, excluindo-se o impetrante do 

Processo Ético Profissional n.º 9.749-193/11. Relata que o Conselho impetrado instaurou a Sindicância n.º 

109.647/2009 a fim de apurar fatos apontados no Ofício n.º 932/09 do Exmo. Sr. Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal e 

Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. Afirma ter sido convocado para apresentar manifestação, o 

que foi feito tempestivamente. Alega ter protestado pela prescrição; contudo ela não foi sequer discutida pelos 

julgadores do Conselho. Afirma que parecer conclusivo da sindicância determinou a abertura do referido processo. 

Argumenta que o intervalo temporal entre a atuação do impetrante e a convocação e ciência do mesmo ocorreu após 

mais de cinco anos, sendo que a prescrição já ocorrera em 9.8.2008, ainda que considerada a data de encaminhamento 

do Ofício supramencionado. Aduz que os sindicantes deram continuidade ao andamento processual, a despeito da 
prescrição e que o Processo em tela foi discutido e aprovado em Plenária, não havendo possibilidade de questionamento 

ou recurso processual, razão desta impetração. Sustenta que o disposto na Resolução n.º 1.897/09 do CREMESP que 

dispõe acerca da prescrição em cinco anos, a partir da data do conhecimento do fato pelo Conselho é ilegal e configura 

arbitrariedade e abuso de poder.Pleiteia medida liminar para que o processo ético disciplinar seja sustado até decisão 

definitiva neste mandamus.Entendeu-se necessária a oitiva do impetrado.Notificado, o Conselho prestou as informações 

que se encontram juntadas às fls. 226/279. Suscita preliminares de ausência de autoridade coatora no polo passivo da 

impetração e decadência nos termos do art. 23 da Lei 12.016/2009.Vieram os autos conclusos para apreciação da 

liminar.Decido.As preliminares suscitadas devem ser afastadas de plano.Quanto à alegação, por parte do impetrado, de 

falta de legitimidade passiva, cabe esclarecer que, a despeito dessa alegação, o Conselho prestou todas as informações 

necessárias para que seja prolatada decisão de mérito, dando solução à questão posta. No que tange à decadência, 

melhor sorte não assiste ao impetrado. Com efeito, alega o Conselho que a sindicância foi instaurada em 31.8.2009 e 

aberto o processo ético disciplinar em 12.04.2011, portanto teriam decorrido mais de 120 dias.No entanto, compulsando 

os documentos que acompanharam a inicial, especialmente a cópia do referido processo, constata-se que o impetrante 

só foi citado para apresentar defesa prévia em 5.7.2011, conforme documento de fls. 206 verso.Quanto ao pedido de 

liminar, propriamente dito, deixo de apreciá-lo, uma vez o feito comporta julgamento.Entendo desnecessária a abertura 

de vista ao Ministério Público Federal, uma vez que a matéria de fundo não exibe qualquer peculiaridade, que exija sua 

manifestação. Ademais, mormente em se tratando de matéria tributária, como no caso dos autos, o próprio Ministério 
Público Federal, invariavelmente opina pela inexistência de interesse público a justificar sua intervenção.No mérito, não 

assiste razão ao Impetrante.Para a concessão da liminar é necessária a presença de dois requisitos: o fumus boni iuris e o 

periculum in mora. No presente caso, a existência do fumus boni iuris não se apresenta de forma a gerar convicção a 

ponto de permitir a concessão de liminar pleiteada.A Resolução CFM n.º 1.897/2009 (Código de Processo Ético 

Profissional) tem natureza de norma processual. É cediço que as normas processuais têm aplicação imediata. Confira-

se: A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço 

na jurisprudência do Egrégio STJ. (Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 25.03.2009, DJE 

06.04.2009).Ademais, como alega o Conselho, a referida Resolução está em consonância com o prescrito na Lei n.º 

6.838/60. Referida lei, de caráter processual, aplicável a todos os profissionais liberais dispõe: Art. 1º - A punibilidade 

de profissional liberal, por falta sujeita a processo disciplinar, através de órgão em que esteja inscrito, prescreve em 5 

(cinco) anos, contados da data de verificação do fato respectivo.Por outro lado, a Resolução n.º 1.464/96 estabelece:Art. 

57 - A punibilidade por falta ética, sujeita a processo ético profissional, prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir 

da data do conhecimento do feito.Finalmente, a Resolução n.º 1.897/09 está posta nos seguintes termos: Art.60 - A 

punibilidade por falta ética sujeita a Processo Ético Profissional prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data 

do conhecimento do fato pelo Conselho Regional de Medicina. Contra esse artigo insurge-se o impetrante, alegando 

ilegalidade. Não vejo presente a alegada ilegalidade no indigitado artigo.No meu entender, referido artigo veio somente 

explicitar situação já consolidada. Vejamos:Tanto a Lei 6.838/60 quanto as Resoluções não fazem referência em 
momento algum à ocorrência do fato e sim ao conhecimento do fato. Desse modo, os termos verificação e 

conhecimento se confundem. Segundo o Dicionário Michaelis, tais termos têm os seguintes conceitos: verificar: 1. 

investigar, pesquisar, averiguar, inquirir; 2. comprovar, certificar-se de; 3; confirmar, corroborar, convalidar 

(destaquei); conhecimento: 1. consciência, ciência. 2. idéia, noção. 3. notícia, informação, informe. Da interpretação dos 

termos, tem-se que o termo a quo da prescrição é o do conhecimento, da ocorrência dos fatos. Tal ciência implica na 

comunicação formal e oficial ao Conselho. Portanto, o acréscimo da expressão pelo Conselho contida na novel 

Resolução já se encontrava implícito no conceito de conhecimento, pelo que não há que se falar em 

inconstitucionalidade do artigo 60. Em que pese a circunstância de os fatos que ensejaram a instauração do Processo 

Ético Profissional n.º 9.749-193/11 terem ocorrido no ano de 2003, o Conselho impetrado deles veio a tomar 

conhecimento através de ofício do D. Juízo da 1ª Vara Criminal e Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher da Comarca de São Paulo/SP, expedido em 14.8.2009, nos autos da ação penal n.º 003.04.016486-4/00, sendo 
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certo ser essa a data do conhecimento, pelo Conselho, dos fatos.Ora, a Sindicância encerrou-se em 31.3.2011, tendo 

sido proposta a instauração de Processo Disciplinar. Tal proposta foi aprovada em 1º.4.2011 e homologada em Sessão 

Plenária do Conselho Regional de Medicina, realizada em 12.4.2011, de acordo com o documento de fls. 193. Desse 

modo, não procedem as alegações do impetrante no que tange à prescrição, bem como não existe qualquer ilegalidade 

ou inconstitucionalidade no trâmite e conclusão do referido procedimento. Tampouco restou demonstrada a ilegalidade 

do art. 60 do Código de Processo Ético Profissional do Conselho Federal de Medicina.Tem o Mandado de Segurança a 

função de coibir atos de desvio ou abuso de poder por parte de autoridade, que viole direito líquido e certo de alguém. 

No presente caso, a autoridade agiu dentro dos ditames legais que estabelecem regras para a inclusão ou não no 

programa de parcelamento. Assim, inexiste ilegalidade a ser corrigida pela via estreita do Mandado de Segurança. Para 

a concessão da segurança, no mérito, exige-se que exista ameaça ou violação a direito líquido e certo, o que não ocorre 

no caso. Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser 

exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, editora Revista 

dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, p.610).Assim, entendo inexistente a liquidez e certeza do direito alegado, 

denego a segurança pleiteada e julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Custas ex vi legis.Sem honorários advocatícios, de acordo com a Súmula 512 do STF e art. 25 da Lei 

12.016/09.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de praxe.  

 

0020392-86.2011.403.6100 - MARIA LUCIA ALONSO FARRENBERG(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES 
E SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Trata-se de mandado de segurança preventivo, com pedido de liminar, buscando provimento jurisdicional que 

determine à autoridade impetrada que: 1) não efetue o lançamento de imposto sobre saque realizado pela impetrante, 

ocorrido há mais de cinco anos; 2) autorize a incidência do IR à razão de 15% para saques futuros para não optantes 

pelo regime estabelecido pelo art. 1º da Lei n.º 11.053/04; 3) em lançamentos não atingidos pela decadência, sejam 

considerados os valores recolhidos entre 1989 e 1995 para quantificação do auto, sem a incidência de juros e multa, 

imputando-se a alíquota de 15%.Postergou-se a apreciação do pedido de liminar para após a vinda das informações. 

Regularmente notificada, a autoridade apontada como coatora apresentou informações, suscitando preliminar de 

ilegitimidade passiva e, sem adentrar ao mérito, requereu a extinção do feito, sem julgamento do mérito.Vieram os 

autos conclusos para apreciação da liminar.Quanto ao pedido de liminar, propriamente dito, deixo de apreciá-lo, uma 

vez o feito comporta julgamento. Os artigos 267, parágrafo 3.º e 301, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil 

dispõem no sentido de que o juiz deve conhecer de ofício e em qualquer tempo a ausência de condição da 

ação.Examinando o pedido de medida liminar formulado pela Impetrante, constato, em verdade, que não se acham 

presentes as condições necessárias para o prosseguimento do feito, devendo ser acolhida a preliminar argüida pela 

autoridade tida como coatora, de ilegitimidade passiva. Vejamos: O presente mandamus foi impetrado em face do Sr. 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SP - DERAT. 
Notificado, o impetrado, sem adentrar ao mérito, alega ser parte ilegítima para figurar no feito.A preliminar é de ser 

acolhida. Alega o impetrado que, de acordo com a Portaria MF n.º 587, de 21.12.2010 (Regimento Interno da RFB) 

compete às Delegacias da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária - DERAT, quanto aos tributos e 

contribuições administrados pela RFB, inclusive os destinados a outras entidades e fundos, excetuados os relativos ao 

comércio exterior, no âmbito da respectiva jurisdição, desenvoolver as atividades de arrecadação, controle e 

recuperação do crédito tributário, de atendimento e interação fisco-contribuinte ...Prossegue, alegando que, nos termos 

do art. 5º, da Portaria Conjunta RFB/PGFN/PGF n.º 4.069, de 2.5.2007, As decisões judiciais, proferidas em ações de 

qualquer natureza, que importem em obrigação de fazer, serão cumpridas pela autoridade legalmente competente para a 

prática do ato, sem prejuízo da remessa imediata à Procuradoria competente para a defesa judicial cabível. Esclarece 

que o domicílio fiscal da impetrante está localizado na Alameda São Sebastião n.º 102, Alphaville. Sustenta que a 

autoridade competente para responder a esta demanda é o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

BARUERI/SP e que a autoridade apontada como coatora não pode ser responsável por este suposto ato coator nem 

tampouco figurar no polo passivo da presente demanda, eis que sua circunscrição resume-se ao domicílio fiscal da 

cidade de São Paulo. Desse modo, incorreta a indicação da autoridade na petição inicial, pois não possui competência 

para praticar atos referentes ao crédito tributário da impetrante.Saliente-se que, após a prestação das informações, não é 

compatível com o rito célere e instrumental do mandado de segurança o aditamento da petição inicial para modificação 

da autoridade apontada coatora. Tampouco pode o Juiz, substituí-la por outra, alterando, assim, os sujeitos que 
compõem a relação processual.Nesse sentido, confira-se:PROCESSO CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - 

AUTORIDADE COATORA - ILEGITMIDADE DE PARTE - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 

DE MÉRITO. 1. A indicação errônea da autoridade coatora no Mandado de Segurança é causa de extinção do processo, 

sem o julgamento do mérito, por ilegitimidade passiva. 2. Precedentes STF e STJ. 3. Apelação improvida. (AMS 

200261000247143, JUIZ FABIO PRIETO, TRF3 - QUARTA TURMA, 21/10/2010)De rigor, portanto, o acolhimento 

da preliminar argüida e a extinção do feito.Ante o exposto, EXTINGO O PROCESSO, sem resolução de mérito, com 

fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em razão da indicação incorreta da autoridade 

apontada como coatora.Custas ex legis.Sem condenação em honorários advocatícios à luz do preceituado pela súmula 

512 do STF e art. 25 da Lei 12.016/09.Transitado em julgado, arquive-se. 

 

0021167-04.2011.403.6100 - BANACH FERRAMENTAS LTDA(SP157267 - EDUARDO AMARAL DE LUCENA) 
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X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Trata-se de mandado de segurança, objetivando provimento jurisdicional que autorize a adesão extemporânea ao 

Parcelamento da Lei 11.941/09. Pleiteia a concessão de medida liminar, autorizando desde já o protocolo do referido 

pedido. Alega que a morosidade da conclusão da verificação fiscal acarretou a perda do prazo para inclusão do débito 

no referido parcelamento. Entendeu-se necessária a oitiva da autoridade impetrada que, notificada, prestou as 

informações.Vieram os autos conclusos. É o relatório. Fundamento e decido.Quanto ao pedido de liminar, propriamente 

dito, deixo de apreciá-lo, uma vez o feito comporta julgamento.Desnecessária a abertura de vista ao Ministério Público 

Federal, uma vez que a matéria de fundo não exibe qualquer peculiaridade, que exija sua manifestação. Ademais, 

mormente em se tratando de matéria tributária, como no caso dos autos, o próprio Ministério Público Federal, 

invariavelmente opina pela inexistência de interesse público a justificar sua intervenção.No mérito, não assiste razão à 

Impetrante.Realmente, procede a argumentação da Impetrada, no sentido de que, ao aderir ao parcelamento, o 

contribuinte deve se submeter às suas normas regulamentadoras, onde foram detalhadas as condições para a adesão e as 

outras etapas do parcelamento.No caso dos autos, de acordo com a autoridade impetrada, os débitos ainda não 

declarados, vencidos até 30.11.2008, poderiam ser incluídos no parcelamento de Lei 11.941/09, desde que apresentada a 

respectiva declaração até 3 de julho de 2010.Sustenta a autoridade impetrada que o Auto de Infração que resultou no 

processo n.º 19515.720633/2011-27 decorreu justamente do fato de a impetrante não declarou, nem efetuou o 

recolhimento do tributo.Nesse passo, não assiste razão ao impetrante quando afirma ter sido infringido o princípios 

constitucionais da isonomia e competitividade.Tem o presente remédio a função de coibir atos de desvio ou abuso de 
poder por parte de autoridade, que viole direito líquido e certo de alguém. No presente caso, a autoridade agiu dentro 

dos ditames legais. Assim, fica descaracterizada a violação a direito do Impetrante, devendo ser indeferido o pedido 

inicial.Para a concessão da segurança, no mérito, exige-se que exista ameaça ou violação a direito líquido e certo, o que 

não ocorre no caso. Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão 

e apto a ser exercitado no momento da sua impetração. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 

editora Revista dos Tribunais, 15ª edição, São Paulo, 1990, p.610).Assim, entendo inexistente a liquidez e certeza do 

direito alegado, denego a segurança pleiteada e julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Custas ex vi legis.Sem honorários advocatícios, de acordo com a Súmula 512 do STF e art. 25 

da Lei 12.016/09.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de praxe. 

 

0022401-21.2011.403.6100 - FRANCISCO LUIZ DE FARIAS DE ABREU(SP296510 - MARILEI DUARTE DE 

SOUZA) X GERENTE REGIONAL DO SERVICO DO PATRIMONIO DA UNIAO DO EST DE SAO PAULO 

Trata-se de Mandado de Segurança com pedido liminar impetrado com o escopo de obter o impetrante provimento 

jurisdicional que determine a imediata conclusão dos procedimentos administrativos (nsº 10880.034518/89-47, 

10880.034519/89-18 e 10880.034520/89-99) de transferências de imóveis e inscrever a Nadyr Sobral Perez de Sousa 

nos dados cadastrais da SPU/SP. Para tanto, aduz, em síntese, ter adquirido direito sobre imóvel aforado por meio de 

instrumento particular de compromisso de compra e venda celebrado com Nadyr Sobral Perez de Sousa, o qual, por sua 
vez, adquiriu o imóvel por força de Carta de Adjudicação, datada de 02 de agosto de 1995, extraída dos autos de 

Arrolamento do bens deixados por Waldomiro Sobral Perez. Afirma ser parte legítima em razão de contrato firmado em 

19/05/2003 com a Sra. Nadyr Sobral Perez Sousa. Alega que está impossibilitado de registrar seu título no Cartório de 

Registro de Imóveis competente devido a exigência da apresentação da CAT - certidão de autorização de transferência 

em nome de Nadyr Sobral Perez de Souza. Aduz que aguarda resposta administrativa há 22 anos e não consegue obter 

uma resposta do órgão público. Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar.Decido.Quanto ao 

pedido de liminar, propriamente dito, deixo de apreciá-lo, uma vez o feito comporta julgamento. Vejamos:Examinando 

o pedido formulado, constato, em verdade, que não se acha presente uma das condições da ação, qual seja, a 

legitimidade de parte, em que pese a alegação do impetrante em contrário.Com efeito, pretende o impetrante a 

concessão de ordem nos seguintes termos:1- IMEDIATAMENTE concluam os processos de transferências ns.º 

10880.034518/89-47 (apartamento), 10880.034519/89-18 (garagem 34) e 10880.034520/89-99 (garagem 35), 

inscrevendo a Nadyr Sobral Perez de Sousa como foreiro responsável pelos imóveis.Como se infere da inicial e dos 

documentos juntados, a pretensão do impetrante é obter primeiramente a transferência para a Nadyr Sobral Perez de 

Sousa, para, num segundo momento, transferir o domínio para seu nome, sendo certo que o domínio ainda se encontra 

sob o domínio útil de Valdomiro Sobral Perez nos registros da Secretaria de Patrimônio da União. Por consequência, 

apenas após o domínio ser transferido para o Nadyr Sobral Perez de Sousa é que o impetrante poderá pleitear a 

transferência para seu nome. Fica assim evidenciado que, embora exista real interesse do impetrante em obter a 
transferência do domínio útil para seu nome, a solução envolve em primeiro plano a transferência para a Nadyr Sobral 

Perez de Sousa. Assim, da maneira como foi formulado o pedido, não há interesse de agir do impetrante quanto a essa 

relação jurídico-material.Caso a alienante (Nadyr Sobral Perez de Sousa) não consiga cumprir sua obrigação, isto é, 

adquirir o imóvel para que possa aliená-lo ao impetrante, haverá descumprimento contratual com os consectários 

pertinentes.Repita-se que tal providência compete à alienante e não ao impetrante porque a relação jurídico-material que 

se pretende aqui discutir não envolve diretamente este. Desse modo, em que pesem as assertivas da inicial, mister se faz 

concluir que, para o pedido apresentado não possui o impetrante legitimidade ativa ad causam.Ante o exposto,Ausente 

uma das condições da ação, INDEFIRO a inicial e EXTINGO o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 

295, III e 267, VI, ambos do CPC. Custas ex lege.Sem condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei n.º 

12.016/2009). PRIC. 
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0023076-81.2011.403.6100 - ERICSSON TELECOMUNICACOES S/A(SP144994 - MARCELO PAULO FORTES 

DE CERQUEIRA E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES DANTAS) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Trata-se de mandado de segurança, buscando provimento jurisdicional a fim de reconhecer o direito do Impetrante: a) 

não incluir o ISS recolhido nas bases de cálculo das contribuições à COFINS e ao PIS, quer sob a égide do regime 

cumulativo (LCs 07/70 e 70/91 e alterações posteriores), quer sob a égide do regime não cumulativo (Leis 10.637/02 e 

10.833/03 e alterações posteriores); b) de reaver os valores pagos, desde dezembro de 2006, ou que venham a ser pagos 

no curso da demanda, mediante compensação com outros tributos federais. Distribuídos a esta 2ª Vara Cível Federal, 

vieram os autos conclusos para despacho inicial.É o relatório.Passo a sentenciar, nos termos do art. 285-A, do Código 

de Processo Civil, acrescido pela Lei 11.277/2006, que dispõe:Quando a matéria controvertida for unicamente de direito 

e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a 

citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada..Considerando que o Código de 

Processo Civil tem aplicação subsidiária ao mandado de segurança, entendo cabível o procedimento acima mencionado 

em virtude da ausência de incompatibilidade com a Lei n.º 1.533/51.Dessa forma, tratando-se de questão de mérito 

unicamente de direito, passo ao julgamento da lide, ressaltando que este Juízo já se pronunciou a respeito dessa matéria 

na sentença proferida no processo n.º 0004875-41.2011.403.6100, conforme transcrição que segue:No mérito, discute-

se se o valor do ISS embutido no valor dos serviços prestados pela impetrante pode ou não integrar a base de cálculo 

das contribuições para o PIS e da COFINS.O impetrante deduz pedido tendo por fundamentação a situação análoga à 
inclusão do ICMS na base de cálculo dos referidos tributos. Vejamos o caso analogamente ao ICMS:O conceito de 

faturamento, para fins de incidência tributária, conforme entendimento pacificado no Supremo Tribunal Federal, 

confunde-se com a receita bruta da venda de mercadoria e de mercadoria e serviços, adotada pelo Decreto-lei 2397/87 e 

repetida pela Lei Complementar 70/91.De sua parte, como dito, o ICMS constitui imposto indireto que se encontra 

embutido no preço das mercadorias e serviços, tal como o ISS. Em outras palavras, tanto o tributo estadual quanto o 

municipal constituem parcela do preço das mercadorias e serviços, integrando, por via de conseqüência, o faturamento 

da empresa, base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP, FINSOCIAL e COFINS.Ademais, não se vislumbra 

qualquer violação aos princípios constitucionais tributários a eleição da base de cálculo de tais contribuições.Tratando 

de matérias em tudo semelhante à presente, o Superior Tribunal de Justiça editou as súmulas 68 e 94 firmando o 

entendimento de que a parcela relativa ao ICMS inclui-se na base de cálculo do PIS e do FINSOCIAL.Nesse 

sentido:TRIBUTÁRIO. COFINS. PIS. INCLUSÃO DO VALOR CORRESPONDENTE AO ICMS E ISS NA BASE 

DE CÁLCULO. LEGALIDADE.I. A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA JÁ 

PACIFICOU O ENTENDIMENTO DE QUE É LEGAL A INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E COFINS, DO MONTANTE CORRESPONDENTE AO ICMS E ISS 

DESTACADO PELO EMPREENDIMENTO COMERCIAL. (SÚMULAS 68 E 94 DO COLENDO STJ. AGRG NO 

AG 676674/RS, RELATOR(A) MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 01.08.2005, P. 

338; AGRG NO AG 669344/SC; RELATOR(A) MINISTRO CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 01.08.2005, 
P. 406; AGRG NO AG 623163/PR, RELATOR(A) MINISTRO LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJ 27.06.2005, P. 

231). II. APELAÇÃO IMPROVIDA. (TRF 5.ª Região. 4.ª T. Relatora Desembargadora Federal MARGARIDA 

CANTARELLI DIÁRIO DA JUSTIÇA - DATA: 09/05/2007 - PÁGINA: 598 - Nº: 88 - ANO: 2007).Apesar da recente 

indicação do Supremo Tribunal Federal adotar a tese da impetrante (RE n.º 240.785-2), mantenho o posicionamento já 

adotado, tendo em vista a inexistência de vinculação, bem como à pendência do julgamento, que ainda poderá sofrer 

modificação em seu curso.Ademais, o entendimento de que o ISS não deve ser excluído da base de cálculo do PIS e da 

COFINS é corroborado pelos seguintes arestos:TRIBUTÁRIO - COFINS E PIS - ICMS E ISS - INCLUSÃO NA 

BASE DE CÁLCULO - CONSTITUCIONALIDADE. 1. Compõe o ICMS o preço final da mercadoria que, por sua 

vez, integra o faturamento que é base de cálculo da COFINS e do PIS. 2. Observância dos princípios constitucionais da 

capacidade contributiva, da legalidade e da isonomia. 3. A parcela relativa ao ICM inclui-se na base de cálculo do PIS. 

(Súmula nº 68) 4. O Superior Tribunal de Justiça, via edição da Súmula nº 94, firmou orientação no sentido de que a 

parcela relativa ao ICMS integra o faturamento e, portanto, inclui-se na base de cálculo do FINSOCIAL. O mesmo 

entendimento aplica-se à COFINS, posto tratar-se de contribuição instituída pela LC nº 70/91 em substituição ao 

FINSOCIAL. 5. Por analogia, deve ser incluído o ISS, na base de cálculo do PIS e da COFINS.(AMS 

200761000095559, JUIZ MIGUEL DI PIERRO, TRF3 - SEXTA TURMA, DJF3 DATA:29/09/2008.)TRIBUTÁRIO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. PIS E COFINS. INCLUSÃO DO ISS EM SUA BASE DE CÁLCULO. 

CABIMENTO. CONCEITOS DE RECEITA BRUTA E FATURAMENTO. UNIFORMIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 68 E 94 DO STJ. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. APELAÇÃO IMPROVIDA. 1. Hipótese 

em que se discute a legalidade da exigência de recolhimento da contribuição ao PIS e COFINS, mediante a inclusão dos 

valores referentes ao Imposto Sobre Serviços - ISS na base de cálculo dessas exações. 2. A controvérsia em relação à 

matéria sub examine é em tudo semelhante à discussão acerca da possibilidade de inclusão do ICMS da base de cálculo 

das mesmas exações, que se encontra sob apreciação do Pretório Excelso nos autos do RE 240785/MG. Tal fato, no 

entanto, não é hábil a infirmar a jurisprudência que se consolidou sobre a questão, uma vez que o julgamento daquele 

feito ainda não foi concluído. 3. Prevalência, mutatis mutandis, do entendimento cristalizado nas Súmulas nº 68 e 94 do 

Superior Tribunal de Justiça, esta última interpretada de forma analógica. 4. Diante do entendimento explanado na 

jurisprudência consolidada do C. STJ, corroborada por esta Corte Regional, deve ser considerada legítima a inclusão do 

ISS na base de cálculo do PIS e da COFINS, razão pela qual não há direito a qualquer compensação ou repetição na 

forma ora requerida pela apelante. 5. Apelação improvida.(AC 200985000063005, Desembargador Federal Francisco 
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Barros Dias, TRF5 - Segunda Turma, DJE - Data::17/02/2011 - Página::419.)Dessa forma, improcede o pedido da 

impetrante.Ante o exposto, DENEGO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, inciso I, 

do Código de Processo Civil. Assim, entendo inexistente a liquidez e certeza do direito alegado, denego a segurança 

pleiteada e julgo improcedente o pedido,, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, combinado com 

artigo 285-A do mesmo Diploma Legal, com redação dada pela Lei n.º 11.277/2006.Custas ex vi legis.Sem honorários 

advocatícios, de acordo com a Súmula 512 do STF e art. 25 da Lei 12.016/09.Após o trânsito em julgado da presente, 

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades de praxe. 

 

0000191-39.2012.403.6100 - ACECO TI LTDA(SP273282 - ANA CAROLINA DE LIMA PINTO) X PREGOEIRO 

DO INSTITUTO FED DE EDUCACAO CIENCIA TECNOLOG SAO PAULO-IFSP 

Trata-se de mandado de segurança, buscando provimento jurisdicional para revogar todos os atos que culminaram na 

homologação e adjudicação de certame licitatório consubstanciado no Pregão Eletrônico n.º 150/2011, tendo em vista as 

ilegalidades apontadas. Afirma que, abertas as propostas, a primeira e segunda classificadas foram inabilitadas, sendo 

declarada vencedora a 3ª colocada, SODALITA INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA. Sustenta que 

essa empresa jamais poderia se tornar vencedora já que mantém vínculo direto com a empresa autora do projeto básico, 

qual seja, a HUAWEL SYMANTEC DO BRASIL. Alega que a impetrada obstaculizou o ingresso do competente 

recurso administrativo da impetrante que, não cedendo ao comando, apresentou o recurso, o qual, até o presente 

momento não foi respondido. Pleiteia a concessão de medida liminar que determine a suspensão da contratação da 
SODALITA INFORMÁTICA , até a ulterior concessão da ordem. Decido.Quanto ao pedido de liminar, propriamente 

dito, deixo de apreciá-lo, uma vez o feito comporta julgamento. Vejamos:Examinando o pedido de medida liminar 

formulado pela impetrante, constato, em verdade, que não se acham presentes as condições necessárias para a 

impetração. Vejamos:Alega a impetrante seu direito líquido e certo de ver revogados todos os atos do Pregão Eletrônico 

n.º 150/2011, promovido pela autoridade impetrada, sob o argumento de que a empresa vencedora estaria ligada à 

empresa que desenvolveu o projeto.Para justificar sua assertiva junta aos autos página inicial de documento obtido pela 

Internet, o qual se limita a fazer menção a HUAWEI como autora de projeto básico, bem como declaração dessa 

empresa, atestando a compatibilidade do produto com as normas do Edital e comprovando a garantia do produto. A uma 

simples leitura da inicial e da inexpressiva quantidade dos documentos que a acompanharam, percebe-se claramente que 

o que está ali alegado necessita de dilação probatória.Desta forma, o deslinde da questão encontra-se diretamente ligado 

à colheita de provas, eventualmente a pericial. Realmente, somente o estudo mais aprofundado os fatos alegados e da 

documentação das empresas possibilitaria a constatação dos fatos alegados, quais sejam, de que a HUAWEI é 

efetivamente a autora do produto objeto da licitação e do suposto vínculo entre essa empresa e a vencedora do certame 

licitatório. Assim, não há como se extrair dos documentos juntados aos autos a certeza e liquidez do direito 

alegado.Nesse sentido, adoto a lição proferida por Hely Lopes Meirelles, na obra citada, página 29:As provas tendentes 

a demonstrar a liquidez e certeza do direito podem ser de todas as modalidades admitidas em lei, desde que 

acompanhem a inicial, salvo no caso de documento em poder do impetrado (art. 6º, parágrafo único) ou superveniente 
às informações. Admite-se também, a qualquer tempo, o oferecimento de parecer jurídico pelas partes, o que não se 

confunde com documento. O que se exige é prova pré-constituída das situações e fatos que embasam o direito invocado 

pelo impetrante. (grifei)Imprescindível se mostra a dilação probatória, contudo, inviável tal produção na via célere do 

mandado de segurança, razão pela qual o feito carece de um dos pressupostos de regular desenvolvimento, qual seja, a 

absoluta inadequação da via eleita. Ante o exposto, por ausência de pressuposto processual, indefiro a petição inicial, 

extinguindo o processo sem julgamento de mérito, com fundamento nos artigos 284, parágrafo único, 267, incisos I e 

VI e 3º c/c o art. 295, V, todos do Código de Processo Civil.Sem honorários advocatícios, de acordo com a Súmula 512 

do STF e art. 25 da Lei 12.016/09.Após o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas 

as formalidades de praxe.  

 

Expediente Nº 3268 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0009476-95.2008.403.6100 (2008.61.00.009476-6) - CELINA DIAS(SP135631 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E 

SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E SP205411B - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER E 

SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA) 
Designo audiência de conciliação para o dia 24 de abril de 2012, às 15:30 horas. As partes serão intimadas por 

intermédios dos patronos constituídos nos autos.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0006148-55.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X JAI COMERCIO E SERVICOS DE MATERIAIS LTDA - ME X IRINEU ALVES DOS SANTOS X ABILIO 

MAGALHANIS X JOSE MOURA DA SILVA(SP240721 - DEBORA CRISTINA BOTTURI NEGRAO E SP223823 - 

MARTA APARECIDA GOMES SOBRINHO) 

Designo audiência de conciliação para o dia 24 de abril de 2012, às 14:30 horas. As partes serão intimadas por 

intermédios dos patronos constituídos nos autos.  
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3ª VARA CÍVEL 

 

Drª. ANA LUCIA JORDÃO PEZARINI  

MMª. Juíza Federal Titular 

Belª. CILENE SOARES  

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 2784 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003011-22.1998.403.6100 (98.0003011-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. ISABEL CRISTINA 

GROBA VIEIRA E Proc. MARIA LUIZA GRABNER) X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI(SP035705 
- HUMBERTO ADIB NEME) X DALVA E SILVA(SP084232 - ANTONIO CARLOS LUZ) X MARIA DE FATIMA 

REZENDE DE SOUZA X ELIAS DA SILVA NEMETH X SONIA MARIA ZANELATO(SP081309 - MICHAEL 

MARY NOLAN) 

Mantenho a r. decisão de fls. 1889/1889vº por seus próprios fundamentos.Outrossim, tendo em consideração as 

alegações referentes à perícia grafotécnica, trazidas na petição de agravo, diga a corré DALVA E SILVA se persiste o 

seu interesse na produção da referida prova.No mais, manifestem-se os correús MARIA DE FATIMA REZENDE DE 

SOUZA, ELIAS DA SILVA NEMETH e SONIA MARIA ZANELATO acerca da certidão negativa de fl. 1911, 

requerendo o que de direito.Oportunamente, façam-me os autos conclusos.Int. 

 

0005202-64.2003.403.6100 (2003.61.00.005202-6) - EUNICE FISCHMAN X FERNANDO EDUARDO DE 

FREITAS X FRANCISCO SERGIO GONCALVES FERREIRA X JACOB AUGUSTO DA SILVA X JOAO 

EDUARDO BINOTTI DE CASTRO X JOAO FERREIRA MENDES X JOAO NUNES SANTOS FRANCISCO X 

JOSE PEDRO FURQUIM DE ALMEIDA X KENJI NAKAOKA X KIMIE MIYASAKA(SP112490 - ENIVALDO 

DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO) 

Vistos etc.Trata-se de embargos de declaração opostos pelos autores sob o argumento de que a r. sentença de fl. 348 

contém obscuridade, sustentando, para tanto, que as petições constantes das fls. 269/277, 287/322 e 339/347 não foram 
apreciadas.Os embargos foram interpostos no prazo legal.É o relato. Decido.A r. sentença de fl.348 não ostenta vício a 

ser sanado em sede de embargos declaratórios. Este Juízo entendeu que a concordância manifestada por Eunice 

Fischman, Fernando Eduardo de Freitas, João Ferreira Mendes, Francisco Sérgio G. Ferreira, Jacob Augusto da Silva, 

João Pedro Furquim, Kimie Miyasaka e João Nunes Santos Francisco, já havia encerrado, definitivamente, a questão 

relativa ao valor devido pela ré. A propósito, interessa salientar que, na oportunidade, não foi outro o posicionamento 

adotado pelos embargantes: Requer-se, diante disso: 3.1 - seja declarada satisfeita a dívida a favor dos autores descritos 

no item 1 da presente petição, com a conseqüente extinção da presente execução a favor dos mesmos (fls.186/187).Nem 

se diga que o reposicionamento dos embargantes tem o efeito de reavivar a questão do quanto devido pela ré, sobre a 

qual se operou preclusão ante a expressa concordância dos credores.Não se trata de erro material (mero equívoco 

aritmético), como alegado, mas da almejada inclusão de diferença de correção monetária do mês de abril/90, matéria 

não constante da inicial ou da decisão exeqüenda. No sentido da manutenção do julgado, acrescente-se que a 

manifestação dos embargantes, além de inoportuna, não traz prova do fato que daria ensejo à recomposição dos saldos 

em abril, vale dizer, das decisões prolatadas em processos diversos, transitadas em julgado, em favor de cada um dos 

autores.Neste ponto, verifico que os embargantes buscam indevida revisão do julgado, devendo veicular seu 

inconformismo por meio do recurso cabível, a ser endereçado à autoridade competente para apreciá-lo.Isso posto, 

recebo os presentes embargos de declaração, visto que tempestivos, para, no mérito, REJEITÁ-LOS nos termos da 

fundamentação acima exposta.P. R. I. 
 

0019737-61.2004.403.6100 (2004.61.00.019737-9) - ADRIANO TIMOTEO DA SILVA(Proc. KARINA ROCHA 

MITLEG BAYERL) X UNIAO FEDERAL(Proc. ROGERIO EMILIO DE ANDRADE) 

ADRIANO TIMOTEO DA SILVA, qualificado na inicial, propõe ação de conhecimento, rito ordinário, em face da 

UNIÃO, com pedido de tutela antecipada, objetivando a condenação da ré a proceder à reforma do autor no serviço 

militar por incapacidade definitiva para o serviço ativo das forças armadas, ocorrida em razão de acidente, nos termos 

dos arts. 106, II e 108, III da lei nº 6.880/80.Aduz que foi incorporado ao Exército Brasileiro em 13.03.1995 e, durante 

o curso de formação de cabos, em julho de 1998, sofreu trauma no joelho direito. Alega que não obstante ter 

comunicado imediatamente um dos Sargentos que acompanhavam o treinamento, este sequer cogitou redigir a Parte de 

Acidente relatando o ocorrido, somente propondo desligá-lo do Curso caso não pudesse dar continuidade ao programa 

de treinamento, ao que o Autor consentiu em continuar, ainda que sentindo fortes dores. Após um ano, foi encaminhado 

para avaliação com especialista, submetendo-se a sessões de fisioterapia por aproximadamente quatro anos, com 

posterior constatação de lesão do menisco lateral associado a cisto para-meniscal com indicação para intervenção 

cirúrgica, que ocorreu em 12.03.2002.Em 03.06.2002, o autor foi submetido à inspeção de saúde para fins de 

licenciamento que constatou a aptidão do autor para o serviço do exército. Não obstante ainda em período de 
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recuperação, em 07.06.2002, sete anos após o ingresso na carreira militar, foi licenciado, desligado e excluído do 

serviço militar ativo, incluído na reserva sem direito a qualquer remuneração, por força da Portaria Ministerial nº 600, 

de 07.11.2000, que condicionou a estabilidade dos praças temporários de patente inferior a terceiro sargento à contagem 

de dez anos no serviço ativo. Somente em 19.06.2002 teve alta do tratamento pós-cirúrgico.O autor alega que, desde seu 

licenciamento até a data de propositura da ação (15.07.2004), não teve mais qualquer melhora em seu quadro clínico, 

razão pela qual entende como arbitrário, desarrazoado e ilegal o ato de licenciamento do autor, sem que o mesmo 

estivesse recuperado dos graves traumas sofridos pelo acidente ocorrido em serviço.Acostou os documentos de fls. 

61/74.A apreciação do pedido de tutela antecipada foi postergada para após a apresentação da contestação (fl. 77).A 

União apresentou contestação às fls. 84/101, pugnando pela improcedência do pedido formulado pelo autor.A tutela 

antecipada foi indeferida (fls. 102/103).Sem réplica (fl. 108).Os quesitos para a produção de prova pericial foram 

apresentados às fls. 106/107 e 199 (autor) e fls. 210/210 verso (ré).O laudo pericial foi apresentado às fls. 217/223, com 

esclarecimentos às fls. 242/243, manifestando-se as partes (fls. 231/233, 240, 245/246 e 247).É o relato. Decido.Nos 

termos do artigo 106, inciso II, do Estatuto dos Militares (Lei 6.880/80), deverá ser aplicada reforma ex officio ao 

militar que for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço das Forças Armadas. Neste sentido, o artigo 108 do 

referido Estatuto determina as hipóteses para as quais pode sobrevir incapacidade definitiva, assim dispondo:Art . 106. 

A reforma ex officio será aplicada ao militar que: I - atingir as seguintes idades-limite de permanência na reserva: (...)II 

- for julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas; (...)Art. 108. A incapacidade definitiva 

pode sobrevir em conseqüência de: I - ferimento recebido em campanha ou na manutenção da ordem pública; II - 
enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da ordem pública, ou enfermidade cuja causa eficiente decorra 

de uma dessas situações; III - acidente em serviço; IV - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, 

com relação de causa e efeito a condições inerentes ao serviço; V - tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei indicar com base nas conclusões da 

medicina especializada; e VI - acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa e efeito com o 

serviço. Verifica-se que a reforma, aos moldes pretendidos pelo autor, apenas poderia ocorrer na hipótese de ser o 

militar julgado incapaz, definitivamente, para o serviço ativo das Forças Armadas (artigo 106, inciso II, da Lei nº 

6.880/80), o que não se verifica no caso presente.Conforme Ata de Inspeção de Saúde, Sessão nº 082/2002, o autor, 

inspecionado para fins de licenciamento, foi considerado apto para o Serviço do Exército, com recomendações, a saber, 

convém ser dispensado de esforços físicos, marcha, TAF, TFM, formatura e escala de serviço por 30 (trinta) dias (fl. 

64).Igualmente não se verifica a hipótese do artigo 108, inciso III, da Lei nº 6.880/80, uma vez que não restou 

comprovado nos autos que a enfermidade do autor foi contraída em conseqüência de acidente em serviço. Nem mesmo 

a Inspeção de Saúde realizada para fins de recurso, em 23/01/2003 (fls. 73), que manteve o parecer anterior (fl. 64), no 

sentido da aptidão para o Serviço do Exército, com recomendações, traz dados que apontam para tal conclusão.A 

sindicância instaurada para confirmar o acidente alegado pelo autor, com relatório datado de 28.06.2002, concluiu que 

não é possível constatar se o suposto acidente ocorrido e as condições mórbidas atuais do ex-soldado ADRIANO 
TIMÓTEO DA SILVA possuem relação de causa e efeito, portanto, por não possuir nenhum registro na Unidade que o 

sindicado freqüentou o CFC, pelo transcurso do grande lapso temporal existente entre a suposta data da ocorrência do 

acidente até a sua situação atual, e nem dos seus assentamentos constar nenhum registro de acidente, não é possível 

constatar se o acidente ocorreu em ato de serviço (fls. 70/71). Acrescente-se que na solução de sindicância, datada de 

08.08.2002, foi resolvido 3. Considerar que o acidente sofrido pelo militar em questão não ocorreu em ato de serviço, 

tendo em vista a ausência de elementos que comprovem a situação alegada (fl. 72).Outras provas não foram produzidas 

pelo autor para comprovação das circunstâncias do evento.Ressalte-se, ainda, que o perito médico designado pelo Juízo, 

conforme laudo pericial constante de fls. 217/223, conclui que Não foi possível estabelecer nexo causal devido à falta 

de documentação médica comprobatória (não há documentação médica da data do trauma e nem da evolução até o 

tratamento cirúrgico). Em 2002 foi submetido a tratamento cirúrgico (Artroscopia) com posterior tratamento cirúrgico, 

evoluindo satisfatoriamente sem limitação articular ou funcional do membro, estando atualmente apto a exercer suas 

atividades habituais.Assim, com base nas provas coligidas, não incide a regra do art. 108, inciso III, da Lei 6.880/80. A 

leitura dos autos, aliás, não traz prova alguma que pudesse fornecer elementos mínimos para incutir - mesmo em 

detrimento do laudo pericial apresentado às fls. 217/223 e 242/243, a teor da regra do art. 436 do CPC - a convicção de 

incapacidade definitiva do autor em conseqüência de acidente em serviço. Importante ainda considerar que o 

licenciamento do autor se deu dentro da estrita legalidade. Conforme destacou a ré, em sua contestação de fls. 84/101, o 

autor ingressou nos quadros do Serviço Militar na qualidade de militar temporário, cuja conclusão do tempo de serviço 
ativo leva à conseqüente licença/desligamento não se adquirindo, pois, com a prestação de serviço por tempo 

determinado a estabilidade do militar de carreira, normatizada na Carta Magna e no art. 50, inciso IV, a da Lei nº 

6.880/80, a qual acontece aos 10 (dez) anos de efetivo serviço prestado às Forças Armadas. Cabe ainda destacar que o 

reengajamento do autor nos quadros do Exército consubstancia ato discricionário, a depender da conveniência e 

oportunidade administrativa.Nesse sentido:ADMINISTRATIVO - MILITAR TEMPORÁRIO - PRAÇA - 

LICENCIAMENTO EX OFFICIO - MENOS DE 10 ANOS DE SERVIÇO - MOTIVAÇÃO - DESNECESSIDADE - 

DIREITO ADQUIRIDO - INEXISTÊNCIA - VIOLAÇÃO - NÃO CONFIGURAÇÃO - REENGAJAMENTO - ATO 

DISCRICIONÁRIO - ART.121, 3º, DA LEI Nº 6880/80 - ATO QUE NÃO SE CONFUNDE COM DEMISSÃO - 

ESTABILIDADE - ART. 50, IV, A, DA LEI Nº 6880/80 - PRECEDENTES. 1- Cuidando-se de militar temporário, 

releva ter em conta que a permanência da praça, no serviço ativo, encontra-se sujeita a engajamentos e reengajamentos, 

a critério do poder discricionário da Administração Castrense, sendo o licenciamento ex officio, por conclusão de tempo 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 35/713 

de serviço assinado, hipótese que opera a exclusão do militar por força de lei (art. 121, 3º, a, da Lei nº 6.880/80), a atrair 

a necessidade de exposição das razões de conveniência e oportunidade apenas para a hipótese de deferimento de 

reengajamento. 2 - Assim, possível o licenciamento ex officio daqueles que ainda não completaram o decênio legal, não 

havendo que se falar em arbitrariedade ou ilegalidade do ato, a uma porque inviável a estabilidade antes de superado o 

prazo estipulado no art. 50 da Lei 6880/80; e a duas, porque o deferimento ou indeferimento do pedido de 

reengajamento é ato discricionário da Administração militar, nos termos do que dispõe o art.121, da Lei nº6880/80, 

dependendo o deferimento de reengajamento não só do atendimento aos requisitos pessoais, mas também àqueles da 

conveniência e oportunidade da Administração. 3 - No que pertine à motivação do ato de licenciamento, dela prescinde 

a Administração, eis que opera-se o mesmo por força de lei, uma vez exaurido o prazo de incorporação, pois as razões 

de conveniência e oportunidade devem ser expendidas na hipótese de deferimento de reengajamento, nos termos do 

art.43,do Decreto nº92577/86, inserindo-se na competência do agente que o pratica a valoração de seu mérito, cabendo 

ao Judiciário, tão somente, a aferição de sua legalidade. 4 - E, ainda que se admitisse a hipótese de ser o ato atacado (de 

licenciamento) ato vinculado complexo, a reclamar motivação, sua ausência não geraria nulidade, ensejando, tão 

somente a anulação do licenciamento levado a efeito, mas não o reengajamento. 5 - Legal, portanto, o ato de 

licenciamento levado a efeito, eis que, diante das expressas disposições legais, não atingido o lapso temporal necessário 

à aquisição de estabilidade, facultado à Administração proceder ao licenciamento, à interrupção ou prorrogação do 

tempo de serviço da praça, observados os critérios de conveniência e oportunidade pelo que, incabível o reengajamento 

e a estabilidade pretendidos. Precedentes citados. 6 - Apelação desprovida.(AMS 71553 - TRF2 - OITAVA TURMA 
ESPECIALIZADA - Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND - v.u. - DJU - Data: 03/06/2008 - Página: 

336)Dessa forma, fica prejudicado o pleito de indenização por danos morais, na medida em que não se verifica 

ilegalidade no ato que licenciou o autor do serviço ativo das forças armadas.Isto posto, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido formulado por ADRIANO TIMOTEO DA SILVA em face da UNIÃO, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Sem custas processuais (artigo 4º, inciso II, da Lei nº 9.289/96).Condeno o autor ao 

pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor atribuído à causa, atualizado, cuja execução ficará 

suspensa a teor do disposto no artigo 12 da Lei 1060/50, tendo em vista a concessão do benefício da justiça gratuita.P. 

R. I. 

 

0081875-38.2007.403.6301 - UMBERTO GIOVANNI TRICERRI(SP175180 - MARINO PAZZAGLINI FILHO E 

SP240030 - FERNANDA DE OLIVEIRA NOETHEN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Dê-se ciência da redistribuição do processo a este Juízo.Defiro o pedido de prioridade na tramitação, a teor do disposto 

no artigo 71 da Lei nº 10.741/2003. Providencie a parte autora o recolhimento da diferença de custas, tendo em vista o 

novo valor atribuído à causa.Outrossim, forneça as cópias necessárias à instrução do mandado de citação.Cumpridas as 

determinações supra, cite-se.Int. 

 

0008613-42.2008.403.6100 (2008.61.00.008613-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 
VIDAL DE LIMA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

ANTONIO RICARDO DE OLIVEIRA CARVALHO 

Manifeste-se a parte autora acerca da certidão de fls. 113, requerendo o que de direito, em termos de prosseguimento do 

feito.Int. 

 

0013936-28.2008.403.6100 (2008.61.00.013936-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X JOAO WASIL JAWAD MUSTAFA 

Fls. 72:Manifeste-se a parte autora, requerendo o que de direito, em termos de prosseguimento do feito.Int. 

 

0030283-39.2008.403.6100 (2008.61.00.030283-1) - CRISTIANE DE OLIVEIRA DOS SANTOS(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214491 - DANIEL ZORZENON 

NIERO) 

Fls. 145/151: Informe a parte autora, expressamente, o valor que pretende atribuir à causa, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas.Int. 

 

0018999-97.2009.403.6100 (2009.61.00.018999-0) - ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS TECNICOS DE 

IMOBILIZACOES ORTOPEDICAS - ASTEGO(SP261038 - JAIRO MACEDO SIERRA) X HOSPITAL SAO 
LUIS(SP087844 - SOLON DE ALMEIDA CUNHA) X CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) 

Cuidam os autos de AÇÃO ORDINÁRIA, com pedido de tutela antecipada, na qual a autora objetiva provimento 

jurisdicional que determine ao réu HOSPITAL SÃO LUIS que não mais se utilize de profissionais inadequados para a 

confecção, colocação e retirada de aparelhos de gesso e calhas gessadas, sob pena de multa diária (fl. 05). Ressalta que 

o procedimento do Hospital contraria a Resolução 279/03 do Conselho Federal de Enfermagem.Citados, os réus 

apresentaram contestações.Em manifestação de fls. 582/588, o HOSPITAL SÃO LUIZ argüiu a título de preliminar a 

ilegitimidade da autora para a demanda. No mérito, aduz que a autora não fez prova de suas alegações, uma vez que não 

pontua os procedimentos ilícitos supostamente praticados pelos gestores da Ré, nome dos envolvidos, fatos, 

testemunhas, entre outros detalhes. Ao final esclarece que os procedimentos de gesso e imobilizações no Hospital São 

Luiz são realizados exclusivamente por médicos ortopedistas, sendo que, em cumprimento à Resolução 279/03 do 
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COREN, não permite a confecção de aparelhos gessados por técnicos e auxiliares de enfermagem, os quais apenas 

auxiliam os médicos ortopedistas nos procedimentos.O COREN/SP apresentou sua contestação às fls. 589/593. Alega, 

em preliminar, sua ilegitimidade passiva, tendo em vista que não existe pedido em face da Autarquia Federal. No 

mérito, alegando ter realizado inspeções fiscalizatórias no HOSPITAL SÃO LUIS e não tendo vislumbrado 

descumprimento à legislação de enfermagem (documento de fl. 619), pugna pela improcedência do pedido.Foi proferida 

a decisão de fls. 620/621, pelo MM Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade, Dr Ricardo Geraldo Rezende 

Silveira, concluindo que: ... conforme o documento de fl. 619, na qual o COREN apurou, em inspeções fiscalizatórias 

no HOSPITAL SÃO LUIS, a não ocorrência de descumprimento à legislação de enfermagem, propondo inclusive o 

arquivamento da denúncia a ele apresentada, deverá a autora ser intimada para que se manifeste sobre o interesse no 

prosseguimento do feito. Se positivo, entendo que a matéria deverá ser amplamente discutida, devendo ser reanalisado o 

pleito antecipatório formulado, tendo em vista que o seu deferimento implica não só na cominação da multa, mas na 

fixação dos critérios de fiscalização do cumprimento da medida, a cargo do órgão competente, o que não restou 

devidamente declinado na inicial. Com vista das contestações apresentadas, a autora manifestou-se às fls. 622/625 

aduzindo, preliminarmente, a revelia do Hospital São Luis e sua legitimidade de parte. No mérito, alega que não foi 

feita nenhuma acusação ao Hospital São Luis, apenas mencionado que o co-réu tem por norma determinar que 

auxiliares de enfermagem realizem trabalhos que não são de sua alçada, especialmente no tocante a imobilizações 

ortopédicas, motivo inclusive de reclamação perante a autora por parte de seus associados. Aduz, ainda, a legitimidade 

passiva do COREN/SP, uma vez que é o Órgão de Fiscalização e que estabelece os procedimentos a serem adotados 
pelos profissionais cuja responsabilidade está a seu cargo.Quanto à especificação de provas, o COREN/SP informou 

não ter provas a produzir (fl. 626), sem manifestação do Hospital São Luis (fl. 626 verso). Às fls. 627/630 foi informada 

a renúncia por parte das procuradoras da autora, sendo apresentado novo instrumento de mandato (fls. 631/632).É o 

breve relato. Decido.Impõe-se o acolhimento da preliminar suscitada pelo HOSPITAL SÃO LUIS, relacionada à 

ilegitimidade da autora para a demanda, não obstante por fundamento diverso.A ausência de regulamentação da 

profissão de técnico em imobilização ortopédica não obsta o regular exercício do direito de associação daqueles que se 

dedicam à atividade (artigo 5º, inciso XVII, da Constituição da República).Por outro lado, é certo que as entidades 

associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 

extrajudicialmente (inciso XXI, artigo 5º, da Constituição Federal).Contudo, há que se atentar para os propósitos de sua 

criação. Na legitimação para a demanda, além da regular constituição por período superior a um ano, nos termos da lei 

civil, impõe-se verificar a compatibilidade entre as finalidades institucionais da associação e os interesses que se busca 

tutelar em Juízo (nesse sentido o artigo 5º, inciso V, da Lei nº 7.347/85 e o artigo 82, inciso IV, da Lei nº 8.078/90). 

Ainda, é preciso que a entidade inclua entre suas finalidades a defesa dos interesses dos associados ou da 

categoria.Verifica-se, portanto, que a legitimidade ativa das associações decorre diretamente de seus objetivos 

estatutários.Conforme artigo 2º do estatuto da Associação Brasileira dos Técnicos em Imobilizações Ortopédicas (fls. 

89/96), a autora tem por finalidade:I - Prestar assistência aos profissionais técnicos na área de ortopedia, sem distinção 

da nacionalidade, raça, credo, opinião política ou qualquer outra condição.II - Desenvolver atividades educacionais na 
área de saúde, podendo, para tanto, fundar e manter escolas, faculdades e outros cursos e franqueá-los a quem de direito 

os procurar. III - Elaborar e editar material didático relacionado com suas finalidades estatutárias.Parágrafo 1º - A 

Associação Brasileira dos Técnicos em Imobilizações Ortopédicas prestará assistência gratuita aos necessitados, de 

acordo com suas possibilidades e o estabelecido na legislação em vigor.Parágrafo 2º - A Associação Brasileira dos 

Técnicos em Imobilizações Ortopédicas poderá oferecer bolsas de estudo e financiar atividades que visem o preparo de 

recursos humanos na área de ortopedia.In casu, o estatuto da Associação Brasileira dos Técnicos em Imobilizações 

Ortopédicas revela finalidade assistencial e, principalmente, educacional, não prevendo a defesa de interesses de seus 

associados em juízo, afastando sua legitimidade para propor a presente demanda. Dispositivo algum aponta para a 

assistência jurídica a ser dispensada aos profissionais técnicos da respectiva área ou para atuação judicial na defesa dos 

interesses da categoria, revelando, apenas, propósitos voltados ao aperfeiçoamento profissional e à formação de pessoal 

para atuação na área da saúde.Daí o conseqüente reconhecimento da falta de uma das condições da ação.Nesse 

sentido:CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO COLETIVA. CONSÓRCIO. RESTITUIÇÃO DE VALORES DE 

CONSORCIADOS DESISTENTES E REPARAÇÃO DE DANOS. EXCLUSÃO DE ASSOCIAÇÃO, CO-AUTORA, 

EM PRELIMINAR DE APELAÇÃO, POR ILEGITIMIDADE DE PARTE. RECURSO ESPECIAL. REFORMA DO 

JULGADO. REINCLUSÃO DA PARTE. CDC, ARTS. 81, III, 82, IV, E 91, DA LEI N. 8.078/1990. MÉRITO JÁ 

EXAMINADO PELA CORTE DE 2º GRAU QUANTO AO CO-RÉU CONSORCIADO. EXTENSÃO À 

LITISCONSORTE. APLICAÇÃO DO DIREITO À ESPÉCIE (RISTJ, ART. 257). I. As associações de defesa do 
consumidor, desde que assim previsto em seus estatutos, têm legitimidade ativa para promover ação coletiva 

objetivando a defesa de consorciados desistentes no resgate dos valores pagos no grupo. II. Precedentes do STJ. III. 

Reinclusão da associação no pólo ativo da demanda e extensão a seu favor da decisão de mérito já tomada pelo Tribunal 

estadual quanto ao co-autor consorciado, de procedência da ação, com base na Súmula n. 35 do STJ, por aplicação do 

direito à espécie (RI, art. 257). IV. Recurso especial conhecido e provido.(RESP 172216 - STJ - 4ª Turma - Relator 

Aldir Passarinho Júnior - v.u. - DJ DATA:24/04/2006 PG:00400) (grifo nosso)Isto posto, caracterizada a ilegitimidade 

ativa, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil.Condeno a autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo no montante total de 10% (dez por cento) do 

valor atribuído à causa, devidamente corrigido.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 
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0002385-80.2010.403.6100 (2010.61.00.002385-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0025107-45.2009.403.6100 (2009.61.00.025107-4)) DORMA SISTEMAS DE CONTROLES PARA PORTAS 

LTDA(SP088079 - ANA PAULA ZATZ CORREIA E SP049990 - JOAO INACIO CORREIA) X CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/MS X CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/MG X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 

ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/PA X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA 

E AGRONOMIA - CREAA/PB X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 

- CREAA/PR X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/PE X 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/PI X CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/RJ X CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/RN X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 

ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA/RS 

DECISÃO DE FL. 704 - 1) Fl. 574, item 2:Extraia-se cópia de fls. 567/575, para formação de expediente, vindo, após, 

conclusos.2) Segue decisão em uma lauda.DECISÃO DE FLS. 705 E VERSO - Trata-se de embargos de declaração 

opostos pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DO PARANÁ - 

CREA-PR, em face da decisão interlocutória de fls. 568/570 verso, que deferiu a tutela antecipada, ao argumento de 

omissões no julgado, a saber, a falta de apreciação de exceção de incompetência arguida pelo embargante, bem como 

afronta ao artigo 128 do Código de Processo Civil, em face da indevida ampliação havida em tutela antecipada.Os 
embargos foram interpostos no prazo legal.É o relatório. Decido.Nada há que ser alterado na r. decisão liminar. Não há 

omissão, porquanto a exceção de incompetência foi apreciada pelo Juízo em 05.08.2010, com publicação datada de 

13.08.2010, conforme fls. 16/18 dos autos de Exceção de Incompetência, em apenso a esta Ação Ordinária, vale dizer, 

em data anterior à decisão liminar.Também não se vislumbra omissão na apontada afronta ao artigo 128 do CPC. A 

concessão da liminar para obstar os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, réus da ação 

principal, de emitirem novos autos de infração, atendeu a pedido expresso da autora, fl. 11, item a.Os argumentos 

expendidos revelam que o embargante pretende dar efeito infringente aos presentes embargos, devendo veicular o seu 

inconformismo por meio do recurso adequado, endereçado à autoridade competente para julgá-lo.Isto posto, recebo os 

presentes embargos de declaração, visto que tempestivos, para, no mérito, rejeitá-los.Int. 

 

0022673-49.2010.403.6100 - COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTERILIZACAO(SP237864 - MARCIO 

VALFREDO BESSA) X INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL-INPI(SP097405 - ROSANA 

MONTELEONE) X CIA/ BRASILEIRA DE ESTIRENO(SP177405 - ROGÉRIO PRADO DE CASTRO 

MONTEIRO) 

Em face do requerido às fls. 263/267, abra-se vista às rés para manifestação sobre fls. 261/262.Oportunamente será 

apreciado o pedido de produção da prova pericial.Int.  

 
0024068-76.2010.403.6100 - MOUSTAFA MOURAD(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES) X UNIAO 

FEDERAL 

Fls. 139/141. Cumpra a autora a parte final da r. decisão de fls. 124/126 em 15 (quinze) dias, sob pena de extinção.Int. 

 

0004248-16.2010.403.6183 - MARA CRISTINA LOUREIRO VOLTARELLI(SP140868 - HUMBERTO CIRILLO 

MALTEZE) X MINISTERIO DA SAUDE - NUCLEO ESTADUAL DE SAO PAULO 

Chamo o feito à ordem.Providencie a parte autora a regularização do polo passivo, uma vez que o órgão indicado na 

inicial não possui personalidade jurídica própria.Int.  

 

0000059-16.2011.403.6100 - SILVA E OLIVEIRA ADVOCACIA(SP177966 - CASSIA PEREIRA DA SILVA E 

SP160406 - MEIRE ANA DE OLIVEIRA) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO 

PAULO(SP049872 - HORACIO BERNARDES NETO E SP120528 - LUIS AUGUSTO ROUX AZEVEDO) 

Trata-se de Ação Ordinária na qual se pleiteia sejam declaradas indevidas por falta de amparo legal todas as cobranças 

relativas à contribuição anual da sociedade de advogados Silva e Oliveira Advocacia, desde a constituição da sociedade 

que ocorreu no dia 25 do mês de agosto do ano de 2000, devolvendo-se à sociedade todos os valores que foram 

cobrados indevidamente e foram pagos pelo escritório, devidamente corrigidos, com multa, juros e atualização 

monetária com base no IPC (FIFE), por ser esta a forma de cobrança utilizada pelo réu, fl. 56.Alega, em apertada 
síntese, tratar-se de sociedade de advogados devidamente registrada junto à Ordem dos Advogados do Brasil e, ao tentar 

realizar alteração societária, fora impedida pela ré sob o argumento de que a autora possui pendência financeira, relativa 

à anuidade da pessoa jurídica. Ainda, que tal anuidade, instituída no Estado de São Paulo por meio da Instrução 

Normativa nº 01/95, é ilegal.Acostou documentos às fls. 20/43.Ante a ausência de circunstância que justificasse a 

apreciação do pedido antecipatório em regime de plantão, os autos foram remetidos para distribuição (fl. 45/46).Foi 

deferida a tutela antecipada, conforme decisão de fls. 48/50, a fim de determinar ao réu que efetue o registro das 

alterações societárias que a autora vier a requerer, desde que o único óbice para as alterações seja a matéria aqui 

discutida, bem como que para que sejam suspensas as cobranças das anuidades dos anos de 2002, 2003, 2004, 2005, 

2006 e 2007 e outras que vencerem no decorrer desta demanda.Contestação às fls. 63/75.Réplica às fls. 79/82.A autora 

não se manifestou quanto à produção de provas e a ré pugnou pelo julgamento antecipado da lide (fls. 83/84)É o relato. 

Decido. A autora alega que o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, em seu artigo 46, prevê, somente, a 
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cobrança de anuidades de seus inscritos, pessoas físicas, sem qualquer alusão às sociedades de advogados. Dessa forma, 

ausente previsão legal, apresenta-se ilegal a cobrança de mensalidade anual das referidas sociedades, por força da 

Instrução Normativa nº 01/95. A ré, em sua contestação de fls. 63/75, aduz que as contribuições devidas pela autora, 

vale dizer, as contribuições exigidas das sociedades de advogados, conforme Instrução Normativa nº 1/95, não têm 

natureza tributária, afastando o argumento de que seriam indevidas por ausência de previsão em lei. Acrescenta: A 

anuidade devida por existência de sociedade de advogados devidamente registrada no Conselho Seccional da OAB não 

se subsume às normas e princípios tributários, não havendo, assim, qualquer vedação à regulamentação direta pela 

OAB, como entidade autônoma que é, de suas receitas. (fl. 70)O MM Juiz Federal Substituto no exercício da 

titularidade desta 3ª Vara Cível, Dr. Ricardo Geraldo Rezende Silveira, ao analisar as questões relativas à legalidade do 

ato praticado pela ré, deferiu a tutela antecipada nos seguintes termos: (...) A autora pretende, a título de antecipação de 

tutela, que o réu efetue o registro das alterações societárias que a autora vier a requerer de imediato e no decorrer da 

demanda, bem como que sejam suspensas as cobranças das anuidades dos anos de 2002, 2003, 2004, 2005, 2006 e 2007 

e outras que vencerem no decorrer desta demanda.Entendo cabíveis os pedidos da autora.De fato, a Lei nº 8.906/94 não 

prevê a cobrança de anuidade dos escritórios de advocacia. A cobrança prevista na citada lei restringe-se à anuidade dos 

seus inscritos.A jurisprudência é neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

(OAB). COBRANÇA DE CONTRIBUIÇÃO DE SOCIEDADE DE ADVOGADOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 

LEGAL. LEI 8.906/94. ILEGALIDADE DA COBRANÇA. 1. A inscrição qualifica o advogado e o estagiário ao 

exercício da advocacia. O registro apenas confere personalidade jurídica às sociedades civis de advocacia. A inscrição 
do contrato social devidamente aprovado, na qualidade de ato preliminar do registro propriamente dito, distingue-se, 

por evidência, da inscrição do advogado/estagiário, pois somente esse constitui pressuposto da capacidade postulatória. 

(REsp 879339 / SC, Ministro LUIZ FUX, DJe de 31/03/2008). 3. O artigo 46 do Estatuto da OAB deixa claro, no 

tocante à cobrança de contribuições, que compete à OAB fixar e cobrar, de seus inscritos, contribuições, preços de 

serviços e multas, nada dispondo quanto à extensão de tal encargo às sociedades de advogado, pelo registro naquela 

entidade. 4. A exigência do pagamento da anuidade em tela viola o artigo 5, inciso II, da Constituição de 1988, por 

estender à sociedade de advogados obrigação de recolhimento de contribuição que a lei impôs apenas aos advogados e 

estagiários, regularmente inscritos nos quadros da OAB. Tal circunstância configura afronta à previsão constitucional 

de que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 5. Apelação não 

provida.(AC 200735000205602 AC - APELAÇÃO CIVEL - 200735000205602 Relator(a) JUIZ FEDERAL OSMANE 

ANTONIO DOS SANTOS (CONV.) Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador OITAVA TURMA Fonte e-DJF1 

DATA:30/04/2010)SOCIEDADE DE ADVOGADOS. ANUIDADE. RESOLUÇÃO Nº 08/2000 DO CONSELHO 

SECIONAL DE SANTA CATARINA. LEI Nº 8.906/94. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. - As 

anuidades da OAB são tributos da espécie das contribuições. Consoante os artigos 15 e 16 da Lei nº 8.906/94, as 

Sociedades de Advogados devem apenas registrar seus atos constitutivos na OAB, sendo que, cada bacharel, 

individualmente, deve recolher sua anuidade. - A Resolução nº 08/2000 do Conselho Secional de Santa Catarina, que 

institui a anuidade para as Sociedades de Advogados, afronta o princípio da legalidade, insculpido no artigo 150, I, da 
Constituição Federal. A ato administrativo não restringiu-se a explicar a lei ordinária, deu, isso sim, novos contornos ao 

mandamento legal, criando norma diversa da lei ordinária.(AMS 200172000016754 AMS - APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA Relator(a) VILSON DARÓS Sigla do órgão TRF4 Órgão julgador SEGUNDA 

TURMA Fonte DJ 08/01/2003) Desse modo, ante a aparente ilegalidade da cobrança das anuidades em questão, 

entendo que está presente a verossimilhança das alegações da autora.Posto isso, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA 

para determinar ao réu que efetue o registro das alterações societárias que a autora vier a requerer, desde que o único 

óbice para as alterações seja a matéria aqui discutida, bem como que para que sejam suspensas as cobranças das 

anuidades dos anos de 2002, 2003, 2004, 2005, 2006 e 2007 e outras que vencerem no decorrer desta 

demanda.Compartilho do entendimento expendido em sede de cognição provisória, razão pela qual adoto tais 

fundamentos como razão de decidir.Com efeito, Instrução Normativa não é instrumento hábil para instituir obrigação de 

pagamento de anuidades, ante a afronta ao princípio esculpido no artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal de 1988, 

segundo o qual somente lei pode criar direitos e obrigações. O Superior Tribunal de Justiça, ao enfrentar reiteradas 

vezes a questão da legalidade da cobrança da mensalidade anual das sociedades de advogados pela Ordem dos 

Advogados do Brasil, decidiu pela inexigibilidade da obrigação não prevista em lei, analisando a natureza do registro 

das sociedades civis de advogados e estagiários, bem como o alcance da Lei nº 8.906/94. A ementa a seguir transcrita 

retrata o posicionamento: RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE 

SOCIEDADE DE ADVOGADOS INSTITUÍDA PELA OAB/SC MEDIANTE A RESOLUÇÃO 08/2000. 
ANUIDADE. NATUREZA JURÍDICA DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA À ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL (OAB). OBRIGAÇÃO NÃO PREVISTA EM LEI. INEXIGIBILIDADE. 1. O princípio da legalidade (CF/88, 

art. 5º, II) consubstancia garantia imanente ao Estado Democrático de Direito, e assegura que somente a lei, editada 

pelos órgãos legislativos competentes de acordo com o processo legislativo constitucional, pode criar direitos e 

obrigações. 2. O registro das sociedades civis de advocacia não se confunde com a inscrição de advogados e estagiários. 

A inscrição qualifica o advogado e o estagiário ao exercício da advocacia (Lei 8.906/94, arts. 3º, 8º e 9º); o registro 

apenas confere personalidade jurídica às sociedades civis de advogados (Lei 8.906/94, art. 15, 1º), não lhes atribuindo 

legitimidade para, por si sós, desempenharem atividades privativas de advogados e estagiários regularmente inscritos 

(Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, art. 42). 3. A Lei 8.906/94 não prevê a cobrança de anuidade 

dos escritórios de advocacia, mas tão-somente de seus inscritos (advogados e estagiários). Essa conclusão decorre da 

interpretação sistemática e teleológica do Estatuto da Advocacia e da OAB, pois quando o legislador fez uso do 
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substantivo inscrição ou do adjetivo inscrito(s), referiu-se, sempre, ao(s) sujeito(s) advogado e/ou estagiário, e não à 

sociedade civil (pessoa jurídica). 4. Consequentemente, é ilegal a Resolução nº 08/2000, do Conselho Seccional da 

OAB/SC, que instituiu cobrança de anuidade dos escritórios de advocacia, porquanto obrigação não prevista em lei. 5. 

À luz da Lei n. 8.906/94 não compete ao Conselho Seccional da OAB/SC editar resolução para instituir a cobrança de 

anuidade das sociedades de advogados. Precedentes: REsp 793.201/SC, DJ 26.10.2006; REsp 882.830/SC, DJ 

30.03.2007. 6. O princípio constitucional da reserva de lei formal traduz limitação ao exercício das atividades 

administrativas e jurisdicionais do Estado. A reserva de lei - analisada sob tal perspectiva - constitui postulado revestido 

de função excludente, de caráter negativo, pois veda, nas matérias a ela sujeitas, quaisquer intervenções normativas, a 

título primário, de órgãos estatais não-legislativos. Essa cláusula constitucional, por sua vez, projeta-se em uma 

dimensão positiva, eis que a sua incidência reforça o princípio, que, fundado na autoridade da Constituição, impõe, à 

administração e à jurisdição, a necessária submissão aos comandos estatais emanados, exclusivamente, do legislador 

(ADI 2.075/MC, Plenário, DJU 27.6.2003 - Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal) 7. O registro do ato 

constitutivo produz efeito legal específico (confere personalidade jurídica à sociedade de advogados), e não se confunde 

com a inscrição de advogados e estagiários, porquanto conceitos jurídicos distintos, nos termos da Lei n. 8.906/94 e do 

Regulamento Geral, vez que, o mero registro não atribui legitimidade à sociedade simples para, por si só, realizar atos 

privativos de advogado, nos termos do art. 42 do Regulamento Geral, que dispõe: Podem ser praticados pela sociedade 

de advogados, com uso da razão social, os atos indispensáveis às suas finalidades, que não sejam privativos de 

advogado. 8. É vedada qualquer interpretação no sentido de estender à sociedade obrigação de recolhimento de 
anuidade que a lei impôs apenas aos advogados e estagiários regularmente inscritos nos quadros da OAB. 9. Recurso 

Especial desprovido.(RESP 879339 - STJ - 1ª Turma - Relator Ministro Luiz Fux - v.u. - DJE de 31/03/2008)Dessa 

forma, ainda que firmada a natureza não tributária da exigência, segundo reiterados precedentes (dentre eles, EREsp 

463258/SC, Primeira Seção, DJ 29/03/2004; REsp 915753/RS, Segunda Turma, DJ 04/06/2007), verifica-se a ausência 

de amparo legal para a cobrança da anuidade das sociedades de advogados, porquanto imprescindível lei. Ora, a Lei nº 

8.906/04 (artigos 3º, 8º e 9º) apenas prevê pagamento a cargo dos inscritos, vale dizer, advogados e estagiários. O 

registro da sociedade de advogados não equivale à inscrição. Daí o reconhecimento da inexistência da obrigação voltada 

ao pagamento das anuidades.Resta, assim, analisar o pedido da autora quanto à repetição do indébito, de natureza 

civil.A sociedade foi constituída em agosto de 2000 (fls. 22/31). Foram suspensas as cobranças das anuidades, não 

recolhidas, dos anos de 2002 até 2007 (fls. 48/50). Assim, só se cogita de restituição com relação às anuidades de 2000 

e 2001.A ré, em sua contestação de fls. 63/74, acerca dos valores a serem eventualmente devolvidos, pugna pela 

observância da fluência do prazo prescricional de cinco anos.Em réplica, a autora, no tocante à ocorrência da prescrição, 

alega que o Código Civil Vigente não dispõe de regra específica que disciplina prazos de prescrição para repetição de 

valores, devendo ser aplicada a regra geral constante no artigo 205 do Código Civil. (fls. 79/82).Trata-se de pretensão 

condenatória voltada ao ressarcimento dos valores das anuidades indevidamente recolhidas. Não se aplica à hipótese o 

prazo decenal (artigo 205 do Código Civil), ante a possibilidade de enquadramento nas normas subseqüentes. Assim, 

quer se considere o prazo de cinco anos, nos moldes do artigo 206, 5º, inciso I, assegurando-se igualdade de tratamento 
em face do disposto para a cobrança das referidas anuidades fundadas em título extrajudicial - o que se entende correto -

, quer se considere o lapso de três anos previsto para a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa, 

consoante 3º, inciso IV, do aludido artigo 206, impõe-se reconhecer o transcurso do prazo prescricional, tendo em vista 

que a ação foi ajuizada em 29/12/2010, com despacho de citação prolatado em 10/01/2011.A propósito do prazo 

prescricional de cinco anos para a cobrança das anuidades, veja-se:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PRAZOS 

PRESCRICIONAIS. APLICAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO. ANUIDADES DA OAB. NATUREZA 

JURÍDICA. INAPLICABILIDADE DA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS. INCIDÊNCIA DO CPC. CITAÇÃO VIA 

POSTAL. ASSINATURA DO CITANDO. IMPRESCINDIBILIDADE. 1. O novo Código Civil, em seu art. 2.028, 

atraiu a aplicação do prazo prescricional de vinte anos previsto no art. 177 do Código Civil de 1916 somente nas 

hipóteses em que, reduzido o prazo prescricional pelo novo diploma normativo, tivesse transcorrido mais da metade do 

prazo do Código Civil revogado (no caso, 10 anos). 2. A ação foi ajuizada em 1996, referente a anuidades de 1989, 

1990, 1991, 1992, 1993, 1994, 1995 e a multas por ausência nas eleições no ano de 1990, 1992 e 1994. O Código Civil 

de 2002 entrou em vigor em 2003. Portanto, aplica-se o prazo prescricional de 20 anos apenas para os valores (anuidade 

ou multa) relativos a 1989, 1990, 1991 e 1992. As demais parcelas cobradas submetem-se à regra do CC/2002 - que é a 

do art. 206, 5º, inc I (cinco anos). 3. Pelo menos desde 2004 esta Corte Superior vem entendendo que as anuidades 

cobradas pela Ordem dos Advogados do Brasil - OAB não têm natureza tributária. 4. Sendo assim, não faz sentido 

aplicar às cobranças dessas quantias as normas da Lei n. 6.830/80. Na verdade, o art. 2º desse diploma normativo é 
claro ao afirmar que [c]onstitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária na 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores [...]. Precedentes. 5. Dessa forma, tem-se a 

aplicação das normas do Código de Processo Civil. Entre elas, figura o art. 223, p. ún., segundo o qual [a] carta será 

registrada para entrega ao citando, exigindo-lhe o carteiro, ao fazer a entrega, que assine o recibo. 6. A orientação do 

Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é imprescindível a assinatura do destinatário para que a 

diligência se perfectibilize (e, via de conseqüência, interrompa a prescrição). Precedentes. 7. Recurso especial não-

provido.(RESP 1073369 - STJ - Segunda Turma - Relator Mauro Campbell Marques - v.u. - DJE de 21/11/2008)Nesse 

quadro, impõe-se reconhecer a prescrição da pretensão voltada ao ressarcimento das anuidades de 200 e 2001. Assinale-

se, por outro lado, a inexistência de prova - ônus da autora - acerca da efetivação e das datas dos recolhimentos 

indevidos.Isto posto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a demanda, com resolução do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de declarar indevidas as cobranças relativas à contribuição 
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anual (anuidades) da Sociedade de Advogados Silva e Oliveira Advocacia, instituída por meio de Instrução Normativa 

nº 01/95 da Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil, desde a data de constituição da sociedade. 

Quanto ao mais, REJEITO o pedido de restituição dos valores indevidamente pagos, em razão da ocorrência da 

prescrição.Em face da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios de seus respectivos 

patronos e com 50% (cinquenta por cento) das custas processuais.P.R.I. 

 

0001653-65.2011.403.6100 - JOSE ROBERTO DE ARAUJO PELOSINI(SP183410 - JULIANO DI PIETRO E 

SP258251 - MYCHELLY PIRES CIANCIETTI) X UNIAO FEDERAL 

Ciência a autora dos documentos juntados pela Ré às fls. 102/107, 110/115, nos termos do art. 398, do CPC, bem como 

para que se manifeste sobre a preliminar de perda do objeto da ação argüida pela União Federal em contestação.Int. 

 

0008584-84.2011.403.6100 - ROGERIO JOSE DOS SANTOS(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Intimado a recolher as custas processuais no prazo de vinte dias (fl. 51), em 04/07/2011, pela imprensa oficial (fl. 51-

verso), o autor deixou de se manifestar (fl. 51-verso).Assinale-se ser dispensável a intimação pessoal da parte para 

efetuar o recolhimento de custas. Neste sentido: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CUSTAS INICIAIS. INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. DESNECESSIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 1- 

Na conformidade do atual entendimento deste Superior Tribunal, o cancelamento da distribuição por falta de pagamento 
das custas iniciais prescinde da intimação pessoal do autor. 2- O cancelamento da distribuição por ausência de 

pagamento das custas iniciais é regido pelo art. 257 do CPC, sem que haja, para isso, previsão legal que obrigue o 

magistrado a intimar pessoalmente o autor da demanda. Precedentes do STJ. 3- Agravo regimental a que se nega 

provimento.(AGA 200801849202 AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1089412 

Relator(a) MARIA ISABEL GALLOTTI Sigla do órgão STJ Órgão julgador QUARTA TURMA Fonte DJE 

DATA:17/12/2010)Assim, com fundamento no artigo 257 do Código de Processo Civil, determino o cancelamento da 

distribuição e JULGO EXTINTO o processo, nos termos do artigo 267, inciso XI, do Código de Processo 

Civil.Observadas as formalidades legais e cautelas de praxe, remetam-se os autos ao arquivo findo.P. R. I. 

 

0009088-90.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

VITORIO PIVANTE JUNIOR 

Instrua a CEF sua pretensão com a cópia do contrato de abertura de crédito.Após, tornem conclusos. 

 

0014357-13.2011.403.6100 - COMPANHIA FAZENDA BELEM(SP173301 - LUCIANA CECILIO DE BARROS) X 

UNIAO FEDERAL 

Dê-se ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Ratifico os atos processuais praticados pelo Juízo de Direito da 2ª 

Vara Cível da Comarca de Francisco Morato. Providencie a parte autora o recolhimento das custas devidas à Justiça 
Federal, bem como forneça as cópias necessárias à instrução da contrafé.Cumpridas as determinações supra, cite-se a 

União Federal.Int. 

 

0014751-20.2011.403.6100 - TAIS PRADO SANTOS(SP293931 - FERNANDO LUIZ OLIVEIRA DE ARAUJO) X 

ASSOCIACAO COML/ E INDL/ DE FRANCO DA ROCHA(SP135910 - ANA FLAVIA CABRERA BIASOTTI DE 

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E 

SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) 

Ciência às partes da redistribuição do processo a este Juízo.Ratifico os atos processuais praticados no Juízo de Direito 

da 1ª Vara Cível da Comarca de Franco da Rocha. No mais, cite-se a co-ré Caixa Econômica Federal.Int. 

 

0015777-53.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS 

GAVIOLI E SP238511 - MARIA ELISA BARBOSA PEREIRA) X MARIO MARIANO BOTTINO NETO 

1. Defiro o pedido de tramitação do processo em Segredo de Justiça. Anote-se.2. Remetam-se os autos ao SEDI para 

conversão do processo para o rito ordinário.3. Providencie a parte autora a regularização de sua representação 

processual, mediante juntada de procuração outorgada ao advogado subscritor do substabelecimento de fls. 08, bem 

como da assinatura do substabelecimento de fls. 09. 4. Providencie, outrossim, a assinatura do documento de fls. 07.5. 

Cumpridas as determinações supra, cite-se.Int. 
 

0015936-93.2011.403.6100 - BENJAMIM DO NASCIMENTO FILHO(SP114524 - BENJAMIM DO NASCIMENTO 

FILHO) X SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

Providencie o autor o aditamento da inicial, a fim de constar a União Federal no polo passivo.Outrossim, recolha as 

custas devidas à Justiça Federal, bem como forneça as cópias necessárias à instrução da contrafé.Cumpridas as 

determinações supra, remetam-se os autos ao SEDI para as anotações devidas e façam-me conclusos para apreciação do 

pedido de tutela antecipada. Int. 

 

0016953-67.2011.403.6100 - NILVA MARTINEZ(SP046637 - ANA MARIA MONTEFERRARIO LEITE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Providencie a regularização da petição inicial, 
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tendo em vista o disposto no artigo 282, inciso VII, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0017357-21.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE 

E SP257131 - ROBERTO COUTO DE ALMEIDA) X EXIMIA SERVICOS TEMPORARIOS LTDA 

Providencie a parte autora a regularização de sua representação processual, mediante juntada da procuração.Cumprida a 

determinação supra, cite-se.Int. 

 

0019489-51.2011.403.6100 - ALDA ROBERTA TORRES X ARIANE BRAGA OLIVEIRA X BRUNO FERNANDO 

GIANELLI X DANIELE MARIA BRUNO FALCONE X DENILSON DE CAMARGO MIRIM X GERSON NUNHO 

CARRIEL X JONNY NELSON TEIXEIRA X MARIO LUIZ NUNES DA SILVA X VICENTE PEREIRA DE 

BARROS(SP243380 - ALEXANDRO SAID SANTOS) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E 

TECNOLOGIA DE SAO PAUL- IFSP 

Intimem-se os autores para que tragam aos autos planilha de cálculos atualizados, que comprove a correspondência 

entre o valor dado à causa e a pretensão de cada um dos litisconsortes ativos facultativos, individualmente, 

regularizando, se o caso, o valor constante de fl. 16.Devem ser consideradas as diferenças remuneratórias pretendidas, 

vencidas e vincendas (art. 260 do CPC).Assinale-se ser a providência necessária para aferição da competência para o 

julgamento da demanda, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 10.259/2001.O prazo é de 10 (dez) dias.Int. 

 
0021680-48.2011.403.6301 - VILLELA, ALVES SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP182484 - LEILAH CORREIA 

VILLELA E SP182163 - EDINEI FRANCISCO ALVES) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO 

DE SAO PAULO 

Dê-se ciência da redistribuição dos autos a este Juízo. Providencie a parte autora o recolhimento das custas iniciais, bem 

como apresente as cópias necessárias à instrução do mandado de citação.Cumpridas as determinações supra, façam-me 

os autos conclusos.Int. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0012026-92.2010.403.6100 (2010.61.00.002385-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002385-80.2010.403.6100 (2010.61.00.002385-7)) CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA 

E AGRONOMIA - CREAA/PR X DORMA SISTEMAS DE CONTROLES PARA PORTAS LTDA(SP088079 - ANA 

PAULA ZATZ CORREIA E SP049990 - JOAO INACIO CORREIA) 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 

AGRONOMIA DO PARANÁ - CREA-PR, em face da decisão de fls. 16/17 verso, que rejeitou a exceção de 

incompetência, ao argumento de contradição no julgado, uma vez que a decisão se utilizou de reciocínio fulcrado no 

tratamento dado unicamente à União Federal, para fins de dar igual solução para autarquia com jurisdição limitada a um 

único Estado da Federação.Os embargos foram interpostos no prazo legal.É o relatório. Decido.Não se verifica qualquer 
contradição na decisão impugnada.O Juízo consignou expressamente que Os Conselhos Profissionais são equiparados 

às autarquias e, portanto, não possuem privilégios maiores do que os garantidos à União. Dessa forma, pode o autor 

optar por um dos foros previstos no artigo 109, 2º da Constituição Federal.A insurgência quanto ao posicionamento 

adotado revela que o embargante pretende dar efeito infringente aos presentes embargos, devendo veicular o seu 

inconformismo por meio do recurso adequado, endereçado à autoridade competente para julgá-lo.A rigor, de suas 

razões não se extrai contradição alguma na decisão.Isto posto, recebo os presentes embargos de declaração, visto que 

tempestivos, para, no mérito, rejeitá-los.Int. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
0020473-35.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013517-03.2011.403.6100) 

AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 2322 - MORGANA 

LOPES CARDOSO FALABELLA) X AUTO POSTO MIQUIRA LTDA(SP177353 - RAMSÉS BENJAMIN 

SAMUEL COSTA GONÇALVES) 

D. e A., em apenso, diga o impugnado no prazo de 5 dias. Int. 

4ª VARA CÍVEL 

 

DRA. MÔNICA AUTRAN MACHADO NOBRE  

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BEL. OSVALDO JOÃO CHÉCHIO 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 6465 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0032911-21.1996.403.6100 (96.0032911-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024515-
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55.1996.403.6100 (96.0024515-0)) TRES-S FERRAMENTAS DE PRECISAO LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO 

MARCONDES E SP119757 - MARIA MADALENA ANTUNES GONCALVES E SP132203 - PATRICIA HELENA 

NADALUCCI) X INSS/FAZENDA(Proc. 296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) 

Intime-se a parte vencida para que promova o recolhimento do montante devido no prazo de 15 (quinze) dias, estando 

ciente de que não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada multa de 10% (dez por cento) pelo 

inadimplemento, nos termos do art. 475-J do CPC.Caso permaneça inerte, expeça-se mandado de penhora e avaliação. 

 

0031087-90.1997.403.6100 (97.0031087-6) - VICENTE RODRIGUES JUNIOR X VICENTE ROMANO DOS 

SANTOS X VITOR VIVOLO X WAGNER DIAS X WALDEMAR ALFREDO MONTEIRO X WALDIR 

CUSTODIO DE LIMA X WALDIR FERREIRA X WALDIR MAUCH DE CARVALHO X WALTER KENJI 

YOSHITO X WALTER RAMOS DA SILVA(SP089632 - ALDIMAR DE ASSIS) X COMISSAO NACIONAL DE 

ENERGIA NUCLEAR(SP079802 - JOSE AIRES DE FREITAS DE DEUS E SP108143 - PLINIO CARLOS PUGA 

PEDRINI E Proc. RONALDO ORLANDI DA SILVA E Proc. 198 - CARMEN CELESTE NACEV JANSEN 

FERREIRA) 

Intimem-se as partes acerca do ofício requisitório expedido, nos termos do art. 9º, da Resolução CJF nº 122/2010.Após, 

se em termos, proceda-se com a transmissão ao E.TRF 3ª Região.Int. 

 
0009870-83.2000.403.6100 (2000.61.00.009870-0) - BKS-CORRETORA DE SEGUROS LTDA(SP252946 - 

MARCOS TANAKA DE AMORIM) X INSS/FAZENDA(Proc. 787 - PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO) 

Face a manifestação da União Federal, requeira o autor o que de direito.Silente, arquivem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0660182-73.1984.403.6100 (00.0660182-0) - ABRAO REZE - COM/ E IMP/ DE AUTOMOVEIS LTDA X CAFE 

SOROCABANO IND/ E COM/ X DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS PRIMORDIAL LTDA X DISTRIBUIDORA DE 

BEBIDAS WALTORAN LTDA X DIRASA COM/ DE VEICULOS LTDA X FRANCISCO PINTOR & CIA/ LTDA 

X IND/ E COM/ CAFE DO INTERIOR LTDA X IRMAOS PACHECO LTDA X ITACAM - COM/ DE VEICULOS 

LTDA X MADEREIRA BRANCAM LTDA X MOYSES & CIA/ LTDA X SORAL COM/ DE VEICULOS 

RAMIRES E ALCOLEA LTDA X REMONSA - RETIFICA DE MOTORES NOSSA SENHORA APARECIDA S/A 

X PIERINI COML/ DE VEICULOS LTDA(SP058601 - DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) X ABRAO REZE - COM/ E IMP/ DE 

AUTOMOVEIS LTDA X FAZENDA NACIONAL 

Defiro prazo de 30(trinta) dias solicitado pelo autor às fls. 921/923.Após, voltem conclusos.Intimem-se. 

 

0758162-83.1985.403.6100 (00.0758162-9) - MALHARIA E TINTURARIA PAULISTANA S/A(SP026420 - 
OTONIEL DE MELO GUIMARAES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE 

PALMEIRA) X MALHARIA E TINTURARIA PAULISTANA S/A X FAZENDA NACIONAL 

Tendo em vista a certidão de fls. retro, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0025498-59.1993.403.6100 (93.0025498-7) - ANNA MARIA RODRIGUES MENDES X GRACIA MARTONI PIRES 

RODRIGUES X MONICA MACHINI X SALVADOR SCIRE NETO X MARIA JOSE CARLOS DE OLIVEIRA X 

SERGIO LUIS SANTOS CHAVES X MARILENE DE SOUZA CEZARIO X SONIA MARIA E SILVA X GILMAR 

RODRIGUES MIRANDA X CARLOS GILBERTO VITEN AMENDOEIRA(SP059298 - JOSE ANTONIO 

CREMASCO E SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 787 - PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO) X ANNA MARIA RODRIGUES MENDES X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Chamo o feito à ordem.Melhor analisando a questão e, revendo posicionamento anteriormente adotado, 

constata-se o presente feito foi ajuizado na vigência da Lei 4215/1964, que dispunha que os honorários advocatícios 

pertencem exclusivamente à parte, para reparar ou minimizar os prejuízos decorrentes da demanda. Todavia, apesar de 

se tratar de regra geral, as partes contratantes poderiam dispor sobre tais valores de forma diversa, desde que o fizessem 

através de contrato escrito. Por outro lado, é igualmente possível que a parte - se ainda for titular de tais valores - faça, 

também por escrito, a cessão dos valores referentes aos honorários sucumbenciais. Somente com o advento da Lei nº 
8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil) os honorários passaram a pertencer 

exclusivamente ao advogado. Aliás, o Superior Tribunal de Justiça, já proferiu inúmeras decisões nesse sentido (RESP 

160797, 3ª Turma, Rel. Ministro Costa Leite, DJ 21/02/2000, pág. 120, REsp 930.035/RJ, Rel. Ministro SIDNEI 

BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 09/12/2010, REsp 541.189/RS, Rel. Ministro ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 05/10/2004, DJ 09/02/2005, p.195, REsp 188.768/SP, Rel. 

Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2005, DJ 20/03/2006, p.274, entre 

outros).Posto isso, expeça-se Ofício Requisitório nos termos dos cálculos de fls. 645/692, devendo constar como 

beneficiários os autores. Intimem-se. 

 

0025738-14.1994.403.6100 (94.0025738-4) - SAMPEL IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA(SP048852 - 

RICARDO GOMES LOURENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SAMPEL IND/ DE 
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ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se vista à autora.  

 

0016284-68.1998.403.6100 (98.0016284-4) - IRMAOS LUCHINI S/A COML/ AUTO PECAS(SP101471 - 

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE FARIAS) X 

IRMAOS LUCHINI S/A COML/ AUTO PECAS X UNIAO FEDERAL 

Deixo de apreciar o pedido de fls. 363, haja vista ofício requisitório expedido às fls. 326.Transmita-se o Ofício 

Requisitório nº. 20100000258.Intimem-se. 

 

0035137-57.2000.403.6100 (2000.61.00.035137-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0092106-73.1992.403.6100 (92.0092106-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT) X COFACO 

FABRICADORA DE CORREIAS S/A(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X COFACO FABRICADORA 

DE CORREIAS S/A X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc.Reconsidero a decisão de fls. Por primeiro, considerando a data do ajuizamento do feito, ou seja, na vigência 

da Lei nº 4215/1964, juntem os autores, no prazo de 10 (dez) dias, contrato por escrito que disponha sobre honorários 

advocatícios atinentes ao presente feito.Após, voltem conclusos. 

 

Expediente Nº 6467 
 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0036503-83.1990.403.6100 (90.0036503-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 - LOURDES 

RODRIGUES RUBINO E SP073808 - JOSE CARLOS GOMES) X CHRISANTHO FLORIANO PAIXAO DE 

GOES(SP051050 - SERGIO VASCONCELOS SILOS) X TERESA SILVEIRA DE GOES 

Tendo em vista o e-mail de fls. retro, recebido em 16/01/2012, designando audiência de conciliação para o dia 

07/02/2012, às 16:00 horas, a ser realizada na Central de Conciliação da Justiça Federal de São Paulo, localizada na 

Praça da República, 299 - 1º andar - São Paulo/SP, intimem-se as partes para comparecerem no dia, hora e local 

mencionados.Considerando a exigüidade do prazo, a intimação deverá ser por via postal.Os réus/executados que 

possuírem advogado constituído, deverão ser intimados do presente despacho via imprensa oficial.I. 

5ª VARA CÍVEL 

 

DR. PAULO SÉRGIO DOMINGUES  

MM. JUIZ FEDERAL 

DR. RICARDO GERALDO REZENDE SILVEIRA  

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  

BEL. EDUARDO RABELO CUSTÓDIO 

DIRETOR DE SECRETARIA  
 

Expediente Nº 7653 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0028856-22.1999.403.6100 (1999.61.00.028856-9) - ANTONIO JOSE GONCALVES SOUZA JUNIOR X 

ELENILDA ALVES DA SILVA E SOUZA X ADELENE FERREIRA DA SILVA(SP102409 - JOSELI SILVA 

GIRON BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E 

SP175348 - ANDRÉ CARDOSO DA SILVA E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) 
Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 16:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0039836-28.1999.403.6100 (1999.61.00.039836-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0035574-35.1999.403.6100 (1999.61.00.035574-1)) ISAAC MINICHILLO DE ARAUJO(SP147812 - JONAS 

PEREIRA ALVES E SP270333 - FRANCINY GASPAROTTO RODRIGUES) X MARIA DA CONCEICAO 

BENFICA BORGES ARAUJO(SP045068 - ALBERTO JOSE MARIANO E SP094357 - ISAAC MINICHILLO DE 

ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP072682 - JANETE ORTOLANI E SP094039 - LUIZ 

AUGUSTO DE FARIAS) 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 15:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 
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0008145-25.2001.403.6100 (2001.61.00.008145-5) - FRANCISCO ALVES DA SILVA X VICENTINA MARIA 

MIRANDA DA SILVA(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP141335 - ADALEA 

HERINGER LISBOA MARINHO E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 16:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 

0027677-48.2002.403.6100 (2002.61.00.027677-5) - JOSE ROBERTO LUCIANO DOS SANTOS X ELIANA 

SPINELLI LUCIANA DOS SANTOS(SP035208 - ROBERTO CERVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 15:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 
0035176-15.2004.403.6100 (2004.61.00.035176-9) - ELIE CHADAREVIAN(SP146873 - AMAURI GREGORIO 

BENEDITO BELLINI E SP231127 - PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 15:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 

0000489-75.2005.403.6100 (2005.61.00.000489-2) - MONICA DE OLIVEIRA RANGEL X CELSO FRANCISCO DE 

OLIVEIRA X EDUARDO FRANCISCO DE OLIVEIRA(Proc. TARCISIO OLIVEIRA DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP096962 - 

MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 16:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 
0021580-27.2005.403.6100 (2005.61.00.021580-5) - CRISTIANE PERONDI SILVA(SP205773 - PAULO EDUARDO 

SABIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 16:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 

0003957-26.2005.403.6301 (2005.63.01.003957-3) - ISABEL PARAVANI(SP239433 - ENEIDA IUGA SAVASSA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 16:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 

0001293-04.2009.403.6100 (2009.61.00.001293-6) - DAMIAO PEGADO DE LIMA X VERONILCE DE CAMPOS 

NOGUEIRA PEGADO DE LIMA - ESPOLIO X DAVID AUGUSTO NOGUEIRA PEGADO DE LIMA(RJ059663 - 

ELIEL SANTOS JACINTHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES 
RUBINO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 15:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 

0023555-11.2010.403.6100 - LAURO VIEIRA GOMES JUNIOR X CRISTIANE ZAMBELLI CAPUTO(SP117069 - 

LAURO VIEIRA GOMES JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105836 - JOAO AUGUSTO 

FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CAIXA SEGURADORA 

S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X APEAL CREDITO 

IMOBILIARIO S/A(CE015244 - ALEXANDRE MARQUES FEITOSA GONÇALVES) 
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Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 15:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 

0009931-55.2011.403.6100 - LUCIA MARINHO DOS SANTOS(RJ059663 - ELIEL SANTOS JACINTHO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP073809 - 

MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 16:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0006669-35.1990.403.6100 (90.0006669-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183223 - RICARDO 

POLLASTRINI E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X CARLOS ALBERTO GUSMAN PEDROSA X 

SILVANA MARA GUSMAN PEDROSA 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-
se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 15:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP. 

 

0016106-03.1990.403.6100 (90.0016106-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO 

MENDONÇA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X RAIMUNDO NONATO COELHO 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 16:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 

0017187-84.1990.403.6100 (90.0017187-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP210937 - LILIAN CARLA 

FÉLIX THONHOM E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X ANTONIO DIAS DA SILVA X 

BRUNA VENTURINI DIAS DA SILVA X ROSA MARIA DE ABREU BRUNO(SP028342 - ROSA MARIA DE 

ABREU BRUNO E SP019902 - ORIALI RITA BICUDO E SP217893 - MICHELLE ALCANTARA AZEVEDO) 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 15:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 
Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

 

0030449-08.2007.403.6100 (2007.61.00.030449-5) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP199759 - 

TONI ROBERTO MENDONÇA E SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO) X EDINILDE MAIA 

DA SILVA LOPES - ESPOLIO(SP136186 - CLAUDIO ADEMIR MARIANNO) X CLAYTON TEIXEIRA 

LOPES(SP091048 - CARLA NASCIMENTO CAETANO E SP129749 - DERMEVALDO DA CUNHA E SILVA) 

Decisão lançada nesta data em comunicado eletrônico juntado nos autos, remetido pela Central de Conciliação: Junte-

se. Da audiência designada para 07/02/2012 às 16:00 h. intimem-se as partes através do Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região.LOCAL DE REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA (CENTRAL DE CONCILIAÇÃO): PRAÇA DA 

REPÚBLICA, 299, 1º E 2º ANDARES - CENTRO - SP 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOÃO BATISTA GONÇALVES 

MM. Juiz Federal Titular  

DRA. TANIA LIKA TAKEUCHI 

MM. Juíz Federal Substituta 

Bel. ELISA THOMIOKA  

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 3560 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0011211-47.2000.403.6100 (2000.61.00.011211-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006429-94.2000.403.6100 (2000.61.00.006429-5)) MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO(Proc. 
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1144 - SUZANA FAIRBANKS LIMA DE OLIVEIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP042888 - 

FRANCISCO CARLOS SERRANO E SP116361 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) X FUNDACAO EDSON 

QUEIROZ X INDAIA BRASIL AGUAS MINERAIS LTDA X NACIONAL GAS BUTANO DISTRIBUIDORA 

LTDA X PARAGAS DISTRIBUIDORA LTDA X QUEIROZ COM/ E PARTICIPACOES S/A X 

TECNOMECANICA ESMALTEC LTDA(SP030043 - NELSON RANALLI) X JOSE AFONSO SANCHO - 

ESPOLIO X INIMA BRAGA SANCHO(SP031469 - CARLOS ALBERTO FERRIANI) X FUNDACAO 

HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE(DF021150 - LUIZ FERRUCIO DUARTE SAMPAIO JUNIOR E SP135618 

- FRANCINE MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X ELEN BRAGA SANCHO X ELIO DE 

ABREU BRAGA(SP031469 - CARLOS ALBERTO FERRIANI) X FRANCISCO GOMES COELHO(SP194553 - 

LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA) X INIMA BRAGA SANCHO X JOAO RAIMUNDO 

SANCHO(SP031469 - CARLOS ALBERTO FERRIANI) X JOSE AFONSO SANCHO JUNIOR(SP031469 - 

CARLOS ALBERTO FERRIANI) X JOSE RIBAMAR FERNANDES BRANDAO(SP194553 - LEONARDO 

GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA) X JOSE TAMER BRAGA SANCHO(SP031469 - CARLOS ALBERTO 

FERRIANI) X LUIZ CARLOS DE LIMA COUTINHO(SP106069 - IEDA RIBEIRO DE SOUZA) X MARIA TANIA 

SANCHO DO NASCIMENTO X MOISES RODRIGUES SANCHO - ESPOLIO X HARBELIA PEREIRA 

SANCHO(SP031469 - CARLOS ALBERTO FERRIANI) X ROMILDO CANHIM(SP010974 - MODESTO SOUZA 

BARROS CARVALHOSA) X VALDIVO BEGALLI(SP143806A - LUIZ MARINHO DE ABREU E SILVA) X 

VICENTE ALDEMUNDO PEREIRA X VOLNEY DO REGO - ESPOLIO(SP106069 - IEDA RIBEIRO DE SOUZA) 
X HELENA MARIA POJO DO REGO X CARLOS AUGUSTO POJO DO REGO X MARIANA BELLO POJO 

REGO(SP242500 - EDUARDO ANTONIO CARAM) X ANTONIO CARLOS POJO DO REGO X ANA LUCIA 

ROCHA STUDART X CARLOS ALBERTO POJO DO REGO X WALDSTEIN IRAN KUMMEL(SP106069 - IEDA 

RIBEIRO DE SOUZA) X BANCO FORTALEZA S/A - BANFORT - MASSA FALIDA(SP081210 - OLYNTHO DE 

RIZZO FILHO) 

Fls. 1763-verso: defiro o pedido formulado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, razão pela qual deverão ser 

intimados os herdeiros de Antonio Carlos Pojo do Rego, elencados às fls. 1757, para que procedam à sua habilitação 

processual.Após, intimem-se o BANCO CENTRAL e o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, nos termos do r. 

despacho de fls. 1615, parte final.Int. Cumpra-se. 

 

0013474-71.2008.403.6100 (2008.61.00.013474-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1050 - LUIZ 

FERNANDO GASPAR COSTA) X INSTITUTO BARAO DE MAUA DE DEFESA DE VITIMAS E 

CONSUMIDORES CONTRA ENTES POLUIDORES E MAU FORNECEDORES(SP177014 - AURÉLIO 

ALEXANDRE STEIMBER PEREIRA OKADA) X BANCO HSBC BANK BRASIL S/A(SP098709 - PAULO 

GUILHERME DE MENDONCA LOPES) 

Recebo os recursos de apelação do Autor (fls. 446/456) e de seu litisconsorte (390/406), nos seus regulares efeitos de 

direito.Dê-se vista ao Apelado, para contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional 
Federal da Terceira Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades próprias.Int. Cumpra-se. 

 

0000239-95.2012.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREF4(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES E SP267010B - ANDERSON CADAN PATRICIO 

FONSECA) X MUNICIPIO DE SAO PAULO 

Inicialmente, determino a intimação do réu para manifestação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, nos termos do art. 

2º, da Lei nº 8.437, de 30/06/92. Em seguida, dê-se vista ao Ministério Público Federal. Após, tornem os autos 

conclusos para apreciação da tutela requerida.Int. Cumpra-se. Despacho de fls. 212:Em complemento ao r. despacho de 

fls. 210, intime-se a parte autora para regularizar sua representação processual, haja vista qua a procuração de fls. 

43/43v, trata-se de cópia simples.Int. Cumpra-se. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0031534-25.1990.403.6100 (90.0031534-4) - FERNANDO SOUZA COELHO(SP185028 - MARCELO ANTONIO 

ROXO PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP079345 - SERGIO SOARES BARBOSA E SP117065 

- ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) 

Intime-se a parte autora para dar cumprimento ao requerimento do Sr. Perito Judicial (fls. 341/342), no prazo de 10 

(dez) dias, com a apresentação dos índices de reajustes salariais da categoria, de novembro/1989 até a presente data. 
Cumprida a determinação supra, intime-se novamente o profisional nomeado, para a elaboração do laudo pericial, no 

prazo estabelecido.Int. Cumpra-se. 

 

DESAPROPRIACAO 
0143065-05.1979.403.6100 (00.0143065-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1814 - MARIA HELENA SOUZA DA 

COSTA E Proc. 653 - PAULO DE TARSO FREITAS E Proc. 606 - ROSANA MONTELEONE) X EDUARDO NAMI 

HADDAD - ESPOLIO X ALICE MATILDE ASSAD HADDAD X ALICE MATILDE ASSAD HADDAD(SP007011 

- UBIRATAN FERREIRA MARTINS DE CARVALHO) 

Fls. 864/919: a indenização da área expropriada compreende o levantamento dos seguintes valores, todos sujeitos aos 

devidos consectários legais: a) Cr$ 185.184,00 (cento e oitenta e cinco mil, cento e oitenta e quatro cruzeiros), relativos 

ao saldo remanescente da quantia depositada às fls.17, para fins de imissão provisória; b) R$ 398.834,40 (trezentos e 
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noventa e oito mil, oitocentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos), pagos por meio do Ofício Precatório nº 

1997.03.038664-4/SP (guia de depósito às fls. 392); c) R$ 259.090,66 (duzentos e cinquenta e nove mil, noventa reais e 

sessenta e seis centavos), posicionados para janeiro/2010 (fls. 718), os quais deverão ser ainda requisitados, por meio de 

Ofício Precatório, ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.A fim de viabilizar o levantamento das quantias 

supramencionadas, bem como a expedição do ofício requisitório pendente, deverá ser regularizada a situação de todos 

os herdeiros do expropriado EDUARDO NAMI HADDAD, quantificando-se o valor dos créditos cabíveis a cada um. 

Assim, determino a intimação de Sergio Najm Saade, casado com Renata Nami Haddad Saade sob o regime de 

comunhão universal de bens, para que proceda à sua habilitação no processo. Considerando o óbito da herdeira Priscilla 

Nami Haddad Fakhoury, noticiado às fls. 928, também deverão ser habilitados os herdeiros desta, mencionados às fls. 

929/929-verso: o viúvo meeiro, Roberto Fakhoury, e os filhos, José Eduardo Fakhoury, Roberto Fakhoury Junior e 

Cristiano Roberto Fakhoury.PRAZO: 20 (VINTE) DIAS.Cumprida a determinação supra, venham-me conclusos, para 

novas deliberações. Silentes, aguarde-se provocação no arquivo.Int. Cumpra-se. 

 

0032626-09.1988.403.6100 (88.0032626-9) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S/A(SP041336 - OLGA MARIA DO VAL E SP208006 - PATRICIA WALDMANN PADIN E SP285900 - 

ANDRÉ LUIZ MACHADO BORGES) X JOSE ARAUJO X JORGE ALBERTO SEOSIANI(SP021825 - ARMANDO 

SANCHEZ) 

Fls. 441/442: defiro a expedição de edital para conhecimento de terceiros interessados, com prazo de 10 (dez) dias, com 
as alterações eventualmente necessárias, a cargo da secretaria deste juízo, afixando-o no local de costume deste Fórum, 

conforme dispõe o art. 232, II, do Código de Processo Civil, devendo ser disponibilizado no Diário Eletrônico da 

Justiça Federal da 3ª Região.Providencie a expropriante a retirada do edital, mediante recibo nos autos, promovendo 

suas publicações, nos termos e prazo do art. 232, inc. III, do CPC, para os fins previstos no art. 34 do Decreto-lei nº 

3.365/41.Saliento, por oportuno, que a publicação do edital no Diário Eletrônico da Justiça Federal da Terceira Região, 

a encargo deste juízo, será realizada na data da disponibilização do presente despacho.Fls. 444/445: dê-se ciência às 

partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, para que se manifestem, no prazo sucessivo de 10 (dez) 

dias.Int. Cumpra-se. 

 

MONITORIA 
0007378-35.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

MARINA JANE RABELO DE ARAUJO 

Fls. 56: Indefiro o pedido de desentranhamento tendo em vista que as cópias juntadas pela CEF não se revestem de 

clareza. Certifique-se o trânsito em julgado da sentença. Remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas. I.C. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0027996-40.2007.403.6100 (2007.61.00.027996-8) - ANA MARIA CAETANO DE OLIVEIRA X NATALIA ROSA 
DE JESUS X MARIA GERALDA CAETANO DE OLIVEIRA X LUCIANA DE OLIVEIRA ROSA X MARIA 

APARECIDA DE OLIVEIRA X ADVOCACIA - MONTEIRO DE BARROS, ANTUNES DE 

SIQUEIRA(SP089092A - MARCO AURELIO MONTEIRO DE BARROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 904 - 

KAORU OGATA) 

Digam as partes, no prazo de 10 (dez) dias, se concordam com a extinção da execução, nos termos do art. 794, inc. I, do 

Código de Processo Civil.Silentes, venham-me os autos conclusos, para extinção. Int. Cumpra-se.  

 

0029967-60.2007.403.6100 (2007.61.00.029967-0) - CONDOMINIO MONTES CLAROS(SP122430 - SALVADOR 

MARGIOTTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Dê-se ciência do desarquivamento.Fls. 160: expeça-se a certidão requerida, a qual deverá ser retirada pela parte autora, 

mediante recibo em pasta própria, no prazo de 5 (cinco) dias da disponibilização do presente despacho no Diário 

Eletrônico da Justiça.Após, retornem os autos ao arquivo, observadas as anotações de estilo.Int. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0011120-68.2011.403.6100 (2006.61.00.021583-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0021583-45.2006.403.6100 (2006.61.00.021583-4)) ANTONIO DANTAS NETO X EDNA LOURENCO 

DANTAS(SP228003 - CRISTINA VALERIA SALLES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
Vistos.Preliminarmente, manifeste-se a Caixa Econômica Federal especificamente quanto ao interesse na substituição 

das penhoras já realizadas pelo imóvel matriculado sob o n 37.309, de acordo com a decisão de fls. 38/39, no prazo de 

20 (vinte) dias.No mesmo prazo, informe o andamento dos Embargos de Terceiro n 0021033-11.2010.403.6100 em 

trâmite na 7ª Vara Cível Federal, tendo em vista a identidade de partes e objeto.Após o decurso do prazo acima, à 

conclusão para sentença.I.C. 

 

JUSTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0020281-05.2011.403.6100 - EDILEIDE FERREIRA ALCANTARA DORES X JOAO PAULO ALBINO COELHO 

RAFAEL(SP173244 - GROVER RICARDO CALDERÓN QUISPE E SP285790 - PRISCILA CALABRO 

TAVARES) X CONSELHO NACIONAL DE IMIGRACAO 

Aceito a conclusão nesta data.Dê-se ciência da redistribuição da Justiça Estadual.Inicialmente, intime-se a requerente 
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para o pagamento das custas processuais de distribuição, no prazo de 10 (dez) dias, atentando para o art. 2º, da Lei nº 

9.289/96 e para a Resolução nº 426, de 14 de setembro de 2011, do Conselho de Administração do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. Cumprida a determinação supra, voltem os autos para apreciação da exordial.Int. Cumpra-se. 

 

RECLAMACAO TRABALHISTA 
0018184-72.1987.403.6100 (87.0018184-6) - PEDRO CLOVIS NOGUEIRA(SP214256 - BRUNO DE MORAES 

DUMBRA E SP024420 - FRANCISCO ANTONIO DE OLIVEIRA E SP007847 - THEO ESCOBAR E SP076183 - 

THEO ESCOBAR JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP079345 - SERGIO SOARES BARBOSA 

E SP069135 - JOSE FRANCISCO SIQUEIRA NETO) X FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS - 

FUNCEF(SP073487 - ALBERTO HELZEL JUNIOR) X JOSE MARIA MENEZES CAMPOS - ESPOLIO X ELISA 

ENGELBERG CAMPOS(SP122916 - NELSON MOURA DE CARVALHO) 

Fls. 2260: saliento que a alegação da peticionária não procede, tendo em vista que em momento algum o movimento 

paredista dos servidores do Judiciário Federal impediu a prática de qualquer ato processual neste ou em qualquer outro 

processo em curso perante este juízo. Não obstante, considerando a complexidade da conta ofertada pela Contadoria 

Judicial, considero razoável que as partes envolvidas apresentem suas ponderações frente aos cálculos judiciais. 

Destarte, defiro, excepcionalmente, o pedido de devolução de prazo para que as Reclamadas CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF (fls. 2260) e FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, se manifestem sobre os 

cálculos oficiais. Decorrido o prazo, venham-me os autos novamente conclusos.Int. Cumpra-se.  
 

Expediente Nº 3578 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0057470-76.1995.403.6100 (95.0057470-5) - BRF - BRASIL FOODS S/A(SP076649 - RAQUEL CRISTINA 

RIBEIRO NOVAIS E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES DANTAS) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SAO PAULO - CENTRO NORTE(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos.Folhas 656/670: 1. Manifeste-se a parte impetrante, no prazo de 20 (vinte) dias, em face das alegações da União 

Federal (Procuradoria da Fazenda Nacional). 2. Defiro a dilação de prazo de 60 (sessenta) dias, conforme requerido pela 

União Federal (Procuradoria da Fazenda Nacional). Dê-se nova vista à União Federal após o término do prazo supra. 

Int. Cumpra-se.  

 

0011893-31.2002.403.6100 (2002.61.00.011893-8) - WALPIRES S/A CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E 

VALORES MOBILIARIOS(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE 

NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE 

SAO PAULO-DEINF-SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos.Remetam-se os autos à SEDI, para que seja providenciada a alteração da parte impetrada (autoridades coatoras) 
do tipo de personalidade de pessoa jurídica para ENTIDADE.Ciência da baixa dos autos.Requeiram as partes o que de 

direito, no prazo de 5 (cinco) dias.Silentes, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.PRAZO DE 

CARGA: 5 (CINCO) dias nos termos do artigo 195 do Código de Processo Civil.Int. Cumpra-se. 

 

0015122-81.2011.403.6100 - LUIZ ANTONIO BARBOSA FRANCO(SP138071 - IAGUI ANTONIO BERNARDES 

BASTOS) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - 

SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos.Folhas 287/288: Noticie a parte impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, do interesse da inclusão no pólo passivo 

da demanda da autoridade da Receita Federal no processo, conforme já determinado às folhas 288.Voltem os autos 

conclusos.Int. Cumpra-se. 

 

0020700-25.2011.403.6100 - ERICSSON GESTAO E SERVICOS DE TELECOMUNICACOES LTDA(PR011700 - 

ROBERTO CATALANO BOTELHO FERRAZ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO 

PAULO - SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos. 1. Folhas 68/73: É certo que a União Federal, por meio da Procuradoria da Fazenda Nacional, será intimada de 

todos os atos processuais realizados neste feito, em respeito absoluto ao disposto no inciso II do artigo 7º da Lei 

12.016/09. Dê-se vista à União Federal (PFN).2. Folhas 67-verso: Defiro o prazo suplementar de 45 (quarenta e cinco) 
dias tendo em vista o tempo decorrido. Expeça-se mandado de intimação à indicada autoridade coatora para dar ciência 

da presente decisão, devendo o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO - SP noticiar o 

Juízo do cumprimento da r. liminar.Prossiga-se nos termos da r. liminar.Int. Cumpra-se. 

 

0020708-02.2011.403.6100 - ERICSSON GESTAO E SERVICOS DE TELECOMUNICACOES LTDA(PR011700 - 

ROBERTO CATALANO BOTELHO FERRAZ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO 

PAULO - SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos. 1. Folhas 67/72: É certo que a União Federal, por meio da Procuradoria da Fazenda Nacional, será intimada de 

todos os atos processuais realizados neste feito, em respeito absoluto ao disposto no inciso II do artigo 7º da Lei 

12.016/09. Dê-se vista à União Federal (PFN).2. Folhas 73: Defiro o prazo suplementar de 45 (quarenta e cinco) dias 

tendo em vista o tempo decorrido. Expeça-se mandado de intimação à indicada autoridade coatora para dar ciência da 
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presente decisão, devendo o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO - SP noticiar o 

Juízo do cumprimento da r. liminar.Prossiga-se nos termos da r. liminar.Int. Cumpra-se. 

 

0021425-14.2011.403.6100 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP019699 - ANA MARIA GRECO XAVIER LEAL) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE 

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos.Folhas 175/178: Mantenho a r. decisão de folhas 146 por seus próprios e jurídicos fundamentos. Dê-se vista à 

União Federal (Procuradoria da Fazenda Nacional), pelo prazo de 10 (dez), para ciência da presente decisão. Admito o 

agravo retido, tempestivamente interposto pela União Federal (Fazenda Nacional), a fim de que dele conheça superior 

instância.Em razão do princípio do contraditório, abra-se vista à parte impetrante, para responder a esse recurso.Voltem 

os autos conclusos para sentença.Cumpra-se. Int. 

 

0021552-49.2011.403.6100 - ERICSSON GESTAO E SERVICOS DE TELECOMUNICACOES LTDA(PR011700 - 

ROBERTO CATALANO BOTELHO FERRAZ E PR034755 - NELSON SOUZA NETO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos. 1. Folhas 70/75: É certo que a União Federal, por meio da Procuradoria da Fazenda Nacional, será intimada de 

todos os atos processuais realizados neste feito, em respeito absoluto ao disposto no inciso II do artigo 7º da Lei 

12.016/09. Dê-se vista à União Federal (PFN).2. Folhas 69-verso: Defiro o prazo suplementar de 45 (quarenta e cinco) 
dias tendo em vista o tempo decorrido. Expeça-se mandado de intimação à indicada autoridade coatora para dar ciência 

da presente decisão, devendo o DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO - SP noticiar o 

Juízo do cumprimento da r. liminar.Prossiga-se nos termos da r. liminar.Int. Cumpra-se. 

 

0000187-02.2012.403.6100 - CESAR AUGUSTO MENDES DA SILVA(SP192034 - ALEXCIA FERNANDA 

MENDES MARCIO DA SILVA) X PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS - 

INEP 

Vistos. Trata-se de mandado de segurança contra ato do PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS 

E PESQUISAS - INEP, jurisdição da Justiça Federal de Brasília. É o breve relatório. Decido. O Mandado de Segurança 

deverá ser julgado no Juízo da sede da autoridade que deve responder pela impetração. Confira-se a orientação 

jurisprudencial:Tratando-se de mandado de segurança, a determinação da competência fixa-se pela autoridade que 

praticou ou vai praticar o ato, objeto da impetração. (STJ - 1ª Seção, CC 1.850-MT, Rel. Min. Geraldo Sobral, j. 

23.04.91, v.u. DJU 3.6.91, pág. 7.403, 2ª col., em. ).(Citações in Código de Processo Civil e Legislação Processual em 

vigor de THEOTONIO NEGRÃO, 25ª edição, Malheiros Editores, pág. 1.101, nota 47 do art. 1º).Na lição da festejada 

professora Lucia Valle Figueiredo (in Mandado de Segurança, Malheiros, 1a. edição, p.70):O problema que se coloca é 

o seguinte: o juiz de primeira instância, se houver indicação correta da autoridade coatora, deve extinguir liminarmente 

o feito? Entendemos que não deveria fazê-lo, mas, sim, encaminhar o mandado de segurança ao juiz competente. 
Destarte, declaro a incompetência deste Juízo para processar e julgar o presente feito e determino a sua redistribuição a 

uma das Varas Federais de Brasília. Dê-se baixa na distribuição. Remetam-se os autos, com as cautelas de praxe. 

Intimem-se. 

 

0000482-39.2012.403.6100 - SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO DO ESTADO DE 

SAO PAULO - SEAC(SP162676 - MILTON FLAVIO DE ALMEIDA CAMARGO LAUTENSCHLAGER E 

SP163613 - JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ) X SUPERINTENDENTE REG RECEITA FEDERAL 

BRASIL 8.REG FISCAL EM SAO PAULO(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos. a) Em análise preliminar, observo que o feito deverá ser regularizado, a fim de obedecer aos critérios 

estabelecidos pela Lei nº 12.016/2009 e da Sistemática Processual Civil atual. Portanto, providencie a parte impetrante, 

no prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL:a.1) a atribuição do valor da causa 

compatível ao benefício econômico pretendido, recolhendo-se a diferença das custas, nos termos da legislação em 

vigor; a.2) o fornecimento do endereço completo da parte impetrada;a.3) o correto recolhimento das custas judiciais 

(GRU), devidas nas Agências da Caixa Econômica Federal, sob os códigos: Unidade Gestora (UG) - 090017, Gestão - 

0001 - Tesouro Nacional, Código de Recolhimento - 18710-0 - Custas Judiciais - 1ª Instância, em cumprimento ao 

disposto no artigo 2º da Lei nº 9.289/1996 e Resolução nº 426, de 14 de setembro de 2011, publicada no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da Terceira Região em 16.09.2011, às folhas 3 e 4; a.4) colacionando as cópias da petição 
de emenda do feito, bem como de eventuais documentos novos apresentados para instrução das contrafés.b) Decorrido 

o prazo supra, com ou sem manifestação da parte impetrante, tornem os autos conclusos. Int. Cumpra-se. Prazo de 

carga: 5 (cinco) dias nos termos do artigo 195 do Código de Processo Civil.  

 

Expediente Nº 3594 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0000952-41.2010.403.6100 (2010.61.00.000952-6) - INSTITUTO BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - 

IDEC(SP142206 - ANDREA LAZZARINI SALAZAR) X AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - 

ANATEL(Proc. 1072 - MELISSA AOYAMA) X TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A - 

TELESP(SP101970 - CID FLAQUER SCARTEZZINI FILHO E SP195303 - DANIEL GRANDESSO DOS SANTOS) 
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X NET SAO PAULO LTDA(SP183153 - MARCELO FERNANDES HABIS E SP211025 - ANA PAULA DE 

MATOS MONTEIRO SIQUEIRA) X BRASIL TELECOM S/A(SP253532A - ANA TEREZA PALHARES BASILIO 

E SP142024 - VAGNER AUGUSTO DEZUANI) X TELEMAR NORTE LESTE S/A(SP253532A - ANA TEREZA 

PALHARES BASILIO E SP142024 - VAGNER AUGUSTO DEZUANI) 

Aceito a conclusão, nesta data. Fls. 1174: defiro, pelo prazo requerido. Int. 

7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN  

Juíza Federal Titular  

Bel. VERIDIANA TOLEDO DE AGUIAR  
Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 5583 
 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
0015649-67.2010.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1117 - SERGIO GARDENGHI SUIAMA) X 

ASSOCIACAO NACIONAL DE COOPERACAO AGRICOLA - ANCA X ADALBERTO FLORIANO GRECO 

MARTINS X JUDITE STRONZAKE X HERMES RICARDO MATIAS DE PAULA(SP105701 - MIGUEL PEREIRA 

NETO E SP140724 - MARIA BEATRIZ CAPOCCHI PENETTA) X LUIS ANTONIO PASQUETTI(SP131613 - 

JUVELINO JOSE STROZAKE) 

Tratam-se de Embargos de Declaração interpostos a fls. 3100/3104 por Hermes Ricardo Matias de Paula em face da 

decisão exarada a fls. 3057/3060, que recebeu a inicial da presente ação civil pública em seu desfavor.Sustenta omissão 

deste Juízo quanto à análise do item III. A da manifestação preliminar, relativa à alegação da prescrição especificamente 

quanto à aplicação das sanções previstas no artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa, bem ainda quanto à 

alegação de inépcia da exordial, eis que teria imputado ao autor, ora embargante, de forma genérica a afronta aos artigos 

10 e 11 da Lei de Improbidade Administrativa, sem mencionar em qual tipo previsto no artigo 10 o ora embargante 

incidiu.É o relato do que importa.Fundamento e Decido.Inexistem as omissões apontadas. Este Juízo analisou 
fundamentadamente as preliminares argüidas na manifestação preliminar do ora embargante Hermes Ricardo Matias de 

Paula, especificamente no que toca às alegações de prescrição e inépcia da inicial.Na realidade, a suposta ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil consiste em mero inconformismo do embargante com as conclusões apostas na 

decisão, contra a qual deverá interpor o recurso cabível.Saliente-se que a cognição inicial não precisa ser exauriente, 

pois esgotaria o objeto da lide e representaria até mesmo um pré-julgamento da própria matéria. Assim, neste limiar 

entre a prelibação e o mérito, este Juízo desenvolveu decisão suficientemente fundamentada e adequada ao momento 

processual. Não fosse isto bastante, pacífico no Superior Tribunal de Justiça entendimento segundo o qual, na fase 

preliminar de recebimento da inicial em ação de improbidade administrativa, vige o princípio do in dubio pro societate, 

a fim de evitar tão-somente o trâmite de ações clara e inequivocamente temerárias, o que não configura a hipótese dos 

autos, como já deixou clara a decisão de fls. 3057/3060. Isto Posto, REJEITO os embargos de declaração interpostos, 

mantendo a decisão de fls. 3057/3060 tal como lançada.Int.-se. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0051065-19.1998.403.6100 (98.0051065-6) - WALTER DO CARMO VALLIM X VERA LUCIA REDONDO 

VALLIM(SP054325 - MARIO DE OLIVEIRA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084854 - 

ELIZABETH CLINI DIANA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Fls. 828/829: Reputo desnecessária a expedição de alvará de levantamento, visto que, conforme se depreende de fls. 
825, o acordo homologado pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dispensa a expedição de qualquer 

guia, pois o termo de audiência serve como alvará e encerra a ordem para o imediato levantamento ou transferência das 

quantias que se encontrem em depósito judicial.Destarte, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo).Intime-se. 

 

DESAPROPRIACAO 
0057286-53.1977.403.6100 (00.0057286-1) - CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (Proc. WANDA 

APARECIDA GARCIA LA SELVA E Proc. ALFREDO DE FREITAS PIMENTEL NETO E SP088098 - FLAVIO 

LUIZ YARSHELL E SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI) X DIMAS MONTEIRO DE 

CASTRO 

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria n.º 

27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada do desarquivamento dos autos para requerer o quê de direito no prazo 

de 05 (cinco) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação os autos serão remetidos ao arquivo. 

 

0057359-88.1978.403.6100 (00.0057359-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1637 - ANTONIO FILIPE PADILHA DE 

OLIVEIRA) X CELESTINO JOAQUIM PINTO X MARIA EMILIA DE BARROS PINTO(SP039768 - FRANCISCO 

ANTONIO FRAGATA JUNIOR) X JOSE GONGALVES NOGUEIRA X LAURA MENDES GARCIA DE 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 51/713 

MATOS(SP242168 - MARCIO CUNHA BARBOSA) X JOSE CORREIA DE MORAIS CARVALHO X ANESIA 

FIGUEIREDO DE MORAIS CARVALHO X SILVESTRE GOMES DA COSTA VELOSO X MARIA 

NATALIADOS SANTOS FERRAO GOMES(SP039768 - FRANCISCO ANTONIO FRAGATA JUNIOR) X 

AMERICO AUGUSTO FONSECA VEIGA X REGINA DA PIEDADE VEIGA(SP242168 - MARCIO CUNHA 

BARBOSA) 

Diante da informação prestada a fls. 859/860, oficie-se à Caixa Econômica Federal (PAB - JF/SP), para que preste os 

devidos esclarecimentos, acerca da destinação dos valores depositados na conta nº 0265.005.35511010-8, concernente 

ao depósito realizado a fls. 11-verso.Reconsidero o parágrafo 2º, do despacho de fls. 594, eis que laborado em 

equívoco.Com efeito, o patrono subscritor dos pedidos de fls. 592 e 593 representam os interesses dos expropriados 

LAURA MENDES GARCIA DE MATOS NOGUEIRA (fls. 575), REGINA DA PIEDADE VEIGA (fls. 577 e 581), 

além dos herdeiros dos expropriados JOSÉ GONÇALVES NOGUEIRA e AMÉRICO AUGUSTO FONSECA VEIGA, 

cuja sucessão processual não restou comprovada.Entretanto, reputo desnecessária a publicação do despacho de fls. 594, 

visto que os sucessores de AMÉRICO AUGUSTO FONSECA VEIGA apresentaram as cópias do respectivo formal de 

partilha, a fls. 618/788.Quanto aos sucessores de JOSÉ GONÇALVES NOGUEIRA, os documentos carreados a fls. 

792/850 não cumprem o disposto na decisão de fls. 588.Superado esse ponto, passo a analisar o pedido vindicado a fls. 

596/613.Trata-se de requerimento formulado pelos expropriados CELESTINO JOAQUIM PINTO, MARIA EMÍLIA 

DE BARROS PINTO, SILVESTRE GOMES DA COSTA VELOSO e MARIA NATÁLIA DOS SANTOS FERRÃO 

GOMES, por força do qual pugnam pela urgente expedição de alvarás de levantamento, em relação às quantias 
depositadas a fls. 563/569, em função da prioridade da tramitação, deferida na decisão de fls. 304/305.O patrono, por 

sua vez, pugna pela expedição dos alvarás de levantamento, quanto aos depósitos de fls. 551/557, concernentes ao 

pagamento da verba honorária advocatícia.É o breve relato.DECIDO.Registre-se, de início, que a decisão exarada a fls. 

588 já havia deferido a expedição dos alvarás de levantamento, referentes aos honorários advocatícios, 

independentemente da adoção de qualquer providência.No tocante ao levantamento da indenização, pelos expropriados, 

saliento a necessidade de observância ao disposto no artigo 34 do Decreto-lei nº 3.365/41. Senão vejamos: As certidões 

negativas de débito, coligidas a fls. 598/605 dizem respeito à pessoa dos expropriados, quando, em verdade, deveriam 

referir-se ao número de contribuinte do imóvel, qual seja, 36-23263-61-14-0033-00-000-2-43.Demais disso, o registro 

nº 07, da certidão imobiliária de fls. 853/855 evidencia que os expropriados JOSÉ CORREIA DE MORAIS 

CARVALHO e ANÉSIA FIGUEIREDO DE MORAIS CARVALHO venderam sua cota-parte, equivalente a 1/5 (um 

quinto) do imóvel, aos demais expropriados, os quais, posteriormente, venderam o imóvel expropriado a JOÃO 

FRANCISCO MAGLIO (50% da propriedade), WILSON ROBERTO MAGLIO e sua mulher VANUCIA FERREIRA 

MAGLIO (25% da propriedade), OSCAR MASAFUMI FUJIWARA e sua mulher LUCIA IWATA FUJIWARA (25% 

da propriedade), consoante se infere do registro nº 11 (fls. 855 e 855-verso).Tanto é assim que a certidão negativa de 

tributos imobiliários, carreada a fls. 856, demonstra que a propriedade do imóvel expropriado pertence a JOÃO 

FRANCISCO MAGLIO E OUTRO. Desta forma, INDEFIRO o pedido de prioridade no levantamento da indenização, 

formulado por CELESTINO JOAQUIM PINTO, MARIA EMÍLIA DE BARROS PINTO, SILVESTRE GOMES DA 
COSTA VELOSO, MARIA NATÁLIA DOS SANTOS FERRÃO GOMES, JOSÉ GONÇALVES NOGUEIRA, 

LAURA MENDES GARCIA DE MATOS, JOSÉ CORREIA DE MORAIS CARVALHO, ANÉSIA FIGUEIREDO DE 

MORAIS CARVALHO, AMÉRICO AUGUSTO FONSECA VEIGA e REGINA DA PIEDADE VEIGA, a fls. 

596/613, 615/616, 617/788, 789/790, 791/850 e 852/857, posto não ostentarem mais a condição de proprietários da área 

expropriada.INDEFIRO, por consequência, o pleito de inclusão, no polo passivo, dos sucessores de AMÉRICO 

AUGUSTO FONSECA VEIGA e JOSÉ GONÇALVES NOGUEIRA, tal qual requerido a fls. 617/788 e 791/850. 

Intimem-se, por mandado, os atuais proprietários JOÃO FRANCISCO MAGLIO, WILSON ROBERTO MAGLIO e 

sua mulher VANUCIA FERREIRA MAGLIO, OSCAR MASAFUMI FUJIWARA e sua mulher LUCIA IWATA 

FUJIWARA, para que, se manifestem, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do pagamento da indenização realizado, nestes 

autos.Sem prejuízo da determinação supra, expeça-se o edital de intimação, para conhecimento de terceiros 

interessados.Cumprida a determinação supra, intime-se a expropriante para que proceda à retirada do edital expedido, 

no prazo de 05 (cinco) dias, devendo comprovar a sua publicação em jornal de grande circulação, no prazo de 15 

(quinze) dias, contados a partir da disponibilização do edital, no Diário Eletrônico da Justiça, nos termos do artigo 232, 

inciso III, do Código de Processo Civil.Saliente-se à expropriante que a disponibilização do edital, no Diário Eletrônico 

da Justiça, ocorrerá 10 (dez) dias - úteis - após a retirada do edital.Decorrido o prazo previsto no edital, sem oposição de 

terceiros, expeça-se Carta de Adjudicação, em favor da expropriante, mediante a apresentação das cópias (autenticadas) 

necessárias à sua expedição.Em relação à retificação do polo passivo, aguardem-se os esclarecimentos a serem 
prestados pelos atuais proprietários do imóvel expropriado.Expeçam-se o ofício e os mandados de intimação, após, 

publique-se, ao final, dê-se vista dos autos à União Federal e, na ausência de impugnação, expeçam-se o edital de 

intimação (para conhecimento de terceiros interessados) e a Carta de Adjudicação. 

 

0419602-87.1981.403.6100 (00.0419602-3) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S/A(SP041336 - OLGA MARIA DO VAL E SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X DIANA 

MALZONE X ROBERTO MALZONI FILHO(SP057840 - JOSE EDUARDO LOUREIRO FILHO E SP023765 - 

MARIA SUSANA FRANCO FLAQUER E SP100469 - MARIA FILOMENA RODRIGUES ARAUJO) 

Diante da comprovação, pela parte expropriada, quanto ao trânsito em julgado de sentença proferida nos autos da Ação 

de Execução Fiscal nº 152.01.1996.007999-2, a fls. 298/300, expeça-se a Carta de Adjudicação, em favor da 

expropriante, instruindo-a com as cópias constantes da contracapa dos autos.Uma vez expedida, publique-se esta 
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decisão, para que a expropriante proceda à retirada da aludida Carta, no prazo de 05 (cinco) dias, mediante recibo, nos 

autos.No tocante à expedição dos alvarás de levantamento, em favor dos expropriados, depreende-se, dos autos, que não 

houve a indicação do nome do advogado que procederá ao seu levantamento.Desta forma, indique a parte expropriada, 

no prazo de 05 (cinco) dias, qual dos patronos, constituídos a fls. 284, procederá ao levantamento dos referidos 

alvarás.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), conforme anteriormente determinado.Cumpra-se, 

intimando-se, ao final. 

 

0637066-38.1984.403.6100 (00.0637066-7) - CTEEP - CIA/ PAULISTA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA 

ELETRICA PAULISTA(SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES 

MATEUCCI) X NEVES PINHEIRO E CIA/ LTDA(SP007721 - FRANCISCO RIBEIRO MONTENEGRO FILHO E 

Proc. PROCURADOR DA UNIAO FEDERAL E SP051099 - ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO) 

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria n.º 

27/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada do desarquivamento dos autos para requerer o quê de direito no prazo 

de 05 (cinco) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação os autos serão remetidos ao arquivo. 

 

0642474-10.1984.403.6100 (00.0642474-0) - CTEEP - CIA/ DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA 

PAULISTA(SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI) X 

JOSE GARCIA DIAS(SP021526 - JOSE GARCIA DIAS E SP112204 - CARLOS EDUARDO DE GASPARI 
VALDEJAO E SP287490 - FREDERIC DE OLIVEIRA GAVE) 

À vista da consulta supra, providencie a parte expropriada a juntada de novo instrumento de mandato aos autos, no 

prazo de 10 (dez) dias.Com a juntada e, se em termos, expeça-se o alvará de levantamento, conforme já 

determinado.Sem prejuízo, cumpra a expropriante, no mesmo prazo, o segundo parágrafo da determinação de fl. 

442.Decorrido o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo).Intime-se. 

 

MONITORIA 
0011574-48.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X AGOSTINHO JANEQUINE NETTO(SP149231 - 

RICARDO DA SILVA SANTOS) 

Redesigno a audiência de tentativa de conciliação para o dia 21 de março de 2012, às 15h30min.Intimem-se com 

urgência. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0943305-77.1987.403.6100 (00.0943305-8) - SOELBRA SOCIEDADE ELETROQUIMICA BRASILEIRA 

LTDA(SP029225 - OSWALDO PASSARELLI E SP102721 - LUCI ANGELICA BONDANCA) X UNIAO 

FEDERAL 
Diante do informado pela União Federal a fls. 327/328, oficiem-se aos Juízos da 2ª e 10ª Varas das Execuções Fiscais 

de São Paulo (Execuções Fiscais números 96.0527001-3 e 2003.61.82.069102-3, respectivamente), via correio 

eletrônico, informando àqueles Juízos que as quantias penhoradas a fls. 234 e 270 encontram-se à sua disposição, bem 

como solicitem-se aos referidos Juízos os dados bancários para a transferência dos montantes depositados a fls. 178, 

213, 219 e 244. Com a resposta, oficie-se à Caixa Econômica Federal (Agência n. 1181), solicitando-se o seguinte:1 - A 

transferência do montante de R$ 17.567,16 (atualizado em maio/2011 - fls. 327, valor este a ser retirado da Conta nº 

1181.005.40070239-7 - fls. 178, devendo ser atualizado até a data da efetiva transferência, utilizando-se a taxa de 

atualização oficial), para o Juízo da 2ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP, vinculado aos autos da Execução 

Fiscal nº 96.0527001-3, para a instituição financeira e conta a ser informada por aquele Juízo.2 - A transferência da 

importância de R$ 85.070,70 (atualizada em maio/2011 - fls. 327, valor este a ser retirado das Contas nº 

1181.005.40070452-7 - fls. 213, 1181.005.50013011-5 - fls. 219 e 1181.005.50051658-7 - fls. 244, devendo ser 

atualizado até a data da efetiva transferência, utilizando-se a taxa de atualização oficial), para o Juízo da 10ª Vara das 

Execuções Fiscais de São Paulo/SP, vinculado aos autos da Execução Fiscal nº 2003.61.82.069102-3, para a instituição 

financeira e conta a ser informada por aquele Juízo.Efetivada a transferência comunique-se àquele Juízo através de 

correio eletrônico.Após a confirmação de eventual saldo remanescente, expeça-se alvará de levantamento, em favor da 

parte autora, mediante a indicação do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o seu levantamento, no 

prazo de 05 (cinco) dias.Oportunamente, venham os autos conclusos, para prolação de sentença de extinção do 
feito.Cumpra-se, após, intime-se a União Federal e, ao final, publique-se. 

 

0021430-36.2011.403.6100 - IRACY REBUSTINE GONCALVES(SP154327 - MARCELO SABINO DA SILVA) X 

MINISTERIO DA FAZENDA 

Primeiramente, regularize a parte autora sua representação processual, trazendo aos autos a via original do instrumento 

de procuração.Apresente, ainda, cópias de documentos da viúva, para verificação do pedido de prioridade na tramitação 

do feito, bem como documentos do de cujus, visto que na certidão de óbito não constam elementos de identificação 

suficientes.Regularize igualmente a polaridade passiva, eis que a Receita Federal não detém personalidade 

jurídica.Ademais, a medida aqui debatida não se amolda ao Rito Sumário, vez que há necessidade de produção de 

provas, devendo pois, após a regularização, ser convertido em ação de Rito Ordinário.Prazo: 10 (dez) dias.No silêncio, 

venham os autos conclusos para indeferimento da inicial.Intime-se. 
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0021471-03.2011.403.6100 - CONDOMINIO EDIFICIO IRARA(SP122175B - ALOISIO ANTONIO VEIGA DE 

MELLO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

Primeiramente, promova a parte autora o recolhimento das custas atinentes à distribuição, bem como, proceda à devida 

regularização de sua representação processual, trazendo aos autos o instrumento de procuração, acompanhado da ata da 

mais recente assembléia que constituiu o Síndico.Prazo: 10 (dez) dias.Decorrido o prazo sem manifestação, venham os 

autos conclusos para indeferimento da inicial.Intime-se. 

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS 
0001946-69.2010.403.6100 (2010.61.00.001946-5) - OSMAR GERENE FERREIRA(SP212181 - KARINA 

MORANDIM DOS SANTOS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 1649 - ROBERTO RODRIGUES 

PANDELO) X AMADEU JOAO CAPARROZ(SP197678 - EDSON ROBERTO MARQUES) X LUIZ 

ZANOTTO(SP090521 - SAULO FERREIRA DA SILVA JUNIOR) X VALDOR FACCIO(SP274989 - JOSÉ 

NAZARENO RIBEIRO NETO) X ALCIDES ROBERTO DE OLIVEIRA CHAVES(SP197678 - EDSON ROBERTO 

MARQUES) 

Recebo o recurso de apelação, interposto pelo corréu LUIZ ZANOTTO, em seus regulares efeitos de efeito.À parte 

autora, para apresentação de contrarrazões, no prazo legal.Ao final, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 
 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0007542-97.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA 

ZWICKER) X GISELDA LIMA DE SOUZA(Proc. 2441 - LUTIANA VALADARES FERNANDES) 

Fls. 58 - Apresente a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias, os comprovantes de pagamento, realizados 

pela ré.Ao final, tornem os autos conclusos, para prolação de sentença de extinção.Intime-se. 

 

Expediente Nº 5602 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0659589-44.1984.403.6100 (00.0659589-8) - JOSE GABRIEL PELAIS X IND/ MECANICA BOTTEON LTDA X 

PIRATEX IND/ E CONFECCCOES TEXTEIS LTDA X BRAPIRA COM/ DE BEBIDAS LTDA X NELSON 

MARQUEZELLI X RODAR VEICULOS E PECAS LTDA X CIBRAUTO - CIA/ BRASILEIRA DE AUTOMOVEIS 

COML/ E IMPORTADORA X GRANJA JOAO XXXIII - COM/ E ABATE DE AVES LTDA X AURELIO CARLOS 

CABIANCA X CASSIO ALCANTARA PEREIRA X ORLANDO PION X ANGELICA SOUZA AGUIAR X 

ANTONIO SANTOS XAVIER X MOACYR PEREIRA TANGERINO X JOAO LEME DA SILVA X JOVIANO DE 

SOUZA MOURAO X JOSE DIAS SARAIVA JUNIOR X ARNALDO MONTEIRO GUIMARAES X JOSE DE 
OLIVEIRA E SILVA X DENOFRIO - DENOFRIO & CIA/ LTDA X ORESTES DENOFRIO X JOAO ALEX 

BALDOVINOTTI X TEREZINHA BALDOVINOTE X JOSE ANTONIO BALDOVINOTTI X ULTRA SAL - IND/ 

E COM/ DE PRODUTOS PECUARIA LTDA X JOSE ISMAEL DAMASCENO FRANCO X DANIEL INACIO X 

ANTONIO IGNACIO X REINALDO BAFINI X LOURDES MARIA APPARECIDA VENEROSO 

BALDOVINOTTI X LAURIONOR BARBOSA X ELIFAS VALIM NETO X PAULO CORBANI X BENEDITO 

SILVERIO X JOAO LONGOBARDI JUNIOR X JOSE LUIS FELICIO X KLAUS ADOLFO SCHEMANN X 

REMOPI RETIFICA DE MOTORES PIRASSUNUNGA LTDA X CARLOS CABIANCA X JOSE ROBERTO 

ZAMARIOLI SILVA X JOAO CELSO CELLIM X WALDEMAR CELLIM X LUIZ BRIGANTE X JULIO 

CABIANCA JUNIOR X CABIANCA & ROZIN S/C LTDA X RUY REQUIAO X JOSE LUIZ QUARTEIRO X 

AGRO QUARTEIRO COM/ DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA X IRENE LEME FRANCO DE BRITO X 

ANTONIO DOLFINI X OSMAR DE LIMA X SINOTTI & SINOTTI LTDA X IRMAOS SINOTTI LTDA X 

SEBASTIAO DEVITTE FILHO X LUIZ CEZAR ZERO(SP006875 - JOAO PENIDO BURNIER JUNIOR) X 

EUGENIA GOES TAMBORRO X LUIZ BELTRAME DE OLIVEIRA X PEREIRA NATALINO S/C LTDA X JOSE 

CARLOS MANGINI X PAULO ROBERTO NATALINO(SP006875 - JOAO PENIDO BURNIER JUNIOR) X 

UNIAO FEDERAL X TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A - TELESP(Proc. 196 - LISA 

TAUBEMBLATT) 

Fls. 1374/1381: Expeça-se alvará de levantamento do montante depositado a fls. 1231, mediante a indicação de nome, 
RG e CPF do patrono da parte autora que efetuará o soerguimento, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, retornem os autos 

ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0730079-47.1991.403.6100 (91.0730079-4) - COMERCIAL ALVORADA DE LINS LTDA-EPP X NAGIB ELIAS 

SALIM X COMERCIAL CACERAGHI LTDA X SUPERMECADO SAO JUDAS DE LINS LTDA X SUPER 

MERCADO TIROLEZA LTDA- EPP(SP091755 - SILENE MAZETI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1297 - CRISTINA 

FOLCHI FRANCA) X COMERCIAL ALVORADA DE LINS LTDA-EPP X UNIAO FEDERAL(SP076544 - JOSE 

LUIZ MATTHES) 

Fls. 540: Intime-se a parte autora para manifestação sobre o pedido de compensação formulado pela União Federal a fls. 

522, atinente ao crédito da co-autora COMERCIAL ALVORADA DE LINES LTDA - EPP., nos termos do artigo 31 da 

Lei número 12431/2011, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, tornem conclusos, inclusive para deliberação quanto ao 
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depósito de fls. 493.Int. 

 

0068113-98.1992.403.6100 (92.0068113-1) - HUMBERTO PINTO JUNIOR X ADAIL CONSTANTINI X ADEL 

SAAD X ADEMIR MACHADO X ALCIDES ROSANTE PEREIRA X ANTONIO CARLOS CORTEZ CARDOSO X 

CLAUDIO CICOTI X CLAUDIO EDEMETE NICOLAU X DIVA ALVARENGA DE FREITAS X EDMO JORGE X 

ERNESTO MASCARO X FIROCE ITAO X GENTIL RIZOLA X GENY WENZEL LAGOS X GILBERTO 

CASSINELLI PORTO X HELENA APARECIDA ZUPPOLINI CORTEZ X HENRIQUE GIROTTO X S SAAD & 

CIA LTDA(SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1322 - GABRIELA 

ARNAULD SANTIAGO) 

Fls. 533: Mantenho a decisão proferida a fls. 531, cabendo ao interessado, caso discorde, interpor o recurso 

adequado.No que se refere aos coautores ADAIL CONSTANTINO, EDMO JORGE e HENRIQUE GIROTTO, sua 

situação cadastral junto à Receita Federal não é condição para a expedição dos requisitórios, ficando, todavia, indeferida 

a remessa dos autos ao SEDI, posto que despicienda.Publique-se, após dê-se vista à União Federal (inclusive do teor de 

fls. 460) e, na ausência de impugnação, expeçam-se ofícios requisitórios, consonante determinação de fls. 531. 

 

0069297-89.1992.403.6100 (92.0069297-4) - ENIA INDUSTRIAS QUIMICAS S A(RJ019791 - ROBERTO 

DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1297 - CRISTINA FOLCHI FRANCA) 

No caso vertente, foi fixado o valor da execução em R$ 208.543,70 (duzentos e oito mil, quinhentos e quarenta e três 
reais e setenta centavos), atualizado até o mês de março de 2011 (fls. 296). Em cumprimento à determinação de fls. 301, 

foi expedida minuta de ofício requisitório, na modalidade precatório,a fls. 305.Instada a se manifestar, a União Federal 

expressou interesse na compensação de débitos tributários (fls. 307), o que foi impugnado pela parte autora a fls. 

313/314, apontando a ausência de elementos identificadores dos débitos a serem compensados.A fls. 317/333, a União 

Federal apresentou os termos para a compensação pleiteada.Diante do acima relatado, DEFIRO o pedido de 

compensação tributária formulado pela União Federal para determinar o cancelamento da minuta de fls. 305 e, em 

seguida, a expedição de novo precatório, observando-se o valor apontado pela União Federal bem como o número do 

débito tributário correspondente.Ressalte-se que o valor a ser requisitado para pagamento será absorvido integralmente 

pela compensação, haja vista que o montante do débito a ser compensado é superior ao crédito da parte autora neste 

feito.Intimem-se as partes e, na ausência de impugnação, cumpra-se.  

 

0028157-41.1993.403.6100 (93.0028157-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006419-

94.1993.403.6100 (93.0006419-3)) ROSA MARIA RAINHO TANAKA X ROSALINA APARECIDA FURLAN 

ZAGO X SANDRA LUCIA CAMOLEZ D ASSUNPCAO X SILVIA APARECIDA LAZARINI X SILVIO 

RICARDO THEODORO X SUELI SOLDAN DA SILVEIRA X TANIA MARIA SIMOES COSTA X VERGILIO 

BRAGGIO NETO X BEATRIZ SETSUKO MISUTANI SUJUKI X JOSE CELSO ASSEF(SP088660 - ANTONIO 

DINIZETE SACILOTTO E SP099566 - MARIA LUCIA DELFINA DUARTE SACILOTTO) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MANOEL DE SOUZA FERREIRA) 

Fls. 515, item a: Requeira a parte autora, objetivamente, o quê de direito, em 05 (cinco) dias.Silente, aguarde-se no 

arquivo provocação da parte interessada.Fls. 515, item b: Indefiro a expedição de ofício ao INSS, tendo em vista o 

informado pelo Réu sobre a co-autora BEATRIZ SETSUKO MISUTANI SUJUKI, a fls. 176. Int.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0760221-10.1986.403.6100 (00.0760221-9) - NEWTON INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.(SP027500 - NOEDY 

DE CASTRO MELLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) X NEWTON 

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. X UNIAO FEDERAL 

DESPACHO DE FLS. 893:Ciência do desarquivamento.Diante do depósito efetuado a fls. 892, expeça-se alvará de 

levantamento em favor do patrono da parte autora indicado a fls. 875.Cumprida a determinação supra, venham os autos 

conclusos para extinção da execução.Intime-se a União Federal, após publique-se e, na ausência de impugnação, 

cumpra-se. DESPACHO DE FLS. 904:Diante do informado pela União Federal a fls. 895/903, suspendo por ora a 

expedição de Alvará de Levantamento do montante depositado a fls. 892, conforme determinado a fls. 893.Comprove a 

União Federal as providências adotadas perante o Juízo das Execuções Fiscais da Comarca de Limeira/SP, no prazo de 

05 (cinco) dias.Silente, cumpra-se o determinado a fls. 893, expedindo-se o competente alvará de levantamento, 

observando-se os dados indicados pelo patrono a fls. 875.Intime-se a União Federal, após, publique-se, inclusive o 
despacho de fls. 893 e, na ausência de impugnação, cumpra-se. DESPACHO DE FLS. 919:Diante das argumentações 

expendidas a fls. 916/918, defiro o derradeiro prazo de 30 (trinta) dias à União Federal para que comprove as efetivas 

providências à penhora no rosto destes autos. Transcorrido o prazo sem a devida comprovação, expeça-se alvará de 

levantamento do montante depositado a fls. 392 em favor do patrono da parte autora indicado a fls. 875. Intime-se a 

União Federal (Fazenda Nacional) e, após, publiquem-se os despachos de fls. 893 e 904.  

 

0056336-19.1992.403.6100 (92.0056336-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020472-

17.1992.403.6100 (92.0020472-4)) MITSUBISHI CORPORATION DO BRASIL S/A(SP092102 - ADILSON 

SANCHEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1636 - FLAVIA MACIEL BRANDAO STERN) X MITSUBISHI 

CORPORATION DO BRASIL S/A X UNIAO FEDERAL 

Reconsidero o despacho de fls. 710 e passo a apreciar o requerido pela parte autora a fls. 709 e fls. 714/717, o qual 
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indefiro, uma vez qua a atualização requerida ocorre no momento do pagamento, conforme determinado no art. 100, 

parágrafo 12 da Constituição Federal. Assim, aguarde-se no arquivo sobrestado até que sobrevenha notícia de 

pagamento do precatório.Int. 

 

0025245-03.1995.403.6100 (95.0025245-7) - LUIZ GOMES LARA X DANIEL GUEDES X DANIEL GUEDES 

JUNIOR X VERA MARIA MOTTA LUIZ X FRANKLIN MOTTA LUIZ - ESPOLIO(SP268363 - ALEXANDRE 

PARANHOS TACLA ABBRUZZINI E SP098709 - PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL(Proc. 1344 - ROSEMEIRE MITIE HAYASHI CARDOSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X LUIZ GOMES LARA X BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Por tratar-se de pagamento resultante de precatório oriundo de decisão transitada em julgado, aplica-se o disposto no 

artigo 27 da Lei 10.833/2003, que diz: O imposto de renda sobre os rendimentos pagos, em cumprimento de decisão da 

Justiça Federal, mediante precatório ou requisição de pequeno valor, será retido na fonte pela instituição financeira 

responsável pelo pagamento e incidirá à alíquota de 3% (três por cento) sobre o montante pago, sem quaisquer 

deduções, no momento do pagamento ao beneficiário ou seu representante legal.Assim sendo, reconsidero o despacho 

de fls. 443 e determino a expedição do alvará de levantamento com a dedução da alíquota de 3% (três por 

cento).Intime-se e, na ausência de impugnação cumpra-se.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0025614-74.2007.403.6100 (2007.61.00.025614-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X PEDRO CARLOS GONCALVES(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X PEDRO CARLOS GONCALVES 

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria n.º 

27/2011 deste Juízo, fica a Caixa Econômica Federal intimada do desarquivamento dos autos para requerer o quê de 

direito no prazo de 05 (cinco) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação, os autos serão remetidos ao arquivo. 

8ª VARA CÍVEL 

 

DR. CLÉCIO BRASCHI  
JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. JOSÉ ELIAS CAVALCANTE 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 6190 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0663632-87.1985.403.6100 (00.0663632-2) - ADERE IND/ COM/ DE ADESIVOS LTDA(SP016482 - ARTHUR 

PINTO DE LEMOS NETTO E SP099420 - ABELARDO PINTO DE LEMOS NETO) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1286 - JULIANA M B ESPER PICCINNO) 

1. Fl. 316: adote a Secretaria as seguintes providências:i) cadastre, no sistema processual eletrônico, os advogados 

Arthur Pinto de Lemos Netto e Abelardo Pinto de Lemos Neto, a quem foram substabelecidos os poderes sem reserva 

de iguais aos de quem os substabeleceu (fls. 317/319);ii) exclua do sistema de acompanhamento processual o advogado 

que constava do instrumento de mandato anterior, uma vez que o profissional da advocacia que constava daquele 

instrumento (que foi tacitamente revogado) não figura como parte nem está estiver a executar, em nome próprio, 

honorários advocatícios; e iii) insira no primeiro volume sumário de peças e atos processuais indicando a folha dos 

autos em que juntado o último instrumento de mandato que está a vigorar, mantendo-o, doravante, atualizado.2. 
Cientifico as partes da restituição dos autos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região e fixo prazo de 10 (dez) 

dias para requerimentos.Publique-se. Intime-se. 

 

0005478-52.1990.403.6100 (90.0005478-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001476-

39.1990.403.6100 (90.0001476-0)) EDER YUKIO OGURA(SP090115 - MARA LIGIA REISER BARBELLI 

RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 171 - MARCELO DE SOUZA AGUIAR) 

Arquivem-se os autos (baixa-findo).Publique-se. Intime-se. 

 

0680585-19.1991.403.6100 (91.0680585-0) - METALNOVO COM/ E IND/ LTDA(SP028587 - JOAO LUIZ 

AGUION E SP187289 - ALEXANDRE LUIZ AGUION E SP100202 - MAURICIO BARBANTI MELLO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA) 

1. Fls. 383 e 384: expeça a Secretaria alvará de levantamento, em benefício da exequente, representada pelo advogado 

indicado na fl. 383, a quem foram outorgados, por aquela, poderes especiais para tanto (mandato de fl. 18 e 

substabelecimento de fl. 166).3. Fica a exequente intimada de que o alvará está disponível na Secretaria deste 

juízo.Publique-se. Intime-se a União (PFN). 
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0008347-50.2011.403.6100 - STELA MARIZ BALHE TONIN X GUSTAVO CEZAR BALHE TONIN X MAYRA 

LUANA TONIN ARGENTON(SP196315 - MARCELO WESLEY MORELLI E SP196380 - VAGNER CARLOS DE 

AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Fixo prazo de 10 (dez) dias às partes para requerimentos.Publique-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0001476-39.1990.403.6100 (90.0001476-0) - EDER YUKIO OGURA(SP146202 - MARCELO DUARTE IEZZI E 

SP183090 - FERNANDO MEDALJON ZYNGER E SP237077 - FABIANA TSUKAMOTO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA GOMES FERREIRA) 

Arquivem-se os autos (baixa-findo).Publique-se. Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0039590-76.1992.403.6100 (92.0039590-2) - CAMARGO CAMPOS S/A ENGENHARIA E COM/(SP105490 - 

FERNANDO CARLOS DE MENEZES PORTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 598 - EVANDRO COSTA GAMA) X 

CAMARGO CAMPOS S/A ENGENHARIA E COM/ X UNIAO FEDERAL(SP257935 - MARCIO LEANDRO 

MASTROPIETRO) 

1. Corrija a Secretaria a numeração dos autos a partir da fl. 2.033, exclusive.2. A razão social da exequente CAMARGO 
CAMPOS S/A ENGENHARIA E COMÉRCIO constante da autuação corresponde à cadastrada no Cadastro Nacional 

da Pessoa Jurídica - CNPJ (fl. 2006).3. Cumpra a Secretaria o item 2 da decisão de fl. 2016: expeça ofício precatório.4. 

Ficam as partes intimadas de que foi expedido ofício precatório, com prazo sucessivo de 10 dias para 

impugnação.Publique-se. Intime-se. 

 

0042718-07.1992.403.6100 (92.0042718-9) - JOAQUIM ALVES DA ROCHA X MARIA CECILIA TEIXEIRA DE 

MELLO FONSECA X JOSE LUIZ DE CARVALHO X ENIO LAZZAROTTO X RACHEL LEA LEWKOWICZ 

VAIDERGORN X IDA LEWKOWICZ X ELA BEREK LEWKOWICZ - ESPOLIO X CHANA LEWKOWICZ X 

PAULO GELMAN VAIDERGORN X ODORICO FACCIROLLI X CLOVIS HADDAD X FLAVIO SIMOES 

FERREIRA X VALTER DORETTO CONEGLIAN X IZAURA DA SILVA RABELLO X ARACY SILVA GALVAO 

X SIDNEY SERGIO FERREIRA TEIXEIRA X ORNELLA ACQUADRO QUACCHIA X FRANCISCO CIPOLLI 

MONTENEGRO X GIUSEPPE PAULINICH X ALCIDES MOROTTI X LENATO NORIO YAMADA X CLARICE 

CLAUDIO DOS SANTOS X PEDRO COIVO X RITA ELIZABETH PETEAN PAULINICH X JOSE PAULINICH 

JUNIOR X IVANA LUCIA PAULINICH SERGI X ADRIANA EMILIA PAULINICH X GIOVANNA IRENE 

PAULINICH ZUCCHI X GIULIANA CIBELE PETEAN PAULINICH(SP066901 - JOSUE DE OLIVEIRA RIOS) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA E Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE 

MOREIRA) X JOAQUIM ALVES DA ROCHA X UNIAO FEDERAL 
1. Fl. 546: reitere a Secretaria o ofício de fl. 546, por meio de correio eletrônico. Não há prova do recebimento desse 

ofício pelo juízo a que se destina.2. Ficam as partes cientificadas da juntada aos autos dos extratos de pagamento de 

requisições de pequeno valor de fls. 720/736.3. Deixo de decretar a extinção da execução relativamente aos 

beneficiários dos pagamentos noticiados nas fls. 720/736. Aguarde-se a resolução, pelo Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região, da questão da titularidade dos honorários advocatícios.4. Defiro a sucessão de GIUSEPPE 

PAULINICH por: i) RITA ELIZABETH PETEAN PAULINICH (CPF 927.985.948-04); ii) JOSE PAULINICH 

JUNIOR (018.944.548-39); iii) IVANA LUCIA PAULINICH SERGI (039.800.258-45); iv) ADRIANA EMILIA 

PAULINICH (CPF 046.406.358-26); v) GIOVANNA IRENE PAULINICH ZUCCHI (264.579.838-12); e vi) 

GIULIANA CIBELE PETEAN PAULINICH (CPF 230.215.418-52). Remeta a Secretaria os autos ao Setor de 

Distribuição - SEDI para inclusão, como exequentes, desses sucessores.5. Junte a Secretaria aos autos os comprovantes 

de situação cadastral no Cadastro da Pessoa Física - CPF dos sucessores de GIUSEPPE PAULINICH. A presente 

decisão produz o efeito de termo de juntada aos autos desses comprovantes.6. Os nomes de RITA ELIZABETH 

PETEAN PAULINICH, JOSE PAULINICH JUNIOR, IVANA LUCIA PAULINICH SERGI, ADRIANA EMILIA 

PAULINICH, GIOVANNA IRENE PAULINICH ZUCCHI e GIULIANA CIBELE PETEAN PAULINICH 

correspondem aos que constam do CPF. Defiro a expedição, em benefício deles, de ofícios requisitórios de pequeno 

valor, no percentual de 50% do crédito de GIUSEPPE PAULINICH para RITA ELIZABETH PETEAN PAULINICH e 

de 10% para cada um dos demais sucessores. Dessa expedição devem ser excluídos os honorários advocatícios.7. Ficam 
as partes intimadas da expedição dos ofícios requisitórios de pequeno valor, com prazo sucessivo de 10 dias para 

impugnação.Publique-se. Intime-se. 

 

0044566-29.1992.403.6100 (92.0044566-7) - PAULO MARRANO FEIJO X LEROY GABRIELE JUNIOR X 

NILTON SABBAG X TAKAYUKI YAMAMOTO X JOAO HENRIQUE LOPES X JOAO DEFAVARI X CARLO 

ROCCHICCIOLI X TETUHIKO SATO X ALVARO RONCOLATO X CLAUDIO BARMAIMON MALAMUT X 

DOMINGOS PICHITALI NETO X ZELINDA THEREZA CASCAPERA X ANTONIO SERGIO TORRALVO X 

EDUARDO ROSATI GUGLIOTTI X TOYOKO HIGA X MAURO DE MELLO LEONEL X JOAO PADILHA 

FILHO(SP066901 - JOSUE DE OLIVEIRA RIOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE 

MOREIRA E Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA) X CARLO ROCCHICCIOLI X UNIAO 

FEDERAL X ANTONIO SERGIO TORRALVO X UNIAO FEDERAL X EDUARDO ROSATI GUGLIOTTI X 
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UNIAO FEDERAL X TOYOKO HIGA X UNIAO FEDERAL X ALVARO RONCOLATO X UNIAO FEDERAL X 

TETUHIKO SATO X UNIAO FEDERAL 

1. Fls. 410/412: acolho a impugnação da penhora. Adito a decisão de fl. 393 para fazer constar a limitação de que a 

penhora dos créditos dos executados CARLOS ROCCHICCIOLI, ANTONIO SERGIO TORRALVO, EDUARDO 

ROSATI GUGLIOTTI, TOYOKO HIGA, ÁLVARO RONCOLATO e TETUHIKO SATO compreende somente 

apenas a proporção dos honorários advocatícios devidos por eles à União. Estes executados, que também são 

exequentes, não arcarão integralmente com a sucumbência imposta nos embargos a todos os executados. Após o 

pagamento dos requisitórios de pequeno valor - RPVs apenas o valor proporcional da sucumbência imposta àqueles 

executados será transformado em pagamento definitivo da União. O remanescente de seus créditos será levantado por 

eles.2. Fls. 410/412: acolho a impugnação dos exequentes às minutas dos ofícios requisitórios de pequeno valor - RPVs 

de fls. 402/407.O setor de cálculos e liquidações apresentou dois resumos de conta de liquidação, trasladados às fls. 326 

e 327. O primeiro, no valor de R$ 7.297,29 para 16.6.1999, foi acolhido nos embargos à execução (fls. 244/269 e 326). 

O segundo apontou a quantia de R$ 5.352,24 como o total do crédito dos exequentes em 30.01.1997 (fl. 327). Esta 

quantia é a soma dos valores individualizados às fls. 328/335, com base nos quais equivocadamente foram expedidos os 

ofícios requisitórios de fls. 402/407.As minutas dos ofícios requisitórios de pequeno valor - RPV de fls. 402/407 

deverão ser retificadas para que os valores sejam requisitados com base no cálculo acolhido nos embargos à execução 

(fls. 244/269 e 326).3. Os autores foram intimados nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil para 

pagarem o montante atualizado do débito a título de condenação em honorários advocatícios nos embargos à 
execução.Somente os ora exequentes, CARLOS ROCCHICCIOLI, ANTONIO SERGIO TORRALVO, EDUARDO 

ROSATI GUGLIOTTI, TOYOKO HIGA, ÁLVARO RONCOLATO e TETUHIKO SATO, indicaram à penhora o 

crédito que têm nestes autos (fls. 354/355 e 393).Considerando que a verba de sucumbência arbitrada nos embargos à 

execução foi distribuída proporcionalmente a todos os exequentes (fls. 257/258 e 268/269), caberá à União, 

oportunamente, apresentar memória atualizada do seu crédito, discriminando o valor devido por autor.4. Remetam-se os 

autos ao setor de cálculos e liquidações, a fim de que apresente a individualização, por exequente, dos cálculos de fls. 

326, no valor de R$ 7.297,29 para 16.6.1999.Publique-se. Intime-se. 

 

0086484-13.1992.403.6100 (92.0086484-8) - LANCIA CONFECCOES LTDA(SP058170 - JOSE FRANCISCO 

BATISTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE MOREIRA E Proc. 163 - MARGARETH 

ALVES DE OLIVEIRA) X LANCIA CONFECCOES LTDA X UNIAO FEDERAL 

1. Altere a Secretaria a classe processual desta demanda, para execução contra a fazenda pública, nos termos do art. 16 

da Resolução n.º 441/2005, do Conselho da Justiça Federal2. Julgo a questão prejudicial de inconstitucionalidade dos 9º 

e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, na redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, que dispõem:Art. 100 

(...)(...) 9º No momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, deles deverá ser abatido, 

a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e 

constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, 
ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda Pública 

devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informação sobre os débitos 

que preencham as condições estabelecidas no 9º, para os fins nele previstos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

62, de 2009).Esses dispositivos, introduzidos na Constituição do Brasil por meio de emenda, pelo denominado poder 

constituinte derivado, violam a garantia da coisa julgada, que é cláusula pétrea.O inciso XXXVI do artigo 5º da 

Constituição do Brasil, que integra o título dos direitos e garantias fundamentais, estabelece que a lei não prejudicará o 

direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.O artigo 60, 4º, inciso IV, da Constituição do Brasil dispõe 

que Não será objeto de deliberação proposta de emenda tendente a abolir: os direitos e garantias individuais.O poder de 

emenda à Constituição, exercido pelo Congresso Nacional, que no exercício dessa competência atua como poder 

constituinte derivado, não é ilimitado, e sim está sujeito às limitações formais, materiais e temporais, explicitadas no 

artigo 60 da Constituição do Brasil, bem como às chamadas limitações implícitas, que não vêm ao caso.O 9º do artigo 

100 da Constituição do Brasil viola a garantia constitucional da coisa julgada (limitação material explícita, prevista no 

artigo 60, 4º, inciso IV, da Constituição), ao autorizar que no momento da expedição dos precatórios deles seja abatido, 

a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e 

constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, 

ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial.Se a Fazenda 
Pública, citada para os fins do artigo 730 do Código de Processo Civil, não suscita, por meio de embargos à execução, a 

existência de créditos seus passíveis de compensação e supervenientes à sentença do processo de conhecimento, como o 

autoriza o inciso VI do artigo 741 do Código de Processo Civil , há formação da coisa julgada material, ressalvado erro 

material (erro de cálculo, que não transita em julgado), coisa julgada esta que protege também o valor constante da 

própria petição inicial da execução que não foi embargada ou o valor fixado na sentença que julgou os embargos à 

execução apresentados pela Fazenda Pública, fundados em outro motivo que não a compensação.Depois do trânsito em 

julgado, quer pelo decurso do prazo para oposição dos embargos à execução, quer pelo trânsito em julgado da sentença 

que julgar os embargos à execução opostos pela Fazenda Pública, fundados em motivos outros que não a compensação, 

não se pode admitir a modificação do valor da execução por força da compensação realizada por ocasião da expedição 

do precatório, sob pena de violação da coisa julgada.Além da coisa julgada, o 9º do artigo 100 da Constituição do 

Brasil, na redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional 62/2009, viola também outra garantia constitucional: a 
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da razoável duração do processo.O inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição do Brasil estabelece que a todos, no 

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade 

de sua tramitação.O que tem se verificado no caso da compensação do 9º do artigo 100 da Constituição do Brasil? 

Depois do trânsito em julgado a Fazenda Pública pede a compensação com base nesse dispositivo constitucional. Esse 

pedido instaura nova fase de julgamento da causa e gera incidente processual complexo, que exige ampla instrução 

probatória e decisão judicial com base em cognição plena e exauriente para resolver a compensação.A Fazenda Pública 

aponta débitos para compensação. A parte contrária tem a oportunidade de apresentar impugnação sobre o pedido de 

compensação. Instaurada a controvérsia sobre os créditos que a Fazenda Pública apresenta para compensação, há 

necessidade de resolução, pelo próprio juízo da execução que expedirá o precatório, de questões complexas e que até 

então pendiam há anos de resolução pelo Poder Judiciário, mas que agora devem ser resolvidas imediatamente, todas 

aglutinadas em uma única fase do processo, como a prescrição da pretensão de cobrança de créditos relativos a 

execuções fiscais, a legitimidade passiva do suposto devedor, a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários, o 

montante passível de compensação, a abertura de nova fase para apresentação de cálculos de atualização, a remessa dos 

autos ao contador etc.Em outras palavras, no final de um processo que já estava caminhando para a extinção da 

execução ? uma vez que, liquidado o precatório, decreta-se a extinção da execução, remetendo-se os autos 

definitivamente para o arquivo ?. Isto é, em um processo quase terminado e no qual estava constituída a coisa julgada 

material, cujos efeitos atingiam também o próprio valor da execução a ser pago por meio de precatório, instaura-se um 

novo processo, com amplas instrução e cognição, para resolução de questões complexas e que não integravam a causa 
originária proposta pelo credor da Fazenda Pública. Com um aspecto que deve ser enfatizado e repetido: até a formação 

da coisa julgada em nenhum momento tais questões haviam sido suscitadas como motivos extintivos da obrigação de 

pagar o precatório, no momento próprio, por ocasião dos embargos à execução.Devem ser resolvidas pelo juízo natural 

da causa, que é o da execução fiscal, todas as questões que impedem a cobrança dos créditos da Fazenda Pública, e cabe 

a esta pleitear àquele juízo ordem judicial de penhora no rosto dos autos em que será expedido o precatório, nos termos 

do artigo 674 do Código de Processo Civil . Ao afirmar a inconstitucionalidade da compensação ora pretendida, não 

estou subtraindo da Fazenda Pública os meios de cobrança de seus créditos. Os meios existem. Basta que ela peça ao 

juízo competente, que é o juízo da execução fiscal ou de qualquer outra causa que gerou seu crédito, a ordem de 

penhora no rosto dos autos em que será expedido o precatório, cabendo a tal juízo competente (o juízo natural da 

causa), não havendo óbice à cobrança, expedir a ordem de penhora, a qual será cumprida.Finalmente, é importante 

registrar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento concluído em 25.11.2010 dos pedidos de medida 

cautelar em duas ações diretas de inconstitucionalidade, ajuizadas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil - OAB e pela Confederação Nacional da Indústria - CNI (ADIs 2356 e 2362 MC/DF, relator original Ministro 

Néri da Silveira, redator para o acórdão Ministro Ayres Britto, deferiu os pedidos para suspender, até julgamento final 

das ações diretas, a eficácia do art. 2º da EC 30/2000, que introduziu o art. 78 e seus parágrafos no ADCT da CF/88, 

segundo o qual ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de que 

trata o art. 33 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e suas complementações e os que já tiverem os 
seus respectivos recursos liberados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data da promulgação desta 

Emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão liquidados pelo seu valor real, 

em moeda corrente, acrescido de juros legais, em prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, 

permitida a cessão dos créditos.Nesse julgamento, segundo o informativo SFT nº 610 (o acórdão ainda não foi 

publicado), o Ministro Celso de Mello fundamentou expressamente seu voto na violação da coisa julgada pela Emenda 

Constitucional 30/2000, afirmando que a norma questionada comprometeria a própria decisão que, subjacente à 

expedição do precatório pendente, estaria amparada pela autoridade da coisa julgada, o que vulneraria o postulado da 

separação de poderes, bem como afetaria um valor essencial ao Estado Democrático de Direito, qual seja, a segurança 

jurídica.Ante o exposto, declaro incidentemente a inconstitucionalidade dos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do 

Brasil, na redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, e indefiro o pedido de compensação.3. O valor requisitado no 

ofício precatório 20100000411 (fl. 212) está incorreto. Nele não foram incluídos os honorários advocatícios arbitrados 

nos embargos à execução, calculados pela União nas fls. 183/185. Tais honorários advocatícios pertencem à 

exequente.4. Remetam-se os autos ao Setor de Cálculos e Liquidações para que:i) atualize, com base na tabela das ações 

condenatórias em geral, sem a SELIC, da Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, e sem a incidência de 

juros moratórios, o valor de R$ 117.506,39 (outubro de 2007), calculado à fl. 187, para julho de 2008, data dos cálculos 

de fl. 183;ii) acresça à quantia calculada nos termos do item 4,i acima o valor de R$ 3.296,36 (julho de 2008), descrito 

na fl. 183.Publique-se. Intime-se. 
 

0033438-70.1996.403.6100 (96.0033438-2) - IMPORTADORA E COMERCIAL SAO MATHEUS LTDA(SP025888 - 

CICERO OSMAR DA ROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 818 - MARCUS ABRAHAM) X IMPORTADORA E 

COMERCIAL SAO MATHEUS LTDA X UNIAO FEDERAL(SP025888 - CICERO OSMAR DA ROS) 

1. Fl. 229: não conheço do pedido formulado pelo advogado João Osmar Moreno de arbitramento, nos presentes autos, 

dos honorários advocatícios em seu benefício. A jurisprudência é pacífica no sentido de que não cabe o procedimento 

de arbitramento dos honorários advocatícios nos próprios autos em que o advogado atuou. Tal pretensão deve ser 

veiculada por meio das vias ordinárias (REsp 87.864/PI, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 

QUARTA TURMA, julgado em 19/05/1998, DJ 29/06/1998, p. 190).2. Fl. 232: acolho a impugnação da União aos 

cálculos de fls. 218/219 apresentados pela contadoria, os quais contêm juros moratórios em duplicidade, entre fevereiro 

de 1996 e abril de 2003.Sobre o principal de R$ 3.036,66, atualizado até dezembro de 1995, a contadoria aplicou a Selic 
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entre fevereiro de 1996 e maio de 2011, gerando juros de R$ 7.809,07.Ocorre que os juros da Selic do período de 

fevereiro de 1996 a maio de 2011 foram somados pela contadoria aos juros da própria Selic do período de janeiro de 

1996 a abril de 2003.Houve, desse modo, nos cálculos da contadoria, a soma da Selic do período de fevereiro de 1996 a 

maio de 2011 com a Selic do período de janeiro de 1996 a abril de 2003, gerando dupla incidência (bis in idem) da Selic 

entre fevereiro de 1996 e abril de 2003.3. Os cálculos da União também não podem ser acolhidos. A União atualizou o 

valor de R$ 3.036,66 para maio de 2011. A partir de janeiro de 1996, não cabe mais incidência de atualização 

monetária, e sim, exclusivamente, a incidência da Selic, até maio de 2011.Além disso, a União não especificou o 

percentual dos juros tampouco deixou claro se aplicou a Selic entre janeiro de 1996 e maio de 2011.4. O valor correto, 

atualizado até este mês de outubro de 2011, é o seguinte:- principal de R$ 3.036,66;- Selic de janeiro de 1996 a outubro 

de 2011: 262,09%, conforme consta de tabela existente no sítio na internet da Receita Federal do Brasil, tabela essa cuja 

juntada aos autos ora determino;- valor da Selic entre janeiro de 1996 e outubro de 2011: R$ 3.036,66 x 262,09% = R$ 

7.958,78- valor total: principal + juros pela Selic = R$ 10.995,44 (dez mil novecentos e noventa e cinco reais e quarenta 

e quatro centavos), para outubro de 2011.5. Expeça a Secretaria em benefício da exequente ofício requisitório de 

pequeno valor no montante de R$ 10.995,44 (dez mil novecentos e noventa e cinco reais e quarenta e quatro centavos), 

para outubro de 2011, considerando que a irregularidade na situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(fls. 176/177) não constitui mais óbice à requisição de pagamento.6. Ficam as partes cientificadas da expedição do 

ofício requisitório de pequeno valor, com prazo sucessivo de 10 dias para impugnação.7. Fls. 234/235: indefiro o pedido 

da União de intimação da exequente nos moldes do artigo 475-J do CPC para pagamento do valor relativo aos 
honorários advocatícios arbitrados nos autos dos embargos à execução. A sentença que, nos autos dos embargos à 

execução opostos pela União, arbitrou os honorários advocatícios em benefício dela transitou em julgado em setembro 

de 2004 (certidão trasladada dos autos dos embargos à execução para a fl. 143 dos presentes autos).O artigo 25, inciso 

II, da Lei nº 8.906/1994 dispõe prescrever em 5 anos a pretensão executiva dos honorários advocatícios, contado o 

prazo do trânsito em julgado da decisão que os fixar.A petição inicial da execução dos honorários advocatícios 

arbitrados nos autos dos embargos à execução em benefício da União foi por esta apresentada em 2.9.2011, depois de 

decorridos mais de cinco anos desde a data em que ela teve vista pessoal dos autos, em 26.7.2005 (fl. 154), quando já 

havia sido trasladada a certidão do trânsito em julgado lavrada nos autos dos embargos à execução (fl. 143).A partir de 

26.7.2005, a União dispunha do prazo de 5 anos para exercer a pretensão executiva, prazo esse encerrado em 26.7.2010, 

sem que tenha apresentado até esse termo final a petição inicial da execução.8. Remeta a Secretaria, por meio de correio 

eletrônico, cópia desta decisão à supervisora da contadoria, ante o erro nos cálculos apresentados por esse setor, para 

melhoria dos serviços.Publique-se. Intime-se. 

 

0021008-52.1997.403.6100 (97.0021008-1) - IND/ E COM/ DE PLASTICOS SERPLASTIC LTDA(SP101471 - 

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X INSS/FAZENDA(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) X 

IND/ E COM/ DE PLASTICOS SERPLASTIC LTDA X INSS/FAZENDA 

1. Altere a Secretaria a classe processual desta demanda, para execução contra a fazenda pública, nos termos do art. 16 
da Resolução n.º 441/2005, do Conselho da Justiça Federal2. Julgo a questão prejudicial de inconstitucionalidade dos 9º 

e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, na redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, que dispõem:Art. 100 

(...)(...) 9º No momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, deles deverá ser abatido, 

a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e 

constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, 

ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 62, de 2009). 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda Pública 

devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informação sobre os débitos 

que preencham as condições estabelecidas no 9º, para os fins nele previstos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

62, de 2009).Esses dispositivos, introduzidos na Constituição do Brasil por meio de emenda, pelo denominado poder 

constituinte derivado, violam a garantia da coisa julgada, que é cláusula pétrea.O inciso XXXVI do artigo 5º da 

Constituição do Brasil, que integra o título dos direitos e garantias fundamentais, estabelece que a lei não prejudicará o 

direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.O artigo 60, 4º, inciso IV, da Constituição do Brasil dispõe 

que Não será objeto de deliberação proposta de emenda tendente a abolir: os direitos e garantias individuais.O poder de 

emenda à Constituição, exercido pelo Congresso Nacional, que no exercício dessa competência atua como poder 

constituinte derivado, não é ilimitado, e sim está sujeito às limitações formais, materiais e temporais, explicitadas no 

artigo 60 da Constituição do Brasil, bem como às chamadas limitações implícitas, que não vêm ao caso.O 9º do artigo 
100 da Constituição do Brasil viola a garantia constitucional da coisa julgada (limitação material explícita, prevista no 

artigo 60, 4º, inciso IV, da Constituição), ao autorizar que no momento da expedição dos precatórios deles seja abatido, 

a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e 

constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, 

ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial.Se a Fazenda 

Pública, citada para os fins do artigo 730 do Código de Processo Civil, não suscita, por meio de embargos à execução, a 

existência de créditos seus passíveis de compensação e supervenientes à sentença do processo de conhecimento, como o 

autoriza o inciso VI do artigo 741 do Código de Processo Civil , há formação da coisa julgada material, ressalvado erro 

material (erro de cálculo, que não transita em julgado), coisa julgada esta que protege também o valor constante da 

própria petição inicial da execução que não foi embargada ou o valor fixado na sentença que julgou os embargos à 

execução apresentados pela Fazenda Pública, fundados em outro motivo que não a compensação.Depois do trânsito em 
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julgado, quer pelo decurso do prazo para oposição dos embargos à execução, quer pelo trânsito em julgado da sentença 

que julgar os embargos à execução opostos pela Fazenda Pública, fundados em motivos outros que não a compensação, 

não se pode admitir a modificação do valor da execução por força da compensação realizada por ocasião da expedição 

do precatório, sob pena de violação da coisa julgada.Além da coisa julgada, o 9º do artigo 100 da Constituição do 

Brasil, na redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional 62/2009, viola também outra garantia constitucional: a 

da razoável duração do processo.O inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição do Brasil estabelece que a todos, no 

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade 

de sua tramitação.O que tem se verificado no caso da compensação do 9º do artigo 100 da Constituição do Brasil? 

Depois do trânsito em julgado a Fazenda Pública pede a compensação com base nesse dispositivo constitucional. Esse 

pedido instaura nova fase de julgamento da causa e gera incidente processual complexo, que exige ampla instrução 

probatória e decisão judicial com base em cognição plena e exauriente para resolver a compensação.A Fazenda Pública 

aponta débitos para compensação. A parte contrária tem a oportunidade de apresentar impugnação sobre o pedido de 

compensação. Instaurada a controvérsia sobre os créditos que a Fazenda Pública apresenta para compensação, há 

necessidade de resolução, pelo próprio juízo da execução que expedirá o precatório, de questões complexas e que até 

então pendiam há anos de resolução pelo Poder Judiciário, mas que agora devem ser resolvidas imediatamente, todas 

aglutinadas em uma única fase do processo, como a prescrição da pretensão de cobrança de créditos relativos a 

execuções fiscais, a legitimidade passiva do suposto devedor, a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários, o 

montante passível de compensação, a abertura de nova fase para apresentação de cálculos de atualização, a remessa dos 
autos ao contador etc.Em outras palavras, no final de um processo que já estava caminhando para a extinção da 

execução ? uma vez que, liquidado o precatório, decreta-se a extinção da execução, remetendo-se os autos 

definitivamente para o arquivo ?. Isto é, em um processo quase terminado e no qual estava constituída a coisa julgada 

material, cujos efeitos atingiam também o próprio valor da execução a ser pago por meio de precatório, instaura-se um 

novo processo, com amplas instrução e cognição, para resolução de questões complexas e que não integravam a causa 

originária proposta pelo credor da Fazenda Pública. Com um aspecto que deve ser enfatizado e repetido: até a formação 

da coisa julgada em nenhum momento tais questões haviam sido suscitadas como motivos extintivos da obrigação de 

pagar o precatório, no momento próprio, por ocasião dos embargos à execução.Devem ser resolvidas pelo juízo natural 

da causa, que é o da execução fiscal, todas as questões que impedem a cobrança dos créditos da Fazenda Pública, e cabe 

a esta pleitear àquele juízo ordem judicial de penhora no rosto dos autos em que será expedido o precatório, nos termos 

do artigo 674 do Código de Processo Civil . Ao afirmar a inconstitucionalidade da compensação ora pretendida, não 

estou subtraindo da Fazenda Pública os meios de cobrança de seus créditos. Os meios existem. Basta que ela peça ao 

juízo competente, que é o juízo da execução fiscal ou de qualquer outra causa que gerou seu crédito, a ordem de 

penhora no rosto dos autos em que será expedido o precatório, cabendo a tal juízo competente (o juízo natural da 

causa), não havendo óbice à cobrança, expedir a ordem de penhora, a qual será cumprida.Finalmente, é importante 

registrar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento concluído em 25.11.2010 dos pedidos de medida 

cautelar em duas ações diretas de inconstitucionalidade, ajuizadas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB e pela Confederação Nacional da Indústria - CNI (ADIs 2356 e 2362 MC/DF, relator original Ministro 

Néri da Silveira, redator para o acórdão Ministro Ayres Britto, deferiu os pedidos para suspender, até julgamento final 

das ações diretas, a eficácia do art. 2º da EC 30/2000, que introduziu o art. 78 e seus parágrafos no ADCT da CF/88, 

segundo o qual ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno valor, os de natureza alimentícia, os de que 

trata o art. 33 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e suas complementações e os que já tiverem os 

seus respectivos recursos liberados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data da promulgação desta 

Emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão liquidados pelo seu valor real, 

em moeda corrente, acrescido de juros legais, em prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, 

permitida a cessão dos créditos.Nesse julgamento, segundo o informativo SFT nº 610 (o acórdão ainda não foi 

publicado), o Ministro Celso de Mello fundamentou expressamente seu voto na violação da coisa julgada pela Emenda 

Constitucional 30/2000, afirmando que a norma questionada comprometeria a própria decisão que, subjacente à 

expedição do precatório pendente, estaria amparada pela autoridade da coisa julgada, o que vulneraria o postulado da 

separação de poderes, bem como afetaria um valor essencial ao Estado Democrático de Direito, qual seja, a segurança 

jurídica.Ante o exposto, declaro incidentemente a inconstitucionalidade dos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do 

Brasil, na redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, e indefiro o pedido de compensação.3. Em aditamento à 

decisão de fls. 461, esclareço que os honorários advocatícios arbitrados nos embargos à execução são devidos apenas 

pela exequente Ind e Com de Plásticos Serplastic Ltda. Embora o advogado Alexandre Dantas Fronzaglia também tenha 
constado como embargado naqueles autos, os honorários advocatícios executados por ele não foram embargados. A 

União indicou como correto, nos cálculos de fls. 446/450, acolhidos na sentença proferida nos embargos à execução, o 

mesmo valor de honorários advocatícios executado pelo advogado (fls. 416/423).4. Remetam-se os autos ao Setor de 

Cálculos e Liquidações para que individualize, por beneficiário (autora e advogado), a quantia de R$ 66.562,91 (maio 

de 2010) calculada à fl. 461. A Contadoria deverá partir dos cálculos de fls. 446/450, acolhidos na sentença proferida 

nos embargos à execução e deduzir, exclusivamente do crédito da autora, os honorários advocatícios arbitrados nos 

embargos autos.Publique-se. Intime-se. 

 

0031938-24.2001.403.0399 (2001.03.99.031938-8) - CALIL MOHAMED FARRA FILHO X CARLOS ALBERTO 

GARCIA FILHO X CARLOS ANISIO MONTEIRO X CARLOS ANTONIO FRANCA SARTORI X CARLOS GAIA 

DA SILVEIRA X CARLOS HENRIQUE DE LIMA X CHAO LI WEN X CHIEKO YAMAGATA X CHRISTINA 
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APARECIDA LEAO GUEDES OLIVEIRA FORBICINI X CICERO FLORENCIO DOS SANTOS X CARLOS 

ROBERTO JORGE SOARES X MIRIAN HURTADO MAJOVSKI X CARLOS ROBERTO MAJOVSKI X CELIA 

BEATRIZ MARTINS FIGUEIREDO(SP089632 - ALDIMAR DE ASSIS E SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA 

E SP275130 - DANIELA COLETO TEIXEIRA DA SILVA) X COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA 

NUCLEAR(SP108143 - PLINIO CARLOS PUGA PEDRINI) X MIRIAN HURTADO MAJOVSKI X COMISSAO 

NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR(Proc. 198 - CARMEN CELESTE NACEV JANSEN FERREIRA) 

1. Ante a ausência de impugnação das partes ao ofício requisitório de pequeno valor nº 20100000514 (fl. 442), 

transmito-o ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região.2. Junte a Secretaria aos autos o comprovante de 

transmissão desse ofício ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região.3. Adite a Secretaria o ofício precatório de fl. 

392, a fim de incluir a data de 19.8.2011 (fl. 448) de intimação da União para os fins do artigo 100, 9º e 10, da 

Constituição do Brasil, nos termos do artigo 7º, inciso XIV, da Resolução nº 122/2010, do Conselho da Justiça 

Federal.4. Ficam as partes cientificadas do aditamento do ofício precatório de fl. 392, com prazo sucessivo de 10 dias 

para impugnação.5. Expeça a Secretaria ofício precatório em benefício de MIRIAN HURTADO MAJOVSKI, 

sucessora de CARLOS ROBERTO MAJOVSKI, no valor descrito na fl. 302, dele fazendo constar a data de 19.8.2011 

(fl. 448) de intimação da União para os fins do artigo 100, 9º e 10, da Constituição do Brasil, nos termos do artigo 7º, 

inciso XIV, da Resolução nº 122/2010, do Conselho da Justiça Federal.6. Ficam as partes cientificadas da expedição do 

ofício precatório em benefício de MIRIAN HURTADO MAJOVSKI, com prazo sucessivo de 10 dias para 

impugnação.Publique-se. Intime-se. 
 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0025218-39.2003.403.6100 (2003.61.00.025218-0) - IND/ MECANICA BRASPAR LTDA(SP098602 - DEBORA 

ROMANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 - FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 1561 - VALERIA GOMES FERREIRA) X UNIAO FEDERAL X IND/ MECANICA 

BRASPAR LTDA 

1. Fls. 363/366: cumpra-se a decisão do Tribunal Regional Federal da Terceira Região.2. Oficie imediatamente a 

Secretaria à Caixa Econômica Federal requisitando o cancelamento da solicitação de transformação, em pagamento 

definitivo da União, objeto do ofício de fl. 332 bem como a manutenção na conta de todos os valores depositados pela 

autora até ulterior determinação deste juízo.3. Por ora, não conheço do pedido formulado pela autora de expedição de 

alvará de levantamento. Conforme assinalado na decisão do Tribunal Regional Federal da Terceira Região (fls. 

363/366), é necessária a instauração de fase para apurar os valores a levantar e/ou a transformar em pagamento 

definitivo da União, depois de aplicadas as reduções previstas na Lei nº 11.941/2009.4. Determino a instauração de fase 

de liquidação, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, para apuração dos valores a levantar pela autora e dos 

valores a transformar em pagamento definitivo da União depois de aplicadas as reduções previstas na Lei nº 

11.941/2009.5. No prazo de 10 dias, apresente a autora memória de cálculo discriminada, especificando os valores 

depositados, os valores efetivamente devidos na data de cada depósito, inclusive os respectivos acréscimos legais, os 
valores a levantar depois de aplicadas as reduções da Lei nº 11.941/2009 e os valores a transformar em pagamento 

definitivo da União.Publique-se. Intime-se a União. 

 

Expediente Nº 6201 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0021535-04.1997.403.6100 (97.0021535-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038262-

72.1996.403.6100 (96.0038262-0)) COOPER AUTOMOTIVE ELECTRICAL DO BRASIL LTDA(SP048852 - 

RICARDO GOMES LOURENCO E SP102786 - REGIANE STRUFALDI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 598 - 

EVANDRO COSTA GAMA) 

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias.Publique-se. 

 

0079648-11.1999.403.0399 (1999.03.99.079648-0) - COMERCIAUTOS E IMOVEIS LTDA(SP020078 - 

FRANCISCO MERLOS FILHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 466 - ANGELA MARIA DE BARROS GREGORIO E 

Proc. 189 - LENIRA RODRIGUES ZACARIAS) 

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias.Publique-se. 

 
0091376-49.1999.403.0399 (1999.03.99.091376-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0028830-97.1994.403.6100 (94.0028830-1)) ALVORADA MIDIA EXTERIOR LTDA(SP008354 - CASSIO DE 

MESQUITA BARROS JUNIOR E SP113793 - ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS CAVENAGHI) X 

UNIAO FEDERAL(SP145410 - HUGOLINO NUNES DE FIGUEIREDO NETO) 

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias.Publique-se. 

 

0091377-34.1999.403.0399 (1999.03.99.091377-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0028830-97.1994.403.6100 (94.0028830-1)) DEL REY ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA(SP008354 - 

CASSIO DE MESQUITA BARROS JUNIOR E SP113793 - ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS 

CAVENAGHI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 515 - RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO) 

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias.Publique-se. 
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EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0025293-25.1996.403.6100 (96.0025293-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0275349-

06.1981.403.6100 (00.0275349-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 171 - MARCELO DE SOUZA AGUIAR) X ALBERTO 

FRANCO DE MORAES X EUNICE RODRIGUES FRANCO DE MORAES X JOSEFINA FONTANA ROSA X 

NEUSA BARBOSA PESTANA X THEREZA MARTINS MESQUITA X LELIO DELARTINO X BELMIRO 

SILVIO ZIPOLI PRACA X ANTONIO PEDRO X ELEUSIS GEBRAN VILLA X JOAO LEONIDAS VILA X 

CECILIA CARMELITA FRANCESCHI X GEORGINA XAVIER DA SILVEIRA X ELY GUIMARAES X ODAIR 

FRANCISCO SILVEIRA X VERA CARNEIRO RODRIGUES X SONIA NOGUEIRA DE SA X GILBERTO 

CARVALHO DOS SANTOS X MARIA JOSE GONCALVES X VALDETE FREIXO LOPES X JUREA PIRES DE 

MELO X NILCE SOARES DOS SANTOS X JAIR DE ALMEIDA X NICANOR LEITE DO AMARAL X VILMA 

ALONSO GIOSA X JUDITH BODIL BITRAN GUIMARAES X SOLANGE MENEZES TORRES X GRACIEMA 

GOES MENDES X ANTONIO FRANCISCO MONTEIRO NETO X MARIA REGINA PARALTA DE OLIVEIRA X 

JOSE GERALDO CAMPOS DOS SANTOS X MERCEDES GOMES ABREU X MARIA DO CARMO AFFONSO X 

JOSE RODRIGUES FEIO X MARIA DE LOURDES ARRUDA BRIGAGAO X MARIA MADALENA DE GODOY 

X DINORAH FERREIRA GOMES X NELLY DE ARAUJO RAMAZZOTTO X AMALIA JUSTO DE FREITAS X 

VALFREDO RODRIGUES FEIO X HELENA GOMES FRANCO X ROSELYS MARTINS DA SILVA X MARIA 

ANDRADE FILGUEIRAS X JOAO BATISTA MACHADO X LUCY DOS SANTOS X NILTON CAMISAO X 
HERMINIO SERRANO X ARY MORAES X WALDEMAR GONCALVES DE ANDRADE X AMADEU 

FONSECA X ALZIRA DE OLIVEIRA X AMILCAR PEREIRA DA SILVA X HELENA SELLERA ABILLEIRA X 

GERALDO VIEIRA X LOURDES DANTAS CARNEIRO X MARIA DO CARMO GRONAL RIBEIRAO X 

HERBERT SWARTELE X JANETE BOSLOOPER X GUIOMAR GOMES VASQUES X BENEDICTO 

ASSUMPCAO X ORLANDO CAPRA X MARCILIO DE OLIVEIRA X WARDENOR GIANI DE FREITAS X 

DIONELIA FEITOSA LUGLI X ALDO TAVARES DA SILVA X TEREZA MENDES ARAUJO X ODETTE 

VIEIRA PORTO(PR009066 - IZABEL DILOHE PISKE SILVERIO) 

Fls. 427/430: conheço dos embargos de declaração porque tempestivos e motivados em fundamentos que, teoricamente, 

autorizam sua oposição.No mérito, os embargos de declaração não podem ser providos. A omissão e a contradição 

apontadas pela embargante dizem respeito a suposto erro de julgamento, cuja correção é incabível por meio de 

embargos de declaração, que se destinam, exclusivamente, a corrigir erro de procedimento.A não-aplicação do 

entendimento que a parte reputa correto não caracteriza omissão passível de correção por meio de embargos de 

declaração. Caso contrário a todo julgamento caberiam embargos de declaração, pois sempre haverá alguém que 

sucumbe e cujo entendimento não será aplicado no pronunciamento judicial, o que não significa omissão, e sim 

julgamento da questão de modo desfavorável a uma das partes.Igualmente, a contradição apontada pela embargante é 

extrínseca, seu entendimento e o pronunciamento judicial, o que não autoriza a oposição dos embargos de declaração. 

Neste caso poderá existir erro de julgamento, que enseja a interposição de recurso apto a produzir efeitos infringentes.A 
única contradição que autoriza a oposição dos embargos de declaração é a interna, pois pressupõe a existência de 

proposições excludentes, seja na fundamentação, seja entre esta e o dispositivo do julgamento.É pacífico o 

entendimento de que os embargos de declaração destinam-se a sanar as contradições intrínsecas do pronunciamento 

judicial (error in procedendo), e não sua suposta injustiça ou contradições extrínsecas (error in iudicando) entre o 

pronunciamento judicial e disposições legais ou a prova dos autos. Nesse sentido, confira-se o magistério de Barbosa 

Moreira (Comentários ao Código de Processo Civil, Rio de Janeiro, Forense, 9.ª edição, 2001, p 550):Não há que 

cogitar de contradição entre o acórdão e outra decisão porventura anteriormente proferida no mesmo processo, pelo 

tribunal ou pelo órgão de grau inferior. Se a questão estava preclusa, e já não se podia voltar atrás do que fora decidido, 

houve sem dúvida error in procedendo, mas o remédio de que agora se trata é incabível. Também o é na hipótese de 

contradição entre o acórdão e o que conste de alguma peça dos autos (caso de error in iudicando).Consoante já decidiu o 

Superior Tribunal de Justiça, Não enseja embargos de declaração, a existência eventual de contradição externa, senão a 

que se acha no próprio acórdão embargado (STJ, 4.ª Turma, EdclAgRgAg 27417-7-RJ, Ministro Dias Trindade, 

26.10.1993, DJU 21.02.1994, p. 2171).Ante o exposto, nego provimento aos embargos de declaração.Publique-se. 

Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0002107-46.1991.403.6100 (91.0002107-5) - ROGERIO PETRI X ROSA APARECIDA FONTANA X ROSA 
MARIA CARDOSO BAGNIEWSKI(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP127370 - ADELSON PAIVA SERRA E Proc. MILTON REHDER FILHO E Proc. 416 - 

LUCIANA KUSHIDA E SP110836 - MARIA EMILIA CARNEIRO SANTOS) X ROGERIO PETRI X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fl. 366: não conheço do pedido, já julgado às fls. 330/333.Além disso, o valor de R$ 5.242,78, para setembro de 

1997, referente aos honorários advocatícios arbitrados na fase de conhecimento, foi acrescido nos valores constantes 

dos ofícios expedidos para pagamento da execução em nome dos exequentes (fls. 361/363), na proporção dos créditos 

destes (R$ 1.593,59 para Rogério Petri; R$ 2.102,87 para Rosa Aparecida Fontana e R$ 1.546,32 para Rosa Maria 

Cardoso Bagniewski). 2. Ante a ausência de impugnação das partes aos ofícios requisitórios de pequeno valor n.ºs 

20110000007 (fl. 361) e 20110000008 (fl. 362), transmito-os ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Junte a 

Secretaria aos autos os comprovantes de transmissão destes ofícios ao Tribunal.3. Apesar da ausência de impugnação 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 63/713 

das partes ao ofício precatório nº 20110000206 de fl. 363, este não pode, por ora, ser transmitido ao Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região. O sistema processual está temporariamente indisponível para a transmissão de precatório ao 

Tribunal. Junte a Secretaria aos autos a mensagem eletrônica enviada a este juízo pela Divisão de Sistemas 

Judiciários.4. Aguarde-se em Secretaria o pagamento dos ofícios requisitórios de pequeno valor e a disponibilidade do 

sistema processual para transmissão do precatório ao Tribunal.Publique-se. Intime-se o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS (Procuradoria Regional Federal da 3ª Região). 

 

0012456-74.1992.403.6100 (92.0012456-9) - MARIA ADELAIDE DE CAMPOS FRANCA X NILCE MARIA 

POURCHET DE CAMPOS FRANCA X FABIO BECOCCI X MARIA TERESA SILOTO AZEVEDO PALU X JOSE 

CARLOS GOULART DE TOLEDO X PEDRO JOSE MOLENA X LEILA CONCEICAO MOLENA DELLA 

LIBERA X CLAUDIO SANTOS DE MORAES X WILMA TEREZINHA GOES MAURICIO X JUAREZ CUNHA 

REIS(SP015678 - ION PLENS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) X CLAUDIO 

SANTOS DE MORAES X UNIAO FEDERAL 

1. Certifique a Secretaria o trânsito em julgado das decisões interlocutórias que decretaram a extinção da execução (com 

conteúdo de sentença) de fls. 366 e 380.2. Fls. 382/384: não conheço do pedido de atualização da conta de liquidação. 

Já foi declarada satisfeita a obrigação e julgada extinta a execução em relação a MARIA ADELAIDE DE CAMPOS 

FRANÇA, FABIO BECOCCI, MARIA TERESA SILOTO AZEVEDO PALU, JOSÉ CARLOS GOULART DE 

TOLEDO, PEDRO JOSÉ MOLENA, LEILA CONCEIÇÃO MOLENA DELLA LIBERA, CLÁUDIO SANTOS DE 
MORAES e JUAREZ CUNHA REIS, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, por decisões que 

restaram irrecorridas (fls. 366 e 380).Publique-se. Intime-se a União (PFN). 

 

0080126-19.1999.403.0399 (1999.03.99.080126-8) - ANDRE LUIZ MAISTRELLO X ANTONIO VITOR DE 

OLIVEIRA X CARLOS EDUARDO REINIG FILHO X DIRCE ETSUKO HIROTA X IRDO VARGAS 

RIVEIRA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 

- DONATO ANTONIO DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP081619 - 

MARCO ANTONIO ZITO ALVARENGA) X ANDRE LUIZ MAISTRELLO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ante a ausência de impugnação das partes aos ofícios requisitórios de pequeno valor n.ºs 20110000151 e 

20110000152 (fls. 458 e 459), transmito-os ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Junte a Secretaria aos autos os 

comprovantes de transmissão destes ofícios ao Tribunal.2. Aguarde-se em Secretaria o pagamento dos ofícios 

requisitórios de pequeno valor.Publique-se. Intime-se a PRF3. 

 

0059410-37.1999.403.6100 (1999.61.00.059410-3) - GILDO BINDI FILHO X JORGE LUIZ BASSETTO X 

MARCOS FERNANDES RIZZO X MARIO BOGDOL ROLIM X RENATO SERRA FILHO X SERGIO LUIS 

MASCARENHAS X TARCISIO PREZOTTO X VINICIO ANGELICI X VITAL VICENTE MORA X APARECIDO 
INACIO E PEREIRA ADVOGADOS(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO 

MATHEUS PEREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 737 - DENISE CALDAS FIGUEIRA) X GILDO BINDI FILHO 

X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X JORGE LUIZ BASSETTO X UNIAO FEDERAL X APARECIDO 

INACIO E PEREIRA ADVOGADOS X UNIAO FEDERAL 

1. Ante a ausência de impugnação das partes aos ofícios requisitórios de pequeno valor n.ºs 20110000093 a 

20110000096 e 20110000098 a 20110000101 (fls. 1242/1250), transmito-os ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

Junte a Secretaria aos autos os comprovantes de transmissão destes ofícios ao Tribunal.2. Aguarde-se em Secretaria o 

pagamento dos ofícios requisitórios de pequeno valor.3. Por ora, deixo de transmitir ao Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região o ofício requisitório de pequeno valor nº 20110000097 (fl. 1.246), expedido em benefício de SERGIO 

LUIS MARCARENHAS. Há erro material nesse ofício. Na parte relativa ao valor da contribuição para o PSS constou o 

valor de R$ 5.807,68 para contribuição do PSS. O valor correto dessa contribuição é R$ 432,31, conforme cálculo de fl. 

1.157.4. Retifique a Secretaria ofício requisitório de pequeno valor nº 20110000097 (fl. 1.246), a fim de, na parte 

relativa à contribuição ao PSS, excluir o valor de R$ 5.807,68 e incluir o valor de R$ 432,31.5. Ficam o exequente 

SERGIO LUIS MARCARENHAS e a União cientificados da retificação do ofício requisitório de pequeno valor nº 

20110000097, com prazo sucessivo de 10 dias para impugnação.Publique-se. Intime-se a União (Advocacia Geral da 

União) 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA 
0003803-34.2002.403.6100 (2002.61.00.003803-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0275349-06.1981.403.6100 (00.0275349-9)) EUNICE RODRIGUES FRANCO DE MORAES X ALBERTO 

FRANCO DE MORAES FILHO X JOSEFINA FONTANA ROSA X NEUSA BARBOSA PESTANA X THEREZA 

MARTINS MESQUITA X LELIO DELLARTINO X DAGMAR REGINA BUENO PRACA X ANTONIO PEDRO X 

ELEUSIS GEBRAN VILLA X BELKISS GEBRAN VILLA X CECILIA CARMELITA FRANCESCHI X 

GEORGINA XAVIER DA SILVEIRA X ELY GUIMARAES(SP138001 - MARIA APARECIDA DO CARMO 

KRAUSS) X ODAIR FRANCISCO SILVEIRA X VERA CARNEIRO RODRIGUES X JOSE ALVARO NOGUEIRA 

DE SA X ALZIRA SIMOES DOS SANTOS X MYRTES SIMOES DOS SANTOS X MARGARETH SIMOES DOS 

SANTOS X MARIA JOSE GONCALVES X VALDETE FREIXO LOPES X JUREA PIRES DE MELO X NILCE 

SOARES DOS SANTOS X JAIR DE ALMEIDA X GILDA VIEIRA LEITE DO AMARAL X VILMA ALONSO 
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GIOSA X JUDITH BODIL BITRAN GUIMARAES X SOLANGE MENEZES TORRES X MARIA CELIA 

MENDES DIAS X LAURA MARIA MENDES DIAS X ANTONIO FRANCISCO MONTEIRO NETO X MARIA 

REGINA PARALTA DE OLIVEIRA X JOSE GERALDO CAMPOS DOS SANTOS X MERCEDES GOMES 

ABREU X MARIA DO CARMO AFFONSO X JOSE RODRIGUES FEIO X GUSTAVO BRIGADAO JUNIOR X 

MARIA MADALENA DE GODOY X DINORAH FERREIRA GOMES X NELLY DE ARAUJO RAMAZZOTTO X 

AMALIA JUSTO DE FREITAS X RENATA ALFINITO RODRIGUES FEIO X VIRGILIO RODRIGUES FEIO 

NETO X ANDREA ALFINITO FEIO DOS SANTOS X MARCIA PECORARO FEIO X ERICA PECORARO FEIO 

X HELENA GOMES FRANCO X ROSELYS MARTINS DA SILVA X MARIA ANDRADE FILGUEIRAS X 

JUDITH FABRI MACHADO X ROSA MARIA MACHADO DE AGUIAR X LUCY DOS SANTOS X NILTON 

CAMISAO X HERMINIO SERRANO X ARY MORAES X WALDEMAR GONCALVES DE ANDRADE X 

AMADEU FONSECA X ALZIRA DE OLIVEIRA X AMILCAR PEREIRA DA SILVA X HELENA SELLERA 

ABILLEIRA X MATILDE DA SILVA VIEIRA X GERALDO ANTONIO VIEIRA X PAULO ROBERTO VIEIRA X 

LOURDES DANTAS CARNEIRO X MARIA DO CARMO GRONAL RIBEIRAO X DAISY MARIA SWARTELE 

X BRUNO SWARTELE X JANETE BOSLOOPER X DIVA GOMES VASQUES X BENEDICTO ASSUMPCAO X 

AURORA FREIRE CAPRA X MARCILIO DE OLIVEIRA X WARDENOR GIANI DE FREITAS X DIONELIA 

FEITOSA LUGLI X ALDO TAVARES DA SILVA X TEREZA MENDES ARAUJO X ODETTE VIEIRA PORTO X 

MARLENE DE OLIVEIRA X NORMA OLIVEIRA PASSOS DE MELLO X LOURECI DA SILVA X MARIA DE 

LOURDES DA COSTA ASSUMPCAO X MARIA DA GLORIA ASSUMPCAO MENDES X DINORAH FERREIRA 
GOMES(SP176898A - AIRTON SILVÉRIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 828 - SANDRA SORDI) 

Fls. 890/917: manifeste-se a União, no prazo de 10 dias.Publique-se. Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0036946-53.1998.403.6100 (98.0036946-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032196-

08.1998.403.6100 (98.0032196-9)) VIBRASOM TECNOLOGIA ACUSTICA LTDA(Proc. SERGIO RICARDO 

FONTOURA MARIN) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM SAO PAULO(SP112350 - MARCIA PESSOA 

FRANKEL E Proc. 88 - JOSE REINALDO DE LIMA LOPES) X BANCO BMD S/A(SP154368 - TAÍS AMORIM DE 

ANDRADE E SP132240 - LUCIANA BAMPA BUENO DE CAMARGO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL EM 

SAO PAULO X VIBRASOM TECNOLOGIA ACUSTICA LTDA X BANCO BMD S/A X VIBRASOM 

TECNOLOGIA ACUSTICA LTDA 

1. Fls. 191/193 e 195/197: com fundamento na autorização contida nos artigos 655, inciso I, e 655-A, cabeça, do 

Código de Processo Civil, incluído pela Lei 11.382/2006, e no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do 

Conselho da Justiça Federal, defiro os requerimentos formulados pelo Banco Central do Brasil e pelo Banco BMD S/A 

- em liquidação extrajudicial, de penhora, por meio do sistema informatizado Bacen Jud, dos valores de depósito em 

dinheiro mantidos pela executada VIBRASON TECNOLOGIA ACÚSTICA LTDA (inscrita no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica - CNPJ sob n.º 57.206.328/0001-86).2. O bloqueio dos valores encontrados deverá respeitar o limite do 
valor da execução, de R$ 12.942,74 (doze mil novecentos e quarenta e dois reais e setenta e quatro centavos), para 

setembro de 2011. Esse valor é a soma do valor da execução de cada dos exequentes e já inclui a multa prevista no 

artigo 475-J do Código de Processo Civil (fls. 193 e 197). 3. No caso de serem bloqueados valores em mais de uma 

conta bancária ou instituição financeira, em montante superior ao valor total atualizado da execução, o excedente será 

desbloqueado após prestadas pelas instituições financeiras as informações que revelem tal excesso (Resolução 

524/2006, do Conselho da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º). Também serão automaticamente desbloqueados valores 

penhorados iguais ou inferiores a R$ 50,00 (cinquenta reais), por economia processual, uma vez que é contraproducente 

praticar atos de transferência de recursos e expedir alvará de levantamento nesse montante ínfimo. Além disso, o 2.º do 

artigo 659 do Código de Processo Civil dispõe que Não se levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da 

execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução.4. Os valores 

bloqueados serão convertidos em penhora e transferidos, por meio do Bacen Jud, para a agência da Caixa Econômica 

Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos em depósito judicial remunerado, à ordem da 8.ª Vara da Justiça Federal 

em São Paulo.5. Ficam as partes cientificadas da juntada aos autos do resultado da ordem de penhora.Publique-se. 

Intime-se o Banco Central do Brasil. 

 

0009067-37.1999.403.6100 (1999.61.00.009067-8) - IRMAOS CORREA LTDA(SP014520 - ANTONIO RUSSO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 193 - MARCO ANTONIO ZITO ALVARENGA) X UNIAO FEDERAL X IRMAOS 
CORREA LTDA 

Fl. 380: por ora, não conheço do pedido da União de designação das datas e horários para a realização de leilão do 

veículo penhorado. O cronograma de realização de hastas públicas para o ano de 2012 está cancelado, nos termos do 

Comunicado da Central de Hastas Públicas Unificadas - CEHAS nº 07/2011. Junte a Secretaria aos autos o Comunicado 

CEHAS nº 07/2011.2. Aguarde-se em Secretaria a designação, pela Central de Hastas Públicas Unificadas - CEHAS, de 

datas para realização de hastas públicas unificadas em 2012.Publique-se. Intime-se a União (Procuradoria da Fazenda 

Nacional). 

 

Expediente Nº 6205 
 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA 
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0010358-52.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X RICARDO BUTIERRES VEGA 

1. Ante a petição de fl. 60, julgo prejudicado o pedido da Caixa Econômica Federal - CEF de concessão de prazo 

(fl.59).2. Fl. 60: em 10 dias, forneça a Caixa Econômica Federal - CEF os números dos telefones e dos endereços onde 

possam ser encontrados pelo oficial de justiça os prepostos indicados por ela.3. No mesmo prazo, apresente a CEF 

cópias da petição de fl. 60 e da petição que deverá apresentar nos termos do item 2 acima, a fim de instruir novo 

mandado de busca e apreensão a ser expedido, nos termos da decisão de fl. 48. Publique-se. 

 

0021981-16.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP183223 - RICARDO POLLASTRINI) X WAGNER FERNANDES ANSELMO 

Fls. 38/39: concedo o prazo de 10 (dez) dias para a Caixa Econômica Federal comprovar a tentativa frustrada de 

intimação da parte requerida no seu endereço quando da notificação/protesto do título, nos termos da decisão de fl. 34, 

sob pena de extinção do processo por ausência de documento essencial ao ajuizamento da demanda. Publique-se. 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0020903-70.2000.403.6100 (2000.61.00.020903-0) - GABRIEL ANDRE JOAO STRIKER(SP182544 - MAURÍCIO 

ROBERTO FERNANDES NOVELLI) X MICHAELA AFFONSO FERREIRA NARDONE(SP108816 - JULIO 

CESAR CONRADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA 
E SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO E SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS) 

Tendo em vista que os valores depositados nos presentes autos já foram levantados (fl. 244), arquivem-se os autos 

(baixa-findo).Publique-se. 

 

ACAO DE DESPEJO 
0017727-34.2010.403.6100 - CONDOMINIO CIVIL ELDORADO(SP015613 - ANTONIO FERNANDO COELHO 

DE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP152968 - EDUARDO GALVÃO 

GOMES PEREIRA) 

1. Fls. 113/115: recebo nos efeito devolutivo e suspensivo o recurso de apelação interposto pelo autor.2. O réu já 

apresentou contrarrazões (fl. 119).3. Remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Publique-

se. Intime-se. 

 

MONITORIA 
0030131-64.2003.403.6100 (2003.61.00.030131-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X FRANCISCO BORGES(Proc. KARINA ROCHA MITLEG BAYERL) 

Fl. 147: defiro o prazo de 10 (dez) dias requerido pela Caixa Econômica Federal - CEF.Publique-se. Intime-se a 

Defensoria Pública da União. 
 

0004361-59.2009.403.6100 (2009.61.00.004361-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X SAID YOFIF EL ORRA X AHMAD 

AHMAD SALEH 

Fl. 142: defiro o pedido. Expeça a Secretaria novo mandado de citação e intimação dos réus nos endereços descritos 

pela autora.Publique-se. 

 

0004578-05.2009.403.6100 (2009.61.00.004578-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X JULIO CESAR MACHADO DA LUZ 

Fl. 131: defiro o pedido. Expeça a Secretaria novo mandado de citação e intimação do réu no endereço descrito pela 

autora.Publique-se. 

 

0002197-87.2010.403.6100 (2010.61.00.002197-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X FERNANDA ASSUNCAO ALVARINHO SEPULBEDA X ROSE MEIRE RIBEIRO 

Fls. 113/114: no prazo de 10 dias manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre a restituição da carta precatória, cujo 

resultado da diligência nesta deprecadas foi negativo.Publique-se. 

 
0007858-47.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X ADEMAR GONCALVES DA COSTA(Proc. 2462 - LEONARDO HENRIQUE SOARES) 

A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face da ré ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do Código 

de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$23.680,16 (vinte e três mil, 

seiscentos e oitenta reais e dezesseis centavos), em 15/03/2010, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, em 

razão do não pagamento, pela ré, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para 

financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 0263.160.0000155-13, firmado em 

22/10/2008 entre ela e o réu. Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial em mandado 

executivo, nos termos do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, a ser 

atualizada até a data do efetivo pagamento.Citado por hora certa (fls. 139/141), o réu não opôs embargos. Diante da 

citação por hora certa e do decurso de prazo para pagamento ou oposição de embargos à ação monitória (fls. 54/55, 61 e 
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67), foi nomeada curadora especial do réu Edson Rodrigues de Lima a Defensoria Pública da União, nos termos do 

artigo 9.º, inciso II, segunda parte, do Código de Processo Civil e do artigo 4.º, inciso VI, da Lei Complementar n.º 

80/1994 (fl. 68).O réu, por intermédio da Defensoria Pública da União, apresentou embargos ao mandado monitório 

(fls. 70/97). Pugna pela improcedência do pedido. Pede a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, a aplicação do 

Código de Defesa do Consumidor, a inversão do ônus da prova, o restabelecimento do equilíbrio contratual, via 

afastamento do anatocismo, da tabela price, da autotutela, da cobrança contratual de despesas processuais e honorários 

advocatícios, da cobrança do IOF; necessidade de levantamento do protesto da nota promissória, impedir a inclusão ou 

determinar a retirada do nome da embargante de cadastros de proteção ao crédito; a incidência dos juros moratórios a 

partir da citação. Foi determinada a suspensão da eficácia do mandado inicial (fl. 102).A CEF impugnou os embargos 

(fls. 104/136). É a síntese do necessário. Fundamento e decido.As provas existentes nos autos permitem o julgamento 

antecipado da lide. Apesar de existirem questões de direito e de fato, as relativas a este são passíveis de julgamento sem 

a produção de prova pericial, pois o que se pretende nesta demanda não é o cumprimento do contrato, e sim a 

modificação substancial deste.Não é necessária prova pericial contábil para saber se existe ou não o direito à 

modificação das cláusulas contratuais nos moldes postulados. As questões que determinam a manutenção ou não das 

cláusulas contratadas são exclusivamente de direito.O contrato é fonte de obrigação. O devedor não foi compelido a 

contratar. Se o fez é porque concordou com os termos e condições previstos no contrato.Assim, é de rigor o 

cumprimento das condições estabelecidas entre as partes, o que afasta a possibilidade de alteração ou declaração de 

nulidade, tendo em vista a ausência de motivo a ensejar este procedimento, salvo se ocorrer nulidade, imprevisão e 
outras exceções taxativas e limitadas previstas na legislação. O contrato é obrigatório entre as partes, ou seja, possui 

força vinculante, nos termos do princípio pacta sunt servanda, em razão da necessidade de segurança nos negócios, pois, 

caso contrário, haveria um verdadeiro caos se uma das partes pudesse ao seu próprio alvitre alterá-lo unilateralmente ou 

não quisesse cumpri-lo, motivo pelo qual qualquer alteração ou revogação contratual deve ser realizada por ambas as 

partes.Ademais, em face do princípio da boa-fé, exige-se que os contratantes ajam de forma correta não somente 

durante as tratativas, bem como durante toda a execução do contrato. O Código de Defesa do Consumidor, uma das 

mais importantes conquistas da cidadania deste País, não pode ser usado como instrumento de destruição do credor, sob 

pena de prejudicar a segurança jurídica e a boa-fé. Não pode ser usado como palavra mágica que, uma vez invocada, 

tem o efeito de invalidar cláusulas contratadas firmadas com base em lei de ordem pública, com objeto lícito e livre 

manifestação de vontade.Os embargos opostos ao mandado monitório inicial têm o mesmo efeito prático da 

contestação, no processo de conhecimento. Não há previsão legal que atribua efeito dúplice aos embargos opostos ao 

mandado monitório inicial.Os embargos ao mandado inicial, na ação monitória, são exclusivamente um meio de defesa, 

em que o embargante (réu da monitória) não pode formular pretensão autônoma em face do embargado (autor da 

monitória), dissociada do objeto da demanda, delimitado na petição inicial.Não é permitida a formulação, nos embargos 

ao mandado monitório, de pedidos que somente por meio de ação própria ou de reconvenção poderiam ser deduzidos. 

Se esses embargos não têm efeito dúplice, a única pretensão possível de veicular, nos embargos ao mandado monitório 

inicial, é a de desconstituição deste, total ou parcialmente.Pode o embargante alegar qualquer matéria que lhe seria 
lícito deduzir como defesa em processo de conhecimento. Mas não há previsão legal de que o réu possa formular, nos 

embargos opostos ao mandado monitório inicial, pretensão que lhe seria lícito deduzir somente em demanda própria, a 

ser ajuizada por ele, como de afastamento de valores previstos no contrato, mas não cobrados, ou de revisão ou 

anulação de cláusulas contratuais.O conhecimento das questões relativas a supostas nulidades de cláusulas contratuais 

somente cabe para afastar a constituição do título executivo ou para reduzir-lhe o valor, isto é, para a não constituição 

do título executivo judicial ou para determinar tal constituição, mas em valor inferior ao postulado na petição inicial da 

ação monitória.Ainda que o contrato contenha disposições que autorizam, em tese, a cobrança de determinados valores, 

se tais valores não estão sendo cobrados na ação monitória os embargos não podem ser utilizados para impugnar a 

possibilidade teórica dessa cobrança nem as respectivas disposições contratuais.Se a parte embargante pretende a 

revisão da disposição contratual que prevê a cobrança de certos valores que não estão sendo cobrados, deve ajuizar 

demanda própria para a anulação ou revisão do contrato. Permitir o conhecimento, no julgamento dos embargos ao 

mandado monitório inicial, de questões que não digam respeito aos valores que estão sendo efetivamente cobrados na 

petição inicial é admitir que tais embargos possam ser usados como ação ou reconveção, a fim de rever ou anular 

cláusulas contratuais, como se tivessem efeito dúplice, do qual não são dotados.Portanto, os embargos ao mandado 

monitório inicial são meio de defesa destinado tão-somente a afastar totalmente a cobrança ou a reduzir-lhe o valor. Se 

não há cobrança, a questão da suposta ilegalidade de determinados valores previstos teoricamente no contrato e das 

respectivas cláusulas contratuais deve ser deduzida em demanda própria, por serem os embargos, na ação monitória, 
meio de defesa sem efeito dúplice.Não é proibida a capitalização mensal de juros. O artigo 5.º da Medida Provisória 

2.170-36, de 23.8.2001, abriu mais uma exceção legal à capitalização dos juros com periodicidade inferior a um ano, 

nas operações realizadas por instituições que integram o Sistema Financeiro Nacional:Art. 5o Nas operações realizadas 

pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com periodicidade 

inferior a um ano.Tal norma permanece em vigor, com força de lei, até que medida provisória ulterior a revogue 

explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional, em razão do disposto no artigo 2.º da Emenda 

Constitucional 32, de 11.9.2001.Sobre não existir nenhuma vedação à prática de capitalização de juros a partir de 

31.3.2000, esta é expressamente autorizada por medida provisória com força de lei, em vigor nos termos do artigo 2.º da 

Emenda Constitucional 32/2001. Esse dispositivo incide neste caso porque o contrato prevê expressamente a 

capitalização dos juros e foi firmado na vigência da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30.3.2000, que foi a primeira que 

veiculou tal norma.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que A capitalização dos 
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juros em periodicidade mensal é admitida para os contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000 (MP nº 1.963-

17/2000), desde que pactuada (exemplificativamente: EDcl no Ag 786.081/MS, Rel. Ministro HONILDO AMARAL 

DE MELLO CASTRO, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP, QUARTA TURMA, julgado em 

03/08/2010, DJe 24/08/2010).Quanto ao julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da medida cautelar na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 2316 (e não nº 2361-1, como afirmado pela Defensoria Pública da União), ainda não 

foi concluído. Não está suspensa, desse modo, pelo Supremo Tribunal Federal, a eficácia do artigo 5.º da Medida 

Provisória 2.170-36, de 23.8.2001.Ainda que a capitalização mensal de juros seja autorizada pelo artigo 5.º da Medida 

Provisória 2.170-36, de 23.8.2001, cumpre afastar a afirmação de que a utilização da tabela Price, como sistema de 

amortização, gera a capitalização de juros.O anatocismo ocorre somente se incorporados ao saldo devedor juros mensais 

não liquidados, para estes sofrerem, no saldo devedor, a incidência de novos juros no mês seguinte.A aplicação da 

tabela Price é comum nos contratos bancários. Ela não gera onerosidade excessiva nem capitalização de juros.Trata-se 

de fórmula matemática destinada a calcular o valor da prestação, considerados o valor emprestado, o período de 

amortização e a taxa de juros contratados.É irrelevante o fato de a tabela Price conter juros compostos ou exponenciais 

na sua fórmula matemática.É que esse sistema de amortização não é utilizado para calcular os juros mensais nem para 

levar a incorporação deles ao saldo devedor.A tabela Price é usada, repito, para fornecer o valor da prestação, 

considerados o período de amortização, o valor financiado e a taxa de juros contratados.Não se pode confundir a 

capitalização mensal da taxa de juros com a incorporação ao saldo devedor de juros não liquidados.Não conheço das 

questões da autotutela autorizada pelas Cláusulas Décima Segunda e Décima Nona, da necessidade de levantamento do 
protesto da nota promissória vinculado ao contrato, da necessidade de impedir a inclusão ou determinar a retirada do 

nome da embargante de cadastros de proteção ao crédito e da ilegalidade da cobrança contratual de despesas 

processuais e de honorários advocatíciosReporto-se aos fundamentos acima expostos sobre o descabimento dos 

embargos ao mandado monitório inicial para decretar, de forma principal (principaliter) a nulidade de cláusulas 

contratuais que nada têm a ver com o valor cobrado na memória de cálculo.Os embargos ao mandado monitório inicial 

são meio de defesa destinado tão-somente a afastar totalmente a cobrança ou a reduzir-lhe o valor. Se não há cobrança 

de valores, as questões relativas a supostas ilegalidades de cláusulas do contrato devem ser veiculadas, pelo devedor, 

em demanda própria, por serem os embargos, na ação monitória, meio de defesa sem efeito dúplice.Não há interesse 

processual na impugnação contra a cobrança de imposto sobre operações financeiras - IOF. A memória de cálculo não 

contém nenhuma cobrança de IOF. O campo destinado ao IOF, na memória de cálculo, não contém nenhuma cobrança 

a este título. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita, conforme requerido à fl. 71, somente para o efeito de isentar o 

réu do recolhimento das custas para interpor recursos nos autos, pois se trata de monitória de demanda de cobrança, 

razão pela qual não fica o réu dispensado de pagar os honorários da parte contrária e as custas por esta despendidas. A 

assistência judiciária destina-se a facilitar o acesso ao Poder Judiciário para o autor da demanda (o artigo 4.º da Lei 

1.060/1950 alude ao requerimento na petição inicial) e não para isentar o réu devedor de pagar os honorários do credor 

e as custas despendidas por este.Assinalo que o pagamento dos honorários advocatícios pelos réus à Caixa Econômica 

Federal, assim como a restituição das custas despendidas por ela, não cria nenhum óbice a impedir o acesso ao Poder 
Judiciário, haja vista que este acesso já ocorreu, independentemente do pagamento de quaisquer custas e dos honorários 

advocatícios. A questão não tem relação com o acesso ao Poder Judiciário, e sim com o pagamento integral da dívida. A 

ninguém é dado escusar-se do pagamento de dívida ao fundamento de não ter condições financeiras para fazê-lo.Diante 

do exposto, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, para constituir em face do réu e em benefício da Caixa Econômica Federal, com eficácia de título 

executivo judicial, nos termos dos artigos 269, inciso I e 1.102 - C, cabeça, do Código de Processo Civil, crédito no 

valor de R$23.680,16 (vinte e três mil, seiscentos e oitenta reais e dezesseis centavos), em 15/03/2010, que deverá ser 

atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos no contrato firmado pelas 

partes.Condeno o réu a restituir à autora as custas por ela despendidas e a pagar-lhe os honorários advocatícios de 10% 

sobre o valor do débito atualizado.Registre-se. Publique-se. Intime-se a Defensoria Pública da União. 

 

0012117-85.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP183223 - RICARDO POLLASTRINI) X ARISTON DE MATTOS JUNIOR(SP274556 - ARISTON DE MATTOS 

JUNIOR) X ARTUR BARBOSA HORTA(SP274556 - ARISTON DE MATTOS JUNIOR) 

1. Junte a Secretaria aos autos a sentença de interdição do réu, decretada pelo juízo da 2ª Vara de Família e Sucessões 

da Comarca de São Bernardo do Campo, nos autos nº 564.01.2010.014308-8, que nomeou EMERSON MOLINA 

HORTA curador definitivo do réu. A presente decisão produz o efeito de termo de juntada desse documento.2. 
Considerando que o EMERSON MOLINA HORTA já constituiu advogado em nome do réu, digam as partes se 

consideram regularizada a representação processual do réu e formulem os pedidos que entenderem cabíveis sobre o 

prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias.Publique-se. Intime-se o Ministério Público Federal. 

 

0005190-69.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

ALIX PATRICIA DA SILVA REIS 

A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face da ré ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do Código 

de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$ 13.062,52 (treze mil e sessenta e 

dois reais e cinquenta e dois centavos), em 22.2.2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, em razão do 

não pagamento, pela ré, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento 

de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 3253.160.0000127-12, que firmaram em 5.1.2010. 
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Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 

1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, a ser atualizada até a data do efetivo 

pagamento (fls. 2/5).Citada e intimada, a ré não opôs embargos ao mandado inicial (fls. 40/42 e certidões de fl. 43).É o 

relatório. Fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento nos artigos 330, inciso II, e 1.102-C do 

Código de Processo Civil ante a ausência de oposição, pelo réu, de embargos ao mandado inicial.A Caixa Econômica 

Federal pede a constituição de título executivo judicial, no valor de R$ 13.062,52 (treze mil e sessenta e dois reais e 

cinquenta e dois centavos), em 22.2.2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, em razão do não 

pagamento, pela ré, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de 

materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 3253.160.0000127-12, que firmaram em 5.1.2010.A 

existência de indigitado contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de 

construção e outros pactos - CONSTRUCARD está comprovada (fls. 9/15).O contrato prevê limite de crédito no valor 

de R$ 10.000,00, destinado à ré para aquisição de materiais de construção, por meio do cartão de crédito 

CONSTRUCARD, exclusivamente em lojas conveniadas pela Caixa Econômica Federal para esse fim.A memória de 

cálculo de fl. 17 descreve as compras realizadas pela ré com o cartão CONSTRUCARD e a evolução do saldo 

devedor.Os extratos de fl. 18, relativos à evolução do pagamento das prestações, provam que a ré deixou de pagá-las.A 

memória de cálculo de fl. 19 descreve os acréscimos contratuais aplicados sobre o débito pela autora.A ré não opôs 

embargos ao mandado inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos afirmados pela autora e comprovados por meio da 

prova documental que instrui a petição inicial (artigo 319 do Código de Processo Civil). Tais fatos não são infirmados 
por nenhuma prova existente nos autos.O artigo 1.102-C, cabeça, do Código de Processo Civil, segunda parte, dispõe 

que Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o 

mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X, desta Lei.Ante 

o exposto, o mandado inicial deve ser convertido em mandado executivo, nos termos do artigo 1.102-C, cabeça, do 

Código de Processo Civil.DispositivoResolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 

para julgar procedente o pedido, a fim de constituir em face da ré e em benefício da Caixa Econômica Federal, com 

eficácia de título executivo judicial, nos termos dos artigos 269, inciso I e 1.102 - C, cabeça, do Código de Processo 

Civil, crédito no valor de R$ 13.062,52 (treze mil e sessenta e dois reais e cinquenta e dois centavos), em 22.2.2011, 

que deverá ser atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos no 

contrato firmado pelas partes.Condeno a ré a restituir à autora as custas por esta despendidas e a pagar-lhe os honorários 

advocatícios de 10% sobre o valor do débito atualizado.Registre-se. Publique-se. 

 

0006391-96.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

SANG HO AHN 

Fl. 62: Apresente a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias, as cópias necessárias à instrução do mandado, 

sob pena de arquivamento dos autos.Publique-se. 

 
0007035-39.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X ADILSON DE SOUZA 

Ante o trânsito em julgado da sentença de fls. 47/48, manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF, no prazo de 10 

dias.Publique-se. 

 

0007467-58.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X MOACIR CARDOSO DA SILVA JUNIOR 

1. Fl. 51: Ante o pedido de extinção do feito formulado pela Caixa Econômica Federal, declaro prejudicada e extinta a 

execução nos termos do artigo 794, II, do Código de Processo Civil.2. Intime-se pessoalmente o réu Moacir Cardoso da 

Silva Júnior para, no prazo de 10 (dez) dias, recolher o restante das custas processuais, uma vez que devidas no 

percentual de 1% do valor da causa, mas recolhidas em 0,5% (fl. 31), nos termos da sentença de fls. 46/47, transitada 

em julgado (fl. 49), sob pena de extração de certidão e encaminhamento à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

para inscrição na Dívida Ativa da União, conforme artigo 16 da Lei 9.289/1996.Publique-se. 

 

0010223-40.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO) X CESAR AUGUSTO DE SOUZA MARTINS(SP154078 - CHRISTIANO MARQUES DE GODOY) 

1. Fls. 50/66: recebo os embargos opostos pelo réu ao mandado monitório inicial. Fica suspensa a eficácia do mandado 
inicial.2. Fica a Caixa Econômica Federal intimada, na pessoa de seus advogados, por meio de publicação no Diário de 

Justiça eletrônico, para, querendo, impugnar os embargos, no prazo de 15 (quinze) dias.Publique-se. 

 

0010340-31.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO) X RUBEN BILL FABREGUES JUNIOR 

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, em 10 dias, sobre a devolução do mandado com diligência negativa (fls. 

45/46).Publique-se. 

 

0010566-36.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

SUELI AZEVEDO NOVAIS SANTOS(Proc. 2420 - ANA LUISA ZAGO DE MORAES) 

A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face da ré ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do Código 
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de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$ 12.733,92 (doze mil, setecentos 

e trinta e três reais e noventa e dois centavos), em 20/05/2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, em 

razão do não pagamento, pela ré, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para 

financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 2862.160. 0000217-36, firmado em 

17/07/2009 entre ela e a ré. Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial em mandado 

executivo, nos termos do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, a ser 

atualizada até a data do efetivo pagamento.Citada e intimada, a ré opôs embargos ao mandado inicial (fls. 54/55 e 

58/77). Pugna pelo acolhimento dos embargos para que seja afastado o anatocismo, a autotutela, cobrança contratual de 

despesas processuais e honorários advocatícios; recalculado o saldo devedor com a exclusão dos encargos contestados e 

a exclusão do registro de seu nome nos órgãos de restrição de crédito. À fl. 79 os embargos foram recebidos e deferidas 

as isenções da assistência judiciária para a ré no tocante a isentá-la de recolher custas para falar, recorrer e produzir 

provas. A CEF impugnou os embargos e requereu prazo de 20 dias para se manifestar sobre a proposta de acordo 

apresentada (fls. 81/111). Houve oposição de embargos de declaração pela ré em face da decisão de fl. 79 sob alegação 

de omissão, haja vista a não manifestação deste Juízo sobre a aplicação do artigo 12, Lei n.º 1.060/50. É a síntese do 

necessário. Fundamento e decido.Recebo os embargos de declaração, pois tempestivos e fundamentados.Passo a julgá-

los no mérito.Não há que se falar em omissão, pois a aplicação do dispositivo em questão será analisada no momento 

processual adequado, qual seja, quando da prolação da sentença. Diante do exposto, por não vislumbrar omissão, nem 

contradição, ou obscuridade, MANTENHO a decisão embargada e, por conseqüência, nego provimento aos presentes 
embargos. Tendo em vista o lapso temporal transcorrido entre a apresentação da impugnação pela CEF e a presente 

data, manifeste-se esta sobre o interesse na conciliação, pois já transcorridos mais de 20 dias. Publique-se. Intime-se a 

Defensoria Pública da União.  

 

0011588-32.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

EDSON SANTOS DA SILVA 

Fl.43: defiro o pedido. Expeça a Secretaria novo mandado de intimação e citação do réu nos endereços informados pela 

autora.Publique-se. 

 

0012068-10.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

WILSON DA CONCEICAO BIAS 

1. Em 10 (dez) dias manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF sobre a devolução do mandado para citação do réu 

com diligência negativa (fls. 37/38), ciente de que da consulta eletrônica no Cadastro de Pessoa Física (CPF) da Receita 

Federal do Brasil resultou endereço igual àquele onde já realizada diligência.2. Determino a juntada aos autos do 

resultado dessa consulta. A presente decisão vale como termo de juntada dessa consulta.Publique-se. 

 

0012100-15.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 
OMAR SANTOS 

Fl.43: defiro o pedido. Expeça a Secretaria novo mandado de intimação e citação do réu no endereço informado pela 

autora.Publique-se. 

 

0012214-51.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

EFIGENIA APARECIDA DOS REIS DA SILVA 

Em 10 (dez) dias manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF sobre a devolução do mandado para citação da ré com 

diligência negativa (fls. 50/51), ciente a autora de que no Cadastro de Pessoa Física (CPF) da Receita Federal do Brasil 

o endereço da ré é igual àquele onde foi realizada a diligência. Junte a Secretaria aos autos do resultado dessa consulta. 

A presente decisão vale como termo de juntada desse documento.Publique-se. 

 

0012515-95.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X PAULO APARECIDO TEIXEIRA 

1. No banco de dados da Receita Federal do Brasil este é o endereço do réu: Rua Domingos José Sapienza, n.º 315, 

apartamento 12, Horto Florestal, São Paulo, SP, 02618-000. Não houve ainda diligência neste endereço.2. Junte-se aos 

autos do resultado dessa consulta. A presente decisão vale como termo de juntada desse documento.3. Expeça-se novo 

mandado de citação.Publique-se. 
 

0012729-86.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

OSVALDO JOSE REIS 

Fl. 33: ante a devolução do mandado de intimação e citação do réu com diligência negativa, expeça a Secretaria novo 

mandado para tais fins, no seguinte endereço, que consta do banco de dados da Receita Federal do Brasil: Rua JULIA 

GOMES DE MELO, Nº: 494, Complemento: Bairro: VASSOURAS 1, Município: FRANCISCO MORATO, CEP: 

07957-120, UF: SP. Junte a Secretaria o resultado dessa consulta. A presente decisão produz o efeito de termo de 

juntada desse documento.Publique-se. 

 

0013572-51.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X EDRIANO DOS SANTOS PONTES 
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1. Ante a devolução do mandado de citação com diligência negativa (fls. 30/31), expeça a Secretaria novo mandado de 

intimação e citação, para cumprimento no endereço do réu registrado no Cadastro de Pessoa Física (CPF) da Receita 

Federal do Brasil: Avenida Ibirapuera, nº 2.907, apartamento nº 1.907, São Paulo, CEP 04029-200.2. Determino a 

juntada aos autos do resultado dessa consulta. A presente decisão vale como termo de juntada desse 

documento.Publique-se.  

 

0013691-12.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X RONALDO VIEIRA CARNEIRO 

A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face do réu ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do Código 

de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$ 11.620,62 (onze mil seiscentos e 

vinte reais e sessenta e dois centavos), em 13.7.2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, em razão do 

não pagamento, pelo réu, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento 

de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 3216.160.0000812-59, firmado em 6.12.2010 entre 

ela e o réu. Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial em mandado executivo, nos 

termos do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, a ser atualizada até a data do 

efetivo pagamento (fls. 2/5).Citado e intimado (fls. 35/36), o réu não pagou o valor principal, nem opôs embargos ao 

mandado inicial (certidões de fl. 37).É o relatório. Fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento 

nos artigos 330, inciso II, e 1.102-C do Código de Processo Civil ante a ausência de oposição, pelo réu, de embargos ao 
mandado inicial.A Caixa Econômica Federal pede a constituição de título executivo judicial, no valor de R$ 11.620,62 

(onze mil seiscentos e vinte reais e sessenta e dois centavos), em 13.7.2011, relativo ao saldo devedor vencido 

antecipadamente, em razão do não pagamento, pelo réu, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à 

pessoa física para financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 3216.160.0000812-

59, firmado em 6.12.2010 entre ela e o réu.A existência de indigitado contrato particular de abertura de crédito à pessoa 

física para financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD está comprovada (fls. 9/15).O 

contrato prevê limite de crédito no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), destinado ao réu para aquisição de materiais 

de construção, por meio do cartão de crédito CONSTRUCARD, exclusivamente em lojas conveniadas pela Caixa 

Econômica Federal para esse fim.Segundo a memória de cálculo de fl. 18, o réu utilizou o crédito e fez compras com o 

cartão CONSTRUCARD.O extrato de fl. 19, relativo à evolução do pagamento das prestações, provam que o réu deixou 

de pagá-las.A memória de cálculo de fl. 20 descreve os acréscimos contratuais aplicados sobre o débito pela autora.O 

réu não opôs embargos ao mandado inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos afirmados pela autora e comprovados por 

meio da prova documental que instrui a petição inicial (artigo 319 do Código de Processo Civil). Tais fatos não são 

infirmados por nenhuma prova existente nos autos.O artigo 1.102-C, cabeça, do Código de Processo Civil, segunda 

parte, dispõe que Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, 

convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo 

X, desta Lei.Assim, o mandado inicial deve ser convertido em mandado executivo, nos termos do artigo 1.102-C, 
cabeça, do Código de Processo Civil.Diante do exposto, resolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil, para julgar procedente o pedido, a fim de constituir em face do réu e em benefício da Caixa 

Econômica Federal, com eficácia de título executivo judicial, nos termos dos artigos 269, inciso I e 1.102 - C, cabeça, 

do Código de Processo Civil, crédito no valor de R$ 11.620,62 (onze mil seiscentos e vinte reais e sessenta e dois 

centavos), em 13.7.2011, que deverá ser atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os 

critérios previstos no contrato firmado pelas partes.Condeno o réu a restituir à autora as custas por ela despendidas e a 

pagar-lhe os honorários advocatícios de 10% sobre o valor do débito atualizado.Registre-se. Publique-se. 

 

0013938-90.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA 

1. Em 10 (dez) dias manifeste-se a Caixa Econômica Federal - CEF sobre a devolução do mandado para citação do réu 

com diligência negativa (fls. 37/38), ciente de que da consulta eletrônica no Cadastro de Pessoa Física (CPF) da Receita 

Federal do Brasil resultou endereço igual àquele onde já realizada diligência.2. Determino a juntada aos autos do 

resultado dessa consulta. A presente decisão vale como termo de juntada dessa consulta.Publique-se. 

 

0014053-14.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

SANDRA REGINA GHELERE FERREIRA 
A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face da ré ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do Código 

de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$ 12.328,61 (doze mil trezentos e 

vinte e oito mil reais e sessenta e um centavos), em 29.7.2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, em 

razão do não pagamento, pela ré, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para 

financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 4067.160.0000161-75, firmado em 

2009 entre ela e a ré. Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial em mandado executivo, 

nos termos do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, a ser atualizada até a 

data do efetivo pagamento (fls. 2/5).Citada e intimada (fls. 40/41), a ré não pagou o valor principal, nem opôs embargos 

ao mandado inicial (certidões de fl. 42).É o relatório. Fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com 

fundamento nos artigos 330, inciso II, e 1.102-C do Código de Processo Civil ante a ausência de oposição, pela ré, de 

embargos ao mandado inicial.A Caixa Econômica Federal pede a constituição de título executivo judicial, no valor de 
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R$ 12.328,61 (doze mil trezentos e vinte e oito mil reais e sessenta e um centavos), em 29.7.2011, relativo ao saldo 

devedor vencido antecipadamente, em razão do não pagamento, pela ré, das prestações do contrato particular de 

abertura de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 

4067.160.0000161-75, firmado em 2009 entre ela e a ré.A existência de indigitado contrato particular de abertura de 

crédito à pessoa física para financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD está 

comprovada (fls. 9/15).O contrato prevê limite de crédito no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), destinado à ré para 

aquisição de materiais de construção, por meio do cartão de crédito CONSTRUCARD, exclusivamente em lojas 

conveniadas pela Caixa Econômica Federal para esse fim.Segundo a memória de cálculo de fl. 17, a ré utilizou o crédito 

e fez compras com o cartão CONSTRUCARD.Os extratos de fls. 18/24 provam que a ré deixou de pagar as 

prestações.A memória de cálculo de fls. 25/26 descreve os acréscimos contratuais aplicados sobre o débito pela 

autora.A ré não opôs embargos ao mandado inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos afirmados pela autora e 

comprovados por meio da prova documental que instrui a petição inicial (artigo 319 do Código de Processo Civil). Tais 

fatos não são infirmados por nenhuma prova existente nos autos.O artigo 1.102-C, cabeça, do Código de Processo Civil, 

segunda parte, dispõe que Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo 

judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, 

Capítulo X, desta Lei.Assim, o mandado inicial deve ser convertido em mandado executivo, nos termos do artigo 1.102-

C, cabeça, do Código de Processo Civil.Diante do exposto, resolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, para julgar procedente o pedido, a fim de constituir em face da ré e em benefício da Caixa 
Econômica Federal, com eficácia de título executivo judicial, nos termos dos artigos 269, inciso I e 1.102 - C, cabeça, 

do Código de Processo Civil, crédito no valor de R$ 12.328,61 (doze mil trezentos e vinte e oito mil reais e sessenta e 

um centavos), em 29.7.2011, que deverá ser atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os 

critérios previstos no contrato firmado pelas partes.Condeno a ré a restituir à autora as custas por ela despendidas e a 

pagar-lhe os honorários advocatícios de 10% sobre o valor do débito atualizado.Registre-se. Publique-se. 

 

0014897-61.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

IVO FERREIRA XAVIER 

A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face do réu ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do Código 

de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$ 21.001,67 (vinte e um mil e um 

reais e sessenta e sete centavos), em 6.8.2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, em razão do não 

pagamento, pelo réu, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de 

materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 3009.160.0000071-42, firmado em 26.1.2010 entre ela e 

o réu. Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial em mandado executivo, nos termos do 

artigo 1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, a ser atualizada até a data do efetivo 

pagamento (fls. 2/5).Citado e intimado (fls. 39/40), o réu não pagou o valor principal, nem opôs embargos ao mandado 

inicial (certidões de fl. 42).É o relatório. Fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento nos 
artigos 330, inciso II, e 1.102-C do Código de Processo Civil ante a ausência de oposição, pelo réu, de embargos ao 

mandado inicial.A Caixa Econômica Federal pede a constituição de título executivo judicial, no valor de R$ 21.001,67 

(vinte e um mil e um reais e sessenta e sete centavos), em 6.8.2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, 

em razão do não pagamento, pelo réu, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para 

financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 3009.160.0000071-42, firmado em 

26.1.2010 entre ela e o réu.A existência de indigitado contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para 

financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD está comprovada (fls. 9/15).O contrato 

prevê limite de crédito no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), destinado ao réu para aquisição de materiais de 

construção, por meio do cartão de crédito CONSTRUCARD, exclusivamente em lojas conveniadas pela Caixa 

Econômica Federal para esse fim.Segundo a memória de cálculo de fl. 17, o réu utilizou o crédito e fez compras com o 

cartão CONSTRUCARD.As compras descritas na memória de cálculo estão comprovadas pelos extratos da conta do 

réu (fls. 19/25).O extrato de fl. 18, relativo à evolução do pagamento das prestações, provam que o réu deixou de pagá-

las.A memória de cálculo de fls. 26/27 descreve os acréscimos contratuais aplicados sobre o débito pela autora.O réu 

não opôs embargos ao mandado inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos afirmados pela autora e comprovados por 

meio da prova documental que instrui a petição inicial (artigo 319 do Código de Processo Civil). Tais fatos não são 

infirmados por nenhuma prova existente nos autos.O artigo 1.102-C, cabeça, do Código de Processo Civil, segunda 

parte, dispõe que Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, 
convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo 

X, desta Lei.Assim, o mandado inicial deve ser convertido em mandado executivo, nos termos do artigo 1.102-C, 

cabeça, do Código de Processo Civil.Diante do exposto, resolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil, para julgar procedente o pedido, a fim de constituir em face do réu e em benefício da Caixa 

Econômica Federal, com eficácia de título executivo judicial, nos termos dos artigos 269, inciso I e 1.102 - C, cabeça, 

do Código de Processo Civil, crédito no valor de R$ 21.001,67 (vinte e um mil e um reais e sessenta e sete centavos), 

em 6.8.2011, que deverá ser atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios 

previstos no contrato firmado pelas partes.Condeno o réu a restituir à autora as custas por ela despendidas e a pagar-lhe 

os honorários advocatícios de 10% sobre o valor do débito atualizado.Registre-se. Publique-se. 

 

0014908-90.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 
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VICENTE) X NELSON CARVALHO DE ASSIS 

A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face do réu ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do Código 

de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$ 20.251,33 (vinte mil duzentos e 

cinquenta e um reais e trinta e três centavos), em 3.8.2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, em 

razão do não pagamento, pelo réu, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para 

financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 4136.160.0000380-84, que firmaram 

em 1º.3.2010. Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial em mandado executivo, nos 

termos do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, a ser atualizada até a data do 

efetivo pagamento (fls. 2/5).Citado e intimado, o réu não opôs embargos ao mandado inicial (fls. 41/42 e certidões de fl. 

44).É o relatório. Fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento nos artigos 330, inciso II, e 

1.102-C do Código de Processo Civil ante a ausência de oposição, pelo réu, de embargos ao mandado inicial.A Caixa 

Econômica Federal pede a constituição de título executivo judicial, no valor de R$ 20.251,33 (vinte mil duzentos e 

cinquenta e um reais e trinta e três centavos), em 3.8.2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, em 

razão do não pagamento, pelo réu, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para 

financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 4136.160.0000380-84, que firmaram 

em 1º.3.2010.A existência de indigitado contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de 

materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD está comprovada (fls. 9/15).O contrato prevê limite de 

crédito no valor de R$ 15.000,00, destinado ao réu para aquisição de materiais de construção, por meio do cartão de 
crédito CONSTRUCARD, exclusivamente em lojas conveniadas pela Caixa Econômica Federal para esse fim.A 

memória de cálculo de fl. 21 descreve as compras realizadas pelo réu com o cartão CONSTRUCARD e a evolução do 

saldo devedor.Os extratos de fls. 23/25, relativos à evolução do pagamento das prestações, provam que o réu deixou de 

pagá-las.A memória de cálculo de fls. 26/27 descreve os acréscimos contratuais aplicados sobre o débito pela autora.O 

réu não opôs embargos ao mandado inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos afirmados pela autora e comprovados por 

meio da prova documental que instrui a petição inicial (artigo 319 do Código de Processo Civil). Tais fatos não são 

infirmados por nenhuma prova existente nos autos.O artigo 1.102-C, cabeça, do Código de Processo Civil, segunda 

parte, dispõe que Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, 

convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo 

X, desta Lei.Ante o exposto, o mandado inicial deve ser convertido em mandado executivo, nos termos do artigo 1.102-

C, cabeça, do Código de Processo Civil.DispositivoResolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, para julgar procedente o pedido, a fim de constituir em face do réu e em benefício da Caixa Econômica 

Federal, com eficácia de título executivo judicial, nos termos dos artigos 269, inciso I e 1.102 - C, cabeça, do Código de 

Processo Civil, crédito no valor de R$ 20.251,33 (vinte mil duzentos e cinquenta e um reais e trinta e três centavos), em 

3.8.2011, que deverá ser atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos 

no contrato firmado pelas partes.Condeno o réu a restituir à autora as custas por esta despendidas e a pagar-lhe os 

honorários advocatícios de 10% sobre o valor do débito atualizado.Registre-se. Publique-se. 
 

0015169-55.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X LUIZ FELIPE ALBIERI 

1. Ante a devolução do mandado de citação com diligência negativa (fls. 34/35), expeça a Secretaria novo mandado de 

intimação e citação, para cumprimento no endereço do réu registrado no Cadastro de Pessoa Física (CPF) da Receita 

Federal do Brasil: Rua Dom Luiz de Bragança, nº 284, Mirandópolis, São Paulo, CEP 04050-060.2. Determino a 

juntada aos autos do resultado dessa consulta. A presente decisão vale como termo de juntada desse 

documento.Publique-se.  

 

0015191-16.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

LINDOMAR ROCHA CARVALHO 

A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face do réu ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do Código 

de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$ 11.311,89 (onze mil trezentos e 

onze reais e oitenta e nove centavos), em 1.8.2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, em razão do não 

pagamento, pelo réu, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de 

materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 001005.160.000027570, firmado em 17.8.2010 entre ela 

e o réu. Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial em mandado executivo, nos termos 
do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, a ser atualizada até a data do efetivo 

pagamento (fls. 2/5).Citado e intimado (fls. 35/36), o réu não se manifestou (certidões de fl. 42). A autora requer a 

extinção do feito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, uma vez que as partes transigiram, 

renegociando o débito em atraso, e também em relação às custas e aos honorários advocatícios (fl. 37). É a síntese do 

necessário.Fundamento e decido.A advogada da autora, signatária da petição de fl. 37 não recebeu poderes para 

transacionar em seu nome (fl. 31), nem em nome do réu, e para requerer em nome destes a extinção do processo com 

resolução do mérito, com fundamento no inciso III do artigo 269 do Código de Processo Civil. A extinção do processo 

com fundamento nesta norma pressupõe manifestação de vontade formal de ambas as partes. A transação é negócio 

bilateral.A autora, Caixa Econômica Federal - CEF, não outorgou àquela advogada, no instrumento de mandato, 

poderes para transacionar em seu nome (apenas lhe foram substabelecidos os poderes consubstanciados na procuração 

ad judicia, que não compreendem os poderes especiais. Somente a procuração ad judicia et extra compreende os 
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poderes especiais. A expressão et extra não consta do substabelecimento de fl. 31).Mas a renegociação do débito 

extrajudicialmente, como demonstra o Termo de Aditamento para Renegociação de Dívida de fls. 38/41, revela a 

ausência superveniente de interesse processual, porque já foi obtida a providência jurisdicional objetivada nesta 

demanda. Diante do exposto, extingo a presente demanda sem resolução do mérito, por falta de interesse processual 

superveniente, nos termos dos artigos 267, inciso VI e 462, do Código de Processo Civil.Condeno a autora ao 

pagamento das custas processuais. Determino que recolha o restante delas, uma vez que devidas no percentual de 1% do 

valor da causa, mas recolhidas em 0,5% (fl. 27), sob pena de extração de certidão e encaminhamento à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, para inscrição na Dívida Ativa da União, conforme artigo 16 da Lei 9.289/1996.Honorários 

advocatícios indevidos pelo ré à CEF, nos termos do 1.º do artigo 1.102-C, do Código de Processo Civil.Registre-se. 

Publique-se. 

 

0015639-86.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

JOAO DE JESUS SAMPAIO FILHO 

A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face do réu ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do Código 

de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$ 26.729,16 (vinte e seis mil 

setecentos e vinte e nove reais e dezesseis centavos), em 9.8.2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, 

em razão do não pagamento, pelo réu, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para 

financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 3279.160.0000158-02, firmado em 
18.6.2009 entre ela e o réu. Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial em mandado 

executivo, nos termos do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, a ser 

atualizada até a data do efetivo pagamento (fls. 2/5).Citado e intimado (fls. 37/38), o réu não pagou o valor principal, 

nem opôs embargos ao mandado inicial (certidões de fl. 39).É o relatório. Fundamento e decido.Julgo antecipadamente 

a lide, com fundamento nos artigos 330, inciso II, e 1.102-C do Código de Processo Civil ante a ausência de oposição, 

pelo réu, de embargos ao mandado inicial.A Caixa Econômica Federal pede a constituição de título executivo judicial, 

no valor de R$ 26.729,16 (vinte e seis mil setecentos e vinte e nove reais e dezesseis centavos), em 9.8.2011, relativo ao 

saldo devedor vencido antecipadamente, em razão do não pagamento, pelo réu, das prestações do contrato particular de 

abertura de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 

3279.160.0000158-02, firmado em 18.6.2009 entre ela e o réu.A existência de indigitado contrato particular de abertura 

de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD está 

comprovada (fls. 11/19).O contrato prevê limite de crédito no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), destinado ao réu 

para aquisição de materiais de construção, por meio do cartão de crédito CONSTRUCARD, exclusivamente em lojas 

conveniadas pela Caixa Econômica Federal para esse fim.Segundo a memória de cálculo de fl. 20, o réu utilizou o 

crédito e fez compras com o cartão CONSTRUCARD.As compras descritas na memória de cálculo estão comprovadas 

pelo extrato do cartão de crédito (fl. 20).O extrato de fls. 21/22, relativo à evolução do pagamento das prestações, 

provam que o réu deixou de pagá-las.A memória de cálculo de fls. 23/25 descreve os acréscimos contratuais aplicados 
sobre o débito pela autora.O réu não opôs embargos ao mandado inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos afirmados 

pela autora e comprovados por meio da prova documental que instrui a petição inicial (artigo 319 do Código de 

Processo Civil). Tais fatos não são infirmados por nenhuma prova existente nos autos.O artigo 1.102-C, cabeça, do 

Código de Processo Civil, segunda parte, dispõe que Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno 

direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma 

do Livro I, Título VIII, Capítulo X, desta Lei.Assim, o mandado inicial deve ser convertido em mandado executivo, nos 

termos do artigo 1.102-C, cabeça, do Código de Processo Civil.Diante do exposto, resolvo o mérito nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para julgar procedente o pedido, a fim de constituir em face do réu e 

em benefício da Caixa Econômica Federal, com eficácia de título executivo judicial, nos termos dos artigos 269, inciso I 

e 1.102 - C, cabeça, do Código de Processo Civil, crédito no valor de R$ 26.729,16 (vinte e seis mil setecentos e vinte e 

nove reais e dezesseis centavos), em 9.8.2011, que deverá ser atualizado e acrescido de juros até a data do efetivo 

pagamento, segundo os critérios previstos no contrato firmado pelas partes.Condeno o réu a restituir à autora as custas 

por ela despendidas e a pagar-lhe os honorários advocatícios de 10% sobre o valor do débito atualizado.Registre-se. 

Publique-se. 

 

0016726-77.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X VLADIMIR DOMINGOS FIRMANI 
Fl. 28: defiro à Caixa Econômica Federal prazo de 10 dias para apresentar o extrato do cartão CONSTRUCARD que 

descreve as compras feitas por meio dele pelo réu e que correspondam às descritas na memória de cálculo, sob pena de 

extinção do processo sem resolução do mérito.Publique-se. 

 

0017073-13.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X ANDREIA CRISTINA CONCOLINO DE OLIVEIRA 

A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face da ré ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do Código 

de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$ 10.901,10 (dez mil, novecentos 

e um reais e dez centavos), em 26/08/2011, relativo ao saldo devedor vencido antecipadamente, em razão do não 

pagamento, pelo réu, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de 

materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 4031.160. 0001058-13, firmado em 28/01/2011 entre ela 
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e a ré. Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial em mandado executivo, nos termos do 

artigo 1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, a ser atualizada até a data do efetivo 

pagamento.Citada e intimada, a ré não opôs embargos ao mandado inicial (fls. 29/30 e certidões de fls. 36/37).É a 

síntese do necessário. Fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento nos artigos 330, inciso II, e 

1.102-C do Código de Processo Civil ante a ausência de oposição, pela ré, de embargos ao mandado inicial.A Caixa 

Econômica Federal pede a constituição de título executivo judicial, no valor de R$ 10.901,10 (dez mil, novecentos e um 

reais e dez centavos), em 26/08/2011, relativos ao saldo devedor vencido antecipadamente, em razão do não pagamento, 

pela ré, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de 

construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 4031.160. 0001058-13, firmado em 28/01/2011, entre ela e a ré.A 

existência de indigitado contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de 

construção e outros pactos - CONSTRUCARD está comprovada (fls. 09/15).O contrato prevê limite de crédito no valor 

de R$ 10.000,00(dez mil reais), destinado à ré para aquisição de materiais de construção, por meio do cartão de crédito 

CONSTRUCARD, exclusivamente em lojas conveniadas pela Caixa Econômica Federal para esse fim.Segundo a 

memória de cálculo de fl. 21, a ré utilizou o crédito e fez compras com o cartão CONSTRUCARD.As compras descritas 

na memória de cálculo estão comprovadas pelo extrato do cartão de crédito (fl. 19).Os extratos de fls. 18 e 20, relativos 

à evolução do pagamento das prestações, provam que a ré deixou de pagá-las.A memória de cálculo de fl. 21 descreve 

os acréscimos contratuais aplicados sobre o débito pela autora.A ré não opôs embargos ao mandado inicial. Presumem-

se verdadeiros os fatos afirmados pela autora e comprovados por meio da prova documental que instrui a petição inicial 
(artigo 319 do Código de Processo Civil). Tais fatos não são infirmados por nenhuma prova existente nos autos.O artigo 

1.102-C, cabeça, do Código de Processo Civil, segunda parte, dispõe que Se os embargos não forem opostos, constituir-

se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e 

prosseguindo-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X, desta Lei.Ante o exposto, o mandado inicial deve ser 

convertido em mandado executivo, nos termos do artigo 1.102-C, cabeça, do Código de Processo Civil.Diante do 

exposto, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para constituir em face do réu e em benefício da Caixa Econômica Federal, com eficácia de título executivo 

judicial, nos termos dos artigos 269, inciso I e 1.102 - C, cabeça, do Código de Processo Civil, crédito no valor de R$ 

10.901,10 (dez mil, novecentos e um reais e dez centavos), em 26/08/2011, que deverá ser atualizado e acrescido de 

juros até a data do efetivo pagamento, segundo os critérios previstos no contrato firmado pelas partes.Condeno a ré a 

restituir à autora as custas por ela despendidas e a pagar-lhe os honorários advocatícios de 10% sobre o valor do débito 

atualizado.Registre-se. Publique-se. Intime-se.  

 

0017241-15.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X JOSE INACIO DE BARROS 

A Caixa Econômica Federal - CEF ajuíza em face do réu ação monitória, com fundamento no artigo 1.102-A do Código 

de Processo Civil, na qual pede constituição de título executivo judicial no valor de R$ 11.393,66 (treze mil reais, 
trezentos e noventa e três reais e sessenta e seis centavos), em 23/08/2011, relativo ao saldo devedor vencido 

antecipadamente, em razão do não pagamento, pelo réu, das prestações do contrato particular de abertura de crédito à 

pessoa física para financiamento de materiais de construção e outros pactos - CONSTRUCARD nº 0252.160. 0000783-

37, firmado em 20/07/2010 entre ela e a ré. Pede também a Caixa Econômica Federal a conversão do mandado inicial 

em mandado executivo, nos termos do artigo 1.102-C do Código de Processo Civil, para pagamento dessa importância, 

a ser atualizada até a data do efetivo pagamento.Citado e intimado (fls. 38/39), o réu não opôs embargos ao mandado 

inicial (certidões de fl. 41).A autora requer a extinção do feito em razão da composição amigável (fl. 40).É a síntese do 

necessário.Fundamento e decido.O advogado da exeqüente, signatário da petição de fl. 40 não recebeu poderes para 

transacionar em seu nome, nem em nome do réu, e para requerer em nome destes a extinção do processo com resolução 

do mérito. A extinção do processo com fundamento nesta norma pressupõe manifestação de vontade formal de ambas 

as partes. A transação é negócio bilateral.A autora, Caixa Econômica Federal - CEF, não outorgou àquele advogado, no 

instrumento de mandato, poder para transacionar em seu nome (apenas lhe foram outorgados os poderes 

consubstanciados na procuração ad judicia, que não compreendem os poderes especiais. Somente a procuração ad 

judicia et extra compreende os poderes especiais. A expressão et extra não consta da procuração de fl. 34).Contudo, a 

informação de composição amigável revela a ausência superveniente de interesse processual, porque já foi obtida a 

providência jurisdicional objetivada nesta demanda. Diante do exposto, extingo a presente demanda, sem resolução do 

mérito, por falta de interesse processual superveniente, nos termos dos artigos 267, inciso VI e 462, do Código de 
Processo Civil.Condeno a autora ao pagamento das custas processuais. Determino que recolha o restante delas, uma vez 

que devidas no percentual de 1% do valor da causa, mas recolhidas em 0,5% (fl. 41), sob pena de extração de certidão e 

encaminhamento à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para inscrição na Dívida Ativa da União, conforme artigo 

16 da Lei 9.289/1996.Comprovado o recolhimento das custas ou extraída a certidão e encaminhamento à Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, para inscrição na Dívida Ativa da União, conforme artigo 16 da Lei 9.289/1996, dê-se 

baixa na distribuição e arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intime-se.  

 

0019529-33.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X 

GERALDO RODRIGUES MENDES 

1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 
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pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos 

articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 

mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, o 

réu ficará isento das custas processuais e dos honorários advocatícios.2. Fica deferida a prática de atos nos termos do 

art. 172, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se.  

 

0020020-40.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

MICHAEL ROBERTO DE QUEIROZ 

1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 

pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos 

articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 

mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, o 

réu ficará isento das custas processuais e dos honorários advocatícios.2. Fica deferida a prática de atos nos termos do 

art. 172, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se.  

 

0021635-65.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

EDNILTON CAVALCANTE 
1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 

pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos 

articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 

mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, o 

réu ficará isento das custas processuais e dos honorários advocatícios.2. Fica deferida a prática de atos nos termos do 

art. 172, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se.  

 

0021641-72.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

CLOVIS ROMUALDO DA SILVA 

1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 

pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos 

articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 

mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, o 

réu ficará isento das custas processuais e dos honorários advocatícios.2. Fica deferida a prática de atos nos termos do 

art. 172, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se.  
 

0021644-27.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

EDSON CARDOZO DA SILVA 

1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 

pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos 

articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 

mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, o 

réu ficará isento das custas processuais e dos honorários advocatícios.2. Fica deferida a prática de atos nos termos do 

art. 172, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se.  

 

0021659-93.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X SEVERINO SENA DE SOUZA 

1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 

pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos 

articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 
mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, o 

réu ficará isento das custas processuais e dos honorários advocatícios.2. Fica deferida a prática de atos nos termos do 

art. 172, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se.  

 

0021667-70.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

MARCELO ALEXANDRE APARECIDO DE JESUS 

1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 

pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos 

articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 

mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, o 
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réu ficará isento das custas processuais e dos honorários advocatícios.2. Fica deferida a prática de atos nos termos do 

art. 172, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se.  

 

0021671-10.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

TIAGO LUIZ DA SILVA 

1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 

pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos 

articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 

mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, o 

réu ficará isento das custas processuais e dos honorários advocatícios.2. Fica deferida a prática de atos nos termos do 

art. 172, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se.  

 

0021676-32.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

CLAUDIA VASCONCELOS DUCHECOU 

1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 

pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pela ré como verdadeiros os fatos 
articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 

mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, a 

ré ficará isenta das custas processuais e dos honorários advocatícios. 2. Fica deferida a prática de atos nos termos do art. 

172, 2º do Código de Processo Civil.  

 

0021789-83.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

JOSIAS FERNANDES DA SILVA 

1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 

pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pela ré como verdadeiros os fatos 

articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 

mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, a 

ré ficará isenta das custas processuais e dos honorários advocatícios.2. Fica deferida a prática de atos nos termos do art. 

172, 2º do Código de Processo Civil. 

 

0021815-81.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X SANDRA REGINA DA SILVA 
1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 

pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pela ré como verdadeiros os fatos 

articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 

mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, a 

ré ficará isenta das custas processuais e dos honorários advocatícios.2. Fica deferida a prática de atos nos termos do art. 

172, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se.  

 

0021960-40.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO) X ALIOMAR GOMES DE MELO 

No prazo de 10 dias, sob pena de extinção do processo por ausência de documento essencial ao ajuizamento da 

demanda, apresente a Caixa Econômica Federal o extrato do cartão CONSTRUCARD que descreva as compras feitas 

com esse cartão nas lojas conveniadas com a Caixa Econômica Federal, descritas na memória de cálculo (fl. 25), e a via 

original da guia de recolhimento de custas processuais iniciais de fl. 26.Publique-se.  

 

0022591-81.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X VANDERLEY SALES ARRUDA 
No prazo de 10 dias, sob pena de extinção do processo por ausência de documento essencial ao ajuizamento da 

demanda, apresente a Caixa Econômica Federal o extrato do cartão CONSTRUCARD que descreva as compras feitas 

com esse cartão nas lojas conveniadas com a Caixa Econômica Federal, descritas na memória de cálculo.Publique-se.  

 

0022917-41.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

ANTONIO LOPES DE BARROS 

No prazo de 10 dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, apresente a Caixa Econômica 

Federal:a) cópias dos contratos nºs 21.3049.400.00099.53, 21.3049.400.00096.00, 21.3049.400.00151.71, 

21.3049.400.180.06, indicados nas planilhas de cálculo respectivamente às fls. 84/90, 91/97, 98/103 e 104/109;b) 

memória de cálculo relativa ao contrato nº 21.3049.400.000265.03 (fls. 14/18), e recolha a diferença das custas 

processuais iniciais, se for o caso.Publique-se.  
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0022919-11.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X SHIE CHEN FANG 

1. Expeça-se mandado monitório para pagamento ou oposição de embargos no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

dos artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil, com a advertência de que, não sendo realizado o 

pagamento no valor cobrado nem opostos os embargos, presumir-se-ão aceitos pelo réu como verdadeiros os fatos 

articulados na inicial, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial e converter-se-á o mandado inicial em 

mandado executivo, prosseguindo-se nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil. No caso de pagamento, o 

réu ficará isento das custas processuais e dos honorários advocatícios.2. Fica deferida a prática de atos nos termos do 

art. 172, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se.  

 

0022930-40.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

OSWALDO ANTONIO DE OLIVEIRA 

Recolha a autora a diferença do valor referente às custas processuais iniciais na Caixa Econômica Federal, nos termos 

do artigo 223, cabeça e 1.º, do Provimento CORE n.º 64/2005, no valor de R$ 4,81 (quatro reais e oitenta e um 

centavos), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito.Publique-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0003111-20.2011.403.6100 - ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S/A(SP273843 - JOSE CARLOS VAN 

CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT(SP097405 - ROSANA MONTELEONE) 

1. Ficam as partes cientificadas da restituição da carta precatória expedida, com prazo 5 dias para manifestação.2. No 

mesmo prazo, digam as partes se pretendem a produção de mais provas, especificando-as e justificando-as.Publique-se. 

Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0023556-93.2010.403.6100 (2008.61.00.016656-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0016656-65.2008.403.6100 (2008.61.00.016656-0)) ZAP IND/ E COM/ DE COSMETICOS LTDA X AGUINALDO 

ALVARO JUSTINO(Proc. 2413 - MAIRA YUMI HASUNUMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO CASALE E 

SP114487 - RODRIGO MASCHIETTO TALLI) 

1. Fls. 341/342 e fl. 344: não conheço, nestes autos, do pedido da Caixa Econômica Federal de cumulação da execução 

da verba honorária arbitrada nestes autos com a execução do montante principal que está sendo executada nos autos 

principais (n.º 0016656-65.2008.403.6100).A execução de todos os valores, inclusive dos honorários advocatícios 

arbitrados nos presentes autos, deverá prosseguir exclusivamente nos autos nº 0016656-65.2008.403.6100.Caberá à 
Caixa Econômica Federal apresentar, nos autos da indigitada execução, nova memória de cálculo discriminada e 

atualizada, nos moldes da sentença de fls. 327/332, transitada em julgado (fl. 336).2. Cumpra-se a parte final da decisão 

de fl. 337: arquivem-se estes autos.Publique-se. Intime-se. 

 

0006416-12.2011.403.6100 (2005.61.00.013246-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013246-04.2005.403.6100 (2005.61.00.013246-8)) MARIA JOSE DE LIMA(Proc. 2488 - MARCELO L. AGUIAR) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) 

1. Fls. 53/57: recebo o recurso de apelação do embargante nos efeitos devolutivo e suspensivo.2. Fica a embargada 

(CEF) intimada para contrarrazões.3. Após, remetam-se os presentes autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região.Publique-se. Intime-se a Defensoria Pública da União. 

 

0006861-30.2011.403.6100 (2008.61.00.010548-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010548-20.2008.403.6100 (2008.61.00.010548-0)) PLASTICOS GALLO IND/ E COM/ LTDA ME(Proc. 2409 - 

JOAO FREITAS DE CASTRO CHAVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) 

1. Fls. 91/94: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. 2. Manifeste-se a Caixa Econômica Federal 

- CEF, no prazo de 10 (dez) dias sobre o agravo retido interposto pela embargante (fls. 91/94).3. Oportunamente, 
cumpra-se o item 2 da decisão de fl. 89.Publique-se. Intime-se a Defensoria Pública da União. 

 

0010598-41.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008784-91.2011.403.6100) 

MARISA MELLO MENDES X INSTITUICAO FILANTROPICA E EDUCACIONAL PARABOLA SP(SP162867 - 

SIMONE CIRIACO FEITOSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2432 - MARCELA PAES BARRETO LIMA 

MARINHO) 

1. Em 10 dias, manifestem-se as embargantes sobre a impugnação dos embargos.2. No mesmo prazo, sob pena de 

preclusão e de julgamento antecipado da lide com base nas regras de distribuição do ônus da prova, especifiquem as 

provas que pretende produzir, justificando-as. No caso de pretenderem a produção de prova documental deverão desde 

logo apresentá-la com a réplica, sob pena de preclusão, salvo se justificado o motivo de o documento não estar em seu 

poder e a impossibilidade de obtê-lo no prazo assinalado.3. Fica também intimada a União para especificar provas, nos 
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termos e sob a mesma pena descritos no item 2 acima.Publique-se. Intime-se. 

 

0021330-81.2011.403.6100 (2008.61.00.011918-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011918-34.2008.403.6100 (2008.61.00.011918-0)) PEDRO LUIZ RIVAROLLI X ODETE RIVAROLLI(SP254629 - 

CARLOS ALBERTO MACIEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO 

MENDONÇA E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) 

1. Defiro o pedido dos embargantes PEDRO LUIZ RIVAROLLI e ODETE RIVAROLLI de concessão das isenções 

legais da assistência judiciária somente para falar, recorrer e produzir provas nos autos destes embargos à execução, 

bem como quanto aos honorários advocatícios que nele forem arbitrados quando da prolação da sentença.Tratando-se 

de execução de título executivo extrajudicial, se improcedentes os embargos à execução, não ficam os executados 

dispensados de pagar os honorários advocatícios da parte exequente, já arbitrados nos autos da execução, nem de 

restituir as custas despendidas por esta nos autos da execução.A assistência judiciária destina-se a facilitar o acesso ao 

Poder Judiciário para o autor da demanda (o artigo 4.º da Lei 1.060/1950 alude ao requerimento na petição inicial), e 

não para isentar o devedor de pagar os honorários advocatícios do credor, já arbitrados nos autos do processo de 

execução, nem as custas despendidas por este, no caso de improcedência dos embargos.Cumpre observar que nos 

embargos à execução não são devidas as custas, nos termos do artigo 7.º da Lei 9.289/1996. Daí por que o pagamento, 

pela parte embargante, dos honorários advocatícios já arbitrados nos autos da execução, se for julgado improcedente o 

pedido nos embargos, não cria nenhum óbice a impedir o acesso ao Poder Judiciário. Isso porque tal acesso já ocorreu, 
independentemente do pagamento das custas que a parte exequente despendeu para o ajuizamento da execução e dos 

honorários advocatícios já arbitrados nos autos da execução, com a oposição dos embargos, nos quais poderá ser 

interposta apelação sem necessidade de recolhimento de custas, nos termos do citado artigo 7.º da Lei 9.289/1996. A 

questão nada tem a ver com o acesso ao Poder Judiciário, e sim com o pagamento integral da dívida ao credor. A 

ninguém é dado escusar-se do pagamento de dívida ao fundamento de não ter condições financeiras para fazê-lo.Desse 

modo, ficam excluídas das isenções legais da assistência judiciária ora concedida à embargante as custas despendidas 

pela exequente nos autos da execução e os honorários advocatícios já arbitrados em benefício da exequente nos autos da 

execução, salvo se forem julgados procedentes os presentes embargos à execução, situação em que serão tais verbas 

afastadas não por força da assistência judiciária, mas sim em razão da desconstituição total do título executivo 

extrajudicial ante a procedência dos embargos à execução.2. No prazo de 10 (dez) dias, apresentem os embargantes, sob 

pena de indeferimento liminar da petição inicial e extinção destes embargos sem resolução do mérito, cópias de todas as 

peças que instruem os autos da execução.Publique-se. 

 

0021589-76.2011.403.6100 (2010.61.00.004100-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004100-60.2010.403.6100 (2010.61.00.004100-8)) MARCIA APARECIDA TOMBINI X MARCOS HENRIQUE 

TOMBINI(SP070079 - VALDEMIR SANTOS RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 

- GIZA HELENA COELHO) 
No prazo de 10 (dez) dias, apresentem os embargantes, sob pena de indeferimento liminar da petição inicial e extinção 

destes embargos sem resolução do mérito, cópias de todas as peças que instruem os autos da execução.Publique-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0009652-41.1989.403.6100 (89.0009652-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO 

MENDONÇA E SP223649 - ANDRESSA BORBA PIRES) X JOSE APPARECIDO BONI X EDIVALDO DE JESUS 

BONI X MARGARIDA MARIA CHIZZOTTI X RICARDO ALEXANDRE BONI X ROSANA CRISTINA BONI 

1. Fls. 475: remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI, por meio de correio eletrônico, para 

exclusão de JOSÉ APPARECIDO BONI e inclusão de MARGARIDA MARIA CHIZZOTTI (CPF 054.398.928-34), 

RICARDO ALEXANDRE BONI (CPF 078.671.028-41) e ROSANA CRISTINA BONI (CPF 078.671.038-13).2. Em 

10 dias, especifique a Caixa Econômica Federal para qual finalidade pretende a intimação dos sucessores do executado, 

formulando pedidos certos e determinados.Publique-se. 

 

0043277-51.1998.403.6100 (98.0043277-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO 

MENDONÇA E SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS) X AGNELLO VASCONCELLOS RAYOL(SP019949 

- NEIDE SOAD JUBRAN) X REINALDO CONIGLIO RAYOL(SP019949 - NEIDE SOAD JUBRAN E SP076153 - 

ELISABETE PARISOTTO) 
Aguarde-se no arquivo (baixa-findo) a indicação dos dados solicitados na decisão de fl. 260, bem como a inclusão, pela 

Central de Conciliação, destes autos em pauta de audiência de conciliação (fl. 273.)Publique-se. Intime-se o Ministério 

Público Federal. 

 

0023506-72.2007.403.6100 (2007.61.00.023506-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X RONALDO BERNARDES X ADRIANA STELLA BENEDETTI BERNARDES 

1. FIs. 209/210: defiro o requerimento formulado pela Caixa Econômica Federal - CEF de citação por edital dos 

executados RONALDO BERNARDES (CPF n.º 271.945.048-04) e ADRIANA STELLA BENEDETTI BERNARDES 

(CPF n.º 288.893.288-19). Foram preenchidos todos os requisitos legais que autorizam a citação por edital, previstos 

nos artigos 231, inciso II, e 232, inciso I, do Código de Processo Civil. Estes executados foram procurados para serem 

citados por meio de oficial de justiça nos endereços conhecidos e obtidos por este juízo na Secretaria da Receita Federal 
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do Brasil (fls. 2, 29, 84, 87, 90, 92, 115) e de instituições financeiras por meio do sistema Bacen Jud (fl. 123/128), mas 

não foram encontrados, nos termos das certidões lavradas por oficiais de justiça (fls. 26, 38, 114, 135/136, 151 e 175), 

sendo desconhecidos seus endereços, conforme afirmado expressamente pelos oficiais de justiça nas certidões negativas 

de citação.A fim de esgotar os meios de localização destes executados a Secretaria fez pesquisa no sistema de 

informações eleitorais - SIEL, ao qual passou a ter acesso. Dessa pesquisa resultou endereço igual àquele onde já 

realizada diligência (fl. 38). Junte-se aos autos do resultado dessa consulta. A presente decisão vale como termo de 

juntada dessa consultaO Código de Processo Civil não exige que a parte que pede a citação por edital ou o juízo façam 

diligências dispendiosas em outros órgãos públicos ou em concessionários de serviços públicos a fim de tentar localizar 

o réu. O esgotamento dos meios para localização do réu se configura quando resultar negativa a tentativa de citação no 

endereço conhecido nos autos, por meio de oficial de justiça, e este afirmar estar o réu em local ignorado.2. Determino à 

Secretaria que expeça, afixe e publique imediatamente o edital de citação dos executados RONALDO BERNARDES 

(CPF n.º 271.945.048-04) e ADRIANA STELLA BENEDETTI BERNARDES (CPF n.º 288.893.288-19), com prazo 

de 30 (trinta) dias, findo o qual começarão a correr os prazos: i) de 3 (três) dias para o pagamento da quantia acima, nos 

termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, e, se não efetuado o pagamento, ii) de 15 (quinze) dias para o 

executado opor embargos, nos termos do artigo 738 do Código de Processo Civil.3. A Secretaria deverá afixar o edital 

no local destinado a tal finalidade neste Fórum Pedro Lessa. O edital permanecerá afixado por 30 (trinta) dias.4. A 

Secretaria deverá certificar nos autos que afixou o edital no local destinado a essa finalidade neste Fórum Pedro 

Lessa.5. A Secretaria deverá imprimir o edital publicado no Diário Eletrônico da Justiça, certificando sua publicação 
oficial.6. A publicação em jornal local, pelo menos duas vezes, deverá ser providenciada pela Caixa Econômica Federal 

- CEF, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação do edital no Diário Eletrônico da Justiça, nos termos do 

inciso III do artigo 232 do Código de Processo Civil. Fica a Caixa Econômica Federal intimada a retirar cópia do 

edital.7. Fica a advertência de que, se a Caixa Econômica Federal - CEF não publicar os dois editais em jornal local, no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação do edital no Diário Eletrônico da Justiça, todo o procedimento será 

refeito, à custa dela, Caixa Econômica Federal - CEF.8. Fica a Caixa Econômica Federal - CEF intimada a retirar o 

edital de citação.Publique-se. 

 

0026751-91.2007.403.6100 (2007.61.00.026751-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X NOVA ERA COMERCIAL DISTRIBUIDORA LTDA X REGIANE DE ANDRADE X 

EDMILSON DE ANDRADE(SP251156 - EDIMILSON DE ANDRADE) 

1. Registre-se em livro próprio a sentença que homologou a transação celebrada pelas partes na Central de Conciliação 

em São Paulo (fls. 257/259), comunicada por meio de ofício a este juízo. 2. Fls. 260/261: manifeste-se a Caixa 

Econômica Federal - CEF, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petição do executado Edmilson de Andrade.Publique-se.  

 

0013586-40.2008.403.6100 (2008.61.00.013586-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X CLARICE TONET TAMBOSI ARCAS - EPP X CLARICE TONET TAMBOSI ARCAS 
1. Retifique a Secretaria a certidão de fl. 181, na parte em que informa ter sido interposto recurso em face da decisão de 

fl. 177. Não houve interposição de recurso, conforme também afirmado nessa mesma certidão.2. Fls. 178 e 180: expeça 

a Secretaria mandado de penhora, avaliação, intimação da executada e respectivo cônjuge e nomeação de depositário, 

relativamente ao imóvel matrícula nº 62.861 do 7º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo (fls. 

101/102).Publique-se. Intime-se. 

 

0020246-50.2008.403.6100 (2008.61.00.020246-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X MARIO SILVA STECCONI LTDA X MARIA SILVA STECCONI 

Fl. 169: defiro o pedido. Expeça a Secretaria novo mandado de citação dos réus, instruído com cópia da certidão de fl. 

100.Publique-se. 

 

0001657-73.2009.403.6100 (2009.61.00.001657-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP011580 - NILTON 

BARBOSA LIMA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X MARIA ALCINA MARTINS 

MOREIRA ANDRE(Proc. 2139 - DANIEL CHIARETTI) 

Arquivem-se os autos (baixa-findo).Publique-se.  

 

0006182-98.2009.403.6100 (2009.61.00.006182-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 
ROBERTO MENDONÇA E SP076153 - ELISABETE PARISOTTO) X LUMINA INDUSTRIA DE PERSIANAS 

LTDA X GLEDIS TORRES FRANCO TEDESCO X GILBERTO TEDESCO(SP163121 - ALEXANDRE VALLI 

PLUHAR) 

1. Fl. 290: reconsidero a decisão de fl. 288, na qual foi determinada a expedição de mandado de constatação e avaliação 

do imóvel indicado (fls. 217/218).2. Solicite-se à Central de Mandados Unificada - CEUNI, por meio de correio 

eletrônico, a devolução do mandado expedido na fl. 289, sem o cumprimento.3. Concedo a Caixa Econômica Federal - 

CEF o prazo de 10 dias, para apresentar requerimentos a fim de dar prosseguimento à execução.Publique-se.  

 

0012029-81.2009.403.6100 (2009.61.00.012029-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X PEDRO JOSE DE OLIVEIRA(SP182503 - LUCIANO JULIANO BLANDY E SP183481 - 

RODRIGO LUIZ DE OLIVEIRA STAUT) 
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1. Cumpra-se o item 4 da decisão de fl. 116.2. Fica a Caixa Econômica Federal intimada para retirar, no prazo de 5 dias, 

os documentos que foram desentranhados. 

 

0015735-72.2009.403.6100 (2009.61.00.015735-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X INTERFLOW COM/ DE ACESSORIOS INDUSTRIAIS LTDA X JOSE RAIMUNDO 

GABRIEL MACHADO 

1. Ante a petição de fl. 101, não conheço do pedido de dilação de prazo de 60 (sessenta) dias requerido pela Caixa 

Econômica Federal - CEF (fl. 98).1,5 2. Aprecio o requerimento formulado pela CEF de quebra do sigilo fiscal dos 

executados, para requisição à Receita Federal do Brasil de declarações de rendimentos destes (fl. 101).1,5 No que diz 

respeito à executada pessoa jurídica, não conheço deste requerimento a pessoa jurídica não apresenta declaração de bens 

à Receita Federal do Brasil.1,5 3. Quanto ao executado pessoa física, a exequente comprovou que realizou diligências 

para localizar bens passíveis de penhora, sem resultado positivo (fls. 102/139).1,5 Também já houve tentativa deste 

juízo de penhorar valores depositados pelos executados em instituições financeiras, por meio do sistema informatizado 

BacenJud (fls. 69 e 71/72).1,5 Em casos como este, em que houve a realização de diligências pelo exequente para 

localizar bens para penhora e a tentativa infrutífera deste juízo de penhorar valores depositados pelo executado em 

instituições financeiras no País, a jurisprudência tem autorizado a decretação da quebra do sigilo fiscal, no interesse da 

Justiça, exclusivamente para permitir ao credor a localização de bens passíveis de penhora. Nesse sentido o seguinte 

julgado do Superior Tribunal de Justiça.1,5 PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. REQUISIÇÃO 
DE INFORMAÇÕES À RECEITA FEDERAL. POSSIBILIDADE.1,5 1. Esgotados os meios para localização dos bens 

do executado, é admissível a requisição, através do juiz da execução, de informações à Receita Federal, face ao 

interesse da justiça na realização da penhora.1,5 2. Recurso especial conhecido e provido (REsp 161.296/RS, Rel. 

Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2000, DJ 08/05/2000 p. 

80).1,5 1,5 Saliento, contudo, que a requisição de informações à Receita Federal do Brasil acerca de declarações de 

ajuste anual do imposto de renda da pessoa física, somente se justifica, quando compreender mais de um exercício 

financeiro, se a do último deles não houver sido prestada pelo contribuinte, pois se presume, quando há declaração, que 

a última delas contém todos os bens do contribuinte. Nesta situação é abusiva a quebra de sigilo para compreender as 

declarações anteriores, por não ser necessária, uma vez que, se há nelas bens que já não constam da última declaração, é 

porque tais bens não integram mais o patrimônio do contribuinte.1,5 Ante o exposto, defiro o requerimento formulado 

pela exequente e decreto a quebra do sigilo fiscal do executado JOSÉ RAIMUNDO GABRIEL MACHADO, CPF nº 

040.014.508-10, em relação à declaração de ajuste anual do imposto de renda da pessoa física, do último exercício 

efetivamente declarado à Receita Federal do Brasil.1,5 4. Arquive-se a declaração de ajuste anual em pasta própria, na 

Secretaria, pelo prazo de 5 (cinco) dias, para consulta pela exequente.1,5 5. Nos termos do artigo 2º, caput e 1º da 

Resolução nº. 589 de 29 de novembro de 2007, do Conselho da Justiça Federal, fica vedada a extração de cópia da 

declaração de ajuste anual do imposto de renda, presente sua qualificação jurídica de informação protegida por sigilo 

fiscal.1,5 6. Dê-se vista dos autos e da declaração arquivada em pasta própria na Secretaria à exequente, com prazo de 5 
(cinco) dias.1,5 7. Após a manifestação da exequente ou certificada a sua inércia, a Secretaria deste juízo destruirá a 

cópia da declaração, lavrando-se de tudo certidão nos autos e na pasta da Secretaria em que foi arquivada a 

declaração.1,5 Publique-se. 

 

0016512-23.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP076153 - ELISABETE PARISOTTO) X JAIR LOPES DE ALMEIDA JUNIOR(SP270317 - ALEXANDRE 

DIONISIO DOS ANJOS GARCIA) 

1. Certifique a Secretaria que as partes não se manifestaram noticiando eventual transação.2. Desentranhe a Secretaria a 

guia de depósito judicial de fl. 130 bem como a petição de fls. 131/132, e junte-as aos autos dos embargos à execução 

n.º 0021425-48.2010.403.6100, uma vez que, embora tenham sido endereçadas a estes autos, referem-se ao valor da 

multa imposta naqueles autos. Certifique-se.3. Concedo a Caixa Econômica Federal - CEF prazo de 10 (dez) dias para 

fazer os requerimentos cabíveis, para prosseguimento da execução.Publique-se.  

 

0007627-83.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

CLOTILDE BARBULHO 

1. Não conheço do pedido formulado pela exequente de extinção do processo com fundamento no artigo 269, III, do 

CPC. Não há nos autos termo de transação passível de homologação. A exequente não dispõe de poderes para falar nos 
autos em nome da executada e pedir a transação em nome desta.2. O caso é de extinção do processo sem resolução do 

mérito nos termos do artigo 586 do CPC porque o valor total da execução não é mais exigível. A noticiada renegociação 

do débito e a concessão de prazo para parcelamento da dívida suspende a exigibilidade de todo o saldo devedor. 3. No 

prazo de 10 dias, recolha a exequente (Caixa Econômica Federal) a outra metade das custas.4. Defiro o pedido da 

exequente de desentranhamento dos documentos originais, mediante sua substituição por cópias. No prazo de 10 dias 

apresente a exequente as cópias e retire os documentos originais.Publique-se. 

 

0012739-33.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

ROBERTA DE OLIVEIRA GUIMARAES(SP309809 - HENRIQUE CASTILHO FILHO) 

1. Dê-se ciência a Caixa Econômica Federal - CEF da ausência de pagamento pela executada (fl. 47).2. Aguarde-se o 

julgamento do pedido de efeito suspensivo da execução, formulado pela executada nos embargos à execução n.º 
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0015369-62.2011.403.6100.3. Oportunamente, abra-se conclusão para decisão nestes autos.Publique-se. 

 

0021106-46.2011.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL-SECAO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO(RJ129497 - MARCELO GIUBERTI DAVID E RJ145560 - GUSTAVO NOGUEIRA SOBREIRA DE 

MOURA E RJ157264 - ERLAN DOS ANJOS OLIVEIRA DA SILVA E RJ147553 - GUILHERME PERES DE 

OLIVEIRA E RJ094401 - RONALDO EDUARDO CRAMER VEIGA) X ANDRE FREIRE BITTENCOURT 

1. Fica a exequente cientificada da redistribuição dos autos a esta 8ª Vara Cível Federal em São Paulo.2. Em 10 dias 

apresente a exequente cópias da petição inicial (fls. 02/08) e da memória de cálculo (fl. 110) para instrução da 

contrafé.Publique-se. 

 

0022017-58.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

JANE DARC DARREZO BUENO 

1. Cite(m)-se o(s) executado(s) para pagamento, em 3 (três) dias, do valor atualizado do débito (artigo 652 do Código 

de Processo Civil - CPC), acrescido dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) do valor atualizado 

do débito. Sendo o pagamento efetuado nesse prazo, os honorários advocatícios ficam automaticamente reduzidos a 5% 

do valor atualizado do débito.2. Se não houver pagamento nesse prazo, intime(m)-se o(s) executado(s) para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias, indique(m) bens passíveis de penhora e lhes atribuam os respectivos valores, cientificando-o(s) 

de que a ausência dessa indicação poderá caracterizar ato atentatório à dignidade da Justiça, passível de punição pena de 
multa em percentual de até 20% (vinte por cento) do valor atualizado do débito em execução.3. Se o pagamento não for 

efetivado e havendo indicação de bens passíveis de penhora, proceda-se de imediato à penhora e avaliação dos bens ou 

indicação dos valores que lhes foram atribuídos pelo(s) próprio(s) executado(s), intimando-os.4. Se não houver 

pagamento nem indicação de bens passíveis de penhora, proceda-se à penhora de tantos bens quantos bastem para 

satisfazer a execução, excetuados os impenhoráveis.5. Recaindo a penhora em bens imóveis, intime(m)-se também o(s) 

cônjuge(s) do(s) executado(s). 6. Não sendo encontrando(s) o(s) executado(s), mas sendo localizados bens penhoráveis, 

deverão ser arrestados tantos bens quantos bastem para satisfazer a execução. 7. Intime(m)-se o(s) executados de que, 

independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá(ão) opor-se à execução por meio de embargos, no prazo de 

15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação devidamente cumprido.8. Fica deferida 

ao oficial de justiça a prática de atos nos termos do artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Publique-se. 

 

0023024-85.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X MARA SUELI VERONEZE CAETANO IMPRESSORAS - ME X MARA SUELI VERONEZE CAETANO 

1. Cite(m)-se o(s) executado(s) para pagamento, em 3 (três) dias, do valor atualizado do débito (artigo 652 do Código 

de Processo Civil - CPC), acrescido dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) do valor atualizado 

do débito. Sendo o pagamento efetuado nesse prazo, os honorários advocatícios ficam automaticamente reduzidos a 5% 

do valor atualizado do débito.2. Se não houver pagamento nesse prazo, intime(m)-se o(s) executado(s) para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias, indique(m) bens passíveis de penhora e lhes atribuam os respectivos valores, cientificando-o(s) 

de que a ausência dessa indicação poderá caracterizar ato atentatório à dignidade da Justiça, passível de punição pena de 

multa em percentual de até 20% (vinte por cento) do valor atualizado do débito em execução.3. Se o pagamento não for 

efetivado e havendo indicação de bens passíveis de penhora, proceda-se de imediato à penhora e avaliação dos bens ou 

indicação dos valores que lhes foram atribuídos pelo(s) próprio(s) executado(s), intimando-os.4. Se não houver 

pagamento nem indicação de bens passíveis de penhora, proceda-se à penhora de tantos bens quantos bastem para 

satisfazer a execução, excetuados os impenhoráveis.5. Recaindo a penhora em bens imóveis, intime(m)-se também o(s) 

cônjuge(s) do(s) executado(s). 6. Não sendo encontrando(s) o(s) executado(s), mas sendo localizados bens penhoráveis, 

deverão ser arrestados tantos bens quantos bastem para satisfazer a execução. 7. Intime(m)-se o(s) executados de que, 

independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá(ão) opor-se à execução por meio de embargos, no prazo de 

15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação devidamente cumprido.8. Fica deferida 

ao oficial de justiça a prática de atos nos termos do artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil.Publique-se. 

 

BUSCA E APREENSAO - PROCESSO CAUTELAR 
0019787-48.2008.403.6100 (2008.61.00.019787-7) - PARENTE & TAVARES CONSULTORIA DE COM/ 

EXTERIOR LTDA X MARCOS ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES(SP235843 - JOSE WALTER PUTINATTI 

JÚNIOR E SP186296 - THAÍS NATARIO GOUVEIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1688 - JULIANA MARIA 
BARBOSA ESPER) 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 dias.Publique-se. Intime-se. 

 

RECLAMACAO TRABALHISTA 
0068841-38.1975.403.6100 (00.0068841-0) - KASUE SATO(SP039387 - JURACI MARIA DA SILVA E SP025529 - 

IDE MARTINS FERREIRA GUERREIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1779 - ELAINE GUADANUCCI 

LLAGUNO) 

Arquivem-se os autos (baixa-findo).Publique-se. Intime-se a União (Advocacia Geral da União). 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0067749-59.1974.403.6100 (00.0067749-3) - DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA(SP194551 - 
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JUSTINE ESMERALDA RULLI E SP277777 - EMANUEL FONSECA LIMA E SP301799B - PAULO BRAGA 

NEDER) X WILHELM HERMANN KLAUSS PETERS X CARLOTA WALDENMAIER PETERS X DETLEF 

ANDREAS MANFRED PETERS X CHRISTINE PETERS(SP017024 - EDUARDO ASSAD DIB) X WILHELM 

HERMANN KLAUSS PETERS X DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA X CARLOTA 

WALDENMAIER PETERS X DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA X DETLEF ANDREAS 

MANFRED PETERS X DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA X CHRISTINE PETERS X 

DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA 

Fls. 816/847 e 850/869: aguarde-se no arquivo (sobrestado) o julgamento definitivo do mandado de segurança 

impetrado pelo DAEE no Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Publique-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0031563-75.1990.403.6100 (90.0031563-8) - JOAO CALIL X ONDINA MOREIRA CALIL(SP071797 - ANTONIO 

HAMILTON DE CASTRO ANDRADE JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA 

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOAO CALIL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ONDINA 

MOREIRA CALIL 

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para cumprimento de sentença, nos moldes do artigo 16, cabeça e 

parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Fica a exequente (Caixa Econômica 
Federal) intimada da juntada aos autos das guias de depósito judicial à ordem da Justiça Federal relativas às parcelas 

dos honorários advocatícios depositadas pelos executados em benefício daquela. A partir da publicação desta decisão a 

Caixa Econômica Federal fica autorizada a levantar os valores depositados nela própria, independentemente da 

expedição de alvará de levantamento. Esta decisão produz efeito idêntico ao do alvará de levantamento, para a Caixa 

Econômica Federal, relativamente aos citados depósitos.3. No prazo de 10 dias, manifeste-se a exequente sobre se 

considera satisfeita a obrigação e se concorda com a extinção da execução nos termos do artigo 794, inciso I, do CPC. 

O silêncio será interpretado como concordância tácita com a satisfação integral da obrigação e se decretará extinta a 

execução nos termos do artigo 794, I, do CPC.Publique-se. 

 

0010323-39.2004.403.6100 (2004.61.00.010323-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223649 - 

ANDRESSA BORBA PIRES E SP097712 - RICARDO SHIGUERU KOBAYASHI) X VALERIA FRANCELINA 

DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X VALERIA FRANCELINA DOS SANTOS 

1. Fl. 307: indefiro o pedido da exequente de registro, no sistema Bacenjud, de nova ordem de penhora de ativos 

financeiros mantidos no País pela executada. Tal medida já foi adotada por este juízo, com êxito parcial (fls. 179).Sabe-

se que a ordem de penhora, no Bacenjud, atinge somente os valores depositados nas instituições financeiras no 

momento do recebimento, por estas, da ordem inserida pelo juiz nesse sistema.Em outras palavras, a ordem de penhora, 

nesse sistema, não produz efeitos para o futuro. Não são atingidos pela ordem de penhora valores depositados na conta 
depois de recebida e respondida a ordem eletrônica de penhora pela instituição financeira.Ocorre que tal circunstância 

não transformar o Poder Judiciário em refém de execução eterna, em que a parte terá o poder de renovar, 

indefinidamente, tantos pedidos quantos forem necessários de penhora no Bacenjud, até que seja encontrado valor 

penhorável.O registro da ordem de penhora pelo juiz, no Bacenjud, gera atividades burocráticas, como elaboração da 

ordem, conferência dos valores e dados do devedor (CPF), acompanhamento da resposta, desbloqueio de valores 

irrisórios ou bloequeados em excesso.Tais atividades burocráticas subtraem do juiz tempo que seria gasto na atividade 

para a qual foi investido no cargo, que é a de julgar.Daí por que a utilização do Bacenjud, para penhora de ativos 

financeiros, deve ser realizada com razoabilidade, sob pena de o juiz ver seu tempo absorvido com o exercício de 

atividades burocráticas, em milhares de execuções, nas quais será obrigado a renovar a ordem de penhora milhares de 

vezes, segundo a vontade das partes, prejudicando o exercício da jurisdição.O Bacenjud constitui ferramenta destinada a 

facilitar a penhora e a extinção da execução. Não pode se transformar em atividade prejudicial ao exercício da 

jurisdição.2. Aguarde-se no arquivo (baixa-findo) a indicação, pela exequente, de bens para penhora.Publique-se. 

 

0026235-42.2005.403.6100 (2005.61.00.026235-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - LUIS 

FERNANDO CORDEIRO BARRETO E SP226336 - ANA CAROLINA NOGUEIRA SALIBA E SP210937 - LILIAN 

CARLA FÉLIX THONHOM) X CARLOS MACHADO - ESPOLIO X ODETH DAS DORES DIOGO(SP133542 - 

ANA LUCIA MULLER E SP277789 - KENYA FERNANDES DA SILVA MACHADO) X KENYA FERNANDES 
DA SILVA MACHADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CARLOS MACHADO - ESPOLIO X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X ODETH DAS DORES DIOGO 

1. Fl. 471: com fundamento nos artigos 1.797, II, do Código Civil, e artigos 985 e 986 do Código de Processo Civil, 

defiro o pedido da Caixa Econômica Federal de prosseguimento da execução, em relação ao executado CARLOS 

MACHADO, em face do espólio deste, representado por KENYA FERNANDES DA SILVA MACHADO, CPF nº 

296.374.038-76. Fica restabelecido o curso do processo.2. Remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - 

SEDI, para exclusão de CARLOS MACHADO e inclusão do ESPÓLIO de CARLOS MACHADO, representado por 

KENYA FERNANDES DA SILVA MACHADO, CPF nº 296.374.038-76.3. Expeça a Secretaria mandado de 

intimação de KENYA FERNANDES DA SILVA MACHADO, CPF nº 296.374.038-76, cientificando-a de sua 

inclusão, na execução, como representante provisória do espólio de CARLOS MACHADO, bem como das penhoras 

efetivadas nestes autos.4. Fls. 459/469 e 475/478: em 10 dias, manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre a 
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restituição da carta precatória e nota de devolução do registro da penhora pelo 2º Oficial de Registro de Imóveis de 

Santos.Publique-se. 

 

0025610-37.2007.403.6100 (2007.61.00.025610-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X PAULO CESAR DE NEGREIROS MONTEIRO(SP008806 - SYDNEY LEITE MONTEIRO 

FIGUEIREDO) X ARTEMISA BARBOSA VIEIRA MONTEIRO(SP008806 - SYDNEY LEITE MONTEIRO 

FIGUEIREDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X PAULO CESAR DE NEGREIROS MONTEIRO X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ARTEMISA BARBOSA VIEIRA MONTEIRO 

Defiro à parte que requereu o desarquivamento destes autos vista deles pelo prazo de 10 dias.Publique-se. 

 

0031500-54.2007.403.6100 (2007.61.00.031500-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X DITOY IND/ E COM/ LTDA(SP157730 - WALTER CALZA NETO) X EDUARDO 

DOMINGOS DIAS(SP157730 - WALTER CALZA NETO) X RICARDO BRESSAN DIAS(SP157730 - WALTER 

CALZA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DITOY IND/ E COM/ LTDA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X EDUARDO DOMINGOS DIAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

RICARDO BRESSAN DIAS 

1. Fls. 357/366: ante a transação celebrada pelas partes (fls. 347/348) e o pedido das partes de extinção do processo (fls. 

386 e 388), julgo prejudicada a impugnação ao cumprimento da sentença apresentada pela executada Ditoy Indústria e 
Comércio Ltda. (fls. 357/366).2. Arquivem-se os autos (baixa-findo).Publique-se.  

 

0008948-61.2008.403.6100 (2008.61.00.008948-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X ANTONIO MOCCI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANTONIO MOCCI 

1. Fl. 158: defiro o pedido. Junte a Secretaria aos autos o resultado da pesquisa no RENAJUD. A presente decisão 

produz o efeito de termo de juntada aos autos desse documento.2. Considerando que não há no RENAJUD registro de 

veículos em nome do executado e que foram esgotadas todas as diligências por parte deste juízo para localização de 

bens penhoráveis, arquivem-se os autos (baixa-findo).Publique-se. 

 

0028805-93.2008.403.6100 (2008.61.00.028805-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X FLORENTINA DUARTE MENDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

FLORENTINA DUARTE MENDES 

1. Fl. 131: defiro o pedido de alienação em hasta pública do veículo penhorado.2. A alienação será realizada pela 

Central de Hastas Públicas Unificadas - CEHAS.3. Aguarde-se a designação de data de realização de hasta pública pela 

Central de Hastas Públicas Unificadas - CEHAS.Publique-se. 

 

0013529-85.2009.403.6100 (2009.61.00.013529-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 
FERNANDO MAIA) X FABIOLLA BARROSO ALMEIDA FERNANDES(SP238565 - FERNANDA GABRIELA 

FERNANDES) X SELMA SOUZA PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X FABIOLLA BARROSO 

ALMEIDA FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SELMA SOUZA PINTO 

Fl. 219: defiro à Caixa Econômica Federal prazo de 10 dias.Publique-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0022405-58.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA 

SILVA E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X ALINE DANIELLE BUENO 

A Caixa Econômica Federal ajuíza esta demanda, com pedido de medida liminar para a reintegração na posse do imóvel 

situado na Rua Manoel Rodrigues da Rocha, 337, bloco 2, apartamento 54, São Miguel Paulista, São Paulo/SP. No 

mérito pede a condenação da ré em custas e demais verbas de sucumbência.É a síntese do pedido. Fundamento e 

decido.A autora celebrou com a ré, em 27.7.2009, contrato de arrendamento do imóvel acima descrito, com fundamento 

na Lei 10.188/2001, com prazo 180 meses para o pagamento das taxas de arrendamento, assumindo ainda a arrendatária 

a obrigação de pagar as taxas de condomínio do imóvel.A arrendatária não pagou as taxas de arrendamento com 

vencimento nos meses de agosto e setembro de 2011 nem a taxa condominial de janeiro de 2011.A mora ocorreu de 

pleno direito, independentemente de notificação extrajudicial ou judicial para produzir tal efeito, por força da cláusula 

décima nona, inciso I. Mas a autora assim não considerou e, antes de dar, de pleno direito, por rescindido o contrato, 
resolveu valer-se da faculdade constante da cláusula vigésima, inciso I, notificando extrajudicialmente a ré em 

15.8.2011, para que pagasse os encargos em atraso, purgando a mora, sob pena de rescisão do contrato (fls. 

26/33).Noticia a autora que, realizada essa notificação, não houve o pagamento dos encargos em atraso.Segundo o 

artigo 9.º da Lei 10.188/2001, Na hipótese de inadimplemento no arrendamento, findo o prazo da notificação ou 

interpelação, sem pagamento dos encargos em atraso, fica configurado o esbulho possessório que autoriza o arrendador 

a propor a competente ação de reintegração de posse.O artigo 1.210 do Código Civil estabelece que O possuidor tem 

direito a ser mantido na posse em caso de turbação, restituído no de esbulho, e segurado de violência iminente, se tiver 

justo receio de ser molestado.No mesmo sentido dispõe o artigo 926 do Código de Processo Civil: Art. 926 O possuidor 

tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação e reintegrado no de esbulho.A teor do artigo 927 do Código de 

Processo Civil, incumbe ao autor provar: I - a sua posse; Il - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu; III - a data da 

turbação ou do esbulho; IV - a continuação da posse, embora turbada, na ação de manutenção; a perda da posse, na ação 
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de reintegração.A autora comprovou sua posse indireta porque é a proprietária do imóvel arrendado (certidão de fl. 23). 

O esbulho restou caracterizado ante os fatos acima e o que se contém no artigo 9.º da Lei 10.188/2001. A perda da 

posse é presumida por este dispositivo porque a ré é arrendatária e possuidora direta do imóvel e deixou de pagar os 

encargos mensais mesmo depois de notificado para purgação da mora, transformando a qualidade jurídica da posse de 

justa para injusta.Determina a primeira parte do artigo 928 do Código de Processo Civil que Estando a petição inicial 

devidamente instruída, o juiz deferirá, sem ouvir o réu, a expedição do mandado liminar de manutenção ou de 

reintegração.Presentes todos os requisitos descritos no artigo 927 do Código de Processo Civil, não constitui faculdade, 

mas dever do juiz, uma vez que não há nenhuma margem para discricionariedade judicial, a concessão da liminar de 

reintegração, por força do artigo 928 do mesmo Código.Diante do exposto, defiro o pedido de medida liminar, para 

reintegrar a autora na posse no imóvel e ordenar à ré que o desocupe, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de serem 

adotadas todas as providências para o cumprimento desta decisão, inclusive o emprego de força policial, por meio da 

Polícia Federal ou da Polícia Militar do Estado de São Paulo, cuja requisição desde já fica deferida ao oficial de justiça, 

se entendê-la necessária.Deixo explicitado que esta decisão tem o efeito de autorizar o oficial de justiça, se necessário, a 

intimar o representante legal da autora, para que forneça os meios práticos indispensáveis à execução do mandado, 

como chaveiro para ingressar no interior do imóvel e transporte, remoção e depósito dos bens que eventualmente 

tenham sido deixados no local, cabendo ao oficial de justiça descrever os bens e lavrar termo de nomeação do 

depositário fiel que for indicado pela autora.Na eventualidade de o imóvel estar ocupado por outra(s) pessoa(s) que não 

o réu, os efeitos desta decisão ficam estendidos àquela(s). Neste caso deverá o oficial de justiça obter a qualificação de 
quem estiver ocupando indevidamente o imóvel, intimar essa(s) pessoa(s) para desocupá-lo na forma acima e de que 

passará(ão) a ser ré(s) nesta demanda, citando-a(s) no mesmo ato para, querendo, contestar(em) esta demanda.Expeça-

se mandado liminar de reintegração de posse e de citação, observando-se doravante o procedimento ordinário.Registre-

se. Publique-se. 

 

Expediente Nº 6219 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0024253-03.1999.403.6100 (1999.61.00.024253-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0017741-04.1999.403.6100 (1999.61.00.017741-3)) KAZUHIRO TAKAHASHI(SP109708 - APOLLO DE 

CARVALHO SAMPAIO E SP129104 - RUBENS PINHEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 

- CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA) X APEMAT - 

CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP021754 - ANTONIO FURTADO DA ROCHA FROTA) 

1. Fls. 210/211: ante o correio eletrônico enviado pela Central de Conciliação de São Paulo, os presentes autos foram 

pautados para audiência de conciliação que será realizada no dia 08 de fevereiro de 2012, às 14 horas, na Praça da 

República, n.º 299, 1º e 2º andares, Centro, São Paulo, SP. Para tanto, determino, COM URGÊNCIA:a) a INTIMAÇÃO 

dos autores, por correio, acerca da data, local e do horário designados para audiência de conciliação;b) a INTIMAÇÃO 
dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data, local e do horário designados para audiência de conciliação.2. 

Cumpridas as determinações acima, os autos serão encaminhados à Central de Conciliação da 1ª Subseção da Seção 

Judiciária de São Paulo - CECON-SP.Publique-se.  

 

0028816-35.2002.403.6100 (2002.61.00.028816-9) - MARIA JOSE BENICIO X JOSE CARLOS BENICIO DE 

OLIVEIRA(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP097712 - RICARDO SHIGUERU KOBAYASHI E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) 

1. Fls. 595/596: ante o correio eletrônico enviado pela Central de Conciliação de São Paulo, os presentes autos foram 

pautados para audiência de conciliação que será realizada no dia 08 de fevereiro de 2012, às 14 horas, na Praça da 

República, n.º 299, 1º e 2º andares, Centro, São Paulo, SP. Para tanto, determino, COM URGÊNCIA:a) a INTIMAÇÃO 

dos autores, por correio, acerca da data, local e do horário designados para audiência de conciliação;b) a INTIMAÇÃO 

dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data, local e do horário designados para audiência de conciliação.2. 

Cumpridas as determinações acima, os autos serão encaminhados à Central de Conciliação da 1ª Subseção da Seção 

Judiciária de São Paulo - CECON-SP.Publique-se.  

 

0014783-25.2011.403.6100 - FABIANA OLIVEIRA DE ASSIS X THIAGO DE ASSIS(SP095011B - EDUIRGES 

JOSE DE ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E 
SP267078 - CAMILA GRAVATO CORREA DA SILVA) 

1. Fls. 210/211: ante o correio eletrônico enviado pela Central de Conciliação de São Paulo, os presentes autos foram 

pautados para audiência de conciliação que será realizada no dia 08 de fevereiro de 2012, às 14 horas, na Praça da 

República, n.º 299, 1º e 2º andares, Centro, São Paulo, SP. Para tanto, determino, COM URGÊNCIA:a) a INTIMAÇÃO 

dos autores, por correio, acerca da data, local e do horário designados para audiência de conciliação;b) a INTIMAÇÃO 

dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data, local e do horário designados para audiência de conciliação.2. 

Cumpridas as determinações acima, os autos serão encaminhados à Central de Conciliação da 1ª Subseção da Seção 

Judiciária de São Paulo - CECON-SP.Publique-se.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0022127-96.2007.403.6100 (2007.61.00.022127-9) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP199759 - 
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TONI ROBERTO MENDONÇA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X JUREMA DA SILVA 

LIMA(SP235573 - JULIO CESAR DOS SANTOS E SP261981 - ALESSANDRO ALVES CARVALHO E SP222927 

- LUCIANE DE MENEZES ADAO) X ROSA DA SILVA LIMA X LINDEMBERG DA SILVA LIMA(SP261981 - 

ALESSANDRO ALVES CARVALHO E SP222927 - LUCIANE DE MENEZES ADAO) X ROSEMBERG SILVA 

LIMA(SP261981 - ALESSANDRO ALVES CARVALHO E SP222927 - LUCIANE DE MENEZES ADAO E 

SP183223 - RICARDO POLLASTRINI) 

1. Fls. 300/301: ante o correio eletrônico enviado pela Central de Conciliação de São Paulo, os presentes autos foram 

pautados para audiência de conciliação que será realizada no dia 08 de fevereiro de 2012, às 14 horas, na Praça da 

República, n.º 299, 1º e 2º andares, Centro, São Paulo, SP. Para tanto, determino, COM URGÊNCIA:a) a INTIMAÇÃO 

dos executados, por correio, acerca da data, local e do horário designados para audiência de conciliação;b) a 

INTIMAÇÃO dos advogados das partes, pela Imprensa Oficial, da data, local e do horário designados para audiência de 

conciliação.2. Cumpridas as determinações acima, os autos serão encaminhados à Central de Conciliação da 1ª 

Subseção da Seção Judiciária de São Paulo - CECON-SP.Publique-se.  

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA 

Juiz Federal Titular 

DRª LIN PEI JENG  

Juíza Federal Substituta 
 

Expediente Nº 11136 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008434-16.2005.403.6100 (2005.61.00.008434-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0008433-31.2005.403.6100 (2005.61.00.008433-4)) HOSPITAL ALEMAO OSWALDO CRUZ(SP048948 - 

SILVANIA VIEIRA E SP172682 - ARMANDO VICENTE MESQUITA CHAR E SP054752 - ANTONIO 

PENTEADO MENDONCA) X INTERCLINICAS PLANOS DE SAUDE S/A - MASSA FALIDA(SP158056 - 
ANDREIA ROCHA OLIVEIRA MOTA E SP060583 - AFONSO RODEGUER NETO E SP103160 - JOSE 

EDUARDO VICTORIA) X INTERCLINICAS - SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES S/C LTDA - MASSA 

FALIDA(SP060583 - AFONSO RODEGUER NETO) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - 

ANS(Proc. 1132 - ANA JALIS CHANG) X SAUDE ABC SERVICOS MEDICOS HOSPITALARES 

LTDA(SP276240 - ROSELI DA SILVA BEZERRA E SP280055 - MICHELE PALAZAN PENTEADO) 

Em face da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 2011.03.00.029637-1 às fls. 838/839vº, certifique 

a Secretaria o trânsito em julgado da sentença de fls. 775/776vº. Requeiram as rés INTERCLINICAS PLANOS DE 

SAUDE S/A - MASSA FALIDA, INTERCLINICAS - SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES S/C LTDA - MASSA 

FALIDA e AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS o que for de direito, visando ao 

prosseguimento da execução. Após, tornem-me os autos conclusos, inclusive para análise de fls. 843/845. Int.  

 

0024199-56.2007.403.6100 (2007.61.00.024199-0) - LUIZ PADULA X THEREZA FERRANTE PADULA(SP208866 

- LEO ROBERT PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Fls. 137/139: Recebo como pedido de esclarecimento.É descabido o pedido formulado pelo embargante às fls. 137/139, 

uma vez que o valor arbitrado na decisão de fls. 135/136 corresponde ao valor indicado pela parte autora e descrito pela 

contadoria judicial. Contudo, para datas diferentes (maio e junho de 2010).A fixação do valor correto deve pautar-se na 

data do depósito judicial, uma vez que efetuado o depósito, a correção monetária dá-se pela própria instituição 
depositária.Fls. 140/143: Manifeste-se a parte autora.Int. 

 

0016289-36.2011.403.6100 - BW - LIDO INSTRUMENTOS CIRURGICOS LTDA - EPP(SP174339 - MARCIO 

JOSÉ GOMES DE JESUS) X UNIAO FEDERAL 

Remetam-se os autos ao SEDI para a retificação do polo passivo, devendo constar a UNIÃO FEDERAL.Fls. 53/64: Dê-

se ciência à parte autora acerca da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 2011.03.00.034780-9 às fls. 

65/68.No mais, cumpra a parte autora a parte final da decisão de fls. 48/50vº, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, 

sob pena de cancelamento da distribuição.Oportunamente, cite-se e intime-se a União Federal.Int. 

 

0016603-79.2011.403.6100 - H2R MARKETING E PROMOCAO LTDA(SP172548 - EDUARDO PUGLIESE 

PINCELLI E SP133350 - FERNANDA DONNABELLA CAMANO E SP271528 - EDUARDO SANTOS ROTTA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) 

Fls. 140/144: Intimem-se as partes para que cumpram a decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 

0030849-47.2011.4.03.0000/SP.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
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0008433-31.2005.403.6100 (2005.61.00.008433-4) - HOSPITAL ALEMAO OSWALDO CRUZ(SP048948 - 

SILVANIA VIEIRA E SP172682 - ARMANDO VICENTE MESQUITA CHAR E SP054752 - ANTONIO 

PENTEADO MENDONCA) X INTERCLINICAS - PLANOS DE SAUDE S/A(SP158056 - ANDREIA ROCHA 

OLIVEIRA MOTA) X INTERCLINICAS - SERVICOS MEDICO-HOSPITALARES S/C LTDA(SP060583 - 

AFONSO RODEGUER NETO) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1132 - ANA 

JALIS CHANG) 

Publique-se o despacho de fls. 455.Oportunamente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fls. 423/423vº e 

requeiram as rés o que for de direito, visando ao prosseguimento da execução.Int.DESPACHO DE FLS. 455: Fls. 

439/447: Em face do informado às fls. 450/454, mantennho o despacho de fls. 436 por seus próprios fundamentos. 

Prejudicado o pedido de decretação de nulidade do feito por falta de intimação do MPF, tendo em vista a intimação 

efetuada às fls. 411 e a manifestação de fls. 412/417.A intimação do MPF acerca da sentença proferida às fls. 423/423vº 

já foi determinada pelo despacho de fls. 436.Int.  
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Expediente Nº 7062 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003165-98.2002.403.6100 (2002.61.00.003165-1) - ANGLO AMERICAN BRASIL LTDA(SP129811B - GILSON 

JOSE RASADOR) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP117630 - SILVIA FEOLA 

LENCIONI FERRAZ DE SAMPAIO E SP015806 - CARLOS LENCIONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 767 - 
SANDRO BRANDI ADAO) 

SENTENÇA Vistos, etc. I - RelatórioTrata-se de demanda de conhecimento, sob o rito ordinário, ajuizada por ANGLO 

AMERICAN BRASIL LTDA. em face de CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRÁS e da 

UNIÃO FEDERAL, objetivando a condenação da parte ré a proceder à correção monetária da importância recolhida a 

título de empréstimo compulsório sobre energia elétrica desde a data de cada recolhimento pelos índices integrais da 

inflação, bem como a recalcular os juros a partir do efetivo recolhimento do tributo. Requer, ainda, o pagamento das 

diferenças de correção monetária e de juros referentes às conversões em ações ocorridas em 1988 e 1990, bem como em 

relação aos recolhimentos realizados no período de janeiro de 1987 a dezembro de 1993, ainda não 

convertido.Sustentou a autora, em suma, que tem direito à correção monetária integral do empréstimo compulsório de 

energia elétrica, sob pena de haver afronta ao direito de propriedade e ao princípio do não-confisco, ambos previstos na 

Constituição Federal.Aduziu, ainda, que a correção monetária deve conter os índices expurgados, em conformidade 

com o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça. A petição inicial foi instruída com documentos (fls. 

19/222).Citada, a União Federal apresentou contestação (fls. 243/252), suscitando, como preliminares, a ilegitimidade 

ativa da Autora e sua ilegitimidade passiva. Como prejudicial, argüiu a ocorrência da prescrição, sendo que, no mérito, 

defendeu a legalidade dos critérios de correção monetária e de juros aplicados.Igualmente citada, a Centrais Elétricas 

Brasileiras S/A - Eletrobrás contestou o feito (fls. 254/441), suscitando a ocorrência da prescrição qüinqüenal. No 

mérito, requereu a improcedência dos pedidos formulados na petição inicial, diante da legalidade dos índices 
aplicados.Réplica pela autora (fls. 445/455).Instadas, a co-ré Eletrobrás e a autora informaram que não tem provas a 

produzir (fls. 458 e 460, respectivamente).Após, o julgamento foi convertido em diligência para a realização de perícia 

contábil (fls. 501/502). A autora opôs embargos de declaração em face da decisão que determinou a realização da 

perícia (fls. 506/523), os quais foram rejeitados (fls. 525/526).Houve a indicação de assistente técnico e a formulação de 

quesitos pela Eletrobrás (fls. 534/545) e pela autora (fls. 547/549). A União Federal, por sua vez, informou que não 

pretende nomear assistente técnico e deu-se por satisfeita com os quesitos apresentados pela Eletrobrás (fl. 552).Laudo 

pericial às fls. 580/619, sobre o qual as partes se manifestaram (fls. 625/628, 631/635).Em seguida, o perito apresentou 

laudos complementares (fls. 639/641 e 684/693), tendo as partes novamente se manifestado a respeito (fls. 649/650, 

651/654, 698/700, 702/706).Houve a apresentação de agravo retido pela Eletrobrás (fls. 656/657). Contraminuta da 

autora às fls. 661/665. É o relatório. Passo a decidir.II - Fundamentação Quanto à preliminar de ilegitimidade ativa da 

autoraAfasto a preliminar de ilegitimidade ativa, posto que houve a comprovação do efetivo recolhimento da exação, 

consoante se verifica dos demonstrativos de fls. 48/221, em nome da empresa Mineração Catalão de Goiás Ltda., 

incorporada pela autora, consoante se extrai dos documentos de fls. 22/44.Quanto à preliminar de ilegitimidade passiva 

da União Federal Igualmente rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, uma vez que o 3º do artigo 4º da Lei federal 

nº 4.156/1962 assegura a responsabilidade solidária da União Federal pelo valor das obrigações decorrentes do 

empréstimo compulsório de energia elétrica. Quanto à prescriçãoAcolho, em parte, a prejudicial de mérito suscitada 
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pelas rés. Deveras, a co-ré Centrais Elétricas Brasileiras S/A - Eletrobrás foi constituída sob a forma de sociedade de 

economia mista. Desta forma, o crédito referente ao empréstimo compulsório sobre energia elétrica está sujeito à 

prescrição prevista no artigo 1º do Decreto federal nº 20.912/1932, combinado com o artigo 2º do Decreto-Lei nº 

4.597/1942.No caso vertente, parte dos créditos da autora foram convertidos por meio das Assembléias Gerais 

Extraordinárias ocorridas em 20 de abril de 1988 e 26 de abril de 1990.Entendo, portanto, que o prazo para a autora 

postular o direito relativo às diferenças de correção monetária é de 05 (cinco anos), contado das datas de realização das 

assembléias. Em casos análogos ao presente, o Colendo Superior Tribunal de Justiça e o Tribunal Regional Federal da 

3ª Região já reconheceram a incidência da prescrição, conforme indicam as ementas dos seguintes 

arestos:TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. PRESCRIÇÃO. ART. 1º 

DO DECRETO 20.910/32. APLICABILIDADE. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. DECURSO DO 

PRAZO PARA RESGATE. PRECEDENTE1. O prazo prescricional para a ação destinada a haver diferenças de juros e 

correção monetária relativas à restituição de empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica é de cinco 

anos (art. 1º do Dec. 20.910/32), tendo como termo inicial a data do seu resgate.2. Os valores foram recolhidos nos anos 

de 1965 e 1966, de modo que o resgate deveria ocorrer, nos termos do art. 4º da Lei 4.156/62, em dez anos. Decorrido o 

decênio para resgate, em 1975 e 1976, teve fluência o prazo prescricional qüinqüenal previsto no art. 1º do Decreto 

20.910/32 para cobrança dos valores ou de eventuais diferenças. Assim, ajuizada a ação em 15.04.2003, deve ser 

reconhecida a prescrição da pretensão, consumada, quanto aos créditos dos recorrentes, em 1980 e em 1981, 

respectivamente.3. Recurso especial a que se nega provimento. (grafei)(STJ - 1ª Turma - RESP 821.966 - Relator 
Ministro Teori Albino Zavascki - j. 01/06/2006 in DJ de 12/06/2006, pág. 453)TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL 

- AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO - AÇÃO DE COBRANÇA - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 

ENERGIA ELÉTRICA - RESGATE DE TÍTULOS DA ELETROBRÁS - PRESCRIÇÃO - OCORRÊNCIA - 

APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA.I - O agravo retido interposto pela Eletrobrás não conhecido, por 

não haver sido reiterado nas suas contra-razões recursais. II - O direito à devolução dos valores recolhidos a título do 

empréstimo compulsório da Eletrobrás, empresa federal constituída sob a forma de sociedade de economia mista, está 

sujeito ao prazo de prescrição de 5 (cinco) anos, tal como previsto no artigo 1º do Decreto nº 20.910, de 1932, 

combinado com o artigo 2º do Decreto-Lei nº 4.597, de 1942, prazo que somente começa a ser contada a partir do 

momento em que o titular do direito pode exigir do devedor o cumprimento da obrigação, no caso somente tendo seu 

termo a quo no dia em que o título da Eletrobrás adquire a exigibilidade, vale dizer, a contar da data de seu vencimento, 

ressaltando-se que as obrigações tomadas dos contribuintes até 1966 foram trocadas por títulos resgatáveis no prazo de 

10 (dez) anos (artigo 4º, caput, da Lei nº 4.156/62) e as obrigações tomadas dos contribuintes a partir de 01.01.1967 

foram trocadas por títulos resgatáveis no prazo de 20 (vinte) anos (artigo 2º, parágrafo único, da Lei nº 5.073/1966).III - 

A Eletrobrás, através de assembléias gerais extraordinárias realizadas aos 20/04/88 e 26/04/90, autorizou a conversão 

em ações dos créditos dos empréstimos compulsórios constituídos no período de 1978 a 1985 (contribuições de 1977 a 

1984) e de 1986 a 1987 (contribuições de 1985 a 1986), respectivamente, conforme faculdade estabelecida 

originariamente nos 9º e 10 do art. 4º da Lei nº 5.156/62 (introduzidos pelo Decreto-lei nº 644, de 23.6.1969) e no art. 3º 
do Decreto-lei 1.512/76, o que importa em reconhecer a antecipação do termo inicial do prazo prescricional para a data 

das referidas assembléias. Precedentes do E. STJ.IV - No caso dos títulos objeto desta ação, Cautelas emitidas em 1975 

e 1976, com prazo de vencimento de vinte anos e sem sorteio para pagamento antecipado, a prescrição consumou-se 

nos anos de 2000 e 2001, considerando que a presente ação foi ajuizada aos 08.01.2003.V - Agravo retido não 

conhecido. Apelação da parte autora desprovida. Sentença mantida. (grafei)(TRF3 - Turma Suplementar da 2ª Seção - 

AC 1114745 - Relator Juiz Federal Convocado Souza Ribeiro - j. 12/07/2007 in DJ de 18/09/2007, pág. 484)Assim, 

considerando que a presente demanda foi ajuizada em 15/02/2002, reconheço a prescrição quanto às diferenças de 

correção monetária referentes às conversões em ações ocorridas em 20/04/1988 e 26/04/1990.Quanto ao méritoNão 

havendo outras preliminares a serem apreciadas, analiso o mérito em relação ao período remanescente (recolhimentos 

realizados no período de janeiro de 1987 a dezembro de 1993), reconhecendo a presença dos pressupostos processuais e 

das condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo 

legal, do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República).O pedido 

comporta julgamento antecipado, na forma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), porquanto a 

questão de mérito não depende da produção de outras provas para ser resolvida. Cinge-se a controvérsia em torno do 

direito de a parte autora obter as diferenças de correção monetária e juros dos valores referentes ao empréstimo 

compulsório sobre o consumo de energia elétrica.O Colendo Supremo Tribunal Federal, por inúmeras vezes, declarou o 

caráter tributário do empréstimo compulsório. Assim, devem ser obedecidas as prescrições do artigo 15 do Código 
Tributário Nacional, o qual estabelece que a lei que instituir o empréstimo compulsório fixará, obrigatoriamente, o 

prazo do empréstimo e as condições de seu resgate. Por sua vez, o empréstimo compulsório incidente sobre o consumo 

de energia elétrica, foi instituído pela Lei federal nº 4.156/1962, com vigência por cinco anos, sucessivamente 

prorrogado por inúmeras leis, até o exercício de 1993, tendo a Colenda Corte Suprema declarado a sua 

constitucionalidade, consoante julgado que segue:RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO EM FAVOR DAS CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - 

ELETROBRÁS. LEI N. 4.156/62. INCOMPATIBILIDADE DO TRIBUTO COM O SISTEMA CONSTITUCIONAL 

INTRODUZIDO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. INEXISTÊNCIA. ART. 34, PAR. 12, ADCT-CF/88. 

RECEPÇÃO E MANUTENÇÃO DO IMPOSTO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELETRICA. Integrando o 

Sistema Tributário Nacional, o empréstimo compulsório disciplinado no art. 148 da Constituição Federal entrou em 

vigor, desde logo, com a promulgação da Constituição de 1988, e não só a partir do primeiro dia do quinto mês seguinte 
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a sua promulgação. A regra constitucional transitória inserta no art. 34, par.12, preservou a exigibilidade do empréstimo 

compulsório instituído pela Lei n. 4.156/1962, com as alterações posteriores, até o exercício de 1993, como previsto o 

art. 1. da Lei 7.181/83. Recurso extraordinário não conhecido. (grafei)(STF - Tribunal Pleno - RE nº 146.615/PE - 

Relator p/ acórdão Min. Mauricio Correa - j. em 06/04/1995 - in DJ de 30/06/1995, p. 20417)Quanto aos encargos 

incidentes sobre o referido empréstimo, prescreveu o único do artigo 2º da Lei federal nº 5.073/1966:Art. 2º. A tomada 

de obrigações da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS - instituída pelo art. 4º da Lei n.º 4.156, de 28 de 

novembro de 1962, com a redação alterada pelo art. 5º da Lei n.º 4.676, de 16 de junho de 1965, fica prorrogada até 31 

de dezembro de 1973.Parágrafo único. A partir de 1º de janeiro de 1967, as obrigações a serem tomadas pelos 

consumidores de energia elétrica serão resgatáveis em 20 (vinte) anos, vencendo juros de 6% (seis por cento) ao ano 

sobre o valor nominal atualizado, por ocasião do respectivo pagamento, na forma prevista no art. 3º da Lei n.º 4.357, de 

16 de julho de 1964, aplicando-se a mesma regra, por ocasião do resgate, para determinação do respectivo valor.Por seu 

turno, dispôs o artigo 3º da Lei federal nº 4.357/1964:Art. 3º. A correção monetária, de valor original dos bens do ativo 

imobilizado das pessoas jurídicas, prevista no art. 57 da Lei n.º 3.470, de 28 de novembro de 1958, será obrigatória a 

partir da data desta Lei, segundo os coeficientes fixados anualmente pelo Conselho Nacional de Economia de modo que 

traduzam a variação do poder aquisitivo da moeda nacional, entre o mês de dezembro do último ano e a média anual de 

cada um dos anos anteriores. (grafei)Como se observa, as diversas leis que disciplinaram o empréstimo compulsório 

sobre energia elétrica, em obediência ao artigo 15 do CTN, estipularam fórmula específica de incidência de correção 

monetária e de vencimento de juros de mora.Destarte, os índices de correção monetária que devem ser aplicados para 
correção do empréstimo em questão são aqueles fixados anualmente pelo Conselho Nacional de Economia, porquanto é 

defeso ao juiz substituí-los por outros índices que eventualmente sejam considerados mais adequados, sob pena de 

usurpação da função legislativa (princípio da separação dos poderes - artigo 2º da Constituição da República). Assim já 

firmou entendimento o Colendo Supremo Tribunal Federal:RECURSO EXTRAORDINÁRIO - MATÉRIA 

TRIBUTÁRIA - SUBSTITUIÇÃO LEGAL DOS FATORES DE INDEXAÇÃO - ALEGADA OFENSA ÀS 

GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO ADQUIRIDO E DA ANTERIORIDADE TRIBUTÁRIA - 

INOCORRÊNCIA - SIMPLES ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA QUE NÃO SE CONFUNDE COM MAJORAÇÃO 

DO TRIBUTO - RECURSO IMPROVIDO.- Não se revela lícito, ao Poder Judiciário, atuar na anômala condição de 

legislador positivo, para, em assim agindo, proceder à substituição de um fator de indexação, definido em lei, por outro, 

resultante de determinação judicial. Se tal fosse possível, o Poder Judiciário - que não dispõe de função legislativa - 

passaria a desempenhar atribuição que lhe é institucionalmente estranha (a de legislador positivo), usurpando, desse 

modo, no contexto de um sistema de poderes essencialmente limitados, competência que não lhe pertence, com evidente 

transgressão ao princípio constitucional da separação de poderes. Precedentes.- A modificação dos fatores de indexação, 

com base em legislação superveniente, não constitui desrespeito a situações jurídicas consolidadas (CF, art. 5º, 

XXXVI), nem transgressão ao postulado da não-surpresa, instrumentalmente garantido pela cláusula da anterioridade 

tributária (CF, art. 150, III, b). - O Estado não pode legislar abusivamente, eis que todas as normas emanadas do Poder 

Público - tratando-se, ou não, de matéria tributária - devem ajustar-se à cláusula que consagra, em sua dimensão 
material, o princípio do substantive due process of law (CF, art. 5º, LIV). O postulado da proporcionalidade qualifica-se 

como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais. Hipótese em que a legislação 

tributária reveste-se do necessário coeficiente de razoabilidade. Precedentes. (grifei)(STF - 2ª Turma - RE-AgR nº 

200.844/PR - Relator Ministro Celso de Mello - j. 25/06/2002, in DJ de 16/08/2002, pág. 92)Por sua vez, o perito 

judicial concluiu que o valor dos créditos gerados em favor da autora é compatível com os critérios legais (item 6.1 - f. 

587). Assim, não há reparos a fazer em relação aos índices de atualização utilizados pela Eletrobrás.No entanto, a 

correção monetária não constitui acréscimo patrimonial, mas somente a recomposição do poder aquisitivo da moeda, 

devendo ser aplicada durante todo o período em que o valor emprestado permaneceu em poder da Eletrobrás, sob pena 

de enriquecimento sem causa, o que é vedado pelo ordenamento jurídico pátrio.Desta forma, reconheço a ilegalidade 

quanto ao período de incidência da correção monetária, que deverá incidir desde a data do desembolso até a efetiva 

devolução do empréstimo ou da sua conversão em ações. Por conseguinte, são devidos juros de 6% ao ano (artigo 2º da 

Lei federal nº 5.073/1966) sobre as diferenças de correção monetária incidente sobre o valor principal.Cabível o 

pagamento dessas diferenças à parte autora em dinheiro ou na forma de participação acionária (ações preferenciais 

nominativas), a critério da Eletrobrás, tal como ocorreu em relação ao principal.III - Dispositivo Ante o exposto, decreto 

a EXTINÇÃO DO PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo 

Civil, declarando a prescrição da pretensão da autora quanto às diferenças de correção monetária dos créditos 

convertidos em ações por meio das Assembléias Gerais Extraordinárias realizadas em 20/04/1988 e 26/04/1990. 
Entretanto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos remanescentes formulados na petição inicial, 

apenas para condenar as rés a promoverem a correção monetária dos valores recolhidos a título de empréstimo 

compulsório sobre energia elétrica, desde a data do desembolso até a efetiva devolução em espécie ou em ações 

convertidas, referentes aos recolhimentos efetuados no período de janeiro de 1987 a dezembro de 1993, recalculando-se 

também os juros, para que incidam sobre o novo valor apurado. Por conseguinte, declaro a resolução do mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Considerando a sucumbência recíproca, os honorários 

advocatícios serão recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre as partes, na forma do artigo 21 do 

Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 

inciso I, do Código de Processo Civil, motivo pelo qual os autos deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, independentemente de eventual recurso voluntário. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0036079-84.2003.403.6100 (2003.61.00.036079-1) - ED WILSON FURTOSO(SP053722 - JOSE XAVIER 

MARQUES) X BANCO NOSSA CAIXA S/A(SP079797 - ARNOR SERAFIM JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO 

VALVERDE PEREIRA) X UNIAO FEDERAL 

SENTENÇA Vistos, etc. I - Relatório Trata-se de demanda de conhecimento, sob o rito ordinário, ajuizada por ED 

WILSON FURTOSO em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A, 

objetivando a revisão das cláusulas de contrato de financiamento de imóvel firmado no âmbito do Sistema Financeiro 

da Habitação (SFH), para: a) incidência da correção monetária exclusivamente pelo denominado Plano de 

Comprometimento de Renda - PCR ou pelo Plano de Equivalência Salarial da Categoria Profissional (PES/CP); b) 

limitação da taxa de juros à taxa de 7,64% a.a., calculados de forma simples; c) incidência da correção monetária das 

prestações em atraso pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, mais juros de 1% a.a.; d) inversão do 

sistema de amortização utilizado pela instituição financeira; e) cobertura do saldo devedor pelo Fundo de Compensação 

de Variações Salariais - FCVS ao final do contrato, com a declaração da quitação do financiamento, com a devida baixa 

na hipoteca; f) incidência da correção monetária do saldo devedor exclusivamente pelo INPC, afastando o índice de 

variação da poupança; g) afastamento de anatocismo; g) revisão do valor da prestação mensal, com a devolução do 

indébito em dobro. A petição inicial foi instruída com documentos (fls. 17/110).Foi determinada a exclusão da Caixa 

Econômica Federal do pólo passivo da demanda, bem como declinada a competência para a Justiça Estadual (fls. 

112/115).Consta dos autos a notícia de agravo de instrumento interposto pelo autor em face desta decisão (fls. 116/125), 
ao qual foi negado o efeito suspensivo pleiteado (fls. 127/129), razão pela qual os autos foram remetidos ao Juízo 

Estadual (fl. 134). O autor requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita (fls. 131/133), o que foi 

deferido (fl. 139). Citada, a co-ré Nossa Caixa Nosso Banco S/A contestou, argüindo, preliminarmente, a inépcia da 

petição inicial e impossibilidade jurídica do pedido formulado pelo autor. No mérito, requereu a improcedência dos 

pedidos articulados pela parte autora (fls. 142/183). O autor manifestou-se em réplica, requerendo a realização de prova 

pericial contábil (fls. 188/197). Foi determinado o julgamento antecipado da lide e proferida sentença pelo Juízo 

Estadual (fls. 198/209), com a improcedência dos pedidos formulados na petição inicial. Interposta apelação pelo autor 

(fls. 213/221), foi apresentada contra-razões pela parte contrária (fls. 222/253).Em seguida, os autos retornaram a este 

Juízo Federal, em face da decisão exarada no agravo de instrumento interposto pelo autor, determinando-se a reinclusão 

da Caixa Econômica Federal no pólo passivo e declarando a competência da Justiça Federal para processamento do 

feito (fls. 261/265). A co-ré Caixa Econômica Federal contestou o feito (fls. 274/304), alegando em preliminar a 

necessidade de intervenção da União Federal no feito e inépcia da petição inicial, ante a ausência de documentação 

essencial à propositura da demanda. Alegou ainda, como preliminar de mérito, a ocorrência da prescrição. No mérito, 

sustentou a validade das cláusulas contratuais, requerendo a improcedência dos pedidos articulados pela parte autora. O 

autor apresentou réplica em face da contestação apresentada pela Caixa Econômica Federal (fls. 310/312). Instadas as 

partes a especificarem provas (fl. 306), a CEF dispensou a produção de outras (fl. 314). Por sua vez, não houve 

manifestação das demais partes, consoante certificado nos autos (fl. 317).A União Federal informou o interesse em 
intervir como assistente simples (fl. 318 e vº). Em seguida, o autor e a Caixa Econômica Federal concordaram com o 

pedido formulado (fls. 325 e 326), não havendo manifestação pela Nossa Caixa Nosso Banco S/A (fl. 352), razão pela 

qual foi autorizada a intervenção da União Federal na presente demanda (fl. 353).Proferida decisão saneadora nos autos 

(fls. 359/365), este Juízo afastou as preliminares argüidas em contestação pelas rés, bem como fixou os pontos 

controvertidos, deferindo a prova pericial requerida pela parte autora, sem a inversão de seu ônus. Por fim, anuladas as 

decisões anteriormente exaradas pelo Juízo Estadual, foi concedido o benefício da assistência judiciária gratuita à parte 

autora, contudo restou indeferida a antecipação de tutela jurisdicional.O perito nomeado apresentou seu laudo (fls. 

374/387), tendo o autor, a União Federal e a co-ré Nossa Caixa Nosso Banco S/A apresentado manifestação (fls. 

389/398, 399 e 402).É o relatório. Passo a decidir.II - FundamentaçãoQuanto às preliminares Deixo de reanalisar as 

preliminares suscitadas pela ré em contestação, eis que já foram devidamente apreciadas por decisão proferida nos autos 

(fls. 359/365), motivo pelo qual incide a previsão do artigo 471 do Código de Processo Civil. Quanto ao mérito Não 

havendo outras preliminares a serem apreciadas, analiso o mérito, reconhecendo a presença dos pressupostos 

processuais, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla 

defesa (artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República).Cinge-se a controvérsia em torno do valor das 

prestações mensais e do saldo devedor relativos ao contrato de financiamento celebrado pelas partes. Não remanescem 

dúvidas de que o contrato detém força obrigatória aos contraentes (pacta sunt servanda), que são livres em dispor os 

seus termos, conquanto não contrariem disposição legal expressa. Ademais, uma vez conformado, o contrato não pode 
ser prejudicado sequer por lei superveniente, por constituir ato jurídico perfeito (artigo 5º, inciso XXXVI, da 

Constituição da República).Registro que o Sistema Financeiro de Habitação (SFH) foi instituído pela Lei federal nº 

4.380, de 21 de agosto de 1964, com a finalidade de estimular a construção de habitações de interesse social e o 

financiamento da aquisição da casa própria, especialmente pelas classes de menor renda (artigo 1º), bem como de 

eliminar as favelas, mocambos e outras aglomerações em condições sub-humanas de habitação (artigo 4º). Foram 

estipuladas, ao longo do tempo, diversas formas de reajustamento das prestações mensais e do saldo devedor dos 

contratos de mútuo habitacional. Em decorrência, muitas discussões foram travadas entre os mutuários e as instituições 

de crédito (agente financeiro), provocando a necessidade de intervenção do Poder Judiciário, a fim de solucioná-las. No 

presente caso, importa destacar que o contrato em discussão consiste em um empréstimo de dinheiro, com o objetivo 

específico de ser utilizado na aquisição de imóvel para moradia, mediante a contraprestação de devolução futura, com 

acréscimo de juros e garantia por hipoteca, que é tido como um contrato adjacente ou acessório. Verifica-se, portanto, 
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que o contrato detém a natureza bilateral (ou sinalagmática), porque impõe direitos e deveres para ambas as partes. O 

principal dever contratual do agente financeiro completou-se com a entrega do dinheiro para o financiamento do 

imóvel, ao passo que o dever principal do mutuário é de restituir o valor emprestado, com os acréscimos previstos, 

mediante o pagamento das prestações mensais até o termo final do contrato.A parte autora e a co-ré Nossa Caixa Nosso 

Banco S/A deste processo houveram por bem firmar o contrato de mútuo em 27 de janeiro de 1995 (contrato nº 

3.371.564-50 - fls. 41/54), com o reajuste dos encargos mensais pelo denominado Plano de Comprometimento de 

Renda - PCR (fl. 41), com a aplicação do sistema de amortização SFA (Sistema Francês de Amortização - Tabela 

PRICE - fl. 52- item 08-A).Importante destacar que o referido contrato está inserido no Plano de Comprometimento de 

Renda - PCR, previsto na Lei federal n 8.692, de 28 de julho de 1993, in verbis:Art. 1º É criado o Plano de 

Comprometimento da Renda (PCR), como modalidade de reajustamento de contrato de financiamento habitacional, no 

âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.Art. 2º Os contratos de financiamento habitacional celebrados em 

conformidade com o Plano de Comprometimento da Renda estabelecerão percentual de no máximo trinta por cento da 

renda bruta do mutuário destinado ao pagamento dos encargos mensais. Parágrafo único. Define-se como encargo 

mensal, para efeitos desta lei, o total pago, mensalmente, pelo beneficiário de financiamento habitacional e 

compreendendo a parcela de amortização e juros, destinada ao resgate do financiamento concedido, acrescida de 

seguros estipulados em contrato. Art. 3º O percentual máximo referido no caput do art. 2º corresponde à relação entre o 

valor do encargo mensal e à renda bruta do mutuário no mês imediatamente anterior. Parágrafo único. Durante todo o 

curso do financiamento será admitido reajustar o valor do encargo mensal até o percentual máximo de 
comprometimento da renda estabelecido no contrato, independentemente do percentual verificado por ocasião da 

celebração do mesmo. Art. 4º O reajustamento dos encargos mensais nos contratos regidos pelo Plano de 

Comprometimento da Renda terá por base o mesmo índice e a mesma periodicidade de atualização do saldo devedor 

dos contratos, mas a aplicação deste índice não poderá resultar em comprometimento de renda em percentual superior 

ao máximo estabelecido no contrato. 1º. Sempre que o valor do novo encargo resultar em comprometimento da renda do 

mutuário em percentual superior ao estabelecido em contrato, a instituição financiadora, a pedido do mutuário, 

procederá à revisão do seu valor, para adequar a relação encargo mensal/renda ao referido percentual máximo. 2º. As 

diferenças apuradas nas revisões dos encargos mensais serão atualizadas com base nos índices contratualmente 

definidos para reajuste do saldo devedor e compensados nos encargos mensais subseqüentes. 3º. Não se aplica o 

disposto no 1º às situações em que o comprometimento da renda em percentual superior ao máximo estabelecido no 

contrato tenha-se verificado em razão da redução da renda ou por alteração na composição da renda familiar, inclusive 

em decorrência da exclusão de um ou mais coadquirentes. 4º. Nas situações de que trata o parágrafo anterior, é 

assegurado ao mutuário o direito de renegociar as condições de amortização, buscando adequar novo comprometimento 

de renda ao percentual máximo estabelecido no contrato, mediante a dilação do prazo de liqüidação do financiamento, 

observado o prazo máximo estabelecido em contrato e demais condições pactuadas. 5º. Nos casos em que for verificada 

a insuficiência de amortização aplica-se o estabelecido no art. 13 desta lei. (grafei)Assim, não há como admitir a 

aplicação do Plano de Equivalência Salarial - PES, ou seja, índices de reajuste da categoria profissional do mutuário 
para reajuste das prestações, consoante esclarecido no próprio contrato de financiamento discutido nos autos (fl. 41 

vº):CLÁUSULA NONA - REAJUSTAMENTO MENSAL DA PRESTAÇÃO: A prestação mensal e seus acessórios 

serão reajustados mensalmente, no dia de seu vencimento, mediante a aplicação de percentual igual ao da taxa de 

remuneração básica aplicável aos depósitos em Caderneta em Poupança de pessoa físicas, mantidos nas instituições 

integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - SBPE, que tenham data de aniversário no mesmo dia do 

mês de assinatura deste contrato.(...)CLÁUSULA DÉCIMA - LIMITE MÁXIMO DE COMPROMETIMENTO: A 

prestação mensal, reajustada de conformidade com os critérios estabelecidos neste instrumento não poderá ultrapassar o 

percentual da renda bruta do(s) DEVEDOR(ES), estabelecido no item 13 letra a do quadro de resumo. (...) CLÁUSULA 

DÉCIMA PRIMEIRA - REVISÃO DE REAJUSTAMENTOS: Sempre que o valor do novo mensal resultar em 

comprometimento de renda do(s) DEVEDOR (A,ES,AS) em percentual superior ao estabelecido no item 13, letra a do 

Quadro-resumo, será assegurado ao(s) DEVEDOR (S, ES, AS) o direito de solicitar à NOSSA CAIXA a revisão do 

reajustamento da prestação mensal, para adequar a relação encargo/renda familiar ao referido percentual máximo de 

comprometimento. Parágrafo Primeiro: A solicitação de revisão do reajustamento da prestação mensal deverá ser 

efetuada por escrito, no prazo máximo de sessenta dias, contados do vencimento do encargo mensal que ultrapassar o 

comprometimento contratado. (...) CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECÁLCULO ANUAL DA PRESTAÇÃO: 

Anualmente, no mês indicado na letra h do item 08 do quadro-resumo, a prestação mensal e seus acessórios serão 

recalculados, adotando-se para esse recálculo, o saldo devedor atualizado, a taxa de juros, o sistema de amortização e o 
prazo de amortização remanescente, previstos contratualmente. (grafei) Saliente-se que o artigo 7º da Lei federal nº 

8.692/93 veda expressamente a aplicação do Plano de Equivalência Salarial - PES:Art. 7º. Não é permitido às 

instituições financiadoras aplicarem quaisquer dispositivos de reajuste de encargos mensais do Plano de Equivalência 

Salarial nos contratos regidos pelo Plano de Comprometimento da Renda, vedada a alteração de Plano no curso do 

financiamento, salvo por acordo entre as partes. Pela simples leitura das disposições legais e contratuais acima, resta 

nítido que a regra de reajustamento das prestações era pela remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança, 

com revisão anual pelos mesmos índices e periodicidade do saldo devedor, ressalvada a observância do 

comprometimento da renda bruta do devedor fixada no contrato em 30% (fl. 51 - item 13 - letra A).No laudo 

apresentado pelo perito judicial observa-se que a instituição financeira aplicou os índices corretos, tanto para as 

prestações como para o saldo devedor, conforme apurado nos Demonstrativos A e B (fls. 380/382 e 383/387). Ademais, 

não restou comprovado que a instituição financeira desrespeitou o limite de comprometimento de renda contratualmente 
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estipulado, uma vez que o autor sequer apresentou comprovantes de seus rendimentos brutos para tanto.De fato, 

determina o artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), que o ônus da prova incumbe ao autor quanto ao 

fato constitutivo do seu direito. Portanto, era dever da parte autora trazer aos autos os elementos necessários, a fim de 

conferir sustentação à sua pretensão. A Nossa Caixa Nosso Banco S/A aduziu ter aplicado índices de reajuste 

compatíveis com o disposto no contrato e nas leis regentes à época. Por seu turno, o autor sustenta que não foram 

respeitadas as cláusulas contratuais no que tange a atualização monetária das parcelas e saldo devedor, mas permaneceu 

inerte em ser dever probatório. Assim, omitindo-se a parte autora em seu ônus probatório, não há nos autos elementos 

necessários para a verificação de eventual descumprimento contratual pela parte ré, não bastando, a mera alegação de 

que as parcelas mensais foram calculados erroneamente. Como se isso não bastasse, antes do ajuizamento da presente 

demanda, não consta ter o autor requerido qualquer revisão administrativa, nos termos da cláusula contratual 11ª, a fim 

de adequar o valor da prestação mensal ao limite de comprometimento de renda. Aplica-se, assim, a denominada 

exceptio non adimpleti contractus, eis que a parte autora não pode, antes de cumprida a sua obrigação, exigir o 

implemento de obrigação pelo outro contratante. É bem verdade que não se exige o exaurimento da via administrativa. 

No entanto, é preciso que fique ao menos caracterizado que houve tentativa de a parte autora buscar, em tempo hábil, 

junto à ré o que ora se pleiteia.O princípio constitucional do livre acesso ao Poder Judiciário não pode servir de pretexto 

para afastar a obrigação legal e contratual do mutuário manter a instituição financeira informada sobre os seus 

rendimentos.Desta forma, não há como prosperar o pedido do autor quanto à revisão dos índices incidentes sobre as 

parcelas mensais. Inversão do sistema de amortizaçãoNão se observa qualquer ilegalidade no procedimento do agente 
financeiro, consistente na correção do saldo devedor, antes de abater-lhe o valor da prestação mensal paga. De fato, não 

procede o fundamento de que a amortização do saldo devedor deve observar o disposto no artigo 6º, alínea c, da Lei 

federal nº 4.380/1964, in verbis:Art. 6.º O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, 

promessa de venda, cessão ou promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições:(...)c) ao 

menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual 

valor, antes do reajustamento, que incluam amortização e juros;O artigo anterior, ao qual se reporta a norma supracitada 

(art. 5º, caput), dispõe:Art. 5º. Observado o disposto na presente lei, os contratos de vendas ou construção de habitações 

para pagamento a prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de habitações poderão prever o reajustamento 

das prestações mensais de amortização e juros, com a conseqüente correção do valor monetário da dívida, toda a vez 

que o salário mínimo legal for alterado.O equívoco da parte autora reside na interpretação ao texto legal.Isto porque em 

momento algum a lei autoriza a amortização para posterior atualização do saldo devedor, o que implicaria, certamente, 

na quebra do equilíbrio contratual, por falta de atualização parcial do saldo devedor.A expressão antes do reajustamento 

não se refere ao saldo devedor. Ela diz respeito apenas às prestações mensais sucessivas, que terão igual valor, antes do 

reajustamento. Trata-se de ressalva, para que não se interpretasse que as prestações mensais, por deverem ser de igual 

valor, no Sistema Francês de Amortização, não poderiam ser reajustadas. Vale dizer, as prestações são de igual valor, 

ressalvada a possibilidade de reajustamento.Ademais, não há qualquer sentido em se atualizar monetariamente o saldo 

devedor apenas depois da amortização da dívida pelo pagamento da prestação mensal. Deveras, a atualização monetária 
não constitui um acréscimo do débito, mas tão-somente a recomposição do poder aquisitivo da moeda, corroído pela 

inflação. Constitui, pois, forma de resgatar a real expressão do poder aquisitivo da moeda.Ao se atualizar 

monetariamente o saldo devedor antes da amortização, nada se está acrescentando a ele. Apenas se mantém o equilíbrio 

contratual original existente por ocasião de sua celebração. A amortização deve subtrair um montante do valor real do 

saldo devedor e não de um valor fictício, que é o montante que antecede à atualização.Caso se amortize o saldo devedor 

pelo pagamento da prestação antes da correção monetária daquele, haveria flagrante desequilíbrio para o credor, 

porquanto o saldo devedor sem correção monetária, atingido pela amortização, representaria apenas nominalmente o 

valor original. O valor real, contudo, sobre o qual a amortização incidiria antes da correção monetária, seria inferior ao 

existente por ocasião da assinatura do contrato.Destarte, a amortização nos moldes pretendidos pela parte autora é 

injusta e gera enriquecimento sem causa do mutuário em detrimento do mutuante, o que descaracterizaria por completo 

o Sistema PRICE, impondo ao contrato de mútuo um completo desequilíbrio, que não é de sua natureza. Isto porque é 

da essência do mútuo a obrigação do mutuário devolver a integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros 

contratados, fato que somente se observará com a aplicação de idênticos índices de correção monetária, nas mesmas 

oportunidades, tanto sobre o saldo devedor quanto sobre a prestação.Daí porque não se observa qualquer ilegalidade na 

disciplina da amortização do saldo devedor estabelecida pela Circular nº 1.278/1988 do Banco Central do Brasil - 

BACEN, que dispôs:l) nos financiamentos habitacionais, a amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser 

subtraída do saldo devedor do financiamento depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na 
mesma data.O Colendo Superior Tribunal de Justiça já decidiu nesse sentido, conforme a ementa do seguinte 

julgado:AGRAVO REGIMENTAL. MÚTUO HABITACIONAL. SALDO DEVEDOR. AMORTIZAÇÃO. FORMA. 

REAJUSTE EM ABRIL/90. IPC DE MARÇO/90. 84,32%. ATUALIZAÇÃO PELA TR. POSSIBILIDADE. 1. Na 

amortização do saldo devedor dos contratos celebrados no âmbito do SFH incidem primeiro os juros e a correção 

monetária para, depois, ser abatida a prestação mensal paga.2. O saldo devedor dos contratos imobiliários firmados sob 

as normas do SFH deve ser corrigido, em abril de 1990, pelo IPC de março do mesmo ano, no percentual de 84,32%. 3. 

É possível a utilização da TR na atualização do saldo devedor de contrato de financiamento imobiliário, quando houver 

a expressa previsão contratual no sentido da aplicabilidade dos mesmos índices de correção dos saldos da caderneta de 

poupança. 4. Agravo regimental desprovido. (grifei)(STJ - 4ª Turma - AGA nº 200702760145 - Relator Min. João 

Otávio de Noronha - j. em 12/05/2009 - in DJE de 25/05/2009)Tal entendimento foi solidificado, consoante informa o 

verbete da Súmula nº 450 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:Súmula nº 450 - Nos contratos vinculados ao SFH, 
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a atualização do saldo devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação.Destarte, não há como acolher o 

propósito da parte autora no que tange à postergação da aplicação da correção monetária.Anatocismo - Tabela 

PRICENo contrato em discussão, foi avençada a utilização do Sistema Price para a amortização do saldo devedor.Em 

relação ao anatocismo na sistemática de amortização pela Tabela Price, o Sistema Francês de Amortização, cumpre-me 

ressaltar que o Decreto 22.626, de 07 de abril de 1933, refere-se à capitalização dos juros não admitida legalmente, em 

seu artigo 4.º:Art. 4.º É proibido contar juros dos juros; esta proibição não compreende a acumulação de juros vencidos 

aos saldos líquidos em conta corrente ano a ano.O Colendo Supremo Tribunal Federal, a propósito deste dispositivo, 

editou a Súmula nº 121, nestes termos:É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada. Esta 

Súmula teve por base o entendimento de que a norma do artigo 4º do Decreto federal nº 22.626 é de ordem pública e 

não pode ser derrogada pela vontade das partes.Mesmo com a edição de leis posteriores a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça vem tranqüilamente mantendo o mesmo entendimento, vedando a capitalização dos juros em prazo 

inferior ao anual, salvo nas cédulas de crédito rural, comercial e industrial.Com relação à Tabela PRICE, restou 

constatado ao longo das reiteradas análises judiciais acerca do tema que a simples utilização desse sistema não gera 

anatocismo, isto é, a cobrança de juros sobre juros não liquidados.Nesta espécie de amortização as prestações são 

calculadas em uma única vez, no início do financiamento, as quais são iguais, periódicas e sucessivas, ressalvada a 

incidência de correção monetária.Neste momento inicial não se apuram os juros. A Tabela PRICE destina-se única e 

exclusivamente a calcular o valor da prestação, considerado determinado período de tempo e a taxa de juros. A 

incidência dos juros se dá mês a mês, em função do valor do saldo devedor. Sobre este, após a correção monetária, 
incide o percentual da taxa nominal de juros e divide-se por 12 meses.Conforme se extrai do demonstrativo de evolução 

mensal do financiamento (fls. 68/78), os juros mensais foram calculados deste modo e não houve a denominada 

amortização negativa. Esta ocorre apenas se os juros mensais não liquidados no vencimento mensal são incorporados ao 

saldo devedor. Em todos os meses, o demonstrativo mensal de evolução do financiamento revela que o valor da 

prestação foi superior à parcela dos juros, a qual sempre foi quitada integralmente e não retornou para o saldo 

devedor.Neste rumo já decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. SFH. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. ADOÇÃO DA TAXA REFERENCIAL - TR. 

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. TABELA PRICE. ANATOCISMO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 1. Consoante 

entendimento pacificado desta Corte, não há vedação legal para utilização da TR como indexador do saldo devedor do 

contrato regido pelo Sistema Financeiro da Habitação, desde que seja o índice que remunera a caderneta de poupança 

livremente pactuado (AgRg na Pet 4.831/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, CORTE ESPECIAL, DJ 27.11.2006).2. 

Está pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em definitivo, por maioria absoluta, o 

entendimento de que o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor dos contratos de financiamento habitacional, 

relativamente ao mês de março de 1990, é de 84,32%, consoante a variação do IPC (EREsp n. 218.426/ES, CORTE 

ESPECIAL, DJU de 19.04.2004). 3. No Sistema Francês de Amortização, mais conhecido como tabela price, somente 

com detida incursão no contrato e nas provas de cada caso concreto é que se pode concluir pela existência de 

amortização negativa e, conseqüentemente, de anatocismo, vedado em lei (AGResp 543841/RN e AGResp 
575750/RN). Precedentes da Terceira e da Quarta Turmas. 4. Agravo regimental desprovido. (grafei)(STJ - 4ª Turma - 

AGA 200702177986 - Relator Min. Fernando Gonçalves - j. em 1º/12/2008 - in DJE 01/12/2008)Assim, é pacífico o 

entendimento de que a utilização da Tabela PRICE não gera, por si só, anatocismo.No presente caso, não foi constatada 

a ocorrência de amortização negativa, motivo pelo qual improcede o pleito autoral.Taxa referencial - TR O contrato foi 

celebrado entre as partes, prevendo a utilização do índice aplicável à remuneração dos depósitos da poupança para 

atualização das parcelas e do saldo devedor (cláusulas 9ª e 13ª - fls. 41vº e 42), os quais são atualizados mensalmente 

pela taxa referencial (TR). Ademais, a utilização da TR como índice de atualização do saldo devedor do financiamento 

encontra expresso fundamento de validade no artigo 15 da Lei federal nº 8.692/93, vigente à época:Art. 15. Os saldos 

devedores dos financiamentos de que trata esta Lei serão atualizados monetariamente na mesma periodicidade e pelos 

mesmos índices utilizados para a atualização:I - das contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-

FGTS, quando a operação for lastreada com recursos do referido Fundo; eII - dos depósitos em caderneta de poupança 

correspondentes ao dia da assinatura do contrato, nos demais casos.Houve grande celeuma jurídica por ocasião do 

julgamento, pelo Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal, na Ação Direita de Inconstitucionalidade nº 493, 

relatada pelo Ex-Ministro Moreira Alves. Na decisão publicada restou consignado que não é a TR índice de correção 

monetária, porque não reflete a variação do poder aquisitivo da moeda, conforme decidido:Ação direta de 

inconstitucionalidade.- Se a lei alcançar os efeitos futuros de contratos celebrados anteriormente a ela, será essa lei 

retroativa (retroatividade minima) porque vai interferir na causa, que e um ato ou fato ocorrido no passado.- O disposto 
no artigo 5, XXXVI, da Constituição Federal se aplica a toda e qualquer lei infraconstitucional, sem qualquer distinção 

entre lei de direito publico e lei de direito privado, ou entre lei de ordem publica e lei dispositiva. Precedente do S.T.F.- 

Ocorrência, no caso, de violação de direito adquirido. A taxa referencial (TR) não é índice de correção monetária, pois, 

refletindo as variações do custo primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui índice que reflita a 

variação do poder aquisitivo da moeda. Por isso, não há necessidade de se examinar a questão de saber se as normas que 

alteram índice de correção monetária se aplicam imediatamente, alcançando, pois, as prestações futuras de contratos 

celebrados no passado, sem violarem o disposto no artigo 5, XXXVI, da Carta Magna.- Também ofendem o ato jurídico 

perfeito os dispositivos impugnados que alteram o critério de reajuste das prestações nos contratos já celebrados pelo 

sistema do Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP).Ação direta de inconstitucionalidade 

julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 18, caput e parágrafos 1.º e 4.º; 20; 21 e parágrafo 

único; 23 e parágrafos; e 24 e parágrafos, todos da Lei n. 8.177, de 1.º de maio de 1991.Contudo, a Colenda Corte 
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Suprema não declarou a impossibilidade de a TR ser utilizada como índice de correção monetária do saldo devedor dos 

contratos. A aplicação da TR somente foi afastada nos casos em que houve determinação legal de substituição 

compulsória do índice anteriormente pactuado pelas partes. Visou o entendimento do STF proteger o ato jurídico 

perfeito e o direito adquirido. Não houve, contudo, qualquer decisão que tivesse como fundamento a impossibilidade de 

utilização deste índice para os contratos de financiamento imobiliário. Tanto é assim que, posteriormente, a Segunda 

Turma do mesmo Excelso Pretório, ao julgar o Recurso Extraordinário nº 175.678, em 29.11.1994 (DJ de 04.08.1995, 

p. 22.549), relatado pelo Ex-Ministro Carlos Velloso, afirmou claramente, por unanimidade, o 

seguinte:CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE 

INDEXAÇÃO.I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 

768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo 

jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de 

indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de 

indexação em substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa 

imposição violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.II. - 

No caso, não há falar em contrato em que ficara ajustado um certo índice de indexação e que estivesse esse índice sendo 

substituído pela TR. É dizer, no caso, não há nenhum contrato a impedir a aplicação da TR.III. - R.E. não 

conhecido.Assim, havendo cláusula contratual determinando que o saldo devedor seja reajustado pelo índice da 

caderneta de poupança, nada impede a aplicação da TR. Esta indexação somente seria afastada na hipótese de o contrato 
prever outro índice específico para atualização monetária, sem vincular o financiamento à caderneta de poupança.A 

jurisprudência pátria firmou-se no sentido de não ser incompatível com a Constituição Federal a utilização da TR como 

índice de atualização monetária do saldo devedor dos contratos de financiamento firmados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação:AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SFH. CONTRATO DE 

MÚTUO HABITACIONAL. ADOÇÃO DA TAXA REFERENCIAL - TR. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

PEC/SP. SÚMULA 7/STJ. 1. Consoante entendimento pacificado desta Corte, não há vedação legal para utilização da 

TR como indexador do saldo devedor do contrato regido pelo Sistema Financeiro da Habitação, desde que seja o índice 

que remunera a caderneta de poupança livremente pactuado (AgRg na Pet 4.831/DF, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 

CORTE ESPECIAL, DJ 27.11.2006). 2. Está pacificado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, em 

definitivo, por maioria absoluta, o entendimento de que o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor dos contratos de 

financiamento habitacional, relativamente ao mês de março de 1990, é de 84,32%, consoante a variação do IPC (EREsp 

n. 218.426/ES, CORTE ESPECIAL, DJU de 19.04.2004). 3. A solução da controvérsia, delimitada na alteração do 

entendimento exarado pelo Tribunal de origem a respeito da ausência de comprovação de irregularidade na aplicação do 

PEC/SP, esbarra na censura da Súmula nº 07/STJ, porquanto demanda revolvimento do conjunto fático-probatório dos 

autos, soberanamente delineado nas instâncias ordinárias. 4. Agravo regimental desprovido. (grafei) (STJ - 4ª Turma - 

AGEDAG 200500996532 - Relator Min. Fernando Gonçalves - j. em 16/06/2009 - in DJE DATA:29/06/2009) Inexiste 

qualquer dispositivo constitucional que vede, implícita ou explicitamente, que a correção monetária dos contratos seja 
realizada por índice que não reflita exclusivamente a variação do poder aquisitivo da moeda.A aplicação do referido 

índice revela-se extremamente razoável, pois tal sistema de financiamento é mantido com recursos provenientes da 

poupança e do FGTS, os quais, como visto, são corrigidos pela TR. Qualquer alteração nesta equação poderia gerar a 

ruptura de todo o sistema e comprometeria a sua própria existência.Tal entendimento foi solidificado, consoante 

informa o verbete da Súmula nº 454 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:Súmula nº 454 - Pactuada a correção 

monetária nos contratos do SFH pelo mesmo índice aplicável à caderneta de poupança, incide a taxa referencial (TR) a 

partir da vigência da Lei n. 8.177/1991.Isto posto, não há como referendar o pleito de substituição da TR, seja por que 

índice for, uma vez que a referida taxa tem previsão contratual e legal.Limitação da taxa de jurosAs taxas anuais de 

juros estipuladas em contrato (Nominal de 11,38% a.a e Efetiva de 12,00% - fl. 52 - item nº 08 c) não se revelam 

abusivas.O contrato celebrado entre as partes foi assinado sob a égide da Lei federal nº 8.692/1993, que estabeleceu, em 

seu artigo 25, o limite máximo dos juros em 12% aao ano:Art. 25. Nos financiamentos celebrados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação, a taxa efetiva de juros será de, no máximo, doze por cento ao ano. (grafei - redação imprimida 

pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 24.8.2001)Destarte, não prospera o pleito da parte autora para redução da taxa 

de juros.Ademais, não ocorre a prática de anatocismo quando há aplicação de juros efetivos ao contrato.Friso que as 

taxas de juros nominal e efetiva decorrem da sistemática da matemática financeira. Isto porque os juros nominais 

correspondem à taxa de contratada numa determinada operação financeira (encontrada a sua expressão mensal a partir 

da divisão do percentual por 12, ou seja, pelo número de meses do ano). Já os juros efetivos refletem a taxa de 
rendimento que a operação financeira proporciona efetivamente (já que a incidência de juros em cada mês acarreta 

aumento percentual, no final do ano, não coincidente com a taxa nominal).A taxa nominal é fixada para um período de 

um ano, ao passo que a freqüência da amortização é mensal (períodos diferentes, portanto). A ré estaria a agir 

ilegitimamente se omitisse o percentual da taxa de juros efetiva, o que não ocorreu (fl. 52 - item nº 08 c). Ressalto, 

ainda, que não se deve confundir a existência de previsão no contrato de uma taxa de juros nominal e outra efetiva com 

o anatocismo. O que a lei repudia é a cobrança de juros sobre capital renovado, ou seja, sobre montante de juros não 

pagos. Tem-se aí o anatocismo com a incidência de juros sobre juros, que se revela quando o valor do encargo mensal 

demonstra-se insuficiente para liquidar até mesmo a parcela de juros, dando causa às chamadas amortizações negativas, 

o que não ocorre no presente caso.Não há, portanto, qualquer irregularidade na forma de cobrança dos juros 

contratados.Recálculo das prestações em atraso O autor pleiteou ainda a atualização das prestações atrasadas pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, mais juros limitados a 1% a.a..Nesse sentido, a cláusula 23ª do 
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contrato estabelece os parâmentros para atualização monetária e incidência de juros sobre os valores em atraso, in 

verbis: CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - INADIMPLENTO DAS OBRIGAÇÕES: OCORRENDO 

IMPONTUALIDADE NA SATISFAÇÃO DE QUALQUER OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO, OS VALORES 

DEVIDOS PELO(S) DEVEDOR(A, AS, ES) SERÃO ATUALIZADOS MONTETARIAMENTE COM O MESMO 

ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO BÁSICA DOS DEPÓSITOS DE POUPANÇA DE PESSOAS FÍSICAS MANTIDOS 

NAS INSTITUIÇÕES INTEGRANTES DO SBPE, E ACRESCIDOS DOS JUROS CONTRATUAIS, DESDE A 

DATA DO VENCIMENTO E ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PARÁGRAFO PRIMEIRO: ALÉM DO 

AJUSTE REFERIDO NESTA CLÁUSULA, SERÃO COBRADOS JUROS DE MORA, CALCULADOS À TAXA 

QUE VIGORAR NA DATA DE PAGAMENTO, DE ACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO 

MONETÁRIO NACIONOAL OU DE QUEM ESTE INDICAR. (fl. 42vº)Quanto à aplicação da TR como fator de 

atualização e dos juros remuneratórios avençados no financimento, não cabe qualquer revisão contratual, conforme já 

elucidado acima. Em relação aos juros moratórios, a parte autora também não logrou demonstrar qualquer abusividade 

em eventual cobrança efetuada pela instituição financeira, razão pela qual não há como prosperar o pleito autoral nesse 

tocante. Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVSA cobertura pelo o Fundo de Compensação de 

Variações Salariais - FCVS foi criado por intermédio da Resolução nº 25, de 16.6.67, do Conselho de Administração do 

extinto Banco Nacional da Habitação ? BNH, como espécie de seguro que tem por escopo garantir o pagamento de 

saldo residual ao final do contrato, derivado do fenômeno inflacionário da época. Assim, dependia de cláusula expressa 

inscrita no contrato e de pagamento da taxa de contribuição ao fundo pelo mutuário, para ter direito à respectiva 
cobertura. Consoante apontado pelo perito oficial (fls. 378vº e 379 - Quarta Parte - itens 1 a 3), no contrato em questão, 

não há previsão contratual de cobertura pelo FCVS e o autor jamais contribuiu para tal fundo, razão pela qual não pode 

prosperar o seu pedido no que tange a quitação do saldo devedor pela cobertura do FCVS.Neste sentido, já decidiu o 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região:SFH. PAGAMENTO DE TODAS AS PRESTAÇÕES. SALDO RESIDUAL. 

CONTRATO SEM COBERTURA DO FCVS. QUITAÇÃO INOCORRENTE. NECESSIDADE DE PAGAMENTO 

DO SALDO RESIDUAL. 1. Deve o mutuário arcar com o pagamento do saldo devedor residual, apurado após o 

pagamento da última prestação, ante a ausência de cobertura do contrato pelo Fundo de Compensação e Variação 

Salarial - FCVS. Precedentes desta Corte. 2. Apelo do autor improvido. (grafei)(TRF1 - 5ª Turma - AC 

2000.38.000097006 - Relatora: Desemb. Federal Selene Maria de Almeida - j. em 21/08/2006 - in DJ de 11/09/2006, 

pág. 136)Destarte, o autor deve arcar com o pagamento de eventual saldo devedor nos termos da cláusula 7ª do contrato 

(fl. 41vº).Nulidade da execução extrajudicial Consigno que o Decreto-Lei nº 70/1966, que versa sobre a execução 

extrajudicial de imóveis financiados, não padece de inconstitucionalidade, visto que todo o procedimento nele regulado 

se submete ao crivo do Poder Judiciário, seja antes, durante ou após de ultimado, razão pela qual não se pode alegar 

afronta aos incisos XXXV, XXXVI, LIII, LIV e LV, todos do artigo 5o da Constituição Federal.O Colendo Supremo 

Tribunal Federal já se pronunciou acerca da recepção do Decreto-lei nº 70/1966 pela atual Carta Magna, marcando a 

sua constitucionalidade, in verbis:EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE.Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de 
prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente 

fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos 

meios processuais adequados.Recurso conhecido e provido.(STF - 1ª Turma - RE nº 223075/DF - Relator Min. Ilmar 

Galvão - j. em 23/06/1998 - in DJ de 06/11/1998, pág. 22, e Ement. nº 1930-08/1682)Inclusão do nome dos autores no 

órgão de proteção ao créditoA inscrição em órgão de proteção ao crédito (SERASA) encontra amparo no artigo 43 da 

Lei federal nº 8.078/1990. Dessa forma, uma vez inadimplente a parte autora, não há como impedir a sua inscrição em 

órgãos de proteção ao crédito, mormente encontrando-se devidamente aplicadas as regras decorrentes do contrato 

firmado. Repetição em dobroEm relação ao pedido de devolução em dobro dos valores pagos a maior, reputo 

prejudicado tal pleito, porque não restou demonstrado qualquer excesso nos valores cobrados pela instituição 

financeira.Por fim, consigno que a apreciação do mérito delimita-se aos pedidos articulados na petição inicial. Assim, 

outros questionamentos apresentados pelo perito judicial ou pelos assistentes técnicos das partes não serão analisados, 

sob pena de caracterizar sentença extra petita, tornando-a nula. III - DispositivoAnte o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTES os pedidos formulados na petição inicial, declarando válidos os valores das prestações mensais e 

do saldo devedor cobrados, negando o ressarcimento de quaisquer valores decorrentes ao autor. Por conseguinte, 

declaro a resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o autor ao 

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios em prol das co-rés, que arbitro em R$ 1.500,00 (um mil e 

quinhentos reais) para cada uma, nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, cujo montante deverá ser 
corrigido monetariamente a partir da data da presente sentença (artigo 1º, 1º, da Lei federal nº 6.899/1981).Entretanto, 

tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária gratuita (fl. 361), o pagamento das verbas acima 

permanecerá suspenso até que se configurem as condições do artigo 12 da Lei federal nº 1.060/1950. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se.  

 

0009668-28.2008.403.6100 (2008.61.00.009668-4) - SOCOPA SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S/A X 

HOMERO AMARAL JUNIOR(SP030124 - SERGIO DE MAGALHAES FILHO) X COMISSAO DE VALORES 

MOBILIARIOS(SP123243 - ILENE PATRICIA DE NORONHA) X UNIAO FEDERAL 

SOCOPA SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S.A. e HOMERO AMARAL JÚNIOR ingressaram com a 

presente ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, em face de COMISSÃO DE 

VALORES MOBILIÁRIOS - CVM e UNIÃO FEDERAL, por meio da qual pedem a concessão de provimento 
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jurisdicional para que, desde logo, (a) seja reconhecida a ocorrência de prescrição da cobrança das multas impostas e a 

conseqüente extinção do crédito reclamado; (b) não acolhido o primeiro pleito, seja anulada a decisão proferida em 14 

de dezembro de 2004 pelo Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional (Recurso 4297 - Processo CVM 

06/94), bem como a exigibilidade das multas decorrentes aplicadas, restabelecendo a absolvição proferida pelo órgão 

que procedeu à instrução do Processo administrativo, data de 21/03/2002; e, ainda, (c) alternativamente, seja acolhido o 

pedido de redução da pena/multa a um patamar consentâneo, quantificando-a em apuração a ser levada a termo na 

liquidação da sentença e extirpando a sanção imposta ao requerente Homero Amaral Jr. (...).A petição inicial foi 

instruída com documentos (fls. 38/99).Aditamento à inicial (fls. 106/108).O pedido de tutela antecipada foi indeferido 

pela r. decisão de fls. 109/111. Os autores interpuseram recurso de agravo de instrumento (fls. 115/131), ao qual foi 

concedido o efeito suspensivo pelo Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, determinando a este Juízo Federal 

que apreciasse a questão da alegada prescrição intercorrente (fl. 133).Em seguida, a parte autora juntou aos autos cópias 

relativas ao processo administrativo em questão, a partir da Ata de julgamento (fls. 146/856).Vindo os autos à 

conclusão para a reapreciação do pedido de tutela antecipada, em atenção ao r. decisum proferido pelo Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, foi indeferido o pleito pela r. decisão de fls. 859/862, afastando-se a ocorrência da 

prescrição intercorrente. Foram interpostos Embargos de Declaração pelos Autores (fls. 1053/1058), os quais foram 

acolhidos, em parte, para reconhecer a existência de erro material na decisão (fls. 1059/1060). Em seguida, foi 

interposto recurso de agravo de instrumento (fls. 1093/1123), ao qual foi deferido o efeito suspensivo, até o julgamento 

do presente feito, indicando a necessidade deste Juízo investigar mais profundamente a questão da prescrição (fls. 
1126/1127).Citada, a Comissão de Valores Mobiliários - CVM apresentou sua contestação com documentos, arguindo, 

preliminarmente, a inépcia da petição inicial. No mérito, pugnou pela improcedência da presente demanda (fls. 

867/979).A União Federal, citada, também apresentou sua contestação, acompanhada de documentos, requerendo a 

improcedência dos pedidos formulados pela parte autora (fls. 981/1046).Em seguida, a corré Comissão de Valores 

Mobiliários - CVM, trouxe aos autos cópias das folhas do processo administrativo mencionadas na decisão por meio da 

qual foi indeferido o pedido de tutela antecipada (fls. 1077/1091).Após, a parte autora apresentou réplica com 

documentos (fls. 1151/1173).Posteriormente, foi juntado aos autos ofício da Egrégia Presidência do Colendo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, informando que foi negado seguimento ao pedido da Comissão de Valores Mobiliários - 

CVM de suspensão de execução da decisão proferida em sede do agravo de instrumento nº 2008.03.00.024967-3 (fls. 

1176/1181).Instadas as partes a especificarem as provas que eventualmente pretendessem produzir (fl. 1182), os 

Autores requereram a produção de prova documental, pericial, oral e expedição de ofícios e requisições (fls. 

1184/1231). A União Federal informou não ter mais provas a produzir (fl. 1232). A Comissão de Valores Mobiliários - 

CVM, por sua vez, requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 1237).Em seguida, este Juízo Federal proferiu decisão 

saneadora, afastando a preliminar suscitada e indeferindo a produção de outras provas (fls. 1264/1265).Vindo os autos à 

conclusão para a prolação de sentença, o julgamento foi convertido em diligência, deferindo a produção de prova 

documental, determinando à Comissão de Valores Mobiliários - CVM a juntada do processo administrativo em CD-

ROM.Intimada, a Comissão de Valores Mobiliários - CVM juntou aos autos cópia do processo administrativo em (CD-
ROM - FL. 1292 DESTES AUTOS)(fls. 1284/1292), sobre a qual as partes se manifestaram (fls. 1297/1298 e 

1299).Este é o resumo do essencial.DECIDO.II. FundamentaçãoTrata-se de ação sob o rito ordinário por meio da qual 

os Autores requerem a prestação judicial sob 03 (três) aspectos: (1º) seja reconhecida a ocorrência de prescrição da 

cobrança das multas impostas pelo acórdão proferido pela Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional-

CRSFN, doravante CRSFN, e a conseqüente extinção do crédito reclamado; (b) sucessivamente, não acolhido o 

primeiro pleito, seja anulada a decisão proferida em 14.12.2004, pelo CRSFN (Recurso 4297 - Processo CVM 06/94), 

06/94), para restabelecer a absolvição proferida pela decisão da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, doravante 

CVM, órgão que procedeu à instrução do Processo Administrativo, data de 21/03/2002; e, ainda, (c) seja acolhido o 

pedido de redução da pena de multa.A preliminar processual suscitada foi analisada e afastada pela decisão saneadora 

de fls. 1264/1265. A alegação de inépcia da inicial apresentada pela corré Comissão de Valores Mobiliários, doravante 

CVM, não pode ser aproveitada.De fato, a alegação de que o pedido não guarda correlação lógica com a causa de pedir, 

de tal forma a causar cerceamento de defesa à CVM, não é de ser acolhida posto que foi apresentada contestação por 

meio da qual foram rebatidos, pormenorizadamente, todas as alegações deduzidas na inicial, restando preservado, dessa 

forma, o contraditório e a ampla defesa.MéritoA solução da presente demanda não necessita da produção de prova em 

audiência, razão pela qual comporta o julgamento na forma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Foi 

determinada a juntada de todo o procedimento administrativo consistente no Inquérito que deu origem à presente ação. 

A cópia, em CD-Rom veio a fl. 1292 destes autos.Preliminar de mérito: prescriçãoNão obstante o tema relativo à 
prescrição tenha sido enfrentado pelas r. decisões de fls.. 109/111 e fls. 859/862, o fato é que a respeitável decisão 

proferida pelo Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região nos autos do recurso de Agravo de Instrumento 

interposto em face o indeferimento da antecipação da tutela, está a determinar que este Juízo proceda a uma análise 

pormenorizada do assunto, razão por que o tema é aqui retomado.Os Autores trazem aos autos cópia de sentença 

proferida pelo Egrégio Juízo da 8ª Vara Federal que considerou por bem julgar procedente o pedido da autora Caritas 

Administração e Participação Ltda. extinguindo o feito em razão da ocorrência de prescrição da pretensão punitiva. 

Todavia, no presente caso o pedido é outro. Questiona-se aqui a ocorrência da prescrição executiva posto que, uma vez 

absolvidos pela CVM, os Autores foram condenados pela CRSFN ao pagamento da multa de 10% do valor das 

transações que movimentaram, em sede de recurso de ofício. Não conformados com a decisão, apresentaram diversos 

recursos da decisão da segunda instância administrativa, questionando inclusive a redução da multa de 10% para 5% ou 

a aplicação de pena mais branda. Esses recursos foram objeto de análise e manifestação da CRSFN que, por fim, 
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manteve a condenação. Assim os Autores invocam, especificamente, a ocorrência da pretensão executiva que teria 

ocorrido tendo em vista o decurso de mais de três anos entre a publicação do acórdão CRSFN e a intimação para o 

pagamento das multas aplicadas.Porém a premissa não é verdadeira.Os Autores pugnam pelo reconhecimento da 

existência de vícios insanáveis que teriam causado máculas no Inquérito Administrativo CVM nº 006/94 a ponto de 

ocasionar a total nulidade do processado.Enfatizam, que embora tenham sido absolvidos por decisão proferida pela 

CVM, (fls. 72/91), em sede de recurso de ofício foram condenados pelo CRSFN ao pagamento de multa no valor de R$ 

7.486.240,59, cada um, ao arrepio da lei, pois teria ocorrido a prescrição da pretensão executiva da multa visto que o 

acórdão da CRSFN foi proferido em 14.12.2004 e a intimação para pagamento das multas se deu apenas em 

15.04.2008.Após a análise cuidadosa de todo o processado é possível verificar que foi observado o devido processo 

legal na esfera administrativa, tendo sido garantido aos Autores pela CVM e pela CRSFN, em cada uma das diversas 

fases procedimentais, o direito ao contraditório e à ampla defesa, tudo amparado pela publicidade dos atos, 

determinações e decisões administrativas.Verifica-se que a CVM, em 15.03.1994, deu início ao Inquérito 

Administrativo CVM nº 006/94 para apurar a ocorrência de irregularidades que teriam sido cometidas pelos Autores e 

outras pessoas físicas e jurídicas, tudo relacionado à ocorrência de ganhos excessivos em operações nas Bolsas de 

Valores do Rio de Janeiro e São Paulo, conforme conclusão de fl. 31 do IA CVM nº6/94), verbis: Na sequência foram 

realizadas as respectivas notificações e instruído o procedimento administrativo mediante a requisição de diversos 

documentos, os quais foram sendo apresentados por diversos requeridos.A fls. 213 e seguintes, verificam-se as 

conclusões da CVM no Relatório de Inspeção CVM/SFI.SP/GFE.SP - Nº 022/93, especificando alguns dos 
procedimentos utilizados pelos Autores nas operações, conforme as considerações de fls. 278/279, verbis: A fls. 

2953/2984 - volume 11.pdf - da mídia eletrônica, (CD-Rom, trazido a fls. 1292), verifica-se a Ata da Sessão de 

Julgamento do IA CVM nº6/94, realizada em 21.03.2002, que concluiu pela absolvição dos Autores (fls. 148/179 destes 

autos), no D.O.U, Seção 01, página 24, conforme se verifica a fl.3002/3005, do CD-Rom e fls. 198/201 destes autos. 

Finalizando, da seguinte forma: (fl. A intimação dos Autores se deu por meio dos Ofícios CVM/SFI/CCP/Nº 545/02 e 

554/02 (fls.3039 e 3048 CD e 235 e 244 destes autos), datados de 04.06.2002, endereçados, respectivamente, a Homero 

Amaral Júnior e SOCOPA - Corretora de Valores Mobiliários.Na sequência, após a apresentação de vários recursos 

voluntários, o IA CVM nº6/94 foi submetido a julgamento, tendo o I. Conselheiro Relator, apresentado o relatório do 

Recurso Nº 4297, de fls. 497/509, (fls. 3400/3410 do CD), em 11.10.2004.A Secretaria Executiva do Conselho de 

Recursos do Sistema Financeiro Nacional - CRSFN encaminhou o IA CVM nº6/94 ao Conselheiro Revisor, em 

12.11.2004, tendo feito a inclusão do feito na Pauta de Julgamento de 14.12.2004, conforme fl.510/1 (fl. 3411/2 CD), 

quando foi apresentado o voto (fls. 512/516 e 3413/3417-CD) por meio do qual foi dado provimento ao Recurso de 

Ofício quanto aos Autores, nos termos da fundamentação verificada a fl. 515, que remete para a instrução do 

procedimento.Em 14.12.2004, a fls. 517/539 (fls. 3418/39 do CD), foi apresentado o inteiro teor do acórdão que 

culminou na condenação dos Autores ao pagamento da multa de 10% (dez por cento) do valor das operações de que 

tiveram participação, nos seguintes termos: Sendo que o dispositivo de fl.3438 foi assim redigido: (...) Os Autores 

fazem sua defesa argumentando a ocorrência de prescrição exatamente porque teria decorrido o prazo de 03 (três) anos 
desde a data do acórdão até o recebimento dos Ofícios/CVM/SGE/Nº 164 e 165/08, datado de 09.04.2008, de fls. 

837/837 (fls. 3722/3723 do CD), o qual, todavia, foi recebido tão-somente em 15.04.2008, conforme o Aviso de 

Recebimento de fl. 851 (fl.3753 do CD).Entretanto, esses argumentos relativos à fixação do termo inicial da contagem 

do prazo de prescrição em 14.12.2005 não podem ser acolhidos, pois:1. inicialmente, verifica-se que a data da 

publicação no órgão oficial, Diário Oficial da União se deu em 25.01.2005, Seção I, pgs.14 a 16;2. os Autores pediram 

vista e cópias de todo o processado, que se realizou por meio do Termo de Vista e Requisição de Cópias, datado de 

11.04.2005; (fl. 542/3 e 3442/3 CD)3. em 19.08.2005, os Autores apresentaram o Recurso Infringente - com Pleito de 

Revisão da Decisão (fl.572/600 e 3472/3500 do CD), o que por si só já descaracteriza a data objetivada para a fixação 

do termo a quo, especialmente porque, ainda que o referido recurso não tenha sido submetido ao efeito suspensivo, não 

há que se falar no requisito da exigibilidade, imprescindível para cobrança da multa de 10% de toda movimentação dos 

Autores, fixada pelo acórdão recorrido, exatamente porque, em face do recurso, o valor não se apresentou exigível, 

posto que não foi alcançado pelo trânsito em julgado em sede administrativa.Veja-se que o Recurso Infringente 

interposto decorreu exatamente da divergência apontada entre os Conselheiros, posto que o decisum final não foi 

unânime, tendo recebido manifestação a favor da aplicação da multa de tão-somente 5% (cinco por cento), ao invés de 

10%, consubstanciada nos votos vencidos dos Conselheiros Valdecyr Maciel Gomes, João Cox Neto e Silvânio Covas, 

bem como, também, pela aplicação apenas de advertência, conforme o voto vencido do Conselheiro Marcos Galileu 

Lorena Dutra.4. em 16.09.2005, os Autores reiteraram o pedido de julgamento do recurso, por meio de petição 
despachada diretamente com o Conselheiro do CRSFN (fl. 3517 do CD);5. em 22.02.2006, foram remetidos os autos ao 

Procurador da Fazenda Nacional para parecer, o qual foi proferido em 29.01.2007, pelo indeferimento (fls. 677/8 e 

3577/8 do CD);6. em 26.02.2007, o Presidente do CRSFN acolheu o parecer e decidiu pelo não conhecimento do 

recurso (fl. 676 e 3576 do CD);7. em 03.03.2007 foi expedido o Ofício CRSFN-07/2007, em nome do Advogado dos 

Autores, notificando-os da decisão proferida que houve por bem não acolher o recurso; (fl. 679 e 3579 do CD);8. em 

22.03.2007, por despacho manual, foi recebido pelo CRSFN o terceiro recurso dos Autores consubstanciado no pedido 

de Reconsideração do Despacho, pelo qual confirmam que foram intimados por meio de seu Patrono (fls. 701/5 e 

3601/5 do CD) e destacam a ocorrência de fato novo, posto que haviam sido absolvidos e a decisão que acolheu o 

recurso de ofício da CVM não teria sido fundamentada;9. em 31.03.2007, o Presidente da CRSFN, antes de submeter 

novamente o caso à Procuradoria, despacha e reconsidera a sua decisão anterior, que negou seguimento ao recurso, e 

decide levar o assunto ao Plenário novamente, determinando então a remessa à Procuradoria (fl. 707 e 3607 do CD);10. 
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em 04.04.2007, pelo despacho do Secretário Executivo o processo foi encaminhado à Procuradoria (fl. 708 e 3608 do 

CD)11. em 27.11.2007, veio aos autos o parecer do Procurador da Fazenda Nacional pelo não acolhimento do recurso e, 

portanto, manutenção da decisão anterior, sob o fundamento de que, embora o artigo 65 da Lei nº 9.784, de 1999, 

autorize a revisão, a qualquer tempo, dos processos de que resultem sanções somente quando surgirem fatos novos, o 

que não é o caso, de modo que opinou pela manutenção da decisão que não admitiu a revisão do acórdão do CRSFN de 

14.12.2004, publicado no DOU de 25.01.2005. e, na sequência pugnou pelo encaminhamento dos autos à CVM para os 

procedimentos executórios. (fls. 715/9 e 3613/6 do CD);12. na mesma data, 27.11.2007, o Secretário Executivo 

encaminhou o parecer da procuradoria acenando a sua preocupação com o início da execução e cobrança das multas (fl. 

714 e 3612 do CD);13. em 29.11.2007, os autos foram conclusos ao Presidente do CRSFN que relatou e anotou que o 

Ex-Presidente do CRSFN não teria fundamentado a decisão proferida (fl. 707 e 3607 do CD) acolhendo o pedido de 

reconsideração dos Autores e encaminhando os autos ao Plenário. Destaca que, nos termos do artigo 2º, caput e inciso 

VII, da Lei nº 9.784, de 29.01.1999, há que se observar o dever de fundamentação e, além disso, a reconsideração não 

levou em consideração a manifestação da Procuradoria (fls. 677/8 e 3577/8 do CD). Finaliza, então, reconsiderando a 

decisão de seu antecessor, que havia determinado a remessa do feito ao Plenário, nos seguintes termos: nego 

provimento ao Pedido de Reconsideração de negativa de Pedido de Revisão anteriormente apresentado. Por fim, 

determinou a remessa dos autos à CVM a fim de providenciar a intimação dos Autores, evitando-se, com isso, a 

ocorrência da prescrição intercorrente (fls. 720/2 e 3617/3618 do CD);14. em 07.12.2007, os Autores, informados por 

AR em 06.12.2007 da decisão anterior, apresentaram à CRSFN duas novas petições: (a) uma fazendo pedido de 
reconsideração da negativa da reconsideração e (b) outra interpondo Embargos de Declaração (fls. 723/33 e 3619/29 do 

CD);15. em 11.12.2007 o Presidente da CRSFN acolheu indicação do Secretário Executivo que alertara para o trâmite 

dos autos e sugeria o envio do processo à CVM para o devido processamento de cobrança (fl. 741 e 3636 do CD)A 

CVM recebeu os autos, procedeu ao cálculo dos valores e expediu os DARF´s ao Autores, que foram intimados para o 

pagamento das multas pelos Ofícios/CVM/SCG nºs 164 e 173/08, datados de 09.04.2008, que foram recebidos em 

15.04.2008.Os Autores alardeiam que teria decorrido o prazo prescricional uma vez que decorreu mais de três anos da 

publicação do acórdão ocorrida no DOU de 25.01.2005 e a intimação efetivada em 15.04.2008.Ora, esse argumento não 

encontra respaldo jurídico pois não havia possibilidade de a CVM iniciar a execução das penas pecuniárias pela 

ausência dos requisitos básicos para tanto, quais sejam, valor líquido, certo e exigível da multa aplicada.E por que não 

se apresentavam os requisitos? Exatamente porque foi assegurado aos Autores, em sede administrativa, o devido 

processo legal, a ampla defesa e o contraditório. A sucessão de recursos interpostos à exaustão não permitiu a formação 

da coisa julgada administrativa.Veja-se que a CRSFN não poderia simplesmente recusar-se a processar os recursos 

posto que isso contraria o devido processo legal. Desta forma, exarada decisão definitiva pela esfera competente, a 

interposição de recurso tempestivo ao mesmo órgão ou ao órgão superior desafia todo o teor da decisão que, no presente 

caso, envolve a penalidade administrativa interposta de 10% (dez por cento) dos valores movimentados pelos Autores, a 

título de multa.Além disso, de outra parte, a coisa julgada administrativa é vinculante para a Administração e somente 

pode ser considerada após o esgotamento da via recursal.Nem se diga, como querem os Autores, que os recursos não 
tinham efeito suspensivo, até porque, ao que ficou evidenciado nestes autos, os Autores interpunham novos e novos 

recursos e, paralelamente, contavam o prazo de prescrição, na esperança de que esse prazo estivesse fluindo, o que, de 

fato, não ocorreu.De outra parte, os despachos alarmados da Administração não podem conduzir a fundamentação da 

presente sentença judicial.O fato é que a CRSFN considerou preocupante o fato de os Autores ainda não terem sido 

intimados para o pagamento das multas estabelecidas no acórdão que acolheu o recurso de ofício da CVM, que reviu a 

decisão que havia absolvido os Autores inicialmente. Chegou-se, inclusive, a aventar a possibilidade da eminência de 

ocorrência de prescrição.Todavia, não seria adequado falar-se em prescrição se o decurso do prazo foi sistematicamente 

interrompido por diversos recursos. Além do que, os requisitos exigidos para a execução consistentes na certeza, 

liquidez e exigibilidade não se apresentavam exatamente em razão da discussão se era cabível a multa ou se o 

percentual era de 10% ou 5% sobre as operações movimentadas pelos Autores, conforme os votos vencidos do 

Colegiado da CRSFN.Ressalte-se que não é a Administração quem profere a última palavra, ou seja, o fato de a CVM e 

a CRSFN terem, por via oblíqua, na sede administrativa, considerado a ocorrência de prescrição, não vincula o Poder 

Judiciário.Veja-se que cai como luva a decisão do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região da lavra do Insigne 

Desembargador Federal CARLOS MUTA, verbis:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

INOMINADO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA CAUTELAR. DEPÓSITO JUDICIAL. 

LANÇAMENTO. DECISÃO ADMINISTRATIVA DE DECADÊNCIA EM RELAÇÃO A AUTO DE INFRAÇÃO. 

ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO ADMINISTRATIVA VINCULA O JUÍZO. IMPUGNAÇÃO À 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONSTITUIÇÃO POR DEPÓSITO JUDICIAL. 

RECURSO DESPROVIDO. 1. Caso em que pretende o contribuinte levantar depósito judicial, a pretexto de decadência 

declarada na esfera fiscal em relação a auto de infração, sob o pressuposto de que a decisão administrativa vincula a 

judicial e, portanto, não pode o Juízo decidir de forma contrária à decisão administrativa, que deve prevalecer para fins 

de levantamento de depósito judicial. 2. Todavia, salvo melhor juízo, parece que a Constituição Federal ainda diz e 

garante exatamente o contrário, a partir do princípio da ampla proteção judicial, estabelecendo que apenas o Judiciário é 

que pode estabelecer a coisa julgada, vinculando a Administração e não esta determinando ao Judiciário o que fazer ou 

decidir. Ainda que, na espécie, possa ser conveniente à agravante afirmar tal coisa, o Direito não pode ser interpretado 

por conveniência e nem diante do caso concreto, pois princípios transcendem interesses concretos e estabelecem bases 

para a regulação perene das relações jurídicas. 3. Se a Administração Fiscal considerou que houve decadência na 

lavratura de auto de infração, tal decisão não afeta a validade de depósito judicial, vinculado a uma dada ação e a um 
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dado Juízo, a quem cabe decidir acerca da destinação e que, inclusive, decidiu em conformidade com a sedimentada 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme assim destacado em precedentes: A Primeira Seção desta 

Corte possui entendimento pacifico no sentido de que no caso de tributos sujeitos a lançamento por homologação, (...). 

4. Se a agravante entende e defende que a decisão administrativa, que se referiu ao auto de infração, vincula o Judiciário 

quanto ao depósito judicial, tendo a coisa julgada administrativa a eficácia de inibir qualquer pronunciamento judicial 

em contrário, cabe-lhe deduzir e convencer os Tribunais Superiores acerca da validade de uma tal pretensão, porque 

nesta instância ordinária sempre se aplicou entendimento diverso, privilegiando o princípio da ampla proteção judicial, 

dentro da premissa de que o Judiciário é que, funcionalmente, produz decisão com eficácia de coisa julgada, com 

atributo de impositividade ao Poder Executivo, nas lides fiscais. 5. Por outro lado, também é pelas vias extraordinárias 

que deve a agravante demonstrar ao próprio Superior Tribunal de Justiça, cuja orientação foi em ambas as instâncias 

ordinárias pertinente e ainda estritamente aplicada, que a sua jurisprudência é ilegal e errada, de modo a justificar, 

portanto, que a decisão administrativa, quanto à decadência, atinja e vincule o Judiciário ao seu cumprimento, à luz do 

desenho de Estado de Direito defendido pela agravante com tal postulação. 6. Em face da jurisprudência consolidada do 

Superior Tribunal de Justiça e dos princípios constitucionais atinentes ao exercício da jurisdição, o que se reconhece, 

enfaticamente, nesta Corte, é que deve prevalecer o regime constitucional que fixa a autonomia e a independência da 

jurisdição, em cujo exercício se aplicou a firme interpretação legal do efeito constitutivo decorrente do depósito 

judicial, a fim de impedir, no caso concreto, que decisão fiscal, em relação a auto de infração, determine o levantamento 

de depósito judicial, efetuado para garantir e suspender a exigibilidade de tributo discutido em Juízo. 7. Agravo 
inominado improvido.(AGRAVO DE INSTRUMENTO - 413205, decisão à unanimidade, em 125.11.2010, publ. DJF3 

CJ1 DATA:03/12/2010 PÁGINA: 409, destacamos))Insista-se ainda que é imperiosa a necessidade de fixação do valor 

da multa para que seja realizada a intimação para pagamento cabível. A constrição não poderia ser exigida na pendência 

de sua apuração. Seria uma contradição a Administração garantir o exercício do devido processo legal mediante o 

contraditório e a ampla defesa e, por essa razão, vir a ser penalizada pelo reconhecimento da prescrição. No que tange à 

alegação de ilegalidade do acórdão desafiado pela ausência de fundamentação, melhor sorte não socorre os 

Autores.Veja-se que nos trechos copiados a fls. 10 e 11 desta sentença verifica-se que a CRSFN descreveu em relatório 

a matéria submetida àquela Instância administrativa e, ao contrário do que afirmam os Autores, houve por bem alterar a 

decisão proferida pela CVM de forma fundamentada, considerando exatamente a conduta dos Autores, ainda que não 

tenha se estendido em seu pronunciamento, o que não invalida o acórdão.Assim também já se pronunciou o Colendo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme a ementa que ora transcrevemos, da lavra do Eminente 

Desembargador Federal JOHONSON DI SALVIO, verbis:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE 

OMISSÃO - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - IMPOSSIBILIDADE DE 

DESVIRTUAMENTO DOS DECLARATÓRIOS PARA OUTRAS FINALIDADES QUE NÃO A DE 

APERFEIÇOAMENTO DO JULGADO - RECURSO IMPROVIDO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

PREJUDICADO. 1. A teor do que dispõe o art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, cabem embargos de declaração 

apenas quando há no acórdão obscuridade, contradição ou omissão relativa a ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o 
Tribunal, descabendo, assim, sua utilização com o escopo de obrigar o órgão julgador a rever orientação anteriormente 

esposada por ele, sob o fundamento de que não teria sido aplicado o melhor direito à espécie dos autos. Não se prestam 

os declaratórios à revisão do acórdão, salvo casos excepcionalíssimos, e sim ao aperfeiçoamento do julgado. 2. O 

acórdão não se sujeita a embargos de declaração válidos se o objetivo do embargante é compelir o Tribunal a apreciar 

outros argumentos ou motivos deduzidos pela parte no recurso originário; realmente, é lição já antiga que do órgão 

julgador se exige apenas que apresente fundamentação suficiente para justificar a decisão apresentada, não estando 

obrigado a apreciar cada um dos múltiplos argumentos deduzidos pela parte. Decisão judicial não é resposta a 

questionário da parte recorrente. 3. Ausência de qualquer vício que contaminasse o julgado de nulidade a ponto de 

justificar o conhecimento dos declaratórios com efeitos infringentes. 4. Os exatos lindes dos embargos de declaração 

não permitem no caso dos autos reconhecer a ocorrência de omissão ou contradição para rediscussão da matéria ou 

forçar o prequestionamento de dispositivos legais e constitucionais. 5. No caso dos autos a alegação de existência de 

omissão e contradição no v. acórdão não merece prosperar. Isso porque o art. 5º do Decreto nº 95.247/87 não extrapolou 

os limites legais porque apenas regulamentou a forma de concessão do vale-transporte e a proibição do seu pagamento 

em pecúnia, não afrontando os artigos 5º, II, 84, IV e 68 da Constituição Federal e o artigo 2º da Lei nº 7.619/87. 6. 

Conforme antiga e sedimentada jurisprudência o órgão judicial, para manifestar sua convicção, não necessita aduzir 

comentários sobre todos os argumentos suscitados pelas partes. Não há que se falar em omissão quando a Turma invoca 

razões de decidir que absorvem e suplantam outros argumentos deduzidos nos fundamentos do recurso ou da resposta. 
7. Recurso improvido. Pedido de reconsideração prejudicado.(APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

213976, decisão à unanimidade, em 23.06.2009, publ. DJF3 CJ1 DATA:08/07/2009 PÁGINA: 117, destacamos)Além 

disso, não foi apontado na inicial, qualquer irregularidade ocorrida, especificamente, quanto às garantias do devido 

processo legal.Os Autores pedem, subsidiariamente, a redução da multa que teria sido arbitrada em valor exorbitante, de 

modo que a sua redução se impõe, quantificando-a por ocasião da liquidação da sentença.O pedido de redução do valor 

da multa, também não apresenta base legal para acolhida, uma vez que não cabe a este Juízo a revisão porque a decisão 

da CRSFN não padece de mácula que imponha a sua substituição.Os elementos fáticos devem ser submetidos ao crivo 

dos artigos 117 e 154, da Lei n.º 6.404/76.Nesse sentido, de todo o processado verifica-se que a conduta praticada 

conduz ao cometimento de infração, conforme foi apurado pela CVM.Não há como acolher o pleito, eis que a 

penalidade pecuniária observou os limites legais previstos no artigo 11, parágrafo 1º, da Lei n.º 6.385/76, que impunha, 

em sua redação à época dos fatos, verbis:Art. 11. A Comissão de Valores Mobiliários poderá impor aos infratores das 
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normas desta Lei, da lei de sociedades por ações, das suas resoluções, bem como de outras normas legais cujo 

cumprimento lhe incumba fiscalizar, as seguintes penalidades:I - advertência;II - multa;III - suspensão do exercício de 

cargo de administrador de companhia aberta ou de entidade do sistema de distribuição de valores;IV - inabilitação para 

o exercício dos cargos referidos no inciso anterior;V - suspensão da autorização ou registro para o exercício das 

atividades de que trata esta Lei;VI - cassação da autorização ou registro indicados no inciso anterior. 1º - A multa não 

excederá o maior destes valores:I - quinhentas vezes o valor nominal de uma Obrigação Reajustável do Tesouro 

Nacional;II - trinta por cento do valor da emissão ou operação irregular.Assim, verifica-se que a CRSFN não aplicou 

sequer o percentual máximo, ao contrário, impôs o percentual mínimo, cuidando, ainda, de não aplicar a nova redação 

do inciso II do parágrafo 1º acima referido, alterada pela Lei nº 9.457, de 5.5.1997, que permite a imposição de até 

cinqüenta por cento do valor da emissão ou operação irregular.Desta feita, nada impede a aplicação da multa, na quantia 

de 10% do valor da operação irregular, até porque cabe ao Poder Judiciário aferir a observância do critério da 

razoabilidade e não se substituir ao Legislador para a regulação do caso concreto.Deste modo, porque o valor da multa 

não excedeu os limites legais previstos no parágrafo 1º, do art. 11, da Lei n.º 6.385/76, não se pode cogitar de 

desproporcionalidade em seu cálculo.Assim também já se pronunciou a Egrégia Segunda Turma do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, conforme a ementa que ora transcrevemos, da lavra do Eminente Ministro CASTRO MEIRA, 

verbis:RECURSO ESPECIAL. REVISÃO. FATOS. SÚMULA 07/STJ. PROPORCIONALIDADE. ARTIGO 11, 1º, 

DA LEI N.º 6.385/76. TRINTA POR CENTO DO VALOR DA OPERAÇÃO IRREGULAR. POSSIBILIDADE. 

PROPORCIONALIDADE. MULTA. INTERDIÇÃO TEMPORÁRIA DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE 
ADMINISTRADOR. CUMULATIVIDADE. CABIMENTO. PROIBIÇÃO DA PROTEÇÃO DEFICIENTE AOS 

BENS JURÍDICOS. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA. CABIMENTO. PODER DE POLÍCIA. 

DISCRICIONARIEDADE. 1. Os recorrentes realizaram operação de mútuo com holdings familiares, na época em que 

ocupavam concomitantemente as funções de administradores e sócios controladores da pessoa jurídica, contudo, na 

contabilidade da empresa, fizeram registrar esta operação como se fosse saldo a receber de clientes, ao invés de a 

lançarem como mútuo, razão pela qual a Comissão de Valores Mobiliários aplicou-lhes as sanções de multa e de 

inabilitação para o exercício do cargo de administrador, pelo prazo de dez anos, com base nos artigos 117 e 153, da Lei 

n.º 6.404/1976, e 11 da Lei n.º 6.385/76. 2. Pretendem anular a multa que lhes foi imposta pela Comissão de Valores 

Mobiliários, sustentando a ilegitimidade e a ilegalidade da sanção, devido à inexistência de conduta ilícita e porque o 

montante fixado seria supostamente desproporcional em relação ao desvalor da conduta e aos elementos fáticos do caso 

concreto. 3. É cediço que o recurso especial não se presta à reapreciação do conjunto probatório dos autos, razão pela 

qual torna-se defeso aferir a compatibilidade fática das condutas dos recorrentes às infrações tipificadas nos artigos 117 

e 153, da Lei n.º 6.404/76, ou a gravidade do dano decorrente de atos societários perpetrados. Inteligência da Súmula 

07/STJ. 4. Por outro lado, nos termos do art. 11, 1º, da Lei n.º 6.385/76, a multa aplicada pela CVM não poderá ser 

superior ao maior dos seguintes valores: quinhentas vezes o valor nominal de 01 ORTN (Obrigação Reajustável do 

Tesouro Nacional) ou 30% da valor da operação irregular. Assim, o limite da sanção será a cifra que se mostrar superior 

no caso concreto: se o valor correspondente a 30% do valor da operação irregular for superior a quinhentas vezes o 
valor de 01 ORTN, deverá prevalecer tal fator de cálculo, para o teto da multa. 5. A CVM não estava obrigada a aplicar 

o menor valor da multa, que corresponderia a quinhentas ORTNs, pois a Lei n.º 6.385/76 apenas determina que a 

sanção não poderia ultrapassar o maior dos tetos previstos no art. 11, 1º. 6. Deve-se assegurar ao Poder Judiciário a 

apreciação da razoabilidade da atuação administrativa, porém este não pode simplesmente substituir a mens legis, 

inovando ou indo além do que o Legislativo previu, sob pena de usurpação da função do legislador e de completo 

menoscabo ao regime de tripartição de Poderes. 7. Os recorrentes também sustentam ter ocorrido bis in idem, pois a 

Comissão de Valores Mobiliários aplicou as sanções de multa e de interdição temporária do exercício da atividade de 

administrador, cumulativamente, em vista da mesma conduta ilícita, imputada aos agentes econômicos. 8. As 

penalidades de multa e de interdição temporária do exercício da atividade de administrador foram impostas de maneira 

simultânea, justamente porque as infrações foram praticadas quando os recorrentes ocupavam, cumulativamente, 

funções diversas no âmbito da sociedade: como administradores e sócios-controladores. 9. Constatou-se falta de 

transparência na realização da operação financeira em destaque, com impacto direto sobre o patrimônio da empresa e 

sobre o direito à informação dos acionistas minoritários, quando a companhia encontrava-se sob orientação decisiva dos 

recorrentes, acionistas controladores e administradores à data dos fatos. 10. No atual cenário da economia nacional e 

internacional, altamente dependente da saúde financeira do setor empresarial, a eticidade nas relações interna corporis 

das companhias é bem jurídico igualmente digno de tutela, por meio do estímulo à segurança e à transparência das 

operações financeiras. Por tais motivos, urge aplicar-se o princípio da confiança, a fim de resguardar a boa-fé dos sócios 
minoritários, bem como de toda a comunidade, diante de eventuais situações jurídicas geradas por um comportamento 

desleal dos administradores e sócios-controladores das pessoas jurídicas. 11. A Lei das Sociedades por Ações também é 

informada por essa principiologia, como se extrai da Exposição de Motivos n.º 196, de 24 de junho de 1976, segundo a 

qual a responsabilidade social que passou a ser exigida dos acionistas-controladores e dos administradores das pessoas 

jurídicas impõe-lhes comportamento idôneo e probo, conforme as diretrizes lançadas nos artigos 116, 117, 153 e 154, 

da Lei n.º 6.404/76. 12. Seria completamente desproporcional aplicar somente a pena de multa, mantendo-se os agentes 

na direção da empresa, quando estes agiram ilicitamente na gestão dos recursos da sociedade. Por outro lado, a pura 

interdição temporária do exercício da atividade de administrador também mostrar-se-ia desproporcional, já que, 

isoladamente, não seria suficiente para repreender e emendar agentes econômicos que, às custas da regularidade do 

mercado de valores mobiliários, praticaram ilícitos visando ao seu locupletamento. Deste modo, crucial a medida de 

cunho patrimonial, como reprimenda adequada para o intento de lucro desmedido. 13. Para o cumprimento das 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 100/713 

atribuições da Comissão de Valores Mobiliários, não se mostra razoável limitar o uso das sanções disponíveis ao poder 

de polícia dessa autarquia, quando a lei assim não fez. O silêncio do art. 11 da Lei n.º 6.385/76, quanto à possibilidade 

de aplicação cumulativa de sanções, antes de representar espécie de silêncio eloquente, a impedir tal espécie de 

apenação, deve ser interpretado como técnica legislativa, voltada justamente a assegurar o exercício efetivo das funções 

técnicas da CVM, diante de ilícitos de jaez tão complexo e aprimorado, devido às peculiaridades do mercado em 

destaque. 14. Ciente dos desafios que o exercício do poder de polícia impõe à Administração Pública, no referente à 

interpretação dos fatos e à escolha dos meios mais adequados para restringir e condicionar a liberdade dos cidadãos, 

com vistas ao interesse público, a doutrina brasileira tende a atribuir-lhe o caráter discricionário, máxime quando a lei 

não detalha a forma como tal prerrogativa pública deverá ser desempenhada, o que ocorre no caso dos autos. 15. 

Recurso especial em parte conhecido e, nesta parte, não provido.(RECURSO ESPECIAL - 1130103, decisão à 

unanimidade, em 19.08.2010, publ. e- DJE DATA:30/08/2010, destacamos)III. DispositivoPosto isso, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido dos Autores, pelo que extingo o processo nesta fase de processamento com resolução do 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Condeno ao pagamento 

de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.Considerando que os agravos de 

instrumento interpostos, encaminhe-se cópia da presente sentença, por meio eletrônico, ao Colendo Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003890-43.2009.403.6100 (2009.61.00.003890-1) - ARMANDO CELSO SEGAMARCHI(SP162712 - ROGÉRIO 
FEOLA LENCIONI E SP015806 - CARLOS LENCIONI) X UNIAO FEDERAL 

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de demanda de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de tutela 

antecipada, ajuizada por ARMANDO CELSO SEGAMARCHI em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando 

provimento jurisdicional que declare a inexistência de obrigação tributária quanto à retenção, na fonte, de valores a 

título de imposto sobre a renda, em razão de resgate e benefício suplementar oriundos de plano de previdência privada, 

mantido junto à Fundação CESP.Pleiteou, ainda, a restituição dos valores pagos a esse título.Alegou o autor, em suma, 

que o benefício recebido é composto também por contribuições efetuadas por ele próprio e que, entre janeiro de 1989 a 

dezembro de 1995, já houve tributação quando dos respectivos recolhimentos, não podendo haver novamente por 

ocasião do pagamento do benefício. A petição inicial foi instruída com documentos (fls. 17/119).Inicialmente, 

distribuídos os presentes autos perante a 26ª Vara Federal Cível desta Subsecção, os autos forma remetidos a este Juízo, 

ante a ocorrência de prevenção (fl. 162).O pedido de antecipação da tutela foi indeferido (165/167).Consta dos autos a 

notícia de agravo de instrumento interposto pelo autor em face desta decisão (fls. 177/194), ao qual foi parcialmente 

concedido o efeito suspensivo ativo (fls. 197/199), e posteriormente dado parcial provimento ao recurso (fls. 

321/324).Citada, a União Federal apresentou contestação, acompanhada de documentos (fls. 214/225), sustentando, 

preliminarmente, a inépcia da petição inicial por ausência de documentos essenciais à propositura da ação e de prova do 

recolhimento impugnado. No mérito, requereu a improcedência dos pedidos formulados na inicial.A parte autora se 

manifestou em réplica (fls. 247/256).Instadas as partes a apresentarem provas (fl. 246), a parte autora requereu a 
expedição de ofício à Fundação CESPE para obtenção de novos documentos, bem como a realização de prova pericial 

(fls. 259/260 e 274/275). Por sua vez, a ré dispensou a produção de outras provas além daquelas constantes nos autos 

(fl. 261). A Fundação CESP informou o início dos depósitos judiciais nos autos (fls. 265/273). Em seguida, foi deferida 

a expedição à Fundação CESP para requisição de novos documentos pertinentes aos recolhimentos discutidos nos autos, 

contudo foi negada a realização de produção de prova pericial (fl. 281). Em razão de tal decisão, a parte autora interpôs 

agravo na forma retida (fls. 290/292), sendo apresentada contraminuta (fls. 296/298) e mantida a decisão por seus 

próprios fundamentos (fl. 299).À fl. 318, sobreveio ofício da Fundação CESPE para apresentação dos documentos 

consoante determinação judicial (fls. 318/319).Por fim, o autor requereu o levantamento dos valores depositados nos 

autos, uma vez que, desde setembro de 2008, encontra-se isento de retenção de imposto de renda na fonte, nos termos 

do artigo 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88 (fls. 328/331), sendo a apreciação de tal pleito postergado para o momento da 

prolação de sentença (fl. 332).Este é o resumo do essencial.DECIDO.II. FundamentaçãoQuanto à preliminar de inépcia 

da inicial por ausência de documentos e provas essenciais à propositura da presente demanda De fato, a alegação 

relativa à ausência de pressuposto processual objetivo ao argumento de que não teriam sido apresentados documentos 

imprescindíveis à propositura da ação não prospera, pois que a parte autora carreou aos autos as cópias dos documentos 

que comprovam o recolhimento do tributo controvertido.Quanto ao mérito Inicialmente, reputo prejudicado o pedido de 

levantamento dos depósitos judiciais pelo autor formulado às fls. 328/331, uma vez que os fundamentos apresentados 

pela parte são estranhos à questão trazida aos autos, devendo ser objeto de demanda própria para tanto. Trata-se de ação 
sob procedimento ordinário proposta em face da UNIÃO FEDERAL com o objetivo de declarar a inexistência de 

relação jurídica que obrigue o autor à retenção, na fonte, de valores a título de imposto sobre a renda incidente sobre 

resgate e benefício recebido no regime de previdência privada.Estão presentes os pressupostos processuais e as 

condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, 

do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão por 

que é mister examinar o mérito.Com efeito, a parte autora se insurge contra a bitributação, já que as contribuições ao 

plano de previdência privada já teriam sido tributadas.O direito do autor é evidente pois que, em prejuízo do princípio 

constitucional da igualdade e da irretroatividade tributária, estão sendo submetidos ao pagamento de imposto de forma 

diferenciada que está a caracterizar dupla tributação.É certo que o Imposto sobre a Renda submete-se ao princípio da 

legalidade tributária, o qual, para ter máxima efetividade, deve ser interpretado de modo a dar conteúdo ao valor da 

segurança jurídica e, assim, nortear toda e qualquer relação jurídica tributária, posto que dele depende a garantia da 
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certeza do direito à qual todos devem ter acesso. Essa visão do ordenamento como sistema é explicitada na lição de 

CLAUS - WILHELM CANARIS, in verbis:... o sistema não resulta de uma mera enumeração desconexa, mas antes é 

constituído através de sua concatenação e ordenação interna ... (Pensamento Sistemático e Conceito de Sistema na 

Ciência do Direito. Lisboa, 1989, p.85)A hipótese de incidência do Imposto sobre a Renda alcança tão-somente as 

relações fáticas que caracterizem a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica da renda, nos termos do artigo 

43 do Código Tributário Nacional. Desse forma, a apuração da ocorrência da hipótese de incidência há que ser pautada 

por tratamento fiscal igualitário, sob pena de o contribuinte sofrer imposições indevidas e por essa razão 

inconstitucionais.O nascimento da relação jurídica substancial decorre da efetiva subsunção do ato ou fato à hipótese de 

incidência, conforme determina o princípio da tipicidade tributária. Não é lícita a aplicação da lei tributária para 

alcançar duplamente a mesma relação fática.No presente caso, o disposto pelas normas dos artigos 4º, inciso V e 33, da 

Lei no 9.250, de 27.12.95, impõe a retenção do Imposto sobre a Renda na fonte sobre os valores recebidos a título de 

benefício de previdência privada, in verbis: Art. 4º. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do 

imposto de renda poderão ser deduzidas: (...) V - as contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas 

no País, cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos da 

Previdência Social;(...) Art. 33. Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste anual os 

benefícios recebidos de entidade de previdência privada, bem como as importâncias correspondentes ao resgate de 

contribuições. Tal tratamento tributário sofreu alteração, sem que tenha havido ressalva quanto àqueles contribuintes já 

atingidos anteriormente pela exigência desse imposto, o que não pode prevalecer.Ressalto, contudo, que a bitributação a 
ser afastada alcança somente a exação já incidente sobre as contribuições efetuados pelo participante à época, assim o 

afastamento da retenção do imposto de renda devido deverá ser procedida pro rata. No mesmo sentido, decidiu a 

Egrégia Primeira Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, nos termos do voto do Insigne Ministro JOSÉ 

DELGADO, cuja ementa segue:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEIS NºS 

7.713/1988 E 9.250/1995. ISENÇÃO. MP Nº 2.159-70/2001 (ORIGINÁRIA Nº 1.459/1996). PRECEDENTES. 1. Em 

exame agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que negou seguimento ao seu inconformismo 

para fins de manter o entendimento emanado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, que determinou a não-

incidência do IR sobre as contribuições recolhidas, sob a égide da Lei nº 7713/88, ou seja, anterior à Lei nº 9250/95. 2. 

O resgate das contribuições recolhidas sob a égide da Lei nº 7.713/88, anterior à Lei nº 9.250/95, não constitui aquisição 

de renda, já que não configura acréscimo patrimonial. Ditos valores recolhidos a título de contribuição para entidade de 

previdência privada, antes da edição da Lei nº 9.250/95, eram parcelas deduzidas do salário líquido dos beneficiários, 

que já havia sofrido tributação de imposto de renda na fonte. Daí porque a incidência de nova tributação, por ocasião do 

resgate, configuraria bitributação. 3. A Lei nº 9.250/95 só vale em relação aos valores de poupança resgatados 

concernentes ao ano de 1996, ficando livres da incidência do imposto de renda os valores cujo o ônus tenha sido da 

pessoa física, recebido por ocasião do seu desligamento do plano de previdência, correspondentes às parcelas das 

contribuições efetuadas no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995, nos moldes do art. 7º da MP nº 
1559-22 (hoje nº 2.159-70/01). 4. Não incide o IR sobre o resgate das contribuições recolhidas pelo contribuinte para 

planos de previdência privada quando o valor corresponde aos períodos anteriores à vigência do art. 33 da Lei nº 

9.250/95, o qual não pode ter aplicação retroativa. O sistema adotado pelo art. 33, c/c o art. 4º, V, e 8º, II, e, da aludida 

Lei deve ser preservado, por permitir o ordenamento jurídico tributário e constituir incentivo à previdência privada. Os 

dispositivos supra, por admitirem a dedutibilidade para o efeito ou apuração do cálculo do IR, das contribuições pagas 

pelos contribuintes a entidades de previdência privada, legitimam a exigência do mesmo contribuinte sujeitar-se ao 

imposto de renda, na fonte e na declaração, quando receber os benefícios ou por ocasião dos resgates das operações 

efetuadas. 5. Os recebimentos de benefícios e resgates decorrentes de recolhimentos feitos antes da Lei nº 9.250/95, 

conforme exposto, não estão sujeitos ao IR, mesmo que a operação ocorra após a vigência da lei; as disposições da Lei 

nº 9.250/95 não se aplicam aos resgates relativos às contribuições feitas anteriormente por participantes de planos de 

previdência privada; os participantes que se aposentaram antes da vigência da nova Lei e que já tinham sido tributados 

quando do pagamento de suas contribuições estão fora da incidência do IR, em face da MP nº 1.559 (os valores cujo o 

ônus tenha sido da pessoa física, recebido por ocasião do seu desligamento do plano de previdência, correspondentes às 

parcelas das contribuições efetuadas no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995); encontram-se fora 

da incidência da tributação na fonte do IR não só os valores recebidos pelos participantes até o mês de dezembro de 

1995, bem como aqueles resgatados após tal data, desde que correspondentes às parcelas das contribuições efetuadas no 

período de 1º/01/89 a 31/12/95, como dispõe o art. 7º da citada MP. Tal isenção há de valer mesmo para os benefícios 
recebidos a partir do ano de 1996 em diante, visto que as importâncias pagas pela entidade de previdência privada 

correspondem ao resgate das contribuições feitas até a data em que começou a vigorar a incidência do IR; a não-

incidência do IR sobre as contribuições recolhidas foi apenas sob a égide da Lei nº 7713/88, ou seja, anterior à Lei nº 

9250/95; salientando-se que aqui se está falando dos valores decorrentes dos ônus anteriormente assumidos pelos 

próprios contribuintes. 6. Agravo regimental não-provido. (grafei) (STJ - 1ª Turma - AGRESP nº 200501650404 - 

decisão: 07/03/2006, publicada no Diário da Justiça de 20/03/2006, p. 209)O mesmo posicionamento foi adotado pelo 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - IMPOSTO 

DE RENDA RETIDO NA FONTE - PREVIDÊNCIA PRIVDA - LEI N.º 7.713/88 - DEPÓSITO - POSSIBILIDADE - 

RECURSO PROVIDO. 1. Os planos de aposentadoria complementar são constituídos por contribuições do empregador 

e contribuições do beneficiário, formando uma reserva para cobertura dos benefícios de renda vitalícia, sendo que na 

presente ação o autor visa a não incidência do imposto de renda justamente sobre esta última parcela (contribuições cujo 
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ônus coube aos beneficiários/ empregado ). 2. Há diferença na incidência do imposto de renda entre o momento do 

pagamento da contribuição ao plano de aposentadoria complementar e o seu resgate, não se podendo misturar as regras 

de isenção do recolhimento com as do resgate. O resgate do citado plano pelo beneficiário, em relação à parcela cujo 

ônus foi exclusivo dele, era isento sob a égide da Lei n.º 7.713/88 (art. 6.º, VII, b). 3. Tal tratamento legal visava evitar 

a bis in idem pelo IR, posto que o Imposto de Renda já havia incidido sob todo o salário do impetrante e não poderia 

incidir novamente quando do resgate. 4. A Lei 9.250/95 (art. 33) passou a disciplinar de forma diversa a matéria, 

determinando a incidência do imposto de renda quando do resgate de qualquer plano de previdência privada. 5. A 

revogação da isenção contida na legislação anterior (Lei 7.713/88) só poderia ser aplicada para os recolhimentos 

efetuados a partir de 1.º de janeiro de 1996, posto que o artigo 1.º da Lei 9.250/95 determina que as alterações 

perpetradas na legislação do imposto de renda só se aplicam a partir daquela data. Ademais, o beneficiário tem direito 

adquirido à isenção das contribuições cujo ônus coube-lhes, uma vez que o artigo 5.º, XXXVI, da Constituição Federal, 

determina que a lei não pode retroagir para violar o direito adquirido. 6. Cabível a determinação do depósito judicial das 

parcelas discutidas, porquanto, como ressaltado pelo próprio recorrente, a tributação do imposto em questão ocorre na 

fonte, recolhido pela empresa pagadora e repassado aos cofres públicos. 7. Agravo de instrumento provido. 

(grafei)(TRF da 3ª Região - 3ª Turma - AI 200903000239060- Relator Desemb. Federal Nery Junior - j. em 25/03/2010 

- in DJF3 CJ1 de 13/04/2010, pág. 231)Por essa razão, há que ser reconhecido o direito do autor ao gozo da isenção 

tributária acerca do imposto de renda justamente sobre a parcela relativa às contribuições cujo ônus coube ao 

beneficiário.Merece o autor ter assegurado o direito de reaver os valores pagos indevidamente, uma vez que restou 
provado nos autos o recolhimento da exação impugnada. Todavia, o imposto de renda está sujeito ao denominado 

lançamento por homologação. O prazo prescricional qüinqüenal, neste caso, somente passa a escoar depois de passados 

os cinco anos previstos no 4º do artigo 150 do CTN para a constituição do crédito tributário, ou seja, a prescrição 

somente se aperfeiçoa com a ultimação de dez anos. Trata-se da denominada tese dos 5 + 5, já reconhecida pela 

jurisprudência, conforme indica o seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO 

DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. IMPOSTO DE RENDA. LEIS N. 7.713/88 E 9.250/95. 

RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO DECENAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA.1. A 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial n. 

435.835-SC (relator para o acórdão Ministro José Delgado), dissipou, definitivamente, a divergência jurisprudencial 

então existente, decidindo que, na hipótese de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo para a propositura 

da ação de repetição de indébito é de 10 (dez) anos a contar do fato gerador, se a homologação for tácita (tese dos cinco 

mais cinco), e, de 5 (cinco) anos a contar da homologação, se esta for expressa.2. Decaindo os recorrentes em parte 

mínima do pedido inicial, impõe-se a condenação da Fazenda Nacional ao pagamento da verba sucumbencial, nos 

termos do art. 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil.3. Afasta-se a incidência de imposto de renda somente 

sobre a parcela do benefício correspondente às contribuições recolhidas pelos recorrentes no período de vigência da Lei 

n. 7.713/88, devendo incidir o referido tributo sobre os valores pagos pela instituição de previdência privada.4. Recurso 

especial provido. (grafei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 677428/DF - Relator Min. João Otávio de Noronha - j. 03/11/2005, 
DJ de 28/11/2005, pág. 253)Considerando que o autor está discutindo o imposto de renda retido desde janeiro de 1996 e 

o ajuizamento da presente demanda ocorreu em fevereiro de 2009, há que se reconhecer, de ofício, a prescrição decenal, 

nos termos do artigo 219, 5º, do Código Processual Civil (redação dada pela Lei 11.280, de 2006), relativamente aos 

pagamentos posteriores a fevereiro de 1999. Outrossim, afasto a aplicação do artigo 3º da Lei Complementar nº 118, de 

2005 no caso vertente, porquanto tal norma não possui caráter meramente interpretativo, uma vez que inovou no plano 

normativo. Sua eficácia deve ser prospectiva, atingindo somente os fatos ocorridos a partir da sua vigência. Este foi o 

entendimento exarado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do AIERESP nº 644.736/PE, 

da relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. 

PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO 

POR HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE 

INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE 

DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de 

indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a 

lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do 

recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende 

o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do 

lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é 
que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do 

indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a 

adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas 

que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição 

constitucional de interpretá-las. 3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, 

conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a 

interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas 

um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação 

federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 

118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua 

vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para 
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alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 

2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de 

inconstitucionalidade acolhida. (grafei)(STJ - Corte Especial - AIERESP nº 644.736/PE - Relator Ministro Teori Albino 

Zavascki - j. em 06/06/2007 - in DJ de 27/08/2007, pág. 170 - negritamos)De outra parte, é necessária e justa a 

atualização monetária dos valores recolhidos indevidamente, desde a data do recolhimento, com o fim de não perder seu 

real valor monetário, de acordo com a Súmula 162 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, conforme os critérios 

estabelecidos pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal.A norma do parágrafo 4º do artigo 39 da Lei no 9.250, de 1995, 

dispõe, in verbis:Art. 39 - (...) 4º - A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de 

juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, 

acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da 

compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.Nesse sentido, a partir de 1º de 

janeiro de 1996 deverá ser aplicada tão-somente a taxa SELIC, a qual é composta por juros e correção monetária, não 

devendo, portanto, ser cumulada com qualquer outro índice de atualização. Neste sentido vem decidindo reiteradamente 

o Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se infere da ementa do seguinte julgado: PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRÓ-LABORE. TRABALHADORES 

AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.1. Analisadas de forma adequada todas as questões e fatos jurídicos pelo acórdão 
recorrido. Inexistência de violação ao artigo 535 do CPC.2. Nas hipóteses de compensação tributária, é inaplicável o 

direito superveniente à propositura da ação, em face dos pressupostos próprios estabelecidos em cada diploma legal 

para sua consecução. A apreciação desse ponto pelo Poder Judiciário deve se ater aos termos postos na exordial. 

Precedente: EREsp 488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos casos de compensação ou 

restituição, os índices de correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimento indevido, o IPC, de outubro a 

dezembro/89 e de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91 e a UFIR, a partir de janeiro/92 a 

dezembro/95.4. Na repetição de indébito ou na compensação, incide a taxa Selic a partir do recolhimento indevido ou, 

se este for anterior à Lei 9.250/95, a partir de 1º.01.96.5. Vale registrar que a Selic é composta de taxa de juros e 

correção monetária, não podendo ser cumulada, a partir de sua incidência, com qualquer outro índice de atualização.6. 

Recurso especial do INSS provido. Recurso especial da contribuinte provido em parte. (destaquei)(STJ - RESP 857.414 

- 2ª Turma - Relator Min. Castro Meira - j. em 19/09/2006, in DJ de 28/09/2006, pág. 248)Afasto a aplicação 

concomitante do artigo 167, do Código Tributário Nacional, porquanto os juros de mora estão englobados na taxa 

SELIC e o trânsito em julgado é posterior à 1º/01/1996. Nesse sentido, já decidiu a 1ª Seção do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, consoante ementa que segue:TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS, POR REPETIÇÃO 

EM PECÚNIA OU POR COMPENSAÇÃO. JUROS. TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA 

SENTENÇA OU PAGAMENTO INDEVIDO. IRRELEVÂNCIA DA CAUSA DO INDÉBITO. INCIDÊNCIA DA 

TAXA SELIC. 1. A 1ª Seção firmou entendimento no sentido de que, na restituição de tributos, seja por repetição em 
pecúnia, seja por compensação, (a) são devidos juros de mora a partir do trânsito em julgado, nos termos do art. 167, 

parágrafo único, do CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os juros de 1% ao mês incidem apenas sobre os valores 

reconhecidos em sentenças cujo trânsito em julgado ocorreu em data anterior a 1º.01.1996, porque, a partir de então, 

passou a ser aplicável apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, desde cada recolhimento indevido. 2. É 

irrelevante, na determinação do regime aplicável à compensação ou repetição de indébito tributário, a causa jurídica do 

indébito. Também se considera indébito tributário o valor recolhido a título de tributo declarado inconstitucional. 

Também nesse caso a respectiva repetição ou compensação fica submetida, para todos os efeitos, à disciplina própria da 

restituição do indébito tributário.3. O acolhimento da tese de que a declaração de inconstitucionalidade altera a natureza 

do indébito - que não mais seria indébito tributário, e sim indébito comum -, o que afastaria o regime de juros 

moratórios previsto no CTN (termo a quo do trânsito em julgado), conduziria, necessariamente, por uma questão de 

coerência, também à conclusão de que não se lhe aplicaria o regime do CTN para outros efeitos, como o do prazo 

prescricional (no caso dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, deixaria de ser de cinco mais cinco anos, 

como reconhece a Seção, passando a ser qüinqüenal, nos termos da norma geral aplicável às dívidas da Fazenda, o art. 

1º do Decreto 20.910/32). O próprio direito a compensação estaria comprometido pela tese, já que somente se 

reconhece como compensáveis com parcelas de natureza tributária os valores referentes a indébitos tributários, e não 

outros, de natureza comum. 4. Embargos de divergência providos.(STJ - EAG 502.768/BA - 1ª Seção - Relator Min. 

Teori Albino Zavascki - j. em 13/12/2004, in DJ de 14/02/2005, pág. 143)III. DispositivoPosto isso, JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor para declarar a inexistência de relação jurídica tributária por 

força da isenção do Imposto sobre a Renda incidente sobre os valores recebidos pelo mesmo a título de resgate e 

benefício suplementar oriundos de plano de previdência privada, mantido junto à Fundação CESP, especificamente 

sobre as parcelas pertinentes às contribuições que fez ao plano de previdência privada no período compreendido entre 

01.01.89 e 31.12.95, cujos valores devem ser apurados utilizando-se os mesmos índices de correção previstos no 

respectivo plano de previdência.Reconheço também o seu direito de obter a restituição dos valores pagos indevidamente 

a esse título, os quais deverão ser atualizados com base exclusiva na Taxa Referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e Custódia - SELIC, desde a data do respectivo recolhimento, respeitada a prescrição decenal incidente 

sobre os pagamentos efetuados anteriormente a fevereiro de 1999.Por essa razão, extingo o feito com resolução de 

mérito, com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil.Outrossim, deixo de condenar a 

União Federal no que tange às custas processuais. De fato, a Lei nº 9.028/1995 que dispõe sobre o exercício das 
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atribuições institucionais da Advocacia-Geral da União, em caráter emergencial e provisório, assim prescreveu em seu 

artigo 24-A e parágrafo, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 2001:Art. 24-A. A União, suas 

autarquias e fundações, são isentas de custas e emolumentos e demais taxas judiciárias, bem como de depósito prévio e 

multa em ação rescisória, em quaisquer foros e instâncias.Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo a todos os 

processos administrativos e judiciais em que for parte o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, seja no pólo 

ativo ou passivo, extensiva a isenção à pessoa jurídica que o representar em Juízo ou fora dele.Em decorrência do 

princípio da causalidade, condeno a Ré em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação.Sentença sujeita ao reexame necessário, consoante o artigo 475, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Decorrido o prazo para recursos voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a 

Região.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0012388-94.2010.403.6100 - MARGARIDA MESSIAS DA SILVA X GERSON RIBEIRO DA SILVA - ESPOLIO X 

MARGARIDA MESSIAS DA SILVA(SP198201 - HERCILIA DA CONCEIÇÃO SANTOS CAMPANHA E 

SP260862 - PATRICIA TORRES PAULO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL 

POPOVICS CANOLA) 

S E N T E N Ç AI. RelatórioCuida-se de demanda, sob procedimento ordinário, visando à obtenção de provimento 

jurisdicional que assegure à Autora o direito à recuperação dos prejuízos decorrentes da aplicação incorreta dos índices 

de correção monetária sobre sua conta poupança, conforme descrito na inicial, especialmente as diferenças com base na 
aplicação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) nos períodos de janeiro de 1989, e fevereiro e março de 1990.A 

petição inicial foi instruída com documentos (fls. 14/125) e emendada pelas petições de fls. 158/163 e 165/198.Em 

seguida, o feito foi distribuído inicialmente à 19ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária de São Paulo, tendo sendo 

remetido a este Juízo em razão da prevenção, conforme reconhecido pela decisão de fls. 143, com os autos nº 0012388-

94.2010.403.6100.Inicialmente, foram concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (fl. 145).A Ré, 

devidamente citada, contestou o feito (fls. 204/222), alegando, preliminarmente, a necessidade de suspensão do 

julgamento, a incompetência absoluta, a não aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC) antes de março 

de 1991, e a carência da ação em face à necessidade de apresentação de documentos essenciais.Aduziu também a 

ausência de interesse de agir. Primeiro, pois após a edição da Resolução BACEN nº. 1.338, que fixou a OTN como o 

índice aplicável à poupança, foi revogada a Resolução nº 1.336, que estabelecia ser o IPC o índice aplicável. Segundo, 

porque após a edição do Plano Verão, por meio a Medida Provisória nº. 32, de 15.01.1989, convertida na Lei nº. 

7.730/89, foi determinada a extinção da OTN, estabelecendo-se a aplicação aos saldos da caderneta de poupança com 

base na LFTN (Letra Financeira do Tesouro Nacional). Terceiro, pois com a criação do Plano Collor, pela Medida 

Provisória. nº. 168, de 15.01.1990, convertida na Lei nº. 8.024, de 31.01.90, foi fixado o índice de 84,32%, referente a 

março de 1990, que já foi creditado nas contas de poupança com saldo à época do lançamento.Suscita ainda a sua 

ilegitimidade passiva quanto aos valores da segunda quinzena de março de 1990, pois com a edição da MP nº. 168/90, 

convertida na Lei 8.024/90, foi constituída nova relação jurídica com o Banco Central do Brasil que passou a ser 
responsável pelos valores depositados.A Ré alega, também, como prejudicial de mérito, a prescrição dos juros, das 

diferenças do Plano Bresser a partir de 31/05/2007, do Plano Verão a partir de 07/01/2009 e do Plano Collor I a partir 

de 15/03/2010.No mérito, a CEF aduz a constitucionalidade da Medida Provisória no. 168, de 1990, convertida na Lei 

no 8.024, de 12.04.90, que disciplinou a matéria e, por se tratar de questão de ordem pública, os administrados não 

podem se opor.A Ré defende também a forma de atualização monetária fixada, afirmando que os poupadores não 

possuíam direito adquirido ao reajuste, uma vez que a correção pelo IPC do mês anterior seria implementada apenas no 

mês seguinte, nos termos do artigo 17, inciso III, da Lei no 7.730, de 1990.Assim, conforme assegura a Ré, a alteração 

na forma de cômputo da correção monetária implementada pela regra do parágrafo 2o, do artigo 6o, da Lei no 8.024, de 

12.04.90, determinando a correção mensal segundo a variação do BTNF, é incensurável por tratar-se de regulamentação 

de matéria de ordem pública não protegida pelo direito adquirido dos poupadores.A Ré prossegue insistindo na 

constitucionalidade do índice de correção monetária utilizado, invocando decisões dos Tribunais Superiores em casos 

análogos, bem como a necessária observância ao disposto pelos artigos 21, VII e VIII; 22, VI, VII e XI; 37, caput; e 48, 

II e XIII, da Constituição da República.A réplica veio às fls. 233/237.Sobre o interesse na produção de provas, não 

houve manifestação tanto da parte Autora e quanto da Ré, consoante certidão de fl. 238.Relatei.DECIDO.II. 

FundamentaçãoQuanto à preliminar de suspensão do processoNão prospera a preliminar apresentada, pois as causas de 

suspensão do processo estão previstas no artigo 265 do Código de Processo Civil.Destaco, ainda, que o Colendo 

Supremo Tribunal Federal determinou a suspensão apenas dos processos judiciais que estão em grau de recurso. Neste 
sentido, transcrevo parte da decisão proferida pelo Ministro Relator, in verbis: Ante o exposto, determino a incidência 

do artigo 238, RISTF, aos processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários 

advindos, em tese, do Plano Collor I, especificamente em relação aos critérios de correção monetária introduzidos pelas 

legislações que editaram o Plano Collor I, de março de 1990 a fevereiro de 1991, aplicando-se a legislação vigente no 

momento do fim do trintídio (concernente aos valores não bloqueados), em trâmite em todo o País, em grau de recurso, 

até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é obstada a propositura de novas ações, a distribuição ou a 

realização de atos da fase instrutória (grifei).Quanto à preliminar de incompetência absolutaNão merece guarida a 

preliminar de incompetência absoluta, porquanto o valor atribuído à causa era superior ao limite de 60 (sessenta) 

salários mínimos na época da propositura da demanda, razão pela qual restou afastada a competência do Juizado 

Especial Federal de São Paulo, na forma do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001.Quanto a não aplicabilidade do Código de 

Defesa do ConsumidorA questão da aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor não está relacionada dentre as 
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matérias previstas no rol do artigo 301 do Código de Processo Civil (CPC), razão pela qual não conheço desta 

preliminar.Quanto à preliminar de ausência de apresentação de documentosRejeito a preliminar suscitada, em primeiro, 

porque a inicial foi apresentada com documentos (fls. 14/125) que ofereceram elementos suficientes à apresentação da 

contestação. Em segundo, porque ainda que a parte autora não tivesse juntado os extratos das contas, de acordo com o 

entendimento pacificado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, eles não são considerados documentos 

indispensáveis para o ajuizamento da demanda. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - CRUZADOS NOVOS 

BLOQUEADOS - CADERNETA DE POUPANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

- EXTRATOS BANCÁRIOS - DISPENSABILIDADE - VIOLAÇÃO AO ART. 535, I E II, DO CPC - 

PRECEDENTES.- A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento no sentido de que os extratos das contas de 

poupança não são documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação, uma vez provada a titularidade das contas, ainda 

que essenciais ao julgamento da demanda (REsp. 146.734-PR, DJ de 09.11.98).- Recurso conhecido e provido, 

determinando a remessa dos autos à origem, para que seja proferido novo julgamento, com apreciação do mérito. 

(grafei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 143586/SC - Relator Min. Francisco Peçanha Martins - j. em 26/08/2003 - in DJ de 

28/10/2003, pág. 233)Quanto à preliminar de falta de interesse de agirAfasto também a preliminar de carência de ação, 

por falta de interesse processual, na medida em que a Ré não trouxe aos autos qualquer prova de que efetuou os 

creditamentos postulados pela parte autora. Ao reverso, sustentou a aplicabilidade de índices de atualização diferentes, 

que configurou o conflito de interesses, cuja solução deve ser pela via judicial.Quanto à preliminar de ilegitimidade 

passivaO pedido inicial não diz respeito à discussão de índice de correção monetária após 1990, de modo que a 
legitimidade passiva foi devidamente observada. Destaque-se, por oportuno, o entendimento do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, conforme ementa do Eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES:PROCESSUAL 

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. CADERNETA DE POUPANÇA. 

LEGITIMIDADE DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DEPOSITÁRIAS PARA RESPONDER PELAS 

DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA DECORRENTES DOS PLANOS BRESSER E VERÃO. 

ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS.(...)3. Ao decidir pela exclusão da Caixa 

Econômica do polo passivo da relação processual, o acórdão recorrido contrariou a jurisprudência consolidada no 

âmbito desta Corte no sentido da legitimidade exclusiva da instituição financeira depositária para responder por 

diferenças de rendimentos em contas de poupança no período de junho de 1987 (Plano Bresser) e janeiro de 1989 

(Plano Verão). Assim, na hipótese dos autos, por se tratar de ação movida pelo poupador pleiteando as diferenças no 

crédito de rendimento de suas contas de poupança em virtude da aplicação das normas pertinentes aos planos 

econômicos em referência, é de se reconhecer a legitimidade da Caixa Econômica Federal. Precedente: AgRg no Ag 

1086619 / SP, Terceira Turma, rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 2/6/2009; AgRg no Ag 1057641 / RS, Quarta Turma, 

rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 2/2/2009; AgRg no REsp 862375 / RJ, Segunda Turma, rel. Ministra Eliana 

Calmon, DJ 6/11/2007. (...)(STJ - 2ª Turma - Embargos de Declaração nos Embargos de Declaração no Recurso 

Especial nº 2003/0074771-2, decisão à unanimidade em 17.12.2009, DJe 04.02.2010)Quanto à preliminar de mérito 

relativa à prescriçãoA CEF sustentou a ocorrência da prescrição da pretensão quanto à correção monetária referente aos 
chamados Plano Bresser, Plano Verão e Plano Collor, diante do transcurso do lapso temporal para a propositura da 

demanda.Esse entendimento já foi pacificado pela jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Veja-se 

acórdão da lavra do Eminente Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, in verbis:.PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO. 

CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA.1. A falta de prequestionamento da questão federal impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 

282 do STF).2. A divergência jurisprudencial ensejadora do conhecimento do recurso especial pela alínea c deve ser 

devidamente demonstrada, conforme as exigências dos arts. 541, único, do CPC e 255 do RISTJ.3. Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária (REsp 707.151/SP, 

Rel. Min. Fernando Gonçalves, 4ª Turma, DJ de 01.08.2005). Precedentes do STJ (AgRg no REsp 705.004/SP, Rel. 

Min. Castro Filho, 3ª Turma, DJ de 06.06.2005; AgRg no REsp 659.328/SP, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, 3ª 

Turma, DJ de 17.12.2004).4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (grafei)(STJ - 1ª 

Turma - RESP nº 780085/SC - j. em 17/11/2005 - in DJ de 05/12/2005, pág. 247)Portanto, com base no prazo 

vintenário, a parte autora deveria ter ajuizado a presente demanda até maio de 2010. No entanto, a petição inicial 

somente foi protocolizada em 08/06/2010, quando já havia transcorrido o prazo prescricional.Em decorrência, a 
pretensão deduzida pela parte autora referente às diferenças de correção monetária nos meses de fevereiro de 1989, e 

abril e maio de 1990 restou fulminada pela prescrição.III. DispositivoPosto isso, declaro a ocorrência de prescrição da 

pretensão da parte autora em relação à Caixa Econômica Federal (CEF), relativamente aos períodos de fevereiro de 

1989, e abril e maio de 1990, pelo que decreto a EXTINÇÃO DO PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que fixo em R$ 

500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, cujo montante deverá ser 

corrigido monetariamente a partir da data desta sentença.Entretanto, tendo em vista que a parte autora é beneficiária da 

assistência judiciária gratuita (fl. 145), o pagamento da verba acima permanecerá suspenso até que se configurem as 

condições do artigo 12 da Lei nº 1.060, de 1950.Sem prejuízo, remetam-se os autos ao Setor de Distribuição (SEDI) 

para a retificação do pólo ativo, incluindo-se Damaris Ribeiro da Silva, Silvana Ribeiro da Silva, Cibele Aparecida 

Ribeiro da Silva Santos, Marlene Ribeiro da Silva Moreira, Antonio Marcelo da Silva e Sonia Ribeiro da Silva.Custas 
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na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0024770-22.2010.403.6100 - LUIZACRED S/A SOCIEDADE DE CREDITO, FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO(SP026750 - LEO KRAKOWIAK E SP138192 - RICARDO KRAKOWIAK) X UNIAO FEDERAL 

S E N T E N Ç AI - RelatórioLUIZACRED S/A SOCIEDADE DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação sob o procedimento ordinário, com 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração de inexistência de 

relação jurídica que a obrigue ao pagamento da multa de mora sobre os recolhimentos efetuados a título de 

Contribuição ao PIS e COFINS referente aos fatos geradores ocorridos no período de 11/2008 a 11/2009, cancelando as 

inscrições em dívida ativa nºs 80.6.10.060045-00 e 80.7.10.015356-79, oriundas dos Processos Administrativos nºs 

16327.000774/2010-78 e 16327.000791/2010-13.Informa a Autora que desistiu dos mandados de segurança 

anteriormente impetrados para o afastamento da base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, prevista no 

parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718, de 1998, renunciando ao direito sobre o qual se fundavam aquelas ações. 

Alega que realizou o pagamento das contribuições devidas no período compreendido entre 11/2008 e 11/2009 sem a 

inclusão da multa de mora, posto que fora observado o prazo previsto no parágrafo 2º do artigo 63 da Lei nº 9.430, de 

1996, bem como que os débitos estavam com a exigibilidade suspensa.Sustenta, no entanto, que recebeu as Cartas de 

Cobrança nºs 163/2010 e 174/2010, relativas à multa de mora, a qual defende ser incabível uma vez que está albergado 

pelo supracitado dispositivo legal.Com a inicial vieram os documentos de fls. 22/252.A liminar foi deferida (fls. 
270/272).Em face desta decisão, a UNIÃO noticiou a interposição de agravo de instrumento perante o Colendo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região (fls. 279/300).Citada, a UNIÃO contestou o feito (fls. 302/564), defendendo a 

inaplicabilidade do artigo 63, 2º, da Lei nº 9.430, de 1996 ao caso vertente, posto que os atos de cobrança dos créditos 

são anteriores aos pedidos de desistência/renúncia formulados pela Autora.Réplica pela Autora às fls. 569/590.Em 

seguida, houve nova manifestação da UNIÃO (fls. 592/609), reiterando o pedido de improcedência da ação.Sobreveio 

decisão do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, convertendo o agravo de instrumento interposto pela 

UNIÃO em retido (fls. 614/616).Este é o resumo do essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoTrata-se de ação de rito 

ordinário na qual a Autora objetiva provimento judicial que afaste o recolhimento da multa moratória, uma vez que o 

tributo foi recolhido antes mesmo de formalizado o pedido de desistência/renúncia.Estão presentes os pressupostos 

processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do 

devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da 

República, razão por que é mister examinar o mérito.Cinge-se a controvérsia em torno da aplicação do disposto no 

parágrafo 2º do artigo 63 da Lei nº 9.430, de 1996, para o afastamento da cobrança da multa de mora.Deveras, dispõe o 

supracitado dispositivo, in verbis: 2º A interposição da ação judicial favorecida com a medida liminar interrompe a 

incidência da multa de mora, desde a concessão da medida judicial, até 30 dias após a data da publicação da decisão 

judicial que considerar devido o tributo ou contribuição. (destacamos)Verifica-se que houve a impetração de mandados 

de segurança preventivos, nos quais foi suspensa a exigibilidade do crédito tributário decorrente da ampliação da base 
de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS promovida pelo artigo 3º da Lei nº 9.718, de 1998 (fls. 67/155 e 

160/194).Posteriormente, já em fase recursal, a Autora renunciou ao direito sobre o qual se fundavam aquelas ações, 

requerendo a extinção nos termos do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil, em razão da sua adesão ao 

parcelamento instituído pela Lei nº 11.941, de 2009 (fls. 157/158 e 196/197). Porém, antes mesmo da homologação das 

renúncias, a Autora procedeu ao recolhimento da contribuição ao PIS e da COFINS devida no período compreendido 

entre os meses de 11/2008 e 11/2009, de uma só vez, acrescida de juros, porém sem a inclusão da multa de mora, 

consoante indicam as guias encartadas aos autos (fls. 199/211 e 213/225).Observe-se que o referido parágrafo 2º do 

artigo 63 da Lei nº 9.430, de 1996 faz menção à data da publicação da decisão judicial que considerar devido o tributo 

ou contribuição, para fins de incidência ou não da multa de mora, não fazendo distinção se houve homologação de 

desistência, homologação de renúncia ou outra forma de extinção do feito.A contestação da UNIÃO não desfigura o 

quadro delineado na petição inicial, não alterando a convicção desta magistrada, motivo pelo qual a decisão que 

antecipou os efeitos da tutela deve ser mantida.Deveras, a questão suscitada pela UNIÃO acerca da abrangência do 

conceito de faturamento deveria ter sido abordada nos autos dos mandados de segurança originários, nos quais se 

discutiu a matéria de fundo. De fato, a renúncia implica na exigibilidade do tributo, porém a supracitada norma 

suspende a incidência da multa de mora até trinta dias contados da data da publicação da decisão judicial que considerá-

lo devido.Registre-se, mais uma vez, que a Autora se antecipou, renunciando ao direito sobre o qual se fundavam 

aquelas ações, porém poderia ter aguardado as decisões finais a serem proferidas nos autos, as quais poderiam vir a ser 
favoráveis ou não a sua tese.Assente tais premissas, entendo que o afastamento da multa se aplica também aos casos 

onde houve renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, como é o caso da Autora.Reafirme-se, mais uma vez, que 

em razão da imprescindível observância ao valor segurança jurídica, cuja efetivação se realiza também por meio da 

observância ao princípio da razoabilidade, sem falar obviamente dos demais princípios tributários, demonstra-se 

plausível considerar que, se o contribuinte tem prazo indeterminado para o recolhimento (pois, estando amparado pela 

decisão suspensiva da exigibilidade do crédito, não se sabe ao certo quando será proferida a decisão que considerar 

devido o tributo), ao proceder ao pagamento antecipado, considerando a não-ocorrência da decisão judicial, não deve 

receber o mesmo tratamento dispensado àquele que restou o tempo todo a descoberto.Por conseguinte, há que se 

reconhecer o direito da Autora para afastar a cobrança dos débitos consubstanciados nas inscrições em dívida ativa nºs 

80.6.10.060045-00 e 80.7.10.015356-79.III - DispositivoPosto isso, julgo procedente o pedido e extingo o feito com 

resolução de mérito, com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil, para declarar a 
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inexistência de relação jurídica que obrigue a Autora ao pagamento da multa de mora sobre os recolhimentos efetuados 

a título de Contribuição ao PIS e COFINS referente aos fatos geradores ocorridos no período de 11/2008 a 11/2009, 

cancelando as inscrições em dívida ativa nºs 80.6.10.060045-00 e 80.7.10.015356-79, oriundas dos Processos 

Administrativos nºs 16327.000774/2010-78 e 16327.000791/2010-13.Por conseguinte, confirmo a tutela de fls. 

270/272.Custas na forma da lei.Condeno a Ré em honorários advocatícios à razão de 10% (dez por cento) sobre o valor 

da causa.Sentença sujeita ao reexame necessário previsto no artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0025404-18.2010.403.6100 - EDNALDO CAMISA(SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) 

S E N T E N Ç AI. RelatórioCuida-se de demanda, sob procedimento ordinário, visando à obtenção de provimento 

jurisdicional que assegure ao Autor o direito à recuperação dos prejuízos decorrentes da aplicação incorreta dos índices 

de correção monetária sobre sua conta poupança, conforme descrito na inicial, especialmente as diferenças com base na 

aplicação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) nos períodos de junho de 1987, fevereiro de 1989, e maio e junho 

de 1990.A petição inicial foi instruída com documentos (fls. 13/41).Inicialmente, foram concedidos os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita (fl. 44).A Ré, devidamente citada, contestou o feito (fls. 47/65), alegando, 

preliminarmente, a necessidade de suspensão do julgamento, a incompetência absoluta, a não aplicabilidade do Código 

de Defesa do Consumidor (CDC) antes de março de 1991, e a carência da ação em face à necessidade de apresentação 
de documentos essenciais.Aduziu também a ausência de interesse de agir. Primeiro, pois após a edição da Resolução 

BACEN nº. 1.338, que fixou a OTN como o índice aplicável à poupança, foi revogada a Resolução nº 1.336, que 

estabelecia ser o IPC o índice aplicável. Segundo, porque após a edição do Plano Verão, por meio a Medida Provisória 

nº. 32, de 15.01.1989, convertida na Lei nº. 7.730/89, foi determinada a extinção da OTN, estabelecendo-se a aplicação 

aos saldos da caderneta de poupança com base na LFTN (Letra Financeira do Tesouro Nacional). Terceiro, pois com a 

criação do Plano Collor, pela Medida Provisória. nº. 168, de 15.01.1990, convertida na Lei nº. 8.024, de 31.01.90, foi 

fixado o índice de 84,32%, referente a março de 1990, que já foi creditado nas contas de poupança com saldo à época 

do lançamento.Suscita ainda a sua ilegitimidade passiva quanto aos valores da segunda quinzena de março de 1990, 

pois com a edição da MP nº. 168/90, convertida na Lei 8.024/90, foi constituída nova relação jurídica com o Banco 

Central do Brasil que passou a ser responsável pelos valores depositados.A Ré alega, também, como prejudicial de 

mérito, a prescrição dos juros, das diferenças do Plano Bresser a partir de 31/05/2007, do Plano Verão a partir de 

07/01/2009 e do Plano Collor I a partir de 15/03/2010.No mérito, a CEF aduz a constitucionalidade da Medida 

Provisória no. 168, de 1990, convertida na Lei no 8.024, de 12.04.90, que disciplinou a matéria e, por se tratar de 

questão de ordem pública, os administrados não podem se opor.A Ré defende também a forma de atualização monetária 

fixada, afirmando que os poupadores não possuíam direito adquirido ao reajuste, uma vez que a correção pelo IPC do 

mês anterior seria implementada apenas no mês seguinte, nos termos do artigo 17, inciso III, da Lei no 7.730, de 

1990.Assim, conforme assegura a Ré, a alteração na forma de cômputo da correção monetária implementada pela regra 
do parágrafo 2o, do artigo 6o, da Lei no 8.024, de 12.04.90, determinando a correção mensal segundo a variação do 

BTNF, é incensurável por tratar-se de regulamentação de matéria de ordem pública não protegida pelo direito adquirido 

dos poupadores.A Ré prossegue insistindo na constitucionalidade do índice de correção monetária utilizado, invocando 

decisões dos Tribunais Superiores em casos análogos, bem como a necessária observância ao disposto pelos artigos 21, 

VII e VIII; 22, VI, VII e XI; 37, caput; e 48, II e XIII, da Constituição da República.A réplica veio às fls. 69/73.Sobre o 

interesse na produção de provas, não houve manifestação tanto da parte Autora e quanto da Ré.Relatei.DECIDO.II. 

FundamentaçãoQuanto à preliminar de suspensão do processoNão prospera a preliminar apresentada, pois as causas de 

suspensão do processo estão previstas no artigo 265 do Código de Processo Civil.Destaco, ainda, que o Colendo 

Supremo Tribunal Federal determinou a suspensão apenas dos processos judiciais que estão em grau de recurso. Neste 

sentido, transcrevo parte da decisão proferida pelo Ministro Relator, in verbis: Ante o exposto, determino a incidência 

do artigo 238, RISTF, aos processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários 

advindos, em tese, do Plano Collor I, especificamente em relação aos critérios de correção monetária introduzidos pelas 

legislações que editaram o Plano Collor I, de março de 1990 a fevereiro de 1991, aplicando-se a legislação vigente no 

momento do fim do trintídio (concernente aos valores não bloqueados), em trâmite em todo o País, em grau de recurso, 

até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é obstada a propositura de novas ações, a distribuição ou a 

realização de atos da fase instrutória (grifei).Quanto à preliminar de incompetência absolutaNão merece guarida a 

preliminar de incompetência absoluta, porquanto o novo valor atribuído à causa era superior ao limite de 60 (sessenta) 
salários mínimos na época da propositura da demanda, razão pela qual restou afastada a competência do Juizado 

Especial Federal de São Paulo, na forma do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001.Quanto a não aplicabilidade do Código de 

Defesa do ConsumidorA questão da aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor não está relacionada dentre as 

matérias previstas no rol do artigo 301 do Código de Processo Civil (CPC), razão pela qual não conheço desta 

preliminar.Quanto à preliminar de ausência de apresentação de documentosRejeito a preliminar suscitada, em primeiro, 

porque a inicial foi apresentada com documentos (fls. 13/41) que ofereceram elementos suficientes à apresentação da 

contestação. Em segundo, porque ainda que a parte autora não tivesse juntado os extratos das contas, de acordo com o 

entendimento pacificado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, eles não são considerados documentos 

indispensáveis para o ajuizamento da demanda. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL - CRUZADOS NOVOS 

BLOQUEADOS - CADERNETA DE POUPANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

- EXTRATOS BANCÁRIOS - DISPENSABILIDADE - VIOLAÇÃO AO ART. 535, I E II, DO CPC - 
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PRECEDENTES.- A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento no sentido de que os extratos das contas de 

poupança não são documentos indispensáveis ao ajuizamento da ação, uma vez provada a titularidade das contas, ainda 

que essenciais ao julgamento da demanda (REsp. 146.734-PR, DJ de 09.11.98).- Recurso conhecido e provido, 

determinando a remessa dos autos à origem, para que seja proferido novo julgamento, com apreciação do mérito. 

(grafei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 143586/SC - Relator Min. Francisco Peçanha Martins - j. em 26/08/2003 - in DJ de 

28/10/2003, pág. 233)Quanto à preliminar de falta de interesse de agirAfasto também a preliminar de carência de ação, 

por falta de interesse processual, na medida em que a Ré não trouxe aos autos qualquer prova de que efetuou os 

creditamentos postulados pela parte autora. Ao reverso, sustentou a aplicabilidade de índices de atualização diferentes, 

que configurou o conflito de interesses, cuja solução deve ser pela via judicial.Quanto à preliminar de ilegitimidade 

passivaO pedido inicial não diz respeito à discussão de índice de correção monetária após 1990, de modo que a 

legitimidade passiva foi devidamente observada. Destaque-se, por oportuno, o entendimento do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça, conforme ementa do Eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES:PROCESSUAL 

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONFIGURADA. CADERNETA DE POUPANÇA. 

LEGITIMIDADE DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS DEPOSITÁRIAS PARA RESPONDER PELAS 

DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA DECORRENTES DOS PLANOS BRESSER E VERÃO. 

ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS.(...)3. Ao decidir pela exclusão da Caixa 

Econômica do polo passivo da relação processual, o acórdão recorrido contrariou a jurisprudência consolidada no 

âmbito desta Corte no sentido da legitimidade exclusiva da instituição financeira depositária para responder por 
diferenças de rendimentos em contas de poupança no período de junho de 1987 (Plano Bresser) e janeiro de 1989 

(Plano Verão). Assim, na hipótese dos autos, por se tratar de ação movida pelo poupador pleiteando as diferenças no 

crédito de rendimento de suas contas de poupança em virtude da aplicação das normas pertinentes aos planos 

econômicos em referência, é de se reconhecer a legitimidade da Caixa Econômica Federal. Precedente: AgRg no Ag 

1086619 / SP, Terceira Turma, rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 2/6/2009; AgRg no Ag 1057641 / RS, Quarta Turma, 

rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 2/2/2009; AgRg no REsp 862375 / RJ, Segunda Turma, rel. Ministra Eliana 

Calmon, DJ 6/11/2007. (...)(STJ - 2ª Turma - Embargos de Declaração nos Embargos de Declaração no Recurso 

Especial nº 2003/0074771-2, decisão à unanimidade em 17.12.2009, DJe 04.02.2010)Quanto à preliminar de mérito 

relativa à prescriçãoA CEF sustentou a ocorrência da prescrição da pretensão quanto à correção monetária referente aos 

chamados Plano Bresser, Plano Verão e Plano Collor, diante do transcurso do lapso temporal para a propositura da 

demanda.Esse entendimento já foi pacificado pela jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Veja-se 

acórdão da lavra do Eminente Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, in verbis:.PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO. 

CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA.1. A falta de prequestionamento da questão federal impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 

282 do STF).2. A divergência jurisprudencial ensejadora do conhecimento do recurso especial pela alínea c deve ser 

devidamente demonstrada, conforme as exigências dos arts. 541, único, do CPC e 255 do RISTJ.3. Os juros 
remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a vintenária (REsp 707.151/SP, 

Rel. Min. Fernando Gonçalves, 4ª Turma, DJ de 01.08.2005). Precedentes do STJ (AgRg no REsp 705.004/SP, Rel. 

Min. Castro Filho, 3ª Turma, DJ de 06.06.2005; AgRg no REsp 659.328/SP, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, 3ª 

Turma, DJ de 17.12.2004).4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (grafei)(STJ - 1ª 

Turma - RESP nº 780085/SC - j. em 17/11/2005 - in DJ de 05/12/2005, pág. 247)Portanto, com base no prazo 

vintenário, a parte autora deveria ter ajuizado a presente demanda até junho de 2010. No entanto, a petição inicial 

somente foi protocolizada em 17/12/2010, quando já havia transcorrido o prazo prescricional.Em decorrência, a 

pretensão deduzida pela parte autora referente às diferenças de correção monetária nos meses de julho de 1987, 

fevereiro de 1989, e maio e junho de 1990 restou fulminada pela prescrição.III. DispositivoPosto isso, declaro a 

ocorrência de prescrição da pretensão da parte autora em relação à Caixa Econômica Federal (CEF), relativamente aos 

períodos de julho de 1987, janeiro e fevereiro de 1989, e maio e junho de 1990, pelo que decreto a EXTINÇÃO DO 

PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.Condeno a 

parte autora em honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 

4º, do Código de Processo Civil, cujo montante deverá ser corrigido monetariamente a partir da data desta 

sentença.Entretanto, tendo em vista que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita (fl. 44), o 
pagamento da verba acima permanecerá suspenso até que se configurem as condições do artigo 12 da Lei nº 1.060, de 

1950.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0009680-37.2011.403.6100 - SOLIO COMERCIAL BRASILEIRA LTDA(RJ080464 - TONY LO BIANCO MAHET) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos, etc.I - Relatório Trata-se de demanda de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, 

ajuizada por SOLIO COMERCIAL BRASILEIRA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando 

provimento jurisdicional que declare a validade de sua contratação, referente ao Pregão Eletrônico nº 009/7062-2010. A 

petição inicial foi instruída com documentos (fls. 21/66). Este Juízo Federal determinou a retificação do valor atribuído 

à causa, de acordo com o benefício econômico pretendido e o recolhimento das custas devidas, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de indeferimento da inicial (fl. 70). Em seguida, a parte autora protocolizou petição requerendo a dilação 
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do prazo para o recolhimento das custas processuais (fl. 74), tendo sido deferido o prazo improrrogável de 5 (cinco) dias 

(fl. 75). Após o decurso do prazo acima assinalado, a parte autora protocolizou petição retificando o valor atribuído à 

causa e requerendo fosse determinado o recolhimento das custas processuais apenas ao final da demanda (fl. 76). É o 

relatório. Passo a decidir.II - Fundamentação Embora intimada para promover a emenda da petição inicial, a fim de 

proceder à retificação do valor da causa e proceder ao recolhimento das custas judiciais, a parte autora não cumpriu a 

determinação judicial.Destarte, não há outra solução senão a extinção do processo, sem a resolução do mérito, com o 

cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 257 do Código de Processo Civil. Assevero que é desnecessária a 

intimação pessoal da autora para tanto, consoante entendimento já firmado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

in verbis: PROCESSO CIVIL. CUSTAS. PREPARO. A PARTE QUE AJUIZOU A AÇÃO DEVE PROVIDENCIAR 

O PAGAMENTO DAS CUSTAS NO PRAZO DE TRINTA DIAS (CPC, ART. 257); SE NÃO O FAZ, 

EXCEDENDO, ALÉM DE TODOS OS LIMITES, O DE EVENTUAL TOLERÂNCIA, O JUIZ DEVE 

DETERMINAR O CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO NO PROCESSO E O ARQUIVAMENTO DOS 

RESPECTIVOS AUTOS, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. RECURSO EXPECIAL 

CONHECIDO E PROVIDO PARA JULGAR EXTINTO O PROCESSO.(STJ - 2ª Turma - RESP nº 151608/PE - 

Relator Min. Ari Pargendler - j. em 11/12/1997 - in DJ de 16/02/1998. pág. 73)III - Dispositivo Ante o exposto, decreto 

a EXTINÇÃO DO PROCESSO, sem a resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso I, combinado com o 

parágrafo único do artigo 284, ambos do Código de Processo Civil, determinando o cancelamento da distribuição, nos 

termos do artigo 257 do mesmo Diploma Legal, em razão da ausência de recolhimento das custas processuais pela 
autora. Sem condenação em honorários advocatícios, eis que não houve citação. Após o trânsito em julgado, proceda-se 

ao cancelamento da distribuição e arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes. Publique-se. Registre-

se. Intime-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0024119-24.2009.403.6100 (2009.61.00.024119-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0230449-69.1980.403.6100 (00.0230449-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X 

BURIGOTTO S/A IND/ COM/(SP027500 - NOEDY DE CASTRO MELLO E SP123077 - MAGDIEL JANUARIO 

DA SILVA E SP226702 - MICHELE GARCIA KRAMBECK) 

SENTENÇAVistos, etc.I - RelatórioTrata-se de embargos à execução opostos pela UNIÃO FEDERAL em face de 

BURIGOTTO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, objetivando a redução parcial do valor apresentado pela embargada 

para a satisfação do título executivo judicial formado nos autos da demanda ordinária autuada sob o nº 00.0230449-

0.Sustentou a embargante, em suma, que os cálculos de liquidação apresentados pela embargada contêm excesso, visto 

que em desconformidade com o julgado.Houve emenda da petição inicial (fl. 23).Intimada a se manifestar, a embargada 

apresentou impugnação, refutando as alegações da embargante (fls. 26/28).Remetidos os autos à Seção de Cálculos e 

Liquidações, esta apresentou os cálculos (fls. 31/37), com os quais a embargante concordou (fls. 49/60). A embargada, 

de seu turno, discordou dos referidos cálculos (fls. 40/47).Encaminhados novamente os autos à Contadoria Judicial, foi 
elaborada a conta de fls. 66/70, que foi mais uma vez impugnada pela embargada (fls. 74/76). A União Federal, por seu 

turno, concordou com a referida conta (fls. 78/91).É o relatório. Passo a decidir.II - FundamentaçãoO pedido comporta 

julgamento antecipado, na forma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porquanto a questão de mérito 

não depende da produção de outras provas para ser resolvida. Com efeito, a discussão travada na presente ação gira em 

torno dos limites objetivos da coisa julgada.De fato, o título executivo judicial formado (fls. 150/151 e 159/164 dos 

autos nº 00.0230449-0) determinou com consectários da condenação a incidência de correção monetária desde o 

desembolso e de juros de mora calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês, a partir do trânsito em julgado, além de 

honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Por tal razão, não poderia ter sido 

aplicada a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, posto que não houve 

determinação expressa neste sentido no título exeqüendo. Além disso, por ser a referida taxa composta de juros e 

correção monetária, igualmente não poderia ter sido cumulada com os juros de 1% (um por cento) ao mês.Neste 

sentido, já se pronunciou a 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, consoante se verifica do seguinte 

julgado:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS. Hipótese em que o julgado, na fase de conhecimento, não 

explicitou quais os índices de correção monetária que devem ser adotados, limitando-se a enunciar sua aplicação a partir 

dos recolhimentos indevidos. A correção monetária não representa penalidade imposta ao devedor. De fato, pacificou-se 

na doutrina e na jurisprudência a concepção de que a correção monetária importa mera atualização do valor nominal do 
dinheiro, que não configura nenhum plus em relação ao valor originário do crédito. Sua função é a de apenas propiciar a 

recomposição, da forma mais fiel possível, do patrimônio diminuído pelo decurso do tempo, sem o que haveria 

enriquecimento sem causa do devedor. A jurisprudência vem reconhecendo sua incidência mesmo nos casos em que 

não há lei expressa, prestigiando o princípio geral de direito que veda o enriquecimento ilícito. No caso em exame, a 

aplicação apenas dos índices oficiais não seria suficiente para alcançar tais finalidades, sendo devida a aplicação dos 

denominados expurgos, consoante estabelecem os atos normativos que uniformizaram tais critérios no âmbito da Justiça 

Federal (Provimento CORE nº 24/1997, Provimento CORE nº 26/2001; Provimento CORE nº 64/2005; Resolução CJF 

nº 242/2001 e Resolução CJF nº 561/2007). Embora seja entendimento pacífico nesta Terceira Turma o cabimento da 

taxa SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, como critério simultâneo de juros de mora e correção monetária, sua 

aplicação não pode ser admitida quando importar violação à coisa julgada. É o que ocorre no caso em exame, em que o 

v. acórdão que transitou em julgado determinou que os juros de mora serão calculados nos termos do art. 167, parágrafo 
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único, do Código Tributário Nacional. Esse preceito estabelece expressamente que os juros de mora são devidos a partir 

do trânsito em julgado da sentença, termo incompatível com a aplicação da SELIC. Tampouco é possível aplicar 

cumulativamente a SELIC com os juros de mora de 1% ao mês, que resultaria na incidência superposta de encargos 

com a mesma natureza jurídica. A única forma de harmonizar os critérios de correção monetária e juros com o julgado é 

determinar a aplicação dos juros de 1% ao mês, a partir do trânsito em julgado, com a correção monetária de acordo 

com o IPCA-E a partir da extinção da UFIR. De acordo com a jurisprudência consolidada da Terceira Turma, são 

devidos juros de mora no período entre a data de elaboração dos cálculos de execução e a expedição do precatório ou da 

requisição de pequeno valor, dado que, nesse interregno, subsiste a mora da Fazenda Nacional. Ressalva do ponto de 

vista do Relator. Constato não ser possível processar a execução por um valor superior ao pretendido pelo credor, de tal 

forma que o valor máximo da execução será aquele apontado como correto pelos próprios exequentes, na data dos 

cálculos por eles apresentados. Apelação e remessa oficial, tida por submetida, a que se dá parcial provimento.(TRF da 

3ª Região - 3ª Turma - AC nº 1369906 - Relator Juiz Federal Conv. Renato Barth - j. em 29/07/2010 - in DJF3 CJ1 de 

09/08/2010, pág. 232)Assente tais premissas, observo que os cálculos apresentados pela Seção de Cálculos e 

Liquidações respeitaram os limites da coisa julgada e estão muito próximos aos cálculos que acompanharam a petição 

inicial dos presentes embargos.Destarte, reconheço em parte o excesso de execução apontado pela embargante, 

acolhendo, no entanto, os cálculos elaborados pela Seção de Cálculos e Liquidações.III - Dispositivo Ante o exposto, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os embargos à execução opostos pela União Federal, para determinar o 

prosseguimento da execução pelo valor indicado nos cálculos de liquidação apresentados pela Seção de Cálculos e 
Liquidações (fls. 66/70), ou seja, em R$ 260.787,16 (duzentos e sessenta mil e setecentos e oitenta e sete reais e 

dezesseis centavos), atualizados até junho de 2010. Por conseguinte, declaro a resolução do mérito, nos termos do artigo 

269, inciso I, do CPC.Considerando a sucumbência recíproca, as despesas e os honorários advocatícios serão rateados 

entre as partes, nos termos do artigo 21 do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado desta sentença, 

traslade-se cópia aos autos do processo principal, desapensando-se e arquivando-se os presentes.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. 

 

0020892-89.2010.403.6100 (89.0020724-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020724-

25.1989.403.6100 (89.0020724-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X MAURO 

OSIAN FERNANDES NASCIMENTO X WALDO FANG(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES 

PEREIRA E SP104524 - MARIA CELIA BERGAMINI) 

SENTENÇA Vistos, etc.I - RelatórioTrata-se de embargos à execução opostos pela UNIÃO FEDERAL em face de 

MAURO OSIAN FERNANDES NASCIMENTO e WALDO FANG, objetivando a redução parcial do valor 

apresentado para a satisfação do título executivo judicial formado nos autos da ação sumária autuada sob o nº 

89.0020724-5.Alegou a embargante, em suma, que os cálculos de liquidação apresentados pelos embargados contêm 

excesso, visto que foram incluídos expurgos inflacionários não previstos no julgado.Embora intimados, os embargados 

não apresentaram impugnação, consoante certificado à fl. 15/vº dos autos.Remetidos os autos à Seção de Cálculos e 
Liquidações, esta apresentou os cálculos (fls. 17/20), com os quais a embargante concordou (fl. 26). Os embargados, 

por seu turno, requereram o acolhimento dos cálculos apresentados pela União Federal (fl. 24).É o relatório. Passo a 

decidir.II - Fundamentação Não havendo preliminares a serem apreciadas, passo à análise do mérito reconhecendo a 

presença dos pressupostos processuais e das condições para o exercício do direito de ação, com a observância das 

garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, incisos LIV e LV, da 

Constituição da República).O pedido comporta julgamento antecipado, na forma do artigo 330, inciso I, do Código de 

Processo Civil (CPC), porquanto a questão de mérito não depende da produção de outras provas para ser resolvida. 

Com efeito, a discussão travada na presente demanda gira em torno dos limites objetivos da coisa julgada.De fato, o 

título executivo judicial formado nos autos principais (fls. 511/514 e 543/545) determinou a incidência de correção 

monetária nos termos do Provimento nº 24/1997, o qual estabelece que, nos meses de janeiro de 1989 e março de 1990, 

deve ser utilizado o IPC integral de 42,72% e 84,32%, respectivamente.Outrossim, não tendo sido determinada a 

inclusão de outros expurgos inflacionários, além dos acima mencionados, a parte credora não pode incluí-los ao seu 

talante. Por ser consectário da condenação, apenas se tivesse alguma ordem judicial prévia, insuscetível de reforma, 

outros expurgos poderiam ser incluídos. Por sua vez, a Seção de Cálculos e Liquidações elaborou novos cálculos, que 

são menores que os acostados à petição inicial dos presentes embargos, consoante se verifica do comparativo de fl. 

18.Neste passo, instados a se manifestarem sobre os cálculos da Contadoria Judicial, os embargados requereram o 

acolhimento do valor apurado pela Embargante, o que pode ser tido como forma de reconhecimento da procedência do 
pedido.Destarte, reconheço o excesso de execução apontado pela embargante, acolhendo os seus cálculos, motivo pelo 

qual determino a redução aos estritos limites da coisa julgada.III - Dispositivo Ante o exposto, JULGO 

PROCEDENTES os embargos à execução opostos pela União Federal, para determinar o prosseguimento da execução 

pelo valor indicado nos cálculos de liquidação acostados à petição inicial (fls. 07/13), ou seja, em R$ 2.029,89 (dois mil, 

vinte e nove reais e oitenta e nove centavos), atualizados até agosto de 2010. Por conseguinte, declaro a resolução do 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno os embargados ao pagamento de 

honorários de advogado em favor da embargante, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, cujo 

montante deverá ser corrigido monetariamente desde o ajuizamento dos presentes embargos (artigo 1º, 2º, da Lei federal 

nº 6.899/1981).Após o trânsito em julgado desta sentença, traslade-se cópia aos autos do processo principal, 

desapensando-se e arquivando-se os presentes.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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MANDADO DE SEGURANCA 
0008284-89.1992.403.6100 (92.0008284-0) - PIRELLI PNEUS S/A(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA SUCENA) 

Fls. 246/248: Deixo de apreciar, por ora, o pedido da impetrante, considerando a solicitação de encaminhamento dos 

autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com urgência, para cumprimento de determinação do Colendo 

Supremo Tribunal Federal (fl.245). Intime-se a impetrante e, após, encaminhem-se os autos à Divisão de Agravo de 

Instrumento do TRF3, conforme requerido. 

 

0007138-46.2011.403.6100 - SUPERVEL COM/ DE PECAS E SERVICOS LTDA X SCAN-LESTE COM/ DE 

PECAS LTDA X AUTO POSTO SCAN-LESTE I LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) 

X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1109 - 

MARIA SALETE OLIVEIRA SUCENA) 

S E N T E N Ç AI. RelatórioSUPERVEL COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA., SCAN-LESTE 

COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA. e AUTO POSTO SCAN-LESTE I LTDA., devidamente qualificadas na inicial, 

interpuseram o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Senhor DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, objetivando o 

afastamento do recolhimento da contribuição social patronal sobre os pagamentos efetuados a título de adicional de 

horas extras, adicional noturno, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional de transferência, bem 
como de aviso prévio indenizado e respectiva parcela do 13º salário. Requer, ainda, o reconhecimento do seu direito de 

efetuarem a compensação dos valores indevidamente recolhidos, observando-se o prazo prescricional decenal referente 

aos valores recolhidos antes da vigência da Lei Complementar nº 118, de 2005 e o prazo prescricional qüinqüenal, no 

que tange aos recolhimentos posteriores a tal vigência. Quanto ao aviso prévio indenizado, requerem a compensação 

dos valores indevidamente recolhidos a partir de janeiro de 2009. Postulam, ainda, que a compensação seja realizada 

com débitos próprios, vencidos e vincendos, relativos a quaisquer tributos ou contribuições administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, sem as limitações dos artigos 3º e 4º da Lei Complementar nº 118, de 2005 ou 

do 3º do artigo 89 da Lei nº 8.212, de 1991. Por fim, pugnam pela incidência da correção dos débitos pela taxa SELIC, 

além de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês.Aduzem em favor de seu pleito que tais verbas não integram a base 

de cálculo da Contribuição Social Sobre a Folha de Salários, uma vez que possuem natureza indenizatória e não 

constituem remuneração pelo trabalho prestado.Com a inicial vieram os documentos de fls. 28/104.A petição inicial foi 

aditada (fls. 144/146). Houve o deferimento parcial da medida liminar (fls. 155/157).Notificada, a Autoridade impetrada 

prestou informações (fls. 188/194), defendendo, basicamente, a legalidade da incidência da contribuição social sobre as 

verbas descritas na inicial. Sustentou, ainda, que eventual compensação somente deve abranger os valores recolhidos 

nos cinco anos anteriores à propositura da ação, em razão da prescrição quinquenal.As partes noticiaram a interposição 

de agravos de instrumento perante o Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 168/187 e 195/204).O 

Ministério Público Federal apresentou parecer (fls. 208/209), opinando pelo prosseguimento do feito.Este é o resumo do 
essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoTrata-se de mandado de segurança objetivando provimento judicial que afaste o 

recolhimento da Contribuição Social sobre a Folha de Salários caracterizada por hipótese de incidência composta pelos 

elementos objetivo e quantificativo que abarcam a remuneração paga ou creditada a título de adicional de horas extras, 

adicional noturno, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional de transferência, aviso prévio 

indenizado e respectiva parcela do 13º salário. Objetivam ainda as Impetrantes a compensação dos valores 

indevidamente recolhidos.Inicialmente, não se aplica ao caso a prescrição quinquenal. Deveras a Contribuição Social 

sobre a Folha de Salários tem natureza jurídica de tributo, uma vez que preenche os requisitos do artigo 3º do Código 

Tributário Nacional (CTN). Assim, está sujeita ao denominado lançamento por homologação.O Colendo Superior 

Tribunal de Justiça pacificou o entendimento que, neste caso, o prazo prescricional qüinqüenal, somente passa a escoar 

depois de passados os cinco anos previstos no 4º do artigo 150 do CTN para a constituição do crédito tributário, ou seja, 

a prescrição somente se aperfeiçoa com a ultimação de dez anos. Nesse sentido, o seguinte julgado do Insigne Ministro 

Luiz Fux:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. ADMINISTRADORES, AUTÔNOMOS E AVULSOS. LEIS 7.787/89 (ART. 3º, I) E 8.212/91 

(ART. 22, I). INCONSTITUCIONALIDADE. COMPENSAÇÃO. LIMITES PERCENTUAIS. LEIS Nº 9.032/95 E 

9.129/95. INAPLICAÇÃO. COMPENSAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA 

SELIC.1. Versando a lide tributo sujeito a lançamento por homologação, a prescrição da ação de 

repetição/compensação de valores indevidamente recolhidos deve obedecer o lapso prescricional de 5 (cinco) anos 
contados do término do prazo para aquela atividade vinculada, a qual, sendo tácita, também se opera num qüinqüênio.2. 

O E. STJ reafirmou a cognominada tese dos 5 (cinco) mais 5 (cinco) para a definição do termo a quo do prazo 

prescricional, nas causas in foco, pela sua Primeira Seção no julgamento do ERESP nº 435.835/SC, restando irrelevante 

para o estabelecimento do termo inicial da prescrição da ação de repetição e/ou compensação, a eventual declaração de 

inconstitucionalidade do tributo pelo E. STF.3. Conseqüentemente, o prazo prescricional para a repetição ou 

compensação dos tributos sujeitos a lançamento por homologação começa a fluir decorridos 5 (cinco) anos, contados a 

partir da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais um qüinqüênio computado desde o termo final do prazo 

atribuído ao Fisco para verificar o quantum devido a título de tributo.(...).(STJ - 1ª Turma - AGRESP nº 730810/SP - 

Relator Min. Luiz Fux - data do julgamento: 07/06/2005, DJ de 27/06/2005, pág. 290, destacamos)Outrossim, afasto a 

aplicação do artigo 3º da Lei Complementar nº 118, de 2005 no caso vertente, porquanto tal norma não possui caráter 

meramente interpretativo, uma vez que inovou no plano normativo. Assim, sua eficácia deve ser prospectiva, atingindo 
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somente os fatos ocorridos a partir da sua vigência. Este foi o entendimento exarado pela Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça no julgamento do AIERESP nº 644.736/PE, da relatoria do Ministro Teori Albino 

Zavascki:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. LC 

118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE DETERMINA A APLICAÇÃO 

RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de repetição de indébito tributário, a 

jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, 

o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim 

na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se 

considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção 

albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo previsto no 

art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez 

anos a contar do fato gerador.2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os 

juízes, é o que legitimamente define o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do 

entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las. 3. O art. 3º da 

LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance 

diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou 
no plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido 

como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo 

modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva, incidindo 

apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que 

determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o princípio constitucional 

da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 

coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida. (grafei)(STJ - Corte Especial - 

AIERESP nº 644.736/PE - Relator Ministro Teori Albino Zavascki - j. em 06/06/2007 - in DJ de 27/08/2007, pág. 170 - 

negritamos)Portanto, considerando que as Impetrantes requerem o reconhecimento do seu direito de efetuarem a 

compensação dos valores indevidamente recolhidos, observando-se o prazo prescricional decenal referente aos valores 

recolhidos antes da vigência da Lei Complementar nº 118, de 2005 e o prazo prescricional quinquenal, no que tange aos 

recolhimentos posteriores a tal vigência, não há que se falar na ocorrência da prescrição.Estão presentes os pressupostos 

processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do 

devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da 

República, razão por que é mister examinar o mérito.Com efeito, a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que instituiu o 

plano de custeio da Previdência Social, com arrimo no artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição Federal, previu o 

recolhimento da contribuição social pela empresa, em razão das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer 
título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhes prestassem serviços, consoante se 

denota da norma inserta no artigo 22, inciso I, com a redação determinada pela Lei nº 9.876, de 1999, in verbis:Art. 22. 

A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:I - vinte por cento 

sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados 

e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 

inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, 

quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos 

termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (grafei)Por 

sua vez, parágrafo 2º deste dispositivo legal relaciona expressamente quais as verbas não consideradas para tal fim, 

estando excluídas, portanto, da base de cálculo da exação.As Impetrantes insurgem-se contra a incidência da 

mencionada contribuição sobre verbas que alegam ter natureza indenizatória, posto que não são contraprestação por 

serviços prestados. Assentes tais premissas, importa distinguir cada uma das verbas relacionadas na petição 

inicial.Adicional de horas extrasO adicional de horas extras está previsto no inciso XVI do artigo 7º da Constituição 

Federal e é devido ao empregado pelo serviço extraordinário prestado, à razão de pelo menos 50% sobre a hora 

normal.Destarte, considerando que o referido adicional visa remunerar o trabalho prestado após a jornada normal, resta 

nítido o seu caráter salarial, devendo integrar a base de cálculo da Contribuição Social sobre a Folha de Salários.Nesse 

sentido, é o precedente da Colenda Quinta Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, consoante aresto 
da lavra do Insigne Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW, que segue:TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ADICIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, 

TRABALHO NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. SALÁRIO-MATERNIDADE. 

EXIGIBILIDADE. INCIDÊNCIA. 1. O STF firmou entendimento no sentido de que somente as parcelas incorporáveis 

ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária (STF, AgReg em Ag n. 727.958-7, Rel. Min. 

Eros Grau, j. 16.12.08), não incidindo no adicional de férias (STF, AgReg em Ag n. 712.880-6, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, j. 26.05.09). O Superior Tribunal de Justiça (STJ, EREsp n. 956.289, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 

28.10.09) e a 5ª Turma do TRF da 3ª Região (TRF da 3ª Região, AC n. 0000687-31.2009.4.03.6114, Rel. Des. Fed. 

Ramza Tartuce, j. 02.08.10) passaram a adotar o entendimento do STF, no sentido de que não incide contribuição social 

sobre o terço constitucional de férias. 2. Os adicionais de hora-extra, trabalho noturno, insalubridade, periculosidade 

têm natureza salarial e, portanto, sujeitam-se à incidência da contribuição previdenciária (STJ, REsp n. 973.436, Rel. 
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Min. José Delgado, j. 18.12.07; TRF da 3ª Região, AG n. 2001.03.00.037499-6, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 

12.03.07; AG n. 2001.03.00.037499-6, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 12.03.07; AG n. 2001.03.00.037499-6, Rel. 

Des. Fed. Ramza Tartuce,j. 12.03.07). 3. Segundo o 2º do art. 28 da Lei n. 8.212/91, o salário-maternidade é 

considerado salário-de-contribuição. Por sua vez, a alínea a do 9º do mesmo dispositivo estabelece que não integram o 

salário-de-contribuição os benefícios da previdência social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade 

(grifei). Portanto, o salário-maternidade ou a licença-gestante paga pelo empregador ao segurado sujeita-se à incidência 

da contribuição previdenciária. Para afastar a exação, cumpre afastar o dispositivo legal que, na medida em que define o 

âmbito de incidência do tributo em conformidade com o art. 195, I, a, da Constituição da República, não padece de 

nenhum vício (STJ, REsp n. 486.697, Rel. Min. Denise Arruda, j. 07.12.04; REsp n. 641.227, Rel. Min. Luiz Fux, j. 

26.10.04; REsp n. 572.626, Rel. Min. José Delgado, j. 03.08.04; AGREsp n. 762.172, Rel. Min. Francisco Falcão, j. 

19.10.05). 4. Agravo de instrumento parcialmente provido.(TRF da 3ª Região - 5ª Turma - AI nº 418728 - j. 

28/02/2011- in DJF3 CJ1 de 10/03/2011, pág. 361 - destacamos)No mesmo sentido, é o precedente da Colenda Primeira 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, quanto ao adicional de horas-extras:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, 459 E 535 DO 

CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 

(QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. 

NATUREZA JURÍDICA SALARIAL. INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS 

NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. 
INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. 

LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.1. Inexiste violação dos arts. 165, 458, 459 e 535 do CPC 

na hipótese em que o Tribunal de origem examina, de modo claro e suficiente, as questões submetidas à sua 

apreciação.2. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma 

vez que a referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no 

período. Precedentes.3. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado 

quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que 

impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86 da 

Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes.4. 

O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição 

previdenciária. O fato de ser custeado pelos cofres da autarquia previdenciária não exime o empregador da obrigação 

tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários, incluindo, na respectiva base 

de cálculo, o salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 8.212/91, art. 28, 2º). Precedentes.5. A 

verba recebida a título de terço constitucional de férias, quando as férias são gozadas, ostenta natureza remuneratória, 

sendo, portanto, passível da incidência da contribuição previdenciária.6. Os adicionais noturno, hora-extra, 

insalubridade e periculosidade ostentam caráter salarial, à luz do enunciado 60 do TST, razão pela qual incide a 
contribuição previdenciária.(...)(STJ - 1ª Turma - RESP nº 1098102/SC - Relator Min. Benedito Gonçalves - j. 

02/06/2009 - in DJE de 17/06/2009 - destacamos)Adicional noturnoO adicional noturno é devido ao trabalhador urbano 

ou rural que prestar serviços à noite e será pago na forma de um percentual sobre a hora normal.O seu pagamento com 

habitualidade integra o salário do empregado, consoante já firmou entendimento o Colendo Tribunal Superior do 

Trabalho (TST), na exegese da Súmula nº 60.Cito, a propósito, os precedentes da Primeira e Segunda Turmas do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, que corroboram este entendimento:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA DOS EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N. 8.212/91. SALÁRIO. SALÁRIO-

MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO, 

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE 

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO 

STF. ENUNCIADO 60 DO TST. 1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a contribuição 

previdenciária incide sobre o total das remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário e o salário-

maternidade (Súmula n. 207/STF). 2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e periculosidade possuem caráter 

salarial. Iterativos precedentes do TST (Enunciado n. 60). 3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema Tributário 

Nacional e é a regra matriz de incidência tributária. 4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n. 8.212/91, enumera no 

art. 28, 9, quais as verbas que não fazem parte do salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se encontra a 

previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, noturno, de periculosidade e de insalubridade. 5. Recurso conhecido 
em parte, e nessa parte, improvido.(STJ - 1ª Turma - RESP nº 486697 - Relatora Ministra Denise Arruda - j. 07/12/2004 

- pub no DJ de 17/12/2004, pág. 420, destacamos)TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 

SALÁRIO-MATERNIDADE - BENEFÍCIO SUBSTITUTIVO DA REMUNERAÇÃO - POSSIBILIDADE - ART. 28, 

2º, DA LEI 8.212/91 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E HORAS EXTRAS - 

PARCELAS REMUNERATÓRIAS - ENUNCIADO 60 DO TST - AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE - 

CARÁTER INDENIZATÓRIO - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - REALINHAMENTO 

JURISPRUDENCIAL - NATUREZA INDENIZATÓRIA - SUFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 

1. Inexiste violação aos arts. 458, 459 e 535 do CPC se o acórdão recorrido apresenta estrutura adequada e encontra-se 

devidamente fundamentado, na forma da legislação processual, abordando a matéria objeto da irresignação. 2. O 

salário-maternidade é benefício substitutivo da remuneração da segurada e é devido em razão da relação laboral, razão 

pela qual sobre tais verbas incide contribuição previdenciária, nos termos do 2º do art. 28 da Lei 8.212/91. 3. Os 
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adicionais noturnos, de periculosidade, de insalubridade e referente à prestação de horas-extras, quando pagos com 

habitualidade, incorporam-se ao salário e sofrem a incidência de contribuição previdenciária. (...)(STJ - 2ª Turma - 

RESP nº 1149071 - Relatora Ministra Eliana Calmon - j. 02/09/2010 - pub. no DJE de 22/09/2010, 

destacamos)Adicionais de insalubridade e periculosidadeOs adicionais de insalubridade e periculosidade são devidos ao 

empregado que desenvolve atividades penosas insalubres ou perigosas, consoante previsto no inciso XXIII da 

Constituição da República. Por sua vez, a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT também prevê o pagamento dos 

adicionais em questão.Segundo a jurisprudência dominante, as verbas denominadas adicional de insalubridade e 

adicional de periculosidade possuem natureza salarial, compondo a remuneração do empregado. Logo, integram a base 

de cálculo da contribuição sobre a folha de salários.Neste sentido, já firmou entendimento a Primeira Turma do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, consoante julgado da lavra do Eminente Ministro LUIZ FUX, cuja ementa ora 

transcrevo:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. SALÁRIO - 

MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE 

PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. 

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO 

CONSTITUCIONAL. 1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria eminentemente constitucional, 

descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria usurpar competência que, por 

expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência traçada para este Eg. STJ restringe-

se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 2. Precedentes jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 
27.09.2007; AgRg no Ag 858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg no REsp 889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, 

DJ 18.05.2006. 3. O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, conseqüentemente, a base de cálculo da 

contribuição previdenciária. 4.As verbas recebidas a título de horas extras, gratificação por liberalidade do empregador 

e adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de 

contribuição previdenciária. 5. Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à 

ocorrência da contribuição previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título de adicionais de 

insalubridade e periculosidade. 6. Agravo regimental parcialmente provido, para correção de erro material, 

determinando a correção do erro material apontado, retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o inteiro teor do 

parágrafo que se inicia por CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193).(AGA nº 1.330.045 - j. em 16/11/2010, pub. no 

DJE de 25/11/2010, destacamos)Adicional de transferênciaO adicional de transferência é devido ao empregado que for 

transferido provisoriamente para outro local, desde que importe em mudança de sua residência, no percentual nunca 

inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do seu salário, consoante prevê o artigo 469, 3º da Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT.Considerando que se trata de pagamento suplementar do salário, sobre ele deve recair a exação. Este foi 

o entendimento adotado pela Egrégia Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se verifica 

da seguinte ementa:PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. INDEVIDA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

SOBRE OS QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS E 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA SOBRE SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS, VERBAS 
RESCISÓRIAS, GRATIFICAÇÕES, AUXÍLIO-ACIDENTE E ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA. 

PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. RESERVA DE PLENÁRIO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

DESNECESSIDADE. COMPENSAÇÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ESPÉCIE TRIBUTÁRIA. TRÂNSITO EM JULGADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. O empregado afastado por 

motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário durante os primeiros 15 (quinze) dias de 

afastamento. A descaracterização da natureza salarial afasta a incidência da contribuição à Seguridade Social. 2. A 

Primeira Seção do STJ - Superior Tribunal de Justiça acolheu, por unanimidade, incidente de uniformização, adequando 

sua jurisprudência ao entendimento firmado pelo STF, segundo o qual não incide contribuição à Seguridade Social 

sobre o terço de férias constitucional. 3. O aviso prévio indenizado não compõe o salário de contribuição, uma vez que 

não há trabalho prestado no período, não havendo, por conseqüência, retribuição remuneratória por labor prestado. 4. O 

salário maternidade tem natureza salarial e integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, consoante o artigo 

7º, XVIII da CF/88 e do artigo 28, 2º, da Lei nº 8.212/91. (Precendentes do STJ). 5. As férias , quando gozadas, têm 

natureza salarial e sobre elas incide a contribuição previdenciária (Precedentes desta Corte). 6. Quanto às verbas 

rescisórias e gratificações, em análise, a incidência da contribuição à Seguridade Social sobre a referida gratificação 

depende das condições em que é pago. Sendo a regra geral que os pagamentos feitos pelo empregador tenham em vista 

a prestação laboral, e ademais porquanto ele e o empregado não têm disposição quantos aos efeitos tributários da 

relação empregatícia, presumem-se remuneratórios, para incidência da contribuição social, todos os valores recebidos 
pelo empregado, devendo o empregador fazer prova em contrário. Na hipótese, verifico pelos documentos acostados 

aos autos, que a impetrante não demonstrou, de plano, o direito líquido e certo a ser amparado pelo mandamus. Em 

consequência, há a necessidade de dilação probatória. 7. O auxílio-acidente, previsto no artigo 86 da lei n.º 8.213, não 

tem qualquer semelhança com o auxílio-doença , mesmo na hipótese de concessão em razão de acidente propriamente 

dito ou de doença ocupacional, pois ele pressupõe não o afastamento, mas o retorno do segurado às atividades laborais, 

embora com redução da produtividade em razão das seqüelas. Inclusive, o valor do auxílio -acidente integra o salário de 

contribuição (Lei n.º 8.213, art. 31). Em outras palavras, não se pode confundir o auxílio-acidente com o auxílio - 

doença concedido em razão de acidente do trabalho.8. Esta Corte já decidiu pelo caráter salarial do adicional de 

transferência. Precedentes. (...)(TRF da 3ª Região - 1ª Turma - AMS nº 328779 - Relator Des. Federal José Lunardelli - 

j. 28/06/2011 - pub. no DJF3 CJ1 de 17/08/2011, pág. 208, destacamos)Aviso prévio indenizadoNota-se pelo perfil 

constitucional e pela Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que a contribuição social deve recair sobre os salários ou 
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quaisquer outras remunerações pagas ao trabalhador. Estes pagamentos representam, simplesmente, a contraprestação 

pecuniária pelos serviços dedicados em favor de empregador, empresa ou entidade equiparada em lei. Não abrangem, 

portanto, quantias pagas, por imposição legal, a título de indenização por uma determinada circunstância que afete o 

patrimônio do prestador de serviços (empregado ou não).A verba denominada aviso prévio indenizado não pode ser 

considerada de natureza salarial, porquanto não há contraprestação pelo serviço, mesmo porque o empregado não 

permanece à disposição da empresa. Simplesmente, a verba é paga por ocasião da ruptura do contrato de trabalho.Desta 

forma, não há incidência da contribuição social do empregador sobre o aviso prévio indenizado, em razão de sua 

natureza indenizatória.Trago à colação o julgado da Egrégia Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

em casos similar, que corrobora este entendimento:TRIBUTÁRIO: MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SUSPENSÃO DO RECOLHIMENTO. PARCELAS INDENIZATÓRIAS. 

NATUREZA. NÃO INCIDÊNCIA. ABONOS SALARIAIS. HABITUALIDADE. EXIGIBILIDADE. MP 1523/96 E 

1596/97. LEIS 8212/91, ARTS. 22 E 28 E 9528/97. ADIN 1659-8/DF. CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM.I - O 

mandado de segurança preventivo é adequado para suspender a exigibilidade de contribuição social incidente sobre 

verbas de natureza indenizatória pagas aos empregados, podendo também declarar incidentalmente a 

inconstitucionalidade ou ilegalidade de medida provisória (MP 1523/96 e 1596/97).II - O Colendo STF suspendeu 

liminarmente em ação direta de inconstitucionalidade (ADIN 1659-8) os dispositivos previstos nas MPs 1523/96 e 

1596/97, os quais cuidam da incidência da contribuição previdenciária sobre parcelas indenizatórias, tendo sido 

revogados pela Lei de conversão 9528/97, embora a referida ADIN tenha sido julgada prejudicada por perda de 
objeto.III - Os pagamentos de natureza indenizatória efetuados aos empregado, como é o caso do aviso prévio 

indenizado e da indenização adicional prevista no artigo 9º da Lei 7238/84 (dispensa nos 30 dias que antecedem a 

correção geral de salários), além do abono de férias e férias indenizadas não compõem a remuneração, donde inexigível 

a contribuição previdenciária sobre tais verbas. Precedentes.IV - Entretanto, inocorre direito líquido e certo em relação 

aos abonos salariais, notadamente se pagos com habitualidade, cuja natureza é salarial ou remuneratória e não 

indenizatória (CLT, art. 457 parágrafo 1º), como acertadamente disposto no decisum recorrido.V - De outro giro, a 

impetrante possui o direito líquido e certo de suspender a exigibilidade das contribuições, especialmente incidentes 

sobre o aviso prévio indenizado e a indenização adicional da Lei 7238/84, cuja concessão parcial do mandamus foi 

correta e deve ser mantida, negando-se provimento aos recursos.VI - Apelações do INSS e da impetrante e remessa 

oficial improvidas.(TRF da 3ª Região - 2ª Turma - AMS nº 191882/SP - Relatora Des. Federal Cecilia Mello - j. 

17/04/2007- in DJU de 04/05/2007, pág. 646 - destacamos)Outrossim, destaco que o Colendo Tribunal Superior do 

Trabalho também reconheceu a natureza indenizatória da verba ora tratada, consoante o seguinte 

aresto:CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ACORDO JUDICIAL 

HOMOLOGADO. NATUREZA JURÍDICA DA PARCELA.1. O aviso prévio indenizado não constitui pagamento que 

tenha por objetivo remunerar serviços prestados ou tempo à disposição do empregador, nos termos exigidos pelo artigo 

28 da Lei nº 8.212/91, por decorrer da supressão da concessão do período de aviso prévio por parte do empregador, 

conforme estabelecido no artigo 487, 1º, da CLT. A natureza indenizatória da parcela e a previsão contida no artigo 
214, 9º, do Decreto nº 3.048/99 afastam a incidência da contribuição previdenciária. Precedentes da SBDI-1 desta 

Corte.2. Recurso de revista conhecido e provido.(TRT - 7ª Turma - RR nº 1433/2006-083-15-00.1 - Relator Min. 

Caputo Bastos - j. em 20/05/2009 - in DEJT de 22/05/2009 - destacamos)No entanto, incide a contribuição social sobre 

o reflexo do aviso prévio indenizado no cálculo do décimo-terceiro salário, nos termos do 7º do artigo 28 da Lei federal 

nº 8.212/1991. Neste sentido, foi editada a Súmula nº 688 pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos seguintes 

termos: É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário.CompensaçãoAssim, reconhecida a 

não inclusão do valor do aviso prévio indenizado na base de cálculo da Contribuição Social sobre a Folha de Salários, 

impõe-se a condenação da autoridade fazendária em suportar a compensação dos valores indevidamente recolhidos a 

este título pela Impetrante a partir de janeiro de 2009, consoante requerido na petição inicial (item b.2 - fl. 26).Fixo que 

a compensação deverá observar o disposto no artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996, com redação imprimida pela Lei nº 

10.637, de 2002, que prevê a sua realização com quaisquer tributos e contribuições administradas pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil.Ademais, é necessária e justa a atualização monetária dos valores recolhidos, desde as datas 

dos recolhimentos indevidos, exclusivamente pela taxa SELIC, posto que posteriores a 1º de janeiro de 1996.Esclareço 

que por ser a taxa SELIC composta por juros e correção monetária, não deve ser cumulada com qualquer outro índice 

de atualização. Neste sentido vem decidindo reiteradamente o Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se infere 

da ementa do seguinte julgado: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. PRÓ-LABORE. TRABALHADORES AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES. 
COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.1. Analisadas de 

forma adequada todas as questões e fatos jurídicos pelo acórdão recorrido. Inexistência de violação ao artigo 535 do 

CPC.2. Nas hipóteses de compensação tributária, é inaplicável o direito superveniente à propositura da ação, em face 

dos pressupostos próprios estabelecidos em cada diploma legal para sua consecução. A apreciação desse ponto pelo 

Poder Judiciário deve se ater aos termos postos na exordial. Precedente: EREsp 488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos casos de compensação ou restituição, os índices de correção monetária aplicáveis 

são: desde o recolhimento indevido, o IPC, de outubro a dezembro/89 e de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro 

a dezembro/91 e a UFIR, a partir de janeiro/92 a dezembro/95.4. Na repetição de indébito ou na compensação, incide a 

taxa Selic a partir do recolhimento indevido ou, se este for anterior à Lei 9.250/95, a partir de 1º.01.96.5. Vale registrar 

que a Selic é composta de taxa de juros e correção monetária, não podendo ser cumulada, a partir de sua incidência, 

com qualquer outro índice de atualização.6. Recurso especial do INSS provido. Recurso especial da contribuinte 
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provido em parte.(STJ - RESP 857.414 - 2ª Turma - Relator Min. Castro Meira - j. em 19/09/2006, in DJ de 28/09/2006, 

pág. 248, destacamos)Outrossim, registro que a compensação deverá ser realizada após o trânsito em julgado, de acordo 

com o artigo 170-A, do Código Tributário Nacional.Por fim, considerando a revogação expressa do 3º do artigo 89 da 

Lei nº 8.212, de 1991, não há que se falar em limitação da compensação a trinta por cento do valor a ser recolhido.III - 

DispositivoPosto isso, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido nesta impetração com fulcro na 

norma do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil, pelo que CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA 

com o fim de assegurar às Impetrantes o direito de procederem ao recolhimento da contribuição prevista no artigo 22, 

inciso I, da Lei nº 8.212, de 1991, sem a inclusão do aviso prévio indenizado na base de cálculo.Reconheço, ainda, o 

direito de as Impetrantes compensarem, após o trânsito em julgado (artigo 170-A do CTN), os valores indevidamente 

recolhidos a este título a partir de janeiro de 2009, com outros tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, os quais deverão ser atualizados com base exclusiva na Taxa Referencial do Sistema Especial 

de Liquidação e Custódia - SELIC, desde a data dos respectivos recolhimentos.Ressalvo, evidentemente, a possibilidade 

de a Autoridade impetrada fiscalizar os valores apurados nesta compensação e confirmo a liminar de fls. 

155/157.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 

12.016, de 2009.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei federal nº 12.016, 

de 2009, razão pela qual os autos deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente 

de eventual recurso voluntário.Considerando a interposição de agravos de instrumento, encaminhe-se cópia da presente 

sentença ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. 
 

0007360-14.2011.403.6100 - DAVID CAETANO DA SILVA(SP148386 - ELAINE GOMES SILVA LOURENCO) X 

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 1109 - MARIA SALETE 

OLIVEIRA SUCENA) 

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de mandado de segurança impetrado em face do Senhor Procurador Chefe da 

Fazenda Nacional em São Paulo, com o objetivo de obter provimento jurisdicional que determine a expedição de 

certidão de regularidade fiscal (negativa ou positiva com efeitos de negativa) e o cancelamento da inscrição em dívida 

ativa nº 80.1.05.010607-32.O impetrante insurge-se, em apertada síntese, contra a recusa na expedição da mencionada 

certidão, uma vez que os respectivos débitos referentes a imposto de renda de pessoa física dos exercícios de 2003 e 

2004 estão prescritos, nos termos do artigo 156, inciso V, do Código Tributário Nacional.Sustenta, ademais, que 

diligenciou perante a autoridade administrativa requerendo a revisão do débito, contudo não obteve resposta até a 

presente data.A petição inicial foi instruída com documentos (fls. 07/15). Determina a regularização da inicial (fl. 18) 

sobreveio petição da impetrante neste sentido (fls. 19/20).O pedido de liminar foi deferido (fls. 22/23).Diante de tal 

decisão, a União Federal interpôs agravo na forma retida (fls. 31/34), não sendo apresentada contraminuta pelo 

impetrante, consoante certificado nos autos (fl. 86). A decisão restou mantida por seus próprios fundamentos (fl. 87). 

Notificada, a autoridade impetrada apresentou informações acompanhada de documentos, pugnando pela denegação da 

segurança, uma vez que não restou configurada a prescrição sustentada pelo impetrante (fls. 36/85).Em seu parecer, o 
Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do feito, sem a necessidade de sua manifestação (fl. 91).Esse é 

o resumo do necessário. DECIDO.II. FundamentaçãoNão há preliminares a serem apreciadas, de tal modo que analiso 

diretamente o mérito, reconhecendo a presença dos pressupostos processuais e das condições para o exercício do direito 

de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, 

na forma assegurada pelo artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República.A controvérsia gira em torno da 

negativa da expedição de certidão de regularidade fiscal (negativa ou positiva com efeitos de negativa). A efetividade 

da Constituição depende da possibilidade de seus princípios alcançarem, com sucesso, os objetivos para os quais foram 

estabelecidos de forma expressa ou implicitamente.Existem princípios no texto constitucional cuja observância é 

decisiva para a eficácia dos valores consagrados pelo Estado brasileiro. De modo que, quando se verifica violação de 

qualquer um deles, o sistema constitucional que alicerça a estrutura do ordenamento fica ameaçado.A garantia do 

fornecimento de certidões é expressamente prevista no texto do artigo 5o, inciso XXXIV, letra b, da Carta Magna, 

verbis:XXXIV- são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: (...)b) - a obtenção de certidões em 

repartições públicas, para a defesa de direito e esclarecimento de situações de interesse pessoal.É certo que o dogma 

expresso pelo brocardo in claris cessat interpretatio, isto é, disposições claras não carecem de interpretação, está 

ultrapassado, pois que todo e qualquer texto normativo só pode ser indicado como claro e límpido, a partir da extração 

de sua norma, ou seja, após sua interpretação.Assim, é possível afirmar que a interpretação do disposto no inciso 

XXXIV, letra b, do artigo 5o da Constituição leva à extração de uma norma de clareza meridiana, que não deixa 
dúvidas quanto ao que pretende assegurar a todos os cidadãos.Segundo a lição do Professor José Afonso da Silva, o 

direito a certidões é garantia constitucional que, quando pedido e negado ou simplesmente não é decidido, deve ser 

realizado mediante mandado de segurança. Além disso, esclarece o Mestre:Não se exige, como nas Constituições 

anteriores, que lei regulará a expedição de certidões para os fins indicados, até porque sempre se teve a lei como 

desnecessária. A jurisprudência entendeu, desde os primeiros momentos da aplicação da Constituição de 1946, que 

tinha todos os requisitos de eficácia plena e aplicabilidade imediata o texto que previa o direito a certidões... (Curso de 

Direito Constitucional Positivo. Malheiros, São Paulo, 1995, p. 422)Não obstante, no trato da matéria tributária existem 

disposições específicas que, embora não reduzam a garantia constitucional, permitem uma sistematização no 

procedimento relativo à expedição de certidões, conforme se apreende das disposições do Código Tributário Nacional, 

cujas normas dos artigos 205 e 206, foram recepcionadas, nos moldes do artigo 146, da Constituição de 1988, com 

categoria de normas complementares.Determinam os artigos 205 e 206 do Código Tributário Nacional, verbis:Art. 205. 
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A lei poderá exigir que a prova da quitação de determinado tributo, quando exigível, seja feita por certidão negativa, 

expedida à vista de requerimento do interessado, que contenha todas as informações necessárias à identificação de sua 

pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período a que se refere o pedido.Parágrafo único. A 

certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias 

da data da entrada do requerimento na repartição.Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a 

certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido 

efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.O direito à expedição de certidões se imbrica com a garantia 

constitucional da segurança jurídica e da certeza do direito que, por sua vez, asseguram o exercício de algum direito 

individual fundamental.No caso em exame, o impetrante requereu a expedição de certidão de regularidade fiscal, 

alegando estar amparado pela extinção do crédito tributário prevista no inciso V ao artigo 156 do Código Tributário 

Nacional. Dispõe o mencionado dispositivo legal:Art. 156. Extinguem o crédito tributário:(...) V - a prescrição e a 

decadência;Entretanto, não restou comprovada a prescrição do crédito tributário, tal como alegado pelo impetrante em 

sua petição inicial. Em relação à inscrição em dívida ativa nº 80.1.05.010607-32, a autoridade impetrada informou a 

existência de Execução Fiscal sob nº 2007.65.00.000064-8, em andamento na 4ª Vara Federal de Execuções Fiscais da 

Subseção Judiciária de São Paulo, ajuizada em 10/04/2007 (fls. 48/56), sendo determinada a citação do ora impetrante 

em 03/07/2007 (fl. 56), inclusive com expedição de mandado de penhora para satisfação do crédito fiscal (fls. 

71/73).Assim restou interrompido o lapso prescricional nos termos do artigo 174, parágrafo único, do Código Tributário 

Nacional, in verbis:Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da 
sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação 

em execução fiscal; II - pelo protesto judicial;III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;IV - por 

qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.Desta forma, a 

existência de qualquer crédito tributário exigível não assegura ao contribuinte o direito à expedição de certidão de 

regularidade fiscal.III. DispositivoPosto isso, julgo IMPROCEDENTES os pedidos contido nesta impetração com 

fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil, pelo que DENEGO A SEGURANÇA.Por 

conseguinte, casso a liminar anteriormente deferida (fls. 22/23).Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários 

de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016, de 2009.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0418829-42.1981.403.6100 (00.0418829-2) - CIA/ NITRO QUIMICA BRASILEIRA(SP067204 - SANTO LUIZES 

CAMPOS E SP100626 - PAULO CESAR LOPREATO COTRIM) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC 

DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA SUCENA) X INSTITUTO DE 

ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL - IAPAS X CIA/ NITRO QUIMICA BRASILEIRA 

SENTENÇAA União Federal requereu a extinção da execução dos honorários de sucumbência (fl. 437), com 

fundamento no artigo 20, 2º, da Lei federal nº 10.522/2002 (com a redação imprimida pela Lei federal nº 11.033/2004), 

in verbis: Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda 
Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).(...) 2º. 

Serão extintas, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, as execuções que versem exclusivamente 

sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais). (grafei)Deveras, a 

parte autora foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor 

da causa, o qual, de acordo com a petição de fls. 427/431, devidamente corrigida monetariamente, perfaz R$ 259,07 

(duzentos e cinqüenta e nove reais e sete centavos) em prol da União Federal, razão pela qual a Procuradoria da 

Fazenda Nacional está autorizada a requerer a extinção da execução correlata.Ante o exposto, decreto a EXTINÇÃO 

DA EXECUÇÃO, nos termos do artigo 794, inciso III, do Código de Processo Civil.Cumpridas as formalidades 

pertinentes, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

Expediente Nº 7063 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0030373-62.1999.403.6100 (1999.61.00.030373-0) - MARIA AUREA BOMBO X MARIA CECILIA DJINISHIAN X 

MARIA DA GLORIA MORAES NOVOA X MARIA DE LOURDES CONSIGLIEIRO GUERRA X MARIA DO 

CARMO INACIO X MARIA HELENA RODRIGUES SILVA X MARIA JOSE ARRUDA CAMARGO X MARIA 
LEILA ANTUNES LOPES(SP164791 - VICTOR ALEXANDRE ZILIOLI FLORIANO) X MARIA LUIZA MORAES 

AMARAL X MARIA NILDES OLIVEIRA DA SILVA(SP089632 - ALDIMAR DE ASSIS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) X MARIA AUREA BOMBO X UNIAO FEDERAL X 

MARIA CECILIA DJINISHIAN X UNIAO FEDERAL X MARIA DA GLORIA MORAES NOVOA X UNIAO 

FEDERAL X MARIA DE LOURDES CONSIGLIEIRO GUERRA X UNIAO FEDERAL X MARIA DO CARMO 

INACIO X UNIAO FEDERAL X MARIA HELENA RODRIGUES SILVA X UNIAO FEDERAL X MARIA JOSE 

ARRUDA CAMARGO X UNIAO FEDERAL X MARIA LEILA ANTUNES LOPES X UNIAO FEDERAL X 

MARIA LUIZA MORAES AMARAL X UNIAO FEDERAL X MARIA NILDES OLIVEIRA DA SILVA X UNIAO 

FEDERAL 

Chamo o feito à ordem. Suspendo, por ora, os efeitos da parte final do despacho de fl. 325. Cumpra a parte autora 

corretamente o determinado à fl. 303, no prazo de 15 (quinze) dias, informando a alíquota da contribuição ao Plano de 
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Seguridade do Servidor Público - PSS, que deverá ser descontada da importância devida a cada beneficiária. Após, 

expeçam-se as minutas dos ofícios requisitórios de pequeno valor, para requisição do valor devido pela União Federal a 

cada co-autora, com exceção de MARIA DE LOURDES CONSIGLIERO GUERRA, cujo crédito já foi requisitado e 

pago (fls. 248 e 271). No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

0008437-05.2004.403.6100 (2004.61.00.008437-8) - NICOLINO GUIMARAES DE BRITO(SP153041 - JOAO 

MONTEIRO FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA SUCENA) 

Manifeste-se o autor em termos de prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0010785-49.2011.403.6100 (97.0022860-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022860-

14.1997.403.6100 (97.0022860-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2213 - JEAN CARLOS PINTO) X ALADIM MELOES 

VIEIRA X ANA CRISTINA FORNETTI EIRAS X ANGELA OOCHI MAKIYAMA X CELIA REGINA LOPOMO 

X CLEIDE BITTENCOURT X ELISABETE FELIX FARIAS X ELIZETE MARTINS DA SILVA X GISELDA 

ELAINE DE MENDONCA X JOSE ARCANJO BUENO X JULIA ANEIROS GENE(SP113887 - MARCELO 

OLIVEIRA ROCHA E SP114904 - NEI CALDERON E SP232485 - ANDERSON DE CAMPOS) 

Nos termos do art. 4º, inciso XVI, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero 
expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as partes sobre os 

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo de 20 (vinte) dias, sendo os 10 (dez) primeiros para a parte 

embargada e os restantes para a parte embargante. Int. 

 

0017963-49.2011.403.6100 (91.0671400-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0671400-

54.1991.403.6100 (91.0671400-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA SUCENA) X 

CARLOS ROBERTO SERGOLE(SP116325 - PAULO HOFFMAN) 

Recebo os presentes embargos para discussão, com suspensão da execução.Vista à parte embargada para impugnação 

no prazo legal.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0639619-58.1984.403.6100 (00.0639619-4) - HOWA S/A. INDUSTRIAS MECANICAS - EM 

LIQUIDACAO(SP026463 - ANTONIO PINTO E SP005427 - CARLOS EDUARDO DE C ARANHA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X HOWA S/A. INDUSTRIAS MECANICAS - EM 

LIQUIDACAO X FAZENDA NACIONAL 

1 - Fls. 413/414 - Ciência à parte autora da penhora no rosto dos autos. 2 - Encaminhe-se cópia deste despacho, bem 

como do ofício precatório e do depósito de fls. 364 e 399, via correio eletrônico, para a Secretaria da 1ª Vara Federal de 
Mogi das Cruzes, a fim de instruir os autos do processo nº 0005650-54.2011.403.6133. 3 - Após, nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

0764155-73.1986.403.6100 (00.0764155-9) - RIVALE REPRESENTACOES LTDA(SP026750 - LEO 

KRAKOWIAK) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X RIVALE 

REPRESENTACOES LTDA X UNIAO FEDERAL 

Fls. 192/195 - Indefiro o pedido de expedição de ofício para requisição dos honorários advocatícios em nome da 

sociedade de advogados, posto que a própria Lei federal nº 8.906/1994, que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, exige, no parágrafo terceiro de seu artigo 15, que as procurações devem ser 

outorgadas individualmente aos advogados e indicar a sociedade de que façam parte, o que não é o caso nos presentes 

autos, haja vista na procuração de fl. 10 constar, tão-somente, a indicação da pessoa física dos patronos.Concedo o 

prazo de 10 (dez) dias para que seja informado nos autos o nome do advogado que deverá constar como beneficiário do 

ofício requisitório referente aos honorários advocatícios. No silêncio, expeça-se a minuta do ofício para requisição do 

valor principal.Int. 

 

0671400-54.1991.403.6100 (91.0671400-5) - CARLOS ROBERTO SERGOLE(SP116325 - PAULO HOFFMAN) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA) X CARLOS ROBERTO SERGOLE X 
UNIAO FEDERAL 

Aguardem-se os trâmites nos embargos à execução em apenso. Int. 

 

0744657-15.1991.403.6100 (91.0744657-8) - MARCIAL OCAMPOS CANTEROS X MANOEL MANGAS PEREIRA 

X LUCILIA RODRIGUES PEREIRA X MERCADINHO BONANZA LTDA X AGOSTINHO JUSTINO 

SARAIVA(SP083183 - MANOEL NELIO BEZERRA E SP028579 - GERSON SERRA BRANCO FILHO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA SUCENA) X MARCIAL OCAMPOS CANTEROS X UNIAO 

FEDERAL X MANOEL MANGAS PEREIRA X UNIAO FEDERAL X LUCILIA RODRIGUES PEREIRA X 

UNIAO FEDERAL X MERCADINHO BONANZA LTDA X UNIAO FEDERAL X AGOSTINHO JUSTINO 

SARAIVA X UNIAO FEDERAL 

Fls. 183/184 - Indefiro o pedido de pagamento por meio de RPV com saque em dinheiro a ser feito pelo procurador dos 
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autores, posto que, conforme disposto no parágrafo primeiro do artigo 46 da Resolução nº 122/2010 do Colendo 

Conselho da Justiça Federal, os saques destinados aos pagamentos decorrentes de requisições de pequeno valor serão 

feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários, a saber, depósito em 

conta corrente à disposição de cada beneficiário. Nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

0004070-55.1992.403.6100 (92.0004070-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0711132-

42.1991.403.6100 (91.0711132-0)) MARCOS ACAYABA ARQUITETOS S/C LTDA(SP118245 - ALEXANDRE 

TADEU NAVARRO PEREIRA GONCALVES E SP146231 - ROBERTO JUNQUEIRA DE SOUZA RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X MARCOS 

ACAYABA ARQUITETOS S/C LTDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em face da certidão de fls. 267/268, providencie a parte autora a regularização de seu nome no cadastro da Secretaria da 

Receita Federal, no prazo de 15 (quinze) dias, comprovando nos autos, a fim de viabilizar a transmissão eletrônica do(s) 

ofício(s) requisitório(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, se em termos, expeça(m)-se a(s) 

minuta(s) do(s) referido(s) ofício(s) requisitório(s).No caso de não cumprimento do acima determinado, remetam-se os 

autos ao arquivo.Int. 

 

0008010-28.1992.403.6100 (92.0008010-3) - NEUSA AIKO HANADA MARIALVA X JOSE DE SOUZA 

PRADO(SP087146 - MARIA CELESTE DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI 
OSHIMA) X NEUSA AIKO HANADA MARIALVA X UNIAO FEDERAL X JOSE DE SOUZA PRADO X UNIAO 

FEDERAL 

Fls. 208/210 - Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca dos valores apresentados pela União 

Federal para efeito de conversão em renda. Havendo concordância, expeçam-se os ofícios de conversão. Efetivadas as 

conversões em renda, abra-se nova vista à União Federal (PFN), pelo prazo de 10 (dez) dias. Em seguida, expeçam-se 

os alvarás para levantamento dos saldos remanescentes. Int. 

 

0043857-91.1992.403.6100 (92.0043857-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0732144-

15.1991.403.6100 (91.0732144-9)) MERCANTIL E INDUSTRIAL ENGELBRECHT LTDA(SP028217 - MARLI 

PRIAMI E SP027530 - JOSE ANTONIO TATTINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) 

X MERCANTIL E INDUSTRIAL ENGELBRECHT LTDA X UNIAO FEDERAL 

Fls. 264/266 - Aguarde-se sobrestados no arquivo o trânsito em julgado da r. decisão proferida no agravo de 

instrumento interposto pela União Federal. Int. 

 

0020288-22.1996.403.6100 (96.0020288-5) - MARIA CRISTINA CIBERI DARAIA(SP082067 - DENISE MARIANA 

CRISCUOLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X MARIA CRISTINA CIBERI 

DARAIA X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X MARIA CRISTINA CIBERI DARAIA 
Em face da certidão de fls. 171/172, providencie a parte autora a regularização de seu nome no cadastro da Secretaria da 

Receita Federal, no prazo de 15 (quinze) dias, comprovando nos autos, a fim de viabilizar a transmissão eletrônica do(s) 

ofício(s) requisitório(s) ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, se em termos, expeça(m)-se a(s) 

minuta(s) do(s) referido(s) ofício(s) requisitório(s).No caso de não cumprimento do acima determinado, remetam-se os 

autos ao arquivo.Int. 

 

0084252-15.1999.403.0399 (1999.03.99.084252-0) - PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL 

S/A(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X 

PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL S/A X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc.Chamo o feito à ordem.Suspendo, por ora, os efeitos do despacho de fl. 201.Em petição acostada às fls. 

181/182, a parte autora requer a expedição de ofício requisitório referente aos honorários advocatícios em nome de 

sociedade de advogados.Passo a decidir.Em atenção ao artigo 15, 3º, da Lei federal nº 8.906/1994, verifico que não 

consta dos autos procuração em nome da sociedade de advogados, mas sim instrumento de mandato outorgado à(s) 

pessoa(s) física(s) do(s) patrono(s), sem indicar a sociedade de que fazem parte.Assim, não pode haver recebimento em 

nome da pessoa jurídica. Neste sentido:TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO DE RENDA. 

DESCONTO NA FONTE. SOCIEDADE DE ADVOGADOS.1.O art.15, par. 3º, da Lei nº 8.906, de 04.07.94 (Estatuto 

dos Advogados) determina que, em se tratando de serviços advocatícios prestados por sociedade constituída, as 
procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados e indicar a sociedade de que façam parte. 2.Não se 

caracteriza como tendo sido prestados serviços por sociedade de advogados quando, expressamente, a procuração foi 

outorgada, de modo individual ao advogado, sem qualquer referência a qualquer vínculo com sociedade. 3.O fenômeno 

da sucessão de advogados que prestou serviços em caráter individual por sociedade de advogados há de ficar, para fins 

tributários, devidamente caracterizada no contrato social, especificando o ajuste firmado e os seus efeitos. 4.A retenção 

do imposto de renda em razão do pagamento de honorários, em situação como a acima exposta, deve ser feita tomando-

se como consideração o fato de que os serviços foram prestados, individualmente, pelo advogado a quem a procuração 

foi outorgada, sem qualquer referência de se encontrar vinculado a alguma sociedade. 5.Inexistência de direito líquido e 

certo a ser protegido, no sentido de se pretender a incidência da alíquota reduzida prevista no art. 6º da Lei nº 9064/95. 

6.Recurso ordinário em mandado de segurança ao qual se nega provimento. (ROMS 9067/SP. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 1997/0074404-3. DJ 17/08/1998. PG. 23. Min. JOSÉ DELGADO. 
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PRIMEIRA TURMA). Ante o exposto e tomando como razões de decidir o acórdão supra mencionado, indefiro o 

pedido de fls. 181/182, no sentido de expedição de ofício requisitório em nome da sociedade de advogados.Concedo o 

prazo de 10 (dez) dias para que seja informado nos autos o nome do advogado beneficiário da requisição dos honorários 

advocatícios.No silêncio, expeça-se a minuta do ofício requisitório tão-somente para pagamento das custas processuais, 

em nome da parte autora.Int. 

 

0091497-77.1999.403.0399 (1999.03.99.091497-0) - ARCHIMEDES GERALDO GUTTILLA X RUTH HORTENCIA 

WITZIG GUTTILLA X VITAUTAS ANTONIO STACKUNAS X MARIA CHRISTINA VIANA DELAGNOLO DE 

SOUZA E SILVA X CELSO FRANCISCO SECKLER FILIPPINI X MARIO SIMIONI X MARIANGELA 

QUEIROZ SIMIONI(SP067427 - MARIA AMELIA VIANA T ALIBERTI E SP053095 - RENATO RODRIGUES 

TUCUNDUVA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X ARCHIMEDES 

GERALDO GUTTILLA X UNIAO FEDERAL X RUTH HORTENCIA WITZIG GUTTILLA X UNIAO FEDERAL 

X VITAUTAS ANTONIO STACKUNAS X UNIAO FEDERAL X MARIA CHRISTINA VIANA DELAGNOLO DE 

SOUZA E SILVA X UNIAO FEDERAL X CELSO FRANCISCO SECKLER FILIPPINI X UNIAO FEDERAL X 

MARIO SIMIONI X UNIAO FEDERAL X MARIANGELA QUEIROZ SIMIONI X UNIAO FEDERAL 

Chamo o feito à ordem. Suspendo, por ora, os efeitos da parte final do despacho de fl. 301. Em face do Termo de 

Prevenção Parcial de fls. 302/303, justifiquem os co-autores ARCHIMEDES GERALDO GUTTILLA, VITAUTAS 

ANTONIO STACKUNAS, MARIA CHRISTINA VIANA DELAGNOLO DE SOUZA E SILVA e CELSO 
FRANCISCO SECKLER FILIPPINI, no prazo de 15 (quinze) dias, comprovando nos autos, a existência de outras 

ações com o mesmo objeto da presente demanda. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

0010657-41.2003.403.0399 (2003.03.99.010657-2) - ISABEL MARTIN DOS SANTOS X KARIM MARTIN DOS 

SANTOS X JOANITA DE SOUZA SOARES X CELIA GOTO ISHIKAWA X LICIA DE QUEIROZ CAMPOS 

DEVESA E SILVA X LOURDES ARRUDA X MARIA ADISIA MARCELINO X MARIA LUCIA DE CARVALHO 

DOMINGUES ALVES DE OLIVEIRA(SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA E SP133996 - 

EDUARDO TOFOLI E SP049389 - AGOSTINHO TOFOLI) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - 

UNIFESP(SP107288 - CLAUDIA MARIA SILVEIRA E SP067977 - CARMEN SILVIA PIRES DE OLIVEIRA) X 

ISABEL MARTIN DOS SANTOS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X KARIM 

MARTIN DOS SANTOS X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X JOANITA DE SOUZA 

SOARES X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X CELIA GOTO ISHIKAWA X 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X LICIA DE QUEIROZ CAMPOS DEVESA E SILVA 

X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X LOURDES ARRUDA X UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP X MARIA ADISIA MARCELINO X UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

SAO PAULO - UNIFESP X MARIA LUCIA DE CARVALHO DOMINGUES ALVES DE OLIVEIRA X 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP 
Dê-se ciência da disponibilização em conta corrente das importâncias requisitadas para o pagamento de ofícios 

requisitórios de pequeno valor expedidos nestes autos, para que os beneficiários providenciem o saque nos termos das 

normas aplicáveis aos depósitos bancários, sem a expedição de alvará de levantamento, conforme disposto no parágrafo 

1º do artigo 46 da Resolução nº 122/2010 do Egrégio Conselho da Justiça Federal.Após, aguarde-se sobrestados no 

arquivo o pagamento dos ofícios precatórios expedidos.Int. 

 

IMPUGNACAO AO CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0021812-97.2009.403.6100 (2009.61.00.021812-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0026263-05.2008.403.6100 (2008.61.00.026263-8)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP182321 - CLAUDIA 

SOUSA MENDES) X AMELETO FRANCISCO BARBIRATO(SP041840 - JOAO PAULINO PINTO TEIXEIRA E 

SP220908 - GUSTAVO MAINARDI) 

DECISÃOVistos, etc.Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença, oposta pela CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF em face da AMELETO FRANCISCO BARBIRATO, objetivando a redução parcial do valor 

apresentado pelo impugnado para a satisfação do título executivo judicial formado nos autos da ação ordinária autuada 

sob o nº 2008.61.00.026263-8.Alegou a impugnante, em suma, que os cálculos de liquidação apresentados pela parte 

impugnada contêm excesso, visto que em desconformidade com o julgado.Intimado, o impugnado apresentou 

manifestação (fl. 10), reiterando os cálculos apresentados.Remetidos os autos à Seção de Cálculos e Liquidações, esta 
apresentou os cálculos somente das custas processuais (fls. 13/17), os quais foram impugnados pelo exeqüente (fls. 

23/27), tendo a CEF concordado com os referidos cálculos (fl. 22).Encaminhados novamente os autos ao Contador, 

sobrevieram novos cálculos (fls. 30/32), com os quais o impugnado concordou (fl. 37).A CEF, por sua vez, requereu a 

fixação do valor da execução no montante indicado pelo exeqüente, considerando que a Contadoria apurou valor maior 

que o por ele pretendido (fl. 35).Por fim, houve nova remessa dos autos à Contadoria Judicial, que elaborou a conta de 

fls. 40/43, com a qual houve concordância da impugnante (fl. 54), tendo o impugnado requerido o acolhimento dos seus 

cálculos de liquidação (fls. 48/53).É o relatório. Passo a decidir.Com efeito, a discussão travada no presente incidente 

processual gira em torno dos limites objetivos da coisa julgada.Na sentença proferida nos autos principais (fls. 57/70 

dos autos nº 2008.61.00.026263-8), a impugnante foi condenada ao pagamento da diferença de correção monetária entre 

o índice efetivamente aplicado e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%) na conta poupança nº 013.99023829-5 de 

titularidade do autor, ora impugnado.Foi fixada, ademais, a incidência de correção monetária pelo Manual de 
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Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561, de 02/07/2007, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, sem a inclusão de expurgos inflacionários e de juros de mora de 1% ao mês, a 

partir da citação.Observo que a impugnante concordou com os cálculos apresentados pela Seção de Cálculos e 

Liquidações, os quais observaram os limites do julgado. De fato, no julgado não constou expressamente a incidência de 

juros remuneratórios ou contratuais, motivo pelo qual os mesmos não deverão ser computados. A inclusão de tais juros 

configura violação à coisa julgada (artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República; e artigo 6º, caput e 3º, da 

Lei de Introdução ao Código Civil - Decreto-lei nº 4.657/1942), o que não é possível, consoante dispõe expressamente o 

artigo 474 do Código de Processo Civil:Art. 474. Passada em julgado a sentença de mérito, reputar-se-ão deduzidas e 

repelidas todas as alegações e defesas, que a parte poderia opor assim ao acolhimento como à rejeição do 

pedido.Outrossim, nos termos do artigo 475-G do Código de Processo Civil, in verbis: É defeso, na liquidação, discutir 

de novo a lide ou modificar a sentença que a julgou (grifei).Destarte, em respeito à coisa julgada, a execução deve 

prosseguir pelo valor indicado pela Contadoria Judicial (fls. 40/43), restando afastados os cálculos de liquidação 

apresentados pela Caixa Econômica Federal e pelo exeqüente, não havendo que se falar em preclusão consumativa.Ante 

o exposto, ACOLHO EM PARTE a presente impugnação ao cumprimento de sentença, para determinar o 

prosseguimento da execução pelo valor indicado nos cálculos de liquidação apresentados pela Seção de Cálculos e 

Liquidações (fls. 40/43), ou seja, em R$ 9.004,65 (nove mil e quatro reais e sessenta e cinco centavos), atualizados até 

setembro de 2009. Após a consolidação desta decisão, traslade-se cópia para os autos nº 2008.61.00.026263-8 e 

proceda-se ao desapensamento e ao arquivamento destes autos.Intimem-se.  
 

0004819-42.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS 

SANTOS SAKUGAWA) X MATHILDE LAHAM GUIMARAES(SP019924 - ANA MARIA ALVES PINTO) 

DECISÃOVistos, etc.Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença, oposta pela CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF em face do MATILDE LAHAM GUIMARÃES, objetivando a redução parcial do valor apresentado 

pela impugnada para a satisfação do título executivo judicial formado nos autos da ação ordinária autuada sob o nº 

2007.61.00.011363-0.Alegou a impugnante, preliminarmente, a nulidade da sentença proferida nos autos principais. No 

mérito, defendeu que os cálculos de liquidação apresentados pela impugnada contém excesso, posto que em 

desconformidade com o julgado.Intimada a se manifestar, a impugnada refutou as alegações da impugnante e requereu 

a remessa dos autos à Contadoria Judicial (fls. 12/13).Remetidos os autos à Seção de Cálculos e Liquidações, foi 

formulada a consulta de fl. 15, reiterada à fl. 18, sobre a qual as partes se manifestaram (fls. 21 e 22/23).É o relatório. 

Passo a decidir.De início, cumpre analisar a preliminar de nulidade da execução aventada pela Caixa Econômica 

Federal.Na sentença proferida nos autos principais (fls. 82/90 dos autos nº 2007.61.00.011363-0), que transitou em 

julgado em 15/10/2009 (fl. 92 idem), a impugnante foi condenada ao pagamento da diferença de correção monetária 

entre o índice efetivamente aplicado e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%) sobre o(s) saldo(s) à época em caderneta(s) de 

poupança de titularidade da autora, ora impugnadaNo entanto, o pedido formulado na petição inicial daquele feito 

refere-se à diferença de correção monetária do mês de junho de 1987, em razão do denominado Plano Bresser. Assente 
tais premissas, observo que a sentença transitada em julgado determinou expressamente a aplicação do IPC de janeiro 

de 1989 na conta poupança de titularidade da autora, com o pagamento das diferenças de correção monetária. Verifico, 

ademais, que não houve a interposição de embargos de declaração, tampouco do recurso de apelação.Deste modo, não 

há como executar as diferenças de correção monetária referentes ao IPC de junho de 1987, posto que o referido índice 

não constou do julgado exeqüendo. A alteração pretendida pela impugnada configura violação à coisa julgada (artigo 5º, 

inciso XXXVI, da Constituição da República; e artigo 6º, caput e 3º, da Lei de Introdução ao Código Civil - Decreto-lei 

nº 4.657/1942), o que não é possível, consoante dispõe expressamente o artigo 474 do Código de Processo Civil:Art. 

474. Passada em julgado a sentença de mérito, reputar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas, que a 

parte poderia opor assim ao acolhimento como à rejeição do pedido.Outrossim, nos termos do artigo 475-G do Código 

de Processo Civil, in verbis: É defeso, na liquidação, discutir de novo a lide ou modificar a sentença que a julgou 

(grifei).Ante o exposto, ACOLHO a presente impugnação ao cumprimento de sentença, para declarar a nulidade da 

execução em face da Caixa Econômica Federal, em razão da inexistência de título executivo formado nos autos da ação 

ordinária nº 2007.61.00.011363-0, no que se refere às diferenças de correção monetária referentes ao IPC de junho de 

1987.Após a consolidação desta decisão, traslade-se cópia para os autos nº 2007.61.00.011363-0, proceda-se ao 

desapensamento e ao arquivamento destes autos.Intimem-se.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0043750-42.1995.403.6100 (95.0043750-3) - CAETANO RIBAS X CARLOS ALBERTO RAMOS X CARLOS 

AUGUSTO DA ROCHA X CARLOS BIANCHI JUNIOR X CARLOS SHINITI SAITO X CECI OLIVEIRA 

PENTEADO X CLAUDIA MARIA BIANCHI X CLELIO APARECIDO JOSE DA TRINDADE X CYNTHIA 

MARQUES X DAGMAR CERQUEIRA SALVADOR MARQUES(SP132159 - MYRIAN BECKER) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA E SP200813 - FÁBIO 

DE SOUZA GONÇALVES E SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES) X CAETANO RIBAS X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X CARLOS ALBERTO RAMOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

CARLOS AUGUSTO DA ROCHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CARLOS BIANCHI JUNIOR X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CARLOS SHINITI SAITO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X CECI OLIVEIRA PENTEADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CLAUDIA MARIA BIANCHI X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CLELIO APARECIDO JOSE DA TRINDADE X CAIXA ECONOMICA 
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FEDERAL - CEF X CYNTHIA MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DAGMAR CERQUEIRA 

SALVADOR MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 800/801 - Mantenho as decisões de fls. 777 e 791, por seus próprios fundamentos. Remetam-se estes autos ao 

arquivo. Int. 

 

0012765-17.2000.403.6100 (2000.61.00.012765-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP121541 - CINTIA 

MARIA SARMENTO DE SOUZA SOGAYAR) X COML/ E IMPORTADORA INVICTA S/A X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X COML/ E IMPORTADORA INVICTA S/A 

Fl. 156: Ciência à exequente acerca da certidão do Ofícial de Justiça. Manifeste-se a exequente sobre os bens indicados 

à penhora (fl. 152), no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, arquivem-se os autos. Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0015443-92.2006.403.6100 (2006.61.00.015443-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO 

QUEIROZ RIBEIRO E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X ROMUALDO FERREIRA X MARIA 

MARGARIDA FAGUNDES FERREIRA(Proc. 1383 - LUCIANO BORGES DOS SANTOS) 

Manifeste-se a CEF em termos de prosseguimento, requerendo as providências necessárias para tanto, no prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de arquivamento dos autos. Int. 

11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI  

Juíza Federal Titular  

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI  

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 5006 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0036294-46.1992.403.6100 (92.0036294-0) - JOSE ANTUNES GUIMARAES X FABIO CAVATON X VICTORIA 

BLATT X JOSIF BLATT X JARBAS MAJELLA BICALHO X MANOEL CASTILHA DA ROCHA X ANTONIO 

GONCALVES DE OLIVEIRA X LUIZ CONDE DO VALLE PONTIN X DOROTEA ANDRADE DE QUEIROZ X 

POLIA LERNER HAMBURGER(SP215847 - MARCELLA TAVARES DAIER MANIERO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS E RJ083102 - PATRICIA REIS NEVES BEZERRA E 

RJ096471 - EURIVALDO NEVES BEZERRA) 

À vista da apresentação dos documentos às fls. 310-316, cumpra-se o determinado à fl. 308 com a remessa dos autos à 

UNIÃO para manifestação quanto a habilitação pretendida. Prazo 30 dias.No mesmo prazo, cumpra a autora o 

determinado às fl. 206 e 308, regularizando a sua representação processual com a juntada de novas procurações, visto 

que o substabelecimento sem reserva (fl. 122 e 129) outorgado pelo advogado Maurício Palmeira Filho aos advogados 

Patricia Reis Neves Bezerra e Eurivaldo Neves Bezerra é cópia simples, ficando assim prejudicado os demais 

substabelecimentos nos autos. Decorrido o prazo sem providência pela autora, arquivem-se.Int. 

 

0017360-06.1993.403.6100 (93.0017360-0) - ANTONIA BASILIO DE LIMA(SP022489 - PAULO CESAR ARRUDA 

CASTANHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E 

SP099950 - JOSE PAULO NEVES E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E SP095563 - JOAO BATISTA 
VIEIRA) 

1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário do valor 

indicado, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias, atentando que em caso de inadimplemento o montante 

da condenação será acrescido de multa no percentual de 10%(dez por cento).(valor de fls. 109). Noticiado o 

cumprimento, dê-se ciência ao credor e arquivem-se os autos.2. Decorrido o prazo sem notícia quanto ao cumprimento, 

dê-se vista dos autos ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. 3. Silente o exeqüente, 

aguarde-se provocação sobrestado em arquivo. Int. 

 

0030200-72.1998.403.6100 (98.0030200-0) - HOBRAS TERRAPLENAGEM E PAVIMENTACAO LTDA(SP252946 

- MARCOS TANAKA DE AMORIM E SP225522 - SANDOVAL VIEIRA DA SILVA E SP052694 - JOSE 

ROBERTO MARCONDES E SP118948 - SANDRA AMARAL MARCONDES E SP119757 - MARIA MADALENA 

ANTUNES GONCALVES E SP132203 - PATRICIA HELENA NADALUCCI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - 

RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) 

1. Verifico que, além do advogado José Roberto Marcondes, outros advogas que pertenciam à sociedade Marcondes 

Advogados Associados atuaram na demanda e não há domento que comprove a renúncia dos honorários devidos, nestes 

autos, em favora sucessora e inventariante Prescila Luzia Beluccio. Sendo assim, manifestem-se os antigos advogados 
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da sociedade Marcondes Advogados Associados sobre o crédito de honorários e a habilitação pretendida. Prazo: 15 

(quinze) dias.2. Decorridos sem manifestação, admito a habilitação do espólio de José Roberto Marcondes e o 

prosseguimento conforme o determinado à fl. 418, com a elaboração das minutas dos ofícios requisitórios (custas e 

honorários). Int. 

 

0014069-85.1999.403.6100 (1999.61.00.014069-4) - FERRAMENTARIA INDAIATUBA LTDA(SP079982 - 

FLAVIO ALBERTO CASARINI DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 674 - MIRIAM A PERES SILVA E Proc. 

148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X BANCO BRADESCO S/A(SP155563 - RODRIGO FERREIRA ZIDAN) 

1. A parte autora foi condenada no pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% do valor da causa. Não 

obstante os réus tenham indicado os valores de fls. 181 e 187, deverá haver rateio entre eles e não o pagamento do valor 

integral a cada um. 2. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento 

voluntário de 50% do valor indicado pelo BANCO BRADESCO S/A, devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) 

dias, atentando que em caso de inadimplemento o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de 

10%(dez por cento).(50% do valor de fl. 185-188). Noticiado o cumprimento, dê-se ciência ao credor.3. Decorrido o 

prazo sem notícia quanto ao cumprimento, dê-se vista dos autos ao credor para manifestação quanto ao prosseguimento 

da execução e retornem os autos conclusos para apreciação do pedido da União de fls. 190-191). Int. 

 

0019846-80.2001.403.6100 (2001.61.00.019846-2) - LIVRARIA ADUANEIRAS LTDA(SP017139 - FREDERICO 
JOSE STRAUBE E SP091727 - IVINA CARVALHO DO NASCIMENTO E SP154065 - MARIA ANDRÉIA 

FERREIRA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES E 

SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) 

1. Verifico que não obstante o TRF3 tenha dado provimento ao recurso de apelação interposto pela CEF, não houve 

condenação em honorários advocatícios, razão pela qual não há título hábil que enseje a execução promovida pela Ré. 

Assim, reconsidero a decisão de fl. 218 e determino a expedição de alvará de levantamento em favor da parte autora do 

valor indevidamente recolhido, indicado na guia de fl. 227.2. Para tanto, informe a parte autora os números do RG e 

CPF do advogado que efetuará o levantamento, em 5 dias. Liquidado o alvará, arquivem-se os autos.3. Decorrido o 

prazo para cumprimento do item 2, aguarde-se sobrestado em arquivo. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0009646-62.2011.403.6100 (95.0061679-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0061679-

88.1995.403.6100 (95.0061679-3)) UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP(Proc. 1418 - 

ADELSON PAIVA SERRA) X MARIA ANUNCIACAO RODRIGUES X DULCE FIRMINO GONCALVES X 

MARINETE DE OLIVEIRA GUIMARAES X CORINA ELIZABETH DOS SANTOS DIAS X MAURICIO JOSE 

DIAS X KAJLA RAFAELA DOS SANTOS DIAS X JULIETA DA SILVA ADAO X CELIA MARIA PEREIRA DA 
ROCHA CARVALHO X LEONTINA MARIA DE JESUS X MARIA DAS GRACAS LEITE X MARISTELA 

MASAKO MIYAZAKI X ISABEL FERREIRA VALERIO DOS SANTOS(SP131927 - ADRIANA MEIRELLES 

VILLELA E SP123539 - VERA LUCIA RIBEIRO ROLLEMBERG DOS SANTOS ) 

Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 14-15.Prazo: 15 (quinze) dias.Int.  

 

0021536-95.2011.403.6100 (1999.03.99.018947-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0018947-84.1999.403.0399 (1999.03.99.018947-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA 

CARVALHO) X SUSA S/A X WEST PLAZA SHOPPING CENTER ADMINISTRADORA S/C LTDA(SP020759 - 

FERNANDO ALBERTO DE SANTANA E SP166802 - TRÍCIA CAMARGO DE OLIVEIRA) 

Recebo os presentes Embargos à Execução. Apensem-se estes embargos aos autos principais.Vista ao Embargado para 

impugnação no prazo legal.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0003363-04.2003.403.6100 (2003.61.00.003363-9) - YOUNG LINE CONFECCOES LTDA(SP108004 - RAQUEL 

ELITA ALVES PRETO E BA025722 - VICTOR RODRIGUES RAMOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO 

ZALONA LATORRACA) 
Dê-se ciência à Impetrante do cumprimento do julgado pela União, conforme noticiado às fls. 558-577.Com o 

atendimento à determinação de fl. 556, transmiti o ofício requisitório ao TRF3.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0078669-49.1999.403.0399 (1999.03.99.078669-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0083092-65.1992.403.6100 (92.0083092-7)) FORMAT INDL/ DE EMBALAGENS LTDA(SP048852 - RICARDO 

GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X CENTRAIS ELETRICAS 

BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP257460 - MARCELO DOVAL MENDES E SP103423 - LUIS RICARDO 

MARCONDES MARTINS E SP099939 - CARLOS SUPLICY DE FIGUEIREDO FORBES) X CENTRAIS 

ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X FORMAT INDL/ DE EMBALAGENS LTDA X UNIAO 

FEDERAL X FORMAT INDL/ DE EMBALAGENS LTDA 
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Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, São intimados os EXEQUENTES do decurso de 

prazo para a EXECUTADA efetuar o pagamento voluntário, conforme decisão de fl. 322. 

 

Expediente Nº 5007 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0008309-38.2011.403.6100 - IRVAL GIMENES PERES(SP268830 - RICARDO GIMENES PERES E SP301035 - 

ANELISE PATRICIA DE CARVALHO PAVÃO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO 

PAULO - SP(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA 

NACIONAL EM SAO PAULO 

1. A União interpôs agravo retido em face da decisão que determinou a inclusão do Procurador-Chefe da Fazenda 

Nacional no polo passivo deste mandado de segurança (fl. 71; 103). 2. Mantenho a decisão agravada pelas razões nela 

expendidas.3. Dê-se vista à impetrante, nos termos do artigo 523, parágrafo 2º, CPC, pelo prazo de 10 (dez) dias.4. 

Após, venham os autos conclusos para sentença.5. Int.  

 

0022211-58.2011.403.6100 - ADRIANA APARECIDA ZAMPIERI DA SILVA PENETTO(SP223886 - THIAGO 

TABORDA SIMOES E SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO 

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 
Nos termos do artigo 259, I, do Código de Processo Civil, o valor da causa deve ser atribuído levando-se em 

consideração o conteúdo econômico almejado.Assim, determino a correção do valor da causa, para que corresponda ao 

proveito econômico que a impetrante pretende obter por meio desta ação, devendo ser recolhidas as custas relativas à 

diferença. Caso seja inauferível o valor, ou superior ao correspondente a 180.000 UFIRs, deverá ser atribuído o valor de 

R$191.538,00, e pagas as custas equivalentes ao máximo da tabela prevista na Lei n. 9.289, de 4 de julho de 1996, a 

saber R$1.915,38 (ou metade correspondente a R$957,69).Prazo: 10 (dez) dias.No mesmo prazo, a impetrante deverá 

comprovar que é parte no Mandado de Segurança n. 0013162-42.2001.403.6100. Deverá também juntar cópia integral 

da sentença prolatada pelo Juízo de 1º grau na referida ação, dado que a íntegra de seu conteúdo não consta do sistema 

de andamento processual da Justiça Federal.Int. 

 

0022520-79.2011.403.6100 - LUIZA NANAMY SUGUITA(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E SP300091 

- GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Nos termos do artigo 259, I, do Código de Processo Civil, o valor da causa deve ser atribuído levando-se em 

consideração o conteúdo econômico almejado.Assim, determino a correção do valor da causa, para que corresponda ao 

proveito econômico que a impetrante pretende obter por meio desta ação, devendo ser recolhidas as custas relativas à 

diferença. Caso seja inauferível o valor, ou superior ao correspondente a 180.000 UFIRs, deverá ser atribuído o valor de 
R$191.538,00, e pagas as custas equivalentes ao máximo da tabela prevista na Lei n. 9.289, de 4 de julho de 1996, a 

saber R$1.915,38 (ou metade correspondente a R$957,69).Prazo: 10 (dez) dias.No mesmo prazo, a impetrante deverá 

comprovar que é parte no Mandado de Segurança n. 0013162-42.2001.403.6100. Deverá também juntar cópia integral 

da sentença prolatada pelo Juízo de 1º grau na referida ação, dado que a íntegra de seu conteúdo não consta do sistema 

de andamento processual da Justiça Federal.Int. 

 

0022530-26.2011.403.6100 - AGRO-CARNES ALIMENTOS ATC LTDA(SP098385 - ROBINSON VIEIRA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Nos termos do artigo 259, I, do Código de Processo Civil, o valor da causa deve ser atribuído levando-se em 

consideração o conteúdo econômico almejado.Assim, determino a correção do valor da causa, para que corresponda ao 

proveito econômico que a Impetrante pretende obter por meio desta ação, devendo ser recolhidas as custas processuais. 

Caso seja inauferível o valor, ou superior ao correspondente a 180.000 UFIRs, deverá ser atribuído o valor de 

R$191.538,00, e pagas as custas equivalentes ao máximo da tabela prevista na Lei n. 9.289, de 4 de julho de 1996, a 

saber R$1.915,38 (ou metade correspondente a R$957,69).A fim de aquilatar o pedido de liminar, esclareça se o 

Processo Administrativo de n. 10880.400047/2006-69 está vinculado à autoridade fiscal com atribuições funcionais no 

Município de Jales/SP, ou se refere apenas à filial, cujo endereço é aquele indicado nos documentos de fls. 16-18 (Rua 

Artia, 420, São Paulo/Capital), bem como se o processo administrativo está fisicamente na repartição da Delegacia da 
Receita Federal em São Paulo ou na de Jales. Prazo: 5 (cinco) dias.Intime-se. 

 

0022534-63.2011.403.6100 - JOAO CURY RACHID(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E SP300091 - 

GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Nos termos do artigo 259, I, do Código de Processo Civil, o valor da causa deve ser atribuído levando-se em 

consideração o conteúdo econômico almejado.Assim, determino a correção do valor da causa, para que corresponda ao 

proveito econômico que o impetrante pretende obter por meio desta ação, devendo ser recolhidas as custas relativas à 

diferença. Caso seja inauferível o valor, ou superior ao correspondente a 180.000 UFIRs, deverá ser atribuído o valor de 

R$191.538,00, e pagas as custas equivalentes ao máximo da tabela prevista na Lei n. 9.289, de 4 de julho de 1996, a 

saber R$1.915,38 (ou metade correspondente a R$957,69).Prazo: 10 (dez) dias.No mesmo prazo, o impetrante deverá 
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comprovar que é parte no Mandado de Segurança n. 0013162-42.2001.403.6100. Deverá também juntar cópia integral 

da sentença prolatada pelo Juízo de 1º grau na referida ação, dado que a íntegra de seu conteúdo não consta do sistema 

de andamento processual da Justiça Federal.Int. 

 

0022542-40.2011.403.6100 - IVANIL SILVERIO VUOTTO(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E SP300091 

- GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Nos termos do artigo 259, I, do Código de Processo Civil, o valor da causa deve ser atribuído levando-se em 

consideração o conteúdo econômico almejado.Assim, determino a correção do valor da causa, para que corresponda ao 

proveito econômico que a impetrante pretende obter por meio desta ação, devendo ser recolhidas as custas relativas à 

diferença. Caso seja inauferível o valor, ou superior ao correspondente a 180.000 UFIRs, deverá ser atribuído o valor de 

R$191.538,00, e pagas as custas equivalentes ao máximo da tabela prevista na Lei n. 9.289, de 4 de julho de 1996, a 

saber R$1.915,38 (ou metade correspondente a R$957,69).Prazo: 10 (dez) dias.No mesmo prazo, a impetrante deverá 

comprovar que é parte no Mandado de Segurança n. 0013162-42.2001.403.6100. Deverá também juntar cópia integral 

da sentença prolatada pelo Juízo de 1º grau na referida ação, dado que a íntegra de seu conteúdo não consta do sistema 

de andamento processual da Justiça Federal.Int. 

 

0023542-75.2011.403.6100 - RHODIA BRASIL LTDA X RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES 
LTDA(SP182523 - MARCO ANTONIO VIANA E SP246837 - VITOR NEGREIROS FEITOSA E SP306319 - 

MONIQUE LIE MATSUBARA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

RHODIA BRASIL LTDA (e filiais) e RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA impetraram o presente 

mandado de segurança em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, cujo 

objeto é afastar a exigibilidade da contribuição social prevista no artigo 22, inciso IV, da Lei n. 8.212/91, nos termos da 

redação dada pela Lei n. 9.876/99.Narram as Impetrantes que a contribuição instituída pela Lei n. 9.876/99 e seu 

respectivo adicional violam substantivamente os artigos 195, inciso I, alínea a, 4º, 154, inciso I e 146, inciso III, alínea 

a, do texto constitucional.Requerem liminar para [...] assegurar, nos termos do inciso IV, do artigo 151, do Código 

Tributário Nacional, a suspensão da exigibilidade de recolhimentos vincendos da contribuição social prevista no artigo 

22, inciso IV, da Lei nº 8.212/91 (incluído pela Lei nº 9.876/99), e de seu respectivo adicional, previsto na Lei nº 

10.666/03, assim como de parcelas vincendas de tributos devidos à Secretaria da Receita Federal do Brasil (União 

Federal e INSS), até o montante indevidamente recolhido a referidos títulos [...], determinando-se ainda à Autoridade 

Impetrada que se abstenha, por seus agentes, da prática de quaisquer atos punitivos tendentes à cobrança das exações 

que se submeterão à aludida suspensão de recolhimento, até final decisão a ser proferida nos autos (fls. 24).Para a 

concessão da medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no artigo 7º, inciso III da Lei n. 

12.016/09, quais sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de 

segurança quando do julgamento definitivo.Conforme se verifica dos documentos que acompanham a petição inicial, as 
inscrições no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica datam de novembro de 2005 (fls. 31-32), sendo que a legislação 

apontada como fundamento do seu direito é a Lei n. 9.876/99.Os impetrantes podem eventualmente vir a ter seu direito 

reconhecido na sentença, mas não têm urgência alguma que justifique a concessão de medida liminar. O deferimento de 

medida liminar, sem oitiva da outra parte, constitui situação excepcional, que somente em casos de comprovada 

urgência se pode admitir. Não resta dúvida de que os impetrantes têm pressa, mas não têm urgência no sentido do inciso 

II, do artigo 7º da Lei n. 12.016/09.Para a pergunta existe possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão da 

segurança quando do julgamento definitivo?, a resposta é negativa, ou seja, se não for concedida liminar e, 

posteriormente o pedido for julgado procedente, a medida será eficaz. Liminares somente podem ser concedidas 

naqueles casos nos quais, se a medida não for concedida, a sentença de procedência posteriormente de nada servirá. Não 

se faz, portanto, presente o requisito da possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de segurança 

quando do julgamento definitivo, e assim, não se justifica a concessão da liminar.Ademais, Humberto Theodoro Júnior, 

em artigo publicado na Revista dos Tribunais, vol. 742, págs. 44 e seguintes registra que: [...] quanto à verossimilhança 

da alegação, refere-se ao juízo de convencimento a ser feito em torno de todo o quadro fático invocado pela parte que 

pretende a antecipação de tutela, não apenas quanto à existência de seu direito subjetivo material, mas também, e 

principalmente, no relativo ao perigo de dano e sua irreparabilidade, bem como ao abuso dos atos de defesa e de 

procrastinação praticados pelo réu [...] exige-se, em outros termos, que os fundamentos da pretensão à tutela antecipada 

sejam relevantes e apoiados em prova idônea. Realmente, o perigo de dano e a temeridade da defesa não podem ser 
objeto de juízos de convencimento absoluto [...]; os simples inconvenientes da demora processual, aliás inevitáveis 

dentro do sistema do contraditório e ampla defesa, não podem, só por si, justificar a antecipação de tutela. É 

indispensável a ocorrência do risco de dano anormal, cuja consumação possa comprometer, substancialmente, a 

satisfação do direito subjetivo da parte (sem grifos no original). Apesar de o aludido excerto doutrinário ter sido 

expendido em face dos requisitos da tutela antecipada, mostra-se de todo aplicável à presente demanda. Valor da 

causaNos termos do artigo 259, I, do Código de Processo Civil, o valor da causa deve ser atribuído levando-se em 

consideração o conteúdo econômico almejado.Assim, determino a correção do valor da causa, para que corresponda ao 

proveito econômico que a Impetrante pretende obter por meio desta ação, devendo ser recolhidas as custas processuais. 

Caso seja inauferível o valor, ou superior ao correspondente a 180.000 UFIRs, deverá ser atribuído o valor de 

R$191.538,00, e pagas as custas equivalentes ao máximo da tabela prevista na Lei n. 9.289, de 4 de julho de 1996, a 

saber R$1.915,38 (ou metade correspondente a R$957,69).Decisão1- Diante do exposto, INDEFIRO o pedido liminar.2 
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- Emende a Impetrante a petição inicial para (prazo de 10 dias):a) retificar o valor dado à causa, atentando-se ao 

proveito econômico visado, bem como recolher as custas complementares. b) juntar listagem do CNPJ das filiais, bem 

como o comprovante de inscrição das filiais no CNPJ. c) esclarecer porque, num momento que a palavra de ordem é 

sustentabilidade e que se tenta economizar papel, juntou 1653 folhas (nove volumes) de documentos (sem mencionar a 

contrafé), a quase totalidade constituída por cópias de guias de pagamento, se o interesse das Impetrantes é declaratório 

e não há discussão se os pagamentos foram ou não realizados (documentos necessários são apenas os de fls. 26-80).3 - 

Cumprida a determinação supra, notifique-se a autoridade Impetrada para prestar informações no prazo legal. Dê-se 

ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe copia de inicial sem documentos, 

para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7, II, da Lei n. 12.016/2009. Após, vista ao Ministério 

Público Federal e, na sequência, conclusos para sentença.Intimem-se.São Paulo, 12 de janeiro de 2012.REGILENA 

EMY FUKUI BOLOGNESI J u í z a F e d e r a l  

 

0007887-45.2011.403.6106 - SUELI BETETE SERRANO(SP302059 - HERMES WAGNER BETETE SERRANO) X 

CHEFE DE DIV DE GESTAO DE PESSOAS DA 8 REG DA SEC DA REC FED DO BRASIL 

Apesar do conteúdo da certidão de fl. 44, dando conta de que a impetrante recolheu corretamente as custas, tem-se que 

o valor recolhido corresponde a 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor da causa, e não a 1,0% (um por cento), como 

mencionado.Assim, determino o recolhimento da diferença dos valor das custas, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo 

prazo, deverá a impetrante informar sobre seu eventual interesse no prosseguimento do feito, informando se a situação 
fática narrada na petição inicial permanece inalterada, em razão do tempo decorrido desde o ajuizamento deste mandado 

de segurança.Int.  

 

0000248-57.2012.403.6100 - OAS EMPREENDIMENTOS S/A(BA016528 - PATRICIA MACHADO DIDONE E 

BA019538 - ANNA TEREZA ALMEIDA LANDGRAF) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

SAO PAULO - SP 

OAS EMPREENDIMENTOS S.A. impetrou o presente mandado de segurança contra ato do DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, cujo objeto é a exclusão do ISS na base de cálculo do PIS e da 

COFINS, e a compensação dos créditos daí decorrentes com outro tributo ou contribuição.Narra a impetrante ser 

empresa contribuinte, entre outros tributos, de PIS e COFINS. Na composição da base de cálculo dessas contribuições a 

autoridade impetrante entende ser devida a inclusão do ISS - Imposto sobre Serviço, o que considerava 

indevido.Sustenta que o Supremo Tribunal Federal, em sede de Recursos Extraordinários e Ação Direta de 

Constitucionalidade, vem reconhecendo a inconstitucionalidade da referida inclusão, uma vez que o conceito de 

faturamento diverge do de receita bruta.Requer a concessão de liminar [...] determinando à Autoridade Coatora que se 

abstenha de promover contra a impetrante qualquer ato atinente à cobrança da diferença no recolhimento do PIS e da 

COFINS, decorrente da exclusão do ISS na base de cálculo das referidas contribuições, bem como qualquer medida 

fiscal em razão da compensação do crédito referente aos valores recolhimento indevidamente.Para a concessão da 
medida liminar, devem concorrer os dois pressupostos legais esculpidos no artigo 7º, inciso III da Lei n. 12.016/09, 

quais sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de segurança 

quando do julgamento definitivo.O pedido de compensação dos valores recolhidos indevidamente, em sede de liminar, 

encontra óbice no disposto no artigo 7º, 2º da Lei n. 12.016/09.Quando ao pedido de exclusão, verifica-se da petição 

inicial que a impetrante vem recolhendo o PIS e a COFINS com a inclusão do ISS em sua base de cálculo. Esse 

recolhimento decorre do comando estabelecido pelas Leis Complementares n. 7/70 e 70/91. A impetrante encontra-se 

estabelecida, e sujeita ao recolhimento, ao menos desde junho de 2004 (fl. 30).A impetrante pode eventualmente vir a 

ter seu direito reconhecido na sentença, mas não têm urgência alguma que justifique a concessão de medida liminar. O 

deferimento de medida liminar, sem oitiva da outra parte, constitui situação excepcional, que somente em casos de 

comprovada urgência se pode admitir. Não resta dúvida de que a impetrante tem pressa, mas não tem urgência no 

sentido do inciso II, do artigo 7º, da Lei n. 12.016/09.Para a pergunta existe possibilidade de ineficácia da medida no 

caso de concessão da segurança quando do julgamento definitivo?, a resposta é negativa, ou seja, se não for concedida 

liminar e, posteriormente o pedido for julgado procedente, a medida será eficaz. Liminares somente podem ser 

concedidas naqueles casos nos quais, se a medida não for concedida, a sentença de procedência posteriormente de nada 

servirá. Não se faz, portanto, presente o requisito da possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de 

segurança quando do julgamento definitivo, e assim, não se justifica a concessão da liminar.Ademais, Humberto 

Theodoro Júnior, em artigo publicado na Revista dos Tribunais, vol. 742, págs. 44 e seguintes registra que: [...] quanto à 
verossimilhança da alegação, refere-se ao juízo de convencimento a ser feito em torno de todo o quadro fático invocado 

pela parte que pretende a antecipação de tutela, não apenas quanto à existência de seu direito subjetivo material, mas 

também, e principalmente, no relativo ao perigo de dano e sua irreparabilidade, bem como ao abuso dos atos de defesa e 

de procrastinação praticados pelo réu [...] exige-se, em outros termos, que os fundamentos da pretensão à tutela 

antecipada sejam relevantes e apoiados em prova idônea. Realmente, o perigo de dano e a temeridade da defesa não 

podem ser objeto de juízos de convencimento absoluto [...]; os simples inconvenientes da demora processual, aliás 

inevitáveis dentro do sistema do contraditório e ampla defesa, não podem, só por si, justificar a antecipação de tutela. É 

indispensável a ocorrência do risco de dano anormal, cuja consumação possa comprometer, substancialmente, a 

satisfação do direito subjetivo da parte (sem grifos no original). Apesar de o aludido excerto doutrinário ter sido 

expendido em face dos requisitos da tutela antecipada, mostra-se de todo aplicável à presente demanda. Valor da 

CausaNos termos do artigo 259, I do Código de Processo Civil, o valor da causa deve ser atribuído levando-se em 
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consideração o conteúdo econômico almejado.Assim, levando em consideração o pedido de exclusão e de 

compensação, determino a correção do valor da causa, para que corresponda ao proveito econômico que a impetrante 

pretende obter por meio desta ação, devendo ser recolhidas as custas relativas à diferença. Caso seja inauferível o valor, 

ou superior ao correspondente a 180.000 UFIRs, deverá ser atribuído o valor de R$191.538,00, e pagas as custas 

equivalentes ao máximo da tabela prevista na Lei n. 9.289, de 4 de julho de 1996, a saber R$957,69.DecisãoDiante do 

exposto, INDEFIRO o pedido liminar.A impetrante deverá proceder à correção do valor da causa e recolhimento das 

custas complementares, no prazo de 10 (dez) dias.Feito isso, notifique-se a autoridade Impetrada para prestar 

informações no prazo legal. Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-

lhe copia de inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7, II, da Lei n. 

12.016/2009. Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, conclusos para sentença.Intimem-se.São Paulo, 

16 de janeiro de 2012.REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal 

 

Expediente Nº 5016 
 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0023265-59.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO 

NAKAMOTO) X MARCELO MAGALHAES ALVES DE ALCANTARA X NAYANE ISIS ALVES LIMA DE 

ALCANTARA 
1) Designo audiência de justificação prévia para o dia 12/04/2012, às 14h00. 2) Determino a expedição de mandado 

para:a) intimação pessoal dos arrendatários e/ou de eventuais ocupantes do imóvel da data e do horário designados para 

audiência; b) a identificação do atual ocupante do imóvel; c) citação dos réus para apresentarem contestação, sendo que 

o prazo terá início no dia seguinte ao da audiência. 3) O PAR foi criado para atendimento da necessidade de moradia da 

população de baixa renda. Por esta razão, deve-se empreender esforços no sentido de facilitar que o arrendatário possa 

pagar o débito e permanecer no imóvel. Para que isto ocorra, determino que a autora, por intermédio da administradora 

responsável pelo recebimento, retome a cobrança das prestações vincendas do arrendamento e do condomínio, a partir 

do mês seguinte à intimação. A CEF deverá comunicar a administradora para aceitar os pagamentos. Os arrendatários 

poderão comparecer na administradora e efetuar o pagamento das próximas prestações e condomínio. 4) Aviso aos réus 

que, se não tiverem condições de contratar um advogado, deverão ir à Defensoria Pública da União, na Rua Fernando 

de Albuquerque, 155, Consolação, São Paulo - SP. Int. 

 

0023266-44.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO 

NAKAMOTO) X MAURO SOUZA DA SILVA 

1,5 1) Designo audiência de justificação prévia para o dia 12/04/2012, às 14h30min. 2) Determino a expedição de 

mandado para:a) intimação pessoal dos arrendatários e/ou de eventuais ocupantes do imóvel da data e do horário 

designados para audiência; b) a identificação do atual ocupante do imóvel; c) citação dos réus para apresentarem 
contestação, sendo que o prazo terá início no dia seguinte ao da audiência. 3) O PAR foi criado para atendimento da 

necessidade de moradia da população de baixa renda. Por esta razão, deve-se empreender esforços no sentido de 

facilitar que o arrendatário possa pagar o débito e permanecer no imóvel. Para que isto ocorra, determino que a autora, 

por intermédio da administradora responsável pelo recebimento, retome a cobrança das prestações vincendas do 

arrendamento e do condomínio, a partir do mês seguinte à intimação. A CEF deverá comunicar a administradora para 

aceitar os pagamentos. Os arrendatários poderão comparecer na administradora e efetuar o pagamento das próximas 

prestações e condomínio. 4) Aviso aos réus que, se não tiverem condições de contratar um advogado, deverão ir à 

Defensoria Pública da União, na Rua Fernando de Albuquerque, 155, Consolação, São Paulo - SP. Int. 

12ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DRA. ELIZABETH LEÃO 

Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa  

Viviane C. F. Fiorini Barbosa 
 

Expediente Nº 2379 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000352-93.2005.403.6100 (2005.61.00.000352-8) - MARILIA DAS NEVES LOURO(SP151742 - CRISTIANO DE 

SOUZA OLIVEIRA) X SERGIO ROBERTO FARES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP072208 - 

MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA) X BANCO DO BRASIL S/A(SP034248 - FLAVIO 

OLIMPIO DE AZEVEDO E SP180737 - RENATO OLIMPIO SETTE DE AZEVEDO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em despacho. Fls. 612/616: Manifestem-se as partes quanto aos esclarecimentos prestados pelo Sr. Perito 

Judicial. Prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pelos autores. Após, expeça-se a solicitação de pagamento do Sr. 

Perito e abra-se vista à União Federal, conforme já determinado à fl. 608. Oportunamente, venham conclusos para 
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sentença. Int. 

 

0901922-89.2005.403.6100 (2005.61.00.901922-3) - CONDOMINIO EDIFICIO PORTUGAL(SP134514 - 

FERNANDO ALFREDO PARIS MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057588 - JOSE 

GUILHERME BECCARI E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X MIRANDA COM/ 

E CONSTRUCOES LTDA(SP172381 - ANA PAULA RODRIGUES) 

Vistos em despacho. Fl. 1018: Dê-se ciência às partes acerca da vistoria a ser realizada em 21.01.2012 às 14:00hs, pelo 

Perito judicial, no Condominio e Edifício Portugual. Int. 

 

0021504-61.2009.403.6100 (2009.61.00.021504-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160212 - FLAVIA 

ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ORBRAL ORGANIZACAO 

BRASILEIRA DE PRESTACAO DE SERVICOS LTDA 

Vistos em despacho. Manifeste-se a autora acerca da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, no prazo legal.No 

mesmo prazo, informe ainda a autora, novo endereço necessário à citação do réu.Silente, venham os autos conclusos. 

I.C. 

 

0004396-82.2010.403.6100 (2010.61.00.004396-0) - SUA MAJESTADE TRANSPORTES,LOGIST E 

ARMAZENAGEM(SP237360 - MARCELINO ALVES DE ALCÂNTARA) X UNIAO FEDERAL 
Vistos em despacho. Cumpra o autor integralmente o despacho de fl. 235, no prazo de 10(dez) dias.No silêncio, intime-

se o autor por carta com A.R., para que no mesmo prazo supra indicado cumpra integralmente o despacho de fl. 235, 

sob pena de extinção do feito.I.C. 

 

0010821-28.2010.403.6100 - RONALDO REIS DA SILVA(SP141906 - LUCIANA DE OLIVEIRA LEITE E 

SP224507 - KARINI DURIGAN PIASCITELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP205411B - RENATA 

CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CAIXA 

SEGUROS S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X ROMA 

INCORPORADORA E ADMINISTRADORA DE BENS LTDA 

Vistos em despacho.Verifico dos autos que as tentativas de citação do corréu ROMA INCORPORADORA E 

ADMINISTRADORA DE BENS LTDA restaram infrutíferas.Assim, considerando o pedido formulado pela parte 

autora às fls.443/457 e fls.458/484 e as certidões do Sr. Oficial de Justiça de fls.372 (verso), 405 e 425, entendo ser o 

caso de que se realize a citação do corréu por edital, visto o que dispõe o artigo 232, I, do Código de Processo 

Civil.Dessa forma, expeça-se o Edital de Citação do corréu ROMA INCORPORADORA E ADMINISTRADORA DE 

BENS LTDA, conforme determina o artigo 232 do CPC.Compareça um dos advogados da parte autora, devidamente 

constituído no feito, para retirar o Edital expedido e promover a sua publicação, nos termos do artigo 232, III, da lei 

processual vigente.Cumpra-se e intimem-se.I.C. 
 

0018954-25.2011.403.6100 - MARIA CLAUDETE DA PENHA X MARCELO TAVARES(SP254750 - CRISTIANE 

TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em despacho. Fls. 92/93 - Nada a apreciar tendo em vista o despacho de fl. 91. Fls. 94/97 - Juntem-se. Remetam-

se os autos ao SEDI a fim de que seja o feito convertido em ação ordinária. Após, cite-se. Cumpra-se e intime-se. 

 

0021730-95.2011.403.6100 - ANGELO PESTANA GARCIA - ESPOLIO X ADILSON PESTANA GARCIA - 

ESPOLIO X DIRCE GARCIA DE ALMEIDA(SP190834 - SIMONE MATA DA SILVA RIBEIRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214060 - MAURICIO OLIVEIRA SILVA E SP073809 - MARCOS UMBERTO 

SERUFO) 

Vistos em despacho.Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo.Emende a parte autora sua petição 

inicial, a fim de atribuir VALOR COMPATÍVEL À CAUSA, discriminando-o por cálculo demonstrativo e observando 

que compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de até o valor de sessenta salários 

mínimos (art.3º da Lei nº 10.259/01).Indefiro o pedido de recolhimento de custas ao final do processo. Assim, 

providencie o autor o recolhimento das custas iniciais devidas, nos termos da legislação vigente nesta Justiça Federal. 

Prazo de 10(dez) dias. Não havendo modificação no valor dado à causa, remetam-se os autos ao Juizado Especial 

Federal.I.C. 
 

0021759-48.2011.403.6100 - FERNANDA SANTOS CHAVES(SP310201A - LEONARDO LUIS LIGABUE 

CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em decisão.Recebo a petição de fls. 51/68 como aditamento à inicial.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de 

tutela antecipada, ajuizada por FERNANDA SANTOS CHAVES em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 

objetivando provimento jurisdicional que autorize o depósito do valor de R$ 6.000,00, para garantia da quitação do 

contrato de financiamento estudantil - FIES, bem como para que a ré não proceda à cobrança da dívida e a inscrição do 

nome da autora nos cadastros de inadimplentes.Afirma a autora que celebrou com a ré o Contrato de Abertura de 

Crédito para Financiamento Estudantil (FIES), em 16/04/2002.Aduz que encerrou o contrato de financiamento em 

janeiro de 2006, sendo o saldo devedor cobrado em 12 parcelas, a partir de março de 2006.Sustenta, em síntese, que o 

contrato é abusivo no tocante ao reajuste e remuneração do saldo devedor, requerendo a revisão do valor.DECIDO.Em 
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análise primeira, entendo ausentes os pressupostos autorizadores da concessão da medida pleiteada, vez que não se 

demonstram plausíveis as alegações da autora.O Crédito Educativo é um programa direcionado aos estudantes do curso 

de graduação que não possuam recursos suficientes para custear os estudos. Assim, a escassez de recursos abrange o 

estudante carente e sua família, fazendo jus ao benefício.Observo que o crédito educativo se traduz em programa social 

instituído pelo Governo Federal, com supervisão do Ministério da Educação. À Caixa Econômica Federal foi outorgada 

a execução do sobredito programa social. Nos termos do artigo 5º da Lei n. 8.436/92, os recursos alocados pela CEF 

têm origem no orçamento do Ministério da Educação, na destinação de parte dos depósitos compulsórios, no resultado 

de loterias administradas pela CEF e, também, provenientes de reversão dos financiamentos concedidos (cf. Incisos I a 

IV).Do acurado exame da Lei n. 8.436?92, legislação que rege o Programa de Crédito Educativo, não há como tipificar 

a atuação da Caixa Econômica Federal como prestação de um serviço bancário e, por conseguinte, não há como 

considerá-la fornecedora. Nessa linha de raciocínio, o estudante carente, beneficiado com o Programa de Crédito 

Educativo, não retrata a figura do consumidor, razão pela qual, nesse Programa, não incide o Código de Defesa do 

Consumidor.Nesse sentido o pronunciamento da colenda 2ª Turma, em voto condutor da lavra da eminente Ministra 

Eliana Calmon, ao pontuar que, na relação travada com o estudante que adere ao programa de crédito educativo, não se 

identifica relação de consumo, porque o objeto do contrato é um programa de governo, em benefício do estudante, sem 

conotação de serviço bancário, nos termos do art. 3º, 2º, do CDC (cf. REsp 479.863-RS, DJ 4?10?2004). Em outro 

passo, com a mesma acuidade, assenta a douta Relatora a relação contratual que se forma como um contrato 

disciplinado na Lei 8.436?92, em que figura a CEF como mera executora de um programa a cargo do Ministério da 
Educação, o qual estabelece as normas gerais de regência e o recurso de sustentação do programa .Dessa forma, observo 

que a estudante aderiu ao programa de crédito educativo, que a beneficiou sem conotação de serviço bancário, de forma 

que a impetrada fica restrita aos comandos normativos que regem o referido programa.No caso em tela, o contrato 

previa expressamente a forma de amortização (cláusula décima sexta), a qual dispunha que, ao longo do período de 

utilização do financiamento, o estudante deveria pagar trimestralmente ao menos os juros incidentes sobre o valor 

financiado, limitados ao montante de R$ 50,00.Observo, ainda, que o contrato em tela (cláusula décima segunda) prevê 

que, encerrado o financiamento a pedido do estudante, a amortização terá início no mês subsequente ao encerramento. 

Assim, não há como verificar, nesse juízo de cognição sumária qualquer irregularidade eventualmente cometida pela 

CEF na apuração do saldo devedor.Por fim, verifico que a própria autora alega que a CEF aferiu o saldo devedor de R$ 

34.610,35, não sendo possível a suspensão da cobrança mediante o depósito do valor de R$ 6.000,00, oferecido pela 

autora.O contrato foi firmado entre pessoas maiores e capazes, sendo que o contrato de adesão difere dos contratos 

bilaterais porque naquele existe um regulamento previamente redigido por uma das partes, com o qual a outra parte 

concorda ou não e, consequentemente, adere ou não àquilo que está disposto. Entretanto, se o aderente submete-se às 

cláusulas preestabelecidas, vindo a aceitar as disposições, não podem mais tarde fugir ao respectivo cumprimento. Este 

passa a gerar obrigações para ambas as partes, que devem honrar o compromisso assumido.Posto isso, INDEFIRO a 

antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0023393-79.2011.403.6100 - CONDOMINIO MULT. BERGAMO II(SP097950 - VAGNER APARECIDO 

MACHADO) X CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO - COHAB - SP X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos em decisão.Considerado o posicionamento do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, acerca da competência 

para julgamento da matéria relativa à cobrança de cotas condominiais ajuizadas contra a Caixa Econômica Federal, com 

valor inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, -objeto dos presentes autos- que considerou que a competência para 

apreciar a matéria é dos Juizados Especiais Federais Cíveis, reconheço a incompetência deste Juízo e determino a 

remessa dos autos ao Juizado Especial Cível Federal da Capital, nos termos dos julgados abaixo, que adoto como razões 

de decidir:PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA PROMOVIDA POR CONDOMÍNIO EM FACE DE 

EMPRESA PÚBLICA FEDERAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL E JUÍZO FEDERAL COMUM. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e o atual entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça são no sentido de que compete aos Tribunais Regionais Federais processar e julgar os 

conflitos de competência entre Juizados Especiais Federais e Juízos Federais comuns, desde que ambos os juízos 

envolvidos pertençam a uma mesma região. 2. Ao tempo em que se dava por competente para processar e julgar os 

conflitos suscitados entre Juizados Especiais Federais e Juízos Federais comuns, o Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que os condomínios podem figurar como autores nos Juizados Especiais Federais (STJ, 2ª Seção, CC 
73681/PR, rel. Min. Nancy Andrighi, unânime, DJ 16/8/2007, p. 284). 3. Conflito de competência julgado 

improcedente.(TRF 3ª Região - Desembargador Federal Nelton dos Santos, CC N.º 200703000561142, PRIMEIRA 

SEÇÃO DJF3 CJ1:18/02/2010) Nos termos acima, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para julgamento da 

matéria.Remetam-se os autos ao Juizado Especial Cível Federal da Capital, competente para julgamento da presente 

ação.Publique-se e Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0027341-25.1994.403.6100 (94.0027341-0) - ALCIDES FERRARI X AMARANTE COSTA X ANTONIO DE 

AZEVEDO X CELESTINO RIBEIRO DOS SANTOS X DARCIO DA CRUZ FAZENDEIRO X ERALDO MALVAO 

DA SILVA X FERNANDO GUALDI SOBRINHO X JOAO GONCALVES ALCARDI X MANUEL MORTAGUA 

DOS SANTOS LOPES X MARIO DE MENEZES(SP061769 - WALTER MARIA PARENTE DE ANDRADE E 
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SP166202 - BRUNA BLASIOLI FRANZOI E SP062577 - MANUEL DAS NEVES RODRIGUES) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL DE SAO BERNARDO DO CAMPO/SP(Proc. 900 - LINBERCIO CORADINI) 

Vistos em despacho. Fls. 408/448 e 450/451: Dê-se ciência aos impetrantes acerca dos documentos juntados pela União 

às fls. 408/448 e op requerido às fls. 450/451. Prazo: 10 (dez) dias. Após, com ou sem manifestação, tornem os autos 

conclusos. Int. 

 

0019581-05.2006.403.6100 (2006.61.00.019581-1) - PRINCE CARDOSO(SP130669 - MARIELZA EVANGELISTA 

DA SILVA E SP173513 - RICARDO LUIS MAHLMEISTER) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(SP150922 - TELMA DE MELO SILVA) 

C E R T I D Ã OCertifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 

13/2008, lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região .Vista às 

partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo o primeiro prazo 

do(s) autor(s). Intime-se. 

 

0005645-39.2008.403.6100 (2008.61.00.005645-5) - ALBERT HENRI RENE BEETS(SP142184 - REGINALDO DE 

OLIVEIRA GUIMARAES E SP102217 - CLAUDIO LUIZ ESTEVES E SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE 

OLIVEIRA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - 

DERAT(SP150922 - TELMA DE MELO SILVA) 
C E R T I D Ã OCertifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 

13/2008, lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região .Vista às 

partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo o primeiro prazo 

do(s) autor(s). Intime-se. 

 

0011409-98.2011.403.6100 - CAMARGO CAMPOS S/A ENGENHARIA E COM/(SP205034 - RODRIGO MAURO 

DIAS CHOHFI E SP199551 - DANIEL RUBIO LOTTI E SP237509 - ELLEN NAKAYAMA) X CHEFE DA 

PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3 REGIAO X CHEFE DA PROCURADORIA DA 

DIVIDA ATIVA EM SAO PAULO-PDA-3 REG) X CHEFE DA PROCURADORIA DA DEFESA DA FAZENDA 

EM SAO PAULO(PDF-3 REG) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA 

EM SP - DERAT 

Vistos em despacho. Decorrido o prazo recursal, certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença. Após, 

arquivem-se os autos com as cautelas legais. Int. 

 

0013798-56.2011.403.6100 - IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SAO PAULO(SP162694 - 

RENATO GUILHERME MACHADO NUNES E SP287481 - FELIPE RUFALCO MEDAGLIA) X INSPETOR 

CHEFE ALFANDEGA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SAO PAULO 
Processo nº 0013798-56.2011.403.6100Baixo os autos em diligência.Nos termos do artigo 157, do Código de Processo 

Civil, junte a impetrante a versão em vernáculo dos documentos de fls. 128/129, firmada por tradutor 

juramentado.Comprove, ainda, documentalmente, se as mercadorias importadas passarão a constituir patrimônio da 

entidade ou se serão utilizadas na prestação de seus serviços específicos.Após, voltem conclusos para sentença.Int. 

 

0021760-33.2011.403.6100 - F MAIA IND/ E COM/ LTDA(SP170872 - MAURICIO PERNAMBUCO SALIN E 

SP286623 - LEONARDO MILANEZ VILLELA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL 

EM SAO PAULO - SP 

Vistos em despacho.Recebo a petição de fls. 124/126 como aditamento à inicial.Intime-se o patrono Ricardo Azevedo 

Sette a fim de substabelecer os poderes outorgados à fl. 14 aos advogados que substabeleceram a inicial.Após, 

considerando que os fatos narrados, bem como os documentos juntados pela impetrante, não possuem a solidez que 

conduza à pronta apreciação do pedido de liminar, reputo necessária a requisição de informações ao impetrado, para que 

preste no prazo de 10 (dez) dias.Oportunamente, tornem os autos conclusos.Intime-se. Oficie-se.Determino que o 

expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço 

nº 01/09 - CEUNI. 

 
0021870-32.2011.403.6100 - TEMISTOCLES LEMOS GARGANTINI X MAIRA FERIA GARGANTINI(SP131928 - 

ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

Vistos em despacho. Fls. 48/49: Mnatenho a decisão de fls. 28/32 por seus termos e fundamentos jurídicos. Int. 

 

0021874-69.2011.403.6100 - NELSON MARTINS PINTO X SANDRA SOUZA PINTO X ROBERTO AGI X 

MARISA COSTA AGI X JOSE DOUTEIRO ALVES X MARCIA APARECIDA DOUTEIRO ALVES(SP131928 - 

ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

Vistos em despacho. Fls. 69/70: Mantenho a decisão de fls. 51/55 por seus termos e fundamentos jurídicos. Int. 

 

0023541-90.2011.403.6100 - DENESZCZUK ANTONIO - SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP022214 - HIGINO 

ANTONIO JUNIOR E SP240306 - MILENE PRADO DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 131/713 

SAO PAULO-SP 

Vistos em despacho.Em que pese a urgência alegada pela Impetrante, verifico a necessidade de regularização da petição 

inicial, imprescindível à apreciação do pedido liminar.I - Atribua corretamente o valor à causa, a fim de que espelhe o 

montante do débito impeditivo da expedição da certidão de regularidade fiscal, conforme jurisprudência dominante dos 

Tribunais Superiores e recolha as custas remanescentes.II - Analisando os documentos que acompanham a inicial, 

verifico que a impetrante alega que houve indeferimento da manutenção de seus débitos no REFIS de forma ilegal e 

abusiva, apesar do recolhimento tempestivo das parcelas pelo valor mínimo.Aduz, ainda, que não foi possível prestar as 

informações necessárias à consolidação dos débitos por dificuldade de acesso ao sítio eletrônico da Receita 

Federal.Porém, verifico que, no relatório de informações fiscais do contribuinte de fls. 22/24, constam três prestações 

em aberto. Existem, ainda, várias pendências perante a Receita Federal, não incluídas no parcelamento.Assim, em face 

da divergência das informações trazidas pela Impetrante acerca dos débitos, e considerando que, em mandado de 

segurança, por exigir situações e fatos comprovados de plano, todas as provas tendentes a demonstrar a liquidez e a 

certeza do direito devem acompanhar a inicial, providencie a juntada do relatório de informações fiscais atualizado, 

bem como comprove a impossibilidade de acesso técnico para a consolidação dos débitos.III - Forneça mais uma 

contrafé, para intimação do representante judicial do Impetrado.Ressalto que o aditamento deverá vir acompanhado de 

cópias para instrução das contrafés.Prazo: 10 (dez) dias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0005854-83.2011.403.6138 - THIAGO AUGUSTO FLOSI CURY(SP299552 - ALAN DUARTE PAZ) X 
PRESIDENTE CONS REG DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/SP(SP239752 - 

RICARDO GARCIA GOMES) 

Vistos em despacho. Fls. 103/126, 127/150 e 151/175: Em que pesem as alegações do impetrante e os documentos 

juntados aos autos, mantenho a decisão de fls. 95/96 por seus próprios e jurídicos fundamentos. Intime-se. 

 

0000006-98.2012.403.6100 - MCJ PROJETOS E GERENCIAMENTO LTDA(SP156989 - JULIANA ASSOLARI 

ADAMO CORTEZ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL X PROCURADOR DA FAZENDA 

NACIONAL EM SAO PAULO - SP 

Vistos em despacho.Por força da Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 03/2007, apresente o Relatório de Informações para 

Emissão de Certidão, fornecido pela Receita Federal, para análise da situação fiscal da impetrante.Prazo: 10 (dez) 

dias.Após, voltem os autos conclusos.Intime-se. 

 

0000066-71.2012.403.6100 - MARCEL BRITO DA ROCHA(SP032255 - REINALDO ARMANDO PAGAN) X 

PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS - INEP 

Vistos em decisão.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por MARCEL BRITO DA 

ROCHA em face do Senhor DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP, objetivando provimento jurisdicional no sentido de o impetrante obter 
o direito de rever sua prova de redação, a correção realizada e a motivação de sua nota, pelas razões expostas na 

inicial.DECIDO.Inicialmente, não obstante a decisão de fl. 46, que declinou a competência para processar e julgar o 

presente feito, passo a análise do pedido de liminar, haja vista o periculum in mora.Em análise primeira, entendo 

configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar pleiteada, segundo as alegações expostas pelo 

impetrante.O Edital nº 7/2011 referente ao Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 2011 não prevê a vista de prova 

de redação e pedido de revisão. O item 6.7.6.2 do Edital apenas contempla o recurso de ofício, não disponibilizando 

prazo para apresentação de recurso pelo candidato.Contudo, a falta de previsão de vista da prova e pedido de revisão 

infringe os princípios constitucionais da publicidade, do contraditório e da ampla defesa, impedindo, dessa forma, o 

exercício do direito de impugnação tanto na via administrativa quanto na via judicial, na hipótese de 

ilegalidade.Presente, pois, o fumus boni iuris.O periculum in mora é evidente, pois as inscrições se encerram em 

12/01/2012.Posto Isso, DEFIRO a liminar, a fim de garantir o direito do impetrante de rever sua prova de redação, a 

correção realizada e a motivação de sua nota.Oficie-se com urgência a autoridade coatora para imediato cumprimento 

da presente decisão, por fax ou por outro meio eletrônico.Tendo em vista que o mandado de segurança foi impetrado em 

face de autoridade coatora cujo domicílio é em Brasília, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar o 

feito, e determino a remessa dos autos para uma das Varas Federais em Brasília, com baixa na Distribuição.Observadas 

as formalidades legais, remetam-se os autos.Intime-se. Oficie-se. 

 
0000072-78.2012.403.6100 - STAR DO BRASIL INFORMATICA LTDA X GERENTE DE SERVICO DA GILIC/SP 

DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Vistos em decisão.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por STAR DO BRASIL 

INFORMATICA LTDA. contra ato do Senhor GERENTE DE SERVIÇO DE CONTRATAÇÃO DA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL DE SÃO PAULO, para o fim de determinar à autoridade impetrada que se abstenha de reter, 

durante a vigência do contrato nº 5004/2008, o pagamento das faturas apresentadas pela impetrante, desde que tenha 

havido a efetiva execução dos serviços, independentemente da apresentação de certidão de regularidade fiscal.Segundo 

afirma, a impetrante firmou contrato com a impetrada, mediante licitação, para a locação de máquinas copiadoras, 

sujeitando-se, portanto, às normas constantes na Lei nº 8.666/93.Alega que a empresa está obrigada a demonstrar a 

regularidade fiscal, sob pena de não receber os valores contratados pelos serviços já prestados.Sustenta, em síntese, ser 

legítima a exigência de certidão de regularidade fiscal para a contração com o Poder Público, porém não pode ser 
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exigido como condição para o pagamento dos serviços já prestados.DECIDO.Em análise primeira, entendo 

configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar pleiteada, segundo as alegações expostas pela 

impetrante.Consoante dispõe o 3º do artigo 195 da Constituição Federal, a pessoa jurídica em débito com o sistema da 

seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios. A Lei nº 8.666/93 institui normas para licitações e contratos da Administração Pública. 

O artigo 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93, prevê a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.Por sua vez, reza o artigo 87 da referida Lei:Art. 87 Pela inexecução total ou parcial do contrato a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: I - advertência;II - multa, 

na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;III - suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;IV - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso anterior.Analisando os dispositivos acima, observo que não consta no rol de sanções a retenção do pagamento 

dos serviços prestados. Estando a empresa contratada em débito com o Poder Público, poderá a Administração 

suspender ou até rescindir o contrato, mas não reter o pagamento, sob pena de violação ao princípio da legalidade.Neste 

sentido:ADMINISTRATIVO. CONTRATO. ECT. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. 
DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE MANTER A REGULARIDADE FISCAL. RETENÇÃO DO 

PAGAMENTO DAS FATURAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. A exigência de regularidade fiscal para a participação no 

procedimento licitatório funda-se na Constituição Federal, que dispõe no 3º do art. 195 que a pessoa jurídica em débito 

com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, e deve ser mantida durante toda a execução do contrato, 

consoante o art. 55 da Lei 8.666/93. 2. O ato administrativo, no Estado Democrático de Direito, está subordinado ao 

princípio da legalidade (CF/88, arts. 5º, II, 37, caput, 84, IV), o que equivale assentar que a Administração poderá atuar 

tão-somente de acordo com o que a lei determina. 3. Deveras, não constando do rol do art. 87 da Lei 8.666/93 a 

retenção do pagamento pelo serviços prestados, não poderia a ECT aplicar a referida sanção à empresa contratada, sob 

pena de violação ao princípio constitucional da legalidade. Destarte, o descumprimento de cláusula contratual pode até 

ensejar, eventualmente, a rescisão do contrato (art. 78 da Lei de Licitações), mas não autoriza a recorrente a suspender o 

pagamento das faturas e, ao mesmo tempo, exigir da empresa contratada a prestação dos serviços. 4. Consoante a 

melhor doutrina, a supremacia constitucional não significa que a Administração esteja autorizada a reter pagamentos ou 

opor-se ao cumprimento de seus deveres contratuais sob alegação de que o particular encontra-se em dívida com a 

Fazenda Nacional ou outras instituições. A administração poderá comunicar ao órgão competente a existência de 

crédito em favor do particular para serem adotadas as providências adequadas. A retenção de pagamentos, pura e 

simplesmente, caracterizará ato abusivo, passível de ataque inclusive através de mandado de segurança. (Marçal Justen 
Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, São Paulo, Editora Dialética, 2002, p. 549). 5. 

Recurso especial a que se nega provimento. (Processo: RESP 200400300294 RESP - RECURSO ESPECIAL - 633432; 

Relator: LUIZ FUX; Sigla do órgão: STJ; Órgão julgador: PRIMEIRA TURMA; Fonte: DJ DATA: 20/06/2005 PG: 

00141 RNDJ VOL.:00069 PG:00094; Data da decisão: 22/02/2005; Data da publicação: 20/06/2005).Presente, portanto, 

o fumus boni iuris.Tenho que se não concedida a medida pleiteada, a impetrante encontrar-se-á prejudicada em seu 

direito. Daí o periculum in mora. Posto isso, considerando serem os pressupostos legais suficientemente sólidos a 

sustentar a pretendida medida, CONCEDO a liminar para o efeito de determinar à autoridade impetrada que se abstenha 

de reter, durante a vigência do contrato nº 5004/2008, o pagamento das faturas apresentadas pela impetrante, desde que 

tenha havido a efetiva execução dos serviços, independentemente da apresentação de certidão de regularidade 

fiscal.Providencie o recolhimento das custas devidas nesta Justiça Federal, mediante Guia Recolhimento da União - 

GRU, sob o código de 1ª instância 18710-0, conforme previsto na Resolução nº 426/2011 do Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, bem como forneça contrafé completa para notificação da autoridade impetrada.Após, notifique-se a 

autoridade apontada como coatora, para que preste as informações no prazo legal. Oportunamente, abra-se vista ao DD. 

Representante do Ministério Público Federal e, a seguir, venham os autos conclusos para prolação de sentença. 

Intimem-se.Determino que o expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do 

artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - CEUNI. 

 
0000156-79.2012.403.6100 - DJALMA DE PAIVA SAMPAIO NETO(SP145142 - LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA 

MELLO) X DIRETOR FACULDADE CIENCIAS MEDICAS SANTA CASA DE SAO PAULO - SP 

Vistos em decisão.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por DJALMA DE PAIVA 

SAMPAIO NETO em face do Senhor DIRETOR DA FACULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS DA SANTA CASA 

DE SÃO PAULO, objetivando provimento jurisdicional no sentido de que seja autorizado ao impetrante a se inscrever 

no Processo Seletivo de Transferência, promovido pela impetrada, pelas razões expostas na inicial.DECIDO.Em análise 

primeira, entendo configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar pleiteada, segundo as alegações 

expostas pelo impetrante.A Lei nº 9.394/96 estabelece as diretrizes e bases da educação nacional e em seu artigo 49 

dispõe que as instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos afins, na 

hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.Em cumprimento à legislação em comento, a impetrada 

abriu vagas para transferência externa para o Curso de Graduação em Medicina, mediante o Processo Seletivo para 
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Transferência - Ano Letivo 2012, conforme documento de fls. 185/188.Analisando os documentos juntados aos autos, 

observo que o impetrante requereu o direito de se inscrever no processo seletivo em 13/12/2011, tendo a instituição de 

ensino indeferido o seu pedido em 26/12/2011 (fl. 15).No entanto, conforme o edital de fls. 185/188, as inscrições estão 

abertas no período de 15/12/2011 a 11/01/2012, sendo que a 1º fase de seleção, de caráter eliminatório, se dará nos dias 

16 e 17/01//2012. Essa fase consistirá na análise do currículo e conteúdo programático.Dessa forma, tendo a instituição 

de ensino indeferido o pedido do impetrante (26/12/2012) antes das datas estipuladas no edital (16 e 17/01/2012), 

procedeu em desacordo com a Lei, haja vista a necessidade do processo seletivo para o preenchimento das 

vagas.Presente, pois, o fumus boni iuris.O periculum in mora é evidente, pois as inscrições se encerram em 

11/01/2012.Posto Isso, DEFIRO a liminar, para autorizar a participação do impetrante no Processo Seletivo para 

Transferência - Ano Letivo 2012, desde cumpridos os itens 2.2 e 2.3 do Edital de Inscrição.Forneça contrafé completa 

para notificação da autoridade impetrada.Após, notifique-se a autoridade apontada como coatora, para que preste as 

informações no prazo legal. Oportunamente, abra-se vista ao DD. Representante do Ministério Público Federal e, a 

seguir, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se.Determino que o expediente encaminhado à 

CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, no mesmo dia, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº 01/09 - 

CEUNI. 

 

0000350-79.2012.403.6100 - ANDERSON JOSUE CORREA DE PAULA SANTOS(SP288145 - BRUNO FERREIRA 

BEGO) X INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDO E PESQ EDUCACIONAIS ANISIO TEIXEIRA INEP 
Vistos em despacho.Tendo em vista que o habeas data não é a via processual adequada à apreciação do pedido de nova 

correção da prova de redação, considerando os termos do artigo 5º, LXXII, da Constituição da República e da Lei 

9.507/97, intime-se o impetrante a fim de adequar o rito.Ademais, esclareça a razão de ter ingressado com a ação 

perante este Juízo, pois a sede da autoridade indicada como coatora é em Brasília.Prazo: 10 (dez) dias.Oportunamente, 

tornem os autos conclusos.Intime-se. 

 

0000437-35.2012.403.6100 - PETERSON DA SILVA CAMPOS - ME(SP211142 - ROSANA FERREIRA ALTAFIN) 

X CHEFE DA ALFANDEGA DA REC FED DO AEROPORTO INTERNAC DE GUARULHOS - SP 

Vistos em decisão.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, 

impetrado por PETERSON DA SILVA CAMPOS - ME contra ato do Senhor CHEFE DA ALFÂNDEGA DA 

RECEITA FEDERAL DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE GUARULHOS/SP, objetivando provimento 

jurisdicional para compelir a autoridade coatora a autorizar o ingresso dos utensílios, frutos e minerais oriundos da 

África, que alega serem necessários ao culto religioso que pratica. ção, p. 38/39, Direito líquido e certo é o que se 

apreAduz que viajou para a África, a fim de aprimorar seus conhecimentos em religião africana e que, na volta para o 

Brasil, em 31.01.2.012, pretende trazer consigo os objetos que elenca na inicial. a, há de vir expresso em norma legal e 

Sustenta que o impetrado, sem qualquer motivação, poderá impedir o ingresso dos referidos objetos, quando do 

desembarque do impetrante no Brasil.limitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não 
rende DECIDO.à segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais. Por outro lado, tratando-se de 

mandado de segurança preventivo, deve haver a comprovação de concreto praticado pela autoridade impetrada, que 

possa colocar Em análise primeira, não entendo configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar 

pleiteada, vez que não se demonstram plausíveis as alegações dos impetrantes.ntiva pressupõe a existência de efetiva 

ameaça a direito, amCom efeito, nas palavras do Eminente Professor Hely Lopes Meirelles, in Mandado de Segurança, 

31ª edição, p. 38/39, Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão 

e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por 

mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua 

aplicação ao impetrante: se sua existência for duvidosa; se sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu exercício 

depender de situações e fatos ainda indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido por 

outros meios judiciais. Por outro lado, tratando-se de mandado de segurança preventivo, deve haver a comprovação de 

concreto praticado pela autoridade impetrada, que possa colocar em risco o direito do impetrante. No mesmo sentido, 

segue julgado do E. STF:ndo-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse noA segurança 

preventiva pressupõe a existência de efetiva ameaça a direito, ameaça que decorre de atos concretos da autoridade 

pública. (STF, MS n. 25.009-DF, Rel. Min. Carlos Velloso, RTJ 194/594).sa do ato impugnado deverá ser apresentada 

no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigoAnalisando os autos, verifico que o impetrante 

alega mero receio de que o impetrado não autorize o ingresso dos itens que pretende trazer da África, sem a 
demonstração da ameaça concreta.buição - SEDI, independentemente de ulterior dePosto isto, neste juízo de cognição 

sumária e ausentes os requisitos legais e essenciais para a concessão do presente writ, INDEFIRO a liminar nos termos 

em que requerida.abra-se vista ao DD. Representante do Ministério Público FederaNotifique-se a Autoridade Impetrada 

para prestar informações no prazo de 10 (dez) dias. .Dê-se ciência do feito ao representante legal da autoridade 

impetrada, enviando-lhe cópia da petição inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do 

artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O ingresso no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado 

independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo 

prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando interesse em ingressar nos autos, estes 

deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação 

deste juízo nesse sentido, para inclusão na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade 

impetrada.Oportunamente, abra-se vista ao DD. Representante do Ministério Público Federal e, a seguir, venham os 
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autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
0017346-89.2011.403.6100 - POSTO DE SERVICOS CAMBUI LTDA(SP049969 - MARIA CONCEICAO PERRONI 

CASSIOLATO) X PROCURADORIA GERAL FEDERAL X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO 

DE SAO PAULO - IPEM/SP 

Vistos em despacho. Cumpra o autor o despacho de fl. 32. Restando sem manifestação, intime-se, pessoalmente, para 

que seja dado cumprimento. No silêncio, venham os autos conclusos para sentença de extinção. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0000241-65.2012.403.6100 - GT EXPRESS LTDA - ME(SP293168 - ROBERTA FERNANDES VIOTTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL 

Vistos em despacho.Em que pese a urgência alegada pela autora, verifico a necessidade de regularização da petição 

inicial, imprescindível à apreciação do pedido liminar.I - Atribua o valor à causa, a fim de que espelhe o montante do 

débito tributário de que a autora pretende afastar a incidência, conforme jurisprudência dominante dos Tribunais 

Superiores, recolhendo as custas devidas à Justiça Federal.II - Esclareça seu pedido, nos termos do artigo 282, do 

Código de Processo Civil, tendo em vista que a autora não comprovou documentalmente sua inclusão no parcelamento 

previsto na Lei nº 11.941/2009.III - Analisando o pedido formulado, verifico que a autora deduziu pretensão a ser 
veiculada pela via própria do processo de conhecimento, porquanto se refere ao próprio direito material do 

Requerente.A ação cautelar destina-se a assegurar a eficácia e utilidade do processo principal, razão pela qual possui 

nítido caráter instrumental, mas não se presta a conduzir à prestação da tutela jurisdicional que se refira à relação 

jurídica de direito material. Não é por outra razão que Humberto Teodoro Júnior afirma, com propriedade, que as 

medidas cautelares servem, na verdade, ao processo, e não ao direito da parte. Visam dar eficiência e utilidade ao 

instrumento que o Estado engendrou para solucionar os conflitos de interesse entre os cidadãos. (...) Como muito bem 

esclarece RONALDO CUNHA CAMPOS, se os outros gêneros processuais (cognição e execução) visam 

imediatamente compor a lide, o processo cautelar objetiva imediatamente tutelar o instrumento da composição, e 

mediatamente, pois, também visa compor as lides. Assim este gênero, pela sua finalidade mediata, está também 

compreendido na finalidade genérica do processo: a composição da lide. Entretanto, os processos de cognição e 

execução tutelam imediatamente o interesse na composição da lide, o cautelar só tutela este interesse mediatamente, 

pois, imediatamente, tutela o interesse na eficácia do processo. (Processo Cautelar, 17ª edição, Livraria e Editora 

Universitária de Direito, São Paulo, 1998, p. 60/61).Desta forma, proceda, também, à adequação do rito da presente 

ação.IV - Providencie as cópias necessárias à instrução da contrafé.Prazo: 10 (dez) dias.Após regularizado o feito, 

voltem os autos conclusos.Int. 

13ª VARA CÍVEL 

*PA 1,0 Dr.WILSON ZAUHY FILHO 

MM.JUIZ FEDERAL 

DIRETORA DE SECRETARIA 

CARLA MARIA BOSI FERRAZ 
 

Expediente Nº 4262 
 

DESAPROPRIACAO 
0988145-75.1987.403.6100 (00.0988145-0) - CTEEP - CIA/ PAULISTA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA 

ELETRICA PAULISTA(SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES 
MATEUCCI) X CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO - COHAB(SP052452 - SONIA 

MARIA VAZ FERREIRA THIAGO) 

Fls. 305/306: anote-se. Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos. Nada sendo requerido, no 

prazo de 05 (cinco) dias, tornem ao arquivo.Int. 

 

MONITORIA 
0024742-59.2007.403.6100 (2007.61.00.024742-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X RICARDO PEREIRA DE OLIVEIRA(SP151819 - FABIO DE OLIVEIRA PROENCA) 

X ISAIAS FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP253208 - CAMILA TIEMI ODA FERNANDES LIMA) X MARIA 

APARECIDA PEREIRA DE OLIVEIRA(SP151819 - FABIO DE OLIVEIRA PROENCA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X RICARDO PEREIRA DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ISAIAS 

FRANCISCO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA APARECIDA PEREIRA DE 

OLIVEIRA 

Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, 

tornem ao arquivo.Int. 
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0004072-63.2008.403.6100 (2008.61.00.004072-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X HRAYON MODAS COM/ E CONFECCOES LTDA X ISRAEL FERREIRA LIMA X 

LUCY DE FATIMA FARIAS 

Designo o dia 30 de janeiro de 2012, às 15 horas, na secretaria desta Vara Federal, para início dos trabalhos periciais, 

devendo ser intimados para o ato o perito, as partes, ficando facultada a presença dos assistentes técnicos (CPC, art. 

431-A).Int. 

 

0009350-45.2008.403.6100 (2008.61.00.009350-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129119 - 

JEFFERSON MONTORO E SP140646 - MARCELO PERES) X SUELI PELLEGRINI(SP117476 - RENATO SIDNEI 

PERICO E SP200109 - SÉRGIO MOREIRA DA SILVA) 

Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, 

tornem ao arquivo.Int. 

 

0010950-04.2008.403.6100 (2008.61.00.010950-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X IND/ DE BEBIDAS RAINHA LTDA X EDSON MANTOVANI DUARTE X LUIZ 

ROBERTO DE SOUZA 

Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as.Int. 

 
0017355-85.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X JOSE DE CASTRO BIGI - ESPOLIO(SP253313 - JOAO FERNANDO DE SOUZA HAJAR E SP126106 - 

GUILHERME COUTO CAVALHEIRO) 

A Caixa Econômica Federal ajuíza a presente ação monitória em face da parte ré, alegando, em síntese, que foi 

celebrado Contrato de Empréstimo Consignação CAIXA (nº 21.1221.110.0001879-30, em 10 de novembro de 2008). 

Sustenta que a ré deixou de efetuar o pagamento dos valores devidos. Requer, assim, o acolhimento da pretensão com a 

condenação do réu ao pagamento de quantia que indica.O réu, devidamente citado na pessoa de seu inventariante, 

apresentou embargos, alegando a inexigibilidade da comissão de permanência.A autora apresentou impugnação aos 

embargos. Instadas a especificarem as provas que pretendem produzir, as partes disseram não ter provas a 

produzir.Designadas audiências para tentativa de conciliação, que resultaram infrutíferas.É o relatório.Decido.Da 

submissão do contrato aos ditames do Código de Defesa do Consumidor:É imperioso assinalar, ainda, que a 

interpretação da situação dos autos passa toda ela pelos postulados do Código de Defesa do Consumidor, dado estar a 

relação jurídica entabulada na lide fundada em contrato firmado à luz daquela disciplina. Não obstante dúvidas que 

pudessem pairar acerca da aplicabilidade dos dispositivos do código do consumerista aos contratos bancários e de 

financiamento em geral, o Colendo Superior Tribunal de Justiça recentemente colocou uma pá de cal sobre a questão, 

com edição da Súmula 297, nos seguintes termos: Súmula 297: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às 

instituições financeirasDo mérito:A questão central debatida nos autos diz com a legalidade da aplicação da comissão 
de permanência, composta da taxa de CDI - Certificado de Depósito Intermediário, divulgada pelo Banco Central, e da 

taxa de rentabilidade de até 10% ao mês, a ser definida ao arbítrio da instituição financeira.Da comissão de 

permanência:A questão atinente à aplicação da comissão de permanência é tormentosa, já tendo sido objeto de três 

súmulas editadas pelo Superior Tribunal de Justiça, verbis:Súmula nº 294: Não é potestativa a cláusula contratual que 

prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada 

à taxa do contratoSúmula nº 296: Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de permanência, são 

devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao 

percentual contratado.Súmula nº 30: A comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis.O Ministro 

Carlos Alberto Menezes Direito, ao apreciar a questão, definiu bem os contornos da natureza desse encargo, 

confira:Pela interpretação literal da Resolução nº 1.129/86, do BACEN, poder-se-ia inferir, como deseja crer o 

agravante, que os bancos estariam autorizados a cobrar de seus devedores, além dos juros de mora, a comissão de 

permanência. Porém, o correto desate da questão passa necessariamente pela análise da natureza jurídica dos institutos e 

não pela interpretação literal de um ato administrativo, que não pode se sobrepor à lei ou a princípios gerais do 

direito.Com efeito, a comissão de permanência tem a finalidade de remunerar o capital e atualizar o seu valor, no 

inadimplemento, motivo pelo qual é pacífica a orientação de que não se pode cumular com os juros remuneratórios e 

com a correção monetária, sob pena de se ter a cobrança de mais de uma parcela para se atingir o mesmo objetivo.Por 

outro lado, a comissão de permanência, na forma como pactuada nos contratos em geral, constitui encargo substitutivo 
para a inadimplência, daí se presumir que ao credor é mais favorável e que em relação ao devedor representa uma 

penalidade a mais contra a impontualidade, majorando ainda mais a dívida.Ora, previstos já em lei os encargos 

específicos, com naturezas distintas e transparentes, para o período de inadimplência, tais a multa e os juros moratórios, 

não há razão plausível para admitir a comissão de permanência cumulativamente com aqueles, encargo de difícil 

compreensão para o consumidor, que não foi criado por lei, mas previsto em resolução do Banco Central do Brasil 

(Resolução. nº 1.129/86).Sob esta ótica, então, a comissão de permanência, efetivamente, não tem mais razão de ser. 

Porém, caso seja pactuada, não pode ser cumulada com os encargos transparentes, criados por lei e com finalidades 

específicas, sob pena de incorrer em bis in idem, já que aquela, além de possuir um caráter punitivo, aumenta a 

remuneração da instituição financeira, seja como juros remuneratórios seja como juros simplesmente moratórios. O fato 

é que a comissão de permanência foi adotada para atualizar, apenar e garantir o credor em período em que a legislação 

não cuidava com precisão dos encargos contratuais.(Excerto do voto no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 712.801 - 
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RS, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Segunda Seção, in DJ 04.05.2005 p. 154)Note-se que a resolução 

da lide passa pela análise da legalidade da aplicação da comissão de permanência, bem como da legitimidade de sua 

incidência em concomitância com os encargos da mora (juros e multa), com a correção monetária e, ainda, com os juros 

remuneratórios do capital.No que toca ao aspecto da legalidade, dispõe o Código de Defesa do Consumidor, em seu 

Título I, Capítulo VI, quando trata da proteção contratual e, na Seção II, quando cuida precisamente das cláusulas 

abusivas, o seguinte:Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento 

de produtos e serviços que:...IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor 

em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade; ...X - permitam ao fornecedor, direta 

ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral;... 1º. Presume-se exagerada, entre outros casos, a vantagem 

que:I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;II - restringe direitos ou obrigações 

fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual;III - se 

mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das 

partes e outras circunstâncias peculiares ao caso. 2º. A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o 

contrato, exceto quando de sua ausência, apesar dos esforços de integração, ocorrer ônus excessivo a qualquer das 

partes. 4º. É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao Ministério Público que ajuíze a 

competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula contratual que contrarie o disposto neste Código ou de 

qualquer forma não assegure o justo equilíbrio entre direitos e obrigações das partes.Voltando vistas a tais disposições 

legais, é possível inferir que a inserção de cláusula que atribui única e exclusivamente ao credor a definição do 
percentual da comissão de permanência a ser aplicado à dívida inadimplida viola frontalmente a legislação 

consumerista.Note-se que a disposição contratual não é clara quanto ao percentual que será utilizado pelo credor para 

compor o saldo devedor no caso de inadimplemento da dívida, tornando imprevisível a dívida e impingindo ao devedor 

o ônus da incerteza quanto ao montante efetivamente devido.Tal previsão, bem se vê, é flagrantemente incompatível 

com as regras citadas, devendo ser reconhecida a invalidade da cláusula contratual que estabelece a aplicação desse 

encargo, ex vi do artigo 51, incisos IV e X e , da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1980 (Código de Defesa do 

Consumidor).Cumpre ressaltar que o contrato prevê outra forma de remunerar o capital emprestado durante o período 

de inadimplência, que é a multa de mora, encargo transparente, criado por lei e com finalidade específica nos dizeres do 

Ministro Menezes Direito, de maneira que a solução mais ajustada é a que exclui a aplicação da comissão de 

permanência da relação entabulada entre as partes.Face ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a 

presente ação monitória, determinando à autora que refaça os cálculos do saldo devedor atinente ao contrato 

questionado nos autos, dele excluindo a comissão de permanência, ficando-lhe assegurado o seu direito de incluir os 

encargos decorrentes da mora previstos no contrato.Diante da sucumbência recíproca, deixo de condenar as partes nos 

encargos de sucumbência (custas e honorários advocatícios).P.R.I.São Paulo, 12 de janeiro de 2012. 

 

0006232-56.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

LUIS GUSTAVO AMORAS TOBIAS DA SILVA 
Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as.Int. 

 

0016739-76.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X SANDRA GABRIELA SENATORE 

Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as.Int. 

 

0017020-32.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X FABIANE MONTEIRO CARMO ROSA 

A Caixa Econômica Federal ajuíza a presente ação monitória em face da ré, alegando, em síntese, que foi celebrado 

contrato particular de abertura de crédito à Pessoa Física para financiamento para aquisição de material de construção nº 

160.000657-51; aduz que a ré, contudo, deixou de efetuar o pagamento dos valores devidos. Requer, assim, o 

acolhimento da pretensão com a condenação do réu ao pagamento da quantia que indica.Apesar de citada, a parte ré não 

opôs embargos.Posteriormente, a parte autora noticia a celebração de acordo para pagamento da dívida, requerendo sua 

homologação para que surta seus efeitos.Isto posto, HOMOLOGO a transação efetivada entre as partes, para que 

produza seus efeitos legais, nos termos do art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil.Transitada em julgada, 

arquivem-se os autos.P.R.I.São Paulo, 11 de janeiro de 2012. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0664839-14.1991.403.6100 (91.0664839-8) - FABIO PESARO X MARCIO CAMILO BAPTISTA X ILDEU 

RIBEIRO DOS SANTOS X ANTONIO SEBASTIAO RODRIGUES COSTA X ODAMIL GOMES DE 

CASTRO(SP077963 - RICARDO ANTONIO COUTINHO DE REZENDE E SP105440 - MARCOS FIGUEIREDO 

VASCONCELLOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING) 

Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, 

tornem ao arquivo.Int. 

 

0743065-33.1991.403.6100 (91.0743065-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0728750-

97.1991.403.6100 (91.0728750-0)) F R A AZEVEDO & CIA LTDA(SP037583 - NELSON PRIMO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 137/713 

Fls. 203/214: Manifeste-se a parte autora, em 10 (dez) dias.Int, 

 

0049957-57.1995.403.6100 (95.0049957-6) - JOSE NIGEL ELIAS X IVALDO DE OLIVEIRA X VALDEMIR DE 

OLIVEIRA X NELSON PIRES DE FREITAS X VALDEMIR ANTONIO ROSSINI X OSWALDO SENTINELLA X 

CARLOS ALBERTO SIMOES X VALDEMIR MELHADO X MANOEL ANTONIO FERNANDES X JOSE GIL 

GORDILLO FILHO X GERALDO MANOEL MENDES(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 420 - MARIA DA CONCEICAO TEIXEIRA MARANHAO SA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, 

tornem ao arquivo.Int. 

 

0024307-66.1999.403.6100 (1999.61.00.024307-0) - CARLOS ALBERTO PINTO COELHO X LEONOR 

LOCATELLI(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - 

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-

se.Int.  

 

0028206-38.2000.403.6100 (2000.61.00.028206-7) - MARIA JOSE DE CARVALHO ALVES DA SILVA X PAULO 
HENRIQUE ALVES DA SILVA(SP091982 - LUIZ AUGUSTO SEABRA DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Dê-se ciência a(o) requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, 

tornem ao arquivo.Int. 

 

0045379-75.2000.403.6100 (2000.61.00.045379-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0040918-60.2000.403.6100 (2000.61.00.040918-3)) CARLOS INAR OLIVEIRA MARCAL(SP162049 - MARCELO 

FRANCO LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E 

SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CARLOS 

INAR OLIVEIRA MARCAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

A fim de subsidiar esse Juízo na apreciação da causa, remetam-se os autos ao contador judicial para a apuração da conta 

de liquidação, nos termos da sentença e v. acórdão. Após, dê-se vista às partes e tornem conclusos. 

 

0013720-14.2001.403.6100 (2001.61.00.013720-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0024307-66.1999.403.6100 (1999.61.00.024307-0)) CARLOS ALBERTO PINTO COELHO X LEONOR 

LOCATELLI(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - 

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 
Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-

se.Int.  

 

0015275-32.2002.403.6100 (2002.61.00.015275-2) - METALIGHT MANUFATURA E PREPARACAO DE METAIS 

LTDA(SP158423 - ROGÉRIO LEONETTI) X INSS/FAZENDA(Proc. 764 - LUCIA PEREIRA VALENTE 

LOMBARDI) 

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-

se.Int.  

 

0016017-57.2002.403.6100 (2002.61.00.016017-7) - ANGELO BRAILE X DOMINGOS DEACIR LANINI X LUIZ 

CARLOS BERA X LUIZ CARLOS GOMES X LUIZ PEREIRA DA SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS 

CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI 

E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT) 

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-

se.Int.  

 

0005822-76.2003.403.6100 (2003.61.00.005822-3) - WILSON CORREIA SILVA X GRECIA SOLANGE AVELLO 
ROSA E SILVA(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Considerando o retorno dos autos do E. TRF, arquivem-se dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

0010826-94.2003.403.6100 (2003.61.00.010826-3) - RAQUEL CARVALHO DOS SANTOS(SP020090 - ANTONIO 

CORREA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI E 

SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Considerando o retorno dos autos do E. TRF, arquivem-se dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

0011687-80.2003.403.6100 (2003.61.00.011687-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012134-05.2002.403.6100 (2002.61.00.012134-2)) MARIA FRANCISCA PAES DA SILVA(SP126522 - EDITH 
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MARIA DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 676 - LUCILA MORALES PIATO GARBELINI) 

Fls. 267/274: Manifeste-se a parte autora, requerendo o que de direito em 10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se 

provocação no arquivo.Int. 

 

0006198-91.2005.403.6100 (2005.61.00.006198-0) - VANDERLEY GUIMARAES X MARCIA REGINA PEREZ 

GUIMARAES(SP109708 - APOLLO DE CARVALHO SAMPAIO) X BANCO BRADESCO S/A(SP056214 - ROSE 

MARIE GRECCO BADIALI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA 

SOARES DE AZEVEDO BERE E SP119738B - NELSON PIETROSKI) 

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-

se.Int.  

 

0010609-80.2005.403.6100 (2005.61.00.010609-3) - IRGA LUPERCIO TORRES S/A(SP144959A - PAULO 

ROBERTO MARTINS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 498 - HELENA M JUNQUEIRA) 

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-

se.Int.  

 

0014293-13.2005.403.6100 (2005.61.00.014293-0) - ALFREDO ARLIANI JUNIOR(SP009441A - CELIO 

RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL - CEF(SP069878 - ANTONIO CARLOS FERREIRA) 

Considerando o retorno dos autos do E. TRF, arquivem-se dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

0002323-74.2009.403.6100 (2009.61.00.002323-5) - SAMOEL NANTES ROMEIRO DE SOUZA(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245936 - ADRIANA MOREIRA 

LIMA) 

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-

se.Int.  

 

0000050-88.2010.403.6100 (2010.61.00.000050-0) - DAVID FERNANDES SANTOS(SP147931 - CARLOS 

ROGERIO RODRIGUES SANTOS) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 405: Ciência às partes acerca da aceitação do encargo pelo perito oftalmológico Dr. Paulo de almeida 

Demenato.Após, tornem conclusos.Int. 

 

0012071-96.2010.403.6100 - SILVIO LUIS DE SIQUEIRA(SP145244 - RICARDO TOSHIYUKI ANRAKI) X 

UNIAO FEDERAL 

Fls. 94/97: Aguarde-se por mais 20 (vinte) dias.Int. 
 

0017594-89.2010.403.6100 - SONIA MARENGO ALVES(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

UNIAO FEDERAL 

Fls. 244: Ciência às partes da data, hora e local para realização da períciaInt. 

 

0012297-67.2011.403.6100 - JAIME FERREIRA NETO X GRACINDA GUIMARAES BERALDI 

FERREIRA(SP145993 - CLAUDIA MILLAN PEINADOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP117065 - 

ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) X EWARD BRONISLAW KASKANLIAN X SONIA REGINA DE 

MARCHIORI KASKANLIAN(SP257523 - SIMONE MARQUES DO NASCIMENTO) 

Os réus e reconvintes EDWARD BRONISLAW KASKANLIAN e SONIA REGINA DE MARCHIORI 

KASKANLIAN opõem embargos de declaração da decisão de fls. 550/551, com o argumento de que não foi apreciado 

o pedido de tutela antecipada da reconvenção.Sem razão os reconvintes.Há nos autos o deferimento da tutela antecipada 

para manter os autores na posse do imóvel objeto da lide até decisão final desta ação.Os réus/reconvintes pedem então a 

reconsideração da tutela deferida, bem como na reconvenção a antecipação de tutela para concessão da imissão na 

posse, compelindo os autores a se retirar do imóvel em caráter de urgência.Uma vez decidido pela manutenção da 

decisão que deferiu a tutela antecipada aos autores, está claro que há o indeferimento do pedido de tutela antecipada na 

reconvenção, pelos mesmos motivos que fundamentam a manutenção da decisão de fls. 115/117.Rejeito, portanto, as 
alegações desenvolvidas pelos réus/reconvintes.Face ao exposto conheço dos embargos de declaração interpostos pelos 

réus/reconvintes EDWARD BRONISLAW KASKANLIAN e SONIA REGINA DE MARCHIORI KASKANLIAN 

para o efeito de rejeitá-los.P.R.I. 

 

0013483-28.2011.403.6100 - JOAO BRITO DOS SANTOS X ELIANA CARMO DOS SANTOS(Proc. 2420 - ANA 

LUISA ZAGO DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES) 

Designo a audiência para o dia 15 de maio de 2012, às 14h30min, nos termos do artigo 331 do Código de Processo 

Civil, ocasião em que, não sendo possível a conciliação, serão fixados os pontos controvertidos da demanda e decididas 

as questões processuais pendentes, bem como serão determinadas as provas a serem produzidas, se de interesse das 

partes e do Juízo, sem prejuízo de designação de audiência de instrução e julgamento, se o caso. Intimem-se as partes, 

pessoalmente.Publique-se. 
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0018882-38.2011.403.6100 - MARIA LUIZA GONCALVES(SP212044 - PAULO HENRIQUE EVANGELISTA DA 

FRANCA) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 89: Manifeste-se a parte autora, informando os dados solicitados, em 5 (cinco) dias.Após, dê-se vista à União 

Federal (AGU).Int. 

 

0019146-55.2011.403.6100 - JOSE AUGUSTO GUERRA JUNIOR(SP301461 - MAIRA SANCHEZ DOS SANTOS) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) 

A parte autora pretende a condenação da requerida ao pagamento de diferenças resultantes da não aplicação, em saldo 

do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, do percentual medido pelo IPC nos meses de janeiro de 1989 e 

abril de 1990 e de taxa de juros progressivos, nos moldes da Lei nº 5.107, de 13.10.1966, acrescidas de juros e correção 

monetária.Em contestação, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL argúi, preliminarmente, a falta de interesse de agir, em 

razão de a parte autora já ter recebido os valores por adesão aos termos da Lei nº 10.555/2002 e, ainda, por pleitear 

percentuais já pagos administrativamente. Alega, ainda, a ilegitimidade passiva ad causam para responder pelas multas 

de 40% incidente sobre os depósitos do FGTS e de 10% prevista no Decreto nº 99.684/90. Refuta, ainda, a questão da 

aplicação de taxa progressiva de juros, invocando prescrição, bem como alega que não são cabíveis honorários 

advocatícios, conforme prescreve o artigo 29-C da Lei n.º 8.036/90, acrescentado pela Medida Provisória nº 2.164-41, 
de 24 de agosto de 2001. No mérito pugna pela improcedência do pedido.A autora, intimada, apresentou réplica.É O 

RELATÓRIO. DECIDO.A matéria versada nos autos é de fato e de direito, não comportando dilação probatória, 

notadamente em audiência, impondo-se o julgamento antecipado da lide, ex vi do artigo 330, I, do Código de Processo 

Civil.Rejeito a preliminar de falta de interesse de agir em razão da Medida Provisória nº 55/2001, uma vez que não 

restou demonstrado nos autos que o autor já recebeu o montante a que teria direito a título de atualização monetária de 

sua conta vinculada do FGTS.Afasto, igualmente, a preliminar de ausência de interesse de agir em relação aos índices já 

creditados administrativamente, considerando que o pedido se refere a outros percentuais.Deixo de apreciar a 

possibilidade de aplicação das multas de 40% incidente sobre os depósitos do FGTS e de 10% prevista no Decreto nº 

99.684/90, considerando que não fazem parte do pedido.Passo ao exame do mérito.DA CORREÇÃO MONETÁRIA:A 

questão atinente à correção monetária dos depósitos das contas vinculadas do FGTS foi resolvida, em parte, pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº 226.855-7, verbis:EMENTA :FUNDO 

DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS.Natureza jurídica e direito adquirido. Correções Monetárias 

decorrentes dos planos econômicos conhecidos pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses 

de abril e de maio de 1990) e Collor II.- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que 

sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela 

ser disciplinado.- Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito 

adquirido a regime jurídico.- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no 
que diz respeito ao mês de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria 

exclusivamente no terreno legal infraconstitucional.- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de 

maio de 1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de 

correção que mandou observar, é de aplica-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.Recurso 

extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no 

tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Color II.(RE nº 226.855-7 

- SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - Pleno - Relator Ministro MOREIRA ALVES - DJ 13/10/00 - pp 00020).O 

Excelso Pretório, fundado no princípio segundo o qual não há direito adquirido a regime jurídico, concluiu pela não 

aplicação dos percentuais medidos pelo IPC nos meses de junho de 1987 (Plano Bresser), maio de 1990 (Collor I) e 

fevereiro de 1991 (Collor II) e, com relação aos percentuais atinentes aos meses de janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 

1990 (44,80%), reconheceu que a discussão deveria ser solucionada no terreno legal (infraconstitucional).O Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, diante do posicionamento do Supremo Tribunal Federal, sumulou o seguinte 

entendimento:Súmula 252:Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% 

(IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 

18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 

1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Assim, diante dos precedentes jurisprudenciais 

transcritos, resta demonstrado que a correção monetária do saldo do FGTS a ser creditada, deveria ter sido informada 
pela variação do IPC, sem expurgos, nos meses de janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%), sendo eventual 

correção em índice inferior atentatória ao direito da parte autora.DOS JUROS PROGRESSIVOS:Inicialmente, é 

oportuno um breve relato histórico das leis que disciplinam o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. O F.G.T.S. foi 

instituído pela Lei nº 5.107/66, que estabeleceu a aplicação de juros progressivos nas contas vinculadas dos 

trabalhadores. Tal critério persistiu até que foi editada a Lei nº 5.705/71 que veio disciplinar diversamente o cálculo dos 

juros das contas, passando a ser aplicado de forma uniformizada, no percentual de 3% ao ano. Todavia, referida lei 

assegurou aos empregados que tivessem optado até a data de sua publicação, o direito adquirido ao regime de 

capitalização de juros na forma progressiva, a menos que viessem a mudar de emprego. Posteriormente, foi editada a 

Lei nº 5.958/73 que concedeu aos trabalhadores da época, que não tivessem optado pelo regime do FGTS, o direito de 

fazê-lo retroativamente a 1º de janeiro de 1967 ou à data de ingresso no trabalho, se posterior àquela, assegurando esse 

direito, também àqueles trabalhadores que tenham optado já na vigência da lei instituidora do FGTS. No ano de 1989 
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foi publicada a Lei nº 7.839 que, ao dispor sobre o Fundo, manteve a forma uniformizada de aplicação dos juros, na 

razão de 3% ao ano (art.11 caput) e estabeleceu, em seu 3º do art. 11, que a progressão dos juros estava assegurada aos 

trabalhadores que já tivessem optado até 21 de setembro de 1971, data da edição da Lei nº 5.705/71, que alterou o 

sistema de cálculo dos juros de progressivo para simples.Exposta a evolução legislativa do F.G.T.S., podemos extrair 

algumas conclusões. Da instituição do Fundo até 21 de setembro de 1971 (data de edição da Lei nº 5705/71) a 

capitalização dos juros era feita de forma progressiva. A partir desta data até os dias de hoje, os juros são calculados no 

percentual de 3% ao ano, sem a tão reclamada progressividade, salvo na hipótese da Lei n.º 5958/73, que não é o caso 

dos autos.Analisando o caso em tela, verificamos que não procede o direito do autor em pleitear a aplicação de taxa de 

juros progressivos em sua conta vinculada do F.G.T.S., uma vez que sua opção pelo Fundo foi feita sob a égide da Lei 

nº 5.705 de 1971, que disciplinava que a forma de cálculo dos juros seria uniformizada em 3% ao ano, e não foi 

contemplado com o benefício da opção retroativa, concedido pela Lei nº 5.958 de 10.12.73. Assim, podemos concluir 

que sua conta vinculada estava sujeita à aplicação de juros uniformizados, na razão de 3% ao ano.DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS E A MP. 2.164-41:A requerida invoca ainda em sua peça de defesa, alternativamente, que em caso 

de procedência do pleito seja aplicado o disposto no artigo 29-C, da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990, acrescentado 

pela Medida Provisória n.º 2.164-41, de 24 de agosto de 2001, que apresenta a seguinte redação, verbis:Art. 29-C. Nas 

ações entre o FGTS e os titulares de contas vinculadas, bem como naquelas em que figurem os respectivos 

representantes ou substitutos processuais, não haverá condenação em honorários advocatícios.Fundada em tal 

dispositivo veiculado pelo instrumento legislativo precário da medida provisória, ainda pendente de apreciação pelo 
Congresso Nacional, busca a requerida exonerar-se dessa modalidade de ônus processual.A mencionada alteração legal, 

veiculada por meio de Medida Provisória ainda não convertida em lei, por se sobrepor às normas processuais que 

determinam a condenação do sucumbente em honorários advocatícios, ressente-se de fundamento de validade diante da 

nova ordem constitucional, inaugurada pela Emenda Constitucional nº 32, que veio explicitar as hipóteses de vedação 

material à edição de medidas provisórias. No que interessa à solução do caso concreto, dispôs aquela emenda revisional, 

o seguinte:Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com 

força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. 1º É vedada a edição de medidas provisórias 

sobre matéria:I - relativa a:...b) direito penal, processual penal e processual civil;...Diante dos claros termos da 

Constituição, já emendada, estará o Congresso Nacional impedido de apreciar positivamente a medida, sob pena de 

violação ao texto claro da Carta Política.Não obstante o artigo 2º, da E. C. n.º 32, tenha estatuído que as medidas 

provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emenda continuam em vigor até que medida provisória 

ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional, é evidente que as medidas 

provisórias que continuam em vigor são aquelas que não conflitem com norma constitucional, inclusive com a 

inaugurada pela E. C. n.º 32; percebe-se claramente que assim deve ser, pois se pretendesse o constituinte reformador 

preservar as situações incompatíveis com a nova ordem, deveria dizer de maneira expressa. É de todo evidente que 

apenas as medidas provisórias que se ajustem às restrições materiais postas pela E. C. n.º 32 é que continuarão válidas, 

até deliberação ou revogação, dispensadas de tais providências aquelas que se fazem incompatíveis com as restrições 
materiais postas de modo expresso.Portanto, sob a nova ordem constitucional, inaugurada com a E. C. n.º 32, 

incompatível se torna a alteração legislativa pretendida pela Medida Provisória n.º 2.1264-41.Além disso, se não 

bastasse o fundamento de natureza formal, a macular ab ovo o comando legislativo precário, considero-o também 

inaplicável por manifesta violação aos princípios da isonomia do contraditório e, em última análise, da razoabilidade. 

Com efeito, o que se observa da norma ora apreciada é uma flagrante violação ao postulado da igualdade, posto que ao 

afastar a possibilidade de retribuição dos honorários de advogado, é evidente que está a atingir apenas uma das partes 

litigantes, precisamente aquela que litiga contra o gestor do FGTS, posto que a condição do fundiário é 

significativamente inferior à do gestor do Fundo, que conta em seus quadros com advogados contratados em caráter 

permanente, ao passo que aquele haverá de contar com o trabalho de profissionais da advocacia, que não estão, por 

princípio e convenção ética, dispensados de cobrar honorários por sua atuação profissional.A necessidade de se 

reconhecer a igualdade das partes, em qualquer relação submetida a Juízo, decorre do próprio postulado do substantive 

process of law, materializado em nosso ordenamento pelo artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, que garante a 

todos o direito de defesa, com todos os meios pertinentes.É evidente que ao se estabelecer, em favor de uma só das 

partes, ônus desarrazoado, impondo ao fundiário a contratação de advogado e com o encargo exclusivo de remunerá-lo, 

mesmo em sendo vencedor do pleito judicial, está se reconhecendo verdadeira iniqüidade, além de desfavorecer a 

simetria de meios na solução da questão judicial.Ressalte-se, ainda, que o veículo legislativo precário pretende excluir a 

retribuição ao advogado, em razão de possível sucumbência, mesmo na hipótese de o gestor do Fundo resistir à 
pretensão manifestada pelo constituinte, pelo mérito. Ora, em havendo resistência judicial ao pleito deduzido pela parte 

autora, que postula a recomposição de correção monetária em conta vinculada do FGTS, é evidente que resultará daí a 

figura do vencido que, por força do artigo 20, deverá arcar com os honorários da parte vencedora.Desse modo, em razão 

da procedência do pleito, mesmo que parcial, haverá se impor ao vencido os encargos de sucumbência, dentre eles a 

verba honorária.Face ao exposto, (a) JULGO PROCEDENTE o pedido para o efeito de CONDENAR a requerida 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a creditar na conta vinculada do autor as diferenças verificadas entre a correção que 

deveria ter sido computada no saldo do FGTS nos meses de janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%), pela 

variação do I.P.C. integral, sem expurgos e a que teria sido efetivamente creditada. Não existindo, no momento da 

execução da sentença, conta vinculada em nome da parte autora, que seja apurada a diferença e depositada em Juízo. 

Tais valores serão acrescidos de correção monetária a partir do creditamento a menor pelos mesmos critérios utilizados 

na correção das contas de FGTS até a citação e a partir de então, pela Taxa Selic, compreensiva de juros e correção 
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monetária e (b) JULGO IMPROCEDENTE o pedido de aplicação de juros progressivos sobre saldo de sua conta 

vinculada do FGTS.Condeno as sucumbentes - parte autora e ré - ao pagamento de verba honorária que fixo em 10% 

(dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, que se compensarão na modalidade do art. 21 do C.P.C..Custas ex 

lege.P.R.I.São Paulo, 11 de janeiro de 2012. 

 

0023471-73.2011.403.6100 - ROSANA LOURENCO DA SILVA DE OLIVEIRA(SP147243 - EDUARDO 

TEIXEIRA E SP221998 - JOSÉ RICARDO CANGELLI DA ROCHA) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL X 

UNIAO FEDERAL 

Defiro os benefícios da assistência judiciária.Proceda a Secretaria às anotações pertinentes. Proceda a parte autora a 

emenda à inicial, em 05 (cinco) dias, uma vez que, a Receita Federal do Brasil não possui personalidade jurídica para 

figurar no pólo passivo.Int. 

 

0023636-23.2011.403.6100 - CARLOS ALBERTO SERAFIM(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

UNIAO FEDERAL 

A parte autora CARLOS ALBERTO SERAFIM requer a antecipação dos efeitos da tutela em ação ordinária ajuizada 

em face da UNIÃO FEDERAL, a fim de que se suspensa a exigibilidade do débito tributário referente ao Imposto de 

Renda dos exercícios de 2004 a 2007.Alega que não foi intimado para apresentar a documentação comprobatória das 

deduções realizadas e que sua intimação por edital deve ser considerada nula, já que a Receita Federal possuía seu 
endereço para intimá-lo regularmente, mas não o fez.É o breve relatório.Decido.Verifico que presente a 

verossimilhança do direito invocado e o risco de dano de difícil reparação com a demora do provimento jurisdicional 

definitivo, já que possível a inscrição em dívida ativa e respectivo ajuizamento de execução fiscal.Face ao exposto, 

DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA para suspender a exigibilidade dos débitos referentes ao 

Imposto de Renda dos exercícios de 2004 a 2007.Cite-se com as cautelas e advertências de praxe.Intimem-se. 

 

0000167-11.2012.403.6100 - TOTAL CLEAN COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E SERVICOS 

LTDA(SP177744 - ADRIANA VIEIRA DO AMARAL) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS 

A autora TOTAL CLEAN COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E SERVIÇOS LTDA. requer a antecipação 

dos efeitos da tutela, a fim de que seja suspensa o desconto no pagamento da empresa autora de multa cobrada pela 

demora na apresentação de garantia ao contrato celebrado com a empresa ré.Alega a autora que apresentou pedido de 

prorrogação de prazo para apresentação da apólice em 04/04/2011 e não obteve resposta. Apesar disso, apresentou a 

garantia em 28/04/2011. Em 20/07/2011 foi informada da aplicação de multa pelo atraso em R$ 42.821,24. Sustenta a 

autora que o atraso de alguns dias não prejudicaria a execução total do contrato e também que não seria lícito a 

aplicação de multa em valor tão superior. Aduz que a aplicação da multa deveria ter como medida a proporcionalidade e 

que a manutenção da multa no valor estipulado pela ré comprometeria a execução do objeto do contrato em questão, 
bem como o pagamento dos funcionários da autora.Passo ao exame do pedido.Numa análise sumária, própria deste 

momento processual, entendo presentes os pressupostos autorizadores para a antecipação dos efeitos da tutela, 

especialmente o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que a vedação imposta pela empresa ré 

pode inviabilizar a execução do contrato, bem como o pagamento dos funcionários da autora.Face ao exposto, 

ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA para suspender o desconto da multa aplicada pela ré no pagamento à empresa 

autora, até ulterior decisão.Cite-se a empresa ré, com as cautelas e advertências de praxe.Int. 

 

ACAO POPULAR 
0007894-89.2010.403.6100 - JOSE CARLOS VERONEZZI(SP035157 - JOSE NASSIF NETO) X FERNANDO 

COLLOR DE MELLO X JOSE SARNEY 

O autor JOSÉ CARLOS VERONEZZI formula pedido de liminar em Ação Cautelar ajuizada contra os réus 

FERNANDO COLLOR DE MELLO E SENADO FEDERAL objetivando a imediata suspensão dos ressarcimentos que 

estão feitos pelo Senado Federal a Fernando Collor de Mello em razão de despesas com segurança privada, vigilância, 

monitoramento ou qualquer outra despesa não autorizada pela Portaria nº 02 de janeiro de 2003 do Presidente do 

Senado Federal.Relata, em síntese, que o senador Fernando Collor de Mello vem recebendo ressarcimentos do Senado 

Federal em razão de despesas com gastos não autorizados por ato administrativo daquela casa. Segundo o autor, seriam 

gastos com segurança privada indevidamente declarados como Contratação de consultorias, pesquisas, trabalhos 
técnicos e outros serviços de apoio ao exercício do mandato parlamentar. Sustenta, no mesmo sentido, a desnecessidade 

de tais gastos especificamente em relação ao primeiro réu que, por se tratar se ex-presidente da República já dispõe de 

aparato de segurança vitalício composto por dois carros com respectivos manobristas e quatro seguranças disponíveis 

em tempo integral todos os dias. Argumenta que diversos meios de comunicação têm noticiado o uso indevido de 

verbas do senado federal, especialmente em relação ao primeiro réu.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 

27/46.A análise do pedido de liminar foi reservado para após a vinda das contestações (fl. 50).Os réus apresentaram 

contestação conjuntamente (fac-símile às fls. 73/118 e original às fls. 120/160). Arguiram, preliminarmente, 

incompetência absoluta da Justiça Federal de São Paulo, sendo de competência exclusiva do foro do local do suposto 

dano (Brasília) a competência para processar e julgar o feito. Ainda em sede de preliminar, alegaram ilegitimidade 

passiva do Presidente de Senado Federal, inépcia da inicial por falta de lastro probatório e impossibilidade jurídica do 

pedido. No mérito, sustentam a legalidade e regularidade dos desembolsos contestados, existência de autorização 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 142/713 

constitucional para a verba indenizatória, sujeição dos gastos ao controle externo e interno e inexistência de ilegalidade 

ou lesividade ao patrimônio público.Foi ofertada vista dos autos ao Ministério Público Federal, que requereu nova vista 

após a réplica do autor sobre a contestação apresentada (fl. 161/verso).Intimado a se manifestar sobre a contestação (fl. 

161), o autor defendeu a competência deste juízo para processar e julgar a demanda. Buscou afastar as preliminares de 

ilegitimidade passiva do presidente do Senado Federal e de inépcia da inicial. Repeliu também a alegação de lide 

temerária e reiterou o pedido de liminar (fls. 165/170).Nova vista dos autos ao MPF (fl. 171) que protestou por nova 

vista dos autos antes do despacho saneador, bem como pela notificação do autor para que indicasse o deslinde da 

petição apresentada ao Tribunal de Contas da União (fl. 172/verso).A liminar foi indeferida (fls. 175/187) e foi 

devolvido o prazo para contestação pelos réus, tendo em vista a incompatibilidade da defesa dos réus pela Advocacia do 

Senado Federal.O autor, então, apresenta sua desistência.Citados novamente os réus, estes agravaram da decisão. No 

referido agravo, foi deferida em sede liminar a representação dos réus pela Advocacia do Senado Federal.Instado a se 

manifestar, o autor reitera a petição anterior de desistência.O Ministério Público se manifestou pela publicação dos 

editais nos prazos e condições previstas no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 4.717/1965, para, no prazo de 90 dias da última 

publicação feita, qualquer cidadão promover o prosseguimento da ação, nos termos do art. 9º do mesmo diploma 

legal.Publicado os editais e decorrido o prazo para eventual interessado promover o prosseguimento da ação, o 

Ministério Público se manifestou pelo desinteresse em promover o prosseguimento da ação popular, bem como pela 

extinção do processo, sem resolução do mérito.É o relatório.DECIDO.O artigo 9º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 

1965, lei que regula a ação popular, determina que:Art. 9º Se o autor desistir da ação ou der motiva à absolvição da 
instância, serão publicados editais nos prazos e condições previstos no art. 7º, inciso II, ficando assegurado a qualquer 

cidadão, bem como ao representante do Ministério Público, dentro do prazo de 90 (noventa) dias da última publicação 

feita, promover o prosseguimento da ação.Feita essa consideração, observo que todos os requisitos legais foram 

cumpridos e não houve manifestação para o prosseguimento da demanda.Face ao exposto, HOMOLOGO, por sentença, 

a desistência formulada, para que produza seus regulares efeitos, e, em conseqüência, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO sem resolução de mérito, nos termos dos artigos 158, parágrafo único e 267, VIII do Código de Processo 

Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas processuais e honorários, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o 

valor atualizado da causa.Após o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os autos.P.R.I.São Paulo, 12 de janeiro de 2012. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0024115-55.2007.403.6100 (2007.61.00.024115-1) - TOALHEIRO IDEAL S/C LTDA(SP104016 - NOEMIA 

APARECIDA PEREIRA VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157882 - JULIANO HENRIQUE 

NEGRAO GRANATO) 

O embargante pretende, por meio do presente embargos à execução, discutir a dívida que originou a execução em 

apenso. Preliminarmente, alega que há desatendimento do artigo 604, do Código de Processo Civil, e que há 

necessidade de reunião de processos ou suspensão da execução, tendo em vista a existência de uma ação revisional que 

trata do mesmo tema. No mérito, sustenta que houve anatocismo e que há acumulo ilegal de comissão de permanência e 
outro cargo de inadimplência.A Caixa Econômica Federal apresentou impugnação aos embargos.Os autos foram 

remetidos à Contadoria Judicial.Verificou-se a ocorrência de conexão com a ação ordinária nº 2004.61.00.035398-5 e o 

processo foi remetido à 17ª Vara Federal Cível.Na referida Vara, foi decidido que, tendo em vista a prolação de 

sentença na ordinária, seria inviável a pretendida reunião dos processos e os autos foram novamente remetidos a este 

Juízo.Considerando que as questões debatidas nos embargos estão relacionadas àquelas tratadas na ação revisional, foi 

determinado o sobrestamento do feito no arquivo, até o trânsito em julgado daquela demanda.Desarquivados os autos, o 

embargante requer a desistência da ação, alegando que a ação perdeu o objeto com a celebração de acordo entre as 

partes, ao que a ré não se opôs.Isto posto, HOMOLOGO, por sentença a desistência formulada, para que produza seus 

regulares efeitos, e, em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, nos termos do art. 

158, parágrafo único e 267, VIII do Código de Processo Civil.Condeno o embargante ao pagamento de custas 

processuais e honorários, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.Após o trânsito em 

julgado, ARQUIVE-SE.P.R.I.São Paulo, 12 de janeiro de 2012. 

 

0013078-89.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001682-18.2011.403.6100) 

FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE(SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE E SP034905 

- HIDEKI TERAMOTO) X ALEXANDRE APARECIDO DE OLIVEIRA(SP221276 - PERCILIANO TERRA DA 

SILVA) 
A Fundação Habitacional do Exército se opõe à pretensão executória do exequente-embargado alegando que seria 

ilegítimo enquanto executado, tendo em vista que é somente estipulante do seguro.O embargado, devidamente 

intimado, apresentou impugnação, requerendo a improcedência dos embargos.Instados a especificarem as provas que 

pretendessem produzir, o embargante requereu o julgamento da lide, enquanto que o embargado requereu a produção de 

prova pericial.É o RELATÓRIO.DECIDO:Com efeito, assiste razão à embargante, uma vez que na qualidade de mero 

estipulante não deve recair sobre ele a obrigação de indenizar.No mesmo sentido, já decidiu o C. STJ pela ilegitimidade 

do estipulante, conforme as ementas abaixo transcritas:DIREITO DO CONSUMIDOR. ESTATUTO DO IDOSO. 

PLANOS DE SAÚDE. RESCISÃO DE PLANO DE SAÚDE EM RAZÃO DA ALTA SINISTRALIDADE DO 

CONTRATO, CARACTERIZADA PELA IDADE AVANÇADA DOS SEGURADOS. VEDAÇÃO. 1. Nos contrato 

de seguro em grupo, o estipulante é mandatário dos segurados, sendo parte ilegítima para figurar no polo passivo da 

ação de cobrança. Precedentes. (...). 3. Recurso especial conhecido e provido.(RESP 200802625536, NANCY 
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ANDRIGHI, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE DATA:21/10/2010.)CIVIL E PROCESSUAL. SEGURO. COBRANÇA 

CONTRA CORRETORA. INSTITUIÇÃO ESTIPULANTE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ELEMENTOS FÁTICOS 

E CONTRATUAIS. INTERPRETAÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7-STJ. I. 

Controvérsia solucionada à luz da prova e do contrato, cujo reexame é obstado no âmbito do STJ, em face das Súmulas 

n. 5 e 7, assentado que a ré figura no contrato na condição de mera estipulante, portanto não parte passiva legítima para 

a causa, estando desobrigada de arcar com o pagamento da obrigação de indenizar. Precedentes do Tribunal. II. 

Divergência jurisprudencial não demonstrada. III. Recurso especial não conhecido.(RESP 200800696522, ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:13/10/2008.) Face ao exposto, JULGO 

PROCEDENTE os embargos e decreto nula a execução promovida nos autos principais contra o embargante.Traslade-

se cópia da presente decisão aos autos principais.P. R. I. C.São Paulo, 11 de janeiro de 2012. 

 

0016937-16.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001682-18.2011.403.6100) 

BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA(SP067669 - DARCIO JOSE DA MOTA E SP132994 - INALDO BEZERRA 

SILVA JUNIOR) X ALEXANDRE APARECIDO DE OLIVEIRA(SP221276 - PERCILIANO TERRA DA SILVA) 

Tendo em vista a procedência dos embargos à execução nº 0013078-89.2011.403.6100, no qual foi reconhecida a 

ilegitimidade da Fundação Habitacional do Exército em figurar no polo passivo da execução, reconheço a 

incompetência deste Juízo para processar e julgar estes embargos.Encaminhem-se os autos à Justiça Estadual.Int. 

 
0022796-13.2011.403.6100 (2004.61.00.011300-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011300-31.2004.403.6100 (2004.61.00.011300-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2341 - MARILIA ALMEIDA 

RODRIGUES LIMA) X TINER EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP174064 - ULISSES 

PENACHIO E SP183615 - THIAGO D´AUREA CIOFFI SANTORO BIAZOTTI) 

Apensem-se aos autos principais. Susto o prosseguimento da execução. Dê-se vista ao(s) embargado(s) para 

manifestação.Int.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001404-56.2007.403.6100 (2007.61.00.001404-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157882 - JULIANO 

HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X TOALHEIRO IDEAL S/C LTDA(SP104016 - NOEMIA APARECIDA 

PEREIRA VIEIRA) X SANDRA REGINA KOUBO SANCHES X LUIZ HENRIQUE QUINTELA SANCHES 

A Caixa Econômica Federal ajuíza a presente execução em face dos executados, alegando, em síntese, que, em 15 de 

abril de 2003, foi celebrado com a primeira executada Contrato de Financiamento. Aduz, entretanto, que a empresa 

executada deixou de efetuar o pagamento dos valores devidos, o que ensejou a rescisão antecipada do contrato. Requer, 

assim, o acolhimento da pretensão, com a condenação dos executados ao pagamento da quantia indicada na exordial e 

dos encargos da sucumbência.Reconhecida a conexão entre os Embargos à Execução em apenso com os autos da ação 

ordinária nº 2004.61.00.035398-5, foi determinada a remessa dos autos à 17ª Vara Federal.Os autos retornaram da 17ª 
Vara para julgamento deste Juízo. Diante do que restou decidido nos embargos, os autos foram arquivados, aguardando 

decisão na ordinária antes declarada conexa.A Caixa Econômica Federal, às fls. 116/121, noticia e requer a 

homologação do acordo celebrado com os executados para pagamento da dívida executada nos presentes autos.Face ao 

exposto, HOMOLOGO a transação efetivada pelas partes, para que produza seus efeitos legais, nos termos do art. 794, 

inciso II, do Código de Processo Civil, extinguindo o processo com resolução do mérito.Transitada em julgado, 

ARQUIVE-SE.P.R.I.São Paulo, 12 de janeiro 2012. 

 

0021579-03.2009.403.6100 (2009.61.00.021579-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X NEPS IND/ E COM/ DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA EPP X NEPSON NEP 

RIBEIRO X ANDREA LUCIA EVANGELISTA 

Fls.210/216: Tendo em vista a devolução da carta precatória com diligência negativa, manifeste-se a exequente.Int. 

 

0001682-18.2011.403.6100 - ALEXANDRE APARECIDO DE OLIVEIRA(SP221276 - PERCILIANO TERRA DA 

SILVA) X FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE X BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA 

Tendo em vista a procedência dos embargos à execução nº 0013078-89.2011.403.6100, no qual foi reconhecida a 

ilegitimidade da Fundação Habitacional do Exército em figurar no polo passivo da execução, determino a exclusão da 

Fundação do polo passivo desta Execução e reconheço a incompetência deste Juízo para processar e julgar estes 
embargos.Encaminhem-se ao SEDI a informação da exclusão por via eletrônica.Após, encaminhem-se os autos à 

Justiça Estadual. Int. 

 

0001781-85.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

MACAEL COM/ DE MATERIAIS ELETRONICOS LTDA(SP170011 - FRANCISCO DE PAULA BERNARDES 

NETO) X LUIZA PAULA RIZZI FARIAS(SP170011 - FRANCISCO DE PAULA BERNARDES NETO) 

A Caixa Econômica Federal ajuíza a presente execução, objetivando a condenação dos executados no pagamento de 

débito decorrente de contratos denominados Cédual de Crédito Bancário GiroCAIXA Instantâneo.Citados, os 

executados não apresentaram embargos.A exequente solicitou a penhora on line de ativos dos executados, o que foi 

deferido.Após efetuada a penhora, a Caixa Econômica Federal noticia e requer a homologação do acordo celebrado com 

os executados para pagamento da dívida executada nos presentes autos.Expedido de alvará em favor dos executados 
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relativo aos valores penhorados.Face ao exposto, HOMOLOGO a transação efetivada pelas partes, para que produza 

seus efeitos legais, nos termos do art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil, extinguindo o processo com resolução 

do mérito.Transitada em julgado, ARQUIVE-SE, com baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 16 de janeiro de 2012. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0017541-70.1994.403.6100 (94.0017541-8) - ELETRO PRODUTOS L.R.M LTDA(SP100217 - ALESSANDRA 

MARQUES DE LIMA) X GERENTE REGIONAL DO INSS - VL MARIANA(Proc. 205 - ARY DURVAL 

RAPANELLI) 

Defiro vistas dos autos mediante recolhimento das custas de desarquivamento, no prazo de 05 (cinco) dias.No silêncio, 

arquivem-se os autos.I. 

 

0009193-82.2002.403.6100 (2002.61.00.009193-3) - CIA/ BRASILEIRA DE ALUMINIO(SP116465A - ZANON DE 

PAULA BARROS E SP103650 - RICARDO TOSTO DE OLIVEIRA CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 647 - LUCILENE RODRIGUES SANTOS) 

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo. Nada sendo requerido, em 5 (cinco) dias, arquivem-se.Oficie-se 

e intimem-se. 

 

0015786-83.2009.403.6100 (2009.61.00.015786-0) - CAPITAL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA 
LTDA(SP156299 - MARCIO S POLLET E SP211052 - DANIELA DE OLIVEIRA FARIAS) X DELEGADO DA 

REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

A impetrante pede a manifestação expressa do Juízo acerca de documento acostado aos autos a fls. 190, consistente em 

mensagem trocada com a Administração Tributária, que revelaria que até aquela data não havia qualquer pagamento 

tributário consolidado da LDC n. 35.133.097-6.Segundo expõe a impetrante, a sentença, já transitada em julgado, não 

estaria sendo cumprida dado que a liquidação do crédito já submetido aos efeitos da decadência só fora consolidado em 

16 de dezembro de 2.009.A análise do documento de fl. 190, em cotejo com o de fl. 230, demonstram o direito da 

impetrante em ver cumprida a sentença, em sua integralidade.Com efeito, como anteriormente informado pela 

impetrante, os créditos tributários referentes ao período de janeiro/1.994 a maio/1.996, consolidados na LDC n. 

35.233.097-6, incluído no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, em 2.000, não poderiam ser apropriados.Como 

restou consignado expressamente na sentença os créditos pendentes de pagamento não podem ser cobrados e os pagos 

antes de 11/06/2008 só podem ser de qualquer forma aproveitados caso tivesse sido pleiteado, judicial ou administrativa 

até a mesma data, havendo ainda a sentença ratificado os termos da medida liminar, em que se afirmou com relação ao 

débito n. 35.133.097-6, que fosse excluído do montante da dívida os valores referentes ao período atingido pela 

decadência e ainda não amortizado por pagamento proporcionais, promovendo a adequação do valor das parcelas 

futuras com base no novo quantum debeatur apurado (fl. 116).Diante desses comandos e da comprovação documental 

de que em novembro de 2.009 ainda não havia sido realizada a apropriação (doc. de fl. 190), e que a apropriação só se 
deu em dezembro de 2.009 (doc. de fl. 230).Portanto, como no final do ano de 2.009 não havia qualquer pagamento 

relativo ao crédito tributário objeto de discussão judicial, não poderia a Administração, por mero ato de vontade, zerar o 

crédito constituído no P.A. n. 35.133.097-6, no lugar de amortizar essa quantia do valor consolidado no REFIS.A 

verificação documental desautoriza a conclusão anteriormente tomada, que deve ser reconsiderada.Assim, defiro o 

pedido formulado pela impetrante, em homenagem à sentença já com trânsito em julgado, para determinar à autoridade 

coatora que exclua do montante consolidado no REFIS os débitos constituídos no período de janeiro/1.994 a maio/1.995 

(lançamento n. 35.133.097-6), vertendo os valores indevidamente apropriados em favor da impetrante, no prazo de 

quinze (15) dias.Não sendo cumprida a decisão, tornem para eventual imposição de multa pelo descumprimento.Intime-

se e comunique-se.São Paulo, 16 de janeiro de 2012. 

 

0002868-76.2011.403.6100 - SANTACONSTANCIA TECELAGEM LTDA.(SP090389 - HELCIO HONDA) X 

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

A impetrante opõe embargos de declaração, apontando a existência de omissões e contradições na sentença, relativas 

aos seguintes pontos e consoante os argumentos a seguir dispostos: a) a sentença baseou-se na análise preliminar do 

pedido administrativo da Impetrante, sobre a suposta insuficiência documental do pedido de revisão; b) tal análise 

preliminar não consistiria em decisão definitiva; c) não foi oportunizada à Impetrante se manifestar sobre as 

informações prestadas pela autoridade coatora; d) o presente mandado de segurança versa somente sobre a pendência de 
procedimento administrativo não julgado como causa de suspensão da exigibilidade e, desta forma, não seria possível a 

este Juízo verificar a regularidade do procedimento administrativo em si, mas somente reconhecer a existência de causa 

suspensiva da exigibilidade do crédito tributário.Foi oficiado à autoridade impetrada para que esclarecesse se a 

impetrante haveria juntado os documentos solicitados, bem como se a análise do requerimento foi concluída e seu 

resultado. A isto respondeu que o procedimento administrativo foi encerrado, tendo em vista que houve a conversão dos 

depósitos em favor da União relacionados às ações judiciais nº 96.0032956-7 e 97.0000140-7.A Impetrante, então, 

argumenta que não foi intimada de tal decisão que arquivou o procedimento administrativo. Sustenta que este MM. 

Juízo deverá determinar que a autoridade impetrada extinga corretamente o processo administrativo, intimando-a sobre 

a decisão proferida.A autoridade se posicionou da desnecessidade de intimação, uma vez que não consta débitos para a 

impetrante, e no lugar do antigo débito consta que foi baixado por decisão judicial.A impetrante requer, ante a 

resistência da autoridade coatora, que se declare extinta a DCG nº 39.349.259-1.Passo ao exame.Primeiramente, cumpre 
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esclarecer ao impetrante que o mandado de segurança não requer a intimação do impetrante após a vinda das 

informações. Como procedimento especial, a sua finalidade consiste na rapidez de provimentos que não necessitam de 

dilação probatória. Desta forma, correta sua não intimação da juntada das informações.Diante da informação de que o 

procedimento administrativo se encerrou diante do reconhecimento da extinção do débito devido às conversões em 

renda realizadas em favor da União, houve perda do objeto desta ação que assim deve ser reconhecida.Em relação ao 

pedido final formulado pela impetrante, que diz respeito à ordem de extinção dos débitos, verifico que tal é 

desnecessário já que a autoridade reconheceu a extinção e não há mais a sua cobrança. Neste ponto, novamente observo 

a perda superveniente do objeto da ação.Face ao exposto, conheço dos presentes embargos de declaração e lhes dou 

provimento para alterar a fundamentação da sentença nos termos em que acima delineado, de modo que o teor da 

presente decisão integre a sentença proferida a fls. 1354/1356 e para que o dispositivo do mencionado decisum reste 

assim consignado:Face a todo o exposto, JULGO O IMPETRANTE CARECEDOR DO DIREITO DE 

AÇÃO,revogando expressamente a liminar anteriormente deferida, e, em conseqüência, julgo EXTINTO O 

PROCESSO, sem julgamento de mérito, o que faço com fundamento no artigo 267, inciso VI, interesse processual, do 

Código de Processo Civil.No mais permanece a sentença tal como lançada.P.R.I., retificando-se o registro anterior.São 

Paulo, 11 de janeiro de 2012. 

 

0016536-17.2011.403.6100 - ANDRE RICHARD DOMINGOS PINTO(SP298565 - SERGIO EDUARDO ALVES 

MARTINS) X REITOR DA UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP(SP102105 - SONIA MARIA SONEGO) 
O impetrante ANDRÉ RICHARD DOMINGOS PINTO requer a concessão de liminar em Mandado de Segurança 

impetrado contra ato do REITOR DA UNIVERSIDADE PAULISTA objetivando o restabelecimento da bolsa de 

estudos do ProUni, bem como seja determinada a imediata matrícula, permitindo-lhe apresentar trabalho de monografia 

e concluir o curso.Relata, em síntese, que por razões familiares, bem como por se dedicar ao estudo preparatório ao 

Exame da OAB, em que posteriormente foi aprovado, não pode comparecer às reuniões com o professor encarregado de 

orientar a elaboração do trabalho de conclusão de curso, necessário à conclusão do curso. Viu-se, assim, impossibilitado 

de apresentar referido trabalho no primeiro semestre de 2011. Às vésperas do início do segundo semestre foi 

surpreendido com o recebimento de boleto bancário referente à matrícula no segundo semestre; compareceu então à 

universidade para efetuar a matrícula na condição de bolsista, tendo o pedido negado sob o argumento de que a bolsa 

outrora concedida havia sido cancelada em razão da conclusão do curso. Argumenta, contudo, que o curso não foi de 

fato concluído, sendo a única pendência a apresentação do trabalho de conclusão de curso. Afirma que tentou por 

diversos meios resolver a questão administrativamente junto à universidade, mas as tentativas foram sempre 

infrutíferas.O impetrante apresentou aditamento à inicial para requerer a concessão dos benefícios da justiça gratuita 

(fls. 125/128).A análise do pedido de liminar foi reservada para após a vinda das informações (fls. 129/130).Notificada 

(fl. 134), a autoridade prestou informações (fls. 136/150) alegando que na condição de mera intermediária no processo 

de concessão e manutenção das bolsas do ProUni deve cumprir e obedecer às determinações legais instituídas pelo 

Ministério da Educação e Cultura - MEC. Sustenta que nos termos dos artigos 10, VII e 11 da Portaria Normativa nº 
19/2008 do MEC, nos casos em que a bolsa é concedida a estudante que já está matriculado, o período já cursado será 

deduzido do prazo máximo da utilização da bolsa, que é o do respectivo curso de graduação. No caso dos autos, o 

impetrante foi agraciado com a bolsa de estudos ao término do quinto semestre, de modo que nos termos do referido 

diploma administrativo, o período de gozo do benefício seria de mais cinco semestres, vez que o curso em que estava 

matriculado (Direito) é composto por dez semestres letivos.A liminar foi indeferida (fls. 152/156).O Ministério Público 

se manifestou pela concessão da ordem.É O RELATÓRIO.DECIDO:Consoante já deixei assentado por ocasião da 

apreciação do pedido de liminar, as informações prestadas pela autoridade e os documentos de fls. 91/93 revelam que o 

impetrante ingressou no quadro discente da IES impetrada para dar início ao curso de Direito em 2006. Após cursar 

cinco semestres letivos, em 26.07.2008 foi agraciado com bolsa integral de estudos, concedida nas regras do Programa 

Universidade para Todos - ProUni, conforme se verifica no respectivo Termo de Concessão (fls. 14/16).O Programa 

Universidade Para Todos - ProUni foi instituído pela Lei nº 11.096/05 e se destina à concessão de bolsas de estudo 

(integrais e parciais de 25% e 50%) para estudantes de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, em 

instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos (artigo 1º).Ao tratar da manutenção da bolsa, o 

parágrafo único do artigo 2º do diploma legal instituidor da benesse prevê expressamente que a manutenção da bolsa 

pelo beneficiário está condicionada (i) ao prazo máximo para a conclusão do curso de graduação e (ii) ao cumprimento 

de requisitos de desempenho acadêmico.No âmbito administrativo, os procedimentos de manutenção de bolsas do 

ProUni pelas instituições de ensino participantes foram disciplinados pela Portaria Normativa nº 19/2008 do Ministério 
da Educação e Cultura, sendo as hipóteses de encerramento previstas em seu artigo 10º, verbis:Art. 10 A bolsa de 

estudos será encerrada pelo coordenador ou representante(s) do ProUni, nos seguintes casos:I - inexistência de 

matrícula do estudante beneficiado no período letivo correspondenteao primeiro semestre de usufruto da bolsa;II - 

encerramento da matrícula do estudante beneficiado, com conseqüente encerramento dos respectivos vínculos 

acadêmicos com a instituição;III - matrícula do bolsista, a qualquer tempo, em instituição pública e gratuita de 

ensinosuperior;IV - conclusão do curso no qual o estudante é beneficiário da bolsa ou de qualquer outro curso superior 

em qualquer instituição de ensino superior.V - rendimento acadêmico insuficiente, podendo o coordenador do ProUni, 

ouvido(s) os responsáveis pela(s) disciplina(s) na(s) qual(is) houve reprovação, autorizar, por uma única vez, a 

continuidade da bolsa;VI - a qualquer tempo, por inidoneidade de documento apresentado ou falsidade de informação 

prestada pelo bolsista, nos termos do 2 do art 2 do Decreto n 5.493, de 18 de julho de 2005;VII - esgotamento do prazo 

de utilização referido no art. 11 desta Portaria;VIII - nos casos previstos nos 2 do art. 7 e no art. 18;IX - substancial 
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mudança de condição socioeconômica do bolsista;X - solicitação do bolsista;XI - decisão ou ordem judicial;XII - 

evasão do bolsista;XIII - falecimento do bolsista; eXIV - em caso de descumprimento do disposto no art. 15.XV - não 

formação de turma no período letivo inicial do curso, exclusivamente nos casos em que:a) a não formação de turma se 

configure após a emissão do Termo de Concessão de Bolsa; eb) o usufruto da bolsa seria iniciado no primeiro período 

letivo do curso.XVI - não apresentação tempestiva, a critério do coordenador ou representante(s) do ProUni, de 

documentação pendente referente ao último processo seletivo para ingresso no ProUni. 1 Para efeitos do disposto no 

inciso V deste artigo considera-se rendimento acadêmico insuficiente a aprovação em menos de 75% (setenta e cinco 

por cento) das disciplinas cursadas em cada período letivo. 2 No caso do encerramento de bolsa previsto no inciso VI, o 

estudante ficará impedido de participar do ProUni por período equivalente à duração regular do curso em que usufruiu o 

benefício mediante inidoneidade documental ou falsidade de informação prestada. 3º O encerramento da bolsa previsto 

no inciso IX dar-se-á exclusivamente quando, apurada a superveniência de condição econômica incompatível com a 

condição de bolsista, restar demonstrado que a renda familiar mensal per capita do aluno é suficiente para arcar com o 

pagamento dos encargos educacionais sem prejuízo de sua subsistência ou de seus familiares. (negritei)Especialmente 

em relação à hipótese prevista pelo inciso VII, o prazo de utilização da bolsa é previsto pelo artigo 11 do mesmo 

diploma administrativo:Art. 11 O prazo de utilização da bolsa limita-se ao prazo máximo para conclusão do respectivo 

curso de graduação ou seqüencial de formação específica.Parágrafo único. No caso de bolsa concedida para curso e 

instituição na qual o estudante beneficiário já estiver matriculado, será deduzido do prazo referido no caput o período 

por este cursado anteriormente à concessão da bolsa. (negritei)No caso dos autos, o prazo de gozo do benefício deve 
seguir a regra prevista no parágrafo único do artigo 11, vez que o impetrante já era estudante matriculado na IES 

impetrada à época da concessão do benefício. Assim, como já havia cursado cinco semestres letivos e o curso de Direito 

é formado por dez, o prazo de concessão da bolsa correspondia aos cinco semestres faltantes.Deste modo, considerando 

o início do curso no segundo semestre de 2006, tem-se que o término do prazo para usufruto é o primeiro semestre de 

2011. Registre-se que a data indicada no Termo de Concessão de Bolsa (fls. 14/16) é de 26.07.2008; todavia, referido 

documento somente foi protocolado na instituição de ensino em 04.09.2008, não sendo possível aferir se o benefício 

passou a ser gozado a partir do segundo semestre daquele ano ou somente no primeiro semestre de 2009. Tal 

informação, contudo, mostra-se desimportante, vez que em qualquer dos casos o prazo de utilização da bolsa, no caso 

do impetrante, é sempre o prazo máximo de conclusão do curso, descontado o período já cursado.Assim, encerrado o 

prazo de concessão do benefício nos termos dos artigos 10, VII e 11 da Portaria Normativa nº 19/2008 do MEC, 

afigura-se legítima a cobrança de mensalidade pela IES referente ao segundo semestre de 2011 para permitir ao 

impetrante cursar a disciplina de Monografia, na qual foi reconhecidamente reprovado (RM - Reprovado por Média, fl. 

91).Face a todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e em consequência DENEGO A SEGURANÇA.Sem 

condenação em verba honorária, incabível na espécie (artigo 25 da Lei nº 12.016/09 e súmulas 105 do STJ e 512 do 

STF).Custas ex lege.Transitada em julgado, arquive-se.P.R.I. e oficie-se.São Paulo, 12 de janeiro de 2012. 

 

0022320-72.2011.403.6100 - SALETE APARECIDA PETRIN X LAERCIO PINHEIRO DE LIMA(SP131928 - 
ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

Os impetrantes SALETE APARECIDA PETRIN e LAÉRCIO PINHEIRO DE LIMA requerem a concessão de liminar, 

em mandado de segurança, a fim de que seja determinado ao SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO a apreciação imediata do pedido administrativo protocolado sob o nº 

04977.009912/2011-21. Alegam, em síntese, serem proprietários do domínio útil do imóvel denominado como 

apartamento 32-C, Edifício Flamboyand, Residencial Parque Tamboré, Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 

1001 - Tamboré, Santana do Parnaíba, SP, cadastrado sob o Registro Imobiliário Patrimonial - RIPs nº 7047 0101057-

30). Aduz que, visando a regularizar a matrícula do referido imóvel, apresentou pedido administrativo em 2 de setembro 

de 2011, mas ainda não obteve apreciação de seu pedido administrativo por inércia injustificada da autoridade coatora.É 

o relatório.Decido.Trata-se, efetivamente, de mandado de segurança contra ato omissivo e revestido, em análise 

preambular, de abuso quanto à demora no cumprimento de determinação legal, circunstância que reclama a concessão 

de liminar.Face ao exposto, CONCEDO A LIMINAR para determinar à autoridade coatora que, no prazo das 

informações, proceda à análise do requerimento da impetrante.Notifique-se a autoridade coatora para ciência e 

cumprimento, bem como para prestar informações. Comunique-se o Procurador da AGU.Em seguida, dê-se vista ao 

Ministério Público Federal.Após, tornem para sentença.Intime-se e Oficie-se. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0031732-66.2007.403.6100 (2007.61.00.031732-5) - MARCIO QUARESMA TAVEIRA X MONICA CRISTINA 

PORTO TAVEIRA(SP227200 - TARCISIO OLIVEIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS) 

Dê-se ciência às partes da baixa dos autos a este Juízo, para que requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-

se.Int.  

 

CAUTELAR INOMINADA 
0007310-03.2002.403.6100 (2002.61.00.007310-4) - SERCO - COOPERATIVA E SERVICOS DE 

ENGENHARIA(SP113227 - JOSE LEITE DE SOUZA NETO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM 

SAO PAULO-SP 

Considerando o retorno dos autos do E. TRF, arquivem-se dando-se baixa na distribuição. Int. 
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0006159-84.2011.403.6100 - SOLANGE TROMNIN DE CARVALHO(SP161782 - PAULO ANTONIO PAPINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Considerando o retorno dos autos do E. TRF, arquivem-se dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

0010399-19.2011.403.6100 (2006.61.00.012246-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012246-32.2006.403.6100 (2006.61.00.012246-7)) MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X 

MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG 

ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS 

S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG 

ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS 

S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG 

ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS 

S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG 

ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS 

S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG 

ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X MARFRIG ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X 

SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A 
X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS 

S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA 

ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X 

SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A 

X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X SEARA ALIMENTOS 

S/A X SEARA ALIMENTOS S/A X BRASLO PRODUTOS DE CARNE LTDA X BRASLO PRODUTOS DE 

CARNE LTDA X MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A 

X MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB 

MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG 

FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG 

FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG 

FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG 

FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG 

FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG 

FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG FRIGORIFICOS BRASIL S/A X MFB MARFRIG 

FRIGORIFICOS BRASIL S/A X PENASUL ALIMENTOS LTDA X PENASUL ALIMENTOS LTDA X PENASUL 

ALIMENTOS LTDA X PENASUL ALIMENTOS LTDA(SP163498 - ADRIANA APARECIDA CODINHOTTO E 
SP242542 - CAMILA DE CAMARGO BRAZAO VIEIRA) X UNIAO FEDERAL 

A autora interpõe novos Embargos de Declaração à decisão prolatada em anterior Embargos de Declaração, aduzindo 

que algumas empresas não foram contempladas pela sentença, relacionando-as a fls. 759/760.Os Embargos merecem 

parcial provimento.Como restou consignado expressamente na sentença, as empresas identificadas pelos CNPJs 

apresentados a fl. 19 (03.853.896/0001-40), fl. 18 (03.853.896/0002-20), fl. 21 (03.853.896/0003-01), fl. 23 

(03.853.896/0007-35), fl. 31 (03.853.896/0015-45), fl. 84 (04.748.631/0002-25) e fls. 99 (04.748.631/0020-07 já 

haviam sido contempladas, expressamente, pela sentença (fl. 736/737).Assiste razão às Embargantes apenas em relação 

aos CNPJ 03.853.896/0025-17 (fl. 42), 03.853.896/0039-12 (fl. 54), 04.748.631/0016-20 (fl. 98), 04.748.631/0019-73 

(fl. 101), 02.914.460/0001-50 (fl. 56), 35.768.720/0001-86 (fl. 80) e 47.488.531/0001-39 (fl. 81).Verifica-se que essas 

últimas empresas, além de pertencerem ao mesmo grupo econômico, possuem objetos sociais afins, o que justifica a 

alegação de omissão da sentença, pontualmente, quanto a essas empresas expressamente identificadas.Assim, dou 

parcial provimento aos Embargos de Declaração tão só para estender os efeitos da sentença também em relação às 

empresas portadoras dos CNPJs 03.853.896/0025-17 (fl. 42), 03.853.896/0039-12 (fl. 54), 04.748.631/0016-20 (fl. 98), 

04.748.631/0019-73 (fl. 101), 02.914.460/0001-50 (fl. 56), 35.768.720/0001-86 (fl. 80) e 47.488.531/0001-39 (fl. 

81).P.R.I. Oficie-se.São Paulo, 16 de janeiro de 2012. 

 

0000034-66.2012.403.6100 - FUNDACAO OSWALDO RAMOS(SP258821 - RAPHAEL DE MATOS CARDOSO E 
SP107421 - LIDIA VALERIO MARZAGAO) X UNIAO FEDERAL 

O requerente ajuíza a presente medida cautelar, com pedido de liminar, a fim de que se determine à ré que providencie a 

exclusão das restrições apontadas no nome da autora no nome da autora no CADIN, do SICONV e do SIAF, bem como 

de qualquer cadastro restritivo.O pedido de liminar não foi apreciado, tendo em vista que se verificou que o periculum 

in mora foi provocado exclusivamente pela inércia da impetrante e que não haveria nenhum risco de constituição de 

situação de fato irreversível.Agravada a decisão, o E. TRF da 3ª Região decidiu pela antecipação dos efeitos da tutela 

recursal para conceder a liminar, na cautelar, a fim de garantir que, por conta da rejeição da prestação de contas 

relativas ao citado convênio, no âmbito do Ministério da Saúde, e enquanto não houver a respectiva instauração da 

Tomada de Contas Especial, não se faça - ou se já feita, se cancele - a inscrição da agravante no SICONV, CADIN e 

SIAF com o objetivo de obstar a celebração de novos convênio ainda no presente exercício.Após, o requerente solicitou 

a homologação da desistência.Face ao exposto, HOMOLOGO, por sentença, a desistência formulada, para que produza 
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seus regulares efeitos, e, em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução de mérito, nos termos dos 

artigos 158, parágrafo único e 267, VIII do Código de Processo Civil.Deixo de condenar o autor ao pagamento de 

custas processuais e verba honorária advocatícia, tendo em vista que ainda não se estabeleceu a relação processual.Após 

o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os autos.P.R.I.São Paulo, 12 de janeiro de 2012. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0088720-35.1992.403.6100 (92.0088720-1) - VIGAS CAMELLO COM/ LTDA(SP112852A - JOAO FRANCISCO 

GOMES E SP057753 - JORGE RABELO DE MORAIS E SP143069 - MARIA DO SOCORRO RESENDE DA 

SILVA E SP013727 - PIO PEREZ PEREIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA) X 

VIGAS CAMELLO COM/ LTDA X INSS/FAZENDA 

Oficie-se o Banco do Brasil para efetivar a transferência do valor depositado às fls. 303 conforme solicitado pelo juízo 

da execução às fls. 320/321.Após, dê-se ciência Às partes. 

 

0010726-71.2005.403.6100 (2005.61.00.010726-7) - ANA GABRIELA PEDROSO(SP182536 - MARIO MOURÃO) 

X UNIAO FEDERAL X ANA GABRIELA PEDROSO X UNIAO FEDERAL 

Fls. 957/1010: Manifeste-se a parte autora, em 10 (dez) dias.Int. 

14ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1,0 DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO  
 

Expediente Nº 6508 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0014173-57.2011.403.6100 - ENEAS CESAR PESTANA NETO X ROSEMARY CARDIM MAIA 

PESTANA(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO 

EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL 

Defiro o ingresso da União no presente feito na condição de assistente simples, conforme requerido às fls. 38/38verso. 
Ao SEDI para as anotações pertinentes. Manifeste-se a parte impetrante acerca das informações de fls. 58/61 e 63, no 

prazo de 5 (cinco) dias. Oportunamente tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0017870-86.2011.403.6100 - ANDERSON JEFFERSON DIAS(SP138408 - SAVIO HENRIQUE PAGLIUSI LIMA) 

X DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO - SP X UNIAO FEDERAL 

Reitere-se o ofício de fls. 60 a fim de que sejam prestadas as necessárias informações.Defiro o ingresso da União no 

presente feito na condição de assistente simples, conforme requerido às fls. 63. Ao SEDI para as anotações pertinentes. 

Com a juntada das informações dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Oportunamente, tornem os autos 

conclusos para sentença.Int. 

 

0021272-78.2011.403.6100 - SONIA MARIA VISINI SERVILHA(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E 

SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Vistos, em decisão. Recebo a petição de emenda à inicial de fls. 43/176. Trata-se de mandado de segurança impetrado 

por Antonio Sonia Maria Visini Servilha em face do Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária 

em São Paulo - DERAT/SP -, visando ordem para determinar a autoridade impetrada se abstenha de lançar crédito 

tributário contra a impetrante, aderente ao plano de previdência da FUNCESP, que tenha realizado seu saque a mais de 
05 (cinco) anos, prazo esse em que se operou a decadência; que determine a incidência do IR no momento do saque à 

alíquota de 15%, se esta não tenha optado pela tributação na forma progressiva prevista no art. 1º da lei nº. 11.053/04; e 

caso promova o lançamento decorrente de saque, que considere os valores recolhidos entre 1989 a 1995 para apuração 

do quanto devido, e, enfim, não determine a incidência de juros e multa sobre o crédito e impute a alíquota de 15%, a 

título de Imposto de Renda. Em síntese, sustenta que contratou plano de previdência privada junto à Fundação CESP, e 

que pelo regulamento dessa entidade, há previsão que possibilita, no momento da aposentadoria, seja realizado o saque 

de 25% (vinte e cinco por cento) do total da reserva matemática. Informa que o sindicato dos Eletricitários de São 

Paulo, no ano de 2001, ajuizou ação mandamental (autos nº. 2001.61.00.013162-8), com o objetivo de afastar a 

exigibilidade do Imposto de Renda na fonte, incidente sobre a antecipação de 25% da reserva matemática individual do 

associado, recebida em virtude de aposentadoria. Naquele feito, foi deferida medida liminar, contudo, ao final, foi 

julgado parcialmente procedente, declarando a inexigibilidade do tributo somente sobre os aportes correspondentes ao 

período de 1989 a 1995 (fls. 26/32), decisão essa transitada em julgado. Assim, por força da referida decisão judicial, 

não houve recolhimento do imposto de renda durante o período de vigência da liminar (agosto/2001 a outubro de 2007), 

razão pela qual impetra, em caráter preventivo, a presente ação para garantir não sejam cobrados em valor superior o 

montante efetivamente devido a título de imposto de renda. É o breve relatório. DECIDO. Preliminarmente, em face dos 

esclarecimentos prestados às fls. 43/44, não verifico prevenção do Juízo apontado no termo de fls. 39, tendo em vista 
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tratar-se de causa de pedir e pedido diversos. É cediço que para o deferimento de medida liminar em mandado de 

segurança Lei nº. 12.016/2009 requer-se a presença cumulativa dos requisitos descritos em seu artigo 7º, inciso III, isto 

é, a relevância das fundamentações trazidas pelo impetrante, bem como a ineficácia da medida se concedida somente ao 

final da demanda. Não vislumbro no presente caso a relevância dos fundamentos do impetrante, haja vista que esta 

expressão traz em si a verificação, pelo magistrado quando da análise liminar dos fatos e direito levantados e 

comprovados de plano pelo impetrante, da probabilidade, em altíssimo grau, de procedência da demanda, vale dizer, é a 

alta plausibilidade de ganho, por ter o impetrante o direito líquido e certo afirmado. Não se esquece ainda da ineficácia 

da medida se concedida somente ao final da demanda, o que implica em reconhecer que não se não atendido 

liminarmente o pedido, poderá não ter resultados práticos em eventual concessão posterior. No caso dos autos, como a 

própria parte-impetrante afirma, a presente ação é intentada preventivamente para garantir não sejam cobrados valores 

superiores ao efetivamente devido, a título de imposto de renda sobre o saque realizado no importe de 25% (vinte e 

cinco por cento) sobre a reserva matemática, quando da aposentadoria. Bem como para que os demais termos legais 

para a cobrança correta sejam observados pela autoridade coatora. Desde logo descrevendo a parte impetrante sua 

preocupação com a cobrança de valores devidos, posto que o mandado de segurança anterior reconheceu parcialmente o 

pedido, somente afastando a incidência do tributo em certo período, de 1989 a 1995. Registrando que o montante 

devido não pode ser cobrado além do valor correto, e ainda que as demais peculiaridades legais decorrentes de tal fato 

devem ser rigorosamente observadas. Nas próprias palavras da parte impetrante: Destarte, não tendo a Impetrante 

realizado pagamento de imposto de Renda em relação a esta verba durante a vigência da liminar (agosto/2001 - 
outubro/2007) (docs. 4 e 5 - comprovante de saque e declaração do imposto de renda), o presente writ na forma 

preventiva é para garantir que estes não sejam cobrados em valor superior ao efetivamente devido. (fls. 04). (gn). Como 

se sabe, o mandado de segurança exige prova pré-constituída, e não há nos autos qualquer elemento probatório a 

comprovar a iminência de risco de dano à impetrante. Sabe-se apenas, e não mais que isso, que não houve o 

recolhimento de imposto de renda, no período em que vigorava medida liminar deferida na ação mandamental 

noticiada, mas que, ao final, a ordem foi concedida parcialmente. A par disso, não desconhece o impetrante que deve ao 

Fisco valores a título de imposto de renda sobre o saque realizado (no percentual de 25%) quando da sua aposentadoria. 

Ou seja, não há nos autos nenhuma prova de que o órgão competente da Receita Federal do Brasil tenha adotado 

qualquer medida tendente a exigir o IR devido, muito menos que assim agindo tenha decidido indevidamente por cobrar 

valores a maior. Mesmo admitindo-se que o Fisco já tenha lavrado Auto de infração ou Notificação de Lançamento - o 

que é mera suposição, já que nada alegado pela parte impetrante, e muito menos comprovado -, visando à exigência do 

imposto de renda, quando da intimação dessa exigência, poderá a parte-impetrante impugná-lo na via administrativa, e, 

caso não acolhida a impugnação, ainda poderá se valer de recurso ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - 

CARF, na forma do Decreto 70.235/1972. Assim, considerando-se que tanto a impugnação quanto o recurso na via 

administrativa, suspendem a exigibilidade do crédito tributário, ao teor do disposto no art.151, III, do CTN, não vejo, 

por ora, nenhuma circunstância que possa justificar eventual decisão em favor da parte-impetrante. Aliás, paira dúvida 

até mesmo sobre a viabilidade da presente demanda nos termos em que apresentada. Conforme o panorama descrito nos 
autos, não se vislumbra o imprescindível pressuposto para concessão liminar. Ora, o que a parte está efetivamente 

pleiteando é que se determine à autoridade coatora recolher o correto valor devido, posto que pleiteia na presente ação a 

concessão de ordem para garantir a não cobrança em valor superior ao montante efetivamente devido a título de 

imposto de renda, em decorrência da referida decisão judicial, proferida no writ anterior, em que não procedeu o fisco 

ao recolhimento do imposto de renda durante o período de vigência da liminar (agosto/2001 a outubro de 2007); bem 

como que se determine à autoridade coatora a observância de outras particularidades da lei regente da matéria e de sua 

situação. Fácil perceber-se que o acatamento do pedido seria o mesmo que se dar, simplesmente sem qualquer ato 

administrativo que justifique, ordem para que a Administração Tributária cumpra a lei, o que não ganha amparo em 

nosso ordenamento jurídico, em que por si só a Administração, em todas as esferas, é antes de tudo subordinada ao 

princípio da legalidade, exclusivamente encontrando amparo para sua correta atuação ou mesmo inação nos termos da 

lei. Nada há a indicar que a autoridade coatora venha a descumprir a lei, quanto à cobrança de valores devidos, como 

conseqüência da parcial procedência da demanda. Ou mesmo que esteja a Administração preparando-se para 

descumprir a lei nos demais itens indicado na exordial. No que diz respeito à sustentação de decadência para 

constituição do direito ao crédito, também não encontrará melhor guarida a tentativa da parte impetrante. Com a 

concessão da medida liminar, no writ anteriormente proposto, suspendeu-se o crédito tributário em sua exigibilidade. 

De acordo com o princípio actio nata, se não há direito a ser executado naquele momento, não se tem o prazo 

decadencial ou prescricional correndo, justamente porque este prazo existe também para punir aquele que permanece 
inerte, o que não é o caso do fisco quando impossibilitado de executar crédito tributário em razão de ordem judicial. 

Veja-se, se não pode o fisco executar o seu crédito, igualmente fica desvinculado de ter de lançá-lo para constituí-lo, na 

medida em que a ordem judicial suspendeu toda aquele situação até então existente para a constituição do crédito e 

cobrança. Sendo desnecessário que para assegurar seu direito de crédito tenha de lançar os valores que entende devidos. 

Ainda que haja corrente neste sentido, não me parece consentânea com os institutos da decadência e da prescrição, 

devendo ser afastada. Portanto, na situação posta nos autos, não vislumbro risco de ineficácia da medida se concedida 

somente ao final da demanda, nem mesmo relevância nos fundamentos apresentados. Sendo de rigor o indeferimento da 

liminar, Ante ao exposto, INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR pleiteada. Notifique-se a autoridade impetrada a fim de 

que preste as necessárias informações, atentando para o disposto no artigo 7º, II, da Lei nº. 12.016, de 7 de agosto de 

2009. Após, vistas ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer. Por fim, venham os autos conclusos para 

sentença. Reconsidero os itens de nº.s 2 a 4 de fls. 40. Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI, para retificar o 
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valor atribuído a causa, conforme emenda à inicial de fls. 43. Intimem-se.  

 

0021280-55.2011.403.6100 - NICOLE BORGES PELEGRINI(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E 

SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Vistos, em decisão. Recebo a petição de emenda à inicial de fls. 41/42. Trata-se de mandado de segurança impetrado 

por Antonio Sonia Maria Visini Servilha em face do Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária 

em São Paulo - DERAT/SP -, visando ordem para determinar a autoridade impetrada se abstenha de lançar crédito 

tributário contra a impetrante, aderente ao plano de previdência da FUNCESP, que tenha realizado seu saque a mais de 

05 (cinco) anos, prazo esse em que se operou a decadência; que determine a incidência do IR no momento do saque à 

alíquota de 15%, se esta não tenha optado pela tributação na forma progressiva prevista no art. 1º da lei nº. 11.053/04; e 

caso promova o lançamento decorrente de saque, que considere os valores recolhidos entre 1989 a 1995 para apuração 

do quanto devido, e, enfim, não determine a incidência de juros e multa sobre o crédito e impute a alíquota de 15%, a 

título de Imposto de Renda. Em síntese, sustenta que contratou plano de previdência privada junto à Fundação CESP, e 

que pelo regulamento dessa entidade, há previsão que possibilita, no momento da aposentadoria, seja realizado o saque 

de 25% (vinte e cinco por cento) do total da reserva matemática. Informa que o sindicato dos Eletricitários de São 

Paulo, no ano de 2001, ajuizou ação mandamental (autos nº. 2001.61.00.013162-8), com o objetivo de afastar a 

exigibilidade do Imposto de Renda na fonte, incidente sobre a antecipação de 25% da reserva matemática individual do 
associado, recebida em virtude de aposentadoria. Naquele feito, foi deferida medida liminar, contudo, ao final, foi 

julgado parcialmente procedente, declarando a inexigibilidade do tributo somente sobre os aportes correspondentes ao 

período de 1989 a 1995 (fls. 26/32), decisão essa transitada em julgado. Assim, por força da referida decisão judicial, 

não houve recolhimento do imposto de renda durante o período de vigência da liminar (agosto/2001 a outubro de 2007), 

razão pela qual impetra, em caráter preventivo, a presente ação para garantir não sejam cobrados em valor superior o 

montante efetivamente devido a título de imposto de renda. É o breve relatório. DECIDO. É cediço que para o 

deferimento de medida liminar em mandado de segurança Lei nº. 12.016/2009 requer-se a presença cumulativa dos 

requisitos descritos em seu artigo 7º, inciso III, isto é, a relevância das fundamentações trazidas pelo impetrante, bem 

como a ineficácia da medida se concedida somente ao final da demanda. Não vislumbro no presente caso a relevância 

dos fundamentos do impetrante, haja vista que esta expressão traz em si a verificação, pelo magistrado quando da 

análise liminar dos fatos e direito levantados e comprovados de plano pelo impetrante, da probabilidade, em altíssimo 

grau, de procedência da demanda, vale dizer, é a alta plausibilidade de ganho, por ter o impetrante o direito líquido e 

certo afirmado. Não se esquece ainda da ineficácia da medida se concedida somente ao final da demanda, o que implica 

em reconhecer que não se não atendido liminarmente o pedido, poderá não ter resultados práticos em eventual 

concessão posterior. No caso dos autos, como a própria parte-impetrante afirma, a presente ação é intentada 

preventivamente para garantir não sejam cobrados valores superiores ao efetivamente devido, a título de imposto de 

renda sobre o saque realizado no importe de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a reserva matemática, quando da 
aposentadoria. Bem como para que os demais termos legais para a cobrança correta sejam observados pela autoridade 

coatora. Desde logo descrevendo a parte impetrante sua preocupação com a cobrança de valores devidos, posto que o 

mandado de segurança anterior reconheceu parcialmente o pedido, somente afastando a incidência do tributo em certo 

período, de 1989 a 1995. Registrando que o montante devido não pode ser cobrado além do valor correto, e ainda que as 

demais peculiaridades legais decorrentes de tal fato devem ser rigorosamente observadas. Nas próprias palavras da parte 

impetrante: Destarte, não tendo a Impetrante realizado pagamento de imposto de Renda em relação a esta verba durante 

a vigência da liminar (agosto/2001 - outubro/2007) (docs. 4 e 5 - comprovante de saque e declaração do imposto de 

renda), o presente writ na forma preventiva é para garantir que estes não sejam cobrados em valor superior ao 

efetivamente devido. (fls. 04). (gn). Como se sabe, o mandado de segurança exige prova pré-constituída, e não há nos 

autos qualquer elemento probatório a comprovar a iminência de risco de dano à impetrante. Sabe-se apenas, e não mais 

que isso, que não houve o recolhimento de imposto de renda, no período em que vigorava medida liminar deferida na 

ação mandamental noticiada, mas que, ao final, a ordem foi concedida parcialmente. A par disso, não desconhece o 

impetrante que deve ao Fisco valores a título de imposto de renda sobre o saque realizado (no percentual de 25%) 

quando da sua aposentadoria. Ou seja, não há nos autos nenhuma prova de que o órgão competente da Receita Federal 

do Brasil tenha adotado qualquer medida tendente a exigir o IR devido, muito menos que assim agindo tenha decidido 

indevidamente por cobrar valores a maior. Mesmo admitindo-se que o Fisco já tenha lavrado Auto de infração ou 

Notificação de Lançamento - o que é mera suposição, já que nada alegado pela parte impetrante, e muito menos 
comprovado -, visando à exigência do imposto de renda, quando da intimação dessa exigência, poderá a parte-

impetrante impugná-lo na via administrativa, e, caso não acolhida a impugnação, ainda poderá se valer de recurso ao 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, na forma do Decreto 70.235/1972. Assim, considerando-se que 

tanto a impugnação quanto o recurso na via administrativa, suspendem a exigibilidade do crédito tributário, ao teor do 

disposto no art.151, III, do CTN, não vejo, por ora, nenhuma circunstância que possa justificar eventual decisão em 

favor da parte-impetrante. Aliás, paira dúvida até mesmo sobre a viabilidade da presente demanda nos termos em que 

apresentada. Conforme o panorama descrito nos autos, não se vislumbra o imprescindível pressuposto para concessão 

liminar. Ora, o que a parte está efetivamente pleiteando é que se determine à autoridade coatora recolher o correto valor 

devido, posto que pleiteia na presente ação a concessão de ordem para garantir a não cobrança em valor superior ao 

montante efetivamente devido a título de imposto de renda, em decorrência da referida decisão judicial, proferida no 

writ anterior, em que não procedeu o fisco ao recolhimento do imposto de renda durante o período de vigência da 
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liminar (agosto/2001 a outubro de 2007); bem como que se determine à autoridade coatora a observância de outras 

particularidades da lei regente da matéria e de sua situação. Fácil perceber-se que o acatamento do pedido seria o 

mesmo que se dar, simplesmente sem qualquer ato administrativo que justifique, ordem para que a Administração 

Tributária cumpra a lei, o que não ganha amparo em nosso ordenamento jurídico, em que por si só a Administração, em 

todas as esferas, é antes de tudo subordinada ao princípio da legalidade, exclusivamente encontrando amparo para sua 

correta atuação ou mesmo inação nos termos da lei. Nada há a indicar que a autoridade coatora venha a descumprir a 

lei, quanto à cobrança de valores devidos, como conseqüência da parcial procedência da demanda. Ou mesmo que 

esteja a Administração preparando-se para descumprir a lei nos demais itens indicado na exordial. No que diz respeito à 

sustentação de decadência para constituição do direito ao crédito, também não encontrará melhor guarida a tentativa da 

parte impetrante. Com a concessão da medida liminar, no writ anteriormente proposto, suspendeu-se o crédito tributário 

em sua exigibilidade. De acordo com o princípio actio nata, se não há direito a ser executado naquele momento, não se 

tem o prazo decadencial ou prescricional correndo, justamente porque este prazo existe também para punir aquele que 

permanece inerte, o que não é o caso do fisco quando impossibilitado de executar crédito tributário em razão de ordem 

judicial. Veja-se, se não pode o fisco executar o seu crédito, igualmente fica desvinculado de ter de lançá-lo para 

constituí-lo, na medida em que a ordem judicial suspendeu toda aquele situação até então existente para a constituição 

do crédito e cobrança. Sendo desnecessário que para assegurar seu direito de crédito tenha de lançar os valores que 

entende devidos. Ainda que haja corrente neste sentido, não me parece consentânea com os institutos da decadência e 

da prescrição, devendo ser afastada. Portanto, na situação posta nos autos, não vislumbro risco de ineficácia da medida 
se concedida somente ao final da demanda, nem mesmo relevância nos fundamentos apresentados. Sendo de rigor o 

indeferimento da liminar, Ante ao exposto, INDEFIRO A MEDIDA LIMINAR pleiteada. Notifique-se a autoridade 

impetrada a fim de que preste as necessárias informações, atentando para o disposto no artigo 7º, II, da Lei nº. 12.016, 

de 7 de agosto de 2009. Após, vistas ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer. Por fim, venham os autos 

conclusos para sentença. Reconsidero os itens de nº.s 2 a 4 de fls. 38. Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI, 

para retificar o valor atribuído a causa, conforme emenda à inicial de fls. 41. Intimem-se.  

 

0021470-18.2011.403.6100 - LOSANGO ACO INOXIDAVEL LTDA(SP137145 - MATILDE GLUCHAK) X 

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Fls. 46/51 - mantenho a r. decisão de fls. 38/42, por seus próprios e jurídicos fundamentos.Intime-se. 

 

0021943-04.2011.403.6100 - ROSANA SANTANA ALVES(SP123123 - JOSE EDUARDO PAULETTO E SP122183 

- KARINA ANDREA FUMBERG) X COMANDANTE MILITAR DO SUDESTE - COMANDO DA SEGUNDA 

REGIAO MILITAR 

Vistos, em decisão.Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Rosana Santana Alves em face do Comandante 

Militar do Sudeste - Comando da Segunda Região Militar, com pedido de liminar, pugnando pela reversão e 

recebimento de pensão especial de ex-combatente prevista no artigo 30 da Lei n.º 4.242/63.Afirma a parte impetrante, 
em síntese, que é filha de militar, ex-combatente da 2ª Guerra Mundial, sendo o mesmo falecido desde 08.07.1981, de 

modo que sua mãe recebia pensão em decorrência da legislação de regência. Contudo, noticia que sua mãe também 

faleceu em 30.05.2011, daí porque alega que fazer jus à reversão do recebimento da pensão especial de ex-combatente, 

a qual, não obstante, foi negada pela autoridade militar competente, sob o argumento de que o pedido contraria o 

disposto no artigo 30 da Lei n.º 4.242/63, tendo em vista que a parte impetrante recebe proventos de aposentadoria dos 

cofres públicos do Estado de São Paulo. Sustentando violação a direito líquido e certo, tendo em vista o regime 

estabelecido na legislação de regência, quando do óbito do ex-combatente, para a percepção do benéfico pretendido, 

requer a parte impetrante a reversão do benefício da pensão especial de 2º sargento desde o óbito de sua mãe.Inicial 

acompanhada de documentos (fls. 13/33).Às fls. 37, a parte impetrante emendou a inicial.Vieram os autos conclusos 

para decisão liminar.É o breve relatório. DECIDO.É cediço que para o deferimento de medida liminar em mandado de 

segurança Lei nº. 12.016/2009 requer-se a presença cumulativa dos requisitos descritos em seu artigo 7º, inciso III, isto 

é, a relevância das fundamentações trazidas pelo impetrante, bem como a ineficácia da medida se concedida somente ao 

final da demanda. Não vislumbro no presente caso a relevância dos fundamentos do impetrante, haja vista que esta 

expressão traz em si a verificação, pelo magistrado quando da análise liminar dos fatos e direito levantados e 

comprovados de plano pelo impetrante, da probabilidade, em altíssimo grau, de procedência da demanda, vale dizer, é a 

alta plausibilidade de ganho, por ter o impetrante o direito líquido e certo afirmado. Não se esquece ainda da ineficácia 

da medida se concedida somente ao final da demanda, o que implica em reconhecer que não se não atendido 
liminarmente o pedido, poderá não ter resultados práticos em eventual concessão posterior.Em retribuição aos esforços 

vividos na 2ª Guerra Mundial, a legislação pátria assegurou diversos benefícios àqueles militares que serviram as Forças 

Armadas Brasileiras, dentre eles aposentadorias e pensões especiais, tal como prevista na Lei n.º 4.242/63. Mais 

recentemente, o tema foi objeto de apreciação pelo artigo 53 do ADCT, bem como da Lei n.º 8.059/90.Sobre os critérios 

a serem observados na concessão e manutenção desses benefícios previdenciários, é imperioso observar que a 

aposentadoria rege-se pela legislação vigente ao tempo do cumprimento de todos os requisitos impostos pelo 

ordenamento, e, em caso de pensão, pelas regras vigentes ao tempo do óbito do ex-combatente, tal como decidiu o E. 

Supremo Tribunal Federal no MS n.º 21707/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, Pleno, m.v., DJ 22-09-1995, p. 

30590:PENSÃO - EX-COMBATENTE - REGÊNCIA. O DIREITO À PENSÃO DE EX-COMBATENTE É REGIDO 

PELAS NORMAS LEGAIS EM VIGOR À DATA DO EVENTO MORTE. TRATANDO-SE DE REVERSÃO DO 

BENEFÍCIO À FILHA MULHER, EM RAZÃO DO FALECIMENTO DA PRÓPRIA MÃE QUE A VINHA 
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RECEBENDO, CONSIDERAM-SE NÃO OS PRECEITOS EM VIGOR QUANDO DO OBITO DESTA ÚLTIMA, 

MAS DO PRIMEIRO, OU SEJA, DO EX-COMBATENTE.No caso dos autos, a morte do ex-combatente que enseja o 

pleito da pensão litigiosa deu-se antes do advento da Lei n.º 8.059/90, de modo que a legislação de regência é a Lei n.º 

4.242/63 e demais aplicáveis.No que diz respeito ao tratamento dado à questão pelo artigo 30 da Lei 4.242/63, deve-se 

salientar que a pensão especial em referência foi instituída em benefício dos ex-combatentes que se encontrassem 

privados de condições materiais para prover aos próprios meios de subsistência, e que, além disso, não percebessem 

qualquer importância dos cofres públicos. Note-se que o ato normativo em análise estendia ao herdeiro a possibilidade 

de vir a ser titular do benefício na falta do ex-combatente.A propósito do critério quantitativo, o artigo 30 da Lei n.º 

4.242/63 adotou a previsão contida no artigo 26 da Lei n.º 3.765/60, a qual equipara à pensão deixada por segundo 

sargento as pensões devidas aos veteranos da campanha do Uruguai e Paraguai, bem como suas viúvas e filhas 

(Decreto-lei n.º 1.544/39 e Lei n.º 488/48), e aos veteranos da revolução acreana (Lei n.º 380/48). Ademais, é aplicável 

à pensão de ex-combatente o disposto nos artigos 30 e 31 da mencionada Lei n.º 3.765/60, particularmente no que 

concerne à atualização dos valores devidos ao pensionista e à competência para processar os pagamentos 

correspondentes, bem como para a apreciação dos casos de reversão e melhoria.Por fim, para efeito de transmissão da 

pensão em face da morte do beneficiário, o artigo 7º da Lei n.º 3.765/60, na redação original, definia na seguinte ordem 

as pessoas que tinham legitimidade para se habilitarem na qualidade de herdeiros do militar falecido: a) viúva; b) filhos 

de qualquer condição, exclusive os maiores do sexo masculino, que não sejam interditos ou inválidos; c) mãe viúva, 

solteira ou desquitada, e ao pai inválido ou interdito; d) irmãs germanas e consanguíneas, solteiras, viúvas ou 
desquitadas, bem como aos irmãos menores mantidos pelo contribuinte, ou maiores interditos ou inválidos; e, 

finalmente, e) beneficiário instituído, desde que viva na dependência do militar e não seja do sexo masculino e maior de 

21 (vinte e um) anos, salvo se for interdito ou inválido permanentemente.Posteriormente, com o advento do 

ordenamento constitucional de 1988, o delineamento jurídico da pensão especial em tela foi sensivelmente alterado pelo 

artigo 53 do ADCT, sobretudo no que concerne ao critério material e quantitativo do benefício, bem como acerca dos 

legitimados que podem vir a perceber a pensão ocorrendo o óbito do seu titular. Conforme o teor do dispositivo 

transitório em foco, aos ex-combatentes que tenham efetivamente participado de operações bélicas durante a Segunda 

Guerra Mundial, nos termos da Lei n.º 5.315/67, serão assegurados os vários direitos, dentre eles pensão especial 

correspondente à deixada por segundo-tenente das Forças Armadas (que poderá ser requerida a qualquer tempo, sendo 

inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, exceto os benefícios previdenciários, 

ressalvado o direito de opção), e, em caso de morte, pensão à viúva ou companheira ou dependente, de forma 

proporcional, de valor igual à aposentadoria deixada por segundo-tenente.Por sua vez, regulamentando a concessão 

desses benefícios, mais especificamente a pensão especial (benefício pecuniário pago mensalmente ao ex-combatente 

ou, em caso de falecimento, a seus dependentes), bem como tratando da reversão (concessão da pensão especial aos 

dependentes do ex-combatente, por ocasião de seu óbito), a Lei n.º 8.059/90 prevê que a pensão é inacumulável com 

quaisquer rendimentos percebidos dos cofres públicos, exceto os benefícios previdenciários.Nos moldes do artigo 5º da 

Lei n.º 8.059/90, consideram-se dependentes do ex-combatente a viúva, a companheira, o filho e a filha de qualquer 
condição, solteiros, menores de 21 anos ou inválidos, o pai e a mãe inválidos, e o irmão e a irmã, solteiros, menores de 

21 anos ou inválidos, observando-se que o pai e a mãe, bem como o irmão e a irmã, só terão direito à pensão se viviam 

sob a dependência econômica do ex-combatente, por ocasião de seu óbito. Conforme o artigo 7º dessa lei, a condição de 

dependentes comprova-se por meio de certidões do registro civil, por declaração expressa do ex-combatente, quando em 

vida, e por qualquer meio de prova idôneo, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial.Obviamente, a 

pensão especial não será deferida à ex-esposa que não tenha direito a alimentos, ou à viúva que voluntariamente 

abandonou o lar conjugal há mais de cinco anos, e ainda àquela que, mesmo por tempo inferior, abandonou-o e a ele 

recusou-se a voltar, desde que esta situação tenha sido reconhecida por sentença judicial transitada em julgado. 

Também não terá direito à pensão a companheira, quando, antes da morte do ex-combatente, houver cessado a 

dependência, pela ruptura da união estável, e o dependente que tenha sido condenado por crime doloso, do qual resulte 

a morte do ex-combatente ou de outro dependente.Indo adiante, em conformidade com o artigo 14 da Lei n.º 8.059/90, a 

cota-parte da pensão dos dependentes se extingue pela morte do pensionista, pelo casamento do pensionista, para o 

filho, filha, irmão e irmã, quando completam 21 anos de idade (não sendo inválido), e para o pensionista inválido, pela 

cessação da invalidez, sendo que a ocorrência de qualquer dos casos previstos neste artigo não acarreta a transferência 

da cota-parte aos demais dependentes.Diante da sucessão de regimes jurídicos distintos delineados pelos atos 

normativos em análise, surge a questão de averiguar a existência de direito adquirido do instituidor e respectivos 

sucessores à aplicação das regras previstas no regime revogado. Note-se que a questão não oferece maiores 
complicações no tocante à situação jurídica do próprio ex-combatente beneficiário e de sua cônjuge ou companheira 

supérstite, na medida em que o novo regime se revela mais vantajoso. Na verdade, o problema ganha relevo em relação 

à situação da filha maior de 21 anos de idade (não sendo inválida) ou casada, tendo em vista que o artigo 7º da Lei n.º 

3.765/60, em sua redação original, permitia que a filha de qualquer condição ostentasse a qualidade de pensionista 

diante do óbito do ex-combatente ou da cônjuge-genitora (hipótese de reversão do benefício), ao passo em que o artigo 

14 da Lei n.º 8.059/90 excluiu do rol dos beneficiários da pensão de ex-combatente a filha válida plenamente capaz 

(seja em função da idade, seja por ter convolado núpcias).A propósito, é importante observar que o critério que ignorava 

a condição jurídica da filha, enquanto potencial beneficiária de pensão militar, prevaleceu até o advento da Lei n.º 

8.216/91, a qual promoveu drásticas alterações no disposto no artigo 7º da Lei n.º 3.765/60, merecendo destaque o 

estabelecimento de ordens de prioridade de sucessores, bem como o afastamento das filhas casadas do gozo do 

benefício. Atualmente, o dispositivo está vigendo com a redação dada pela Medida Provisória n.º 2.215-10, de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 153/713 

31.08.2001 (cuja eficácia se prolonga nos termos do artigo 2º da Emenda Constitucional n.º 32, de 11.09.2001), na qual 

a percepção do benefício pelos filhos e enteados em geral (tanto do sexo masculino quanto do feminino) foi limitada até 

a idade de 21 (vinte e um) anos, ou, cuidando de estudantes universitários, até 24 (vinte e quatro) anos. Por sua vez, 

sendo o filho ou enteado inválido, a pensão deve subsistir enquanto durar a invalidez.Surge, nesta linha, a questão da 

possibilidade de reversão de benefício, de modo que com a morte da pensionista esposa do falecido ex-combatente, 

passe a filha a receber os valores. Destarte é preciso definir-se que há a manutenção de pensão de ex-combatente para 

filha plenamente capaz, com mais de 21 anos de idade e apta para o trabalho, para os casos em que a falecida esposa 

morreu após as alterações legais, contudo o ex-combatente faleceu antes de tais disposições, quando ainda havia a 

autorização jurídica para reverter-se em favor da filha a pensão até então recebida pela primeira sucessora. A 

hermenêutica dos atos normativos deve ser feita com olhos na realidade concreta (como já alertava a sempre oportuna 

lição de Miguel Reale, em fato, valor e norma), observando as transformações que os fatos revelam. Por isso, é dever do 

operador do Direito traduzir essas modificações na análise do ordenamento positivado, como verdadeiras mutações ou 

processos informais de modificação dos diplomas normativos, ainda que exista descompasso entre o texto escrito e a 

realidade dos fatos. Por isso, não há cabimento em simplesmente ignorar a evolução proporcionada pela vida em 

sociedade para gerar vantagens indevidas para filha maior de idade, capaz para o trabalho, pagando indefinidamente 

pensão de ex-combatente às custas de dinheiro público. Foram justamente essas transformações vividas na realidade 

concreta que levaram a Lei n.º 8.059/90 a impor a condição de dependência econômica para a manutenção dos 

benefícios em tela.Mesmo que assim não fosse, até mesmo do ordenamento positivo é possível extrair a necessidade de 
dependência econômica para o fim pretendido nos autos. Observe-se que o artigo 53 e incisos do ADCT é preceito 

constitucional de eficácia plena e imediata, razão pela qual esse preceito transitório promoveu a revogação da legislação 

anterior que tratava da pensão em tela. Por sua vez, à vista da amplitude de abrangência do termo dependente 

consignado no inciso III do ADCT, o que demanda especificação por parte do legislador ordinário, torna-se necessário 

percorrer a legislação recepcionada pelo ordenamento constitucional de 1988 a fim de averiguar o tratamento dado à 

matéria até o início da vigência da Lei n.º 8.059/90. A propósito, note-se que o Decreto n.º 77.077/1976, que no período 

em tela cuidava da Consolidação das Leis de Previdência Social, previa como dependentes, entre outros, as filhas 

solteiras de qualquer condição menores de 21 (vinte e um) anos, motivo pelo qual o termo dependente vazado no texto 

do artigo 53 do ADCT não pode ser indevidamente ampliado para contemplar a filha maior de 21 anos ou casada. 

Assim, porque faz cessar direito conferido sob a égide de legislação anterior, o início da vigência do artigo 53 do ADCT 

se revela como ponto de partida para aferição da existência do direito adquirido da filha plenamente capaz ao regime 

jurídico revogado.Ocorre que a jurisprudência do E. STF, inclusive nos dias atuais, consolidou-se no sentido de que 

sempre se considera a data do óbito do ex-combatente, para identificar-se qual regime jurídico rege a situação. Sendo 

assim, pouco importa se o óbito da então pensionista deu-se após a retirada do ordenamento jurídico da vitaliciedade da 

pensão das filhas de ex-combatentes; sendo desconsiderada a data do falecimento da beneficiada anterior. Veja-se: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EX-COMBATENTE - PENSÃO - REVERSÃO DO BENEFÍCIO À FILHA - 

NECESSÁRIA OBSERVÂNCIA DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO EX-COMBATENTE - RECURSO 
DE AGRAVO IMPROVIDO. CELSO DE MELLO AI-AgR 438772 AI-AgR - AG.REG.NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO STF.PENSÃO - EX-COMBATENTE - REGENCIA. O DIREITO A PENSÃO DE EX-

COMBATENTE E REGIDO PELAS NORMAS LEGAIS EM VIGOR A DATA DO EVENTO MORTE. 

TRATANDO-SE DE REVERSAO DO BENEFÍCIO A FILHA MULHER, EM RAZÃO DO FALECIMENTO DA 

PROPRIA MÃE QUE A VINHA RECEBENDO, CONSIDERAM-SE NÃO OS PRECEITOS EM VIGOR QUANDO 

DO ÓBITO DESTA ÚLTIMA, MAS DO PRIMEIRO, OU SEJA, DO EX-COMBATENTE. Número de páginas: (26). 

ANALISE: (JBM). EVISÃO:(NCS). INCLUSAO : 11.10.95, (ARL). ALTERAÇÃO: 06/10/00, (SVF). Alteração: 

04/05/2011, CHM. DSC_PROCEDENCIA_GEOGRAFICA: DF - DISTRITO FEDERAL STF CARLOS VELLOSO 

MS 21707MS - MANDADO DE SEGURANÇA. Por conseguinte, ainda que se utilize de interpretação histórica, para 

justificar-se a concessão da pensão a uma classe de dependentes, com posterior reversão à outra classe, sem qualquer 

prova da necessidade econômico-financeira, e independentemente de limites etários, no caso das filhas solteiras, de 

modo a aferir-se hoje, diante de realidade absolutamente distinta, a não prevalência da anterior aplicação da norma, não 

ganha guarida. O Colendo Supremo é pacífico no sentido de que em tais casos, o regime jurídico incidente para tais 

celeumas é aquele existente quando do óbito do ex-combatente, e não do óbito da pensionista. No caso dos autos, noto 

que o ex-combatente, pai da parte impetrante, faleceu em 08.07.1981 (fls. 18), de modo que a mãe da parte impetrante 

tornou-se pensionista de ex-combatente na figura de viúva (fls. 21/24). Esta, por sua vez, veio a falecer em 30.05.2011 

(fls. 25), o que ensejou o pleito administrativo de reversão da pensão em tela, recusado na via administrativa (fls. 
26/27). Não passa despercebido que a parte impetrante tem em torno de 60 anos, nada havendo nos autos acerca de sua 

condição financeira, ou do fato de ser incapaz para o trabalho. Pelo contrário, dos documentos de fls. 30/32, depreende-

se que a parte impetrante recebe proventos de aposentadoria dos cofres públicos do Estado de São Paulo, na condição 

de Professor Educação Básica I, o que apenas ilide sua alegação de dependência econômica. Toma-se ainda como 

pressuposto a natural capacidade para o trabalho que ostenta todo ser humano, de modo que, assim, não se vê 

demonstrada a dependência econômica necessária para o pleito em tela (cujo ônus é da parte impetrante).Em princípio 

parece a parte autora opor-se ao comportamento administrativo, de recusa na Reversão do Benefício, pensão por morte, 

até então recebido por sua mãe, falecida em 2011. O que nos levaria à tese acima precisamente delineada nos autos. 

Contudo, averiguando os documentos de fls. 27 e seguintes dos autos, em que se localiza a negativa da autoridade 

administrativa, vê-se que assim procedeu esta para que não houvesse violação do artigo 30, da Lei nº. 4.242/1963, já 

que a parte autora RECEBE PROVENTOS DOS COFRES PÚBLICOS do Estado de São Paulo, como professor 
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Educação Básica. Assim, a negativa administrativa na reversão do benefício, em prol da ora autora, não decorria da 

controvérsia supra-analisada - vale dizer, regime jurídico regente da viabilidade da reversão de benefício, o do 

falecimento do ex-combatente ou da beneficiária -, posto que a recusa deu-se por a parte autora já receber valores dos 

cofres públicos. E segundo a lei de regência de tal óbito, e consequentemente dos direitos sucessórios, proibia a 

reversão em tais hipóteses. Não há, portanto, amparo as alegações da parte autora, para o resguardo. Por fim, verifico 

que, caso concedida a antecipação da tutela, haveria o risco de irreversibilidade da medida, uma vez que os proventos 

de pensão têm natureza alimentar, sendo que eventual sentença de improcedência dificultaria a restituição das verbas 

antecipadamente pagas. Por vezes levando até a incidência da teoria dos fatos consumados. Por outro lado, não se está a 

deixar a autora em situação periclitante, pois recebedora de outra verba estadual. Por tudo isso, neste exame preliminar 

e não exauriente da matéria, condizente com o presente momento processual, não vislumbro a existência de relevância 

das fundamentações da parte impetrante, a ensejar a concessão da medida liminarmente.Isto exposto, INDEFIRO A 

LIMINAR pleiteada.Defiro à parte impetrante os benefícios da Justiça Gratuita.Fls. 37: Ao SEDI, para retificação do 

valor da causa.Notifique-se a autoridade impetrada a fim de que preste informações, no prazo de 10 (dez) dias, dando-se 

ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, II, da Lei nº. 

12.016, de 7 de agosto de 2009, para que, querendo, ingresse no feito.Com a chegada das informações, dê-se vista dos 

autos ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer.Oportunamente, tornem os autos conclusos para 

sentença.Intime-se. 

 
0022124-05.2011.403.6100 - MNSP SERVICOS MEDICOS LTDA(SP120212 - GILBERTO MANARIN) X 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO 

Vistos, em decisão.Trata-se de mandado de segurança impetrado por MNSP Serviços Médicos Ltda. em face do 

Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo - DERAT/SP, visando ordem para 

que seja restabelecido em favor da impetrante a condição de optante pelo parcelamento de trata a lei 11.941/2009, 

suspendendo-se a exigibilidade dos créditos tributários objeto do parcelamento, bem como a expedição de certidão 

conjunta negativa (positiva com efeitos de negativa, na forma do art. 206,, do CTN. Em síntese, a impetrante sustenta 

que aderiu ao parcelamento de que trata a lei nº 11.941/2009. Assevera que por problemas de ordem técnica no sítio da 

Receita Federal do Brasil, deixou de emitir os protocolos finais para a consolidação do parcelamento. Aduz ser 

desarrazoada a conduta do ente Fazendário, porquanto a consolidação do parcelamento não gera nenhum prejuízo ao 

erário, ainda mais quando o contribuinte, ora impetrante, adotou as medidas necessárias visando o parcelamento de seus 

débitos, tais como o pedido de desistência em todos os recursos e ações judiciais referentes aos débitos que pretendia 

parcelar. É o breve relatorio. DECIDO. É cediço que para o deferimento de medida liminar em mandado de segurança, 

nos termos da Lei nº. 12.016/2009, têm de se fazer presentes cumulativamente os requisitos descritos em seu artigo 7º, 

inciso III, quais sejam, a relevância das fundamentações trazidas pelo impetrante, bem como a ineficácia da medida se 

concedida somente ao final da demanda. Tenha-se em mente que esta expressão traz em si a verificação, pelo 

magistrado quando da análise liminar dos fatos e direito levantados e comprovados de plano pelo impetrante, da 
probabilidade, em altíssimo grau, de procedência da demanda, vale dizer, é a alta plausibilidade de ganho, por ter o 

impetrante o direito líquido e certo afirmado. O parcelamento vem previsto no Capítulo III do Código Tributário 

Nacional, ao tratar das causas de suspensão do crédito tributário, retratado já no inciso VI do artigo 151. Na seqüência, 

artigo 155-A e parágrafos, encontra-se sua sucinta regulamentação, ampliada pela incidência subsidiária das regras 

previstas para a moratória, nos termos da lei. Devido à lógica do sistema e a natureza da questão, tratar-se de benefício 

ao contribuinte, justificam-se exigências para sua incidência; considerando ainda a natureza da prestação, que importará 

em parcelamento. Este instituto jurídico rege-se, como visto, pelas regras do artigo 155-A do Código Tributário 

Nacional, que dispõem: O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em lei especifica. E ainda em 

seu 2º: Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamentos as disposições desta Lei, relativas à moratória.Resta certo, por 

conseguinte, a plena submissão deste instituto tributário - ademais como todos os demais institutos tributários - ao 

princípio da legalidade, ficando restrito aos exatos termos da lei que o rege, de modo a vincular a Administração à 

concessão deste benefício somente nos termos da lei; e em contrapartida, apenas haverá direito ao parcelamento para o 

interessado em estando em conformidade com esta normativa.Nesta esteira veio a Lei nº. 11.941 de 2009, conversão da 

Medida Provisória nº. 449/2008, instituindo mais uma das modalidades de REFIS, no caso o Refis IV, permitindo o 

parcelamento de débitos de pessoas físicas e jurídicas com a União Federal, estejam ou não tais débitos inscritos em 

dívida ativa, e mesmo que já em fase de execução. Observando os termos e possibilidades legais, conclui-se pela 

benevolência da lei, quanto mais em cotejo com as anteriores formas de parcelamento, como o REFIS, PAES, PAEX e 
ainda parcelamentos ordinários, tanto que a presente lei viabiliza até mesmo àquele que já fora excluído de 

parcelamentos anteriores a utilização da nova forma de quitação de dívidas. Prevê, então, que débitos junto à Secretaria 

da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com vencimento até 30 de novembro de 2008, 

possam se parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais e sucessivas, com abatimento de multas e juros de 

mora, e prestações mínimas de R$ 50,00 (pessoas físicas) e R$ 100,00 (pessoas jurídicas). As dívidas a serem 

parceladas serão consolidadas pelo sujeito passivo, podendo estar com a exigibilidade suspensão ou não, inscritas ou 

não em dívida ativa, já serem objeto de execução, ou mesmo se, tendo sido objeto de parcelamento anterior, não foram 

integralmente quitadas, e mesmo em se considerando cancelamento por falta de pagamento dos débitos descritos na lei, 

artigo 3º.Para tanto, ficou desde logo explicitado que a Administração estabeleceria o procedimento a ser seguido pelo 

administrado para a concretização do parcelamento, o que ocorreu com a edição da Portaria Conjunta nº. 06/2009, que, 

explicitando o constante na Lei nº. 11.941, viabilizou a concretização dos parcelamentos. Tanto da lei quanto desta 
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Portaria vê-se diferentes modalidades de parcelamento, a do artigo 1º, com pagamento em diversas formas, 3º, que o 

sujeito passivo poderia fazer uso: I - pagos à vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de 

ofício, de 40% (quarenta por cento) das multas isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora e de 

100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; II - parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais e sucessivas, 

com redução de 90% (noventa por cento) das multas de mora e de ofício, de 35% (trinta e cinco por cento) das multas 

isoladas, de 40% (quarenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; III - 

parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, com redução de 80% (oitenta por cento) das multas de 

mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) das multas isoladas, de 35% (trinta e cinco por cento) dos juros de mora e de 

100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; IV - parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações mensais e 

sucessivas, com redução de 70% (setenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e cinco por cento) 

das multas isoladas, de 30% (trinta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo 

legal; ou V - parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais e sucessivas, com redução de 60% (sessenta 

por cento) das multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por cento) das multas isoladas, de 25% (vinte e cinco por 

cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal. Bem como as modalidades de 

parcelamento a que dão ensejo o artigo 3º da Lei nº. 11.941. Em outros termos, há basicamente duas modalidades de 

parcelamento no seio da lei em questão, o parcelamento de dívidas não parceladas anteriormente e o parcelamento de 

dívidas que anteriormente já se encontravam parceladas. E daí as variadas hipóteses para estes últimos casos descritos 

no artigo 3º da lei.Seguindo tais normativas veio a Portaria Conjunta nº. 03, de 2010, da PGFN/RFB, determinando a 
necessidade de manifestação, de 1º a 30 de junho de 2010, dos sujeitos passivos optantes pelos parcelamentos da Lei nº. 

11.941, que teve seu pedido deferido, sobre a inclusão total ou não dos débitos nas modalidades de parcelamento para 

as quais tenham feito opção conforme Portaria PGFN/RFB nº. 6/2009. Vale dizer, nesta espécie de parcelamento ficou 

assentado que o devedor poderia incluir todos os seus débitos ou apenas alguns, ficando unicamente a sua escolha como 

proceder. Afastando as inúmeras divergências surgidas nas outras espécies de parcelamentos, em que se discutia, após a 

utilização, se era opção do sujeito passivo ou não o parcelamento de apenas alguns débitos. Para tanto, inclusão total ou 

parcial, teria de fazer uso de Manifestação, declarando sobre quais débitos deveriam ser considerados pela Fazenda 

Pública e Receita Federal como objetos deste parcelamento, e aqueles não inclusos, no caso de escolha pelo parcial 

parcelamento, regularizados. Uma vez feita a manifestação, seu conteúdo torna-se irretratável. E mais, os contribuintes 

que não se manifestassem no prazo indicado tinham seus pedidos de parcelamento automaticamente 

cancelados.Realizada a declaração sobre a inclusão total ou parcial dos débitos do devedor no parcelamento, nos termos 

da Lei nº. 11.941/2009, deveria indicar pormenorizadamente os débitos a serem considerados, tendo para tanto até a 

data limite de 16 de agosto de 2010, nos termos da Portaria Conjunta nº. 11/2010, utilizando, para tanto, dos Anexos I a 

IV da Portaria Conjunta nº. 3. Observando-se que o prazo para indicação, primeiramente estabelecido até 30 de julho foi 

estendido para 16 de agosto. Como se percebe, houve para o uso deste parcelamento inúmeras etapas a serem cumpridas 

pelo devedor. Primeiro, optando por fazer uso do parcelamento nos moldes da Lei nº. 11.941, e tendo seu pedido 

deferido, então teria de declarar se incluiria todos os seus débitos no parcelamento ou somente alguns. Posteriormente, 
escolhendo pela inclusão parcial de débitos no parcelamento, passou de ter de detalhar quais eram os débitos inclusos.O 

prazo final para a indicação dos débitos, em havendo a parte optado pela inclusão parcial no parcelamento, era 16 de 

agosto de 2010. Esta indicação a que a parte optante pela inclusão parcial ficava sujeita deveria ser pormenorizada e, 

apresentado o formulário, importava em confissão de dívida irrevogável e irretratável. Contudo, sendo o prazo final 16 

de agosto de 2010, não se tomou a indicação feita antes da data limite como hipótese de preclusão consumativa. Vale 

dizer, indicados débitos para inclusão parcial, estes não poderiam ser retirados da lista, posto que irretratável a 

declaração e o detalhamento da dívida ali constante, no entanto, poderia ainda o devedor incluir novos débitos no 

parcelamento parcial, desde que não importasse em subversão para acabar por utilizar de parcelamento total, já que 

optado pelo parcial. Assim, era possível a apresentação de novos débitos após detalhamento anterior, desde que não 

ultrapassada a data limite de 16/08/2010. Esta especificidade não constava expressamente da Portaria regente do 

assunto, a de nº. 11, bem como não estava também expressamente excluída, tendo dela valido-se aqueles que se 

dispuseram a regularizar eventual equívoco dentro do prazo. Os débitos incluídos no parcelamento, nos termos da 

manifestação prestada irretratavelmente pelo sujeito passivo, passavam a constar como débitos com exigibilidade 

suspensa. Não caracterizando óbice à expedição de Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa. No que diz 

respeito à possibilidade de retificação com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº. 2/2011, tem-se de enquadrar a 

previsão legislativa para as hipóteses ali descritas, de modo que resta impossível juridicamente utilizá-la para qualquer 

retificação pretendida. Este ato normativo possibilita a retificação de modalidade nas hipóteses elencadas no artigo 3º, 
veja-se: Art. 1º Para consolidar os débitos objeto de parcelamento ou de pagamento à vista com utilização de créditos 

decorrentes de Prejuízo Fiscal ou de Base de Cálculo Negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 

de que tratam os arts. 15 e 27 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, de 22 de julho de 2009, o sujeito passivo deverá 

realizar os procedimentos especificados, obrigatoriamente nas etapas definidas a seguir: I - no período de 1º a 31 de 

março de 2011: a) consultar os débitos parceláveis em cada modalidade; e b) retificar modalidades de parcelamento, se 

for o caso; II - no período de 4 a 15 de abril de 2011, prestar as informações necessárias à consolidação, no caso de 

pessoa jurídica optante por modalidade de pagamento à vista com utilização de créditos decorrentes de Prejuízo Fiscal 

ou de Base de Cálculo Negativa da CSLL; III - no período de 2 a 25 de maio de 2011, prestar as informações 

necessárias à consolidação: a) de todas as modalidades de parcelamento, no caso de pessoa física; e b) da modalidade de 

Parcelamento de Débitos Decorrentes do Aproveitamento Indevido de Créditos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), no caso de pessoa jurídica; IV - no período de 7 a 30 de junho de 2011, prestar as informações 
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necessárias à consolidação das demais modalides de parcelamento, no caso de pessoas jurídica submetida ao 

acompanhamento econômico-tributário diferenciado e especial no ano de 2011; ou de pessoa jurídica (IRPJ) e da CSLL 

no ano-calendário de 2009 com base no Lucro Presumido, cuja Declaração de Informações Econômico-Fiscais da 

Pessoa Jurídica (DIPJ) do exercício de 2010 tenha sido apresentada à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); e 

(Redação dada pela Portaria PGFN/RFB nº 4, de 24 de maio de 2011); V - no período de 6 a 29 de julho de 2011, 

prestar as informações necessárias à consolidação das demais modalidades de parcelamento, no caso das demais 

pessoas jurídicas (...). Destarte, não possibilita a inclusão de novos débitos para aqueles que fizeram a opção de 

parcelamento na modalidade do artigo 1º, na verdade o que implicaria na simplesmente inclusão de novos débitos e não 

a retificação de modalidade.A lei é geral, alcançando todos aqueles que se encontrem no território nacional por ela 

açambarcado. Deste modo, os procedimentos dispostos para utilização de benefícios fiscais, ou até para outros atos e 

interesses, são os mesmos para todos os cidadãos. Somente com isto se pode garantir a isonomia a qual todos têm 

direito, e o Estado dever de efetivar. Não importa, nesta linha, a suposta intenção da parte impetrante, tem ela, como 

todos os demais interessados tiveram, de se submeter integralmente à lei. Se erro houve - caracterização que a parte dá 

ao ocorrido -, no mínimo tem de atuar administrativamente para a correção do fato, o que é ônus seu, sem legitimidade 

para repassá-lo a outros, quanto mais à própria credora.De acordo com o procedimento legislativo criado para o 

parcelamento em averiguação, realizado em várias etapas: requerimento de adesão dentro do prazo estipulado, com a 

escolha do parcelamento integral ou não, e ainda o detalhamento de quais débitos deveriam ser tidos por inclusos, em 

caso de opção por parcelamento não integral, não sendo este o caso da parte-impetrante, pois optou pela inclusão total 
dos débitos, contudo deixou de efetuar a etapa final (consolidação). No caso dos autos, pelo que se infere da petição 

inicial a ora impetrante deixou de concluir a etapa final do parcelamento de que cuida a lei nº 11.941/2009, ao deixar de 

proceder a consolidação dos débitos. Verifica-se às fls. 18 que a parte-impetrante fez a opção pela inclusão da totalidade 

dos débitos. Conquanto a parte autora afirme que a consolidação dos débitos para o parcelemanto não se efetivou como 

consequência de problemas no sítio da Receita Federal não há nos autos qualquer prova ou ao menos indicio de tal fato. 

E mais, comumente esta alegação não tem surtido os efeitos pretendidos pelos seus alegantes, uma vez que se 

problemas houvesse no site da Receita Federal teriam alcançado a inúmeros administrados devedores, utilizantes do 

sistema paralelamente, o que os traria à Justiça e haveria comunicação pelas reclamações de todos usuários sobre o 

problema à propria Receita Federal. Ora, tais fatos igualmente não se concretizaram. E ainda, empiricamente se tem 

constatado não terem ocorridos problemas no sítio da Administração quando da consolidação, mas sim o Administrado 

ter se esquecido de processá-la, ou ter feito com algum erro. Assim, o que se sobressai para a análise de pedidos 

semelhantes e iguais ao presente, é a conduta que vem o impetrante efetivando comumente junto ao fisco. Tendo estas 

premissas em mira, verifica-se a situação da parte impetrante. Saltando aos olhos as conclusões aferíveis dos 

documentos. O documento de fls. 17, expedido em 10.11.2011, informa acerca da existência de irregularidades no 

pagamento das prestações referente ao mês 09/2010 em quatro modalidades do parcelamento. Instada a esclarecer, 

peticiona a ora impetrante às fls. 30, pugnando pela juntada dos comprovantes de pagamento do período 09/2010 e seu 

esclarecimento. No entanto, a petição de fls. 30/32 encontra-se desacompanhada tanto dos pagamentos, quanto dos 
esclarecimentos. No que tange ao atraso nos pagamentos das parcelas, o disposto no art. 1º, 9º, da Lei nº 11.941/2009, 

dispõe que a manutenção em aberto de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de uma parcela, estando pagas todas as 

demais, implicará na rescisão do parcelamento. Por sua vez, o 10, desse mesmo artigo, dispõe que as parcelas pagas 

com até 30 (trinta) dias de atraso não configurararão inacimplência para os fins previstos no 9º. No caso em apreço, a 

ora impetrante está inadimplente, conforme acima exposto, em relação às parcelas de 09/2010, o que, à evidência, 

enseja a rescisão do parcelamento, já que o período de atraso supera trinta dias. Assim, mais uma vez opta a parte por 

trazer aos autos e a este MM. Juizo declarações falsas. Novamente chamando a atenção, até mesmo do mais 

inexperiente, que a alegação da parte autora não goza da mínima credibilidade, já que nem mesmo ofertou com suas 

provas a sua exclusão do parcelamento! Destarte, considerando-se que a parte-impetrante além de não ter tomado as 

providências necessárias à consolidação do parcelamento (que atribui à problemas de ordem técnica no sítio da RFB), 

também se encontra inadimplente; bem como faz uso de interpretações manifestamente equivocadas da lei 

(possibilidade de atraso superior a trinta dias!), é de rigor o indeferimento da medida postulada, quanto ao 

restabelecimento do parcelamento parcelamento (cuja rescisão não restou comprovada nos autos). Também se pondo de 

rigor o indeferimento quanto à expedição de CND, por óbvio em função da parcela em atraso, e também em razão da 

ausência das informações de apoio para emissão de certidão (cuja juntada foi determinada pelo despacho de fls. 29, item 

2, letra c), impossibilitando o Juízo de aferir quanto a existência ou não de outras pendências na Receita Federal do 

Brasil e Procuradoria da Fazenda Nacional.Ante o exposto, INDEFIRO A LIMINAR pleiteada. Notifique-se a 
autoridade impetrada a fim de que preste as necessárias informações, atentando para o disposto no artigo 7º, II, da Lei 

nº. 12.016, de 7 de agosto de 2009. Após, vistas ao Ministério Público Federal, para o necessário parecer. Por fim, 

venham os autos conclusos para sentença. Sem prejuízo, cumpra a parte-impetrante o quanto determinado às fls. 29, 

item 2, letras a a d. Intimem-se.  

 

0022127-57.2011.403.6100 - VITACOR SERVICOS MEDICOS LTDA(SP120212 - GILBERTO MANARIN) X 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO 

Vistos, em decisão.Trata-se de mandado de segurança impetrado por Vitacor Serviços Médicos Ltda. em face do 

Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo - DERAT/SP, visando ordem para 

que seja restabelecido em favor da impetrante a condição de optante pelo parcelamento de trata a lei 11.941/2009, 

suspendendo-se a exigibilidade dos créditos tributários objeto do parcelamento, bem como a expedição de certidão 
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conjunta negativa (positiva com efeitos de negativa, na forma do art. 206,, do CTN. Em síntese, a impetrante sustenta 

que aderiu ao parcelamento de que trata a lei nº 11.941/2009. Assevera que por problemas de ordem técnica no sítio da 

Receita Federal do Brasil, deixou de emitir os protocolos finais para a consolidação do parcelamento. Aduz ser 

desarrazoada a conduta do ente Fazendário, porquanto a consolidação do parcelamento não gera nenhum prejuízo ao 

erário, ainda mais quando o contribuinte, ora impetrante, adotou as medidas necessárias visando o parcelamento de seus 

débitos, tais como o pedido de desistência em todos os recursos e ações judiciais referentes aos débitos que pretendia 

parcelar. É o breve relatorio. DECIDO. É cediço que para o deferimento de medida liminar em mandado de segurança, 

nos termos da Lei nº. 12.016/2009, têm de se fazer presentes cumulativamente os requisitos descritos em seu artigo 7º, 

inciso III, quais sejam, a relevância das fundamentações trazidas pelo impetrante, bem como a ineficácia da medida se 

concedida somente ao final da demanda. Tenha-se em mente que esta expressão traz em si a verificação, pelo 

magistrado quando da análise liminar dos fatos e direito levantados e comprovados de plano pelo impetrante, da 

probabilidade, em altíssimo grau, de procedência da demanda, vale dizer, é a alta plausibilidade de ganho, por ter o 

impetrante o direito líquido e certo afirmado. O parcelamento vem previsto no Capítulo III do Código Tributário 

Nacional, ao tratar das causas de suspensão do crédito tributário, retratado já no inciso VI do artigo 151. Na seqüência, 

artigo 155-A e parágrafos, encontra-se sua sucinta regulamentação, ampliada pela incidência subsidiária das regras 

previstas para a moratória, nos termos da lei. Devido à lógica do sistema e a natureza da questão, tratar-se de benefício 

ao contribuinte, justificam-se exigências para sua incidência; considerando ainda a natureza da prestação, que importará 

em parcelamento. Este instituto jurídico rege-se, como visto, pelas regras do artigo 155-A do Código Tributário 
Nacional, que dispõem: O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em lei especifica. E ainda em 

seu 2º: Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamentos as disposições desta Lei, relativas à moratória.Resta certo, por 

conseguinte, a plena submissão deste instituto tributário - ademais como todos os demais institutos tributários - ao 

princípio da legalidade, ficando restrito aos exatos termos da lei que o rege, de modo a vincular a Administração à 

concessão deste benefício somente nos termos da lei; e em contrapartida, apenas haverá direito ao parcelamento para o 

interessado em estando em conformidade com esta normativa.Nesta esteira veio a Lei nº. 11.941 de 2009, conversão da 

Medida Provisória nº. 449/2008, instituindo mais uma das modalidades de REFIS, no caso o Refis IV, permitindo o 

parcelamento de débitos de pessoas físicas e jurídicas com a União Federal, estejam ou não tais débitos inscritos em 

dívida ativa, e mesmo que já em fase de execução. Observando os termos e possibilidades legais, conclui-se pela 

benevolência da lei, quanto mais em cotejo com as anteriores formas de parcelamento, como o REFIS, PAES, PAEX e 

ainda parcelamentos ordinários, tanto que a presente lei viabiliza até mesmo àquele que já fora excluído de 

parcelamentos anteriores a utilização da nova forma de quitação de dívidas. Prevê, então, que débitos junto à Secretaria 

da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, com vencimento até 30 de novembro de 2008, 

possam se parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais e sucessivas, com abatimento de multas e juros de 

mora, e prestações mínimas de R$ 50,00 (pessoas físicas) e R$ 100,00 (pessoas jurídicas). As dívidas a serem 

parceladas serão consolidadas pelo sujeito passivo, podendo estar com a exigibilidade suspensão ou não, inscritas ou 

não em dívida ativa, já serem objeto de execução, ou mesmo se, tendo sido objeto de parcelamento anterior, não foram 
integralmente quitadas, e mesmo em se considerando cancelamento por falta de pagamento dos débitos descritos na lei, 

artigo 3º.Para tanto, ficou desde logo explicitado que a Administração estabeleceria o procedimento a ser seguido pelo 

administrado para a concretização do parcelamento, o que ocorreu com a edição da Portaria Conjunta nº. 06/2009, que, 

explicitando o constante na Lei nº. 11.941, viabilizou a concretização dos parcelamentos. Tanto da lei quanto desta 

Portaria vê-se diferentes modalidades de parcelamento, a do artigo 1º, com pagamento em diversas formas, 3º, que o 

sujeito passivo poderia fazer uso: I - pagos à vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de 

ofício, de 40% (quarenta por cento) das multas isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora e de 

100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; II - parcelados em até 30 (trinta) prestações mensais e sucessivas, 

com redução de 90% (noventa por cento) das multas de mora e de ofício, de 35% (trinta e cinco por cento) das multas 

isoladas, de 40% (quarenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; III - 

parcelados em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas, com redução de 80% (oitenta por cento) das multas de 

mora e de ofício, de 30% (trinta por cento) das multas isoladas, de 35% (trinta e cinco por cento) dos juros de mora e de 

100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal; IV - parcelados em até 120 (cento e vinte) prestações mensais e 

sucessivas, com redução de 70% (setenta por cento) das multas de mora e de ofício, de 25% (vinte e cinco por cento) 

das multas isoladas, de 30% (trinta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo 

legal; ou V - parcelados em até 180 (cento e oitenta) prestações mensais e sucessivas, com redução de 60% (sessenta 

por cento) das multas de mora e de ofício, de 20% (vinte por cento) das multas isoladas, de 25% (vinte e cinco por 
cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) sobre o valor do encargo legal. Bem como as modalidades de 

parcelamento a que dão ensejo o artigo 3º da Lei nº. 11.941. Em outros termos, há basicamente duas modalidades de 

parcelamento no seio da lei em questão, o parcelamento de dívidas não parceladas anteriormente e o parcelamento de 

dívidas que anteriormente já se encontravam parceladas. E daí as variadas hipóteses para estes últimos casos descritos 

no artigo 3º da lei.Seguindo tais normativas veio a Portaria Conjunta nº. 03, de 2010, da PGFN/RFB, determinando a 

necessidade de manifestação, de 1º a 30 de junho de 2010, dos sujeitos passivos optantes pelos parcelamentos da Lei nº. 

11.941, que teve seu pedido deferido, sobre a inclusão total ou não dos débitos nas modalidades de parcelamento para 

as quais tenham feito opção conforme Portaria PGFN/RFB nº. 6/2009. Vale dizer, nesta espécie de parcelamento ficou 

assentado que o devedor poderia incluir todos os seus débitos ou apenas alguns, ficando unicamente a sua escolha como 

proceder. Afastando as inúmeras divergências surgidas nas outras espécies de parcelamentos, em que se discutia, após a 

utilização, se era opção do sujeito passivo ou não o parcelamento de apenas alguns débitos. Para tanto, inclusão total ou 
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parcial, teria de fazer uso de Manifestação, declarando sobre quais débitos deveriam ser considerados pela Fazenda 

Pública e Receita Federal como objetos deste parcelamento, e aqueles não inclusos, no caso de escolha pelo parcial 

parcelamento, regularizados. Uma vez feita a manifestação, seu conteúdo torna-se irretratável. E mais, os contribuintes 

que não se manifestassem no prazo indicado tinham seus pedidos de parcelamento automaticamente 

cancelados.Realizada a declaração sobre a inclusão total ou parcial dos débitos do devedor no parcelamento, nos termos 

da Lei nº. 11.941/2009, deveria indicar pormenorizadamente os débitos a serem considerados, tendo para tanto até a 

data limite de 16 de agosto de 2010, nos termos da Portaria Conjunta nº. 11/2010, utilizando, para tanto, dos Anexos I a 

IV da Portaria Conjunta nº. 3. Observando-se que o prazo para indicação, primeiramente estabelecido até 30 de julho foi 

estendido para 16 de agosto. Como se percebe, houve para o uso deste parcelamento inúmeras etapas a serem cumpridas 

pelo devedor. Primeiro, optando por fazer uso do parcelamento nos moldes da Lei nº. 11.941, e tendo seu pedido 

deferido, então teria de declarar se incluiria todos os seus débitos no parcelamento ou somente alguns. Posteriormente, 

escolhendo pela inclusão parcial de débitos no parcelamento, passou de ter de detalhar quais eram os débitos inclusos.O 

prazo final para a indicação dos débitos, em havendo a parte optado pela inclusão parcial no parcelamento, era 16 de 

agosto de 2010. Esta indicação a que a parte optante pela inclusão parcial ficava sujeita deveria ser pormenorizada e, 

apresentado o formulário, importava em confissão de dívida irrevogável e irretratável. Contudo, sendo o prazo final 16 

de agosto de 2010, não se tomou a indicação feita antes da data limite como hipótese de preclusão consumativa. Vale 

dizer, indicados débitos para inclusão parcial, estes não poderiam ser retirados da lista, posto que irretratável a 

declaração e o detalhamento da dívida ali constante, no entanto, poderia ainda o devedor incluir novos débitos no 
parcelamento parcial, desde que não importasse em subversão para acabar por utilizar de parcelamento total, já que 

optado pelo parcial. Assim, era possível a apresentação de novos débitos após detalhamento anterior, desde que não 

ultrapassada a data limite de 16/08/2010. Esta especificidade não constava expressamente da Portaria regente do 

assunto, a de nº. 11, bem como não estava também expressamente excluída, tendo dela valido-se aqueles que se 

dispuseram a regularizar eventual equívoco dentro do prazo. Os débitos incluídos no parcelamento, nos termos da 

manifestação prestada irretratavelmente pelo sujeito passivo, passavam a constar como débitos com exigibilidade 

suspensa. Não caracterizando óbice à expedição de Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa. No que diz 

respeito à possibilidade de retificação com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº. 2/2011, tem-se de enquadrar a 

previsão legislativa para as hipóteses ali descritas, de modo que resta impossível juridicamente utilizá-la para qualquer 

retificação pretendida. Este ato normativo possibilita a retificação de modalidade nas hipóteses elencadas no artigo 3º, 

veja-se: Art. 1º Para consolidar os débitos objeto de parcelamento ou de pagamento à vista com utilização de créditos 

decorrentes de Prejuízo Fiscal ou de Base de Cálculo Negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 

de que tratam os arts. 15 e 27 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, de 22 de julho de 2009, o sujeito passivo deverá 

realizar os procedimentos especificados, obrigatoriamente nas etapas definidas a seguir: I - no período de 1º a 31 de 

março de 2011: a) consultar os débitos parceláveis em cada modalidade; e b) retificar modalidades de parcelamento, se 

for o caso; II - no período de 4 a 15 de abril de 2011, prestar as informações necessárias à consolidação, no caso de 

pessoa jurídica optante por modalidade de pagamento à vista com utilização de créditos decorrentes de Prejuízo Fiscal 
ou de Base de Cálculo Negativa da CSLL; III - no período de 2 a 25 de maio de 2011, prestar as informações 

necessárias à consolidação: a) de todas as modalidades de parcelamento, no caso de pessoa física; e b) da modalidade de 

Parcelamento de Débitos Decorrentes do Aproveitamento Indevido de Créditos do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI), no caso de pessoa jurídica; IV - no período de 7 a 30 de junho de 2011, prestar as informações 

necessárias à consolidação das demais modalides de parcelamento, no caso de pessoas jurídica submetida ao 

acompanhamento econômico-tributário diferenciado e especial no ano de 2011; ou de pessoa jurídica (IRPJ) e da CSLL 

no ano-calendário de 2009 com base no Lucro Presumido, cuja Declaração de Informações Econômico-Fiscais da 

Pessoa Jurídica (DIPJ) do exercício de 2010 tenha sido apresentada à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); e 

(Redação dada pela Portaria PGFN/RFB nº 4, de 24 de maio de 2011); V - no período de 6 a 29 de julho de 2011, 

prestar as informações necessárias à consolidação das demais modalidades de parcelamento, no caso das demais 

pessoas jurídicas (...). Destarte, não possibilita a inclusão de novos débitos para aqueles que fizeram a opção de 

parcelamento na modalidade do artigo 1º, na verdade o que implicaria na simplesmente inclusão de novos débitos e não 

a retificação de modalidade.A lei é geral, alcançando todos aqueles que se encontrem no território nacional por ela 

açambarcado. Deste modo, os procedimentos dispostos para utilização de benefícios fiscais, ou até para outros atos e 

interesses, são os mesmos para todos os cidadãos. Somente com isto se pode garantir a isonomia a qual todos têm 

direito, e o Estado dever de efetivar. Não importa, nesta linha, a suposta intenção da parte impetrante, tem ela, como 

todos os demais interessados tiveram, de se submeter integralmente à lei. Se erro houve - caracterização que a parte dá 
ao ocorrido -, no mínimo tem de atuar administrativamente para a correção do fato, o que é ônus seu, sem legitimidade 

para repassá-lo a outros, quanto mais à própria credora.De acordo com o procedimento legislativo criado para o 

parcelamento em averiguação, realizado em várias etapas: requerimento de adesão dentro do prazo estipulado, com a 

escolha do parcelamento integral ou não, e ainda o detalhamento de quais débitos deveriam ser tidos por inclusos, em 

caso de opção por parcelamento não integral, não sendo este o caso da parte-impetrante, pois optou pela inclusão total 

dos débitos, contudo deixou de efetuar a etapa final (consolidação). No caso dos autos, pelo que se infere da petição 

inicial, a ora impetrante deixou de concluir a etapa final do parcelamento de que cuida a lei nº 11.941/2009, ao deixar de 

proceder a consolidação dos débitos. Verifica-se às fls. 31 e 39 que a parte-impetante fez a opção pela inclusão da 

totalidade dos débitos. Conquanto a parte autora afirme que a consolidação dos débitos para o parcelemanto não se 

efetivou como consequência de problemas no sítio da Receita Federal não há nos autos qualquer prova ou ao menos 

indicio de tal fato. E mais, comumente esta alegação não tem surtido os efeitos pretendidos pelos seus alegantes, uma 
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vez que se problemas houvesse no site da Receita Federal teriam alcançado a inúmeros administrados devedores, 

utilizantes do sistema paralelamente, o que os traria à Justiça e haveria comunicação pelas reclamações de todos 

usuários sobre o problema à propria Receita Federal. Ora, tais fatos igualmente não se concretizaram. E ainda, 

empiricamente se tem constatado não terem ocorridos problemas no sítio da Administração quando da consolidação, 

mas sim o Administrado ter se esquecido de processá-la, ou ter feito com algum erro. Assim, o que se sobressai para a 

análise de pedidos semelhantes e iguais ao presente, é a conduta que vem o impetrante efetivando comumente junto ao 

fisco. Tendo estas premissas em mira, verifica-se a situação da parte impetrante. Saltando aos olhos as conclusões 

aferíveis dos documentos de fls. 21, 30 e 38, que atestam o pagamento irregular das prestações do parcelamento, 

notadamente quanto às prestações 10/2011 (fls. 21 e 38); 02/2010, 01/2011, 05/2011, 06/2011 e 08/2011 (fls. 30). De se 

ver que com esta conduta de não pagamento de parcelas de parcelamentos anteriores, a parte interessada vai trilhando 

sua não exemplar conduta diante do fisco, achatando a cada passo sua pressuposta boa-fé. Às fls. 34, a parte-impetrante 

foi instada a esclarecer o apontamento de irregularidade no pagamento de prestações. Em manifestação às fls. 45, 

informa que já regularizou, mas que a Receita Federal admite o atraso de três meses. A esse respeito, o disposto no art. 

1º, 9º, da Lei nº 11.941/2009, dispõe que a manutenção em aberto de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de uma 

parcela, estando pagas todas as demais, implicará na rescisão do parcelamento. Por sua vez, o 10, desse mesmo artigo, 

dispõe que as parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurararão inacimplência para os fins previstos 

no 9º. No caso em apreço, a ora impetrante está inadimplente, conforme acima exposto, em relação às parcelas de 

02/2010, 01/2011, 05/2011, 06/2011/ 08/2011 e 10/2011, o que, à evidência, enseja a rescisão do parcelamento. Assim, 
mais uma vez opta a parte por trazer aos autos e a este MM. Juizo declarações falsas. Novamente chamando a atenção, 

até mesmo do mais inexperiente, que a alegação da parte autora não goza da mínima credibilidade, já que nem mesmo 

ofertou com suas provas a sua exclusão do parcelamento!Destarte, considerando-se que a parte-impetrante além de não 

ter tomado as providências necessárias à consolidação do parcelamento (mas que atribui à problemas de ordem ténica 

no sítio da RFB), também se encontra inadimplente com diversas parcelas mensais; bem como faz uso de interpretações 

manifestamente equivocadas da lei (possibilidade de atraso superior a trinta dias!), é de rigor o indeferimento da medida 

postulada, quanto ao restabelecimento do parcelamento (cuja rescisão não restou comprovada nos autos). Também se 

pondo de rigor o indeferimento liminar no que diz respeito à expedição de CND, por óbvio em função das parcelas em 

atraso, bem como em razão da ausência das informações de apoio para emissão de certidão (cuja juntada foi 

determinada pelo despacho de fls. 34, item 2, letra b), impossibilitando o Juízo de aferir quanto a existência ou não de 

outras pendências na Receita Federal do Brasil e Procuradoria da Fazenda Nacional. Ante o exposto, INDEFIRO A 

LIMINAR pleiteada. Notifique-se a autoridade impetrada a fim de que preste as necessárias informações, atentando 

para o disposto no artigo 7º, II, da Lei nº. 12.016, de 7 de agosto de 2009. Após, vistas ao Ministério Público Federal, 

para o necessário parecer. Por fim, venham os autos conclusos para sentença. Sem prejuízo, cumpra a parte-impetrante 

o quanto determinado às fls. 34, item 2, letras a e b. Intimem-se.  

 

0022718-19.2011.403.6100 - MAURICE YEDID LEVI(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X 
SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

Vistos, em liminar.Trata-se de pedido liminar em mandado de segurança impetrado por Maurice Yedid Levi, visando à 

conclusão de procedimento administrativo em que se pleiteia a transferência do domínio útil de imóvel de propriedade 

da União.Em síntese, a parte impetrante sustenta violação ao seu direito líquido e certo, tendo em vista que formulou 

requerimento administrativo em 09.09.2011, visando sua inscrição como foreira responsável pelo imóvel cadastrado na 

Gerência Regional de Patrimônio da União sob RIP nº. 7047.0103328-09, todavia, até o presente momento a autoridade 

impetrada não se manifestou sobre o requerimento.Inicial acompanhada de documentos (fls. 09/19).Vieram os autos 

conclusos.É o breve relatório. DECIDO.É cediço que para o deferimento de medida liminar em mandado de segurança, 

nos termos da Lei nº. 12.016/2009, requer-se a presença cumulativa dos requisitos descritos em seu artigo 7º, inciso III, 

isto é, a relevância das fundamentações trazidas pela parte impetrante, bem como a ineficácia da medida se concedida 

somente ao final da demanda.Vislumbro no presente caso a relevância dos fundamentos da parte impetrante, haja vista 

que esta expressão traz em si a verificação, pelo magistrado, quando da análise liminar dos fatos e direito levantados e 

comprovados de plano pela parte impetrante, da probabilidade, em altíssimo grau, de procedência da demanda, vale 

dizer, é a alta plausibilidade de ganho, por ter o impetrante o direito líquido e certo afirmado. Não se esquece ainda da 

ineficácia da medida se concedida somente ao final da demanda, o que implica em reconhecer que, se não atendido 

liminarmente o pedido, poderá não ter resultados práticos em eventual concessão posterior.Conquanto a parte 

impetrante possa alegar eventual urgência na medida, há de se ter em vista sempre a presença dos requisitos 
supramencionados, posto que a urgência por si só não é suficiente para concessão de medida liminar. O amparo no 

reconhecimento de que a transferência pleiteada em questão é um legítimo direito da parte impetrante, que vem 

reforçado na indicada possibilidade de prejuízos financeiros, evidenciada pela impossibilidade de alienação do imóvel 

em tela enquanto perdurarem as irregularidades no respectivo cadastro, deve ser confrontado com a conjuntura da 

lídima atuação administrativa dentro de um prazo mínimo. Isto porque a parte interessada tem o ônus de atuar segundo 

seus próprios interesses com a mínima diligência requerida. Assim, não se pode perder de vista a realidade fática posta. 

Em que se tem pedido administrativo apresentado há certo período.A Administração atua, pessoa jurídica que é, e 

portanto abstrata, por meio de seus agentes administrativos, que atendem a todos os interesses dos administrados, 

sempre a partir dos conceitos jurídicos norteadores de suas condutas, como os invulgares princípios constitucionais. 

Neste diapasão, impedido está o Poder Público de privilegiar um indivíduo em detrimento de outros, devendo guardar 

diante de todos isonomia e impessoalidade traçada. Daí a seriedade da lide posta pela presente demanda, já que a 
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determinação judicial de análise de dado pedido importa em descumprimento da ordem de protocolos administrativos 

para tanto, impondo ao Judiciário zelo no tema.Acerca do prazo para manifestação dos entes fazendários sobre pedidos 

efetuados pelos contribuintes, consoante o parágrafo único do artigo 205 do Código Tributário Nacional (CTN), as 

certidões negativas de débito deverão ser expedidas no prazo de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na 

repartição. Por sua vez, o artigo 24 da Lei n.º 9.784/1999, ao dispor sobre as normas gerais do processo administrativo 

federal e demais providências administrativas, prevê que inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou 

autoridade responsável pelo processo e dos administrados que dele participem devem ser praticados no prazo de cinco 

dias, salvo motivo de força maior. Como regra geral, tem-se ainda o artigo 1 da Lei n.º 9.051/1995, estabelecendo que 

as certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações, requeridas aos órgãos da administração 

centralizada ou autárquica, às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às fundações públicas da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, deverão ser expedidas no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, 

contado do registro do pedido no órgão expedidor. Como se percebe, tais previsões legais dirigem-se para atos 

administrativos. Vale dizer, para o atuar administrativo que se resume a um único ato, quando não se requer da 

administração mais que a certificação de dados, sem que para isto tenha a mesma de desenvolver procedimento prévio, 

o que não é o presente caso.Dentro deste raciocínio, entende-se, em verdade, admissível a resposta da Administração 

Pública a partir de um prazo adequado, quando mais se tendo em vista o objeto de sua atuação, a exigir processo. 

Recorre-se, então, à previsão da lei processual administrativa federal, Lei nº. 9.784, ante a qual se teria como tempo 

razoável para a decisão sobre questão que tais, ao menos, o prazo de 60 dias. Vide seu artigo 49, que dispõe: Concluída 
a instrução de processo administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorrogação 

por igual período expressamente motivada.Tratando-se não de mero ato procedimental ou mero ato de certificação, 

quando então se espera da autoridade pública tão-somente a feitura de um ato administrativo, atestando algo 

previamente existente ou dando andamento a procedimento, a previsão legal de menor prazo encontra-se justificada, 

mas em se tratando de ato que vem precedido de procedimento administrativo, em que, no mais das vezes, a 

Administração terá de confrontar uma série de dados e atos, o prazo necessariamente tem de ser mais elástico que dez 

dias, de modo a viabilizar a atuação administrativa dentro dos ditames legais. Daí porque o período razoável mínimo 

para sua resposta será de até 60 dias em caso de procedimento a ser desenvolvido, antes do qual não haverá qualquer 

abuso de poder ou ilegalidade. E mesmo assim, isto não quer dizer que os sessenta dias eventualmente licitamente não 

possam ser superados, servindo aí apenas como um parâmetro, visto que não se pode olvidar a Lei nº. 11.457/2007, que 

em seu artigo 24 prevê expressamente a obrigação de a Administração proferir decisão no prazo máximo de 360 dias a 

contar do protocolo de petições, defesas e recursos administrativos dos contribuintes, vejamos: É obrigatório que seja 

proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, 

defesas ou recursos administrativos do contribuinte. É certo que se por um lado esta legislação é específica, e não se 

coaduna com o caso, por outro, não deixa de demonstrar que por vezes, dependendo da configuração do procedimento 

administrativo, é lídima a maior demora na apreciação de requerimentos.Assim, diante destas variadas considerações, 

conclui-se ser prazo razoável para a resposta da Administração no presente caso 60 (sessenta) dias. Ressalvando a 
conclusão diante das leis, do procedimento que o caso exige e ainda o fato de o Poder Público estar no exercício de 

funções a atender não somente a presente parte autora, mas também todos os demais administrados que se encontrem 

nesta mesma situação. Sem justificativas para o atropelo do princípio da razoabilidade e da isonomia, de modo que 

passar a parte à frente de todos os demais interessados que aguardam ainda por uma resposta não é de plano 

justificado.Nota-se que a parte impetrante comprovou ter protocolizado requerimento de averbação da transferência de 

domínio em 09.09.2011, conforme documento acostado às fls. 15/18, em que pleiteia a transferência do domínio útil do 

imóvel em questão, demonstrando assim o tempo transcorrido sem a devida manifestação da autoridade impetrada, já 

que, segundo Certidão de Situação de Aforamento obtida na página da Secretaria do Patrimônio da União na Internet, 

figura ainda como responsável o antigo foreiro do imóvel objeto desta ação (fls. 14).Eventual informação no sentido de 

que a autoridade impetrada estaria impossibilitada de atender ao pleito da parte impetrante por força da Portaria nº. 

293/2007, que instalou o chamado Balcão Virtual, não merece crédito, já que o que se pretende é apenas a averbação da 

transferência do domínio útil de imóvel de propriedade da União, ou seja, a mera atualização, nos cadastros da 

Secretaria do Patrimônio da União, dos dados de identificação do novo responsável, serviço esse que sequer encontra-se 

disponível na internet (Balcão Virtual).Por todo o exposto, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR pleiteada para que a 

autoridade impetrada se manifeste diretamente à parte impetrante, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca do protocolo nº. 

04977.010042/2011-33, aceitando o pedido nele formulado ou apresentando as razões pelas quais não pode ser 

concluída a transferência do domínio útil em relação ao imóvel cadastrado sob RIP nº. 7047.0103328-09.Notifique-se a 
autoridade impetrada a fim de que preste informações, no prazo de 10 (dez) dias.Dê-se ciência do feito ao órgão de 

representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, II, da Lei nº. 12.016, de 7 de agosto de 

2009, para que, querendo, ingresse no feito.Com a chegada das informações, dê-se vista dos autos ao Ministério Público 

Federal, para o necessário parecer.Oportunamente, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se. 

15ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL 

DR. MARCELO MESQUITA SARAIVA *** 
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Expediente Nº 1427 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008354-76.2010.403.6100 - MANOEL BARBOSA DOS SANTOS(SP262905 - ADRIANA CONCEICAO DOS 

SANTOS E SP244606 - ERIKA GOMES MAIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183751 - RODRIGO 

PASCHOAL E CALDAS) 

Considerando que a testemunha Cristiane arrolada pelo autor é a mesma arrolada pela ré, e que esta última forneceu o 

respectivo nome completo e endereço, defiro sua oitiva, bem como da testemunha arrolada às fls. 89/90. Assim, designo 

audiência de instrução para o dia 18/04/2012, às 15:00 horas. Providencie a Secretaria as intimações necessárias. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0030700-90.1988.403.6100 (88.0030700-0) - CELSO FISZBEYN X ELIO FISZBEJN X LUIZ FIGUEIREDO 

MELLO X MARCOS COIFMAN X MARIA ISABEL PRIETO FAVA X MARIO SMITH NOBREGA X CLAUDIO 

AUGUSTO LOSSO X RUTH SEIFFGRT SANTA FE X JOAO PINHEIRO MACHADO AMARANTE X 

FRANCISCO SOARES NETTO(SP082992 - EDSON GRAMUGLIA ARAUJO E SP087007 - TAKAO AMANO) X 

SUPERINTENDENTE REG INST NAC ASSIST MEDICA PREVID SOCIAL INAMPS-SP(Proc. 1700 - ANDRE 

FELIPE DE BARROS CORDEIRO) X UNIAO FEDERAL 
Vistos, etc. Informe a parte Impetrante o valor exato da contribuição ao PSS, eis que necessária para o cadastramento 

das requisições, nos termos da Resolução nº 122/2010, art.7º, inciso VIII do CJF, sem interferir, contudo, no valor da 

conta devidamente homologado pelo Juízo à fl.1.207. Para tanto, fixo prazo de 15 (quinze) dias. No silêncio, arquivem-

se os autos. Int. 

 

0041096-29.1988.403.6100 (88.0041096-0) - CHUCA PRODUTOS INFANTIS LTDA(SP048852 - RICARDO 

GOMES LOURENCO) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM 

OSASCO-SP(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO GOMES) 

Vistos, etc. Fls.101/102: ciências às partes. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0029294-97.1989.403.6100 (89.0029294-3) - DAREXPREV PREVIDENCIARIA S.C.(SP214920 - EDVAIR 

BOGIANI JUNIOR E SP010507 - JOSE EDUARDO PINTO FERRAZ) X SUPERINTENDENTE DA RECEITA 

FEDERAL EM SAO PAULO(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc.Fls.355/356: deixo de reconsiderar a decisão de fl.354, tendo em vista que o E. Tribunal Regional Federal da 

3º Região já indeferiu a antecipação da tutela recursal (fls.340/347).Int.Após, CUMPRA-SE a decisão de fl.354. 

 
0042604-39.1990.403.6100 (90.0042604-9) - B & D ELETRODOMESTICOS LTDA(SP132932 - FERNANDO 

ANSELMO RODRIGUES E SP206940 - DOUGLAS KAKAZU KUSHIYAMA E SP060275 - NELSON LUIZ 

PINTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

EM SANTO ANDRE X UNIAO FEDERAL(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos etc.Trata-se de Mandado de segurança de cunho preventivo e que busca afastar a atuação das autoridades 

apontadas como coatoras, responsáveis pela fiscalização da escrita fiscal da impetrante, que pretende contabilizar 

crédito-prêmio de IPI independentemente de registro de contratos de exportação junto à CACEX.O presente processo 

foi extinto sem julgamento mérito, ao entendimento de que os Delegados da Receita Federal de São Paulo e Santo 

André, autoridades indicadas como coatoras, não têm legitimidade para figurar no pólo passivo do mandamus, uma vez 

que a insurgência é contra ato da CACEX, que indeferiu o registro dos contratos da impetrante.Apelou a impetrante, 

requerendo a anulação da r. sentença monocrática, com retorno à vara de origem para prolação de decisão de mérito, 

argumentando que a demanda não se dirige contra a recusa da CACEX, e sim ao justo receio de ser indevidamente 

autuada pelas autoridades impetradas quando do exercício de seu direito líquido e certo à fruição do crédito-prêmio do 

IPI, previsto pelo Decreto-lei nº 491/69 e Decreto-lei nº 1.219/72, independentemente do registro em questão.Com 

contra-razões subiram os autos ao E. TRF da 3º Região.A colenda corte, no acórdão de fls.627/643, entendeu por bem 

reformar a sentença que extinguiu o feito sem julgamento do mérito e denegar a segurança.Posteriormente, o E. TRF da 

3º Região homologou a desistência do presente mandado de segurança e a renúncia ao direito sobre o qual se funda a 
ação, para julgar extinto o processo nos termos do artigo 269, inciso V e artigo 501, do Código do Processo Civil e 

artigo 3º, 2º, II, d, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 9, de 30/10/2009 (fls.980/983).A r. decisão prolatada às 

fls.980/983, transitou em julgado em 23.03.2010, conforme certidão de fls.984v.Com a baixa dos autos do E. TRF da 3ª 

Região, a Impetrante requereu o levantamento das cartas de fiança apresentadas, sob a alegação de que o depósito nos 

autos MS nº 2009.38.02.001475-2, em trâmite perante a 2º Vara Federal da Seção Judiciária de Uberaba/MG, teria 

suspendido a exigibilidade dos créditos que aqui se discutiram.Instada a se manifestar, a União informou ao Juízo que o 

depósito efetuado pela Impetrante seria suficiente para suspender a exigibilidade apenas dos débitos de IPI do 

estabelecimento matriz do PA 15235.000039/2009-79, restando ainda débitos da filial, não acobertados pelo citado 

depósito.Dessa forma, esclarecido que o depósito efetuado apenas cobre parte do montante devido, devem ser mantidas 

as cartas de fiança no presente processo.Ademais, cabe ressaltar que a Impetrante restou vencida no presente feito, de 

modo que é descabido o pleito de levantamento da carta de fiança apresentada. Ainda que se considere a existência de 
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depósito nos autos da autos MS nº 2009.38.02.001475-2, apenas após a conversão em renda do mesmo e apuração de 

eventual saldo devedor, é que será cabível a liberação da carta de fiança. Ante de todo o exposto, considerando que o 

depósito efetuado nos autos do MS nº 2009.38.02.001475-2 não cobriu integralmente a dívida aqui discutida, defiro a 

execução das Cartas de Fiança pela União, devendo a instituição financeira responsável ser notificada para que deposite 

a quantia devida, a disposição do Juízo, IMEDIATAMENTE, tal como previsto nas referidas cartas (fls.306/350). 

Int.Após, decorrido o prazo recursal, CUMPRA-SE. 

 

0612599-48.1991.403.6100 (91.0612599-9) - CINDUMEL CIA/ INDL/ DE METAIS E LAMINADOS - GRUPO 

CINDUMEL(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-

SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc. Fl.422: defiro prazo suplementar de 60 (sessenta) dias, conforme requerido. Int. 

 

0695918-11.1991.403.6100 (91.0695918-0) - EP - PARTICIPACOES S/C LTDA X COMSIP - IMOBILIARIA S/C 

LTDA X CEGELEC COM/ E PARTICIPACAO LTDA X EBTI - COM/ E PARTICIPACAO LTDA X HBW - COM/ 

E PARTICIPACAO LTDA(SP103568A - ELZOIRES IRIA FREITAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

SAO PAULO-SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc. Suspendo, por ora, a determinação contida na decisão de fl.464. Sem prejuízo, determino que a União 

Federal manifeste-se conclusivamente a respeito dos fatos mencionados pela parte Impetrante às fls.466/472. Int. 
 

0023312-97.1992.403.6100 (92.0023312-0) - IND/ E COM/ DE COSMETICOS NATURA LTDA X NATURA 

FINANCIADORA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO X STTELIUM S/A 

EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES X CROMA COSMETICOS LTDA X PRO-ESTETICA COM/ DE 

PRODUTOS COSMETICOS LTDA(SP257493 - PRISCILA CHIAVELLI PACHECO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

VISTOS.Cuida-se de mandado de segurança impetrado com objetivo de garantir o recolhimento anual do Imposto de 

Renda sobre Pessoa Jurídica, Contribuição Social sobre o Lucro e Imposto sobre o Lucro Líquido, afastando a nova 

sistemática de recolhimento, bem como a indexação pela UFIR, consoante determinado pelo artigo 79 da lei 8.383/91, 

no ano base de 1992, ao argumento da inconstitucionalidade, em face da violação do princípio da anterioridade e 

irretroatividade.Foi prolatada sentença negando a segurança (fls.103/109).Apelou a Impetrante, repisando os 

argumentos tangenciados na petição inicial, postulando a reforma do julgado.Com contra-razões subiram os autos ao E. 

TRF da 3º Região.A colenda corte, na decisão de fl.1004, homologou a renúncia ao direito que se funda ação por parte 

da Impetrante.Houve o trânsito em julgado do acórdão (fl.1009 v).Posteriormente, a Impetrante requereu ao Juízo a 

conversão em renda em favor da União Federal dos valores depositados na presente demanda (fl.1028).Pelo exposto, 

defiro o quanto requerido pela impetrante, razão pela qual oficie-se à CEF para que transforme em pagamento definitivo 

a integralidade do depósito vinculado a este processo.Int.Cumpra-se.  
 

0008250-75.1996.403.6100 (96.0008250-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035371-

15.1995.403.6100 (95.0035371-7)) UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP026750 - LEO 

KRAKOWIAK) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - OESTE(Proc. 1700 - ANDRE 

FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc. Fls.545/564: manifeste-se a parte impetrante. Int. 

 

0007272-30.1998.403.6100 (98.0007272-1) - BANCO DAYCOVAL S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK E 

SP234623 - DANIELA DORNEL ROVARIS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - 

CENTRO NORTE(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc. Fls.652/653: ciências às partes. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0016110-25.1999.403.6100 (1999.61.00.016110-7) - ESTAPAR ESTACIONAMENTOS S/C LTDA X ALLPARK 

ESTAPAR EMPREENDIMENTOS PARTICIPACOES SERVICOS S/C LTDA X HORA PARK SISTEMA DE 

ESTACIONAMENTO ROTATIVO S/C LTDA X AUTOS VAGAS ESTACIONAMENTOS S/C LTDA X JBC 

PARKING ESTACIONAMENTOS S/C LTDA X HCO PARKING ESTACIONAMENTOS S/C LTDA X CMC 
PARKING ADMINISTRACAO DE ESTACIONAMENTOS S/C LTDA X SM VALET SERVICE E 

ESTACIONAMENTOS S/C LTDA X VC PARKING ESTACIONAMENTOS S/C LTDA X TRUST PARK 

ESTACIONAMENTOS S/C LTDA X ECONO PARK ESTACIONAMENTOS S/C LTDA X CG PARKING 

ESTACIONAMENTOS S/C LTDA X SAEPART SOCIEDADE DE ADMINISTRACAO EMPREENDIMENTOS E 

PARTICIPACOES S/C LTDA X GARAGENS FRADIQUE S/C LTDA(SP097538 - CARLOS EDUARDO SOARES 

BRANDAO E SP220729 - CLAUDIA REGINA PEREIRA DE SOUSA KIMURA) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc. Fls.1148/1152: ciências às partes. Nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0033741-79.1999.403.6100 (1999.61.00.033741-6) - REYCO LTDA(SP032351 - ANTONIO DE ROSA) X 
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DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP 

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança impetrado em 15/07/99, com o escopo de ver assegurado o direito ao 

recolhimento da COFINS e do PIS, nos termos da Lei Complementar n. 70/91 e da Lei Complementar 7/70, sem as 

alterações introduzidas pela Lei n. 9.718/98, relativamente à base de cálculo das exações.Concedida a segurança, a 

União interpôs recurso de apelação.Com contra-razões subiram os autos ao E. TRF da 3º Região.A colenda corte, no 

acórdão de fl.288, negou seguimento ao apelo da União e à remessa oficial.Houve o trânsito em julgado do acórdão 

(fl.291).Com a baixa dos autos, a Impetrante requereu ao Juízo que os valores apresentados às fls.293/294 fossem 

submetidos à apreciação da União Federal. Instada a se manifestar, a União quedou-se inerte (fl.344). Ante todo o 

exposto, determino que a União Federal se manifeste, de forma conclusiva, acerca dos valores apresentados pela parte 

Impetrante, às fls.293/294, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de reputar como válidos os valores ali 

discriminados.Int.  

 

0016502-59.2000.403.0399 (2000.03.99.016502-2) - OWENS CORNING FIBERGLAS A S LTDA(SP135089A - 

LEONARDO MUSSI DA SILVA) X SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO INSTITUTO NACIONAL DE 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA) X DELEGADO DO MINISTERIO DA 

EDUCACAO E DO DESPORTO EM SAO PAULO - DEMEC/SETOR SALARIO EDUCACAO(Proc. 179 - SERGIO 

MURILLO ZALONA LATORRACA) 

VISTOS.Oficie-se à CEF para conversão em renda dos depósitos existentes nas guias de fls.362/363, cuja cópia deverá 
acompanhar o referido ofício na proporção de 99% (noventa e nove por cento) em favor do FNDE e 1% (um por cento) 

em favor do INSS.A conversão deverá ser realizada da seguinte forma:- em favor do FNDE, através de transferência 

para o Banco do Brasil S/A, agência 3602-1, CC 170500-8 - código de depósito 153173.15253.029-5;- em favor do 

INSS, através de transferência para o Banco do Brasil S/A, agência 3602-1, CC 170500-8, código do depósito 

510001.57202.413-5;Intimem-se.Cumpra-se. 

 

0013199-06.2000.403.6100 (2000.61.00.013199-5) - ALCIDES JORGE COSTA ADVOGADOS 

ASSOCIADOS(SP006630 - ALCIDES JORGE COSTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO 

PAULO-SP 

Vistos, etc. Fls.701/702: ciências às partes. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0007564-10.2001.403.6100 (2001.61.00.007564-9) - ROBERTO COSTA FARIA(SP045830 - DOUGLAS 

GONCALVES DE OLIVEIRA E SP181135 - ELAINE DI VITO MACHADO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc. Fl.510: manifeste-se o Impetrante. Int.  

 
0025590-56.2001.403.6100 (2001.61.00.025590-1) - FRANCISCO ANTONIO TOPOLOSKY(SP172548 - 

EDUARDO PUGLIESE PINCELLI E SP083553 - ANA MARIA CARDOSO DE ALMEIDA E SP174033 - 

REGIANNE VAZ MATOS E SP033829 - PAULO DIAS DA ROCHA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

EM SAO PAULO-SP(Proc. 1900 - DENISE UTAKO HAYASHI BERALDI) 

Vistos, etc. Remetam-se os autos ao Contador Judicial para dizer sobre o recolhimento integral do tributo, via DARF, 

pela empregadora, nos termos decisão prolatada pelo C. Tribunal Regional Federal da 3º Região às fls.605/608. Após, 

tornem os autos à conclusão. Int. 

 

0027127-87.2001.403.6100 (2001.61.00.027127-0) - SIND DA IND/ DO VESTUARIO MASCULINO NO ESTADO 

DE SAO PAULO X SIND DA IND/ DO VESTUARIO FEMININO E INFANTO JUVENIL DE SP E 

REGIAO(SP135824 - MAURICIO CESAR PUSCHEL E SP123514 - ANTONIO ARY FRANCO CESAR E 

SP173252 - CELSO RICARDO PEREIRA DOS SANTOS) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO 

PAULO(Proc. ANTONIO FUNARI FILHO) X PRESIDENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - 

RUI GUIMARAES VIANNA) 

Vistos, etc. Fls.668/669: manifestem-se as partes acerca da informação da CEF. Int. 

 

0003155-54.2002.403.6100 (2002.61.00.003155-9) - CELSO ZANET X LOURIVAL SILVESTRE(SP124071 - LUIZ 
EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 780 - 

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) 

Vistos, etc. Fls.485/490: ciências às partes. Nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0004088-27.2002.403.6100 (2002.61.00.004088-3) - ARINALDO DOS SANTOS DE JESUS(SP095979E - 

DOUGLAS GONÇALVES DE OLIVEIRA JÚNIOR E SP103859E - FERNANDA FERREIRA ALMEIDA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Vistos, etc. Fls.225/226: ciências às partes. Nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 
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0003026-15.2003.403.6100 (2003.61.00.003026-2) - ACOS VILLARES S/A(SP087672 - DEISE MARTINS DA 

SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 

780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ) 

Vistos, etc. Fls.476/477: ciências às partes. Nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0003899-15.2003.403.6100 (2003.61.00.003899-6) - ANNA MARIA CORTAS X ANTONIO MASAAKI IZUMI X 

SERGIO CARDOSO(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP015806 - CARLOS LENCIONI) X 

SUPERINTENDENTE REG RECEITA FED 8a REG FISCAL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO DA 

DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) 

Vistos, etc. À fl.886 este Juízo considerou que, nos termos do art.168, do CTN, o direito do contribuinte pleitear a 

restituição do tributo se extingue com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos a contar do pagamento maior ou indevido. 

Em se tratando de pleito judicial, a repetição fica limitada aos valores retidos/pagos indevidamente no qüinqüênio 

anterior ao ajuizamento da ação. A presente ação foi ajuizada em 31 de janeiro de 2003, logo somente seria passível de 

restituição eventual indébito apurado a partir de 31 de janeiro de 1998. Ora, no caso em tela, o valor a restituir refere-se 

ao exercício de 1997, conclui-se, portanto, que o mesmo está prescrito. Por outro lado, ante a concordância com os 

valores apresentados, expeçam-se alvarás de levantamento, observados os seguintes parâmetros: R$ 11.399,65 para o 
Sr. ANTONIO MASAAKI IZUMI, R$ 7.981,05 para a Sra. ANNA MARIA CORTAS. Ambos atualizados pela taxa 

SELIC a partir de 1º de maio de 2005 até o mês anterior ao levantamento, convertendo-se em renda o valor 

remanescente. Verifica-se que razão assiste à parte Impetrante no que tange ao termo inicial para fins de correção 

monetária dos valores a serem levantados pelos Impetrantes ANTONIO MASAAKI IZUMI e ANNA MARIA 

CORTAS.De fato, considerando que os valores históricos apurados pela Receita Federal foram decorrentes da 

reconstituição das declarações de ajuste fiscal do exercício de 2004, o termo inicial de atualização monetária deve ser 1º 

de maio de 2004 e não 1º de maio de 2005 como constou da r. decisão recorrida.Ademais, a própria União Federal 

reconheceu que o início da atualização seria a partir de 1º de maio de 2004 (fls. 815 e 835).Diante do exposto, 

reconsidero a decisão de fl. 886 tão somente para determinar que os valores sejam atualizados pela taxa SELIC a partir 

de 1º de maio de 2004 até o mês anterior ao levantamento, convertendo-se em renda o valor remanescente.No mais, a 

decisão permanece inalterada. Oficie-se ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, informando-lhe sobre a 

reconsideração parcial da decisão agravada.Por fim, aguarde-se, em Secretaria, ulterior decisão a ser proferida pelo E. 

Tribunal Federal Regional da 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0033375-98.2003.403.6100 (2003.61.00.033375-1) - MACHADO, MEYER, SENDACZ E OPICE 

ADVOGADOS(SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES DANTAS) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE 
QUEIROZ) 

Vistos, etc. Trata-se de mandado de segurança preventivo ajuizado perante este Juízo em face do Delegado da Receita 

Federal do Brasil, que possui por objeto, o reconhecimento do direito à isenção estabelecida pelo art.6º, inciso II, da Lei 

Complementar nº 70/91.Relata a Impetrante, na ação judicial, em apreço, foi efetuado depósito do valor integral em 

discussão, com vistas à suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art.151, inciso II, do CTN.Aduz 

que, ao tempo em que os autos encontravam-se na Sexta Turma do C. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, foi 

editada a Lei n 11.941/09, por meio da qual foi instituída a possibilidade de pagamento à vista ou o parcelamento de 

débitos federais, com redução de multa e juros.Em 04.05.2010, nos autos da apelação, o E. Tribunal Regional Federal 

da 3º Região homologou a renúncia ao direito a que se funda a presente ação, declarando extinto o processo com 

resolução do mérito, assim ementado:PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO. PREJUDICIALIDADE. HOMOLOGAÇÃO DE RENÚNCIA. ADESÃO A 

PARCELAMENTO. LEI N. 11.941/09. CABIMENTO. NÃO FIXAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA. I - Em 

observância ao princípio da colegialidade das decisões proferidas em 2º grau de jurisdição, sobretudo por encontrar-se 

pendente de julgamento embargos de declaração opostos contra acórdão desta Colenda 6ª Turma, com precedência à 

análise destes deve ser apreciado o pedido de homologação de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação. II - 

Tratando-se de direito disponível e possuindo o procurador da Impetrante poderes específicos para tanto, de rigor a 

homologação da renúncia do direito sobre o qual se funda a presente ação, nos termos do disposto no art. 269, V, do 
Código de Processo Civil restando, por conseguinte prejudicados os embargos de declaração. III - Quanto aos depósitos, 

nos termos do disposto no art. 10 e Parágrafo único, da Lei n. 11.941/09, deverão ser convertidos em renda da União e 

eventual saldo remanescente levantado pelo contribuinte, após o trânsito em julgado, perante o MM. Juízo a quo. IV - 

Descabida a condenação da Impetrante ao pagamento de honorários advocatícios, a teor das Súmulas ns. 105 e 512, do 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, respectivamente. V - Precedentes do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça. VI - Renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação homologada, processo extinto, com resolução 

de mérito (art. 269, V, do CPC) e Embargos de Declaração prejudicados.Narra que, considerando o trânsito em julgado 

do v. acórdão, em 29.09.2010, e que aderiu ao programa instituído pela Lei 11.941/2009, optando pelo pagamento à 

vista, mediante conversão parcial de depósito, trouxe, aos autos, planilha com o demonstrativo do débito, com indicação 

do respectivo desconto e dos valores a serem levantados.Instada a se manifestar, a União apresentou planilha de 

cálculos concernente à conversão em renda de parte dos valores depositados nos presentes autos, em virtude da adesão 
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da Impetrante ao parcelamento veiculado pela Lei nº 11.941/2009 (fl.839 e 811/836).Intimada acerca da planilha 

apresentada pela União, a Impetrante a rechaçou por completo, sob o argumento de que não poderia ser aplicado o 

disposto no art. 32, da Portaria Conjunta nº 06/2009, na redação trazida pela Portaria Conjunta nº 10/2009, porquanto 

inconstitucional e ilegal, devendo, portanto, prevalecer os critérios estabelecidos na planilha que apresentou 

(fls.845/859).A União Federal, intimada para se manifestar acerca das alegações da Impetrante, consignou que, deve ser 

afastada a pretensão da Impetrante, devendo ser todos os depósitos realizados em dia convertido integralmente em renda 

da União. Quanto aos demais depósitos judiciais, devem ser obedecidos os valores postos pela Autoridade Fiscal às 

fls.835/836. (fls.875/893).Intimada, a Impetrante reiterou todos os fundamentos já trazidos aos autos (fls.896/904).É 

breve relatório.Inicialmente, cabe ressaltar que os depósitos efetuados pela Impetrante, aos autos, no mais das vezes, 

referem-se ao montante original do tributo, não abrangendo quaisquer consectários ou penalidades, sejam juros de mora 

ou multa.O valor de SELIC existente na conta judicial é aquele inerente à correção monetária dos depósitos judiciais 

para a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários, razão pela qual não há invocar a redução prevista no art. 1, 3, 

da Lei n 11.941/09. Atente-se para a redação dos dispositivos da Lei n. 11.941/09:Art. 1º Poderão ser pagos ou 

parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas condições desta Lei, os débitos administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e os débitos para com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive o saldo 

remanescente dos débitos consolidados no Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei no 9.964, de 10 

de abril de 2000, no Parcelamento Especial - PAES, de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, no 

Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, no parcelamento 
previsto no art. 38 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e no parcelamento previsto no art. 10 da Lei no 10.522, de 

19 de julho de 2002, mesmo que tenham sido excluídos dos respectivos programas e parcelamentos, bem como os 

débitos decorrentes do aproveitamento indevido de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI oriundos 

da aquisição de matérias-primas, material de embalagem e produtos intermediários relacionados na Tabela de 

Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 

2006, com incidência de alíquota 0 (zero) ou como não-tributados. 3º Observado o disposto no art. 3o desta Lei e os 

requisitos e as condições estabelecidos em ato conjunto do Procurador-Geral da Fazenda Nacional e do Secretário da 

Receita Federal do Brasil, a ser editado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de publicação desta Lei, os 

débitos que não foram objeto de parcelamentos anteriores a que se refere este artigo poderão ser pagos ou parcelados da 

seguinte forma: I - pagos a vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício, de 40% 

(quarenta por cento) das isoladas, de 45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por cento) 

sobre o valor do encargo legal;Art. 10. Os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos 

termos desta Lei serão automaticamente convertidos em renda da União, após aplicação das reduções para pagamento a 

vista ou parcelamento. (Redação dada pela Lei nº 12.020, de 2009)Parágrafo único. Na hipótese em que o valor 

depositado exceda o valor do débito após a consolidação de que trata esta Lei, o saldo remanescente será levantado pelo 

sujeito passivo.Da análise dos dispositivos acima, infere-se que a pretensão da parte Impetrante somente lograria êxito 

se tivessem sido depositadas, além do principal, parcelas correspondes a multa ou a juros moratórios, o que não ocorreu, 
salvo quanto às competências de 31.03.2004, 30.06.2004, 17.11.2005, 31.01.2006, 07.03.2006, 31.03.2006, 24.04.2006 

e 29.01.2007 (vide tabela trazida pela Receita Federal às fls.835/836). Dessa forma, as reduções legais somente deverão 

incidir sobre a multa e os juros moratórios cujos valores foram efetivamente objeto de depósito pelo contribuinte, ou 

seja, sobre os depósitos judiciais que foram efetuados a destempo e que abrangeram juros e multa. Daí porque a Portaria 

Conjunta 10/2009 da SRF e da PGFN esclarecem, no artigo 32, 1º, a previsão do artigo 10, da Lei 11.941, quanto ao 

caput tornando-o mais claro, sem inovações jurídicas, mas sim possibilitando sua incidência, já que se os valores não 

foram depositados inicialmente, não há o que ser reduzido. Por fim, não se pode perder de vista que aderir ao benefício 

fiscal tratado na Lei 11.941/2009, o contribuinte se submete a todas as condições postas na legislação tributária de 

regência, não podendo, com pretende a Impetrante, recortar somente as partes que a ela favoreçam, criando, assim, 

benefício específico, sem previsão normativa.Nessa senda, a Impetrante tem direito à consolidação dos valores devidos 

a título de COFINS com a redução prevista no art. 1, 3º, inciso I, da Lei n. 11.941/09 apenas sobre os depósitos judiciais 

que foram efetuados a destempo e que abrangeram juros e multa.Confiram-se, a respeito, os seguintes precedentes do E. 

Tribunal Regional Federal da 3º Região: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. CONVERSÃO EM 

RENDA DA UNIÃO. REDUÇÕES PREVISTAS NO ARTIGO 10 DA LEI 11.941/09. ENCARGOS FISCAIS. 

PENALIDADES PECUNIÁRIAS. LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. JUROS DO DEPÓSITO JUDICIAL. 

LEGISLAÇÃO DIVERSA. COISA JULGADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Caso em que houve trânsito em 
julgado da decisão denegatória da ordem no mandado de segurança, reconhecendo a exigibilidade da contribuição 

questionada, na própria vigência da Lei 11.941, de 27/05/2009, não tendo sido requerida, a tempo e modo, desistência 

nem renúncia ao direito em que fundada a ação para efeito de gozo do benefício de redução de encargos, cuja aplicação 

se pretende. 2. Além disso, mesmo que tivesse havido desistência e renúncia ao direito em que fundada a ação e 

estivesse comprovada a adesão do contribuinte ao programa da Lei 11.941/09, não seria aplicável, no caso dos autos, o 

benefício do artigo 10 da Lei 11.941/09, pois tal redução somente refere-se a multa e juros de mora devidos pelo 

contribuinte e incluídos no depósito judicial, e não ao principal e acréscimos aplicados no curso do depósito judicial, 

que foram suportados pelo próprio banco depositário ou Tesouro Nacional, conforme o caso, e não pelo contribuinte 

que, assim, não tem direito de descontar o que jamais suportou, pagou ou depositou, sob pena de locupletamento ilícito. 

3. É exatamente isso que pretende a agravante, que a Taxa SELIC que foi aplicada depois do depósito judicial seja 

objeto do desconto a que se refere o artigo 10 da Lei 11.941/09, quando é certo que o artigo 1º, 3º, I, contempla para o 
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pagamento à vista a redução de encargos devidos pelo contribuinte, inclusive penalidades fiscais: 100% das multas de 

mora e de ofício, 40% das isoladas, 45% dos juros de mora e de 100% sobre o valor do encargo legal. 4. Tais 

acréscimos, que o artigo 10 da Lei 11.941/09 reduziu, são encargos fiscais, incluindo os de caráter punitivo, devidos 

pelo contribuinte até o depósito judicial, aplicáveis ao devedor fiscal, com previsão na legislação tributária, e não na 

legislação de depósitos judiciais, que prevê a Taxa SELIC como forma de remuneração na pendência da lide, a 

demonstrar que o respectivo valor não se encontra inserido no alcance do benefício fiscal da lei de parcelamento. 5. 

Tampouco é correta a assertiva de que o tributo, integralmente depositado, sujeite-se à incidência posterior de juros de 

mora, pois o efeito legal imediato do depósito judicial é exatamente o de afastar a exigibilidade fiscal e, assim, o 

encargo moratório. Não fosse esta a contrapartida, estabelecida como garantia legal a favor do contribuinte, sequer 

haveria utilidade, justificativa e sentido em depositar o tributo discutido, pois, evidentemente, em vez de dispor do 

recurso sem qualquer benefício, melhor seria ao contribuinte aguardar a cobrança executiva depois do trânsito em 

julgado desfavorável. Os juros, que são aplicados posteriormente, servem à remuneração do depósito judicial, em si, e 

não configuram encargo moratório fiscal, como explicitado e, portanto, não são atingidos pelo benefício fiscal 

contemplado na Lei 11.941/09. 6. Saliente-se, por outro lado, que a situação do contribuinte que depositou e a do que 

não depositou é distinta e assim tratada pela lei, que adotou critério objetivo e pertinente, pois quem depositou 

regularmente não arca com qualquer encargo fiscal posterior ao depósito, enquanto o outro, que procedeu de modo 

diverso, suporta juros moratórios que, mesmo com a redução legal aplicável com a comprovação de adesão ao programa 

da Lei 11.941/09, alcança 55% do devido segundo o cálculo antes consolidado, o que revela que a lei conferiu 
tratamento ponderado, diferenciando as situações diferenciadas segundo critério razoável e legítimo de adequação. 7. 

Finalmente, cabe destacar que a decisão agravada não respaldou o levantamento apenas depois da consolidação do 

débito fiscal, mas, ao contrário, manteve a conclusão do Juízo agravado por outra fundamentação, considerando, na 

verdade, que, em tempo algum, seria possível o contribuinte auferir saldo, a levantar, no depósito judicial a partir do 

desconto previsto no artigo 10 da Lei 11.941/09. 8. Agravo inominado desprovido. (AI 201003000365285, 

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF 3 CJ1 DATA:04/03/2011 

PÁGINA: 543.)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO DE SALDO REMANSCENTE. EFEITO 

SUSPENSIVO ATIVO NEGADO. MANUTENÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. I - Hipótese em que negado o efeito 

suspensivo objetivando sustar os efeitos da decisão proferida pelo MM. Juízo a quo, que nos autos de mandado de 

segurança, indeferiu pedido de levantamento de depósito de saldo remanescente, tendo em vista a adesão ao programa 

de parcelamento trazido pela Lei n. 11.941/09, com a aplicação do art. 10, da mencionada lei, ante a ausência de 

plausibilidade do direito da Agravante. II - Tais depósitos foram realizados antes do vencimento do tributo, portanto, 

sem que incidissem encargos, não lhes sendo aplicável, a redução prevista no art. 10, parágrafo único, da Lei n. 

11.941/09. III - Inexistência de elementos novos capazes de modificar o entendimento adotado por esta Relatora no 

momento em que proferida a decisão acerca do pedido de efeito suspensivo ativo. IV - Agravo de instrumento 

improvido. (AI 201003000343230, DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA, TRF3 - SEXTA TURMA, 
DJF3 CJ1 DATA:16/03/2011 PÁGINA: 630.)Ante todo o exposto, determino a consolidação dos valores devidos a 

título de COFINS com a redução prevista no artigo 1, 3º, inciso I, da Lei n 11941/09 apenas sobre os depósitos atinentes 

às competências que abrangeram, além do principal, valores referentes a multa e a juros moratórios, na forma da 

fundamentação. 

 

0006842-68.2004.403.6100 (2004.61.00.006842-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0018915-09.2003.403.6100 (2003.61.00.018915-9)) MATTOS FILHO, VEIGA FILHO, MARREY JR E QUIROGA 

ADVOGADOS(SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP023087 - PEDRO LUCIANO 

MARREY JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE 

DE BARROS CORDEIRO) 

Ciência ao requerente do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, retornem os 

autos ao arquivo.Intimem-se. 

 

0000881-15.2005.403.6100 (2005.61.00.000881-2) - CLIMEDIN - CLINICA MEDICA NIKKEY LTDA(SP047749 - 

HELIO BOBROW E SP110750 - MARCOS SEIITI ABE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1906 - EUN KYUNG LEE) 

Vistos, etc. Fls.487/488: ciências às partes. Nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 
autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0018477-75.2006.403.6100 (2006.61.00.018477-1) - PAULO ROBERTO RELA X PEDRO EITI AOKI X SUSY 

FREY SABATO X ADIR JANETE GODOY DOS SANTOS(SP140499 - MARCIA DOMETILA LIMA DE 

CARVALHO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO IPEN/CNEN 

Vistos, etc. Fls.508/523: manifestem-se os Impetrante. Int. 

 

0000729-93.2007.403.6100 (2007.61.00.000729-4) - UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS 

S/A(SP117611 - CRISTIANE APARECIDA MOREIRA KRUKOSKI E SP178345 - SIRLEY APARECIDA LOPES) 

X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-
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SP(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) 

Vistos etc. No caso em tela, a segurança foi concedia para o fim de determinar à autoridade coatora a expedição de 

certidão positiva de débito tributário federais, com efeitos de negativa, nos termos do art. 206 do CTN e, após o trânsito 

em julgado, que fossem transferidos os valores depositados aos autos da Execução Fiscal nº 2006.61.82.057154-7, em 

importância suficiente à garantia da inscrição nº 80.2.06.086339-82, podendo a parte Impetrante levantar o saldo 

remanescente.Posteriormente, a Impetrante informou a quitação da inscrição nº 80.2.06.086339-82, solicitando, assim, 

autorização para levantar o valor depositado no feito (fls.830/831).Instada a se manifestar, a União não se opôs ao 

pedido do Impetrante, conforme se infere da petição de fls.841/843.Ante todo o exposto, determino que se expeça 

alvará de levantamento, em favor do Impetrante, na totalidade da quantia depositada nos autos, conforme requerido às 

fls.830/831. Com o retorno do alvará cumprido, arquivem-se os autos. Int.Após, decorrido o prazo recursal, CUMPRA-

SE. 

 

0018653-20.2007.403.6100 (2007.61.00.018653-0) - ALICE ZAMBONI(SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE 

OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO 

PAULO(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) 

Vistos, etc. Fls.205/206: ciências às partes. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 
0009718-54.2008.403.6100 (2008.61.00.009718-4) - SIDNEI CALVO LOBO(SP130533 - CELSO LIMA JUNIOR) X 

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 541 - JOSE 

ROBERTO SERTORIO) 

Vistos, etc. Tendo em vista os documentos juntados (declaração de Imposto de Renda), o feito deverá correr em segredo 

de Justiça, anotando-se na capa dos autos. Sem prejuízo, manifeste-se o Impetrante acerca da informação prestada pela 

União Federal (fl.268). Int. 

 

0017338-20.2008.403.6100 (2008.61.00.017338-1) - RUBENS BUSCH DE PAULA(SP174206 - MARIA CECÍLIA 

DE SOUZA LIMA ROSSI) X DELEGADO DA RECEITA FED DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM 

BARUERI(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc. Fls.270/276: manifeste-se o Impetrante. Int. 

 

0004172-81.2009.403.6100 (2009.61.00.004172-9) - PAULO EYDER MARTINS DE CARVALHO(SP102217 - 

CLAUDIO LUIZ ESTEVES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM 

SP - DERAT(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) 

Vistos, etc. Manifeste-se o Impetrante acerca da informação da Receita Federal de fls.137/138, a qual consigna que tem 

direito a levantar o valor de R$ 826,12 (valor histórico), no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos à conclusão. 
Int. 

 

0007138-17.2009.403.6100 (2009.61.00.007138-2) - BANCO FINASA BMC S/A(SP208452 - GABRIELA SILVA DE 

LEMOS E SP256826 - ARMANDO BELLINI SCARPELLI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

EM SAO PAULO - SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO) X DELEGADO ESPECIAL DAS 

INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS 

CORDEIRO) 

PROCESSO Nº 00007138-17.2009.403.6100 - Mandado de SegurançaIMPETRANTE: Banco Finasa BMC 

S/AIMPETRADO: Delegado da Receita Federal do Brasil em São Paulo - SP; e Delegado Especial das Instituições 

Financeiras no Estado de São Paulo- Deinf-SPSENTENÇA TIPO AVistos. Banco Finasa BMC S/A e Credicerto 

Promotora de Vendas S/A impetram o presente mandado de segurança, com pedido de medida liminar, em face do 

Ilmo. Senhor Delegado da Receita Federal do Brasil em São Paulo, objetivando afastar o pagamento das parcelas 

vincendas dos acordos de parcelamento nºs 60.312.901-3 e 60.419.900-7, até que os mesmos sejam revistos, 

calculando-se os valores e afastando-se os créditos tributários que alega estarem extintos pela decadência.Alegam que 

os dois pedidos de parcelamento foram consolidados de acordo com a legislação vigente à época, que considerava o 

prazo de 10 anos para o reconhecimento da decadência e que o e. STF em sessão plenária editou a Súmula Vinculante 

nº 8 que considera inconstitucionais tais dispositivos legais.A petição inicial veio instruída com os documentos de fls. 
17/340. A medida liminar foi deferida em parte (fls. 346/355).Os impetrantes interpuseram embargos de declaração (fls. 

359/360).Os embargos de declaração restaram acolhidos por decisão do Juízo para aditar a decisão liminar no sentido 

de suspender os parcelamentos até a conclusão da revisão, com a exclusão dos créditos extintos pela decadência (fls. 

402).Petição dos impetrantes requerendo que fosse expedido alvará de levantamento em seus nomes (fls. 

408/409).Decisão do Juízo indeferindo o aludido pedido de levantamento (fls. 412/413).Informação do Sr. Delegado da 

Receita Federal do Brasil em São Paulo - SP propugnando pela sua ilegitimidade passiva ad causam (fls. 

426/430).Petição dos impetrantes noticiando a interposição do agravo de instrumento (fls. 435/444).Petição da União 

informando também, a interposição de agravo de instrumento (fls. 446/458).O MPF manifestou-se pelo regular 

prosseguimento do feito (fls. 460/461).Decisão do Juízo determinando que o impetrante se manifestasse no prazo de dez 

dias sobre a preliminar de ilegitimidade passiva (fls. 462)Petição dos impetrantes requerendo a inclusão do Sr. 

Delegado da Delegacia Especial de Instituições Financeiras - DEINF-SP no pólo passivo (fls. 469).Deferida a inclusão 
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no pólo passivo do Sr. Delegado da Delegacia Especial de Instituições Financeiras - DEINF-SP (fls. 471).Cópia da 

decisão proferida no Agravo de Instrumento interposto pela União federal, autos de número 2009.03.00.018052-0, onde 

foi dado parcial provimento do recurso para:1) Determinar que a impetrante Banco Finasa BMC S/A emende a inicial, 

apontando a autoridade coatora prevista em Portaria do Ministério da Fazenda, como ventilado neste Agravo de 

Instrumento.2) Extinguir, sem análise do mérito, nos termos do art. 267, VI, o Mandado de Segurança, em relação à 

impetrante Credicerto Promotora de Vendas LTDA, ficando prejudicada a análise quando à contagem do prazo 

decadencial relativo ao Acordo de Parcelamento nº 60.312.901-3.3) Manter a revisão do parcelamento nº 35.787.617-2, 

mas com a exclusão dos créditos extintos pela decadência em relação aos créditos tributários compreendidos no período 

de 1995 e 11/1999, como aduzido pela agravante (fls.481/488).Despacho do Juízo determinando fosse oficiado à 

impetrante BANCO FINASA BMC S/A para cumprimento da decisão proferida no Agravo de Instrumento n.º 

2009.03.00.018052-0, do egrégio TRF da 3.ª Região, bem como remessa dos autos ao SUDI para exclusão da 

impetrante CREDICERTO PROMOTORA DE VENDAS LTDA. do pólo ativo da ação (fls.489).Informações do Sr. 

Delegado Especial das Instituições Financeiras em São Paulo - Deinf/SPO propugnando, em linhas gerais, pela 

legalidade de sua conduta (fls. 495/498).Petição do impetrante pleiteando a expedição de ofício à autoridade para 

refazer com urgência os cálculos para conclusão dos débitos decaídos do acordo n.º 60.312.901-3, conforme decisão 

judicial (fls. 504/505).Despacho do Juízo determinando fosse oficiado à ilustre autoridade impetrada para que 

esclarecesse quais foram as providências adotadas para o pronto e imediato cumprimento da decisão de fls.346/355, 

oportunidade em que o Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo - DERAT, 
reiterou os termos de suas informações, requerendo a extinção do feito, sem julgamento do mérito, bem como a inclusão 

no pólo passivo do Delegado da Delegacia Especial das Instituições Financeiras na 8.ª Região Fiscal - DEINF.Petição 

do impetrante pleiteando expedição de ofício à autoridade coatora intimando-a a refazer os cálculos para exclusão dos 

débitos decaídos do acordo de parcelamento nº. 60.312.901-3 (fls.504/505).Oficiou-se a autoridade coatora para 

esclarecer quais foram as providências tomadas para o cumprimento da decisão de fls. 346/355 (fls. 506).O Ministério 

da Fazenda se manifestou relatando a arguição de ilegitimidade passiva do Delegado da Receita Federal do Brasil de 

Administração Tributária em São Paulo - DERAT, e o pedido de inclusão no pólo passivo do Delegado da Delegacia 

Especial das Instituições Financeiras na 8ª Região Fiscal - DEINF, o qual foi deferido (fls. 516).Ofício nº 01658/2009, 

comunicando que a Segunda Turma do egrégio TRF da 3ª Região, em sessão de 28 de julho de 2009, por unanimidade, 

decidiu negar provimento ao Agravo nº 2009.03.00.018052-0 (fls. 523).O Ministério da Fazenda manifestou-se às fls. 

527 confirmando que foi deferida em favor da impetrante medida liminar para revisão dos parcelamentos nº 

60.312.901-3 e 35.787.617-2, com a exclusão dos créditos extintos pela decadência, porém, em relação ao parcelamento 

nº 60.312.901-3, a revisão não teria sido efetuada, e que isso estaria impedindo a Impetrante de parcelar o saldo 

remanescente. Por isso, o impetrado esclarece que, efetuou a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários 

constantes do parcelamento, no entanto, a revisão não pôde ser concluída, devido a paralisação nos sistemas da RFB, 

voltando ao parcelamento assim que se resolvesse o problema.Abriu-se vista à impetrante, e logo após, ao Ministério 

Público (fls. 532).Em petição de fls. 538/539, a impetrante requereu que se assegurasse seu direito de não ter 
computado no cálculo do valor do novo parcelamento os créditos tributários objetos do acordo de parcelamento 

60.312.901-3 cuja decadência foi reconhecida e cuja exclusão foi determinada pela decisão judicial proferida no 

presente processo.Despacho informando de que não houve prevenção entre o presente feito e os processos nº 

95.043159-9, 2006.61.00.026734-2 e 2007.61.00.000206-5 (fls. 541).Despacho requerendo que o Delegado Especial 

das Instituições financeiras no Estado de São Paulo se manifestasse quanto à solicitação de revisão do parcelamento nº 

60.312.901-3 (fls. 542).A impetrante interpôs Agravo de Instrumento, o qual foi indeferido (fls. 548/562).O impetrado 

veio informar que o parcelamento não está ocorrendo devido a falha no sistema (fls. 563).Despacho para que o 

Impetrante se manifeste quanto a informação do Impetrado (fls. 566).A impetrante se manifestou requerendo a imediata 

manifestação da Impetrada no que se refere a revisão do parcelamento nº 60.312.901-3 (fls. 567/568).Comunicação 

eletrônica enviada pelo e. TRF da 3ª Região noticiando que a Segunda Turma, por unanimidade, decidiu negar 

provimento ao Agravo Legal de nº 2009.03.00.042569-3 interposto pela impetrante Banco Finasa BMC S/A (fls. 

569).Considerando que o ofício de fls. 563 não atendeu ao determinado às fls. 542, expediu-se novo ofício ao Delegado 

Especial das Instituições Financeiras no Estado de São Paulo, a fim de que cumprisse o despacho de fls. 542 (fls. 

570).Despacho requerendo que novo ofício fosse mandado ao impetrado, encaminhando-a à Central de Mandados para 

cumprimento urgente (fls. 574).Despacho determinando que o Delegado Especial das Instituições Financeiras no Estado 

de São Paulo, se manifeste imediatamente no que se refere à revisão do parcelamento nº 60.312.901-3.O Impetrado se 

manifestou às fls. 581/583, demonstrando que houve a revisão do parcelamento nº 60.312.901-3, conforme os 
documentos anexados. Informou ainda que, houve entrada do resultado da referida análise nos sistemas de informação 

da RFB; contudo, informou que o processamento destas informações não se dá de forma imediata, tendo que acordar o 

feito pelo sistema.Deu-se ciência ao Impetrante (fls. 585).Juntaram-se cópias das decisões proferidas no Agravo de 

Instrumento nº 2008.03.00.042569-3 (fls. 591/594) e no Agravo de Instrumento nº 2009.03.00.15792-3/SP 

(fls.597/599).É o relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.De início, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva ad 

causam na forma como argüida pelo Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil em São Paulo-SP em face do impetrante 

BANCO FINASA BMC S/A, que se encontra enquadrado no rol das instituições sob a jurisdição da Delegacia Especial 

de Instituições Financeiras da 8.ª Região Fiscal - DEINF nos termos da Portaria RFB n.º 10.166, de 11.05.2007 e 

demais atos administrativos normativos.É certo, porém, que o Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil em São Paulo - 

SP está legitimado para responder pela impetração em face da impetrante CREDICERTO PROMOTORA DE 

VENDAS, uma vez que foi extinta por ter sido incorporada por FINASA PROMOTORA DE VENDAS LTDA., cujo 
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domicílio fiscal é de competência dessa autoridade, conforme petição de fls. 359/400 e Instrumento de Alteração de 

Contrato Social de fls. 375/377.Com o presente mandamus, pretendem obter o provimento judicial liminar para não 

pagar as parcelas vincendas dos acordos de parcelamento 60.312.901-3 e 60.419.900-7 até que os parcelamentos sejam 

revistos, determinando-se desde já a mencionada revisão, para que sejam calculados sem os valores dos créditos 

tributários já extintos pela decadência, que extingue os créditos tributários referentes aos fatos ocorridos entre 1/1995 a 

05/2000 no parcelamento 60.312.901-3 e entre 07/2002 e 11/2002 no parcelamento 07/2002 a 11/2002. Requer, 

alternativamente, autorização para que sejam depositados em juízo os valores das parcelas vincendas, até que ocorra a 

revisão dos parcelamentos requeridos pelas impetrantes.Ao final, requer a concessão da segurança, confirmando a 

liminar deferida, determinando-se à autoridade coatora que revise o cálculo do crédito tributário objeto dos acordos de 

parcelamento 60.312.901-3 e 60.419.900-7, excluindo-se os créditos decaídos. Verifico que após a brilhante decisão 

proferida pelo MM. Juiz Federal Substituto desta r. Vara, Dr. Eurico Zecchin Maiolino, que deferiu o pedido de liminar, 

não houve a ocorrência de nenhum fato que pudesse conduzir à modificação do entendimento então perfilhado, razão 

pela qual os termos gerais daquela decisão serão aqui reproduzidos, afora a necessidade de pronunciamento acerca de 

questão específica. O art. 146, III, b, da Constituição Federal, dispõe que cabe à lei complementar estabelecer normas 

gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência 

tributários. A natureza tributária das contribuições sociais tem sido reafirmada pela doutrina e jurisprudência pátrias, 

razão pela qual se submetem às normas gerais em matéria de legislação tributária veiculadas em lei 

complementar.Assim, o Código Tributário Nacional, Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, foi recepcionado pelo novel 
ordem constitucional como lei complementar, porquanto materialmente compatível com o texto da Constituição da 

República de 1988. Por conseguinte, suas disposições, se não o eram quando de sua publicação, passaram a ostentar o 

status de lei complementar e somente por este instrumento legislativo podem ser alteradas ou suprimidas. O Código 

Tributário Nacional prevê, em seu art. 150, 4º, ao cuidar do lançamento por homologação, que se a lei não fixar prazo 

para à homologação, será ele de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a 

Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, 

salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. Desta forma, efetuado o recolhimento do tributo devido 

e transcorridos 5 (cinco) anos da ocorrência do fato gerador, extingue-se o crédito tributário. Entretanto, se não houver 

pagamento ou se for insuficiente, o prazo para a constituição do crédito passa a ser regido pelo art. 173, I, do Código 

Tributário Nacional, ou seja, 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 

lançamento poderia ter sido efetuado. Isso porque, não havendo o pagamento, não há falar-se em lançamento por 

homologação, mas lançamento de ofício (o que é válido, outrossim, para a diferença a ser lançada no caso de 

recolhimento inferior ao devido), dando azo à aplicação do art. 173, I, do Código Tributário Nacional. Em qualquer dos 

casos, todavia, transcorridos 5 (cinco) anos, está extinto o direito potestativo à constituição do crédito tributário, 

distinguindo-se, tão-somente, no tocante ao início do curso do prazo decadencial. Ressalte-se, ainda, na esteira da 

fundamentação ora expendida, que, estando os institutos da prescrição e da decadência afetos à reserva de lei 

complementar, o disposto no art. 45 da Lei 8.212/91, que prevê o prazo decadencial de 10 (dez) anos para a constituição 
do crédito tributário, afronta o art. 146, III, b, da Constituição Federal, e, por tal motivo, deve ser reconhecida sua 

inconstitucionalidade formal. Vale trazer à colação, nesse sentido, os seguintes julgados do E. Superior Tribunal de 

Justiça e dos Tribunais Regionais Federais da 3ª e 4ª Regiões: PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EMBARGOS DO DEVEDOR. DECADÊNCIA. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGOS 150, 4º, 

E 173, I, O CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DISSIDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 83/STJ. 1. A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que os créditos previdenciários têm natureza 

tributária. 2. Com o advento da Emenda Constitucional n. 8/77, o prazo prescricional para a cobrança das contribuições 

previdenciárias passou a ser de 30 anos, pois que foram desvestidas da natureza tributária, prevalecendo os comandos 

da Lei n. 3.807/60. Após a edição da Lei n. 8.212/91, esse prazo passou a ser decenal. Todavia, essas alterações 

legislativas não alteraram o prazo decadencial, que continuou sendo de 5 anos. 3. Na hipótese em que não houve o 

recolhimento de tributo sujeito a lançamento por homologação, cabe ao Fisco proceder ao lançamento de ofício no 

prazo decadencial de 5 anos, na forma estabelecida no art. 173, I, do Código Tributário Nacional. 4. Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida 

(Súmula n. 83 do STJ). 5. Recurso especial não-conhecido. (REsp 510.839/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

Segunda Turma, j. 21.11.2006, DJ 6.2.2007, p. 279, grifos do subscritor). EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FALTA DE PAGAMENTO. TÍTULO EXECUTIVO. REQUISITOS. 

NULIDADE. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. EXIGIBILIDADE. I - As contribuições previdenciárias, em face de 
sua natureza tributária (salvo no período da EC nº 8, de 14.04.1977 até a Constituição Federal de 05.10.1988 - quando 

perderam a natureza tributária), sempre estiveram sujeitas aos prazos de DECADÊNCIA e prescrição qüinqüenais 

previstos nos artigos 173 e 174 do CTN, norma recepcionada pela atual CF/1988 com natureza de lei 

COMPLEMENTAR (por se tratar de normas gerais tributárias - CF, art. 146, III, b), não podendo ser alteradas mediante 

lei ordinária como ocorreu com a Lei nº 8.212/91, artigos 45 e 46 (que estabeleceram prazos decenais inaplicáveis). 

Após a vigência da EC nº 8/77, pelo princípio da continuidade das leis, as contribuições previdenciárias continuaram a 

ser regidas pelos prazos de DECADÊNCIA e de prescrição qüinqüenais, o que somente se alterou com a vigência da 

Lei nº 6.830, de 24.09.1980, cujo artigo 2º, 9º restabeleceu o prazo prescricional de 30 anos, permanecendo porém a 

DECADÊNCIA pelo prazo qüinqüenal. Precedentes do STF, súmula nº 108 do extinto TFR, do STJ e desta Corte. (...) 

(AC 1999.03.99.029073-0/SP, Rel. Desembargadora Federal Cecília Mello, Segunda Turma, decisão 14.11.2006, DJU 

1.12.2006, p. 430).TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CONFISSÃO PARA 
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PARCELAMENTO. DECADÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 45 DA LEI Nº 8.212/91. 

APLICAÇÃO EXCLUSIVA DO ART. 173, I, DO CTN EM FACE DA AUSÊNCIA DE PAGAMENTO NO PRAZO.- 

Tendo em conta que a decadência extingue o crédito tributário, nos termos do art. 156, V, do CTN, eventual decurso do 

prazo decadencial ocorrido antes da confissão de dívida pode ser reconhecido, não sendo obstado nem sanado por esta. - 

Em face da natureza tributária das contribuições previdenciárias, sujeitam- se às normas gerais de direito tributário, ou 

seja, ao CTN. Inconstitucionalidade do art. 45 da Lei 8.212/91 por invadir matéria de lei complementar. Precedente da 

Corte Especial deste TRF4. - O CTN estabelece o prazo decadencial no art. 173. A regra especial do art. 150, 4º, é 

restrita aos lançamentos por homologação em que o contribuinte tenha efetuado pagamento e esteja sujeito à respectiva 

fiscalização quanto à suficiência.- Considerando que se trata de situação em que o tributo é sujeito a lançamento por 

homologação mas em que não houve pagamento antecipado, não havendo portanto o que homologar e se abrindo, com 

o inadimplemento do contribuinte, a oportunidade para o lançamento de ofício, não é o caso de aplicação do artigo 150, 

4º, do CTN, mas sim da regra geral do artigo 173, I, que prevê o termo inicial para a contagem do prazo decadencial o 

primeiro dia do exercício seguinte em que o lançamento poderia ter sido efetuado. - Não se aplicam simultaneamente 

normas especial e geral. Em sendo caso típico de lançamento por homologação, em que o contribuinte efetua o 

pagamento no prazo legal, aplica-se o art. 150, 4º, do CTN, exclusivamente. Em sendo caso de lançamento de ofício em 

face da ausência de pagamento no prazo, aplica-se o art. 173, I, do CTN, exclusivamente. - Ainda que se analisasse a 

questão sob a perspectiva da prescrição contado o prazo de cinco anos da declaração, conforme entendimento do STJ, 

estaria consumado. (AC 2005.04.01.011035-3/RS, Rel. Juiz Federal Leandro Paulsen, Segunda Turma, decisão 
13.12.2005, DJU 18.1.2006, p. 591). Finalmente, o Supremo Tribunal Federal editou a súmula vinculante nº 8, no 

sentido de que são inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da 

Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário. No caso em testilha, a Impetrante pleiteia 

que sejam considerados extintos os débitos a que se refere o Lançamento de Débito Confessado nº 35.787.617-2 e a 

Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 37.017.036-9, autorizando-lhe, consequentemente, a excluí-los 

do Parcelamento. O Lançamento de Débito Confessado nº 35.787.617-2 abrange o período compreendido entre 1.1995 

a 12.2004, conforme faz prova o Discriminativo Analítico de Débito acostado às fls. 73/145, sendo constituído o crédito 

tributário em 30 de junho de 2005, data em que houve a notificação (fls. 70). Considerando que a fluência do prazo 

decadencial tem seu dies a quo no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 

efetuado, nos termos do art. 173, I, do Código de Processo Civil, estão extintos os créditos tributários a que se refere o 

Lançamento de Débito Confessado nº 35.787.617-2, no período compreendido entre 1.1995 a 5/2000, nos termos do art. 

156, V, Código Tributário NacionalNotificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 37.017.036-9 abrange o 

período compreendido entre 7.2002 a 10.2005, conforme faz prova o Discriminativo Analítico de Débito acostado às 

fls. 290/297 e cuja notificação deu-se em 26 de dezembro de 2007 (fls. 287). Considerando que a fluência do prazo 

decadencial tem seu dies a quo no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido 

efetuado, nos termos do art. 173, I, do Código de Processo Civil, estão extintos os créditos tributários a que se refere a 

NFLD nº 37.017.036-9, no período compreendido entre 7.2002 a 11.2002, nos termos do art. 156, V, Código Tributário 
Nacional. Os débitos que ora se consideram extintos foram incluídos no parcelamento, o que implica reconhecer que há 

confissão irretratável da dívida. Entretanto, sendo a obrigação tributária uma obrigação ex lege, isto é, que decorre da 

lei, sendo indiferente qualquer elemento volitivo em sua formação, de tal sorte que a Administração Tributária não pode 

perquirir acerca da legalidade da obrigação. Acrescente-se, ademais, que impedir a discussão do débito pelo 

contribuinte, ainda que exista confissão de dívida e em virtude da natureza da obrigação tributária, implicaria ofensa ao 

princípio do amplo acesso ao Poder Judiciário, constitucionalmente assegurado. Confira-se, no mesmo sentido, o 

seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PARCELAMENTO. 

CONFISSÃO IRREVOGÁVEL E IRRETRATÁVEL DA DÍVIDA FISCAL. INTERPOSIÇÃO DE AÇÕES 

ANULATÓRIAS DE DÉBITOS. POSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DO PROGRAMA. INCABIMENTO. 

REINCLUSÃO NO PARCELAMENTO. CPD-EN. CONCESSÃO.1. A exigência de que a parte renuncie ao seu direito 

de discutir a exatidão dos débitos fiscais que estão lhe sendo cobrados extrapola o conteúdo legal, impondo 

cerceamento de direito em desacordo com as regras legais que prevêem a possibilidade de parcelamento do débito 

tributário.2. A confissão irrevogável e irretratável dos débitos tem efeito somente na via administrativa, não se 

estendendo à esfera judicial, mesmo que o contribuinte tenha confessado a dívida perante a autoridade competente para 

a concessão do parcelamente. 3. Uma vez que a administração não tem poder para decidir sobre a legalidade ou 

constitucionalidade do débito, esse ato não exclui a apreciação, pelo Poder Judiciário, da controvérsia travada na 

demanda judicial, consoante preconiza o art. 5º, XXXV, da Constituição. 4. Não há incompatibilidade entre o 
pagamento da dívida parcelada e adiscussão judicial, porque, em caso de eventual decisão desfavorável à Fazenda 

Pública, basta o simples recálculo do montante a ser pago; ou, resultando a demanda infrutífera ao contribuinte, 

nenhuma conseqüência haverá, na medida em que não houve a interrupção dos pagamentos. 5. A exclusão da 

impetrante do parcelamento, baseada exclusivamente no fato que houve interposição de ações anulatórias de débitos 

fiscais, foi ato abusivo e ilegal, devendo a contribuinte, tendo realizado mensalmente os pagamentos, ser reincluída no 

programa de parcelamento. 6. Estando os débitos descritos nessa demanda sendo objeto de parcelamento administrativo 

tem a impetrante o direito à Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. (AMS 2002.72.00.008561-6/SC, Rel. 

Desembargador Federal Joel Ilan Paciornik, Primeira Turma, D.E. 24.7.2007). Deve-se ter em conta, ademais, que o 

Supremo Tribunal Federal, ao modular os efeitos do reconhecimento da inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 

8.212/91, determinou que os valores já recolhidos não poderiam ser objeto de devolução aos contribuintes, salvo se já 

houvesse sido ajuizada ação antes da conclusão do julgamento. Tal exegese não se aplica à hipótese de parcelamento 
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pendente, nem tampouco ao caso em testilha, porquanto não se cuida de restituição de valores indevidamente 

recolhidos, mas de exclusão do montante parcelado dos créditos extintos pela decadência. Em face do exposto, 

CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA para o fim de determinar à autoridade coatora que proceda à revisão dos 

parcelamentos nº 60.312.901-3 e 35.787.617-2, com a exclusão dos créditos extintos pela decadência, tal como 

reconhecido na presente decisão.Sem condenação em honorários advocatícios, a teor do artigo 25, da Lei nº 12.016, de 

07 de agosto de 2009. Ao SEDI, para cadastrar como impetrante a empresa FINASA PROMOTORA DE VENDAS 

LTDA., CNPJ n.º 02.038.394/0001-00, em lugar da impetrante CREDICERTO PROMOTORA DE VENDAS LTDA. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se alvará de levantamento do depósito efetuado nos autos em favor dos impetrantes. 

Oportunamente, subam os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região em face do reexame 

necessário.Custas ex lege.P.R.I.O. 

 

0017658-36.2009.403.6100 (2009.61.00.017658-1) - PADO S/A INDL/ COML/ E IMPORTADORA X PADO S/A 

INDL/ COML/ E IMPORTADORA - FILIAL(PR019886 - MARCELO DE LIMA CASTRO DINIZ) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL DE FISCALIZACAO DE SAO PAULO - DEFIC-SP 

PROCESSO Nº 0017658-36.2009.4.03.6100EMBARGANTE: PADO S/A INDUSTRIAL, COMERCIAL E 

IMPORTADORA, MATRIZ E FILIALEMBARGADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

FISCALIZAÇÃO DE SÃO PAULO - DEFIC-SPSentença tipo MVistos, etc. Recebo os presentes embargos de 

declaração, porquanto tempestivamente opostos, mas deixo de acolhê-los em razão da inexistência dos vícios apontados 
pela Embargante.Isso porque, todas as questões relevantes ao deslinde do caso foram suficientemente apreciadas na 

sentença, inexistindo quaisquer pontos do julgado que mereçam esclarecimento de dúvida e/ou para suprimir alguma 

omissão.Verifica-se, na verdade, que os embargos, no caso em testilha, possuem eficácia infringente e, para a correção 

dos fundamentos da decisão, deve a Embargante utilizar o meio processual adequado. Diante do exposto, rejeito os 

presentes embargos declaratórios. P. R. Intime(m)-se.  

 

0026199-58.2009.403.6100 (2009.61.00.026199-7) - WANDERLEY QUIRINO SILVA(SP102217 - CLAUDIO LUIZ 

ESTEVES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 

1378 - FRANCISCO JOAO GOMES) 

Vistos, etc. Fls.84/85 ciências às partes. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os 

autos, observadas as cautelas legais. Int. 

 

0014106-29.2010.403.6100 - PARTAGE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S/A(SP199760 - VANESSA 

AMADEU RAMOS E SP257135 - RODRIGO GIACOMELI NUNES MASSUD) X DELEGADO DA REC 

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

PROCESSO Nº 0014106-29.2010.403.6100EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: UNIÃO 

FEDERALEMBARGADO: PARTAGE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S/ASENTENÇA TIPO M 
Vistos, etc. Trata-se de embargos de declaração opostos à sentença de fls. 231/240 que concedeu a segurança e 

confirmou liminar anteriormente deferida, extinguindo-se o processo com resolução do mérito nos termos do artigo 269, 

I, do Código de Processo Civil.Os embargos foram opostos no prazo legal, previsto no artigo 536 do Código de 

Processo Civil (redação dada pela Lei nº 8.950, de 13.12.94). É O RELATÓRIO.DECIDO.Conheço dos embargos, na 

forma do artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil e passo a apreciá-lo no ponto aventado pela 

embargante.Requer a embargante que este Juízo se manifeste em sentença integrativa sobre a legalidade e 

constitucionalidade do artigo 34 da IN SRFB n.º 900/08 e art. 74, inc.V, da Lei n.º9.430/96, sob o argumento de que tais 

diplomas normativos não permitem a compensação com débito tributário que já tenha sido objeto de não homologação, 

bem como sobre o prazo prescricional, tendo em vista que o recolhimento data de 2003, sendo que a ação apenas foi 

proposta em 2010.Porém, sem razão a embargante quanto à primeira questão aqui suscitada.Conforme se consignou na 

sentença embargada, não se trata de pretensão quanto à homologação da compensação, uma vez que tal competência é 

exclusiva da Administração Fazendária, conforme dicção do artigo 142 do Código Tributário Nacional e do artigo 74, 

2º, da Lei nº. 9.430/96, mas sim quanto ao reconhecimento do direito da Impetrante de ver o seu procedimento 

devidamente apreciado pelo órgão competente.Não se cuidou de analisar a aplicabilidade ou não do artigo 74, inciso V, 

da Lei nº 9.430/96 pois a própria autoridade impetrada reconheceu que tanto a PER/DCOMP original de nº 

36223.94430.280704.1.3.04-9210, bem como a retificadora de nº 34699.39236.091006.1.7.04-7708, foram objeto de 

pedido de cancelamento, tendo sido este deferido, diante do que resta evidente que não foram propriamente objeto de 
não homologação.Isso é tão verdadeiro que a autoridade fiscal não fundamentou suas decisões no inciso V, da Lei 

9.430/96, mas em outras de suas disposições.Merece declaração, apenas, a questão atinente à alegada prescrição.Assim, 

conheço em parte dos embargos para aclarar o que se suscitou quanto à prescrição.Nesse aspecto, ficam rejeitados os 

embargos pois, muito embora o pagamento tenha se dado em 2003, não houve prescrição do direito de pedir da 

impetrante quando se tem em conta a sucessão de atos que se seguiram a partir de então, tanto de parte da impetrante 

como da Administração Fazendária, fazendo-se oportuno destacar que o PER/DCOMP retificada foi transmitido em 

31.05.2010 após ser expelido despacho decisório em 28.12.2009 (fls. 110). Assim, ficam rejeitados os presentes 

embargos de declaração.P.R.I. 

 

0021646-31.2010.403.6100 - LIDERANCA CAPITALIZACAO S/A(SP270914 - THIAGO CORREA VASQUES E 

SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO) X PROCURADOR CHEFE DIVIDA ATIVA UNIAO 
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PROCURADORIA REG FAZ NAC 3 REGIAO  

Recebo o recurso de apelação no efeito meramente devolutivo.Vista à parte contrária para apresentar 

contrarrazões.Após, ao Ministério Público Federal. Oportunamente, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com 

as cautelas legais.Int. 

 

0023538-72.2010.403.6100 - E-MOTION DO BRASIL COMERCIO DE PRODUTOS ELETRONICOS(SP210878 - 

CLOVIS PEREIRA QUINETE E SP105528 - SANDOVAL ARAUJO DA SILVA) X DELEGADO DA REC 

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADORIA GERAL DA 

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL 

Recebo o recurso de apelação no efeito meramente devolutivo.Vista à parte contrária para apresentar 

contrarrazões.Após, ao Ministério Público Federal. Oportunamente, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com 

as cautelas legais.Int. 

 

0001637-14.2011.403.6100 - TIM CELULAR S/A(SP160895A - ANDRÉ GOMES DE OLIVEIRA) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO ESPECIAL DE MAIORES 

CONTRIBUINTES - DEMAC/SP 

PROCESSO Nº 0001637-14.2011.403.6100 MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: TIM CELULAR 

S/A.IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO - DERAT/SP e 
DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE MAIORES 

CONTRIBUINTES - DEMAC - SÃO PAULO.SENTENÇA TIPO BVistos, etc.TIM Celular S/A impetra o presente 

mandado de segurança, com pedido de medida liminar, contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil em São 

Paulo, visando obter o provimento judicial de modo a não ser compelida ao recolhimento de Imposto de Renda Retido 

na Fonte - IRRF e da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE, sobre os valores remetidos ao 

exterior pela impetrante em pagamento a empresas domiciliadas em país membro da Convenção da União Internacional 

das Telecomunicações (UIT), referentes às ligações internacionais que utilizam redes de telefonia internacionais.Alega, 

em síntese, que a cessão de redes de telefonia de que se utiliza fora do território nacional para a adequada prestação de 

serviços de telecomunicação goza de isenção tributária, sendo, portanto, inconstitucional e ilegal a exigência de 

retenção e recolhimento do Imposto sobre a Renda, assim como o pagamento da CIDE, tal como exige o artigo 685, 

inciso II, alínea a, do RIR/1999, o artigo 7º da lei n.º 9.779/1999 e o artigo 2º, 2º da Lei n.º 10.168/2000, na medida em 

que foi incorporado ao ordenamento jurídico um tratado internacional que assegura isenção tributária especificadamente 

para este tipo de operação. A petição inicial veio instruída com os documentos (fls. 35/1093).Decisão do juízo da 3ª 

Vara Cível Federal reconhecendo a litispendência parcial com a ação n.º 0006526-79.2009.403.6100 e determinando a 

remessa dos autos a esse Juízo (fls. 1098/1099), onde foram distribuídos por dependência aos do mandado de segurança 

n.º 0006526-79.2009.403.6100, entre as mesmas partes.O pedido liminar foi deferido em parte (fls. 1107/1115).A 

Impetrante interpôs Embargos de Declaração (fls. 1119/1122); que o juízo deixou de conhecer, proferindo, todavia, 
decisão integrativa da decisão de fls. 1107/1115 em sua parte dispositiva para determinar à ilustre autoridade impetrada 

que se abstenha de exigir o IRRF e o CIDE nas remessas de recursos feitas pela Impetrante às empresas domiciliadas 

em país membro da Convenção da União Internacional das Telecomunicações (UIT), pela cessão de redes de telefonia 

que se utiliza fora do território nacional para a adequada prestação de serviços de telecomunicação internacional, 

suspendendo a respectiva exigibilidade até decisão ulterior do Juízo, nos termos do artigo 151, IV, do CTN, não 

estendendo os efeitos da presente decisão, quanto ao pedido de afastamento do IRPF à Telecon Itália, eis que o mesmo 

já foi devidamente apreciado nos autos do mandado de segurança n.º 2009.61.00.06526-6 (fls. 1123/1124).Devidamente 

notificado, o Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil em São Paulo - DERAT - apresentou informações alegando a 

sua ilegitimidade passiva, postulando pela extinção do feito (fls. 1137/1140).A Fazenda Nacional informou a 

interposição do Agravo de Instrumento n.º 0006004-48.2011.4.03.0000 contra a decisão liminar parcialmente deferida, 

postulando a sua reconsideração pelo juízo (fls. 1141/1159), que a manteve por seus próprios e jurídicos fundamentos 

(fls. 1160). O Ministério Público Federal informou não haver interesse público a justificar seu parecer de mérito nos 

presentes autos, requerendo o prosseguimento do feito (fls. 1175).Instada a se manifestar sobre a preliminar de 

ilegitimidade passiva arguida pelo Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil em São Paulo - DERAT (fls. 1181), a 

Impetrante requereu o aditamento da inicial para constar no pólo passivo o Ilmo. Sr. Delegado da Delegacia Especial da 

Receita Federal do Brasil de Maiores Contribuintes - DEMAC - São Paulo (fls. 1197/1206), que foi deferido pelo juízo 

(fls. 1207).Devidamente notificado, o Sr. Delegado da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Maiores 
Contribuintes - DEMAC - São Paulo apresentou informações alegando, preliminarmente, a ilegitimidade do Sr. 

Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo DERAT/SP. No mérito, defende a 

legalidade do recolhimento do imposto sobre a renda, mediante retenção na fonte, por ocasião da efetiva remessa ao 

exterior; bem que, haja ou não transferência de tecnologia, a contratante de serviços técnicos com prestadora estrangeira 

está sujeita a incidência da CIDE (fls. 1216/1219).É o relatório.Decido.Primeiramente, rejeito a preliminar de indicação 

errônea da autoridade coatora suscitada pelo Sr. Delegado da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de 

Maiores Contribuintes - DEMAC - São Paulo, pois houve o aditamento da inicial com a indicação correta da autoridade 

Impetrada. Ademais, em razão da complexidade da estrutura dos órgãos fazendários, o equívoco na indicação da 

autoridade coatora, se as informações forem prestadas pelo mesmo órgão, mormente se há resistência à pretensão das 

impetrantes, não deve levar à extinção do processo, devendo ser aplicada a teoria da encampação; confira-se, a respeito, 

o seguinte julgado do e. Superior Tribunal de Justiça: PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
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SUPOSTA ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA. IPTU E 

TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. LANÇAMENTO. ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM FINS 

LUCRATIVOS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. AUTORIDADE QUE DEFENDEU O MÉRITO DO ATO 

IMPUGNADO. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. APLICAÇÃO. 1. A 

essência constitucional do Mandado de Segurança, como singular garantia, admite que o juiz, nas hipóteses de 

indicação errônea da autoridade impetrada, permita sua correção através de emenda à inicial ou, se não restar 

configurado erro grosseiro, proceder a pequenas correções de ofício, a fim de que o writ cumpra efetivamente seu 

escopo maior. 2. Não viola os artigos 1º e 6º da Lei n. 1.533/51 a decisão que, reconhecendo a incompetência do 

tribunal, em razão da errônea indicação da autoridade coatora, determina a remessa dos autos ao juízo competente, ao 

invés de proclamar o impetrante carecedor da ação mandamental. (REsp n.º 34.317/PR). 3. Destarte, considerando a 

finalidade precípua do mandado de segurança que é a proteção de direito líquido e certo, que se mostre configurado de 

plano, bem como da garantia individual perante o Estado, sua finalidade assume vital importância, o que significa dizer 

que as questões de forma não devem, em princípio, inviabilizar a questão de fundo gravitante sobre ato abusivo da 

autoridade. Conseqüentemente, o Juiz, ao deparar-se, em sede de mandado de segurança, com a errônea indicação da 

autoridade coatora, deve determinar a emenda da inicial ou, na hipótese de erro escusável, corrigi-lo de ofício, e não 

extinguir o processo sem julgamento do mérito. 4. A errônea indicação da autoridade coatora não implica ilegitimidade 

ad causam passiva se aquela pertence à mesma pessoa jurídica de direito público; porquanto, nesse caso não se altera a 

polarização processual, o que preserva a condição da ação. 5. Deveras, a estrutura complexa dos órgãos administrativos, 
como sói ocorrer com os fazendários, pode gerar dificuldade, por parte do administrado, na identificação da autoridade 

coatora, revelando, a priori, aparência de propositura correta. 6. Aplica-se a teoria da encampação quando a autoridade 

apontada como coatora, ao prestar suas informações, não se limita a alegar sua ilegitimidade, mas defende o mérito do 

ato impugnado, requerendo a denegação da segurança, assumindo a legitimatio ad causam passiva ( Precedentes: RMS 

n.º 19.782/RS, Rel. Min. Felix Fischer, DJU de 18/09/2006; MS n.º 11.727/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJU de 30/10/2006; REsp n.º 433.033/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 01/08/2006; REsp n.º 

574.981/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 25/02/2004; e RMS n.º 15.262/TO, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJU 

de 02/02/2004). 7. Sob pena de supressão de grau de jurisdição, não pode o Superior Tribunal de Justiça avançar no 

exame meritório, uma vez que o Tribunal a quo limitou-se a extinguir o feito com base na ilegitimidade das autoridades 

apontadas como coatoras. 8. Recurso ordinário provido, para reconhecer a legitimidade passiva ad causam do Sr. 

Secretário de Estado da Fazenda Pública do Distrito Federal, o que implica na anulação do aresto recorrido e o 

conseqüente retorno dos autos à origem para julgamento do mérito. (ROMS - 19378, Relator Ministro Luiz Fux, 1ª 

Turma, DJ 19/04/2007, pág. 232)A portaria RFB n.º 10.166, de 11 de maio de 2007 (em seu anexo IV), designa a área 

correspondente ao Estado de São Paulo como sendo a de atuação da DELEGACIA ESPECIAL DE MAIORES 

CONTRIBUINTES - DEMAC, de modo que não restam dúvidas de que o seu titular deve figurar no pólo passivo.Vale 

dizer, a autoridade administrativa competente para figurar no pólo passivo desta ação será somente o Senhor Delegado 

da Delegacia Especial de Maiores Contribuintes - DEMAC.Em contrapartida, o Sr. Delegado da Receita Federal do 
Brasil de Administração Tributária em São Paulo, por não deter legitimidade para integrar o pólo passivo do presente 

remédio heróico, deve ser excluído do feito.Passo agora à análise do mérito.A Impetrante pretende, por meio do 

presente mandado de segurança, o afastamento da cobrança de Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF e da 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE sobre o pagamento de preço pelo serviço prestado por 

sociedades sediadas no exterior.A questão posta nos autos já foi devidamente enfrentada pelo egrégio Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região, ao exame da apelação em mandado de segurança nº. 2003.51.01.012799-8, conforme se verifica 

da seguinte ementa de acórdão:CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E INTERNACIONAL PÚBLICO - 

CONSTITUIÇÃO E CONVENÇÃO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES (UIT) - 

REGULAMENTO ADMINISTRATIVO DE MELBOURNE - ISENÇÃO TRIBUTÁRIA - DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 67/98 E DECRETO Nº 2.962/99. 1. Mandado de segurança objetivando garantir alegado direito 

líquido e certo de não recolher imposto de renda na fonte sobre as remessas feitas à empresa domiciliada em país 

membro da Convenção da União Internacional das Telecomunicações (UIT), como contraprestação pela cessão de redes 

de telefonia de que a impetrante se utiliza fora do território nacional, para completar as ligações efetuadas do Brasil para 

o exterior (tráfego sainte), com base no Decreto Legislativo nº 67/98 e no Decreto nº 2.962/99. 2. Compete 

privativamente ao Presidente da República celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 

Congresso Nacional, ao qual compete, exclusivamente, resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 

internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional (CF/88, arts. 84, VIII, e 49, 
I). 3. A Constituição e a Convenção da União Internacional de Telecomunicações, aprovadas em Genebra, em 1992, e 

Quioto, em 1994, foram incorporadas ao nosso ordenamento jurídico através do Decreto Legislativo nº 67, de 15.10.98, 

e do Decreto Presidencial nº 2.962, de 23. 02.99, 4. São instrumentos da UIT a sua constituição, convenção e os 

regulamentos administrativos, ficando seus membros obrigados a aterem-se às suas disposições, conforme dispõem seus 

artigos 4, item 29.1; 6, item 37.1; 54, itens 215.1 e 216.2. 5. O Regulamento Administrativo de Melbourne, de 1988, é 

parte integrante da UIT, o qual prevê em seu art. 45, item 6.1.3, isenção tributária às despesas com o denominado 

tráfego sainte. 6. Sendo parte integrante da UIT, o Regulamento Administrativo de Melbourne teve sua aplicação no 

direito interno garantida pelo Decreto Legislativo nº 67/98 e pelo Decreto nº 2.962/99, não se tratando de ajuste 

complementar. 7. O art. 98 do Código Tributário Nacional prevê a primazia dos tratados e convenções internacionais 

sobre a legislação tributária interna. 8. Apelação provida. (Origem: TRF-2 Classe: AMS - APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA - 54461 Processo: 2003.51.01.012799-8 UF : RJ Orgão Julgador: TERCEIRA 
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TURMA ESPECIALIZADA . Data Decisão: 13/12/2006 Documento: TRF-200160709. DJU - Data::28/02/2007 - 

Página::92. Desembargador Federal PAULO BARATA).Pede-se a devida vênia para transcrever parte do voto proferido 

pelo eminente relator o Exmo. Senhor Desembargador Federal, Paulo Freitas Barata, por demais elucidativo da questão 

principal, senão vejamos:Para que o tratado tenha validade no ordenamento pátrio é necessário portanto, a sua 

aprovação pelo Congresso Nacional, por meio de decreto legislativo, a sua retificação pelo Chefe do Executivo, e 

posterior promulgação, através de decreto presidencial, e publicação.A Constituição e a Convenção da União 

Internacional de Telecomunicações, aprovadas em Genebra, em 1992, e Quioto, em 1994, foram incorporadas ao nosso 

ordenamento jurídico através do Decreto Legislativo nº.67, de 15.10.98, e do Decreto Presidencial nº.2.962, de 

23.02.99, assim redigidos:Aprova os textos (*) dos Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários Adicional, da 

União Internacional de Telecomunicações - UIT, aprovados pelos países membros em Genebra, em 22 de dezembro de 

1992, e dos Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários, da União Internacional de Telecomunicações - UIT, 

aprovados pelos países membros, em Quioto, em 13 de outubro de 1994. O CONGRESSO NACIONAL decreta:Art. 1º. 

São aprovados os textos dos Atos Finais da Conferência Adicional de Plenipotenciários de Genebra, ocorrida em 1992, 

e da Conferência de Plenipotenciários de Quioto, ocorrida em 1994, da União Internacional de Telecomunicações - 

UIT. Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que alterem os referidos 

Protocolos, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, I, da Constituição Federal, 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. (fls.65).Promulga a Constituição e a Convenção da União Internacional de 
Telecomunicações, concluídas em Genebra, em 22 de dezembro de 1992, e seu instrumento de Emenda aprovado em 

Quioto, em 14 de outubro de 1994.Art. 1º A Constituição e a Convenção da União Internacional de Telecomunicações, 

concluídas em Genebra, em 22 de dezembro de 1992, e seu Instrumento de Emenda aprovado em Quioto, em 14 de 

outubro de 1994, apensos por cópia a este Decreto, deverão ser executados e cumpridos tão inteiramente como neles se 

contém.Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (fls.209).São instrumentos da UIT a sua 

constituição, convenção e os regulamentos administrativos, ficando seus membros obrigados a aterem-se às suas 

disposições, conforme dispõe seus artigos 4, item 29.1, e 6, item 37.1.Seu artigo 54 (itens 215.1 e 216.2), dispondo 

sobre os regulamentos administrativos, estabelece que:215.1. Os Regulamentos Administrativos mencionados no artigo 

4 da presente Constituição são instrumentos internacionais obrigatórios e estarão sujeitos às disposições desta última e 

da Convenção.216.2 A ratificação, aceitação ou aprovação da presente Constituição e da Convenção e da Convenção ou 

a adesão às mesmas, em razão dos artigos 52 e 53 da presente Constituição, inclui também o consentimento de obrigar-

se pelos Regulamentos Administrativos, adotados pelas Conferências Mundiais competentes antes da data da assinatura 

da presente Constituição e da Convenção. Tal consentimento se entende como sujeição a toda reserva manifestada no 

momento da assinatura dos citados Regulamentos ou a qualquer revisão posterior dos mesmos, sempre e quando ele se 

mantenha no momento de depositar o correspondente instrumento de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de 

adesão. (fls.75).Como se pode ver dos dispositivos acima transcritos, o Regulamento Administrativo de Melbourne, de 

1998, é parte integrante da UIT, o qual prevê em seu art.45, item 6.1.3, isenção tributária às despesas com o 
denominado tráfego sainte, nos seguintes termos:6.1.3. Quando a legislação nacional de um país preveja a aplicação de 

um tributo sobre a tarifa de percepção, pelo provimento de serviços internacionais de telecomunicações, esse tributo 

somente se aplicará aos serviços internacionais de telecomunicações faturados a clientes desse país, a menos que seja 

acordado o contrário, para atender a circunstâncias especiais.Sendo parte integrante da UIT, o Regulamento 

Administrativo de Melbourne teve sua aplicação no direito interno garantida pelo Decreto Legislativo nº.67/98 e pelo 

Decreto nº. 2.962/99, não se tratando de ajuste complementar, como entendeu o juiz de 1º grau. Portanto, a ressalva 

feita no parágrafo único do art. 1º do Decreto Legislativo nº.67 não se refere a compromissos futuros que venham a 

criar encargos gravosos ao patrimônio nacional.O Ministério Público Federal, com propriedade, salienta que:Percebe-

se, assim, que o decreto legislativo apenas sujeitou à aprovação do Congresso duas espécies de atos: aqueles que 

alterem os referidos Protocolos - o que não corresponde à hipótese in casu, uma vez que o Regulamento das 

Telecomunicações Internacionais (ou Tratado de Melobourne) é anterior à Constituição da UIT e sua aplicação é 

prevista na mesma - é os ajustes complementares que, nos termos do artigo 49, I, da Constituição Federal, acarretem 

encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. Com relação a esta última situação, cabe salientar que, 

ainda que a isenção tributária prevista importe em renúncia de receita e, portanto, configure-se como gravosa ao 

patrimônio nacional, não se trata de ajuste complementar, uma vez que há dispositivo na Constituição da UIT que prevê 

não só a aplicação integral do Regulamento que, em seu artigo 6º, determina tal isenção, mas também a vinculação a 

este regulamento e sua obrigatoriedade. Configura-se, portanto, não como questão complementar, mas essencial a tal 
documento.Na verdade, é razoável imaginar que as cláusulas dos Regulamentos só não foram transcritas na Convenção 

por estarem organizadas em documento anterior, sendo, portanto, desnecessário tal procedimento. Assim, a aprovação 

do Congresso Nacional do texto da Constituição e Convenção da UIT, passa necessariamente pela aprovação destes 

artigos que a integram, transcritos e melhor analisados infra. No que se refere ao decreto presidencial, sua simples 

leitura permite perceber que foi determinada, sem qualquer ressalva, a integral aplicação das disposições da Convenção 

e Constituição da UIT, que deve ter por base o texto levado à publicação no Diário Oficial juntamente com o referido 

decreto.(728).Quanto à isenção pleiteada, o CTN prevê a primazia dos tratados e convenções internacionais sobre a 

legislação tributária interna, nos termos do seu art.98..Por compartilhar inteiramente com os fundamentos acima 

expostos pelo eminente Desembargador Federal Paulo Freitas Barata e sendo certo que os mesmos esgotam o exame 

das questões postas nos autos, adoto-os como razão de decidir para reconhecer a existência do direito líquido e certo 

buscado pela impetrante.Isto posto, confirmo a liminar anteriormente deferida e CONCEDO EM PARTE A 
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SEGURANÇA para determinar que autoridade impetrada se abstenha de exigir o IRRF e o CIDE nas remessas de 

recursos feitas pela impetrante às empresas domiciliadas em país membro da Convenção da União Internacional das 

Telecomunicações (UIT), pela cessão de redes de telefonia que se utiliza fora do território nacional para a adequada 

prestação de serviços de telecomunicação internacional, não estendendo os efeitos da presente sentença, quanto ao 

pedido de afastamento do IRPF à Telecon Itália, eis que o mesmo já foi devidamente apreciado nos autos do mandado 

de segurança n.º 0006526-79.2009.403.6100.Bem assim, excluo do pólo passivo, o Sr. Delegado da Receita Federal do 

Brasil em São Paulo - DERAT/SP, e DECLARO EXTINTA a relação processual nos termos do artigo 267, inciso VI, 

do CPC, em virtude de sua manifesta ilegitimidade passiva ad causam.Sem condenação em honorários advocatícios, a 

teor do artigo 25, da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009.Sentença sujeita ao reexame obrigatório. Desta forma, 

decorrido o prazo para interposição de recurso, remetam-se os autos ao egrégio do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, com as cautelas de estilo.Oficie(m)-se à(s) autoridade(s) impetrada(s) cientificando-a(s) do teor da presente 

decisão, bem como ao (à) Exmo. (a) Senhor (a) Desembargador (a) Federal relator (a) do Agravo de Instrumento nº 

0006004-48.2011.4.03.0000, dando-lhe ciência da presente decisão.Posteriormente, remetam-se os autos à SUDI para 

as devidas anotações.Custas ex lege. P.R.I.C. 

 

0002666-02.2011.403.6100 - PAES E DOCES PIRITUBA LTDA(SP200167 - DANIELLE COPPOLA VARGAS E 

SP258148 - GRACIELA RODRIGUES DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE 

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL 
Vistos etc. Pães e Doces Pirituba Ltda. - EPP impetrou o presente mandado de segurança, com pedido de medida 

liminar, contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo, objetivando 

ser reenquadrada e mantida no Regime do Simples Nacional.Às fls. 105/111 foi prolatada sentença julgando 

improcedente o pedido.A impetrante apresentou recurso de apelação, o qual foi recebido somente no efeito devolutivo 

(fl.131).Desta feita, comparece a Impetrante, informando a interposição de agravo de instrumento, ocasião na qual 

postulou pedido de reconsideração da decisão supracitada, nos termos do art.529, do CPC.Com se sabe, a apelação 

interposta contra a sentença denegatória em mandado de segurança tem efeito unicamente devolutivo, não havendo 

embasamento que justifique o recebimento do recurso da Impetrante em seu efeito suspensivo, medida que, por se tratar 

de Mandado de Segurança, só se deve deferir de modo excepcional. Assim sendo, mantenho a decisão de fl.131 que 

recebeu o recurso de apelação no efeito meramente devolutivo. Dê-se vista à União Federal para apresentar 

contrarrazões. Após, ao Ministério Público Federal. Oportunamente, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com 

as cautelas legais.Int. 

 

0009025-65.2011.403.6100 - IVAN QUADROS VASCONCELOS(SP269456B - MÁRCIA VILLARON DE SOUZA) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Recebo o recurso de apelação no efeito meramente devolutivo.Vista à parte contrária para apresentar 

contrarrazões.Após, ao Ministério Público Federal. Oportunamente, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com 
as cautelas legais.Int. 

 

0009546-10.2011.403.6100 - SINDICATO EMPREG COMERCIOHOTELEIRO SIMILARES SAO 

PAULO(SP135824 - MAURICIO CESAR PUSCHEL E SP144479 - LUIS CARLOS PASCUAL) X DELEGADO DA 

REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Recebo o recurso de apelação no efeito meramente devolutivo.Vista à parte contrária para apresentar 

contrarrazões.Após, ao Ministério Público Federal. Oportunamente, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com 

as cautelas legais.Int. 

 

0010541-23.2011.403.6100 - CLARIANT S.A(SP112499 - MARIA HELENA TAVARES DE PINHO TINOCO 

SOARES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

PROCESSO Nº 0010541-23.2011.403.6100 MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: CLARIANT 

S.AIMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM 

SÃO PAULO - DERAT/SP. SENTENÇA TIPO AVISTOS.Clariant S.A impetrou o presente Mandado de Segurança, 

com pedido de liminar, contra ato do Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo 

- DERAT/SP, objetivando que a autoridade Impetrada seja compelida a receber e processar regularmente a 

Manifestação de Inconformidade a ser apresentada nos autos do processo administrativo nº. 11610.012294/2006-54, 
visando à compensação tributária, nos termos do artigo 151, III, do Código Tributário Nacional.Aduz que impetrou a 

ação ordinária n.º 94.0027477-7, objetivando a devolução dos valores indevidamente recolhidos a título da extinta 

contribuição ao FINSOCIAL, tendo o seu pedido sido julgado procedente. Alega que, após cerca de nove anos sem que 

a execução da sentença fosse definitivamente julgada, houve por bem desistir da liquidação de sentença para reaver os 

valores, mediante compensação administrativa, tendo formulado pedido de habilitação do crédito em 11/10/2006, 

consubstanciando no processo administrativo n.º 11610.009922/2006-14.Alega que, impossibilitada de proceder à 

entrega via PERD/COMP (via eletrônica), entregou os formulários em papel, conforme autoriza a IN SRF n.º 600/205, 

tendo se surpreendido com a decisão proferida pela autoridade Impetrada que entendeu por considerar não declarada as 

compensações realizadas. Defende ser abusiva e ilegal a referida decisão, inclusive o impedimento de apresentar 

Manifestação de Inconformidade contra tal decisão, consoante dispõe o parágrafo 2º, do artigo 31, da IN SRF n.º 

600/2005.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 23/41).O Juízo reservou-se para apreciar o pedido de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 176/713 

concessão de liminar para após a prestação de informações (fls. 49). Devidamente notificada, a autoridade impetrada 

apresentou informações defendendo, em síntese, que a impetrante teve sua compensação considerada não declarada, por 

ter se utilizado de formulário em desacordo com a legislação tributária; e que não cabe manifestação de inconformidade 

contra a decisão que considerou não declarada a compensação pretendida, por ausência de previsão legal. Postula pela 

legalidade de sua conduta e a denegação da segurança (fls. 53/56).O pedido liminar foi indeferido (fls. 57/59).A 

Impetrante apresentou pedido de reconsideração da decisão que indeferiu a liminar (fls. 64/67), tendo o juízo mantido a 

referida decisão (fls. 68/69).A Impetrante informou a interposição do agravo de instrumento n.º 0021237-85-

2011.403.0000 (fls.73/92).O Ministério Público Federal informou não haver interesse público que justifique a sua 

manifestação quanto ao mérito da lide, postulando pelo prosseguimento do feito (fls. 94).Comunicação eletrônica do e. 

TRF da 3ª Região, informando da decisão proferida no agravo de instrumento n.º 0021237-85-2011.403.0000, que 

indeferiu o efeito suspensivo pleiteado.É o relatório.DECIDO.A Impetrante pretende a concessão de segurança que lhe 

reconheça o direito de propor e de ser processada Manifestação de Inconformidade contra ato da autoridade Impetrada, 

proferido no processo administrativo n.º 11610.012294/2006-54, que considerou não declarada a compensação 

requerida pela Impetrante. Pretende, por meio da referida Manifestação, demonstrar, ainda que em momento posterior 

ao exigido pela IN/SRF n.º 900/08, a falha ocorrida no Programa PER/DCOMP que impediu a geração eletrônica de sua 

Declaração de Compensação.No que tange à compensação tributária, a Manifestação de Inconformidade do contribuinte 

é prevista para os casos em que não há a homologação de pedido de compensação, consoante dispõe o 9º, do artigo 74, 

da Lei nº. 9.430/96: 9º É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no 7º, apresentar manifestação de 
inconformidade contra a não-homologação da compensação. Como é possível verificar do despacho decisório, exarado 

no processo administrativo nº. 11610.012294/2006-54, a impetrante teve sua compensação considerada não declarada, 

por ter se utilizado de formulário em desacordo com a legislação tributária. É bem verdade que o 9º, do artigo 74, da Lei 

nº. 9.430/96, determina que: É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no 7º, apresentar manifestação de 

inconformidade contra a não-homologação da compensação. No entanto, a decisão em comento não consistiu 

propriamente em não-homologação de compensação (9º, do artigo 74, da Lei nº. 9.430/96). Trata-se, na verdade, de 

decisão que considerou não declarada a compensação pleiteada (12, do artigo 74, da Lei nº.9.430/96), sendo certo que 

não cabe nesse caso manifestação de inconformidade. Nota-se do Despacho Decisório, item 6, o motivo da 

compensação ter sido considerada não declarada:O presente processo carece de elementos que demonstrem, de forma 

cabal e suficiente, a impossibilidade de utilização do programa PER/DCOMP, ou a ocorrência de falha nesse programa 

que impediu a interessada de utilizá-lo, em que pese a habilitação do crédito deferida à interessada por força da liminar 

concedida nos autos do mandado de segurança; destacando que a ocorrêncai de falha no programa deve ser demonstrada 

no momento da entrega do formulário (papel), sob pena de ser considerado não formulado o pedido de restituição ou de 

ressarcimento ou não declarada a compensação (IN/SRF nº. 600/2005, art. 74, 2º ao 4º).A Impetrante apresentou 

Declarações de Compensação em formulário de papel, pois teria havido falha no Programa que impediu geração do 

Pedido Eletrônico da Declaração de Compensação.Sucede que ela mesma reconhece que ao apresentar tais Declarações, 

por um lapso, deixou de comprovar a existência de tal falha no sistema eletrônico, motivo pelo qual a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil entendeu por considerar não declaradas tais compensações.Ora, nenhuma ilegalidade pode ser 

imputada ao impetrado, pois em situações como essas, reputam-se como não declaradas as Declarações de 

Compensação apresentadas em formulário de papel, sendo que a IN SRF 600/2005, especificamente em seu art. 31, 2º, 

veda a possibilidade de o sujeito passivo apresentar manifestação de inconformidade, restrição que encontra 

fundamento de validade no 12, do artigo 74, da Lei nº 9.430/96.Assim, nem se pense que a limitação imposta pela IN 

SRF nº.600/2005, que fundamenta o r. Despacho Decisório, estaria em total desacordo com o princípio da legalidade 

e/ou da reserva legal, em relação à vedação ao direito à apresentação de Manifestação de Inconformidade, posto que a 

autoridade fiscal considerou como não declarada a compensação tributária, caso que corresponde à hipótese do 12, do 

artigo 74, da Lei nº. 9430/96.Não houve qualquer abuso ou ilegalidade por parte da autoridade impetrada, visto que 

inexiste previsão legal para a apresentação de manifestação de inconformidade no caso de compensação considerada 

não declarada, sendo que, ao contrário, há expressa previsão de não cabimento de tal manifestação.Por tudo isso, 

confirmo a decisão que indeferiu a medida liminar e DENEGO A SEGURANÇA pleiteada. Sem condenação em 

honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Custas ex lege.Oficie(m)-se à(s) autoridade(s) 

impetrada(s) cientificando-a(s) do teor da presente decisão.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao 

arquivo.P.R.I.C. 

 

0012453-55.2011.403.6100 - WALDECK PASSOS DE JESUS - ESPOLIO X GILIATH PASSOS DE JESUS X 
JAGUARANHO PASSOS DE JESUS - ESPOLIO X GILIATH PASSOS DE JESUS X GILIATH PASSOS DE JESUS 

X MARIA NATALIA PASSOS DE JESUS X EURYPEDES MAINARDI SOARINO DE JESUS(SP044770 - 

GILIATH PASSOS DE JESUS E SP270815A - CELSO ANICET LISBOA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO 

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Recebo o recurso de apelação no efeito meramente devolutivo.Vista à parte contrária para apresentar 

contrarrazões.Após, ao Ministério Público Federal. Oportunamente, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com 

as cautelas legais.Int. 

 

0014606-61.2011.403.6100 - RONALDO MITSURO THOM YOSHIDA(SP131928 - ADRIANA RIBERTO 

BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

Vistos etc.Considerando o início do recesso forense previsto no artigo 62 da Lei 5010/66, determino a remessa dos 
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autos ao plantão judiciário.Cumpra-se.(FLS.58)Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista as informações 

prestadas pela autoridade coatora às fls. 51/54, bem como a manifestação do impetrante às fls.57, determino a 

suspensão do presente feito, em Secretaria, pelo prazo de 30 (trinta) dias.Decorrido o prazo, intime-se o impetrante para 

manifestação.Após ou no silêncio, voltem os autos conclusos para sentença.Intime-se.Oficie-se.  

 

0015059-56.2011.403.6100 - ARTHUR JOSE HOFIG JUNIOR - ESPOLIO X HELDER HOFIG(SP165858 - 

RICARDO MARAVALHAS DE CARVALHO BARROS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

EM SAO PAULO - SP 

PROCESSO Nº 0015059-56.2011.4.03.6100 MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE(S): ESPÓLIO DE 

ARTHUR JOSÉ HOFIG JÚNIORIMPETRADO(S) : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO 

PAULOSENTENÇA TIPO AVistos, etc.O(s) impetrante(s) acima nomeado(s) e qualificado(s) nos autos impetra(m) 

MANDADO DE SEGURANÇA contra ato do(s) impetrado(s) acima designado(s), objetivando o reconhecimento do 

direito líquido e certo à adesão ao parcelamento a que se refere a Lei 11.941/09, no que se refere, especificamente, aos 

débitos da Contribuição Provisória sobre Movimentações Financeiras - CPMF. Alega que no dia 6 de agosto de 2009 

foi lavrado, em seu desfavor, Auto de Infração para a cobrança de débitos da Contribuição Provisória sobre 

Movimentações Financeiras - CPMF, no valor de R$1.806.037,76 (um milhão, oitocentos e seis mil, trinta e sete reais e 

setenta e seis centavos). Referidos valores decorreram do não recolhimento da exação no período em que tramitou o 

mandado de segurança impetrado pelo Impetrante.Aduz que aderiu ao parcelamento previsto na Lei 11.941/09, mas, 
quando da consolidação das modalidades de parcelamento previstas naquela lei, foi impedido de incluir os débitos da 

CPMF pelo próprio sistema da Receita Federal do Brasil. Salienta que tal impedimento constitui ofensa aos princípios 

constitucionais da legalidade, isonomia e segurança jurídica. A inicial veio instruída com documentos.O pedido liminar 

foi indeferido.Em informações, o impetrado esclarece, preliminarmente, que as mesmas estão subordinadas à autoridade 

da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária (DERAT) em São Paulo, nos termos do 

Anexo III, da Portaria MF n.587, de 21 de dezembro de 2010, publicada no DOU de 23.10.2010, competente 

basicamente para desenvolver atividades como cobrança e controle de arrecadação, em geral após o encerramento das 

atividades de fiscalização, especificamente aos contribuintes domiciliados na cidade de São Paulo. No mérito, defendeu 

a legalidade de sua conduta, afirmando a impossibilidade de parcelamento do crédito constituído pela CPMF.Às fls. 

112/124, consta interposição de Agravo de Instrumento pelo impetrante, em face do indeferimento da liminar, tendo 

sido indeferida a antecipação dos efeitos da tutela recursal (fls.129/134).O(a) representante do Ministério Público 

Federal não vislumbrou interesse público que justifique a sua intervenção, razão pela qual retornou os autos sem 

pronunciamento acerca do conflito de interesses que constitui o objeto deste feito.É o relatório.D E C I D O.Insurge(m)-

se o(s) impetrante(s) contra contra ato do(s) impetrado(s) acima designado(s), objetivando, o reconhecimento do direito 

líquido e certo à adesão ao parcelamento a que se refere a Lei 11.941/09, no que se refere, especificamente, aos débitos 

da Contribuição Provisória sobre Movimentações Financeiras - CPMF.Inicialmente, verifico que após a decisão 

proferida pelo MM. Juiz Federal Substituto desta r. Vara que indeferiu o pedido de liminar, não houve a ocorrência de 
nenhum fato que pudesse conduzir à modificação do entendimento então perfilhado, razão pela qual os termos gerais 

daquela decisão serão aqui reproduzidos, afora a necessidade de pronunciamento acerca de questão específica. O 

parcelamento é uma forma de benefício concedido por lei para a quitação do débito, e, por essa razão, deve ser 

cumprido em seus estritos termos.O art. 155-A do Código Tributário Nacional prevê a possibilidade de concessão de 

parcelamento do crédito tributário, desde que observadas as condições estabelecidas na lei que o instituir, com a 

conseqüente suspensão de sua exigibilidade. Note-se que o parcelamento a que se refere o art. 151 do Código Tributário 

Nacional é aquele requerido e homologado perante a Autoridade Fazendária, na forma da legislação de regência, e não 

o realizado ao alvedrio do contribuinte. Vale citar, nesse sentido, a doutrina de Leandro Paulsen: A referência expressa 

à forma e condição estabelecida em lei específica nos leva à conclusão de que, de um lado, o contribuinte não tem o 

direito a pleitear parcelamento em forma e com características diversas daquelas previstas em lei e, de outro, que o 

Fisco não pode exigir senão o cumprimento das condições nela previstas, sendo descabida a delegação à autoridade 

fiscal para que decida discricionariamente sobre a concessão do benefício. (Direito Tributário, Oitava Edição, 2006, 

Livraria do Advogado Editora, p. 1.132). A adesão ao parcelamento configura ato voluntário da pessoa, física ou 

jurídica, interessada, que ao formular o pleito de ingresso no parcelamento, o contribuinte o faz aquiescendo, desde já, 

às condicionantes legalmente assentadas.O art. 15 da Lei 9.311, de 24 de outubro de 1996, que Institui a Contribuição 

Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF, 

veda, expressamente, a inclusão dos débitos tributários decorrentes da incidência da CPMF em parcelamentos, in 
verbis: É vedado o parcelamento do crédito constituído em favor da Fazenda Pública em decorrência da aplicação desta 

Lei.Desta forma, existindo previsão específica sobre o tributo em questão, não se lhe aplicam as normas previstas na lei 

geral e a antinomia aparente das normas, por conseguinte, se resolve pelo critério da especialidade.No mesmo sentido, 

confiram-se os seguintes julgados dos Tribunais Regionais Federais da 3ª e 5ª Regiões:PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO RETIDO. REITERAÇÃO. INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA. CPMF. ATRASO NO 

PAGAMENTO. JUROS DE MORA E MULTA EM PERÍODO ACOBERTADO POR DECISÃO LIMINAR 

POSTERIORMENTE CASSADA. INCIDÊNCIA. ART. 63, 2º DA LEI Nº 9.430/96. INAPLICABILIDADE. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.037/00. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. PARCELAMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO CONTIDA NO ART. 15 DA LEI Nº 9.311/96. 1. Agravo retido não conhecido, uma 

vez que a parte deixou de reiterá-lo expressamente nas razões de apelação, conforme o disposto no art.523, 1º, do 

Código de Processo Civil. 2. O sindicato é parte legítima para defesa dos interesses de seus associados e dos integrantes 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 178/713 

da categoria que alberga. 3. É inaplicável o disposto no 2º do art. 63 da Lei nº 9.430/96. Verifica-se que a autora deixou 

transcorrer o prazo de 30 (trinta) dias da publicação da decisão que revogou a liminar anteriormente concedida, sem que 

efetuasse o pagamento da contribuição. 4. O E. Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento de que é 

legítima a retenção da CPMF acrescida de multa e juros de mora no período acobertado por liminar, conforme disposto 

no art. 46, III, da Medida Provisória nº 2.037, reeditada sob o nº 2.158-35, de 24.8.2001, norma que prevalece em razão 

do princípio da especialidade. Precedentes. 5. O parcelamento de débitos concernentes à CPMF é vedado pelo art. 15 da 

Lei nº 9.311/96, que continua válida e eficaz e veicula normas específicas quanto ao recolhimento dessa contribuição, 

devendo ser observada. 6. Agravo retido não conhecido. Preliminar rejeitada. Apelação e remessa oficial, tida por 

interposta, providas. (AC 200561000138630, Rel. Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, Sexta Turma, DJF3 

26.1.2011). TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. EXPEDIÇÃO DE CPD-EN. PAERCELAMENTO. 

DÉBITOS DE CPMS. IMPOSSIBILIDADE. 1. Com efeito, estabelece o art. 15 da Lei nº 9.311/96, instituidora da 

CPMF, que é vedado o parcelamento do crédito constituído em favor da Fazenda Pública em decorrência da aplicação 

desta Lei. 2. Verifica-se que a referida lei estabelece exceção ao que dispõe a MP nº 303/06 (no sentido da possibilidade 

da inclusão da totalidade dos débitos da pessoa jurídica junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional e ao INSS), sendo de observância obrigatória, por veicular normas específicas no que tange ao 

recolhimento da CPMF. 3. Precedentes citados. 4. Apelação a que se nega provimento. (AMS 200761000097878, Rel. 

Desembargadora Federal Cecília Marcondes, Terceira Turma, DJF3 10.5.2010).TRIBUTÁRIO. DÉBITOS 

RELATIVOS A CPMF. ATRASO NO PAGAMENTO. PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO 
CONTIDA NO ART. 15 DA LEI Nº 9.311/96. APELO DESPROVIDO. 1. O art. 15 da Lei nº 9.311/96 , que veda a 

concessão de parcelamento no tocante a débitos da CPMF, não foi revogado pela Lei n. 11.941/09, esta referente a 

parcelamento ordinário de débitos tributários. 2. A lei geral posterior não derroga a anterior, salvo se tal intenção 

decorrer nitidamente do contexto daquela. 3. Apelo conhecido, mas desprovido. (AC 00095797320104058300, Rel. 

Desembargador Federal Manuel Maia, Segunda Turma, DJE 31.3.2011). Verifica-se, ademais, que o Impetrante efetuou 

o depósito judicial de parcela do débito tributário, a fim de ver suspensa sua exigibilidade, nos termos do art. 151, II, do 

Código Tributário Nacional (fls. 89). Contudo, o artigo 151, inciso II, do Código Tributário Nacional determina que 

apenas o depósito do montante integral do tributo devido suspende a exigibilidade do crédito tributário. Neste mesmo 

sentido é a Súmula nº 112, do Superior Tribunal de Justiça, a saber: O depósito somente suspende a exigibilidade do 

crédito tributário se for integral e em dinheiro.Assim, se o Impetrante pretende suspender a exigibilidade do crédito 

tributário, deve proceder ao depósito do montante integral do tributo, não havendo previsão legal para o deposito 

efetuado parceladamente, mormente se não lhe foi reconhecido tal direito judicialmente. Também nesse sentido, 

confira-se, ainda, o seguinte julgado do Tribunal Regional Federal da 1ª Região: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEPÓSITO JUDICIAL DAS PRESTAÇÕES MENSAIS DO 

PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ATO ADMINISTRATIVO VINCULADO À FAZENDA NACIONAL. 1. 

Não há previsão legal para o depósito judicial do débito fiscal de forma parcelada. O referido parcelamento deve ser 

mantido na esfera administrativa. 2. A ação anulatória não é sucedâneo legal do parcelamento administrativo. A 
faculdade conferida ao contribuinte pelo art. 151, II, do CTN, refere-se ao depósito do valor integral do débito. 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento. (AGA 200901000529854, Rel. Desembargadora Federal Maria do Carmo 

Cardoso, Oitava Turma, e-DJF1 18.3.2011, p. 395). Em face do exposto, DENEGO A SEGURANÇA. Sem condenação 

em honorários advocatícios, a teor do artigo 25, da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009.Custas ex lege.P.R.I. O. 

 

0015912-65.2011.403.6100 - ABDOU DIOUF(SP173244 - GROVER RICARDO CALDERÓN QUISPE) X CHEFE 

DEPARTAMENTO ESTRANGEIROS POLICIA FEDERAL - MINIST JUSTICA - SP 

Vistos etc.Considerando o início do recesso forense previsto no artigo 62 da Lei 5010/66, determino a remessa dos 

autos ao plantão judiciário.Cumpra-se.(FLS.94)Junte o impetrante cópia integral do processo nº. 08505.041666/2009-

95.Após, voltem-me conclusos.Intime(m)-s 

 

0016828-02.2011.403.6100 - ANTONIO CARMO FRATA(SP201376 - ÉDER AUGUSTO CONTADIN E SP302266 - 

JULIO CESAR CAMARGO) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG DE ENG, ARQ E AGRON DO EST DE SP - 

CREAA/SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X COORDENADOR DA CAMARA ESPECIALIZADA DE 

AGRONOMIA DO CREA/SP(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) 

PROCESSO Nº 0016828-02.2011.403.6100 MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: ANTONIO CARMO 

FRATAIMPETRADO: PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CREA/SP E COORDENADOR DA CÂMARA ESPECIALIZADA 

DE AGRONOMIA. SENTENÇA TIPO AVISTOS. Antonio Carmo Frata impetrou o presente Mandado de Segurança, 

com pedido de liminar, contra ato do Presidente do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do 

Estado de São Paulo e do Coordenador da Câmara Especializada de Agronomia, objetivando o reconhecimento do 

exercício da profissão de técnico agrícola sem as restrições impostas pelo CREA-SP.Aduz que é engenheiro agrimensor 

e técnico agrícola, formado em cursos de escola e faculdade devidamente reconhecida, que está devidamente registrado 

no Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia de São Paulo e que vem encontrando dificuldades, nos 

últimos meses e no Estado de São Paulo, de exercer suas atividades, tendo em vista que o CREA/SP tem orientado os 

órgãos estatais a não aceitarem projetos subscritos por ele.Aduz que há mais de quinze anos elabora e assessora a 

execução de projetos de recuperação de áreas degradadas, plantio de espécies nativas, conservação do solo, água e afins 

nos Estados de São Paulo e Minas Gerais e que as restrições que vêm lhe sendo impostas são indevidas e abusivas.A 
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petição inicial veio instruída com os documentos e as custas foram recolhidas (fls. 18/196).A análise do pedido de 

medida liminar foi postergada para após a vinda das informações (fls.203).Devidamente notificada, a autoridade 

impetrada prestou informações alegando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva ad causam e a decadência da 

impetração. No mérito, combateu os argumentos do impetrante, defendendo a legalidade de sua conduta, requerendo, ao 

final, a denegação da segurança (fls. 215/252).A medida liminar foi deferida (fls. 253/260).O Ministério Público 

Federal opinou pelo prosseguimento do feito (fls. 269).É o relatório.DECIDO.Deixo de manifestar sobre as 

preliminares suscitadas pela autoridade Impetrada, pois já foram devidamente apreciadas pela decisão fls. 

253/260.Passo à análise do mérito propriamente dito.A Constituição Federal, em seu art. 5º, XIII, prevê a liberdade de 

ação profissional nos termos seguintes: é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer.Por conseguinte, a regra estabelecida pela Constituição Federal é o livre 

exercício da atividade profissional e o estabelecimento de requisitos legais concernentes à qualificação do profissional 

somente podem ser admitidos nos casos em que o exercício puder comprometer bens fundamentais da sociedade, como 

a saúde, a vida e a segurança. Afora tais hipóteses, a criação de requisitos para o livre exercício da profissão se 

mostraria um inconstitucional amesquinhamento do direito fundamental em análise.No caso em testilha, o Impetrante 

pleiteia o reconhecimento do direito líquido e certo ao exercício da profissão de técnico agrícola sem as restrições 

impostas pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo - CREA/SP, 

notadamente para a elaboração e acompanhamento: i-) de projetos de conservação de água e solo; ii-) projetos de 

recuperação de áreas degradadas como áreas de preservação permanente e reserva florestal legal; iii-) projeto técnico de 
plantio de mudas e espécies nativas; e iv-) projeto de averbação de reserva florestal legal e áreas de preservação 

permanente. A Lei 5.524, de 5 de novembro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de técnicos industriais e 

circunscreve as respectivas atribuições, estabelece, em seus arts. 1º e 2º, o quanto segue:Art 1º É livre o exercício da 

profissão de Técnico Industrial de nível médio, observadas as condições de capacidade estabelecidas nesta Lei. Art 2 o 

A atividade profissional do Técnico Industrial de nível médio efetiva-se no seguinte campo de realizações: I - conduzir 

a execução técnica dos trabalhos de sua especialidade; II - prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de 

projetos e pesquisas tecnológicas; III - orientar e coordenar a execução dos serviços de manutenção de equipamentos e 

instalações;IV - dar assistência técnica na compra, venda e utilização de produtos e equipamentos especializados; V - 

responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos, compatíveis com a respectiva formação profissional. Com 

base na norma inserta no art. 5º da Lei 5.524/68, foi editado o Decreto 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, alterado pelo 

Decreto 4.560, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe, no que interessa especificamente ao presente caso, o 

seguinte:Art 6º As atribuições dos técnicos agrícolas de 2º grau em suas diversas modalidades, para efeito do exercício 

profissional e da sua fiscalização, respeitados os limites de sua formação, consistem em:(...) IV - responsabilizar-se pela 

elaboração de projetos e assistência técnica nas áreas de: (...)b) topografia na área rural; c) impacto ambientalPois bem, 

diante da leitura dos dispositivos legais e regulamentares, é possível inferir que os técnicos agrícolas possuem a 

habilitação para a responsabilização de projetos e assistência técnica nas áreas de topografia na área rural e impacto 

ambiental, observados, evidentemente, os limites de sua formação. Conseguintemente, deve-se perquirir acerca do 
liame material existente entre o conteúdo de sua formação e os projetos sobre os quais pode exercer sua atividade de 

coordenação, fiscalização e responsabilidade. Na dicção legal, responsabilizar-se pela elaboração e execução de 

projetos, compatíveis com a respectiva formação profissional (art. 2º, V, da Lei 5.524/68), o que se verifica pela análise 

curricular do Impetrante (fls. 26). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região: CREA. TÉCNICO AGRÍCOLA. RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELA ÁREA DE TOPOGRAFIA. 

POSSIBILIDADE. O técnico agrícola de nível médio é profissional habilitado legalmente a assumir a responsabilidade 

técnica na área de topografia. (AMS 200571000416590, Rel. Desembargador Federal Edgard Antônio Lippmann 

Júnior, Quarta Turma, D.E. 11.12.2006). ADMINISTRATIVO. TÉCNICO AGRÍCOLA. ANOTAÇÃO NA 

CARTEIRA PROFISSIONAL DAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NO DEC-90922 /85. O regulamento não pode 

contrariar, nem restringir ou ampliar as disposições da lei que regulamenta. Na espécie , o DEC-90922 /85 não desborda 

das disposições da LEI-5524 /68, é aplicável aos técnicos agrícolas de nível médio. As atribuições de medição, 

demarcação e levantamento topográficos, de projetar em valor não superior a 1500 MV, conduzir e dirigir trabalhos 

topográficos, funcionar como perito em vistorias e arbitramentos à agrimensura se compreendem nas atividades 

previstas na LEI-5524 /68, de prestar assistência técnica no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas 

tecnológicas e responsabilizar-se pela elaboração e execução de projetos compatíveis com a respectiva formação 

profissional. (AMS 9504201660, Rel. Desembargador Federal João Surreaux Chagas, Quinta Turma, DJ 20.11.1996, p. 

89254). ADMINISTRATIVO. TÉCNICO AGRÍCOLA. ANOTAÇÃO NA CARTEIRA PROFISSIONAL DAS 
ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NO DEC-90922 /85. O regulamento não pode contrariar, nem restringir ou ampliar as 

disposições da lei que regulamenta. Na espécie , o DEC-90922 /85 não desborda das disposições da LEI-5524 /68, é 

aplicável aos técnicos agrícolas de nível médio. As atribuições de medição, demarcação e levantamento topográficos, de 

projetar em valor não superior a 1500 MV, conduzir e dirigir trabalhos topográficos, funcionar como perito em vistorias 

e arbitramentos à agrimensura se compreendem nas atividades previstas na LEI-5524 /68, de prestar assistência técnica 

no estudo e desenvolvimento de projetos e pesquisas tecnológicas e responsabilizar-se pela elaboração e execução de 

projetos compatíveis com a respectiva formação profissional. (AMS 9004153144, Rel. Desembargador Federal Teori 

Albino Zavascki, Segunda Turma, DJ 23.12.1992, p. 44402). Por tudo isso, confirmo a liminar anteriormente deferida e 

CONCEDO A SEGURANÇA para o fim de determinar à autoridade coatora que proceda as anotações na carteira 

profissional do Impetrante da possibilidade de elaboração e acompanhamento: i-) de projetos de conservação de água e 

solo; ii-) projetos de recuperação de áreas degradadas como áreas de preservação permanente e reserva florestal legal; 
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iii-) projeto técnico de plantio de mudas e espécies nativas; e iv-) projeto de averbação de reserva florestal legal e áreas 

de preservação permanente.Sem condenação em honorários advocatícios, a teor do artigo 25, da Lei nº 12.016, de 07 de 

agosto de 2009.Sentença sujeita ao reexame obrigatório. Desta forma, decorrido o prazo para interposição de recurso, 

remetam-se os autos ao egrégio do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo.Oficie(m)-se à(s) 

autoridade(s) impetrada(s) cientificando-a(s) do teor da presente decisão.Custas ex lege. P.R.I.C. 

 

0018678-91.2011.403.6100 - BENITE PETRECCA(SP023734 - PEDRO POLITANO NETO) X PRESIDENTE 

COMISSAO ESPECIAL LICITACAO CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240573 - CARLOS EDUARDO 

LAPA PINTO ALVES) X SEBASTIAO QUEIROZ FERREIRA(SP032878 - MOYSES JOSE ELIAN) 

PROCESSO Nº 0018678-91.2011.403.6100 MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: BENITE PETRECA 

IMPETRADOS: PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL e SEBASTIÃO QUEIROZ FERREIRASENTENÇA TIPO AVISTOS.Benite Petrecca impetrou o presente 

Mandado de Segurança, com pedido de medida liminar, contra ato do Presidente da Comissão Especial de Licitação da 

Caixa Econômica Federal, objetivando à anulação da decisão administrativa que o inabilitou a prosseguir na 

Concorrência Pública nº 2.795/2011, bem como que seja lavrado o respectivo contrato para permissão da exploração da 

Casa Lotérica sediada no Shopping, localizado na Rua João Camilo de Camargo, s/n., bairro centro, na cidade de 

Hortolândia, Estado de São PauloAlega que foi classificado em primeiro lugar na Concorrência de nº. 2795/2011 e que 

em razão de um apontamento verificado na certidão da Justiça Estadual a divulgação do resultado foi adiada, sendo-lhe 
requerida, no prazo de dois úteis, a apresentação de Certidão de Objeto e Pé, visando a comprovação de que os mesmos 

não impedem o atendimento do exigido no subitem 7.3.6.1.3 do referido Edital.Aduz que após a apresentação do 

documento requerido foi proferida decisão administrativa declarando-o inabilitado, tornando, consequentemente, 

vencedor do certame o segundo colocado e que, diante de tal fato, interpôs recurso administrativo, que julgou 

improcedente a matéria, permanecendo inalterado o resultado proferido.A inicial veio instruída com documentos e as 

custas foram recolhidas (fls. 26/304).O pedido liminar foi deferido para reconhecer a nulidade do ato administrativo de 

inabilitação do Impetrante, resguardando o seu direito de participar das fases seguintes do processo licitatório, bem 

como houve a determinação de que o Impetrante promovesse a inclusão do segundo colocado no certame no pólo 

passivo da presente ação (fls. 309/316).O Impetrante apresentou pedido de inclusão do Sr. Sebastião Queiroz Ferreira 

no pólo passivo da presente ação (fls. 330).O Sr. Sebastião Queiroz Ferreira, compareceu espontaneamente nos autos, 

postulando pela reconsideração da ordem liminar e pela denegação da segurança pleiteada (fls. 331/344).O Impetrado, 

devidamente notificado, apresentou informações alegando que o impetrante não preencheu os legais e razoáveis 

requisitos previstos no Edital de Concorrência, no momento oportuno, sendo, portanto, válido o ato que o inabilitou 

para o certame. Requer a denegação da segurança pleiteada (fls. 346/354).A CEF informou a interposição do agravo de 

instrumento n.º 0033908-43.2011.403.0000 contra a decisão concessiva da liminar requerida, postulando pela sua 

reconsideração (fls. 355/364), a qual foi mantida pelo juízo por seus próprios e jurídicos fundamentos (fls. 365).O 

Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança pleiteada (fls. 369/373).É o relatório.FUNDAMENTO 
E DECIDO.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, impetrada por Benite Petreca contra ato do 

Presidente da Comissão Especial de Licitação da Caixa Econômica Federal, pleiteando o reconhecimento do seu direito 

líquido e certo à anulação da decisão administrativa que o inabilitou a prosseguir na Concorrência Pública nº 

2.795/2011, bem como que seja lavrado o respectivo contrato para permissão da exploração da Casa Lotérica sediada no 

Shopping, localizado na Rua João Camilo de Camargo, s/n., bairro centro, na cidade de Hortolândia, Estado de São 

Paulo.O Impetrante acudiu ao edital de Concorrência Pública nº 2.795/2011, na modalidade maior preço, cujo objeto, é 

a seleção de pessoas físicas ou jurídicas, para comercializar, por meio do regime de permissão, as loterias administradas 

pela Caixa Econômica Federal, pelo prazo de 120 (cento e vinte) meses, na categoria Casa Lotérica e Unidade 

Simplificada de Loterias, nos municípios de Mombuca, Campinas, Americana, Capivari, Cosmópolis, Hortolândia, 

Indaiatuba, Jaguariuna, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara DOeste, Sumaré e Vinhedo, todos no Estado de 

São Paulo. O Impetrante sagrou-se vencedor pela apresentação do maior preço, mas foi inabilitado por descumprir o 

item 7.3.6.1.3 do Edital.Referido item refere-se à regularidade fiscal como um dos requisitos necessários à habilitação 

dos candidatos e vem expresso, no Edital de Concorrência Pública nº 2.795/2011, nos termos a seguir expostos: 

7.3.6.1.3 Qualificação Econômico-Financeira: comprovada mediante apresentação de Certidão Negativa de Execução 

Patrimonial (Certidão de Execuções Fiscais) expedida pelo cartório distribuidor da Justiça Comum (Estadual e Federal) 

do domicílio da pessoa física, com validade expressa no próprio documento ou, no caso de omissão, que tenha sido 

expedida, no máximo, há 90 (noventa) dias.O fato que conduziu ao decreto de inabilitação do relaciona-se à existência 
da Ação de Execução Fiscal nº 25000/2005, em tramitação na Comarca de Campinas, relativa à cobrança do Imposto 

Predial e Territorial Urbano incidente sobre imóvel de propriedade do Impetrante. Na Ata nº 99/2011, consta que o 

Impetrante sagrou-se vencedor do Item 17 (Município de Hortolândia), mas o julgamento relativo à habilitação foi 

adiado para a análise da documentação pela consultoria jurídica da Caixa Econômica Federal (fls. 188). Em vista dos 

documentos juntados pelo Impetrante, foi proferida decisão que o inabilitou, a qual se transcreve para a compreensão 

exata da questão de mérito (Ata 125/2011):Em complementação à Ata nº 099/2011, de 13/7/2011, foi dado 

conhecimento aos presentes, que após diligência promovida junto ao licitante Benite Petreca, e análise dos documentos 

apresentados, verificou-se que os documentos juntados pelo respectivo licitante e arquivados no autuado, não informam 

a origem da dívida, de forma a comprovar a extinção do processo conforme apontamento na certidão da Justiça 

Estadual. Dessa forma, a Comissão julga inabilitado o licitante Benite Petreca, com fundamento no subitem 8.2.4 do 

edital, por descumprimento ao exigido no subitem 7.3.6.1.3 do edital. Foi dado prosseguimento com a abertura do 
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envelope nº 02 documentação apresentado pelo Sr. Sebastião Queiroz Ferreira, segundo colocado, que após análise foi 

habilitado por atender às exigências do edital, sendo declarado vencedor do item 17 deste certame, com o valor de R$ 

252.000,00 (duzentos e cinquenta e dois mil reais). (fls. 240). Interposto recurso administrativo, a decisão de 

inabilitação foi mantida (fls. 292/293). Verifica-se, pelos termos da decisão administrativa combatida, que o impetrante 

foi impedido de seguir participando do procedimento licitatório em razão do reconhecimento de sua inabilitação, que 

não se confunde com desclassificação. Desta forma, há que se distinguir, ab initio, a diferença entre mencionados 

institutos.Pode-se dizer que a habilitação é etapa do certame em que a comissão responsável analisará a capacidade do 

pretenso licitante para participar daquele procedimento licitatório específico, mediante o preenchimento dos requisitos 

previstos no artigo 27 da Lei nº 8.666/93, ou seja, a comprovação da habilidade jurídica, qualificação técnica, 

econômico-financeira e regularidade fiscal, além do cumprimento do disposto no artigo 7º, XXXIII da Constituição 

Federal.Os documentos necessários à comprovação da habilitação jurídica são aqueles previstos no rol do artigo 28 da 

Lei nº 8.666/93, da regularidade fiscal no artigo 29, da qualificação técnica no artigo 30 e qualificação econômico-

financeira no artigo 31, todos do mesmo diploma legal. Trata-se de róis numerus clausus, vale dizer, esgotam nos 

respectivos incisos todos os documentos necessários à respectiva comprovação, arrolando-os taxativamente. Não pode, 

assim, o comandante do certame inovar, exigindo, ainda que sob certa justificativa, requisito não expressamente 

previsto em lei.O não preenchimento dos requisitos obrigatórios à habilitação é o decreto de inabilitação ou 

desqualificação (não confundir com desclassificação), que registra expressamente a rejeição ou incapacidade do 

licitante para participar daquele procedimento específico.A classificação, por sua vez, é etapa posterior do 
procedimento. Consiste, na dicção do artigo 48 da Lei de Licitações, na rejeição da proposta do licitante por defeito 

formal, evidente inexequibilidade da oferta ou violação de dispositivo editalício. Presume, portanto, a prévia habilitação 

do licitante que no momento seguinte tem sua proposta rejeitada.Diferem-se, portanto, a inabilitação e a 

desclassificação inicialmente quanto ao momento em que ocorrem no curso da licitação. Diferenciam-se, ademais e 

principalmente, em relação ao objeto sobre o qual recaem; enquanto o decreto de inabilitação recai sobre a pessoa do 

licitante, a desclassificação recai sobre a proposta do licitante.Precisas são as palavras de Hely Lopes Meireles que 

dissertando sobre o tema nos esclarece:A habilitação é, pois, o reconhecimento de que o licitante tem todos os requisitos 

para aquela licitação, e por isso fica qualificado para disputar o seu objeto; a inabilitação é a verificação da inexistência 

ou carência dos requisitos exigidos para aquela licitação, razão pela qual é considerado desqualificado para participar 

daquele certame.Não se confunda, portanto, desqualificação com desclassificação nem com declaração de inidoneidade 

para licitar. Desqualificação é a rejeição ou inabilitação do licitante para determinada licitação, por não apresentar para 

ela os requisitos exigidos no edital; é uma decisão preliminar e específica sobre a capacitação do interessado para uma 

licitação certa. Desclassificação é a rejeição da proposta do licitante já habilitado, por defeito formal ou inexiquibilidade 

manifesta da oferta ou por infringência ao edital; ocorre, pois, na fase de julgamento das propostas. (...)Vimos, assim, 

que a inabilitação e a desclassificação são eventos distintos no curso do procedimento licitatório, sendo que, no caso dos 

autos, o ato administrativo combatido reconheceu a falta de requisitos relativos à habilitação, notadamente à 

qualificação econômico-financeira. O Impetrante comprovou, à saciedade, que o débito objeto da Ação de Execução 
Fiscal nº 25000/2005 foi parcelado e que as prestações foram saldadas, de tal sorte que inexiste, por ora, dívida que 

possa comprometer sua qualificação econômico-financeira (fls. 267/276). Além disso, verifica-se que foi expedida 

declaração pelo Município de Campinas dando conta de que foi requerida a extinção da Ação de Execução Fiscal nº 

114.01.2005.56409-5 - ordem 25000/2005, e, embora tal declaração seja posterior à inabilitação do Impetrante, vem 

somente a corroborar fatos comprovados anteriormente (fls. 280). O que importa, para verificar-se a qualificação 

econômico-financeira, no caso em testinha, é a existência de débito em cobrança que possa comprometer a execução do 

objeto do futuro contrato a ser firmado. O simples fato de não ser extinta a ação de execução - sujeita às vicissitudes de 

um processo judicial, como é cediço - não significa a permanência da situação de inadimplência.Isto posto, confirmo a 

decisão que deferiu o pedido liminar e CONCEDO PARCIALMENTE A SEGURANÇA pleiteada para reconhecer a 

nulidade do ato administrativo de inabilitação do Impetrante, resguardando o seu direito de participar das fases 

seguintes do processo licitatório.Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei nº 

12.016/2009.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 14, 1º, da Lei 

12.016/09.Oficie(m)-se à(s) autoridade(s) impetrada(s) cientificando-a(s) do teor da presente decisão.Custas ex 

lege.P.R.I. 

 

0018781-98.2011.403.6100 - PLANNER TRUSTEE DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 

MOBILIARIOS(SP217940 - ANTONIO MARCOS BUENO DA SILVA HERNANDEZ) X DELEGADO DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Manifeste-se a impetrante acerca da alegada ilegitimidade passiva ad causam, argüida pela autoridade impetrada. Após, 

voltem-me conclusos. Intime(m)-se. Tendo em vista que hoje é o último dia do expediente forense face ao início do 

recesso legal, bem como a celeridade processual que deve ser observada nas ações mandamentais, determino a remessa 

dos autos ao plantão judicial, devendo a Secretaria adotar as providências de praxe. 

 

0019642-84.2011.403.6100 - AES TIETE S/A(SP206989 - RODRIGO CORRÊA MARTONE E SP234316 - ANA 

CAROLINA CARPINETTI GUZMAN) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Vistos, etc. Fl.205: manifeste-se a Impetrante acerca das informações prestadas pela autoridade coatora. Int  

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 182/713 

0019666-15.2011.403.6100 - ECALPLAN EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP131928 - 

ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

Vistos, etc. Defiro o ingresso da União Federal no feito, nos termos do disposto no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 

12.016/09. Remetam-se os autos ao MPF. Após, venham conclusos para sentença. Oportunamente, ao SUDI para 

inclusão da União Federal como assistente simples do impetrado. Int. 

 

0019953-75.2011.403.6100 - M.TOKURA ELETRICA INDUSTRIAL LTDA(SP050228 - TOSHIO ASHIKAWA) X 

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X DELEGADO DA REC FEDERAL DO 

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Vistos etc.Considerando o início do recesso forense previsto no artigo 62 da Lei 5010/66, determino a remessa dos 

autos ao plantão judiciário.Cumpra-se................. (141/142)................De um exame da petição inicial e dos documentos 

que a acompanham, verifica-se que os débitos inscritos em Dívida Ativa contra a impetrante constituem-se, por ora, em 

óbice à expedição de Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa. Deveras, o simples oferecimento de reforço 

de penhora, sem que o r. Juízo da 2ª Vara Federal das Execuções Fiscais nesta Capital reconheça que os bens ofertados 

são suficientes em face do valor da inscrição nº. 80.6.99.011557-73, não tem o condão de garantir integralmente a 

dívida executada. A alegada omissão da Fazenda Nacional em se manifestar quanto ao mencionado reforço de penhora, 

por si só, não justifica a expedição do almejado documento. Para isso, deve se aguardar a expressa declaração do Juízo 

Executivo quanto à suficiência da penhora, ou sua r. decisão determinando a suspensão do processo de execução. E se 
ainda não foram realizadas as providências quanto ao efetivo cumprimento do mandado de reforço de penhora, 

expedido pelo r. Juízo da 6ª Vara Federal das Execuções Fiscais para garantia do valor da inscrição nº. 80.6.99.011557-

73, deve a impetrante diligenciar para superar tal situação, sendo certo que nada a impede de ofertar em Juízo outros 

bens de sua titularidade. Recorde-se, por oportuno, que o remédio heróico do mandado de segurança não comporta 

dilação probatória, ou seja, direito líquido e certo é direito demonstrável de plano. E mais ainda, nada obsta a impetrante 

de promover as diligências necessárias junto à autoridade apontada como coatora de modo a regularizar as inscrições 

em Dívida Ativa feitas em seu desfavor. Por tudo isso, forçoso reconhecer que a conduta da autoridade coatora não fere, 

em princípio, direito líquido e certo da impetrante em obter a expedição de Certidão Negativa de Débitos inscritos em 

Dívida Ativa da União. Por tais razões, INDEFIRO a medida liminar pleiteada. Intime-se. Oficie-se. Vista ao MPF.  

 

0020077-58.2011.403.6100 - ESPLANADA JOIAS LTDA(SP113694 - RICARDO LACAZ MARTINS E SP224367 - 

THAIS ABREU DE AZEVEDO SILVA) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Vistos, etc. Mantenho a decisão de fls.152/157 por seus próprios e jurídicos fundamentos. Remetam-se os autos ao 

MPF. Após, venham conclusos para sentença. Int. 

 

0020340-90.2011.403.6100 - IRONFER EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA(SP289209 - ORESTES 

FERRAZ AMARAL PLASTINO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA 
EM SP - DERAT X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

PROCESSO Nº 0020340-90.2011.4.03.6100 MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: IRONFER 

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA.IMPETRADO: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO E PROCURADOR GERAL DA FAZENDA 

NACIONAL EM SÃO PAULOSENTENÇA TIPO A.Vistos.O(s) impetrante(s) acima nomeado(s) e qualificado(s) na 

inicial impetra(m) o presente mandado de segurança contra ato do Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil de 

Administração Tributária em São Paulo - SP e do Procurador Geral da Fazenda Nacional em São Paulo, insurgindo-se 

contra o procedimento da PGFN que estaria a cercear o seu alegado direito de consolidar seus débitos que se encontram 

pagos, daí porque não ingressa com o presente writ a fim de poder quitar seus débitos junto à Receita Federal e a 

Procuradoria da Receita Federal. Afirma o impetrante que aderiu aos programas de parcelamento dos débitos 

previdenciários com base na Lei nº. 8212/91, processo nº. 60.435.650-1. Parcelamento dos demais débitos com base na 

Lei nº. 10.522/2002, processos nºs. 13811.000.017/2005-87 e 13811.001.921/2005-18. Que com o advento do Programa 

de Parcelamento com Base na lei nº. 11.941/2009 a impetrante optou por esta nova modalidade de parcelamento mais 

benéfica do que as anteriores, aderindo ao referido parcelamento em 04/06/2010. Por exigência legal esclarece a 

impetrante que desistiu dos antigos parcelamentos como pode ser verificados nos recibos de desistência dos 

parcelamentos previdenciários e dos demais débitos que trouxe com a inicial. Assim, teria passado a recolher a parcela 

mínima do novo parcelamento que equivalia a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor da última parcela dos antigos 
parcelamentos em cumprimento ao disposto no art.3º, 1º, I da Lei nº. 11.941/2009. Informa que, desde a sua adesão ao 

programa de parcelamento com base na Lei nº. 11.941/2009, realizou o pagamento de todas as suas parcelas até o 

momento. E mais, que em junho de 2011 acessou o site da Receita Federal do Brasil para efetuar a consolidação, mas 

ao efetuar a simulação verificou que seu débito estava muito superior ao valor já pago, provavelmente por erro da 

administração pública ao migrar os dados dos antigos parcelamentos para o atual. De acordo com os seus cálculos, a 

impetrante entende que os débitos previdenciários e os de outra natureza foram integralmente pagos em agosto de 2011, 

razão pela qual a impetrante preferiu efetuar a consolidação na forma manual junto a Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional. Modalidade admitida pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº. 2, de 03/02/2011, disposto no art.1º, 1º, 

ingressando com um pedido administrativo junto a PGFN, solicitando a consolidação manual de seus débitos, em 12 de 

agosto de 2011, o qual restou indeferido em razão dela não ter efetuado via site da RFB/PGFN na internet.A inicial veio 

instruída com documentos e as custas foram recolhidas (fls. 12/40).O juízo reservou-se para apreciar o pedido de 
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liminar para após a vinda das informações (fls. 44).Sobreveio a petição de fls. 46/47. Diante dos argumentos da 

impetrante foi reconsiderada a decisão de fls. 44, na parte em que este Juízo reservou-se para apreciar o pedido de 

medida liminar após a vinda das informações e a medida liminar foi indeferida (fls. 48/52).Devidamente notificado, o 

Procurador Chefe da Dívida Ativa da União da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da 3.ª Região apresentou 

informações alegando, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva e, no mérito, requerendo a denegação da segurança 

(fls.63/103).Por sua vez, o Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo - SP 

apresentou suas informações, aduzindo em preliminar sua ilegitimidade e, no mérito, afirma que a impetrante deveria 

seguir todos os procedimentos estipulados pela lei para ter direito ao parcelamento (fls.104/113).O(a) representante do 

Ministério Público Federal não vislumbrou interesse público que justifique a sua intervenção, razão pela qual retornou 

os autos sem pronunciamento acerca do conflito de interesses que constitui o objeto deste feito (fls. 115). É o 

relatório.Decido. De início, rejeito a(s) preliminar(es) argüida(s) pelo Procurador Chefe da Fazenda Nacional em São 

Paulo de que careceria de legitimidade para figurar no pólo passivo. Muito embora não esteja possibilitado de responder 

a presente impetração, no tocante ao debcad 60.435.650-1 e aos Processos Administrativos 13811.000017/2005-87 e 

13811.001921/2005-18, atribuição que seria do Delegado da Receita Federal do Brasil, é certo que a impetrante se 

insurge, também, contra o despacho de indeferimento ao pedido de consolidação do Parcelamento da Lei n.11.941/2009 

apresentado junto à Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da 3.ª Região. No mérito, insurge-se a impetrante 

contra o procedimento da PGFN que estaria a cercear o seu alegado direito de consolidar seus débitos que, no seu 

entender, já se encontram pagos, daí porque não ingressa com o presente writ a fim de poder quitar seus débitos junto à 
Receita Federal e a Procuradoria da Receita Federal. O pedido da impetrante, protocolado em 28/09/2011, restou 

indeferido pela PGFN conforme decisão prolatada em 10/10/2011, verbis: Requerimento de Certidão nº. 20110101388, 

Requerente: IRONFER EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA CNPJ: 04.075.381/0001-29 Requer a 

interessada a expedição de certidão quanto à dívida ativa da União. Possui sob sua responsabilidade 03 (três) inscrições 

em dívida ativa, que ostentam a situação ATIVA AJUIZADA. Apresenta recibo da Declaração de Inclusão da 

Totalidade dos débitos no parcelamento da Lei 11.941/09 (optante do SIM), consoante Portaria Conjunta PGFN/RFB 

03/2010, e que vem efetuando de forma regular o pagamento das parcelas. Todavia, em consulta ao Sistema da Dívida, 

verifica-se nas ocorrências que as referidas inscrições constam como INSCRIÇÃO NÃO NEGOCIADA LEI 11.941/09, 

o que faz presumir que as referidas inscrições não foram selecionadas pelo contribuinte para negociação, consoante 

determinado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº.02/2011, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados 

pelo sujeito passivo para a consolidação dos débitos nas modalidades de pagamento e de parcelamento de que tratam os 

arts. 1º a 13º da Lei nº. 11.941, de 27 de maio de 2009. Isto posto, tendo em vista que as referidas inscrições não se 

encontram parceladas, resta indeferido o presente requerimento.Como é bem de ver, inexiste razão à impetrante ao 

menos quanto propugna restar violado o princípio da eficiência por não ter conseguido a consolidação manual de seus 

débitos.O requerimento nesse sentido foi protocolado na PGFN em 28.09.2011 e já em 10.10.2011 foi apreciado pela 

autoridade responsável.Nota-se que a autoridade da PGFN indeferiu o seu pleito sob o fundamento de que as inscrições 

não foram negociadas, enquanto que a impetrante afirma o contrário.Ora, as afirmações da autoridade gozam de 
presunção de veracidade, pelo que prevalece sua conclusão de que as três inscrições em dívida ativa em nome da 

impetrante não foram parceladas.Nessa perspectiva, deveria a impetrante fazer prova em contrário no sentido de que 

selecionou tais inscrições para parcelamento.Recorde-se que o remédio heróico do mandado de segurança exige que os 

fatos se apresentem incontroversos na inicial sendo vedada a dilação probatória.E pelo que se nota das informações 

prestadas pela autoridade da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, a impetrante aderiu ao Parcelamento da 

Lei 11.941/2009, no âmbito da PGFN, relativamente a saldo remanescente de parcelamentos anteriores de débitos 

previdenciários (PGFN-PREV-ART.3º) e não-previdenciários (PGFN-DEMAIS-ART.3.º), bem como a débitos não 

parcelados anteriormente, previdenciários (PGFN-PREV-ART.1.º) e não-previdenciários (PGFN-DEMAIS-ART.1.º), 

optando por parcelar a totalidade de seus débitos.Ocorre, no entanto, que, não obstante o disposto na Portaria Conjunta 

PGFN/RFB n.º2/2011, a impetrante, no prazo previsto, não procedeu à prestação das informações necessárias à 

consolidação.Apesar de alegar problemas nos Sistemas Informatizados das autoridades impetradas, não há nos autos 

qualquer demonstração de que, de fato, houve equívoco que, supostamente, teria inviabilizado tal procedimento.Além 

de não apresentar qualquer prova que pudesse demonstrar eventual erro atribuível ao Sistema e-CAC, observa-se 

também que a impetrante, no prazo a ela devido, não apresentou, no âmbito administrativo, qualquer requerimento 

indicando o suposto problema e solicitando, assim, fosse o mesmo devidamente sanado.Em patente ofensa à lei e às 

normas que regulamentam o parcelamento previsto pela Lei 11.941/2009, a impetrante deixou de cumprir os requisitos 

atinentes ao parcelamento, restando por ensejar o cancelamento de suas opções.Por tudo isso, confirmo a decisão que 
indeferiu a medida liminar e DENEGO A SEGURANÇA pleiteada. Sem condenação em honorários advocatícios, a teor 

do artigo 25, da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009.Custas ex lege.P.R.I.O. 

 

0020619-76.2011.403.6100 - VAGNER FERNANDO DO NASCIMENTO(SP223886 - THIAGO TABORDA 

SIMOES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Reservo-me para apreciar o pedido de medida liminar após a vinda das informações. Intime(m)-se. Oficie-se. 

 

0021264-04.2011.403.6100 - SERGIO DE MAGALHAES(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E SP300091 - 

GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Vistos etc.Considerando o início do recesso forense previsto no artigo 62 da Lei 5010/66, determino a remessa dos 
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autos ao plantão judiciário.Cumpra-se............. (FLS.46).................Reservo-me para apreciar o pedido de medida liminar 

após a vinda das informações. Intime(m)-se. Oficie-se.  

 

0021267-56.2011.403.6100 - ROSA YATIYO MORINISHI(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E SP300091 - 

GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Manifeste-se a impetrante sobre a existência de prescrição na forma como argüida pela autoridade coatora. Intime(m)-

se. Tendo em vista que hoje é o último dia de expediente forense e amanhã se inicia o recesso legal, bem como a 

celeridade processual que obrigatoriamente deve ser observada na ação mandamental, remetam-se os autos ao plantão 

judicial, devendo a Secretaria providenciar as diligências de praxe. 

 

0021452-94.2011.403.6100 - EMBALAPLAST EMBALAGENS PLASTICAS LTDA(SP250312 - VINICIUS 

MARCHETTI DE BELLIS MASCARETTI) X GERENTE DE ADMINISTRACAO DA ECT 

Vistos etc.Considerando o início do recesso forense previsto no artigo 62 da Lei 5010/66, determino a remessa dos 

autos ao plantão judiciário.Cumpra-se.......... (FLS.140)........Petição de fls.95/100 e documentos: manifeste-se a 

impetrante. Oportunamente, voltem-me conclusos. Intime(m)-se.  

 

0021476-25.2011.403.6100 - GILBERTO DOMINTOS TARANTINO -ESPOLIO X VERA LUCIA 
TARANTINO(SP208840 - HELDER CURY RICCIARDI) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL 

EM SAO PAULO 

PROCESSO Nº 0021476-25.2011.4.03.6100 MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: GILBERTO 

DOMINTOS TARANTINO - ESPÓLIOIMPETRADO: PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM 

SÃO PAULOSENTENÇA TIPO C.Vistos.Gilberto Domintos Tarantino - espólio impetra o presente mandado de 

segurança, com pedido de medida liminar, objetivando a concessão de vista do processo administrativo 

n.º138040024089862, que deu origem à dívida ativa n.º 80.8.88.000588-92-0092414801/34-08.A inicial veio instruída 

com documentos e as custas foram recolhidas.O juízo reservou-se para apreciar o pedido de liminar após a vinda das 

informações (fls. 29). A autoridade impetrada apresentou informações alegando, em síntese, que o processo 

administrativo n.º 138040024089862, encontra-se à disposição do impetrante no setor de vistas da Procuradoria 

Regional da Fazenda Nacional na 3.ª Região, pelo prazo de 30 dias, promovendo, ainda, a juntada de cópia integral do 

referido processo.Às fls. 89/90, o impetrante requer a extinção do feito do feito, sem julgamento de mérito, tendo em 

vista que o processo administrativo já se encontra disponível no setor de vistas da Procuradoria Regional da Fazenda 

Nacional pelo prazo de 30 dias.É o relatório.DECIDO.Almeja(m) o(s) impetrante(s) assegurar a concessão de vista do 

processo administrativo n.º138040024089862, que deu origem à dívida ativa n.º 80.8.88.000588-92-0092414801/34-08. 

O feito encontrava-se em regular andamento quando o Procurador Chefe da Dívida Ativa da Procuradoria Regional da 

Fazenda Nacional, informou que o processo administrativo n.º 138040024089862, encontra-se à disposição do 
impetrante no setor de vistas da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional na 3.ª Região, pelo prazo de 30 dias, 

promovendo, ainda, a juntada de cópia integral do referido processo.Assim sendo, restou dirimida a controvérsia que 

ensejou a presente impetração, vez que atingido o objetivo a que se destinava, o que impõe a extinção do feito sem 

exame do mérito.Ante o exposto, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito pela perda do objeto, nos 

termos dos artigos 267, inciso VI e 329 do Código de Processo Civil e torno sem efeito a liminar anteriormente 

deferida.Sem condenação em honorários advocatícios, a teor do artigo 25, da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009. 

Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Custas ex lege.P.R.I. 

 

0021766-40.2011.403.6100 - COMERCIAL PRESIDENTE AUTO PECAS E ACESSORIOS LTDA(SP132804 - 

MARCOS HASHIMOTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Vistos etc.Considerando o início do recesso forense previsto no artigo 62 da Lei 5010/66, determino a remessa dos 

autos ao plantão judiciário.Cumpra-se.(FLS.76)........Petição de fls. 67/75:manifeste-se a impetrante. Oportunamente, 

voltem-me conclusos. Intime(m)-se 

 

0022531-11.2011.403.6100 - AGRO-CARNES ALIMENTOS ATC LTDA(SP098385 - ROBINSON VIEIRA) X 

PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3.REGIAO 

Vistos etc.Considerando o início do recesso forense previsto no artigo 62 da Lei 5010/66, determino a remessa dos 
autos ao plantão judiciário.Cumpra-se..... (FLS.38) .... Vistos etc. Ante a informação de fl. 37, determino que a 

Impetrante esclareça a distribuição da presente ação, considerando o mandado de segurança distribuído sob o nº 

0022530-26.2011.403.6100 que corre perante a E. 11ª Vara Cível, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do 

processo sem resolução de mérito. Regularizados os autos, tornem conclusos.Int.  

 

0022558-91.2011.403.6100 - DESENVOLVIMENTO RODOVIARIO S/A - DERSA(SP105475 - CARMEM DULCE 

MONTANHEIRO) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Processo n.º 0022558-91.2011.4.03.6100Impetrante: DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A - DERSAImpetrado: 

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULOSENTENÇA TIPO C. Vistos, etc.. 

HOMOLOGO, por sentença, para que surta seus efeitos de direito, a desistência formulada pelo impetrante 

DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S/A - DERSA, conforme requerido às fls.349. Em conseqüência, declaro 
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extinto o processo, sem resolução do mérito, tendo como fundamento o art. 267, VIII do C.P.C.. Sem condenação em 

honorários advocatícios, a teor do artigo 25, da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009. Custas ex lege. P.R.I. 

 

0022700-95.2011.403.6100 - VILSON CORBO JUNIOR X ANDERSON SILVERIO X ANTONIO APARECIDO DE 

OLIVEIRA X CELINA FERNANDES MEIRELLES X ELEUSA BADIAS DE ALMEIDA X FERNANDO 

HENRIQUE BORTOLETTO X JAIRO TEIXEIRA X JOSE ARTUR BENTO X MARIANA MIRA DE 

ASSUMPCAO X RONY APARECIDO ZANQUETA X TANIA ANDRUCIOLLI ZAMONER(SP168173 - VILSON 

CORBO JÚNIOR) X DEFENSORA PUBLICA GERAL DO ESTADO DE SAO PAULO X PRESIDENTE DA OAB - 

ORDEM ADVOGADOS BRASIL - SECCIONAL SAO PAULO 

Vistos etc.Considerando o início do recesso forense previsto no artigo 62 da Lei 5010/66, determino a remessa dos 

autos ao plantão judiciário.Cumpra-se............ (FLS.90) ..........Vistos etc. Providencie a parte Impetrante o recolhimento 

das custas processuais à União, nos termos do artigo 98 da Lei 10.707/2003 c/c IN STN 02/2009 e Resolução do 

Conselho de Administração e Justiça do TRF3 nº 411/2010, sob pena de cancelamento da distribuição.Regularizados os 

autos, tornem conclusos.Int 

 

0023136-54.2011.403.6100 - TIDLAND INDUSTRIAL DO BRASIL LTDA(SP222498 - DENIS ARAUJO) X 

INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO 

Manifeste-se a impetrante acerca da alegada ilegitimidade passiva ad causam, argüida pela autoridade impetrada. Após, 
voltem-me conclusos. Intime(m)-se. Tendo em vista que hoje é o último dia do expediente forense face ao início do 

recesso legal, bem como a celeridade processual que deve ser observada nas ações mandamentais, determino a remessa 

dos autos ao plantão judicial, devendo a Secretaria adotar as providências de praxe. 

 

0023291-57.2011.403.6100 - DURATEX S.A.(SP182687 - SYLVIA APARECIDA PEREIRA GUTIERREZ E 

SP123988 - NELSON DE AZEVEDO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Tendo em vista a informação de fls. 109/110, afasto a ocorrência de prevenção entre os presentes autos e aqueles 

mencionados na mesma. Reservo-me para apreciar o pedido de medida liminar após a vinda das informações. 

Intime(m)-se. Oficie-se. Tendo em vista que hoje é o último dia de expediente forense e amanhã se inicia o recesso 

legal, bem como a celeridade processual que obrigatoriamente deve ser observada na ação mandamental, remetam-se os 

autos ao plantão judicial, devendo a Secretaria providenciar as diligências de praxe. 

 

0023514-10.2011.403.6100 - RF EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP187780 - JULIANA RIZOLI 

E SP203701 - LUIZ FELIPE PRESTES MAIA FERNANDES) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA 

NACIONAL EM SAO PAULO 

Processo n.º 0023514-10.2011.4.03.6100Impetrante: RF EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES 
LTDA.Impetrado: PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULOSENTENÇA TIPO C. 

Vistos, etc.. HOMOLOGO, por sentença, para que surta seus efeitos de direito, a desistência formulada pelo impetrante 

RF EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., conforme requerido às fls.54. Em conseqüência, declaro 

extinto o processo, sem resolução do mérito, tendo como fundamento o art. 267, VIII do C.P.C.. Sem condenação em 

honorários advocatícios, a teor do artigo 25, da Lei nº 12.016, de 07 de agosto de 2009. Custas ex lege. Após o trânsito 

em julgado desta, promova a Secretaria o desentranhamento dos documentos que instruíram a inicial, em conformidade 

com as cópias legíveis fornecidas pelo impetrante, com exceção da procuração, certificando-se nos autos. 

Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P.R.I. 

 

0012949-69.2011.403.6105 - FERDNAN GAMA SANTOS(SP217159 - ELTON TADEU CAMPANHA E SP085807 - 

NEWTON ANTONIO PALMEIRA) X DIRETOR DO CENTRO PAGAMENTO DO EXERCITO DO COMANDO 

DA 2 REGIAO MILITAR 

Vistos, etc. Providencie o Impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial: I- juntada dos 

documentos que acompanharam a inicial, em cumprimento ao artigo 6º, da Lei nº 12.016/2009;II- juntada de uma 

contrafé para dar ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, para que, querendo, 

ingresse no feito, nos termos dos art. 7º, II, da Lei nº 12.016/09,Regularizados os autos, tornem conclusos.Int. 

 
0000220-89.2012.403.6100 - ROSELI SIQUEIRA MARTINS(SP150011 - LUCIANE DE CASTRO MOREIRA) X 

CHEFE DE SERVICO PESSOAL INATIVO DO MINISTERIO DA SAUDE EM SAO PAULO 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº. 1060/50. Anote-se. Reservo-me para apreciar o pedido de 

medida liminar após a vinda das informações. Intime(m)-se. Oficie-se. 

 

0000258-04.2012.403.6100 - RRH MAO DE OBRA ESPECIALIZADA LTDA(SP189017 - LUCIANA YAZBEK) X 

DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA SAO PAULO - SUL 

Tendo em vista a informação de fls. 40, afasto a ocorrência de prevenção entre os presentes autos e aqueles 

mencionados na mesma. Reservo-me para apreciar o pedido de medida liminar após a vinda das informações. 

Intime(m)-se. Oficie-se. 
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0000280-62.2012.403.6100 - JOSEPH NASSER(SP149849 - MARCUS BECHARA SANCHEZ) X CHEFE DA 

DIVISAO DE FISCALIZACAO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Reservo-me para apreciar o pedido de medida liminar após a vinda das informações. Intime(m)-se. Oficie-se. 

 

Expediente Nº 1436 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0058486-94.1997.403.6100 (97.0058486-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1341 - MARLON ALBERTO 

WEICHERT) X INTERCAP COM/ E IMP/ DE MATERIAL MEDICO LTDA X CASA GUIMARAES COM/ DE 

MATERIAIS MEDICOS LTDA X INTERMEDICAL PRODUTOS MEDICOS LTDA(SP068650 - NEWTON JOSE 

DE OLIVEIRA NEVES) X RIBEIRAO PRETANA ARTIGOS MEDICOS LTDA X FERNANDO ANTONIO 

GUIMARAES(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI) X 

JOSE MARIA RODRIGUES BASTOS(SP163580 - DANIEL RUSSO CHECCHINATO E SP156392 - HUMBERTO 

GORDILHO DOS SANTOS NETO) X BERNADETE GUIMARAES MACHADO(SP121390 - MARCO ANTONIO 

SOARES) X JOSE RAFAEL GUIMARAES(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E SP133132 - 

LUIZ ALFREDO BIANCONI) 

Vistos, etc. Fls.1897/1898: intimem-se às partes da realização de audiência de oitiva da testemunha FERNANDO 

ANTONIO GUIMARAES para o dia 28 de fevereiro de 2012 às 14h00 na sala de audiências da E. 2ª Vara Federal de 
Campinas-SP. Int. 

 

0014465-91.2001.403.6100 (2001.61.00.014465-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X INSTITUTO DE 

DEFESA DA CIDADANIA(SP140578 - EDUARDO BARBOSA NASCIMENTO E Proc. ANDRE DE CARVALHO 

RAMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 943 - CARISON VENICIOS MANFIO) X FEDERACAO BRASILEIRA DE 

ASSOCIACAO DE BANCOS(SP090375 - ANTONIO CARLOS DE TOLEDO NEGRAO E SP188022 - EDUARDO 

AUGUSTO MARCONDES DE FREITAS E SP195366 - LEDA FERREIRA SANTOS) X CENTRALIZACAO DE 

SERVICOS DOS BANCOS - SERASA(SP154022 - FERNANDO SACCO NETO E SP104430 - MIRIAM PERON 

PEREIRA CURIATI) 

Vistos, etc. Recebo o agravo retido interposto às fls.1040/1045, porquanto tempestivo. Mantenho a decisão de fls. 

1010/1012 por seus próprios e jurídicos fundamentos. Vista ao MPF, nos termos do artigo 523, 2o do Código de 

Processo Civil. Dê-se vista sucessiva às partes para alegações finais, no prazo de 10 (dez) dias. Cumpra-se com 

urgência, em razão da inclusão dos autos na META 2 do Conselho Nacional de Justiça. Intimem-se. 

 

0005014-66.2007.403.6121 (2007.61.21.005014-3) - FUNDACAO VIDA CRISTA(SP157786 - FABIANO NUNES 

SALLES) X UNIAO FEDERAL X ANHANGUERA EDUCACIONAL S/A(SP266742A - SERGIO HENRIQUE 

CABRAL SANT ANA E SP093102 - JOSE ROBERTO COVAC E SP229738 - ANA CLAUDIA RODRIGUES 
FERREIRA JULIO) 

Vistos, etc. Fls.876/880: ciência às partes. Após, tornem os autos conclusos para sentença ou saneador. Int. 

 

0012953-24.2011.403.6100 - SINDICATO NACIONAL DAS EMPRESAS OPERADORAS DE SISTEMAS DE 

TELEVISAO POR ASSINATURA - SETA X SINDICATO NAC DOS TRAB EM SISTEMAS DE TV POR 

ASSINATURA E SERV ESPECIAIS DE TELEC - SINCAB(SP084249 - JOSE GUILHERME MAUGER) X 

AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - ANATEL X ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS 

IMPORTADORES DE PRODUTOS POPULARES - ABIPP X ASSOCIACAO DOS COMERCIANTES DE SANTA 

IFIGENIA - ACSI X FEDRACAO NACIONAL DOS DESPACHANTES ADUANEIROS X CAMARA 

BRASILEIRA DE COMERCIO ELETRONICO X GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA X YAHOO! DO BRASIL 

INTERNET LTDA X MICROSOFT INFORMATICA LTDA X UNIVERSO ONLINE S/A X S/A O ESTADO DE 

SAO PAULO X MERCADOLIVRE.COM ATIVIDADES DE INTERNET LTDA X E-COMMERCE MEDIA 

GROUP INFORMACAO E TECNOLOGIA LTDA X OLX ATIVIDADES DE INTERNET LTDA X MDA ELETRO 

ELETRONICO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X BIG FOOT COMPONENTES ELETRONICOS IMPOR 

E EXPOR LTDA X VIDEO STAR IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA -EPP X BRUNO ANASTACIO BRUM 

(PAMPA INFORMATICA LTDA) X R.SAGHI JR - ME X LC COMUNICACAO IMPORTACAO E EXPORTACAO 

DE MERCADORIAS LTDA X MARCIO ROGERIO DE MELLO X AZSHOP COMERCIO DE ELETRONICOS 
LTDA 

Cuida-se de ação civil pública em que o Sindicato Nacional das Empresas Operadoras de Televisão por Assinatura - 

SETA e Sindicato Nacional dos Trabalhadores em Sistemas de TV por Assinatura e Sistemas Especiais de 

Telecomunicações - SINCAB alegam que a importação de decodificadores de sinais de TV teria como pretexto a 

capitação de sinais livres de TV aberta nos locais mais distantes e inacessíveis do país. No entender dos sindicatos 

autores, apesar de legitima justificativa, o aparelho traz consigo processador destinado exclusivamente à captação não 

autorizada de sinais de TV para, o que representa o furto de sinal. Como pedido, requer (i) a abstenção de práticas de 

importação dos equipamentos AZBOX, AZAMERICA, LEXUSBOX e congêneres; (ii) abstenção de veiculação na 

internet de toda e qualquer divulgação, anúncio, propaganda, oferta de compra, venda ou troca de equipamentos; (iii) 

abstenção da divulgação de tutoriais e instruções que permitam o furto de sinais de TV por Assinatura. Os autores 

argumentam, ainda, que a Anatel deveria ser notificada a integrar a lide no pólo ativo como litisconsorte ativa 
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necessária. Diante desse contexto, o Juízo competente determinou a oitiva da Anatel quanto ao pedido de liminar. 

Tendo em vista o disposto no artigo 2º, da Lei nº. 8437/1992, foi determinada a imediata notificação da Anatel para que 

se manifestasse em 72 (setenta e duas) horas acerca do pedido de antecipação de tutela formulado na inicial. A Anatel, 

por sua vez, afirma que a pretensão deduzida na inicial não está relacionada ao seu interesse jurídico direto, razão pela 

qual entende não ser caso de a referida autarquia atuar na presente contenda na qualidade de parte ou de assistente 

simples, pelo que requer sua admissão no feito na qualidade de amicus curiae. Os autores por petição emendaram a peça 

vestibular (fls. 366/367). Decisão do Juízo determinando fosse dado vista dos autos ao MPF (fls.368). A ilustre 

representante do MPF requereu que os autores sejam intimados para justificar a competência da Justiça Federal.Decisão 

do Juízo determinando aos autores que justifiquem a competência da Justiça Federal para apreciar a presente demanda. 

Petição dos autores postulando no sentido de competência deste Juízo para conhecer da presente demanda (fls.378/381). 

Decido. De início, reconheço a competência deste Juízo em face da presença da Anatel como amicus curiae dos autores. 

Isso porque a competência fixada no artigo 109 da Constituição Federal não se dá em razão da matéria discutida na 

demanda, mas se firma ratione personae, de modo que a simples presença na lide de alguma das pessoas elencadas 

naquele dispositivo constitucional, como ocorre na espécie, justifica a competência deste Juízo. Quanto ao mais, 

observo que, em princípio, assiste razão aos autores na sua argumentação. O serviço de TV por Assinatura adota, como 

modelo de negócio, o acesso condicionado ao sinal transmitido, seja ele por meio físico (TV a Cabo), via satélite (DTH 

ou Direct to Home) ou por micro ondas (MMDS), de modo que apenas os assinantes do mencionado serviço detenham 

a capacidade de decodificação dos mesmos, mediante o emprego dos aparelhos decodificadores instalados junto a cada 
aparelho de televisão existente no local de consumo. Tal codificação de sinais, mais do que simples permissão às 

empresas do setor, prevista no artigo 30, III, da Lei nº. 8.777/95 (Lei do Cabo), exige-se como verdadeira obrigação, 

conforme determina a Norma nº. 008/97 (Anexo à Portaria nº. 321, de 21 de maio de 1997, do Ministério das 

Comunicações), que regulamente os serviços de TV por Assinatura via satélite ou DTH, em seu item 7.2, alínea c. No 

entanto, conforme se verifica da documentação trazida aos autos, as operadoras de Televisão por Assinatura vêm 

enfrentando concorrência ilegal e desleal, advinda da massiva importação, divulgação e comercialização de aparelhos 

decodificadores que permitem a captação ilegal dos sinais por elas transmitidos. Isso estaria a ocorrer através da 

importação, em grande escala, dos decodificadores sob o falso pretexto de que se destinam à capitação dos sinais livres 

(também conhecidos por free to air ou FTA) transmitidos pela banda C e banda K.U., que carregam, via satélite, a 

programação da TV aberta, não codificada, aos rincões mais distantes do país, captados pelas antigas antenas 

parabólicas de grande porte. Tais aparelhos, além de serem dotados de capacidade de capitar os sinais livres, trazem 

consigo, ocultamente, processador destinado exclusivamente à capitação não autorizada dos sinais de TV paga. Bem 

assim, estaria a ocorrer mediante a venda desenfreada de tais equipamentos decodificadores pelo comércio varejista, em 

grande parte através do comércio eletrônico, que divulgaria livremente os equipamentos e as práticas que permitem a 

captação não autorizada dos sinais de TV paga. E pelo que se nota dos autos, tal gama de decodificadores não é 

reconhecida ou aceita pelas operadoras aqui representadas, nem é certificada pela Agência Nacional de 

Telecomunicações - Anatel, que recentemente expediu o ofício de nº, 54/2011, tornando obrigatória a certificação e 
homologação dos equipamentos receptores de sinais exclusivos para operar na Banca C (apenas parabólicas LBNDs) 

que permitam recepção ou decodificação de sinais de TV por Assinatura, na forma ali especificada. Referidos 

decodificadores são conhecidos genericamente por AZBOX, havendo enorme variedade de caixas com diversos nomes 

(AZAMÉRICA, LEXUSBOX, etc.) e, pelo que consta dos autos, são importados da China em grande quantidade e 

livremente comercializados no país, tanto no varejo quanto por meio eletrônico, em tese, sob o falso pretexto de que se 

destinam à captação dos sinais transmitidos pelas bandas C e K.U., que carregam, via satélite, a programação da TV 

aberta, não codificada, aos rincões mais distantes do país, captados pelas antigas antenas parabólicas de grande porte. 

Importante notar que, muito embora as operadoras alterem periodicamente suas codificações (também conhecidas por 

chaves criptográficas), os pretensos fornecedores de tal prática ilegal,em parte situados na Ásia e no Leste Europeu, 

conseguiriam quebrar com agilidade as novas chaves e encaminhá-las, via internet, a pessoas que as distribuiriam, 

também via internet, a todos os usuários de decodificadores ilegais, de modo a permitir que o sinal de TV por 

Assinatura continuasse sendo ilegalmente captado. Desse modo, os usuários dos aparelhos que permitem a fraude 

conseguiriam obter as novas chaves rapidamente, eis que tais decodificadores piratas seriam dotados de elevada 

capacidade de processamento, logrando captar as chaves diretamente da rede mundial de computadores mediante 

downloads automáticos, bastando que esteja conectados à internet, conforme se infere dos sites relacionados pelos 

autores na inicial, bem como laudo pericial que trouxe aos autos. E mais recentemente, os fabricantes chineses estariam 

a oferecer um equipamento complementar ao decodificador original, conhecido por Dongle, capaz de captar as chaves 
criptográficas diretamente de um satélite, mediante o emprego de uma segunda antena parabólica exclusivamente 

dedicada a tal função, de modo a propiciar a captação permanente dos sinais, mesmo quando as operadoras alteram as 

chaves criptográficas. Com isso, os travamentos que incomodavam os usuários do equipamento deixariam de ocorrer. 

Se não bastasse, haveria uma outra forma de sinais de TV por assinatura, que atingiria interesses especialmente das 

operadoras de TV a Cabo, mediante a quebra da criptografia de um único cartão inteligente, inserido em decodificador 

legalmente instalado (ou seja, de um efetivo assinante do serviço de TV paga cuja identificação resta impossível à 

operadora), mas que redistribui a programação ilegalmente via internet, a um sem número de usuários. Tratar-se-ia da 

prática ilegal do compartilhamento de cartões inteligentes, ou card sharing, com o condão de potencializar o 

crescimento do mercado ilegal de decodificadores que permitem tal pirataria dos sinais de TV paga, na forma como 

devidamente documentada pelos autores. Para o referido serviço de card sharing seria cobrado pelos pretensos 

fraudadores (entre R$ 10,00 e R$ 30,00 mensais), que chegariam ao cúmulo de oferecer promoções aos assinantes, 
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mediante a gratuidade do serviço por até 4 meses. Ora, a Anatel, no cumprimento de suas atribuições, expediu o Ofício 

nº. 54/2011, esclarecendo que os equipamentos que possuem a função de recepção ou decodificação de sinais, tanto 

analógico como digital, dos serviços de TV por Assinatura, em todas as modalidades, devem ser classificadas como tal 

e são passíveis de Certificação e Homologação de Produtos para Telecomunicações, anexo à Resolução nº. 242, de 30 

de novembro de 2000, ficando dispensados de tal formalidades os receptores de sinais exclusivos para operar na Banda 

C (antenas parabólicas) desde que não apresentem facilidades ou recursos que permitam recepção ou decodificação de 

sinais de TV por Assinatura. Assim sendo, resta estreme de dúvida que todos os decodificadores destinados à captação 

dos sinais transmitidos pela Banda C, que contenham a capacidade de recepção ou decodificação de sinais de TV por 

Assinatura, deverão carregar selo certificação desta Agência, não podendo ser importados e comercializados sem que 

carreguem consigo tal prova de homologação. Ademais, conforme bem salientaram os autores, a quebra dos sinais 

criptografados de TV por Assinatura e sua transmissão, via satélite ou por cabo, a usuários não assinantes dos serviços 

legalmente outorgados às operadoras, equivale à apropriação não autorizada do especto de radiofrequência, tratando-se 

de bem público, na forma do que estabelecem os artigos 21, incisos XI e XII, alínea a e 223 da Constituição Federal, 

combinados com o artigo 157 da Lei Geral das Telecomunicações, que estabelece: Art.157. O espectro de 

radiofrequência é um recurso limitado, constituindo-se em bem público, administrado pela Agência.Se não bastasse é 

certo que a comercialização e a utilização dos equipamentos AZBOX e cogêneres afrontam o ordenamento jurídico 

vigente no setor de TV por Assinatura em larga medida, fazendo-se oportuno pontuar as seguintes condutas.Aquele que 

compra o aparelho pirata objetivando invadir rede restrita para consumir programação de TV por Assinatura sem pagar 
pelo serviço, age em afronta à Lei nº. 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral das Telecomunicações - LGT), que 

obriga o consumidor de tais serviços à sua utilização adequada, assim como dos equipamentos e redes:Art. 4º. O usuário 

de serviços de telecomunicações tem o dever de:I- utilizar adequadamente os serviços, equipamentos e redes de 

telecomunicações;Acrescente-se a tal dispositivo os mandamentos contidos no Título VI, Capítulo II, também da Lei 

Geral de Telecomunicações, que trata das sanções penais à atividade clandestina de telecomunicação, extensíveis 

àqueles que concorrem para a prática, mais especificamente tratados nos artigos 183 e seu Parágrafo único, 184 e 

185.Aqueles que comercializam o decodificador ilegal, assim como aqueles que adquirem tal equipamento, afrontam a 

Lei 8.977, de 6 de janeiro de 1995 (Lei do Cabo), que estabelece em seu artigo 35:Art.35. Constitui ilícito penal a 

interceptação ou a recepção não autorizada dos sinais de TVa Cabo.Considerando que o legislador, ao estabelecer tal 

dispositivo, ainda não cogitava as demais tecnologias hoje existentes em TV por Assinatura (via satélite/DHT e por 

microondas/MMDS), é certo que qualquer um que importa, comercializa ou adquire decodificador capacitado à 

recepção ilegal dos sinais de TV por Assinatura, comete ato imputável, em princípio, como ilícito penal.Atente-se, 

ainda, para a Norma nº. 008/97 (Anexo à Portaria nº 321, de 21 de maio de 1997, do Ministério das Comunicações), que 

regulamente os serviços de TV por Assinatura via satélite ou DTH, exige permissão legal para sua exploração e 

estabelece uma série de condições, conferindo-a exclusivamente às operadoras que detêm tal outorga. O mesmo 

regulamento identifica quem pode usufruir de tais serviços, designando-o como assinante, concluindo-se, destarte, que 

tanto aquele que comercializa ou fomenta a comercialização dos decodificadores ilegais, quanto aquele que adquire tal 
decoder, agem à margem da lei.E mais, restaria afrontado, bem assim, o artigo 12, caput, da Lei nº. 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), posto que o importador traz informações insuficientes e 

inadequadas à sua utilização, sendo certo que a pretensa legalidade na importação e comercialização dos mesmos se 

esvai ao constatar-se sua verdadeira capacidade.Também o artigo 37 do Código de Defesa do Consumidor é afrontado 

pela prática refutada ilegal. Embora reste clara ao usuário dos aparelhos AZBOX e congêneres a vantagem ilegal na sua 

utilização )captar os sinais da TV por Assinatura sem pagar por eles) a propaganda de tais aparelhos não aponta ser 

ilícita tal atividade, mas apenas propaga a possibilidade de captação dos sinais sem o pagamento de assinatura, 

chegando a empregar , em boa parte das propagandas existentes, os logotipos ou o nome das operadoras do setor, 

conforme demonstrado na inicial. Além disso, a propaganda de tais produtos não dedica uma palavra sobre a BANDA 

C ou Banda K.U., seu salvo conduto, que justificaria a venda legal de tais equipamentos, não fosse sua capacidade 

ilícita. Tal prática, entre outras ilegalidades, configura propaganda enganosa e abusvia, dado que afronta o artigo 37, 

bem como seus parágrafos 1º e 2º, do mesmo Diploma Legal.E ainda, sendo fato notório que as operadoras de TV por 

Assinatura pagam pelo direito autoral das obras inseridas em sua programação, aí residindo mais uma relevante razão 

para a obrigatoriedade da decodificação das transmissões, que devem ser endereçadas exclusivamente ao público 

assinante. Contudo, os aparelhos AZBOX e congêneres permitem que os ditames da Lei nº. 9610, de 19 de fevereiro de 

1998, que trata da propriedade intelectual, sejam afrontados, especialmente o artigo 29 da Lei em comento.Por tudo 

isso, defiro a tutela antecipada pleiteada pelos autores para determinar que:a) os requeridos FEDERAÇÃO NACIONAL 
DOS DESPACHANTES ADUANEIROS e ABIPP - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE IMPORTADORES DE 

PRODUTOS POPULARES atuem no sentido de fazer com que os integrantes da categoria que representam se 

abstenham das práticas de importação dos equipamentos AZBOX, AZAMERICA, LEXUSBOX e congêneres, não 

certificados pela Anatel; b) o requerido ACSI - ASSOCIAÇÃO DOS COMERCIANTES DO BAIRRO DA SANTA 

IFIGÊNIA, atue no sentido de orientar os lojistas e comerciantes do bairro Santa Ifigênia em São Paulo e da Feira dos 

Importados, no Distrito Federal, para que estes cessem a comercialização dos equipamentos AZBOX, AZAMERICA e 

congêneres, não certificados pela Anatel;c) os requeridos CÂMARA BRASILEIRA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO, 

GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA, YAHOO! DO BRASIL INTERNET LTDA., MICROSOFT INFORMÁTICA, 

UNIVERSO ON LINE S/A, S/A O ESTADO DE SÃO PAULO, MERCADO LIVRE.COM ATIVIDADES DE 

INTERNET LTDA., E-COMMERCE MEDIA GROUP INFORMAÇÃO E TECNOLOGIA LTDA e OLX 

ATIVIDADES DE INTERNET LTDA., por si e por suas marcas, atuem no sentido de retirar de suas páginas na rede 
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mundial de computadores toda e qualquer divulgação, anúncio, propaganda, oferta de compra, venda ou troca de 

equipamentos, assim como a divulgação de tutoriais e instruções que permitam o furto de sinais de TV por Assinatura 

no território nacional, seja por textos, imagens, sons, esquemas, gráficos ou qualquer outro meio, atualmente dispostos 

em sítios de venda ou de busca, que objetivem a comercialização e o funcionamento dos equipamentos AZBOX, 

AZAMERICA, LEXUSBOX e congêneres, bem como seus acessórios, diligenciando para que tais meios de divulgação 

e venda de aparelhos não voltem às suas páginas.d) os requeridos MDA ELETRO ELETRÔNICOS IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA, BIG FOOT COMPONENTES ELETRÔNICOS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, 

VIDEO STAR IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - EPP, BRUNO ANASTÁCIO BRUM (PAMPA 

INFORMÁTICA LTDA.), R SAGHI JR - ME (CLUBE DIGITAL INFORMÁTICA), L.C. COMUNICAÇÃO 

MANUTENÇÃO E COMÉRCIO LTDA., MARCIO ROGÉRIO DE MELLO (WIRE TEC) e AZSHOP COMÉRCIO 

DE ELETRÔNICOS LTDA, se abstenham de importar, divulgar, anunciar e vender, seja na internet, seja em lojas, os 

equipamentos AZBOX, AZAMERICA, LEXUSBOX e congêneres, bem como seus acessórios, diligenciando para que 

tal divulgação e venda de aparelhos não voltem a ocorrer.Quanto aos pedidos de expedição de ofícios formulado na 

inicial, deverão os autores indicar as autoridades que pretendem sejam oficiadas.Bem assim, deverão providenciar as 

cópias necessárias para instrução da contrafé.Após, citem-se os réus. Tendo em vista que hoje é o último dia de 

expediente forense e amanhã se inicia o recesso legal, remetam-se os autos ao plantão judicial, devendo a Secretaria 

providenciar as diligências de praxe. Intime(m)-se, dando-se vista ao MPF. 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
0010792-44.2002.403.6104 (2002.61.04.010792-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010575-98.2002.403.6104 (2002.61.04.010575-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 793 - ANTONIO LEVI MENDES) X 

ROSANGELA MARIA NUNES(SP151016 - EDSON RUSSO) 

Vistos etc. Tendo em vista que a Ré ROSÂNGELA MARIA NUNES não forneceu o endereço da testemunha ÁUREA 

MARIA DA BOA MORTE, reconheço a preclusão da prova testemunhal requerida.Dê-se vista sucessiva às partes para 

alegações finais, no prazo de 10 (dez) dias. Cumpra-se com urgência, em razão da inclusão dos autos na META 2 do 

Conselho Nacional de Justiça. Após, venham conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0025152-54.2006.403.6100 (2006.61.00.025152-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1049 - ROSE SANTA 

ROSA E Proc. 1120 - SONIA MARIA CURVELLO E Proc. 1341 - MARLON ALBERTO WEICHERT) X UNIAO 

FEDERAL X RUBENEUTON OLIVEIRA LIMA(SP069024 - JOSE AUGUSTO DE AQUINO E SP116357 - 

CARLOS ALBERTO MARIANO) X LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN(MT012548 - EUSTAQUIO INACIO 

NORONHA NETO) X DARCI JOSE VEDOIN(MT012548 - EUSTAQUIO INACIO NORONHA NETO) 

Vistos, etc. Manifeste-se o réu RUBENEUTON OLIVEIRA LIMA sobre a ata de audiência de fl.1312, sob pena de 

preclusão da prova testemunhal requerida. Int. 

 
0010897-57.2007.403.6100 (2007.61.00.010897-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1213 - JOSE 

ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA E Proc. 1144 - SUZANA FAIRBANKS LIMA DE OLIVEIRA) X UNIAO 

FEDERAL X RICARDO RODRIGUES DE CARVALHO(SP112754 - MARA LIDIA SALGADO DE FREITAS) X 

ECOM - ECOLOGIA & COMUNICACAO(SP112754 - MARA LIDIA SALGADO DE FREITAS) X ARGUMENTO 

PRODUTORES ASSOCIADOS E EDITORA LTDA(SP217472 - CARLOS CAMPANHÃ E SP232503 - DANIELA 

FERREIRA DOS SANTOS) X PRODUTORES ASSOCIADOS ARGUMENTO LTDA(SP217472 - CARLOS 

CAMPANHÃ) X MEIO AMBIENTE.COM LTDA(SP217472 - CARLOS CAMPANHÃ) 

Vistos, etc. Intime-se a União Federal, pessoalmente, mediante a entrega dos autos com vista, nos termos do art. 20, da 

Lei nº 11.033/04, para que, querendo, apresente recurso de apelação. Após, tornem os autos conclusos para realização 

do juízo de admissibilidade recursal. Int. 

 

ACAO CIVIL COLETIVA 
0020265-51.2011.403.6100 - ASSOCIACAO DOS MUTIRANTES DO JARDIM RODOLFO PIRANI(SP097664 - 

MARILUCIA FERREIRA FORMIGA) X UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO DE SAO PAULO X SECRETARIA DA 

HABITACAO E DESENVOLVIMENTO URBANO - SEHAB X CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE 

SAO PAULO - COHAB 

Vistos etc.Considerando o início do recesso forense previsto no artigo 62 da Lei 5010/66, determino a remessa dos 
autos ao plantão judiciário.Cumpra-se.(FLS.448) Por derradeiro, cumpra a autora, de modo efetivo, a decisão de fls. 441 

pois a SEHAB não pode ser citada, já que não dispõe sequer de capacidade de ser parte.Intime(m)-se.  

16ª VARA CÍVEL 

 

DRA. TÂNIA REGINA MARANGONI  

JUÍZA FEDERAL TITULAR  

DR. FLETCHER EDUARDO PENTEADO  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  
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16ª Vara Cível Federal  
 

Expediente Nº 11498 
 

MONITORIA 
0031224-23.2007.403.6100 (2007.61.00.031224-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X ELIESER DA SILVA TEIXEIRA X ELICIANA DOMINICIANO GARCIA 

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, retornem os autos ao 

arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0020928-64.1992.403.6100 (92.0020928-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009498-

18.1992.403.6100 (92.0009498-8)) PRODUTOS QUIMICOS GUACU IND/ E COM/ LTDA(SP103863 - REGINA 

MARIA DA S BARBOSA HADDAD) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 515 - 

RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 
0087282-71.1992.403.6100 (92.0087282-4) - TUBOS PLASTICOS SPIRAFLEX LTDA(SP081517 - EDUARDO 

RICCA) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

0034002-49.1996.403.6100 (96.0034002-1) - THREE BOND DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP095605 - 

MICHEL AARAO FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

0008549-13.2000.403.6100 (2000.61.00.008549-3) - AUTO POSTO RODOVIAS LTDA(SP163663 - RICARDO DE 

ALMEIDA LEITÃO E RS038562 - ALESSANDRA ENGEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO 

ZALONA LATORRACA) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

0029266-41.2003.403.6100 (2003.61.00.029266-9) - NOVO INTERIOR COMUNICACOES LTDA(SP135824 - 
MAURICIO CESAR PUSCHEL E SP144479 - LUIS CARLOS PASCUAL) X UNIAO FEDERAL(SP215305 - 

ANITA VILLANI) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0020685-76.1999.403.6100 (1999.61.00.020685-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0020928-64.1992.403.6100 (92.0020928-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 515 - 

RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO) X PRODUTOS QUIMICOS GUACU IND/ E COM/ LTDA(SP105927 - 

HELCIO LUIZ ADORNO E SP103863 - REGINA MARIA DA S BARBOSA HADDAD) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

0016617-15.2001.403.6100 (2001.61.00.016617-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0016614-60.2001.403.6100 (2001.61.00.016614-0)) CENTRAL PAULISTA DE ACUCAR E ALCOOL LTDA X 

JORGE WOLNEY ATALLA X MARLENE LEAL DE SOUZA ATALLA X JORGE EDNEY ATALLA X 

ESMERALDA APARECIDA MORENO ATALLA X JORGE RUDNEY ATALLA X JACY APPARECIDA 
MANIERO ATALLA X JORGE SIDNEY ATALLA X NADIA LETAIF ATALLA(SP017214 - VICENTE DE 

PAULO MILLER PERRICELLI E SP021311 - RUBENS TRALDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 

JOSE ADEMIR GOULART DOMINGUES E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E Proc. 

CRISTIANO P.DOMINGUES/OAB/RS 44041 E SP156482 - CRISTIANE REGINA FESSEL DE ALMEIDA E 

SP037360 - MIRIAM NEMETH E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP073809 

- MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL  
0005345-77.2008.403.6100 (2008.61.00.005345-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP030650 - CLEUZA 
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ANNA COBEIN E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X RAFAEL CARLOS DE MARCO(SP028961 - 

DJALMA POLA) X ROSELI FERNANDES SANTANA DE MARCO 

Fls. 390/393: Aguarde-se nos termos do COMUNICADO CEHAS 07/2011 de 28/11/2011, notícia do novo cronograma 

pela Comissão Permanente de Hastas Públicas.Int. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
0001266-41.1997.403.6100 (97.0001266-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034002-

49.1996.403.6100 (96.0034002-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES) X 

THREE BOND DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP095605 - MICHEL AARAO FILHO) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0025663-91.2002.403.6100 (2002.61.00.025663-6) - WHEATON DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP188061 - 

ARNALDO ISMAEL DIAS GARCIA E Proc. SIMONE FRANCO DI SIERO-OAB/SP154577) X PRESIDENTE DA 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A(SP185113 - DANIEL DE LIMA 

PASSOS) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 
prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

0014654-98.2003.403.6100 (2003.61.00.014654-9) - MARITIMA SEGUROS S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE 

CASTILHO GIROTTO) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S 

PAULO(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Dê-se vista à União Federal-PFN, 

na qualidade de representante judicial da autoridade impetrada, do v. acórdão de fls.245, devendo esta providenciar as 

comunicações necessárias para o efetivo cumprimento do julgado.Em nada sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) 

dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

0019333-63.2011.403.6100 - ITAU RENT ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A(SP299812 - BARBARA 

MILANEZ E SP175718 - LUCIANA FORTE) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO 

PAULO 

Fls.112: Prejudicado, tendo em vista a sentença proferida às fls.102/103. Intime-se a União Federal da sentença 

proferida. Int. 

 

0023562-66.2011.403.6100 - LIZAR ADMINISTRADORA DE CARTEIRA DE VALORES MOBILIARIOS 
LTDA(SP153881 - EDUARDO DE CARVALHO BORGES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE 

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE 

FISCALIZACAO EM SAO PAULO SP X DELEGADO ESPECIAL DE MAIORES CONTRIBUINTES - DEMAC/SP 

Considerando que não há pedido de liminar, NOTIFIQUEM-SE as autoridades impetradas para que prestem as 

informações no prazo legal. Após, ao MPF e, com o parecer, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

ACOES DIVERSAS 
0057136-14.1973.403.6100 (00.0057136-9) - CIA/ DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - 

SABESP(SP300906 - BRUNO BARROZO HERKENHOFF VIEIRA E SP285202 - FAGNER VILAS BOAS SOUZA 

E SP027857 - JOSE WILSON DE MIRANDA) X JOAQUIM PEDRO BARRETO DA SILVA(SP032629 - JUAREZ 

CABRAL) 

Retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0758352-46.1985.403.6100 (00.0758352-4) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S/A(SP073285 - RENATO SCHIMIDT LONGOBARDI) X JOAO PEDRO M NAVARRO(SP068462 - JOSE 

LOURENCO DOS SANTOS FILHO) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 
prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

0005795-15.2001.403.6181 (2001.61.81.005795-0) - PLANEV PLANEJAMENTO E EXECUCAO DE VENDAS 

LTDA(Proc. JOAO CLAUDIO ALVIM DE BUSTAMANTE SA E SP094407 - SILVIO RODRIGUES E SP165353 - 

CARLA CRISTINA GARCIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARIA CRISTIANA SIMOES AMORIM E SP165148 - 

HELOISA HELENA ALFONSI DE QUEIROZ) X IND/ E COM/ DE MAQUINAS E PECAS BILBAO 

LTDA(SP094407 - SILVIO RODRIGUES) X FRANCISCO ALAVA UGARTE(SP094407 - SILVIO RODRIGUES E 

SP163984 - CARLOS GOMES) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido, no 

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 
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Expediente Nº 11499 
 

MONITORIA 
0031592-32.2007.403.6100 (2007.61.00.031592-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X IQ2 COM/ E DISTRIBUIDORA DE SOFTWARE LTDA X DEOCLECIO LUIZ DE 

OLIVEIRA X DULCE GRIEBLER(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) 

Ante a falta de interposição de embargos, CONVERTO a presente monitória em mandado executivo, constituindo-se de 

pleno direito o título executivo judicial nos termos do art. 1102c, em relação aos réus DEOCLÉCIO LUIZ DE 

OLIVEIRA E DULCE GRIEBLER. Prossiga-se nos termos do art. 475 J do CPC. Requeira a exeqüente o que de 

direito, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se provocação das partes no arquivo. Int.  

 

0005789-13.2008.403.6100 (2008.61.00.005789-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ERNESTO PAES E DOCES LTDA 

EPP X JEAN MARCELO GOMES X VANDERLEI RUFINO CAVALCANTE 

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, retornem os autos ao 

arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

0007053-94.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 
SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X LAURENTINO ANTONIO 

MENDES(SP114077 - JOSE TORRES PINHEIRO) 

Fls. 104: Intime-se o executado para que indique bens passíveis de penhora.Prazo: 05 (cinco) dias.Int. 

 

0016141-25.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X DEBORAH DI GIORGE 

Homologo a transação efetuada pelas partes (fls. 55), e julgo EXTINTA a presente ação monitória em virtude da 

ocorrência prevista no artigo 269, III do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo para eventual recurso, arquivem-se 

os autos, observadas as formalidade legais.Int. 

 

0018082-10.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X ANTONIO CARLOS DA SILVA 

Fls. 45/46: Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa exarada.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 

 

0018129-81.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X VAMBERTO PEREIRA DA SILVA 

Fls. 46/47: Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa exarada.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 
 

0018179-10.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E 

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X MARIA APARECIDA ARAUJO TAVARES 

Fls. 34/35: Manifeste-se a CEF acerca da certidão negativa exarada.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 

 

0018513-44.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

RONALDO CAMPOS FERREIRA 

HOMOLOGO o o acordo da presente ação monitória requerida pela CEF às fls.36/37 e julgo EXTINTO o processo 

com julgamento do mérito com fundamento no artigo 269 inciso III do Código de Processo Civil.Solicite-se à CEUNI a 

devolução do mandado nº. 2000/2011, expedido às fls. 32, independentemente de cumprimento.Defiro o 

desentranhamento dos documentos a exceção do Instrumento de Procuração, mediante substituição por cópia simples, 

providenciando o autor a sua retirada, com recibo nos autos, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo para eventual 

recurso e retirados os documentos, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Cumpra-se.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006705-72.1993.403.6100 (93.0006705-2) - JOAO JOAQUIM DE CASTILHO X RUTH ALEIXO DE CASTILHO X 

JOAO EDIS DE MIRANDA X MARIA ALEXANDRE DE FREITAS MIRANDA X JOSE ELIAS FILHO X 
ROSALINA DE SOUZA ELIAS(SP139584 - CRISTIANO SALMEIRAO E SP093989 - JOAO FERNANDO LOPES 

DE CARVALHO E SP114300 - JUAN SORROCHE LUPION FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) 

Dê a parte autora regular andamento ao feito, no prazo de 10(dez) dias, pena de extinção. Int. 

 

0002012-74.1995.403.6100 (95.0002012-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021683-

20.1994.403.6100 (94.0021683-1)) ENESA ENGENHARIA S/A(SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI E 

SP246222 - ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA E Proc. 515 - RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO) 

A inclusão de débitos no programa de parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/09 (REFIS) embora tenha o condão de 

suspender a exigibilidade do crédito, não afasta a possibilidade da compensação prevista pela EC nº 62/2009, que ao 
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alterar o artigo 100 da Constituição Federal, assim dispôs:Artigo 100, 9º: No momento da expedição dos precatórios, 

independentemente de regulamentação, deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos 

débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública 

devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude 

de contestação administrativa ou judicial (grifei).Assim, considerando que os débitos informados se amoldam à hipótese 

de compensação prevista no 9º do artigo 100 da CF/88, HOMOLOGO o pedido de compensação requerido pela União 

Federal.Decorrido o prazo para recurso desta decisão, intime-se a União Federal para que proceda nos termos do artigo 

11, 2º inciso I da Resolução nº 122/2010 do CJF indicando os valores atualizados dos débitos aqui deferidos 

discriminados por código de receita, considerando como data-base da referida atualização a do trânsito em julgado desta 

decisão. Após, expeça-se ofício precatório, intimando-se as partes do teor da requisição nos termos do artigo 9º da 

Resolução nº 122/2010 do CJF. Oportunamente, aguarde-se no arquivo a disponibilização dos valores. Int. 

 

0027653-10.2008.403.6100 (2008.61.00.027653-4) - LOOKFARM IND/ E COM/ LTDA(SP127923 - RICARDO 

MASSONI DOMINGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1742 - DANIELA BASTOS DE ALMEIDA) 

Em nada mais sendo requerido pela União Federal (PFN), arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0016404-28.2009.403.6100 (2009.61.00.016404-9) - HAROLDO PEREIRA(SP202608 - FABIO VIANA ALVES 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP207650 - ROGERIO AUGUSTO DA SILVA E SP077742 - 
MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Em nada sendo requerido, no prazo 

de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais.Int. 

 

0006601-50.2011.403.6100 - MARIA ELIZABETE GOMES CAMPOS X MARIA SALETE GOMES DE 

CAMPOS(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP117065 

- ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. Int. 

 

0014304-32.2011.403.6100 - SINDSEF-SP - SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVICO PUBLICO 

FEDERAL DO ESTADO DE SAO PAULO(SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL X 

AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC 

Informe a parte autora acerca de eventual concessão de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento interposto às 

fls.225/234, informando, inclusive o número de autuação. Int. 

 

0021836-57.2011.403.6100 - JET DO BRASIL COMERCIAL IMPORTADORA LTDA(SP289209 - ORESTES 
FERRAZ AMARAL PLASTINO) X UNIAO FEDERAL 

Para a análise do pedido de antecipação de tutela, entendo imprescindível a vinda da contestação da ré, que deverá 

trazer aos autos cópia do(s) Processo(s) Administrativo(s) mencionado(s) na petição inicial. Cite-se. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0011771-42.2007.403.6100 (2007.61.00.011771-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO 

FERNANDO OMETTO CASALE) X JALU CONFECCOES LTDA X ANTONIO PALOMBELLO X LUIZ 

ANTONIO FRANCO DE MORAES(SP062354 - LUIZ ANTONIO FRANCO DE MORAES) 

Expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora (depósito de fls. 241 e 242), se em termos, intimando-se-a a 

retirá-lo de Secretaria e dar-lhe o devido encaminhamento, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, expeça-se mandado de 

penhora e avaliação sobre o veículo KADETT IPANEMA SL, placa BIL 6211 (fls.232/233 - restrição on line), 

conforme requerido pela CEF. Int. ALVARÁ EXPEDIDO AGUARDANDO RETIRADA EM SECRETARIA. 

 

0010115-79.2009.403.6100 (2009.61.00.010115-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP160416 - RICARDO RICARDES) X 

ACTOR INTERMEDIACAO E LOCACAO DE VEICULOS LTDA - ME X ELIZANGELA DOS SANTOS 

Cumpra-se o determinado às fls. 149, expedindo-se alvará de levantamento em favor da CEF, se em termos, intimando-
se a retirá-lo de Secretaria e dar-lhe o devido encaminhamento, no prazo de 05 (cinco) dias.Uma vez liquidado, e em 

nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.ALVARÁ EXPEDIDO 

AGUARDANDO RETIRADA EM SECRETARIA. 

 

0003066-50.2010.403.6100 (2010.61.00.003066-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE 

BONIS) X AURINO ALMEIDA DA SILVA(AM002503 - FAUSTO MENDONCA VENTURA) 

Fls. 120: Aguarde-se pelo prazo de 60 (sessenta) dias, o andamento da Carta Precatória nº. 159/2011, expedida às fls. 

118/119.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
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0014691-04.1998.403.6100 (98.0014691-1) - ALVORADA CARTOES, CREDITO, FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO S.A.(SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E SP124071 - LUIZ 

EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP290895 - THIAGO SANTOS MARENGONI) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - OESTE(Proc. 602 - FERNANDO CESAR BAPTISTA DE MATTOS E 

Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO) 

Cumpra-se o determinado às fls. 312 in fine e fls. 329 expedindo-se alvará de levantamento em favor do Impetrante. 

Comprovada liquidação do alvará, expeça-se ofício de conversão do saldo remanescente no código de receita (n.º 2851) 

indicado pela União Federal - PFN às fls. 330. Int. ALVARÁ EXPEDIDO AGUARDANDO RETIRADA EM 

SECRETARIA. 

 

0009141-76.2008.403.6100 (2008.61.00.009141-8) - MIRIAM CREN BENINI(SP162201 - PATRICIA CRISTINA 

CAVALLO E SP098953 - ACHILES AUGUSTUS CAVALLO E SP125734 - ANA CRISTINA CASANOVA 

CAVALLO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - 

DERAT(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA E Proc. 721 - CLAUDIA SANTELLI MESTIERI SANTINI) 

Considerando a anuência da impetrante às fls. 290, cumpra-se determinação contida às fls. 289 e expeça-se alvará de 

levantamento nos termos requeridos às fls. 290. Após, oficie-se a CEF para conversão do saldo remanescente em favor 

da UNIÃO FEDERAL. Int. ALVARÁ EXPEDIDO AGUARDANDO RETIRADA EM SECRETARIA. 

 
0004408-57.2010.403.6113 - AGRO TERRA FRANCA COM/ DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA - 

EPP(SP273742 - WILLIAM LOPES FRAGIOLLI) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA 

VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E SP197777 - JULIANA 

NOGUEIRA BRAZ) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - 

FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) 

I - Trata-se de MANDADO DE SEGURANÇA, com pedido de liminar, em que a impetrante requer provimento 

jurisdicional que reconheça a nulidade do Auto de Infração nº 4420/2010, lavrado em 01 de dezembro de 2010, por 

ausência de inscrição, de responsável técnico e de certificado de regularidade perante o Conselho Regional de Medicina 

Veterinária.Alega a impetrante, em síntese, que atua no comércio varejista de produtos agropecuários, de animais vivos 

e de alimentos e remédios para animais de estimação, mas não possui clínica veterinária nem manipula os 

medicamentos revendidos, razão pela qual entende que a exigência da fiscalização do CRMV-SP fere o princípio da 

legalidade.Emenda à inicial às fls. 35/37.O D. Juízo da 2ª Vara Federal de Franca declinou da competência, 

determinando a remessa dos autos a esta Justiça Federal de São Paulo (fls. 38).Liminar deferida às fls. 45/46.Às fls. 

53/55 o Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo manifestou interesse em integrar a lide, o 

que foi deferido às fls. 74.Em suas informações a autoridade impetrada argüiu preliminar de inadequação da via eleita e 

argumentou com a legalidade da autuação, na medida em que os artigos 5º e 6º c/c o artigo 27 da Lei 5517/68 

estabelecem a obrigatoriedade de registro das empresas que exercem atividades peculiares à medicina veterinária.O 
Ministério Público Federal opinou pela denegação da segurança (fls. 77/81).Este, em síntese, o relatório.D E C I D OII - 

Conforme orientação traçada pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, é a atividade básica desenvolvida pela 

empresa que determina a obrigatoriedade de sua inscrição nos conselhos profissionais (Precedentes: AgRg no Ag 

828.919, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ de 18/10/2007 e AGA 1286313, Relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJE de 02/06/2010). Os documentos que instruem o pedido inicial são suficientes para o convencimento do 

Juízo, sendo desnecessária a dilação probatória mencionada pela autoridade impetrada.No mérito, o pedido é 

procedente.O exercício da profissão de médico veterinário vem regulado pela Lei 5517, de 23 de outubro de 1968, que 

discorre em seus artigos 5º e 6º as funções e atividades privativas desse profissional, dentre as quais se incluem aquelas 

previstas na alínea e do artigo 5º, que interessa para o deslinde da lide ora posta em Juízo : Art. 5º. É da competência 

privativa do médico veterinário o exercício das seguintes atividades e funções a cargo da União, dos Estados, dos 

Municípios, dos Territórios Federais, entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista e particulares: e) a direção 

técnica sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou de finalidades recreativas, 

desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para qualquer outro fim 

animais ou produtos de sua origem. (destaquei) Na dicção legal, a contratação do profissional veterinário deverá ser 

feita sempre que possível pelos estabelecimentos que menciona, e não obrigatoriamente, como quer fazer crer a 

autoridade impetrada.A inscrição no CNPJ e o contrato social às fls. 18 e 14/15 demonstram que a impetrante atua no 

comércio varejista de artigos para animais de estimação, rações, animais vivos para criação doméstica, medicamentos 
veterinários e serviços de banho e tosa. Tais atividades são meramente comerciais e, portanto, não se enquadram nas 

atividades-fins descritas nos artigos 5º e 6º da Lei 5517/68 e que são privativas de médico veterinário, razão pela qual a 

exigência do Conselho Profissional revela-se abusiva.Nesse sentido, destaco as seguintes decisões do Superior Tribunal 

de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais:RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA - 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS e 

PEQUENOS ANIMAIS DOMÉSTICOS - REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES.1. A 

orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a atividade básica desenvolvida na empresa determina a 

qual conselho de fiscalização profissional deverá submeter-se.2. Na hipótese dos autos, a atividade precípua da empresa 

é o comércio de produtos, equipamentos agropecuários e pequenos animais domésticos, não exercendo a atividade 

básica relacionada à medicina veterinária. Não está, portanto, obrigada, de acordo com a Lei nº 6.839/80, a registrar-se 

no Conselho Regional de Medicina Veterinária. Precedentes.3. Recurso especial conhecido e provido. (STJ, REsp 
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1188069, Relatora Ministra ELIANA CALMON, DJe 17/05/2010)PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CRMV) - INSCRIÇÃO - CONTRATAÇÃO DE 

MÉDICO VETERINÁRIO -SOCIEDADE COMERCIAL PET SHOP: INEXIGIBILIDADE (DECRETO Nº 70.206/72 

C/C ART. 5º, 6º E 27 DA LEI Nº 5.517/68). 1. Decreto nº 70.206/72 (art. 1º): obrigatório o registro no CRMV das 

empresas que exerçam atividades peculiares à medicina veterinária, tais como assistência técnica à pecuária; operem 

com hospitais, clínicas e serviços médico-veterinários e as demais entidades dedicadas à execução direta dos serviços 

específicos de medicina veterinária previstos nos art. 5º e 6º da Lei nº 5.517/68. 2. Lei nº 5.517/68 (art. 27): as empresas 

exercentes de atividades peculiares à medicina veterinária (art. 5º e 6º da Lei nº 5.517/68) estão obrigadas à inscrição no 

CRMV. 3. Se o objeto social da empresa é comércio varejista de animais vivos, artigos e alimentos e animais de 

estimação e de produtos agropecuários, atividades de Pet Shop, sem nenhuma atividade peculiar à medicina veterinária, 

não lhe são obrigatórias a inscrição no CRMV nem a contratação de médico veterinário. 4. Apelação e remessa oficial 

não provida. 5. Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 13 de setembro de 2011., para publicação do acórdão. (TRF-1, 

AMS, Relator Juiz Federal RENATO MARTINS PRATES (conv.), e-DJF1 de 23/09/2011, p. 

333)ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - COMERCIALIZAÇÃO DE 

RAÇÕES, ALIMENTOS PARA ANIMAIS, REMÉDIOS VETERINÁRIOS E ANIMAIS VIVOS - REGISTRO - 

NÃO-OBRIGATORIEDADE - PRECEDENTES - PRELIMINARES REJEITADAS. 1. Rejeitadas as preliminares de 

decadência, ilegitimidade passiva ad causam e utilização do mandamus como substituto de embargos à execução. 2. As 

empresas que se dedicam ao comércio varejista ou atacadista de produtos alimentícios, acessórios para criação de 
animais e animais vivos, não desenvolvendo como atividade básica a medicina veterinária, não estão obrigadas a efetuar 

seu registro junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária. 3. A Resolução nº 592/92, do Conselho Federal de 

Medicina Veterinária, mostra-se ilegal, extrapolando os limites da Lei nº 5.517/80, ao exigir a inscrição das empresas 

que comercializam produtos de uso animal e rações. 4. Precedentes do e. Superior Tribunal de Justiça. 5. Apelação e 

remessa desprovidas. Sentença confirmada. (TRF-2, AMS 72903, Relator Desembargador Federal FREDERICO 

GUEIROS, E-DJF2R de 01/03/2011, p. 189)EMBARGOS INFRINGENTES EM AGRAVO INOMINADO. 

CABIMENTO. ARTIGO 530 DO CPC. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. REGISTRO NO CONSELHO 

REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. PRESENÇA DE PROFISSIONAL NO LOCAL. NÃO 

OBRIGATORIEDADE. COMERCIALIZAÇÃO DE ANIMAIS VIVOS. 1. Não existe empeço à admissão do recurso 

de embargos infringentes tirado de acórdão proferido em agravo inominado, este interposto, por sua vez, de decisão 

monocrática proferida nos termos do 557, do CPC. 2. O objeto social da sociedade é o comércio varejista de artigos 

para animais, ração e animais vivos para criação doméstica, artigos para caça, pesca e camping, peixes ornamentais e 

aquários. 3. A jurisprudência sedimentou entendimento no sentido de não haver obrigatoriedade de registro perante o 

CRMV e tampouco da presença de profissional no local, em casos de comércio varejista de artigos para animais, ração, 

artigos para caça, pesca e camping, peixes ornamentais e aquários. 4. A Lei 5.517/1968, nos artigos 5º e 6º, ao elencar 

as atividades que devem ser exercidas por médico veterinário, não prevê a atividade concernente ao comércio de rações 

e alimentos para animais, medicamentos e acessórios veterinários e produtos agropecuários em geral, mas apenas aquela 
relativa à preparação, formulação e fiscalização de tais produtos, donde se conclui pela necessidade de contratação de 

veterinários pelas empresas produtoras, mas não por aquelas que apenas os revendem. 5. O comércio varejista de ração, 

medicamentos e de animais vivos, tem natureza eminentemente comercial, não se tratando de atividade exclusiva do 

médico veterinário. 6. Ressalte-se, no que se refere à venda de animais vivos, que os mesmos tem curta permanência no 

local, o que não justifica a presença de médico veterinário ou a inscrição no Conselho. 7. Precedentes desta Corte e do 

STJ. 8. Embargos infringentes da autora providos, para prevalecer o voto vencido, que negou provimento ao agravo 

inominado e manteve a decisão singular que negou seguimento ao recurso do CRMV/SP e à remessa social. 9. No que 

se refere à verba honorária, em não havendo impugnação quanto ao tema, deve ser mantida a condenação estipulada na 

sentença. (TRF-3, EI 1477645, Relator Desembargar Federal MÁRCIO MORAES, DJF3 CJ1 de 15/09/2011, p. 

16)ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. INSCRIÇÃO. ATIVIDADE 

DA EMPRESA. COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS E DE ANIMAIS VIVOS. 

DESNECESSIDADE. 1. O objeto social da autora consiste no comércio varejista de artigos para animais, ração e 

animais vivos para criação doméstica; comércio varejista de medicamentos veterinários; comércio varejista de 

ferragens, ferramentas e produtos metalúrgicos; comércio de produtos químicos de uso agropecuário; comércio varejista 

de materiais hidráulicos. Portanto, a atividade básica da parte autora não exige conhecimentos afetos à medicina 

veterinária, pois não pratica atividade fim privativa de médico veterinário, nem presta serviços reservados aos 

profissionais de medicina veterinária a terceiros. 2. Mantida a sentença também quanto aos honorários advocatícios 
fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), pois de acordo com o disposto no art. 20 e do CPC e em conformidade com o 

entendimento da Turma. (TRF-4, AC 200771000059017, MARGA INGE BARTH TESSLER, D.E. 

24/05/2010)ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 

VETERINÁRIA. ATIVIDADE BÁSICA DA EMPRESA. COMÉRCIO DE PRODUTOS VETERINÁRIOS E DE 

ANIMAIS VIVOS. DESNECESSIDADE DE MÉDICO VETERINÁRIO NO ESTABELECIMENTO. - A 

obrigatoriedade de inscrição de determinada empresa no CRMV dependerá da caracterização de sua atividade básica ou 

preponderante em sendo adstrita ao médico veterinário. - No presente caso, observa-se que a atividade básica 

desenvolvida pela impetrante é o comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de 

estimação, não se enquadrando, portanto, em nenhuma das hipóteses que se relacionam à medicina-veterinária. - A Lei 

n.º 5.517/68 não determina como sendo atividade privativa da medicina veterinária a comercialização e animais vivos e 

produtos veterinários, sendo dispensável, portanto, a permanência deste profissional nos estabelecimentos cujo objetivo 
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preponderante é a venda de citados produtos. - A empresa impetrante comercializa produtos veterinários e animais 

vivos, que não é atividade privativa de médico veterinário, motivo pelo qual é descabida sua inscrição no CRMV e, 

conseqüentemente,a exigência de anuidades. - Apelação provida. (TRF-5, AC 477116, Relator Desembargador Federal 

Paulo Gadelha, DJE 24/02/2011, de p. 558) Anoto ainda, que a obrigatoriedade imposta pelo Decreto 5.053, de 

22/04/2004 transborda os limites da Lei, e por isso não deve prevalecer.III - Isto posto confirmo a liminar deferida às 

fls. 45/46 e CONCEDO a segurança para reconhecer a nulidade do Auto de Infração nº 4420/2010, lavrado em 01 de 

dezembro de 2010, por ausência de inscrição, de responsável técnico e de certificado de regularidade perante o 

Conselho Regional de Medicina Veterinária.Custas ex lege. Sem condenação em honorários advocatícios, porque 

incabíveis em Mandado de Segurança.Sentença sujeita ao reexame necessário. Oportunamente, subam os autos ao E. 

TRF da Terceira Região.P.R.I. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0020306-18.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA 

SILVA) X ISAURA ROSARIO DE FARIAS 

Intime-se a requerente a retirar os autos, procedendo-se a entrega em livro próprio, dando-se a respectiva baixa. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0015576-71.2005.403.6100 (2005.61.00.015576-6) - POLIANA CUNHA MEIRA(SP078485 - DALSY PEREIRA 
MEIRA E SP187820 - LUCIMARA AMANCIO PEREIRA PAULINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES E SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES E 

SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) 

Fls. 157/158: Manifeste-se a CEF.Prazo: 10 (dez) dias.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0008176-84.1997.403.6100 (97.0008176-1) - HENRI FERNANDES DA SILVA CARDIM(SP121465 - RICARDO 

ALEXANDRE DE SOUZA MELLA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP028835 - 

RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP094946 - NILCE CARREGA) X HENRI 

FERNANDES DA SILVA CARDIM X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

JULGO EXTINTA a presente execução para cumprimento de sentença a teor do disposto no artigo 794, inciso I c/c 

artigo 795 do Código de Processo Civil.Expeça-se alvará de levantamento em favor do exeqüente, depósitos de fls. 

345/346, intimando-se a retirá-lo e dar-lhe o devido encaminhamento, no prazo de 05 (cinco) dias.CUMPRA a 

Secretaria o determinado às fls. 335, devendo proceder ao cancelamento da RPV no sistema e após, com a liquidação do 

alvará, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.ALVARÁ EXPEDIDO AGUARDANDO 

RETIRADA EM SECRETARIA. 

 
0002301-26.2003.403.6100 (2003.61.00.002301-4) - PAULO SERGIO LEME X APARECIDA SEREM 

LEME(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO 

S/A(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP173543 - RONALDO BALUZ DE FREITAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP114904 - NEI 

CALDERON) X PAULO SERGIO LEME X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A X APARECIDA SEREM LEME 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls.761/762: Ciência aos autores. Outrossim, digam os credores, no prazo de 10(dez) dias, se dão por satisfeita a 

presente execução. Int. 

 

0023324-52.2008.403.6100 (2008.61.00.023324-9) - ADRIMAR COSMETICOS LTDA(SP161126 - WADI SAMARA 

FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO E 

SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ADRIMAR 

COSMETICOS LTDA 

Fls.138/139: Ciência à CEF. Em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

Int. 

 

Expediente Nº 11506 
 

MONITORIA 
0022416-92.2008.403.6100 (2008.61.00.022416-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

LUCIANA BATISTA ACOUGUE LTDA X LUCIANA BATISTA X VALDIR TENORIO DOS PASSOS 

HOMOLOGO o acordo realizado na presente ação monitória, conforme requerido pelas partes às fls. 429 e 430/435 e 

julgo EXTINTO o processo com julgamento do mérito com fundamento no artigo 269 inciso III do Código de Processo 

Civil.Decorrido o prazo para eventual recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0018422-85.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X JOSIVAN GOMES DE SOUZA 
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Fls. 164/186: Dê-se vista à CEF.Após, aguarde-se o cumprimento da Carta Precatória nº. 155/2011, nos termos do 

despacho de fls. 163.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002924-76.1992.403.6100 (92.0002924-8) - MANOEL ASSIS CUNHA FILHO X CLAUDIO NOEL DE TONI X 

JOSE ROMAO FRANCISCO NETO X MAJORIANO DE CAMARGO FILHO X MAURO BUCALON(SP072319 - 

JOSE MARCIEL DA CRUZ E SP103006 - JOAO GILBERTO GIROTTO MACHADO E Proc. PAULO HENRIQUE 

BARBOSA MARCHI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, retornem os autos ao 

arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

0030792-19.1998.403.6100 (98.0030792-3) - ANTONIO SERGIO DOS SANTOS X MARIA DE FATIMA LAUD 

DOS SANTOS(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - 

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP069444 - LIDIA MARIA DOS SANTOS EXMAN E SP175348 - ANDRÉ 

CARDOSO DA SILVA) 

Aguarde-se o trânsito em julgado do Agravo de Instrumento nº 2010.03.00.002377-4, sobrestado, no arquivo. Int. 

 

0020862-69.2001.403.6100 (2001.61.00.020862-5) - SIMONE NAZARE MOREIRA(SP033073 - LUIZ ANTONIO 
PIRES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP174460 - VALDIR BENEDITO RODRIGUES E SP069878 - 

ANTONIO CARLOS FERREIRA E SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - 

MARCIA M CORSETTI GUIMARAES) 

Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0015379-19.2005.403.6100 (2005.61.00.015379-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007753-46.2005.403.6100 (2005.61.00.007753-6)) ROBERTO FERNANDO DE ARAUJO(SP107699 - JOAO 

BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI E 

SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001965-22.2003.403.6100 (2003.61.00.001965-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP173543 - RONALDO BALUZ DE FREITAS) X MARIA VERONICA DE 

SOUZA 

Homologo o acordo na presente ação de execução de título extrajudicial, conforme requerido pela CEF às fls. 92/93 e 

JULGO EXTINTO o processo com julgamento do mérito, nos termos do art. 269, III do CPC.Defiro o 
desentranhamento dos documentos a exceção do instrumento de procuração, providenciando o Autor a sua retirada, 

mediante recibo nos autos, no prazo de 10 (dez) dias.Uma vez retirados e decorrido o prazo para eventual recurso, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0021500-05.2001.403.6100 (2001.61.00.021500-9) - NECTAR DO BRASIL LTDA(SP146989 - ADILSON 

ALMEIDA DE VASCONCELOS) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO(Proc. 1918 - 

MARCOS LISANDRO PUCHEVITCH) X UNIAO FEDERAL 

(Fls.311/312) Ciência à parte autora do depósito em conta-corrente dos valores referentes ao RPV para saque nos 

termos do artigo 47 parágrafo 1º da Resolução nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Retornem os autos ao arquivo, 

observadas as formalidades legais. Int. 

 

0010716-17.2011.403.6100 - PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES INDEPENDENTES(SP120084 - 

FERNANDO LOESER E SP130049 - LUCIANA NINI MANENTE) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO 

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA 

NACIONAL DE SAO PAULO - SP(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES COELHO) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela União Federal, em seu efeito meramente devolutivo (art. 14, parágrafo 3º, 
da Lei nº 12.016/2009). Vista à impetrante, para contra-razões, no prazo legal.Após, ao Ministério Público Federal, e 

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais.Int. 

 

0010761-21.2011.403.6100 - POSTSHOP COMUNICACOES E SERVICOS LTDA(SP181560 - REBECA 

ANDRADE DE MACEDO) X DIRETOR DA REG METROPOLITANA SAO PAULO EMP BRAS CORREIOS E 

TELEG-ECT (SP135372 - MAURY IZIDORO E SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pelo impetrante, em seu efeito meramente devolutivo (art. 14, parágrafo 3º, da 

Lei nº 12.016/2009) .PA. 1,10 Vista ao impetrado, para contra-razões, no prazo legal.Após, ao Ministério Público 

Federal, e remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
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0007753-46.2005.403.6100 (2005.61.00.007753-6) - ROBERTO FERNANDO DE ARAUJO(SP107699 - JOAO 

BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057588 - JOSE GUILHERME BECCARI E 

SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Proferi despacho nos autos em apenso. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0047333-35.1995.403.6100 (95.0047333-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0043245-

51.1995.403.6100 (95.0043245-5)) CITIBANK N.A. X CITIBANK DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 

MOBILIARIOS S/A X CITIBANK CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A X 

BANCO CITIBANK S/A X CITICORP - CORRETORA DE SEGUROS S/A X FNC - COM/ E PARTICIPACOES 

LTDA(SP030255 - WALTER DOUGLAS STUBER E SP109361B - PAULO ROGERIO SEHN E SP124513 - 

ALESSANDRO DIAFERIA) X INSS/FAZENDA(Proc. 350 - NEIDE MENEZES COIMBRA E Proc. 515 - 

RICARDO DE CASTRO NASCIMENTO) X INSS/FAZENDA X CITIBANK N.A. X INSS/FAZENDA X 

CITIBANK DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A X INSS/FAZENDA X CITIBANK 

CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S/A X INSS/FAZENDA X BANCO 

CITIBANK S/A X INSS/FAZENDA X CITICORP - CORRETORA DE SEGUROS S/A X INSS/FAZENDA X FNC - 

COM/ E PARTICIPACOES LTDA 

Diga a União Federal acerca do interesse no prosseguimento da execução, tendo em vista o disposto no artigo 20, 
parágrafo 2º da Lei nº 10.522/02 apresentando cálculo atualizado do débito, caso persista o interesse. Silentes, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0003053-71.1998.403.6100 (98.0003053-0) - JOSE CARLOS MINANNI(SP130533 - CELSO LIMA JUNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X BANCO ITAU S/A(SP026364 - MARCIAL 

BARRETO CASABONA E SP029443 - JOSE DE PAULA MONTEIRO NETO) X CITIBANK N A(SP092360 - 

LEONEL AFFONSO JUNIOR) X JOSE CARLOS MINANNI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Aguarde-se, sobrestado, no arquivo eventual concessão de efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento nº 0033662-

47.2011.403.0000. Int. 

 

0017119-46.2004.403.6100 (2004.61.00.017119-6) - COM/ DE FERRO E ACO E MATERIAL PARA 

CONSTRUCAO AGUIA DE HAIA LTDA(SP064665 - JOAO BATISTA RODRIGUES DE ANDRADE) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X UNIAO FEDERAL X COM/ DE FERRO E 

ACO E MATERIAL PARA CONSTRUCAO AGUIA DE HAIA LTDA 

HOMOLOGO o pedido de desistência da execução dos honorários de sucumbência a teor do disposto no artigo 569, 

parágrafo único e JULGO EXTINTA a presente execução a teor do disposto no artigo 267, VIII do Código de Processo 
Civil. Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

17ª VARA CÍVEL 

 

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL 

JUÍZA FEDERAL 

DRA. MAÍRA FELIPE LOURENÇO 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BEL. ALEXANDRE PEREIRA 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 8223 
 

RECLAMACAO TRABALHISTA 
0068797-19.1975.403.6100 (00.0068797-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105229 - JOSE CORREIA 

NEVES E SP124320 - MARISA ALVES DIAS MENEZES) X JOAO NUNES MILLILO - ESPOLIO X CELSO 

GALVAO MILILO(SP007847 - THEO ESCOBAR E SP083004 - JOSE EDUARDO DANELON ESCOBAR) 

Diante dos documentos juntados às fls. 1749 e 1770/1771, remetam-se os autos ao SEDI para alteração do pólo passivo 

da ação, devendo constar o espólio de João Nunes Millilo, representado por seu inventariante Celso Galvão Mililo. 

Após, intime-se o reclamado para que se manifeste sobre os cálculos da contadoria, bem como sobre a petição da Caixa 

Econômica Federal de fls. 1756/1768, no prazo de 10 (dez) dias. I. 

19ª VARA CÍVEL 
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Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular 

Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 5780 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0938683-86.1986.403.6100 (00.0938683-1) - INDUSTRIAS TEXTEIS BARBERO S A(SP044429 - JOSE 

DOMINGOS VALARELLI RABELLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) 

Fls. 244-246: Acolho a manifestação da União (PFN). Considerando o pagamento das 02 primeiras parcelas do 

Precatório: a) Fls. 238 - R$ 70.128,02, conta CEF 1181.005.506153095 e b) Fls. 252 - R$ 77.042,81, conta CEF 

1181.005.506690961 e diante da penhora realizada para a grantia da Execução Fiscal 0901397-58.1997.403.6110, em 

trâmite na 3ª Vara Federal de Sorocaba (CP 0018152-09.2010.403.6182 - 8ª VEF SP), dê-se nova vista dos autos à 

União (PFN), para que informe o valor atualizado da dívida supra, bem como indique os dados para a compensação dos 

demais débitos da autora com os valores creditados nas contas acima. Após, expeça-se ofício para transferência do valor 

atualizado da penhora para os autos 0901397-58.1997.403.6110, bem como ofício de conversão dos valores 

remanescentes em renda da União (PFN), para a compensação dos débitos tributários. Por fim, voltem os autos ao 
arquivo sobrestado no aguardo do pagamento das demais parcelas do precatório. Int. 

 

0697528-14.1991.403.6100 (91.0697528-3) - SERGIO TEIXEIRA MACHADO MIRANDA CARDOSO(SP071142 - 

SANDRA REGINA PELISSER SOUZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) 

Vistos, Trata-se de Execução contra a Fazenda Pública onde o beneficiário do ofício Precatório de nº 20090058854 no 

valor de R$ 52.064,96 em 18/08/2008 (fls.90) teve o seu crédito arrestado, conforme descrito a seguir: 01. Fl. 140-143. 

Auto de Arresto do crédito existente em nome de SÉRGIO TEIXEIRA MACHADO MIRANDA CARDOSO, CPF 

390.421.387-34, até decisão final dos autos de Separação Judicial - Processo 011.09.119094-1, em trâmite na 1ª Vara da 

Família e Sucessões do Foro Regional XI - Pinheiros, Comarca de São Paulo O precatório supramencionado foi 

integralmente pago, em 02 (duas) parcelas: a) Fl. 151. 1ª parcela (2010) depositada na conta nº 2900129408382 do 

Banco do Brasil no valor de R$ 31.886,75 em 27/05/2010; b) Fl. 154. 2ª parcela (2011) depositada na conta nº 

3700131591214 do Banco do Brasil no valor de R$ 27.099,32 em 29/06/2011. É o relatório. Decido. Diante do 

pagamento integral do precatório expedido nestes autos, determino à Secretaria que encaminhe cópia da presente 

decisão, por correio eletrônico, ao Juízo de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional XI - Pinheiros, 

email: pinheiros1fam@tj.sp.gov.br - solicitando informações sobre o andamento do processo de Separação Litigiosa - 

Casamento nº 011.09.119094-1 e sobre o procedimento para eventual transferência dos valores arrestados.Dê-se vista 
dos autos à União (PFN).Após, voltem os autos conclusos para decidir quanto ao destino dos valores depositados nos 

autos e para extinção da execução. Int. 

 

0019355-54.1993.403.6100 (93.0019355-4) - ALZINIRO AGUILAR S/C LTDA - ME(SP040704 - DELANO 

COIMBRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Fls. 144-145. Defiro. Expeça-se ofício à CEF PAB Justiça Federal para que proceda à conversão/transformação em 

pagamento definitivo da União Federal da totalidade dos valores existentes na conta 0265.005.00141457-0 

(0265.635.00008604), no prazo de 10(dez) dias, sob o código da Receita 4234. Após, dê-se vista à União Federal. Nada 

sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo. Int. 

 

0027061-34.2006.403.6100 (2006.61.00.027061-4) - SARAH CRISTINA TEIXEIRA COELHO(SP146437 - LEO 

MEIRELLES DO AMARAL E SP250246 - MONIQUE SUEMI UEDA) X UNIAO FEDERAL 

Fl. 318. Defiro. Oficie-se à CEF PAB Justiça Federal para que proceda à conversão/transformação em pagamento 

definitivo da União Federal da totalidade dos valores depositados na conta 0265.635.00244403-0, no prazo de 10(dez) 

dias, sob código da Receita 2768 (IRPF). Após, dê-se vista à União Federal-PFN. Nada sendo requerido, remetam-se os 

autos ao arquivo findo. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0005395-11.2005.403.6100 (2005.61.00.005395-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0041859-88.1992.403.6100 (92.0041859-7)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) X FERNANDO BRANT DA SILVA CARVALHO X DIOGO JOSE BRANT DA SILVA 

CARVALHO X LUIZ AUGUSTO BRANT DA SILVA CARVALHO(SP092968 - JOSE FERNANDO CEDENO DE 

BARROS) 

Diante do bloqueio judicial realizado, oficie-se à CEF PAB Justiça Federal para que proceda à conversão/transformação 

em pagamento definitivo da União Federal no prazo de 10(dez) dias, da totalidade dos valores existentes nas contas 

0265.005.00306551-3, 0265.005.00306552-1 e 0265.005.00306553-0, sob o código de Receita 2864. Dê-se vista à 

União Federal. Após, remetam-se os autos ao arquivo findo. Int. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 200/713 

CAUTELAR INOMINADA 
0010723-63.1998.403.6100 (98.0010723-1) - KENIA INDUSTRIAS TEXTEIS LTDA(Proc. MARCELO 

GUIMARAES MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 325 - ESTELA VILELA 

GONCALVES) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE 

Fl. 104. Defiro. Oficie-se à CEF PAB Justiça Federal encaminhando cópia dos documentos da Receita Federal de fls. 

101-103 para que proceda, se for o caso, à conversão/transformação em pagamento definitivo da União Federal da 

totalidade dos valores existentes nas contas 0265.280.00176123-7, 0265.280.00002611-8 e 0265.280.00267892-9A, no 

prazo de 10(dez) dias. Na hipótese de inexistência de valores a serem convertidos/transformados, esclareça a CEF a 

divergência apontada pela Receita Federal, no mesmo prazo. Após, dê-se vista à União Federal. Por fim, remetam-se os 

autos ao arquivo findo. Int.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0083108-19.1992.403.6100 (92.0083108-7) - TECIDOS J C CURY LTDA(SP098604 - ESPER CHACUR FILHO E 

SP107138 - ARISTIDES ABLA E SP098604 - ESPER CHACUR FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 164 - MARIA 

CECILIA LEITE MOREIRA) X TECIDOS J C CURY LTDA X UNIAO FEDERAL 

DECISÃO DE FLS. 285-286: Vistos, Trata-se de Execução contra a Fazenda Pública onde o beneficiário do ofício 

Precatório de nº 235/2006 protocolizado no E.TRF da 3ª Região em 19/05/2006 no valor de R$ 212.512,65 (fls.154-

155) possui inscrições na dívida ativa, conforme descrito a seguir: 01. Fl. 214. Auto de Penhora no Rosto dos Autos 
para garantia de crédito no valor de R$ 53.432,29 em 12/12/1996, referente ao processo 0566443-37.1997.403.6182 

(antigo 97.0566443-9) em trâmite na 5ª Vara das Execuções Fiscais; 02. Fl. 225. Auto de Penhora no Rosto dos Autos 

para garantia de crédito no valor de R$ 59.552,48 em 26/05/2006, referente ao processo 0015058-39.1999.403.6182 

(antigo 1999.61.82.015058-4) em trâmite na 1ª Vara das Execuções Fiscais; 03. Fl. 257. Auto de Penhora no Rosto dos 

Autos para garantia de crédito no valor de R$ 52.128,58 em 16/04/2008, referente ao processo nº 0522649-

63.1997.403.6182 (antigo 97.0522649-0) em trâmite na 2ª Vara das Execuções Fiscais. Até a presente data foram pagas 

cinco parcelas referentes ao precatório supramencionado: a) 1ª parcela depositada na conta nº 1181.005.50221300-0 no 

valor de R$ 22.815,48 em 23/07/2007 (fl. 230) e saldo atualizado de R$ 30.997,06 em 23/07/2011 (fl.278); b) 2ª parcela 

depositada na conta nº 1181.005.50338723-0 no valor de R$ 24.088,95 em 21/01/2008 (fl.236) e saldo atualizado de R$ 

30.803,34 em 21/07/2011 (fl. 280); c) 3ª parcela depositada na conta nº 1181.005.50483676-4 no valor de R$ 29.587,70 

em 28/01/2009 (fl.263) e saldo atualizado de R$ 35.035,37 em 28/07/2011 (fl.282); d) 4ª parcela depositada na conta nº 

1181.005.50616684-7 no valor de R$ 41.765,96 em 27/05/2010 (fl. 267) e saldo atualizado de R$ 45.343,33 em 

27/07/2011 (fl.283); e) 5ª parcela depositada na conta nº 1181.005.50667695-0 no valor de R$ 50.004,89 em 

31/05/2011 (fl. 269) e saldo atualizado de R$ 50.624,59 em 01/08/2011 (fl.284). É o relatório. Preliminarmente, dê-se 

vista à União Federal para que informe o valor atualizado dos débitos garantidos pelas penhoras realizadas no rosto do 

presente feito sobre os créditos da parte autora. Após, informado o valor atualizado dos débitos garantidos pelas 

penhoras, expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal - Agência TRF3, determinando a transferência dos valores 
penhorados para conta a ser aberta no memento do depósito, para que fiquem à disposição dos Juízos onde tramitam os 

processos acima indicados, observando-se a ordem cronológica da efetivação das penhoras realizadas e o valor 

atualizado das respectivas dívidas. Saliento que eventual saldo remanescente será levantado oportunamente pela parte 

autora.Comunique-se via correio eletrônico aos Juízos supramencionados, o teor da presente decisão. Dê-se nova vista 

dos autos à União (PFN). Após, aguarde-se em Secretaria o pagamento das demais parcelas do precatório. Int. 

DECISÃO DE FLS. 311-312: Vistos, Fls. 294-295. Diante da planilha de atualização dos débitos apresentada pela 

União Federal e dos extratos das contas onde estão depositados os valores referentes ao pagamento das cinco parcelas 

do precatório 200603000460138 (fls. 301-310), oficie-se à CEF TRF3 determinando a transferência, no prazo de 

10(dez) dias: a) da totalidade dos valores existentes na conta nº 1181.005.50221300-0 no valor de R$ 31.190,40 em 

23/08/2011, referente à 1ª parcela; da totalidade dos valores existentes na conta nº 1181.005.50338723-0 no valor de R$ 

31.008,81 em 21/08/2011, referente à 2ª parcela; da totalidade dos valores existentes na conta nº 1181.005.50483676-4 

no valor de R$ 35.262,34 em 28/08/2011 referente à 3ª parcela e de parte do montante existente na conta nº 

1181.005.50616684-7, referente à 4ª parcela, no valor de R$ 35.271,86 em 27/11/2011, para conta a ser aberta na CEF 

PAB Execuções Fiscais - Agência 2527, à disposição do Juízo da 5ª Vara das Execuções Fiscais, vinculados ao 

processo 97.0566443-9 (atual 0566443-37.1997.403.6182); b) da totalidade dos valores existentes na conta 

1181.005.50667695-0, referente à 5ª parcela, no valor de R$ 50.624,59 em 01/08/2011, bem como da totalidade do 

saldo remanescente da conta nº 1181.005.50616684-7, referente à 4ª parcela, no valor de R$ 11.216,33 em 27/11/2011, 
para conta a ser aberta na CEF PAB Execuções Fiscais - Agência 2527, à disposição do Juízo da 1ª Vara das Execuções 

Fiscais, vinculados ao processo 1999.61.82.015058-4 (atual 0015058-39.1999.403.6182). Após, dê-se vista à União 

Federal. Por fim, aguarde-se em Secretaria o pagamento da 6ª parcela do precatório, ficando desde já deferida a 

expedição de ofício à instituição bancária para transferência de R$ 7.677,39, para conta a ser aberta na CEF PAB 

Execuções Fiscais - Agência 2527, à disposição do Juízo da 1ª Vara das Execuções Fiscais, vinculados ao processo 

1999.61.82.015058-4 (atual 0015058-39.1999.403.6182), bem como do saldo remanescente até o montante de R$ 

57.048,06 em agosto/2011, para conta a ser aberta na CEF PAB Execuções Fiscais - Agência 2527, à disposição do 

Juízo da 2ª Vara das Execuções Fiscais, vinculados ao processo 97.0522649-0 (atual 0522649-63.1997.403.6182). 

Comunique-se via correio eletrônico aos Juízos da 5ª e 1ª Vara das Execuções Fiscais o teor da presente decisão. Int.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
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0016795-66.1998.403.6100 (98.0016795-1) - VIACAO CASTRO LTDA(SP144957B - LUIZ EDUARDO PINTO 

RICA E SP175296 - JULIANA DE OLIVEIRA DINIZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 610 - SOFIA MUTCHNIK) X 

UNIAO FEDERAL X VIACAO CASTRO LTDA 

Diante do bloqueio judicial realizado, oficie-se à CEF PAB Justiça Federal para que proceda à conversão/transformação 

em pagamento definitivo da União Federal, no prazo de 10(dez) dias, da totalidade dos valores existentes na conta 

0265.005.00307274-9, sob o código da Receita 2864. Dê-se vista à União Federal. Nada sendo requerido, remetam-se 

os autos ao arquivo findo. Int. 

 

0012044-65.2000.403.6100 (2000.61.00.012044-4) - MACPRADO PRODUTOS OFTALMICOS LTDA(SP052694 - 

JOSE ROBERTO MARCONDES E SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK E SP118948 - 

SANDRA AMARAL MARCONDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) X UNIAO FEDERAL X MACPRADO PRODUTOS OFTALMICOS LTDA 

Diante do bloqueio judicial realizado, oficie-se à CEF PAB Justiça Federal para que providencie a 

conversão/transformação em pagamento definitivo da União Federal - PFN da totalidade dos valores existentes na conta 

0265.005.00307272-2, no prazo de 10(dez) dias, sob o código da Receita 2864. Após, dê-se vista à União. Nada sendo 

requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo findo. Int. 

 

0009530-71.2002.403.6100 (2002.61.00.009530-6) - MODESTO STAMA X AGENOR MURGI X DUVAL 
FERNANDES JUNIOR X JOAO BAPTISTA CIOFFI X DALVA URBINATTI CORREA X DARCI ARANTES 

SILVA X DULCE EDITH RIBEIRAO PEREIRA DE NOBREGA X LAYS CECILIA PANTANO CAMARGO 

NEVES X PASCOINA TRINCA SILVA X CELINA MARCONI NEVES(SP052361 - ANTONIO CARLOS 

AMARAL DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) X UNIAO FEDERAL X 

MODESTO STAMA X UNIAO FEDERAL X AGENOR MURGI X UNIAO FEDERAL X DUVAL FERNANDES 

JUNIOR X UNIAO FEDERAL X JOAO BAPTISTA CIOFFI X UNIAO FEDERAL X DALVA URBINATTI 

CORREA X UNIAO FEDERAL X DARCI ARANTES SILVA X UNIAO FEDERAL X DULCE EDITH RIBEIRAO 

PEREIRA DE NOBREGA X UNIAO FEDERAL X LAYS CECILIA PANTANO CAMARGO NEVES X UNIAO 

FEDERAL X PASCOINA TRINCA SILVA X UNIAO FEDERAL X CELINA MARCONI NEVES 

Oficie-se à CEF PAB Justiça Federal, para que proceda à conversão/transformação em pagamento definitivo da União 

Federal do montante de R$ 169,42 em 25/03/2011 da conta 0265.005.00306071-6, sob código da Receita 13903-3 GRU 

(honorários de Sucumbência - AGU nº 110060/0001. Após, expeça-se alvará de levantamento do saldo remanescente 

desta mesma conta em favor de AGENOR MURGI, intimando-o para sua retirada, mediante recibo nos autos, no prazo 

de 60(sessenta) dias a partir de sua expedição, sob pena de cancelamento. Diante da informação da CEF à fl. 261 de que 

não houve depósito na conta vinculada ao CPF 594.164.758-15, determino o bloqueio judicial de ativos existentes em 

nome do devedor DARCI ARANTES SILVA por meio do Sistema de Atendimento das Solicitações do Poder 

Judiciário ao Banco Central do Brasil - BACEN-JUD, até o limite da importância especificada. Por fim, efetuada a 
transferência dos valores, publique-se o presente despacho intimando-se o executado, na pessoa de seu advogado ou, na 

falta deste, seu representante legal ou pessoalmente, podendo oferecer impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos 

moldes do artigo 475, L e 475-J parágrafo 1º, do CPC. Dê-se vista à União Federal - AGU. Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo findo. Int.  

 

Expediente Nº 5781 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0029656-02.1989.403.6100 (89.0029656-6) - ALVARO LUIS LUCARELLI - ME(SP029027 - LUIZ FERNANDO 

LUCARELLI E SP088262 - ANTONIO CARLOS VALENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP154762 

- JOSÉ WILSON RESSUTTE E SP109171 - KATYA SIMONE RESSUTTE) 

Vistos, Dê-se ciência da baixa dos autos do E.T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que de direito, no prazo de 10 

(dez) dias, iniciando-se pela parte autora. Int.  

 

DESAPROPRIACAO 
0031817-53.1987.403.6100 (87.0031817-5) - TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A - TELESP(SP075081 - 

LUIZ OTAVIO BOAVENTURA PACIFICO) X MARLENE ZEGHAIB POLIDORO(SP161916 - GILSON 
ROBERTO PEREIRA) X LUIZ CLOVIS POLIDORO X LOURDES MOREIRA NADER X MOACIR NADER X 

APARECIDA NADER X ABIGAIL ZEM NADER X PAULO ROBERTO NADER X SILVIA MARIA CESTARI 

NADER X LUIS OSCAR NADER X SONIA MARIA MORENO NADER X JORGE LUIS NADER X HOMERO 

GUSTAVO NADER X SILVANA MARIA NADER X APARECIDA NADER PORTELA X ALBERTO RABELLO 

PORTELA X ABILIO RABELLO PORTELA X JOSE EDUARDO RABELO PORTELA X WANDERLEY 

RABELLO PORTELA X NASSIM NADER X OSCAR NADER NETO X MARIA TEREZA NADER 

BRASLAUKAS X EDUARDO BRASLAUSKAS X IRMA ASSIS NADER X NELSON ASSIS NADER X MARIA 

ISABEL ASSIS NADER BELLO X MARIA AMELIA ASSIS NADER BARTHOLOMEU X ETTORE 

BARTHOLOMEU X RUILVANA LARA SANTANNA MOREIRA NADER X MARIA ALICE LISBOA NADER X 

IRMAN GOMIDE RABELLO PORTELLA X ROSAEL DE LOURDES FONSECA RABELLO PORTELLA X ANA 

MARIA VIRGINELLI NADER X RICARDO CELSO MENDES ROSA X MARIA CRISTINA BARBOSA NADER 
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X ROBERTO DA SILVEIRA BELLO JUNIOR(SP023051 - RENATO NADIR LUCENA E SP039933 - CAETANO 

DREZZA NETTO E SP083201 - SERGIO ROBERTO FERREIRA DA SILVA BRAGA) 

Ciência às partes do desarquivamento dos autos.Fls. 383: Defiro o prazo requerido pela parte ré.Após, no silêncio 

retornem os autos ao arquivo findo.Int. 

 

0010114-32.1988.403.6100 (88.0010114-3) - ELEKTRO - ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP164322A - 

ANDRÉ DE ALMEIDA RODRIGUES) X JOAO BILLA X NEY MENDES CASTILHO BILLA X MARIA TEREZA 

RODRIGUES X ANTONIO OLIVEIRA RODRIGUES(SP014079 - ANGELO PAZ DA SILVA E Proc. JOSE 

OCTAVIANO DE SOUZA E SP115252 - MARCELO BILARD DE SOUZA) 

Fls. 400: Defiro.Remetam-se os presentes autos à Contadoria Judicial para que esclareça se o valor depositado à fl. 20 

satisfaz os termos da sentença de fls. 99/103.Após, publique-se o presente despacho para que a parte autora requeira o 

que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0021047-63.2008.403.6100 (2008.61.00.021047-0) - MUNICIPALIDADE DE SAO PAULO(SP118469 - JOSE 

GABRIEL NASCIMENTO E SP109938 - SUZY DALLALBA E SP078877 - MARGARETH ALVES REBOUCAS 

COVRE) X MARA PORTES X IVANILSON ANTONIO DUARTE X AUGUSTA DE SOUZA RAMOS OLIVEIRA 

- ESPOLIO X LAURA BENITES DE CAMARGO X ACARI DE CAMARGO X WILLIAM FERREIRA DE AZARA 

X ARIENE SOUZA NICOLETI X SALVADOR MANGINI FILHO X ROZA BUCIERI MANGINI - ESPOLIO X 
MONICA BEGUELDO RAMOS X MARIA DA ASSUNCAO MACIEL MOURA X NILTON JOSE DE MOURA X 

KELLY CRISTINA SIGEMORI X RICARDO MASSAO SIGEMORI X SUELY FERRARI X CAROLINE 

SIGNORELLI CHAVES PEREIRA MACIEL X CALIOPE SIGNORELLI CHAVES PEREIRA MACIEL X CAIO 

SIGNORELLI CHAVES PEREIRA MACIEL X DANIELLA BASSANESSE X PAULO SERGIO VANSAN X 

DORNELA RODRIGUES GONCALVES VANSAN X ROMILSON AZEVEDO DA SILVA X EUNICE ALVES 

RIBEIRO DA SILVA X JOSE DIAS FERREIRA NETO X HELENA DOS SANTOS FERREIRA X RONALDO 

SILVA DE BRITO X MARIA VANDECIRA DE VASCONCELOS BRITO X FRANCISCO EUFLAUSINO 

FERREIRA X PAULO CESAR DA SILVA X GISLENE JOSE GONCALVES DA SILVA X EMILIO PACHECO 

SOUSA X MARIA APARECIDA SOUSA X NORMALUCIA RODRIGUES DE OLIVEIRA X ODELZITO 

PEREIRA DE OLIVEIRA X MARCOS DOCAMPO FERRARI X FABIANA APARECIDA BIAZETO FERRARI X 

MARCOS JORGE X CRISTIANE MARQUES SOARES JORGE X FRANCISCO LUIS RODRIGUES DE MELLO X 

LUCIANA HENRIETTE CHRISTINI X DIMAS MANOEL PIOVESAN X REGIANE ELENA ARAUJO PIOVESAN 

X REGINALDO DANTAS ARAUJO X EDMEIA BARBOZA ARAUJO X GOROU HASSEDA X CLELIA MARIA 

HERMAN HASSEDA X FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA BARBOZA X MARIA DE LOURDES OLIVEIRA 

BARBOZA X RICARDO MOREIRA DE MATOS X TERESA CRISTINA MENEZES PEREIRA DE MATOS X 

ROSELI SALES PEIXOTO X VALERIA CRUZ X CONSORCIO NACIONAL PANAMERICANO S/C 

LTDA(SP172262 - MARCELO GAMBOA SERRANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - 
RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X BANCO ABN AMRO REAL S/A X BANCO NOSSA CAIXA S/A X 

IRACEMA DE LOURDES MILER PROENCA X ROBERTO MASSAYOSHI MURASE X MARISA EMI MURASE 

X MICHEL MENEZES ROBERTO X DANIELE PATTA ESCOBAR X CONDOMINIO EDIFICIO MANGINI 

FILHO(SP092545 - VANIA NOGUEIRA CORREA) 

Expeça-se Carta de Adjudicação em favor da Expropriante para os registros e averbações pertinentes junto ao Registro 

Imobiliário competente, instruindo-a com as cópias encartadas na contracapa destes autos.Após, publique-se o presente 

despacho intimando a Expropriante a retirá-la no prazo de 05 (cinco) dias.Comprovado o protocolo e nada mais sendo 

requerido, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo findo.Int. 

 

USUCAPIAO 
0012304-30.2009.403.6100 (2009.61.00.012304-7) - IVANETE DE PAULA(SP184996 - IVANETE DE PAULA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X RAMON FEDERICO 

ESTEVEZ LUCI X IRENE CAMARGO TERIN ESTEVEZ LUCI X SYNEID ANDRADE LOPES X EDENIR 

ANDRADE LOPES X BERTHA HUNZIKER PEREIRA X ADERLANDIA ALVES PEREIRA X ANTONIO 

SILVEIRA X MARCO AURELIO RODRIGUES TARIFA 

Fl. 120/293: Remetam-se os presentes autos à SEDI para a inclusão do adquirente do imóvel objeto do presente feito no 

pólo passivo.Expeça-se mandado de citação de MARCO AURELIO RODRIGUES TARIFA no endereço de fl. 
417.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0020508-63.2009.403.6100 (2009.61.00.020508-8) - PEDRO THOMAS SCHULTZ WENK X ALEXIA SCHULTZ 

WENK X STEPHANIE SCHULTZ WENK X CHRISTIANE KAREN SCHULTZ WENK X MARIA VIRGINIA 

TORRES FRAGA SCHULTZ WENK(SP148389 - FABIO RODRIGO TRALDI E SP193930 - RENATA MARIUCCI) 

X UNIAO FEDERAL X TUBOCAP ARTEFATOS DE METAL LTDA(SP020975 - JOSE OCTAVIO DE MORAES 

MONTESANTI) X SALVADOR NEGRO X YOLANDA FORTES Y ZABALETA X ANTONIO MIRANDA 

FERNANDES X SONIA DE SA FERNANDES X OSCAR FERREIRA X MARIA AMELIA FERREIRA - 

ESPOLIO(SP096425 - MAURO HANNUD E SP117536 - MARCOS NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT X MUNICIPIO DE SAO 

LOURENCO DA SERRA X ESTADO DE SAO PAULO X FRANCESCO NEGRO X MOUTAFA ORRA(SP264796 
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- HUMBERTO LUCHINI) 

Vistos em Inspeção.Trata-se de ação de usucapião extraordinário de imóvel rural localizado no Município de São 

Lourenço da Serra/SP, matrículas 77921 e 77922 do Cartório de Registro de Imóveis de Itapecerica da Serra, 

correspondente a parte de terras de 32 (trinta e dois) alqueires situada entre os Km 55 e 56 da Rodovia Regis Bitencourt, 

cujas divisas pertinentes a propriedade rural situada entre os Km 308,5 a 309,5 (antigo Km 55 e 56), denominada Gleba 

C. O imóvel de matrícula 77.921 corresponde a um terreno sem denominação especial, situado no Bairro Paiol do Meio 

ou São Lourenço, no Município de São Lourenço da Serra, contendo área de 4 (quatro) alqueires, Cadastrado nº 

411º005ª50319. Já o imóvel de matrícula 77.922 refere-se a um terreno sem denominação especial, no Bairro de São 

Lourenço, com área de 7 (sete) alqueires.Às fls. 62/137 foi apresentado Laudo de Vistoria, Constatação e Parecer 

Técnico do imóvel objeto do presente feito, apontando como confrontantes Tubocap Artefatos de Metais Ltda, Salvador 

Negro e s/m Yolanda Fortes Y Zabaleta, Antonio Miranda Fernandes e s/m Sonia de Sá Fernandes, Oscar Ferreira e s/m 

Maria Amélia Ferreira (espólio), Mustafa Mourad e s/m Aichah Orra Mourad e Rodovia Regis Bitencourt (DNER).Às 

fls. 288/291 foi prolatada sentença pela Magistrada da 2ª Vara Judicial da Comarca de Itapecerica da Serra/SP, onde se 

iniciou o feito, declarando a nulidade de todos os atos praticados a partir da decisão de fl. 156, tornando-se necessária 

nova citação dos réus, bem como de todos confrontantes.Em seguida, foram expedidos novos mandados de 

citação/intimação dos réus e dos confrontantes. As Fazendas Públicas de São Lourenço da Serra, do Estado de São 

Paulo, a União Federal, foram intimadas (fls. 409, 424 e 454, respectivamente), Antonio Miranda Fernandes e s/m (fl. 

405), Salvador Negro e s/m (fl. 519), Tubocap Arfatos de Metais Ltda (fl.523), DNIT, substituto do DNER (fl. 574), 
Francesco Negro (fl. 639).Às fls. 655/663 a parte autora apresentou petição para adequar as descrições da confrontação 

do imóvel, em que consta como confrontantes: DNER, TUBOCAP ARTEFATOS DE METAIS LTDA, SALVADOR 

NEGRO, ANTONIO MIRANDA FERNANDES, OSCAR FERREIRA E MUSTAFA ORRA.Os autos foram 

redistribuídos a esta 19ª Vara Federal, pois o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT 

manifestou interesse no feito (fls. 579/508). A decisão de fl. 705 determinou a inclusão no pólo passivo os 

confrontantes: a) TUBOCAP ARTEFATOS DE METAIS LTDA; b) SALVADOR NEGRO e sua esposa YOLANDA 

FORTES ZABALETA; c) ANTONIO MIRANDA FERNANDES e sua esposa SONIA DE SÁ FERNANDES; d) 

OSCAR FERREIRA e espólio de sua esposa MARIA AMELIA FERREIRA (representados pelo procurador OSCAR 

HERMINIO FERREIRA FILHO); e) MOUSTAFA MOURAD e sua esposa AICHAH ORRA MOURAD; f) DNIT; g) 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA SERRA; h) ESTADO DE SÃO PAULO e; i) FRANCESCO NEGRO, bem 

como que a parte autora apresentasse matrícula atualizada dos imóveis. Às fls. 713/714 foram apresentadas matrículas 

dos imóveis objetos do presente feito. Às fls. 734/737 foi acostado aos autos certidão de escritura atualizada até 12 de 

janeiro de 2009, onde consta como confrontantes: DNER, TUBOCAP ARTEFATOS DE METAIS LTDA, 

SALVADOR NEGRO, ANTONIO MIRANDA FERNANDES E MUSTAFA ORRA.No Laudo de Vistoria, 

Constatação e Parecer Técnico elaborado pelo perito (fls. 62/137) e na petição de fls. 655/663 foram indicados como 

confrontantes do imóvel: DNER, TUBOCAP ARTEFATOS DE METAIS LTDA, SALVADOR NEGRO, ANTONIO 

MIRANDA FERNANDES, OSCAR FERREIRA E MUSTAFA ORRA.Já na certidão de escritura atualizada até 12 de 
janeiro de 2009 (fls. 734/737), consta como confrontantes: DNER, TUBOCAP ARTEFATOS DE METAIS LTDA, 

SALVADOR NEGRO, ANTONIO MIRANDA FERNANDES E MUSTAFA ORRA.Na decisão de fls. 760/762 foi 

determinado:1) a inclusão de MUSTAFA ORRA no lugar de feito MOUSTAFA MOURAD e AICHAH ORRA 

MOURAD que haviam sido incluídos indevidamente no pólo passivo; 2) que a parte autora se manifestasse em termos 

de prosseguimento do feito em relação a OSCAR FERREIRA, MARIA AMÉLIA FERREIRA, FRANCESCO NEGRO 

e MOUSTAFA ORRA, bem como para apresentar a qualificação completa para suas citações ou de possíveis 

sucessores, devendo apresentar atestados de óbitos, formais de partilha dos bens deixados pelos falecidos, na sua 

integralidade, certidões de casamentos dos herdeiros, bem como as qualificações completas, a fim efetivar suas citações 

como confrontantes.Às fls. 768/775 foi requerido por Humberto Luchini o indeferimento da presente ação sob o 

argumento que os autores pleiteiam indevidamente se apropriar de 4.091,00 m pertencentes ao requerente, referente ao 

imóvel de matrícula nº 47.347.Às fls. 776/802, os autores se manifestaram informando que os documentos apresentados 

são suficientes e atendem ao determinado na decisão de fls. 760/762, bem como requereram as habilitações dos 

sucessores de OSCAR HERMINIO FERREIRA FILHA e MARIA AMELIA FERREIRA, suas inclusões no pólo 

passivo e citações destes confrontantes. Além disso, informaram que a área indicada no laudo pericial (fls. 62/137), 

constando como confrontante MUSTAFA ORRA pertence à AICHAH ORRA MOURAD e MOUSTAFA MOURAD, 

FATIMA ORRA MOURAD e ABDUL HALIM YOUSSEF MOURAD. Por fim, requereram a exclusão de 

FRANCESCO NEGRO do pólo passivo por não figurar como confrontante do imóvel objeto do presente feito. É O 
RELATÓRIO. DECIDOCompulsando os autos, especialmente o laudo pericial de fls. 62/137, os documentos 

constantes da inicial e de fls. 713/714 e as matrículas de fls. 734/737, verifico que em relação ao imóvel objeto do 

presente feito: 1) o imóvel de matrícula 47.347, de propriedade de Humberto Luchini e sua esposa, não consta como 

confinante e/ou confrontante, razão pela qual não assiste razão ao pedido de fls. 768/775;2) os documentos acostados 

aos autos referentes aos sucessores de OSCAR HERMINIO FERREIRA FILHA e MARIA AMELIA FERREIRA (fls. 

780/793) são suficientes para habilitá-los no pólo passivo dos presentes autos;3) em relação à exclusão de 

FRANCESCO NEGRO, assiste razão à parte autora, haja vista não figurar como confrontante do imóvel objeto do 

presente feito, conforme se verificam dos documentos de fls. 62/137, 655/663, 713/714 e 734/737. Dessa forma 

remetam-se os autos à SEDI para inclusão dos sucessores de OSCAR HERMINIO FERREIRA FILHO e MARIA 

AMELIA FERREIRA (fls. 780/793), bem como a exclusão de FRANCESCO NEGRO do pólo passivo.Saliento que em 

relação à herdeira interditada, Sonia Ferreira, deverá ser representada por PAULO LENZ CESAR (fl. 788).Expeça-se 
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mandado de citação dos sucessores de OSCAR HERMINIO FERREIRA FILHA e MARIA AMELIA FERREIRA, 

deprecando-se quando necessário, nos endereços indicados às fls. 777 e 804.4) consta como confrontante MOUSTAFA 

ORRA e não aqueles indicados às fls. 777/778. No entanto, conforme indicado na certidão do Sr. Oficial de Justiça (fls. 

177) foi noticiada o falecimento do referido confrontante. Assim, por ora, determino a apresentação da Certidão de 

óbito, certidão de objeto e pé dos autos do inventário do de cujus, donde se verifique constar a respectiva nomeação, 

primeira declaração e/ou formal de partilha dos bens deixados pelo falecido, na sua integralidade, certidão de casamento 

dos herdeiros, bem como procuração original dos sucessores e/ou, na inexistência de abertura de inventário, certidão do 

Distribuidor das Varas de Família e Sucessões em nome de MOUSTAFA ORRA.Por fim, voltem os autos conclusos 

para as demais determinações.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0005407-50.1990.403.6100 (90.0005407-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029656-

02.1989.403.6100 (89.0029656-6)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP109171 - KATYA SIMONE 

RESSUTTE E SP154762 - JOSÉ WILSON RESSUTTE E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X ALVARO LUIS 

LUCARELLI - ME X ALVARO LUIS LUCARELLI X JOSE CARLOS LUCARELLI(SP029027 - LUIZ 

FERNANDO LUCARELLI E SP088262 - ANTONIO CARLOS VALENTE) 

Vistos, Dê-se ciência da baixa dos autos do E.T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que de direito, no prazo de 10 

(dez) dias, iniciando-se pela parte executada. Int.  
 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0015188-32.2009.403.6100 (2009.61.00.015188-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL 

POPOVICS CANOLA) X IVANILDA PEREIRA DOS SANTOS(Proc. 2144 - MARIANE BONETTI SIMAO) 

Manifeste-se a parte autora acerca da notícia de reintegração de posse do imóvel objeto do presente feito, no prazo de 

10 (dez) dias.Após, dê-se vista à Defensoria Pública da União.Por fim, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0011044-78.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO E 

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X IONEIDE MORENO(SP276315 - JURACY PEREIRA DOS 

SANTOS) 

Fls. 98/101: Informe a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias, o valor atualizado do débito, bem como se 

existe interesse em audiência de conciliação.Após, manifeste-se a parte ré comprovando a efetivação de depósito dos 

valores apontados pela autora, no prazo de 10 (dez) dias.Por fim, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0019336-52.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI) X YARA MARCIANO FRANCO(SP181162 - TANIA ALEXANDRA PEDRON) 

Expeça-se alvará de levantamento em favor da Caixa Econômica Federal dos valores depositados judicialmente (fls. 75 
e 94), que deverá ser retirado mediante recibo nos autos. Saliento, que o mencionado alvará possui prazo de validade de 

60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição. Fls. 91/92: Intime-se a Caixa Econômica Federal para que proceda a 

emissão dos boletos referentes às prestações remanescentes, bem como para que se manifeste se persiste interesse no 

prosseguimento do presente feito.Por fim, venham os autos conclusos.Int. 

 

0019730-59.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA 

ZWICKER) X MARIA ANATALHA BATISTA(SP112430 - NORBERTO GUEDES DE PAIVA) 

Fls. 174/178: Manifeste-se a ré, no prazo de 10 (dez) dias, comprovando o depósito e/ou pagamento integral dos valores 

devidos.Após, manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias, esclarecendo se possui interesse em 

audiência de conciliação.Por fim, venham os autos conclusos.Int. 

 

Expediente Nº 5825 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0023331-06.1992.403.6100 (92.0023331-7) - FRANCISCO LOPES X HARUMI OTSUKA X PAULO FONTES DA 

SILVA X SEBASTIAO VALADAO X WILSON PINTO(SP075906 - JOSE CYRIACO DA SILVA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 
CONCLUSÃO 19/10/2011Trata-se de ação ordinária referente a empréstimo compulsório sobre a aquisição de veículos 

automotores, instituído pelo Decreto-Lei 2.288/86.A presente ação foi julgada procedente condenando a União Federal 

a restituir a quantia indevidamente recolhida, ocorrendo o trânsito em julgado em 24/09/1998, iniciando a execução da 

sentença mediante a apresentação dos cálculos de liquidação (127/128).Citada nos termos do artigo 730 do CPC, a 

União opôs Embargos à Execução, apresentando o valor que entende devido às fls. 05/14 daqueles autos.Os autos foram 

remetidos à Contadoria Judicial para elaboração de cálculos. A conta elaborada apurou para os autores o montante de 

R$ 8.768,24, atualizado até 17/12/2001.O v. acórdão, trânsito em julgado em 17/11/2004, determinou a elaboração de 

novos cálculos, na forma do Provimento nº 24/97-COGE-TRF 3ª Região, acrescentando-se a aplicação do IPC-IBGE 

nos meses de abril a maio de 1990 e fevereiro de 1991 e com atualização exclusiva da taxa SELIC, sobre o valor 

convertido em reais, a partir do trânsito em julgado.À fl. 94 dos Embargos à Execução em apenso, foi decidido pela 

desnecessidade da remessa dos autos ao Contador Judicial, visto que os cálculos elaborados às fls. 22/26 daqueles autos 
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encontravam em conformidade com os critérios do v. acórdão. Em seguida foi dada ciência da r. decisão à União que 

manifestou-se nada requerendo.Às fls. 155/156 foi expedida a requisição de pagamento para os autores WILSON 

PINTO, HARUMI OTSUKA, FRANCISCO LOPES, SEBASTIÃO VALADÃO e PAULO FONTES DA SILVA no 

montante de R$ 8.350,74, constando a data de setembro de 1998 para atualização da conta, ocorrendo os pagamentos 

em 28/04/2006.Após, foi proferida sentença de extinção da execução, tendo sido interposto recurso de apelação pela 

União.Remetido os autos ao E. TRF da 3ª Região para apreciação do referido recurso, foi proferida decisão 

determinando a reforma da decisão apelada, a fim de ser viabilizada a devolução da diferença devida.É O 

RELATÓRIO. DECIDOTendo em vista que na requisição de pagamento de fls. 155/156 constou como data da conta 

para atualização dos créditos dos autores o mês de setembro de 1998, quando o correto seria 17/12/2001 e diante da 

necessidade de ressarcir o erário dos valores indevidamente pagos e já levantados pelos autores, encaminhe-se cópias da 

presente decisão, do ofício requisitório nº 007/06, do extrato de fl. 166, da r. sentença de fl. 182 e do v. acórdão de fls. 

202/210, à Divisão de Pagamento de Requisições de Pequeno Valor do eg. TRF 3ª Região, por meio eletrônico, 

solicitando informações quanto: 1) Valor atualizado dos valores pagos indevidamente (PROC. 0023331-

06.1992.4.03.0000), em 28/04/2006, aos autores WILSON PINTO (R$ 3.795,88), HARUMI OTSUKA (R$ 5.251,94), 

FRANCISCO LOPES (R$ 2.625,96), SEBASTIÃO VALADÃO (R$ 1.279,94) e PAULO FONTES DA SILVA (R$ 

2.018,47); 2) Banco a ser efetivado o depósito; 3) Código GRU para o estorno dos valores ao erário; 3) Gestão; 4) 

Número de Referência e; 5) Demais informações necessárias.Após, voltem os autos conclusos.Int. 

20ª VARA CÍVEL 

 

DRª. RITINHA A. M. C. STEVENSON  

JUÍZA FEDERAL TITULAR  

BELª. LUCIANA MIEIRO GOMES SILVA 

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 5428 
 

DESAPROPRIACAO 
0039269-80.1988.403.6100 (88.0039269-5) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S/A(SP041336 - OLGA MARIA DO VAL E SP194933 - ANDRE TAN OH E SP060747 - MARIA CECILIA 

SAMPAIO CRUZ) X IBRAHIM MACHADO - ESPOLIO X FRANCISCO ASSIS MACHADO(SP032599 - MAURO 

DEL CIELLO E SP084640 - VILMA REIS) 

Fl. 343: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 15 de dezembro de 2011. DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS 

Juiz Federal Substituto no exercício da Titularidade Fl. 344: Vistos, em decisão. Petição de fls. 329/341: Manifeste-se o 

expropriado a respeito dos cálculos apresentados pela expropriante e pedido de levantamento do saldo remanescente, no 

prazo de 10 (dez) dias.Int.São Paulo, 16 de Dezembro de 2011.DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS Juiz Federal 

Substitutono exercício da Titularidade 

 

0003116-14.1989.403.6100 (89.0003116-3) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S/A(SP041336 - OLGA MARIA DO VAL E SP194933 - ANDRE TAN OH E SP060747 - MARIA CECILIA 

SAMPAIO CRUZ) X IBRAHIM MACHADO - ESPOLIO X FRANCISCO ASSIS MACHADO(SP032599 - MAURO 

DEL CIELLO) 

Fl. 321: Vistos, em decisão.Petição de fls. 307/317:Manifeste-se o expropriado a respeito do depósito e cálculos 

apresentados pela expropriante, no prazo de 10 (dez) dias.Int.São Paulo, 16 de Dezembro de 2011.DANILO ALMASI 

VIEIRA SANTOS Juiz Federal Substitutono exercício da Titularidade 
 

MONITORIA 
0010329-36.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

LUCIANO ALVES DE QUEIROZ 

Fl. 54: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 16 de dezembro de 2011. DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS Juiz 

Federal Substituto no exercício da Titularidade Fl. 55: Vistos, em decisão. Petição de fl. 53: Cite-se o réu por edital, 

com prazo de 20 (vinte) dias.Intime-se a autora a retirar os exemplares do edital, para publicação nos termos do inciso 

III do artigo 232 do Código de Processo Civil.Int.São Paulo, 16 de Dezembro de 2011.DANILO ALMASI VIEIRA 

SANTOS Juiz Federal Substitutono exercício da Titularidade 

 

0009583-37.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

CRISTIANE MARIA DE SOUZA RAFAEL 

Fl. 41: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 16 de dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal 

Substituto no exercício da titularidade Fls. 42/44: Vistos, em decisão. Propôs a Caixa Econômica Federal - CEF a 

presente Ação Monitória, com base no art. 1.102-A, do Código de Processo Civil, em que alega ser credora do réu, no 

montante de R$ 13.192,88 (treze mil, cento e noventa e dois reais e oitenta e oito centavos). Aduz a CEF que o réu 
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firmou Contrato Particular de Crédito para Financiamento de Aquisição de Material de Construção - CONSTRUCARD, 

havendo utilizado tal crédito em sua totalidade, não adimplindo suas obrigações até a presente data.Requer, afinal, seja 

determinada a expedição de mandado de citação, para pagamento da importância supramencionada ou oferecimento de 

embargos e, não sendo estes opostos, seja constituído, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o 

mandado de citação em mandado executivo.Regularmente citado, para pagar ou opor embargos, o réu restou silente.É o 

conciso relatório.DECIDO.Dispõem os artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil:Art. 1.102-B. Estando a 

petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá de plano a expedição do mandado de pagamento ou de entrega da 

coisa no prazo de quinze (15) dias.Art. 1.102-C. No prazo previsto no artigo 1.102-B, poderá o réu oferecer embargos, 

que suspenderão a eficácia do mandado inicial. Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o 

título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma do Livro 

I, Título VIII, Capítulo X, desta Lei.Por tais remissões legislativas, em confronto com o teor do pedido, trata-se de 

forma especial de execução por quantia certa contra devedor solvente.Cito, a propósito, o seguinte comentário de 

Theotonio Negrão, in Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor, 35ª Edição, p. 949:Art. 1.102c: 3. 

Trata-se de um estranho título executivo judicial (RT 787/317), porque prescinde de sentença; não opostos embargos ao 

mandado inicial, constitui-se de pleno direito (isto é, sem alguma outra formalidade) o título executivo judicial. Essa 

natureza lhe é atribuída pela lei para evitar que o réu oponha, posteriormente, embargos à execução com fundamento no 

art. 745, em vez de ficar restrito às hipóteses do art. 741. Em suma, como não houve a oposição de embargos e 

presumindo-se o réu (juris tantum) devedor solvente, constituído está, ex vi legis, o título executivo judicial, 
convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, no 

valor de 10% sobre o valor do débito.Destarte, manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de 

prosseguimento do feito, com observância do disposto nos artigos 475-J c.c. artigo 614, ambos do Código de Processo 

Civil.Int. São Paulo, 16 de Dezembro de 2011 Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal Substituto 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003405-09.2010.403.6100 (2010.61.00.003405-3) - IND/ BRASILEIRA DE ALIMENTOS FINOS LTDA - 

EPP(SP146491 - REINALDO MARTINS DA SILVA E SP279037 - ANA PAULA DA SILVA) X CONSELHO 

REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP120154 - EDMILSON JOSE DA SILVA) 

Fl. 238: Vistos, em decisão.Petição da autora de fls. 227/231:Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus 

regulares efeitos. Vista à parte contrária, para resposta.Int. São Paulo, 16 de Dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira 

Santos Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade  

 

0005852-67.2010.403.6100 - SHIGUETAKA SATO(SP203465 - ANDRE LUIS ANTONIO E SP165714 - LUIZ 

FERNANDO GRANDE DI SANTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL(Proc. 366 - FRANCISCO CARLOS SERRANO) 
Fl. 164: Vistos, em decisão.Mantenho a decisão de fl. 144.Int. São Paulo, 16 de Dezembro de 2011. Danilo Almasi 

Vieira Santos Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade  

 

0009485-52.2011.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA SOARES) X NEONET BRASIL S/A 

Fl. 1.234 e verso: Vistos, em decisão.Petição de fls. 1212/1222 e 1223/1231:Tendo em vista as alegações expendidas 

pela autora, bem como toda a documentação apresentada, demonstrando os endereços em que pode ser localizada a ré, 

desentranhe-se a Carta Precatória de fls. 1206/1208, adite-se e remeta-se ao Juízo deprecado para citação da ré, na 

pessoa de seu representante legal, devendo o Sr. Oficial de Justiça proceder nos termos dos artigos 227 e seguintes do 

Código de Processo Civil, se necessário.Sendo infrutífera a diligência acima, expeça-se mandado para citação da ré, nos 

demais endereços desta capital informados pela autora à fl. 1225.Restando negativas as diligências supra, expeça-se 

novo mandado de citação da ré, na pessoa de qualquer um dos sócios indicados pela autora, consoante requerido no 

último parágrafo de fl. 1225.São Paulo, 16 de Dezembro de 2011.DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS Juiz Federal 

Substitutono exercício da TitularidadeFl. 1211: Vistos, etc.Petição da AUTORA, de fls. 1166/1203:1) Tendo em vista 

que d. advogada da parte AUTORA retirou os autos em carga, nesta data (fl. 1210), tendo plena ciência do teor da 

Certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, de fl. 1207, aguarde-se seja informado o endereço correto da ré, a fim de 

possibilitar sua regular citação, como determinado à fl. 1153.2) O pedido de restituição dos valores recolhidos à Justiça 
Estadual (fls. 1148/1151) não se enquadra na hipótese do Comunicado NUAJ nº 21/2011, do Núcleo de Apoio 

Judiciário (NUAJ) desta Justiça Federal. Portanto, tal pedido deverá ser requerido junto ao Órgão estadual 

competente.Int.São Paulo, 24 de novembro de 2011. ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto, no 

exercício da titularidade plena da 20ª Vara Federal Cível SP  

 

0014130-23.2011.403.6100 - JAIME GARCIA FERNANDEZ(SP083154 - ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214060 - MAURICIO OLIVEIRA SILVA) 

Fl. 84: Vistos, etc. Petição de fls. 81/82: Tendo em vista o recolhimento das custas pelo autor, revogo o despacho de fl. 

80, no tocante ao deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita. Int. São Paulo, data supra. Danilo Almasi 

Vieira Santos Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade Fl. 80 (conclusão datada de 05.12.2011): Vistos, etc. 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, tendo em vista o pedido formulado na petição inicial, nos termos do 
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artigo 4º da Lei Federal nº 1060/1950. Anote-se. Petição de fls. 77/78: Manifeste-se a ré, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

São Paulo, data supra. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0006379-20.1990.403.6100 (90.0006379-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073808 - JOSE CARLOS 

GOMES E SP097712 - RICARDO SHIGUERU KOBAYASHI E SP107029 - ANTONIO CARLOS DOMINGUES E 

SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) X OSWALDO BARBATANA(SP055450 - FRANCISCO 

CASSAGO) X MARCELO AUGUSTO VIOTTO(SP086250 - JEFFERSON SIDNEY JORDAO) 

FLS. 447: Vistos, em decisão.Petição de fls. 444/446:Tendo em vista a comprovação de que o bloqueio efetuado na 

conta corrente de titularidade do executado, nº 20963-5, da Agência 6567-6, do Banco do Brasil, foi proveniente de 

ordem deste Juízo, bem como o acordo noticiado às fls. 421/423, oficie-se, com urgência, àquela agência bancária, para 

que providencie seu imediato desbloqueio.Após, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução, 

conforme parte final da decisão de fls. 435/435-verso.Int.São Paulo, 19 de Dezembro de 2011.DANILO ALMASI 

VIEIRA SANTOS Juiz Federal Substitutono exercício da Titularidade 

 

0007638-15.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X CLAUDIA RAMOS DA SILVA 

Fl. 46: Vistos, em decisão.Manifeste-se a EXEQUENTE a respeito da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 33, no 
prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. São Paulo, 16 de 

Dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0939151-50.1986.403.6100 (00.0939151-7) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S/A(SP021585 - BRAZ PESCE RUSSO E SP090393 - JACK IZUMI OKADA) X DEPOSITO DE APARAS 

VILA AUGUSTA LTDA(PI003785 - CATARINA TAURISANO) X ELETROPAULO METROPOLITANA 

ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A X DEPOSITO DE APARAS VILA AUGUSTA LTDA 

Fl. 601: Vistos, em decisão.Petição de fls. 590/593: Consoante explicitado na decisão de fls. 585/588, somente será 

levantado o depósito vinculado a estes autos após o cumprimento integral do disposto no artigo 34 do Decreto nº 

3.365/41, observando-se a penhora realizada no rosto dos autos, às fls. 337/341.Portanto, aguarde-se a comprovação de 

quitação das dívidas fiscais relativas ao imóvel expropriado.Adote a Secretaria as providências necessárias ao registro 

da servidão administrativa, junto ao 1º Cartório de Registro de Imóveis de Guarulhos, conforme determinado à fl. 588, 

devendo a expropriante acompanhar o registro, procedendo ao recolhimento dos emolumentos devidos diretamente 

àquela Serventia.Int.São Paulo, 14 de Dezembro de 2011.DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS Juiz Federal 

Substitutono exercício da Titularidade 

 
0019321-11.1995.403.6100 (95.0019321-3) - ANESIO GRANADO FERREIRA X HILDA DUARTE 

FERREIRA(SP081096 - DINARTE PECANHA PINHEIRO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP042888 - 

FRANCISCO CARLOS SERRANO) X BANCO ITAU S/A(SP254200 - RENATA STRUZANI DE SOUZA E 

SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E SP182694 - TAYLISE CATARINA ROGÉRIO E SP139426 - TANIA 

MIYUKI ISHIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087127B - CRISTINA GONZALEZ FERREIRA 

PINHEIRO) X BANCO REAL S/A(SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE) X BANCO DO 

BRASIL S/A(SP245819 - FERNANDO MASSAHIRO ROSA SATO E SP139644 - ADRIANA FARAONI FREITAS 

E SP072722 - WALDEMAR FERNANDES DIAS FILHO) X BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO - 

BANESPA(SP115747 - CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP162320 - MARIA DEL CARMEN SANCHES 

DA SILVA) X NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO(SP054781 - MYRLA PASQUINI ROSSI E SP122221 - SIDNEY 

GRACIANO FRANZE E SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE E SP226736 - RENATA DE 

ALBUQUERQUE SALAZAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X ANESIO GRANADO FERREIRA X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL X HILDA DUARTE FERREIRA X BANCO ITAU S/A X ANESIO GRANADO 

FERREIRA X BANCO ITAU S/A X HILDA DUARTE FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

ANESIO GRANADO FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X HILDA DUARTE FERREIRA X 

BANCO REAL S/A X ANESIO GRANADO FERREIRA X BANCO REAL S/A X HILDA DUARTE FERREIRA X 

BANCO DO BRASIL S/A X ANESIO GRANADO FERREIRA X BANCO DO BRASIL S/A X HILDA DUARTE 
FERREIRA X BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO - BANESPA X ANESIO GRANADO FERREIRA X 

BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO - BANESPA X HILDA DUARTE FERREIRA X NOSSA CAIXA - NOSSO 

BANCO X ANESIO GRANADO FERREIRA X NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO X HILDA DUARTE 

FERREIRA(SP064911 - JOSE OSWALDO FERNANDES CALDAS MORONE E SP115747 - CLEUCIMAR 

VALENTE FIRMIANO) 

Fl. 1.303: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 14 de dezembro de 2011. DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS 

Juiz Federal Substituto no exercício da Titularidade Fl. 1.304: Vistos, em decisão. Petições de fls. 1271/1273, 

1277/1295 e 1297/1301: Expeça-se Alvará de Levantamento em favor dos exequentes, na forma determinada às fls. 

1259/1259-verso, devendo os respectivos patronos agendar data, pessoalmente em Secretaria, para sua retirada, no 

prazo de 05 (cinco) dias. Int. São Paulo, 14 de Dezembro de 2011.DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS Juiz Federal 

Substituto no exercício da Titularidade  
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0055555-21.1997.403.6100 (97.0055555-0) - CARLOS ALBERTO VIEIRA X CARLOS ALVES TEIXEIRA X 

CARLOS FRANCISCO MILANI X CARLOS ROBERTO BRAZ X CARLOS ROBERTO FALCONERI(SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP179892 - GABRIEL 

AUGUSTO GODOY E SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) X CARLOS ALBERTO VIEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CARLOS ALVES 

TEIXEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CARLOS FRANCISCO MILANI X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X CARLOS ROBERTO BRAZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

CARLOS ROBERTO FALCONERI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. 544: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 13 de dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal 

Substituto no exercício da titularidade Fl. 545: Vistos, em decisão. Petição dos autores de fls. 542/543: Desentranhem-

se os documentos de fls. 485/535, por serem alheios a presente demanda, certificando-se. Intime-se o advogado da 

executada a retira-los em secretaria, mediante recibo nos autos.Expeça-se Alvará de Levantamento da quantia 

depositada à fl. 538, devendo o patrono dos exequentes agendar data, pessoalmente em secretaria, para sua retirada, no 

prazo de 5 (cinco) dias.Após, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int. São Paulo, 14 de 

Dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade  

 

0020103-03.2004.403.6100 (2004.61.00.020103-6) - ADILSON AMORIM X ANTONIO AUGUSTO SERGIO FILHO 
X CARMEN SILVA NOGUEIRA DE ARAUJO X GILDO GONCALVES LINO X JOSE EDILSON SOARES 

MARTINS X LUCIA DA FONSECA KAISER X LUIZ GUILHERME DE MACEDO FOLLY X MARIA EMILIA 

BITAR VICENTINI X MARIA MATUKO TERADA X OSVALDO ALENOR BALVEDI(SP133060 - MARCELO 

MARCOS ARMELLINI E SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X ADILSON AMORIM X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X ANTONIO AUGUSTO SERGIO FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

CARMEN SILVA NOGUEIRA DE ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X GILDO GONCALVES 

LINO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE EDILSON SOARES MARTINS X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X LUCIA DA FONSECA KAISER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X LUIZ 

GUILHERME DE MACEDO FOLLY X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA EMILIA BITAR 

VICENTINI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARIA MATUKO TERADA X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X OSVALDO ALENOR BALVEDI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. 316: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 12 de dezembro de 2011. DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS 

Juiz Federal Substituto no exercício da Titularidade Fl. 317 e verso: Vistos, em decisão. 1 - Petição de fls. 285/312: 1.1 

- Os exequentes ADILSON AMORIM, GILDO GONÇALVES LIMA e LUIZ GUILHERME DE MACEDO FOLLY 

concordaram (à fl. 285) com os cálculos apresentados pela executada, portanto nada mais lhes é devido nestes autos.1.2 

- Os exequentes ANTÔNIO AUGUSTO SÉRGIO FILHO, CARMEM SILVA NOGUEIRA DE ARAÚJO, MARIA 
MATUKO TERADA E OSVALDO ALENOR BALVERDI discordaram dos cálculos apresentados pela executada, sob 

a alegação de que não foram atualizados pelo índice de FGTS, sendo aplicado o do Provimento nº 26.1.3 - Os 

exequentes JOSÉ EDILSON SOARES MARTINS, LÚCIA DA FONSECA KAISER e MARIA EMÍLIA BITAR 

VICENTINI já receberam seus créditos em outro processo. Foi requerida a extinção da execução com relação aos 

exequentes relacionados nos itens 1.1 e 1.3 supra.Em face do exposto, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, para 

conferência dos cálculos apresentados pela executada, com relação aos exequentes ANTÔNIO AUGUSTO SÉRGIO 

FILHO, CARMEM SILVA NOGUEIRA DE ARAÚJO, MARIA MATUKO TERADA E OSWALDO ALENOR 

BALVERDI, em consonância com a coisa julgada.Com o retorno dos autos daquele Setor, abra-se vista às partes, para 

manifestação.2 - Petição de fls. 314/315:A executada já comprovou através da petição de fls. 208/282 os créditos e 

saques realizados nas contas vinculadas dos exequentes. Portanto, indefiro o pedido.Int.São Paulo, 14 de Dezembro de 

2011.DANILO ALMASI VIEIRA SANTOS Juiz Federal Substitutono exercício da Titularidade 

 

Expediente Nº 5431 
 

MONITORIA 
0014444-37.2009.403.6100 (2009.61.00.014444-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X AMANDA EUNICE MIGUEL(SP258406 - THALES FONTES MAIA) X CRISTIANA 
MARIA DOS SANTOS(SP258406 - THALES FONTES MAIA) X MARCELO DOS SANTOS OLIVEIRA 

Fls. 253/269: J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária, para 

resposta. Int.São Paulo, 19/12/2011. DANILO ALMASI VIEIRA SANTOSJuiz Federal Substituto 

 

0014005-89.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X LUIS ANTONIO TORRESANI LLACER 

Fl. 83: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 16 de dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal 

Substituto no exercício da titularidade Fls. 84/86: Vistos, em decisão. Propôs a Caixa Econômica Federal - CEF a 

presente Ação Monitória, com base no art. 1.102-A, do Código de Processo Civil, em que alega ser credora do réu, no 

montante de R$ 21.115,23 (vinte um mil, cento e quinze reais e vinte e três centavos).Aduz a CEF que o réu firmou 

Contrato Particular de Crédito para Financiamento de Aquisição de Material de Construção - CONSTRUCARD, 
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havendo utilizado tal crédito em sua totalidade, não adimplindo suas obrigações até a presente data.Requer, afinal, seja 

determinada a expedição de mandado de citação, para pagamento da importância supramencionada ou oferecimento de 

embargos e, não sendo estes opostos, seja constituído, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o 

mandado de citação em mandado executivo.Regularmente citado, para pagar ou opor embargos, o réu restou silente.É o 

conciso relatório.DECIDO.Dispõem os artigos 1.102-B e 1.102-C do Código de Processo Civil:Art. 1.102-B. Estando a 

petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá de plano a expedição do mandado de pagamento ou de entrega da 

coisa no prazo de quinze (15) dias.Art. 1.102-C. No prazo previsto no artigo 1.102-B, poderá o réu oferecer embargos, 

que suspenderão a eficácia do mandado inicial. Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o 

título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma do Livro 

I, Título VIII, Capítulo X, desta Lei.Por tais remissões legislativas, em confronto com o teor do pedido, trata-se de 

forma especial de execução por quantia certa contra devedor solvente.Cito, a propósito, o seguinte comentário de 

Theotonio Negrão, in Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor, 35ª Edição, p. 949:Art. 1.102c: 3. 

Trata-se de um estranho título executivo judicial (RT 787/317), porque prescinde de sentença; não opostos embargos ao 

mandado inicial, constitui-se de pleno direito (isto é, sem alguma outra formalidade) o título executivo judicial. Essa 

natureza lhe é atribuída pela lei para evitar que o réu oponha, posteriormente, embargos à execução com fundamento no 

art. 745, em vez de ficar restrito às hipóteses do art. 741. Em suma, como não houve a oposição de embargos e 

presumindo-se o réu (juris tantum) devedor solvente, constituído está, ex vi legis, o título executivo judicial, 

convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, no 
valor de 10% sobre o valor do débito.Destarte, manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de 

prosseguimento do feito, com observância do disposto nos artigos 475-J c.c. artigo 614, ambos do Código de Processo 

Civil.Int. São Paulo, 16 de Dezembro de 2011 Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal Substituto no exercício da 

titularidade 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008467-45.2001.403.6100 (2001.61.00.008467-5) - JOSE EDMAR PEREIRA ANDRADE(SP102409 - JOSELI 

SILVA GIRON BARBOSA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP078173 - LOURDES RODRIGUES 

RUBINO E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS 

SANTOS) 

Fl. 833: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 9 de janeiro de 2012. Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal 

SubstitutoFl. 834: Vistos, em decisão. E. mail do E.TRF3, de fls. 825/830: Tendo em vista o teor da decisão proferida 

no AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0035763-57.2011.403.0000, recebo a apelação de fls.769/793, em seus regulares 

efeitos. Vista à parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 9 de Janeiro de 2012 Anderson Fernandes Vieira Juiz 

Federal Substituto, no exercício da titularidade plena 

 

0037693-27.2003.403.6100 (2003.61.00.037693-2) - OSVALDO FARIAS(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA 
RODRIGUES PEREIRA E SP009441A - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. 148: Vistos, em decisão.E. mail do E.TRF3, de fls. 143/147:Dê-se ciência às partes do teor da decisão proferida no 

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0036141-13.2011.403.0000 interposto pelo autor contra o despacho de fls. 128 - no 

qual foi negado seguimento àquele recurso (fls. 143/147).Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. São 

Paulo, 16 de Dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade  

 

0006115-12.2004.403.6100 (2004.61.00.006115-9) - JOSE CARLOS BARBOSA DE CARVALHO(SP009441A - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA E SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. 153: Vistos, em decisão.E. mail do E.TRF3, de fls. 148/152:Dê-se ciência às partes do teor da decisão proferida no 

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0036142-95.2011.403.0000 interposto pelo autor contra o despacho de fl. 133 - no 

qual foi dado parcial provimento tão somente para conceder os benefícios da justiça gratuita para o processamento do 

agravo de instrumento (fls. 148/152).Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. São Paulo, 16 de 

Dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade  

 
0002226-74.2009.403.6100 (2009.61.00.002226-7) - HERMES VIEIRA DE MELO(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Fl. 256: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 16 de dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal 

Substituto no exercício da titularidade Fl. 257: Vistos, em decisão. Manifeste-se a EXEQUENTE sobre a petição de fls. 

247/255, no prazo de 05 (cinco) dias.Int. São Paulo, 16 de Dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz 

Federal Substituto, no exercício da titularidade  

 

0009353-92.2011.403.6100 - CAVICCHIOLLI & CIA LTDA(SP059676 - LUIZ CARLOS SCAGLIA E SP205478 - 

VERIDIANA POLO ROSOLEN) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - 

IPEM/SP(Proc. 1288 - ROSEMARY MARIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, 
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QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO(Proc. 1327 - ROSANA MONTELEONE SQUARCINA) 

Fl. 260: Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea g) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela 

E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de 

06.06.2011) - ficam as partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada, no 

prazo de 5 (cinco) dias.São Paulo, 16 de dezembro de 2011.Sonia Yakabi, RF 5698Técnico Judiciário 

 

0010643-45.2011.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 745 - MARTA VILELA 

GONCALVES) X BRASILATA S/A - EMBALAGENS METALICAS(SP112942 - HELIO ANNECHINI FILHO) 

Fl. 112: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 16 de dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal 

Substituto no exercício da titularidade Fl. 113: Vistos, em decisão. Especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, justificando-as. Int. São Paulo, 16 de Dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal Substituto, 

no exercício da titularidade  

 

0014119-91.2011.403.6100 - LOURDES MARTINS CORREA(SP272873 - FERNANDO DAWCZUK THOMAZ E 

SP228903 - MARIA CAROLINA LEONOR MASINI DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ 

FABRICIO THAUMATURGO VERGUEIRO) 

Fl. 179: Nos termos do artigo 1º, inciso III e alínea g) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no 
DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela 

E. CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de 

06.06.2011) - ficam as partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada, no 

prazo de 5 (cinco) dias.São Paulo, 15 de dezembro de 2011.Sonia Yakabi, RF 5698Técnico Judiciário 

 

0018609-59.2011.403.6100 - ISRAEL CORDEIRO ROCHA(SP254765 - FRANKLIN PEREIRA DA SILVA E 

SP303441 - SUSIMARY CRISTIANE MADUREIRA TONETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO 

ELIAS SANCHES) 

Fl. 71: Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO 

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela E. 

CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de 06.06.2011) - 

fica a parte autora intimada da contestação de fls. 61/70, para manifestação, no prazo de 10 (dez) dias.São Paulo,16 de 

dezembro de 2011.Sonia Yakabi, RF 5698Técnico Judiciário 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0010221-46.2006.403.6100 (2006.61.00.010221-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LUIZ KLEBER OLIVEIRA DOS SANTOS X 
SONIA MARIA DE OLIVEIRA 

FLS. 293/293-verso: Vistos, em decisão.Petição de fl. 292:Preliminarmente, certifique a Secretaria o decurso de prazo 

para interposição de embargos à execução, por parte dos executados.Considerando a autorização contida no art. 655-A 

do Código de Processo Civil, incluído pela Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006, e regulamentado pela Resolução 

524, de 28 de setembro de 2006, do Conselho da Justiça Federal, que assegura a preferência e precedência da penhora 

em dinheiro sobre qualquer outro bem, defiro o pedido de penhora de contas e ativos financeiros em nome dos 

executados, até o montante do valor objeto da execução. No caso de bloqueio de valores, este processo tramitará em 

segredo de justiça, e efetuar-se-á a transferência do valor do débito exequendo a conta judicial à disposição deste Juízo, 

o que equivale à efetivação da penhora, sendo o valor excedente desbloqueado. Ato contínuo, intimem-se os devedores, 

por carta, do bloqueio. Ressalte-se que, a teor do disposto no art. 655-A, 2º, do Código de Processo Civil, compete aos 

executados a comprovação de que os valores eventualmente bloqueados se referem aos vencimentos, subsídios, soldos, 

salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 

liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os 

honorários de profissional liberal, ou que estão revestidos de qualquer outra forma de impenhorabilidade. Transcorrido 

in albis o prazo para a apresentação de eventual recurso, expeça-se alvará de levantamento em favor do exequente ou 

converta-se em renda o depósito efetuado em favor da Pessoa Jurídica de Direito Público, vindo à conclusão, 

posteriormente, para a extinção da execução.No caso de inexistência de saldo para bloqueio, inexistência de contas ou 
saldo irrisório desbloqueado, dê-se ciência ao exequente e arquivem-se os autos.Int.São Paulo, 25 de Novembro de 

2011.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0000308-69.2008.403.6100 (2008.61.00.000308-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241040 - JULIANO 

BASSETTO RIBEIRO E SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO CASALE) X CATHERINE COMERCIO DE 

CALCADOS LTDA ME X SUELI MAIA CHEDE X FRANCISCO MAIA NETO 

FLS. 218: Vistos, em decisão.Tendo em vista que a audiência de conciliação realizada restou infrutífera, prossiga-se 

com a execução.Cumpram-se as determinações de fls. 181/181-verso.Int.São Paulo, 10 de Janeiro de 

2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0016892-17.2008.403.6100 (2008.61.00.016892-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160416 - RICARDO 
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RICARDES E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE) X RICARDO LUIS PINTO DE ABREU 

Fl. 121: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 16 de dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal 

Substituto no exercício da titularidade Fl. 122: Vistos, em decisão. Intime-se a exequente a dar andamento ao feito no 

prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais Int. São Paulo, 16 de 

Dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade  

 

0024156-85.2008.403.6100 (2008.61.00.024156-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X R TAVARES IND/ COM/ DE CALCADOS E ACESSORIOS DE COURO LTDA ME X 

RONALDO TAVARES DE ARAUJO 

FLS. 186/186-verso: Vistos, em decisão.Petição de fl. 185:Considerando a insuficiência do valor bloqueado às fls. 

152/157 em relação ao débito exequendo, bom como a autorização contida no art. 655-A do Código de Processo Civil, 

incluído pela Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006, e regulamentado pela Resolução 524, de 28 de setembro de 2006, 

do Conselho da Justiça Federal, que assegura a preferência e precedência da penhora em dinheiro sobre qualquer outro 

bem, defiro nova penhora de contas e ativos financeiros em nome dos executados, até o montante do valor 

remanescente objeto da execução. No caso de bloqueio de valores, este processo tramitará em segredo de justiça, e 

efetuar-se-á a transferência do valor do débito exequendo a conta judicial à disposição deste Juízo, o que equivale à 

efetivação da penhora, sendo o valor excedente desbloqueado. Ato contínuo, intimem-se os devedores, por carta, do 

bloqueio. Ressalte-se que, a teor do disposto no art. 655-A, 2º, do Código de Processo Civil, compete aos executados a 
comprovação de que os valores eventualmente bloqueados se referem aos vencimentos, subsídios, soldos, salários, 

remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de 

terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de 

profissional liberal, ou que estão revestidos de outra forma de impenhorabilidade. Transcorrido in albis o prazo para 

eventual manifestação, expeça-se alvará de levantamento em favor da exequente ou converta-se em renda o depósito 

efetuado em favor da Pessoa Jurídica de Direito Público, vindo à conclusão, posteriormente, para a extinção da 

execução. No caso de inexistência de saldo para bloqueio, inexistência de contas ou saldo irrisório desbloqueado, dê-se 

ciência à exequente e arquivem-se os autos.Int.São Paulo, 9 de Janeiro de 2012.ANDERSON FERNANDES 

VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0017052-08.2009.403.6100 (2009.61.00.017052-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X ARTEZANALLI INDUSTRIA DE MOVEIS ARTESANAIS LTDA X CARLA 

SERRAVALHO X RONALDO DA SILVA 

Fl. 189: Nos termos do artigo 1º, inciso XVII da PORTARIA nº 17/2011 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO 

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.06.2011, e homologada pela E. 

CORREGEDORIA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO (PROT. CORE nº 33.593, de 06.06.2011) - 

fica a parte interessada intimada do retorno da carta precatória , para manifestação.São Paulo, 19 de dezembro de 
2011.Sonia Yakabi, RF 5698Técnico Judiciário 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0004808-09.1993.403.6100 (93.0004808-2) - HIROSHI SUMI X HANA MOHAMAD BOU NASSIF X HELENA 

YOSHIE MACEDO SILVA X HAROLDO YKUTA X HERBERT JULIO NOGUEIRA X HIDEO MIZUKAWA X 

HELENICE DE OLIVEIRA X HELIO MATINA MOSCA X HELENA AKEMI ADANIYA X HUMBERTO 

FERNANDES DE MEDEIROS(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 138 - RICARDO BORDER) X HANA MOHAMAD BOU NASSIF X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X HELENA YOSHIE MACEDO SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X HAROLDO YKUTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X HIDEO MIZUKAWA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X HELENICE DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

HELIO MATINA MOSCA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X HELENA AKEMI ADANIYA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

FLS. 541: Vistos, em decisão.Petições de fls. 534/537 e 539/540:1 - Manifestem-se os exequentes a respeito dos 

cálculos e depósito apresentados pela executada, no prazo de 05 (cinco) dias).No mesmo prazo, manifestem-se os 

exequentes conforme determinado no item 2.2 de fl. 527.2 - Decorrido o prazo supra, intime-se a executada a cunmprir 
integralmente a coisa julgada, com relação ao exequente HERBERT JULIO NOGUEIRA, em face do seu número de 

inscrição no PIS apresentado.Int.São Paulo, 09 de janeiro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal 

Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

1101187-24.1995.403.6100 (95.1101187-1) - NATALINO FELETTI X APARECIDA LOURDES ROSSI FELETTI X 

PEDRO LUIZ BATISTELLA X BENEDITA APARECIDA BATISTELLA X ARMINDO GOULART X OSMAR 

TEODORO KULL X LUCINEIA RODRIGUES PEREIRA(SP103463 - ADEMAR PEREIRA) X BANCO CENTRAL 

DO BRASIL EM SAO PAULO(SP116361 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) X BANCO SUDAMERIS DO 

BRASIL S/A(SP118516 - CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP069746 - ROSALVO PEREIRA DE SOUZA) X BRADESCO - BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 

S/A(SP182199 - JULIANO CORSINO SARGENTINI) X CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO 
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(NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A)(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X BANCO DO ESTADO DE SAO 

PAULO S/A(SP087793 - MARIA APARECIDA CATELAN DE OLIVEIRA E SP112319 - PAULO ROBERTO 

GOMES CASTANHEIRA) X BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A(SP045316A - OTTO STEINER JUNIOR E 

SP045316A - OTTO STEINER JUNIOR) X BANCO DE CREDITO NACIONAL(SP077460 - MARCIO PEREZ DE 

REZENDE) X CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO (NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A) X 

NATALINO FELETTI X CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO (NOSSA CAIXA NOSSO BANCO 

S/A) X APARECIDA LOURDES ROSSI FELETTI X CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO 

(NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A) X PEDRO LUIZ BATISTELLA X CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE 

SAO PAULO (NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A) X BENEDITA APARECIDA BATISTELLA X CAIXA 

ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO (NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A) X ARMINDO GOULART X 

CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO (NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A) X OSMAR 

TEODORO KULL X CAIXA ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO (NOSSA CAIXA NOSSO BANCO 

S/A) X LUCINEIA RODRIGUES PEREIRA(SP052183 - FRANCISCO DE MUNNO NETO E SP034248 - FLAVIO 

OLIMPIO DE AZEVEDO E SP180737 - RENATO OLIMPIO SETTE DE AZEVEDO) 

Fl. 555: Vistos, em despacho.Tendo em vista a informação do Banco do Brasil S/A, à fl. 554, intime-se-o para 

regularizar sua representação processual, juntando Instrumento de Procuração outorgado por seus atual(is) 

representante(s), comprovando que possui poderes para representá-la em Juízo, conjunta ou isoladamente, e com 

poderes específicos para dar e receber quitação, bem como a documentação pertinente para a inclusão do Banco do 
Brasil S/A no feito. Prazo: 15 (quinze) dias.Cumprida a determinação supra, tornem conclusos os autos.Int.São Paulo, 

09 de janeiro de 2012. ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto, no exercício da titularidade plena 

da 20ª Vara Federal Cível SP 

 

0017881-72.1998.403.6100 (98.0017881-3) - IVAN CALIL(SP109315 - LUIS CARLOS MORO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 138 - RICARDO BORDER) X UNIAO FEDERAL X IVAN CALIL 

FLS. 312/312-verso: Vistos, em decisão.Petição de fl. 311:Considerando a autorização contida no art. 655-A do Código 

de Processo Civil, incluído pela Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006, e regulamentado pela Resolução 524, de 28 de 

setembro de 2006, do Conselho da Justiça Federal, que assegura a preferência e precedência da penhora em dinheiro 

sobre qualquer outro bem, defiro a penhora de contas e ativos financeiros em nome do executado, até o montante do 

valor objeto da execução. No caso de bloqueio de valores, este processo tramitará em segredo de justiça, e efetuar-se-á a 

transferência do valor do débito exequendo a conta judicial à disposição deste Juízo, o que equivale à efetivação da 

penhora, sendo o valor excedente desbloqueado. Ato contínuo, publique-se a presente decisão, para intimação do 

executado, na pessoa do advogado, cientificando-o que o início do prazo para a apresentação de impugnação dar-se-á da 

publicação desta decisão (art. 475-J, 1º, do Código de Processo Civil e art. 8º, 2º, da Resolução 524/06, do Conselho da 

Justiça Federal). Ressalte-se que, a teor do disposto no art. 655-A, 2º, do Código de Processo Civil, compete ao 

executado a comprovação de que os valores eventualmente bloqueados se referem aos vencimentos, subsídios, soldos, 
salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 

liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os 

honorários de profissional liberal, ou que estão revestidos de outra forma de impenhorabilidade. Transcorrido in albis o 

prazo para a apresentação de impugnação, expeça-se alvará de levantamento em favor da exequente ou converta-se em 

renda o depósito efetuado em favor da Pessoa Jurídica de Direito Público, vindo à conclusão, posteriormente, para a 

extinção da execução.No caso de inexistência de saldo para bloqueio, inexistência de contas ou saldo irrisório 

desbloqueado, dê-se ciência à exequente e arquivem-se os autos.Intimem-se, sendo a União pessoalmente.São Paulo, 9 

de Janeiro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0029707-90.2001.403.6100 (2001.61.00.029707-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO) X WILSON BEZERRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

WILSON BEZERRA DA SILVA 

Fl. 283: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 19 de dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal 

Substituto no exercício da titularidade Fl. 284: Vistos, em decisão. Intime-se a exequente a cumprir o ítem b do 

despacho de fl. 278, tendo em vista que o endereço indicado extrapola os limites territoriais da Central de Mandados, 

conforme os artigos 373 e 374 do provimento COGE nº 64/2005. Int. São Paulo, 19 de Dezembro de 2011. Danilo 

Almasi Vieira Santos Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade  
 

0028262-66.2003.403.6100 (2003.61.00.028262-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X MARIA INEZ ALVES SOUZA(Proc. KARINA ROCHA MITLEG BAYERL) X 

ISRAELA ALVES DE SOUZA(Proc. KARINA ROCHA MITLEG BAYERL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF X MARIA INEZ ALVES SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ISRAELA ALVES DE 

SOUZA(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) 

Fl. 348: Vistos, em decisão.Intime-se a exequente a dar andamento ao feito no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, 

Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legaisInt. São Paulo, 16 de Dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira 

Santos Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade  

 

0011566-47.2006.403.6100 (2006.61.00.011566-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
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TELEGRAFOS(SP211848 - PRISCILA APPOLINARIO PASTRELLO E SP176807 - SERGIO MARTINS CUNHA E 

SP135372 - MAURY IZIDORO) X ASSOCIACAO DOS PREFEITOS E VICE-PREFEITOS DOS MUNICIPIOS DO 

ESTADO DE SAO PAULO X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X ASSOCIACAO DOS 

PREFEITOS E VICE-PREFEITOS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DE SAO PAULO 

FLS. 129: Vistos, em decisão.Intime-se a exequente a dar prosseguimento à execução, no prazo de 05 (cinco) dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.São Paulo, 09 de janeiro de 2012.ANDERSON 

FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

0034414-91.2007.403.6100 (2007.61.00.034414-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X SACOLAO CRI-CA LTDA - ME X SIMONE DE SENA REBOUCAS SOARES X DALVA 

IZIDIA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SACOLAO CRI-CA LTDA - ME X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X SIMONE DE SENA REBOUCAS SOARES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF X DALVA IZIDIA DA SILVA 

Fl. 149: Recebo a conclusão nesta data. São Paulo, 19 de dezembro de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal 

Substituto no exercício da titularidade Fl. 150: Vistos, em decisão. Intime-se a exequente a dar andamento ao feito no 

prazo de 10 dias. No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. São Paulo, 19 de Dezembro 

de 2011. Danilo Almasi Vieira Santos Juiz Federal Substituto, no exercício da titularidade  

 
0024817-93.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

SERGIO MELLO BATISTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SERGIO MELLO BATISTA 

FLS. 70/70-verso: Vistos, em decisão.Petição de fls. 65/69:Considerando a autorização contida no art. 655-A do Código 

de Processo Civil, incluído pela Lei 11.382, de 6 de dezembro de 2006, e regulamentado pela Resolução 524, de 28 de 

setembro de 2006, do Conselho da Justiça Federal, que assegura a preferência e precedência da penhora em dinheiro 

sobre qualquer outro bem, defiro a penhora de contas e ativos financeiros em nome do executado, até o montante do 

valor objeto da execução. No caso de bloqueio de valores, este processo tramitará em segredo de justiça, e efetuar-se-á a 

transferência do valor do débito exequendo a conta judicial a disposição deste Juízo, o que equivale à efetivação da 

penhora, sendo o valor excedente desbloqueado. Ato contínuo, intime-se pessoalmente o executado, cientificando-o do 

início do prazo para a apresentação de impugnação (art. 475-J, 1º, do Código de Processo Civil e art. 8º, 2º, da 

Resolução 524/06, do Conselho da Justiça Federal). Ressalte-se que, a teor do disposto no art. 655-A, 2º, do Código de 

Processo Civil, compete ao executado a comprovação de que os valores eventualmente bloqueados se referem aos 

vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as 

quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de 

trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, ou que estão revestidos de outra forma de 

impenhorabilidade. Transcorrido in albis o prazo para a apresentação de impugnação, expeça-se alvará de levantamento 

em favor da exequente ou converta-se em renda o depósito efetuado em favor da Pessoa Jurídica de Direito Público, 
vindo à conclusão, posteriormente, para a extinção da execução.No caso de inexistência de saldo para bloqueio, 

inexistência de contas ou saldo irrisório desbloqueado, dê-se ciência à exequente e arquivem-se os autos.Int.São Paulo, 

10 de Janeiro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

Expediente Nº 5438 
 

MONITORIA 
0017911-29.2006.403.6100 (2006.61.00.017911-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X 

ALESSANDRA APARECIDA MOREIRA SALLES(SP138457 - SERGIO LUIS TUCCI) X JOSE MENDES NETO 

JUNIOR(SP016053 - WALTER BARRETTO DALMEIDA E SP204649 - NILTON EDUARDO CARVALHO 

MARETTI E SP130939 - MARCUS VINICIUS BARRETTO DE ALMEIDA) 

FLS. 245: Vistos, em decisão.Tendo em vista que a audiência de conciliação realizada restou infrutífera, prossiga-se 

com esta ação.Recebo os embargos de fls. 215/219. Consequentemente, fica suspensa a eficácia do mandado inicial (art. 

1.102-C do CPC). Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se.Intime-se a Autora para se manifestar sobre os 

embargos no prazo de 15 (quinze) dias.Int.São Paulo, 12 de Janeiro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz 

Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0022270-46.2011.403.6100 - TANIA APARECIDA CARRERA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos, etc. Cumpra a autora o despacho de fl. 46, justificando o valor atribuído à causa, comprovando a forma de 

cálculo utilizada para tanto, tendo em vista o bem jurídico pleiteado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de 

extinção do feito. Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto no exercício da 

titularidade plena 

 

0023461-29.2011.403.6100 - SERGIO LUIZ POEIRA GARCIA(SP147243 - EDUARDO TEIXEIRA E SP221997 - 

JOSE MAURICIO FERREIRA LEMOS) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL X UNIAO FEDERAL 
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Vistos, etc. Anote-se o Sigilo de Documentos. Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se na capa dos autos. Concedo 

ao autor o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, para que: 1.Retifique o pólo passivo, para constar 

apenas a UNIÃO FEDERAL, uma vez que a RECEITA FEDERAL DO BRASIL não possui personalidade jurídica nem 

capacidade processual. 2.Informe o endereço da ré, UNIÃO FEDERAL, para fins de citação. Int. São Paulo, data 

supra.Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto no exercício da titularidade plena 

 

0023575-65.2011.403.6100 - BANCO PAULISTA S.A.(SP122287 - WILSON RODRIGUES DE FARIA E SP195279 

- LEONARDO MAZZILLO E SP261131 - PEDRO TEIXEIRA LEITE ACKEL) X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc. Em conformidade com o disposto no Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1, verifico que não há relação 

de dependência entre este feito e os processos indicados no termo de fl. 40. Recebo a petição de fls. 41/42 como 

aditamento à inicial. Concedo à autora o prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito, para que regularize a 

representação processual, tendo em vista o disposto no artigo 16 de seu Estatuto Social. Encaminhem-se os autos ao 

SEDI, para retificar a autuação, referente ao valor da causa, devendo constar R$280.647,46, conforme petição de fls. 

41/42. Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto no exercício da titularidade plena 

 

0000471-10.2012.403.6100 - MARIO DIAS DE OLIVEIRA JUNIOR(SP185165 - ANTONIO MARCOS BRISOLA) 

X INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS - INEP X MINISTERIO DA 

EDUCACAO E CULTURA - MEC 
Vistos, etc. Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se na capa dos autos. Tendo em vista que já se encerrou o prazo 

para inscrição no Sistema de Seleção Unificada (SISU), concedo ao autor o prazo de 24 horas, sob pena de extinção do 

feito, para que: 1.Regularize o polo passivo, quanto ao segundo corréu indicado, uma vez que o Ministério da Educação 

- MEC não possui personalidade jurídica nem capacidade processual. 2.Junte cópia do EDITAL do ENEM 2011. Após, 

tornem conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela. Int. São Paulo, data supra. Anderson Fernandes 

Vieira Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade plena  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0023032-62.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA PINHEIRO - ME X FRANCISCO VALDEREIS PINHEIRO X MARIA 

APARECIDA DE OLIVEIRA PINHEIRO 

Vistos, etc.Tendo em vista que a co-executada MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA PINHEIRO é residente e 

domiciliada em Embu/SP, conforme consta na inicial, concedo à exequente o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção do feito, para que:a) providencie cópia do instrumento de mandato para acompanhar a Carta Precatória, nos 

termos do inciso II do art. 202 do CPC;b) recolha a Taxa Judiciária estadual, referente aos serviços públicos de natureza 

forense, bem como, efetue o depósito correspondente à diligência do Sr. Oficial de Justiça, que será realizada no Juízo 

deprecado estadual, apresentando os comprovantes que deverão acompanhar a Carta Precatória, nos termos do art. 208 
do CPC.Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do termo de autuação, tendo em vista que o contrato discutido 

nestes autos possui o número 21.4116.555.0000037-50 (fls. 09/19) e não 555.0038-50.Int.São Paulo, data 

supra.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da Titularidade Plena 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0019755-38.2011.403.6100 - SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL SENAC(SP019993 - 

ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E SP087281 - DENISE LOMBARD BRANCO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Vistos etc.Petição de fls. 111/112:Primeiramente, manifeste-se a impetrante sobre as informações de fls. 108/110-

verso.A seguir, retornem conclusos.Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto no 

exercício da titularidade plena 

 

0019943-31.2011.403.6100 - EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA X CIA/ SAO GERALDO DE 

VIACAO(MG040744 - LUCIANO HENRIQUES DE CASTRO E SP111374 - CLAUDETE MARTINS DA SILVA E 

MG117069 - EUCLIDES DOS SANTOS JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL X 

UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc. Recebo a petição de fls. 79/526 como aditamento à inicial. Concedo às impetrantes o prazo de 05 (cinco) 
dias, sob pena de extinção do feito, para que esclareçam a juntada de documentos relativos à filiais, com CNPJ diversos, 

que não integram o pólo ativo do feito. Tratando-se de Mandado de Segurança, esclareço, desde logo, que somente 

empresas de São Paulo encontram-se sob a jurisdição da autoridade impetrada. (Obs: Todos os aditamentos da inicial 

deverão ser protocolados com a(s) respectiva(s) contrafé(s)) Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes VieiraJuiz 

Federal Substituto no exercício da titularidade plena 

 

0020385-94.2011.403.6100 - ARNALDO JUBELINI JUNIOR(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E 

SP300091 - GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

MANDADO DE SEGURANÇA - FLS. 88/89-VERSO: Vistos, em decisão. Trata-se de mandado de segurança 

preventivo impetrado por ARNALDO JUBELINI JUNIOR contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 
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BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, com pedido de liminar, para que a autoridade 

impetrada se abstenha de lançar crédito tributário em seu desfavor, correspondente ao Imposto de Renda pertinente ao 

resgate de 25% das reservas matemáticas formadas nos termos do regulamento da Fundação CESP, realizado há mais 

de cinco anos, ante a decadência do direito de lançar. Requer, ainda, caso haja o lançamento do Imposto de Renda sobre 

o resgate realizado, que: a) seja determinada a incidência do Imposto de Renda, no momento do resgate, à razão de 15% 

para o impetrante, desde que não tenha optado pela tributação na forma da progressão prevista no art. 1º da Lei nº 

11.053/2004; b) sejam considerados os valores recolhidos entre 1989 e 1995, bem como não incidam juros e 

multa.Alega o impetrante, em resumo, que: é associado ao Sindicato dos Eletricitários e contratou plano de previdência 

privada junto à Fundação CESP; referido Sindicato ajuizou o Mandado de Segurança nº 0013162-42.2001.403.6100, 

que tramitou na 19ª Vara Cível Federal de São Paulo, no qual foi declarada a inexigibilidade do Imposto de Renda sobre 

os aportes de capital efetuados no período de 1989 a 1995; à época do resgate realizado pelo impetrante vigorava 

medida liminar que proibiu a retenção na fonte do Imposto de Renda, o qual também não foi recolhido pelo 

impetrante.O impetrante aditou a petição inicial, face à determinação de fl. 66.A apreciação do pedido liminar foi 

postergada para após a vinda das informações da autoridade impetrada (fls. 68 e verso).O impetrado prestou 

informações, juntadas às fls. 77/87. Alegou, em síntese: ausência de direito líquido e certo; inexistência de qualquer ato 

coator ou abusivo. Vieram os autos conclusos para decisão.É a síntese do necessário.DECIDO.Segundo Hely Lopes 

Meirelles, a medida liminar é provimento cautelar admitido pela própria lei de mandado de segurança quando sejam 

relevantes os fundamentos da impetração e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da ordem judicial, se concedida 
a final (art. 7º, II) (Mandado de segurança. 26 ed. Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p. 77).Prossegue o 

citado autor dizendo que para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos legais, ou seja, a relevância dos 

motivos em que se assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável ao direito do 

impetrante se vier a ser reconhecido na decisão de mérito - fumus boni iuris e periculum in mora. A medida liminar não 

é concedida como antecipação dos efeitos da sentença final, é procedimento acautelador do possível direito do 

impetrante, justificado pela iminência de dano irreversível de ordem patrimonial, funcional ou moral se mantido o ato 

coator até a apreciação definitiva da causa (op. cit. p. 77).Vê-se, assim, que à semelhança do que ocorre no processo 

cautelar, para o deferimento da medida urgente, revela-se necessária a presença da fumaça do bom direito e do perigo 

da demora.In casu, ausente a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável a direito do impetrante a determinar a 

apreciação de medida de urgência.Deveras, como se extrai da consulta processual, acostada às fls. 25/26, a sentença 

prolatada no Mandado de Segurança nº 0013162-42.2001.403.6100, confirmada pelo E. TRF da 3ª Região, transitou em 

julgado em 09 de junho de 2009 e os autos baixaram à 19ª Vara Cível Federal de São Paulo, em 18 de junho de 2009, há 

longa data, portanto.Cito, exemplificativamente, ementas de julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, na vigência da Lei nº 1.533/51:AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. MEDIDA 

LIMINAR. REQUISITOS. DESCABIMENTO. - A concessão de liminar em ação mandamental depende da 

concorrência dos requisitos: relevância dos fundamentos e impossibilidade de eficácia da sentença ante a manutenção 

do ato impugnado (art. 7º, inciso II, da Lei nº 1.533/51). - Ainda que presentes relevantes fundamentos a justificarem a 
suspensão do ato impugnado, caso a manutenção daquele não determine a ineficácia da sentença, não se justifica a 

concessão de liminar. - Recurso desprovido. (AG 200603000572020 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 270826 Fonte 

DJU: 02/05/2007 Relatora VERA JUCOVSKY) PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

ATIVIDADE ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA - PRESSUPOSTOS DA MEDIDA LIMINAR. I - 

Pressupostos da concessão de liminar em mandado de segurança estão previstas no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 

1533/51. II - O ato impugnado não redunda na ineficácia da medida caso não seja concedida de plano, razão pela qual 

um dos requisitos autorizadores da concessão da liminar pleiteada não foi implementado. III - Agravo de Instrumento a 

que se nega provimento.(AI 200403000646470 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 222741, Fonte DJU: 22/06/2005, 

Relator SERGIO NASCIMENTO) Acrescente-se, ainda, que o instrumento de mandato foi outorgado em 10 de 

novembro de 2010 e não há nos autos qualquer indício de exação, no momento.Diante do exposto, INDEFIRO O 

PEDIDO DE LIMINAR.Abra-se vista ao Ministério Público Federal.Em seguida, tornem os autos conclusos para 

sentença.P.R.I.São Paulo, 12 de Janeiro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono 

exercício da titularidade 

 

0020579-94.2011.403.6100 - SHIGUETO SUNOHARA(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES) X DELEGADO 

DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

MANDADO DE SEGURANÇA - FL. 65: Vistos.1. Petição de fl. 59:Defiro o ingresso no feito da UNIÃO FEDERAL, 
nos termos do artigo 7º, II, da Lei n.º 12.016/2009. Para tanto, remetam-se os autos SEDI.2. Manifeste-se o impetrante 

sobre a alegação de ilegitimidade passiva, conforme Informações da autoridade impetrada, juntadas às fls. 60/63, 

retificando, se for o caso, o polo passivo do feito.Prazo: de 10 (dez) dias.Int.São Paulo, data supra.Anderson Fernandes 

VieiraJuiz Federal Substituto, no exercício da titularidade 

 

0020584-19.2011.403.6100 - SERGIO MITSURU HIDAKA(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES) X 

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Vistos, em decisão. Trata-se de mandado de segurança preventivo impetrado por SERGIO MITSURU HIDAKA contra 

ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO 

PAULO, com pedido de liminar, para que a autoridade impetrada se abstenha de lançar crédito tributário em seu 

desfavor, correspondente ao Imposto de Renda pertinente ao resgate de 25% das reservas matemáticas formadas nos 
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termos do regulamento da Fundação CESP, realizado há mais de cinco anos, ante a decadência do direito de lançar. 

Requer, ainda, caso haja o lançamento do Imposto de Renda sobre o resgate realizado, que: a) seja determinada a 

incidência do Imposto de Renda, no momento do resgate, à razão de 15% para o impetrante, desde que não tenha optado 

pela tributação na forma da progressão prevista no art. 1º da Lei nº 11.053/2004; b) sejam considerados os valores 

recolhidos entre 1989 e 1995, bem como não incidam juros e multa.Alega o impetrante, em resumo, que: é associado ao 

Sindicato dos Eletricitários e contratou plano de previdência privada junto à Fundação CESP; referido Sindicato ajuizou 

o Mandado de Segurança nº 0013162-42.2001.403.6100, que tramitou na 19ª Vara Cível Federal de São Paulo, no qual 

foi declarada a inexigibilidade do Imposto de Renda sobre os aportes de capital efetuados no período de 1989 a 1995; à 

época do resgate realizado pelo impetrante vigorava medida liminar que proibiu a retenção na fonte do Imposto de 

Renda, o qual também não foi recolhido pelo impetrante.O impetrante aditou a petição inicial, face à determinação de 

fl. 45.A apreciação do pedido liminar foi postergada para após a vinda das informações da autoridade impetrada (fls. 47 

e verso).O impetrado prestou informações, juntadas às fls. 56/61-verso. Alegou, em síntese: ausência de direito líquido 

e certo; inexistência de qualquer ato coator ou abusivo. Vieram os autos conclusos para decisão.É a síntese do 

necessário.DECIDO.1. Petição de fl. 55:Defiro o ingresso no feito da UNIÃO FEDERAL, nos termos do artigo 7º, II, 

da Lei n.º 12016/2009. Para tanto, remetam-se os autos SEDI.2. Com relação ao pedido de liminar, segundo Hely Lopes 

Meirelles, a medida liminar é provimento cautelar admitido pela própria lei de mandado de segurança quando sejam 

relevantes os fundamentos da impetração e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da ordem judicial, se concedida 

a final (art. 7º, II) (Mandado de segurança. 26 ed. Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p. 77).Prossegue o 
citado autor dizendo que para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos legais, ou seja, a relevância dos 

motivos em que se assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável ao direito do 

impetrante se vier a ser reconhecido na decisão de mérito - fumus boni iuris e periculum in mora. A medida liminar não 

é concedida como antecipação dos efeitos da sentença final, é procedimento acautelador do possível direito do 

impetrante, justificado pela iminência de dano irreversível de ordem patrimonial, funcional ou moral se mantido o ato 

coator até a apreciação definitiva da causa (op. cit. p. 77).Vê-se, assim, que à semelhança do que ocorre no processo 

cautelar, para o deferimento da medida urgente, revela-se necessária a presença da fumaça do bom direito e do perigo 

da demora.In casu, ausente a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável a direito do impetrante a determinar a 

apreciação de medida de urgência.Deveras, como se extrai da consulta processual, acostada às fls. 24/25, a sentença 

prolatada no Mandado de Segurança nº 0013162-42.2001.403.6100, confirmada pelo E. TRF da 3ª Região, transitou em 

julgado em 09 de junho de 2009 e os autos baixaram à 19ª Vara Cível Federal de São Paulo, em 18 de junho de 2009, há 

longa data, portanto.Cito, exemplificativamente, ementas de julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, na vigência da Lei nº 1.533/51:AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. MEDIDA 

LIMINAR. REQUISITOS. DESCABIMENTO. - A concessão de liminar em ação mandamental depende da 

concorrência dos requisitos: relevância dos fundamentos e impossibilidade de eficácia da sentença ante a manutenção 

do ato impugnado (art. 7º, inciso II, da Lei nº 1.533/51). - Ainda que presentes relevantes fundamentos a justificarem a 

suspensão do ato impugnado, caso a manutenção daquele não determine a ineficácia da sentença, não se justifica a 
concessão de liminar. - Recurso desprovido. (AG 200603000572020 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 270826 Fonte 

DJU: 02/05/2007 Relatora VERA JUCOVSKY) PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

ATIVIDADE ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA - PRESSUPOSTOS DA MEDIDA LIMINAR. I - 

Pressupostos da concessão de liminar em mandado de segurança estão previstas no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 

1533/51. II - O ato impugnado não redunda na ineficácia da medida caso não seja concedida de plano, razão pela qual 

um dos requisitos autorizadores da concessão da liminar pleiteada não foi implementado. III - Agravo de Instrumento a 

que se nega provimento.(AI 200403000646470 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 222741, Fonte DJU: 22/06/2005, 

Relator SERGIO NASCIMENTO) Acrescente-se, ainda, que o instrumento de mandato foi outorgado em 19 de 

novembro de 2010 e não há nos autos qualquer indício de exação, no momento.Diante do exposto, INDEFIRO O 

PEDIDO DE LIMINAR.Abra-se vista ao Ministério Público Federal.Em seguida, tornem os autos conclusos para 

sentença.P.R.I.São Paulo, 12 de Janeiro de 2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono 

exercício da titularidade 

 

0020596-33.2011.403.6100 - TAMOTO KOIDE(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES) X DELEGADO DA 

REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

MANDADO DE SEGURANÇA - FLS. 60/61-VERSO: Vistos, em decisão. Trata-se de mandado de segurança 

preventivo impetrado por TAMOTO KOIDE contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, com pedido de liminar, para que a autoridade impetrada se 

abstenha de lançar crédito tributário em seu desfavor, correspondente ao Imposto de Renda pertinente ao resgate de 

25% das reservas matemáticas formadas nos termos do regulamento da Fundação CESP, realizado há mais de cinco 

anos, ante a decadência do direito de lançar. Requer, ainda, caso haja o lançamento do Imposto de Renda sobre o 

resgate realizado, que: a) seja determinada a incidência do Imposto de Renda, no momento do resgate, à razão de 15% 

para o impetrante, desde que não tenha optado pela tributação na forma da progressão prevista no art. 1º da Lei nº 

11.053/2004; b) sejam considerados os valores recolhidos entre 1989 e 1995, bem como não incidam juros e 

multa.Alega o impetrante, em resumo, que: é associado ao Sindicato dos Eletricitários e contratou plano de previdência 

privada junto à Fundação CESP; referido Sindicato ajuizou o Mandado de Segurança nº 0013162-42.2001.403.6100, 

que tramitou na 19ª Vara Cível Federal de São Paulo, no qual foi declarada a inexigibilidade do Imposto de Renda sobre 

os aportes de capital efetuados no período de 1989 a 1995; à época do resgate realizado pelo impetrante vigorava 
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medida liminar que proibiu a retenção na fonte do Imposto de Renda, o qual também não foi recolhido pelo 

impetrante.O impetrante aditou a petição inicial, face à determinação de fl. 40.A apreciação do pedido liminar foi 

postergada para após a vinda das informações da autoridade impetrada (fls. 42 e verso).O impetrado prestou 

informações, juntadas às fls. 51/59. Alegou, em síntese: ausência de direito líquido e certo; inexistência de qualquer ato 

coator ou abusivo. Vieram os autos conclusos para decisão.É a síntese do necessário.DECIDO.Segundo Hely Lopes 

Meirelles, a medida liminar é provimento cautelar admitido pela própria lei de mandado de segurança quando sejam 

relevantes os fundamentos da impetração e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da ordem judicial, se concedida 

a final (art. 7º, II) (Mandado de segurança. 26 ed. Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p. 77).Prossegue o 

citado autor dizendo que para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos legais, ou seja, a relevância dos 

motivos em que se assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável ao direito do 

impetrante se vier a ser reconhecido na decisão de mérito - fumus boni iuris e periculum in mora. A medida liminar não 

é concedida como antecipação dos efeitos da sentença final, é procedimento acautelador do possível direito do 

impetrante, justificado pela iminência de dano irreversível de ordem patrimonial, funcional ou moral se mantido o ato 

coator até a apreciação definitiva da causa (op. cit. p. 77).Vê-se, assim, que à semelhança do que ocorre no processo 

cautelar, para o deferimento da medida urgente, revela-se necessária a presença da fumaça do bom direito e do perigo 

da demora.In casu, ausente a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável a direito do impetrante a determinar a 

apreciação de medida de urgência.Deveras, como se extrai da consulta processual, acostada às fls. 24/25, a sentença 

prolatada no Mandado de Segurança nº 0013162-42.2001.403.6100, confirmada pelo E. TRF da 3ª Região, transitou em 
julgado em 09 de junho de 2009 e os autos baixaram à 19ª Vara Cível Federal de São Paulo, em 18 de junho de 2009, há 

longa data, portanto.Cito, exemplificativamente, ementas de julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, na vigência da Lei nº 1.533/51:AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. MEDIDA 

LIMINAR. REQUISITOS. DESCABIMENTO. - A concessão de liminar em ação mandamental depende da 

concorrência dos requisitos: relevância dos fundamentos e impossibilidade de eficácia da sentença ante a manutenção 

do ato impugnado (art. 7º, inciso II, da Lei nº 1.533/51). - Ainda que presentes relevantes fundamentos a justificarem a 

suspensão do ato impugnado, caso a manutenção daquele não determine a ineficácia da sentença, não se justifica a 

concessão de liminar. - Recurso desprovido. (AG 200603000572020 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 270826 Fonte 

DJU: 02/05/2007 Relatora VERA JUCOVSKY) PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

ATIVIDADE ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA - PRESSUPOSTOS DA MEDIDA LIMINAR. I - 

Pressupostos da concessão de liminar em mandado de segurança estão previstas no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 

1533/51. II - O ato impugnado não redunda na ineficácia da medida caso não seja concedida de plano, razão pela qual 

um dos requisitos autorizadores da concessão da liminar pleiteada não foi implementado. III - Agravo de Instrumento a 

que se nega provimento.(AI 200403000646470 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 222741, Fonte DJU: 22/06/2005, 

Relator SERGIO NASCIMENTO) Acrescente-se, ainda, que o instrumento de mandato foi outorgado em 29 de abril do 

ano transato e não há nos autos qualquer indício de exação.Anote-se, por oportuno, que a própria autoridade vergastada 

afirmou: nos sistemas da RFB não consta nenhuma cobrança ou Auto de Infração em nome da impetrante, no 
momento...Diante do exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR.Abra-se vista ao Ministério Público Federal.Em 

seguida, tornem os autos conclusos para sentença.P.R.I.São Paulo, 12 de Janeiro de 2012.ANDERSON FERNANDES 

VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da titularidade 

 

0020694-18.2011.403.6100 - ERICSSON GESTAO E SERVICOS DE TELECOMUNICACOES LTDA(PR034755 - 

NELSON SOUZA NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP(Proc. 825 - 

ADRIANE DOS SANTOS) 

Vistos etc.1.Petição de fls. 171/193:Mantenho a decisão de fls. 152/153-verso por seus próprios fundamentos.2.Petições 

de fls. 163/166 e 196/199:Considerando as informações da autorida impetrada, em especial, quanto à necessária 

intimação do contribuinte a fim de que apresente documentos, concedo, excepcionalmente, o prazo suplementar de 30 

(trinta) dias para a conclusão da análise dos Pedidos de Restituição PER/DCOMPs n.ºs 29913348091411012159236 e 

100412837114011012153177.Int. e oficie-se. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto 

no exercício da titularidade plena 

 

0022151-85.2011.403.6100 - COSAN S/A IND/ E COM/(SP185648 - HEBERT LIMA ARAÚJO E SP228976 - ANA 

FLÁVIA CHRISTOFOLETTI E SP196655 - ELIAS MARQUES DE MEDEIROS NETO) X PROCURADOR 

SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X 
UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

MANDADO DE SEGURANÇA - FLS. 334/335: Vistos, em decisão. Trata-se de ação mandamental, impetrada por 

COSAN S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO contra suposto ato coator do PROCURADOR SECCIONAL DA 

FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO, com pedido de medida liminar, em que se objetiva a expedição de 

Certidão Negativa de Débitos.Argumenta a impetrante que: necessita da Certidão de Regularidade Fiscal para o 

desenvolvimento de sua atividade econômica; as inscrições nºs 80.6.09.021801-90, 80.2.09.005975-91 e 

80.3.09.000464-28 constam como pendência perante a Procuradoria da Fazenda Nacional, impedindo a emissão de 

Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa; os débitos relativos às mencionadas inscrições estão com a 

exigibilidade suspensa, pois, quanto à primeira, formalizada adesão ao parcelamento de que tratava a Medida Provisória 

nº 470/2009, e em relação às demais, garantidos por fiança bancária.Em cumprimento à decisão de fl. 164, o impetrante 

aditou a inicial (fls. 168/204).À fl. 207, foi deferida a desistência do impetrante, quanto às inscrições nºs 
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80.2.09.005975-91 e 80.3.09.000464-28, remanescendo o prosseguimento do feito em relação à inscrição nº 

80.6.09.021801-90, e postergada a apreciação do pedido liminar para após a vinda das informações da autoridade 

impetrada.O impetrado prestou informações, juntadas às fls. 217/333. Afirmou, em síntese, que a inscrição 

80.6.09.021801-90 não impede a emissão de Certidão de Regularidade Fiscal; o impetrante, entretanto, possui outros 

débitos que inviabilizam a expedição de Certidão Conjunta Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa. Vieram os 

autos conclusos para decisão.É o breve relato.DECIDO.1. Resta prejudicado o pedido de fl. 216, uma vez que a UNIÃO 

FEDERAL, já consta no polo passivo.2. Tendo em vista o teor das informações prestadas pelo impetrado às fls. 

217/333, intime-se a impetrante para que manifeste se persiste seu interesse no prosseguimento do feito.Prazo: 24 (vinte 

e quatro) horas.O silêncio importará na consideração de que não há mais interesse na lide, o que ensejará a extinção do 

processo sem exame do mérito. Oportunamente, retornem os autos conclusos.Int.São Paulo, 13 de janeiro de 

2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da titularidade 

 

0022523-34.2011.403.6100 - EDSON GOLIM(SP223886 - THIAGO TABORDA SIMOES E SP300091 - 

GUILHERME PELOSO ARAUJO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

MANDADO DE SEGURANÇA - FLS. 51/52-VERSO: Vistos, em decisão. Trata-se de mandado de segurança 

preventivo impetrado por EDSON GOLIM contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE 

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, com pedido de liminar, para que a autoridade impetrada se 
abstenha de lançar crédito tributário em seu desfavor, correspondente ao Imposto de Renda pertinente ao resgate de 

25% das reservas matemáticas formadas nos termos do regulamento da Fundação CESP, realizado há mais de cinco 

anos, ante a decadência do direito de lançar. Requer, ainda, caso haja o lançamento do Imposto de Renda sobre o 

resgate realizado, que: a) seja determinada a incidência do Imposto de Renda, no momento do resgate, à razão de 15% 

para o impetrante, desde que não tenha optado pela tributação na forma da progressão prevista no art. 1º da Lei nº 

11.053/2004; b) sejam considerados os valores recolhidos entre 1989 e 1995, bem como não incidam juros e 

multa.Alega o impetrante, em resumo, que: é associado ao Sindicato dos Eletricitários e contratou plano de previdência 

privada junto à Fundação CESP; referido Sindicato ajuizou o Mandado de Segurança nº 0013162-42.2001.403.6100, 

que tramitou na 19ª Vara Cível Federal de São Paulo, no qual foi declarada a inexigibilidade do Imposto de Renda sobre 

os aportes de capital efetuados no período de 1989 a 1995; à época do resgate realizado pelo impetrante vigorava 

medida liminar que proibiu a retenção na fonte do Imposto de Renda, o qual também não foi recolhido pelo 

impetrante.O impetrante requereu o aditamento da petição inicial, face à determinação de fl. 48.Vieram os autos 

conclusos para decisão.É a síntese do necessário.DECIDO.1. Recebo a petição de fl. 48 como aditamento à inicial.2. 

Segundo Hely Lopes Meirelles, a medida liminar é provimento cautelar admitido pela própria lei de mandado de 

segurança quando sejam relevantes os fundamentos da impetração e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da 

ordem judicial, se concedida a final (art. 7º, II) (Mandado de segurança. 26 ed. Atualizada por Arnoldo Wald e Gilmar 

F. Mendes. p. 77).Prossegue o citado autor dizendo que para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos 
legais, ou seja, a relevância dos motivos em que se assenta o pedido na inicial e a possibilidade da ocorrência de lesão 

irreparável ao direito do impetrante se vier a ser reconhecido na decisão de mérito - fumus boni iuris e periculum in 

mora. A medida liminar não é concedida como antecipação dos efeitos da sentença final, é procedimento acautelador do 

possível direito do impetrante, justificado pela iminência de dano irreversível de ordem patrimonial, funcional ou moral 

se mantido o ato coator até a apreciação definitiva da causa (op. cit. p. 77).Vê-se, assim, que à semelhança do que 

ocorre no processo cautelar, para o deferimento da medida urgente, revela-se necessária a presença da fumaça do bom 

direito e do perigo da demora.In casu, ausente a possibilidade da ocorrência de lesão irreparável a direito do impetrante 

a determinar a apreciação de medida de urgência, independentemente da oitiva da parte impetrada.Deveras, como se 

extrai da consulta processual, acostada às fls. 24/25, a sentença prolatada no Mandado de Segurança nº 0013162-

42.2001.403.6100, confirmada pelo E. TRF da 3ª Região, transitou em julgado em 09 de junho de 2009 e os autos 

baixaram à 19ª Vara Cível Federal de São Paulo, em 18 de junho de 2009, há longa data, portanto.Cito, 

exemplificativamente, ementas de julgados do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, na vigência da Lei nº 

1.533/51:AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR. REQUISITOS. 

DESCABIMENTO. - A concessão de liminar em ação mandamental depende da concorrência dos requisitos: relevância 

dos fundamentos e impossibilidade de eficácia da sentença ante a manutenção do ato impugnado (art. 7º, inciso II, da 

Lei nº 1.533/51). - Ainda que presentes relevantes fundamentos a justificarem a suspensão do ato impugnado, caso a 

manutenção daquele não determine a ineficácia da sentença, não se justifica a concessão de liminar. - Recurso 
desprovido. (AG 200603000572020 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 270826 Fonte DJU: 02/05/2007 Relatora 

VERA JUCOVSKY) PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - ATIVIDADE ESPECIAL - 

MANDADO DE SEGURANÇA - PRESSUPOSTOS DA MEDIDA LIMINAR. I - Pressupostos da concessão de 

liminar em mandado de segurança estão previstas no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 1533/51. II - O ato impugnado não 

redunda na ineficácia da medida caso não seja concedida de plano, razão pela qual um dos requisitos autorizadores da 

concessão da liminar pleiteada não foi implementado. III - Agravo de Instrumento a que se nega provimento.(AI 

200403000646470 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 222741, Fonte DJU: 22/06/2005, Relator SERGIO 

NASCIMENTO) Acrescente-se, ainda, que o instrumento de mandato foi outorgado em 18 de abril do ano transato e 

não há nos autos qualquer indício de exação, no momento.Diante do exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE 

LIMINAR.Em observância ao disposto nos incisos I e II do art. 7º da Lei nº 12.016/09, notifique-se a autoridade 

vergastada cientificando-a da presente decisão e para que preste suas informações, no prazo legal. Dê-se ciência do feito 
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ao representante judicial da pessoa jurídica interessada.Oportunamente, abra-se vista ao Ministério Público Federal.Em 

seguida, tornem os autos conclusos para sentença.P.R.I.São Paulo, 12 de Janeiro de 2012.ANDERSON FERNANDES 

VIEIRAJuiz Federal Substitutono exercício da titularidade 

 

0000162-86.2012.403.6100 - COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL -CSN(RJ112310 - LUIZ GUSTAVO 

ANTONIO SILVA BICHARA E SP291470 - ALEXANDRE DA CUNHA FERREIRA DE MOURA) X DELEGADO 

DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

MANDADO DE SEGURANÇA - FLS. 134/136: Vistos, em decisão.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de 

medida liminar, em que objetiva a impetrante seja determinada a suspensão da exigibilidade do crédito tributário objeto 

dos Processos Administrativos nºs 10073.720921/2011-53, 17883.000240/2008-84, 17883.000401/2007-59, 

10980.000866/2008-43, 18471.001382/2006-10 e 10976.000057/2008-09, a fim de que o mesmo não constitua óbice à 

emissão de Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa.Informou a impetrante que: necessita da Certidão de 

Regularidade Fiscal para o desenvolvimento de sua atividade econômica; os Processos Administrativos nºs 

10073.720921/2011-53, 17883.000240/2008-84, 17883.000401/2007-59, 10980.000866/2008-43, 18471.001382/2006-

10 e 10976.000057/2008-09 constam como pendência perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil, impedindo a 

emissão de Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa; os débitos relativos às mencionadas inscrições foram 

incluídos no Programa de parcelamento de que tratava a Medida Provisória nº 470/2009 e estão integralmente quitados; 

a quitação do parcelamento ocorreu da seguinte forma: pagamento de oito das doze parcelas e, quanto às quatro 
restantes, utilização de créditos decorrentes de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa de CSLL; o Pedido de 

Utilização de Créditos Decorrentes de Prejuízo Fiscal ou Base de Cálculo Negativa de CSLL foi protocolado 

tempestivamente; mesmo na hipótese de o pagamento estar pendente de análise, a exigibilidade do crédito tributário 

estaria suspensa, em virtude da adesão ao parcelamento.Às fls. 129/133, a impetrante requereu o aditamento da petição 

inicial, face à determinação contida na decisão de fl. 127.É a síntese do necessário.DECIDO.1. Recebo a petição de fls. 

129/133 como aditamento à inicial.2. Segundo Hely Lopes Meirelles, a medida liminar é provimento cautelar admitido 

pela própria lei de mandado de segurança quando sejam relevantes os fundamentos da impetração e do ato impugnado 

puder resultar a ineficácia da ordem judicial, se concedida a final (art. 7º, II) (Mandado de segurança. 26 ed. Atualizada 

por Arnoldo Wald e Gilmar F. Mendes. p. 77).Prossegue o citado autor dizendo que para a concessão da liminar devem 

concorrer os dois requisitos legais, ou seja, a relevância dos motivos em que se assenta o pedido na inicial e a 

possibilidade da ocorrência de lesão irreparável ao direito do impetrante se vier a ser reconhecido na decisão de mérito - 

fumus boni iuris e periculum in mora. A medida liminar não é concedida como antecipação dos efeitos da sentença 

final, é procedimento acautelador do possível direito do impetrante, justificado pela iminência de dano irreversível de 

ordem patrimonial, funcional ou moral se mantido o ato coator até a apreciação definitiva da causa (op. cit. p. 77). Vê-

se, assim, que à semelhança do que ocorre no processo cautelar, para o deferimento da medida urgente, revela-se 

necessária a presença da fumaça do bom direito e do perigo da demora. No caso, porém, não se encontra presente o 

primeiro requisito. Os documentos juntados não corroboram as alegações iniciais.Num primeiro momento, o impetrante 
afirma que os débitos objeto dos Processos Administrativos nºs 10073.720921/2011-53, 17883.000240/2008-84, 

17883.000401/2007-59, 10980.000866/2008-43, 18471.001382/2006-10 e 10976.000057/2008-09 foram integramente 

quitados.Esclarece, em seguida, que parte dos débitos foi quitada através do pagamento das parcelas e, quanto ao saldo 

remanescente, requereu junto à Receita Federal a utilização de créditos decorrentes de prejuízos fiscais e de base de 

cálculo negativa de CSLL. Quanto à utilização do crédito decorrente de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa 

da CSLL, apresentou o impetrante apenas cópia do pedido protocolado perante a Receita Federal. Não há notícia da 

tramitação do aludido requerimento. Também não há qualquer documento que demonstre, de forma inequívoca, a 

quitação dos débitos, bem como a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, em virtude da adesão ao 

parcelamento instituído pela Medida Provisória nº 470/2009.Verifica-se, ademais, que a impetrante apresenta outras 

pendências perante a Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional, indicadas no relatório de fls. 40/46, que 

inviabilizam a emissão de Certidão de Regularidade Fiscal.In casu, portanto, deve prevalecer, a princípio, a presunção 

de veracidade dos atos da Administração, mormente porque não há comprovação efetiva, por meio de prova pré-

constituída.O deslinde da questão posta demanda dilação probatória, o que é incompatível com a via estreita do 

writ.Ausente, pois, a plausibilidade do direito invocado, nesta sede de cognição sumária, INDEFIRO O PEDIDO DE 

LIMINAR.Em observância ao disposto nos incisos I e II do art. 7º da Lei nº 12.016/09, notifique-se a autoridade 

impetrada cientificando-a da presente decisão e para que preste suas informações, no prazo legal. Dê-se ciência do feito 

ao representante judicial da pessoa jurídica interessada (União Federal).Após a juntada das informações, abra-se vista 
ao Ministério Público Federal.Em seguida, tornem os autos conclusos para sentença.P.R.I.São Paulo, 16 de janeiro de 

2012.ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto,no exercício da titularidade 

 

Expediente Nº 5441 
 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0081961-55.1992.403.6100 (92.0081961-3) - JOSE PAULO BORGES DUTRA X JOSE DA CONCEICAO X 

BENEDICTO ANDREAZI X FRANCISCO DA LUZ SOUZA - ESPOLIO X ANNA BERNADETE DE ANDRADE 

SOUZA X LURDES DE ANDRADE SOUZA X MARCOS ANTONIO DE ANDRADE SOUZA X RITA DE 

CASSIA DE ANDRADE SOUZA MUNHOZ X ANA MARIA DE ANDRADE SOUZA(SP034848 - HENRIQUE 

COSTA E SP185581 - ALEX CESAR DE OLIVEIRA PINTO E SP034848 - HENRIQUE COSTA E SP185581 - 
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ALEX CESAR DE OLIVEIRA PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X 

JOSE PAULO BORGES DUTRA X UNIAO FEDERAL X JOSE DA CONCEICAO X UNIAO FEDERAL X 

BENEDICTO ANDREAZI X UNIAO FEDERAL X FRANCISCO DA LUZ SOUZA - ESPOLIO X UNIAO 

FEDERAL X ANNA BERNARDETE DE ANDRADE SOUZA X UNIAO FEDERAL 

FL. 494: Vistos, etc.Compareça o d. patrono dos AUTORES em Secretaria, no prazo de 24 (vinte) e quatro horas, para a 

retirada dos alvarás de levantamento expedidos em 22.11.2011, com prazo de validade de 60 dias, mas ainda não 

retirados.Int.São Paulo, 12 de janeiro de 2012. ANDERSON FERNANDES VIEIRAJuiz Federal Substituto, no 

exercício da titularidade plena da 20ª Vara Federal Cível SP 

21ª VARA CÍVEL 

 
Dr. MAURICIO KATO - JUIZ TITULAR  

Belª.DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA  
 

Expediente Nº 3531 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0018642-40.1997.403.6100 (97.0018642-3) - CLAUDIO LEMES FERRAZ X SELMA BORGES BONANGELO 

FERRAZ(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E 

SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - 

CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) X 

COHAB - CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO(SP106370 - PEDRO JOSE SANTIAGO) 

Defiro os quesitos e assistentes técnicos apresentados pelos autores e pela Companhia Metropolitana da Habitação de 

São Paulo. Expeça-se alvará de levantamento do valor de R$ 675,00(seiscentos e setenta e cinco reais), euivalente a 

50% do valor dos honorários periciais fixados, devendo o Sr.Perito proceder sua retirada na data do início dos trabalhos 

periciais. Não havendo retirada do alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento. Designo o dia 

01/02/2012, às 14 horas, para o ínicio dos trabalhos periciais, em secretaria. Prazo para entrega do laudo: 30 dias. 

Intimem-se as partes e o Sr. Perito.  
 

0017623-13.2008.403.6100 (2008.61.00.017623-0) - TATIANE MOREIRA GUERCHE(SP068416 - CELIA REGINA 

MARTINS BIFFI E SP090986 - RONALDO RODRIGUES FERREIRA E SP092605 - ERCILIA RODRIGUES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP245429 - ELIANA 

HISSAE MIURA) 

Manifeste-se a autora sobre os documentos de fls. 108/179. Prazo: 05(cinco) dias. Intime-se. 

 

0000237-33.2009.403.6100 (2009.61.00.000237-2) - JOAO ANDRADE GUIMARAES(SP104350 - RICARDO 

MOSCOVICH E SP180738 - RICARDO ALMEIDA DA SILVA E SP063307 - MUNETOSHI KAYO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI E SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) X CAIXA ASSISTENCIAL DO SERVIDOR BRASILEIRO(RJ111386 - NERIVALDO 

LIRA ALVES) 

Designo o dia 01/02/2012, às 15 horas, para o início dos trabalhos periciais , em secretaria, devendo o laudo ser 

entregue em 60 (sessenta) dias. Intimem-se. 

 

0012791-97.2009.403.6100 (2009.61.00.012791-0) - MOINHO PRIMOR S/A X DANIEL FERNANDO 

DIAS(SP217962 - FLAVIANE GOMES PEREIRA ASSUNCAO APROBATO E SP184584 - ANALU APARECIDA 
PEREIRA) X UNIAO FEDERAL 

Expeça-se alvará de levantamento do valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), equivalente a 50% do valor dos honorários 

periciais fixados, devendo o Sr.Perito proceder sua retirada na data do início dos trabalhos periciais. Não havendo 

retirada do alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento. Designo o dia 08/02/2011, às 14 

horas, para o ínicio dos trabalhos periciais, em secretaria. Prazo para entrega do laudo: 30 dias. Intimem-se as partes e o 

Sr. Perito.  

 

0003099-40.2010.403.6100 (2010.61.00.003099-0) - ROHM AND HAAS QUIMICA LTDA(SP221648 - HELENA 

RODRIGUES DE LEMOS FALCONE E SP146483 - PAULO CESAR PEREIRA) X UNIAO FEDERAL 

Expeça-se alvará de levantamento do valor de R$ 9.535,00( nove mil. quinhentos e trinta e cinco reais), equivalente a 

50% do valor dos honorários periciais fixados, devendo o Sr.Perito proceder sua retirada na data do início dos trabalhos 

periciais. Não havendo retirada do alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento. Designo o dia 

08/02/2011, às 14 horas, para o ínicio dos trabalhos periciais, em secretaria. Prazo para entrega do laudo: 30 dias. 

Intimem-se as partes e o Sr. Perito.  

 

0003803-53.2010.403.6100 (2010.61.00.003803-4) - MARIZETE DE MELO MIRANDA X SARLEY RUI DA 
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SILVA(SP108754 - EDSON RODRIGUES DOS PASSOS E SP217935 - ADRIANA MONDADORI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP210677 - REGINALDO SOUZA GUIMARÃES) 

FL. 391:INFORMAÇÃO INFORMO a Vossa Excelência que a data 15/02/2011 e hora 14h30 designada para a 

audiência a ser realizada nos autos da ação monitória n. 0004603-47.2011.403.6100 coincide com a data e hora a 

designada para estes autos conforme decisão de fls.378/381. DESPACHO À vista da informação supra redesigno a 

audiência de instrução de julgamento para o dia 07 de março de 2012, às 15 horas. Intimem-se. FL.401: Intimem-se as 

testemunhas arroladas pelos autores para que compareçam na audiência designada.Int. 

 

0019432-67.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018766-66.2010.403.6100) 

INVESTPAR PARTICIPAOES S/A(SP161031 - FABRÍCIO RIBEIRO FERNANDES E SP254743 - CAROLINA 

MARIA MATHEUS MARCOVECCHIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 734 - GUIOMARI GARSON DACOSTA 

GARCIA) 

Ciência à autora sobre o agravo retido interposto pela União Federal de fls. 454/459. Considerando o lapso temporal 

decorrido, defiro o prazo para a ré requerido à fl. 464, por 10(dez) dias. Intime-se o senhor perito para estimar os 

honorários periciais, no prazo de 5(cinco) dias. Intimem-se. 

 

0015107-15.2011.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2448 - HELIDA MARIA PEREIRA) X JADER FREIRE DE 
MEDEIROS X VANACI MIRANDA DE MEDEIROS(SP241857 - LUIZ FRANCISCO CORREA DE CASTRO E 

SP187417 - LUÍS CARLOS GRALHO) 

DESPACHO DE FLS. 790. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10(dez) 

dias.Intime-se. 

 

0015302-97.2011.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY 

IZIDORO E SP185929 - MARCELO DO CARMO BARBOSA) X H. MARTINS COM/ E IND/ LTDA ME 

Manifeste-se a autora sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça à fl. 92. Intime-se. 

 

0018845-11.2011.403.6100 - JOAO CARLOS ASSENCIO X MARIA ISABEL DE ALMEIDA ASSENCIO(SP242633 

- MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro a dilação do prazo requerida pelos autores, por 10 dias. No silêncio, cancele-se a distribuição, conforme 

determinado à fl.41. Int. 

 

0023105-34.2011.403.6100 - FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR(SP240573 - CARLOS 

EDUARDO LAPA PINTO ALVES) X H. O. CONSTRUTORA LTDA 

Emende a autora a petição inicial para indicar corretamente quem deverá figurar no pólo ativo do feito, uma vez que o 
FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL- FAR, não possui capacidade postulatória. Prazo: 10(dez) dias. 

Intime-se. 

 

0023574-80.2011.403.6100 - TOUTATIS CLIENT SERVICES DO BRASIL S/A X TOUTATIS CLIENT SERVICES 

DO BRASIL S/A X TOUTATIS CLIENT SERVICES DO BRASIL S/A X TOUTATIS CLIENT SERVICES DO 

BRASIL S/A(SP122287 - WILSON RODRIGUES DE FARIA E SP195279 - LEONARDO MAZZILLO) X UNIAO 

FEDERAL 

Verifico não haver prevenção do juízo relacionado no termo de fl.257, uma vez que os pedidos são distintos. Forneçam 

os autores: a) os instrumentos de mandato para a regularização da representação processual; b) cópias dos documentos 

que acompanham a inicial para a instrução da contrafé, nos termos do artigo 21 do decreto-lei 147/67. Tendo em vista 

que o valor dado à causa deve corresponder ao valor econômico pleiteado pelo autor, nos termos do artigo 258 do 

Código de Processo Civil, emende, a parte autora, a petição inicial para adequar o valor dado à causa, comprovando 

suas alegações, bem como recolha a diferença das custas judiciais, se houver. Prazo: 10 dias. Int. 

 

0000334-28.2012.403.6100 - ATILA DOS SANTOS DA SILVA(SC024492 - GILSON ASSUNCAO AJALA) X 

UNIAO FEDERAL 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária Gratuita. Providencie o advogado do autor: a) declaração de autenticidade dos 
documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 

2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo Civil e da decisão do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003. b) cópias integral dos autos 

para a instrução da contrafé, nos termos do artigo 21 do decreto-lei 147/67. Prazo: 10 dias. Int. 

22ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO  

JUIZ FEDERAL TITULAR 
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BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA  

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 6526 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0033678-35.1991.403.6100 (91.0033678-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP099608 

- MARA TEREZINHA DE MACEDO) X DOVA S/A 

Retornem os autos ao arquivo sobrestado. Int. 

 

0009308-55.1992.403.6100 (92.0009308-6) - FAISCA EMPRESA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

LTDA(SP014939 - ALFREDO JOSE MIRANDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 770 - ADRIANA KEHDI) 

Retornem os autos ao arquivo findo. Int. 

 

0036544-79.1992.403.6100 (92.0036544-2) - DIRCEU DE OLIVEIRA LINGOIST(SP019477 - DANIEL DE 

LUCCAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) 

Dê-se ciência Às partes do desarquivamento. Após , se nada for requerido , retornem os autos ao arquivo sobrestado. 

Int. 
 

0059558-92.1992.403.6100 (92.0059558-8) - FATS ENGENHARIA E CONSULTORIA S/C LTDA X TERUYKI 

TERAYAMA X MIRIAN RACHEL ANSARAH RUSSO TERAYAMA X AUREO JOSE POMBO X DAVID DE 

OLIVEIRA X MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA X JOEL RODRIGUES DE SOUZA X CLAUDECIO 

VELACE(SP108631 - JAIME JOSE SUZIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) 

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco) dias, retornem os autos ao 

arquivo, sobrestados. Int. 

 

0074890-02.1992.403.6100 (92.0074890-2) - JOSE ANTONIO TAVARES CORREA MEYER X MARUCIA 

COELHO DE MATTOS X JOSE FREJAT X JOSE JARBAS MENDONCA GONZAGA X CLAUDIO GOMARA DE 

OLIVEIRA X ABERCIO FREIRE MARMORA X NORMA ALICE PEREIRA RODRIGUES X MAURO 

GRINBERG(SP015874 - JAYME JOSE MARTOS CUEVA E SP084746 - MARIA ISABEL CUEVA MORAES E 

SP221724 - PAULO REIS DE ARRUDA ALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI 

GUIMARAES) 

Ciência do desarquivamento do feito. Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No silêncio, 

retornem os autos ao arquivo, sobrestados. Int. 

 
0078290-24.1992.403.6100 (92.0078290-6) - LOJAS SONEVIDEO LTDA(SP126458 - OTAVIO ANTONIO DA 

CUNHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) 

Considerando o saldo remanescente de R$ 9.265,35 na conta 0265.635.0004206-7, como informado pela Caixa 

Econômica Federal à fl. 435, manifestem-se as partes no prazo de 05 (cinco) dias.Int. 

 

0011618-63.1994.403.6100 (94.0011618-7) - CLAUDETE PISSUTO MERCADANTE(SP081876 - JOSE 

FERNANDO BORREGO BIJOS) X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA 

SOCIAL -INAMPS 

Trata-se de reclamação trabalhista inicialmente ajuizada perante a Justiça Trabalhista, em que figuram como partes 

Claudete Pissuto Mercadante (reclamante) e o extinto INAMPS (reclamado), versando sobre a cobrança de diferença de 

parcelas salariais (DAI) do período de abril/87 até sua aposentadoria (28/05/91).Os autos tiveram regular andamento até 

a fase de réplica, quando foi declinada da competência em favor deste juízo (fls. 63/65). No entanto, entendo não haver 

como prevalecer a decisão mencionada em sua integralidade. A reclamante foi contratada inicialmente pelo regime 

celetista, assim permanecendo até dezembro de 1990, sendo que a partir de janeiro/91, com a vigência da Lei 8112/90, 

passou a ser regida sua relação trabalhista pelo regime estatutário. Segundo entendimento já sumulado pelo E. STJ. a 

competência da Justiça do Trabalho mantém-se quanto à análise do direito a vantagens trabalhistas adquiridas antes do 

advento do regime jurídico único dos servidores públicos (Súmula 97). Assim, nos termos do julgado da 2ª T. do E. 
TRF da 1ª Região, nos autos da Apelação Cível nº 200001000376081, de relatoria da JUÍZA FEDERAL MÔNICA 

JACQUELINE SIFUENTES PACHECO DE MEDEIROS (CONV.), publicado no DJ de 21/11/2005, p. 112, afigura-se 

competente a Justiça do Trabalho para apreciar as causas atinentes à relação trabalhista, em decorrência da qual se 

pleiteie vantagens, ainda que provenientes de lei aplicável a servidores estatutários ou que a relação jurídica entre as 

partes tenha sofrido modificação em decorrência de regime jurídico único, até porque a eventual concessão daquilo que 

se pretende pela justiça especializada pode produzir efeitos mesmo após a modificação do regime de trabalho, 

declarando assim a incompetência da Justiça Federal.O que determina a competência em razão da matéria é a natureza 

jurídica da pretensão. No caso em tela, pretendendo a autora o pagamento de diferenças devidas no período em que 

estava sujeita ao regime da CLT, tanto a causa de pedir quanto o pedido inserem-se na competência da Justiça do 

Trabalho. O simples fato de a ação ter sido ajuizada posteriormente à Lei nº 8.112/90 não retira a competência da 

Justiça do Trabalho para apreciar a lide relativa ao período anterior sob o regime da CLT. Assim, nos termos do 
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enunciado da Súmula 170 do STJ, compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação envolvendo acumulação de 

pedidos, trabalhista e estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, 

com o pedido remanescente, no juízo próprio. No mesmo sentido:Justiça Federal: competência para o exame dos 

reflexos de decisão trabalhista no período posterior à transformação do regime jurídico celetista para o estatutário. 

Precedentes. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que a mudança do regime jurídico celetista para o estatutário 

acarreta a extinção do contrato de trabalho. A eventual extensão dos efeitos de decisão proferida pela Justiça do 

Trabalho - que é referente a questões do regime celetista - para período posterior à vigência do regime estatutário, onde 

não mais há relação de trabalho regida pela CLT, deve ser examinada pela Justiça Federal. A competência da Justiça do 

Trabalho se restringe à análise do direito à percepção de vantagens trabalhistas no período anterior ao advento do 

regime jurídico único. (AI 609.855-AgR-ED, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 25-6-2007, Primeira 

Turma, DJ de 31-8-2007.) No mesmo sentido: AI 799.959-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 8-2-2011, 

Primeira Turma, DJE de 24-3-2011; AI 689.462-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 3-2-2009, 

Primeira Turma, DJE de 6-3-2009; CC 7.242, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 18-9-2008, Plenário, DJE de 19-12-

2008.E ainda:Processo AC 200338000513376, AC - APELAÇÃO CIVEL - 200338000513376 Relator(a) 

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS OLAVO Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte 

e-DJF1 DATA:28/04/2010 PAGINA:62 Ementa DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE 

COBRANÇA. IPC DE FEVEREIRO E MARÇO DE 1990. VERBAS ORIUNDAS DE DECISÃO TRABALHISTA 

RESCINDIDA. RELAÇÃO DE TRABALHO CELETISTA. PERÍODO ANTERIOR À INSTITUIÇÃO DO REGIME 
JURÍDICO ÚNICO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 1. O quantum indevidamente pago ao 

executado diz respeito a vantagens deferidas pela Justiça do Trabalho relativas a diferenças salariais anteriores à 

instituição do Regime Jurídico Único da Lei nº 8.112/90. 2. Em situações tais, a jurisprudência sedimentou o 

entendimento de que compete à Justiça do Trabalho conhecer da matéria referente a período celetista, ainda que o 

demandado esteja atualmente sob a égide do regime estatutário. Precedentes desta Corte e do col. STF. 3. A Súmula nº 

97, do eg. STJ, preconiza que compete à Justiça do Trabalho processar e julgar reclamação de servidor público 

relativamente a vantagens trabalhistas anteriores à instituição do regime jurídico único. 4. Reconhecimento, de ofício, 

da incompetência absoluta deste juízo para o julgamento do feito, nos termos do art. 113, do CPC. Anulação de todos os 

atos decisórios e determinação de remessa dos autos a uma das Varas do Trabalho de Belo Horizonte/MG. Apelação 

prejudicada.Processo AC 199751010728049AC - APELAÇÃO CIVEL - 317791 Relator(a) Desembargador Federal 

JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA Sigla do órgão TRF2 Órgão julgador SEXTA TURMA ESPECIALIZADA Fonte 

DJU - Data::20/10/2008 - Página::126Ementa ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PERÍODO CELETISTA. 

JUSTIÇA FEDERAL. INCOMPETÊNCIA PERÍODO ESTATUTÁRIO. ENQUADRAMENTO. PCCS. 1989. 

EFEITOS FINANCEIROS A 1986. AUSÊNCIA DA HOMOLOGAÇÃO DO PCCS. 1. A pretensão deduzida relativa 

ao período trabalhado sob o regime jurídico celetista afasta a apreciação quanto a este aspecto pela Justiça Federal, de 

acordo com o entendimento da Súmula n.º 97 do Superior Tribunal de Justiça: Compete à Justiça do Trabalho processar 

e julgar reclamação de servidor público relativamente a vantagens trabalhistas anteriores à instituição do regime jurídico 
único. 2. Compete ao juízo onde primeiro for intentada a ação envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista e 

estatutário, decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o pedido 

remanescente, no juízo próprio. (Súmula nº 170 do STJ). 3. No tocante ao período posterior ao advento da Lei 8.112/90, 

cabe observar que inexiste nos autos prova da efetiva implantação do novo plano de cargos e tampouco a determinação 

de que, ocorrendo a implantação do mesmo, o novo enquadramento teria efeitos inclusive retroativos a 1986, uma vez 

que não foi trazida aos autos a homologação do aludido PCCS. 4. Recurso parcialmente provido.Portanto, considerando 

que a mudança do regime jurídico celetista para o estatutário acarreta a extinção do contrato de trabalho e que a 

presente ação abrange verba devida até o encerramento do vínculo celetista e também após o início do regime 

estatutário, a presente ação deve ser cindida, para que cada Justiça julgue naquilo que lhe compete. Nos termos da 

Súmula 170 do STJ, acima citada, caberia ao juízo onde primeiro foi intentada a ação - portanto, à vara trabalhista - 

decidi-la nos limites da sua jurisdição, sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o pedido remanescente, no 

juízo próprio.Ou seja, a Vara do Trabalho de origem analisaria o pleito até dezembro de 1990 e a autora intentaria a 

ação pleiteando o período remanescente junto à Justiça Federal. Torna inviável a prolação de sentença neste juízo, pois 

ficaria prejudicada a análise de todo o período anterior, restando à Justiça Federal a competência para análise apenas 

dos reflexos dos meses de janeiro a maio/1991.Assim, não resta outra alternativa senão suscitar o conflito de 

competência, perante o E STJ, nos termos do art. 115, II, do CPC, c/c o art. 105, I, d, da CF/88, já que se trata de 

competência absoluta, em razão da matéria, que não pode ser prorrogada por conveniência das partes. Isso posto, 
suscito conflito de competência negativo com o juízo de uma das Varas Trabalhistas de Bauru-SP (processo originário 

da extinta Junta de Conciliação e Julgamento de Bauru), determinando a remessa dos autos ao E. Superior Tribunal de 

Justiça. Publique-se. Intime-se. 

 

0045371-06.1997.403.6100 (97.0045371-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP053556 

- MARIA CONCEICAO DE MACEDO E Proc. RAIMUNDA MONICA M. A. BONAGURA) X ARGON COM/ E 

CONSTRUCOES LTDA 

TIPO B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOAÇÃO ORDINÁRIAAUTOS N.º 97.0045371-5AUTOR: 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOSRÉU: ARGON COM. E CONSTRUÇÕES LTDA. Reg. 

n.º: ________ / 2011 SENTENÇACiência do desarquivamento do feito, requerido por este juízo.Compulsando estes 

autos, verifico que o trânsito em julgado da sentença/acórdão se deu a 31/10/2002 (fl. 71- Vº). Iniciada a execução, a ré, 
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ora executada não foi citada, porque não foi localizada (fl. 91) Intimada a se manifestar, a autora, ora exequente pediu o 

sobrestamento do feito por não localizar a executada (fl. 109), e os autos foram arquivados em 23/11/2004 e lá 

permaneceram até a presente data o, o que caracteriza a prescrição intercorrente do direito, nos termos do artigo 206, 5º, 

III do Código Civil.Isto posto, declaro extinto o processo, com resolução de mérito, pela prescrição da pretensão 

executiva, nos termos do art. 795 do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo, arquivem-se os autos, findos. P.R. I. 

São Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta  

 

0059366-86.1997.403.6100 (97.0059366-5) - HATSUYO SUZUKI MIRA X INEZ DA SILVEIRA CAMACHO 

PEREIRA X MARIA APARECIDA GARGANO ETEROVICK X MARIA DAS GRACAS FIGUEIREDO 

FERNANDES X VIRGINIA MARIA ISILDA PARDINI GARCIA(SP115149 - ENRIQUE JAVIER MISAILIDIS 

LERENA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E 

SP191951 - ALDO MIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência do desarquivamento do feito. Em nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco) dias, retornem os autos ao 

arquivo, findos. Int. 

 

0010586-66.2007.403.6100 (2007.61.00.010586-3) - ILDA DANTAS PEREIRA(SP248744 - JOSIMERY DOS 

SANTOS E SP245132B - VALERIA GUIMARAES CHINEN) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X BANCO 

BRADESCO S/A 
Retornem os autos ao arquivo findo. Int. 

 

0012142-98.2010.403.6100 - TROPICAL HOTELARIA LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI 

RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS) 

Fls. 256/270: Recebo a apelação da ré em ambos os efeitos, exceto com relação à tutela antecipada parcialmente 

deferida às fls. 70/75, que fica mantida até ulterior decisão das instâncias superiores.Dê-se vista ao autor para, 

querendo, apresentar contrarrazões em 15 (quinze) dias.Após, se em termos, remetam-se estes autos ao E. 

TRF3.Publique-se o despacho de fl. 233.Int.DESPACHO DE FL. 233:Fls. 215/231: Recebo a apelação da parte autora 

em ambos os efeitos, exceto em relação à tutela antecipada parcialmente deferida às fls. 70/75, que fica mantida até 

ulterior decisão das instâncias superioresDê-se vista à parte ré para, querendo, apresentar contrarrazões em 15 (quinze) 

dias.Após, se em termos, remetam-se estes autos ao E. TRF3.Int. 

 

0012906-84.2010.403.6100 - ALQUIMIE REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA(SP174817 - MAURÍCIO 

LODDI GONÇALVES) X UNIAO FEDERAL 

Manifestem-se as partes acerca da proposta de honorários apresentada pelo perito Sr. Tadeu Jordan às fls. 448/452.Int. 

 

0016465-49.2010.403.6100 - JOAO ANACLETO MARQUES FERREIRA(SP099625 - SIMONE MOREIRA ROSA E 
SP245792 - VANESSA GENTILI SANTOS) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 95/109: Recebo a apelação do autor em ambos os efeitos. Dê-se vista à ré para, querendo, apresentar contrarrazões 

em 15 (quinze) dias.Após, se em termos, remetam-se estes autos ao E. TRF3.Int.  

 

0020997-66.2010.403.6100 - TLD-TELEDATA TECNOLOGIA EM CONECTIVIDADE LTDA(PR034704 - 

CRISTOBAL ANDRES MUNOZ DONOSO) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 466/474: Remetam-se os autos ao E. TRF3.Int. 

 

0022143-45.2010.403.6100 - EDGAR ROMUALDO DOS SANTOS(SP267241 - OSVALDO CAMPIONI JUNIOR) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP195005 - 

EMANUELA LIA NOVAES) 

Intime-se a CEF para que, no prazo de 5 (cinco) dias, complemente as custas do recurso de apelação interposto às fls. 

81/97, sob pena de deserção. Int. 

 

0025035-24.2010.403.6100 - AGRICOLA E CONSTRUTORA MONTE AZUL LTDA(SP143250 - RICARDO 

OLIVEIRA GODOI E SP246222 - ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 422/430: Recebo a apelação da ré em ambos os efeitos, exceto com relação à tutela antecipada às fls. 376/377, que 
fica mantida até ulterior decisão das instâncias superiores.Dê-se vista ao autor para, querendo, apresentar contrarrazões 

em 15 (quinze) dias.Após, se em termos, remetam-se estes autos ao E. TRF3.Int. 

 

0053999-06.2010.403.6301 - SIMONE MARINHO OLIVEIRA(SP235007 - JAIME GONÇALVES FILHO E 

SP248487 - FABIO SOUZA TRUBILHANO) X UNIAO FEDERAL X ZENEIDE BEZERRA DA CRUZ 

22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 0053999-06.2010.403.6100AÇÃO ORDINÁRIA AUTORA: 

SIMONE MARINHO DE OLIVEIRA RÉUS: UNIÃO FEDERAL E ZENEIDE BEZERRA DA CRUZ Vistos, etc. Fls. 

197/212: Mantenho a decisão proferida às fls. 174/175 por seus próprios fundamentos. A nova documentação acostada 

aos autos não se presta a demonstrar a dependência econômica da autora com o militar falecido, de forma a autorizar o 

deferimento da pensão por morte neste juízo de cognição sumária, sendo imprescindível a produção de provas. A autora 

juntou aos autos cópias de extratos bancários que comprovam os depósitos mensais em sua conta corrente no valor de 
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R$ 300,00, segundo ela realizados pelo pai falecido. No entanto, tal valor é bastante reduzido, não bastando para 

comprovar a dependência econômica. Note-se que a autora tem residência própria (fl. 13) e sequer foi demonstrada a 

origem dos depósitos realizados. Assim, mantenho o indeferimento do pedido de tutela antecipada. Expeça-se nova 

carta precatória para citação da ré Zeneide Bezerra da Silva, no endereço indicado à fl. 196.Intime-se. São Paulo, 

MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta 

 

0000361-45.2011.403.6100 - ACRILICO NOBRE COM/ ARTF PLASTICOS LTDA(SP105755 - REINALDO DE 

OLIVEIRA BORGES E SP279042 - FABIO DE OLIVEIRA BORGES) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 157/162: Recebo a apelação da ré em ambos os efeitos. Dê-se vista ao autor para, querendo, apresentar 

contrarrazões em 15 (quinze) dias.Após, se em termos, remetam-se estes autos ao E. TRF3. Publique-se o despacho de 

fl. 156. Int. DESPACHO DE FL. 156: Fls. 125/145: Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos. Como a ré 

já apresentou contrarrazões às fls. 147/154, remetam-se os autos ao E. TRF3. Int.  

 

0010957-88.2011.403.6100 - AUTO POSTO ITALIA LTDA(SP111133 - MIGUEL DARIO OLIVEIRA REIS) X 

UNIAO FEDERAL 

22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 00109578820114036100AÇÃO ORDINÁRIA AUTOR: 

AUTO POSTO ITALIA LTDA RÉ: UNIÃO FEDERALREG. N.º /2011 Recebo a petição de fls. 20/34 como 

aditamento à petição inicial. DECISÃO EM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADATrata-se de ordinária, com pedido 
de tutela antecipada, objetivando o autor a obtenção de cadastro digital necessário ao regular funcionamento e 

adequação de suas atividades comerciais. Aduz, em síntese, que a ré se recusa indevidamente a emitir o cadastro digital 

ao autor, ante a ausência da assinatura do requerimento pelos sócios que constam no contrato social. Alega, entretanto, 

que os sócios já faleceram e que a Junta Comercial não promoverá a alteração contratual antes do término do inventário 

de Domenico Mileo. Afirma que está em dia com todas as suas obrigações, razão pela qual não há qualquer 

impedimento para adquirir seu registro no cadastro digital. Junta aos autos os documentos às fls. 09/14. É o relatório. 

Decido. Compulsando os autos, notadamente o documento de fls. 30/31, constato que, desde 1994, ABRAHÃO 

ZAKAIB e DOMENICO MILEO eram os únicos sócios da empresa Auto Posto Itália Ltda. Por sua vez, os referidos 

sócios faleceram, de forma que as cotas de Abrahão Zakaib passaram para os herdeiros Marcio Antonelli Zakaib, Fabio 

Antonelli Zakaib e Elenice Antonelli Zakaib (fl. 31). Outrossim, a herdeira Filomena Mileo Garcia passou a representar 

o espólio Domenico Mileo, sendo autorizada, mediante alvará judicial (Processo n.º 000.05.009715-6), a proceder a 

alteração societária da empresa perante a Junta Comercial de São Paulo (fls. 33/34). Verifico ainda que a inventariante 

Filomena Mileo Garcia transferiu suas cotas societárias para os herdeiros de Abrahão Zakaib, com a consequente 

alteração do contrato social (fls. 24/28). Desta forma, entendo pela regularidade das alterações contratuais, o que 

autoriza o respectivo registro junto à Junta Comercial do Estado de São Paulo e a obtenção do cadastro digital. Diante 

do exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, a fim de autorizar ao autor a obtenção de cadastro 

digital necessário ao regular funcionamento e adequação de suas atividades comerciais. Cite-se a ré. Intimem-se. São 
Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0017360-45.1989.403.6100 (89.0017360-0) - JURANDIR BARBOSA DE MORAIS(SP034704 - MOACYR ROSAN) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS) X JURANDIR BARBOSA DE MORAIS X UNIAO 

FEDERAL 

Diante da manifestação da União Federal as folhas 151/152, e, por se tratar de RPV, que dispensa expedição de alvará 

para seu levantamento, manifeste-se o autor, ora exequente, acerca da satisfação da obrigação no prazo de 5 (cinco) 

dias.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença de extinção.Int. 

 

0021078-45.1992.403.6100 (92.0021078-3) - LRS-LAVANDERIAS E COMERCIO LTDA(SP077001 - MARIA 

APARECIDA DIAS PEREIRA E SP019449 - WILSON LUIS DE SOUSA FOZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1292 - 

ISABELA CARVALHO NASCIMENTO) X LRS-LAVANDERIAS E COMERCIO LTDA X UNIAO FEDERAL 

Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias, conforme requerido pela exequente às fls.295/297, para que promovam a 

habilitação dos sucessores.Int. 

 

0022830-81.1994.403.6100 (94.0022830-9) - APOLICE DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 
MOBILIARIOS LTDA(SP105435 - JOSE MARCELO MARTINS PROENCA) X INSS/FAZENDA(Proc. 593 - 

ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA E Proc. 918 - ELLEN CRISTINA CRENITTE FAYAD) X APOLICE 

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA X INSS/FAZENDA 

Fls. 307/308: Defiro, diante do anuência da executada com os cálculos de liquidação apresentados pelo autor às fls. 

267/271, no valor de R$93.221,63, HOMOLOGO-OS para que produzam seus regulares efeitos de direito. Requeira a 

exequente o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.  

 

0059249-95.1997.403.6100 (97.0059249-9) - ANA CRISTINA PACINI X DARCY MIRANDA PEDRO X MARIA 

CRISTINA ANDRE CANDIDO SILVA X MARIA DE FATIMA DE AGUIAR X SONIA MARIA E 

SILVA(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP073544 - VICENTE EDUARDO GOMEZ ROIG E 

SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP059241 - CARMEN CELESTE NACEV JANSEN FERREIRA) X 

ANA CRISTINA PACINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante da anuência da executada com os cálculos de liquidação de fls. 524, HOMOLOGO-OS para que produzam seus 

regulares efeitos de direito.Requeira a exequente Maria de Fátima de Aguiar o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Int. 

 

Expediente Nº 6654 
 

MONITORIA 
0024733-97.2007.403.6100 (2007.61.00.024733-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X GUSTAVO DANIEL BLANK 

Fls.69/70: diante do pagamento das custas de desarquivamento, requeira a CEF o que de direito em termos de 

prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, retornem-se os autos ao arquivo, observadas as 

formalidades legais. Int. 

 

0024745-14.2007.403.6100 (2007.61.00.024745-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO) X SIRLENE RODRIGUES LEAO ARMARINHOS LTDA - ME X SIRLENE 

RODRIGUES LEAO 
1- Defiro a expedição de ofício ao DETRAN para localização de bens em nome dos executados SIRLENE 

RODRIGUES LEÃO ARMARINHOS LTDA, CNPJ nº 04.304.108/0001-29 e SIRLENE RODRIGUES LEÃO, 

CPF/MF nº 065.217.088-99. 2- Havendo bens em nome dos executados, deverá o DETRAN proceder à 

indisponibilização/bloqueio dos bens encontrados, informando ao juízo sobre as providências no prazo de 20 (vinte) 

dias.Com a vinda das informações, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0031549-95.2007.403.6100 (2007.61.00.031549-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO) X LUCIANO LIMA DOS SANTOS 

Fls. 131/154: defiro o prazo de 10 (dez) dias para a parte autora requerer o que de direito em termos de prosseguimento 

do feito. Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0006638-82.2008.403.6100 (2008.61.00.006638-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE E SP019944 - LAMARTINE FERNANDES LEITE FILHO) X ANTONIO LUIZ DOS 

SANTOS 

Diante do pagamento das custas de desarquivamento, requeira a CEF o que de direito em termos de prosseguimento do 

feito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, retornem-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 
0016976-18.2008.403.6100 (2008.61.00.016976-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP183652 - CILENE DOMINGOS DE LIMA) X LUIS FABIANO VALERIO PAIXAO 

Diante do recolhimento das custas de desarquivamento (fls. 65/66), requeira a CEF o que de direito em termos de 

prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, retornem-se os autos ao arquivo, observadas as 

formalidades legais. Int. 

 

0021406-13.2008.403.6100 (2008.61.00.021406-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI 

TERAMOTO) X MAURICIO TEIXEIRA DE CARVALHO X ADRIANA DE SOUZA CARVALHO X 

ALEXANDRE REIS FRANCO ALVES 

Diante do pagamento das custas de desarquivamento (fls. 141/142), requeira a CEF o que de direito no prazo de 10 

(dez) dias. No silêncio, retornem-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0012897-59.2009.403.6100 (2009.61.00.012897-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ODCIRA DE ALMEIDA LIMA 

Fls. 118: expeça-se ofício à DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL (DRF) para que forneça ao juízo a última 

declaração de Imposto de Renda da ré ODCIRA DE ALMEIDA LIMA, inscrita no CPF/MF sob nº 376.601.367-04, no 
prazo de 10 (dez) dias. Com a vinda das informações, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0014443-52.2009.403.6100 (2009.61.00.014443-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP183652 - CILENE DOMINGOS DE LIMA E SP215328 - FERNANDA ALVES DE 

OLIVEIRA) X ADRIANA ICLEIA SILVA LA TORRACA X ARMANDO ALVES DA SILVA X MARIA CILENE 

SILVA X CRISTIANO TADEU SILVA 

Fls. 66/67: diante do pagamento das custas de desarquivamento, requeira a CEF o que de direito em termos de 

prosseguimento do feito. No silêncio, retornem-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0025016-52.2009.403.6100 (2009.61.00.025016-1) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP235213 - SONIA REGINA GARCIA FIGUEIREDO) X 
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RODRIGO MARINHO NUNES - ME 

Fls. 138/140: oficie-se, via BACENJUD, para que o valor de R$ 1.005,02, bloqueado pelo Banco Itaú e o valor de R$ 

34,16, bloqueado pela Caixa Econômica Federal (fls. 134/135) sejam transferidos para uma conta da agência 0265, da 

CEF. Atendida a determinação, oficie-se à CEF para que informe ao juízo o número da conta para qual o valor integral 

foi transferido, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos para expedição do alvará de levantamento 

em favor da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. Int. 

 

0002066-15.2010.403.6100 (2010.61.00.002066-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP183652 - CILENE DOMINGOS DE LIMA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA 

DE BONIS) X VIVIANE DOMINGUES RODRIGUES(SP130002 - EDSON TADEU VARGAS BRAGA) 

Manifeste-se a parte ré sobre os parâmetros estabelecidos pela CEF para renegociação da dívida (fls. 61), no prazo de 

10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0002745-15.2010.403.6100 (2010.61.00.002745-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP091351 - MARISA FIRMIANO CAMPOS DE FARIA) X M J 

DOS SANTOS CORTINAS - ME 

1 - A diligência requerida às fl. 60/61 já foi realizada pelo juízo às fls. 53/55. 2 - Defiro a penhora de ativos em nome do 

executado atraves do sistema BacenJud da quantia apontada às fls. 62/66. 3- Havendo ativos em nome do executado, 
deverá a instituição financeira proceder à indisponibilização da quantia correspondente ao valor executado nestes autos 

nos termos do artigo 655-A, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0005409-19.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X RUBENS DIAS 

Fls. 55/76: defiro o prazo de 10 (dez) dias para manifestação da CEF em termos de prosseguimento do feito. Decorrido 

o prazo sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0012102-19.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X RODRIGO WEIGL ANTONINI X MARIA TEREZA DUTRA CARRIJO X VALDIR CARVALHO CARRIJO 

Fls. 72/73: requeira a CEF o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, retornem-se os autos ao arquivo, 

observadas as formalidades legais. Int. 

 

0021273-97.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO E 

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X JULIO CESAR GONCALVES 

Fls. 42/43: obedecendo à sistemática do CPC, primeiramente, apresente a CEF a memória de cálculo atualizada para 

fins de intimação da parte ré para pagamento nos termos do artigo 475-J do CPC, no prazo de 10 (dez) dias. Após, 
tornem os autos conclusos. Int. 

 

0024373-60.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E 

SP183652 - CILENE DOMINGOS DE LIMA) X ANA CAROLINA DE ALMEIDA 

Fls. 45/46: mantenho a decisão de fls. 44 pelos seus próprios fundamentos. A Caixa Econômica Federal não demonstrou 

ter esgotado todos os meios a que tem alcance para a localização da ré, como as pesquisas junto aos Cartórios e demais 

órgãos, o que ordinariamente se vê nas demais ações monitórias em trâmite nesta Vara. Requeira a CEF o que de direito 

em termos de prosseguimento do feito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, 

observadas as formalidades legais. Int. 

 

0003306-05.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X ELIANE KNORR DE CARVALHO(SP133520A - YARA MARIA ALVES) 

Fls. 35/37: manifeste-se a CEF sobre o pedido da parte ré, notadamente quanto ao interesse na realiação da audiência de 

conciliação, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0081531-06.1992.403.6100 (92.0081531-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0055672-
85.1992.403.6100 (92.0055672-8)) MARCOS ANTONIO ANTUNES(SP161721B - MARCO ANTONIO DOS 

SANTOS DAVID) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E 

SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA 

SENNE) 

Diante do trânsito em julgado da sentença retro, requeira a CEF o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, 

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0010948-73.2004.403.6100 (2004.61.00.010948-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007684-48.2004.403.6100 (2004.61.00.007684-9)) HOSPITAL E MATERNIDADE VIDAS LTDA(SP134949 - 

AHMID HUSSEIN IBRAHIN TAHA) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 190: ciência à parte autora. Aguarde-se o pagamento nos moldes explanados pela parte autora às fls. 186/187 e 
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após, dê-se vista à União Federal. Int. 

 

0024205-63.2007.403.6100 (2007.61.00.024205-2) - CARLOS ROBERTO DOS SANTOS ALVES X FABIANA 

SIVIERO GONCALVES(SP175986 - ZENAIDE MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116238 

- SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

CARLOS ROBERTO DOS SANTOS ALVES 

Ciência à parte interessada do desarquivamento dos autos. Requeira o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. No 

silêncio, retornem-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0006915-35.2007.403.6100 (2007.61.00.006915-9) - MILTON LUIS CALDERON TORTOSA(SP211472 - 

EDUARDO TOSHIHIKO OCHIAI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO 

TRIBUTARIA EM SAO PAULO(SP107496 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Diante da concordância das partes (fls. 140/157 e 159), expeça-se ofício à CEF para que proceda à conversão em renda 

do valor integral depositado na conta nº 0265.635.00.246792-8 (fls. 60) em favor da União Federal, no prazo de 20 

(vinte) dias. Com o retorno do ofício cumprido, dê-se nova vista à União Federal e, se nada mais for requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo findo. Int. 

 
0019874-38.2007.403.6100 (2007.61.00.019874-9) - JOSE ANTONIO VALENTIM DE SOUSA(SP125139 - 

ROSEMEIRE GOMES MOTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA 

EM SAO PAULO 

Manifeste-se a parte impetrante sobre o requerimento da União Federal sobre os valores que pretende transformar em 

pagamento definitivo, no prazo de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0025205-64.2008.403.6100 (2008.61.00.025205-0) - FIRMENICH E CIA/ LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS 

FRATONI RODRIGUES E SP267044 - ALEXANDRE NICOLETTI) X DELEGADO CHEFE DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP 

Diante da satisfação da obrigação, conforme manifestação da União Federal às fls. 442/444, remetam-se os autos ao 

arquivo findo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0010707-26.2009.403.6100 (2009.61.00.010707-8) - EDUARDO DOS SANTOS MEDICI X FABIO JOSE 

FERREIRA SAGGIO X DANIEL LEANDRO TIJUNELIS X CLAUDIO WEIMAR ALONSO(SP200225 - LEILA 

FARES GALASSI DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Fls. 146: ciência à parte impetrante. Se nada for requerido no prazo de 05 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo, 
observadas as formalidades legais. Int. 

 

0018715-89.2009.403.6100 (2009.61.00.018715-3) - SERGIO JOSE SETA(SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE 

OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Fls. 147: oficie-se à empresa PUBLICAR DO BRASIL LISTAS TELEFÔNICAS para que demonstre ao juízo o 

cumprimento da medida liminar de fls. 28/31, apresentando guia de depósito relativo ao imposto de renda na fonte 

sobre a verba paga ao impetrante a título de gratificação, em razão da rescisão do contrato de trabalho com a empresa, 

no prazo de 10 (dez) dias, instruindo o ofício com cópia de fls. 28/31 e 44/45. Com a vinda das informações, tornem os 

autos conclusos. Int. 

 

0024183-97.2010.403.6100 - VERA CHRISTINA LACERDA ALMEIDA(SP026891 - HORACIO ROQUE 

BRANDAO) X COMANDANTE 2 REG MILITAR-CHEFE SECAO INATIVOS PENSION 2 REG MILITAR 

Tipo M22ª VARA FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO - SP AUTOS Nº 0024183-97.2010.403.6100EMBARGANTE: 

VERA CHRISTINA LACERDA ALMEIDAReg. n.º ________ / 2011Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

(fls. 64/65) opostos em face da sentença de fls. 54/55, nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil.Afirma a 

parte embargante que a decisão embargada é omissa, pois a legitimidade de sua pretensão encontra respaldo legal no 

artigo 24, da Lei n.º 3.765/60, para o efeito de que a partir da morte da se sua tia, os proventos, que a ela eram pagos, o 
sejam feitos à impetrante, ora embargante. É o relatório do essencial. Decido. Deixo de acolher os embargos de 

declaração por inexistir na r. sentença omissão, obscuridade ou contradição a ser declarada por este juízo, mesmo 

porque o embargante, procurando eivar de vícios inexistentes a sentença proferida às fls. 54/55 dos autos, em verdade, 

pretende, por meio dos presentes embargos de declaração a reforma da decisão proferida. Com efeito, este Juízo 

reconheceu o prazo decadencial para a impetração do presente mandamus, o que dispensa o juízo de adentrar no mérito 

específico da pretensão da impetrante, não havendo, dessa forma, qualquer omissão no julgado, em especial, quanto à 

análise do artigo 24, da Lei n.º 3.765/60, caracterizando, assim, o presente recurso como infringente. Posto isto, recebo 

os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO por tempestivos, porém nego-lhes provimento, mantendo a decisão 

embargada, tal como foi prolatada. Devolvam-se às partes o prazo recursal.P. R. I. São Paulo, MARCELLE 

RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta 
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0010670-28.2011.403.6100 - FONTE PRESTADORA DE SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA(SP290785 - 

GLADISON DIEGO GARCIA) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Fls. 124/134: ciência à parte impetrante pelo prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

Int. 

 

0011484-40.2011.403.6100 - WALDEMAR ROBERTO TAGLIARI X LISANDRA BOVAROTTI 

TAGLIARI(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO 

EM SAO PAULO 

Fls. 46/50: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Tornem os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0013792-49.2011.403.6100 - METODO ENGENHARIA S/A(SP173676 - VANESSA NASR E SP288927 - BRUNA 

TOIGO) X DELEGADO DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO 

Processo n 0013792-49.2011.403.6100Embargos de DeclaraçãoEmbargante: UNIÃO FEDERAL Reg. n.º: ________ / 

2011Embargos de Declaração Cuida-se de embargos de declaração opostos em face da decisão liminar proferida às fls. 

209/210, com base no artigo 535 do Código de Processo Civil, alegando a embargante que muito embora o juízo tenha 

reconhecido que a multa pelo atraso na entrega da DCTF no valor original de R$ 4.947,01 não pode ser tida como óbice 

à expedição de Certidão Positiva de Débitos com efeito de Negativa, a questão referente à multa não fez parte do pedido 

formulado pelo autor.É o relatório, passo a decidir.Analisando a petição inicial, observo que a impetrante requereu 
expressamente a concessão da liminar para que fosse declarada a extinção do crédito tributário em razão da 

comprovação das homologações das compensações representadas pelas DCOMP 25826.63057.180906.1.7.02-5495 e 

18360.77150.180906.1.7.02-8090, Processos de Cobrança n.ºs 10880-964.187/2008-22 e 10880-965.600/2008-

76.Conclui-se, portanto que a impetrante não formulou qualquer requerimento concernente à multa, a qual inclusive 

encontra-se quitada(doc.fl. 151). Assim, acolho os presentes embargos para retificar a parte dispositiva da decisão de 

fls. 209/210, para o fim de reconhecer que os débitos referentes aos Processos Administrativos n.ºs 10880-

964.187/2008-22 e 10880-965.600/2008-76 não podem ser tidos como óbices para a expedição da Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos com Efeitos de Negativa por parte da autoridade impetrada. Mantenho quanto ao mais a decisão 

proferida.Anoto, por pertinente, que esta questão encontra-se prejudicada uma vez que a autoridade impetrada, ao 

prestar suas informações( fl. 220), alude apenas aos dois referidos débitos(Processos Administrativos n.ºs 10880-

964.187/2008-22 e 10880-965.600/2008-76), reconhecendo que os mesmos foram de fato compensados pela impetrante 

e que permanecem em cobrança devido a problemas nos sistemas informatizados da RFB, não se constituindo em óbice 

para a emissão de Certidão de Regularidade Fiscal, o que torna desnecessário a expedição de novo pedido de 

informações.Portanto, aclarada a decisão embargada, remetam-se os autos ao MPF, vindo a seguir conclusos para 

sentença. I.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDOJuiz Titular. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0055672-85.1992.403.6100 (92.0055672-8) - MARCOS ANTONIO ANTUNES(SP161721B - MARCO ANTONIO 

DOS SANTOS DAVID) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E 

SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA 

SENNE) 

Diante do trânsito em julgado da sentença retro, requeira a CEF o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, 

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0078759-70.1992.403.6100 (92.0078759-2) - INDUSTRIA E COMERCIO DE ACOLCHOADOS DANYMAR 

LTDA(SP027602 - RAUL GIPSZTEJN E SP052625E - ZILEIDE PEREIRA DA CRUZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO) 

Fls. 125/126: diante do pagamento da Requisição de Pequeno de Valor pelo E. TRF-3ª Região (fls. 125/126), requeira a 

parte autora o que de direito. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0744263-08.1991.403.6100 (91.0744263-7) - RAMIRO GIMENIZ RAMOS X ROSANA HELENA ALARCAO 

ALVES TEODORO X ERCI FRAGA X ANTONIO MARQUES DE CARVALHO X MILTON SILVA X ORLANDO 

ALVES BENEDETTI X LAZARO ANDRE X JORGE KALAF X AMADEU MIRAS X WILSON APARECIDO DE 
OLIVEIRA X JOSE PEREIRA X RUBENS APARECIDO COLLA X WELLINGTON DE PAULA ASSIS X PEDRO 

PARRA ALONSO X BENEDITO ALVES DE OLIVEIRA(SP063548 - RAMIRO GIMENIZ RAMOS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO) X RAMIRO GIMENIZ RAMOS X UNIAO 

FEDERAL X ROSANA HELENA ALARCAO ALVES TEODORO X UNIAO FEDERAL 

Oficie-se ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região solicitando que os pagamentos dos ofícios requisitórios de fls. 

266/280, sejam desbloqueados e colocados à disposição deste Juízo.Após, oficie ao banco depositário para que proceda 

a conversão em renda da União, conforme requerido pela União Federal às fls. 286/286. Piblique-se o despacho de fl. 

281.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0027057-02.2003.403.6100 (2003.61.00.027057-1) - MARIA DA PENHA COSTA PAULO MILANEZ(SP095535 - 
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DJAIR DE SOUZA ROSA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM 

SAO PAULO X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

X MARIA DA PENHA COSTA PAULO MILANEZ 

Diante do silêncio da parte impetrante, defiro a expedição de alvará de levantamento em favor da parte impetrante do 

valor de R$ 8.273,67, correspondente a 35,06% do valor depositado na conta nº 0265.635.00214089-9 (fls. 45), 

devendo seu patrono ser intimado para retirada em Secretaria no momento oportuno. Expeça-se ofício à CEF para que 

se proceda à transformação em pagamento definitivo do valor de R$ 15.326,86, correspondente a 64,94% do valor 

depositado na conta nº 0265.635.00214089-9 (fls. 45), para cumprimento no prazo de 20 (vinte) dias. Com o retorno do 

alvará liquidado e do ofício cumprido, dê-se nova vista à União Federal e, se nada mais for requerido, remetam-se os 

autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

Expediente Nº 6655 
 

MONITORIA 
0018765-91.2004.403.6100 (2004.61.00.018765-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO 

FERNANDO OMETTO CASALE E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X SIDNEI PEREIRA DA 

CRUZ(SP188100 - JORGE MACHADO DOS SANTOS) 

TIPO CEXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL AUTOS N.º 2004.61.00.018765-9EXEQUENTE: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF EXECUTADO: SIDNEI PEREIRA DA CRUZ REG______/2011 SENTENÇA 

Trata-se de execução de título extrajudicial em que a parte exequente, às fls. 274/275, requereu a desistência do feito, 

por não mais ter interesse em prosseguir com o processo. O legislador assegurou a livre disponibilidade da execução, 

mediante o que pode o exeqüente dela desistir, sem que isso importe em renúncia ao seu direito de crédito. E, 

manifestando a desistência antes do oferecimento dos embargos, desnecessária a anuência do devedor (art. 569, do 

CPC). Ante o exposto, HOMOLOGO a desistência requerida e extingo a execução, nos termos do art. 569 do Código de 

Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, pois não houve defesa do executado. Custas na forma da 

lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se, dando baixa findo.P.R.I.São Paulo, MARCELLE RAGAZONI 

CARVALHO Juíza Federal Substituta 

 

0017491-87.2007.403.6100 (2007.61.00.017491-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE E SP279149 - MARIA ISABELA GARCIA BERALDO DE ALMEIDA E SP235460 - 

RENATO VIDAL DE LIMA) X CAROLINA LONGO PINHEIRO X ZAIRA MAECHEZIM PINHEIRO(SP062770 - 

MARIO SERGIO RAMOS DE AZEVEDO) 

Fls. 225: ciência à parte autora. Requeiram as partes o que de direito em termos de prosseguimento do feito, no prazo 

sucessivo de 05 (cinco) dias, a iniciar-se pela parte autora. Decorridos os prazos sem manifestação, tornem os autos 

conclusos. Int. 
 

0025518-88.2009.403.6100 (2009.61.00.025518-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE E SP157882 - JULIANO HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X LUIZ SUDERLA ALVES 

TEIXEIRA X SILVANA JACONIS 

Fls. 57/105: defiro o prazo de 10 (dez) dias à CEF para se manifestar quanto ao prosseguimento do feito. Decorrido o 

prazo sem manifestação, tornem os autos conclusos. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0017173-22.1998.403.6100 (98.0017173-8) - SPENCO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP101120A - 

LUIZ OLIVEIRA DA SILVEIRA FILHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL(Proc. 

NAIARA PELLIZZARO CANCELLIER) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0007599-62.2004.403.6100 (2004.61.00.007599-7) - HNS AMERICAS COMUNICACOES LTDA(SP110826 - 

HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA E SP183257 - TATIANA MARANI VIKANIS) X PROCURADOR 
CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO-SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0021130-50.2006.403.6100 (2006.61.00.021130-0) - B & GB PERITOS EM CALCULOS S/C LTDA ME(SP233878 - 

FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E SP232070 - DANIEL DE AGUIAR ANICETO) X PROCURADOR CHEFE DA 

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 
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0025179-37.2006.403.6100 (2006.61.00.025179-6) - SBTEC COM/ DE PRODUTOS ESPORTIVOS LTDA(SP164744 

- ANNA PAOLA LORENZETTI E SP198685 - ANNA LÚCIA LORENZETTI) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0022697-14.2009.403.6100 (2009.61.00.022697-3) - AGROPECUARIA VALE DAS UVAS LTDA(SP088368 - 

EDUARDO CARVALHO CAIUBY) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA 

NACIONAL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0024797-39.2009.403.6100 (2009.61.00.024797-6) - JOSIANE MARIA ALEVATO(SP130118 - VALDENIR 

GHIROTTI) X PRESIDENTE DA COM PROC ETICO DISC DO CONSELHO REG DE ENFERMAGEM-
SP(SP217723 - DANILO EDUARDO GONÇALVES DE FREITAS) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0004785-33.2011.403.6100 - EMPRESA FOLHA DA MANHA S/A(SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA 

FRASCINO E SP169042 - LÍVIA BALBINO FONSECA SILVA E SP234916 - PAULO CAMARGO TEDESCO E 

SP270914 - THIAGO CORREA VASQUES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

TIPO M22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N 0004785-33.2011.403.6100EMBARGANTE: 

EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S/A REG. N.º /2011 Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (fls. 591/593), 

opostos em face da sentença de fls. 574/576-verso, nos termos do art. 535, inciso II, do Código de Processo 

Civil.Afirma que a r. decisão foi omissa quanto às disposições do art. 2º, XIII, da Lei n.º 9.784/99 e do art. 146 do CTN 

que impedem a retroação da nova interpretação da impetrada quanto à vedação do parcelamento da CPMF, bem como 

quanto ao art. 100, inciso III, do CTN, o qual exige a observância das práticas reiteradamente observadas pelas 

autoridades.É o relatório do essencial. Decido. Deixo de acolher os embargos de declaração por inexistir na r. sentença 

qualquer omissão a ser declarada por este juízo, mesmo porque o embargante, procurando eivar de vícios inexistentes a 
sentença proferida às fls. 574/576-verso, em verdade, pretende, por meio dos presentes embargos de declaração a 

reforma da decisão proferida. Com efeito, conforme constou da r. sentença embargada, o fisco exerceu seu poder de 

autotutela, revogando parcelamento concedido contrariamente à lei. Não se trata de aplicação retroativa de nova 

interpretação dada pela Fazenda Pública, por isso não há que se falar em omissão quanto ao disposto no inciso XIII da 

Lei 9.784/99.Como restou explicitado na sentença, embora a Lei 11.941/2009 tenha autorizado o parcelamento de todos 

os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, não 

incluindo qualquer vedação quanto ao parcelamento de débitos de CPMF, o que foi feito somente por ato infralegal, 

deve prevalecer sempre a lei especial, no caso o art. 15 da Lei 9.311/1996. Portanto, não houve alteração de 

entendimento, mas revisão de ato administrativo, revogando o parcelamento anteriormente concedido, porquanto 

vedado, nos termos da lei específica, o parcelamento de débitos da CPMF. Dessa forma, a r. sentença foi bastante clara 

em sua fundamentação, não se denotando qualquer obscuridade, omissão ou contradição no julgado. De qualquer 

ângulo que os embargos declaratórios sejam examinados, não estão configurados seus pressupostos legais de 

cabimento; assim, havendo discordância quanto ao conteúdo da decisão, cabe à parte interessada, a tempo e modo, o 

adequado recurso. Assim, os embargos opostos possuem caráter infringente, visando à modificação do teor do julgado. 

Posto isso, recebo os presentes EMBARGOS DE DECLARAÇÃO por tempestivos, porém nego-lhes provimento, 

mantendo a decisão embargada, tal como foi prolatada. Devolvam-se às partes o prazo recursal. P. R. I. São Paulo, 

MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta 
 

0011398-69.2011.403.6100 - SSA GLOBAL TECHNOLOGIES DO BRASIL LTDA. X EXTENSITY BRASIL 

SISTEMAS LTDA.(SP148636 - DECIO FRIGNANI JUNIOR E SP174341 - MARCOS HIDEO MOURA 

MATSUNAGA E SP298297A - MARCOS DE AGUIAR VILLAS-BOAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Fls. 1122/1123: considero prejudicado o pedido da parte impetrante, diante da expedição da Certidão Conjunta Positiva 

com Efeitos de Negativa anunciada pela Procuradoria da Fazenda Nacional às fls. 1129/1130. Remetam-se os autos ao 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª REgião para apreciação do Recurso de Apelação interposto pela União Federal 

às fls. 1066/1073. Int. 

 

0021189-62.2011.403.6100 - BEDFORD MODA MASCULINA LTDA X BURMA MODA MASCULINA E 
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FEMININA LTDA ME X CITRINUS MODA MASCULINA E FEMININA LTDA ME X DJKARTA MODA 

MASCULINA E FEMININA LTDA ME X ESCRITORIO LAUDERNALE LTDA X KISSIMMEE MODA 

FEMININA LTDA ME X KENSIGTON MODA MASCULINA E FEMININA LTDA ME X LEROA GOLDEN 

MODA JOVEM LTDA ME X NAXOS MODA MASCULINA E FEMININA LTDA ME X PATRAS MODA 

MASCULINA E FEMININA LTDA X PIRGOS MODA MASCULINA E FEMININA LTDA X TAINARON MODA 

MASCULINA E FEMININA LTDA X TLOUS MODA MASCULINA E FEMININA LTDA ME X VELSEN COM/ 

DE VESTUARIO LTDA ME X VIVELEROA MODA MASCULINA E FEMININA LTDA ME(SP168022 - 

EDGARD SIMÕES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Não vislumbro a ocorrência de prevenção. Diante da dissolução das empresas elencadas na inicial, constata-se que não 

possuem personalidade jurídica própria para demandarem em juízo. Desse modo, intime-se a parte impetrante a 

emendar a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, de modo a figurar no polo ativo da presente demanda o responsável legal 

pela guarda e conservação dos documentos fiscais. Atendida a determinação, tornem os autos conclusos para apreciação 

da medida liminar requerida. Int.  

 

0022095-52.2011.403.6100 - ANHEMBI IND/ E COM/ DE BORRACHA LTDA(SP243583 - RICARDO ALBERTO 

LAZINHO) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA FEDERAL CÍVELMANDADO DE 

SEGURANÇAPROCESSO N.º 00220955220114036100IMPETRANTE: ANHEMBI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
BORRACHA LTDAIMPETRADO: PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA 

NACIONAL EM SÃO PAULONão vislumbro a ocorrência de prevenção. DECISÃO Trata-se de Mandado de 

Segurança, com pedido de liminar, para que este Juízo determine à autoridade impetrada que proceda à inclusão dos 

débitos n.ºs 35.281.199-4, 35.281.206-0, 35.281.207-9, 35.281.209-5 e 35.281.208-7 no processo de parcelamento com 

os benefícios da Lei n.º 11.941/2009, oriundos de exlusão de parcelamentos anteriores, com a suspensão da 

exigibilidade de quaisquer atos de cobrança quanto ao saldo remanescente do referido parcelamento. Aduz, em síntese, 

que aderiu ao parcelamento instituído pela Lei n.º 11.941/2009, com a inclusão de todos os débitos administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, dentre eles o saldo dos débitos 

excluídos de parcelamentos anteriores. Alega, por sua vez, que apesar do cumprimento de todas as regras impostas e 

adimplemento de todas as prestações, constatou, no momento da consolidação, que os débitos não se encontravam 

cadastrados no sistema, razão pela qual diligenciou junto às autoridades impetradas para incluir manualmente no 

sistema de processamento seus débitos. Afirma, entretanto, que foi supreendido com o ofício da Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional no sentido de que a falta de regularização do débito inscrito em Dívida Ativa da União sob o n.º 

35.281.207-9 implicaria a sua inclusão no Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados - CADIN, nos termos do 2º, 

art. 2º, da Lei n.º 10.522/2002, sendo ignorado o pedido de parcelamento regularmente processado, razão pela qual 

busca o Poder Judiciário para resguardo de seu direito. Acosta aos autos os documentos de fls. 10/55. É o relatório. 

Decido. Dispõe o inciso III do artigo 7.º da Lei n.º 12.016/2009, que o juiz, ao despachar a petição inicial, ordenará que 
se suspenda a eficácia do ato que deu motivo ao pedido quando for relevante o fundamento do ato impugnado e puder 

resultar na ineficácia da medida, caso seja deferida ao final, devendo esses pressupostos estar presentes 

cumulativamente.Compulsando os autos, notadamente o documento de fls. 26/29, noto que o impetrante aderiu ao 

parcelamento instituído pela Lei n.º 11.941/2009, com a inclusão de todos os débitos administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.Entretanto, verifico que no site da Receita Federal 

do Brasil consta a informação de que não há débitos que possam incluídos na modalidade de parcelamento da Lei n.º 

11.941/2009, o que gera dúvidas quanto à regularidade do parcelamento (fl. 44). Assim, antes da apreciação do pedido 

liminar, entendo necessária a oitiva das autoridades impetradas. Notifiquem-se as autoridades impetradas para 

apresentarem as informações no prazo legal. Após, tornem os autos conclusos para análise do pedido liminar. Publique-

se. Oficie-se. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0022689-66.2011.403.6100 - DARCIO JOSE DA MOTA X MARCIA RODRIGUES ESTEVES DA 

MOTA(SP269226 - KARINA GEREMIAS GIMENEZ) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO 

DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

Intime-se a parte impetrante para que promova o recolhimento das custas judiciais, nos termos da Lei nº 9289/96, no 

prazo de 10 (dez) dias. Atendida a determinação, tornem os autos conclusos para apreciação da medida liminar 

requerida. Int. 
 

0023557-44.2011.403.6100 - ALIANCA NAVEGACAO E LOGISTICA LTDA(SP183257 - TATIANA MARANI 

VIKANIS) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

22ª VARA CÍVEL FEDERALPROCESSO N.º: 0023557-44.2011.403.6100NATUREZA: MANDADO DE 

SEGURANÇAIMPETRANTE: ALIANÇA NAVEGAÇÃO E LOGÍSTICA LTDA IMPETRADO: DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - SP 

Reg.nº............/2011DECISÃO EM PEDIDO DE MEDIDA LIMINARTrata-se de Ação de Mandado de Segurança, 

objetivando o impetrante que este Juízo determine a suspensão da exigibilidade dos débitos compensados com o crédito 

de COFINS Exportação objeto do processo nº 12585.000663/2010-60, enquanto não definitivamente julgado o recurso 

apresentado em face do despacho decisório que considerou como não declarada a compensação do débito de IRPJ do 1º 

trimestre de 2009.Aduz, em síntese, a ilegalidade da decisão administrativa que considerou que a impetrante não 
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poderia compensar os créditos apontados, pois decorrentes de decisão judicial não transitada em julgado, conforme 

previsto no art. 74, 12, d, da Lei 9.430/96 e do art. 28, 3º da IN/RFB 900/2008. Declarou, assim, não declarados os 

créditos, o que impede a apresentação de Manifestação de Inconformidade com efeito suspensivo. Acosta aos autos os 

documentos de fls. 14/213. É o relatório. Decido.Compulsando os autos, constato que a impetrante formulou Pedido de 

Ressarcimento de débitos de COFINS Exportação (fls. 42/70), que foi indeferido e as compensações foram 

consideradas não declaradas (fls. 127/133), em razão da existência de ações judiciais que têm por objeto a mesma 

espécie de tributo para o qual haja um pedido de ressarcimento/restituição, as quais, na verdade, se referem à não 

inclusão do ICMS e ISS na base de cálculo do PIS e COFINS, não tendo qualquer relação com o tributo de COFINS 

Exportação. Verifico assim que, ante o indeferimento do pedido de ressarcimento, a impetrante apresentou manifestação 

de inconformidade, conforme se extrai dos documentos de fls. 136/150. O art. 74 da Lei 9.430/96, com redação dada 

pela Lei 10.833/2003 prevê, em seu parágrafo 7.º que, não homologada a compensação, o contribuinte deverá ser 

notificado para quitar o débito no prazo de trinta dias. Faculta ainda a lei, em seu parágrafo 9.º, que no mesmo prazo o 

sujeito passivo apresente manifestação de inconformidade, que tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito 

tributário, nos termos do art. 151, inciso III, do Código Tributário Nacional, conforme dispõe o parágrafo 11, da 

mencionada lei.No caso, porém, não se trata de decisão não homologatória da compensação, mas de decisão que 

considerou não declarada a compensação. E o 12 do referido art. 74 prevê que será considerada não declarada a 

compensação nas hipóteses do 3º desse artigo, em que o crédito seja de terceiros, refira-se a crédito prêmio, a título 

público, seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado e não se refira a tributos e contribuições 
administrados pela SRF. E o 13 dispõe que não se aplicam às hipóteses do 12 o previsto nos 2º e 5º ao 11 do art. 74, o 

que inclui o referente à manifestação de inconformidade com efeito suspensivo. Há, portanto, vedação legal expressa à 

interposição da manifestação de inconformidade nos casos de compensação considerada não declarada. Não caberia a 

este juízo analisar o mérito da decisão administrativa que considerou não homologada a compensação. No entanto, 

considerando o disposto no 12 acima referido, há que se analisar a razão do não recebimento da declaração de 

compensação e do pedido de restituição. O fisco declarou não compensados os créditos sob o fundamento de que 

existindo discussão judicial sobre assuntos que poderão alterar o valor a ser ressarcido, deve ser indeferido o pedido de 

ressarcimento eletrônico. O Fisco entende que as ações judiciais mencionadas não discutem os créditos ora objeto de 

compensação. Porém, entende que a apuração do crédito passível de ressarcimento depende também das receitas 

auferidas que servirão não apenas para confrontar créditos e débitos e assim obter o eventual saldo credor, como para 

definir a proporção em créditos vinculados a Receita tributada no mercado interno, receita não tributada no mercado 

interno e/ou receita de exportação.No entanto, como se observa dos autos as ações judiciais interpostas pela impetrante 

referem-se à não inclusão, na base de cálculo do PIS e da COFINS, dos valores relativos ao ICMS e ao ISS. E os 

créditos compensados referem-se à COFINS exportação. Portanto, como alegado pela impetrante, não há óbice à 

compensação dos créditos, independente da existência de ações judiciais não transitadas em julgado que podem, no 

máximo, implicar em aumento do crédito a ser compensado, o que poderá ser feito após o trânsito em julgado 

respectivo. Dessa forma, considerando o disposto no art. 74, 12 da Lei 9.430/96, a compensação declarada à Secretaria 
da Receita Federal extingue o crédito tributário sob condição resolutória de sua ulterior homologação, ficando suspensa 

a exigibilidade do débito compensado, até que haja manifestação conclusiva do fisco sobre o encontro de débitos e 

créditos, implicando a não manifestação em homologação tácita da compensação, não podendo ser óbice a tanto a 

existência das ações judiciais discutindo a inclusão do ICMS e do ISS na base de cálculo do PIS e da COFINS. Diante 

do exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR, a fim de suspender a exigibilidade dos débitos compensados com o 

crédito de COFINS Exportação objeto do processo nº 12585.000663/2010-60, enquanto não definitivamente julgado o 

recurso apresentado em face do despacho decisório que considerou como não declarada a compensação do débito de 

IRPJ do 1º trimestre de 2009.Notifique-se a autoridade impetrada para apresentar as informações no prazo legal. Após, 

dê-se vista ao representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 

12.016/2009, bem como ao digno representante do Ministério Público Federal para parecer, vindo os autos, a seguir, 

conclusos para sentença. Publique-se. Intime-se.São Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal 

Substituta 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0005979-10.2007.403.6100 (2007.61.00.005979-8) - CLAUDIO CARMONA(SP208236 - IVAN TOHMÉ 

BANNOUT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245429 - ELIANA HISSAE MIURA) 

TIPO B22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N 2007.61.00.005979-8AÇÃO 
CAUTELARAUTOR: CLÁUDIO CARMONARÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFREG. N.º ____/_____ 

SENTENÇA Cuida-se de ação cautelar, com pedido de liminar, para o fim de condenar a requerida à exibição dos 

extratos postulados das contas poupança do autor, relativos aos períodos de junho e julho de 1987, janeiro e fevereiro de 

1989 e abril e maio de 1990 Junta aos autos os documentos de fls. 12/20.O pedido de liminar foi indeferido (fl. 23). 

Nessa decisão foram deferidos os benefícios da assistência judiciária.Às fls. 34/46, a CEF apresentou sua contestação, 

onde argüiu, preliminarmente, a carência da ação, uma vez que a requerente sequer fez prova de seu direito de exigir a 

exibição de documentos em relação às contas poupança pretendidas, bem como sua ilegitimidade para figurar no pólo 

passivo da ação, eis que tais recursos já foram transferidos ao BACEN, tendo se operado a extinção do contrato de 

depósito entre a CEF e o autor. No mérito, pugnou pela improcedência da ação.Réplica às fls. 55/60.À fl. 74, foi 

indeferido o pedido de expedição de ofícios ao Banco Central e à Receita Federal e deferido o pedido de apresentação 

pela CEF de microfilmagem das contas do autor. Contra essa decisão interpôs a parte autora recurso de agravo retido 
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(fls. 79/82), tendo a CEF apresentado sua contraminuta ao referido recurso, às fls. 93/96.À fl. 83, foi determinado à 

CEF que apresentasse os extratos do autor, referente à conta poupança mantida na agência de n.º 0255. Contra essa 

decisão opôs a ré embargos de declaração, os quais foram acolhidos parcialmente (fls. 89/92), para apresentação dos 

extratos das contas poupança s/n, da agência de n.º 0255, no período de junho e julho de 1987, janeiro e fevereiro de 

1989 e abril e maio de 1990.À fl. 102, a CEF informou que o autor não possui contas nos períodos dos planos 

econômicos, não localizando, assim, registro das contas apontadas. Apresenta, outrossim, pesquisa que não se refere ao 

autor (fls. 105/107). Às fls. 118/124, a CEF apresenta novas pesquisas, também não relacionadas ao autor.Às fl. 

130/139, a CEF informou que efetuou todas as diligências necessárias para apresentação dos extratos. Informou, ainda, 

que na pesquisa realizada pelo CPF somente constam contas abertas posteriormente à edição dos planos, esclarecendo, 

ainda que a busca pelo CPF não é a melhor solução, tendo em vista que contas muito antigas não tinham a numeração 

de CPF nela incluída (fls. 130/139). À fl. 141/142, o autor requereu a expedição de mandado de busca e apreensão para 

obtenção dos extratos microfilmados.É o relatório. Passo a decidir. No caso, rejeito a preliminar de carência da ação 

suscitada pela CEF, por confundir-se com o mérito da presente. O mérito do processo cautelar cinge-se à demonstração 

da existência do fumus boni iuris, traduzido na plausibilidade do direito substancial posto em exame e do periculum in 

mora, ou fundado receio de dano ao direito. Constata-se, porém, a ausência do fumus boni iuris, porque o requerente, 

em nenhum momento, apresentou qualquer prova da existência da conta poupança mencionada na inicial, informando 

apenas que possuía 04 contas de poupança, nos anos de 1986 e 1999, junto à agência Jabaquara (1367-6) sendo que, 

após extinta aquela agência, as contas foram transferidas para a agência nº 0255. Assim, não comprova efetivamente 
que era titular de conta de poupança mantida na instituição bancária requerida. Não acostou à inicial nenhum extrato, ou 

outro documento ou elemento a dar assento à sua pretensão, inexistindo assim, qualquer indício de relação contratual 

entre o autor e a instituição financeira.Com efeito, o requerente, protocolou requerimento administrativo de exibição de 

extratos em 18/04/2007 (fl. 62), indicando o número da extinta agência bancária e o seu CPF, além dos períodos a 

serem pesquisados, o qual foi respondido pela CEF em 30/04/2007, afirmando não ter encontrado os extratos 

respectivos (fl. 64). A CEF apresentou pesquisas feitas pelo nome do autor, fl. 47, verificando apenas a existência de 

uma conta aberta em 24/05/99, após, portanto, o período dos planos econômicos. A pesquisa pelo CPF, como informado 

nos autos, é inútil, pois apresenta dados de contas abertas apenas após o período dos planos econômicos. A despeito das 

pesquisas realizadas em nome de outra pessoa, restou comprovado nos autos que a requerida efetuou a pesquisa pelo 

nome do autor, fl. 47, encontrando apenas uma conta aberta em 24/05/99, após, portanto, o período dos planos 

econômicos. O ônus de provar os fatos constitutivos do direito alegado é de quem o faz (artigo 333, inciso I do CPC). 

Não cumprindo o requerente tal exigência e não podendo ser suprido pelo requerido, com base nos dados mínimos 

fornecidos pelo primeiro, impossível ver prosperar o seu direito.Nesse sentido: Ação de exibição de documentos. Art. 

356, I, do Código de Processo Civil. 1. Na ação de exibição de documentos é necessário que a parte autora faça a 

individuação do documento, não sendo suficiente referência genérica que torne inviável a apresentação pela parte ré. 

Ainda que não seja completa a individuação, deve ser bastante para a identificação dos documentos a serem 

apresentados. 2. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 862448/AL, 3ª Turma, Relator Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, DJ 25/06/2007).Dessa forma, não trazendo o requerente sequer indícios da existência das contas 

poupança mencionadas na inicial, não pode ser imposta à CEF a obrigação de juntar os extratos mencionados, o que 

poderia implicar na situação de a CEF ser condenada e sofrer os ônus do descumprimento de ordem judicial quando na 

verdade não há qualquer conta cujo extrato possa ser apresentado. Assim, sem o mínimo de indícios, não há como 

resguardar o direito do autor a ver os extratos exibidos em juízo. Isto Posto, julgo improcedente o pedido e DECLARO 

EXTINTO o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Custas na forma da 

lei, devidas pelo requerente. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios ao patrono da CEF, pois 

completada a relação processual, os quais fixo em R$ 1.000,00, nos termos do art. 20, 4º do CPC, ficando, porém, 

suspensa sua execução em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. P.R.I.Transitada esta em julgado, 

arquivem-se os autos. São Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0945086-37.1987.403.6100 (00.0945086-6) - SEMENTES AGROCERES S/A(SP130599 - MARCELO SALLES 

ANNUNZIATA E SP028621 - PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes do desarquivamento dos autos. Requeira a parte interessada o que de direito no prazo de 05 (cinco) 

dias. No silêncio, desapensem-se estes autos da ação ordinária nº 0948586-14.1987.403.6100, retornando-se esta ação 

cautelar ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 
 

0020163-05.2006.403.6100 (2006.61.00.020163-0) - PAULO ALESSANDRE CAMERA CALCAGNETTA(SP175292 

- JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208037 - VIVIAN LEINZ) 

TIPO C22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N 0020163-05.2006.403.6100AÇÃO 

CAUTELARAUTOR: PAULO ALESSANDRE CAMERA CALCAGNETTARÉ: UNIÃO FEDERALREG. N.º /2011 

SENTENÇA Cuida-se de ação cautelar, com pedido de liminar, objetivando a parte requerente a suspensão da execução 

extrajudicial do imóvel, objeto de financiamento firmado com a CEF, nos termos do Decreto-Lei n.º 70/66, bem como 

que a parte ré se abstenha de incluir seu nome em cadastros de inadimplentes. Junta aos autos os documentos de fls. 

22/37.O pedido de liminar foi indeferido (fls. 64/66). Às fls. 73/86, a CEF apresentou sua contestação, onde argüiu, 

preliminarmente, a carência da ação, uma vez que o imóvel já foi adjudicado, em 23/10/2006, com Carta de 

Adjudicação registrada em 30/11/2006. No mérito, pugnou pela improcedência da ação.Réplica às fls. 108/126.Os autos 
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foram remetidos ao Juizado Especial Federal de Osasco (fl. 192) e por fim reconhecida a competência deste juízo, fl. 

222. Às fls. 235/237, o patrono do autor renunciou ao mandato que lhe foi outorgado por motivo de foro íntimo.À fl. 

238, foi determinada a intimação pessoal da parte autora, a fim de que constituísse novo advogado, sob pena de 

extinção do processo sem resolução de mérito. Expedido o mandado, porém, restou infrutífera (fl. 245), sendo feita a 

intimação editalícia (fl. 246), a qual, da mesma forma, não produziu resultado (fl. 250). É o relatório. Passo a decidir. 

Conforme verifica-se dos autos, foi determinado que o autor regularizasse sua representação processual, sob pena de 

extinção do feito, o que, no entanto, não foi cumprido por ele, restando negativas todas as tentativas de intimação. O art. 

45 do CPC prevê que o advogado pode, a qualquer tempo, renunciar ao mandato, provando que cientificou o mandante. 

No caso, a correspondência notificando a renúncia foi enviada ao endereço declinado na inicial, tendo sido recebida 

pelo porteiro do edifício, que se identificou quando da tentativa de intimação pessoal, informando que o autor mudou-se 

do local há mais de um ano e que tomou rumo ignorado (fl. 245). Ainda, nos termos do art. 238 do CPC presumem-se 

válidas as intimações e comunicações dirigidas ao endereço residencial declinado na inicial, cumprindo às partes 

atualizar o respectivo endereço sempre que houver modificação. Assim, dou por suprido o ônus contido no art. 45 do 

CPC. Por outro lado, a ausência de capacidade postulatória impede o prosseguimento do feito, por ausência de 

pressuposto processual fundamental, impondo-se, pois, a extinção do feito.Dessa forma, JULGO EXTINTO o feito, 

sem resolução do mérito, em razão da falta do pressuposto processual da capacidade postulatória, nos termos do art. 

267, inciso IV, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários 

advocatícios, que ora fixo em 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil. 
Publique-se. Registre-se. Intime-se. São Paulo, MARCELLE RAGAZONI CARVALHO Juíza Federal Substituta 

 

0020460-36.2011.403.6100 - FAZENDA SAO MARCELO LTDA(SP154826 - ANDRÉA MACELLARO 

GRACIANO AMANCIO E SP090186 - FLAVIO VENTURELLI HELU) X UNIAO FEDERAL 

22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 00204603620114036100AÇÃO CAUTELAR 

INOMINADAAUTOR: FAZENDA SÃO MARCELO LTDARÉ: UNIÃO FEDERALVistos,Autorizo o depósito 

judicial do valor integral correspondente à inscrição em Dívida Ativa da União sob o n.º 80811000099-05 (fl. 40) 

exclusivamente para garantir o atinente débito, bem como obstar a negativa da expedição de Certidão Positiva de 

Débitos com Efeitos de Negativa, sem, entretanto, declarar a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, tendo em 

vista que o autor somente objetiva com esta ação a obtenção de Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa, 

enquanto aguarda o ajuizamento da respectiva ação de execução fiscal. Após a propositura da ação de execução, o 

referido depósito ficará à disposição do Juízo das Execuções Fiscais. Oficie-se a autoridade competente após a 

realização do depósito judicial.Cite-se. Publique-se. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal  

 

Expediente Nº 6666 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0013809-85.2011.403.6100 - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - 

IBAMA(Proc. 1778 - LUIS FELIPE FERRARI BEDENDI) X LINDOYANA DE AGUAS MINERAIS 

LTDA(SP156754 - CARLOS EDUARDO ZULZKE DE TELLA) 

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada.Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) 

dias, sobre as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

 

MONITORIA 
0034289-31.2004.403.6100 (2004.61.00.034289-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X ARCENIO DO NASCIMENTO DE SOUSA X CLAUDIO GOMES REZENDE 

Fls. 241 - Defiro o prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerido pelo autor.Decorrido o prazo e não havendo 

manifestação, aguarde-se provocação no arquivo.Int. 

 

0025943-23.2006.403.6100 (2006.61.00.025943-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X FABIANO DOMINGUEZ X LEONARDO DOMINGUEZ X LUIZ ALVES DE OLIVEIRA X 

JANDIRA ALVES DE OLIVEIRA(SP192624 - MARCIAL ANTONIO MARCONDES PEREIRA) 

Tendo em vista as certidões negativas de fls.42,44,97,99,121,123,147,150,154, defiro a citação de FABIANO 

DOMINGUES e LEONARDO DOMINGUES, por edital, nos termos do art.231 do CPC.Expeça-se minuta de 
edital.Providencie a parte autora no prazo de 5 (cinco) dias, a retirada da minuta expedida, mediante recibo nos autos. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0039336-74.1990.403.6100 (90.0039336-1) - TEC SILVA COML/ LTDA(SP040637B - ARMANDO MEDEIROS 

PRADE E SP025067 - PIERO PAOLO A CARTOCCI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Aguarde-se a diligência 

determinada nos autos dos Embaergos à Execução.Int. 

 

0653936-17.1991.403.6100 (91.0653936-0) - IVETTE ROLIM(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o traslado das peças principais dos Embargos à Execução, requeira a parte autora o que de direito no prazo de 10 
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(dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0701782-30.1991.403.6100 (91.0701782-0) - SYLVIO DE OLIVEIRA NEVES X MARIA IGNEZ PRUDENTE DE 

MELLO X JOAO GABRIEL DE MELLO X ADOLFO MONIZ MASSARAO X IVONE YOCHIKO OKUMA 

HIRANO X EUCLIDES GONCALVES X ANTONIO PEREIRA ESTEVES X PAULO PINHEIRO DA CRUZ X 

JOSE ROBERTO PATATA X JOAO LUIZ MIRANDA X PIERRE GEORGES NEUFELD X MARCELO 

ZANDONA X RODRIGO RODRIGUES DA SILVA X LUIZ ANTONIO DE ULHOA GALVAO X JOSE WALTER 

GUARDIA X NEWTON CORREA DE CASTILHO JUNIOR X MARIA DE LOURDES DE FREITAS X 

VALENTIM VICENTE ALVES PEREIRA X ATALIBA OLIVEIRA DE MORAES X CARLOS ALBERTO DE 

OLIVEIRA(SP113345 - DULCE SOARES PONTES LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL 

DE BARROS) 

Aguarde-se a decisão final do agravo de instrumento interposto nos autos dos Embargos à Execução, no arquivo 

sobrestado.Int. 

 

0035086-22.1995.403.6100 (95.0035086-6) - AUGUSTO DE ARAUJO PINTO FILHO X MARIA REGINA CRUZ 

DE ARAUJO PINTO X CARLOS ALBERTO CRUZ DE ARAUJO PINTO X CARLOS AUGUSTO CRUZ DE 

ARAUJO PINTO X CARLOS EDUARDO CRUZ DE ARAUJO PINTO X CARLOS HENRIQUE CRUZ DE 

ARAUJO PINTO(SP114278 - CARIM CARDOSO SAAD) X UNIAO FEDERAL(Proc. 434 - HUMBERTO 
GOUVEIA) 

Defiro a habilitação dos sucessores de AUGUSTO DE ARAUJO PINTO FILHO.Remetam-se os autos ao SEDI para 

inclusão dos sucessores MARIA REGINA CRUZ DE ARAUJO PINTO (viúva-meeira), CARLOS AUGUSTO CRUZ 

DE ARAUJO PINTO, CARLOS ALBERTO CRUZ DE ARAUJO PINTO, CARLOS EDUARDO CRUZ DE 

ARAUJO PINTO e CARLOS HENRIQUE CRUZ DE ARAUJO PINTO (herdeiros).Após, expeça-se os alvarás de 

levantamentos para os sucessores de AUGUSTO DE ARAUJO PINTO FILHO do valor constante no extrato de fl. 98, 

intimando a parte interessada para comparecer em Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, para a retirada dos alvarás.Int. 

 

0029143-82.1999.403.6100 (1999.61.00.029143-0) - VALDECI FERREIRA LIMA X VALDEMAR FORTUNATO 

FRANCA X VERONICA CANDIDA DA SILVA X VICENTE PIRES DE LUCENA X VALDEMIR GOMES DA 

SILVA X VALDETE DOS SANTOS X VILDETE CAMILO DE SOUZA(SP141396 - ELIAS BEZERRA DE MELO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Requeiram as partes o que de direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.No silêncio, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0029448-63.2000.403.0399 (2000.03.99.029448-0) - ANTONIO PIOVAN X ANTONIO SEVERINO DA SILVA X 

ELIAS PEREIRA DOS SANTOS X FRAMCISCO STERCE DA SILVA X JOSE DE SOUZA DA SILVA NETO X 
LUIS ANTONIO DE GOUVEIA ABILIO X MAGNOS FERREIRA VILACA X VANIA BENTO DE 

ARAUJO(SP131676 - JANETE STELA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO 

PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) 

Requeiram as partes o que de direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.Int. 

 

CARTA PRECATORIA 
0022366-61.2011.403.6100 - JUIZO DA 17 VARA DO FORUM FEDERAL DE BRASILIA - DF X TRANSPORTES 

GERAIS BOTAFOGO LTDA(DF005060 - RENATO MANUEL DUARTE COSTA E DF021734 - DANIELE LUISA 

ALMEIDA TAVARES) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(DF024064 - MARIANA 

NUNES SCANDIUZZI E SP216663 - RENATA ROCCO MADUREIRA) X JUIZO DA 22 VARA FORUM 

MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

Reconsidero o despacho de fls.65, para designar o dia 29 de março de 2012, às 15:00 horas, para oitiva da testemunha 

João Bosco Gomes dos Santos, residente na Av. Das Gueixas, nº 430, Jardim Japão, São Paulo, Cep 021.230-30.Intime-

se a testemunha e oficie-se ao juízo deprecante informando a data da realização da audiência.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006395-70.2010.403.6100 (98.0027642-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027642-
30.1998.403.6100 (98.0027642-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA) X 

AUREA MARIA MOTINHO DIANA X AVELINO VENTURA PEREIRA X BERNADETE DE OLIVEIRA 

BARBOSA FERNANDES X BRIGITH LEANDRO NUNES X CAMILO DE LELIS GOES X CARLOS ALBERTO 

RODRIGUES X CARLOS ANTONIO DE LIMA MAFFEI X CARLOS APARECIDO FLORENTINO X CARLOS 

RICARDO DE O CASTILHO X CECILIA HELENA BONFIM SABAG(SP098716 - TOMAS ALEXANDRE DA 

CUNHA BINOTTI) 

Ciência às partes da manifestação da Contadoria Judicial às fls. 215.Requeiram o que de direito no prazo de 10 (dez) 

dias.Int. 

 

0004987-10.2011.403.6100 (2009.61.00.023549-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0023549-38.2009.403.6100 (2009.61.00.023549-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO 
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NASCIMENTO) X MARIA JOSE DE PAULA DUARTE(SP200488 - ODAIR DE MORAES JUNIOR) 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0004923-25.1996.403.6100 (96.0004923-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0653936-

17.1991.403.6100 (91.0653936-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 593 - 

ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA E Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS E Proc. 172 - 

EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA) X IVETTE ROLIM(SP016892 - CLARICE LUSTIG GOMES GALVAO E 

SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) 

Ante o trânsito em julgado da sentença proferida, requeira a parte embargante o que de direito no prazo de 10 (dez) 

dias.No silêncio, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0000513-50.1998.403.6100 (98.0000513-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039336-

74.1990.403.6100 (90.0039336-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 593 - 

ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA) X TEC SILVA COML/ LTDA(SP040637B - ARMANDO MEDEIROS 

PRADE E SP025067 - PIERO PAOLO A CARTOCCI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Remetam-se os autos à Contadoria 

Judicial para elaboração dos cálculos nos termos do acórdão proferido.Int. 
 

0009725-87.2002.403.0399 (2002.03.99.009725-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0701782-30.1991.403.6100 (91.0701782-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) X 

SYLVIO DE OLIVEIRA NEVES X MARIA IGNEZ PRUDENTE DE MELLO X JOAO GABRIEL DE MELLO X 

ADOLFO MONIZ MASSARAO X IVONE YOCHIKO OKUMA HIRANO X EUCLIDES GONCALVES X 

ANTONIO PEREIRA ESTEVES X PAULO PINHEIRO DA CRUZ X JOSE ROBERTO PATATA X JOAO LUIZ 

MIRANDA X PIERRE GEORGES NEUFELD X MARCELO ZANDONA X RODRIGO RODRIGUES DA SILVA X 

LUIZ ANTONIO DE ULHOA GALVAO X JOSE WALTER GUARDIA X NEWTON CORREA DE CASTILHO 

JUNIOR X MARIA DE LOURDES DE FREITAS X VALENTIM VICENTE ALVES PEREIRA X ATALIBA 

OLIVEIRA DE MORAES X CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA(SP113345 - DULCE SOARES PONTES LIMA) 

Aguarde-se a decisão final do agravo de instrumento, no arquivo sobrestado.Int. 

 

0022611-53.2003.403.6100 (2003.61.00.022611-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0029143-82.1999.403.6100 (1999.61.00.029143-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP047559 - CELSO 

GONCALVES PINHEIRO E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X 

VALDECI FERREIRA LIMA X VALDEMAR FORTUNATO FRANCA X VERONICA CANDIDA DA SILVA X 

VICENTE PIRES DE LUCENA X VALDEMIR GOMES DA SILVA X VALDETE DOS SANTOS X VILDETE 
CAMILO DE SOUZA(SP141396 - ELIAS BEZERRA DE MELO) 

Fls. 91/93 e 95/99 - Ciência às partes.Requeiram o que de direito no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela 

parte embargada.Traslade-se as peças principais para os autos da ação ordinária.Traslade-se ainda, os instrumentos de 

procurações dos autos da ação ordinária para estes autos, desapensando-os.No silêncio, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.Int. 

 

0023969-53.2003.403.6100 (2003.61.00.023969-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0029448-63.2000.403.0399 (2000.03.99.029448-0)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199183 - 

FERNANDA MASCARENHAS E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) X ANTONIO PIOVAN X ANTONIO SEVERINO DA SILVA X ELIAS PEREIRA DOS SANTOS X 

FRAMCISCO STERCE DA SILVA X JOSE DE SOUZA DA SILVA NETO X LUIS ANTONIO DE GOUVEIA 

ABILIO X MAGNOS FERREIRA VILACA X VANIA BENTO DE ARAUJO(SP131676 - JANETE STELA) 

Fls. 112/116 e 117/118 - Ciência às partes.Traslade-se as peças principais para os autos da ação ordinária, 

desapensando-se estes autos, remetendo-os ao arquivo.Int. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0020515-84.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221809 - ANDRE RENATO SOARES DA 
SILVA) X JANILSON DOS SANTOS 

Providencie a parte requerente, no prazo de 5 (cinco) dias, a retirada dos autos nos termos do art, 872 do CPC.No 

silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0661761-56.1984.403.6100 (00.0661761-1) - EVARISTO AUGUSTO IZEDA AFONSO X ODETE DE PINHO 

AFONSO X JEFFERSON PINHO AFONSO(SP055730 - MARIA ALBERTINA MAIA E SP256596 - PRISCILLA 

MILENA SIMONATO) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER(Proc. MARIA 

APARECIDA ROCHA E Proc. 653 - PAULO DE TARSO FREITAS) X EVARISTO AUGUSTO IZEDA AFONSO X 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER 

Fls. 282 - Defiro o prazo de 15 (quinze) dias, conforme requerido pelo autor.No silêncio, aguarde-se provocação no 
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arquivo.Int. 

 

0014030-74.1988.403.6100 (88.0014030-0) - FAUSTO CASTRO RUIZ X RUTH TELESI CASTRO RUIZ X 

OSVALDO TELESI CASTRO X LEDA TELESI CASTRO BONANNO(SP286797 - VANESSA SANTI CASTRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X 

RUTH TELESI CASTRO RUIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a habilitação dos sucessores de FAUSTO CASTRO RUIZ às fls. 338, expeça-se os alvarás de levantamentos, em 

nome da Dra. VANESSA SANTI CASTRO, OAB/SP 286.797, R.G. 30.741.622-7, conforme abaixo:1 - Para Ruth 

Telesi Castro Ruiz - viuva-meeira - 66,66% do valor depositado, 2 - Para Osvaldo Telesi Castro - herdeiro - 16,67% do 

valor depositado, 3 - Para Leda Telesi Castro Bonanno - herdeira - 16,67% do valor depositado.Intime-se a parte 

interessada para comparecer em Secretaria, no prazo de 5 (cinco) dias, para a retirada do alvará.Com a juntada dos 

alvarás devidamente liquidados e nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença de extinção.Int. 

 

0005692-72.1992.403.6100 (92.0005692-0) - MATHEUS DELLA MONICA X IDA DELLA MONICA IOSHIDA X 

EDITH GONCALVES DELLA MONICA X GIUSEPPE ARMANDO BECHELLI X GERMAN DE LA CRUZ 

JELDES MONDACA X JOAO ANTONIO YARMALAVICIUS X JOAO BATISTA QUEIROZ X BENEDICTO 

SERGIO FRANCO MARTINS X ISABEL CARRASCOSA JELDES X CRISTINA JELDES CARRASCOSA 

TEIXEIRA X GERMAN JELDES CARRASCOSA X FLORINDA SENA YARMALAVICIUS(SP064908 - DEBORA 
NERI SILVA NICOLETTI E SP094157 - DENISE NERI SILVA PIEDADE E SP140493 - ROBERTO MOHAMED 

AMIN JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1424 - IVY NHOLA REIS) X IDA DELLA MONICA IOSHIDA X 

UNIAO FEDERAL X GIUSEPPE ARMANDO BECHELLI X UNIAO FEDERAL 

Ante a perda de validade do alvará de levantamento nº 476/2011, formul[ario NCJF 1918384, providencie a Secretaria o 

cancelamento e o arquivamento em pasta própria, mediante certidão da Diretora de Secretaria.Tendo em vista as 

autorizações dos herdeiros de JOÃO ANTONIO YARMALAVICIUS de fls. 360/362, expeça-se novo alvará de 

levantamento do depósito de fl. 185 para a inventariante FLORINDA SENA YARMALAVICIUS, em nome do Dr. 

ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR, OAB/SP 140.493, RG 1659080-7.Com a juntada do alvará devidamente 

liquidado e nada sendo requerido pelas partes, tornem os autos conclusos para sentença de extinção.Int. 

 

0018227-18.2001.403.6100 (2001.61.00.018227-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004305-17.1995.403.6100 (95.0004305-0)) INSS/FAZENDA(Proc. 1292 - ISABELA CARVALHO NASCIMENTO) 

X CEMERP CENTRO MEDICO RIBEIRAO PIRES S/C LTDA X CENTRO MEDICO ODONTOLOGICO SAO 

CAETANO S/C LTDA X UCLIN UNIAO DE CLINICAS DO ABC S/C LTDA(SP027960 - WALTER GOMES 

FRANCA E SP154122 - ANA CLAUDIA MOREIRA CAVALCANTE) X CEMERP CENTRO MEDICO RIBEIRAO 

PIRES S/C LTDA X INSS/FAZENDA 

Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o alegado pela União Federal às fls. 190/196.Int. 
 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001375-40.2006.403.6100 (2006.61.00.001375-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0074170-35.1992.403.6100 (92.0074170-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X 

ARMANDO FALCI X ALICE FERRO X WALTER ESCALEIRA X CARLOS SANZONI X CIA/ CONQUISTA 

AGROPECUARIA X ARMANDO VETURA X HUGO ZANON(SP192422 - EDMARCIA DE SOUZA CAROBA E 

Proc. MARCELLA TAVARES DAIER MANIERO) X EDMUNDO DE TOLEDO AMARAL X JOSE 

EVANGELISTA VILLANOVA X ANTONIO EFFGEN(Proc. JORGE CASTAING DOLIVEIRA E Proc. MAURCIO 

PALMEIRA FILHO) X UNIAO FEDERAL X ARMANDO FALCI(SP234524 - CHRISTIAN MARTINS) 

O embargado JOSÉ EVANGELISTA VILLANOVA FILHO, representado pela viúva e inventariante MARIA 

AMÉLIA BENETASSO VILLANOVO efetuou o pagamento dos honorários advocatícios no valor de R$ 272,20 (fl. 

338) e requer o desbloqueio da conta corrente e a liberação no valor de R$ 6,02.A União Federal requereu a intimação 

para pagamento no valor de R$ 285,22.Diante do exposto, intime-se o embargado JOSÉ EVANGELISTA 

VILLANOVA FILHO, para que efetue o recolhimento complementar do débito devidamente atualizado até o efetivo 

pagamento.Após, tornem os autos conclusos para apreciação da petição de fls. 333.Int. 

 

Expediente Nº 6670 
 

MONITORIA 
0010177-61.2005.403.6100 (2005.61.00.010177-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP183652 - CILENE DOMINGOS DE LIMA E SP215328 - FERNANDA ALVES DE 

OLIVEIRA) X MARIANA DE SOUZA 

1- Defiro a penhora de ativos em nome do executado atraves do sistema BacenJud no valor de R$ 19.578,76 (fls. 88). 2- 

Havendo ativos em nome do executado, deverá a instituição financeira proceder à indisponibilização da quantia 

correspondente ao valor executado nestes autos nos termos do artigo 655-A, do Código de Processo Civil.  

 

0012371-29.2008.403.6100 (2008.61.00.012371-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X DANIEL ANTONIO DIAS 
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Fls ________: Defiro o prazo suficiente de 20 (vinte) dias.Int. 

 

0019899-17.2008.403.6100 (2008.61.00.019899-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP183652 - CILENE DOMINGOS DE LIMA E SP215328 - FERNANDA ALVES DE 

OLIVEIRA) X EDUARDO AUGUSTO CICCOTTI MARQUES LUIZ(SP223860 - ROBERTA FALCÃO) X 

JOAQUIM MARQUES LUIZ - ESPOLIO 

Fls. 226: intime-se a parte autora, por meio da Defensoria Pública da União, para que junte aos autos, no prazo de 15 

(quinze) dias, matrícula atualizada do imóvel indicado à penhora às fls. 221, para que a CEF possa se manifestar quanto 

à sua aceitação ou não. Atendida a determinação, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0024895-58.2008.403.6100 (2008.61.00.024895-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X CYNTHIA DE OLIVEIRA SANTOS 

Manifeste-se a parte autora acerca da certidão do oficial de justiça de fls. ______. Int. 

 

0012373-62.2009.403.6100 (2009.61.00.012373-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X FRANCISCO MORALES RODRIGUEZ 

PROCESSO N.º 0012373-62.2009.403.6100Fls. 99/102: mantenho a decisão de fl. 88, a qual determinou o desbloqueio 

dos valores indisponibilizados pelo sistema Bacenjud, por se tratar de conta salário, absolutamente impenhorável (art. 
649, IV, do CPC), dado o pressuposto de que tem a função de garantir a subsistência e a manutenção da dignidade do 

executado. Quando o 2º do art. 655-A do CPC diz competir ao executado comprovar a impenhorabilidade, dele está 

exigindo apenas a comprovação de que os valores que se encontram depositados em sua conta são fruto do seu salário. 

No caso o executado trouxe aos autos demonstrativo de pagamento de salário, no valor de R$ 16.685,21, que traz a 

indicação de que os pagamentos são feitos em conta aberta no banco Santander, a qual, porém, não apresentou saldo 

disponível para bloqueio. Por outro lado, no mês de março/11, logo após o pagamento do salário, houve a emissão de 

DOC no valor quase total dos valores pagos, fls. 80/81, sendo que o creditamento do último DOC efetuado foi 

comprovadamente feito na conta nº 30972-7, junto ao Banco Itaú (fl. 83). É certo que outros valores foram também 

depositados nessa conta, mas ou sob a rubrica de salário ou pagos pela empregadora, o que denota o caráter de conta 

salário, portanto, impenhorável. No mesmo sentido:Processo AI 200903000193320AI - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - 374057 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA Sigla do órgão TRF3Órgão 

julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:26/04/2010 PÁGINA: 552 Ementa DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD. 

BLOQUEIO DE VALORES EM CONTA CORRENTE. VERBAS RESCISÓRIAS TRABALHISTAS. CARÁTER 

SALARIAL. IMPENHORABILIDADE. PERDA DA NATUREZA ALIMENTAR NO MÊS SEGUINTE AO 

DEPÓSITO EM CONTA. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 1. É firme a jurisprudência no sentido de 

que são absolutamente impenhoráveis os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento 

do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal (artigo 649, IV, do 

Código de Processo Civil). 2. Situação em que bloqueados, pelo sistema BACENJUD, os valores no total de R$ 

3.806,59, depositados em conta corrente de titularidade do agravante, este comprovou a respectiva natureza alimentar, à 

vista de declaração, prestada por sua ex-empregadora, quanto ao depósito efetuado na referida conta de verbas salariais 

e rescisórias no montante de R$ 3.252,61, sendo afirmado pela declarante que a conta se destinava ao recebimento dos 

salários do agravante, constando dos autos, ainda, que o total recebido em decorrência do termo de rescisão do contrato 

de trabalho foi de R$ 4.188,97. 3. Exige-se a comprovação ou, ao menos, a presença de fortes elementos indicativos de 

que os depósitos mantidos em conta no mês seguinte ao da percepção do salário formam reserva excedente que não 

afete a manutenção da subsistência do executado, sob pena de ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana, 

exceção que não se constata no caso, pois além das quantias serem decorrentes de verbas rescisórias trabalhistas, não 

constituem capital de soma expressiva, pelo contrário, a modesta quantia em depósito faz presumir que os recursos do 

trabalho do executado seriam utilizados para satisfazer suas necessidades básicas de existência digna. 4. Considera-se 

insuficiente para o efeito de afastar a impenhorabilidade a impugnação genérica da Fazenda Nacional à natureza 

alimentar dos valores bloqueados, sem rebater, concretamente, o caráter salarial das quantias depositadas na conta 

corrente do executado. 5. Agravo inominado desprovido.Sendo assim, requeira a CEF o que de direito em termos de 

prosseguimento do feito no prazo de dez dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades 
legais. Int. DATAEm data de 12 de janeiro de 2012-01-13 baixaram estes autos à Secretaria com o despacho supra 

________________________Anal. Judiciário  

 

0013646-76.2009.403.6100 (2009.61.00.013646-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARCIA PATRICIA ALVES DA 

SILVA X EDINALDO OTAVIANO DOS SANTOS X LEIDA MALAQUIAS DE SOUSA SILVA 

Fls. _______: Cite-se, conforme requerido. 

 

0015275-51.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X MARCOS ALBERTO DA SILVA 

1- Defiro a penhora de ativos em nome do executado atraves do sistema BacenJud no valor de R$ 15.405,63 (fls. 
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59/61).2- Havendo ativos em nome do executado, deverá a instituição financeira proceder à indisponibilização da 

quantia correspondente ao valor executado nestes autos nos termos do artigo 655-A, do Código de Processo Civil.Int.  

 

0021287-81.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E 

SP183652 - CILENE DOMINGOS DE LIMA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X 

CARLOS ALBERTO CECHI 

Manifeste-se a parte autora acerca da certidão do oficial de justiça de fls. ______. Int. 

 

0023261-56.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP160416 - RICARDO RICARDES E SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X LUCLECIA SOARES DA COSTA 

Fls. 49: diante da notícia de acordo firmado entre as partes e o pedido de suspensão da execução, determino a remessa 

dos autos ao arquivo sobrestado para o fim de se aguardar o total cumprimento do acordo. Em caso de descumprimento 

ou após o cumprimento total do acordo, deverão as partes promover o desarquivamento para o fim de homologação do 

acordo ou prosseguimento da execução. Int. 

 

0022927-85.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X LUCIO PEDRO ALCANTARA QUEIROZ 
Cite-se o (a) réu (é), nos termos do artigo 1102b, do Código de Processo Civil. Ressalto que, cumprindo o (a) réu (é) o 

mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1102c do Código de 

Processo Civil.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0014355-68.1996.403.6100 (96.0014355-2) - METALURGICA INCA LTDA(SP099151 - FRANCISCO FELICIO 

ESCOBAR) X CHEFE DA DIVISAO DE ARRECADACAO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM 

SP(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0022323-81.1998.403.6100 (98.0022323-1) - VIVIANA BEDOTTI DEL PAPA SMITH(SP147298 - VALERIA 

ALVES DE SOUZA E SP013027 - FERNANDO AUGUSTO FONTES RODRIGUES) X SECRETARIA DE 

RECURSOS HUMANOS DO TRE DO ESTADO DE SAO PAULO 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 
legais.Int. 

 

0027773-97.2001.403.6100 (2001.61.00.027773-8) - INSTITUTO DE ENSINO TABAJARA S/C LTDA(SP162708 - 

RODRIGO GABRIEL MANSOR E SP154430 - CLAUDIO DE BARROS GODOY SANDRONI) X 

SUBDELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO-SP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0027757-12.2002.403.6100 (2002.61.00.027757-3) - HONEYWELL DO BRASIL & CIA/(SP081517 - EDUARDO 

RICCA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM OSASCO/SP X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA 

FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0005953-51.2003.403.6100 (2003.61.00.005953-7) - BRILMAQ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
LTDA(SP024921 - GILBERTO CIPULLO E SP026141 - DURVAL FERNANDO MORO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 770 - ADRIANA KEHDI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0037639-61.2003.403.6100 (2003.61.00.037639-7) - MARCIA APARECIDA SILVA FURLANI(SP130669 - 

MARIELZA EVANGELISTA DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO 

TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Ciência à parte interessada do desarquivamento dos autos. Requeira o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo. Int. 
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0007951-20.2004.403.6100 (2004.61.00.007951-6) - AGUIAS DE OURO ESTACIONAMENTO E LAVA-RAPIDO 

LTDA - ME(SP153891 - PAULO CESAR DOS REIS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-

SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0014681-47.2004.403.6100 (2004.61.00.014681-5) - FOTOPTICA LTDA(SP116343 - DANIELLA ZAGARI 

GONCALVES DANTAS E SP154176 - DANIELA DE ANDRADE BRAGHETTA E SP176086 - RODRIGO 

SANTOS MASSET LACOMBE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA 

EM SAO PAULO 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0008953-20.2007.403.6100 (2007.61.00.008953-5) - WAL-MART BRASIL LTDA(SP116343 - DANIELLA ZAGARI 

GONCALVES DANTAS E SP237843 - JULIANA JACINTHO CALEIRO) X GERENTE REGIONAL DE 
ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM OSASCO-SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0019157-26.2007.403.6100 (2007.61.00.019157-3) - RAMBERGER E RAMBERGER LTDA(SP129733 - WILAME 

CARVALHO SILLAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO 

PAULO 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0010737-95.2008.403.6100 (2008.61.00.010737-2) - FRANCISCO EDUARDO ADORNO(SP249938 - CASSIO 

AURELIO LAVORATO E SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO E SP150011 - LUCIANE DE CASTRO 

MOREIRA) X CHEFE DE STAND / GER / SP - INSS(SP116890 - PEDRO PAULO DE OLIVEIRA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 
legais.Int. 

 

0015565-66.2010.403.6100 - AGUSTINHO APARECIDO LIMA MOTA(SP176099 - VALÉRIA CRISTINA DOS 

SANTOS SOUSA) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0003489-73.2011.403.6100 - CIFRA S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO(SP159219 - SANDRA 

MARA LOPOMO E SP121410 - JOSE EDUARDO TELLINI TOLEDO) X PROCURADOR CHEFE 

PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP 

Fls. ___________: Mantenho a decisão agravada, em vista de seus próprios fundamentos.Int. 

 

0003943-53.2011.403.6100 - TEMON TECNICA DE MONTAGENS E CONSTRUCOES LTDA(SP037673 - JAMIL 

SILVEIRA LIMA JORGE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO DE SAO PAULO 

TIPO B22ª VARA FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 0003943-53.2011.403.6100IMPETRANTE: 

TEMON TÉCNICA DE MONTAGENS E CONSTRUÇÕES LTDA. IMPETRADOS: DELEGADO DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO - SP e DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE 

JULGAMENTO EM SÃO PAULO.REG. N.º /2011SENTENÇATrata-se de mandado de segurança, com pedido de 

liminar, para que este Juízo determine à autoridade impetrada que profira decisão nos processos administrativos 

protocolizados sob os n.ºs 10880.657.055/2009-28, 10880.657.056/2009--72,10880.657.057/2009-

17,10880.657.058/2009-61 e10880.914.989/2010-14. Acosta aos autos os documentos de fls. 07/37. O pedido de 

liminar foi deferido (fls. 44/46). Contra essa decisão interpôs a União Federal recurso de agravo de instrumento (fls. 

56/65).As informações foram prestadas pela autoridade impetrada, às fls. 53/55-verso, onde, argüiu, preliminarmente, 

sua ilegitimidade passiva para figurar no presente processo, uma vez que incumbe apenas a Delegacia da Receita 

Federal de Julgamento em São Paulo proferir a decisão requerida pelo impetrante, nos termos do art. 229, da Portaria 

MF n.º 587/10, requerendo, assim, a extinção do processo sem resolução de mérito.O Ministério Público Federal opinou 

pelo prosseguimento do feito (fls. 74/78). Às fls. 83/85, o impetrante emendou a inicial para apontar a autoridade 
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coatora acima mencionada, a qual prestou suas informações, às fls. 93/96 e 98/152, afirmando que cumpriu a decisão 

liminar, com a apreciação dos processos mencionados na exordial.A União Federal requereu o ingresso no feito, nos 

termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009 (fl. 155).É o relatório. Decido.Acolho a preliminar suscitada pelo 

Delegado da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo, nos termos do art. 229, da Portaria MF n.º 

587/10, devendo, o feito ser extinto sem análise do mérito, em relação a esta autoridade administrativa.Portanto, 

remanesce no pólo passivo apenas o Delegado da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo. 

Passo ao exame do mérito. No presente caso, há que se confirmar a liminar concedida nos autos. Não tendo sido 

apresentados novos argumentos que pudessem alterar o entendimento deste Juízo acerca dos fatos, reitero in totum a 

decisão de fls. 44/46, conforme segue:Compulsando os autos, noto que o impetrante efetivamente protocolizou, em 

15/04/2009, os pedidos administrativos protocolizados n.ºs 10880.657.055/2009-28, 10880.657.056/2009-

72,10880.657.057/2009-17, 10880.657.058/2009-61 e 10880.914.989/2010-14, conforme se constata dos documentos 

de fls. 18/36. Ora, o artigo 24 da Lei 11.457/2007 estabelece um prazo de trezentos e sessenta dias para a decisão 

administrativa, contados do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte. Além do largo 

prazo concedido ao administrador para análise dos pedidos e impugnações apresentados pelo contribuinte, no caso em 

tela, o impetrante comprovou que seus pedidos encontravam-se pendentes de análise há mais de 1 (um) ano, sem que 

qualquer decisão tivesse sido proferida, fazendo, jus, assim, à apreciação, o quanto antes, de seus pedidos, desde que 

satisfeitas as exigências legais. Neste diapasão, o periculum in mora restou consubstanciado na medida em que já perfez 

tempo razoável desde os protocolos dos requerimentos administrativos, sendo dever legal da Administração Pública 
pronunciar-se dentro de um prazo razoável sobre os pedidos que lhe são apresentados, zelando pela boa prestação de 

seus serviços.O fumus boni iuris igualmente restou presente, em face do disposto no art. 24 da Lei 11457/2007.Anoto, 

por fim, que às fls. 98/152, a autoridade coatora informou que cumpriu a liminar.Diante do exposto, CONCEDO A 

SEGURANÇA, confirmando a liminar de fls. 44/46, já cumprida pela autoridade impetrada, que assegurou à impetrante 

a análise e decisão por parte da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo, no prazo de 30( trinta dias), 

dos pedidos administrativos protocolizados sob os n.ºs 10880.657.055/2009-28, 10880.657.056/2009-72, 

10880.657.057/2009-17, 10880.657.058/2009-61 e 10880.914.989/2010-14. Extingo o processo com resolução de 

mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Julgo extinto o processo sem resolução de mérito, 

em relação ao Delegado da Receita Federal de Administração Tributária em São Paulo, nos termos do art. 267, inciso 

VI, do Código de Processo Civil, por ilegitimidade de parte. Custas ex lege. Sem condenação em verba honorária, a teor 

do art. 25, da Lei n.º 12.016/2009. Sentença sujeita ao reexame necessário. Comunique-se o E. TRF da Terceira Região 

do teor desta sentença, em razão do agravo de instrumento interposto pela parte impetrada. Oportunamente, ao SEDI, 

para retificação do pólo passivo da ação, conforme esta decisão. P. R. I. O. São Paulo,JOSÉ HENRIQUE 

PRESCENDOJuiz Federal 

 

0005291-09.2011.403.6100 - ARTS GASTRONOMIA EVENTOS LTDA X EBDLAA EMPRESA BRASIL DE 

DIFUSAO,LAZER,BARES,RESTAURANTES LTDA X FGFJ EVENTOS LTDA X PLAZA RESTAURANTE E 
EVENTOS LTDA X PLAZA RESTAURANTE E EVENTOS LTDA(SP147549 - LUIZ COELHO PAMPLONA E 

SP134717 - FABIO SEMERARO JORDY) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Recebo o(s) recurso(s) de apelação(ões) somente no efeito devolutivo.À parte contrária para contrarrazões no prazo 

legal. Após, dê-se vista dos autos ao MPF.Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, com as homenagens de estilo.Int. 

 

0007764-65.2011.403.6100 - MOET HENNESSY DO BRASIL VINHOS E DESTILADOS LTDA(SP173676 - 

VANESSA NASR E SP288927 - BRUNA TOIGO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO 

PAULO - SP X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZACAO EM SAO PAULO SP 

TIPO B22ª VARA FEDERAL CÍVELMANDADO DE SEGURANÇAPROCESSO N.º 

00077646520114036100IMPETRANTE: MET HENNESSY DO BRASIL - VINHOS E DESTILADOS 

LTDAIMPETRADOS: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO E DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZAÇÃO EM SÃO PAULO REG. N.º /2011 SENTENÇA Trata-se de 

Mandado de Segurança, com pedido liminar, para que este Juízo declare a ilegalidade da limitação imposta pela Portaria 

Ministerial n.º 326/77 e correlatas Instruções Normativas, afastando-se a dedução do IRPJ sem a imposição dessa 

limitação, com a garantia de apropriação do benefício nos termos do entendimento do STJ, Parecer PGFN n.º 
2623/2008 e do Ato Declaratório PGFN n.º 13/2008. Requer, ainda que seja reconhecido o direito de compensar os 

valores de períodos passados (cinco anos) que não foram deduzidos da base de cálculo do IRPJ em razão da limitação 

ilegal imposta pela Portaria Interministerial n.º 367/77 e correlatas Instruções Normativas, nos termos do inciso VII do 

art. 156 c/c 1º e 4º do art. 150 e no art. 168, todos do Código Tributário Nacional, atualizados monetariamente pela 

Taxa Selic, nos termos do disposto no 4º do art. 39 da Lei n.º 9.250/95, alterado pelo art. 73 da Lei n.º 9532/97 a ser 

apurado ao final da presente demanda. Aduz a impetrante, em síntese, que está sujeita mensalmente à limitação imposta 

pela ré, no tocante ao benefício fiscal concedido pelo PAT - Programa de Alimentação ao Trabalhador, quando do 

cálculo do referido tributo, nos termos da Instrução Normativa n.º 267/02 (que revogou a Instrução Normativa n.º 

143/86) e da Portaria Ministerial n.º 326/77. Alega, entretanto que os referidos atos normativos ofendem a Lei n.º 

6.321/76, regulamentada pelo Decreto n.º 05, de 14 de janeiro de 1991, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

9.532/97, que tratam do Programa de Alimentação do Trabalhador, razão pela qual busca o Poder Judiciário para 
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resguardo de seu direito. Acosta aos autos os documentos de fls. 22/84. O pedido liminar foi deferido às fls. 90/94 para 

o fim de suspender a exigibilidade do crédito tributário relativo à parcela do Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica 

(IRPJ) a ser deduzido pela Impetrante, permitindo sua utilização sem a imposição da limitação prevista na Portaria 

Interministerial n.º 326/77, pelas IN/SRF 143/86, IN 16/92 e IN/SRF 267/2002, ou que venha a ser estabelecido por 

qualquer outro ato administrativo que o suceda além dos limites da delegação legislativa, observado o limite de 4%, nos 

termos do parecer do STJ, no Parecer da PGFN n.º 2623/2008 e do Ato Declaratório PGFN n.º 13/2008.As informações 

foram prestadas às fls. 106/133 e 170/197A União Federal interpôs recurso de Agravo de Instrumento em face do 

deferimento da liminar, fls. 135/155. O Ministério Público Federal apresentou seu parecer à fl. 162, pugnando pelo 

prosseguimento do feito. É o relatório. Decido. Conforme consignado na decisão liminar, a legislação ordinária e 

respectivo regulamento permitem que o empresário deduza em dobro os gastos com alimentação de seus empregados, 

não estabelecendo quaisquer restrições quanto ao limite máximo do custo unitário das refeições, nem excluindo da 

dedução a alíquota do adicional do Imposto de Renda. A propósito, confira o texto da Lei n.º 6321/76:Art. 1º As 

pessoas jurídicas poderão deduzir, do lucro tributável para fins do imposto sobre a renda o dobro das despesas 

comprovadamente realizadas no período base, em programas de alimentação do trabalhador, previamente aprovados 

pelo Ministério do Trabalho na forma em que dispuser o Regulamento desta Lei. 1º A dedução a que se refere o caput 

deste artigo não poderá exceder em cada exercício financeiro, isoladamente, a 5% (cinco por cento) e cumulativamente 

com a dedução de que trata a Lei n.º 6.297, de 15 de dezembro de 1975, a 10% (dez por cento) do lucro tributável. 2º As 

despesas não deduzidas no exercício financeiro correspondente poderão ser transferidas para dedução nos dois 
exercícios financeiros subsequentes. No mesmo sentido, é o decreto regulamentador (n.º 5/91). Confira o texto: Art. 1 A 

pessoa jurídica poderá deduzir, do Imposto de Renda devido, valor equivalente à aplicação da alíquota cabível do 

Imposto de Renda sobre a soma das despesas de custeio realizadas, no período-base, em Programas de Alimentação do 

Trabalhador, previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social - MTPS, nos termos deste 

regulamento. 1 As despesas realizadas durante o período-base da pessoa jurídica, além de constituírem custo 

operacional, poderão ser consideradas em igual montante para o fim previsto neste artigo. Como se nota, o legislador 

concedeu aos empresários que forneçam alimentação a seus trabalhadores a dedução em dobro do respectivo custo 

(gastos totais menos o que é descontado do empregado). A primeira dedução ocorre quando da contabilização das 

despesas, reduzindo o lucro tributável pelo imposto de renda. A segunda dedução é efetuada diretamente sobre o 

Imposto devido, mediante a aplicação da alíquota do imposto de renda sobre o total das despesas, o que reduz o valor do 

imposto a ser recolhido. Daí que as restrições impostas por Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil, 

estabelecendo valor máximo por refeição (que diga-se de passagem não condiz com a realidade), ou excluindo do 

cálculo da segunda dedução, a alíquota do adicional, incidem em evidente ilegalidade - no quanto o administrador 

desborda dos limites da lei inovando-a, e também em inconstitucionalidade - no quanto ofende o princípio da hierarquia 

das normas. Nesse sentido, colaciono os precedentes abaixo, bem elucidativos da questão em foco:Acordão Origem: 

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 345818Processo: 96030868396 UF: SP Órgão 

Julgador: TERCEIRA TURMAData da decisão: 30/05/2001 Documento: TRF300056530 Fonte DJU DATA: 
03/10/2001 PÁGINA: 403 Relator (a) JUIZ BAPTISTA PEREIRA Decisão A Turma, por unanimidade, negou 

provimento à apelação e deu provimento parcial à remessa oficial, nos termos do voto do (a) Relator (a). Descrição 

INDEXAÇÃO: VIDE EMENTA. Ementa PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ. PRELIMINARES DE 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO, INADEQUAÇÃO DA AÇÃO E INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 

JURÍDICA. REJEITADAS. DEDUTIBILIDADE DO LUCRO TRIBUTÁVEL PARA FINS DE IMPOSTO SOBRE A 

RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS DO DOBRO DAS DESPESAS REALIZADAS EM PROGRAMAS DE 

ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR.LEI 6.321/76 E DECRETO REGULAMENTADOR Nº 78.676/76. 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 326/77. LIMITAÇÃO DOS CUSTOS DAS REFEIÇÕES. ILEGALIDADE DA 

PORTARIA. VERBA HONORÁRIA REDUZIDA. I.Nos termos do Art. 6º caput e Parágrafo único, da Lei nº 9.028/95, 

a intimação de membro da Advocacia-Geral da União e de seus representantes judiciais, será feita pessoalmente. II. 

Ausente a intimação pessoal, considera-se a data da cientificação da sentença como marco inicial para interposição do 

recurso de apelo, o qual apresenta-se tempestivo. III. Adequação da via eleita, eis não se tratar de situação hipotética, 

uma vez que a autoria está sujeita à Portaria que limitou as deduções.IV. Configurada a existência de relação jurídico-

tributária a ser analisada.V. A Lei 6.321/76, regulamentada pelo Decreto nº 78.676/76, instituiu incentivo fiscal 

denominado Programa de Alimentação ao Trabalhador, autorizando a dedução do lucro tributável para fins do Imposto 

sobre a Renda, do dobro das despesas comprovadamente realizadas no período-base.VI. A Portaria interministerial n.º 

326/77, ao limitar o custo das refeições, desbordou de seu campo de atuação.VII.Ilegalidade da Portaria que introduziu 
inovações ou modificações quanto ao ordenamento contido na Lei n.º 6.321/76, em afronta ao contido no Art. 100 do 

CTN.(Acórdão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 571996 Processo: 

200003990102516 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 18/10/2006 Documento: 

TRF300109889 Fonte DJU DATA:06/12/2006 PÁGINA: 241 Relator(a) JUIZA CECILIA MARCONDES) Ementa 

TRIBUTÁRIO. IRPJ. LUCRO REAL. LEI Nº 6.321/76. DECRETO Nº 78.676/76. PROGRAMA DE 

ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR. INCENTIVO. DEDUÇÃO. POSSIBILILIDADE. PORTARIA Nº 326/77 E 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 085/82. DEDUÇÃO. LIMITAÇÃO. ILEGALIDADE.1 - A dedução do incentivo 

fiscal previsto na Lei nº 6.321/76, programa de alimentação do trabalhador, deve ser efetivada diretamente do lucro 

tributável do período-base, ou seja, do lucro real, e não do imposto de renda resultante, como determinado pelo Decreto 

nº 78.676/76. Precedentes do extinto Tribunal Federal de Recursos2 - A Portaria Interministerial nº 326/77 e a Instrução 

Normativa nº 085/82, ao estabelecerem valores máximos para a fruição do benefício, desbordaram de seus limites e 
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inovaram no mundo jurídico em vez de apenas possibilitarem a integração do comando legal à realidade fática, 

portanto, em flagrante ofensa ao princípio da legalidade. (realcei)3 - Apelação e remessa oficial improvidas.Data 

Publicação 06/12/2006 Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e extingo o feito com resolução do mérito, nos 

termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para declarar, incidenter tantum, a ilegalidade da limitação 

imposta pela Portaria Ministerial n.º 326/77 e correlatas Instruções Normativas, afastando-se a dedução do IRPJ sem a 

imposição dessa limitação, com a garantia de apropriação do benefício nos termos do entendimento do STJ, Parecer 

PGFN n.º 2623/2008 e do Ato Declaratório PGFN n.º 13/2008. Reconheço ainda o direito da impetrante em proceder à 

compensação tributária do quanto recolheu a maior no período quinquenal que antecedeu a propositura desta ação, cujo 

valor poderá ser atualizado monetariamente pela variação da Taxa Selic, sem quaisquer outros acréscimos, 

procedimento que somente poderá ser adotado após o transito em julgado desta sentença, nos termos do artigo 170-A do 

CTN.Deixo explicitado que a exatidão do valor a ser compensado será de exclusiva responsabilidade da impetrante, 

ressalvando-se à Secretaria da Receita Federal do Brasil, o direito de exigir o que eventualmente for compensado em 

desacordo com o que restar transitado em julgado nestes autos. Custas ex lege.Honorários advocatícios indevidos 

(Súmula nº 105 do C. Superior Tribunal de Justiça).Sentença sujeita ao reexame necessário. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. Oficie-se.São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal.  

 

0008338-88.2011.403.6100 - LIONE COM/ DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA X SBTEC COM/ DE PRODUTOS 

ESPORTIVOS LTDA X SBF COM/ DE PRODUTOS ESPORTIVOS LTDA(MG120989 - CAROLINA DA COSTA 
PEDRA E SP198685 - ANNA LÚCIA LORENZETTI) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM 

SAO PAULO 

TIPO A22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 00083388820114036100MANDADO DE 

SEGURANÇA IMPETRANTES: LIONE COMÉRCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, SBTEC COMÉRCIO 

DE PRODUTOS ESPORTIVOS LTDA E SBF COMÉRCIO DE PRODUTOS ESPORTIVOS LTDAIMPETRADO: 

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO PAULO REG. N.º /2011SENTENÇATrata-se de 

Mandado de Segurança, com pedido de medida liminar, objetivando os impetrantes que este Juízo determine à 

autoridade impetrada que suspenda a exigibilidade de todos os créditos previdenciários inscritos em Dívida Ativa da 

União, alterando o status no sistema da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para débitos suspensos. Alega, em 

síntese, a suspensão da exigibilidade de todos os débitos apontados no CADIN, uma vez que foram objetos de 

parcelamento, nos termos da Lei 11.941/2009. Acostam aos autos os documentos de fls. 31/183. A apreciação do 

pedido liminar foi postergada para após a vinda das informações.A autoridade impetrada prestou suas informações às 

fls. 297/338. O pedido liminar foi julgado prejudicado em relação aos impetrantes Lione Comércio de Artigos 

Esportivos Ltda e SBTEC Comércio de Produtos Esportivos Ltda e indeferido em relação ao impetrante SBF Comércio 

de Produtos Esportivos Ltda, fls. 345/347. O Ministério Público Federal apresentou seu parecer às fls. 355/356, 

pugnando pelo prosseguimento do feito. É a síntese do pedido. Passo a decidir. Conforme consignado na decisão 

liminar, compulsando os autos, notadamente o documento de fls.105/112, verifico a existência de débitos que ensejaram 
a inscrição dos nomes dos impetrantes no CADIN.Quanto aos impetrantes Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda 

e SBTEC Comércio de Produtos Esportivos Ltda, a autoridade impetrada reconhece que os seus débitos previdenciários 

inscritos em Dívida Ativa da União estão com a exigibilidade suspensa, de modo a não obstarem a expedição de 

certidão de regularidade fiscal e tampouco ensejarem a inclusão no CADIN (fls. 306/325). Entretanto, a despeito de tal 

fato, constato que no momento da impetração do presente mandamus tais débitos não constavam com a anotação de 

suspensão de exigibilidade e ensejaram a inclusão dos nomes dos impetrantes no CADIN, conforme se extrai dos 

documentos de fls. 105/112, o que afasta a alegação de falta de interesse de agir. Por sua vez, em relação ao impetrante 

SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda, noto que além dos débitos comuns com as demais impetrantes, que estão 

com a exigibilidade suspensa, esta impetrante possui o débito inscrito em Dívida Ativa da União sob o n.º 36543298-9 

que não foi incluído no parcelamento da Lei n.º 11.941/2009 e não apresenta qualquer outra causa de suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário (fls. 326/338), de modo que resta impossibilitada a anotação da suspensão da 

exigibilidade deste débito.Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para conceder a 

segurança em relação às impetrantes Lione Comércio de Artigos Esportivos Ltda. e SBTEC Comércio de Produtos 

Esportivos Ltda., devendo a d. autoridade impetrada manter no cadastro fiscal da Procuradoria da Fazenda Nacional, o 

status de créditos com a exigibilidade suspensa para os créditos previdenciários inscritos em Dívida Ativa da União em 

nome destas impetrantes, excluindo-as do CADIN, enquanto perdurar essa condição suspensiva.Denego a segurança em 

relação à impetrante SBF Comércio de Produtos Esportivos Ltda.Extinguo o feito com resolução do mérito, nos termos 
do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas ex lege. Honorários Advocatícios indevidos. (Súmula 105 

do STJ).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.São Paulo, JOSÉ 

HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

0008455-79.2011.403.6100 - JOSE ERIOSVALDO SANTOS SOARES(Proc. 2420 - ANA LUISA ZAGO DE 

MORAES E SP250650 - ANDREA CURI ARB) X CHEFE INSTITUTO NACIONAL PROPRIEDADE 

INDUSTRIAL INPI S PAULO SP 

Recebo o(s) recurso(s) de apelação(ões) somente no efeito devolutivo.À parte contrária para contrarrazões no prazo 

legal. Após, dê-se vista dos autos ao MPF.Em seguida, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, com as homenagens de estilo.Int. 
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0021147-13.2011.403.6100 - TOTVS S/A(SP203551 - SAULO RODRIGO GROTTA) X PROCURADOR GERAL 

DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Fls. 378/391: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Tornem os autos conclusos para sentença. 

Int. 

 

0022117-13.2011.403.6100 - BRINKS SEGURANCA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA(SP234643 - FABIO 

CAON PEREIRA E SP196797 - JOÃO FELIPE DE PAULA CONSENTINO) X DELEGADO DA REC FEDERAL 

DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA 

NACIONAL EM SAO PAULO 

Fls. 204/221: Mantenho a decisão agravada, em vista de seus próprios fundamentos.Dê-se vista dos autos ao MPF, e 

após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0000313-52.2012.403.6100 - INDUSTRIA LITOGRAFICA SANTIM LTDA(SP061693 - MARCOS MIRANDA E 

SP124440 - DENISE HELENA DA SILVA PUCCINELLI E SP295830 - DEBORAH NASCIMENTO GIANOTTI) X 

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Intime-se a parte impetrante para que promova o recolhimento das custas judiciais, nos termos da Lei nº 9289/96, no 

prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos para apreciação da medida liminar requerida. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0033247-78.2003.403.6100 (2003.61.00.033247-3) - ANDRE LUIZ PEGAS(SP200225 - LEILA FARES GALASSI 

DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO 

PAULO X ANDRE LUIZ PEGAS X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA 

EM SAO PAULO 

Ciência à parte interessada do desarquivamento dos autos. Requeira o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias.No 

silêncio, retornem os autos ao arquivo. Int. 

 

0015421-92.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X GONCALO CINTRA VARGAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X GONCALO CINTRA VARGAS 

Fls. 56/63: defiro o prazo de 10 (dez) dias para manifestação da CEF em termos de prosseguimento do feito. No 

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

Expediente Nº 6671 
 

MONITORIA 
0034378-88.2003.403.6100 (2003.61.00.034378-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP138971 - 
MARCELO ROSSI NOBRE E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X GISLENE DE CARVALHO 

MINAMI 

Fls. 190/193: desentranhem-se as vias originais das custas recolhidas às fls. 145/147 e com elas instrua-se nova Carta 

Precatória a ser expedida à Comarca de Itaquaquecetuba para intimação da parte ré GISLENE DE CARVALHO 

MINAMI para pagamento da quantia apontada às fls. 129/136, nos termos do despacho de fls. 138 e 164. Com o retorno 

da Carta Precatória, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0015745-24.2006.403.6100 (2006.61.00.015745-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X YARA CAROLINE VIEIRA(SP077529 - MARIA ELSA FERREIRA DA SILVA VIEIRA) X 

FRANCISCO CARLOS VIEIRA(SP077529 - MARIA ELSA FERREIRA DA SILVA VIEIRA) X MARIA ELSA 

FERREIRA DA SILVA VIEIRA(SP077529 - MARIA ELSA FERREIRA DA SILVA VIEIRA) 

Fls. 222/223: cumpra a Caixa Econômica Federal o despacho de fls. 216 conforme a ordem dos atos ali determinada, no 

prazo de 20 (vinte) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0005908-08.2007.403.6100 (2007.61.00.005908-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X PAULO ROGERIO FERREIRA RONCA(SP163641 - MARCOS ALEXANDRE 

BOCCHINI) 
1- Diante da tentativa frustrada de conciliação, prossiga-se o feito.2- Defiro a penhora de ativos em nome do executado 

atraves do sistema BacenJud no valor de R$ 40.758,18 (fls. 131/132). 3- Havendo ativos em nome do executado, deverá 

a instituição financeira proceder à indisponibilização da quantia correspondente ao valor executado nestes autos nos 

termos do artigo 655-A, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0026741-47.2007.403.6100 (2007.61.00.026741-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA) X JOSE CARLOS DIAS DOS SANTOS X JOSE VIRGINIO DE MORAIS 

Fls. 92/95: mantenho a decisão de fls. 91, tendo em vista que a Caixa Econômica Federal não demonstrou nos autos ter 

exaurido todos os meios de que dispõe para a localização do endereço do réu, tais como pesquisas em Cartórios e 

demais órgãos públicos, como se nota nas diversas ações monitórias em curso nesta Vara. Defiro o prazo de 20 (vinte) 

dias para manifestação da parte autora quanto ao prosseguimento do feito. Decorrido o prazo sem manifestação, 
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remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0029054-78.2007.403.6100 (2007.61.00.029054-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP151238 - REJANE SIQUEIRA VIANA) X EDUARDO ANTONIO GOMES 

Fls. 81: defiro a expedição de ofício à DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL para que apresente ao juízo a última 

declaração de imposto de renda do executado EDUARDO ANTONIO GOMES, CPF nº 010.483.158-86, no prazo de 20 

(vinte) dias. Com a vinda das informações, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0004514-29.2008.403.6100 (2008.61.00.004514-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP215328 - FERNANDA ALVES DE OLIVEIRA E SP243529 - LUCY ANNE DE GOES 

PADULA) X JORGE LUIZ DE MARCOS(SP182683 - SILVIO AUGUSTO DE OLIVEIRA) X JOSE CARLOS DE 

MARCOS X MARCIA REGINA SANTOS DE MARCOS 

Fls. 192/194: oficie-se ao DELEGADO DA RECEITA FEDERAL para que informe ao juízo o endereço atualizado dos 

réus JOSÉ CARLOS DE MARCOS, inscrito no CPF/MF sob nº 086.010.248-21 e MARCIA REGINA SANTOS DE 

MARCOS, inscrita no CPF/MF sob nº 218.724.588-82, no prazo de 20 (vinte) dias. Com a vinda das informações, 

tornem os autos conclusos. Int. 

 

0021407-95.2008.403.6100 (2008.61.00.021407-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 
FERNANDO MAIA) X MARISA APARECIDA MONTEIRO(SP122945 - FERNANDO TEODORO DA SILVA) X 

LUIZ PEREIRA 

Intime-se a CEF para que regularize sua representação processual no prazo de 10 (dez) dias, para fins de homologação 

do acordo celebrado (fls. 130 e 131/137), tendo em vista as restrições contidas no substabelecimento de fls. 102/103. 

Atendida a determinação, tornem os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0025268-89.2008.403.6100 (2008.61.00.025268-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E SP243212 - FABIANE BIANCHINI 

FALOPPA) X MARCELO FRANKLIN DA SILVA(SP128751 - JOSE VANDERLEI FELIPONE) 

Fls. 149: o cálculo a que se refere a parte ré poderá ser elaborado quando da execução da sentença, no caso de 

improcedência da ação. Expeça-se ofício ao NUFO para pagamento dos honorários periciais e após, tornem os autos 

conclusos para sentença. Int. 

 

0027466-02.2008.403.6100 (2008.61.00.027466-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162964 - 

ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP252737 - ANDRE 

FOLTER RODRIGUES E SP223649 - ANDRESSA BORBA PIRES) X SOTEVE COML/ LTDA X JOSE RAMOS 

RODRIGUES FILHO X RENATO RAMOS RODRIGUES(SP030302 - JANGO ANTONIO DE OLIVEIRA) 
1- Defiro a expedição de ofício ao DETRAN para localização de bens em nome dos executados SOTEVE 

COMERCIAL LTDA, CNPJ nº 58.584.640/0001-76, JOSÉ RAMOS RODRIGUES FILHO, CPF nº 066.532.198-87 e 

RENATO RAMOS RODRIGUES, CPF nº 176.838.418-54. 2- Havendo bens em nome dos executados, deverá o 

DETRAN proceder à indisponibilização/bloqueio dos bens encontrados, informando ao juízo sobre as providências no 

prazo de 20 (vinte) dias.Com a vinda das informações, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0013898-79.2009.403.6100 (2009.61.00.013898-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X NOEMI BATISTA DE 

LACERDA(SP186632 - MÁRCIA VALÉRIA GIBBINI DE QUEIROZ) 

Diante da tentativa frustrada de conciliação (fls. 112/118), prossiga-se o feito. Fls. 112: prejudicado está o pedido da 

parte ré, tendo em vista a determinação de desbloqueio contida na decisão de fls. 103. Publique-se e cumpra-se o 

despacho de fls. 103: Trata-se de ação monitória na qual foi determinado, a pedido da exequente, o bloqueio de ativos 

financeiros em nome do executado, até o montante do débito, observado o disposto no artigo 659, parágrafo 2º do CPC 

(fls. 100). Comprovada nos autos a efetivação do bloqueio determinado (fls. 101/102), constato que os valores tornados 

indisponíveis não alcançaram sequer o valor das custas processuais relativas à propositura da ação, tendo em conta o 

valor atribuído à causa. Destarte, o levantamento do bloqueio dos referidos valores é medida que se impõe, nos termos 

dos dispositivos legais supracitados, razão pela qual determino o desbloqueio dos valores indicados no documento de 
fls. 101/102. Após, dê-se ciência à exequente de todo o processado a partir do despacho de fls. 100, para que se 

manifeste em termos de prosseguimento no prazo de cinco dias. Int. 

 

0015352-94.2009.403.6100 (2009.61.00.015352-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X G A E GERENCIAMENTO DE ALARMES 

ELETRONICOS LTDA X JOSE OLIVAN COSTA ALVES X JOAO FAGUNDES NETO 

Fls. 213/214: oficie-se, via BACENJUD, para localização do endereço dos réus G A E GERENCIAMENTO DE 

ALARMES ELETRÔNICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 04.243.031/0001-24 e JOSÉ OLIVAN COSTA 

ALVES, inscrio no CPF/MF sob nº 065.484.544-13. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0017540-60.2009.403.6100 (2009.61.00.017540-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 
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FERNANDO MAIA E SP229525 - ANDRÉIA ERNANDES MARTINS E SP215328 - FERNANDA ALVES DE 

OLIVEIRA) X KARLOS SACRAMENTO DE OLIVEIRA 

Diante da tentativa frustrada da conciliação (fls. 73 e 77), prossiga-se o feito. Expeça-se mandado de intimação ao réu 

no endereço declinado às fls. 48 para cumprimento do despacho de fls. 68. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0025878-23.2009.403.6100 (2009.61.00.025878-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X ADRIANA CAVALCANTE ARAUJO 

Intime-se a CEF para que regularize sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias, para fins de homologação 

do acordo anunciado às fls. 64/66, tendo em vista as restrições contidas no substabelecimento de fls. 51. Atendida a 

determinação, tornem os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0026640-39.2009.403.6100 (2009.61.00.026640-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP271941 - IONE MENDES GUIMARÃES E SP135372 - MAURY IZIDORO) X RAMEC 

CONSTRUCOES E MONTAGENS LTDA(SP234527 - DANIEL JORGE PEDREIRO) 

Fls. 106/107 e 108/114: anote-se. Fls. 99/103: ciência às partes da sentença que indeferiu os benefícios da assistência 

judiciária gratuita à parte ré. Intime-se o perito nomeado JOÃO CARLOS DIAS DA COSTA para apresentar proposta 

de honorários pericias no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 
0000393-84.2010.403.6100 (2010.61.00.000393-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP183652 - CILENE DOMINGOS DE LIMA E SP160416 - RICARDO RICARDES) X 

LUCIANO BRAGA 

Manifeste-se a CEF sobre a devolução da Carta Precatória, especialmente quanto à alegação de homonímia (fls. 59/84), 

no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0000400-76.2010.403.6100 (2010.61.00.000400-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X RAFAEL APARECIDO DOS SANTOS 

Fls. 65/67: a localização do endereço da parte ré é diligência que compete à parte autora proceder. A CEF não 

demonstrou exauridas todas as possibilidades de pesquisas para a localização do endereço do réu, assim como se 

percebe nas demais ações monitórias em curso nesta Vara. Desse modo, defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que a 

parte autora apresente pesquisas tendentes a localizar o endereço do réu. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, 

observadas as formalidades legais. Int. 

 

0011678-74.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X OSMAR SANTO 

SERENI(SP059048 - APARECIDO ONIVALDO MAZARO) 
Indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita tendo em vista que os documentos apresentados às fls. 96/100 

mostram-se incompatíveis com a concessão do benefício. Fixo os honorários pericias em R$ 935,00 (novecentos e trinta 

e cinco reais), os quais deverão ser pagos pela parte ré no prazo de 30 (trinta) dias. Recolhidos os honorários periciais, 

intime-se o perito João Carlos Dias da Costa para elaboração da perícia no prazo de 20 (vinte) dias. No caso de não 

recolhimento, prejudicada restará a prova pericial contábil, devendo a Secretaria tornar os autos conclusos para 

sentença. Int. 

 

0023257-19.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X RICARDO CANDIDO LEITE 

Diante da apresentação das pesquisas realizadas pela CEF para localização do endereço do réu (fls. 45/67), sem 

entretanto obter êxito na localização de novo endereço para citação, defiro a expedição de ofício à Delegacia da Receita 

Federal para que informe ao juízo o endereço do réu RICARDO CANDIDO LEITE, inscrito no CPF/MF sob nº 

385.167.418-93, no prazo de 20 (vinte) dias. Com a vinda das informações, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0008203-76.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO) X CLAUDIONOR ROCHA NEVES 

Para fins de homologação do acordo noticiado pela CEF, intime-se seu patrono para que regularize a representação 
processual, tendo em vista o impedimento constante do substabelecimento outorgado ao subscritor da referida 

petição.Int. 

 

0010110-86.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO) X ALEXANDRE ALIPAZ CARVALHO 

Para fins de homologação do acordo noticiado pela CEF, intime-se seu patrono para que regularize a representação 

processual, tendo em vista o impedimento constante do substabelecimento outorgado ao subscritor da referida 

petição.Int. 

 

0017224-76.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X DANIELE MARINHO 
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Para fins de homologação do acordo noticiado pela CEF, intime-se seu patrono para que regularize a representação 

processual, tendo em vista o impedimento constante do substabelecimento outorgado ao subscritor da referida 

petição.Int. 

 

0019445-32.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X 

ANTONIO NETO DE SOUSA 

Intime-se a parte autora para que recolha as custas judiciais nos termos da Lei nº 9289/96, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de cancelamento da distribuição. Atendida a determinação, tornem os autos conclusos. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0728018-19.1991.403.6100 (91.0728018-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0711415-

65.1991.403.6100 (91.0711415-0)) PEDRASIL COMERCIO E LOGISTICA INTEGRADA LTDA.(SP196543 - RITA 

DE CASSIA EMMERICH JAEGER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) 

Fls. 290/298: suspendo, por ora, o levantamento de qualquer quantia dos autos, diante das informações da União 

Federal. Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias para manifestação conclusiva da União Federal quanto aos valores a serem 

compensados nos termos da EC 62/09. Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0013157-64.1994.403.6100 (94.0013157-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010601-
89.1994.403.6100 (94.0010601-7)) PLASTICOS PLASLON LTDA(SP027949 - LUIZA GOES DE ARAUJO PINHO) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF-3ª Região. Requeiram o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. No 

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0016871-80.2004.403.6100 (2004.61.00.016871-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013687-19.2004.403.6100 (2004.61.00.013687-1)) MARCIA RIBEIRO X JOACY DE CASTRO MONTEIRO 

FILHO(SP095011B - EDUIRGES JOSE DE ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084854 - 

ELIZABETH CLINI DIANA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0043737-98.2000.403.0399 (2000.03.99.043737-0) - FUNDACAO ITAUSA INDUSTRIAL(SP162139 - CARMEN 

MARIA MARIOTO E SP070321 - ANTONIO MASSINELLI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO 

PAULO - SUL 
Fls. 381/384: intime-se a parte impetrante para requerer o que de direito no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os 

autos conclusos. Int. 

 

0026547-13.2008.403.6100 (2008.61.00.026547-0) - GIANFRANCO CELESTINO LUCCHESI(SP163223 - DANIEL 

LACASA MAYA E SP120807 - JULIO MARIA DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0024297-70.2009.403.6100 (2009.61.00.024297-8) - QUITERIA MARIA DA SILVA(SP271978 - PAULO CESAR 

NEVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

0017766-94.2011.403.6100 - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO 
S/A(SP153881 - EDUARDO DE CARVALHO BORGES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE 

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE 

FISCALIZACAO EM SAO PAULO SP X DELEGADO ESPECIAL DE MAIORES CONTRIBUINTES - DEMAC/SP 

Fls. 809/835: mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Tornem os autos conclusos para sentença. 

Int. 

 

0022251-40.2011.403.6100 - TECNEQUIP TECNOLOGIA EM EQUIPAMENTOS LTDA(SP211464 - CIBELLE 

CATHERINE MARINHO DOS SANTOS E SP207746 - TATIANA SIMIDAMORE FERREIRA) X DELEGADO DA 

REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

22ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N 00222514020114036100MANDADO DE 

SEGURANÇA IMPETRANTE: TECNEQUIP TECNOLOGIA EM EQUIPAMENTOS LTDAIMPETRADO: 
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DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DEADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO 

REG. N.º /2011 DECISÃO EM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de 

liminar, para que este Juízo determine à autoridade impetrada que se abstenha de exigir ou cobrar da impetrante a 

contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos a título da primeira quinzena de auxílio-doença, auxílio-

acidente, terço de férias gozadas, férias indenizadas e o respectivo terço constitucional e adicional de horas extras. 

Aduz, em síntese, que as verbas supracitadas não se referem à prestação de serviço, o que não configura a hipótese de 

incidência prevista no inciso I, do art. 22, da Lei n.º 8.212/91. Junta aos autos os documentos de fls. 27/239. É o 

relatório. Passo a decidir.No tocante às contribuições sociais do empregador, prevista no art.195, I, da Constituição 

Federal de 1988, tem-se que a inovação introduzida pela EC 20/98 alterou significativamente referida exação, que antes 

incidia apenas sobre a folha de salários, passou a incidir também sobre a folha de salários e demais rendimentos do 

trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. 

Quanto ao alcance da expressão demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, deve ser 

analisado o conceito de rendimentos, atendo-se ao fato de que a contribuição previdenciária não deve incidir sobre 

verbas de caráter indenizatório, uma vez que não se tratam de salário ou de qualquer outra remuneração devida em 

razão de serviços prestados. O art. 22, da Lei 8.212/91, dispõe sobre a contribuição previdenciária a cargo da empresa, 

tendo sido alterada a redação pela Lei 9.876/99, para incluir na base de cálculo, além da remuneração básica, quaisquer 

outras remunerações destinadas a retribuir o trabalho, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de 

utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo 
tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou 

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. O 2º desse dispositivo legal, por sua vez, relaciona expressamente 

quais as verbas que não são consideradas para esse fim, excluídas, portanto, da base de cálculo do tributo.O auxílio-

doença e auxílio-acidente ficam às expensas do empregador no interstício de quinze dias contados do início do 

afastamento do trabalho (art.60, caput, da Lei 8.213/91). Entendo que esses montantes pagos pela empresa não têm 

natureza salarial (notadamente porque não decorrem da prestação de trabalho) e, portanto, não há a incidência de 

contribuição previdenciária. Nesse sentido, confira os seguintes julgados:Acórdão Origem: STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 

803495 Processo: 200502063844 UF: SC Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 05/02/2009 

Documento: STJ000353104 Fonte DJE DATA:02/03/2009 Relator(a) MAURO CAMPBELL MARQUESDecisão 

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, 

rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Eliana Calmon, 

Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 

Ministro Castro Meira.Ementa PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE 

AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO DE NATUREZA 
PREVIDENCIÁRIA. AUSÊNCIA DE CARÁTER SALARIAL. PRECEDENTES STJ.1. A jurisprudência desta Corte 

firmou entendimento no sentido de que não incide a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo 

empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, uma vez que tal verba não tem natureza 

salarial. Inúmeros precedentes.2. A jurisprudência do STJ, ao entender pela não incidência de contribuição 

previdenciária sobre verba relacionada ao afastamento do emprego por motivo de doença, durante os quinze primeiros 

dias, não afastou a aplicação de qualquer norma. Entendeu, entretanto, que a remuneração referida não tem caráter 

salarial, por inexistir prestação de serviço no período. Assim, a orientação do STJ apenas interpretou a natureza da 

verba recebida.3. Embargos de declaração rejeitados.Data Publicação 02/03/2009Origem: STJ - SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇAClasse: EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL -

1078772 Processo: 200801691919 UF: SC Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 19/02/2009 

Documento: STJ000355120 Fonte DJE DATA:12/03/2009 Relator(a) FRANCISCO FALCÃODecisão Vistos, relatados 

e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior 

Tribunal de Justiça: A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki, Denise Arruda (Presidenta) e Benedito Gonçalves votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Ementa TRIBUTÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE. QUINZE 

PRIMEIROS DIAS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. 

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TESE DOS CINCO MAIS CINCO. LC Nº 118/2005. APLICAÇÃO RETROATIVA. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. AFASTAMENTO, NA HIPÓTESE. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. OMISSÃO INEXISTENTE.I - Os embargos de declaração 

constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento insculpido no art. 535 do CPC, 

exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento.II - O acórdão embargado 

enfrentou o tema posto em debate, concluindo, no que tange à incidência de contribuição previdenciária sobre o auxílio-

doença, que este Tribunal firmou orientação segundo a qual não é devida tal contribuição sobre a remuneração paga 

pelo empregador ao empregado, durante os quinze primeiros dias do auxílio-doença, uma vez que este, por não 

consubstanciar contraprestação a trabalho, não tem natureza salarial. Precedentes: REsp nº 381.181/RS, Rel. Min. 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 25/05/06; REsp nº 768.255/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJ de 

16/05/06; REsp nº 786.250/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 06/03/06 e AgRg no REsp nº 
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762.172/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 19/12/05.III - Esta Corte orienta-se no sentido de considerar 

indenizatória a natureza do auxílio-acidente. Precedentes: AgRg no Ag 683923/SP, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA 

BARBOSA, DJ de 26/06/2006 e EDcl no AgRg no Ag 538420/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, DJ de 24/05/2004. 

Diante disso, ausente o caráter salarial de tal parcela, não deve haver incidência de contribuição previdenciária sobre 

ela.IV - Sobre a prescrição da ação de repetição de indébito tributário de tributos sujeitos a lançamento por 

homologação, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) assentou o entendimento de que, no regime anterior ao do art. 3º da 

LC 118/05, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do 

tributoindevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Assim, não havendo homologação 

expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo de dez anos a contar do fato gerador.A norma do art. 3º da 

LC 118/05, que estabelece como termo inicial do prazo prescricional, nesses casos, a data do pagamento indevido, não 

tem eficácia retroativa. É que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade no Eresp 644.736/PE, 

sessão de 06/06/2007, declarou inconstitucional a expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da 

Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do art. 4º, segunda parte, da referida Lei 

Complementar (REsp nº 890.656/SP, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 20.08.2007, p. 249).V - 

Embargos de declaração rejeitados.Data Publicação 12/03/2009Quanto às férias, estas possuem natureza remuneratória 

quando gozadas e indenizatória quando não gozadas e pagas por ocasião da rescisão do contrato de trabalho. O 

adicional de 1/3 tem a mesma natureza do principal, ou seja, tem natureza salarial se as férias forem gozadas e 

indenizatória quando pagas em razão da rescisão do contrato de trabalho.Assim, não há que se falar na incidência de 
contribuição previdenciária sobre pagamento das férias indenizadas em razão da rescisão do contrato de trabalho 

(inclusive nesse caso, sobre o respectivo terço constitucional). Por sua vez, quanto às horas extras pagas na rescisão, 

estas compõem o salário do empregado e representam remuneração por serviços prestados, conforme disposto nos 

incisos XIII e XVI, do art. 7º, da Constituição Federal.Tratam-se de parcelas que o empregado recebe por ter trabalhado 

após a jornada normal, que são somadas às demais verbas rescisórias, representando um complemento do salário 

normal, não possuindo, portanto, natureza indenizatória.Isto posto, DEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR, a fim de 

suspender a exigibilidade das contribuições previdenciárias vincendas, incidentes sobre as verbas pagas pela impetrante 

sob as rubricas auxílio-doença e auxílio-acidente até o 15º dia de afastamento e sobre as férias indenizadas em razão de 

rescisão do contrato de trabalho, inclusive o respectivo terço constitucional. Indefiro o pedido em relação às 

contribuições previdenciárias incidentes sobre as férias e respectivo terço constitucional, quando gozadas pelos 

empregados e adicional de horas extras. Por fim, indefiro a liminar para a compensação tributária do que foi recolhido a 

maior, conforme vedação nesse sentido, contida no artigo 170-A do CTN e Súmula 212 do C.STJ.Ressalvo o direito da 

administração fiscal de proceder ao lançamento do crédito tributário, com vistas a evitar a decadência, após o que a 

respectiva exigibilidade ficará suspensa até ulterior decisão judicial. Notifique-se a autoridade impetrada para ciência e 

cumprimento desta decisão, devendo prestar as informações no prazo legal. Em seguida dê-se ciência ao representante 

judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009, bem como ao Ministério 

Público Federal para parecer. Com o retorno, tornem conclusos para sentença. Publique-se. Intimem-se. São Paulo, 
JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0010601-89.1994.403.6100 (94.0010601-7) - PLASTICOS PLASLON LTDA(SP027949 - LUIZA GOES DE 

ARAUJO PINHO) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da baixa dos autos do E. TRF-3ª Região. Requeiram o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. No 

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0013687-19.2004.403.6100 (2004.61.00.013687-1) - MARCIA RIBEIRO X JOACY DE CASTRO MONTEIRO 

FILHO(SP095011B - EDUIRGES JOSE DE ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084854 - 

ELIZABETH CLINI DIANA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal.Requeiram o que de direito no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo os primeiros à parte autora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observada as formalidades 

legais.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0030297-57.2007.403.6100 (2007.61.00.030297-8) - MARCOS DE MLEO RIBEIRO JUNIOR(SP144326 - CARLOS 
ALBERTO DOS SANTOS LIMA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA 

EM SP - DERAT X MARCOS DE MLEO RIBEIRO JUNIOR X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE 

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Manifeste-se a União Federal sobre o relatado pela parte impetrante às fls. 118/148 no prazo de 10 (dez) dias. Após, se 

não houver discordância da União Federal, expeça-se ofício à CEF para que proceda à transformação em pagamento 

definitivo em favor da União Federal do valor de R$ 2.088,63, correspondente ao valor total depositado na conta nº 

0265.635.253533-8 (fls. 56), no prazo de 20 (vinte) dias. Defiro a expedição de certidão de objeto e pé em favor da 

parte impetrante, devendo seu patrono comparecer em Secretaria para agendar a data de retirada da mesma. Com a 

juntada do ofício cumprido, dê-se nova vista à União Federal e, se nada mais for requerido, remetam-se os autos ao 

arquivo, observadas as formalidades legais. Int. 
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23ª VARA CÍVEL 

 

DRA FERNANDA SORAIA PACHECO COSTA  

MMa. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

DIRETOR DE SECRETARIA 

BEL. ANDRÉ LUIS GONÇALVES NUNES  
 

Expediente Nº 4914 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0019848-06.2008.403.6100 (2008.61.00.019848-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000254-06.2008.403.6100 (2008.61.00.000254-9)) RUY NOGUEIRA NETO X HELOISA MARIA DE SIQUEIRA 
NOGUEIRA(SP227866 - CARLOS LINEK VIDIGAL E SP005251 - GERALDO DE CAMARGO VIDIGAL) X 

AGENCIA ESPECIAL DE FINANCIAMENTO INDUSTRIAL - FINAME(SP209708B - LEONARDO FORSTER E 

SP191390A - ADRIANA DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA) 

Vista às partes dos esclarecimentos prestados pela Contadoria Judicial à fl. 168. Prazo sucessivo de 10(dez) dias, 

iniciando-se pela embargante. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO . 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado 

no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0008954-63.2011.403.6100 (2005.61.00.027459-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0027459-15.2005.403.6100 (2005.61.00.027459-7)) LINCOLN SHEDD GONCALVES SILVA(Proc. 2420 - ANA 

LUISA ZAGO DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172416 - ELIANE HAMAMURA E 

SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO) 

Vista às partes do laudo juntado às fls. 236-246, pelo prazo de 20 (vinte) dias. Fl. 247: o valor já foi arbitrado à fl.228. I. 

JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO Certifico e dou fé que em 

cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª 

Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) 
procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0009462-09.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001875-33.2011.403.6100) 

ADVANCE SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA(SP194772 - SÉRGIO RICARDO DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) 

Fls. 99-109: Dê-se vista à embargada, Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 398 do CPC, pelo prazo de 

05(cinco) dias. I. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO Certifico e 

dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário Eletrônico da 

Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 

12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0010590-64.2011.403.6100 (2007.61.00.031512-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0031512-68.2007.403.6100 (2007.61.00.031512-2)) CHANG LOH MEI VALENTE(SP179244 - MARIÂNGELA 

TEIXEIRA LOPES LEÃO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO) 

Fls. 39-43: vista às partes. Manifestem-se as partes acerca das provas que pretendem produzir, justificando sua 

pertinência, no prazo de 05(cinco) dias. I. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO 
CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no 

Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento 

disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0011904-45.2011.403.6100 (2008.61.00.015019-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015019-79.2008.403.6100 (2008.61.00.015019-8)) JOSELITA BATISTA DE OLIVEIRA(Proc. 2462 - LEONARDO 

HENRIQUE SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E 

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) 

Aguarde-se a apresentação do laudo pericial nos embargos em apenso, uma vez que se trata de perícia relacionada aos 

mesmo contrato.I. 

 

0012695-14.2011.403.6100 (2008.61.00.015019-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015019-79.2008.403.6100 (2008.61.00.015019-8)) INFINITY IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA- EPP(Proc. 

2316 - CAMILA TALIBERTI PERETO VASCONCELOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - 

TONI ROBERTO MENDONÇA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) 
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Acolho os quesitos apresentados, bem como aprovo os assistentes técnicos indicados.Intime-se o perito para início dos 

trabalhos.I.C. 

 

0021558-56.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010731-83.2011.403.6100) 

MAMAPLAST EMBALAGENS PLASTICAS LTDA X FLORIVAL CORREIA DA SILVA X MARCELLO GOMES 

CORREIA DA SILVA(SP138374 - LUIZ ALBERTO TEIXEIRA E SP188374 - MARIA CAROLINA AROUCA 

FERREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES 

BIZARRO) 

Inicialmente, regularizem os embargantes a representação processual, uma vez que não constam nos autos, procuração 

de FLORIVAL CORREIA DA SILVA e MARCELLO GOMES CORREIA. Além disso, a procuração de fl. 20, não 

indica quem assina em nome da empresa.Prazo de 10(dez) dias.I. 

 

0021758-63.2011.403.6100 (2008.61.00.005352-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005352-69.2008.403.6100 (2008.61.00.005352-1)) GALPAO ATIBAIA IND/ E COM/ DE MATERIAIS PARA 

CONSTRUCAO LTDA X LUCIANO ROBERTO DE CAMPOS GOULART(Proc. 2417 - TIAGO CAMPANA 

BULLARA E SP293389 - DANIELLE DE LIMA FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) 

Manifeste-se a embargada, Caixa Econômica Federal, no prazo de 15(quinze) dias. I. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª 
VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria 

nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e 

complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato 

ordinatório supra.  

 

0021896-30.2011.403.6100 (2008.61.00.008550-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0008550-17.2008.403.6100 (2008.61.00.008550-9)) VANDERLEI BALDASSARE(SP119451 - ANA PAULA VIESI) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241040 - JULIANO BASSETTO RIBEIRO E SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP027494 - JOAO BAPTISTA ANTONIO PIRES) 

Manifeste-se o embargado, em 15 (quinze) dias. I. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO 

PAULO CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo 

(disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo 

aditamento disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0003512-88.1989.403.6100 (89.0003512-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP099950 - JOSE PAULO NEVES 
E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE E 

SP087127B - CRISTINA GONZALEZ FERREIRA PINHEIRO E SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO 

CASALE E SP114487 - RODRIGO MASCHIETTO TALLI) X SAPUCAIA S/A AGROINDUSTRIAL(SP025662 - 

FABIO DE OLIVEIRA LUCHESI) X OSWALDO DALE JUNIOR(SP201113 - RENATO CÉSAR VEIGA 

RODRIGUES) X CARLOS DALE(SP006686 - SAGI NEAIME E Proc. ANTONIO JOSE NEAIME) 

Fls. 454- 464: Cite-se a esposa do executado falecido, como representante do espólio do mesmo, conforme requerido 

pela exeqüente. I.C.  

 

0013477-94.2006.403.6100 (2006.61.00.013477-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP250143 - JORGE NARCISO BRASIL) X ANTONIO PEREIRA DE CARVALHO 

Tendo em vista a tentativa frustrada de conciliação, requeira a Caixa Econômica Federal o que de direito quanto ao 

prosseguimento do feito, em 10(dez) dias. I. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no 

Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento 

disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0029239-19.2007.403.6100 (2007.61.00.029239-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO 
FERNANDO OMETTO CASALE E SP114487 - RODRIGO MASCHIETTO TALLI E SP223649 - ANDRESSA 

BORBA PIRES) X LOUFRAN PRESTADORA DE SERVICOS S/C LTDA X MARIA DE LOURDES MORAES 

ALID X CELSO VIEIRA(SP130460 - LESLIE APARECIDO MAGRO) 

Fls. 140-147: Intime-se a Caixa Econômica Federal, para que manifeste-se acerca da informação carreada aos autos, no 

prazo de 10(dez) dias. I. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado 

no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0031512-68.2007.403.6100 (2007.61.00.031512-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X LARA & THAIS MODAS CONFECCOES 
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LTDA X CHANG LOH MEI VALENTE(SP179244 - MARIÂNGELA TEIXEIRA LOPES LEÃO) 

Fl. 185: Defiro em termos.Inicialmente proceda-se à tentativa de citação da empresa executada, na pessoa da sócia, 

conforme requerido.I.C. 

 

0008550-17.2008.403.6100 (2008.61.00.008550-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241040 - JULIANO 

BASSETTO RIBEIRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP027494 - JOAO BAPTISTA ANTONIO PIRES) 

X EXPAND LOGISTICA LTDA X MARCELO JOSE NAVIA X VANDERLEI BALDASSARE(SP210466 - 

CRISTIANO BUGANZA) 

Fls. 123: Às fls. 117-118, o co-executado VANDERLEI BALDASSARE carreou aos autos instrumento de procuração, 

requerendo vista dos autos. A apresentação espontânea do réu supre o ato citatório, conforme prevê o artigo 214, § 1ª do 

CPC. Anote-se o decurso de prazo para manifestação. A exeqüente deverá dizer sobre a citação dos outros executados, 

bem como trazer planilha atualizada de débito, no prazo de 20(vinte) dias, sob pena de arquivamento. I.FLS. 125: 

Tendo em vista a informação supra, torno sem efeito a certidão de fls. 124, uma vez que tempestivos os embargos à 

execução.Publique-se o despacho de fl. 124 

 

0009151-23.2008.403.6100 (2008.61.00.009151-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X DISCOVERY COML/ LTDA X DENISE ALVES DINIZ X MARCELO RIBEIRO SAAB 

Ciência à exeqüente do desarquivamento. Requeiro o que de direito, no prazo de 10(dez) dias. No silêncio retornem ao 
arquivo sobrestado. I. 1,0 JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado 

no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0010926-73.2008.403.6100 (2008.61.00.010926-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO) X TEMPO REAL SERVICOS A PRODUCAO DE COMPUTACAO GRAFICA IMAGEM E 

COMUNICACAO LTDA ME X JEFERSON COUTTO DE MAGALHAES X JOAQUIM AZEVEDO OLIVEIRA 

Tendo em vista as certidões negativas do sr. oficial de justiça, requeira a exeqüente o que de direito em 10 (dez) dias, 

sob pena de arquivamento. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO 

Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário 

Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado 

no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0013060-73.2008.403.6100 (2008.61.00.013060-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO 

FERNANDO OMETTO CASALE E SP114487 - RODRIGO MASCHIETTO TALLI) X BABBO GIOVANNI 

FRANCHISING LTDA ME X CRISTINA CARDOSO X PEDRO PAULO COUTO 
Fl. 287: Reitere-se a tentativa de citação da co-devdora, conforme requerido. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA 

CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 

14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e 

complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato 

ordinatório supra.  

 

0014295-75.2008.403.6100 (2008.61.00.014295-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP173013 - FERNANDO RICARDO LEONARDI E SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ 

MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X CEMAX INTERMEDIACAO SC LTDA X CESAR 

PEDRO DA SILVA X MARCIA BARBOSA(SP099178 - ROSELY FRANCA DE SOUZA) 

Fls. 324/332: vista à exequente, prazo de 10 (dez) dias. .Pa 0,10 Int. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL 

FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 

deste juízo (disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e 

complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato 

ordinatório supra.  

 

0016629-82.2008.403.6100 (2008.61.00.016629-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 
HELENA COELHO) X AQUINO SAO PAULO RETIFICA E MANUTENCAO DE MOTORES LTDA EPP X 

MARIUSA FERREIRA X ADALTO FERREIRA 

Fl . 179: Vista à exequente, para que recolha as custas pertinentes. Prazo de 10(dez) dias. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª 

VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria 

nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e 

complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato 

ordinatório supra.  

 

0021371-53.2008.403.6100 (2008.61.00.021371-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP062397 - WILTON ROVERI) X JOSE CARLOS MANZINI X MARIA APARECIDA 

BERGAMIN MANZINI X ALIFER COM/ DE ABRASIVO E FERRAMENTAS LTDA ME 
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Dê-se vista à exeqüente do mandado negativo de fl. 352, para que requeira o que de direito, em 10(dez) dias. JUIZ(A) 

FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento 

ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 

04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao 

lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0028195-28.2008.403.6100 (2008.61.00.028195-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162964 - 

ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE) X ELETROMEDICINA BERGER COML/ LTDA X SUSANA 

MARTA LUDUENA DE GUZMAN X JUAN CARLOS GUZMAN 

Requeira a exeqüente o que de direito quanto ao prosseguimento da execução em 10(dez) dias, sob pena de 

arquivamento. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO Certifico e dou 

fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 

12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0010127-93.2009.403.6100 (2009.61.00.010127-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CLAUDIO MARCELO DE ANDRADE 

Fl. 136: Concedo a dilação requerida pela exeqüente, pelo prazo de 60(sessenta) dias. No silêncio, ao arquivo. I. 
JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO Certifico e dou fé que em 

cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª 

Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) 

procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0019964-75.2009.403.6100 (2009.61.00.019964-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X VANESSA ROLIN PALMA EPP X VANESSA ROLIN PALMA(SP287110 - 

LEANDRO MONTANDON OLIVEIRA E SP284988B - MARINA DE LOURDES COELHO SPAMPINATO MELO 

E SP229031 - CINTHIA REGINA MESTRINER) 

Inicialmente, carreie a exequente aos autos, planilha de débito atualizada. Manifeste-se ainda, quanto à penhora 

realizada nos autos. Prazo de 15(quinze) dias, sob pena de arquivamento.I. 

 

0020378-73.2009.403.6100 (2009.61.00.020378-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI 

FERREIRA DA SILVA E SP237917 - THOMAS NICOLAS CHRYSSOCHERIS E SP067217 - LUIZ FERNANDO 

MAIA) X PROCBIEL SERVICOS DE INFORMATICA LTDA - ME X JOSE LUIZ PEREIRA X GENECI DE 

BRITO PEREIRA 

Fl.165: Concedo a dilação requerida pela exeqüente pelo prazo de 60(sessenta) dias.No silêncio, ao arquivo 
sobrestado.I. 

 

0021564-34.2009.403.6100 (2009.61.00.021564-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP237917 - THOMAS NICOLAS CHRYSSOCHERIS E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) 

X CASA DO COMPONENTE ELETRONICO LTDA. X ABELARDO QUEIROZ FILHO 

Fl.165: Concedo a dilação requerida pela exeqüente pelo prazo de 60(sessenta) dias.No silêncio, ao arquivo 

sobrestado.I. 

 

0026633-47.2009.403.6100 (2009.61.00.026633-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ANTONIA SELMA PINTO DE AZEVEDO - ME X 

ANTONIA SELMA PINTO DE AZEVEDO 

Chamo o feito à ordem.O ato processual determinando a expedição de ofício e acusando o não recebimento da carta 

precatória, depende de despacho, sendo equivocadamente realizado à fl. 116. Logo, torno nulo o lançamento do ato 

ordinatório, (fl. 116) e a certidão de fl. 118.Verifico que expedida carta precatória à fl. 79, e encaminhada via correio 

eletrônico, de acordo com a meta 10 do CNJ, este juízo não obteve resposta acerca do recebimento e cumprimento da 

mesma .Tendo em vista o exposto, determino que oficie-se à Justiça Federal de Belém do Pará, a fim de que informe 

acerca do recebimento e cumprimento da carta precatória expedida, instruindo o ofício com cópia da mesma.I. 
 

0000384-25.2010.403.6100 (2010.61.00.000384-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA) X BRASIMPER COMERCIAL LTDA X EPHIGENIA DE LOURDES CARNEIRO 

Fls. 244-247: Indefiro uma vez que o endereço já foi diligenciado às fl. 230-231, restando infrutífera a diligência.Diga a 

exeqüente em termos de prosseguimento. I. 

 

0008077-60.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

VILA DAS BEBIDAS DISTRIBUIDORAS DE BEBIDAS E ALIMENTOS - ME X JOSEPH GEORGES OTAYEK 

Vista à exeqüente das certidões negativas lavradas pelo sr. oficial de justiça, para que requeira o que de direito, no prazo 

de 10(dez) dias. I. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO Certifico e 

dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizado no Diário Eletrônico da 
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Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 

12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra.  

 

0008312-27.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X 

PILOTO ATACADISTA LTDA - EPP X LUIZ ANTONIO DE SOUZA X MARIA GENILDA DE SOUZA PAZ 

Fls. 159: Defiro o desentranhamento dos documentos originais, exceto procuração, conquanto a exequente carreie aos 

autos cópia dos documentos que pretende desentranhar para devida substituição. Prazo de 10(dez) dias.Tendo em vista 

o pedido de extinção do feito, solicite-se a devolução da carta precatória expedida, independente de cumprimento, via 

correio eletrônico.Atendidas as determinações supra, tornem conclusos, para extinção.I. 

 

0023622-73.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP076153 - ELISABETE PARISOTTO) X GERSON ROMA 

Inicialmente, carreie a Caixa Econômica Federal, planilha de débito atualizada aos autos, em 10(dez) dias, para 

posterior apreciação do pleito de fl. 79.I. 

 

0000165-75.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X RILDA DE SOUZA GALVAO 

Fls. 57-59: Indefiro, uma vez que cabe à exequente diligenciar junto aos cartórios de registro civil, a fim de verificar a 
existência de inventário. Concedo o prazo de 15(quinze) dias, a fim de que a exequente dê andamento ao feito.I. 

 

0003050-62.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

LUIS CARLOS MACIEL 

Vista à exeqüente das certidões negativas lavradas pelo sr. oficial de justiça, para que requeira o que de direito quanto 

ao prosseguimento do feito em 10(dez) dias, sob pena de arquivamento. JUIZ(A) FEDERAL DA 23ª VARA CÍVEL 

FEDERAL DE SÃO PAULO CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao art. 1º da Portaria nº 14/2011 

deste juízo (disponibilizado no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 04/07/2011, fls. 16/18 e 

complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05) procedi ao lançamento do ato 

ordinatório supra.  

 

0022030-57.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X 

ROSANGELA BEATRIZ AFONSO 

Arbitro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor dado à causa.Citem-se os executados para 

pagamento em 3 (três) dias, sob pena de penhora, nos termos do art. 652 do CPC, com a redação dada pela Lei 

11.382/2006, expedindo-se os mandados. 

 

Expediente Nº 4975 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0009558-24.2011.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2493 - ERICA HELENA BASSETTO ROSIQUE E Proc. 2432 

- MARCELA PAES BARRETO LIMA MARINHO) X JOSE PEDRO DOS SANTOS FILHO(SP080804 - ANTONIO 

MAURO CELESTINO E SP123934 - CELSO AUGUSTO DIOMEDE) X LUIZ CARLOS DA SILVA PINTO X 

JOAQUIM RODRIGUES(SP079431 - JOSE ANTONIO MARCAL) X FRANCISCO DAVID BENTO 

Intimem-se os réus, por carta precatória, da decisão proferida nos autos do agravo de instrumento interposto pela União 

Federal.Int. 

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
0009345-28.2005.403.6100 (2005.61.00.009345-1) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - 6 REGIAO(SP130623 - PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR E SP218591 - FABIO CESAR 

GUARIZI) X SIDNEI CELSO COROCINE(SP032223 - ARAN HATCHIKIAN NETO) X SERGIO LUIZ 

BRAGHINI(SP032223 - ARAN HATCHIKIAN NETO) 

Antes de decidir sobre o recebimento da inicial, dê-se ciência aos requeridos dos documentos juntados às fls. 554/576 e 

589/591. 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0006978-70.2001.403.6100 (2001.61.00.006978-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006974-33.2001.403.6100 (2001.61.00.006974-1)) CASA FORTALEZA COM/ DE TECIDOS LTDA(SP142011 - 

RENATA SAVIANO AL MAKUL) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SANTO AMARO(Proc. 762 - 

MARINEY DE BARROS GUIGUER E SP123531 - MONICA ITAPURA DE MIRANDA) 

Dê-se ciência do retorno dos autos.Cumpra-se o V. Acórdão.Oficie-se a(s) autoridade(s) coatora(s) dando ciência da 

decisão proferida no V. Acórdão.Requeiram as partes o que entenderem de direito, no prazo de 10(dez) dias.Silentes, 

arquivem-se.Int. 

 

0025926-55.2004.403.6100 (2004.61.00.025926-9) - ST JUDE MEDICAL BRASIL LTDA(SP075410 - SERGIO 
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FARINA FILHO E SP003224 - JOSE MARTINS PINHEIRO NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

FISCALIZACAO EM SAO PAULO 

Dê-se ciência do retorno dos autos.Cumpra-se o V. Acórdão.Oficie-se a(s) autoridade(s) coatora(s) dando ciência da 

decisão proferida no V. Acórdão.Requeiram as partes o que entenderem de direito, no prazo de 10(dez) dias.Silentes, 

arquivem-se.Int. 

 

0000072-25.2005.403.6100 (2005.61.00.000072-2) - MARCELO SAFRA(SP130669 - MARIELZA EVANGELISTA 

DA SILVA) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS DA 8. REGIAO FISCAL(Proc. 413 - 

SERGIO GOMES AYALA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM 

SAO PAULO(Proc. SEM PROCURADOR) 

Dê-se ciência do retorno dos autos.Cumpra-se o V. Acórdão.Oficie-se a(s) autoridade(s) coatora(s) dando ciência da 

decisão proferida no V. Acórdão.Requeiram as partes o que entenderem de direito, no prazo de 10(dez) dias.Silentes, 

arquivem-se.Int. 

 

0000755-62.2005.403.6100 (2005.61.00.000755-8) - FRANCISCO JOSE DE ANDRADE TORTORELLI(SP043022 - 

ADALBERTO ROSSETTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM 

SAO PAULO(Proc. SEM PROCURADOR) 
Defiro o prazo suplementar de 60 dias requerido pela União Federal, nos termos art. 1º, XXXV da Portaria nº 14/2011 

deste juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Regido de 04/07/2011, fls. 16/18 e 

complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05). 

 

0011739-08.2005.403.6100 (2005.61.00.011739-0) - CLINIC - CLINICA MEDICA FRANCO DA ROCHA S/C 

LTDA(SP167224 - MARCOS LUCIANO LAGE E Proc. ROSANA DOS SANTOS GALVAO) X DELEGADO DA 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP 

Dê-se ciência do retorno dos autos.Cumpra-se o V. Acórdão.Arquivem-se.Int. 

 

0006254-90.2006.403.6100 (2006.61.00.006254-9) - CENTRO DE ASSISTENCIA SOCIAL SANTA 

TEREZINHA(SP103423 - LUIS RICARDO MARCONDES MARTINS E SP084267 - ROBERTO EIRAS MESSINA) 

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO 

Dê-se ciência do retorno dos autos.Cumpra-se o V. Acórdão.Oficie-se a(s) autoridade(s) coatora(s) dando ciência da 

decisão proferida no V. Acórdão.Requeiram as partes o que entenderem de direito, no prazo de 10(dez) dias.Silentes, 

arquivem-se.Int. 

 

0026536-47.2009.403.6100 (2009.61.00.026536-0) - FABIO YOSHIHIRO MATSUMOTO(SP140242 - LUCIANA 
MARTINS DE OLIVEIRA E SP271067 - PABLO DE PAULA ROMUALDO DA SILVA) X COMANDANTE 

MILITAR DO SUDESTE 

Ciência ao impetrante do desarquivamento.Expeça-se a certidão de objeto e pé requerida às fls. 170/172.Após, retornem 

os autos ao arquivo.Int. 

 

0002431-69.2010.403.6100 (2010.61.00.002431-0) - ARCO VERDE ATENDIMENTO E CONTATO 

LTDA(SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA) X DIRETOR DIRETORIA REGIONAL SP METROP EMP 

BRAS CORREIO TELEG-ECT/DR/SPM X PRESIDENTE COMISSAO ESPECIAL LICITACAO DIRETORIA REG 

SP CORREIOS - ECT(SP135372 - MAURY IZIDORO) X UNIAO FEDERAL 

Dê-se ciência do retorno dos autos.Cumpra-se o V. Acórdão.Oficie-se a(s) autoridade(s) coatora(s) dando ciência da 

decisão proferida no V. Acórdão.Requeiram as partes o que entenderem de direito, no prazo de 10(dez) dias.Silentes, 

arquivem-se.Int. 

 

0005647-04.2011.403.6100 - ADEILDA COSTA ZANIN(SP166547 - IZABEL CRISTINA DE FARIAS LINO) X 

GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

Manifeste-se a impetrante, em 05 dias, sobre a petição e documentos apresentados pela autoridade impetrada às fls. 

146/147, nos termos art. 1º, II, a da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça 
Federal da 3ª Regido de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 

12/09/2011, fls. 03/05). 

 

0017950-50.2011.403.6100 - AYCA COM/ DE MATERIAIS PARA ARTES GRAFICAS LTDA(SP109854 - 

ALEXANDRE RAYMUNDO E SP157526 - TATIANA CRISTINA PEREIRA CEZAR RAYMUNDO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - CENTRO 

Manifeste-se a impetrante, em 05 dias, sobre a petição e documentos apresentados pela autoridade impetrada às fls. 

127/131, nos termos art. 1º, II, a da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça 

Federal da 3ª Regido de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 

12/09/2011, fls. 03/05). 
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0020719-31.2011.403.6100 - SOEMEG - TERRAPLENAGEM PAVIMENTACAO E CONSTRUCOES 

LTDA(SP273120 - GABRIELA LEITE ACHCAR) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM 

SAO PAULO X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Oficie-se às autoridades impetradas dando-lhes ciência do indeferimento da liminar.Fls. 609/622: Anote-se. Mantenho a 

decisão de fls. 604/605 por seus próprios fundamentos jurídicos.Defiro o ingresso da União Federal no feito.Dê-se vista 

dos autos ao Ministério Público federal para parecer.Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0021871-17.2011.403.6100 - WANDA LEMOS GARGANTINI(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X 

SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

Fl. 40: Manifeste-se a impetrante, no prazo de 10 dias, sobre a alegada perda de objeto da presente ação mandamental 

noticiada pela autoridade impetrada.Após, dê-se vista dos autos ao MPF e venham conclusos para sentença.Int. 

 

0000033-81.2012.403.6100 - PLAYARTE CINEMAS LTDA.(SP240023 - ENI DESTRO JUNIOR) X DELEGADO 

DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

VISTOS EM SENTENÇAPLAYARTE CINEMAS LTDA impetraram o presente Mandado de Segurança em face do 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO visando que seja determinado à autoridade coatora que se 

abstenha de impor os óbices para a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débito à impetrante. 

Fundamentando a pretensão, sustenta que o débito encontra-se devidamente parcelado e com todas as parcelas em dia, 
razão pela qual não pode ser óbice para expedição da CND.Argumenta, ainda, que necessita apresentar a referida 

certidão junto à ANCINE.A decisão de fl. 89 e verso, proferida em plantão judiciário, determinou o encaminhamento 

dos autos ao SEDI ao final do aludido plantão, uma vez que o ato apontado como coator foi praticado pelo Delegado da 

Receita Federal de Barueri-SP, sendo a competência para processar e julgar o presente feito do Juízo da Subseção 

Judiciária de Osasco.A impetrante requereu a desistência do feito à fl. 94. É o breve relato.DECIDO.Embora o suposto 

ato coator tenha sido praticado pelo Delegado da Receita Federal de Barueri - SP, a impetrante indicou no pólo passivo 

o Delegado da Receita Federal de São Paulo. Assim, como ainda não houve a retificação do pólo passivo, cabe a este 

Juízo apreciar o pedido de desistência formulado.Portanto, homologo o pedido de desistência formulado pela 

impetrante, EXTINGUINDO o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do 

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado desta, dê-se baixa e arquivem-se os 

autos.P.R.I. 

 

0000211-30.2012.403.6100 - DORIVAL VEIGA(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X 

SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

Trata-se de mandado de segurança no qual o impetrante almeja, em sede de liminar, provimento jurisdicional para 

determinar a autoridade impetrada que conclua o pedido de transferência, inscrevendo o impetrante como foreiro 

responsável pelo imóvel descrito na inicial, concluindo o processo administrativo nº. 04977011878/2011-
55.Fundamentando a pretensão sustenta, em síntese, ser, consoante matrícula do imóvel nº 154.575 perante o Cartório 

de Registro de Imóveis de Barueri, legítimo proprietário do domínio útil do Lote 25 - quadra 56 - Alphaville 

Residencial 1 na Alameda Hungria, S/N, Barueri, SP. Relata que o referido imóvel encontra-se cadastrado na SPU sob o 

RIP nº. 6213.0003917-59. Informa que em 01.11.2011 formalizou pedido administrativo de transferência para obter sua 

inscrição como foreiro responsável pelo imóvel, cujo protocolo recebeu o nº. 04977.011878/2011-55, e que até o 

presente momento não houve apreciação de seu pedido. Sustenta que esta demora é ilegal e que precisa regularizar a 

situação do imóvel perante a SPU.Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/21.É a síntese do necessário. Passo a 

decidir.A concessão da medida liminar exige o concurso de dois pressupostos legais esculpidos no artigo 7º, inciso III 

da Lei n. 12.016/09, quais sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida no caso de 

concessão de segurança quando do julgamento definitivo.Conforme consta da inicial, o impetrante necessita realizar 

transações de aporte financeiros junto ao seu banco, precisando apresentar documentos relativos à propriedade do 

imóvel.Assim, muito embora a Lei nº 9.784/99 não estabeleça um prazo específico para a hipótese debatida, certo é que 

a Administração Pública não há de postergar injustificadamente a pretensão administrativa do impetrante. Todavia, a 

despeito do disposto no artigo 49 da Lei nº. 9.784/99 e o atraso que se verifica costumeiramente na análise dos pedidos 

pela autoridade competente, a demora na análise do pedido de transferência do domínio útil do imóvel deve ser 

analisada segundo suas peculiaridades.Desta forma, muito embora deva ser observada a lei que rege o processo 

administrativo e seus prazos, devemos também atentar para a lição invocada do princípio administrativo da 
razoabilidade e para a situação daqueles que esperam também pela análise de seus processos administrativos e que, por 

alguma razão, não ingressaram em juízo, vendo-se assim, preteridos pelos outros que obtém ordem judicial a seu 

favor.Sob este prisma, a concessão de medida judicial nas hipóteses em que não há demasiado atraso na análise dos 

pedidos de transferência do domínio útil do imóvel afronta a garantia da isonomia.O impetrante pode eventualmente vir 

a ter seu direito reconhecido na sentença, mas não têm urgência alguma que justifique a concessão de medida liminar. O 

deferimento de medida liminar, sem oitiva da outra parte, constitui situação excepcional, que somente em casos de 

comprovada urgência se pode admitir. Não resta dúvida de que a impetrante tem pressa, mas não têm urgência no 

sentido do inciso II, do artigo 7º, da Lei n. 12.016/09.Para a pergunta existe possibilidade de ineficácia da medida no 

caso de concessão da segurança quando do julgamento definitivo?, a resposta é negativa, ou seja, se não for concedida 

liminar e, posteriormente o pedido for julgado procedente, a medida será eficaz. Liminares somente podem ser 

concedidas naqueles casos nos quais, se a medida não for concedida, a sentença de procedência posteriormente de nada 
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servirá. Não se faz, portanto, presente o requisito da possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de 

segurança quando do julgamento definitivo, e assim, não se justifica a concessão da liminar.Diante do exposto, 

INDEFIRO o pedido liminar.Notifique-se a autoridade Impetrada para prestar informações, no prazo legal, bem como 

intime-se pessoalmente o seu representante judicial, nos termos do art. 19 da Lei nº. 10.910/2004.Após, vista ao 

Ministério Público Federal, e, na seqüência, conclusos para sentença.Oficie-se. Intimem-se. 

 

0000340-35.2012.403.6100 - WAGNER GUEDES DE OLIVEIRA(SP072886 - MARIA APARECIDA F DE 

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDO E PESQ EDUCACIONAIS ANISIO 

TEIXEIRA INEP 

Providencie o impetrante a emenda de sua petição inicial, retificando o polo passivo da ação mandamental uma vez que 

neste deve figurar a autoridade que está praticando o alegado ato coator.Prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da 

inicial.Intime-se. 

 

0000347-27.2012.403.6100 - GEODIS SOLUCOES GLOBAIS DE LOGISTICA DO BRASIL LTDA(SP207760 - 

VAGNER APARECIDO NOBREGA VALENTE) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Providencie a impetrante a emenda de sua petição inicial, adequando o valor atribuído à causa ao benefício econômico 

almejado, recolhendo as custas processuais complementares devidas no âmbito da Justiça Federal nos termos do artigo 
3º da Resolução nº 411/2010 do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Prazo de 10 

dias, sob pena de indeferimento da inicial.Int. 

 

0000356-86.2012.403.6100 - ESPACO CAPITAL PARTICIPACOES LTDA(SP188821 - VERA LUCIA DA SILVA 

NUNES) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

Trata-se de mandado de segurança no qual o impetrante almeja, em sede de liminar, provimento jurisdicional para 

determinar a autoridade impetrada que conclua o pedido de transferência, inscrevendo o impetrante como foreiro 

responsável pelos imóveis descritos na inicial, concluindo o processo administrativo nº. 04977.009955/2011-15 e 

04977.009953/2011-18.Fundamentando a pretensão sustenta, em síntese, ser, consoante matrícula 151.210 e matrícula 

103.218, legítimo proprietário do domínio útil dos imóveis situados na Alameda Rio Negro, 1030 - Escritório de nº 

1804 - Torre Comercial - Condomínio Stadium, no bairro de Alphaville - Centro Industrial e Comercial, no município 

de Barueri/SP e imóvel situado na Alameda Rio Negro, 1084 - Escritório 11 - Bloco A - Edifício Plaza Alphaville, no 

bairro de Alphaville- Centro Industrial e Comercial, no município de Barueri/SP. Informa que em 06.09.2011(fls. 

48/53), formalizou pedido administrativo de transferência para obter sua inscrição como foreiro responsável pelos 

imóveis, cujo protocolo recebeu o nº. 04977.009955/2011-15 e 04977.009953/2011-18, e que até o presente momento 

não houve apreciação de seus pedidos. Sustenta que esta demora é ilegal e que precisa regularizar a situação do imóvel 

perante a SPU.Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/56.É a síntese do necessário. Passo a decidir.A concessão 
da medida liminar exige o concurso de dois pressupostos legais esculpidos no artigo 7º, inciso III da Lei n. 12.016/09, 

quais sejam, a relevância do fundamento e a possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de segurança 

quando do julgamento definitivo.Conforme consta da inicial, o impetrante não consegue finalizar as vendas dos imóveis 

com a outorga da escritura de venda e compra aos promitentes compradores. Porém, não há documentos que 

comprovem tais fatos.Assim, muito embora a Lei nº 9.784/99 não estabeleça um prazo específico para a hipótese 

debatida, certo é que a Administração Pública não há de postergar injustificadamente a pretensão administrativa do 

impetrante. Todavia, a despeito do disposto no artigo 49 da Lei nº. 9.784/99 e o atraso que se verifica costumeiramente 

na análise dos pedidos pela autoridade competente, a demora na análise do pedido de transferência do domínio útil do 

imóvel deve ser analisada segundo suas peculiaridades.Desta forma, conquanto deva ser observada a lei que rege o 

processo administrativo e seus prazos, devemos também atentar para a lição invocada do princípio administrativo da 

razoabilidade e para a situação daqueles que esperam também pela análise de seus processos administrativos e que, por 

alguma razão, não ingressaram em juízo, vendo-se assim, preteridos pelos outros que obtém ordem judicial a seu 

favor.Sob este prisma, a concessão de medida judicial nas hipóteses em que não há demasiado atraso na análise dos 

pedidos de transferência do domínio útil do imóvel afronta a garantia da isonomia.O impetrante pode eventualmente vir 

a ter seu direito reconhecido na sentença, mas não têm urgência alguma que justifique a concessão de medida liminar. O 

deferimento de medida liminar, sem oitiva da outra parte, constitui situação excepcional, que somente em casos de 

comprovada urgência se pode admitir. Não resta dúvida de que a impetrante tem pressa, mas não têm urgência no 
sentido do inciso II, do artigo 7º, da Lei n. 12.016/09.Para a pergunta existe possibilidade de ineficácia da medida no 

caso de concessão da segurança quando do julgamento definitivo?, a resposta é negativa, ou seja, se não for concedida 

liminar e, posteriormente o pedido for julgado procedente, a medida será eficaz. Liminares somente podem ser 

concedidas naqueles casos nos quais, se a medida não for concedida, a sentença de procedência posteriormente de nada 

servirá. Não se faz, portanto, presente o requisito da possibilidade de ineficácia da medida no caso de concessão de 

segurança quando do julgamento definitivo, e assim, não se justifica a concessão da liminar.Diante do exposto, 

INDEFIRO o pedido liminar.Notifique-se a autoridade Impetrada para prestar informações, no prazo legal, bem como 

intime-se pessoalmente o seu representante judicial, nos termos do art. 19 da Lei nº. 10.910/2004.Após, vista ao 

Ministério Público Federal, e, na seqüência, conclusos para sentença.Oficie-se. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
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0000679-28.2011.403.6100 (2005.61.00.011327-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011327-77.2005.403.6100 (2005.61.00.011327-9)) VIACAO COMETA S/A(SP178507 - SORAIA APARECIDA 

VAZ GABRIEL) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a impetrante, em 05 dias, sobre a petição e documentos apresentados pela União Federal às fls. 492/509, 

nos termos art. 1º, II, a da Portaria nº 14/2011 deste juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª 

Regido de 04/07/2011, fls. 16/18 e complementada pelo aditamento disponibilizado no D.E. em 12/09/2011, fls. 03/05). 

 

Expediente Nº 4976 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0015772-31.2011.403.6100 - MARIA ELISABETE SALVADOR(SP269591 - ADRIANA DE ALMEIDA ARAUJO 

FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) 

Tendo em vista a informação supra, intime-se a autora para que informe o endereço correto da testemunha ou se 

comprometa a trazê-la independentemente de intimação. Prazo de 05 dias. 

 

Expediente Nº 4977 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0043456-48.1999.403.6100 (1999.61.00.043456-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0034849-46.1999.403.6100 (1999.61.00.034849-9)) BENEDITO MARCIO SOLLER X ELISANDRA MATHIAS 

SOLLER X JAIR LOPES DE OLIVEIRA X LUIZA SOLLER DE OLIVEIRA(SP167704 - ANA CAROLINA DOS 

SANTOS MENDONÇA E SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT) 

X BCN - CREDITO IMOBILIARIO S/A(SP022581 - JOSE ANTONIO CETRARO E SP091262 - SONIA MENDES 

DE SOUZA E SP070643 - CARLOS EDUARDO DUARTE FLEURY E SP118942 - LUIS PAULO SERPA E 

SP070001 - VERA LUCIA DE CARVALHO RODRIGUES E SP144668B - SELMA BRILHANTE TALLARICO DA 

SILVA) 

Declaro encerrada a instrução processual e determino a remessa dos autos conclusos para sentença. 

 

0022711-71.2004.403.6100 (2004.61.00.022711-6) - OXFORT CONSTRUCOES S/A(SP083755 - ROBERTO 

QUIROGA MOSQUERA E SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR E SP113570 - GLAUCIA MARIA 

LAULETTA FRASCINO E SP172594 - FABIO TEIXEIRA OZI E SP163613 - JOSÉ GUILHERME CARNEIRO 

QUEIROZ E SP196282 - JULIANA OGALLA TINTI) X UNIAO FEDERAL 

Dê-se ciência do desarquivamento.Expeça-se a certidão requerida.Após, retornem os autos ao arquivo. 

 
0004305-31.2006.403.6100 (2006.61.00.004305-1) - SEBASTIAO SIMPLICIO X ANA MARIA DA 

SILVA(SP128571 - LAERCIO DE OLIVEIRA LIMA E SP147257 - HELIO LEITE CHAGAS) X INSTITUTO DE 

PREVIDENCIA DO ESTADO DE SAO PAULO - IPESP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP221365 - 

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) 

fl. 384/388: intime-se a União Federal. 

 

0008093-77.2011.403.6100 - BONFIM NORONHA DUARTE(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E 

SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR E SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste-se a autora sobre a certidão de fl. 120. 

 

0018614-81.2011.403.6100 - AUTO POSTO TATUIMAR LTDA(SP279298 - JOAO JOSE DE MORAES) X 

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP 

Intime-se a parte pessoalmente para, em 30 (trinta) dias, recolher as custas de distribuição, sob pena de extinção. 

 

0019640-17.2011.403.6100 - TIAGO COSTA LIMA(SP075441 - CLAUDIO POLTRONIERI MORAIS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP308044 - CARLOS 
FREDERICO RAMOS DE JESUS) 

Manifestem-se as partes o interesse em participar da audiência de conciliação. 

 

0023444-90.2011.403.6100 - RCN INDUSTRIAS METALURGICAS S/A(SP130292 - ANTONIO CARLOS 

MATTEIS DE ARRUDA JUNIOR E SP130295 - PAULA MARCILIO TONANI MATTEIS DE ARRUDA) X 

UNIAO FEDERAL 

Cite-se. 

 

0023487-27.2011.403.6100 - COMPANHIA ULTRAGAZ S/A(SP287760A - VIVIANE SILVA CASTRO) X 

AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO,GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP/SP 

Cite-se. 
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0023558-29.2011.403.6100 - RICARDO ABDOU X AUGUSTO VENCHUN YANG X VERA LUCIA FIGUEIREDO 

SENISE FURTADO X ALTAIR RODRIGUES CAVENCO(SP121188 - MARIA CLAUDIA CANALE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista os termos da Lei n.º 10.259/2001, que estabeleceu a competência absoluta do Juizado Especial Federal 

Cível para processar, conciliar e julgar os feitos de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários 

mínimos, bem como executar as suas sentenças, e os termos da Resolução n.º 228, de 30 de junho de 2004, do Conselho 

da Justiça Federal da 3ª Região, ao ampliar a competência do Juizado Especial Federal em São Paulo, a partirde 1º de 

julho de 2004, passando a apreciar e julgar toda matéria prevista nos artigos 2º e 3º da Lei supra mencionada, o presente 

feito passou a ser de competência absoluta do Juizado Especial Federal Cível desta Capital.Posto isso, determino a 

baixa dos autos na distribuição e a remessa ao Juizado Especial Federal de São Paulo/SP.Int-se. 

 

Expediente Nº 4978 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0045462-62.1998.403.6100 (98.0045462-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0040791-

93.1998.403.6100 (98.0040791-0)) JOSE SOARES SILVA(SP064975 - LUIZ BIAGIO DE ALMEIDA E SP143930 - 

LUCIANA FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096090 - SANDRA ROSA BUSTELLI E 
SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA) 

Encaminhe a Secretaria mensagem eletrônica para Central de Conciliação, solicitando designação de data para 

realização de audiência.Int. 

 

0004763-58.2000.403.6100 (2000.61.00.004763-7) - APARECIDO DE OLIVEIRA GIULIANI X VANDA LEMOS 

GIULIANI(SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID E SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA 

MARINHO E SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX 

MARTINS E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP072682 - JANETE ORTOLANI E SP095234 - ANA 

CLAUDIA SCHMIDT) 

Encaminhe a Secretaria mensagem eletrônica para Central de Conciliação, solicitando designação de data para 

realização de audiência.Int. 

 

0009355-72.2005.403.6100 (2005.61.00.009355-4) - MAURO ROBERTO BAPTISTA DE OLIVEIRA X MARINA 

SILVA DE OLIVEIRA(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI E SP167704 - ANA CAROLINA DOS 

SANTOS MENDONÇA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214183 - MANOEL MESSIAS 

FERNANDES DE SOUZA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 
Reitere-se mensagem eletrônica para a Central de Conciliação, solicitando data para realização de audiência.  

 

0021390-64.2005.403.6100 (2005.61.00.021390-0) - MAURICIO ESPECOTO X APARECIDA DAS DORES 

AGUIAR(SP231564 - CLAUDIA GOMES REIS E SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP073809 

- MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Encaminhe a Secretaria mensagem eletrônica para Central de Conciliação, solicitando designação de data para 

realização de audiência.Int. 

 

0007388-55.2006.403.6100 (2006.61.00.007388-2) - CESAR AUGUSTO ROSA X MARGARETE PEREIRA 

SILVA(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI E SP146085 - PAULA CAETANO DE SOUZA 

SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218965 - RICARDO SANTOS) 

Encaminhe a Secretaria mensagem eletrônica para Central de Conciliação, solicitando designação de data para 

realização de audiência.Int. 

 

0014911-21.2006.403.6100 (2006.61.00.014911-4) - RONALDO MARQUES DE MORAES X SONIA MARIA 

THIMOTEO DE OLIVEIRA(SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI E SP167704 - ANA CAROLINA 
DOS SANTOS MENDONÇA E SP146085 - PAULA CAETANO DE SOUZA SILVEIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP218965 - RICARDO SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO 

BERE) 

Reitere-se mensagem eletrônica para a Central de Conciliação, solicitando data para realização de audiência.  

 

0006221-32.2008.403.6100 (2008.61.00.006221-2) - DARCI DE JESUS SILVA X ADALIA TEREZA GARBIERI 

SILVA(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 

- LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

Encaminhe a Secretaria mensagem eletrônica para Central de Conciliação, solicitando designação de data para 

realização de audiência.Int. 
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0017611-28.2010.403.6100 - CLEMENTE FELISBERTO DOS REI JUNIOR X GERCILIA CARVALHO 

FELISBERTO DOS REIS(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) 

Reitere-se mensagem eletrônica para a Central de Conciliação, solicitando data para realização de audiência.  

 

0009176-31.2011.403.6100 - JULIAO DALMO DA SILVA DE OLIVEIRA X NEIDE APARECIDA COSTA DE 

OLIVEIRA(SP083016 - MARCOS ABRIL HERRERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116238 - 

SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Encaminhe a Secretaria mensagem eletrônica para Central de Conciliação, solicitando designação de data para 

realização de audiência.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0014150-14.2011.403.6100 (2007.61.00.034262-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0034262-43.2007.403.6100 (2007.61.00.034262-9)) ANGELA RUSSO(SP098883 - SUELY VOLPI FURTADO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) 

Reitere-se mensagem eletrônica para a Central de Conciliação, solicitando data para realização de audiência.  

 

Expediente Nº 4979 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0741618-20.1985.403.6100 (00.0741618-0) - JONAS DE SOUZA PEIXOTO(SP011633 - GILBERTO LACERDA 

ALMEIDA E SP041834 - CESAR CARMO DO NASCIMENTO PITTA E SP063058 - OSCAR DA SILVA 

BARBOZA) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER(Proc. MARIA HELENA 

SOUZA DA COSTA) 

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por JONAS DE SOUZA PEIXOTO em face da UNIÃO, objetivando a 

condenação do réu no pagamento de indenização por desapropriação indireta.Narra o autor, na petição inicial, que o réu 

se apossou de parte de seu imóvel, não procedendo ao ajuizamento da necessária ação de desapropriação, para obtenção 

de medida de imissão na posse, mediante depósito do valor do terreno. Afirma que o réu agiu desconformidade ao 

Decreto-lei 3365/41, limitando-se apenas ao apossamento da propriedade do autor, sem, sequer ofertar-lhe qualquer 

pagamento.Citado (fls. 23 e verso), o réu apresentou contestação às fls. 25/45.Réplica às fls. 47/50.Jonas de Souza 

Peixoto substituiu o autor original (João Roberto de Mello), uma vez que arrematou em hasta pública o saldo 

remanescente de 16.174.02 do imóvel, objeto desta lide (fls. 62/63 e 156).Deferida a realização da prova pericial à fl. 

156.Laudo pericial às fls. 578/645.Manifestação acerca do laudo à fl. 646-verso(autor) e fls. 

649/652(réu).Esclarecimentos do Sr. Perito às fls. 655/657.Manifestação das partes sobre os esclarecimentos do Sr. 
Perito às fls. 661/664(réu), enquanto que o autor manteve-se inerte.Na petição de fls. 667/699 o autor requereu a 

desistência do presente feito, renunciando o direito material.O réu à fl. 701 manifestou-se no sentido de concordar com 

a desistência, desde que, na forma do artigo 269, V, do CPC. Requereu a condenação do autor no ônus da 

sucumbência.O autor à fl. 703 requer, advogando em causa própria, a desistência da ação, renunciando ao direito 

material a ela pertinente. É a síntese do essencial.Decido.O artigo 269, inciso V, do CPC preceitua que se extingue o 

processo, com resolução de mérito, quando o autor renunciar ao direito que se funda a ação.Assim, tendo o autor 

manifestado expressamente a sua renúncia ao direito em que se funda a ação (fl. 703), é de rigor a homologação do 

pedido.Honorários AdvocatíciosEm razão da sucumbência, conforme disposto no artigo 20 e parágrafos do Código de 

Processo Civil, o vencido pagará ao vencedor, além das despesas que foram por ele antecipadas, também os honorários 

advocatícios.Para assentar o montante dos honorários advocatícios cabe ressaltar que o autor é idoso e com problemas 

de saúde, sendo essa condição o motivo da renúncia ao alegado direito. Por essa razão, os honorários advocatícios 

devem ser fixados com moderação.DecisãoAnte o exposto, homologo o pedido de desistência e a manifestação de 

renúncia, apresentados pelo autor, e JULGO EXTINTO o processo COM resolução do mérito, com fundamento no 

artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil.Custas na forma da Lei.Condeno o autor no pagamento de honorários 

advocatícios em favor do réu, fixados estes moderadamente em R$ 500,00 (quinhentos reais).Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

Expediente Nº 4980 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0026073-57.1999.403.6100 (1999.61.00.026073-0) - SARAIVA S/A LIVREIROS EDITORES(SP076944 - 

RONALDO CORREA MARTINS E SP062385 - SALVADOR FERNANDO SALVIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

196 - LISA TAUBEMBLATT) 

Vistos em decisão.Em observância ao princípio do contraditório, manifeste-se a UNIÃO sobre a petição de fls. 

987/1006.Analisando o conteúdo dos autos, verifico que os débitos tributários em cobrança estão, aparentemente, 

depositados e não haverá prejuízo imediato à UNIÃO. Assim, tendo em vista o Termo de Intimação (fl. 997) para 

complementação do depósito judicial ou pagamento até o dia 25/01/2012 (PA n.º 13804.003795/2004-36), suspendo, 
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por cautela, a exigibilidade do crédito tributário pelo prazo de 30 dias, contados a partir de desta decisão.Após o 

término do prazo, venham os autos conclusos para decisão.Intimem-se. 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES 

MMo. Juiz Federal 
 

Expediente Nº 1800 
 

MONITORIA 
0008329-63.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E 

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X JOAO BATISTA LIMA X ABILIO NETO PEREIRA 

Tendo em vista a certidão de óbito acostada à fl. 109, requeira a CEF o que entender de direito para regularização do 

polo passivo, no prazo de 10 (dez) dias.Sem prejuízo, à vista do falecimento do réu, solicite a Secretaria, por meios 

eletrônicos, o retorno da carta precatória de fl. 94, independente de cumprimento.Int. 

 

0013190-92.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E 

SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X VIEIRA GARCIA COM/ DE VEICULOS LTDA X 

NIVALDO VIEIRA GARCIA X FABIANA TINOCO FERNANDEZ 

Inicialmente, providencie a Secretaria a expedição de mandado de citação aos corréus Nivaldo Vieira Garcia e Fabiana 

Tinoco Fernandes, nos endereços indicados à fl. 03, uma vez que até o presente momento não diligenciados. Sem 

prejuízo, defiro o pedido de consulta aos sistemas SIEL e DETRAN, na tentativa de localizar o endereço atualizado do 

réu, Vieira Garcia Comércio de Veículos Ltda., CNJP: 05.065.251/0001-78.Caso o endereço encontrado seja distinto do 

existente nos autos, providencie a Secretaria a expedição de mandado de citação. Em caso contrário, manifeste-se a 

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que entender de direito. Int.  

 

0014003-85.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 
VICENTE) X ROSANA DA SILVA MACEDO 

Intime-se a parte autora para se manifestar sobre o retorno do mandado de citação negativo à fl. 38, requerendo o que 

entender direito, tendo em vista os convênios celebrados pelo Poder Judiciário e o Banco Central, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, III, do CPC. No silêncio, venham os autos conclusos para 

deliberação.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0032317-02.1999.403.6100 (1999.61.00.032317-0) - ROGERIO LEAL VICECONTI - ESPOLIO X GRAZIELLA 

OLIVEIRA VICECONTI X NARA VIRGINIA OLIVEIRA VICECONTI(SP082344 - MARIA INES BIELLA 

PRADO E SP069840 - MANOEL DE JESUS DE SOUSA LISBOA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS) 

Fls. 743: Indefiro o pedido de remessa dos autos ao E. TRF da 3ª Região para apreciação de recurso interposto pela 

autora, eis que, posteriormente, na transação efetuada em audiência de conciliação (fls. 737/738), homologada por 

sentença transitada em julgado (fl. 739), houve a desistência das partes sobre eventuais recursos.Isto posto, remetam-se 

os autos ao arquivo (findos).Int. 

 

0000034-81.2003.403.6100 (2003.61.00.000034-8) - ALFREDO MATIAS(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA 
LUZ E SP161721B - MARCO ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X ITAU UNIBANCO S.A.(SP034804 - ELVIO 

HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) 

Tendo em vista a notória compra do Banco Bandeirantes pelo Banco Unibanco e a sucessão deste pelo Itaú Unibanco 

S/A, remetam os autos ao SEDI para retificação do polo passivo, devendo constar no lugar do Banco Bandeirantes S/A 

o Itaú Unibanco S/A.Após, intime-se a ré para vista dos autos, pelo prazo de 5 (cinco) dias. 

 

0027988-63.2007.403.6100 (2007.61.00.027988-9) - CARMELITA MACHADO X ANTONIO PINHEIRO PORTES 

X HILDA BERALDO BIONDO X ILDA GOMES GONCALVES X MARIA CAPPI CAMELINI X MARIA 

CONCEICAO DE SOUZA CALDEIRA X MARIA PIRES MACHADO X TEREZINHA VIEIRA DE 

CAMARGO(SP020626 - NILSON CARVALHO DE FREITAS E SP074017 - REGINA QUERCETTI COLERATO 

CORREA E SP015962 - MARCO TULLIO BOTTINO) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a exequente acerca das informações juntadas pela União Federal, no prazo de 10 (dez) dias, requerendo o 

que entender de direito.No silêncio, arquivem-se (sobrestados).Int. 

 

0003551-16.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 
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MEDEIROS E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X FUNDACAO DE PROTECAO E DEFESA 

DO CONSUMIDOR - PROCON/SP(SP146249 - VALTER FARID ANTONIO JUNIOR E SP127158 - PAULA 

CRISTINA R BARBOSA ENGLER PINTO E SP106081 - MARIA BERNADETE BOLSONI PITTON) 

Vistos etc.Fls. 560/562: trata-se de embargos de declaração opostos pela CEF em face da decisão de fl. 558, sob a 

alegação de omissão. Sustenta a embargante, em síntese, que ao ser recebida a apelação por ela interposta, não houve 

qualquer menção quanto ao pedido de manutenção da tutela antecipada concedida ou da antecipação da tutela 

recursal.Vieram os autos conclusos.É o breve relatório. Fundamento e DECIDO.De fato não houve menção à suspensão 

da exigibilidade da multa, porém esta se mantém em razão do depósito judicial comprovado pela Embargante à fl. 25 

destes autos. Sabe-se que o depósito judicial, por si só, suspende a exigibilidade do débito, independentemente de 

decisão judicial, conforme entendimento que segue:TRIBUTÁRIO, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - 

PENALIDADES (MULTA E OBRIGAÇÕES DE FAZER E DE NÃO-FAZER) APLICADAS PELO CADE (LEI Nº 

8.884/94) - O DEPÓSITO JUDICIAL DA EXIGÊNCIA (ART. 151, II, DO CTN C/C ART. 65 DA LEI 8.884/94) 

SUSPENDE A SUA EXIGIBILIDADE.1 - Pediu-se antecipação de tutela para a suspensão da exigibilidade das 

cominações (...), para que possa (...) discutir em juízo a legalidade do ato (...), sem sofrer suas conseqüências (...)., 2 - 

Desprezando-se quaisquer outras considerações de mérito, essencial é que a autora (agravada) confessa ter realizado 

superveniente depósito judicial da exigência, fato que, por força de lei e só por si, induz a imediata e automática 

suspensão da exigibilidade do crédito (art. 151, II, do CTN c/c art. art. 65 da Lei nº 8.884/94), independentemente de 

declaração judicial que tal o diga.3 - O depósito judicial é (porque ato de vontade livre, consciente e dirigido a uma 
finalidade) faculdade do contribuinte, que, para realizá-lo, sequer de autorização judicial depende como, por mesma 

razão, também não pode ser impedido de fazê-lo (estando o levantamento ou conversão em renda dos depósitos 

condicionado ao prévio trânsito em julgado da demanda). 4 - Precedentes: REsp nº 715.898/PR e AgRg-REsp nº 

978.674/SP.5 - A realização do depósito, ademais (suspensivo da exigibilidade do crédito) denota perda de interesse 

superveniente quanto à antecipação de tutela antes pretendida (com objetivo idêntico).6 - Agravo provido.( TRF1, n 

Acórdão 2007.01.00.050290-7/DF, Data de Publicação 02/05/2008, Data de Julgamento 02/05/2008, Relator 

LUCIANO TOLENTINO AMARAL)Desta feita, recebo os presentes embargos, porém nego-lhes provimento, 

permanecendo a decisão tal como lançada.Decorrido o prazo recursal, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região.Int. 

 

0006555-61.2011.403.6100 - PENSKE LOGISTICS DO BRASIL LTDA(SP116343 - DANIELLA ZAGARI 

GONCALVES DANTAS E SP183220 - RICARDO FERNANDES E SP297601 - DANIELLE BARROSO SPEJO) X 

UNIAO FEDERAL 

Vistos etc.Trata-se de ação anulatória de débito fiscal, proposta por PENSKE LOGISTICS DO BRASIL LTDA em face 

da UNIÃO FEDERAL, que tem por objeto anular os créditos tributários de PIS e COFINS, relativos ao período de 

março a junho de 2002, consubstanciados no processo administrativo nº 13807.003537/2002-68, mediante 

compensação, nos termos do art. 156, II, do CTN.Às fls. 771/774 foi apresentada contestação tempestivamente, nos 

termos do artigo 241, II, CPC.Réplica às fls. 781/787.Partes legítimas e representadas, dou por saneado o 
processo.Defiro a produção de prova pericial contábil, conforme requerida pela autora à fl. 787.Nomeio perito o Dr. 

Carlos Jader Dias Junqueira, cadastrado no sistema AJG, do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Faculto às 

partes a formulação de quesitos e a indicação de assistentes técnicos, em 10 (dez) dias.Após, intime-se o perito para 

estimativa de honorários periciais.Int. 

 

0010784-64.2011.403.6100 - ANNA PAOLA ALGODAOAL PINTO(SP244370 - VANESSA DA SILVA HILARIO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES E SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) 

Vistos em SaneadorTrata-se de ação, pelo rito ordinário, proposta por ANNA PAOLA ALGODOAL PINTO em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a nulidade de cláusulas previstas no contrato de penhor, bem como a 

condenação da ré ao o pagamento de indenização por danos morais em decorrência da venda indevida das jóias 

penhoradas.Contestação apresentada tempestivamente às fls. 65/72, nos termos do art. 241, II, do CPC.Réplica às fls. 

107/111.Partes legítimas e representadas, dou por saneado o processo.Indefiro o pedido de oitiva de testemunhas, 

requerido pela autora às fls. 112/113, uma vez que os fatos poderão ser provados pelos documentos juntados aos 

autos.Decorrido o prazo recursal, venham conclusos para sentença.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0654877-11.1984.403.6100 (00.0654877-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP210937 - LILIAN CARLA 

FÉLIX THONHOM E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) X HOSPITAL JULIA PINTO 

CALDEIRA S/A(SP085133 - CIDNEI CARLOS CANDIDO) X PEDRO PASCHOAL X MARCIA RAMALHO 

PASCHOAL TOLLER X IGNEZ RAMALHO PASCHOAL X PEDRO SERGIO RAMALHO PASCHOAL X 

SERGIO LUIZ ALVES CORREA X ENEIDA PASCHOAL ALVES CORREA X SIDNEI LUIS BONAFIM X 

AVAIR TERESA RISSI BONAFIM(SP219393 - MILDREN LACATIVA BONAFIM) X OCTAVIO GUIMARAES 

DE TOLEDO X ZELIA BARBOSA DE TOLEDO X JOSE APARECIDO TOLLER X CLEIDE MARIA PITELLI 

PASCHOAL(SP165277 - SERGIO DOMINGOS PITTELLI E SP292335 - SERGIO DE GOES PITTELLI E Proc. 

PELOS TERCEIROS INTERESSADOS: E SP026402 - LAZARA IONE POMPEO REIFF E SP059021 - PAULO 

AFONSO JOAQUIM DOS REIS E Proc. HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO (PFN) E SP018425 - PAULO SERGIO 

DE ALMEIDA) 
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Tendo em vista a consumação da transferência dos valores bloqueados, por meio do Sistema Bacen Jud, intime-se o(s) 

executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de 

embargos.Int.  

 

0012489-05.2008.403.6100 (2008.61.00.012489-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X HAPPY FLOWERS COM/ IMP/ E EXP/ LTDA X DORIEDSON PEREIRA X 

MARCELO ORELHANA QUADRADO 

Manifeste-se a CEF acerca da informação do juízo deprecado às fls. 298/306, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, 

arquivem-se os autos (sobrestados).Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0010307-41.2011.403.6100 - JORGE ALEX CALCADOS LTDA(SP237360 - MARCELINO ALVES DE 

ALCÂNTARA E SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS) X GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E 

EMPREGO EM SAO PAULO/SP 

Recebo a apelação da impetrante no efeito devolutivo.Intime-se a parte contrária para apresentar contrarrazões, no prazo 

legal.Após, dê-se vista dos autos ao MPF.Por derradeiro, subam os autos ao E. TRF da 3a. Região.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0007676-42.2002.403.6100 (2002.61.00.007676-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172416 - ELIANE 

HAMAMURA) X ROBERTO CARLOS PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ROBERTO 

CARLOS PEREIRA 

À vista da certidão do oficial de justiça à fl. 224, informando que o executado não possui bens passíveis de penhora, 

requeira a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, o que entender de direito, sob pena de remessa dos autos ao arquivo 

(sobrestados).Int. 

 

0001317-95.2010.403.6100 (2010.61.00.001317-7) - DERIVAL SARAFIM DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME 

DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS 

SANTOS CARVALHO PALAZZIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X DERIVAL SARAFIM DE 

SOUZA 

Tendo em vista a consumação da transferência dos valores bloqueados, por meio do Sistema Bacen Jud, intime-se o(s) 

executado(s), na(s) pessoa(s) de seu(s) advogado(s), para fins de contagem de prazo para recurso ou oposição de 

embargos.Int.  

 

0005882-68.2011.403.6100 - CONDOMINIO CHACARA DAS FLORES(SP108635 - JORGE ALBERTO 

KUGELMAS JUNIOR) X WANESSA BUCHI MATHIAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - 
RUI GUIMARAES VIANNA) X CONDOMINIO CHACARA DAS FLORES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Fls. 241/245: Defiro o efeito suspensivo à impugnação ao cumprimento da sentença, solicitado pela CEF, uma vez que 

há divergência entre as partes acerca do valor a ser executado, caso em que, se a execução prosseguir nestes termos, 

pode-se causar dano de difícil reparação ao executado. Ademais, o Juízo está garantido mediante depósito judicial, à fl. 

243.Manifeste-se o Exequente acerca da impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.Mantida a discordância, remetam-se os 

autos à Contadoria Judicial para elaboração de cálculo, nos termos proferidos na sentença/decisão de fls. 163/169 e 

200/201. Int. 

 

Expediente Nº 1805 
 

MONITORIA 
0027524-73.2006.403.6100 (2006.61.00.027524-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X WELLIDA RESENDE LIMA X 

ALONSO RESENDE LIMA X GUILHERMA LIMA MARTINS RESENDE 

À vista da manifestação da CEF de fls. 321, remetam-se os autos ao arquivo (findos). Int. 

 
0029943-32.2007.403.6100 (2007.61.00.029943-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X JOANNES NEVES MOREIRA(SP108659 - ALMIR SANTOS) X ALEXANDRA 

CRISTINA NERI X EWERTON WILLIAN BELLUCO 

Ciência à parte ré do noticiado às fls. 222.Sem prejuízo, cumpra a Secretaria o determinado na parte final da decisão de 

fls. 200.Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008921-93.1999.403.6100 (1999.61.00.008921-4) - DERCI MARIA BRITTO DE ALMEIDA X MARIA DA COSTA 

TENORIO CORDEIRO X SIDNEY CONCEICAO TELLES X CEZAR DE ARAUJO X OLIVIA ROLIM 

CAPPELLANO BARBOSA X IONE MARIA VIEIRA SANTI X LUIZ OTAVIO GONDIM LONGO X MARINA 

CERQUEIRA CESAR X VANDA LUCIA DE MIRANDA X CLAUDIA CRISTINA GONCALVES(SP052409 - 
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ERASMO MENDONCA DE BOER E SP028552 - SERGIO TABAJARA SILVEIRA E SP208231 - GUILHERME 

BORGES HILDEBRAND E SP024536 - CARLOS EDUARDO DE MACEDO COSTA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E SP079345 - SERGIO SOARES BARBOSA) 

Dê-se ciência à parte autora acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco) dias, 

voltem os autos ao arquivo.Int. 

 

0012039-77.1999.403.6100 (1999.61.00.012039-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000758-27.1999.403.6100 (1999.61.00.000758-1)) MARCIA SARTORELLO VIEIRA(Proc. ITACI PARANAGUA 

SIMON SOUZA-213419) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR) 

Dê-se ciência à parte RÉ acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido no prazo de 05 (cinco) dias, 

voltem os autos ao arquivo.Int. 

 

0025170-36.2010.403.6100 - MARIO MASSAYOSHI NEMOTO X LOURDES GONCALVES 

NEMOTO(SP095710B - ODALBERTO DELATORRE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240573 - 

CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES) 

Dê-se ciência às partes acerca da certidão de fl. 193, da Oficiala de Justiça.Após, venham os autos conclusos para 

sentença.Int. 
 

0013016-49.2011.403.6100 - ARNALDO FERREIRA DOS SANTOS(SP154439 - MARCILIO JOSÉ VILLELA 

PIRES BUENO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) 

Manifeste-se a CEF, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca do pedido de desistência da parte autora, à fl. 46.Decorrido o 

prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0018396-34.2003.403.6100 (2003.61.00.018396-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP187371 - DANIELA 

TAPXURE SEVERINO E SP138971 - MARCELO ROSSI NOBRE E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX 

THONHOM) X ROSANA GONSALVES GATTI(SP091116 - SERGIO FERNANDES) 

A vista do quanto decidido às fls. 328, bem como a certidão de fls. 329 (verso), promova a exequente o cumprimento do 

4º parágrafo de fls. 328, no prazo improrrogável de 05 dias.Com o cumprimento, expeça-se mandado de levantamento 

da penhora judicial.Int. 

 

0003153-74.2008.403.6100 (2008.61.00.003153-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA 

HELENA COELHO E SP250143 - JORGE NARCISO BRASIL) X AUTO POSTO GUILHERMINA LTDA X EUN 

SOOK KIM X CHONG IL LEE 
Fl.199: Dê-se ciência à parte Exequente acerca do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido no prazo de 05 

(cinco) dias, voltem os autos ao arquivo.Int. 

 

0008989-57.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI JOAO PAULO 

VICENTE) X MERCHANT IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA ME X ALAN DEL CARCO PASCHOAL 

Recebo a apelação interposta pela parte autora, em ambos os efeitos.Após, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Int.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0019175-28.1999.403.6100 (1999.61.00.019175-6) - MUNICIPIO DE SAO PAULO (FISC-4)(Proc. 63148ANDREAS 

JOSE DE ALBUQUERQUE SC) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP X 

GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS/BRAS/SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região, pelo prazo sucessivo de 5 (cinco) 

dias. Após, vistas ao MPF. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos (findos). Int. 

 

0024508-82.2004.403.6100 (2004.61.00.024508-8) - OBRASCON HUARTE LAIN BRASIL LTDA(SP195279 - 

LEONARDO MAZZILLO) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 
Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram as partes o que entenderem de direito, 

no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente intimado para 

intervir nos presentes autos, mas se manifestou pela desnecessidade de sua intervenção no processo, deixo de intimá-lo 

dos demais atos do processo.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Int. 

 

0029289-50.2004.403.6100 (2004.61.00.029289-3) - NOVO RUMO IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA(SP084324 - 

MARCOS ANTONIO COLANGELO E SP074774 - SILVIO ALVES CORREA) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA 

PIRES FILHO) 

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram as partes o que entenderem de direito, 

no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente intimado para 
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intervir nos presentes autos, mas se manifestou pela desnecessidade de sua intervenção no processo, deixo de intimá-lo 

dos demais atos do processo.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Int. 

 

0002593-69.2007.403.6100 (2007.61.00.002593-4) - ADEMIR ALBANEZ(SP214722 - FABIO SANTOS SILVA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 736 - 

FILEMON ROSE DE OLIVEIRA) 

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram as partes o que entenderem de direito, 

no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente intimado para 

intervir nos presentes autos, mas se manifestou pela desnecessidade de sua intervenção no processo, deixo de intimá-lo 

dos demais atos do processo.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Int. 

 

0023198-36.2007.403.6100 (2007.61.00.023198-4) - PAULO CASTRO & ASSOCIADOS ADM E CORRETORA DE 

SEGUROS LTDA(SP144162 - MARIA CRISTINA FREI) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL 

EM SAO PAULO 

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram as partes o que entenderem de direito, 

no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente intimado para 

intervir nos presentes autos, mas se manifestou pela desnecessidade de sua intervenção no processo, deixo de intimá-lo 

dos demais atos do processo.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Int. 
 

0011958-16.2008.403.6100 (2008.61.00.011958-1) - QUICKPRINT SERVICOS GRAFICOS LTDA(SP196924 - 

ROBERTO CARDONE) X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram as partes o que entenderem de direito, 

no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente intimado para 

intervir nos presentes autos, mas se manifestou pela desnecessidade de sua intervenção no processo, deixo de intimá-lo 

dos demais atos do processo.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Int. 

 

0023493-39.2008.403.6100 (2008.61.00.023493-0) - SEGAMES SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA(SP164182 - 

GUILHERME HENRIQUE NEVES KRUPENSKY E SP166965 - ANDRÉ LUIS DA SILVA CARDOSO) X 

SUPERINTENDENTE REGIONAL DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO 

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram as partes o que entenderem de direito, 

no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente intimado para 

intervir nos presentes autos, mas se manifestou pela desnecessidade de sua intervenção no processo, deixo de intimá-lo 

dos demais atos do processo.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Int. 

 

0011364-65.2009.403.6100 (2009.61.00.011364-9) - CIGLA CONSTRUTORA IMPREGILO E ASSOCIADOS 
S/A(SP153361 - PATRICIA MARTINEZ DUARTE TAVOLARO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram as partes o que entenderem de direito, 

no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente intimado para 

intervir nos presentes autos, mas se manifestou pela desnecessidade de sua intervenção no processo, deixo de intimá-lo 

dos demais atos do processo.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Int. 

 

0016020-94.2011.403.6100 - FUNDACAO DE ESTUDOS E PESQUISAS AGRICOLAS E FLORESTAIS - 

FEPAF(SP122874 - PAULO DE BARROS CARVALHO E SP208576A - ROBSON MAIA LINS E SP257056 - 

MARINA VIEIRA FIGUEIREDO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA EM SAO PAULO 

Mantenho a decisão proferida às fls. 353/362 pelos seus próprios fundamentos jurídicos e legais.Vistas ao MPF. Após, 

venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0019686-06.2011.403.6100 - DHL LOGISTICA (BRAZIL)LTDA(SP098784A - RUBEN JOSE DA SILVA 

ANDRADE VIEGAS E SP202114 - IARA CRISTINA GONÇALVES PITA) X UNIAO FEDERAL 

Escalreça a requerente se houve propositura da ação principal, tendo em vista o art. 808, inc. I, do CPC, no prazo de 05 
dias, sob pena de extinção do feito.Int. 

26ª VARA CÍVEL 

* 
 

Expediente Nº 2925 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0046491-50.1998.403.6100 (98.0046491-3) - ANTONIO BARTHOLOMEU AZEVEDO X MARIA LUCIA 
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FERREIRA AZEVEDO(SP047368A - CRISTOVAO COLOMBO DOS REIS MILLER E SP127794 - CRISTIANO 

DORNELES MILLER) X BANCO ITAU S/A(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA 

HISPAGNOL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 720 - ROSA MARIA PELLEGRINI BAPTISTA DIAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA) 

Ciência aos autores do documento apresentado pelo Banco Itaú S/A, para manifestação em dez dias. Silente, arquivem-

se. Int.  

 

0046561-96.2000.403.6100 (2000.61.00.046561-7) - EDUARDO NORIO KOMATSU(SP053722 - JOSE XAVIER 

MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP069444 - LIDIA MARIA DOS SANTOS EXMAN) X 

CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO DE SAO PAULO - COHAB(SP106370 - PEDRO JOSE SANTIAGO) 

Fls. 658. Intime-se a COHAB/SP para que se manifeste sobre o levantamento do depósito judicial, requerido pelos 

autores, no prazo de 10 dias. Int. 

 

0007301-07.2003.403.6100 (2003.61.00.007301-7) - TERCIO FELIPPE BAMONTE X NATAL VOLPE X DAVID 

TARABOULOUS X ELISEU FRAGOSO TAVARES X TRANQUILINO SOARES DOS SANTOS X DANIEL 

RICARDO BILLERBECK NERY X MARIA CRISTINA CORREA X IVO JOAO DARIN X ANTONIO GALVAO 

MARIANO X LUIZ PEREIRA DA SILVA X ALCEBIADES SYLVERIO X ANTONINHO PASCOAL PROTO X 

JOSE BENEDITO CAETANO DE FREITAS DA SILVA X VICENTE DORAZIO DE PIETRI X VICENTE JOAO 
DAMARO(SP136539 - NATAL VOLPE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO) X FUNDACAO DE ROTARIANOS DE SAO PAULO(SP066527 - MARIA HELOISA DE 

BARROS SILVA) 

Fls. 310/342. Intime-se a Fundação dos Rotarianos de São Paulo para cumprir integralmente a obrigação de fazer, no 

prazo de 10 dias, sob pena de fixação de multa diária. Int.  

 

0013475-32.2003.403.6100 (2003.61.00.013475-4) - MARIA LUIZA VIEIRA PINTO(SP115738 - ROBERTO 

BAPTISTA DIAS DA SILVA E SP172336 - DARLAN BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. EDVALDO DE OLIVEIRA DUTRA) 

Entendo que a intimação da parte para os termos do artigo 475 J do Código de Processo Civil deve ser feita na pessoa 

de seu advogado, mediante publicação. Tal entendimento vai ao encontro do que vem sendo decidido pelo Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, que entende ser desnecessária a intimação pessoal para fins de cumprimento de sentença 

condenatória ao pagamento de quantia certa, sob pena de pagamento de multa (RESP 1080939, processo n.º 

2008.01.78305-3/RJ, 1ª Turma do STJ, J. em 10.2.09, DJE de 2.3.09, Relator Benedito Gonçalves).Nesse sentido, o 

seguinte julgado:RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO APÓS 

A VIGÊNCIA DA LEI N. 11.232/2005 - ARTIGO 475-J DO CPC - INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE VENCIDA 

- DESNECESSIDADE - NÃO-CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NO PRAZO LEGAL - MULTA DE 10% - 
INCIDÊNCIA - PRECEDENTES - RECURSO PROVIDO. I - Tratando-se de cumprimento de sentença transitada em 

julgado após a vigência da Lei n. 11.232/2005, a intimação pessoal do devedor para efetuar o pagamento da quantia 

determinada pelo decisum é desnecessária; não cumprida a obrigação em quinze dias, incide a multa de 10% sobre o 

valor da condenação; II - Recurso especial provido.. (RESP n.º 1093369, processo n.º 2008.0197381-9/SP, 3ª Turma do 

STJ, J. em 21/10/2008, DJE de 18/11/2008, Relator MASSAMI UYEDA)Assim, intime-se Maria Luiza Vieira Pinto, 

por publicação, para que, nos termos do art. 475 J do CPC, pague a quantia de R$ 570,08 (cálculo de outubro/2011), 

devida ao INSS, no prazo de 15 dias, atualizada até a data do efetivo pagamento, sob pena de ser acrescentado a este 

valor o percentual de 10% (dez por cento) e posteriormente, a requerimento do credor, ser expedido mandado de 

penhora e avaliação. Saliento que o pagamento deverá ser feito por meio do recolhimento de guia GRU, sob o código 

13905-0 (sucumbência AGU) UG 110060/0001.Int. 

 

0024898-86.2003.403.6100 (2003.61.00.024898-0) - BENEDICTO DE OLIVEIRA FILHO X BENEDITO ANTONIO 

BUENO X OSVALDO GOMES X ROQUE DOS SANTOS X NICOLAU DOS SANTOS X SEBASTIAO CARLOS 

CREVELART(SP145047 - ANA CRISTINA MAGALHAES CAMPOS E SP156372 - CAMILA PEREIRA 

RODRIGUES MOREIRA MARQUES E SP101950 - ANA ELISA BRANT DE CARVALHO ARBEX) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 827 - LENA BARCESSAT LEWINSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 414 - AUREA DELGADO LEONEL) 
Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3º Região. Conforme determinação de fls. 284, ao SEDI para 

retificação do polo passivo, excluindo a Rede Ferroviária Federal S/A -RFFSA da demanda. Intimem-se os réus para 

que requeiram o que for de direito, no prazo de 10 dias, atentando para o fato de que o silêncio será considerado como 

falta de interesse na execução da verba honorária (fls. 216). Int.  

 

0009243-40.2004.403.6100 (2004.61.00.009243-0) - CRISTIANO FREIRE MOURA X YDEILTON DIAS MOURA 

X BENEDITA APARECIDA FREIRE MOURA(SP135631 - PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3º Região. Após arquivem-se os autos com baixa na 

distribuição.Int.  
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0032697-49.2004.403.6100 (2004.61.00.032697-0) - ORSA CELULOSE, PAPEL E EMBALAGENS S/A(SP132269 - 

EDINA VERSUTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF DA 3º Região. Após arquivem-se os autos com baixa na distribuição. 

Int.  

 

0030553-63.2008.403.6100 (2008.61.00.030553-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X ADIMAX CONSULTORIA DE PESSOAL LTDA X JORGE LUIZ MORAN X 

FERNANDA MARCONDES ARANTES AFRICO SILVA 

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que cumpra o despacho de fls. 267, no prazo de 10 dias. No silêncio, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0006410-73.2009.403.6100 (2009.61.00.006410-9) - ANTONIO CARLOS BENINI(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3º Região.Intime-se o autor para requerer o que for de direito (fls. 

94/95 e 175), no prazo de 10 dias. No silêncio arquivem-se. Int.  

 

0007085-02.2010.403.6100 - ORBYS DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIA DE MATERIAIS(SP102988 - 
MARIA DO CARMO ISABEL PEREZ PEREZ MAGANO) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV 

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP043176 - SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA) 

Ciência às partes acerca do laudo pericial, para manifestação no prazo de 20 dias, sendo os 10 primeiros da parte 

autora.Int.  

 

0001109-77.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024293-96.2010.403.6100) 

BRENO ALLAIN DE SOUZA - INCAPAZ(SP147931 - CARLOS ROGERIO RODRIGUES SANTOS) X UNIAO 

FEDERAL 

Fls. 196/197. Defiro o assistente técnico indicado e os quesitos formulados pelo autor. Fls. 199/verso. Defiro o 

assistente técnico indicado e os quesitos formulados pela União, exceto o de n.º 9, por não ser atinente ao conhecimento 

técnico do perito. Nomeio perito do juízo o Dr. CELSO EDUARDO STACONOVEXE, telefone: 2112-7168 e 8941-

2841. Por ser parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, fixo os honorários periciais no valor máximo da 

tabela estabelecida na resolução em vigor à época do pagamento. Intimem-se as partes e, após, o perito para que designe 

data e hora para a realização da perícia, informando ao juízo a fim que as partes possam ser previamente intimadas. 

Publique-se. 

 
0002518-88.2011.403.6100 - RENAN BIERBAUMER PINTO(SP294782 - FELISBERTO CERQUEIRA DE JESUS 

FILHO) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes acerca do laudo pericial, para manifestação no prazo de vinte dias, sendo os dez primeiros para o 

autor. Int.  

 

0003913-18.2011.403.6100 - FERNANDO DE QUEIROZ CORDEIRO(SP129679 - MARCELO CORTONA 

RANIERI E SP221520 - MARCOS DETILIO) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes acerca do laudo pericial, para manifestação no prazo de vinte dias, sendo os dez primeiros para o 

autor. Int.  

 

0005362-11.2011.403.6100 - HEWLETT-PACKARD BRASIL LTDA(SP008354 - CASSIO DE MESQUITA 

BARROS JUNIOR E SP123632 - MARCIA REGINA POZELLI E SP257854 - CIBELE PAULA CORREDOR) X 

UNIAO FEDERAL 

Fls. 220/227. Ciência à autora da petição e documentos juntados pela União, constatando a existência de duplicidade de 

pagamento. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença. Int. 

 

0012622-42.2011.403.6100 - REDASTIN COM/ DE BRINDES LTDA(SP186672 - FRANCINI VERISSIMO 
AURIEMMA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Fls. 61/63. Recebo o pedido de alteração do valor da causa para R$ 71.317,60 como aditamento da inicial. Ao SEDI 

para retificação.Indefiro o pedido de autorização para que o pagamento das custas seja feito somente no final deste 

processo, uma vez que não há norma expressa nesse sentido. Intime-se, portanto, a autora para que promova o 

recolhimento das custas, no prazo de 10 dias, sob pena de extinção.Regularizado, cite-se. Int.  

 

0014499-17.2011.403.6100 - ESTEVAO BOLFER MOURA DE OLIVEIRA - INCAPAZ X MARIA APARECIDA 

BOLFER DE OLIVEIRA(SP180332 - ADEMILTON FERREIRA) X UNIAO FEDERAL 

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias, se manifeste acerca das preliminares arguidas na contestação. 

Após, tendo em vista tratar-se apenas de direito a matéria discutida nesta ação, venham os autos conclusos para 

prolação de sentença. Int. 
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0016887-87.2011.403.6100 - GIOVANI AGNOLETTO(SP200225 - LEILA FARES GALASSI DE OLIVEIRA) X 

UNIAO FEDERAL 

Fls. 83/93. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias, se manifeste acerca das preliminares arguidas na 

contestação. Após, tendo em vista tratar-se apenas de direito a matéria discutida nesta ação, venham os autos conclusos 

para prolação de sentença. Int. 

 

0020691-63.2011.403.6100 - MORGANA MORENO MARISCAL AMANCIO(SP216156 - DÁRIO PRATES DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP221562 - 

ANA PAULA TIERNO DOS SANTOS) 

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias, se manifeste acerca das preliminares arguidas na contestação. 

Após, tendo em vista tratar-se apenas de direito a matéria discutida nesta ação, venham os autos conclusos para 

prolação de sentença. Int. 

 

0022784-96.2011.403.6100 - PASCHOAL VINOCUR - ESPOLIO X LEA VINOCUR FREITAG(SP108131 - JOAO 

GILBERTO M MACHADO DE CAMPOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação, de rito ordinário, ajuizada pelo ESPÓLIO DE PASCHOAL VINOCUR em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, para que seja declarada a subrrogação aos herdeiros do direito de receberem o valor devido 
ao de cujus pela ré. Foi atribuído à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).Verifico que, nos termos do art. 3º, 

caput e 3º, da Lei n.º 10.259/01, o Juizado Especial Cível Federal tem competência absoluta para processar e julgar as 

causas de valor até sessenta salários mínimos, entre as quais se encontra a presente ação. Ademais, a hipótese dos autos 

não se enquadra em nenhuma das exceções previstas em referido dispositivo. Diante disso, remetam-se os autos ao 

Juizado Especial Federal Cível desta Capital. Int.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0023588-64.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X APARECIDA NORINHO DE ASSIS 

Não obstante tratar-se de procedimento sumário, a designação de audiência de conciliação, em casos como o ora trazido 

a Juízo, tem como efeito apenas causar maior trabalho ao Cartório e incômodo à partes e procuradores, que terão de 

comparecer à audiência, mas já sabendo que a conciliação não ocorrerá. Assim, a considerar a inexistência de prejuízo 

às partes, determino, nos termos do procedimento ordinário, seja a ré citada, por mandado, a fim de apresentar 

contestação, no prazo legal. Intimem-se, ainda, as partes para dizerem se há interesse na conciliação e para 

especificarem, justificadamente, as provas que pretendem produzir, no prazo de 15 dias. Int. 

1ª VARA CRIMINAL 

 
 

Expediente Nº 4484 
 

ACAO PENAL 
0100363-28.1998.403.6181 (98.0100363-4) - JUSTICA PUBLICA X JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA(SP146160 - 

ELIANE OLIVEIRA BARROS) 

Fl. 373. (...) Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Intimem-se as partes para ciência do 

arquivamento. 

 

Expediente Nº 4488 
 

ACAO PENAL 
0000264-40.2004.403.6181 (2004.61.81.000264-0) - JUSTICA PUBLICA X WAGNER DA SILVA X LAUDECIO 

JOSE ANGELO(SP049284 - VLADIMIR DE FREITAS E SP210445 - LUIZ CLAUDIO DA COSTA SEVERINO E 

SP290463 - FLAVIA ANDREA FELICIANO) 

Diante do informado em fl. 445, considero preclusa a prova em relação à oitiva da testemunha da acusação JOSÉ 

GRACINDO DA SILVA SOARES. Expeça-se, outrossim, carta precatória para a subseção judiciária de Juiz de 

Fora/MG, para oitiva da testemunha da acusação FERNANDO LÍVIO RIBEIRO, solicitando a realização do ato em 

data necessariamente anterior ao interrogatório dos acusados neste Juízo. Anote-se na pauta de audiências. Intimem-se, 

inclusive da efetiva expedição da carta precatória. (Ficam as partes intimadas da efetiva expedição da carta precatória 

04/12 para a subseção judiciária de Juiz de Fora/MG, para oitiva da testemunha FERNANDO LÍVIO RIBEIRO). 

 

0008034-50.2005.403.6181 (2005.61.81.008034-4) - JUSTICA PUBLICA X WAGNER DA SILVA X LAUDECIO 

JOSE ANGELO(SP049284 - VLADIMIR DE FREITAS E SP210445 - LUIZ CLAUDIO DA COSTA SEVERINO E 

SP290463 - FLAVIA ANDREA FELICIANO) 
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Expeça-se carta precatória para a subseção judiciária de Maceió/AL, para oitiva da testemunha da acusação CÍCERO 

GUBERTO DE OLIVEIRA SILVA, solicitando a realização do ato em data necessariamente anterior ao interrogatório 

dos acusados neste Juízo. Anote-se na pauta de audiências. Intimem-se, inclusive da efetiva expedição da carta 

precatória. (Ficam as partes intimadas da efetiva expedição da carta precatória 05/12 para a subseção judiciária de 

Maceió/AL, para oitiva da testemunha CÍCERO GUBERTO DE OLIVEIRA SILVA). 

 

0008045-79.2005.403.6181 (2005.61.81.008045-9) - JUSTICA PUBLICA X WAGNER DA SILVA X LAUDECIO 

JOSE ANGELO(SP049284 - VLADIMIR DE FREITAS E SP210445 - LUIZ CLAUDIO DA COSTA SEVERINO E 

SP290463 - FLAVIA ANDREA FELICIANO) 

Expeça-se carta precatória para a subseção judiciária de Maceió/AL, para oitiva da testemunha da acusação GILDO 

FERREIRA DA SILVA, solicitando a realização do ato em data necessariamente anterior ao interrogatório dos 

acusados neste Juízo. Anote-se na pauta de audiências. Intimem-se, inclusive da efetiva expedição da carta precatória. 

(Ficam as partes intimadas da efetiva expedição da carta precatória 06/12 para a subseção judiciária de Maceió/AL, para 

oitiva da testemunha GILDO FERREIRA DA SILVA). 

 

Expediente Nº 4489 
 

EXECUCAO DA PENA 
0003246-51.2009.403.6181 (2009.61.81.003246-0) - JUSTICA PUBLICA X EVARISTO ANTONIO 

MIRANDA(SP072540 - REINALDO BERTASSI) 

Em face do contido no v. Acórdão de fl. 132/133, que decretou nos autos da apelação criminal 2003.61.81.008483-3 a 

extinção da punibilidade pela ocorrência da prescrição da pretensão punitiva retrotativa para todos os réus, arquivem-se 

os presentes autos.Comuniquem-se os órgãos competentes.Ao SEDI para mudança da situação do apenado para extinta 

a punibilidade.Após, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 4490 
 

EXECUCAO PROVISORIA - CRIMINAL 
0000202-92.2007.403.6181 (2007.61.81.000202-0) - JUSTICA PUBLICA X NICOLAU DOS SANTOS 

NETO(SP246730 - LIGIA MANSOUR NABHAN E SP239624 - JOAO PAULO NUNES DE ANDRADE E SP069500 

- LUIS CARLOS MERICI E SP254809 - RAPHAEL BLANCO PETERSEN E SP158699E - ELISANGELA 

APARECIDA ALMEIDA ORLANDO E SP012982 - FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA E SP061991 - CELMO 

MARCIO DE ASSIS PEREIRA E SP043524 - ELIZETH APARECIDA ZIBORDI E SP164748E - RODRIGO ALVES 

FEITOSA E SP133741 - JOAO BATISTA DA SILVA JUNIOR E SP254008 - SERGIO CORDEIRO JUNIOR E 

SP188843E - RODRIGO ALVES FEITOSA) 
Intime-se a defesa para que junte aos autos os relatórios médicos do apenado dos meses de agosto/2011 até o presente 

mês, em 48 horas.Com a juntada dos relatórios, dê-se vista ao MPF. 

 

Expediente Nº 4491 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0000311-33.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000806-14.2011.403.6181) 

ANDERSON BRITO DA SILVA(SP128538 - IGUATEMI DOS SANTOS SIQUEIRA E SP171893E - CAUBI 

PEREIRA GOMES) X JUSTICA PUBLICA 

Autos nº 0000311-33.2012.4.03.6181Trata-se de pedido de reiteração de revogação da prisão preventiva e ou concessão 

da liberdade provisória compromissada, com a consequente expedição de alvará de soltura ou a substituição da prisão 

preventiva por medida cautelar, conforme proposto pela defesa de ANDERSON BRITO DA SILVA.Para tanto, 

sustenta que não existem motivos que justifiquem a manutenção da segregação cautelar do requerente, uma vez que 

inexistem os pressupostos que ensejam a decretação da prisão preventiva deste.Alega, ainda, que não será prejudicada a 

ordem pública e que o requerente não pretende perturbar ou dificultar o desenvolvimento do processo, nem a aplicação 

da lei penal.O Ministério Público Federal opina pelo indeferimento do pedido. É a síntese do necessário. DECIDO.A 

decretação da prisão preventiva do requerente foi determinada pela Juíza Federal no exercício da titularidade deste 
Juízo, com fundamento nos artigos 312, caput e 313, inciso I, do Código de Processo Penal, por conveniência da 

instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal.Na decisão proferida às fls. 3.968/4.336, dos autos nº 

0000806-14.2011.4.03.6181, encontra-se largamente fundamentada a necessidade da segregação cautelar do 

requerente.Ressalto que respondo, atualmente, pela titularidade deste Juízo em virtude de férias da Juíza Federal 

responsável pela condução do feito. Não só nessa situação, mas especialmente nesta impõe-se que o juiz somente altere 

a decisão de prisão preventiva nos casos em que deixarem se existir os motivos que justificaram a prisão (CPP, artigo 

316).No caso concreto, os argumentos apresentados pela defesa do acusado não revelam a existência de quaisquer fatos 

ou elementos novos que infirmem a decretação de sua prisão preventiva. De qualquer modo, constato que ficou 

suficientemente demonstrada a existência de robustos indícios de participação de ANDERSON nos fatos, bem como 

comprovada a materialidade do crime de furto qualificado, com pena máxima superior a quatro anos.Há nos autos, 

também, indícios contundentes de que o requerente tem na atividade criminosa seu meio principal de subsistência, 
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possuindo, a par disso, uma extensa rede de contatos, dentre eles investigados que se encontram foragidos, bem como 

outros ainda não identificados, por meio dos quais tem amplas condições de continuar a delinquir.Tenho que, se posto 

em liberdade, nesse momento, colocaria em risco a ordem pública, sendo a manutenção da sua prisão preventiva 

necessária para a conservação daquela e para garantir a aplicação da lei penal.Assim sendo, mantenho a decisão de fls. 

3.968/4.336, proferida nos autos nº 0000806-14.2011.403.6181, na íntegra, INDEFIRO o requerimento de liberdade 

provisória (revogação da prisão preventiva) de ANDERSON BRITO DA SILVA, bem como sua substituição por 

medida cautelar.Intime-se o defensor constituído.Dê-se ciência ao MPF.São Paulo, 16 de janeiro de 2.012. 

 

Expediente Nº 4492 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0000034-17.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000797-52.2011.403.6181) 

ANELISE FATIMA DA ROCHA TORRES(SP267923 - MARISA DE OLIVEIRA BELO) X JUSTICA PUBLICA 

Autos nº 0000034-17.2012.4.03.6181Trata-se de pedido de liberdade provisória, proposto pela defesa de ANELISE 

FATIMA DA ROCHA TORRES.Para tanto, sustenta que não existem motivos que justifiquem a manutenção da 

segregação cautelar da requerente, uma vez que inexistem os pressupostos que ensejam a decretação da prisão 

preventiva desta.Alega, ainda, que não será prejudicada a ordem pública e que a requerente não pretende perturbar ou 

dificultar o desenvolvimento do processo, nem a aplicação da lei penal e que sua manutenção no cárcere apenas lhe 
trará prejuízos.O pedido deixou de ser apreciado em sede de plantão judiciário, nos termos do artigo 1º, 1º, da 

Resolução nº 71, de 31/03/2009, do Conselho Nacional de Justiça (fl. 11).O Ministério Público Federal, às fls. 14/16, 

opinou pelo indeferimento do pedido de liberdade provisória.É a síntese do necessário. DECIDO.A decretação da prisão 

preventiva da requerente foi determinada pela Juíza Federal no exercício da titularidade deste Juízo, com fundamento 

nos artigos 312, caput e 313, inciso I, do Código de Processo Penal, por conveniência da instrução criminal e para 

assegurar a aplicação da lei penal.Na decisão proferida às fls. 3.968/4.336, dos autos nº 0000806-14.2011.4.03.6181, 

encontra-se largamente fundamentada a necessidade da segregação cautelar da requerente.Ressalto que respondo, 

atualmente, pela titularidade deste Juízo em virtude de férias da Juíza Federal responsável pela condução do feito. Não 

só nessa situação, mas especialmente nesta - ainda mais em se considerando que também já foi negada, pelo TRF da 3ª 

Região, liminar em habeas corpus impetrado pela requerente (nº 0000008-35.2012.4.03.0000) - impõe-se que o juiz 

somente altere a decisão de prisão preventiva nos casos em que deixarem se existir os motivos que justificaram a prisão 

(CPP, artigo 316).No caso concreto, os argumentos apresentados pela defesa da acusada não revelam a existência de 

quaisquer fatos ou elementos novos que infirmem a decretação de sua prisão preventiva. De qualquer modo, constato 

que ficou suficientemente demonstrada a existência de robustos indícios de participação de ANELISE nos fatos, bem 

como comprovada a materialidade do crime de furto qualificado, com pena máxima superior a quatro anos.Há nos 

autos, também, indícios contundentes de que a requerente tem na atividade criminosa seu meio principal de 

subsistência, possuindo, a par disso, uma extensa rede de contatos, dentre eles investigados que se encontram foragidos, 
bem como outros ainda não identificados, por meio dos quais tem amplas condições de continuar a delinquir.Tenho que, 

se posta em liberdade, nesse momento, colocaria em risco a ordem pública, sendo a manutenção da sua prisão 

preventiva necessária para a conservação daquela e para garantir a aplicação da lei penal.Assim sendo, mantenho a 

decisão de fls. 3.968/4.336, proferida nos autos nº 0000806-14.2011.403.6181, na íntegra, INDEFIRO o requerimento 

de liberdade provisória de ANELISE FÁTIMA DA ROCHA TORRES.Junte-se a estes autos o resultado da pesquisa 

realizada no sítio mantido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, acerca do habeas corpus nº 0000008-

35.2012.4.03.0000.Intime-se o defensor constituído.Dê-se ciência ao MPF.São Paulo, 16 de janeiro de 2.012. 

 

Expediente Nº 4493 
 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 
0001650-66.2008.403.6181 (2008.61.81.001650-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015736-76.2007.403.6181 (2007.61.81.015736-2)) KINGSVIEW COMERCIO DE SISTEMAS DE SEGURANCA E 

TECNOLOGIA LTDA(SP023374 - MARIO EDUARDO ALVES) X JUSTICA PUBLICA 

Recebo o recurso, uma vez que, efetivamente, houve indevida vista dos autos ao MPF, enquanto o prazo ainda estava 

em curso para a defesa. Intime-se a defesa para apresentação das razões da apelação. Em seguida, intime-se o MPF para 

apresentação das contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio TRF3. 
 

Expediente Nº 4494 
 

PETICAO 
0003915-36.2011.403.6181 (2007.61.81.013182-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013182-71.2007.403.6181 (2007.61.81.013182-8)) ISABEL MEJIAS ROSALES(SP124692 - GIULIO CESARE 

CORTESE) X JUSTICA PUBLICA 

Aguarde-se resposta ao ofício nº 2758/2011, expedido à fl. 39. Com a vinda da resposta, dê-se vista ao MPF. Outrossim, 

decreto o segredo de justiça relativo dos autos, tendo em vista os documentos juntados às fls. 56/60. Anote-se no 

sistema e na capa dos autos.  
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Expediente Nº 4495 
 

ACAO PENAL 
0006652-51.2007.403.6181 (2007.61.81.006652-6) - JUSTICA PUBLICA X JOSE SEVERINO DE 

FREITAS(SP075680 - ALVADIR FACHIN E SP281864 - LUIZ OCTAVIO FACHIN E SP234763 - MARCELO 

JOSE DE ASSIS FERNANDES E SP183404E - MARCELO DA SILVA TENORIO) 

Intime-se a defesa, pelo Diário Eletrônico da Justiça, para que apresente memoriais pelo acusado, nos termos do art. 

403, 3º do CPP, com redação dada pela Lei nº 11.719/2008. Com a juntada dos memoriais das partes, preparem-se os 

autos para sentença. 

 

Expediente Nº 4496 
 

ACAO PENAL 
0006651-66.2007.403.6181 (2007.61.81.006651-4) - JUSTICA PUBLICA X JOSE SEVERINO DE 

FREITAS(SP075680 - ALVADIR FACHIN E SP281864 - LUIZ OCTAVIO FACHIN E SP234763 - MARCELO 

JOSE DE ASSIS FERNANDES E SP183404E - MARCELO DA SILVA TENORIO) 

Intime-se a defesa, pelo Diário Eletrônico da Justiça, para que apresente memoriais pelo acusado, nos termos do art. 

403, 3º do CPP, com redação dada pela Lei nº 11.719/2008. Com a juntada dos memoriais das partes, preparem-se os 
autos para sentença.  

2ª VARA CRIMINAL 

 

MM. JUIZA FEDERAL TITULAR 

DRA. SILVIA MARIA ROCHA  

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO, DR. MARCIO FERRO CATAPANI  
 

Expediente Nº 1222 
 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0011642-51.2008.403.6181 (2008.61.81.011642-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001278-54.2007.403.6181 (2007.61.81.001278-5)) LO YUAN LAI(SP163663 - RICARDO DE ALMEIDA LEITÃO) 

X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

O embargante requer que seja possibilitado o pagamento da caução fixada por este Juízo em parcelas, na medida em 

que cada casa que compoe o condomínio seja vendida.... Destarte, DEFIRO o pagamento parcelado da caição, devendo 

o embargante juuntar os comprovantes a cada depósito judicial efetuado, ressaltando que o valor fixado pela decisão de 

fls. 173-174 deve ser corrigido monetariamento. 

 

0013398-27.2010.403.6181 (2008.61.81.004664-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004664-58.2008.403.6181 (2008.61.81.004664-7)) JOAQUIM CANDIDO DE GOUVEA(SP172533 - DEMETRIA 

ALVES SEMEDO) X JUSTICA PUBLICA 

Sentença prolatada à fl. 71: Tendo em vista a r, sentença proferida nos autos da ação penal nº 2007.61.81.002517-2, em 

que foi determinada a perda do imóvel, objeto destes embargos, em favor da União, nos termos do disposto nos arts. 7º, 

I da Lei nº 9.613/98 e 91, II, b, do Código Penal, julgo improcedente o pedido formulado nos presentes embargos de 

terceiros, com fulcro no art. 269, I do Código de Processo Civil.. 

 

LITISPENDENCIA - EXCECOES 
0010265-40.2011.403.6181 (2008.61.81.000747-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000747-31.2008.403.6181 (2008.61.81.000747-2)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1117 - SERGIO 

GARDENGHI SUIAMA) X ODILARA GOMES DA SILVA(SP069688 - SONIA MARIA HERNANDES GARCIA 

BARRETO) X JOSE CARLOS DE MORAES(SP109989 - JUDITH ALVES CAMILLO) X LAURA LUISA GOMES 

DE MORAES(SP053946 - IVANNA MARIA BRANCACCIO MARQUES) X CARLA GOMES DE 

MORAES(SP115158 - ODDONER PAULI LOPES) X ANTONIO FARES JUNIOR(SP096157 - LIA FELBERG E 

SP155895 - RODRIGO FELBERG) X ELIZABETH MARIA SCANDURA 

Ante o exposto julgo procedente a exceção de litispendência para excluir, dos autos da ação penal nº 2008.61.81.00747-

2, os fatos que caractezariam o tipo penal descrito no art. 4º, caput, da Lei nº 7492/86, perpetrados, em tese, por José 

Carlos de Moraes e Odilara G. de Moraes, nos termos do art. 267, inciso V, co C.P.Civil.. 

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 
0007265-32.2011.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004259-17.2011.403.6181) 

OUSHENG COM IMP EP LTDA(SP281953 - THAIS BARROS MESQUITA) X JUSTICA PUBLICA 

......Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial e INDEFIRO a restituição das mercadorias 
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apreendidas, com fundamento no 269, I, do CPC. Traslade-se esta decisão aos autos principais. Com o trânsito em 

julgado da presente sentença, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo. PRI. 

 

0010690-67.2011.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001995-61.2010.403.6181) 

FABIANO BISPO DE NOVAES(SP281944 - SONIA REGINA CELESTINO DA SILVA) X JUSTICA PUBLICA 

......DISPOSITIVO: Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, nos termos do art. 269, I, do CPC, e 

INDEFIRO a restituição do veículo, por não estar provada a origem lícita dos recursos. P.R.I 

 

ACAO PENAL 
0001369-28.1999.403.6181 (1999.61.81.001369-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. CARLOS RENATO SILVA E 

SOUZA) X ALEXANDRE JACOB SANDOR(SP271166 - VICTOR MARTINELLI PALADINO) X AUGUSTO 

SERGIO ACIOLI NOBRE FILHO(SP021938 - JOSE LUIZ BUCH E SP222057 - RODRIGO DE BARROS E 

SP023890 - LIVIO DE SOUZA MELLO E SP190249 - KELLY CRISTINA DEL BUSSO LUCAS) X ANTONIO 

TAVARES ARAUJO(SP109989 - JUDITH ALVES CAMILLO) X ARGEMIRA CANDIDA DA 

CONCEICAO(SP091089 - MARIE CHRISTINE BONDUKI E Proc. MARIE CHRISTINE BONDUKU) X CLEIDE 

TAVARES ARAUJO(SP017549 - ELIDE MARIA MOREIRA CAMERINI) X HELIO TOMIO HAYASHI(SP115158 

- ODDONER PAULI LOPES) X LURDES SOARES DE SOUZA(SP046687 - EUNICE DO NASCIMENTO 

FRANCO OLIVEIRA) X MARIA APARECIDA DE ARAUJO(SP053946 - IVANNA MARIA BRANCACCIO 
MARQUES) X MIRNA LEA GADOTTI BOCUDO(SP049114 - ALCIR MALDOTTI E SP108525 - DINA TOLEDO 

GALANTE) 

Ficam as defesas de Alexandre Jacob Sandor e de Argemira Candida da Conceição intimadas para que apresentem as 

razões da apelação, no prazo legal. 

 

0002235-26.2005.403.6181 (2005.61.81.002235-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. MPF) X SIDNEI JOSE 

DIAS(SP139805 - RICARDO LAMEIRAO CINTRA) 

Fica a defesa intimada da expedição das Cartas Precatórias nºs. 10/2012 à Justiça federal de Curitiba/PR e 11/2011 à 

Comarca de Itapecerica da Serra/SP,para oitiva das testemunhas de defesa, com prazo de 60 (sessenta) dias. 

 

0000426-40.2007.403.6113 (2007.61.13.000426-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1012 - JOAO BERNARDO DA 

SILVA) X EMILIO ROBERTO EDE(SP170728 - EDUARDO MAIMONI AGUILLAR E SP088552 - MARIA 

CLAUDIA DE SEIXAS E SP154106 - LUIZ AUGUSTO SPINOLA VIANNA) 

Intime-se a defesa do acusado para que se manifeste, num tríduo, acerca do ofício oriundo do DRCI, juntado às fls. 552-

554, sob pena de preclusão da prova. 

 

0006866-42.2007.403.6181 (2007.61.81.006866-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0002728-93.2003.403.6109 (2003.61.09.002728-2)) JUSTICA PUBLICA X EVANDRO FRANCISCO DOS 

ANJOS(SP111453 - SIMONE AZEVEDO LEITE E SP208985 - AMANDA BRITO SUSIGAN E SP286119 - ERICA 

WILLIK CORREA) 

DESPACHO INTIMANDO A DEFESA DA EFETIVA EXPEDIÇÃO DA DEPRECATA:Fica(m) o(s) defensor(es) 

intimado(s) de que foi(ram) expedida(s) a(s) Carta(s) Precatória(s) no. 449/11 à Seção Judiciária de Jundiaí/SP, visando 

a intimação e a oitiva da(s) testemunha(s) de defesa, devendo o(s) mesmo(s) acompanhar(em) seu(s) trâmite(s) perante 

aquele(s) Juízo(s). 

 

0006867-27.2007.403.6181 (2007.61.81.006867-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001228-67.2003.403.6181 (2003.61.81.001228-7)) JUSTICA PUBLICA X SERGIO CRAGNOTTI(SP246693 - 

FILIPE HENRIQUE VERGNIANO MAGLIARELLI E SP146195 - LUIZ GUILHERME MOREIRA PORTO) 

Ci~e~eCiência da designação de audiência para oitiva de testemunha de defesa, designada para o dia 08 de março de 

2012, às 15:30 hs, a se realizar neste Juízo da 2ª Vara Criminal Federal Especializada, em São Paulo-SP. 

 

0008025-20.2007.403.6181 (2007.61.81.008025-0) - JUSTICA PUBLICA X ORESTES FERRAZ AMARAL 

PLASTINO(SP267453 - HELENA FONSECA FELICE E SP058601 - DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA E 

SP021618 - ANTONIO CARLOS MECCIA) 
Dê-se vista à defesa para a apresentação de memoriais escritos, no prazo de 05 (cinco) dias, nos termos do art. 403, 

parágrafo 3º, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 11719/2008. 

 

0009435-16.2007.403.6181 (2007.61.81.009435-2) - JUSTICA PUBLICA X DANIEL CHAMMAH(SP146449 - LUIZ 

FERNANDO SA E SOUZA PACHECO E SP080843 - SONIA COCHRANE RAO) 

Fls.357:...É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO. 4. ISTO POSTO, não sendo caso de absolvição sumária do acusado, 

nos termos do disposto no art. 399 do CPP brasileiro, ratifico o recebimento da denúncia e designo o dia 29/05/2012, às 

14h30 horas, para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa, já que não há rol de testemunhas da acusação. Fica a 

defesa intimada de que foi expedida Carta Precatória nº 006/2012, à Just. Federal do Rio de Janeiro/RJ, para a oitiva da 

testemunha Samuel Brian Yeroski, com prazo de 60 (sessenta) dias. 
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0014587-45.2007.403.6181 (2007.61.81.014587-6) - JUSTICA PUBLICA X YARA APARECIDA GALERA 

MARQUES EMERICI(SP141981 - LEONARDO MASSUD E SP157756 - LEANDRO SARCEDO) 

VISTA A DEFESA PARA OS FINS DO ARTIGO 403 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 

 

0008935-13.2008.403.6181 (2008.61.81.008935-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002517-93.2007.403.6181 (2007.61.81.002517-2)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1083 - RODRIGO DE GRANDIS E 

SP177626 - SORAYA GREGORIO RODRIGUES E SP188133 - MIRELE FAGUNDES LOBO KIM) X ENIO 

VERCOSA(SP195652 - GERSON MENDONÇA E SP172509 - GUSTAVO FRANCEZ) X LEANDRO PAULINO 

MUSSIO(SP199255 - THIAGO VINÍCIUS SAYEG EGYDIO DE OLIVEIRA E SP172349 - LEANDRO PAULINO 

MUSSIO) X LUIS AUGUSTO MILANI PUCCI(SP006255 - CLAUDIO ANTONIO MESQUITA PEREIRA E 

SP212611 - MARCELO THEODORO BEZERRA ARAUJO) X MARCOS VINICIUS NATAL(SP198453 - 

GUILHERME ADALTO FEDOZZI) X ANTONIO BATALHOTE(SP207669 - DOMITILA KÖHLER E SP172509 - 

GUSTAVO FRANCEZ) X MARCO ANTNIO SOARES FERRAO 

Fl. 1942: 1) Considerando que o M.P.F. não arrolou testemunhas e que todas as testemunhas de defesa já foram 

ouvidas, designo o dia 07 de Março de 2012, às 14h30min, para o interrogatório dos acusados ENIO VERÇOSA e 

ANTONIO BATALHOTE. 5) Intime-se o defensor dos acusados ENIO VERÇOSA e ANTONIO BATALHOTE da 

audiência ora designada. 

 
0010645-68.2008.403.6181 (2008.61.81.010645-0) - JUSTICA PUBLICA X ALBERT SHAYO(SP160186 - JOSE 

ALEXANDRE AMARAL CARNEIRO E SP230828 - LAIS ACQUARO LORA) X LUIS RICARDO DA SILVA X 

MARIA CRISTINA DA SILVA 

Fls.380/81: J. Defiro a vista, bem como a cópia dos autos, no setor de reprografia deste Fórum, ou no balcão da 

Secretaria, por meio eletrônico ou magnético. Fls. 388: Indefiro o pedido formulado pela defesa de Albert Shayo, pois 

este Juízo não vislumbra a necessidade da Secretaria certificar algo que tornou-se público graças a existência da Portaria 

nº 6474, de 10/10/2011, baixada pelo E. Tribunal regional Federal da 3ª região. 

 

0013147-77.2008.403.6181 (2008.61.81.013147-0) - JUSTICA PUBLICA X WILLIAM KATZ(SP255644 - 

MARIANA MONTEIRO FRAGA E SP067694 - SERGIO BOVE) X WILSON KATZ(SP067694 - SERGIO BOVE) 

VISTA À DEFESA PARA OS FINS DO ARTIGO 402 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 

 

0004156-78.2009.403.6181 (2009.61.81.004156-3) - JUSTICA PUBLICA X FERNANDO AUGUSTO 

BITTENCOURT DA SILVA(SP234093 - FILIPE SCHMIDT SARMENTO FIALDINI E SP286525 - DORA ROCHA 

AWAD E SP246279 - FRANCISCO DE PAULA BERNARDES JUNIOR) 

Intime-se a defesa do acusado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifeste sobre a nova proposta de suspensão 

condicional do processo ofertada pelo Ministério Público Federal à fl. 221.Intime-se ainda, a defesa para que, num 
tríduo, se manifeste acerca da certidão do Sr. Oficial de Justiça à fl. 264, sob pena de preclusão da prova.Cumpra-se. 

 

0003449-42.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X DECIO CHIZON(SP107213 - NELSON ROBERTO MOREIRA) 

X KAREN CHINZON BROIT 

Petição de fls.117/120: Defiro a devolução no prazo legal.Tendo em vista tratar-se de autos sigilosos e com mais de um 

réu, indefiro vista fora do cartório. Eventual retirada de cópias proceder-se-á por meio eletrônico ou magnético no 

balcão da secretaria desta Vara ou através de requisição ao setor de cópias no recinto deste Fórum. 

3ª VARA CRIMINAL 

 
Juiz Federal: Dr. TORU YAMAMOTO 

Juíza Federal Substituta: Dra. LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA LOPES  
 

Expediente Nº 2832 
 

ACAO PENAL 
0005036-36.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X TIAGO ANDRE FERNANDES(SP134724 - JACQUELINE 

TERENCIO) 

Intime-se a Defesa para manifestação nos termos do artigo 403, parágrafo 3º do CPP, no prazo de cinco dias.  

 

Expediente Nº 2844 
 

ACAO PENAL 
0008133-78.2009.403.6181 (2009.61.81.008133-0) - JUSTICA PUBLICA X ALCIDES ANDREONI 

JUNIOR(SP124841 - MARIA CARMEN LIMA FERNANDES) X MAURO SABATINO(SP124841 - MARIA 

CARMEN LIMA FERNANDES) X PAULO MARCOS DAL CHICCO(SP124841 - MARIA CARMEN LIMA 
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FERNANDES) X WELDON E SILVA DELMONDES(SP205033 - MILTON FERNANDO TALZI E SP180286 - 

FANUELSON DE ARRUDA MAZZEU) X ADOLPHO ALEXANDRE DE ANDRADE REBELLO(SP173413 - 

MARINA PINHÃO COELHO E SP184105 - HELENA REGINA LOBO DA COSTA E SP258482 - GILBERTO 

ALVES JUNIOR E SP271909 - DANIEL ZACLIS E SP294053 - GUILHERME LOBO MARCHIONI) X YE ZHOU 

YOUG(SP059430 - LADISAEL BERNARDO E SP183454 - PATRICIA TOMMASI E SP282837 - JANAINA 

VASCONCELLOS DE GODOY E SP187915 - ROBERTA MASTROROSA DACORSO E SP187295E - MONA 

LISA DOS SANTOS NOGUEIRA E SP182358E - MARILIA DANIELA FREIRE BERNARDO) X EMERSON 

SCAPATICIO(SP268806 - LUCAS FERNANDES E SP153774 - ELIZEU SOARES DE CAMARGO NETO) X 

XIANG QIAOWEI X GERSON DE SIQUEIRA(SP181634 - MAURICIO BARTASEVICIUS) X NORIVAL 

FERREIRA(SP124192 - PAULO JOSE IASZ DE MORAIS E SP285919 - FABIO IASZ DE MORAIS E SP154221 - 

DOMENICO DONNANGELO FILHO E SP206619 - CELINA TOSHIYUKI E SP242150 - ALEX ARAUJO 

TERRAS GONCALVES E SP289475 - JOAO HAGE MIRANDA E SP180763E - MARCELO DOS SANTOS 

COSTA E SP178500E - FELIPE PINHEIROS NASCIMENTO E SP183641E - DENISE MARTINS VIEIRA 

FERNANDEZ LOPEZ) 

1) Fls. 5176/5188: Trata-se de pedido de reconsideração da decisão que indeferiu o pedido de revogação da prisão 

preventiva, formulado em favor de ALCIDES ANDREONI JÚNIOR, MAURO SABATINO e PAULO MARCOS 

DAL CHICCO.Alega a defesa, em síntese:- haver excesso de prazo na prisão dos denunciados;- não haver risco à 

instrução criminal, pois todas as testemunhas de acusação são policiais federais;- necessidade de estender a revogação 
da prisão concedida a DEDÉ aos réus acima mencionados.- que a defesa de DEDÉ, até o momento, não apresentou 

resposta à acusação, sendo irrelevante para a marcha processual em relação a ele a apresentação, ou não, pelos 

requerentes, de suas respostas escritas.- inexistir qualquer diferenciação entre os requerentes e Adolpho e Weldon, que 

estão soltos. O Ministério Público Federal, às fls. 5266, manifestou-se pelo indeferimento do pedido, ao argumento de 

que a defesa não trouxe nenhum fato novo, superveniente à decisão, que tivesse alterado o quadro fático e jurídico em 

que fora ela proferida e que a situação pessoal de Weldon é distinta da dos requerentes.Por fim, aduz que o próprio 

artigo 580 do Código de Processo Penal excepciona a extensão dos efeitos da decisão de recurso a coagentes quando 

fundada em motivos de caráter pessoal.DECIDORazão assiste ao Ministério Público Federal.A prisão preventiva dos 

requerentes foi mantida para garantia da ordem pública e para conveniência da instrução criminal, tendo em vista a 

habitualidade com que eles teriam cometido o crime a eles imputado, as inúmeras tentativas de descobrir os caminhos 

da investigação, de modo a se furtarem dela, a influência que podem ter sobre as testemunhas e demais envolvidos nos 

crimes objeto desta ação penal.Tais fundamentos permanecem presentes, como exposto na decisão de fls. 5146/5147, a 

qual, ao contrário do que afirmado pela defesa, não merece reparo.A defesa tampouco apresentou fatos novos que 

ensejassem a reapreciação daqueles fundamentos, ex vi do artigo 316 do Código de Processo Penal.Não vislumbro 

excesso de prazo injustificado na prisão dos requerentes, como já exposto na decisão de fls. 5146/5147. Como já 

mencionado anteriormente, este Juízo não causou o mencionado excesso, mas sim a própria defesa que, até o momento, 

não apresentou defesa preliminar desde a notificação dos requerentes, realizada em 28.09.2011.Tampouco há razões 
para se estender a revogação da prisão concedida a Weldon e Silva Delmondes aos requerentes.A prisão preventiva de 

Weldon foi substituída por outra medida cautelar por entender este Juízo haver excesso de prazo injustificado dessa 

custódia, pelas razões expostas na decisão 5122/5124, na qual ficou consignado que sua situação pessoal é distinta da 

dos requerentes.Weldon não é servidor público, não fazendo jus à possibilidade de apresentação de defesa preliminar, 

nos termos do artigo 514 do Código de Processo Penal. O fato de aquele acusado não ter apresentado resposta à 

acusação, nos termos do artigo 396 do Código de Processo Penal, não causou excesso de prazo injustificado na prisão 

dos requerentes, já que a estes, na hipótese de haver recebimento da denúncia, ainda será concedido o prazo de 10 (dez) 

dias para resposta à acusação, para que, só então, as respostas à acusação de todos os acusados sejam eventualmente 

apreciadas.Com relação à alegada ofensa à igualdade, diante das situações de Adolpho e Weldon, reporto-me às 

decisões de fls. 5122/5124 e 5146/5147.Por fim, como bem exposto pelo Ministério Público Federal, não é o caso de se 

aplicar o disposto no artigo 580 do Código de Processo Penal, porquanto a revogação da prisão cautelar de Weldon 

fundou-se em razões de caráter pessoal.Diante de todo o exposto acima, e não constatando alteração do quadro fático 

que ensejou o decreto de prisão preventiva de ALCIDES ANDREONI JÚNIOR, MAURO SABATINO e PAULO 

MARCOS DAL CHICCO, INDEFIRO os pedidos de revogação da prisão preventiva decretada e, consequentemente, 

de sua substituição por medida cautelar diversa da prisão.Intimem-se.2) Fls. 5128/5129: Anote-se. Defiro a vista dos 

autos e extração de cópias, por meio do Setor Competente deste Fórum, após o recolhimento das custas, de carga pelo 

prazo de 1 (uma) hora, haja vista a pluralidade de acusados e defensores, ou em Secretaria, por meio digital.Int.3) Fls. 
5156: Defiro a vista fora de cartório dos volumes indicados pelo prazo de 1 (uma) hora.Int.4) Fls. 5157/5161: Dê-se 

vista ao Ministério Público Federal e, após, intime-se a defesa, para ciência do laudo pericial.São Paulo, 13 de janeiro 

de 2012.LETÍCIA DEA BANKS FERREIRA LOPES Juíza Federal Substituta 

 

Expediente Nº 2850 
 

INQUERITO POLICIAL 
0005692-71.2002.403.6181 (2002.61.81.005692-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO TAUBEMBLAT) X 

VANTUIL PACHECO X JAIRO CLARO DA SILVA X EDGAR ANTEZANA ANGULO(SP150506 - ANTONIO 

LOPES BALTAZAR) 

Tipo : E - Penal extintiva de punibilidade ou suspensão condicional da pena Livro : 3 Reg.: 213/2011 Folha(s) : 
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173EDGAR ANTEZANATA ÂNGULO, qualificado nos autos, está sendo investigado como incurso, em tese, no 

artigo 171, 3º, do Código Penal.Consta dos autos que o investigado estaria envolvido com a concessão fraudulenta de 

benefícios previdenciários em favor de Sônia Maria da Silva Lima Vantuil Pacheco, ambos concedidos em 

Guarulhos/SP.Houve o encaminhamento da apuração do benefício de Sônia a Guarulhos/SP (fls. 999). No que tange ao 

benefício de Vantuil Pacheco, ante seu falecimento, até o momento, não haviam sido encaminhados os documentos 

relativos ao seu benefício previdenciário àquela cidade, para apuração pela autoridade policial.Contudo, como afirmado 

pelo Ministério Público Federal, o benefício em favor de Vantuil Pacheco foi requerido em março de 1995, tendo a 

concessão sido deferida no mesmo ano.Sendo assim, mister o reconhecimento da extinção de punibilidade do 

investigado no que tange ao benefício de Vantuil Pacheco.DECIDOO crime tipificado no artigo 171, 3º, do Código 

Penal prevê pena máxima de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão e, consequentemente, prescreve em 12 (doze) 

anos, consoante o disposto no artigo 109, III, do Código Penal.Verifica-se, assim, a ocorrência da prescrição da 

pretensão punitiva em relação ao investigado, pois entre a data do recebimento do primeiro pagamento do benefício (dia 

23/12/96 - fls. 570/574 do apenso I), já que era intermediário deste, consoante entendimento consolidado pelo E. 

Supremo Tribunal Federal, até hoje decorreu prazo superior a 12 (doze) anos.Posto isso, DECLARO EXTINTA A 

PUNIBILIDADE de EDGAR ANTEZANA ÂNGULO (filho de Pastor Antezana Rocha e Justina Ângulo Llanos, 

nascido em 19/04/1963, com RG nº. 15.679.187/SSP/SP), relativamente ao crime pelo qual estava sendo investigado 

nestes autos, no que tange, tão somente, ao benefício previdenciário concedido em favor de Vantuil Pacheco, com 

fulcro nos artigos 107, IV, 109, III, ambos do Código Penal, bem como no artigo 61 do Código de Processo 
Penal.Remetam-se os autos ao SEDI para cadastramento do indiciado e alteração de sua situação processual.Após, 

remetam-se os autos ao Ministério Público Federal, nos termos da Resolução nº. 63/2009, do colendo Conselho da 

Justiça Federal, dando-se baixa no sistema processual.P.R.I.C. São Paulo, 24 de outubro de 2011. TORU YAMAMOTO 

Juiz Federal  

 

Expediente Nº 2851 
 

ACAO PENAL 
0003506-31.2009.403.6181 (2009.61.81.003506-0) - JUSTICA PUBLICA X MARCELO MARQUES DOS 

SANTOS(SP136249 - ROBINSON ALBERTO SIQUEIRA) X CARLOS BARBOSA VICENTE X HUMBERTO 

BARBOSA DE ALMEIDA JUNIOR(SP236634 - SANDRA BUCCI FAVARETO E SP183080 - FABIANA KELLY 

PINHEIRO) X CASSIANO OMAR RIBEIRO PELLEGRINI(SP110038 - ROGERIO NUNES) X VAGNER 

FERREIRA DE LIMA(SP139282 - CHARLES ALVES DA SILVA) X LISNEY CUNHA DE OLIVEIRA 

Intime-se a defesa do corréu VAGNER FERREIRA DE LIMA para apresentar memoriais, no prazo de 5 (cinco) dias, 

sob pena da aplicação da sanção do art. 265 do CPP.Com o decurso do prazo acima, expeça-se carta precatória à 

Subseção Judiciária de Osasco/SP (fls. 1005), objetivando a intimação do corréu VAGNER para se manifestar se o Dr. 

Charles Alves Silva, OAB/SP n.º 139.282 continua patrocinando a sua defesa, e em caso negativo, para constituir novo 
defensor, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de nomeação da DPU.Após o cumprimento das determinações supra, 

voltem-me os autos conclusos. SP, 13/01/2012. 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO 

Juiz Federal Substituto Dr. LUIZ RENATO PACHECO CHAVES DE OLIVEIRA 
 

Expediente Nº 4950 
 

ACAO PENAL 
0006038-75.2009.403.6181 (2009.61.81.006038-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006801-57.2001.403.6181 (2001.61.81.006801-6)) JUSTICA PUBLICA X RONILSON INACIO DOS 

SANTOS(SP054348 - PAULINO DONAIRE FILHO E SP182492 - LEVY DANTAS DE MELLO E SP092999 - 

WANIA DANTAS DE MELLO E SP051501 - JOAO DAVID DE MELLO) 

Intime-se o requerente para indicar o veículo que pretende ver liberado da constrição judicial, uma vez que nos autos de 

apreensão de fls.22/23 não há noticia de veículo apreendido, cuja propriedade seja de RONILSON INACIO DOS 

SANTOS. Com relação a alegada restrição constante dos terminais forenses, também deverá indicar o requerente qual o 

órgão específico onde conta aludida restrição, tendo em vista que foram expedidos ofícios ao IIRGD e Departamento da 

Polícia Federal (fls.1318/1322), bem como as devidas alterações na distribuição. Intime-se para manifestação no prazo 

de 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, voltem conclusos, inclusive para apreciação do pedido de liberação da fiança 

prestada às fls.122.  

 

Expediente Nº 4951 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
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0000315-70.2012.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000164-07.2012.403.6181) 

CLAYTON DOS SANTOS X CAIO TIAGO DA SILVA(SP184310 - CRISTIANO MEDINA DA ROCHA E 

SP191634 - FLAVIA DOS REIS ALVES E SP289902 - PRISCILLA HORIUTI PADIM E SP134403 - MARLY 

TEREZINHA MENDES MOREIRA LEITAO) X JUSTICA PUBLICA 

DECISÃO PROFERIDA EM PLANTAO JUDICIARIO DE 14/01/2012 (FLS. 33/34): Vistos.Trata-se de pedido de 

liberdade provisória formulado pela defesa de Clayton dos Santos e Caio Tiago da Silva, presos em flagrante delito pela 

prática do crime previsto no art. 289, 1º, do Código Penal.O Ministério Público Federal opinou favoravelmente ao 

pedido formulado (fl. 32).É o relatório. DECIDO.O pedido comporta deferimento.A documentação que acompanha a 

petição inicial demonstra que Clayton dos Santos e Caio Tiago da Silva possuem residência fixa e ocupação 

lícita.Outrossim, não constam registros de antecedentes criminais em nome indiciados, de modo que não há indícios 

concretos de que, soltos, voltem a cometer ilícitos.Além disso, a infração referida no auto de prisão em flagrante 

ocorreu sem violância ou ameaça, o que não se apresenta como indício de periculosidade dos requerentes, não havendo, 

portanto, necessidade da decretação da custódia preventiva para garantir a ordem pública sob este aspecto.Assim, não 

estando presente o periculum libertatis, é de rigor o deferimento do pedido.Devem ser adotadas, de toda forma, outras 

medidas cautelares. Portanto, nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal, determino:I - comparecimento 

bimestral em juízo, para informar e justificar atividades;II - proibição de ausentar-se do município onde reside, por mais 

de 8 dias, sem autorização do juízo;III - prestação de fiança, no valor de R$ 1.000,00; e IV - proibição de ausentar-se do 

país.Isto posto, concedo a liberdade provisória aos requerentes Clau yton dos Santos e Caio Tiago da Silva, que deverão 
comparecer ao Juízo da 4ª Vara Federal Criminal, no primeiro dia útil após sua libertação, para prestar compromisso, 

mediante o cumprimento das condições acima definidas.Com o recolhimento da fiança, expeça-se alvará de soltura 

clausulado.Intime-se a defesa desta decisão.Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

Expediente Nº 4952 
 

ACAO PENAL 
0004370-74.2006.403.6181 (2006.61.81.004370-4) - JUSTICA PUBLICA X WILLIAM FREDERICK ASTBUY X 

SHIRLEY ROSE KRIEGER(SP183006 - ALEXANDRE BATISTA DA SILVA E SP067906 - ELAN MARTINS 

QUEIROZ) 

Vistos.Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de WILLIAM FREDERICK ASTBUY e 

Shirley Rose Krieger, qualificados nos autos, imputando-lhes a suposta prática do delito tipificado no artigo 168-A, do 

Código Penal.Aditamento à denúncia à fl. 364.Narra a peça acusatória que os acusados, na qualidade de sócios-gerentes 

da empresa A.M.E. ELETRÔNICA LTDA, teriam deixado de recolher as contribuições previdenciárias descontadas dos 

salários de seus empregados, nas competências de 12/2002 e 13/2003 (parcial), que somadas totalizavam R$ 11.095,53 

(onze mil e noventa e cinco reais e cinquenta e três centavos), em maio de 2007, motivo pelo qual foi lavrada a NFLD 

nº 35.808.214-5. A denúncia e seu aditamento foram recebidos em 03 de junho de 2011 (fls. 365/366). Em virtude da 
notícia de óbito da acusada Shirley Rose Krieger, comprovada pela certidão juntada à fl. 383, foi decretada a extinção 

da punibilidade da referida ré (fls. 472/473).O acusado WILLIAM foi devidamente citado (fl. 382).A Defesa apresentou 

resposta à acusação às fls. 391/398, alegando inépcia da denúncia e ausência de dolo. Sustentou também que o processo 

administrativo fiscal em que se discute as contribuições objeto da denúncia ainda encontra-se aguardando julgamento de 

recurso e, assim, ausente justa causa para a propositura e o andamento desta ação penal. Ao final, requereu a realização 

de prova testemunhal. É o relatório. DECIDO.Preliminarmente, importante salientar que há indícios suficientes da 

autoria e materialidade delitivas, de modo a estar demonstrada a justa causa para a ação penal, motivo pelo qual, 

inclusive, a denúncia foi recebida.A alegação de inépcia da denúncia não merece acolhida, uma vez que a peça 

acusatória descreve de forma satisfatória os fatos imputados ao acusado, nos termos do disposto no artigo 41 do CPP, 

permitindo o exercício da ampla defesa.Também a alegação de necessidade de exaurimento da esfera administrativa não 

merece prosperar. A súmula vinculante nº 24 do Supremo Tribunal Federal: com a seguinte redação: Não se tipifica 

crime material contra a ordem tributária, previsto no artigo 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento 

definitivo do tributo, é aplicável apenas ao crime do art. 1º da Lei nº 8.137/90 e, apesar de não haver previsão expressa, 

ao do art. 337-A do Código Penal (o qual conta com redação muito semelhante, mas trata das contribuições sociais, 

enquanto o art. 1º da Lei nº 8.137/90 cuida dos demais tributos e acessórios).O delito do art. 168-A do Código Penal é 

crime omissivo próprio, nessa medida, não depende da existência de supressão ou redução de tributo para consumar-se, 

não havendo falar em aguardar o término do processo administrativo para o início da ação penal.Nesse caso, o 
Ministério Público pode, partindo de elementos de convicção oriundos de representação fiscal, inquérito policial ou 

investigação formulada pelo próprio Parquet, oferecer denúncia a qualquer momento, tendo a ação penal seu trâmite 

normal a despeito e independentemente do resultado de eventual processo administrativo referente aos fatos, em tese, 

delituosos.Tal conclusão mantém-se a despeito do acórdão do Supremo Tribunal Federal no Agravo Regimental no 

Inquérito nº 2537, que menciona na ementa ser o referido delito um crime omissivo material.O fato é que a ementa não 

traduz os votos do próprio julgamento e a jurisprudência em peso considera tal crime um delito omissivo próprio, de 

forma que não há necessidade de aguardar processo administrativo (que normalmente nem chega a existir, por se tratar 

de lançamento por homologação) para iniciar a persecução penal também por esse crime.Nesse sentido, a jurisprudência 

do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO 

DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA E APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. 

EXAURIMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1. O crime de 
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apropriação indébita previdenciária, por ser de natureza formal, não exige o prévio esgotamento da via administrativa 

como condição de procedibilidade, havendo, desse modo, total independência entre as esferas administrativa e penal. 2. 

O Supremo Tribunal Federal assentou que o esgotamento da via administrativa é condição de procedibilidade da ação 

penal nos crimes contra a ordem tributária, no qual o delito previsto no art. 337A do Código Penal se insere e que, 

enquanto pendente o procedimento administrativo, fica suspenso o curso do prazo prescricional. 3. A impugnação 

administrativa interposta foi julgada improcedente e desta decisão foi interposto recurso administrativo, o qual se 

encontra pendente de julgamento, não havendo, até o presente momento, a comprovação da exigibilidade e do valor do 

crédito tributário supostamente sonegado. 4. A Súmula Vinculante 8/2008 que declarou a Inconstitucionalidade dos arts. 

45 e 46 da Lei n.º 8.212/1991 e trata da prescrição e decadência para a Fazenda exigir créditos tributários, não repercute 

na ação penal. Se a dívida está prescrita, cabe ao paciente alegar em seu recurso administrativo ou judicial que trata da 

cobrança destes valores, a aludida prescrição ou decadência e não na ação penal que trata do crime de se apropriar 

indevidamente dos valores descontados da folha de salários dos empregados e não repassados para a Previdência Social. 

5. Ordem parcialmente concedida para trancar o curso da ação penal no tocante à imputação relativa ao crime descrito 

no artigo 337-A do Código Penal, prosseguindo o feito quanto ao delito descrito no artigo 168-A daquele código.(TRF 

3ª Região, 1ª Turma, HC 201003000065587, Rel. Juíza Convocada Raquel Perrini, data da decisão 01/02/2011, DJF3 

CJ1 11/02/2011 PÁGINA: 267, v.u.)Por outro lado, a alegação de ausência de dolo na conduta do agente depende de 

produção de prova e deverá ser esclarecida no curso da instrução criminal.Destaco, ainda, que, na qualidade de 

modalidade especializada de apropriação indébita, o crime do artigo 168-A caracteriza-se com a simples conduta de 
deixar de recolher as contribuições previdenciárias descontadas dos empregados, sendo desnecessário o animus rem sibi 

habendi para a sua configuração.Desse modo, não tendo a defesa apresentado, por ora, quaisquer fundamentos para a 

absolvição sumária do réu, previstos no artigo 397 do Código de Processo Penal, determino o regular prosseguimento 

do feito.Designo o dia 20 de abril de 2012, às 14:00 horas, para a audiência de oitiva das testemunhas de defesa, bem 

como para interrogatório do acusado.Expeça-se carta precatória para a Comarca de Taboão da Serra/SP para intimação 

da testemunha André Paulo Machado, arrolada à fl. 398, para que compareça na audiência acima designada.Intimem-se. 

Notifiquem-se. Oficie-se, se necessário. 

6ª VARA CRIMINAL 

 
MM. JUIZ FEDERAL 

FAUSTO MARTIN DE SANCTIS:  
 

Expediente Nº 1180 
 

INQUERITO POLICIAL 
0003870-51.2011.403.6110 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X SEM 

IDENTIFICACAO(SP156155 - MARILENE DE JESUS RODRIGUES) 

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTipo : D - Penal condenatória/Absolvitória/rejeição da queixa ou 

denúncia Livro : 3 Reg.: 204/2011 Folha(s) : 965Diante do exposto, com fulcro no artigo 395, III, do Código de 

Processo Penal, REJEITO A DENÚNCIA oferecida pelo órgão ministerial em face do denunciado EDINALDO 

SEBASTIÃO DA SILVA em relação ao delito previsto no artigo 1º, III e VII, da Lei nº 9.613/98.Publique-se. Ciência 

ao Ministério Público Federal.São Paulo, 24 de novembro de 2011.DOUGLAS CAMARINHA GONZALESJuiz 

Federal Substituto Ato Ordinatório (Registro Terminal) em : 24/11/2011 

 

ACAO PENAL 
0000987-59.2004.403.6181 (2004.61.81.000987-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. KAREN LOUISE JEANETTE 
HAHN) X GIANNI GRISENDI(SP080843 - SONIA COCHRANE RAO E SP131054 - DORA MARZO DE A 

CAVALCANTI CORDANI E SP146449 - LUIZ FERNANDO SA E SOUZA PACHECO E SP174382 - SANDRA 

MARIA GONÇALVES PIRES E SP192951 - ANA LÚCIA PENÓN GONÇALVES E SP206184B - RAFAEL 

TUCHERMAN E SP227579 - ANDRE PIRES DE ANDRADE KEHDI) X CARLOS DE SOUZA 

MONTEIRO(SP080843 - SONIA COCHRANE RAO E SP271062 - MARINA CHAVES ALVES E SP146449 - LUIZ 

FERNANDO SA E SOUZA PACHECO) X MARILZA NATSUCO IMANICHI(SP050460 - JOSÉ LUIZ TOLOZA 

OLIVEIRA COSTA E SP250237 - MARKUS MIGUEL NOVAES) X DERLI FORTI(SP122486 - CRISTIANO 

AVILA MARONNA E SP153552 - MARCO ANTONIO SOBRAL STEIN E SP146315 - CARLOS ALBERTO PIRES 

MENDES E SP188540 - MARIA CRISTINA PIRES MENDES E SP203025 - CAMILA CERQUEIRA LIMA 

AMORIM E SP170108 - WALDINEI GUERINO JUNIOR) X ATILIO ORTOLANI(SP122486 - CRISTIANO AVILA 

MARONNA E SP153552 - MARCO ANTONIO SOBRAL STEIN E SP146315 - CARLOS ALBERTO PIRES 

MENDES E SP188540 - MARIA CRISTINA PIRES MENDES E SP203025 - CAMILA CERQUEIRA LIMA 

AMORIM E SP170108 - WALDINEI GUERINO JUNIOR) X ROBERTO GENTIL BIANCHINI(SP042293 - 

SIDNEY SARAIVA APOCALYPSE E SP130655 - ALVARO RIBEIRO DIAS E SP222058 - RODRIGO DE 

CASTRO E SOUZA E SP242364 - LEONARDO FERREIRA LEITE) 

(...) Diante do exposto, conheço dos embargos de declaração de fls. 4943/53, porque tempestivos, rejeitando-os nos 
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termos da fundamentação supra.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 16 de dezembro de 2011.Marcelo 

Costenaro CavaliJuiz Federal Substituto.  

 

0005110-32.2006.403.6181 (2006.61.81.005110-5) - JUSTICA PUBLICA X ELIE FREDERIC KARMANN X JOAO 

PAULO ELLIS KARMANN(SP153879 - BEATRIZ LESSA DA FONSECA E SP281857 - LUCIANA BELEZA 

MARQUES) X VICENTE PAULO GRAGNANO(SP153879 - BEATRIZ LESSA DA FONSECA E SP281857 - 

LUCIANA BELEZA MARQUES) 

[ABERTURA DE PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DA DEFESA, APRESENTAÇÃO DOS MEMORIAIS] FL.498 

(...) Após, intime-se os defensores para que apresentem os seus Memoriais, no prazo de 05 (cinco) dias, atentando-se ao 

disposto em lei. 

 

0005600-54.2006.403.6181 (2006.61.81.005600-0) - JUSTICA PUBLICA X MANOEL EISENLOHR 

PAES(SP113928 - PAULO EDUARDO BLUMER PARADEDA E SP264676 - ALEXANDRE MENDES LONGO E 

SP174304 - FERNANDO BERICA SERDOURA E SP200889 - MAX SIVERO MANTESSO E SP242184 - 

ALYSSON WAGNER SALOMAO E SP234347 - CRISTIANO GRECO E SP270985 - CAIO VASCONCELLOS 

BIOJONE E SP290458 - DAVISON RODRIGUES SANTANA E SP278373 - MAURICIO JOSE DA SILVA E 

SP305117 - ANDREA PEGORARO HAUPENTHAL E SP306615 - GABRIEL ALBIERI) 

FL. 276: Tendo em vista a petição acostada às fls. 233/234 e o aditamento a denúncia juntado às fls. 236/239, recebido à 
fl. 241, expeça-se novamente Carta Precatória à Subseção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ para citação do acusado 

MANOEL EISENLOHR PAES. Intime-se. São Paulo, data supra[EXPEDIÇÃO DA CARTA PRECATÓRIA Nº 

02/2012 PARA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO/RJ] 

 

0000380-41.2007.403.6181 (2007.61.81.000380-2) - JUSTICA PUBLICA X MARCIO MILIONI X GERSON JONAS 

PITTORRI X NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES(SP232566 - GUILHERME DI NIZO PASCHOAL) X 

FERNANDA DURAN OLIVEIRA X REGINA PEREIRA DE OLIVEIRA X ANA CLAUDIA MELLO DESIMONI 

DA MOTA X IVAN SERGIO DE LACERDA GAMA(SP164645 - JOÃO FLORENCIO DE SALLES GOMES 

JUNIOR E SP209459 - ANDRE CAMARGO TOZADORI E SP234093 - FILIPE SCHMIDT SARMENTO FIALDINI 

E SP246279 - FRANCISCO DE PAULA BERNARDES JUNIOR E SP111897 - ANA CLAUDIA MELLO 

DESIMONI DA MOTA E SP256557 - VANESSA BATISTA MATTOS E SP131154E - MARCELLUS GLAUCUS 

GERASSI PARENTE E SP285920 - FABIOLA DE OLIVEIRA NEVES) 

FLS.1431/1432:Intimada (fl. 1300), a defesa do acusado Newton José de Oliveira Neves apresentou tradução 

juramentada do MLAT expedido para a República Oriental do Uruguay, juntada às fls. 1304/1348, ao passo que requer 

a substituição de SANTIAGO CANCELLO pela testemunha CLAUDE VLANDIS, residente nos Estados Unidos da 

América. Conforme noticiado pelo Departamento de Recuperação de Ativos e Recuperação Jurídica Internacional - 

DRCI, central brasileira responsável pelos pedidos de cooperação internacional, a autoridade central estadunidense 
informa que as Cartas Rogatórias que solicitam diligências requeridas exclusivamente pela defesa não estão abrangidas 

pelo Acordo de Cooperação Internacional em Matéria Penal entre o Brasil e aquele país. Assim, conforme prevê a 

Ordem de Serviço n. 002/2007 do DRCI (cuja cópia anexo), em seu art. 2º, Os pedidos de cooperação que tenham por 

objeto a produção de prova oriunda exclusivamente da defesa, mesmo que encaminhados por autoridade judiciária, 

serão devolvidos à origem. Ressalto que o interrogatório e a oitiva de testemunhas no exterior são realizados, em face 

do princípio da soberania, segundo as regras do Estado Requerido, nos termos do item 3 do artigo V do Decreto nº 

3.810, de 2 de maio de 2001, que rege a cooperação judiciária internacional entre Brasil e EUA. Cito, nesse sentido, 

precedentes do STF (HC 91444/RJ, Primeira Turma, unânime, Rel. Min. Menezes de Direito, DJ 02.05.2008) e do 

TRF4 (ACR 200670000200420, Oitava Turma, unânime, Rel. Des. Fed. Paulo Afonso Brum Vaz, DJ 26.11.2008). 

Ainda, corroborando esse entendimento, transcrevo abaixo julgado do Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes 

termos:HABEAS CORPUS. AÇÃO PENAL. CABIMENTO. TESTEMUNHAS DE DEFESA. OITIVA. 

INDEFERIMENTO. ACORDO DE ASSISTÊNCIA EM MATÉRIA PENAL ENTRE BRASIL E ESTADOS 

UNIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INOCORRÊNCIA. (...)2. As regras processuais e mesmo constitucionais 

brasileiras não podem ser impostas a qualquer outro Estado. Assim, o devido processo legal deve garantir aos réus todos 

os meios de defesa possíveis ao Brasil. E, pelo que se constata do Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal 

firmado entre o Brasil e os Estados Unidos, não há possibilidade de que seja cumprida Rogatória para produção de 

prova de interesse exclusivo da Defesa, o que decorre do sistema processual penal lá adotado. Ademais, no caso dos 
autos, o MM. Juiz Federal facultou à defesa a substituição das testemunhas.[HC 0004883-82.2011.4.03.0000/SP, Rel. 

Desembargador Cotrim Guimarães, Segunda Turma, julgado em 12.04.2011, DJ 19.04.2011].Assim, são legítimos os 

procedimentos a serem adotados para a obtenção da prova oriunda exclusivamente da defesa nos Estados Unidos 

previstos no art. 3º da mencionada Ordem de Serviço n. 002/2007 do DRCI. Diante do exposto, intime-se a defesa do 

réu Newton José de Oliveira Neves para, no prazo de 5 (cinco) dias, informar se tem interesse em produzir a prova, 

sponte propria, nos termos expostos, sob pena de preclusão.Outrossim, declaro preclusa a prova em relação à 

testemunha SANTIAGO CANCELLO, no tocante à defesa do réu IVAN SÉRGIO LACERDA DA GAMA, porquanto 

não se manifestou apesar de devidamente intimada à fl. 1300.São Paulo, data supra. DOUGLAS CAMARINHA 

GONZALES JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE 

 

0014129-28.2007.403.6181 (2007.61.81.014129-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
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0012239-54.2007.403.6181 (2007.61.81.012239-6)) JUSTICA PUBLICA X JOSE ROBERTO 

GONCALVES(SP019921 - MARIO JOEL MALARA E SP144870 - EVANDRO SILVA MALARA) X LUIS 

HENRIQUE SILVA(SP144870 - EVANDRO SILVA MALARA) X CLAUDETE DE CARVALHO 

GAMBIM(SP229402 - CÁSSIO ROGÉRIO MIGLIATI E SP082826 - ARLINDO BASILIO) X EVANDRO 

GAMBIM(SP209956 - MARLI SANTANGELO) 

EXPEDICAO DE CARTA PRECATORIA N 544/11 PARA A JUSTICA FEDERAL DE ARARAQUARA/SP PARA 

OITIVA DAS TESTEMUNHAS DE ACUSACAO E DE DEFESA 

 

0014287-83.2007.403.6181 (2007.61.81.014287-5) - JUSTICA PUBLICA X FERNANDO JUCA VIEIRA DE 

CAMPOS(SP133727 - RICARDO FERNANDES BERENGUER E SP155070 - DAMIAN VILUTIS) X VALERIA 

CRISTINA MORO COSTA 

Aceito a conclusão lançada à fl. 106.Às fls. 107/142, o órgão ministerial apresentou aditamento da peça vestibular para 

o fim de incluir o exercício de 2002 no período de 1997 a 2001, em que o denunciado abriu e manteve a conta bancária 

n. 605629 junto ao DELTA BANK, na qualidade de procurador da empresa PARALEGAL INTL SERVICES.Diante de 

indícios da autoria e materialidade delitivas, tal como já mencionado às fls. 56/57, por ocasião do recebimento da 

denúncia, Recebo o aditamento à denúncia.Intime-se a defesa técnica do réu para que ratifique a resposta à acusação 

anteriormente apresentada, ou em querendo, apresente nova peça processual, no prazo de 10 (dez) dias.São Paulo, 13 de 

janeiro de 2012.DOUGLAS CAMARINHA GONZALES Juiz Federal Substituto(PRAZO PARA A DEFESA) 
 

Expediente Nº 1182 
 

ACAO PENAL 
0006147-94.2006.403.6181 (2006.61.81.006147-0) - JUSTICA PUBLICA X IVAN FIRMINO DA SILVA(SP211122 - 

MARCELO NAJJAR ABRAMO E SP221887 - ROGERIO MACHADO PEREZ) X WILLIAM MANOEL 

SOMOCELI(SP217667 - NILTON MATTOS FRAGOSO FILHO E SP160344 - SHYUNJI GOTO E SP167081 - 

FLÁVIO RICARDO FRANÇA GARCIA E SP307557 - EDUARDO ALMEIDA BONESSO) 

Tendo em vista a informação supra, reconsidero a decisão de fls. 320/323, no que se refere à oitiva da testemunha de 

acusação JAIRO ALBERTO SEHENEM, testemunhas de defesa, bem como interrogatórios, que seriam realizados em 

audiência designada neste Juízo, em 02/02/2012, às 14:30 horas.Mantenho a oitiva da testemunha de acusação LUIZ 

BENEDITO MACARIO DE SOUZA, bem como o prazo para a defesa se manifestar no interesse da oitiva de suas 

testemunhas.Expeça-se carta precatória, em caráter de urgência, para Curitiba/PR, a fim de realizar a oitiva da 

testemunha lá residente. Por fim, torno sem efeito o último parágrafo da decisão supracitada. São Paulo, data supra. 

(EXPEDIDA CARTA PRECATÓRIA Nº 1/012 PARA CURITIBA/PR) 

 

Expediente Nº 1183 
 

ACAO PENAL 
0011628-33.2009.403.6181 (2009.61.81.011628-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011621-41.2009.403.6181 (2009.61.81.011621-6)) JUSTICA PUBLICA X SAMUEL SEMTOB 

SEQUERRA(PR016950 - ANTONIO AUGUSTO LOPES FIGUEIREDO BASTO E PR027865 - LUIS GUSTAVO 

RODRIGUES FLORES) X JAN SIDNEY MURACHOVSKY(PR016950 - ANTONIO AUGUSTO LOPES 

FIGUEIREDO BASTO E PR027865 - LUIS GUSTAVO RODRIGUES FLORES) X FERNANDO SALVADOR 

ALBERDI SEQUERRA AMRAM(RJ108686 - IVAN DE FARIA VIEIRA JUNIOR E SP182963E - FERNANDO 

MEDEIROS RODRIGUES DA CUNHA) X LEA DWORA KREMER 

FL.800:Ante as informações prestadas pelo Parquet Federal à fl. 796, expeça-se Carta Precatória à Subseção Judiciária 

do Rio de Janeiro/RJ, com o prazo de 45 dias, para intimação e oitiva da testemunha de acusação e defesa Paulo 

Roberto G. Schumacher. Sem prejuízo, redesigno o dia 08 de maio de 2012, às 14h30, para a audiência de oitiva das 

testemunhas de defesa JOSÉ ROBERTO IAMPOLSKY, JAYME HURIVITZ, ARNALDO COPELIOVITCH, JOSÉ 

SKORKOWSKI, CRISTINA ROBAÇA RESHEF E HENRIQUE MARIO SMITAS; e o dia 09 de maio de 2012, 

14h30, para a oitiva das testemunhas de defesa LUCIANY L. PERES SANTOS, RUI BARBOSA E SILVÂNIA 

CONCEIÇÃO TOGNETTI, bem como para o interrogatório dos réus. Intime-se.Dê-se baixa na pauta de 

audiências.Vista ao Ministério Público Federal.São Paulo, data supra.  

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM 

Juiz Federal Titular 

DR. FÁBIO RUBEM DAVID MÜZEL 

Juiz Federal Substituto 

Bel. Mauro Marcos Ribeiro  

Diretor de Secretaria  
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Expediente Nº 7759 
 

ACAO PENAL 
0008481-28.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X LUIZ FERNANDO PEREIRA SIMOES(SP193003 - FABIO 

HENRIQUE RIBEIRO LEITE E SP290943 - THIAGO ANDRE DE OLIVEIRA SILVA) 

A segregação cautelar do acusado foi determinada para a garantia da ordem pública, como se afere nas folhas 111/112-

verso, sendo certo que não há fatos novos que possam infirmar os fundamentos da decisão.Como restou consignado na 

aludida decisão, consta dos autos que o acusado (i) reiteradamente está envolvido em crimes, tal como se afere do 

extrato da movimentação processual nos autos n. 050.08.011791-0/00 juntado às fls. 113/114, (ii) é investigado pela 

prática, em tese, do crime de roubo nos autos 00012059-33.2010.4.03.6181, da 10ª Vara Federal Criminal de São 

Paulo/SP e (iii) obteve livramento condicional no dia 29.01.2010, conforme atesta o documento de folha 110.Ademais, 

a audiência de instrução e julgamento será realizada no dia 30.01.2012, oportunidade em que será novamente analisada 

a necessidade da prisão cautelar.Posto isso, INDEFIRO o pedido de revogação da prisão preventiva. No mais, as 

alegações contidas nas respostas à acusação são incapazes de ensejar a absolvição sumária, porquanto não existem nos 

autos provas das hipóteses indicadas no artigo 397 do Código de Processo Penal, razão pela qual determino o regular 

prosseguimento do feito, mantendo a audiência designada nas folhas 183/184-verso (30.01.2012, às 14 horas). 

Requisitem-se as testemunhas de acusação e o réu preso.As testemunhas arroladas na resposta à acusação (Maria Joana 
Rosa de Oliveira, Tamires de Oliveira da Silva e Tais Oliveira da Silva) comparecerão em audiência independentemente 

de intimação deste Juízo, conforme indicado pela Defesa (folha 242/243).Intimem-se. 

8ª VARA CRIMINAL 

 

DR.LEONARDO SAFI DE MELO. 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 

DIRETOR DA SECRETARIA 
 

Expediente Nº 1213 
 

ACAO PENAL 
0003584-98.2004.403.6181 (2004.61.81.003584-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

REINALDO HASSEN JUNIOR(SP105432 - GUIDO HENRIQUE MEINBERG JUNIOR) 

1. Homologo a desistência de oitiva das testemunhas IGOR MENDES e VIVIAN GARCIA HASSEN, formulada pela 

defesa às fls.397.2. Fls.386, ciência às partes.3. Uma vez que decorreu in albis o prazo de fls.370, ítem 1 do Termo de 

Deliberação de fls.370, dou por preclusa a oitiva da testemunha arrolada pela acusação Srª MARIA CRISTINA 

ROEPCKE.4. Designo para o dia 03 de MAIO de 2012, às 15:00 horas, audiência para o interrogatório do acusado 

REINALDO HASSEN JUNIOR, que deverá ser intimado.  

 

0002705-81.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA(SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES) X 

ALESSANDRO FERREIRA DE ARAUJO(SP260709 - ANDERSON DE ALMEIDA RODRIGUES) X RODRIGO 

BRONZATTI DE OLIVEIRA(SP260709 - ANDERSON DE ALMEIDA RODRIGUES) X ADAGILTON ROCHA 

DA SILVA(SP267377 - ANDERSON MENDES SERENO) X BRUNO MENDES BATISTA(SP128315 - FABIO 

ADRIANO BAUMANN) X JEFFERSON ALVES FERREIRA(SP267377 - ANDERSON MENDES SERENO) X 

DENIS LUIZ MARTINONI(SP196001 - ERISVALDO PEREIRA DE FREITAS) X ALEX DOS SANTOS 
RIBEIRO(SP237206 - MARCELO PASSIANI) X DIOGO LUZZI(SP126685 - MARCILIA RODRIGUES) X 

CRISTIANO BONIFACIO DA SILVA(SP267377 - ANDERSON MENDES SERENO) X JOSE MILTON BORGES 

DE ALMEIDA(SP267377 - ANDERSON MENDES SERENO) X STENIO SILVA VIANA(SP180448 - MARCIO 

JOSÉ MACEDO) X WESLEY ALLAN SPINELLI(SP215160 - ANA CRISTINA DOS SANTOS) X DOUGLAS 

ENOQUE DOS SANTOS(SP286639 - LUIZ ANTONIO E SILVA) X ANDERSON SILVA DE SOUZA(SP200612 - 

FERNANDO MELRO MENDONÇA) X AGNALDO GALACINI NOVO(SP123612 - NADIR APARECIDA 

ANDRADE) X DOUGLAS NOVAIS(SP286639 - LUIZ ANTONIO E SILVA) X ARSENIO CLARINDO FERREIRA 

JUNIOR X DANIEL JACOMELI(SP073985 - MARCIO MIGUEL FERNANDO DE OLIVEIRA) X BEATRIZ 

STHEFANIE CONCEICAO X ADAILSON JOSE DA SILVA(SP286639 - LUIZ ANTONIO E SILVA) X 

PETERSON PEREIRA DA SILVA(SP222681 - WESLEY COSTA DA SILVA) X THIAGO ARAUJO DA 

SILVA(SP292517 - ALLAN DA SILVA RODRIGUES) X MARCELO EVARISTO GOMES(SP081024 - 

HENRIQUE LEMOS JUNIOR) X JHONATAN JOSE CAROLINO DE SOUZA(SP194306 - ROBERTO 

ABELARDO BERNARDINELLI) X JORGE DOS SANTOS(SP100843 - ROSALINA FATIMA GOUVEIA) X 

HELITON GOMES SOARES(SP286639 - LUIZ ANTONIO E SILVA) X EVERSON MOURA SILVA(SP286639 - 

LUIZ ANTONIO E SILVA) X LUIS CARLOS FERNANDES SARDINHA(SP273261 - MARCELO PUGLIESI) X 

ADILSON RAIMUNDO DA SILVA(SP286639 - LUIZ ANTONIO E SILVA) X RENATO BEZERRA 
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RODRIGUES(SP128315 - FABIO ADRIANO BAUMANN) 

Fls. 1953/1963: Trata-se de reiteração do pedido de liberdade provisória, formulado pela defesa do corréu ADAILSON 

JOSÉ DA SILVA, sustentando, em síntese, estarem ausentes os pressupostos autorizadores à manutenção da segregação 

cautelar.Requer, por fim, a reconsideração da decisão que decretou a prisão preventiva em desfavor do corréu, aduzindo 

que, diante das inovações impostas pela Lei 12.403/11, a prisão pode ser substituída por uma ou mais medidas 

cautelares diversas da prisão.O Ministério Público Federal, à fl. 1972, verso, manifestou-se contrariamente ao pleito.É a 

síntese necessária.Fundamento e decido.Conforme salientado pelo órgão ministerial, o pedido de revogação de prisão 

preventiva não merece acolhida, já que não houve qualquer mudança no quadro fático, permanecendo inalterados os 

pressupostos de fato e de direito que ensejaram a segregação cautelar do requerente, persistindo a necessidade 

desta.Além disso, os argumentos traçados pela defesa do denunciado, em nada alteram o panorama traçado pela 

decisão, que se referiu de forma minudente aos indícios de participação do requerente na empreitada criminosa e aludiu 

a fatos concretos dos quais se depreende o periculum in libertatis (fls. 787/793, ratificada pela decisão de fls. 

1756/1764).A Lei nº 12.403, de 04 de maio de 2011, alterando as disposições do Código Penal e cuja vigência iniciou-

se em 04 de julho passado, instituiu medidas cautelares diversas da prisão (artigo 319, do CP). Por sua vez, o 

supramencionado diploma legal fixou que as medidas cautelares instituídas deverão ser aplicadas observando-se a: i) 

necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos casos expressamente 

previstos, para evitar a prática de infrações penais e, ainda, ii) a adequação da medida à gravidade do crime, 

circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou acusado (artigo 282, CP).No caso em questão, a 
manutenção da liberdade do acusado acarretaria risco a ordem pública pela possibilidade da continuidade do 

desenvolvimento das atividades criminosas, seja pela alta lucratividade dos negócios, bem como pela circunstancia de 

que o acusado, conforme apurações, dedica-se apenas a atividades ilícitas.Destarte, não restaram demonstrados os 

requisitos necessários à concessão de liberdade provisória, sendo de rigor a manutenção da custódia cautelar para 

garantia da ordem pública. Nesse sentido: HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE - LIBERDADE 

PROVISÓRIA - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 

APLICAÇÃO DA LEI PENAL - ORDEM DENEGADA.(...) 2. Ausência dos requisitos necessários para a concessão 

da liberdade provisória. Não demonstrada a inexistência de antecedentes criminais, a ocupação lícita e a residência fixa 

do paciente. 3. Presença de elementos concretos que indicam que a prisão cautelar do paciente é necessária para garantir 

a ordem pública, para a conveniência da instrução criminal e aplicação da lei penal. (...)(HC 201003000016710, 

DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 20/04/2010).Diante do 

exposto, INDEFIRO o pedido de reiteração da liberdade provisória formulado em favor de ADAILSON JOSÉ DA 

SILVA.Fls. 1939/1943: Prejudicado o pedido de ingresso da Caixa Econômica Federal como assistente de acusação, em 

face da decisão proferida à fl. 144. Providencie a Secretaria as anotações pertinentes.Cumpra-se o que faltar da decisão 

de fl. 1972.Aguarde-se o decurso do prazo para a apresentação da resposta à acusação pelo corréu ALEX DOS 

SANTOS RIBEIRO, citado à fl. 1980.Aguarde-se, ainda, o decurso do prazo da citação editalícia do corréu JORGE 

DOS SANTOS (fl. 1981).Intimem-se. 

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA 

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL  

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA  

DIRETORA DE SECRETARIA  
 

Expediente Nº 3542 
 

ACAO PENAL 
0012382-77.2006.403.6181 (2006.61.81.012382-7) - JUSTICA PUBLICA X EDUARDO FERNANDES(SP254501 - 

CELESTINO GOMES ANTUNES) X PIETRA LETICIA AMOEDO DE JESUS(SP266177 - WILSON MACHADO 

DA SILVA E SP300874 - WILDER EUFRASIO DE OLIVEIRA) 

VISTOS.1 - Assiste razão ao órgão ministerial (f. 376v).2 - Com efeito, a presente ação pende da realização do 

interrogatório dos acusados.3 - Desse modo, acolho o requerido pelo Ministério Público Federal à f. 376v e torno sem 

efeito o determinado nos itens 2, 3 e 4 de f. 376.4 - Expeçam-se cartas precatórias para a Comarca de Carapicuíba/SP e 

para a Subseção Judiciária de Osasco/SP, ambas com prazo de 60 (sessenta) dias, para realização dos interrogatórios 

dos acusados Eduardo Fernandes e Pietra Letícia Amoedo de Jesus, residentes, respectivamente, nas respectivas 

localidades.5 - Intimem-se.----------------------------ATENÇÃO: expedidas as Cartas Precatórias nº 15/2012 à Comarca 

de Carapicuíba/SP visando o interrogatório do acusado EDUARDO FERNANDES, e nº 16/2012 à Subseção Judiciária 

de Osasco/SP visando o interrogatório de PIETRA LETÍCIA. 
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ACAO PENAL 
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0004166-64.2005.403.6181 (2005.61.81.004166-1) - JUSTICA PUBLICA X PERPETUA MARIA FERNANDES 

SPROVIERI X DANIELA FERNANDES SPROVIERI X MARCELO LINO FURTADO(SP207942 - DANIELA 

OSSANI DE OLIVEIRA E SP293943 - ADEMIR CORDEIRO XAVIER) 

PARTE DISPOSITIVA DA R. SENTENÇA DE FLS.445/451:...C - DISPOSITIVO:Diante do exposto, e do que mais 

dos autos consta, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente ação penal para: a) CONDENAR a acusada 

PERPÉTUA MARIA FERNANDES SPROVIERI (CPF N. 666.707.808-34) à pena individual e definitiva de 02 (dois) 

anos e 11 (onze) meses de reclusão, que fica substituída, pelo mesmo prazo, por uma pena de prestação de serviços à 

comunidade ou entidade pública e por uma pena de prestação pecuniária, consistente no pagamento de 20 (vinte) cestas 

básicas no valor mínimo, cada uma, de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais), em favor de entidade com 

destinação social, acrescida do pagamento de 15 (quinze) dias-multa, por ter ela praticado um delito tipificado no art. 

155, 4º, incs. II e IV c.c. art. 71, todos do Código Penal; b) CONDENAR a acusada DANIELLA FERNANDES 

SPROVIERI (CPF N. 267.580.188-73) à pena individual e definitiva de 02 (dois) anos e 11 (onze) meses de reclusão, 

que fica substituída, pelo mesmo prazo, por uma pena de prestação de serviços à comunidade ou entidade pública e por 

uma pena de prestação pecuniária, consistente no pagamento de 20 (vinte) cestas básicas no valor mínimo, cada uma, de 

R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais), em favor de entidade com destinação social, acrescida do pagamento 

de 15 (quinze) dias-multa, por ter ela praticado um delito tipificado no art. 155, 4º, incs. II e IV c.c. art. 71, todos do 

Código Penal; c) ABSOLVER o acusado MARCELO LINO FURTADO (RG N. 25.570.692/SSP/SP) da imputação da 

prática do crime previsto no art. 155, 4º, incs. II e IV c.c. art. 71, todos do Código Penal, com fundamento no art. 386, 
inc. VII do Código de Processo Penal. Transitada esta decisão em julgado, lance-se o nome das rés no rol dos culpados 

e oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral para os fins do art. 15, III da Constituição Federal. Nos termos do art. 397, 

inc. IV do Código de Processo Penal, fixo em R$ 452.290,69 (fls. 334) o valor mínimo da reparação do dano pela 

infração penal cometida.Oficie-se à Caixa Econômica Federal e ao Sindicato das Empresas Proprietárias de Jornais e 

Revistas do Estado de São Paulo, dando-lhes ciência desta decisão. Custas pelas acusadas (CPP, art.804).P.R.I.C.  

 

0002542-72.2008.403.6181 (2008.61.81.002542-5) - JUSTICA PUBLICA X LIU KUO AN(SP038152 - NEWTON 

AZEVEDO E SP146347 - ANDRE BOIANI E AZEVEDO E SP232335 - ERIC RIBEIRO PICCELLI E SP292904 - 

LUCAS RIBEIRO DO PRADO) 

PARTE DISPOSITIVA DA R. SENTENÇA DE FLS. 598/606:...Posto isso:1 - JULGO PROCEDENTE EM PARTE a 

ação penal para CONDENAR o acusado LIU KUO AN, RG n. 37.922.271-1/SSP/SP, CPF n.º 042.698.128-69, filho de 

Liu Shi Fu, nascido aos 01/01/1953 (f. 451), pela prática do crime tipificado no artigo 1º, inciso I, da Lei n. 8.137/90 

c.c. artigo 71 do Código Penal, ao cumprimento de pena privativa de liberdade de três anos e quatro meses de reclusão e 

ao pagamento de pena de multa de dezesseis dias-multa fixados cada qual em um trinta avos do salário mínimo, 

corrigidos monetariamente.O regime inicial de cumprimento de pena será aberto.3 - Substituo a pena privativa de 

liberdade, acima fixada, imposta a Liu Kuo An por duas restritivas de direitos: a) multa, no valor de cinco salários 

mínimos (artigo 44, 2º, do CP), valor que julgo suficiente a título de reprimenda, e b) prestação de serviços à 
comunidade.A prestação de serviços será a atribuição de tarefas gratuitas ao condenado, a serem fixadas pelo juízo da 

execução da pena, em entidades assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e outros estabelecimentos congêneres, em 

programas comunitários ou estatais, segundo suas aptidões, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação ao 

cumprimento de pena privativa de liberdade (artigo 46 do Código Penal).4 - O sentenciado apelará em liberdade.5 - 

Aplico a norma prevista no artigo 387, IV, do CPP, por tratar-se de norma processual que altera a possibilidade de, 

desde logo, declarar-se o valor líquido devido a título de indenização, já prevista no direito material à época do fato 

(artigo 91, I, do CP).Assim, fixo como valor mínimo para reparação dos danos causados ao ofendido (União) o valor do 

auto de infração, descontado do valor da multa aplicada em relação ao acréscimo patrimonial a descoberto referente ao 

imóvel.O valor da indenização deverá ser corrigido monetariamente nos termos da Resolução n. 561, de 02.07.2007, do 

Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, 

desde a data do fato gerador.Os juros de mora serão calculados a partir da data do trânsito em julgado desta 

sentença.Honorários advocatícios incabíveis, por se tratar de indenização fixada ex lege.6 - Após o trânsito em julgado, 

a União deverá promover a execução da indenização era fixada, na forma da lei processual civil.7 - O pagamento 

integral da indenização ora fixada não prejudica eventual decreto de extinção de punibilidade, consoante legislação 

vigente à data da quitação, caso atinja o valor total do tributo e seus consectários, sem prejuízo de eventual 

compensação perante o Juízo das Execuções Fiscais. 8 - Oficie-se à AGU em São Paulo, por meio eletrônico, com cópia 

da presente, para ciência e acompanhamento.9 - Publique-se. Registre-se.10 - Após o trânsito em julgado da sentença 
condenatória: a) o nome de Liu Kuo An será lançado no rol dos culpados; b) oficiem-se aos departamentos criminais 

competentes para fins de estatística e antecedentes criminais (IIRGD e NID/SETEC/SR/DPF/SP) e c) oficie-se ao 

Egrégio Tribunal Regional Eleitoral para os fins do disposto no artigo 15, inciso III, da Constituição da República 

quanto ao acusado. 11 - O sentenciado arcará integralmente com as custas e despesas processuais (artigos 804 do CPP e 

6º da Lei n. 9.289/96).12 - Intimem-se. *****************************************************DESPACHO 

PROFERIDO À FL. 615:1- Recebo o Recurso interposto pelo Ministério Público Federal à fl. 608, bem como as 

Razões de Apelação apresentadas às fls. 609/613.2- Intime-se a Defesa da sentença proferida e a oferecer Contrarrazões 

Recursais, nos termos e prazo dispostos no artigo 600, do Código de Processo Penal.3- Posteriormente, voltem 

conclusos.(ATENÇÃO PRAZO ABERTO PARA MANIFESTAÇÃO DA DEFESA) 
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ACAO PENAL 
0001721-78.2002.403.6181 (2002.61.81.001721-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1079 - MELISSA GARCIA 

BLAGITZ ABREU E SILVA) X JOSE LUIS PEREIRA DA SILVA(SP089567 - AYLTHON DOMINGOS G DA 

SILVA JUNIOR) 

1- Defiro o solicitado à fl. 661 vº. Intime-se o acusado JOSÉ LUÍS PEREIRA DA SILVA nos endereços indicados pela 

Procuradora da República.2- Intime-se o defensor constituído à fl. 431 a declinar o atual endereço do acusado acima 

mencionado no prazo de 05 (cinco) dias.3- Ciência ao Ministério Público Federal.-----------------ATENÇÃO: prazo 

aberto para a defesa (item 2 retro). 

 

Expediente Nº 3545 
 

TERMO CIRCUNSTANCIADO 
0013041-52.2007.403.6181 (2007.61.81.013041-1) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO X 

SANDRA APARECIDA BARDELLI(SP119681 - CARLOS ALBERTO GIAROLA) 

...Ante o exposto, com fundamento no artigo 76 da Lei n. 9.099/95, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE de 

SANDRA APARECIDA BARDELLI, com relação ao delito previsto no artigo 307 do Código Penal, objeto destes 

autos. Dê-se ciência ao Ministério Público Federal. Oficie-se às autoridades policiais para fins de estatísticas e 
antecedentes criminais. A presente decisão não importará em reincidência, sendo registrada apenas para impedir 

novamente o mesmo benefício no prazo de 5 (cinco) anos. Após o trânsito em julgado, feitas as anotações necessárias, 

arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. (INTIMACAO DA DEFESA DO TEOR DA 

SENTENÇA PROFERIDA) 

 

Expediente Nº 3546 
 

ACAO PENAL 
0008063-66.2006.403.6181 (2006.61.81.008063-4) - JUSTICA PUBLICA X WILSON ALAMINO 

ALVAREZ(SP162270 - EMERSON SCAPATICIO E SP103654 - JOSE LUIZ FILHO E SP268806 - LUCAS 

FERNANDES E SP251448 - SUSY PEREIRA DE LIMA) 

Sentença de fls. 334/344:...Posto isso: 1 - JULGO PROCEDENTE a presente ação penal para CONDENAR o acusado 

WILSON ALAMINO ALVAREZ, filho de Gentil Lopes Alvarez e Maria de Fátima Alamino, RG n. 29.767.615-5 

SSP/SP (f. 297), por incurso nas sanções do artigo 334, 1, alínea b, do Código Penal, c.c. artigo 3 do Decreto-Lei n. 

399/68 ao cumprimento da pena privativa de liberdade de um ano de reclusão. 2 - O regime inicial de cumprimento da 

pena será o aberto. 3 - O acusado apelará em liberdade. 4 - Substituo a pena privativa de liberdade, acima fixada, 

imposta ao acusado por uma restritiva de direitos (artigo 44, 2º, do CP), concernente em prestação de serviços à 
comunidade, pena alternativa a mais indicada ao sentenciado. A prestação de serviços será a atribuição de tarefas 

gratuitas ao condenado, a serem fixadas pelo juízo da execução da pena, em entidades assistenciais, hospitais, escolas, 

orfanatos e outros estabelecimentos congêneres, em programas comunitários ou estatais, segundo suas aptidões, à razão 

de uma hora de tarefa por dia de condenação ao cumprimento de pena privativa de liberdade (artigo 46 do Código 

Penal). 5 - Deixo de aplicar a norma prevista no artigo 387, IV, do CPP, pois, embora conste nos autos cálculo do valor 

total das mercadorias apreendidas, igualmente não ocorre com o valor do prejuízo causado ao Estado. 6 - O sentenciado 

arcará com as custas e despesas processuais (artigos 804 do CPP e 6º da Lei n. 9.289/96). 7 - Publique-se. Registre-se. 8 

- Manifeste-se o MPF quanto ao destino a ser dado aos bens apreendidos (ff. 66/71), no prazo de cinco dias. 9 - Após, 

intime-se a defesa para o mesmo fim, com o mesmo prazo. 10 - Após o trânsito em julgado da sentença: a) o nome do 

sentenciado será lançado no rol dos culpados; b) oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, para os fins do 

disposto no artigo 15, inciso III, da Constituição da República quanto ao acusado e c) oficiem-se aos departamentos 

criminais competentes para fins de estatística e antecedentes criminais (IIRGD e NID/SETEC/SR/DPF/SP) quanto ao 

sentenciado. 11 - Nos termos da manifestação ministerial (f. 305) oficie-se à 10ª Vara Criminal Federal. 12 - Intimem-

se. -----------------Despacho de fl. 358: 1) Fls. 354/357: Recebo a apelação interposta pelo Ministério Público Federal, 

acompanhada das respectivas razões.2) Intime-se a defesa para apresentação das contrarrazões recursais, no prazo 

legal.3) Cumpra-se o que faltar da sentença de fls. 334/344.----------------------ATENÇÃO: prazo aberto para a defesa 

(item 2 retro). 
 

Expediente Nº 3547 
 

ACAO PENAL 
0002208-43.2005.403.6181 (2005.61.81.002208-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. DR.PAULO TAUBEMBLATT) X 

JOSE EDUARDO TIBERIO(SP104980 - ERNANI JOSE TEIXEIRA DA SILVA E SP128486E - RODRIGO 

TEIXEIRA DA SILVA E SP105227 - JORGE HENRIQUE MONTEIRO MARTINS E SP209746 - FRANCISCO 

IVANO MONTE ALCANTARA) 

Fl. 569/570: Autorizo a entrega da carteira de trabalho a um dos advogados constantes na procuração de fls. 570. 

Intime-se.  
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0004006-39.2005.403.6181 (2005.61.81.004006-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003119-55.2005.403.6181 (2005.61.81.003119-9)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 993 - PATRICK MONTEMOR 

FERREIRA) X WALDIR DE PAULA TORRES(SP034694 - JORGE MERCHED MUSSI E SP137745 - ISRAEL 

DOS SANTOS) 

(....)intime-se a defesa para manifestação no mesmo prazo quanto ao 402 do Código de Processo Penal.  

10ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Titular: Dr. NINO OLIVEIRA TOLDO  

Juiz Federal Substituto: Dr. MÁRCIO RACHED MILLANI  

Diretor de Secretaria: Bel Denis Renato dos Santos Cruz  
 

Expediente Nº 2174 
 

ACAO PENAL 
0004226-47.1999.403.6181 (1999.61.81.004226-2) - JUSTICA PUBLICA(Proc. MARIA CRISTINA SIMOES 

AMORIM E Proc. PAULA BAJER F. MARTINS DA COSTA) X JOANNIS KARAVITIS(SP173978 - MÁRCIO 

ROBERTO MENDES E SP100335 - MOACIL GARCIA) 

O réu apresentou resposta por escrito (fls. 307/314), nos termos do art. 396-A do Código de Processo Penal. Alega ter 

ocorrido a prescrição da pretensão punitiva, em relação ao período de fevereiro a setembro de 1996 e, por essa razão, 

pede a absolvição sumário do acusado. Alega, ainda, que a denúncia é inepta, pois não descreve de forma 

pormenorizada a conduta do acusado, além de não incluir os outros sócios da empresa Indústria e Comércio de Ferros 

Pinheiros. Arrola três testemunhas.Inicialmente, anoto que, em sentença proferida no dia 17 de setembro de 2008, já 

houve o reconhecimento da prescrição e a extinção da punibilidade de Joannis Karavitis, em relação ao período de 

fevereiro a setembro de 1996 (fls. 263/266). Não obstante os argumentos da defesa, observo que não prospera a 

alegação de inépcia da denúncia suscitada em razão da ausência de descrição individualizada da conduta, porquanto a 

jurisprudência já sedimentou entendimento de que não é inepta a denúncia que, embora não seja minudente quanto à 

individuação da conduta dos acusados, permite-lhes o adequado exercício do direito de defesa (TRF 3 - ACR nº 11859 - 
Rel. Des. Fed. André Nekatshalow - DJU 8.3.2005, p 400). Verifico que a inicial satisfaz os requisitos do art. 41 do 

Código de Processo Penal, descrevendo o fato criminoso com todas as suas circunstâncias e havendo correspondência 

entre os fatos nela descritos e a capitulação imputada, de modo a permitir que a defesa exerça o seu direito de se 

contrapor à tese acusatória. Além do mais, verifico que, na fase policial, o acusado afirmou que exercia a gerência da 

empresa com exclusividade (fls. 154), conforme mencionado pelo Ministério Público Federal na denúncia.Observo, 

ademais, que o reconhecimento das hipóteses previstas no art. 397 do Código de Processo Penal, depende, 

necessariamente, de existência manifesta, o que não se verifica na hipótese em apreço. Portanto, não sendo o caso de 

absolvição sumária, confirmo o recebimento da denúncia, designando o dia 1º de março de 2012, às 14h40, para a 

realização da audiência de instrução. Intime-se o réu e as testemunhas, expedindo-se o necessário.Intimem-se. Cumpra-

se. 

 

0002960-73.2009.403.6181 (2009.61.81.002960-5) - JUSTICA PUBLICA X JOSE RICARDO RAMOS 

CERQUEIRA(SP126570 - ANDREIA LUZ DE MEDEIROS BARBOSA) 

DESPACHO DE FLS. 231:1. Considerando ser desnecessária a manutenção do presente feito em situação ativa no 

sistema processual MUMPS, haja vista que sua movimentação se realizará nos termos do item 8, b, da Portaria nº 

9/2009, deste Juízo, conforme ficou consignado na decisão de fls. 225/225v, determino o sobrestamento desta ação 

penal, em Secretaria, bem como a sua reativação quando necessário. Certifique-se.2. Fls. 218/223: dê-se ciência à 
defesa do teor do ofício, mantendo-se os autos acautelados em Secretaria em situação ativa, pelo prazo de 5 (cinco) 

dias, conforme determinação constante no item 2 da decisão de fls. 213.Outrossim, intime-se a defesa do teor da decisão 

proferida a fls. 225/225v.3. Expeça-se o necessário. Intimem-se. Cumpra-se.DESPACHO DE FLS. 225 E 225-VERSO: 

1. Fls. 224: indefiro o pedido de expedição de novo ofício, formulado pelo Ministério Público Federal, por considerar 

impertinente tal providência. Explico.Compulsando os autos, verifico que o acusado JOSÉ RICARDO RAMOS 

CERQUEIRA, CPF n 103.769.898-31, aderiu ao Programa de Parcelamento Especial instituído pela Lei nº 11.941/2009 

(fls. 365/369), inclusive com a inclusão do crédito tributário oriundo do procedimento administrativo fiscal n 

10882.001368/2007-45.Nesse passo, consigno que a sistemática de referida lei prevê que o sujeito passivo inicialmente 

requer sua inclusão no programa de parcelamento e já recolhe valores a ele relativos, para, somente após, tal pedido ser 

apreciado e eventualmente deferido. Desta forma, enquanto pendente de apreciação a eventual consolidação, os débitos 

já se encontram parcelados.Ademais, o ofício encaminhado pela Receita Federal (fls. 745) é recente, pois data de cerca 

de dois meses, sendo desnecessária, neste momento, a expedição de um novo.2. Diante disso, DECRETO A 

SUSPENSÃO DO PROCESSO E DO CURSO DO PRAZO PRESCRICIONAL, nos termos do art. 68 da Lei n 

11.941/2009.3. Oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional em São Paulo/SP, conforme dispõe o item 8, b, da 

Portaria nº 9/2009, deste Juízo, solicitando informações acerca da consolidação e manutenção da pessoa e do crédito 
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tributário supra, no citado parcelamento.4. Intimem-se. OBSERVAÇÃO: FICAM AS PARTES INTIMADAS DO 

TEOR DOS DESPACHOS SUPRA. 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal  

DR. Luís Gustavo Bregalda Neves - Juiz Federal Substituto  

Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 2828 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0029072-86.2003.403.6182 (2003.61.82.029072-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0048035-84.1999.403.6182 (1999.61.82.048035-3)) TOYLAND COML/ E DISTRIBUIDORA LTDA(SP118245 - 

ALEXANDRE TADEU NAVARRO PEREIRA GONCALVES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA 

SCAFF VIANNA) 

VISTOS.TOYLAND COML/ E DISTRIBUIDORA LTDA interpõe Embargos de Declaração contra a sentença 

proferida a fls. 364/367, a qual julgou parcialmente procedente os embargos à execução fiscal, com base legal no art. 

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Alega a Embargante ser a decisão combatida obscura e contraditória, uma 

vez que aos estabelecer a sucumbência recíproca e não observou que a Embargada sucumbiu de parte significativa de 

seus pedidos. Requer a condenação da Embargada no pagamento de honorários advocatícios e , alternativamente, a 

arcar com honorários e despesas processuais na proporção de 82,69% (fls. 369/372).Conheço dos Embargos porque 

tempestivos.O recurso de embargos de declaração só é cabível nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão na 

sentença (art. 535 do CPC).A sentença não contém qualquer contradição impugnável mediante embargos.A contradição 

suscetível de impugnação mediante embargos declaratórios é a que torna a decisão embargada nula (contradição entre a 

fundamentação e dispositivo) ou inexequível (contradição entre dois comandos do dispositivo). A alegação apresentada 

pela Embargante não constitui contradição da sentença, mas um possível erro de julgamento, cuja apreciação não pode 

ser feita por este juízo por falta de amparo legal, não se enquadrando nas hipóteses do art. 535 do CPC.Também não é 
qualquer obscuridade maculando a sentença.A obscuridade suscetível de impugnação mediante embargos declaratórios 

é a que torna a decisão embargada ininteligível. Resta claro que a sentença foi de parcial procedência do pedido, sendo 

a sucumbência recíproca.Portanto, se a Embargante pretende a modificação do julgado, escolheu meio inidôneo de 

impugnação.O inconformismo manifestado é típico para sustentação de recurso outro, que não os Declaratórios.Ante o 

exposto, REJEITO os embargos declaratórios opostos, mantendo a sentença embargada sem qualquer alteração.P. R. I.  

 

0026207-17.2008.403.6182 (2008.61.82.026207-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0059351-21.2004.403.6182 (2004.61.82.059351-0)) ALEM MAR COMERCIAL E INDUSTRIAL S A(SP138805 - 

MARCELO EDUARDO RISSETTI BITTENCOURT) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

SENTENÇA.ALEM MAR COMERCIAL E INDUSTRIAL S.A. ajuizou estes Embargos à Execução em face da 

FAZENDA NACIONAL, que a executa nos autos da ação de Execução Fiscal n.º 0059351-21.2004.403.6182 

(2004.61.82.059351-0).Os embargos foram recebidos com efeito suspensivo (fl. 208).A Embargada apresentou sua 

impugnação, pugnando pela improcedência dos embargos (fls. 210/213).A Embargante requereu a desistência do 

presente feito, em razão da adesão ao Parcelamento instituído na Lei n.º 11.941/2009, na modalidade de pagamento com 

a utilização de prejuízo fiscal e de base negativa de cálculo de contribuição sobre o lucro líquido (fls. 220/231).A fls. 

243/246, a Embargada concordou com a desistência dos presentes embargos, contudo afirmou a impossibilidade de 

cancelamento da inscrição e extinção da execução porque os créditos tributários ainda não foram quitados.Intimada a se 
manifestar acerca da situação do parcelamento (fl. 247), a Embargada afirmou que houve a validação do pedido de 

parcelamento, conforme ditames da Lei n.º 11.941/2009, na data de 28/08/2009, contudo até a presente data não era 

possível indicar liquidação integral da dívida (fls. 250/268).Os autos vieram conclusos para prolação de sentença (fl. 

269).É O RELATÓRIO. DECIDO.O pacto de parcelamento é ato negocial entre o Poder Público e o contribuinte. 

Autorizado por lei, que prevê exigências, o Fisco ajusta com o contribuinte a consolidação e o parcelamento de débitos. 

A isonomia entre os contribuintes está atendida porque todos os que optarem pelo parcelamento estarão sujeitos às 

mesmas exigências. O direito de petição não se confunde com o direito de ação e mesmo que assim se entenda, o 

contribuinte não está renunciando genericamente a uma garantia constitucional, mas negociando com o Poder Público 

caso concreto sub judice, o que é perfeitamente possível, mesmo porque o ajuizamento de ação (Embargos) é faculdade 

do interessado, que dela pode dispor caso a caso. Por isso, não há que se falar em violação à inafastabilidade da 

jurisdição, e muito menos aos postulados do devido processo legal.O fato de a Embargante ter optado pelo 

Parcelamento previsto na Lei n.º 11.941, de 27 de maio de 2009, ainda que na modalidade de pagamento com a 

utilização de prejuízo fiscal e de base negativa de cálculo de contribuição sobre o lucro líquido, configura confissão 

irrevogável e irretratável dos débitos nele incluídos, nos termos do art. 5º do referido diploma legal e do 6º, inciso I, do 

art. 12 da Portaria Conjunta PGFN/SRF n. 06, de 22/07/2009. E a renúncia do direito sobre o qual se funda a ação, 

também constitui uma condição imposta e igualmente aceita pela Embargante, conforme preceituado no art. 6º da Lei 
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n.º 11.941/2009.Desta feita, a homologação da opção feita pela parte tem como pressuposto a aceitação de condições 

previamente estabelecidas na legislação pertinente e, tendo havido concordância da parte, descabe ao Judiciário relevar 

a obediência dos ditames que permitiram à Administração Pública parcelar seus créditos.Friso ainda que, caso a 

confissão e a renúncia fossem posteriores ao ajuizamento da ação de execução, mas anteriores ao ajuizamento dos 

embargos, faltaria à Embargante interesse processual (art.267, VI, CPC). E, de outra feita, fosse o de pacto de 

parcelamento firmado antes do ajuizamento da execução fiscal, o julgamento haveria de ser de mérito, e de procedência 

porque faltaria exigibilidade ao crédito exequendo.Todavia, verifica-se dos autos que a validação da opção da 

Embargante ao parcelamento data 28/08/2009, portanto, posterior ao ajuizamento do presente feito, que se deu em 

18/09/2008. No caso em apreço, a adesão ao parcelamento ocorreu no curso do processo de embargos e, diante da 

renúncia do direito sobre o qual se funda a ação, mister a extinção do feito com julgamento de mérito, e de 

improcedência, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo Civil.Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil, em face da 

renúncia sobre o direito em que se funda a ação.Sem custas, nos termos do art. 7º da Lei n.º 9.289/96.Condeno a 

Embargante em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, 4º, e art. 26, 

caput, ambos do Código de Processo Civil, uma vez que a previsão de dispensa contida no art. 6º, 1º, da Lei n.º 

11.941/2009 aplica-se apenas às hipóteses de ação judicial em curso em que o sujeito passivo buscar o restabelecimento 

de sua opção ou reinclusão em outros parcelamentos, o que não é o caso dos autos.Traslade-se cópia desta sentença para 

a Execução Fiscal n.º 0059351-21.2004.403.6182 (2004.61.82.059351-0).Transitada em julgado, desapensem-se e 
arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P. R. I. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0505119-37.1983.403.6182 (00.0505119-3) - IAPAS/CEF(Proc. 128 - HILDA TURNES PINHEIRO) X 

METALURGICA CESAR UNGARETTI LTDA X JUAN BAUTISTA SANCHIS SANCHIS X JORGE UNGARETTI 

X ALEXANDRE UNGARETTI X DANTE LUDOVICO UNGARETI X DANTE LUDOVICO UNGARETI 

Vistos.IAPAS/CEF interpôs Embargos Infringentes, em face da sentença proferida a fls., que declarou extinto o feito, 

por ausência de interesse de agir, com fulcro no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, face ao valor do crédito 

exequendo.Alega que há inequívoco interesse de agir, por se tratar de direito do trabalhador, bem assim direito social 

que consta no rol de cláusulas pétreas do artigo 7º, da Constituição Federal, é direito indisponível e irrenunciável, ainda 

em relação ao seu titular e substituído processual, o trabalhador-empregado. Aduz que a extinção do processo é ato que 

atenda ao livre acesso ao judiciário e que a legislação mencionada no decisum não se aplica às contribuições ao FGTS. 

Afirma ser impossível a extinção do processo por falta de previsão legal (fls.).Não houve intimação da parte contrária 

para contrarrazoar ante a ausência de advogado constituído nos autos, sendo recebidos os presentes embargos 

infringentes (fl.).Desta forma, vieram-me os autos conclusos para julgamento.É O RELATÓRIO. DECIDO.Conheço 

dos Embargos porque tempestivos.A sentença prolatada nos autos não merece reparo.Ora, a cobrança de débito de valor 

irrisório, na verdade, importa não em benefício ao erário público, mas em prejuízo, considerando-se os custos que 
emergem do acionamento da máquina judiciária.Destarte, cabe ao Poder Judiciário, in casu, analisar se há necessidade 

do prosseguimento da demanda, verificando a presença ou não das condições da ação. Assim, não há o que falar-se em 

invasão de poderes, como quer fazer crer o Recorrente.Consubstanciado o interesse processual na necessidade e na 

utilidade do provimento reclamado, o manejo do direito de ação somente está legitimado nos casos em que o exercício 

da jurisdição trouxer resultados práticos válidos e não atentar contra o princípio da eficiência, inserto no art. 37 da 

CF/88. Nestes termos, tenho que falece interesse ao credor para o prosseguimento do executivo fiscal quanto a 

insignificante valor de dívida ativa.Como bem asseverou a sentença embargada, toda atividade administrativa deve vir 

pautada pelos princípios constitucionais da moralidade, razoabilidade, proporcionalidade, efetividade e economicidade. 

Ora, se o Poder Público, gasta mais com a ação de execução do que poderá obter se bem sucedido o intento, deixa de 

cumprir todos os princípios acima referidos, essenciais ao gerenciamento público de qualidade.Ademais, cumpre 

ressaltar que o Col. Supremo Tribunal Federal vem pacificando o entendimento de que as decisões que extinguem a 

execução fiscal em razão de seu diminuto valor não violam os princípios constitucionais da igualdade e da 

inafastabilidade do controle jurisdicional (RE n.º 252965/SP; RE n.º 275345/SP; RE nº 275353/SP; RE n.º 276503/SP, 

Relator Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão: Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJ 

29/09/2000)Finalmente, observo que a sentença julgou tão somente a ausência de interesse de agir no presente caso, 

sendo inclusive asseverado na sentença combatida não se está a julgar a existência do crédito, ou a extingui-lo, ou 

excluí-lo, ressalvando que novo ajuizamento restaria assegurado quando a expressão monetária pretendida justificasse 
todos os atos tendentes à satisfação do crédito.Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso de Embargos 

Infringentes.P. R. I. 

 

0551189-15.1983.403.6182 (00.0551189-5) - IAPAS/CEF(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ANGELO 

MASTRILLI 

Vistos.IAPAS/CEF interpôs Embargos Infringentes, em face da sentença proferida a fls., que declarou extinto o feito, 

por ausência de interesse de agir, com fulcro no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC, face ao valor do crédito 

exequendo.Alega que há inequívoco interesse de agir, por se tratar de direito do trabalhador, bem assim direito social 

que consta no rol de cláusulas pétreas do artigo 7º, da Constituição Federal, é direito indisponível e irrenunciável, ainda 

em relação ao seu titular e substituído processual, o trabalhador-empregado. Aduz que a extinção do processo é ato que 

atenda ao livre acesso ao judiciário e que a legislação mencionada no decisum não se aplica às contribuições ao FGTS. 
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Afirma ser impossível a extinção do processo por falta de previsão legal (fls.).Não houve intimação da parte contrária 

para contrarrazoar ante a ausência de advogado constituído nos autos, sendo recebidos os presentes embargos 

infringentes (fl.).Desta forma, vieram-me os autos conclusos para julgamento.É O RELATÓRIO. DECIDO.Conheço 

dos Embargos porque tempestivos.A sentença prolatada nos autos não merece reparo.Ora, a cobrança de débito de valor 

irrisório, na verdade, importa não em benefício ao erário público, mas em prejuízo, considerando-se os custos que 

emergem do acionamento da máquina judiciária.Destarte, cabe ao Poder Judiciário, in casu, analisar se há necessidade 

do prosseguimento da demanda, verificando a presença ou não das condições da ação. Assim, não há o que falar-se em 

invasão de poderes, como quer fazer crer o Recorrente.Consubstanciado o interesse processual na necessidade e na 

utilidade do provimento reclamado, o manejo do direito de ação somente está legitimado nos casos em que o exercício 

da jurisdição trouxer resultados práticos válidos e não atentar contra o princípio da eficiência, inserto no art. 37 da 

CF/88. Nestes termos, tenho que falece interesse ao credor para o prosseguimento do executivo fiscal quanto a 

insignificante valor de dívida ativa.Como bem asseverou a sentença embargada, toda atividade administrativa deve vir 

pautada pelos princípios constitucionais da moralidade, razoabilidade, proporcionalidade, efetividade e economicidade. 

Ora, se o Poder Público, gasta mais com a ação de execução do que poderá obter se bem sucedido o intento, deixa de 

cumprir todos os princípios acima referidos, essenciais ao gerenciamento público de qualidade.Ademais, cumpre 

ressaltar que o Col. Supremo Tribunal Federal vem pacificando o entendimento de que as decisões que extinguem a 

execução fiscal em razão de seu diminuto valor não violam os princípios constitucionais da igualdade e da 

inafastabilidade do controle jurisdicional (RE n.º 252965/SP; RE n.º 275345/SP; RE nº 275353/SP; RE n.º 276503/SP, 
Relator Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão: Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJ 

29/09/2000)Finalmente, observo que a sentença julgou tão somente a ausência de interesse de agir no presente caso, 

sendo inclusive asseverado na sentença combatida não se está a julgar a existência do crédito, ou a extingui-lo, ou 

excluí-lo, ressalvando que novo ajuizamento restaria assegurado quando a expressão monetária pretendida justificasse 

todos os atos tendentes à satisfação do crédito.Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso de Embargos 

Infringentes.P. R. I. 

 

0503739-22.1996.403.6182 (96.0503739-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING) X 

QMC COMUNICACOES E COM/ DE APARELHOS ELETRONICOS LTDA 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 
distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0501427-05.1998.403.6182 (98.0501427-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MORGANTI VEICULOS E IMP/ LTDA 

SENTENÇA.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida 

Ativa.Sobreveio notícia de que a empresa Executada foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem 

a satisfação da dívida, conforme fls.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. 

DECIDO.O encerramento definitivo do processo de falência enseja a extinção do presente feito, haja vista que o 

processo de execução perde o seu objeto, considerando que a exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não 

há de quem cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente.Cumpre 

asseverar que a responsabilidade solidária tratada no art. 13 da Lei nº 8.620/93, há de ser interpretada em consonância 

com o inciso III do art. 135 do Código Tributário Nacional, não sendo possível sua aplicação, exclusivamente, com o 

disposto no inciso II do artigo 124 do CTN. Precedentes do STJ: Resp nº1082252, Relator Ministro LUIZ FUX e Resp 

nº736428, DJ:21/08/2006, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS.E mais, o art. 13 da Lei n.º 8.620/93 foi revogado 

pela medida provisória n.º 449 de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.941/2009, voltando a matéria a ser 

regida pelo Código Tributário Nacional. Registre-se ainda, que tal artigo foi julgado inconstitucional pelo Egrégio 

Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.º 562276/PR.Friso, ainda, que a ocorrência da quebra, mesmo 
que posteriormente encerrado o processo falimentar não enseja, por si só, o redirecionamento da execução contra os 

sócios responsáveis, considerando-se que a falência constitui-se em forma regular de extinção da empresa. E não há, 

nos autos, qualquer comprovação de que tenha havido crime falimentar ou mesmo irregularidades na falência 

decretada.Ademais, não é possível o redirecionamento do presente feito contra os sócios da empresa falida, uma vez 

que a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade tributária (arts. 134 e 135 do Código Tributário Nacional), bem como o mero 

inadimplemento da obrigação não é infração à lei hábil a ensejar a responsabilização dos sócios.É nesse sentido 

jurisprudência dominante do C. STJ:TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA 

SEM POSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO SÓCIO-

GERENTE - REDIRECIONAMENTO - ALEGAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA - ART. 40 

DA LEI N. 6.830/80 - IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVER MATÉRIA FÁTICA - SÚMULA 07/STJ.1. A 
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controvérsia essencial destes autos restringe-se ao exame de extinção de feito executivo, em razão de falta de interesse 

processual da Fazenda.2. O acórdão do Tribunal a quo, ao confirmar a decisão que extinguiu a execução fiscal, 

porquanto encerrada a falência sem comprovação de que algum sócio teria agido com excesso de mandato ou 

infringência à lei ou a estatuto, agiu em estrita observância à jurisprudência dominante do STJ.3. Depreende-se do 

artigo 135 do CTN que a responsabilidade fiscal dos sócios restringe-se à prática de atos que configurem abuso de 

poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos da sociedade.4. Infere-se, pois, que o sócio deve responder pelos 

débitos fiscais do período em que exerceu a administração da sociedade apenas se ficar provado que agiu com dolo ou 

fraude e exista prova de que a sociedade, em razão de dificuldade econômica decorrente desse ato, não pôde cumprir o 

débito fiscal. Obviamente que o ônus da prova,segundo o caso-líder relatado pelo Min. Castro Meira, poderá variar 

conforme esteja o nome do sócio inscrito previamente no CDA (EREsp702.232-RS).5. No mérito, em síntese, é 

entendimento assente no STJ que o redirecionamento da execução para o sócio-gerente só é possível quando houver 

comprovação do abuso do poder ou infringência à lei, ou ao contrato social ou estatuto, a teor do que dispõe a lei 

tributária (artigo 135 do Código Tributário Nacional).6. O acórdão recorrido, em apreciação das alegações das partes 

sobre o ponto específico da responsabilidade do sócio, entendeu inexistir comprovação do exercício de gerência por 

parte do recorrido.Verificar se ocorreu ou não a hipótese é adentrar na matéria fática probante dos autos. Incide, na 

espécie, o enunciado 07 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.Agravo regimental improvido.(STJ, Agravo 

Regimental no Recurso Especial n. 2006/0227734-6/RS, Segunda Turma, Decisão de 12/06/2007, DJ de 22/06/2007, p. 

403, Relator Ministro Humberto Martins)PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. ALEGAÇÃO DE QUE OS NOMES DOS CO-

RESPONSÁVEIS CONSTAM DA CDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUPOSTA OFENSA AO 

ART. 13 DA LEI 8.620/93. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. 

SUSPENSÃO DO FEITO EXECUTIVO. INVIABILIDADE.1. A matéria suscitada nas razões de recurso especial e 

não abordada no acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não merece ser conhecida por 

esta Corte, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmula 211/STJ).2. Fundando-se o acórdão recorrido 

na incompatibilidade parcial entre o art. 13 da Lei 8.620/93 e o art. 146, III, b, da CF/88, é inviável a análise de suposta 

ofensa ao preceito legal referido em sede de recurso especial.3. É firme a orientação desta Corte no sentido de que é 

inviável o redirecionamento da execução fiscal na hipótese de simples falta de pagamento do tributo associada à 

inexistência de bens penhoráveis no patrimônio da devedora, porquanto tal circunstância, nem em tese, acarreta a 

responsabilidade subsidiária dos sócios.4. A falência não caracteriza modo irregular de dissolução da pessoa jurídica, 

razão pela qual não enseja, por si só, o redirecionamento do processo executivo fiscal (REsp 601.851/RS, 2ª Turma, 

Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 15.8.2005; AgRg no Ag 767.383/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 

25.8.2006).5. Nesse contexto, verifica-se que não foi caracterizada nenhuma situação apta a ensejar, na hipótese, o 

redirecionamento da execução fiscal. Por outro lado, o art. 40 da Lei 6.830/80 não abrange a hipótese de suspensão da 

execução para a realização de diligências consubstanciadas na busca e localização de co-responsáveis, para eventual 

redirecionamento do feito executivo. Assim, havendo o trânsito em julgado da sentença que encerrou o procedimento 
falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de redirecionamento da execução fiscal, não tem cabimento a 

aplicação do disposto no artigo referido no sentido de se decretar a suspensão do feito.6. Recurso especial parcialmente 

conhecido e, nessa parte, desprovido.(STJ, Recurso Especial n. 824914/RS, Primeira Turma, Decisão de 13/11/2007, DJ 

de 10/12/2007, p. 297, Relatora Ministra Denise Arruda)Desta feita, a extinção do processo é medida que se impõe, 

posto que inaplicável as disposições do art. 40 da LEF, conforme entendimento pacífico do C. STJ (REsp 715685/RS, 

Primeira Turma, Decisão de 17/05/2007, DJ de 14/06/2007, p. 255, RTFP vol. 75 p. 287, Relatora Ministra Denise 

Arruda; REsp 758438/RS, Segunda Turma, Decisão de 22/04/2008, DJE de 09/05/2008, Relator Juiz Convocado do 

TRF 1ª Região, Carlos Fernando Mathias; REsp 912483/RS, Segunda Turma, Decisão de 19/06/2007, DJ de 

29/06/2007, p. 568, Relatora Ministra Eliana Calmon; REsp 902876/RS, Primeira Turma, Decisão de 15/05/2007, DJ de 

31/05/2007, p. 397, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, AgRg no REsp 758407/RS, Primeira Turma, Decisão de 

28/03/2006, DJ de 15/05/2006, p. 171, Relator Ministro José Delgado).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, por ausência de interesse de agir, com fundamento no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC.Sem 

condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Sem condenação em honorários 

advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na fundamentação.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, 

ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  

 
0527273-24.1998.403.6182 (98.0527273-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MORGANTI VEICULOS E IMP/ LTDA X DALMO MARTINS PEIXOTO JUNIOR 

SENTENÇA.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida 

Ativa.Sobreveio notícia de que a empresa Executada foi submetida a processo de falência, definitivamente extinto sem 

a satisfação da dívida, conforme fls.Os autos vieram conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO. 

DECIDO.O encerramento definitivo do processo de falência enseja a extinção do presente feito, haja vista que o 

processo de execução perde o seu objeto, considerando que a exequente nada mais poderá obter por meio dele, pois não 

há de quem cobrar a dívida, uma vez estar extinta tanto a pessoa jurídica como a massa falida correspondente.Cumpre 

asseverar que a responsabilidade solidária tratada no art. 13 da Lei nº 8.620/93, há de ser interpretada em consonância 

com o inciso III do art. 135 do Código Tributário Nacional, não sendo possível sua aplicação, exclusivamente, com o 

disposto no inciso II do artigo 124 do CTN. Precedentes do STJ: Resp nº1082252, Relator Ministro LUIZ FUX e Resp 
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nº736428, DJ:21/08/2006, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS.E mais, o art. 13 da Lei n.º 8.620/93 foi revogado 

pela medida provisória n.º 449 de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n.º 11.941/2009, voltando a matéria a ser 

regida pelo Código Tributário Nacional. Registre-se ainda, que tal artigo foi julgado inconstitucional pelo Egrégio 

Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.º 562276/PR.Friso, ainda, que a ocorrência da quebra, mesmo 

que posteriormente encerrado o processo falimentar não enseja, por si só, o redirecionamento da execução contra os 

sócios responsáveis, considerando-se que a falência constitui-se em forma regular de extinção da empresa. E não há, 

nos autos, qualquer comprovação de que tenha havido crime falimentar ou mesmo irregularidades na falência 

decretada.Ademais, não é possível o redirecionamento do presente feito contra os sócios da empresa falida, uma vez 

que a falência é forma regular de dissolução da sociedade, não incidindo, por inocorrência de ato ilícito, as normas de 

atribuição de responsabilidade tributária (arts. 134 e 135 do Código Tributário Nacional), bem como o mero 

inadimplemento da obrigação não é infração à lei hábil a ensejar a responsabilização dos sócios.É nesse sentido 

jurisprudência dominante do C. STJ:TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA 

SEM POSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO SÓCIO-

GERENTE - REDIRECIONAMENTO - ALEGAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA - ART. 40 

DA LEI N. 6.830/80 - IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVER MATÉRIA FÁTICA - SÚMULA 07/STJ.1. A 

controvérsia essencial destes autos restringe-se ao exame de extinção de feito executivo, em razão de falta de interesse 

processual da Fazenda.2. O acórdão do Tribunal a quo, ao confirmar a decisão que extinguiu a execução fiscal, 

porquanto encerrada a falência sem comprovação de que algum sócio teria agido com excesso de mandato ou 
infringência à lei ou a estatuto, agiu em estrita observância à jurisprudência dominante do STJ.3. Depreende-se do 

artigo 135 do CTN que a responsabilidade fiscal dos sócios restringe-se à prática de atos que configurem abuso de 

poder ou infração de lei, contrato social ou estatutos da sociedade.4. Infere-se, pois, que o sócio deve responder pelos 

débitos fiscais do período em que exerceu a administração da sociedade apenas se ficar provado que agiu com dolo ou 

fraude e exista prova de que a sociedade, em razão de dificuldade econômica decorrente desse ato, não pôde cumprir o 

débito fiscal. Obviamente que o ônus da prova,segundo o caso-líder relatado pelo Min. Castro Meira, poderá variar 

conforme esteja o nome do sócio inscrito previamente no CDA (EREsp702.232-RS).5. No mérito, em síntese, é 

entendimento assente no STJ que o redirecionamento da execução para o sócio-gerente só é possível quando houver 

comprovação do abuso do poder ou infringência à lei, ou ao contrato social ou estatuto, a teor do que dispõe a lei 

tributária (artigo 135 do Código Tributário Nacional).6. O acórdão recorrido, em apreciação das alegações das partes 

sobre o ponto específico da responsabilidade do sócio, entendeu inexistir comprovação do exercício de gerência por 

parte do recorrido.Verificar se ocorreu ou não a hipótese é adentrar na matéria fática probante dos autos. Incide, na 

espécie, o enunciado 07 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.Agravo regimental improvido.(STJ, Agravo 

Regimental no Recurso Especial n. 2006/0227734-6/RS, Segunda Turma, Decisão de 12/06/2007, DJ de 22/06/2007, p. 

403, Relator Ministro Humberto Martins)PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. ALEGAÇÃO DE QUE OS NOMES DOS CO-

RESPONSÁVEIS CONSTAM DA CDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 13 DA LEI 8.620/93. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. 

SUSPENSÃO DO FEITO EXECUTIVO. INVIABILIDADE.1. A matéria suscitada nas razões de recurso especial e 

não abordada no acórdão recorrido, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não merece ser conhecida por 

esta Corte, ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmula 211/STJ).2. Fundando-se o acórdão recorrido 

na incompatibilidade parcial entre o art. 13 da Lei 8.620/93 e o art. 146, III, b, da CF/88, é inviável a análise de suposta 

ofensa ao preceito legal referido em sede de recurso especial.3. É firme a orientação desta Corte no sentido de que é 

inviável o redirecionamento da execução fiscal na hipótese de simples falta de pagamento do tributo associada à 

inexistência de bens penhoráveis no patrimônio da devedora, porquanto tal circunstância, nem em tese, acarreta a 

responsabilidade subsidiária dos sócios.4. A falência não caracteriza modo irregular de dissolução da pessoa jurídica, 

razão pela qual não enseja, por si só, o redirecionamento do processo executivo fiscal (REsp 601.851/RS, 2ª Turma, 

Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 15.8.2005; AgRg no Ag 767.383/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 

25.8.2006).5. Nesse contexto, verifica-se que não foi caracterizada nenhuma situação apta a ensejar, na hipótese, o 

redirecionamento da execução fiscal. Por outro lado, o art. 40 da Lei 6.830/80 não abrange a hipótese de suspensão da 

execução para a realização de diligências consubstanciadas na busca e localização de co-responsáveis, para eventual 

redirecionamento do feito executivo. Assim, havendo o trânsito em julgado da sentença que encerrou o procedimento 

falimentar sem a ocorrência de nenhum motivo ensejador de redirecionamento da execução fiscal, não tem cabimento a 

aplicação do disposto no artigo referido no sentido de se decretar a suspensão do feito.6. Recurso especial parcialmente 
conhecido e, nessa parte, desprovido.(STJ, Recurso Especial n. 824914/RS, Primeira Turma, Decisão de 13/11/2007, DJ 

de 10/12/2007, p. 297, Relatora Ministra Denise Arruda)Desta feita, a extinção do processo é medida que se impõe, 

posto que inaplicável as disposições do art. 40 da LEF, conforme entendimento pacífico do C. STJ (REsp 715685/RS, 

Primeira Turma, Decisão de 17/05/2007, DJ de 14/06/2007, p. 255, RTFP vol. 75 p. 287, Relatora Ministra Denise 

Arruda; REsp 758438/RS, Segunda Turma, Decisão de 22/04/2008, DJE de 09/05/2008, Relator Juiz Convocado do 

TRF 1ª Região, Carlos Fernando Mathias; REsp 912483/RS, Segunda Turma, Decisão de 19/06/2007, DJ de 

29/06/2007, p. 568, Relatora Ministra Eliana Calmon; REsp 902876/RS, Primeira Turma, Decisão de 15/05/2007, DJ de 

31/05/2007, p. 397, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, AgRg no REsp 758407/RS, Primeira Turma, Decisão de 

28/03/2006, DJ de 15/05/2006, p. 171, Relator Ministro José Delgado).Pelo exposto, DECLARO EXTINTO O 

PROCESSO, por ausência de interesse de agir, com fundamento no art. 267, inciso VI, c/c art. 598, ambos do CPC.Sem 

condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Sem condenação em honorários 
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advocatícios, pelos mesmos motivos contidos na fundamentação.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, 

ficando o depositário liberado de seu encargo.Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  

 

0071723-75.1999.403.6182 (1999.61.82.071723-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(Proc. 727 - JOSE CARLOS DOS REIS) X VALMIR GIMENES RODRIGUES 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fls.).É 

O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e 

da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal 

procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas 

mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Ante a desistência do 

prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente 

sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003553-17.2000.403.6182 (2000.61.82.003553-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(Proc. 727 - JOSE CARLOS DOS REIS) X REGINA CONCEICAO DE 
MENDONCA LAIS 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fls.).É 

O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e 

da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal 

procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas 

mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Ante a desistência do 

prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente 

sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0011219-69.2000.403.6182 (2000.61.82.011219-8) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc. 

CARLOS EDUARDO GARCEZ MARINS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada para cobrança de crédito objeto de inscrição em Dívida Ativa. Os 

Embargos à Execução Fiscal n.º 2003.61.82.062937-8, opostos pela Executada objetivando a desconstituição do título 

executivo, foram julgados procedentes, sendo que a sentença transitou em julgado, conforme fl.77/81, 88/94 e 97/101.É 
O RELATÓRIO. DECIDO.A decisão de procedência dos embargos do devedor desconstituiu o título executivo e a 

presente execução perdeu seu objeto, impondo-se a extinção do processo.Pelo exposto, DECLARO EXTINTA A 

PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL, com fundamento no art. 267, inciso IV, c/c o art. 598, ambos do CPC.Sem 

condenação em custas, diante da isenção legal (art. 4º inciso I, da Lei n.º 9.289/96).Deixo de condenar em honorários, 

tendo em vista a condenação imposta nos Embargos.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0033573-88.2000.403.6182 (2000.61.82.033573-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ANGIO DINAMICA SA(SP152987 - MARCOS DA FONSECA NOGUEIRA) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 
distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0066653-43.2000.403.6182 (2000.61.82.066653-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(Proc. MARCIA LAGROZAM SAMPAIO) X GERSON CAETANO DE CASTRO 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fls.).É 

O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e 

da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal 

procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas 

mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Ante a desistência do 
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prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente 

sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0021927-13.2002.403.6182 (2002.61.82.021927-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X IPPOLITO CONSTRUCOES LTDA(SP173350 - MARCIANA MILAN SANCHES) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0024543-24.2003.403.6182 (2003.61.82.024543-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X CLINICA MEDICA SAO GABRIEL S C LTDA 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 
Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0038023-69.2003.403.6182 (2003.61.82.038023-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X CASA DE CARNES MAGESTADE LTDA ME 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 
economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0037845-86.2004.403.6182 (2004.61.82.037845-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

IONE ZANELA DIAS X IONE ZANELA 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção do feito, ante o reconhecimento da prescrição, conforme fls. 

57/74.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido da Exequente, JULGO EXTINTA a presente 

execução, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição do crédito 

tributário em cobro na certidão de dívida ativa.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da 

Lei n.º 9.289/96).Sem condenação em honorários ante o reconhecimento administrativo da prescrição.Após o trânsito 

em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0044009-67.2004.403.6182 (2004.61.82.044009-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X F A 

C COMERCIO E MANUTENCAO LTDA(SP082805 - ANTONIO FREDERIGUE) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 
Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela Exequente, conforme relatado no pedido de 

extinção de fls. 134/135 e 136/138.É O RELATÓRIO. DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz 

desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, JULGO EXTINTA 

a presente execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n.º 6.830/80.Custas na forma da lei.Condeno a Exequente 

em honorários advocatícios, que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo 

Civil, posto que inscreveu o crédito tributário em dívida ativa indevidamente, por sua própria culpa, já que o débito foi 

integralmente parcelado no âmbito da RFB através do processo n.º 11831.000093/2001-50, ou seja, antes da inscrição 

em dívida ativa, conforme informações de fl. 138, exatamente a tese defendido pela executado.Após o trânsito em 

julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0052423-54.2004.403.6182 (2004.61.82.052423-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 
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BANDEIRANTES SA CAPITALIZACAO(SP178345 - SIRLEY APARECIDA LOPES E SP020047 - BENEDICTO 

CELSO BENICIO E SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão do pagamento do débito antes 

da inscrição, conforme relatado no pedido de extinção e documento de fls. 145/146.É O RELATÓRIO. DECIDO.Em 

conformidade com o que dos autos consta, bem como em razão do documento acostado a fl. 146, informando como 

situação da dívida EXTINTA POR CANCELAMENTO COM AJUIZAMENTO A SER CANCELADO e como motivo 

da extinção PAGAMENTO ANTERIOR A INSCRIÇÃO; DESP RFB FL 375 A 376, JULGO EXTINTA a presente 

execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n.º 6.830/80, sem condenação de qualquer das partes nas verbas 

oriundas da sucumbência, por força do dispositivo legal retro mencionado.Comunique-se, via correio eletrônico, à 

Douta Relatoria do Recurso de Apelação interposto nos autos dos Embargos à Execução Fiscal n.º 0012757-

07.2008.403.6182 (2008.61.82.012757-7) a prolação da presente sentença, encaminhando cópia da mesma.Após o 

trânsito em julgado, expeça-se alvará de levantamento dos valores depositados a fl. 75 em favor da 

Executada.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0055391-57.2004.403.6182 (2004.61.82.055391-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

EVANDIRA CUNHA PINHEIRO 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 
Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0059351-21.2004.403.6182 (2004.61.82.059351-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ALEM MAR COMERCIAL E INDUSTRIAL S A(SP138805 - MARCELO EDUARDO RISSETTI BITTENCOURT) 

Diante da manifestação da Exequente de fls. 354/355, concordando com a liberação das penhoras realizadas nestes 

autos, tanto em razão de que as informações disponíveis em seus sistemas apontam para a o pagamento integral do 

débito como em face da deficiência do funcionamento administrativo referente ao parcelamento instituído pela Lei n.º 

11.941/2009, DETERMINO o levantamento das penhoras no rosto dos autos das ações ordinárias n.º 93.0007542-0, em 

trâmite perante a 5ª Vara Feceral Cível da Capital/SP (fl. 229) e n.º 91.0728222-2, em trâmite perante a 6ª Vara Federal 

de São Paulo/SP (fl. 244), comunicando-se os Juízos competentes através de correio eletrônico.DEFIRO ainda a 
expedição de alvará de levantamento dos valores referentes às penhoras no rosto de autos de fls. 285/286 e 293.No 

tocante aos demais bens constritos, declinados a fls. 318/324, referentes a um equipamento denominado Reômetro em 

um veículo Subaru Forester 2.0 LX, placa EJG 3875/SP, também declaro-os liberados, bem como o depositário de seu 

encargo, contudo, assevero que tais penhoras se deram em outros autos, quais sejam de n.º 2005.61.82.018658-1, que se 

encontram no arquivo-sobrestado, razão pela qual determino seu desarquivamento com urgência e, ato contínuo, 

traslade-se cópia da presente e de fls. 337/338 e 354/355 para aquele feito, expedindo-se, naqueles autos, ofício ao 

DETRAN para liberação da constrição no registro do veículo de placa EJG 3875/SP.Intime-se e cumpra-se. 

 

0029751-18.2005.403.6182 (2005.61.82.029751-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

EMBLEMA ASSESSORIA E SERVICOS S/C LTDA 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidões de Dívida 

Ativa n.º 80.2.05.014628-62, n.º 80.6.05.020557-98 e n.º 80.6.05.020558-79.A Exequente requereu a extinção da 

presente ação executiva, com fundamento no art. 794, inciso I do CPC e noticiou o cancelamento da inscrição em dívida 

ativa n.º 80.6.05.020557-98, nos termos do art. 18, 1º da MP 1863-52, de 26 de agosto de 1999 (fls. 62/67).É O 

RELATÓRIO. DECIDO.Assim, em conformidade com o noticiado pela Exequente, JULGO PARCIALMENTE 

EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 794, II, do Código de Processo Civil, em razão da 

remissão concedida nos moldes do art. 18, 1º da MP 1863-52, de 26 de agosto de 1999 c/c art. 26 da Lei n.º 6.830/80, 
em relação à CDA n.º 80.6.05.020557-98 e JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com base no art.794, inciso I, 

do Código de Processo Civil quanto às CDAs remanescentes.Considerando a Portaria PGFN n.º 49, de 01 de abril de 

2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não 

ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e 

razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido 

por parte da Exequente.Deixo de condenar qualquer das partes em honorários advocatícios por tratar-se de remissão 

legal concedida após o ajuizamento da ação executiva, bem como porque parte da execução era devida, tendo sido 

extinta por pagamento.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0039937-03.2005.403.6182 (2005.61.82.039937-0) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP130623 - 
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PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR) X KATIA APARECIDA FERREIRA DA SILVA 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fl. ).É 

O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a desistência do prazo recursal 

expressa pelo exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente sentença.Custas recolhidas a 

fl.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0055993-14.2005.403.6182 (2005.61.82.055993-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP170587 - CELZA CAMILA DOS SANTOS) X ANA SANTANA DIAS 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fl. ).É 

O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a desistência do prazo recursal 

expressa pelo exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente sentença.Custas recolhidas a 

fl.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0024071-18.2006.403.6182 (2006.61.82.024071-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 
VIEIRA) X LUDCAR VEICULOS DIESEL LTDA(SP209772 - MARIO CORREIA DA SILVA) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0024911-28.2006.403.6182 (2006.61.82.024911-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X EMBLEMA ASSESSORIA E SERVICOS S/C LTDA 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 
PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004823-32.2007.403.6182 (2007.61.82.004823-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X CLASS EVENTOS S/C LTDA 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
 

0005089-19.2007.403.6182 (2007.61.82.005089-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X DEPOSITO DE DOCES MALU LTDA ME 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidões de Dívida 

Ativa n.º 80.2.07.002851-38, n.º 80.6.07.004057-52 e n.º 80.7.07.001083-64.Observo que a fl. 62 foi proferida decisão 

determinando a exclusão das CDAs n.º 80.6.07.004057-52 e n.º 80.7.07.001083-64, tendo em vista o cancelamento 

noticiado pela Exequente a fls. 48/57 e 58/61.É O RELATÓRIO. DECIDO.Tendo em vista o requerido pela Exequente, 

bem como a decisão proferida a fl. 62, da qual se infere que neste feito remanesceu apenas a CDA de n.º 

80.2.07.002851-38 JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código 

de Processo Civil.Considerando a Portaria PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a 

não inscrição de débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
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em face dos princípios da celeridade, economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte 

Executada para recolher custas, ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em 

julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0015831-06.2007.403.6182 (2007.61.82.015831-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X C.R.M. FOMENTO MERCANTIL LTDA. 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0026387-67.2007.403.6182 (2007.61.82.026387-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X PINTURAS HALLEY LTDA X WILSON GALLO X VERA LUCIA DA SILVA GALLO 
SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0027249-38.2007.403.6182 (2007.61.82.027249-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X EMBLEMA ASSESSORIA E SERVICOS S/C LTDA 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 
1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0024939-25.2008.403.6182 (2008.61.82.024939-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X EMPLAC EMPRESA DE PLANEJAMENTO, ARQUIT E CONSTRUCAO LTD 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 

1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 
0008109-47.2009.403.6182 (2009.61.82.008109-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X CARLOS ALEXANDRE CAPISTRANO 

RIBEIRO 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fls.).É 

O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e 

da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal 

procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas 

mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Ante a desistência do 

prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente 
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sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0008919-22.2009.403.6182 (2009.61.82.008919-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ERENY RAQUEL LASCOWSKI(PR019480 - 

LORNA LOREDANA LASCOWSKI) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fls.).É 

O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e 

da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal 

procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas 

mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Ante a desistência do 

prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente 

sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0010541-39.2009.403.6182 (2009.61.82.010541-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ADILSON CHIOTTO 

SENTENÇA.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa 
de valor inferior a um salário mínimo (R$ 545,00), ou seja, R$ ______.Os autos vieram conclusos para prolação de 

sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Inicialmente destaco que, havendo de ser realizado pelo Juízo da Execução o 

controle dos pressupostos processuais e condições da ação, cuja análise não gera preclusão para o Juízo, revejo 

posicionamento anteriormente adotado para não admitir o prosseguimento das execuções fiscais cujo valor do débito 

seja inferior a um salário mínimo vigente no país, diante da ausência de interesse processual. Vejamos:O conceito de 

interesse processual, condição essencial da ação, vem fundado no binômio necessidade/utilidade da tutela jurisdicional 

invocada. Assim, o manejo do direito de ação somente será legitimado quando a pretensão ajuizada, por ter fundamento 

razoável, se apresente viável.No âmbito das execuções fiscais, tenho como antieconômico valor do débito exequendo 

que não baste para pagar sequer as diligências de Oficial de Justiça normalmente realizadas nas execuções fiscais - 

quanto mais o custo de todo o aparato estatal necessário (mão de obra e materiais) para o processamento de uma ação 

judicial.Neste sentido, são as lições ministradas por Cândido Rangel Dinamarco, em sua obra Execução Civil, 2ª edição, 

Editora RT, V.2, p.229: inexistente o interesse de agir quando a atividade preparativa do provimento custe mais, em 

dinheiro, trabalho ou sacrifício, do que valem as vantagens que dele é lícito esperar.Diante de tais assertivas, tenho que 

o valor do débito ora exigido não justifica o prosseguimento da presente ação, posto que ausente a correspondência 

entre o custo do processo e a benesse que o Exequente obterá no recebimento do crédito.Também não há que se 

questionar quanto à ofensa ao princípio da inafastabilidade, porque neste ponto o C. STF já se pronunciou:RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - INSIGNIFICÂNCIA DA DÍVIDA ATIVA EM COBRANÇA - 
AUSÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR - EXTINÇÃO DO PROCESSO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 

CONHECIDO.O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que as decisões, que, em sede de execução 

fiscal, julgam extinto o respectivo processo, por ausência do interesse de agir, revelada pela insignificância ou pela 

pequena expressão econômica do valor da dívida ativa em cobrança, não transgridem os postulados da igualdade (CF, 

art. 5º, caput) e da inafastabilidade do controle jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV). Precedentes.(RE 252965/SP, Relator 

Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão: Min. CELSO DE MELLO, Data do Julgamento: 23/03/2000, Órgão 

Julgador: Segunda Turma, DJ 29/09/2000, p. 98)Ademais, toda atividade administrativa deve vir pautada pelos 

princípios constitucionais da moralidade, razoabilidade, proporcionalidade, efetividade e economicidade. Ora, se o 

Poder Público, gasta mais com a ação de execução do que poderá obter se bem sucedido o intento, deixa de cumprir 

todos os princípios acima referidos, essenciais ao gerenciamento público de qualidade.Além disso, a sobrecarga 

decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, prejudica o bom andamento das execuções de 

valores realmente expressivos, devendo o Poder Judiciário zelar pelo seu regular funcionamento, razão pela qual, 

constitui se medida profilática a extinção das ações de execução fiscal de valores antieconômicos, prestigiando, por 

outro lado, aquelas de valores que justifiquem o seu processamento.No âmbito Federal, questão pertinente às ações 

antieconômicas já foi disciplinada pela Lei n.º 9.469/97, que em seu artigo 1º dispõe:Art. 1o-A O Advogado-Geral da 

União poderá dispensar a inscrição de crédito, autorizar o não ajuizamento de ações e a não-interposição de recursos, 

assim como o requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para 
cobrança de créditos da União e das autarquias e fundações públicas federais, observados os critérios de custos de 

administração e cobrança. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) grifei(...) Art. 1o-B. Os dirigentes máximos das 

empresas públicas federais poderão autorizar a não-propositura de ações e a não-interposicão de recursos, assim como o 

requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de 

créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), em que interessadas essas entidades na 

qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 

2009)Igualmente, o artigo 20 da Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002, com a redação dada pela Lei n.º 11.033/2004, 

dispensa a Administração Pública de perseguir a satisfação de débitos de valores pequenos:Art. 20. Serão arquivados, 

sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais 

de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de 

valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)Neste 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 297/713 

diapasão, o não ajuizamento de execuções que visem pequena monta já é providência adotada pela Fazenda Nacional, 

nos termos da Portaria PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), a qual autoriza a não inscrição de 

débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais).a recém-editada 

Lei n.º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, 

também dispensou os Conselhos Profissionais de perseguir a satisfação de débitos de valores irrisórios, conforme se vê 

dos artigos 7º e 8º: Art. 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível 

superior: até R$ 500,00 (quinhentos reais);II - para profissionais de nível técnico: até R$ 250,00 (duzentos e cinquenta 

reais); eIII - para pessoas jurídicas, conforme o capital social, os seguintes valores máximos:a) até R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais): R$ 500,00 (quinhentos reais);b) acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e até R$ 200.000,00 

(duzentos mil reais): R$ 1.000,00 (mil reais);c) acima de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e até R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais): R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);d) acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e até R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais): R$ 2.000,00 (dois mil reais);e) acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e até 

R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais): R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais); f) acima de R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais) e até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$ 3.000,00 (três mil reais);g) acima de R$ 

10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 1o Os valores das anuidades serão reajustados de 

acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou pelo índice oficial que venha a substituí-lo. 2o O valor exato da 

anuidade, o desconto para profissionais recém-inscritos, os critérios de isenção para profissionais, as regras de 
recuperação de créditos, as regras de parcelamento, garantido o mínimo de 5 (cinco) vezes, e a concessão de descontos 

para pagamento antecipado ou à vista, serão estabelecidos pelos respectivos conselhos federais.Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o.Art. 8o Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o 

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a 

realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do 

exercício profissional. Portanto, considerados todos estes aspectos, torna-se obrigatório o reconhecimento da ausência 

do interesse de agir do Exequente no presente processo, em face do valor da dívida, porque ao invés de carrear recursos 

aos cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios congestiona a máquina 

judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse público. (cf. Manoel Álvares. 

A Lei de Execuções Fiscais Comentada e Anotada, Ed. RT, 1996).Neste norte também é a jurisprudência de nosso 

Tribunal:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO CONSTITUTIVA 

NEGATIVA. ART. 598 DO CPC. PREJUDICIALIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR INEXPRESSIVO. 

PARÂMETROS OBJETIVOS. LEI N. 9.469/97. EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIRI - Diante da 

natureza constitutiva da ação de embargos do devedor na medida em que tem por finalidade criar, modificar ou 

extinguir a relação processual existente na ação de execução conexa, aplicam-se-lhes subsidiariamente as mesmas 

disposições que regem o processo de conhecimento, a teor do art. 598, do Código de Processo Civil.II - Cabe ao 
magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional pleiteado, obstar as ações executivas 

fiscais de valor inexpressivo, as quais, além de sobrecarregarem o aparelhamento estatal, acarretam prejuízos ao erário, 

haja vista os custos da cobrança equivalerem ou superarem o valor do crédito exeqüendo.III - Estabelecidos os valores 

considerados irrisórios (art. 1, da Lei 9.469/97), de rigor a extinção de execução fiscal fundada em dívida ativa cujo 

montante seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais).IV - O reconhecimento da falta de interesse de agir do 

Conselho Regional de Farmácia é medida que, em última análise, atende ao princípio da supremacia do interesse 

público.V - Declarada, de ofício, a ausência de interesse de agir da Exeqüente, impõe-se a extinção do processo 

executivo, sem resolução do mérito. Embargos do devedor julgados prejudicados.(TRF3ª REGIÃO, Classe : AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 1172148, Processo: 2007.03.99.003657-5, UF: SP, Órgão Julgador: SEXTA TURMA, Data do 

Julgamento: 14/02/2008, Fonte: DJU DATA:03/03/2008 PÁGINA: 283, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL 

REGINA COSTA)TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. LEI N.º 9.469/97. CONSELHO-

EXEQÜENTE. DÉBITO INFERIOR A R$ 1.000,00 (MIL REAIS). EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE 

PROCESSUAL1. O r. juízo a quo, julgou extinta a execução fiscal, nos termos dos arts. 267, VI do Código de Processo 

Civil, sob o fundamento de falta de interesse processual da autarquia exeqüente, por ser ínfimo o valor do débito.2. 

Revejo posicionamento firmado desde o julgamento da AC nº 1999.61.11.010373-4 pela 2ª Seção desta Corte (j. 

06.05.2003, DJU 04.07.2003, p. 674), e acolho a orientação favorável à extinção do feito. Atende ao interesse público a 

extinção da execução fiscal de pequeno valor, tendo em vista o custo da movimentação da máquina judiciária.3. Desse 
teor são as disposições da Lei n.º 9.469/97 (art. 1º), aplicáveis à hipótese dos autos (execução fiscal de dívida ativa de 

autarquia). Referido dispositivo autoriza a não propositura de execuções fiscais, o requerimento de extinção de ações 

em curso e a não interposição ou desistência de recursos, desde que o valor atualizado do crédito judicial seja igual ou 

inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).4. O Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou a legitimidade da extinção dos 

executivos fiscais, nos casos de pequena expressão econômica da dívida ativa, em face dos princípios constitucionais da 

isonomia e do acesso à Justiça (STF, RE n.º 252965/SP, Rel. p/ acórdão Min. Celso de Mello, DJ 29.09.2000, p. 98).5. 

Cabe ao magistrado aferir o interesse processual, com base nos parâmetros normativos fixados, e determinar, se for o 

caso, a extinção da execução fiscal com fulcro no art. 267, VI, do Estatuto Processual Civil (STJ, 2ª Turma, REsp n.º 

200200463266/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.04, DJU 14.03.05, p. 248). 6. Aplica-se, no caso vertente, os 

parâmetros delimitados no art. 1º da Lei nº 9.469/97 (valor do débito atualizado igual ou inferior a R$ 1.000,00), 

devendo ser mantida a r. sentença que adequadamente extinguiu o processo sem julgamento do mérito, por falta de 
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interesse processual (CPC, art. 267, VI).7. Precedente desta C. 6ª Turma: AC n.º 1999.03.99.027893-6, Rel. Des. Fed. 

Regina Helena Costa, j. 14.12.2005, v.u., DJU 28.04.2006.8. Apelação improvida.(TRF 3ª REGIÃO, Classe : AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 1369543, Processo: 2006.61.05.009265-3, UF: SP, Órgão Julgador: SEXTA TURMA, Data do 

Julgamento: 19/03/2009, Fonte: DJF3 CJ1 DATA:13/04/2009 PÁGINA: 56, Relator: DESEMBARGADORA 

FEDERAL CONSUELO YOSHIDA)Outrossim, afasto a aplicação da Súmula n.º 452 do STJ, a qual estabelece que as 

ações de pequeno valor não podem ser extintas, de oficio, pelo Poder Judiciário porque essa decisão compete à 

Administração Federal, haja vista que o mencionado verbete sumular não se trata de súmula vinculante, servindo apenas 

de orientador e auxiliador na exegese, não possuindo caráter normativo.Finalmente, há que se consignar que não se está 

a julgar a existência do crédito, ou a extingui-lo, ou excluí-lo. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos 

que atinja valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade.Pelo exposto, 

DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por ausência de interesse de agir, com fundamento no art. 267, inciso VI, c/c 

art. 598, ambos do CPC.Custas recolhidas a fl. __.Sem condenação em honorários advocatícios, ante a especialidade do 

caso.Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0024709-46.2009.403.6182 (2009.61.82.024709-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X SUPORTE SERVICOS DE SEGURANCA LTDA(SP122224 - VINICIUS TADEU CAMPANILE) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidões da Dívida 

Ativa acostadas aos autos.As inscrições em dívida ativa foram canceladas pela Exequente, conforme relatado nos 
pedidos de extinção de fls. 28/29 e 73/76.É O RELATÓRIO. DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz 

desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, JULGO EXTINTA 

a presente execução fiscal, com fundamento no art. 26 da Lei n.º 6.830/80.Custas na forma da lei.Deixo de condenar 

qualquer das partes nas verbas de sucumbência, inclusive honorários advocatícios, tendo em vista que ambas 

concorreram para esta situação. O contribuinte porque equivocou-se ao preencher sua declaração/pedido de 

compensação e o Fisco por demorar excessivamente para analisar o requerimento de retificação do contribuinte, 

conforme informações da Receita Federal (fls. 75/76). Assim, nos termos do artigo 21 do Código de Processo Civil, 

reputo como compensadas as verbas de sucumbência.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0041149-20.2009.403.6182 (2009.61.82.041149-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X LUCIANO ALBERTO MOREIRA 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito 

tributário (fls.).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando a Portaria 

PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), que autoriza a não inscrição de débitos de valor até R$ 
1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais), em face dos princípios da celeridade, 

economia processual, eficiência e razoabilidade, dispenso a intimação da parte Executada para recolher custas, 

ressalvado eventual pedido nesse sentido por parte da Exequente.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0044381-40.2009.403.6182 (2009.61.82.044381-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X VALDINEI LELES DOS SANTOS 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fls.).É 

O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos princípios da razoabilidade e 

da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal 

procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com fundamento nas 

mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Ante a desistência do 

prazo recursal expressa pelo Exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente 

sentença.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 
0048981-07.2009.403.6182 (2009.61.82.048981-9) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA 

DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X ALESSANDRO SILVA DANTAS 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O Exequente formulou pedido de extinção da ação executiva, em razão da noticia de 

falecimento do executado (fls. 42/43).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, 

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 569 do Código de Processo Civil c/c o art. 26 da 

Lei n.º 6.830/80, sem condenação de qualquer das partes nas verbas oriundas da sucumbência, por força do dispositivo 

legal retro mencionado.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0000619-37.2010.403.6182 (2010.61.82.000619-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 
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COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X DANIELA FRANCISCA MACHADO DA SILVA 

SENTENÇA.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando a cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa 

de valor inferior a um salário mínimo (R$ 545,00), ou seja, R$ ______.Os autos vieram conclusos para prolação de 

sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Inicialmente destaco que, havendo de ser realizado pelo Juízo da Execução o 

controle dos pressupostos processuais e condições da ação, cuja análise não gera preclusão para o Juízo, revejo 

posicionamento anteriormente adotado para não admitir o prosseguimento das execuções fiscais cujo valor do débito 

seja inferior a um salário mínimo vigente no país, diante da ausência de interesse processual. Vejamos:O conceito de 

interesse processual, condição essencial da ação, vem fundado no binômio necessidade/utilidade da tutela jurisdicional 

invocada. Assim, o manejo do direito de ação somente será legitimado quando a pretensão ajuizada, por ter fundamento 

razoável, se apresente viável.No âmbito das execuções fiscais, tenho como antieconômico valor do débito exequendo 

que não baste para pagar sequer as diligências de Oficial de Justiça normalmente realizadas nas execuções fiscais - 

quanto mais o custo de todo o aparato estatal necessário (mão de obra e materiais) para o processamento de uma ação 

judicial.Neste sentido, são as lições ministradas por Cândido Rangel Dinamarco, em sua obra Execução Civil, 2ª edição, 

Editora RT, V.2, p.229: inexistente o interesse de agir quando a atividade preparativa do provimento custe mais, em 

dinheiro, trabalho ou sacrifício, do que valem as vantagens que dele é lícito esperar.Diante de tais assertivas, tenho que 

o valor do débito ora exigido não justifica o prosseguimento da presente ação, posto que ausente a correspondência 

entre o custo do processo e a benesse que o Exequente obterá no recebimento do crédito.Também não há que se 

questionar quanto à ofensa ao princípio da inafastabilidade, porque neste ponto o C. STF já se pronunciou:RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - INSIGNIFICÂNCIA DA DÍVIDA ATIVA EM COBRANÇA - 

AUSÊNCIA DO INTERESSE DE AGIR - EXTINÇÃO DO PROCESSO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 

CONHECIDO.O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que as decisões, que, em sede de execução 

fiscal, julgam extinto o respectivo processo, por ausência do interesse de agir, revelada pela insignificância ou pela 

pequena expressão econômica do valor da dívida ativa em cobrança, não transgridem os postulados da igualdade (CF, 

art. 5º, caput) e da inafastabilidade do controle jurisdicional (CF, art. 5º, XXXV). Precedentes.(RE 252965/SP, Relator 

Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão: Min. CELSO DE MELLO, Data do Julgamento: 23/03/2000, Órgão 

Julgador: Segunda Turma, DJ 29/09/2000, p. 98)Ademais, toda atividade administrativa deve vir pautada pelos 

princípios constitucionais da moralidade, razoabilidade, proporcionalidade, efetividade e economicidade. Ora, se o 

Poder Público, gasta mais com a ação de execução do que poderá obter se bem sucedido o intento, deixa de cumprir 

todos os princípios acima referidos, essenciais ao gerenciamento público de qualidade.Além disso, a sobrecarga 

decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, prejudica o bom andamento das execuções de 

valores realmente expressivos, devendo o Poder Judiciário zelar pelo seu regular funcionamento, razão pela qual, 

constitui se medida profilática a extinção das ações de execução fiscal de valores antieconômicos, prestigiando, por 

outro lado, aquelas de valores que justifiquem o seu processamento.No âmbito Federal, questão pertinente às ações 

antieconômicas já foi disciplinada pela Lei n.º 9.469/97, que em seu artigo 1º dispõe:Art. 1o-A O Advogado-Geral da 

União poderá dispensar a inscrição de crédito, autorizar o não ajuizamento de ações e a não-interposição de recursos, 
assim como o requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para 

cobrança de créditos da União e das autarquias e fundações públicas federais, observados os critérios de custos de 

administração e cobrança. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) grifei(...) Art. 1o-B. Os dirigentes máximos das 

empresas públicas federais poderão autorizar a não-propositura de ações e a não-interposicão de recursos, assim como o 

requerimento de extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de 

créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), em que interessadas essas entidades na 

qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 

2009)Igualmente, o artigo 20 da Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002, com a redação dada pela Lei n.º 11.033/2004, 

dispensa a Administração Pública de perseguir a satisfação de débitos de valores pequenos:Art. 20. Serão arquivados, 

sem baixa na distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais 

de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de 

valor consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)Neste 

diapasão, o não ajuizamento de execuções que visem pequena monta já é providência adotada pela Fazenda Nacional, 

nos termos da Portaria PGFN n.º 49, de 01 de abril de 2004 (DOU de 05/04/2004), a qual autoriza a não inscrição de 

débitos de valor até R$ 1.000,00 (um mil reais) e o não ajuizamento até R$ 10.000,00 (dez mil reais).a recém-editada 

Lei n.º 12.514, de 28 de outubro de 2011, que trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, 

também dispensou os Conselhos Profissionais de perseguir a satisfação de débitos de valores irrisórios, conforme se vê 
dos artigos 7º e 8º: Art. 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível 

superior: até R$ 500,00 (quinhentos reais);II - para profissionais de nível técnico: até R$ 250,00 (duzentos e cinquenta 

reais); eIII - para pessoas jurídicas, conforme o capital social, os seguintes valores máximos:a) até R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais): R$ 500,00 (quinhentos reais);b) acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e até R$ 200.000,00 

(duzentos mil reais): R$ 1.000,00 (mil reais);c) acima de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e até R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais): R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);d) acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e até R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais): R$ 2.000,00 (dois mil reais);e) acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e até 

R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais): R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais); f) acima de R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais) e até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$ 3.000,00 (três mil reais);g) acima de R$ 

10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 1o Os valores das anuidades serão reajustados de 

acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou pelo índice oficial que venha a substituí-lo. 2o O valor exato da 

anuidade, o desconto para profissionais recém-inscritos, os critérios de isenção para profissionais, as regras de 

recuperação de créditos, as regras de parcelamento, garantido o mínimo de 5 (cinco) vezes, e a concessão de descontos 

para pagamento antecipado ou à vista, serão estabelecidos pelos respectivos conselhos federais.Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o.Art. 8o Os Conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o 

valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a 

realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do 

exercício profissional. Portanto, considerados todos estes aspectos, torna-se obrigatório o reconhecimento da ausência 

do interesse de agir do Exequente no presente processo, em face do valor da dívida, porque ao invés de carrear recursos 

aos cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios congestiona a máquina 

judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse público. (cf. Manoel Álvares. 

A Lei de Execuções Fiscais Comentada e Anotada, Ed. RT, 1996).Neste norte também é a jurisprudência de nosso 

Tribunal:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO CONSTITUTIVA 

NEGATIVA. ART. 598 DO CPC. PREJUDICIALIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. VALOR INEXPRESSIVO. 

PARÂMETROS OBJETIVOS. LEI N. 9.469/97. EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIRI - Diante da 

natureza constitutiva da ação de embargos do devedor na medida em que tem por finalidade criar, modificar ou 

extinguir a relação processual existente na ação de execução conexa, aplicam-se-lhes subsidiariamente as mesmas 
disposições que regem o processo de conhecimento, a teor do art. 598, do Código de Processo Civil.II - Cabe ao 

magistrado, ao verificar a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional pleiteado, obstar as ações executivas 

fiscais de valor inexpressivo, as quais, além de sobrecarregarem o aparelhamento estatal, acarretam prejuízos ao erário, 

haja vista os custos da cobrança equivalerem ou superarem o valor do crédito exeqüendo.III - Estabelecidos os valores 

considerados irrisórios (art. 1, da Lei 9.469/97), de rigor a extinção de execução fiscal fundada em dívida ativa cujo 

montante seja igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais).IV - O reconhecimento da falta de interesse de agir do 

Conselho Regional de Farmácia é medida que, em última análise, atende ao princípio da supremacia do interesse 

público.V - Declarada, de ofício, a ausência de interesse de agir da Exeqüente, impõe-se a extinção do processo 

executivo, sem resolução do mérito. Embargos do devedor julgados prejudicados.(TRF3ª REGIÃO, Classe : AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 1172148, Processo: 2007.03.99.003657-5, UF: SP, Órgão Julgador: SEXTA TURMA, Data do 

Julgamento: 14/02/2008, Fonte: DJU DATA:03/03/2008 PÁGINA: 283, Relator: DESEMBARGADORA FEDERAL 

REGINA COSTA)TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. LEI N.º 9.469/97. CONSELHO-

EXEQÜENTE. DÉBITO INFERIOR A R$ 1.000,00 (MIL REAIS). EXTINÇÃO. FALTA DE INTERESSE 

PROCESSUAL1. O r. juízo a quo, julgou extinta a execução fiscal, nos termos dos arts. 267, VI do Código de Processo 

Civil, sob o fundamento de falta de interesse processual da autarquia exeqüente, por ser ínfimo o valor do débito.2. 

Revejo posicionamento firmado desde o julgamento da AC nº 1999.61.11.010373-4 pela 2ª Seção desta Corte (j. 

06.05.2003, DJU 04.07.2003, p. 674), e acolho a orientação favorável à extinção do feito. Atende ao interesse público a 
extinção da execução fiscal de pequeno valor, tendo em vista o custo da movimentação da máquina judiciária.3. Desse 

teor são as disposições da Lei n.º 9.469/97 (art. 1º), aplicáveis à hipótese dos autos (execução fiscal de dívida ativa de 

autarquia). Referido dispositivo autoriza a não propositura de execuções fiscais, o requerimento de extinção de ações 

em curso e a não interposição ou desistência de recursos, desde que o valor atualizado do crédito judicial seja igual ou 

inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).4. O Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou a legitimidade da extinção dos 

executivos fiscais, nos casos de pequena expressão econômica da dívida ativa, em face dos princípios constitucionais da 

isonomia e do acesso à Justiça (STF, RE n.º 252965/SP, Rel. p/ acórdão Min. Celso de Mello, DJ 29.09.2000, p. 98).5. 

Cabe ao magistrado aferir o interesse processual, com base nos parâmetros normativos fixados, e determinar, se for o 

caso, a extinção da execução fiscal com fulcro no art. 267, VI, do Estatuto Processual Civil (STJ, 2ª Turma, REsp n.º 

200200463266/PR, Rel. Min. Castro Meira, j. 16.11.04, DJU 14.03.05, p. 248). 6. Aplica-se, no caso vertente, os 

parâmetros delimitados no art. 1º da Lei nº 9.469/97 (valor do débito atualizado igual ou inferior a R$ 1.000,00), 

devendo ser mantida a r. sentença que adequadamente extinguiu o processo sem julgamento do mérito, por falta de 

interesse processual (CPC, art. 267, VI).7. Precedente desta C. 6ª Turma: AC n.º 1999.03.99.027893-6, Rel. Des. Fed. 

Regina Helena Costa, j. 14.12.2005, v.u., DJU 28.04.2006.8. Apelação improvida.(TRF 3ª REGIÃO, Classe : AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 1369543, Processo: 2006.61.05.009265-3, UF: SP, Órgão Julgador: SEXTA TURMA, Data do 

Julgamento: 19/03/2009, Fonte: DJF3 CJ1 DATA:13/04/2009 PÁGINA: 56, Relator: DESEMBARGADORA 

FEDERAL CONSUELO YOSHIDA)Outrossim, afasto a aplicação da Súmula n.º 452 do STJ, a qual estabelece que as 
ações de pequeno valor não podem ser extintas, de oficio, pelo Poder Judiciário porque essa decisão compete à 

Administração Federal, haja vista que o mencionado verbete sumular não se trata de súmula vinculante, servindo apenas 

de orientador e auxiliador na exegese, não possuindo caráter normativo.Finalmente, há que se consignar que não se está 

a julgar a existência do crédito, ou a extingui-lo, ou excluí-lo. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos 

que atinja valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade.Pelo exposto, 

DECLARO EXTINTO O PROCESSO, por ausência de interesse de agir, com fundamento no art. 267, inciso VI, c/c 

art. 598, ambos do CPC.Custas recolhidas a fl. __.Sem condenação em honorários advocatícios, ante a especialidade do 

caso.Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0028353-26.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MARIA DA PIEDADE DE SANDE E 
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LEMOS RAMOS ASCENSAO 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fl. ).É 

O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Ante a desistência do prazo recursal 

expressa pelo exequente (art. 502 do CPC), certifique-se o trânsito em julgado da presente sentença.Custas recolhidas a 

fl.Oportunamente, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

Expediente Nº 2837 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0051364-84.2011.403.6182 (97.0553025-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0553025-

32.1997.403.6182 (97.0553025-4)) ARISTIDES BITENCOURT(RR000105A - WALQUIRIA DE AZEVEDO 

TERTULIANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 449 - LOURDES RODRIGUES RUBINO) 

Vistos, em decisão.Vieram os autos da Vara Única da Subseção Judiciária de Aparecida de Goiânia-GO, por força de 

decisão declinatória de competência que reconheceu a existência de conexão entre a Ação Anulatória em epígrafe e a 

Ação de Execução Fiscal n.º 0553025-32.1997.403.6182 (97.0553025-4), em trâmite neste Juízo da 1ª Vara de 

Execuções Fiscais de São Paulo/SP.Dos autos da Execução Fiscal, em trâmite nesta 1ª Vara Federal Especializada em 
Execuções Fiscais de São Paulo, se constata que, tendo sido frustrada a tentativa de citação da empresa executada 

SUMOTECNICA LTDA, foi deferida inclusão do sócio ARISTIDES BITENCOURT no polo passivo da Execução, o 

qual foi citado, via postal, na data de 02/02/2004, tendo sido expedida carta precatória à Subseção Judiciária de 

Aparecida de Goiânia-GO para fins de penhora, avaliação, intimação e leilão de bens do coexecutado. A deprecata 

retornou a este Juízo em 13/09/2011, em razão da decisão proferida no Juízo Deprecado que desconstituiu a penhora 

incidente sobre um veículo de propriedade do coexecutado e tornou sem efeito a designação de leilões do referido bem, 

tudo sob o fundamento de que o bem penhorado apresenta pouca liquidez e um valor inexpressivo em relação ao 

débito.A Execução Fiscal foi ajuizada em 17/07/1997 pela FAZENDA NACIONAL/CEF em face de SUMOTECNICA 

LTDA, posteriormente redirecionada ao responsável tributário ARISTIDES BITENCOURT, enquanto a Ação 

Anulatória foi ajuizada em 17/03/2008 por ARISTIDES BITENCOURT em face da UNIÃO FEDERAL e distribuída à 

Vara Única da Subseção Judiciária de Aparecida de Goiânia-GO.Este Juízo, com a devida vênia do respeitável 

entendimento do MM Juízo da Subseção Judiciária de Aparecida de Goiânia-GO, não é competente para o processo e 

julgamento desta ação de rito ordinário.Passo a fundamentar.A hipótese concreta amolda-se à prescrição contida no art. 

115, inciso II, do CPC, impondo-se a instauração de conflito negativo de competência, a ser dirimido pelo E. Superior 

Tribunal de Justiça.É incontroverso que o contribuinte pode discutir através de ação de conhecimento (anulatória de 

lançamento) o débito fiscal, embora disponha de legitimidade e interesse para opor Embargos perante o Juízo da 

Execução. Todavia, se é certo que pode optar em discutir numa ou noutra sede o débito, também o é que há diferenças 
processuais cujas consequências devem por ele ser suportadas. Assim, para opor Embargos é preciso garantir a 

Execução, enquanto para demandar pela via independente não há tal exigência. Contudo, o caso vertente não é de 

conexão que imponha ou possibilite a reunião dos processos, mas sim de dois processos (execução e anulatória) que não 

serão julgados contraditoriamente em nenhuma hipótese.Com efeito, da petição inicial se constata que o Autor sustenta 

não ser parte legítima para figurar no polo passivo da execução fiscal. Postulou a antecipação dos efeitos da tutela para 

se declarar suspensa a exigibilidade. O Digno Juízo da Subseção Judiciária de Aparecida de Goiânia-GO indeferiu o 

pedido de antecipação de tutela porque ausente o fumus boni iuris (fls. 17/18). A União apresentou contestação, 

defendendo a responsabilidade do administrador, bem como argumentou possuir o título presunção de legitimidade (fls. 

25/40). Colacionado aos autos ofício da Junta Comercial de São Paulo informando nada constar em nome da empresa 

executada (fls. 43/48). A pedido da União foi expedido ofício à Caixa Econômica Federal - CEF a fim de obter 

informações acerca da empresa executada (fl. 76), tendo sido colacionado aos autos cópia do processo administrativo 

(fls. 80/120). O autor manifestou-se acerca do processo administrativo, repisando sua afirmação de inexistência de 

relação jurídica (fls. 123/124). A União manifestou-se nos autos concordando com sua alegação do autor de necessidade 

de remessa do feito ao juízo da execução (fls. 126/129). Sobreveio a r. decisão declinatória (fl. 132).Com a devida 

vênia, para o processo de execução fiscal, qualquer provimento jurisdicional, cautelar ou definitivo, que viesse a ser 

proferido no Juízo originário, somente produziria efeitos se suspensivo da exigibilidade dos créditos. Bem por isso é 

que afirmo acima que não há hipótese de decisões contraditórias. Os próprios Embargos do Devedor atualmente, 
quando recebidos sem suspensão da execução, em nada interferem no regular trâmite do feito executivo, que tem por 

causa de pedir um título de crédito público, exigível, com presunção de liquidez e certeza.Registre que, caso tivesse 

sido deferido o pedido antecipatório formulado na inicial, este Juízo suspenderia a execução fiscal; como não o foi, a 

execução prosseguiu, com a penhora de bem do coexecutado, a qual foi posteriormente desconstituída. É certo que o 

crédito, nos termos do artigo 151 do Código Tributário Nacional, pode ter sua exigibilidade suspensa e, então, 

consequentemente, também se suspenderá o curso do processo executivo. Mas a suspensão da exigibilidade somente 

ocorre nas expressas hipóteses previstas no citado dispositivo, assim redigido:Art. 151. Suspendem a exigibilidade do 

crédito tributário:I - moratória;II - o depósito do seu montante integral;III - as reclamações e os recursos, nos termos das 

leis reguladoras do processo tributário administrativo;IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.V - 

a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, 

de 10.1.2001) VI - o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) Parágrafo único. O disposto neste artigo 
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não dispensa o cumprimento das obrigações assessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, 

ou dela consequentes.Como se vê, a simples existência de ação cível ajuizada não é causa de suspensão da exigibilidade 

do crédito tributário. E não estando suspensa a exigibilidade do crédito, não se suspende o curso do processo 

executivo.Anoto que o caso dos autos é de existência simultânea de execução fiscal e anulatória, porém tramitando em 

Juízos Federais de competência territorial e material diversas.Tendo este Juízo competência especializada em razão da 

matéria, não pode processar e julgar validamente demanda cível ordinária.Este Juízo tem competência especializada, 

nos termos do Provimento nº 54, de 17 de janeiro de 1991, publicado no DOE-SP de 18/01/91, Pág. 57. Republicado no 

DOE-SP de 22/01/91, Pág. 55:O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, ad referendum, resolve: R E S O L V E Art. 1º - Fica criado, na Justiça 

Federal de Primeira Instância, o Forum de Execuções Fiscais, a ser instalado em prédio público, sito à rua José 

Bonifácio, nº 237, nesta Capital. Art. 2º - Declarar implantadas, com as respectivas Secretarias, na Seção Judiciária do 

Estado de São Paulo, as 25ª, 26ª, 27ª e 28ª Varas Federais, criadas pela Lei nº 7.583, de 06 de janeiro de 1983, com 

localização na Capital e jurisdição definida em lei. Art. 3º - Especializar as Varas mencionadas no artigo anterior em 

Execuções Fiscais, de acordo com o disposto nos artigos 6º, XI e 12 da Lei 5.010, de 30 de maio de 1966., art. 45, 

RI/TRF - 3ªRegião e art. 4º XVI, RI/CJF - 3ªRegião. Parágrafo único - Para fins administrativos e com o objetivo de 

facilitar a identificação das Varas Especializadas em execução fiscal, passam elas a receber as seguintes numerações: 

25ª Vara - especializada com a denominação de 1ª Vara de Execuções Fiscais., 26ª Vara - especializada com a 

denominação de 2ª Vara de Execuções Fiscais., 27ª Vara - especializada com a denominação de 3ª Vara de Execuções 
Fiscais., 28ª Vara - especializada com a denominação de 4ª Vara de Execuções Fiscais. Art. 4º As varas ora 

implantadas, serão instaladas em dia e hora a serem designados pelo Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Art. 5º Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. Milton Luiz 

Pereira Presidente do Conselho da Justiça Federal 3ª RegiãoA competência especializada desta 1ª Vara de Execuções 

Fiscais não comporta que processe e julgue validamente ações cíveis outras, salvo as de Embargos, previstas na 

legislação especial, ainda que tais ações se refiram ao crédito exequendo.Nesse ponto abre-se a discussão sobre a 

possibilidade de decisões contraditórias, basicamente na hipótese da ação cível vir a ser julgada procedente somente 

depois de já excutidos os bens penhorados.Também aí não há motivo jurídico a ensejar a reunião dos processos.Com 

efeito, não havendo causa ensejadora de suspensão do curso da Execução, deve esse processo seguir até os últimos 

termos, não se podendo penalizar o credor, especialmente de dinheiro público; de outro lado, não havendo causa 

ensejadora de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o ônus por ter optado em discutir no Juízo Cível, sem 

depósito e sem obter liminar ou antecipação de efeitos da tutela, é do devedor. Não se há de reconhecer disso qualquer 

afronta à garantia constitucional de acesso ao Judiciário, pois apenas a via escolhida não era, e acabou não sendo apta 

ao fim almejado (suspender e, ao final, extinguir a exigibilidade do crédito).De qualquer forma, em se esgotando a via 

executiva antes da decisão final cível, ocorre, na verdade, superveniente ausência de interesse processual naquele Juízo, 

já que, finda a Execução com o débito saldado, não seria mais possível a prestação de tutela cível anulatória do 

lançamento. Logo, não havendo como sobrevir decisão cível de mérito, nenhum risco de decisões contraditórias se há 
de reconhecer.Inexistindo causa suspensiva de exigibilidade na ação cível e não havendo possibilidade de decisões 

contraditórias, não se impõe a reunião dos processos, nem se desloca a competência. Aliás, cumpre realçar que, mesmo 

que se reconheça incompetente o Ilustrado Juízo da Subseção Judiciária de Aparecida de Goiânia-GO e competente a 

Justiça Federal de São Paulo, o caso não seria de competência deste Juízo de Execuções Fiscais, mas do Juízo Cível de 

São Paulo, em face da situação excepcional decorrente da especialização em razão da matéria, deste Juízo.Ante o 

exposto, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para o processo e julgamento desta ação anulatória de débito 

fiscal, suscitando conflito negativo (artigo 115, II, do CPC), por ofício, nos termos do artigo 105, I, d da Constituição 

Federal.Traslade-se a presente decisão para os autos da Execução Fiscal 0553025-32.1997.403.6182 (97.0553025-4) e 

expeça-se ofício ao Excelentíssimo Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça, com cópia integral dos dois 

feitos (Ordinária e Execução Fiscal).Intime-se. 

 

0051365-69.2011.403.6182 (97.0553025-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0553025-

32.1997.403.6182 (97.0553025-4)) ARISTIDES BITENCOURT(RR000105A - WALQUIRIA DE AZEVEDO 

TERTULIANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 449 - LOURDES RODRIGUES RUBINO) 

Vistos, em decisão.Vieram os autos da Vara Única da Subseção Judiciária de Aparecida de Goiânia-GO, por força de 

decisão declinatória de competência que reconheceu a existência de conexão entre a Ação Ordinária em epígrafe e a 

Ação de Execução Fiscal n.º 0553025-32.1997.403.6182 (97.0553025-4), em trâmite neste Juízo da 1ª Vara de 
Execuções Fiscais de São Paulo/SP.Dos autos da Execução Fiscal, em trâmite nesta 1ª Vara Federal Especializada em 

Execuções Fiscais de São Paulo, se constata que, tendo sido frustrada a tentativa de citação da empresa executada 

SUMOTECNICA LTDA, foi deferida inclusão do sócio ARISTIDES BITENCOURT no polo passivo da Execução, o 

qual foi citado, via postal, na data de 02/02/2004, tendo sido expedida carta precatória à Subseção Judiciária de 

Aparecida de Goiânia-GO para fins de penhora, avaliação, intimação e leilão de bens do coexecutado. A deprecata 

retornou a este Juízo em 13/09/2011, em razão da decisão proferida no Juízo Deprecado que desconstituiu a penhora 

incidente sobre um veículo de propriedade do coexecutado e tornou sem efeito a designação de leilões do referido bem, 

tudo sob o fundamento de que o bem penhorado apresenta pouca liquidez e um valor inexpressivo em relação ao 

débito.A Execução Fiscal foi ajuizada em 17/07/1997 pela FAZENDA NACIONAL/CEF em face de SUMOTECNICA 

LTDA, posteriormente redirecionada ao responsável tributário ARISTIDES BITENCOURT, enquanto a Ação 

Ordinária foi ajuizada em 24/05/2011 por ARISTIDES BITENCOURT em face da UNIÃO FEDERAL e distribuída à 
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Vara Única da Subseção Judiciária de Aparecida de Goiânia-GO.Este Juízo, com a devida vênia do respeitável 

entendimento do MM Juízo da Subseção Judiciária de Aparecida de Goiânia-GO, não é competente para o processo e 

julgamento desta ação de rito ordinário.Passo a fundamentar.A hipótese concreta amolda-se à prescrição contida no art. 

115, inciso II, do CPC, impondo-se a instauração de conflito negativo de competência, a ser dirimido pelo E. Superior 

Tribunal de Justiça.O caso vertente não é de conexão que imponha ou possibilite a reunião dos processos, mas sim de 

dois processos (execução e ordinária) que não serão julgados contraditoriamente em nenhuma hipótese.Tendo este Juízo 

competência especializada em razão da matéria, não pode processar e julgar validamente demanda cível ordinária.Este 

Juízo tem competência especializada, nos termos do Provimento nº 54, de 17 de janeiro de 1991, publicado no DOE-SP 

de 18/01/91, Pág. 57. Republicado no DOE-SP de 22/01/91, Pág. 55:O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA 

FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, ad referendum, resolve: R E S O L V E Art. 1º 

- Fica criado, na Justiça Federal de Primeira Instância, o Forum de Execuções Fiscais, a ser instalado em prédio público, 

sito à rua José Bonifácio, nº 237, nesta Capital. Art. 2º - Declarar implantadas, com as respectivas Secretarias, na Seção 

Judiciária do Estado de São Paulo, as 25ª, 26ª, 27ª e 28ª Varas Federais, criadas pela Lei nº 7.583, de 06 de janeiro de 

1983, com localização na Capital e jurisdição definida em lei. Art. 3º - Especializar as Varas mencionadas no artigo 

anterior em Execuções Fiscais, de acordo com o disposto nos artigos 6º, XI e 12 da Lei 5.010, de 30 de maio de 1966., 

art. 45, RI/TRF - 3ªRegião e art. 4º XVI, RI/CJF - 3ªRegião. Parágrafo único - Para fins administrativos e com o 

objetivo de facilitar a identificação das Varas Especializadas em execução fiscal, passam elas a receber as seguintes 

numerações: 25ª Vara - especializada com a denominação de 1ª Vara de Execuções Fiscais., 26ª Vara - especializada 
com a denominação de 2ª Vara de Execuções Fiscais., 27ª Vara - especializada com a denominação de 3ª Vara de 

Execuções Fiscais., 28ª Vara - especializada com a denominação de 4ª Vara de Execuções Fiscais. Art. 4º As varas ora 

implantadas, serão instaladas em dia e hora a serem designados pelo Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. 

Art. 5º Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. Milton Luiz 

Pereira Presidente do Conselho da Justiça Federal 3ª RegiãoA competência especializada desta 1ª Vara de Execuções 

Fiscais não comporta que processe e julgue validamente ações cíveis outras, salvo as de Embargos, previstas na 

legislação especial, ainda que tais ações se refiram ao crédito exequendo.De outra feita, a modificação da competência, 

nos termos do artigo 102 do Código de Processo Civil é aqui incabível. Diz o dispositivo: A competência, em razão do 

valor e do território, poderá modificar-se pela conexão ou continência, observado o disposto nos artigos seguintes.Como 

se vê, em se considerando que a reunião decorre da conexão, somente se fosse caso de incompetência relativa daquele 

Juízo é que poderia modificar-se (valor e território) e, pela mesma razão, somente se excepcionada, não de ofício, como 

ocorreu.Assim, salvo melhor juízo, tenho que restou prorrogada a competência, nos termos do artigo 114 do Código de 

Processo Civil: Prorrogar-se-á a competência se dela o juiz não declinar na forma do parágrafo único do art. 112 desta 

Lei ou o réu não opuser exceção declinatória nos casos e prazos legais. (Redação dada pela Lei nº 11.280, de 

2006).Cumpre realçar que, mesmo que se reconheça incompetente o Ilustrado Juízo da Subseção Judiciária de 

Aparecida de Goiânia-GO e competente a Justiça Federal de São Paulo, o caso não seria de competência deste Juízo de 

Execuções Fiscais, mas do Juízo Cível de São Paulo, em face da situação excepcional decorrente da especialização em 
razão da matéria, deste Juízo.Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para o processo e 

julgamento desta ação anulatória de débito fiscal, suscitando conflito negativo (artigo 115, II, do CPC), por ofício, nos 

termos do artigo 105, I, d da Constituição Federal.Traslade-se a presente decisão para os autos da Execução Fiscal 

0553025-32.1997.403.6182 (97.0553025-4) e expeça-se ofício ao Excelentíssimo Ministro Presidente do Superior 

Tribunal de Justiça, com cópia integral dos dois feitos (Ordinária e Execução Fiscal).Intime-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0531899-14.1983.403.6182 (00.0531899-8) - IAPAS/CEF(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ANTONIO 

EDILSON DE LIMA X JOAQUINA FERREIRA LIMA - ESPOLIO(SP142235 - LAIS CRISTINA EVANGELISTA 

DE ARRUDA) 

Fls. 184/203: afasto de plano a ocorrência de decadência e prescrição, haja vista que não se trata de contribuição 

previdenciária, mas de FGTS, cujo prazo decadencial e prescricional é de 30 anos, nos termos do art. 23 da Lei 8036/90 

e Súmula 210 do STJ.Prossiga-se com a execução, nos termos requeridos em fls. 156/157. Expeça-se mandado de 

penhora no rosto dos autos do arrolamento nº 005.88.252724-9 e 005.06.129226-0, em trâmite respectivamente perante 

a 1ª e 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de São Paulo - SP.Int. 

 

0008261-33.1988.403.6182 (88.0008261-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 128 - HILDA TURNES PINHEIRO) X 
CONFECCOES MICHEL LTDA X NADIA HABIB KAHHAL(SP023814 - LAZARO MARTINS DE SOUZA 

FILHO) X MICHEL HADIB KAHHALE 

Fls. 119/136 e 138/141: Quanto aos valores bloqueados da executada NADIA HABIB KAHALE, no banco do Brasil, 

agência 1204-1, conta corrente nº 00.018.484-5, verifica-se, a partir do documento de fl. 125, comunicação de fl. 126 e 

do extrato de fl. 140, que se trata de conta na qual são creditados proventos de aposentadoria, considerados 

impenhoráveis nos termos do art. 649, IV do CPC. Ressalto que, apesar de constar transferência de R$ 500,00 em 

10/08/2011, oito dias antes do bloqueio, tal entrada constitui mera recomposição do patrimônio, haja vista que a conta 

apresentava até então saldo negativo, de modo que também possui caráter alimentar. Observo, ainda, que a própria 

executada esclarece que a referida transferência foi realizada pelo irmão, a título de eventual ajuda num momento de 

desespero, a fim de cobrir despesas com medicamentos. E, pelas regras da experiência comum, com fundamento no art. 

335 do CPC, é indubitável que o valor recebido a título de aposentadoria se mostrava insuficiente para a subsistência da 
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executada, admitindo-se, portanto, a veracidade da alegação. No que se refere ao bloqueio na conta corrente nº 96.908-

7, na agência 0054-P do banco Bradesco, constata-se, a partir dos documentos de fls. 131, 133 e 141, que incidiu sobre 

saldo de conta corrente e aplicação em fundo de investimento. O saldo bloqueado na conta corrente, no valor de R$ 

919,81, por ser composto de proventos de aposentadoria do marido da executada, AMARO PINHEIRO SILVA, 

afigura-se impenhorável, nos termos do art. 649, IV, do CPC. Os restantes R$ 233,51 são provenientes de fundo de 

investimento e, muito embora não estejam sob o manto da impenhorabilidade, devem também ser liberados, por se 

tratar de bem pertencente a terceiro, que não compõe a presente relação processual. Esclareça-se, nesse sentido, como já 

exposto na petição de fls. 119/120 e comprovado pelos documentos de fls. 128 e 136, que AMARO recebe em conta da 

executada por ser portador de deficiência.Dessa forma, defiro o desbloqueio de valores nas mencionadas contas. 

Registre-se minuta de desbloqueio no sistema BACENJUD. Após, com fundamento no artigo 40 da Lei n 6.830/80, 

suspendo o curso da execução fiscal, considerando que não foi localizado o devedor ou bens sobre os quais possa recair 

a penhora. Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Secretaria, bem como a possibilidade de 

desarquivamento caso se requeira, ao invés da permanência em Secretaria determino que o feito aguarde em arquivo 

eventual provocação. Saliento que reiterados pedidos de prazo e nova vista, sem manifestação conclusiva acerca do 

prosseguimento do feito, não serão considerados e os autos remetidos ao arquivo, sobrestados nos termos do artigo 40 

da Lei 6.830/80.Após arquivados, petições inconclusivas não ensejarão o desarquivamento dos autos e serão devolvidas 

sem autuação, após cancelamento dos protocolos.Intime-se e cumpra-se. 

 
0512778-48.1993.403.6182 (93.0512778-9) - INSS/FAZENDA(Proc. 291 - ADELIA LEAL RODRIGUES) X 

CONFECCOES ABBUD LTDA X NAIM ABBUD JOAO X NELSON ABBUD JOAO(SP091094 - VAGNER 

APARECIDO ALBERTO E SP115479 - FERNANDO CALZA DE SALLES FREIRE) 

F. 219vº: Intime-se o coexecutado NAIM ABUD JOÃO a prestar os esclarecimentos e/ou juntar aos autos os 

documentos requeridos, em 10 (dez) dias. 

 

0510849-09.1995.403.6182 (95.0510849-4) - INSS/FAZENDA(Proc. 144 - ARILTON D ALVELLOS RIBEIRO DE 

ALMEIDA) X FUNDACAO LEONIDIO ALLEGRETTI X LEONARDO PLACUCCI X LUCIANO 

NASCIMENTO(SP234419 - GUSTAVO BARROSO TAPARELLI E SP296059 - EDUARDO SILVA MADLUM) 

125: Intime-e a Executada a trazer aos autos certidão de objeto e pé atualizada do processo nº 2001.61.00.025546-9, no 

prazo de 10 (dez) dias.Após, dê-se vista à Exequente para manifestação com urgência, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0537827-86.1996.403.6182 (96.0537827-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) X TAB TEXTIL ABRAM BLAJ LTDA X CLARICE BLAJ NEUFELD X CARLOS ROBERTO 

NEUFELD X CARLOS BLAJ(SP098634 - SERGIO TADEU DINIZ) 

Fls. 105: Intimem-se os coexecutados a regularizar sua representação processual, jutando aos autos intrumento 

procuratório e documento hábil a comprovar os poderes do outorgante da procuração, no prazo de 10 (de) dias. Nada a 
deferir quanto à alegação de impenhorabilidade, uma vez que convenções particulares não podem ser opostas à Fazenda 

Pública.Prossiga-se. Dado o tempo decorrido da realização da penhora, expeça-se mandado de constatação e 

reavaliação, bem como reforço e substituição, caso necessário, em se tratando de bens pertencentes ao estoque rotativo 

da executada ou mesmo na ausência dos bens já penhorados nos autos. Após, inclua-se, oportunamente, em pauta para 

leilão. Intime-se.  

 

0510948-08.1997.403.6182 (97.0510948-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ESTRELINHAS IND/ E COM/ DE ARTESANATO LTDA X MARCIO ZERBINATO X SONIA MARIA DA SILVA 

ZERBINATO(SP160244 - MARCELO NEGRI SOARES) 

Diante do atendimento pela executada da determinação de fl. 78, expeça-se carta precatória para Subseção de Jundiaí 

para avaliação, registro, intimação e leilão do bem penhorado de fl. 57, instruindo-a com cópias dos documentos de fls. 

86/88 e com a planta do imóvel constante de fl. 89.Indefiro o pedido de designação de audiência de conciliação de fl. 

85, haja vista que a executada pode pleitear a composição com a exequente administrativamente, atendendo-se, assim, 

aos princípios da celeridade e economia processual.Int. 

 

0523622-81.1998.403.6182 (98.0523622-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CORDLYNE IND/ E COM/ LTDA X ALGEMIRO ALGOES X JOSE ERMOLAO PAROLIN(SP073132 - 
EDUARDO ALVES DE SA FILHO) X LUIS BALMES BOSCH X EDSON TOSTES FREITAS(SP166172 - JESUS 

TADEU MARCHEZIN GALETI) X FRANCISCO RASCAGLIA NETO 

Fls. 148/153: por ora, intime-se o executado, na pessoa do advogado subscritor da petição, para regularizar a 

representação processual, juntando procuração, bem como a apresentar o extrato da conta bancária no mês do bloqueio, 

a fim de se analisar os valores creditados no período. Fixo o prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0029480-19.1999.403.6182 (1999.61.82.029480-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X GRAFICA 

EDITORA CAMARGO SOARES LTDA X JOSE WELINGTON DE CAMARGO SOARES X EULALIA DA 

COSTA SOARES(SP132649 - FERNANDA ELISSA DE CARVALHO AWADA E SP188590 - RICARDO TAHAN 

E SP107950 - CYLMAR PITELLI TEIXEIRA FORTES) 

Republique-se a decisão retro, após o cadastramento dos advogados indicados em fl. 233.Segue abaixo o teor da 
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decisão:Fls. 231/281: tendo em vista que foram opostos embargos à arrematação de fls. 242, bem como que houve 

parcelamento do preço, por ora intime-se a arrematante para, no prazo de 10 dias, comprovar o pagamento integral do 

valor, bem como a expedição da respectiva carta de arrematação.Int. 

 

0054904-63.1999.403.6182 (1999.61.82.054904-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

GRAFICA NASCIMENTO LTDA X MANOEL DO NASCIMENTO MARCHI(SP066086 - ODACY DE BRITO 

SILVA) 

Publique-se a decisão de fl. 101. Teor da decisão: Defiro a substituição da CDA (art. 2º, parágrafo 8º da Lei 6.830/80). 

Intime-se a executada, inclusive para pagamento do saldo remanescente(R$251.784,92, em 11/04/2011), devidamente 

atualizado à época do efetivo recolhimento, sob pena de prosseguimento do feito. Após, cumpra-se o despacho de fls. 

84, retornando os autos ao arquivo. Int. 

 

0076163-17.1999.403.6182 (1999.61.82.076163-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA 

CAMARA GOUVEIA) X FGC IND/ COM/ DE EQUIP METALURG PARA FRIGORIFICOS LTDA(SP057908 - 

ISABEL RAMOS DOS SANTOS) 

Não recebo a apelação interposta, com fundamento no art. 499 do CPC, uma vez que o apelante não é parte nos autos, 

não podendo pleitear direito alheio em nome próprio (art. 6º do CPC), tampouco é terceiro prejudicado. Intimem-se as 

partes. Não havendo manifestação no prazo legal, certifique-se o trânsito em julgado da sentença e remetam-se os autos 
ao arquivo, com baixa na distribuição. 

 

0063792-79.2003.403.6182 (2003.61.82.063792-2) - INSS/FAZENDA(Proc. ESTELA VILELA GONCALVES) X 

SILEX TRADING S.A. X SILEX CONVERGAS LTDA X JAIRO MACHADO FURTADO X ROBERTO 

GIANNETTI DA FONSECA X MARIO DA COSTA BRAGA X GIAN PAOLO RASTELLI X ANTONIO CARLOS 

DIAS DE ANDRADE(SP145719 - LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO) 

Intime-se a Executada do desarquivamento dos autos, requerendo o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias, bem 

como para retirar, em secretaria, a certidão emitida, mediante o recolhimento da diferença das custas posto que o valor 

recolhido o foi a menor do que o devido.No silêncio, retornem os autos ao arquivo. 

 

0047052-12.2004.403.6182 (2004.61.82.047052-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

KVA ENGENHARIA E SISTEMAS LTDA X ELZA RODRIGUES SILVA SERVOS(SP108386 - PAULO DE 

TARSO BARBOSA DUARTE E SP157574 - ANDRÉ NICOLAU HEINEMANN FILHO) 

Fls. 171/176: indefiro o pedido, pois a executada não comprovou mediante extratos que foram creditados apenas valores 

referentes ao salário na sua conta bancária no banco do Brasil, no mês de março do corrente ano.Aguarde-se o prazo 

para oposição de embargos, procedendo-se nos termos dos itens 6 e seguintes de fls. 152/153.Int. 

 
0062664-87.2004.403.6182 (2004.61.82.062664-3) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X DELLTTA DE 

PARTICIPACOES E DESENVOLVIMENTO LT(SP053589 - ANDRE JOSE ALBINO) 

Fls. 167/168: Indefiro o pedido da Executada eis que não consta dos autos notícia de recurso recebido com efeito 

suspensivo. Ademais, a despeito da identidade de partes, não há outros indícios de que a Ação mencionada pela parte 

refira-se ao presente débito.Assim, prossiga-se.Aguarde-se liberação de pauta para a realização de leilão dos bens 

penhorados as fls. 162/165.Int. 

 

0043877-73.2005.403.6182 (2005.61.82.043877-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X PAGE IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA(SP226623 - CESAR AUGUSTO GALAFASSI) 

Em face da notícia de adesão formulada pelo executado ao Parcelamento Administrativo, suspendo o trâmite da 

presente execução fiscal.Considerando que para acompanhar os parcelamentos de seus créditos os exeqüentes não 

necessitam dos autos uma vez que possuem todos os dados necessários, eventuais pedidos de prazo, desarquivamento e 

nova vista, formulados apenas para verificação da continuidade do cumprimento, sem notícia de exclusão, rescisão ou 

pagamento integral, não serão considerados para efeito de obstar o cumprimento desta decisão e no caso de autos já 

arquivados, as petições serão devolvidas sem autuação, após cancelamento dos protocolos.Desde já, indefiro pedido de 

levantamento de eventual penhora, pois a simples adesão a parcelamento administrativo não autoriza a liberação de 

qualquer constrição efetuada nos autos. Tal providência ocorrerá após o cumprimento do acordo, com efetiva quitação 
das parcelas pactuadas. Porém, no caso dos autos, devem permanecer suspensos os depósitos a título de penhora sobre 

faturamento. Int. 

 

0003912-54.2006.403.6182 (2006.61.82.003912-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

FERMAR PRODUCOES GRAFICAS LTDA(SP050175 - CARLOS ALBERTO FONTOURA SCAFF) X NEUSA 

RODRIGUES PEREIRA X RUBENS RODRIGUES X VERA LUCIA RONCOLETA RODRIGUES 

Fls. 97/106: por ora, intime-se a executada a comprovar, no prazo de 10 (dez) dias, que o bloqueio de fls. 95-verso, 

atingiu a conta cujo extrato consta de fl. 100, bem como esclarecer a divergência de valores (fl. 95-verso - R$ 2358,65 e 

fl. 100 - R$ 3125,59). 

 

0054307-50.2006.403.6182 (2006.61.82.054307-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 
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VIEIRA) X COATS CORRENTE LTDA(SP154367 - RENATA SOUZA ROCHA E SP160099B - SANDRA 

CRISTINA PALHETA) 

Fls. 381/383: tendo em vista que a carta de fiança ainda não atendeu a todas as exigências legais, bem como que a 

simples propositura de ação anulatória não tem o condão de suspender o presente feito, defiro. Considerando que os 

Oficiais de Justiça atualmente estão vinculados à CEUNI (Central Única de Mandados), que há entendimento dessa 

Central para que os atos de penhora no rosto de autos se façam mediante ofício eletrônico, bem como, ainda que pela 

natureza dessa forma de cumprimento de diligências de penhora, resta desnecessária a lavratura de auto de penhora, 

pois a constrição já se formaliza com o recebimento da comunicação pelo Juízo destinatário, determino: 1)a título de 

penhora, que se envie solicitação com cópia desta decisão, de preferência por via eletrônica, ao Digno Juízo 

destinatário, solicitando-se que bloqueie numerário no montante de R$ 543.657,62, nos autos do processo número 

0741781-97.1985.403.6100, em trâmite na 15ª Vara Cível Federal de São Paulo, ficando ciente o titular da Serventia 

Judicial para que informe a este Juízo a efetivação dos atos praticados.2)caso não exista o depósito, solicite-se a 

gentileza de que o Digno Juízo destinatário informe por via eletrônica. 3)confirmado o cumprimento no Juízo 

destinatário, intime-se o devedor.Intime-se. 

 

0005162-88.2007.403.6182 (2007.61.82.005162-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X EDITORA ESCALA LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) 

Em juízo de retratação, mantenho a decisão de fls. 346 por seus próprios e jurídicos fundamentos. Diante da decisão do 
tribunal deferindo efeito suspensivo ao agravo para que os valores bloqueados permaneçam à disposição do juízo até 

pagamento integral do parcelamento.Cumpra-se a parte final da decisão impugnada, remetendo-se os autos ao arquivo, 

em razão do parcelamento celebrado.Intimem-se as partes. 

 

0006904-51.2007.403.6182 (2007.61.82.006904-4) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LISTER S/C L X FERNANDO CEZAR DE SOUZA 

BAPTISTA X EDUARDO GHELFOND(SP034345 - KEIJI MATSUZAKI) 

Fls. 159/167: nada a deferir quanto ao pedido formulado, pois a empresa executada não possui legitimidade para 

pleitear direito alheio em nome próprio, a teor do disposto no art. 6º do CPC. Ademais, a questão já foi analisada em fls. 

110 e 165. Dê-se vista à exequente para se manifestar sobre a regularidade do parcelamento do débito em execução, 

requerendo o que for de direito.Int. 

 

0014107-64.2007.403.6182 (2007.61.82.014107-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X CECM EMPREGADOS E SERVIDORES DA SABESP E EM EMPRESAS DE(SP016510 - 

REGINALDO FERREIRA LIMA E SP132725 - REGINALDO FERREIRA LIMA FILHO) 

Intime-se o depositário nomeado, EDSON TARANTO, a proceder ao depósito dos valores penhorados, em uma conta à 

disposição deste Juízo a ser aberta na Caixa Economica Federal - PAB Execuções Fiscais, vinculada ao presente feito, 
no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0032900-51.2007.403.6182 (2007.61.82.032900-5) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X CASA DAS 

ESSENCIAS SS LTDA X EDISON LEOPRE GONSALEZ X SERGIO FAERTES PEREIRA(SP176654 - CLAUDIO 

CARNEIRO DE FARIA) 

Trata-se de pedido de condenação da Exequente ao pagamento de honorários advocatícios, em razão reconhecimento 

por esta da ilegitimidade passiva do sócio EDISON LEPORE GONSALEZ. Com razão o Executado, de fato verifica-se 

que na decisão de fl. 108 não houve a devida condenação em honorários. Assim, dou provimento aos embargos 

declaratórios para sanar a omissão, condenando a Exequente ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 

1.000,00 (hum mil reais), nos termos do art. 20, parágrafo 4º do CPC. Intime-se a Exequente. Publique-se.  

 

0003241-60.2008.403.6182 (2008.61.82.003241-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X HUBRAS PRODUTOS DE PETROLEO LTDA X MARCOS TIDEMANN DUARTE X MARCIO 

TIDEMANN DUARTE X MARCELO TIDEMANN DUARTE X ROBERTO MARCONDES DUARTE X RICARDO 

MARCONDES DUARTE X RAFAEL MARCONDES DUARTE X COMPANHIA DE EMPREENDIMENTOS SAO 

PAULO S/A X ATINS PARTICIPACOES LTDA X RM PETROLEO LTDA X VR3 EMPREENDIMENTOS 

PARTICIPACOES LTDA X ROSENFELD BRASIL PARTICIPACOES LTDA X BRASMOUNT IMOBILIARIA 
LTDA(SP162601 - FABIO JULIANI SOARES DE MELO E SP053260 - LUIZ NOBORU SAKAUE E SP166949 - 

WANIA CELIA DE SOUZA LIMA) 

Defiro o pedido de fls. 1275/1276, de vista dos autos fora do cartório, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, intime-se a 

Exequente a manifestar-se acerca das exceções de pré-executividade apresentadas, no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

0040546-44.2009.403.6182 (2009.61.82.040546-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X DECIO LACHTERMACHER(SP119842 - DANIEL CALIXTO) 

Suprida a citação pelo comparecimento espontâneo do Executado aosautos.Defiro vista dos autos fora do cartório pelo 

prazo de 05 (cinco) dias.Após, venham conclusos para apreciação do pedido de fls. 38/41. 

 

0042486-10.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 
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FARMA SERVICE BIOEXTRACT LTDA(SP086609 - JOSILDO PEREIRA DA SILVA) 

Tratam os presentes autos de execução de título extrajudicial, de cunho definitivo, sendo que este Juízo tem o 

entendimento de que a execução deverá prosseguir em seus ulteriores termos, somente não sendo repassado a(o) 

Exequente, por ora, o numerário fruto da penhora on line, em face da oposição de embargos, uma vez que, embora a 

apelação tenha sido recebida apenas no efeito devolutivo, a irreversibilidade da medida poderá causar danos 

irreparáveis à executada.Assim, aguarde-se no arquivo o julgamento final dos embargos opostos.Intime-se. 

 

Expediente Nº 2838 
 

EXECUCAO FISCAL 
0056051-17.2005.403.6182 (2005.61.82.056051-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP170587 - CELZA CAMILA DOS SANTOS) X MARIA SOCORRO ALMEIDA DE SANTANA 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 

ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 
deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 

dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 
público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 

valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 

utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 
propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 

processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 
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precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 

persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0037590-60.2006.403.6182 (2006.61.82.037590-4) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - 

CRECI 2 REGIAO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X WILSON ROBERTO BORGES SIMI 

Cuidam os autos de execução fiscal objetivando a cobrança de valor muito inferior a R$ 10.000,00, definido como 

ínfimo nos termos do artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004.Consoante doutrina e 

jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao 

senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que deveria conduzir à extinção da ação, sob o 

fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, várias são as consequências negativas 

decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A sobrecarga dos serviços cartorários, 
decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que empece o regular andamento das execuções 

de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem o mesmo rito processual, da Lei nº 

6.830/80;b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação dos créditos públicos e incentiva a 

sonegação;c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais execuções é superior ao valor 

cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem extinguindo os processos de 

execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito executado, por falta de interesse de 

agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), da economicidade (art. 70 da CF de 

1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal comentada e Anotada, Ed. Revista dos 

Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e 

Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância nos Tribunais Federais e Cortes 

Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores 

antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As causas fiscais seguem o mesmo 

rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de carrear recursos para os cofres 

públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios congestiona a máquina judiciária e 

prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse público (Manoel Álvares, Lei de 

Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório o reconhecimento da ausência do 

Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da dívida. O prosseguimento da ação 
mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. Esta conclusão não se confunde 

com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito tributário, nem declarada a sua 

extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja valor razoável poderá 

autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos idênticos, à mesma 

conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 235.186, Gallotti, DJ 

25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento ao recurso 

extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 240250/SP; RE 

240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE MELLO 

Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT VOL-

02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa elaborada 

pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais constatações 

revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de fiscalização 

das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência Brasil).No 

seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se utilizar a 

execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém propõe uma 

ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. Destacou-se também 

que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 26.303,81 das ações 
movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar um processo de 

execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste processo, 

registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, também 

firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, determinando, ao 

revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses termos, o julgado 

proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o Conselho Regional de 

Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto condutor, da MM. 

Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o processo seja mantido no 

arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou precedentes no sentido de que o 

binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela União Federal, quer pelos Conselhos 

Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor irrisório, não se justifica.Assim é de se 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 309/713 

aplicar a decisão assentada pelo C. STJ no sentido de manter no arquivo a Execução sem baixa na distribuição até que a 

execução atinja o valor de R$ 10.000,00.Assim, entendo ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da 

presente execução fiscal, enquanto persegue quantia ínfima para, adotando o entendimento acima exposto, determinar a 

remessa do processo ao arquivo, sem baixa na distribuição, até que atingido o valor mínimo, previsto no supracitado 

artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004, mediante provocação oportuna do (a) 

exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0039967-04.2006.403.6182 (2006.61.82.039967-2) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - 

CRECI 2 REGIAO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X AQIRA ETIKI 

Manifeste-se a Exequente sobre a alegação do Executado (fls. 48) de que os débitos desta lide foram anistiados.Int. 

 

0048841-75.2006.403.6182 (2006.61.82.048841-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP217723 - DANILO EDUARDO GONÇALVES DE FREITAS) X ANA PAULA SANTA RITA SILVA 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 
ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 

dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 
congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 

valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 
utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 
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processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 

persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0032119-29.2007.403.6182 (2007.61.82.032119-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP198640 - ANITA FLÁVIA HINOJOSA) X MARIA APARECIDA BATISTA PEREIRA 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 
ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 

dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 
congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 

valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 
utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 
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processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 

persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0022269-14.2008.403.6182 (2008.61.82.022269-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X FRANCISCA AVELINO DOS SANTOS 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 
ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 

dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 
congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 

valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 
utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 
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processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 

persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0027088-91.2008.403.6182 (2008.61.82.027088-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X SOLUSIA MARIA TEIXEIRA MATOS 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 
ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 

dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 
congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 

valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 
utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 
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processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 

persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0031029-49.2008.403.6182 (2008.61.82.031029-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA) X MARIA DAS GRACAS LOURENCO DA 

SILVA 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 
500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 

ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 

dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 
carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 

valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 
Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 

utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 
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condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 

processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 

persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0035636-08.2008.403.6182 (2008.61.82.035636-0) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 

REGIAO/SP(SP132363 - CLAUDIO GROSSKLAUS) X FIDUCIA INVESTIMENTOS LTDA 

Em cumprimento ao v.acórdão, intime-se o (a) exequente para requerer o que de direito em termos de prosseguimento 

do feito, no prazo de 10 dias. Neste sentido, indique a Exequente especificamente novo endereço para citação/penhora, 

bem como bens do(s) executado(s) livres e desembaraçados, comprovando nos autos sua propriedade e indicando sua 

atual localização.Saliento que a ausência de manifestação, bem como reiterados pedidos de prazo e nova vista, sem 
manifestação conclusiva acerca do prosseguimento do feito, não serão considerados e os autos serão remetidos ao 

arquivo, sobrestados nos termos do artigo 40 da Lei 6.830/80.Após arquivado, petições inconclusivas não ensejarão o 

desarquivamento dos autos e serão devolvidas sem autuação, após cancelamento dos protocolos.Int.  

 

0006318-43.2009.403.6182 (2009.61.82.006318-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X FABIO REZENDE 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 

ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 
dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 
valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 
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utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 

processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 
persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0006770-53.2009.403.6182 (2009.61.82.006770-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X DIRCEU SANTOS DE OLIVEIRA 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 

ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 
dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 
valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 
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utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 

processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 
persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0010177-67.2009.403.6182 (2009.61.82.010177-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ROSENILDA LOURENCO DE LIMA 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 

ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 
dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 
valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 
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utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 

processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 
persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0050041-15.2009.403.6182 (2009.61.82.050041-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANA LUCIA DE SOUZA PEREIRA DA SILVA 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 

ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 
dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 
valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 
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utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 

processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 
persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0054306-60.2009.403.6182 (2009.61.82.054306-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ALFREDO MOTOSHIMA 

Fls. 31 : Nada a deferir, tendo em vista a entença de fls. 9/11, transitada em julgado (fls. 30, verso).Retornem os autos 

ao arquivo, nos termos da referida decisão.Int. 

 

0054461-63.2009.403.6182 (2009.61.82.054461-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X CARMENCITA ASSUMPCAO CARNEIRO 

Cuidam os autos de execução fiscal objetivando a cobrança de valor muito inferior a R$ 10.000,00, definido como 

ínfimo nos termos do artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004.Consoante doutrina e 

jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao 

senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que deveria conduzir à extinção da ação, sob o 

fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, várias são as consequências negativas 

decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A sobrecarga dos serviços cartorários, 
decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que empece o regular andamento das execuções 

de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem o mesmo rito processual, da Lei nº 

6.830/80;b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação dos créditos públicos e incentiva a 

sonegação;c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais execuções é superior ao valor 

cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem extinguindo os processos de 

execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito executado, por falta de interesse de 

agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), da economicidade (art. 70 da CF de 

1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal comentada e Anotada, Ed. Revista dos 

Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e 

Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância nos Tribunais Federais e Cortes 

Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores 

antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As causas fiscais seguem o mesmo 

rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de carrear recursos para os cofres 

públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios congestiona a máquina judiciária e 

prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse público (Manoel Álvares, Lei de 

Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório o reconhecimento da ausência do 

Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da dívida. O prosseguimento da ação 
mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. Esta conclusão não se confunde 

com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito tributário, nem declarada a sua 

extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja valor razoável poderá 

autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos idênticos, à mesma 

conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 235.186, Gallotti, DJ 

25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento ao recurso 

extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 240250/SP; RE 

240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE MELLO 

Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT VOL-

02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa elaborada 

pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais constatações 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 319/713 

revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de fiscalização 

das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência Brasil).No 

seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se utilizar a 

execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém propõe uma 

ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. Destacou-se também 

que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 26.303,81 das ações 

movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar um processo de 

execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste processo, 

registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, também 

firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, determinando, ao 

revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses termos, o julgado 

proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o Conselho Regional de 

Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto condutor, da MM. 

Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o processo seja mantido no 

arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou precedentes no sentido de que o 

binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela União Federal, quer pelos Conselhos 

Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor irrisório, não se justifica.Assim é de se 

aplicar a decisão assentada pelo C. STJ no sentido de manter no arquivo a Execução sem baixa na distribuição até que a 
execução atinja o valor de R$ 10.000,00.Assim, entendo ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da 

presente execução fiscal, enquanto persegue quantia ínfima para, adotando o entendimento acima exposto, determinar a 

remessa do processo ao arquivo, sem baixa na distribuição, até que atingido o valor mínimo, previsto no supracitado 

artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004, mediante provocação oportuna do (a) 

exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0054618-36.2009.403.6182 (2009.61.82.054618-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X CENIRA IGERCA BARBOSA 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 

ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 
empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 

dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 
Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 

valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 
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fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 

utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 

processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 
Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 

persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0055066-09.2009.403.6182 (2009.61.82.055066-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANDREIA BISPO DOS SANTOS 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 

ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 
empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 

dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 
Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 

valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 
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fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 

utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 

processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 
Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 

persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0000628-96.2010.403.6182 (2010.61.82.000628-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X DANIELLA GARCIA RODRIGUES 

Cuidam os autos de execução fiscal objetivando a cobrança de valor muito inferior a R$ 10.000,00, definido como 

ínfimo nos termos do artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004.Consoante doutrina e 

jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao 

senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que deveria conduzir à extinção da ação, sob o 

fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, várias são as consequências negativas 

decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A sobrecarga dos serviços cartorários, 

decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que empece o regular andamento das execuções 

de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem o mesmo rito processual, da Lei nº 

6.830/80;b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação dos créditos públicos e incentiva a 
sonegação;c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais execuções é superior ao valor 

cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem extinguindo os processos de 

execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito executado, por falta de interesse de 

agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), da economicidade (art. 70 da CF de 

1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal comentada e Anotada, Ed. Revista dos 

Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e 

Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância nos Tribunais Federais e Cortes 

Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores 

antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As causas fiscais seguem o mesmo 

rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de carrear recursos para os cofres 

públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios congestiona a máquina judiciária e 

prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse público (Manoel Álvares, Lei de 

Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório o reconhecimento da ausência do 

Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da dívida. O prosseguimento da ação 

mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. Esta conclusão não se confunde 

com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito tributário, nem declarada a sua 

extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja valor razoável poderá 
autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos idênticos, à mesma 

conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 235.186, Gallotti, DJ 

25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento ao recurso 

extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 240250/SP; RE 

240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE MELLO 

Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT VOL-

02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa elaborada 

pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais constatações 

revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de fiscalização 

das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência Brasil).No 

seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se utilizar a 
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execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém propõe uma 

ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. Destacou-se também 

que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 26.303,81 das ações 

movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar um processo de 

execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste processo, 

registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, também 

firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, determinando, ao 

revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses termos, o julgado 

proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o Conselho Regional de 

Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto condutor, da MM. 

Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o processo seja mantido no 

arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou precedentes no sentido de que o 

binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela União Federal, quer pelos Conselhos 

Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor irrisório, não se justifica.Assim é de se 

aplicar a decisão assentada pelo C. STJ no sentido de manter no arquivo a Execução sem baixa na distribuição até que a 

execução atinja o valor de R$ 10.000,00.Assim, entendo ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da 

presente execução fiscal, enquanto persegue quantia ínfima para, adotando o entendimento acima exposto, determinar a 

remessa do processo ao arquivo, sem baixa na distribuição, até que atingido o valor mínimo, previsto no supracitado 
artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004, mediante provocação oportuna do (a) 

exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0001022-06.2010.403.6182 (2010.61.82.001022-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X EDELENE SILVA LIMA 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 

ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 

dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 
execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 

valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 
idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 

utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 
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propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 

processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 

persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 
arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0001295-82.2010.403.6182 (2010.61.82.001295-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X DENIS AUGUSTO DOMINGUES 

Cuidam os autos de execução fiscal objetivando a cobrança de valor muito inferior a R$ 10.000,00, definido como 

ínfimo nos termos do artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004.Consoante doutrina e 

jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao 

senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que deveria conduzir à extinção da ação, sob o 

fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, várias são as consequências negativas 

decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A sobrecarga dos serviços cartorários, 

decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que empece o regular andamento das execuções 

de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem o mesmo rito processual, da Lei nº 

6.830/80;b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação dos créditos públicos e incentiva a 

sonegação;c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais execuções é superior ao valor 

cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem extinguindo os processos de 

execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito executado, por falta de interesse de 
agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), da economicidade (art. 70 da CF de 

1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal comentada e Anotada, Ed. Revista dos 

Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e 

Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância nos Tribunais Federais e Cortes 

Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores 

antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As causas fiscais seguem o mesmo 

rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de carrear recursos para os cofres 

públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios congestiona a máquina judiciária e 

prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse público (Manoel Álvares, Lei de 

Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório o reconhecimento da ausência do 

Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da dívida. O prosseguimento da ação 

mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. Esta conclusão não se confunde 

com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito tributário, nem declarada a sua 

extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja valor razoável poderá 

autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos idênticos, à mesma 

conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 235.186, Gallotti, DJ 

25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento ao recurso 
extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 240250/SP; RE 

240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE MELLO 

Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT VOL-

02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa elaborada 

pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais constatações 

revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de fiscalização 

das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência Brasil).No 

seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se utilizar a 

execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém propõe uma 

ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. Destacou-se também 

que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 26.303,81 das ações 
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movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar um processo de 

execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste processo, 

registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, também 

firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, determinando, ao 

revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses termos, o julgado 

proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o Conselho Regional de 

Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto condutor, da MM. 

Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o processo seja mantido no 

arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou precedentes no sentido de que o 

binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela União Federal, quer pelos Conselhos 

Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor irrisório, não se justifica.Assim é de se 

aplicar a decisão assentada pelo C. STJ no sentido de manter no arquivo a Execução sem baixa na distribuição até que a 

execução atinja o valor de R$ 10.000,00.Assim, entendo ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da 

presente execução fiscal, enquanto persegue quantia ínfima para, adotando o entendimento acima exposto, determinar a 

remessa do processo ao arquivo, sem baixa na distribuição, até que atingido o valor mínimo, previsto no supracitado 

artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004, mediante provocação oportuna do (a) 

exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 
0011100-59.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X SILVANA FERREIRA BENTO DA ROCHA 

Cuidam os autos de execução fiscal objetivando a cobrança de valor muito inferior a R$ 10.000,00, definido como 

ínfimo nos termos do artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004.Consoante doutrina e 

jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao 

senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que deveria conduzir à extinção da ação, sob o 

fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, várias são as consequências negativas 

decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A sobrecarga dos serviços cartorários, 

decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que empece o regular andamento das execuções 

de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem o mesmo rito processual, da Lei nº 

6.830/80;b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação dos créditos públicos e incentiva a 

sonegação;c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais execuções é superior ao valor 

cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem extinguindo os processos de 

execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito executado, por falta de interesse de 

agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), da economicidade (art. 70 da CF de 

1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal comentada e Anotada, Ed. Revista dos 

Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e 
Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância nos Tribunais Federais e Cortes 

Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores 

antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As causas fiscais seguem o mesmo 

rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de carrear recursos para os cofres 

públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios congestiona a máquina judiciária e 

prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse público (Manoel Álvares, Lei de 

Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório o reconhecimento da ausência do 

Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da dívida. O prosseguimento da ação 

mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. Esta conclusão não se confunde 

com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito tributário, nem declarada a sua 

extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja valor razoável poderá 

autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos idênticos, à mesma 

conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 235.186, Gallotti, DJ 

25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento ao recurso 

extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 240250/SP; RE 

240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE MELLO 

Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT VOL-
02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa elaborada 

pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais constatações 

revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de fiscalização 

das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência Brasil).No 

seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se utilizar a 

execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém propõe uma 

ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. Destacou-se também 

que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 26.303,81 das ações 

movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar um processo de 

execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste processo, 

registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, também 
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firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, determinando, ao 

revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses termos, o julgado 

proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o Conselho Regional de 

Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto condutor, da MM. 

Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o processo seja mantido no 

arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou precedentes no sentido de que o 

binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela União Federal, quer pelos Conselhos 

Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor irrisório, não se justifica.Assim é de se 

aplicar a decisão assentada pelo C. STJ no sentido de manter no arquivo a Execução sem baixa na distribuição até que a 

execução atinja o valor de R$ 10.000,00.Assim, entendo ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da 

presente execução fiscal, enquanto persegue quantia ínfima para, adotando o entendimento acima exposto, determinar a 

remessa do processo ao arquivo, sem baixa na distribuição, até que atingido o valor mínimo, previsto no supracitado 

artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004, mediante provocação oportuna do (a) 

exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0015717-62.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO 

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X 

REGINA MARIA DE SOUZA 
Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 

ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 

dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 

comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 
Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 

valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 

MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 
VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 

utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 

processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 
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também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 

processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 

persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0020366-70.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO 

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X 
MARILEIDE BARBOSA DA SILVA 

Segundo o artigo 7º da Lei 12.514/2011 os Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores 

inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do artigo 6º conforme transcritos abaixo:Art. 7o Os Conselhos 

poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso I do 

art. 6o. . Artigo 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para profissionais de nível superior: até R$ 

500,00 (quinhentos reais).Consoante doutrina e jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor 

ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que 

deveria conduzir à extinção da ação, sob o fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, 

várias são as consequências negativas decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A 

sobrecarga dos serviços cartorários, decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que 

empece o regular andamento das execuções de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem 

o mesmo rito processual, da Lei nº 6.830/80; b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação 

dos créditos públicos e incentiva a sonegação; c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais 

execuções é superior ao valor cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem 

extinguindo os processos de execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito 

executado, por falta de interesse de agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), 

da economicidade (art. 70 da CF de 1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal 
comentada e Anotada, Ed. Revista dos Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir 

Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância 

nos Tribunais Federais e Cortes Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras 

execuções fiscais de valores antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As 

causas fiscais seguem o mesmo rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de 

carrear recursos para os cofres públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios 

congestiona a máquina judiciária e prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse 

público (Manoel Álvares, Lei de Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório 

o reconhecimento da ausência do Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da 

dívida. O prosseguimento da ação mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. 

Esta conclusão não se confunde com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito 

tributário, nem declarada a sua extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja 

valor razoável poderá autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos 

idênticos, à mesma conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 

235.186, Gallotti, DJ 25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento 

ao recurso extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 

240250/SP; RE 240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE 
MELLO Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT 

VOL-02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais 

constatações revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de 

fiscalização das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência 

Brasil).No seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se 

utilizar a execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém 

propõe uma ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. 

Destacou-se também que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 

26.303,81 das ações movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar 

um processo de execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste 
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processo, registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, 

também firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, 

determinando, ao revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses 

termos, o julgado proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o 

Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto 

condutor, da MM. Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o 

processo seja mantido no arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou 

precedentes no sentido de que o binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela 

União Federal, quer pelos Conselhos Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor 

irrisório, não se justifica.Se antes se aplicava por analogia a Lei 10.522/02 no sentido de manter no arquivo a Execução 

sem baixa na distribuição até que a execução atinja o valor de R$ 10.000,00, agora há disposição específica para os 

Conselhos, atendendo a suas peculiaridades, determinando o arquivamento de processos cujo valor cobrado seja inferior 

a R$ 5.000,00. Assim, ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da presente execução fiscal, enquanto 

persegue quantia inferior ao limite previsto no artigo 7º da Lei 12.514/2011, determino a remessa do processo ao 

arquivo, sem baixa na distribuição, onde permanecerão no aguardo de provocação oportuna por parte do 

Exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0029981-84.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 
BAPTISTA MEDEIROS) X REGIANE MARIA DA SILVA 

Cuidam os autos de execução fiscal objetivando a cobrança de valor muito inferior a R$ 10.000,00, definido como 

ínfimo nos termos do artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004.Consoante doutrina e 

jurisprudência dominante, o processamento da execução fiscal de valor ínfimo, tal como definido em lei, é contrário ao 

senso de racionalidade que deve nortear o serviço judiciário, o que deveria conduzir à extinção da ação, sob o 

fundamento de falta de interesse processual. Segundo esse entendimento, várias são as consequências negativas 

decorrentes do processamento das execuções de valores irrisórios, in verbis: a) A sobrecarga dos serviços cartorários, 

decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores antieconômicos, o que empece o regular andamento das execuções 

de valores expressivos, já que as grandes e pequenas causas fiscais seguem o mesmo rito processual, da Lei nº 

6.830/80;b) O congestionamento da máquina judiciária, que dificulta a recuperação dos créditos públicos e incentiva a 

sonegação;c) O prejuízo aos cofres públicos, posto que o custo de cobrança de tais execuções é superior ao valor 

cobrado.Com base em tais fundamentos, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo vem extinguindo os processos de 

execuções fiscais de valores irrisórios, cujo custo de cobrança é superior ao crédito executado, por falta de interesse de 

agir, com lastro nos princípios da razoabilidade (art. 111 da Constituição Estadual), da economicidade (art. 70 da CF de 

1988), da finalidade e do próprio interesse público (Lei de Execução Fiscal comentada e Anotada, Ed. Revista dos 

Tribunais, 4ª edição, pág. 65, de Manoel Álvares, Maury A. Bottessini, Odmir Fernandes, Ricardo Cunha Chimenti e 

Carlos Henrique Abrão). O mesmo entendimento também já ganhou ressonância nos Tribunais Federais e Cortes 
Superiores, como segue: (...) A sobrecarga do Poder Judiciário decorrente das inúmeras execuções fiscais de valores 

antieconômicos prejudica o bom andamento das execuções de valores expressivos. As causas fiscais seguem o mesmo 

rito procedimental (Lei 6.830/80), qualquer que seja o valor cobrado. Ao invés de carrear recursos para os cofres 

públicos, inibir a inadimplência e a sonegação, a cobrança de valores irrisórios congestiona a máquina judiciária e 

prejudica todo o sistema de cobrança da dívida ativa, em prejuízo do interesse público (Manoel Álvares, Lei de 

Execução Fiscal Comentada e Anotada, ed. RT., 1996). Estes fatos tornam obrigatório o reconhecimento da ausência do 

Interesse Público de Agir da exequente no presente processo, em face do valor da dívida. O prosseguimento da ação 

mostra-se antieconômico, pelo descompasso entre o custo e o benefício demandado. Esta conclusão não se confunde 

com os institutos da anistia e remissão. Não está sendo julgada a existência do crédito tributário, nem declarada a sua 

extinção ou exclusão. Respeitados os prazos prescricionais, a soma de créditos que atinja valor razoável poderá 

autorizar a renovação da instância, sem caracterizar desvio de finalidade. (...). De resto, em casos idênticos, à mesma 

conclusão tem chegado diversos Ministros da Casa (v.g., RE 236.591, Moreira, DJ 23.11.98; RE 235.186, Gallotti, DJ 

25.11.98; RE 236.943, Velloso, DJ 06.11.98; RE 235.242, Corrêa, DJ 20.l0.98). Nego seguimento ao recurso 

extraordinário. Brasília, 15 de dezembro de 1998 Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE - Relator RE 240250/SP; RE 

240250/SP; RE 252965/SP; RE Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO Rel. Acórdão Min. CELSO DE MELLO 

Julgamento: 23/03/2000 Órgão Julgador: Segunda Turma Publicação: DJ DATA-29-09-00 PP-00098 EMENT VOL-

02006-04 PP-00793 (citados em decisão do Desembargador Federal FÁBIO PRIETO).Em recente pesquisa elaborada 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), iguais constatações 

revelam que mais de um terço (36.4%) das ações de execução fiscal no país são movidas por conselhos de fiscalização 

das profissões liberais, atrás, apenas, da União Federal, autora de 60% dos processos (Fonte: Agência Brasil).No 

seminário de apresentação dos resultados da referida pesquisa consignou-se, ainda, a contradição, em se utilizar a 

execução fiscal, como meio de cobrança de taxas de fiscalização, mensalidades e anuidades, pois se alguém propõe uma 

ação de R$ 15 está abusando do Sistema Judiciário. E os Conselhos fazem isso sistematicamente. Destacou-se também 

que o valor médio das ações movidas pelos conselhos é de R$ 1.540,74, em comparação a R$ 26.303,81 das ações 

movidas pela Fazenda Nacional, enquanto a Justiça Federal gasta, em média, R$ 4,3 mil para julgar um processo de 

execução fiscal. Ademais, além destas constatações, que deveriam conduzir à imediata extinção deste processo, 

registre-se o posicionamento intermediário, emanado do E.Tribunal Federal da 3ª. Região, que, de um lado, também 

firma a impossibilidade de processamento da execução de valor ínfimo, mas, de outro, não a extingue, determinando, ao 
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revés, que o feito aguarde em arquivo, até que seja atingido o valor mínimo previsto em lei. Nesses termos, o julgado 

proferido no agravo de instrumento nº 0007269-85.2011.4.03.0000/SP, tendo como agravante o Conselho Regional de 

Farmácia do Estado de São Paulo CRF/SP - execução no valor de R$ 2.275,74 -. O voto condutor, da MM. 

Desembargadora Federal Marli Ferreira, adota o entendimento do C. STJ, determinando que o processo seja mantido no 

arquivo, até que atingido o valor de R$ 10.000,00, in verbis: .Ora o C. STJ já firmou precedentes no sentido de que o 

binômio custo-benefício deve ser observado nas execuções promovidas quer pela União Federal, quer pelos Conselhos 

Profissionais.Deveras o acionamento da máquina judiciária para excutir valor irrisório, não se justifica.Assim é de se 

aplicar a decisão assentada pelo C. STJ no sentido de manter no arquivo a Execução sem baixa na distribuição até que a 

execução atinja o valor de R$ 10.000,00.Assim, entendo ausentes os pressupostos necessários ao prosseguimento da 

presente execução fiscal, enquanto persegue quantia ínfima para, adotando o entendimento acima exposto, determinar a 

remessa do processo ao arquivo, sem baixa na distribuição, até que atingido o valor mínimo, previsto no supracitado 

artigo 20 da Lei 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033 de 2004, mediante provocação oportuna do (a) 

exequente.Intime-se. Cumpra-se.  

 

0008346-13.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X GERALDO DA ASSUNCAO MARIANO 

Tendo em vista que a Exequente desistiu tacitamente do recurso de fls. 12/24, quando do protocolo da petição de fls. 46, 

certifique-se o trânsito em julgado da decisão de fls. 8/10.Após, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa na 
distribuição.Int. 

 

0029548-46.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOSE RABELLO CARDOZO JUNIOR 

Verifico que, na data da distribuição, o valor exeqüendo era inferior a 50 ORTNs.Assim, embora a Exequente tenha 

interposto apelação, o recurso cabível é o de embargos infringentes, nos termos do art. 34 da LEF.Entretanto, pelo 

princípio da fungibilidade, recebo o recurso como embargos infringentes.Tendo em vista que a executada não possui 

advogado constituído, venham os autos imediatamente conclusos. 

2ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

Dr. ALFREDO DOS SANTOS CUNHA. 

Juiz Federal  

Dr. FABIANO LOPES CARRARO.  

Juiz Federal Substituto  

Bela. Adriana Ferreira Lima.  

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 2397 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0509980-51.1992.403.6182 (92.0509980-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007176-

41.1990.403.6182 (90.0007176-3)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE 

ABREU E MOURA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP035615 - CLEIDE RAFANI) 

Tendo em vista que a parte credora de honorários (CEF), devidamente intimada do despacho da folha 154, quedou-se 

inerte, conforme certificado na folha 154 verso, constata-se o seu desinteresse quanto à execução da verba honorária. 

Assim, defiro o pedido da parte executada, contido na petição das folhas 156/157, determinando a remessa destes autos 
ao arquivo baixa-findo, com as cautelas de praxe, desapensando-se os autos. Intime-se.  

 

0041463-10.2002.403.6182 (2002.61.82.041463-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0529608-16.1998.403.6182 (98.0529608-3)) PROSER CORRETAGENS DE SEGUROS S/C LTDA(SP147065 - 

RICARDO HACHAM) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) 

Recebo a apelação da parte embargada, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte embargante para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, 

remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0060316-62.2005.403.6182 (2005.61.82.060316-7) - MAGLIANO S A CORRETORA DE CAMBIO E VALORES 

MOBILIARIOS(SP103943 - GERSON CERQUEIRA KERR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE 

ANGHER) 

Recebo a apelação da parte embargada, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte embargante para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, 

remetam-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 
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0049810-90.2006.403.6182 (2006.61.82.049810-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0036895-09.2006.403.6182 (2006.61.82.036895-0)) J & W COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA 

LTDA(SP154013 - ANDRÉ SUSSUMU IIZUKA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) 

Recebo a apelação da embargante apenas no efeito devolutivo.Intime-se o(a) embargado para oferecimento das contra-

razões, no prazo legal.Após, proceda-se o desapensamento destes autos do executivo fiscal, certifique-se e 

encaminhem-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Intime-se.  

 

0048379-84.2007.403.6182 (2007.61.82.048379-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0052196-93.2006.403.6182 (2006.61.82.052196-9)) CIA/ BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO(SP179209 - 

ALESSANDRA FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES) 

Homologo o pedido de desistência do recurso de apelação interposto nas folhas 76/80.Certifique-se o imediato trânsito 

em julgado da sentença das folhas 55/56, desapensando-se os autos e remetendo-os ao arquivo baixa-findo, com as 

formalidades de praxe.Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0013545-51.1990.403.6182 (90.0013545-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033659-
45.1989.403.6182 (89.0033659-2)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP046430 - IVONE FUZETTI DE 

OLIVEIRA TRIGO) X PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PAULO(Proc. 24 - CLEIDE RFANI) 

Prejudicado o pedido de fls. 156/157, tendo em vista o acórdão proferido às fls. 150/151, já transitado em julgado. 

Retornem os autos ao arquivo, com baixa findo.Intime-se.  

 

EXECUCAO FISCAL 
0029146-05.1987.403.6182 (87.0029146-3) - FAZENDA NACIONAL X EQUIPAMENTOS HIDRAULICOS MUNK 

S/A(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO) X DIMAS NARI BOTELHO 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0007176-41.1990.403.6182 (90.0007176-3) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP035615 - CLEIDE 

RAFANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP056646 - MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA) 

A presente execução fiscal encontra-se extinta, por força do V. Acórdão de fls.127/132, transitado em julgado, proferido 

nos embargos à execução fiscal n.92.0509980-5. Traslade-se cópia para os presentes autos.Tendo em vista a informação 

de que a verba honorária devida pela Prefeitura do Município de São Paulo foi quitada perante a CEF (fls.63), observo 
que eventual discussão acerca de referidos honorários deverá ser levada a efeito nos embargos à execução, em apenso, e 

não nestes autos.Remetam-se os presentes autos ao arquivo definitivo, observadas as formalidades de praxe. Caso 

necessário, autorizo o desapensamento dos autos. Intime-se. 

 

0001515-47.1991.403.6182 (91.0001515-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 55 - WAGNER DE ALMEIDA PINTO) 

X PIRAMIDES BRASILIA S/A IND/ E COM/ (MASSA FALIDA)(SP025703 - ALEXANDRE ALBERTO 

CARMONA) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0508041-94.1996.403.6182 (96.0508041-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 155 - RUY RODRIGUES DE SOUZA) X 

MASSA FALIDA DE CIA/ PAULISTA DE PLASTICOS X JOSE LUIZ SPENCER BATISTA X LUZIA HELENA 

DE VALOIS CORREIA(SP100607 - CARLOS EDUARDO CLARO) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 
 

0514600-67.1996.403.6182 (96.0514600-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 203 - RICARDO DA CUNHA MELLO) X YBY 

FASHION MODAS LTDA X KYEONG HA HWANG(SP130812 - JONG KI LEE) X JUNG HA HANG 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0519097-27.1996.403.6182 (96.0519097-4) - INSS/FAZENDA(Proc. 223 - MAURA COSTA E SILVA LEITE) X 

GAZELLE TRANSCORTES LTDA X HUANG LU CHENG YU(SP195905 - TATIANA YOSHIDA CASTRO) X 

SANDRA REGINA COSTA DIAS 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 330/713 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0530636-87.1996.403.6182 (96.0530636-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X COML/ 

IMPORTADORA E EXPORTADORA MILEM LTDA X JOSE MAIELLARO NETO X WALTER MAIELLARO X 

JAMILTON MOREIRA DA CUNHA X WALDIR ZANOTTI X ENRIQUE RODRIGUEZ(SP157553 - MARCEL 

GOMES BRAGANCA RETTO) 

Recebo a apelação da parte executada, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte exequente para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0533627-36.1996.403.6182 (96.0533627-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X RAFFOUL 

CHAHINE & CIA LTDA X RAFFOUL CHAHINE JUNIOR(SP154833 - CARLOS RENATO DA SILVEIRA E 

SILVA E SP244297 - CESAR AUGUSTO RIBEIRO DOS SANTOS) 

Cientifiquem-se as partes quanto ao retorno dos presentes autos, advindos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região. Fixo prazo de 30 (trinta) dias para manifestações e requerimentos. Intimem-se.  

 

0538589-05.1996.403.6182 (96.0538589-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE 
SAMPAIO) X EMBRACOM ELETRONICA TECNOLOGIA S/A X JACQUES GLAZ X JOAO DEMETRIO 

CALFAT JUNIOR(MG053775 - CELESTINO CARLOS PEREIRA) X YURI LAWRENCE 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0547780-40.1997.403.6182 (97.0547780-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X PNC 

INTERNATIONAL COM/ PART E SERVICOS LTDA(SP257811 - TATHIANA DA FONSECA MARTINHO 

FIUZA) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0507488-76.1998.403.6182 (98.0507488-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X ARC 

LINE COM/ E REPRESENTACOES LTDA X AFONSO MESSIAS AGUILAR X MILENA MORATTI 

AGUILAR(SP195878 - ROBERTO SAES FLORES) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 
Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Promova-se a 

anotação do advogado indicado na folha 99 no Sistema Processual.Após, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0512457-37.1998.403.6182 (98.0512457-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS BAN-BAN LTDA(SP058513 - DIRCEU OLIVEIRA SANTIAGO) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0518973-73.1998.403.6182 (98.0518973-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

REVENDA PAULISTA DE INFORMATICA COML/ E SERVICOS LTDA(SP146381 - DEBORA CUNHA 

GUIMARAES MENDONCA) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 
0520426-06.1998.403.6182 (98.0520426-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X MAXI 

CONTROL ACIONAMENTOS ELETRICOS LTDA (MASSA FALIDA)(SP069061 - MANUEL ANTONIO 

ANGULO LOPEZ) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0527460-32.1998.403.6182 (98.0527460-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

FORCOL IND/ E COM/ LTDA X RICARDO JOSE CHIMENTI X ELIANA HELENA DE GREGORIO AMBROSIO 

CHIMENTI(SP103072 - WALTER GASCH) X DAVID DE ANDRADE SOBRINHO 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 
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Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0529608-16.1998.403.6182 (98.0529608-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

PROSER CORRETAGENS DE SEGUROS S/C LTDA(SP147065 - RICARDO HACHAM) 

Encaminhem-se estes autos, juntamente com os Embargos à Execução Fiscal em apenso, ao egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Intime-se. 

 

0533122-74.1998.403.6182 (98.0533122-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X KLD 

BALANCAS ELETRONICAS LTDA X ARLEI JOSE ROMEIRO X JOAO CARLOS DE MEDEIROS 

KEUNECKE(SP090732 - DENISE DE ABREU ERMINIO) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0538427-39.1998.403.6182 (98.0538427-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

SUPRIHOUSE INFORMATICA COM/ E IMP/ LTDA X WILSON DUARTE JUNIOR(SP203613 - ANTONIO 

EDUARDO RODRIGUES) X REGINA CATIA DUARTE DE LUCCA X LUZIA APARECIDA DUARTE X 
CLAUDIA CRESPI CAETANO(SP154725 - FLÁVIA VEGH) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0547581-81.1998.403.6182 (98.0547581-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CASAS CONFIANCA DE CALCADOS LTDA X JOSE AFONSO JUNIOR X CESAR RICARDO AFONSO X 

REGINALDO MOREIRA SANTANA X RAUL PEREIRA GUERREIRO(SP106112 - DEMETRIUS GIMENEZ 

MALUF) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0045973-71.1999.403.6182 (1999.61.82.045973-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

BLUE SWEEP IND/ E COM/ LTDA X JORGE JAMIL MALUF FILHO(SP172586 - FABIO HENRIQUE DE 

ALMEIDA E SP149247 - ANDRE BOSCHETTI OLIVA) X JOSE FLORIANO DE MELO X MARCIA DE SOUSA 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 
Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0047497-06.1999.403.6182 (1999.61.82.047497-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

UNIGABY CONSTRUCOES E TERRAPLENAGEM LTDA(SP163565 - CELSO RICARDO FARANDI) X 

DOMINGOS SARAHAN NETO 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0060563-53.1999.403.6182 (1999.61.82.060563-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

LE PANIER PAES E DOCES LTDA ME X VILMAR CELESTINO RIBEIRO X ANSELMO CELESTINO 

RIBEIRO(SP181483 - VANESSA DE OLIVEIRA NARDELLA) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 
0050535-89.2000.403.6182 (2000.61.82.050535-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

THERMOSOLDA LTDA(SP100026 - WASHINGTON LUIZ GURGEL COSTA) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0030480-78.2004.403.6182 (2004.61.82.030480-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

UNISEG SERVICOS S/C LTDA(SP105300 - EDUARDO BOCCUZZI) X ABRAMO HAZAN X MARIA DA 

GLORIA HAZAN 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 332/713 

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0046632-07.2004.403.6182 (2004.61.82.046632-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

YARSHELL ENGENHARIA E COMERCIO LTDA X ALDO LUIZ YARSHELL X ROSANGELA DE LIMA 

YARSHELL(SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0057321-13.2004.403.6182 (2004.61.82.057321-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

GIANOLLI & CIA LTDA(SP190030 - JOÃO DONIZETE FRESNEDA) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0019995-82.2005.403.6182 (2005.61.82.019995-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

KICHEN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP216176 - FABIO ROBERTO SANTOS DO NASCIMENTO) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 
Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, cumpra-se 

o terceiro parágrafo do despacho de fl. 121, remetehndo-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região.Intime-se. 

 

0003959-28.2006.403.6182 (2006.61.82.003959-0) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X INDUSTRIAS TEXTEIS AZIZ NADER S/A X ABDO AZIZ NADER X CLARICE CASSAB NADER 

X CARLOS AZIZ NADER X FERNANDO AZIZ NADER X EDUARDO AZIZ NADER(SP146567 - LILIANI DA 

SILVA BREVIGLIERI) 

Recebo a apelação da parte executada, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte exequente para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0052196-93.2006.403.6182 (2006.61.82.052196-9) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA -INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES) X CIA/ BRASILEIRA DE 

DISTRIBUICAO(SP129693 - WILLIAN MARCONDES SANTANA) 

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte executada se manifeste sobre o depósito constante da folha 28, efetuado a 

título de garantia do Juízo, devendo apresentar, ainda, em caso de pedido de levantamento do valor, Procuração com 
poderes específicos para o ato.Após, tornem os autos conclusos. 

 

0028633-36.2007.403.6182 (2007.61.82.028633-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X PINGUIM INDUSTRIA E COMERCIO DE RADIADORES LTDA(SP048230 - JOSE DE ALMEIDA 

FERNANDES) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0007685-39.2008.403.6182 (2008.61.82.007685-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X MARMOREA COMERCIAL DE MARMORES E GRANITOS LTDA. EPP(SP248722 - DOMITILA 

GIACOMINI DOS REIS) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0025107-27.2008.403.6182 (2008.61.82.025107-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 
VIEIRA) X ALPHA CONSULTORIA COMERCIO E SERVICOS DE TELECOM LTDA(SP066530 - MARCELO 

JOSE TELLES PONTON) 

Recebo a apelação da parte exequente, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte executada para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0012510-55.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

CONSTRUTORA E IMOBILIARIAJEQUITIBA LTDA(SP243803 - RAUL ROTONDARO DAS CHAGAS) 

Recebo a apelação da parte executada, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte exequente para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 
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0031257-53.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

ASSOCIACAO PROMOCAO SOCIAL MAIS UMA ESTRELA Q(SP108137 - MARCIA DAS NEVES PADULLA) 

Recebo a apelação da parte executada, nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do artigo 520 do Código de 

Processo Civil.Intime-se a parte exequente para apresentar contra-razões, no prazo de 15 (quinze) dias.Após, remetam-

se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

6ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DOUTOR ERIK FREDERICO GRAMSTRUP 

JUIZ FEDERAL TITULAR  
BELa. GEORGINA DE SANTANA FARIAS SANTOS MORAES 

DIRETORA DA SECRETARIA  
 

Expediente Nº 3035 
 

EMBARGOS A ARREMATACAO 
0019640-67.2008.403.6182 (2008.61.82.019640-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0556673-20.1997.403.6182 (97.0556673-9)) METALURGICA MARIMAX LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA 

TAMASSIA SANTOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X OTAVIO SEVERINO DA 

SILVA(SP238069 - FERNANDA GARBIN) X LUIZA MENDONCA 

SENTENÇAVistos etc.Trata-se de embargos à arrematação manejados contra a aquisição de bens ocorrida em leilão na 

execução fiscal nº 97.0556673-9.Alega a embargante, inicialmente, a decadência de parte do crédito tributário. No 

mérito, sustenta a nulidade da arrematação por: [i] ausência de imputação dos valores obtidos com arrematação anterior 

e dos pagamentos realizados perante o REFIS; [ii] ausência de intimação dos co-executados quanto à realização do 

leilão; [iii] impenhorabilidade dos bens arrematados; [iv] ausência de intimação da embargante quanto à reavaliação dos 

bens; e [v] que os bens penhorados foram arrematados por preço vil, visto que o valor da arrematação não reflete a 

realidade do valor de mercado. Com a petição inicial foram juntados documentos.A arrematante, Luiza Mendonça 
apresentou impugnação pleiteando pela improcedência dos presentes embargos (fls. 92/96).Devidamente cientificado 

(fls. 101/102), o arrematante Otávio Severino da Silva não apresentou impugnação.Manifestação da Fazenda Nacional 

às fls. 104/108.Às fls. 129/132 a embargante reiterou os argumentos expendidos na inicial, requerendo a intimação da 

embargada para manifestar-se sobre recolhimentos não imputados ao débito.Houve manifestação da Fazenda nacional 

reiterando os argumentos trazidos na impugnação (fl. 134).A parte embargante interpôs agravo retido contra decisão 

que indeferiu a realização de prova pericial (136/142).A Fazenda Nacional apresentou resposta ao agravo retido às fls. 

144/148.O julgamento foi convertido em diligência, para traslado da decisão proferida no executivo fiscal que anulou a 

arrematação realizada por Luiza Mendonça (fl. 153).É o relatório. Decido.DA DESISTÊNCIA DE UM DOS 

ARREMATANTESA arrematante Luiza Mendonça apresentou petição nos autos da Execução Fiscal n.º 97.0556673-9 

solicitando a desistência da aquisição do bem arrematado, tendo em vista o ajuizamento dos presentes embargos à 

arrematação, conforme faculta o 1º do artigo 746 do Código de Processo Civil, incluído pela Lei n. 11.382/06 (fls. 

392/393).Ora, consoante a moderna doutrina, o interesse de agir, uma das condições da ação, reveste-se no binômio 

necessidade/adequação. Assim, diante da desistência da arrematação, devidamente homologada nos autos da execução 

fiscal, não mais remanesce o interesse da embargante no provimento jurisdicional desta ação de embargos, no tocante 

ao bem anteriormente arrematado por Luiza Mendonça (um torno automático A-15/25, marca Traubomatic).DA 

DECADÊNCIA E AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE VALORES RECOLHIDOSOs embargos à arrematação não 

constituem o meio adequado para análise das argumentações referentes à decadência e ausência de imputação dos 
valores obtidos em arrematação anterior e recolhidos perante o REFIS.Ora, consoante a moderna doutrina, o interesse 

de agir, uma das condições da ação, reveste-se no binômio necessidade/adequação. Assim, resta clara a inadequação da 

via processual eleita para análise destes pedidos; razão pela qual neste ponto reconheço a falta de interesse de agir da 

embargante.DA INTIMAÇÃO DO LEILÃOPrejudicada a análise do pedido de nulidade da arrematação ante a ausência 

de intimação dos co-executados quanto à realização do leilão, pois a empresa, ora embargante não tem legitimidade 

ativa para tal pleito.A personalidade da empresa executada não se confunde com a de seus sócios, o que impede a 

mesma de ingressar em juízo em defesa de interesse deles.O artigo 6º do Código de Processo Civil dispõe que ninguém 

poderá pleitear em nome próprio direito alheio, salvo as situações previstas em lei, cuja legitimidade será extraordinária, 

o que não se configura no caso em tela.DA PENHORABILIDADE DO BEM ARREMATADOAs máquinas e 

ferramentas integrantes do ativo de pessoas jurídicas empresárias são penhoráveis, não se lhes aplicando a imunidade 

prevista na legislação processual.O artigo 649, inciso V do Código de Processo Civil, pertine aos equipamentos 

necessários ao exercício de profissão, isto é, labor de pessoa física que depende de conhecimentos específicos.Seu 

sentido é o de proteger a dignidade humana. Sendo norma de exceção, sua interpretação é de resultado restritivo, não 

admitindo, por outro lado, analogia.Destarte, a alegação de impenhorabilidade nos termos presentes nestes autos não 

tem sustentação em nosso ordenamento jurídico; razão pela qual mister se faz sua rejeição.DA INTIMAÇÃO DA 

REAVALIAÇÃO DOS BENS PENHORADOSA embargante alegou nulidade da arrematação por ausência de 
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intimação da embargante quanto à reavaliação dos bens.Verifico, entretanto, que a intimação, realizada por oficial de 

justiça, deu-se em 10/03/2008, na pessoa de Ailton SantAna Sampaio (fl. 57), que faz parte da sociedade, conforme 

consta do Contrato Social juntado às fls. 24/30.Deste modo, rejeito a argumentação de ausência de intimação de 

reavaliação dos bens.DO PREÇO VILVerifico, inicialmente, que o embargante argumenta que a avaliação do bem 

penhorado não reflete a realidade do valor de mercado.Os critérios de avaliação e reavaliação utilizados pelo Oficial de 

Justiça pautaram-se pela razoabilidade e repudiam impugnação genérica e sem maior fundamento.Soma-se ao exposto 

que, no caso de discordância quanto à avaliação efetivada, a parte poderia provocar a sua repetição por perito, na 

execução em que se deu a constrição do bem, como reza o art. 680, do CPC.Essa discussão, portanto, era pertinente aos 

autos da execução e não aos embargos. Na medida em que não se insurgiu a tempo e modo, provocando a nomeação de 

perito reavaliador, permitiu a parte embargante que esse tópico fosse atingido pela preclusão.Tornando ao art. 13 da 

LEF, rezam seus parágrafos: Art. 13 - 0 termo ou auto de penhora conterá, também, a avaliação dos bens penhorados, 

efetuada por quem o lavrar. 1º - Impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela Fazenda Pública, antes de publicado o 

edital de leilão, o Juiz, ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial para proceder a nova avaliação dos bens 

penhorados. 2º - Se não houver, na Comarca, avaliador oficial ou este não puder apresentar o laudo de avaliação no 

prazo de 15 (quinze) dias, será nomeada pessoa ou entidade habilitada a critério do Juiz. 3º - Apresentado o laudo, o 

Juiz decidirá de plano sobre a avaliação.Prosseguindo no julgamento, a legislação pátria não estabelece o percentual em 

que o lanço será considerado como preço vil, ou seja, ela não define o que vem a ser preço vil. Por ocasião do 

deferimento do lanço é que o Juiz realiza a aferição sobre ser o valor da arrematação insignificante ou não. Nesta tarefa 
o magistrado considera as peculiaridades do caso concreto. Esta ponderação, que é guiada pelo critério da razoabilidade, 

leva em conta diversos parâmetros, como a facilidade ou dificuldade de comercialização (liquidez) do bem penhorado, 

as despesas com a conservação e o risco de depreciação.Saliente-se, ainda, que não faz sentido que tendo o embargante 

deixado de pagar o débito tributário, venha exigir que seus bens sejam alienados somente por preço que lhe pareça 

conveniente.Observo que no presente caso o bem penhorado foi arrematado por R$ 610,00 (seiscentos e dez reais), ou 

seja, acima do valor da reavaliação (R$ 600,00 - fl. 58), logo, não assiste razão ao embargante quanto à alegação de 

preço vil.Ademais, mesmo que se considerasse a avaliação efetuada em 17/09/1999 (R$ 750,00 - fls. 37/38), a 

arrematação realizada em 18/06/2008, pelo valor de R$ 610,00 equivale a 81% (oitenta e um por cento) do valor da 

primeira avaliação.A jurisprudência pátria já se manifestou sobre o que pode ser considerado como preço vil. Neste 

sentido, o patamar de 40% do valor da avaliação afasta inequivocamente a condição de preço vil, conforme se observa 

nos arestos abaixo:Acordão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVELÓrgão 

Julgador: QUARTA TURMAData da decisão: 06/03/1991Relator(a) JUIZA LUCIA FIGUEIREDODescrição A 

UNANIMIDADE, NEGAR PROVIMENTO A APELAÇÃO.Ementa EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS A 

ARREMATAÇÃO. PEDIDO DE ANULAÇÃO DO LEILÃO. PREÇO VIL. PARCELAMENTO DO DEBITO. 

ANISTIA.I - NÃO E POSSIVEL CONSIDERAR PREÇO VIL 40% DO VALOR ATUALIZADO DOS BENS 

LEVADOS PELA TERCEIRA VEZ A LEILÃO. ART. 686 DO CPC ATENDIDO NA ESPECIE.II - O 

PARCELAMENTO DO DEBITO NÃO E IMPEDITIVO DA ARREMATAÇÃO E FORAM NOTICIADOS NOS 
AUTOS EM 23 DE MAIO DE 1986, QUANDO JA HAVIA SIDO LAVRADO O AUTO DE ARREMATAÇÃO DE 

FLS. 60, DATADO DE 09/05/86.III - A APELANTE PODE SER CONSIDERADA BENEFICIARIA DA 

REMISSÃO, POIS O DECRETO FOI PUBLICADO EM 21/11/86 E A ARREMATAÇÃO DATA DE 09/05/86 IV - 

APELAÇÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. SENTENÇA CONFIRMADA.Data Publicação 13/05/1991 (grifo 

nosso)Acordão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

267087Órgão Julgador: TERCEIRA TURMAData da decisão: 28/02/2007Relator(a) JUIZ SILVA NETODecisão A 

Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Relator(a).Ementa PROCESSO CIVIL - 

EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EMBARGOS À ARREMATAÇÃO - PREÇO VIL - 30% 

DA AVALIAÇÃO - CONFIGURAÇÃO - DESCONSTITUIÇÃO. PROCEDÊNCIA - AGRAVO PROVIDO1. Tendo 

por meta a execução por quantia certa a satisfação do credor por meio da excussão de bens do devedor(garantia 

patrimonial genérica, art. 646, CPC), revela o ordenamento, ainda que em execução fiscal, deva existir um limite acerca 

do tolerável, em sede do lanço mínimo arrematador, a não configurar preço vil.2. Por diversas angulações que se 

perquira junto ao ordenamento processual, todas convergem para denotar não possa a arrematação, em segunda hasta, 

traduzir preço que, de tal desproporção para com o de avaliação mais recente, objetivamente idônea (enquanto inatacada 

com consistência), configure, a um só tempo, eternização da execução e dilapidação injustificada do patrimônio 

debitório.3. Quando praticado lance vencedor em monta fundamente desproporcional ao valor de avaliação da coisa 

constritada, prejuízos amarguram tanto a parte credora quanto a devedora, como se observa, além de poder se estar 
diante de potencial enriquecimento sem causa, pelo terceiro arrematante, condutor de precificação de matiz vil.4. Com 

extrema propriedade é firme o consenso pretoriano da lavra do E. STJ, consoante v. excertos, no sentido da 

inadmissibilidade de arrematação no equivalente a menos de 50% da avaliação, em nome de valores e institutos 

processuais. Precedentes.5. No caso vertente em que o lance vencedor, em face da avaliação, equivaleu a 30% desta 

(segundo a própria União), patente sua ilegitimidade para conquistar o patrimônio da parte devedora/executada.6. 

Admitir-se como eficaz tal arrematação traduziria retirar-se, data vênia, até a seriedade inerente à relação processual, 

consagrando-se injustiça, mercê da qual as várias situações não se resolvem: nem a do credor, em satisfazer seus 

haveres, nem a do devedor, de assistir à extinção, considerável ou até total, de seu débito, com dilapidação considerável 

/ desproporcional de seu acerto patrimonial.7. De inteira observância à legalidade processual, pois, a desconstituição da 

arrematação, almejada.8. Provimento ao agravo de instrumento.Data Publicação 21/03/2007Em síntese, o valor de 

alienação do bem na pior das hipóteses correspondeu a 81% do valor de avaliação, patamar que certamente não se 
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enquadra na condição de preço vil.Por todo o exposto, JULGO EXTINTOS SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, os 

presentes embargos, por falta de interesse de agir, nos termos do artigo 267, VI do Código de Processo Civil, com 

relação ao torno automático A-15/25, marca Traubomatic. No que tange aos demais bens arrematados, JULGO 

IMPROCEDENTES os presentes embargos à arrematação, nos termos do artigo 269 inciso I do Código de Processo 

Civil.Condeno a Embargante ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Embargado, que fixo em R$ 

1.000,00; devidamente corrigidos na forma do Provimento nº 26 da COGE.Sem custas processuais nos termos do art. 7º 

da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal n.º 97.0556673-9.Após o trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as cautelas de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Intime-se pessoalmente o arrematante. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0049860-29.2000.403.6182 (2000.61.82.049860-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0513779-97.1995.403.6182 (95.0513779-6)) CELIO BRUDER X CELSO DO NASCIMENTO BRUDER(SP089794 - 

JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. 144 - ARILTON D ALVELLOS RIBEIRO DE 

ALMEIDA) 

Fls.179: Homologo o pedido de desistência da prova pericial. A questão da remissão do débito já está superada, nos 

termos da decisão da fl. 170. Fls. 70/72: Indefiro a produção da prova testemunhal requerida pelos embargantes, tendo 

em vista que a matéria tratada nos autos é de direito, não exigindo, portanto, a oitiva de testemunhas. Intime-se.Após, 
venham os autos conclusos para sentença. 

 

0044305-84.2007.403.6182 (2007.61.82.044305-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005219-09.2007.403.6182 (2007.61.82.005219-6)) BMW LEASING DO BRASIL S/A - ARRENDAMENTO 

MERCANTIL(SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES DANTAS E SP076649 - RAQUEL CRISTINA 

RIBEIRO NOVAIS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 

Vistos etc.Trata-se de embargos opostos à execução fiscal que objetiva a cobrança do tributo referido na Certidão de 

Dívida Ativa.O embargado noticiou o cancelamento da inscrição, requerendo a extinção da execução.É o relatório. 

Decido.Ora, consoante a moderna doutrina, o interesse de agir, uma das condições da ação, reveste-se no binômio 

necessidade/adequação. Assim, diante do cancelamento da inscrição, não mas remanesce o interesse da embargante no 

provimento jurisdicional desta ação de embargos.Diante do exposto, julgo extintos sem julgamento de mérito os 

embargos à execução, nos termos do artigo 267, VI do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a propositura da 

demanda executiva foi indevida e ensejou a realização de despesas pela parte executada, em razão da interposição dos 

presentes embargos à execução fiscal, condeno a parte embargada ao pagamento dos honorários advocatícios fixados 

em R$ 1.000,00 ( um mil reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º do Código de Processo Civil.Sem custas 

processuais por força do art. 7º da Lei 9289/96. Traslade-se cópia desta sentença para os autos do executivo fiscal em 

apenso.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando baixa na distribuição. 
 

0011226-80.2008.403.6182 (2008.61.82.011226-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0016965-05.2006.403.6182 (2006.61.82.016965-4)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP089964 - AMERICO FERNANDO DA SILVA COELHO PEREIRA E SP028835 - RAIMUNDA 

MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO 

DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) 

Intime-se o embargante a comparecer em Secretaria, no prazo de 05 dias, a fim de agendar data para a retirada do alvará 

de levantamento, tendo em conta seu exíguo prazo de validade. Após, com a efetiva retirada do mencionado alvará de 

levantamento, remetam-se os presentes autos e seu apenso (execucao fiscal n.200661820169654) para o arquivo, com 

baixa na distribuição, observando-se as cautelas de praxe.Intimem-se. 

 

0031082-30.2008.403.6182 (2008.61.82.031082-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0031300-92.2007.403.6182 (2007.61.82.031300-9)) HENRY SHIMURA(SP098321 - ATILIO FRANCISCO LIMA) X 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE 

LEMOS) 

SENTENÇAVistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal em que o Embargante em epígrafe, devidamente 

qualificado na inicial, pretende a desconstituição do título executivo.Na inicial de fls. 02/04 o embargante alega que, 
embora nunca tenha exercido a atividade de corretor de imóveis, pagou regularmente as anuidades até 1999, sendo que 

posteriormente não recebeu mais nenhuma correspondência do Conselho. Argumenta, ainda, que no início do ano de 

1999 recebeu do Conselho o selo para prorrogação do prazo de validade de Cédula Funcional, restando claro que a 

partir de então o embargante não estava autorizado a exercer a atividade de corretor de imóveis. A exordial foi 

emendada (fls. 14, 18/19 e 27).Impugnação às fls. 37/52, inicialmente alega insuficiência de garantia para recebimento 

dos embargos à execução fiscal. No mérito, requereu a improcedência integral dos embargos.Em réplica, o embargante 

reiterou o já aduzido na inicial (fls. 62/63).É o breve relatório. Decido.PRELIMINARDa garantia do juízoObservo que, 

no momento do recebimento da demanda incidental, havia constrição de bens, sendo que em 07.05.2009 foi penhorada 

uma impressora marca Lexmark, modelo Z 605, jato de tinta, colorida, avaliada em R$ 200,00 e um notebook 928 com 

processador Intel Celeron 1.7 Ghz, memória 256 mb DDR, hard disk 20 Gb, tela 14, unidade Combo, avaliado em R$ 

1.900,00, totalizando R$2.100,00, hábil a garantir o juízo.Ademais, embora desejável, não é essencial para a 
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admissibilidade dos embargos do devedor que o bem penhorado satisfaça integralmente o débito em cobro (conforme 

julgamento proferido no REsp. 80.723/PR).Cabe rememorar ser possível, em qualquer fase do processo, no curso dos 

embargos à execução ou após o seu julgamento, a realização do reforço da penhora, conforme dispõe o artigo 15, inciso 

II da Lei n.º 6.830/80.DO MÉRITOObserva-se que o débito em cobro nos autos do executivo fiscal refere-se às 

anuidades dos exercícios de 2002 e 2003 e multa eleitoral do exercício de 2003, cujos fundamentos legais são os artigos 

19, parágrafo único, 33 e 35 do Decreto n. 81.871/78.Conforme se extrai do documento acostado à fl. 08, a inscrição do 

embargante nos quadros profissionais do embargado deu-se em 07 de março de 1996.Ora, a partir de então estava 

obrigado ao pagamento das anuidades ao referido Conselho, assim como sujeito à aplicação de multa, caso deixasse de 

votar sem causa justificada, ainda que não exercesse a atividade de corretor de imóveis, conforme alega.Afirma o 

embargante ter sido contratado como engenheiro civil, em maio de 1996, e que mesmo assim, pagou as anuidades ao 

CRECI até 1999. Assevera, ainda, que posteriormente não recebeu mais nenhuma correspondência do referido 

Conselho. Veja entendimento do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região: ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL E CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA. 

ENGENHEIRA QUÍMICA. INSCRIÇÃO ESPONTÂNEA. PEDIDO DE CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO, 

AUSÊNCIA. ANUIDADE DEVIDA ATÉ O AJUIZAMENTO DA AÇÃO.1. Comprovado nos autos que a embargante 

- engenheira química - requereu e obteve, em 06.11.87, a inscrição junto ao Conselho Regional de Química, e à míngua 

de provas de que tenha postulado formalmente o pedido de cancelamento do registro perante o mesmo Conselho, lídima 

a obrigação do pagamento das anuidades até a data do ajuizamento da ação, conquanto a interessada não pode alegar em 
Juízo a própria torpeza. 2. Discordando a executada quanto ao recolhimento das anuidades em razão da atividade básica 

exercida, deveria postular o cancelamento de seu registro e, diante da negativa do Conselho de fiscalização profissional, 

ajuizar a competente ação para a mesma finalidade.3. Devidas portanto as anuidades lançadas relativas a 1990 a 1994, 

considerado cancelado o registro perante o CRQ a partir de 05.12.95, data do ajuizamento dos presentes embargos.4. 

Apelação provida.(Data Publicação:17/09/2004. Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - 

APELAÇÃO CIVEL - 394504 Processo: 97030710964 UF: SP Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 

30/06/2004 Documento: TRF300085222 Fonte DJU DATA:17/09/2004 PÁGINA: 709 Relator(a) JUIZA MARLI 

FERREIRA).In casu, a parte embargante assevera nunca ter exercido a atividade de corretor de imóveis, entretanto 

afirma ter recolhido as anuidades até o ano de 1999, apontando o exercício de outra profissão, juntando documentação 

comprobatória desta argumentação (fls. 06 e 09/11). Entretanto, não faz prova do requerimento do cancelamento de sua 

inscrição junto ao exeqüente.Desta forma, não se desincumbiu o embargante do ônus previsto no art. 333, inciso I do 

CPC, já que não restou comprovado o pedido de cancelamento, o que o desobrigaria do pagamento das anuidades e 

multa.Por fim, cumpre salientar que o cumprimento de suas obrigações junto ao Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia não o exime da responsabilidade do recolhimento das anuidades e multa de outro conselho 

profissional, no caso em tela, o Conselho Regional de Corretores de Imóveis. Isto porque uma mesma pessoa pode estar 

vinculada a mais de um Conselho Profissional.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES os presentes embargos à 

execução, nos termos do artigo 269 inciso I do Código de Processo Civil.Condeno o embargante ao pagamento de 
honorários advocatícios em favor do embargado, que são fixados em 10% (dez por cento) do valor em cobro na 

execução fiscal em apenso, devidamente corrigido na forma do Provimento nº 26 da COGE, nos termos do disposto no 

art. 20, 4º do CPC.Sem custas processuais nos termos do art. 7º da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença para 

os autos da execução fiscal n.º 0031300-92.2007.403.6182.Transitada em julgado, remeta os autos ao arquivo, 

observadas as cautelas de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0017909-02.2009.403.6182 (2009.61.82.017909-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0018897-57.2008.403.6182 (2008.61.82.018897-9)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP249241 - IVAN 

OZAWA OZAI) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - ELIZABETH ALVES DE 

FREITAS) 

Cumpra-se V. acórdão. Recebo os embargos à discussão, atribuindo-lhes efeito suspensivo. Vista ao(a) Embargado(a) 

para impugnação, no prazo legal. Intime-se. Mantenha o executivo fiscal apensado a estes autos.  

 

0047496-69.2009.403.6182 (2009.61.82.047496-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0024067-25.1999.403.6182 (1999.61.82.024067-6)) SERGIO LUIZ BERGAMINI(SP037484 - MARCO AURELIO 

MOBRIGE E SP019714 - GILBERTO AMOROSO QUEDINHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 648 - JOAO CARLOS 

VALALA) 
SENTENÇAVistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal em que o Embargante em epígrafe, devidamente 

qualificado na inicial pretende a desconstituição do título executivo.Na inicial de fls. 02/06, o Embargante pretende o 

reconhecimento da ilegitimidade passiva para figurar no pólo passivo da Execução Fiscal nº 0024067-

25.1999.403.6182. Argumenta que o imóvel, objeto da matrícula nº 116.271 do 4º Cartório de Registro de Imóveis 

desta Capital trata-se de bem de família, impenhorável, nos termos do que dispõe a Lei 8.009/90. Sustenta, ainda, a 

ocorrência da prescrição. Com a inicial vieram documentos.A exordial foi emendada (fls. 11/12). Com juntada de 

documentos às fls.13/29.A Secretaria da Vara procedeu ao traslado dos documentos de fls. 31/39.Impugnação às fls. 

41/48, a embargada inicialmente alega intempestividade no oferecimento dos embargos e ocorrência de coisa julgada. 

No mérito, requereu a improcedência integral dos embargos. Requereu, ainda, a condenação do embargante em 

litigância de má-fé. Com a impugnação vieram documentos.A Embargante apresentou réplica (fls. 73/75), repisando os 

termos de sua inicial e requerendo a expedição de ofício à ARISP e a produção de prova oral.Mediante decisão de fls. 
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76, restou indeferido o requerimento de expedição de ofício à ARISP, com a concessão de prazo para juntada de 

documentação pertinente.O julgamento foi convertido em diligência, para prolação de decisão que indeferiu de 

produção de prova oral (fl.78).É o relatório. Passo a decidir.Inicialmente, cumpre destacar que a intimação da penhora 

ocorreu em 05/10/2009 (fl.23). De acordo com o disposto no art. 16, inc. III, da Lei nº 6.830/80, o executado tem o 

prazo de 30 dias para apresentação dos embargos, verbis: Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 

(trinta) dias, contados:(...)III - da intimação da penhora.No caso em tela, verifico que entre a data da intimação da 

penhora e da petição de interposição dos presentes Embargos à Execução, qual seja, 05/11/2009 decorreu prazo superior 

a 30 (trinta) dias, operando-se a preclusão.Observe-se que não há qualquer documento nos autos que possa infirmar a 

veracidade do auto de penhora, portanto inarredável o reconhecimento da intempestividade.Diante do exposto, indefiro 

a petição inicial e extingo sem julgamento de mérito os embargos à execução, nos termos do artigo 267, inc. I, do 

Código de Processo Civil, combinado com o artigo 16, inc. III da Lei de Execuções Fiscais.Sem custas processuais na 

forma do artigo 7º, da Lei 9289/96.Traslade-se cópia desta para os autos da execução fiscal nº 0024067-

25.1999.403.6182.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0048175-69.2009.403.6182 (2009.61.82.048175-4) - SANOFI-AVENTIS FARMACEUTICA LTDA(SP148636 - 

DECIO FRIGNANI JUNIOR E SP174591 - PATRICIA REGINA QUARTIERI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 

1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA) 
Fls.112/118: Manifeste-se a Fazenda Nacional nos autos da execução fiscal. Intimem-se. 

 

0010569-70.2010.403.6182 (2010.61.82.010569-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0055496-34.2004.403.6182 (2004.61.82.055496-6)) ELECTRICA CINEMA E VIDEO LTDA(SP080272 - PAULO 

DE TARSO F CARNEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) 

Vistos etc.Trata-se de embargos opostos à execução fiscal que objetiva a cobrança do tributo referido na Certidão de 

Dívida Ativa.O embargado noticiou o cancelamento da inscrição requerendo a extinção da execução.É o relatório. 

Decido.Ora, consoante a moderna doutrina, o interesse de agir, uma das condições da ação, reveste-se no binômio 

necessidade/adequação. Assim, diante do pagamento do crédito tributário, não mais remanesce o interesse da 

embargante no provimento jurisdicional desta ação de embargos.Diante do exposto, julgo extintos sem julgamento de 

mérito os embargos à execução, nos termos do artigo 267, VI do Código de Processo Civil. Sem honorários 

advocatícios, tendo em vista que a extinção do processo ocorreu por falta de interesse de agir superveniente à 

propositura dos embargos e, ainda, em virtude de cancelamento da inscrição da dívida, por erro de preenchimento da 

DCTF. Sem custas processuais por força do art. 7º da Lei 9289/96. Traslade-se cópia desta sentença para os autos do 

executivo fiscal.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-

se. Intime-se. 

 
0015648-30.2010.403.6182 (2006.61.82.024598-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0024598-67.2006.403.6182 (2006.61.82.024598-0)) IFER ESTAMPARIA E FERRAMENTARIA LTDA(SP183736 - 

RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se a embargante sobre a impugnação no prazo de 10(dez) dias. Após, tendo em vista tratar a controvérsia a 

penas de matéria de Direito, venham-me os autos conclu sos para sentença.Quanto à determinação de desapensamento 

do executivo fiscal à fl.338, aguarde-se o trânsito em julgado do agravo de instrumento n.º0026706-49.2010.403.0000 

(fls.335/337), tendo em vista a notícia de interposição de recurso (fls.339/349).Intime-se.  

 

0015649-15.2010.403.6182 (2006.61.82.024598-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0024598-67.2006.403.6182 (2006.61.82.024598-0)) CEFERINO FERNANDEZ GARCIA X ADRIANA LUCIA IONI 

FERNANDEZ(SP183736 - RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Manifeste-se a embargante sobre a impugnação no prazo de 10(dez) dias. Após, tendo em vista tratar a controvérsia a 

penas de matéria de Direito, venham-me os autos conclu sos para sentença.Quanto à determinação de desapensamento 

do executivo fiscal à fl.771, aguarde-se o trânsito em julgado do agravo de instrumento n.º0026705-64.2010.403.0000 

(fls.768/770), tendo em vista a notícia de interposição de recurso (fls.772/783).Intime-se.  

 
0031791-60.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034313-94.2010.403.6182) 

EMPREENDIMENTOS PAGUE MENOS S/A(SP163285 - MARCELO DE SOUSA MUSSOLINO) X CONSELHO 

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) 

Providencie o embargante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito: 1) A juntada da cópia do 

comprovante de garantia do Juízo (auto de penhora/depósito judicial/fiança) e da petição inicial da execução fiscal. 2) A 

cópia autenticada do Estatuto/Contrato Social deverá demonstrar especificamente quem tem poderes para representar a 

sociedade em Juízo (art. 12, VI, do CPC). Intime-se. 

 

0033393-86.2011.403.6182 (2009.61.82.024493-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0024493-85.2009.403.6182 (2009.61.82.024493-8)) SERGIO LONCOLN BAHAR MONTE ALEGRE(SP176586 - 

ANA CAROLINA CAPINZAIKI DE MORAES NAVARRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO 
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MARTINS VIEIRA) 

Traslade-se cópia da petição inicial de fls 02/09, bem como dos documentos de fls 10/31 para os autos do executivo 

fiscal nº 200961820244938.Após, manifeste-se a exequente, naqueles autos.Cumprida as determinações , aguarde-se 

pelo prazo de 60(sessenta) dias.Decorrido o prazo supra, voltem conclusos. 

 

0035724-41.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042050-51.2010.403.6182) 

MEDITRON ELETROMEDICINA LIMITADA(SP157511 - SILVANA ALVES SCARANCE) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) 

Vistos etc.Trata-se de embargos opostos à execução fiscal que objetiva a cobrança do tributo referido na Certidão de 

Dívida Ativa.Na petição inicial (fls. 02/23), a embargante alega a prescrição do crédito tributário.É o 

relatório.Fundamento e decido.Cumpre destacar que a intimação da penhora ocorreu em 11/07/2011 (fl. 50 da execução 

fiscal apensa). De acordo com o disposto no art. 16, inc. III, da Lei nº 6.830/80, o executado tem o prazo de 30 dias para 

apresentação dos embargos, verbis:Art. 16 - O executado oferecerá embargos, no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados:(...)III - da intimação da penhora.Observa-se que entre a data da intimação da penhora (11/07/2011 - fl. 50 da 

execução fiscal apensa) e a data da interposição dos embargos à execução (12/08/2011) transcorreram 32 dias, lapso 

superior ao período acima mencionado, tendo se operado, portanto, a preclusão temporal.Não há qualquer documento 

nos autos que possa infirmar a veracidade do auto de penhora, portanto inarredável o reconhecimento da 

intempestividade.A tempestividade se caracteriza como pressuposto de constituição do processo de embargos à 
execução. Assim, ante a ausência de pressuposto processual específico dos embargos à execução fiscal 

(tempestividade), mister se faz a extinção do feito.Diante do exposto, julgo extintos sem resolução de mérito os 

embargos à execução, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 16, 

inciso III da Lei de Execuções Fiscais.Deixo de condenar a embargante ao pagamento de honorários advocatícios ante a 

ausência de contrariedade.Sem custas por força do art. 7º da Lei 9289/96.Traslade-se cópia desta para os autos da 

execução fiscal.Transitada em julgado, proceda a Secretaria ao desapensamento dos autos, remetendo-os ao arquivo, 

observadas as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0035727-93.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0041595-86.2010.403.6182) 

GABINETE DE COMUNICACAO COMERCIO E SERVICOS LTDA-EPP(SP151852 - GUILHERME VON 

MULLER LESSA VERGUEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) 

Providencie o embargante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito: 1) Emenda da inicial, nos termos do 

artigo 282 do CPC, inciso VII, requerendo a intimação do embargado para resposta; 2) A juntada da cópia da (o): laudo 

de avaliação da penhora realizada. Intime-se. 

 

0036090-80.2011.403.6182 (2009.61.82.036026-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0036026-41.2009.403.6182 (2009.61.82.036026-4)) AUTO POSTO PIT STOP LTDA(SP172275 - ALEXANDRE 
BARONE DE LA CRUZ) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - 

ANP(Proc. 229 - DALVA VIEIRA DAMASO MARUICHI) 

Providencie o embargante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito: 1) Emenda da inicial, nos termos do 

artigo 282 do CPC, incisos V (valor da causa), atribuindo valor que reflita o conteúdo econômico da causa; b) e inciso 

VII, requerendo a citação do embargado para resposta; 2) A juntada da cópia da (o): a) petição e certidão da dívida 

ativa; b) comprovante de garantia do Juízo (auto de penhora/depósito judicial/fiança); 3) A regularização da 

representação processual nestes autos. A procuração deverá conter claramente o nome e qualificação de quem a assina. 

A cópia autenticada do Estatuto/Contrato Social deverá demonstrar especificamente quem tem poderes para representar 

a sociedade em Juízo (art. 12, VI, do CPC). Intime-se. 

 

0048367-31.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029449-13.2010.403.6182) 

TRES COM/ DE PUBLICACOES LTDA(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR E SP182592 - FREDERICO 

SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL/CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE 

LIMA) 

Providencie o embargante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito: 1) Emenda da inicial, nos termos do 

artigo 282 do CPC, incisos V (valor da causa), atribuindo valor que reflita o conteúdo econômico da causa; b) e inciso 

VII, requerendo a citação do embargado para resposta. Intime-se. 
 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0543516-43.1998.403.6182 (98.0543516-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0519138-

62.1994.403.6182 (94.0519138-1)) MIRIAM SIMONE DANGELO BITTENCOURT(SP009557 - BENEDICTO 

BARBOSA CINTRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Traslade-se cópias de fls. 42 e 46 para os autos da execução fiscal n.º 0519138-62.1994.403.6182 . Após, proceda-se ao 

desapensamento da execução fiscal. Ciência às partes do retorno dos autos a esta 6ª Vara de Execuções Fiscais. 

Requeiram o que entenderem de direito no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, com 

baixa na distribuição. Intimem-se. Cumpra-se.  
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0018648-09.2008.403.6182 (2008.61.82.018648-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0053771-39.2006.403.6182 (2006.61.82.053771-0)) MASSAO DROGARIAS LTDA(SP138351 - HARISTEU 

ALEXANDRO BRAGA DO VALLE) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) 

Vistos etc.Trata-se de embargos de terceiro ajuizado objetivando a restituição dos bens móveis constritos no executivo 

fiscal.O embargante alega em sua petição inicial de fls. 02/08 que adquiriu da empresa executada seu ponto comercial 

em 28/01/2005, ocasião em que a mesma desocupou o imóvel, mudando-se para outro endereço. Argumenta, ainda, não 

ter responsabilidade sobre os débitos executados, vez que não adquiriu o fundo de comércio. Desta forma, não pode ter 

seus bens expropriados. Com a inicial vieram documentos.A exordial foi emendada (fls. 26, 39/40 e 52/53). Com 

juntada de documentos às fls. 27/36, 41/48 e 54.O Conselho apresentou contestação às fls. 65/69, sustentando a 

responsabilidade da embargante por sucessão, nos termos do artigo 133 do Código Tributário Nacional. Com a 

contestação vieram documentos.A embargante deixou transcorrer in albis o prazo para réplica.Às fls. 95/96 o 

embargado requereu a produção de prova oral, documental e pericial.Mediante decisão de fl. 98, restou indeferida a 

produção de provas requeridas pelo embargado.O julgamento foi convertido em diligência para retificação do pólo ativo 

dos presentes embargos (fl. 101).É o breve relatório. Decido.DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO 

TRIBUTÁRIAAlega o embargado que o embargante adquiriu o fundo de comércio da empresa executada, desta forma 

evidente a sua responsabilidade por sucessão.Os embargos de terceiro não constituem o meio adequado para análise da 

argumentação referente à responsabilidade por sucessão tributária.DO MÉRITOAlega o embargante ser possuidor dos 
móveis penhorados, visto que adquiriu da empresa executada apenas seu ponto comercial, em 28/01/2005.A parte 

embargada sustenta a responsabilidade por sucessão juntando os documentos a seguir relacionados, a fim de comprovar 

suas alegações: [i] Requerimento para registro de pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de Farmácia do Estado de 

São Paulo (fl. 78); [ii] Instrumento de Alteração de Contrato Social da Sociedade, com abertura da filial (fls. 79/83); e 

[iii] Declaração informando que a Massao Drogaria Ltda. não assumiria o ativo e passivo empresa Kaisem Drogaria 

Ltda. (fl. 84).Inicialmente, cumpre ressaltar que o feito executivo fiscal foi ajuizado em face da empresa Kaisem 

Drogaria Ltda. em 19/12/2006.Observo, ainda, constar do Instrumento de Alteração de Contrato Social da Sociedade, 

datado de 20/05/2004, a abertura de uma filial da empresa Massao Drogarias Ltda., à Av. Luis Pires de Minas n. 321 - 

Jardim IV Centenário - São Paulo (fls. 79/83), sendo que em 11/06/2008 foram penhorados bens móveis, neste mesmo 

endereço (fls. 15/16).Logo, razão assiste razão à embargante, visto que há comprovação de que à época da penhora, o 

embargante já detinha a posse dos bens móveis constritos.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes 

embargos de terceiro, determinando o levantamento da constrição que recaiu sobre os bens móveis, extinguindo o 

processo com resolução do mérito, em conformidade com o artigo 269, inc. I, do Código de Processo Civil.Condeno o 

embargado ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 800,00 (Oitocentos reais), considerando a 

complexidade da matéria e o tempo envolvido no serviço, tudo em consonância com o disposto no art. 20, parágrafo 4º 

do CPC.Traslade-se cópia desta decisão à execução fiscal em apenso.Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 
0000163-87.2010.403.6182 (2010.61.82.000163-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0512304-72.1996.403.6182 (96.0512304-5)) WILSON SILVESTRE(SP146740 - JOAO CALIL ABRAO MUSTAFA 

ASSEM E SP149239 - VALDEMIR FERREIRA BARBALHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA 

KORCZAGIN) 

Vistos etc.Trata-se de embargos de terceiro ajuizado visando a afastar indisponibilidade que recaiu sobre o bem imóvel, 

lote nº 30, da quadra F-1, do loteamento Jardim Presidente Dutra no município de Guarulhos.Na inicial de fls. 02/08, o 

embargante alega ter adquirido referido imóvel, da S/A Indústrias Reunidas F. Matarazzo, por escritura pública, datada 

de 08/10/1968. Com a inicial vieram documentos.A exordial foi emendada (fl. 64). Com juntada de documentos às fls. 

65/68.Os embargos de terceiro foram recebidos com a suspensão do executivo fiscal, com relação ao bem em discussão 

(fl. 69).Em sua contestação (fls. 71/72), a embargada alegou que a parte autora deixou de juntar aos autos documentos 

essenciais ao deslinde da causa. Requereu a extinção do processo sem julgamento do mérito ou, subsidiariamente, a 

aplicação do art. 284 do CPC, para emenda à inicial.Em réplica, a embargante refutou as alegações da embargada, 

esclarecendo que toda documentação necessária ao deslinde da questão está acostada aos autos. Reiterou os termos da 

inicial e requereu o julgamento antecipado da lide.Em nova manifestação (fls. 78/81), a embargada deixou de contestar 

os embargos, considerando que o imóvel de fato não pertence mais à executada. Entretanto, ressaltou a impossibilidade 

de sua condenação em honorários advocatícios, já que não deu causa ao ajuizamento dos presentes embargos.É o breve 

relatório. Decido.Inicialmente, verifico que a embargada não deu causa aos presentes embargos. Com efeito, não lhe era 
possível saber que a indisponibilidade recairia sobre imóvel com escritura de compra e venda lavrada em Cartório, 

porém sem registro na matrícula do bem.Assim, tendo em vista o reconhecimento jurídico do pedido formulado nos 

presentes embargos, impõe-se o cancelamento da indisponibilidade que recaiu sobre o lote nº 30 da quadra F-1, do 

loteamento Jardim Presidente Dutra no município de Guarulhos, objeto das transcrições n.ºs 6.749, 9.834 e 11.127, do 

12º Cartório de Registro de Imóveis da Capital.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos de 

terceiro, determinando a revogação do decreto de indisponibilidade que recaiu sobre o lote nº 30 da quadra F-1, do 

loteamento Jardim Presidente Dutra no município de Guarulhos, objeto das transcrições n.ºs 6.749, 9.834 e 11.127, do 

12º Cartório de Registro de Imóveis da Capital, pertencente ao embargante; extinguindo o processo com resolução do 

mérito, nos termos do artigo 269, inc. II, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a embargada ao pagamento 

das verbas sucumbenciais, tendo em vista que não se estabeleceu lide, ante a concordância da embargada com o pedido 

da embargante de cancelamento da indisponibilidade sobre o imóvel a eles pertencente, ainda, pelo fato de não ter 
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incorrido em culpa quanto à sua efetivação.Traslade-se cópia desta decisão à execução fiscal nº 96.0512304-5.Após o 

trânsito em julgado, expeça-se ofício ao 12º Cartório de Registro de Imóveis da Capital para revogação da 

indisponibilidade que recaiu sobre o lote nº 30 da quadra F-1, do loteamento Jardim Presidente Dutra no município de 

Guarulhos, objeto das transcrições n.ºs 6.749, 9.834 e 11.127, do 12º Cartório de Registro de Imóveis da 

Capital.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0017956-39.2010.403.6182 (2000.61.82.041998-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0041998-07.2000.403.6182 (2000.61.82.041998-0)) MARIA APPARECIDA FRANZOLIN BRUDER(SP069431 - 

OSVALDO BASQUES) X FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 757 - IVONE COAN E SP122919A - SUZANA 

ANGELICA PAIM FIGUEREDO) X SUZANA ANGELICA PAIM FIGUEREDO 

Tendo em vista tratar a controvérsia apenas de matéria de Direito, venham-me os autos conclusos para sentença. 

 

0018638-91.2010.403.6182 (96.0512304-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0512304-

72.1996.403.6182 (96.0512304-5)) MARINO BACAICOA X SANTA APARECIDA GUELERE 

BACAICOA(SP069184 - ARLINDO JACO GOEDERT) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA 

KORCZAGIN) 

Vistos etc.Trata-se de embargos de terceiro ajuizado visando a afastar indisponibilidade sobre o bem imóvel localizado 

à Rua Roberto Augusto Collin n. 38, Jardim Matarazzo, São Paulo - Capital.Na inicial de fls. 02/08, os embargantes 
alegam terem celebrado contrato de compra e venda através de escritura feita no Cartório de Registro Civil do distrito 

de Ermelino Matarazzo, com o Sr. Carlos Antonio Gimenez e sua esposa Ruth Aparecida de Araújo Novas Gimenez em 

15/08/1984, cujo objeto tratava-se da transferência de posse do referido imóvel, havido pelos vendedores junto à S/A 

Indústria Reunidas Francisco Matarazzo.Pleitearam a concessão de antecipação dos efeitos da tutela para manutenção 

da posse do bem penhorado. Com a inicial vieram documentos.A sentença proferida às fls. 43/43v, que indeferiu a 

petição inicial e declarou extinto o feito, nos termos do inciso I, do art. 267 do Código de Processo Civil, restou anulada 

por erro material (fl. 53).A exordial foi emendada (fls. 46 e 49). Com juntada de documentos às fls. 47/48 e 50/52.Os 

embargos de terceiro foram recebidos com a suspensão do executivo fiscal, com relação ao bem em discussão (fl. 

55).Em sua contestação (fls. 56/57), a embargada deixou de impugnar os embargos, considerando que não se 

evidenciou qualquer indício de fraude à execução. Entretanto, ressaltou a impossibilidade de sua condenação em 

honorários advocatícios, já que não deu causa ao ajuizamento dos presentes embargos.É o breve relatório. 

Decido.Inicialmente, verifico que a embargada não deu causa aos presentes embargos. Com efeito, não lhe era possível 

saber que a indisponibilidade recairia sobre imóvel com escritura de compra e venda lavrada em Cartório, porém sem 

registro na matrícula do bem.Assim, tendo em vista o reconhecimento jurídico do pedido formulado nos presentes 

embargos, impõe-se o cancelamento da indisponibilidade que recaiu sobre o imóvel localizado à Rua Roberto Augusto 

Collin n. 38, Jardim Matarazzo, São Paulo - Capital, objeto da transcrição n.º 11.018, do 12º Cartório de Registro de 

Imóveis da Capital.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos de terceiro, determinando a 
revogação do decreto de indisponibilidade que recaiu sobre o imóvel objeto da transcrição n.º 11.018, do 12º Cartório 

de Registro de Imóveis da Capital, pertencente aos embargantes; extinguindo o processo com resolução do mérito, nos 

termos do artigo 269, inc. II, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a embargada ao pagamento das verbas 

sucumbenciais, tendo em vista que não se estabeleceu lide, ante a concordância do embargado com o pedido dos 

embargantes de cancelamento da indisponibilidade sobre o imóvel a eles pertencente, ainda, pelo fato de não ter 

incorrido em culpa quanto à sua efetivação.Traslade-se cópia desta decisão à execução fiscal nº 96.0512304-5.Após o 

trânsito em julgado, expeça-se ofício ao 12º Cartório de Registro de Imóveis da Capital para revogação da 

indisponibilidade que recaiu sobre o imóvel objeto da transcrição nº 11.018.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0019221-76.2010.403.6182 (96.0512304-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0512304-

72.1996.403.6182 (96.0512304-5)) DIANA MIMOZA DOS SANTOS MACEDO(SP183160 - MARCIO MARTINS) 

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA KORCZAGIN) 

Vistos etc.Trata-se de embargos de terceiro ajuizado visando a afastar indisponibilidade que recaiu sobre o bem imóvel, 

lote nº 18 da quadra Z-4, do loteamento Jardim Presidente Dutra no município de Guarulhos.Na inicial de fls. 02/16, a 

embargante alega ter adquirido referido imóvel, da Sra. Francisca Alves de Almeida, por escritura pública, datada de 

10/11/1995.Pleiteou a concessão de antecipação dos efeitos da tutela para fins de registro da escritura pública de 

compra e venda. Com a inicial vieram documentos.A exordial foi emendada (fls. 55 e 59). Com juntada de documentos 
às fls. 56/57 e 60/61.Os embargos de terceiro foram recebidos com a suspensão do executivo fiscal, com relação ao bem 

em discussão (fl. 65).Em sua manifestação (fls. 66/70), a embargada deixou de contestar os embargos, considerando que 

o imóvel de fato não pertence mais à executada. Entretanto, ressaltou a impossibilidade de sua condenação em 

honorários advocatícios, já que não deu causa ao ajuizamento dos presentes embargos.É o breve relatório. 

Decido.Inicialmente, verifico que a embargada não deu causa aos presentes embargos. Com efeito, não lhe era possível 

saber que a indisponibilidade recairia sobre imóvel com escritura de compra e venda lavrada em Cartório, porém sem 

registro na matrícula do bem.Assim, tendo em vista o reconhecimento jurídico do pedido formulado nos presentes 

embargos, impõe-se o cancelamento da indisponibilidade que recaiu sobre o lote nº 18 da quadra Z-4, do loteamento 

Jardim Presidente Dutra no município de Guarulhos, objeto das transcrições n.ºs 6.749, 9.834 e 11.127, do 12º Cartório 

de Registro de Imóveis da Capital.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos de terceiro, 

determinando a revogação do decreto de indisponibilidade que recaiu sobre o lote nº 18 da quadra Z-4, do loteamento 
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Jardim Presidente Dutra no município de Guarulhos, objeto das transcrições n.ºs 6.749, 9.834 e 11.127, do 12º Cartório 

de Registro de Imóveis da Capital, pertencente ao embargante; extinguindo o processo com resolução do mérito, nos 

termos do artigo 269, inc. II, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a embargada ao pagamento das verbas 

sucumbenciais, tendo em vista que não se estabeleceu lide, ante a concordância da embargada com o pedido da 

embargante de cancelamento da indisponibilidade sobre o imóvel a eles pertencente e, ainda, pelo fato de não ter 

incorrido em culpa quanto à sua efetivação.Traslade-se cópia desta decisão à execução fiscal nº 96.0512304-5.Após o 

trânsito em julgado, expeça-se ofício ao 12º Cartório de Registro de Imóveis da Capital para revogação da 

indisponibilidade que recaiu sobre o lote nº 18 da quadra Z-4, do loteamento Jardim Presidente Dutra no município de 

Guarulhos, objeto das transcrições n.ºs 6.749, 9.834 e 11.127, do 12º Cartório de Registro de Imóveis da 

Capital.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0506497-08.1995.403.6182 (95.0506497-7) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 291 - 

ADELIA LEAL RODRIGUES) X TIMES COML/ IMP/ E EXP/ LTDA X LIANA CARON NAZARETH PECANHA 

X NEULER MOTTA PECANHA(SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 
feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.O valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 

da Lei n.10.522/2002 e a Portaria n.49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer 

que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes 

a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, 

possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário.Intime-se.  

 

0509120-11.1996.403.6182 (96.0509120-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 41 - MARIA CHRISTINA P F 

CARRARD) X TORNEARIA REAL IND/ E COM/ LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO MARCONDES E SP166058 

- DANIELA DOS REIS COTO) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.O valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 

da Lei n.10.522/2002 e a Portaria n.49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer 

que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes 

a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, 
possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.  

 

0535022-29.1997.403.6182 (97.0535022-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE 

MOREIRA) X HIGH TECH IND/ E COM/ LTDA X MARIA JOSE BALDOVE BERTOLOTO X ESIO DRAGO 

BERTOLOTO(SP224681 - ARTUR COLELLA) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada em 12/03/1997, visando à cobrança do crédito constante na Certidão de 

Dívida Ativa nº 80.2.96.041656-86.Os coexecutados Maria José Baldove Bertoloto e Esio Drago Bertoloto opuseram 

exceção de pré-executividade a fim de argüir ilegitimidade passiva ad causam (fls. 13/149 e 176/189).Instada a 

manifestar-se, a exequente concordou com a exclusão dos excipientes do pólo passivo do feito e requereu o 

reconhecimento da ocorrência de sucessão tributária com a inclusão da empresa High Service Ltda, CNPJ n 

04.174.015/0001-27, no pólo passivo deste feito. Por fim, pugnou pela concessão de prazo para obtenção de 

informações acerca dos responsáveis tributários da executada High Tech Ind e Com Ltda, CNPJ n 54.269.188/0001-05 

(fls. 220/224).É o relatório. Decido.Inicialmente, cumpre ressalvar que a definição de sentença dá-se por critério formal. 

Nessa medida, podemos conceituar sentença como o ato que tem aptidão de extinguir o processo, independentemente 

do seu conteúdo. A presente decisão, embora materialmente passível de ser considerada sentença, classifica-se como 

decisão interlocutória, tendo em vista que não põe fim ao processo.Ante o reconhecimento do pedido pela parte 
exequente, reconheço a ilegitimidade passiva e determino a exclusão dos coexecutados Maria José Baldove Bertoloto e 

Esio Drago Bertoloto do pólo passivo da presente execução fiscal.Condeno a exequente ao pagamento de honorários 

advocatícios aos excipientes, os quais são fixados, no valor total, em R$ 500,00 (quinhentos reais); em consonância com 

a disposição contida no 4º do art. 20 do CPC.Remetam-se os autos à SUDI, com urgência, para o cumprimento da 

determinação acima.Postergo a análise do pedido de reconhecimento da existência de sucessão tributária para após a 

juntada aos autos dos documentos relativos à composição do quadro social da executada High Tech Ind e Com Ltda, 

CNPJ n 54.269.188/0001-05. Em decorrência lógica, defiro o prazo requerido pela exeqüente.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0542947-76.1997.403.6182 (97.0542947-2) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 449 - LOURDES RODRIGUES 

RUBINO) X ANDREX IMP/ E COM/ LTDA X VICTOR SAADIA X DINA SAADIA(SP200131 - ALBERTO 

ANTONIO DE OLIVEIRA) 
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Providencie à Secretaria a conversão em renda do deposito de fl 169 em favor do exequente . Após, dê-se vista ao 

exequente para que forneça eventual saldo remanescente. Em caso positivo, deverá apresentar cálculo discriminado do 

débito apurado, no qual conste o valor da dívida na data do déposito . 

 

0548169-25.1997.403.6182 (97.0548169-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 400 - 

SUELI MAZZEI) X ASSOCIACAO PAULISTA DE MEDICINA(Proc. FERNANDO ACAYABA DE TOLEDO E 

SP167922 - ALESSANDRO PICCOLO ACAYABA DE TOLEDO) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Intime-se a parte executada para efetuar o pagamento, no 

prazo de 15(quinze) dias, do valor referente ás custas processuais, nos termos do artigo 1º da Lei 9.289 de 04/07/1996. 

Não subsistindo pendências relativas a custas, adotem-se as medidas necessárias para o levantamento da 

constrição.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intime-se.  

 

0548478-46.1997.403.6182 (97.0548478-3) - INSS/FAZENDA(Proc. 525 - MARIA ISABEL G B COSTA) X 

GAZETA MERCANTIL S/A X PAULO ROBERTO FERREIRA LEVY X LUIZ FERNANDO FERREIRA 

LEVY(SP110039 - SANDRA REGINA P. CARVALHO DE LIMA E SP190079 - PIETRE DEGASPERI COTE GIL) 
X EDITORA JB S/A(RJ144373 - ROBERTO SELVA CARNEIRO MONTEIRO FILHO) X CIA/ BRASILEIRA DE 

MULTIMIDIA X DOCAS S/A 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada em 26/06/1997, visando à cobrança dos créditos constantes nas 

Certidões de Dívida Ativa nº 31.613.508-9, 31.613.497-0, 31.613.509-7, 31.613.480-5, 31.613.502-0, 31.613.529-1, 

31.613.479-1, 31.613.477-5, 31.613.474-0 e 31.613.472-4.O despacho ordinatório de citação foi proferido em 

09/09/1997 (fl. 74).A carta de citação retornou positiva e foi juntada aos autos em 06/02/1998 (fls. 88).Em 27/01/2009 a 

exequente requereu a inclusão no pólo passivo da presente execução (i) da Editora JB S/A em razão da sucessão 

irregular havida entre esta e a executada Gazeta e (ii) da Companhia Brasileira de Multimídia, que por meio de contrato 

firmado com a Editora JB S/A, passou a explorar as marcas JB e Gazeta Mercantil. Pugnou, ainda, pelo o 

reconhecimento da existência de solidariedade do grupo Docas S/A quanto à responsabilidade tributária (fls. 646/661). 

Por fim, requereu a penhora do faturamento dos créditos decorrentes da comercialização de publicidade veiculada no 

periódico Gazeta Mercantil, em percentual a ser definido pelo Juízo, indicando para exercer o cargo de depositário o 

senhor Nelson Sequeiros Rodriguez Tanure.Pela decisão de fl. 672 foram deferidas a inclusão no pólo passivo e a 

respectiva citação de Editora JB S/A, Companhia Brasileira de Multimídia e Docas S/A.Em 01/12/2009 a coexecutada 

Editora JB S/A opôs exceção de pré-executividade alegando ilegitimidade passiva, sob o argumento de inexistir 

sucessão de empresas, mas simples contrato de utilização e exploração da marca e de que houve rescisão do contrato de 

licenciamento da marca Gazeta Mercantil. Sustentou, ainda, que não deveria ocorrer o redirecionamento da execução 
fiscal contra ela, tendo em vista que a executada principal, bem como seus sócios, possuem bens capazes de arcar com o 

valor da dívida em cobro neste feito executivo e que não houve dissolução irregular a ensejar o redirecionamento da 

execução fiscal. Subsidiariamente, pugnou pelo direito de apresentar defesa na esfera administrativa (fls. 

686/705).Instada a se manifestar, a Fazenda Nacional rechaçou as alegações da excipiente, defendendo a sucessão da 

Gazeta Mercantil S/A pela Editora JB S/A, com posterior transferência da exploração das marcas JB e Gazeta Mercantil 

pela Companhia Brasileira de Multimídia, bem como a existência de relação e confusão patrimonial entre estas 

empresas e a empresa Docas S/A. Por fim, requereu (i) a penhora de ações ordinárias de emissão da TIM PART (ii) a 

penhora de ações preferenciais de emissão da TIM PART, (iii) a expedição de ofício à BMF/BOVESPA, à CVM e à 

TIM PARTICIPAÇÕES S/A para bloqueio das referidas ações, bem como ao Banco Bradesco S/A, custodiante dos 

mencionados valores mobiliários (fls. 946/966).Às fls. 1132, 1143 e 1153/1154, a excipiente reiterou seus argumentos 

de que a executada principal estaria ativa e em condições de arcar com os débitos em cobro, juntando os documentos de 

fls. 1133/1141, 1144/1152 e 1155/1209.É o relatório. Decido.Inicialmente, deve-se consignar que a utilização da 

chamada exceção de pré-executividade é estreita e limitada, tendo em vista que o processo executivo, em regra, não 

comporta cognição de conhecimento, que é possível na via dos embargos à execução.Recentemente, tem-se admitido a 

análise de exceções materiais, extintivas ou modificativas do direito do exequente, desde que comprovadas de plano, 

prescindindo de dilação probatória.Assim, passo a apreciar a exceção de pré-executividade apresentada por Editora JB 

S/A.A controvérsia presente neste feito executivo trata de responsabilidade por sucessão, que tem seu tratamento 
jurídico previsto no art. 133 do Código Tributário Nacional, abaixo transcrito.Art. 133. A pessoa natural ou jurídica de 

direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou 

profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, 

responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do ato:I - integralmente, se 

o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade;II - subsidiariamente com o alienante, se este 

prosseguir na exploração ou iniciar dentro de seis meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em 

outro ramo de comércio, indústria ou profissão.(...) (Grifo e destaques nossos)De início, foi firmado entre a Gazeta 

Mercantil e a Editora JB um mero contrato comercial de comissão (fls. 05/21). Neste contrato foi estabelecida a 

comissão de 4% do faturamento para a Editora JB (fl. 11) que comercializaria o periódico, que continuava a ser editado 

pela Gazeta Mercantil. Nesta circunstância não se verificava a transferência do fundo de comércio, mas apenas a 

celebração de uma modalidade de contrato mercantil, o contrato de comissão.Após a celebração do contrato de 
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licenciamento de uso de marcas e usufruto oneroso (fls. 40/49), a Editora JB S/A passou a realizar toda a atividade que 

cabia à executada Gazeta Mercantil S/A. Ela passou a editar, comercializar e receber os valores vinculados o periódico 

Gazeta Mercantil, devendo pagar à Gazeta Mercantil S/A o percentual de 1,5% sobre o faturamento em virtude dos 

contratos de licenciamento e usufruto oneroso (item 3.10 - fl. 209).Com a operação descrita no parágrafo acima, 

observa-se que os fatores de produção, marcas e clientela da executada Gazeta Mercantil S/A foram transferidos à JB 

Comercial S/A, de modo que a principal atividade da executada originária (edição e comercialização do periódico 

Gazeta Mercantil) passou a ser explorada pela excipiente Editora JB S/A.Os contratos firmados foram além da mera 

cessão do uso da marca, como pretendeu demonstrar a parte executada. Dos termos contratuais se extrai que houve 

transferência do estabelecimento empresarial, circunstância suficiente para caracterização da responsabilidade 

tributária.Por expressa disposição contratual, a Gazeta Mercantil S/A não mais poderia explorar o mesmo ramo de 

atividade. Assim, incide no presente caso a disposição contida no inc. I do artigo 133 do CTN, de modo que a sucessora 

deve responder integralmente pelos débitos presentes neste feito executivo.De outra parte, necessário mencionar, ainda, 

a existência de indícios de sucessão da pessoa jurídica JB Comercial S/A pela Companhia Brasileira de Mídia. Desta 

feita, justificada a inclusão de referida pessoa jurídica no pólo passivo do presente feito executivo, com esteio nos 

argumentos adrede mencionados.Pelas razões acima expostas, os pareceres dos eminentes juristas (fls. 729/784) não são 

aplicáveis ao presente caso, pois na situação concreta não houve contrato de cessão de uso de marca puro e simples, 

mas sim assunção integral das atividades empresariais da Gazeta Mercantil S/A pela Editora JB S/A.Note-se que a 

responsabilização da Editora JB S/A se deu em virtude da responsabilidade por sucessão (art. 133 do CTN) e não em 
virtude de dissolução irregular (art. 135 do CTN), razão pela qual não tem qualquer cabimento tal alegação formulada 

pela excipiente.Por fim, é de se concluir que Editora JB S/A, Companhia Brasileira de Multimídia e Docas 

Investimentos S/A são partes de um mesmo grupo econômico, de modo que é aplicável ao presente caso a disposição 

contida no inciso IX do art. 30 da Lei 8.212/91, sendo, portanto, as pessoas jurídicas acima mencionadas responsáveis 

pelos débitos em cobro neste feito executivo.Diante do exposto, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 

oposta por Editora JB S/A às fls. 686/705.Acolho o arrazoado da exequente e defiro seu pedido de penhora de ações 

ordinárias e prefenciais de emissão de TIM PART.Preliminarmente, oficie-se aos órgãos indicados, conforme requerido, 

determinando o bloqueio das referidas ações.Após, expeça-se carta precatória, para a penhora das ações indicadas e 

intimação dos coexecutados.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0588323-85.1997.403.6182 (97.0588323-8) - CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA(SP008689 - JOSE 

ALAYON) X CRISTINA PEDRO EL-ID 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.O valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 

da Lei n.10.522/2002 e a Portaria n.49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer 
que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes 

a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, 

possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário.Intime-se 

 

0502014-27.1998.403.6182 (98.0502014-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X JOSE 

LINS GUGLIELMI 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.O valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 

da Lei n. 10.522/2002 e a Portaria n.49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer 

que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes 

a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, 

possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se,necessário.Intime-se.  

 
0542438-14.1998.403.6182 (98.0542438-3) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X ESCOLA 

MONTEIRO LOBATO(SP067978 - CLEODILSON LUIZ SFORZIN) X CARLOS BRAGHINI X WANDA 

VALENTE BRAGHINI(SP155214 - WENDEL APARECIDO INÁCIO) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada em 18/06/1998, visando à cobrança do crédito constante na Certidão de 

Dívida Ativa nº 55.678.161-9.Os coexecutados Carlos Braghini e Wanda Valente Braghini apresentaram exceção de 

pré-executividade alegando ilegitimidade passiva ad causam. Liminarmente, pugnam pela suspensão dos atos de 

alienação dos bens constritos, especialmente do imóvel situado na Rua Fachini, n 212, ao argumento de violação ao 

direito de moradia (fls. 216/228).É o relatório. Decido.Compulsando os autos, verifica-se que em 19/06/2008 os ora 

excipientes opuseram embargos à execução fiscal (processo n 2008.61.82.016335-1) visando, justamente, desconstituir 

a penhora efetivada sobre o imóvel localizado na Rua Fachini, n 212, à consideração de tratar-se de bem de família.Os 

referidos embargos foram julgados improcedentes, declarando-se subsistente a penhora. Em sede de apelação, negou-se 
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seguimento ao recurso, tendo transitado em julgado a decisão em 10/12/2010 (fls. 166/171 e 178/181).Na dicção do 

Código de Processo Civil, art. 471. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide 

(...). E, quanto aos litigantes, Art. 473. É defeso à parte discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo 

respeito se operou a preclusão.Assim, anoto que a análise desta questão esbarra em óbice processual intransponível, tal 

seja, o fenômeno da preclusão (art. 183, do Código de Processo Civil).Ademais, cumpre deixar assente que não serão 

designadas datas para realização de leilão dos bens constritos antes da apreciação da objeção de pré-executividade.Ante 

o exposto, recebo a exceção de pré-executividade, INDEFIRINDO O PEDIDO LIMINAR.Processe-se, ouvindo-se o 

excepto. Intimem-se. 

 

0015260-16.1999.403.6182 (1999.61.82.015260-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

REFAL IND/ E COM/ DE REBITES E REBITADEIRAS LTDA(SP038085 - SANTO FAZZIO NETTO) 

Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No curso da 

execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) Executado(a).É 

o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente feito, nos termos do 

artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 190.Não há constrições a 

serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se,necessário.Intime-se.  

 

0022386-20.1999.403.6182 (1999.61.82.022386-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 
INSTITUTO G DE OPINIAO PUBLICA S/C LTDA X CARLOS EDUARDO MEIRELLES MATHEUS(SP123479 - 

LUIS ANTONIO NASCIMENTO CURI E SP159656 - PEDRO ANTONIO LOYO ADARME SOLER E SP053682 - 

FLAVIO CASTELLANO) 

Fls. 357/358: considerando o provimento ao Agravo de Instrumento n. 2009.03.00.011097-9 (fl. 265), interposto pelo 

co-executado CARLOS EDUARDO MEIRELLES MATHEUS em face da decisão de fls. 282/283, e que o recurso 

especial terá apenas efeito devolutivo, conforme dispõe o artigo 542, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, defiro 

o pedido do executado. Expeça-se mandado para cancelamento da penhora do imóvel de matrícula n. 41.187 do 10º 

CRI.Preliminarmente, intime-se o exeqüente. Decorrido in albis o prazo recursal, certifique-se a secretaria. Após, 

cumpra-se.Int. 

 

0063452-77.1999.403.6182 (1999.61.82.063452-6) - CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA(Proc. 

VALERIA NASCIMENTO) X CRISTINA PEDRO EL-ID 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.O valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 

da Lei n.10.522/2002 e a Portaria n.49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer 
que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes 

a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, 

possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário.Intime-se. 

 

0053239-75.2000.403.6182 (2000.61.82.053239-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CPV IND/ E COM/ DE PRODUTOS PARA VEICULOS LTDA(SP020975 - JOSE OCTAVIO DE MORAES 

MONTESANTI) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

62.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 

0067789-75.2000.403.6182 (2000.61.82.067789-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE 

SAO PAULO - CREMESP(Proc. BELFORT PERES MARQUES) X ORTOSUL ORTOPEDIA E 
TRAUMATOLOGIA SC LTDA 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO em face de ORTOSUL ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA SC LTDA, objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A exeqüente requereu a 

desistência da execução e a conseqüente extinção do processo em razão da re em dívida ativa foi cancelada pelo(a) 

exeqüente em face da remissão administrativa do débito, conforme relatado no pedido de extinção de fls 12/13.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exeqüente, DECLARO EXTINTA a presente execução 

fiscal, com base legal n artigo 569 do Código de Processo Civil c/c com art. 26, da Lei nº 6.830/80. Proceda-se, 

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu 

encargo. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 
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0041679-97.2004.403.6182 (2004.61.82.041679-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

INSTITUTO BRASILEIRO DE DIFUSAO CULTURAL S/C LTDA(SP212574A - FELIPE INÁCIO ZANCHET 

MAGALHÃES) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

190.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 

0055471-21.2004.403.6182 (2004.61.82.055471-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

EMPRESA DE CIMENTOS LIZ S/A(MG050745 - DEMOSTENES TEODORO E SP061262 - HELENI BARBOSA 

PINTO JUNQUEIRA) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.O valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 

da Lei n.10.522/2002 e a Portaria n.49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer 
que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes 

a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, 

possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário.Intime-se.  

 

0060708-36.2004.403.6182 (2004.61.82.060708-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ANTONIO CLARE REIS 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 07 

.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 

0063349-94.2004.403.6182 (2004.61.82.063349-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X FLAVIO ALVES FERREIRA 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 
curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

06.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se 

 

0019005-91.2005.403.6182 (2005.61.82.019005-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

SED INDUSTRIA E COMERCIO EM ARTEFATOS DE FERRO LTDA(SP224440 - KELLY CRISTINA 

SALGARELLI E SP296101 - ROSSANA HELENA DE SANTANA) X MARCIA REGINA RICCI X FATIMA 

CRISTINA RICCI X CLAUDIA NATALIA RICCI MORENO(SP224440 - KELLY CRISTINA SALGARELLI E 

SP296101 - ROSSANA HELENA DE SANTANA) 

Deixo de receber as exceções opostas as fls. 258/72 e 273/302, eis que a matéria encontra-se preclusa pelas decisões de 

fls. 97/99, 173 e 183/88.Prossiga-se com a transferências dos ativos bloqueados (fls. 247). Int. 

 

0021197-94.2005.403.6182 (2005.61.82.021197-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

INCOVE VEDACOES LTDA(SP108337 - VALTER RAIMUNDO DA COSTA JUNIOR) 

Fls. 114/121:Trata-se de embargos de declaração tirados em face da r. decisão de fls. 110/113, que rejeitou a exceção de 
pré-executividade oposta.Fundam-se no art. 535, I do CPC, a conta de haver contradição no r. decisum..A decisão 

atacada não padece de vício algum.Os embargos de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou 

injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento é próprio do recurso de agravo.Há arestos do E. STJ nesse 

sentido:Inexistindo omissão, obscuridade ou contradição, não há como prosperarem os embargos de declaração que, na 

realidade, buscam a obtenção de efeitos infringentes. (EDcl no REsp 530674, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, DJ 06.02.2007 p. 281)Também não servem para rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas 

considerações que a parte entenderia favoráveis à sua posição processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se 

julgado análogo do E. STJ:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, OBSCURIDADE 

E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 

PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

INVIABILIDADE. 1. A solução correta e integral da controvérsia, com lastro em fundamento suficiente e na 
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consonância do entendimento pacificado no Tribunal, não configura omissão, obscuridade ou contradição. 2. Os 

Embargos de Declaração não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito 

consubstanciada na decisão recorrida, quando não configurados os vícios de omissão, obscuridade ou contradição. 3. O 

prequestionamento, por meio de Embargos de Declaração, com vistas à interposição de Recurso Extraordinário, 

somente é cabível quando configuradas omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada. 4. Embargos de 

Declaração rejeitados.(EDcl no REsp 817237, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJ 14.02.2007 p. 213)O objeto 

próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou omissão e disso a decisão embargada não padece.Pelo exposto, 

REJEITO os embargos de declaração opostos.Intimem-se.  

 

0041249-77.2006.403.6182 (2006.61.82.041249-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X IMPORTACAO E EXPORTACAO DE FRUTAS UNIAO LTDA X JOSE PAULO DA SILVA X 

ESTEVAM RIBEIRO DOS SANTOS X WANDA FARIA DOS SANTOS(SP097685 - DUILIO BELZ DI PETTA) 

Fls. 120/121:Trata-se de embargos de declaração tirados em face da r. decisão de fls. 118/119, que ACOLHEU a 

exceção de pré-executividade oposta por Estevam Ribeiro dos Santos e Wanda Faria dos Santos, determinando sua 

exclusão do pólo passivo da presente execução fiscal.Fundam-se no art. 535, II do CPC, a conta de haver omissão no r. 

decisum pela não apreciação da questão atinente nulidade do título executivo e presreição.A decisão atacada não padece 

de vício algum, pois, após acolher a alegação de ilegitimidade passiva, considerou prejudicadas as demais alegações.Os 

embargos de declaração não se prestam à discussão da suposta justiça ou injustiça da decisão. Este âmbito de cabimento 
é próprio do recurso de agravo.Há arestos do E. STJ nesse sentido:Inexistindo omissão, obscuridade ou contradição, não 

há como prosperarem os embargos de declaração que, na realidade, buscam a obtenção de efeitos infringentes. (EDcl no 

REsp 530674, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 06.02.2007 p. 281)Também não servem para 

rediscussão dos fundamentos da decisão, à luz daquelas considerações que a parte entenderia favoráveis à sua posição 

processual, em seu particular ponto de vista.Confira-se julgado análogo do E. STJ:PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. 

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 1. A solução correta e integral da 

controvérsia, com lastro em fundamento suficiente e na consonância do entendimento pacificado no Tribunal, não 

configura omissão, obscuridade ou contradição. 2. Os Embargos de Declaração não constituem instrumento adequado 

para a rediscussão da matéria de mérito consubstanciada na decisão recorrida, quando não configurados os vícios de 

omissão, obscuridade ou contradição. 3. O prequestionamento, por meio de Embargos de Declaração, com vistas à 

interposição de Recurso Extraordinário, somente é cabível quando configuradas omissão, obscuridade ou contradição na 

decisão embargada. 4. Embargos de Declaração rejeitados.(EDcl no REsp 817237, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, DJ 14.02.2007 p. 213)O objeto próprio dos embargos é a contradição, obscuridade ou omissão e disso a 

decisão embargada não padece.Pelo exposto, REJEITO os embargos de declaração opostos.Fls. 122/129: Nada a 

reconsiderar.Intimem-se. 
 

0023904-64.2007.403.6182 (2007.61.82.023904-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X DROGA CIDORAL LTDA(SP216749 - PAULO MARCOS RESENDE E SP211910 - DANIELA 

GOMES DE BARROS) 

Fls. 134/137: cumpra-se a r. decisão do Agravo. Intimem-se. 

 

0025486-65.2008.403.6182 (2008.61.82.025486-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X ROLIXA-PRODUTOS PARA PINTURA LTDA 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.O valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 

da Lei n. 10.522/2002 e a Portaria n.49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer 

que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes 

a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, 

possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se,necessário.Intime-se.  
 

0027760-65.2009.403.6182 (2009.61.82.027760-9) - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 596 - WANIA MARIA ALVES DE BRITO) X JUCELINO MUNIZ DE 

SOUZA 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito 

em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se,necessário.Intime-se.  

 

0032869-60.2009.403.6182 (2009.61.82.032869-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO 
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ASSUNCAO) X GRUPO COMERCIAL DE CIMENTO PENHA LTDA(SP133132 - LUIZ ALFREDO BIANCONI E 

SP140496 - QUELI CRISTINA PEREIRA CARVALHAIS) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls(s) 

53.Não há constrições a serem resolvidas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se 

necessário. Intime-se.  

 

0051908-43.2009.403.6182 (2009.61.82.051908-3) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS(SP055203 - 

CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES) X ATHENAS BUFFET 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

09.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 
0054887-75.2009.403.6182 (2009.61.82.054887-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - 

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANGELICA MARIA DE OLIVEIRA 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

28.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 

0008832-32.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X REGINA MARIA SANT ANA DE CARVALHO 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

02.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  
 

0008880-88.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X PAULO SERGIO APARECIDO SIQUEIRA 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

26.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 

0020363-18.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO 

PAULO(SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA) X IVETE PEREIRA PUCCI(SP057539 - AILSON 

SANCHEZ ANGELO) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 
07.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 

0026765-18.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X A 

BELTRONICA TELECOM - COMUNICACOES E DADOS L X ANTONIO VASCO LOURO MONTEIRO DE 

CARVALHO X ERCILIA MARIA GAMA DE ANDRADE ROCHA ROSADO X JOSE LUIS ROCHA ROSADO X 

WALDEMAR PANADES FILHO(SP028239 - WALTER GAMEIRO) X SONIA REGINA VIEIRA(SP085676 - 

EDNEA ZIBELLINI LIMA) 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada em 20/07/2010, visando à cobrança do crédito constante na Certidão de 

Dívida Ativa nº 37.046.689-6.O coexecutado Waldemar Panadés Filho opôs exceção de pré-executividade a fim de 

argüir, em breve síntese, ilegitimidade passiva ad causam, prescrição, nulidade da CDA, excesso de execução e 
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ilegalidade e excessividade da multa (fls. 30/49).Sonia Regina Vieira também apresentou exceção relatando que os 

coexecutados Ercilia Maria G. A. R. Rosado e José Luis Rocha Rosado não mais residem no país, e indicando à 

penhora bem imóvel localizado na Av. Santo Amaro, 3089/3093, Itaim Bibi, registrado sob n 14.176, perante o 15º 

Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo (fls. 55/60).Instada a manifestar-se, a exequente defendeu o não-

cabimento da exceção de pré-executividade, rechaçou as alegações dos excipientes e requereu a expedição de mandado 

de penhora do imóvel indicado (fls. 85/88).É o relatório. Decido.Recebo a petição de fls. 55/60 como simples indicação 

de bem à penhora, pois embora nomeada como exceção de pré-executividade não possui conteúdo próprio de defesa.De 

outra parte, cumpre ressalvar que a definição de sentença dá-se por critério formal. Nessa medida, podemos conceituar 

sentença como o ato que tem aptidão de extinguir o processo, independentemente do seu conteúdo. A presente decisão, 

embora materialmente passível de ser considerada sentença, classifica-se como decisão interlocutória, tendo em vista 

que não põe fim ao processo.A análise pura e simples da condição de sócio-gerente, bem como a ausência de 

responsabilidade por saída do quadro societário, não exige dilação probatória, vez que pode ser facilmente comprovada 

documentalmente; não se aplicando no caso a jurisprudência do STJ que conclui sobre a impossibilidade de utilização 

exceção de pré-executividade para discussão da legitimidade passiva em execução fiscal.Por outro lado, quando o nome 

do excipiente consta na CDA, eventual afastamento da responsabilidade por motivos diversos da condição de sócio-

gerente, como ausência de dissolução irregular, da prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, demanda 

dilação probatória, o que é inviável na exceção de pré-executividade. Nestas circunstâncias deve ser aplicada a 

jurisprudência do STJ, abaixo transcrita, a respeito do tema.TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL SÓCIO-GERENTE 
CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA 

ARGUIDA EM EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. PRECEDENTES.1. A exceção de pré-

executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem 

formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é 

indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória.2. Conforme assentado em 

precedentes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. Denise Arruda, sessão de 

25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio que figura como 

responsável na Certidão de Dívida Ativa - CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao 

executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade tributária, 

demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução.3. Recurso 

Especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 04/05/2009) (Grifo nosso).O presente caso 

trata de alegação de ilegitimidade passiva ad causam deduzida por procurador dos sócios da empresa executada.Nos 

termos do disposto no art. 135 do Código Tributário Nacional, é necessário que haja efetiva comprovação da ocorrência 

de excesso de poder, infração à lei, contrato social ou estatutos, por parte das pessoas mencionadas nos incisos do 

referido artigo.É certo que para caracterizar a referida infração não basta a simples ausência de pagamento do débito, 

como querem alguns. Entretanto, o encerramento irregular da empresa é suficiente para caracterizar a situação de 
ilegalidade.De acordo com os registros presentes na ficha cadastral da Junta Comercial (fls. 51/53), extrai-se que em 

02/09/2004 o excipiente Waldemar Panades Filho passou a atuar como procurador de José Luis Rocha Rosado e de 

Ercilia Maria Gama de Andrade Rocha Rosado, tendo exercido tal atribuição até 25/08/2005, ocasião em que foi 

substituído por Sonia Regina Vieira.Observo que depois da data de retirada mencionada a empresa continuou em 

atividade, tanto que os fatos geradores indicados na CDA que embasam a presente execução englobam o período de 

09/2003 a 13/2005, razão pela qual pode se presumir que eventual encerramento irregular ocorreu após a retirada do 

excipiente da condição de procurador.Assim, não há dissolução irregular que possa ser atribuída ao excipiente 

Waldemar Panades Filho e, por consequência, o redirecionamento da execução contra este não é possível, respeitando 

os requisitos exigidos pelo art. 135 do CTN.Ante o acolhimento da alegação de ilegitimidade passiva formulada pelo 

excipiente, restam prejudicadas as demais alegações, tendo em vista a ocorrência de falta de interesse processual 

superveniente.Por todo o exposto, ACOLHO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE de fls. 30/49; reconhecendo a 

ilegitimidade passiva do coexecutado Waldemar Panades Filho, JULGANDO EXTINTO o presente feito em relação a 

ele; nos termos do artigo 267, VI do Código de Processo Civil.Condeno a exequente ao pagamento de honorários 

advocatícios, os quais são fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais); em consonância com a disposição contida no 4º do 

art. 20 do CPC.Decorridos 3 (três) dias do escoamento do prazo recursal desta decisão, desde que inexista determinação 

em sentido contrário, encaminhem-se os autos à SUDI para exclusão do nome do excipiente Waldemar Panades Filho 

do pólo passivo da presente execução fiscal.Por fim, ante a concordância da exeqüente, determino a expedição de 
mandado de penhora, avaliação e intimação do bem imóvel indicado às fls. 85/87.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0028774-50.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - 

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ANTONIO CARLOS DO AMARAL NETO 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.O valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 

da Lei n. 10.522/2002 e a Portaria n.49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer 

que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes 

a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, 
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possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se,necessário.Intime-se.  

 

0029637-06.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X TELMA ALVES DA SILVA 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

05.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 

0029675-18.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X ELISANGELA ADRIANA PACHECO 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 
05.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 

0030113-44.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X RITA DE CASSIA BATISTA DE LIMA 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

05.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 

0030311-81.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA 

BAPTISTA MEDEIROS) X JEANE APARECIDA DOS SANTOS LEITE 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 
feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

05.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 

0037159-84.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X SMK 

CONSULTORIA DE ENGENHARIA LTDA. 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.O valor das custas incidentes, considerando o artigo 18 

da Lei n.10.522/2002 e a Portaria n.49/2004 do Ministro da Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer 

que a parte executada é responsável pelo correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes 

a efetivar a cobrança do valor, porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, 

possivelmente com resultado negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.  

 

0045452-43.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X CARNEIRO 
COMERCIO E INDUSTRIA DE PORTAS DE AC X TEREZINA DE JESUS CARNEIRO(SP026774 - CARLOS 

ALBERTO PACHECO) X CLAUDIO CARNEIRO X MARIO FRANCISCO CARNEIRO 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada em 27/10/2010, visando à cobrança dos créditos constantes nas 

Certidões de Dívida Ativa nº 37.208.973-9, 37.208.974-7, 37.208.975-5, 37.208.976-3, 37.208.977-1, 37.208.978-0, 

37.208.980-1, 37.208.981-0 e 37.208.982-8.A co-executada Therezinha de Jesus Carneiro opôs exceção de pré-

executividade a fim de argüir ilegitimidade passiva ad causam (fls. 77/79).Instada a manifestar-se, a exequente 

concordou com a exclusão da excipiente do pólo passivo do feito e requereu a expedição de carta precatória para citação 

e penhora de bens em nome da empresa executada (fls. 93/94).Em 18/10/2011, a exequente informou a extinção por 

pagamento do crédito inscrito em dívida sob n 37.208.976-3 (fl. 111).É o relatório. Decido.Inicialmente, cumpre 

ressalvar que a definição de sentença dá-se por critério formal. Nessa medida, podemos conceituar sentença como o ato 

que tem aptidão de extinguir o processo, independentemente do seu conteúdo. A presente decisão, embora 
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materialmente passível de ser considerada sentença, classifica-se como decisão interlocutória, tendo em vista que não 

põe fim ao processo.Ante o reconhecimento do pedido pela parte exequente, reconheço a ilegitimidade passiva e 

determino a exclusão da coexecutada Therezinha de Jesus Carneiro do pólo passivo da presente execução fiscal e, com 

base na manifestação de fl. 111, JULGO EXTINTA a execução com relação aos valores inscritos na Certidão de Dívida 

Ativa nº 37.208.976-3, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Condeno a exequente ao pagamento de 

honorários advocatícios aos excipientes, os quais são fixados, no valor total, em R$ 500,00 (quinhentos reais); em 

consonância com a disposição contida no 4º do art. 20 do CPC. Remetam-se os autos à SUDI, com urgência, para o 

cumprimento da determinação acima.Após, expeça-se carta precatória para citação e penhora de bens em nome da 

executada Carneiro Comércio e Indústria de Portas de Aço Ltda, no endereço indicado às fl. 94.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0012889-59.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - 

FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X ELOANA PETRI GONCALVES DIAS 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

09.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  
 

0018375-25.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - 

FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X KATIA REGINA PEREIRA 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

09.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-

se,necessário.Intime-se.  

 

0029804-86.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FRANCISCO JOSE KAWASAKI 

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida Ativa.No 

curso da execução fiscal, o Exeqüente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação pelo(a) 

Executado(a).É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exeqüente, JULGO EXTINTO o presente 

feito, nos termos do artigo 794 , I do Código de Processo Civil.Custas satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fls 

06.Não há constrições a serem resolvidas. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-
se,necessário.Intime-se 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0035398-96.2002.403.6182 (2002.61.82.035398-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0018761-75.1999.403.6182 (1999.61.82.018761-3)) INDS MATARAZZO EMBALAGENS LTDA(SP141946 - 

ALEXANDRE NASRALLAH) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(Proc. 62 - CATIA STELLIO 

SASHIDA BALDUINO) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO X INDS MATARAZZO 

EMBALAGENS LTDA 

Ante o requerimento de execução pelo credor/embargado (fls.157/158), intime-se o devedor/embargante ao pagamento 

da verba de sucumbência a que foi condenado no prazo de 15 dias, nos termos do artigo 475 J, do Código de Processo 

Civil. A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial, tendo em conta que o embargante está regularmente 

representado por advogado. Decorrido o prazo de 15 dias, sem comprovação de pagamento, intime-se o 

credor/embargado a requerer o que de direito com fulcro no artigo 475 J. Tendo em vista o trânsito em julgado da 

sentença e o requerimento de execução dos honorários de sucumbência pela parte embargada, proceda a secretaria a 

alteração da classe processual dos presentes autos (classe processual n.º229 - cumprimento de sentença). Int. 

 

Expediente Nº 3056 
 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0035194-76.2007.403.6182 (2007.61.82.035194-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0057181-52.1999.403.6182 (1999.61.82.057181-4)) MAURILTON CARDOSO DE OLIVEIRA(SP169047 - 

MANUEL EDUARDO PEDROSO BARROS) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) 

Tendo em vista a comprovação do aumento do valor dos honorários por hora trabalhada (fls.379/383), bem como a 

concordância do embargante quanto ao pagamento de valor complementar referente à elaboração do laudo pericial (fls. 

537/539), acolho o valor adicional de R$1.550,00 (um mil, quinhentos e cinqüenta reais). Intime-se o embargante para 

recolhe-lo no prazo de 10 (dez) dias.Com o efetivo depósito, expeça-se alvará de levantamento no valor total dos 

honorários periciais.Após, tornem os autos conclusos para sentença. 
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Expediente Nº 3057 
 

CAUTELAR INOMINADA 
0000643-94.2012.403.6182 - REART SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA(SP124328 - VALMIR TAVARES DE 

OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Vistos em decisão.Trata-se de ação cautelar inominada ajuizada com a finalidade de obtenção de Certidão Positiva com 

Efeito Negativo.Sustenta a requerente que lhe foi apontado um débito originário de preenchimento equivocado na GPS, 

o qual já foi devidamente retificado. Após análise do pedido de revisão do débito, foi apontado ainda como devido o 

valor de R$ 7.397,35, acrescido de juros e correção monetária. O requerente a alega, entretanto, que a cobrança não 

encontra respaldo, vez que com o lançamento realizado no código correto restou crédito tributário suficiente para 

liquidação integral da cobrança. Assevera não concordar com os valores apontados como devidos, representados pela 

DEBCAD nº 39.371.710-0, como bem ficará demonstrado na ação principal a ser proposta.Assim, pede a concessão de 

provimento cautelar no sentido de: (1) que os débitos constantes da DEBCAD nº 39.371.710-0 não sejam óbice à 

expedição Certidão Negativa de Débito (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (CPD/EM); (2) prestação 

da caução no valor de R$ 11.977,58, que corresponde ao total da cobrança.É o relatório. Passo a decidir.A possibilidade 

de garantia da execução fiscal por intermédio de depósito judicial está prevista no art. 9º, inciso I da Lei nº 6.830/80. 

Saliente-se que com a garantia da execução fiscal a devedora passa a ter direito à Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa, que muitas vezes é indispensável ao prosseguimento de suas atividades empresariais.Note-se, entretanto, que 
deve ser feita diferenciação entre a garantia da execução fiscal e a suspensão da exigibilidade do crédito tributário; 

prevista no art. 151 do Código Tributário Nacional. Embora ambas as situações proporcionem ao devedor a obtenção de 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, os efeitos são inteiramente diferentes.No primeiro caso o débito do 

contribuinte pode ser objeto de ação de execução fiscal, enquanto no caso de suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário a propositura da execução fiscal fica obstada.Deve-se salientar, todavia, que para a utilização da modalidade 

de garantia acima mencionada o crédito tributário já deve ter sido inscrito em dívida ativa, vez que somente nesse 

momento é que se pode concluir que o contribuinte está na iminência de vir a figurar no polo passivo de uma execução 

fiscal.O exercício deste direito (garantia dos débitos) pela devedora não pode ficar condicionado à propositura da 

execução fiscal pela requerida, mas está subordinada ao menos à existência de uma inscrição em dívida ativa. Isto 

porque o ajuizamento da execução fiscal depende do respectivo título executivo, que corresponde à Certidão de Dívida 

Ativa, que somente existe após a efetivação da inscrição do débito, que nesta fase configura-se como líquido, certo e 

exigível.A apresentação de garantia é possível desde que exista ao menos potencialmente a possibilidade de 

ajuizamento de uma ação de execução fiscal em face do requerente, que é a ação principal à qual a cautelar está 

vinculada.No presente caso a requerente buscou antecipar a prestação da garantia em Juízo visando à obtenção da 

certidão prevista no art. 206, do CTN, entretanto não comprovou que o respectivo débito tenha sido inscrito em dívida 

ativa, ou seja, não comprovou a existência de pressupostos essencial à execução fiscal, de modo que não há, nem ao 

menos potencialmente, ação executiva a ser manejado pelo Instituto Nacional do Seguro Social.No caso de ações 
cautelares preparatórias, o juízo competente para sua apreciação será o mesmo que detém a competência para o 

processamento da ação principal. Neste sentido, há disposição expressa no Código de Processo Civil:As medidas 

cautelares serão requeridas ao juiz da causa; e quando preparatórias, ao juiz competente para conhecer da ação 

principal. (grifo nosso)Considerando-se como ponto de partida que a competência para a ação cautelar deve ser a 

mesma da ação principal, deve-se verificar no caso concreto qual seria a ação principal.Observo que no presente caso, 

não comprovou a requerente que há débitos com inscrição em dívida ativa, demonstrou apenas a existência de processo 

administrativo n. 13893.720034/2011-10 - DEBCAD - 39.371.710-0 (fls. 54/57).A disposição contida no Provimento nº 

56, de 04 de abril de 1991, do Egrégio Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, abaixo transcrito, firmou a 

competência do Fórum Federal de Execuções Fiscais de São Paulo/SP.O PRESIDENTE DO CONSELHO DA 

JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, ad referendum, 

considerando a criação e instalação do FÓRUM DE EXECUÇÕES FISCAIS, com Varas Especializadas (Provimento nº 

054, de 17.01.91. in D.O.E. de 18.01.91, pág. 57), com submissão às disposições do Código de Processo Civil e da Lei 

nº 6.830, de 22.09.1989, resolve I - a ação executiva fiscal será protocolada e distribuída diretamente nos serviços 

administrativos do Fórum de Execuções Fiscais (art. 5º, Lei nº 6.830/80)., II - a execução e os embargos que vierem a 

ser propostos processar-se-ão perante o Juízo da Vara Especializada., III - a requerimento das partes, por conveniência 

da unidade e garantia da execução, observada sempre a ordem cronológica da distribuição, quanto à prevenção, o Juiz 

poderá ordenar a remessa dos processos contra o mesmo devedor para o Juízo prevento., IV - a propositura de mandado 
de segurança, de ação declaratória negativa de débito, ação anulatória de débito fiscal, ou de medida cautelar 

inominada, cujo processamento é da competência das Varas Federais não especializadas, não inibe a correspondente 

execução., porém, incumbe-se o respectivo Juízo de comunicar a existência daquelas ações, e das decisões nelas 

proferidas, ao Juízo de execução cativa ao mesmo título executivo, para proceder como entender de direito., V - 

Compete ao Juízo da Vara Especializada o cumprimento de Cartas Precatórias referentes as citações, penhoras, 

avaliações, praceamentos e aos incidentes processuais ou procedimentos pertinentes, quando a deprecação for 

conseqüente à ação executiva fiscal. VI - Este provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.De acordo com o inciso I, a execução fiscal deve ser 

proposta neste juízo especializado. Inexistente, porém, comprovação de premente ajuizamento do executivo fiscal, 

porquanto não há inscrição em Dívida Ativa.Sem a existência do título executivo (CDA), não há que se falar em 

competência deste Juízo Especializado. Assim, deveria a medida ter sido ajuizada no foro competente.O próprio 
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requerente menciona que ingressará com ação anulatória do débito (fl. 09 - item VII).Ante o exposto, DECLINO DA 

COMPETÊNCIA deste Juízo em favor da competência do MM. Juízo de uma das Varas Federais Cíveis desta Subseção 

Judiciária, a quem couber por distribuição.Deixo de apreciar liminarmente a causa, tendo em vista que o aguardo para a 

apreciação do tema pelo Juízo competente não implicará risco de perecimento de direito.Intime-se, com urgência. Após, 

remetam-se os autos ao Setor de Distribuição do Juízo Cível.Cumpra-se. 

7ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

ROBERTO SANTORO FACCHINI - Juiz Federal 

Bel. PEDRO CALEGARI CUENCA - Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 1605 
 

EXECUCAO FISCAL 
0021298-34.2005.403.6182 (2005.61.82.021298-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

SLA SERVICOS AO LOJISTA ADMINISTRACAO LTDA X OSWALDO DE FREITAS QUEIROZ X WLADEMIR 

FUSARO(SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES 

DANTAS E SP148255 - CELSO DE PAULA FERREIRA DA COSTA) 

As fls. 269/280 o coexecutado João Batista Moreira Cabrita pede sua exclusão da lide por ilegitimidade passiva, ao 

fundamento, em síntese, de que se retirou da sociedade em 13/01/1993, data anterior à ocorrência dos fatos geradores do 

débito tributário, de modo que não deve ser por ele responsabilizado. Sobre as alegações manifestou-se a exequente às 

fls. 311/319, pugnando pelo indeferimento do pedido, ao fundamento de que para valer perante a Fazenda Pública deve 

a retirada estar registrada na JUCESP, o que, a seu ver, não ocorreu. À fl. 323 este juízo determinou a intimação do 

coexecutado para apresentar documentos essenciais à comprovação de seu direito.Às fls. 324 e seguintes o coexecutado 

apresentou os documentos solicitados pelo juízo, reiterando o pedido de exclusão de seu nome da execução fiscal. 

Recebo as alegações do coexecutado como exceção de pré-executividade.Assente-se que a exceção de pré-

executividade, por tratar-se de modalidade excepcional de defesa do executado, é admitida, segundo a doutrina e 

jurisprudência, naquelas matérias que podem e devem ser conhecidas de ofício pelo juiz, quais sejam, as objeções 
processuais e substanciais, bem como nas argüições de causas modificativas, extintivas ou impeditivas do direito do 

exeqüente, desde que dispensada qualquer dilação probatória.No mais, destaca-se que questão relativa à ilegitimidade 

de parte implica na análise de certos parâmetros, os quais são ressaltados pela jurisprudência do E. Superior Tribunal de 

Justiça e das Cortes Federais, alinhados como segue: - A responsabilidade do sócio ou administrador não resulta do 

mero inadimplemento, ou mesmo da dissolução irregular da sociedade, e, sim, do propósito de lesar o credor tributário;. 

- Os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) somente são pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias, quando comprovada alguma das hipóteses previstas no artigo 135, III, 

do Código Tributário Nacional. Além do mais, trata esse dispositivo de sujeição passiva indireta, porque a 

responsabilidade é essencialmente subsidiária, invocando-se o responsável tributário apenas quando constada a 

impossibilidade de cobrança da pessoa jurídica; Como conseqüência desses posicionamentos, resulta que a Fazenda 

Pública, ao pretender a inclusão ou manutenção do sócio-gerente ou administrador no curso da execução, deverá, 

necessariamente, demonstrar que ele agiu com infração à lei, ao contrato ou aos estatutos sociais.Logo, se as provas 

coletadas aos autos não evidenciarem a ocorrência dos referidos requisitos legais, não deve o julgador antecipadamente 

concluir pela hipótese de inclusão (ou manutenção) dos diretores, gerentes ou representantes da empresa no pólo 

passivo da execução fiscal, visto que o simples fato de a empresa executada não ter sido encontrada no endereço 

indicado à Secretaria da Receita Federal não autoriza, por si só, o redirecionamento pretendido (TRF 1ª Região, AGA - 

Proc. nº 200701000243360/MG - DJ de 18/1/2008 - pág. 205 - Rel. Dês. MARIA DO CARMO CARDOSO). Anote-se 
que a gestão fraudulenta com intuito de lesar o credor tributário deve restar comprovada pelo Fisco, sendo certo que o 

mero inadimplemento, ou mesmo a dissolução irregular da sociedade, não se afigura suficiente para configurar a 

responsabilidade prevista no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional (TRF-3ª Região, Agravo de Instrumento nº 

2008.03.00.015774-8/SP, data: 17/7/2008, Des. Fed. ROBERTO HADDAD).Acresça-se que o CTN, art. 135, III, 

estabelece que os sócios só respondem por dívidas tributárias quando exercerem gerência da sociedade ou qualquer 

outro ato de gestão vinculado ao fato gerador. No caso, consta dos autos que o crédito em execução foi constituído 

mediante auto de infração, o que caracteriza infração à lei, ensejando, em princípio, o redirecionamento da execução 

contra os diretores/administradores que compunham o quadro da empresa na época dos fatos geradores da obrigação 

tributária.Entrementes, de acordo com os documentos acostados, verifica-se que o excipiente foi sócio cotista da 

sociedade a partir de sua constituição, em janeiro de 1991 (v. contrato social de fls. 328/333), e nesta qualidade 

manteve-se, formalmente, até agosto de 1992, quando retirou-se, sendo sucedido na sociedade por outros sócios 

gerentes, de acordo com documento de fls. 350/356 (2ª alteração do contrato social).O exame das demais alterações do 

contrato social da sociedade, juntados às fls. 362/368, 373/379, 383/389, 393/397, 400/404, 415/422, 434/440 e 

448/453, todas registradas no 6º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica, dão conta de 

que o coexecutado não mais retornou ao quadro social na condição de sócio gerente.Assim, diante das provas coletadas, 

injustificável que se mantenha o coexecutado no polo passivo da presente execução, visto que sua retirada do quadro 
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social ocorreu em época anterior à ocorrência dos fatos geradores do débito em cobrança, verificados à partir de 1996. 

2,5 No tocante à eventual condenação da exequente em honorários advocatícios, cumpre aduzir que, em sede de 

exceção de pré-executividade, tal pedido não deve prosperar.Nesse sentido explicita-se que tal exceção representa, na 

verdade, meio de defesa excepcional, em que o executado, sem garantir o juízo, traz a lume questões de ordem pública 

que atacam as condições da ação, ou os pressupostos processuais da execução. Veja-se, portanto, que a exceção de pré-

executividade é admitida em favor do executado que teria, ordinariamente, que se valer dos embargos à execução, para 

alegar toda e qualquer matéria de defesa. Assim, há de se tipificar a exceção, para os fins pretendidos, como um 

incidente processual (artigo 20, parágrafo primeiro do C.P.C.), que não confere ao vencedor o pagamento de honorários 

advocatícios. Conclui-se que, ao executado, no caso, cabe optar pela regular garantia da execução, ajuizar os embargos 

e obter, ao final, a pretendida condenação em honorários advocatícios, ou, excepcionalmente, trazer as questões de 

ordem pública, por meio desse incidente processual, sem os ônus decorrentes da penhora, mas se submeter, em 

contrapartida, às disposições do supracitado artigo 20, parágrafo primeiro do C.P.C. Em face do exposto, defiro o 

pedido formulado às fls. 269/280, complementado às fls. 324 e seguintes, e determino que o excipiente João Batista 

Moreira Cabrita seja excluído do polo passivo da presente execução. Deixo de condenar a exequente no pagamento de 

honorários advocatícios pelos motivos acima mencionados. Ao SEDI para as providências. Vista à exequente para que 

se manifeste, conclusivamente, acerca do prosseguimento do feito, indicando bens do patrimônio dos executados à 

penhora.Cumpra-se. Intimem-se. 

 
0042318-81.2005.403.6182 (2005.61.82.042318-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ERICO SANCHES FERREIRA 

DOS SANTOS) X PAMCARY ADMINISTRACAO DE SERVICOS TECNICOS LI X NEY BORGES NOGUEIRA 

JUNIOR SUSEP 1117 X NEY BORGES NOGUEIRA X RICARDO LIMA DE MIRANDA X NR REGULADORA 

CONTROLADORA E INSPETORA DE SERVICOS LTDA X NR PARTICIPACOES LTDA X NR 

ADMINISTRACAO DE SERVICOS TECNICOS LTDA X NR SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

LTDA X NR ADMINISTRACAO DE NEGOCIOS E RECURSOS HUMANOS LTDA X AGROPASTORIL 

CANARANA LTDA X TALK ADMINISTRACAO DE NEGOCIOS E RECURSOS HUMANOS LTDA X GPS 

CORRETORA E ADMINISTRADORA DE SEGUROS LTDA X GPS LOGISTICA E GERENCIAMENTO DE 

RISCOS LTDA X UBATUBA SERVICOS TECNICOS S/C LTDA X TRA ADMINISTRACAO E CORRETAGEM 

DE SEGUROS LTDA X PAMSEG NEGOCIOS E PARTICIPACOES LTDA X DATAREDE TECNOLOGIA 

SISTEMAS E SERVICOS LTDA X NBN EVENTOS E ASSESSORIA DE MARKETING LTDA X MULTITECHNA 

ADMINISTRACAO E CORRETAGENS DE SEGUROS LTDA X FAZENDA NOGUEIRA MONTANHES 

AGROPECUARIA X PN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X SUELI ALVES NOGUEIRA X 

ANTONIO CARLOS MARQUES MENDES X JOSE RAFAEL GAVIOLLI X ALVARO AFFONSO DE MIRANDA 

NETO X RLM ASSESSORIA & CONSULTORIA EM NEGOCIOS LTDA X HORSEBACK RIDING EFFICIENCY 

- EVENTOS ESPORTIVOS LTDA X RD JUMPING HIGHER LTDA X ANITA PARTICIPACOES LTDA X T & 

TEL TECNOLOGIA E TELECOMUNICACOES LTDA X BC HORSE NEGOCIOS E PARTICIPACOES LTDA X 
BAWANI AGRI INFORMATICA LTDA EPP X HIGH PERFORMANCE COM CONSULTORIA EM DESENV 

EMPRESARIAL LTDA X HIGH PERFORMANCE LTDA X NEW PHOENIX DO BRASIL EMPREENDIMENTOS 

E PARTICIPACOES LTDA(SP037964 - LINDONICE DE BRITO P DOS SANTOS E SP180940 - CARLOS 

EDUARDO DE OLIVEIRA MARQUES E SP216134 - ANTHONY DE ANDRADE CALDAS E SP066863 - 

RICARDO CARNEIRO GIRALDES E SP115762 - RENATO TADEU RONDINA MANDALITI) 

O(a) exequente requer a desistência do feito em razão do cancelamento da inscrição do débito em dívida ativa.Em face 

do exposto, com fundamento no artigo 26 da Lei nº 6830/80, JULGO EXTINTA a presente execução.A questão relativa 

à condenação da exequente em honorários advocatícios em relação às executadas GPS Corretora e Administradora de 

Seguros Ltda., GPS Logística e Gerenciamento de Riscos Ltda. e Datarede Tecnologia Sistemas e Serviços Ltda. será 

resolvida na sentença dos respectivos embargos à execução.Dou por levantados eventuais bloqueios ou penhoras que 

tenham recaído sobre o patrimônio do executado, relativamente às CDAs exigidas na presente execução fiscal, mantida 

a penhora levada a efeito no rosto destes autos (fls. 3584). Oficie a Secretaria à Caixa Econômica Federal, agência 2527 

(PAB Execuções Fiscais) para que proceda à transferência dos valores depositados neste feito - até o montante da 

penhora no rosto dos autos, de fls. 3584 (R$ 3.696.087,96) - para a execução fiscal n.º 2005.61.82.042319-0, com vistas 

à garantia do débito ali exigido. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os presentes autos com as cautelas de 

praxe.P.R.I.C 

 
0038918-25.2006.403.6182 (2006.61.82.038918-6) - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 1304 - 

EDUARDO DEL NERO BERLENDI) X BANCO SUDAMERIS BRASIL S/A(SP034248 - FLAVIO OLIMPIO DE 

AZEVEDO E SP180737 - RENATO OLIMPIO SETTE DE AZEVEDO E SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA 

BUENO FILHO) 

Intime-se o executado acerca do desarquivamento do feito, bem como para que se manifeste sobre o que entender de 

direito. No silêncio, retornem os autos ao arquivo. Cumpra-se.  

 

0002858-19.2007.403.6182 (2007.61.82.002858-3) - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA -INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES) X OLAVO DE NUNZIO NETO-

ME(SP229199 - RODRIGO CARNEVALE ANTONIO E SP230295 - ALAN MINUTENTAG) 

Ante a não-localização de bens passíveis de garantia na presente execução, o exequente requereu o bloqueio de veículo 
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automotor em nome do executado pelo sistema RENAJUD.O pedido foi deferido por este Juízo, nos termos da decisão 

de fls. 51. Outrossim, a ordem de bloqueio foi emitida em 05/09/2011 (fls. 52/53).O executado Olavo de Nunzio Neto 

apresenta petição nesta data, requerendo que seja revogada a ordem de bloqueio RENAJUD realizada nestes 

autos.Sustenta que o veículo bloqueado seria impenhorável, nos termos do art. 649, V, do CPC, com redação dada pela 

Lei nº 11.382, de 2006, já que poderia ser considerado como instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis 

ao exercício de qualquer profissão. Aduz, nessa esteira, que o veículo em questão (um ônibus) presta serviço público em 

favor da Prefeitura do Município de São Paulo, por intermédio da SP Trans (via Consórcio TP 159 Unicoopers 

Cooperalfa), conforme os documentos que acosta aos autos. De outro lado, afirma que a manutenção do gravame 

poderia ensejar medidas prejudiciais ao exercício da atividade, já que a ausência de restrições administrativas aos 

veículos é exigência do órgão concedente.É a síntese do necessário.Decido.Em que pese o argumento de que a execução 

fiscal se realiza no interesse do credor, da mesma forma, a demanda executiva deve visar atingir o seu fim da forma 

menos onerosa ao devedor.Assim, este Juízo determinou o bloqueio de valores pelo sistema RENAJUD que, segundo 

consta, foi devidamente cumprido.Pela análise dos documentos apresentados, constata-se que o bloqueio determinado 

nos autos incidiu sobre veículo utilizado pelo executado em atividade profissional, incorrendo, assim, na previsão 

contida no art. 649, V, do Código de Processo Civil, o qual deve ser considerado impenhorável.Em face do exposto, 

considerando o disposto no art. 273, inciso I, do Código de Processo Civil, defiro o requerido pelo executado e procedo 

ao desbloqueio do veículo bloqueado nestes autos (extrato de fls. 52/53) por meio do sistema RENAJUD.Vista à 

exequente para que se manifeste acerca da presente decisão bem como para requeira as medidas cabíveis, relativamente 
ao prosseguimento do feito.Cumpra-se.  

 

0005500-62.2007.403.6182 (2007.61.82.005500-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X BANCO SUDAMERIS BRASIL SOCIEDADE ANONIMA(SP163605 - GUILHERME BARRANCO DE 

SOUZA E SP208452 - GABRIELA SILVA DE LEMOS) 

Tendo em vista que, após análise das autoridades fiscais, restou decidido pela manutenção do débito referente à CDA 

80.6.06.185722-09, intime-se o executado para pagamento da dívida ou garantir a execução.Cumpra-se. 

 

0041748-27.2007.403.6182 (2007.61.82.041748-4) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP178378 - LUIS FERNANDO 

CORDEIRO BARRETO) X NICOLA COLELLA E CIA/ LTDA(SP166950 - WELINGTON CARDOSO DE 

OLIVEIRA CADIDÉ) 

A embargada apresenta embargos de declaração contra a decisão interlocutória de fls. 75 - a qual indeferiu a realização 

de um terceiro leilão nestes autos -, alegando a existência de obscuridade e contradição.Aduz, em síntese, que inexiste 

na legislação processual dispositivo estabelecendo que só possam ser realizados 02 (dois) leilões, e que, ademais, os 

bens integram o estoque rotativo da executada e encontram-se em bom estado de conservação.Pede que os presentes 

embargos sejam acolhidos para que sejam sanados os vícios apontadosÉ a síntese do necessário.DECIDO.Embargos 

formalmente em ordem e apresentados tempestivamente. Passo a apreciá-los.Razão não assiste à ora recorrente.Não se 
verifica, na decisão proferida, a ocorrência de quaisquer das hipóteses elencadas no artigo 535 do Código de Processo 

Civil. De igual modo, não se vislumbra a existência de erro material ou vício processual que ensejem a acolhida dos 

presentes embargos com caráter infringente.Há de se consignar que não cabe ao julgador responder questões listadas 

pelas partes, mas, sim, decidir a lide, com base nos fundamentos de fato e de direito, considerados suficientes. A não-

concordância com os fundamentos expostos no decisum pode, apenas, justificar a interposição do recurso processual 

cabível, mas não ensejar a listagem de contra-argumentos em sede de embargos de declaração para tentar uma nova 

apreciação de mérito pela mesma instância julgadora.Veja-se o que ocorre no presente caso: às fls. 55/56 foram 

penhorados os únicos bens de propriedade da empresa executada localizados pelo Sr. Oficial de Justiça (ternos 

masculinos), após a expedição de mandado de livre penhora e avaliação. Posteriormente, estes bens foram levados a 

leilão, restando, no entanto, negativas as duas hastas (fls. 67/68).Ato contínuo, a exequente requereu expressamente a 

designação de novas datas de leilão dos bens penhorados (fls. 74).Note-se que o ato processual que a exequente 

pretende (realização de novos leilões) já foi realizado anteriormente nos autos, resultando em duas hastas negativas. 

Não há que se deferir a realização de inúmeros, sucessivos e aleatórios leilões, na expectativa de que algum deles 

revele-se eventualmente positivo.Cabe ao exequente, isto sim, a diligência no sentido de localizar outros eventuais bens 

passíveis de constrição, a fim de que se proceda ao bom e regular andamento da demanda executiva, com vistas a 

garantir, de forma efetiva, o adimplemento do crédito exequendo.Sob o pretexto de aclarar eventual contradição, 

pretende-se, de fato, reabrir a discussão sobre questões de fato e de direito, com nítidos efeitos revisionais. Resta 
evidente que a via processual eleita é totalmente inadequada para o escopo colimado. Em face do exposto, não acolho 

os presentes embargos de declaração, pois não há, na decisão proferida, qualquer obscuridade, contradição ou omissão a 

ser declarada nem erro sanável de ofício que enseje a modificação do julgado.Cumpra-se integralmente o determinado 

às fls. 75, remetendo-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição.Intime-se a exequente. 

 

0016430-71.2009.403.6182 (2009.61.82.016430-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X PADO S A INDUSTRIAL COMERCIAL E IMPORTADORA(PR019886 - MARCELO DE LIMA 

CASTRO DINIZ) 

A executada formula embargos de declaração da decisão interlocutória de fls. 131/133 alegando a existência de 

omissão, uma vez que o decisum consignou que, dos documentos acostados, não se conseguiu depreender que o 

referido pedido de compensação tenha sido efetivamente apresentado em esfera administrativa (fls. 62).Aduz, nesse 
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passo, que o juízo foi omisso em relação ao documento de fls. 125/130, segundo o qual teria sido efetivamente 

informado que o débito objeto desta execução fiscal seria compensado com o crédito apurado nos autos do Processo 

Administrativo Fiscal n.º 11610.004348/2006-16.É a síntese do necessário.DECIDO.Embargos formalmente em ordem 

e apresentados tempestivamente. Passo a apreciá-los.Assiste razão à ora recorrente.Na verdade, nos autos do 

procedimento administrativo que dá espeque a esta cobrança (10880.552669/2008-33; fls. 87 e seguintes), foi informada 

a compensação da totalidade do débito ora exigido (R$ 262.834,00; fls. 04) com créditos em favor do contribuinte 

existentes nos autos do procedimento administrativo n.º 11610.004348/2006-16.Consta ainda, às fls. 171, que este 

referido processo administrativo, de n.º 11610.004348/2006-16, ainda não foi definitivamente julgado, pois se encontra 

com a situação em andamento.Em síntese, a matéria está sob a análise da Receita Federal, a quem compete, em sede 

administrativa, decidir sobre o alegado pelo executado. A incerteza sobre o crédito, advinda da manifestação do 

executado, enseja a imediata suspensão da execução até que sobrevenha decisão final acerca do pedido de compensação 

formulado.O deslinde da questão, portanto, está necessariamente vinculado à apreciação administrativa das alegações 

formuladas. Por outro lado, é certo que o contribuinte não pode suportar o ônus da exigência de crédito ainda pendente 

de julgamento pelo próprio Fisco.Em face de todo o exposto, acolho os embargos de declaração e declaro a decisão 

interlocutória de fls. 131/133, adotando a fundamentação expendida, para alterar-lhe a parte dispositiva e determinar a 

suspensão da presente execução fiscal até que a exequente se manifeste de forma conclusiva acerca do pedido de 

compensação formulado nos autos do procedimento administrativo n.º 11610.004348/2006-16.Vista à Fazenda 

Nacional para ciência e manifestação.Intimem-se.  
 

0031230-70.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

VOLKSWAGEN LEASING S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) 

Defiro o requerido.Intime-se a executada para que junte aos autos, no prazo dfe 15 (quinze) dias, certidão de objeto e pé 

dos autos MS nº 1999.61.00.039697-4.Com a juntada, vista a exequente.Cumpra-se. 

 

RESTAURACAO DE AUTOS 
0026369-07.2011.403.6182 (2006.61.82.041335-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0041335-48.2006.403.6182 (2006.61.82.041335-8)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X ROMEU VERNI 

Cuida-se de restauração de autos de execução fiscal, não localizada em Secretaria por ocasião da Correição Geral 

Ordinária realizada nesta 7ª Vara de Execuções Fiscais, conforme informado às fls. 03.As informações do sistema 

informatizado da Justiça Federal dão conta de que o processo em tela foi distribuído para esta 7ª Vara em 02/10/2006, 

com o valor inicial de R$ 10.962,87, tendo como último andamento decisão proferida por este Juízo, determinando o 

arquivamento do feito. O procurador da exeqüente manifestou-se às fls. 17, cumprindo assim o art. 1065 do Código de 

Processo Civil.Às fls. 18/23, a Fazenda Nacional acostou cópia da certidão de dívida ativa, bem como extratos da 

Receita Federal relativos à empresa executada.Em face do exposto, tendo em vista que foi realizada a restauração, com 
a vinda ao feito de documentos do processo original, com fundamento no artigo 1067 do Código de Processo Civil, 

DECLARO RESTAURADOS OS AUTOS da presente execução fiscal.Remetam-se os autos ao SEDI, para 

reclassificação do feito, fazendo constar Classe: 99 - Execução Fiscal.Após, dê-se nova vista à exequente para que 

indique as medidas pertinentes ao prosseguimento do feito. No silêncio, remetam-se os presentes autos ao arquivo, sem 

baixa na distribuição.P.R.I. 

9ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

MMª JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA - Drª JANAÍNA RODRIGUES VALLE GOMES  

DIRETORA DE SECRETARIA - BEL. OSANA ABIGAIL DA SILVA 
 

Expediente Nº 1420 
 

EXECUCAO FISCAL 
0071190-82.2000.403.6182 (2000.61.82.071190-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

JEHO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA X JOSE MARIA DE OLIVEIRA(SP086962 - MONICA ANGELA 

MAFRA ZACCARINO E SP042950 - OLGA MARIA LOPES PEREIRA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 
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da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0071785-81.2000.403.6182 (2000.61.82.071785-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

RPA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL LTD(Proc. NEREU DA SILVA FILHO 

OAB130.527) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 
0078654-60.2000.403.6182 (2000.61.82.078654-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CONFECCOES LERNER LTDA(SP126767 - FRANCISCO DE PAULA LUCCI SOBRINHO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0086807-82.2000.403.6182 (2000.61.82.086807-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

POLIVIEW COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA X EDUARDO MECA DE LIMA(SP163333 - ROBERTO 

GOLDSTAJN) 
Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0087948-39.2000.403.6182 (2000.61.82.087948-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

JEHO COMERCIO DE CONFECCOES LTDA X JOSE MARIA DE OLIVEIRA(SP028237 - JOSE LOPES PEREIRA 

E SP038128 - FRANCISCO LOPES PEREIRA E SP042950 - OLGA MARIA LOPES PEREIRA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 
vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0091873-43.2000.403.6182 (2000.61.82.091873-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

FREAUTO PECAS E ACESSORIOS LTDA(SP130830 - MARGARETH BONINI MERINO) 
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+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0093915-65.2000.403.6182 (2000.61.82.093915-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

PRIMAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X FLAVIA MEA POLA(SP129673 - HEROI JOAO 

PAULO VICENTE) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 
vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0093916-50.2000.403.6182 (2000.61.82.093916-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

PRIMAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA X FLAVIA MEA POLA(SP109492 - MARCELO SCAFF 

PADILHA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 
do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0094662-15.2000.403.6182 (2000.61.82.094662-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

BAR E LANCHES SAO JUDAS TADEU LTDA(SP040044 - MESSIAS DA CONCEICAO MENDES) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0100788-81.2000.403.6182 (2000.61.82.100788-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CITTA RESTAURANTES LTDA(SP111470 - ROSICLEIRE APARECIDA DE OLIVEIRA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 
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do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0011636-85.2001.403.6182 (2001.61.82.011636-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X TESTE TECNOLOGIA E ENGENHARIA LTDA(SP093293 - VIRGINIA LUZIA DE SOUZA 

ROMANO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0021495-28.2001.403.6182 (2001.61.82.021495-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X LPB ENGENHARIA E COMERCIO LTDA(SP128329 - GUILHERME DOMINGUES DE CASTRO 

REIS E SP207983 - LUIZ NARDIN) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 
na distribuição.  

 

0024035-49.2001.403.6182 (2001.61.82.024035-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X COMERCIAL KANGURU LTDA(SP093066 - ANTONIO SERGIO DE MORAES BARROS) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Em sendo devidas custas, intime-se a parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não 

ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do 

artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se 

baixa na distribuição.  

 

0005023-15.2002.403.6182 (2002.61.82.005023-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 
CESTARE) X COMERCIAL KANGURU LTDA(SP093066 - ANTONIO SERGIO DE MORAES BARROS E 

SP161657 - MARIA DE LOURDES MAYER DOS REIS) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 
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julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0013183-29.2002.403.6182 (2002.61.82.013183-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X MELHORAMENTOS FLORESTAL S.A.(SP150933 - MARINA OEHLING GELMAN) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0013603-34.2002.403.6182 (2002.61.82.013603-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X H G EQUIPAMENTOS LTDA(SP092610 - JANETE LOPES) 
+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0017121-32.2002.403.6182 (2002.61.82.017121-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X FRANCA E NUNES PEREIRA ADVOGADOS(SP127195 - ANA PAOLA SENE 

MERCADANTE) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-
se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Em sendo devidas custas, intime-se a parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não 

ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do 

artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se 

baixa na distribuição.  

 

0017655-73.2002.403.6182 (2002.61.82.017655-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X CEDIL CENTRAL DE DIAGNOSTICOS LABORATORIAIS S/C 

LTDA(SP147243 - EDUARDO TEIXEIRA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 
fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0017721-53.2002.403.6182 (2002.61.82.017721-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X IGOA COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP137051 - JOAO 

DE OLIVEIRA LIMA NETO E SP181310 - ANDRÉ LOUZADA DARDIS E Proc. CARLOS H M VELLOSO 

OAB/RJ 84880) 
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0019559-31.2002.403.6182 (2002.61.82.019559-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X MOTRIZ ENGENHARIA INSTALACOES E MANUTENCAO LTDA X 

VLADIMIR DE FARIA(SP071237 - VALDEMIR JOSE HENRIQUE) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 
do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0020286-87.2002.403.6182 (2002.61.82.020286-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X EMBRAS EMPRESA BRASILEIRA D ABRASIVOS LTDA(SP027986 - MURILO 

SERAGINI) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-
se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0020368-21.2002.403.6182 (2002.61.82.020368-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X SISTEMA ATUAL DE RADIODIFUSAO LTDA(SP170855 - JOSÉ RICARDO 

CLERICE) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0021087-03.2002.403.6182 (2002.61.82.021087-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X MOTRIZ ENGENHARIA INSTALACOES E MANUTENCAO LTDA X 

VLADIMIR DE FARIA X WALTER DOMINGUES JUNIOR X MARIA APARECIDA VIEIRA DE 

FARIA(SP071237 - VALDEMIR JOSE HENRIQUE) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 
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vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0038712-50.2002.403.6182 (2002.61.82.038712-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X JOAQUIM BASILIO(SP093308 - JOAQUIM BASILIO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 
inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0047181-85.2002.403.6182 (2002.61.82.047181-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X JOAO COLELLA(SP071981 - REYNALDO BARBI FILHO E SP114588 - SILVIA HELENA 

PORTUGAL) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 
da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0049060-30.2002.403.6182 (2002.61.82.049060-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X TRANSLOMBARDI SERV DE TRANSP DE CARGAS E E URGENTES LTD(SP110878 - ULISSES 

BUENO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  
 

0051576-23.2002.403.6182 (2002.61.82.051576-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X CONSTERRA SERVICOS S/C LTDA(SP197759 - JOAO FELIPE DINAMARCO 

LEMOS) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 
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da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0051733-93.2002.403.6182 (2002.61.82.051733-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X AUTO PECAS BEJACAR LTDA X JAZON OLIVEIRA FREITAS 

FILHO(SP047629 - ROQUE LUIZ CORTEZ DA SILVA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 
distribuição.  

 

0062135-39.2002.403.6182 (2002.61.82.062135-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X KIARTES PAINEIS E LETREIROS LTDA(SP118849 - ROGERIO BACIEGA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0062136-24.2002.403.6182 (2002.61.82.062136-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 
SALUM) X KIARTES PAINEIS E LETREIROS LTDA(SP118849 - ROGERIO BACIEGA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0004051-11.2003.403.6182 (2003.61.82.004051-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X BAYER SA(SP162663 - MARIA HELENA MARTINHO DE MORAES 

FEDERIGHI) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 
afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0014823-33.2003.403.6182 (2003.61.82.014823-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 
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SERTORIO) X BRASTEC COMERCIO DE REFRIGERACAO LTDA.(SP257159 - TATIANA CARDOSO PAIVA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0016383-10.2003.403.6182 (2003.61.82.016383-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ITECOM ELETRONICA LTDA(SP167149 - ADEMIR ALGALVES) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 
vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0017830-33.2003.403.6182 (2003.61.82.017830-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X FORTALEZA - ADMINISTRACAO E PARTCIPACAO S/C LTDA(SP192153 - MARCIA 

CRISTINA DE JESUS) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 
do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0017831-18.2003.403.6182 (2003.61.82.017831-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X FORTALEZA - ADMINISTRACAO E PARTCIPACAO S/C LTDA(SP192153 - MARCIA 

CRISTINA DE JESUS) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 
inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0017844-17.2003.403.6182 (2003.61.82.017844-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X MITRA ARQUIDIOCESANA DE SAO PAULO(SP073642 - JOSE RODOLPHO PERAZZOLO E 

SP146595 - LEANDRO DA COSTA MACHADO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 
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vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0026191-39.2003.403.6182 (2003.61.82.026191-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ONDINA ALIMENTACAO E SERVICOS LTDA(SP074774 - SILVIO ALVES CORREA E 

SP144782 - MARCIA MALDI) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-
se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0035643-73.2003.403.6182 (2003.61.82.035643-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ANGAR COM.E LOCACAO DE EQUIPAMENTOS LTDA ME(SP183478 - ROBERTA DA 

SILVEIRA BRITZKI) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0040969-14.2003.403.6182 (2003.61.82.040969-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X CLINICA DIAG P/ IMAGEM DRA SONIA M AZEV SOARES S/C LTDA(SP164505 - SIMONE 

RANIERI ARANTES) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 
na distribuição.  

 

0040970-96.2003.403.6182 (2003.61.82.040970-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X CLINICA DIAG P/ IMAGEM DRA SONIA M AZEV SOARES S/C LTDA(SP164505 - SIMONE 

RANIERI ARANTES) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-
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se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0042720-36.2003.403.6182 (2003.61.82.042720-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X B & GB PERITOS EM CALCULOS S/C LTDA ME(SP126647 - MARCIA DE LOURENCO ALVES 

DE LIMA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 
da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0057671-35.2003.403.6182 (2003.61.82.057671-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CROMOSETE GRAFICA E EDITORA LTDA(SP168533 - ARMANDO BERNARDINO NETO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 
0068144-80.2003.403.6182 (2003.61.82.068144-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

AUTO POSTO TUCA TUCA LTDA(SP211142 - ROSANA FERREIRA ALTAFIN) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0012108-81.2004.403.6182 (2004.61.82.012108-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

LONTRA INDUSTRIA MECANICA DE PRECISAO LTDA(SP068650 - NEWTON JOSE DE OLIVEIRA NEVES E 

SP068176 - MOACYR TOLEDO DAS DORES JUNIOR) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 
foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  
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0018485-68.2004.403.6182 (2004.61.82.018485-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ADMINISTRACAO E REPRESENTACOES TELLES S A(SP184219 - SEBASTIÃO CONTATO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0037211-90.2004.403.6182 (2004.61.82.037211-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X N C 

COM E REPRES DE CALCADOS E ACESSORIOS LTDA ME(SP018959 - JOSE RICARDO GUGLIANO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 
titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0058774-43.2004.403.6182 (2004.61.82.058774-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

PIRITUBA TEXTIL S/A(SP066905 - SEBASTIAO BOTTO DE BARROS TOJAL) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 
II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0008282-76.2006.403.6182 (2006.61.82.008282-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

IMPORTADORA DE ROLAMENTOS SANTO AMARO LTDA(SP142870 - MARCIA TOCCOLINI) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0033346-88.2006.403.6182 (2006.61.82.033346-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X ZARAPLAST S.A(SP185499 - LEINER SALMASO SALINAS) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 
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depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Em sendo devidas custas, intime-se a parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não 

ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do 

artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se 

baixa na distribuição.  

 

0034108-70.2007.403.6182 (2007.61.82.034108-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X M.C. INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL L(SP280758 - ANA PAULA 

GOMES DE CARVALHO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0025221-63.2008.403.6182 (2008.61.82.025221-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X ARCHIMEDES NARDOZZA(SP065107 - LUCIA MARIA DA SILVA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  
 

Expediente Nº 1421 
 

EXECUCAO FISCAL 
0069169-36.2000.403.6182 (2000.61.82.069169-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ITECOM ELETRONICA LTDA(SP054885 - VITO MASTROROSA E SP167149 - ADEMIR ALGALVES E 

SP167200 - GERSON EDSON BOJCZUK FERMINO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 
na distribuição.  

 

0070458-04.2000.403.6182 (2000.61.82.070458-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

COMERCIAL YAKI LTDA(SP180609 - MAURÍCIO MALUF BARELLA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 
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inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0071384-82.2000.403.6182 (2000.61.82.071384-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

INDUSTRIA E COMERCIO DE GAXETAS E ANEIS 230 LTDA(SP160484 - LUCIANO PIMENTA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  
 

0076446-06.2000.403.6182 (2000.61.82.076446-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

IRMAOS BARATEIRO COMERCIO DE MOVEIS LTDA ME(SP094726 - MOACIR COLOMBO E SP141569 - 

MARCIA MARTINS COLOMBO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0077372-84.2000.403.6182 (2000.61.82.077372-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 
COMERCIAL YAKI LTDA X RUBENS SALYM YAKI(SP187428 - ROBERTO GEISTS BALDACCI E SP176620 - 

CAMILA DE SOUZA TOLEDO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0077685-45.2000.403.6182 (2000.61.82.077685-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ITECOM ELETRONICA LTDA(SP054885 - VITO MASTROROSA E SP167149 - ADEMIR ALGALVES E 

SP167200 - GERSON EDSON BOJCZUK FERMINO) 
+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  
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0085186-50.2000.403.6182 (2000.61.82.085186-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

SASIRO COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA X ANTONIO EDUARDO SAMPAIO(SP058257 - JOSE VALTER 

DESTEFANE) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0092995-91.2000.403.6182 (2000.61.82.092995-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

T S EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA X SALVATORE FERRARO X BRUNO FERRARO X 

ROSINHA EDVIGE DARIENZO FERRARO(SP082083 - MARINA RODRIGUES VIEIRA) 
Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0093210-67.2000.403.6182 (2000.61.82.093210-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MARLENE DOS SANTOS GONCALVES(SP088733 - JOSE HUDSON DE DEUS BARRETO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 
do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0094242-10.2000.403.6182 (2000.61.82.094242-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

PAULISTEL TELECOMUNICACOES LTDA X MURILO NORCIA X ISABELA MAYNART DE FARO NORCIA 

X FLAVIO CASTELLI CHUERY X VIVIAN CRISTINA QUEIROZ COELHO CHUERY(SP088454 - HAMILTON 

CARNEIRO E SP009324 - AYRTON JUBIM CARNEIRO E SP107995 - JOSE VICENTE DA SILVA E SP086824 - 

EDVALDO CARNEIRO E SP092677E - MARCELO ALCAZAR) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 
do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0095028-54.2000.403.6182 (2000.61.82.095028-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

3 A POSTO DE SERVICOS E CONVENIENCIA LTDA(SP097928 - MAURICIO ANTONIO DA SILVA COSTA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 
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afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0097788-73.2000.403.6182 (2000.61.82.097788-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

P G FOMENTO MERCANTIL LTDA(SP086438 - MARCIO CEZAR JANJACOMO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-
se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0099567-63.2000.403.6182 (2000.61.82.099567-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

GLOBOMAC SISTEMAS DE SEGURANCA S/C LTDA(SP146139 - CARLA ZEMINIAN CROCI) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 
da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0099592-76.2000.403.6182 (2000.61.82.099592-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MECANOTICA IND E COM DE EQUIPAMENTOS E PROD OTICOS LTDA(SP088387 - ROGERIO DOS 

SANTOS F GONCALVES) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  
 

0099911-44.2000.403.6182 (2000.61.82.099911-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

LUCIA STELLA RAMOS DO LAGO(SP025614 - LUCIA STELLA RAMOS DO LAGO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 
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igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0100142-71.2000.403.6182 (2000.61.82.100142-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ITECOM ELETRONICA LTDA(SP054885 - VITO MASTROROSA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0015287-28.2001.403.6182 (2001.61.82.015287-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 
CESTARE) X TEREZINHA LEITE MEDEIROS(SP156358 - DÁCIO PEREIRA RODRIGUES E SP162294 - 

JOELMA GOMES DO NASCIMENTO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0019079-87.2001.403.6182 (2001.61.82.019079-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIAL KANGURU LTDA(SP093066 - ANTONIO SERGIO DE MORAES 

BARROS) 
+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0001333-75.2002.403.6182 (2002.61.82.001333-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X COMERCIAL KANGURU LTDA(SP093066 - ANTONIO SERGIO DE MORAES BARROS) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 
vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0003546-54.2002.403.6182 (2002.61.82.003546-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X DJMP COMERCIO DE MATERIAIS DE LIMPEZA LTDA(SP196887 - PABLO BUOSI MOLINA) 
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0017978-78.2002.403.6182 (2002.61.82.017978-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X CHELLENGE COMERCIO DE CALCADOS LTDA X DANIELA LOCOSELLI 

ABUD(SP021488 - ANTONIO CONTE FILHO E SP187416 - LUIS ANTÔNIO PEDRAL SAMPAIO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 
do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0018906-29.2002.403.6182 (2002.61.82.018906-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X MENCOURT COMERCIO DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA X PEDRO 

ZUPO(AC001463 - INA APARECIDA DOS SANTOS BATISTA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 
expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0022095-15.2002.403.6182 (2002.61.82.022095-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X MONTVEL INDUSTRIAL E COMERCIAL DE ROUPAS LTDA(SP187746 - CERES PRISCYLLA 

DE SIMÕES MIRANDA E SP193762A - MARCELO TORRES MOTTA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0046082-80.2002.403.6182 (2002.61.82.046082-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X ALCEDINA GOMES DA SILVA OLIVEIRA(SP116601 - YARA ILCE VACCARI PINTON) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 
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II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0046631-90.2002.403.6182 (2002.61.82.046631-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X LOPES MOCO CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA(SP122663 - SOLANGE CARDOSO ALVES 

E SP181294 - RUBENS ANTONIO ALVES) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 
I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0047478-92.2002.403.6182 (2002.61.82.047478-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X HAMILTON GARCIA SANTANA(SP123491A - HAMILTON GARCIA SANTANNA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0049892-63.2002.403.6182 (2002.61.82.049892-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 
CARDOSO LORENTZIADIS) X CROMOSETE GRAFICA E EDITORA LTDA(SP168533 - ARMANDO 

BERNARDINO NETO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0059301-63.2002.403.6182 (2002.61.82.059301-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X KIARTES PAINEIS E LETREIROS LTDA(SP118849 - ROGERIO BACIEGA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 
foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  
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0059548-44.2002.403.6182 (2002.61.82.059548-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X OCTAVIO AUGUSTO PEREIRA DE QUEIROZ FILHO(SP024776 - OCTAVIO AUGUSTO PEREIRA 

DE QUEIROZ FILHO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0059745-96.2002.403.6182 (2002.61.82.059745-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X FLAVIO AZENHA(SP092844 - SILVANA PEREIRA BARRETTO FREIRE) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 
foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0000958-40.2003.403.6182 (2003.61.82.000958-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X PERES & GONZALEZ LTDA(SP042600 - ANTONIO JOAO VISCONDE DE CAMARGO DIAS) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 
do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0010983-15.2003.403.6182 (2003.61.82.010983-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X PANTHER COMERCIO E SERVICOS DE COMB E LUBRIFIC LTDA(SP187624 - MARINA 

MORENO MOTA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-
se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0011824-10.2003.403.6182 (2003.61.82.011824-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X VERA LUCIA MASCARENHAS PIRES DE MELO(SP029496 - VERA LUCIA MASCARENHAS 

PIRES DE MELO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 
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próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0017803-50.2003.403.6182 (2003.61.82.017803-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X FORTALEZA - ADMINISTRACAO E PARTCIPACAO S/C LTDA(SP069667 - JOAO 

CALDERERO PADILHA E SP192153 - MARCIA CRISTINA DE JESUS) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 
do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0020676-23.2003.403.6182 (2003.61.82.020676-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO SPINOLA LTDA(SP166423 - LUIZ 

LOUZADA DE CASTRO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 
inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0030308-73.2003.403.6182 (2003.61.82.030308-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X CROMOSETE GRAFICA E EDITORA LTDA(SP168533 - ARMANDO BERNARDINO NETO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 
na distribuição.  

 

0035119-76.2003.403.6182 (2003.61.82.035119-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X RONI COMERCIO ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA(Proc. CINTIA COCA 

OLIVEIRA MARANGON) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-
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se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0041064-44.2003.403.6182 (2003.61.82.041064-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X PERSIANAS DMS COMERCIO LTDA(SP168309 - RACHEL RUBIO ZANARDI) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 
na distribuição.  

 

0041163-14.2003.403.6182 (2003.61.82.041163-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X CENTER CARGO TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA(SP059782 - MARIA IZILDA 

PEREIRA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 
0045344-58.2003.403.6182 (2003.61.82.045344-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X AGRO PECUARIA MALOAN LTDA(SP130603 - MARCOS MINICHILLO DE ARAUJO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0049408-14.2003.403.6182 (2003.61.82.049408-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X OXFORD-IN CORRETORA DE SEGUROS LTDA(SP176977 - MAXIMILIANO TRASMONTE E 

SP278252 - CARLOS ALBERTO GUERREIRO) 
+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  
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0051988-17.2003.403.6182 (2003.61.82.051988-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MARIA LUCIA SODRE DE CARVALHO MONDELO(SP159730 - MARCELO DE CARVALHO RODRIGUES E 

SP206494 - FELIPE SIMONETTO APOLLONIO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0057817-76.2003.403.6182 (2003.61.82.057817-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BELA HELLER(RN004387B - PEDRO HENRIQUE DUARTE BLUMENTHAL) 
Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0058101-84.2003.403.6182 (2003.61.82.058101-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

PEDRO FERNANDES BONIFACIO(SP067189 - ENAURA PEIXOTO COSTA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 
vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0066266-23.2003.403.6182 (2003.61.82.066266-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

RELIGIAO DE DEUS(SP156299 - MARCIO S POLLET E SP129051 - VALERIA DA CUNHA PRADO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-
se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0068845-41.2003.403.6182 (2003.61.82.068845-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MARUMAN DISTRIBUIDORA DE BORRACHAS E AUTO PECAS LTDA(SP056535 - JULIO OLIVA MENDES) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 378/713 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0071719-96.2003.403.6182 (2003.61.82.071719-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

RAGTECH IND E COMERCIO DE SISTEMAS ELETRONICOS LTDA(SP075384 - CARLOS AMERICO 

DOMENEGHETTI BADIA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 
inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0006948-75.2004.403.6182 (2004.61.82.006948-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

FUNDACAO ESCOLA DE COMERCIO ALVARES PENTEADO(SP085678 - EMILIO CARLOS GARCIA 

GONCALVES) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 
da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0015278-61.2004.403.6182 (2004.61.82.015278-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

INDUSTRIA METALURGICA MM LTDA(SP020975 - JOSE OCTAVIO DE MORAES MONTESANTI) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 
0020528-75.2004.403.6182 (2004.61.82.020528-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BPT DO BRASIL COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA.(SP193039 - MARGARETH FERREIRA DA SILVA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 
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julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0031648-18.2004.403.6182 (2004.61.82.031648-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BPT DO BRASIL COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA.(SP193039 - MARGARETH FERREIRA DA SILVA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0052790-78.2004.403.6182 (2004.61.82.052790-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ESTANPLAZA ADMINISTRADORA HOTELEIRA E COMERCIAL LTDA(SP039213 - MAURICIO DE CAMPOS 
VEIGA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0057299-52.2004.403.6182 (2004.61.82.057299-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

EMPRESA AUTO ONIBUS CIRCULAR HUMAITA LTDA(SP106347 - ELAINE MATEUS DA SILVA E SP095243 

- EDUARDO CESAR DE OLIVEIRA FERNANDES) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 
afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0057460-62.2004.403.6182 (2004.61.82.057460-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CONSORCIO NACIONAL EMBRACON LTDA(SP088492 - JOSE FRANCISCO DA SILVA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 
do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0059446-51.2004.403.6182 (2004.61.82.059446-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

SEPE SERVICOS ESPECIALIZADOS EM PEDIATRIA SC LTDA(SP120490 - DANIEL FLAVIO DE LIMA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 
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titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0015004-29.2006.403.6182 (2006.61.82.015004-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

RETENFORT VEDACOES TECNICAS LTDA ME(SP138305 - SERGIO PAULO DE CAMARGO TARCHA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-
se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0026919-75.2006.403.6182 (2006.61.82.026919-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X ANA LUCIA BENEDICTO OTTONI(SP102186 - RITA DE CASSIA MESQUITA TALIBA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 
da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

Expediente Nº 1422 
 

EXECUCAO FISCAL 
0069170-21.2000.403.6182 (2000.61.82.069170-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ITECOM ELETRONICA LTDA(SP054885 - VITO MASTROROSA E SP167149 - ADEMIR ALGALVES) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 
da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0076745-80.2000.403.6182 (2000.61.82.076745-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

PAULISTEL TELECOMUNICACOES LTDA X MURILO NORCIA(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO E 

SP009324 - AYRTON JUBIM CARNEIRO E SP188764 - MARCELO ALCAZAR) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 
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do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0084047-63.2000.403.6182 (2000.61.82.084047-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ITECOM ELETRONICA LTDA(SP054885 - VITO MASTROROSA E SP167149 - ADEMIR ALGALVES) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 
julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0087034-72.2000.403.6182 (2000.61.82.087034-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

TAKARA COMERCIO DE AUTO PECAS E ACESSORIOS LTDA(SP111074 - ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA 

E SP189790 - FABIO SILVEIRA LUCAS) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 
0092672-86.2000.403.6182 (2000.61.82.092672-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

VIOLETA CURY CHAMMAS(SP145741 - ERICA FABIOLA DOS SANTOS) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0095523-98.2000.403.6182 (2000.61.82.095523-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

C&S INFORMATICA LTDA X CLAUDIO ANTONIO DA COSTA(SP188959 - FELICIA BARONE CURCIO 

GONZALEZ) 
Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  
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0003955-64.2001.403.6182 (2001.61.82.003955-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

SERGIO AUGUSTO MOREY OURIQUE(SP064488 - JOSE ARMANDO MAGLIOCCA JUNIOR) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0004287-31.2001.403.6182 (2001.61.82.004287-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MONICA REGINA DEMETRIA GIUDICE VALENCIO(SP093512 - JOSE HENRIQUE VALENCIO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 
débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0008270-38.2001.403.6182 (2001.61.82.008270-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X RENATO CHIEREGATO(SP162977 - CAROLINA BACCI DA SILVA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 
do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0012163-37.2001.403.6182 (2001.61.82.012163-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X CONCEICAO APARECIDA LOUREIRO RODRIGUES(SP038363 - CELSO RODRIGUES 

GALLEGO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 
expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0018670-14.2001.403.6182 (2001.61.82.018670-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X DURANA COMERCIO DE IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP139181 - 

ROGERIO MAURO DAVOLA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 
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titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0019056-44.2001.403.6182 (2001.61.82.019056-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X COMERCIAL KANGURU LTDA(SP093066 - ANTONIO SERGIO DE MORAES 

BARROS) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 
do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0004927-97.2002.403.6182 (2002.61.82.004927-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X S-PATERNIANI REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA ME X SIDNEI 

PETERNIANI(SP062539 - DEIJARI DE ALMEIDA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 
n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0009725-04.2002.403.6182 (2002.61.82.009725-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X COMERCIAL MARQUES IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X EDUARDO MARQUES 

DOURADO(SP211234 - JOAO SANTIAGO GOMES NETO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  
 

0009966-75.2002.403.6182 (2002.61.82.009966-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X S-PATERNIANI REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA ME(SP082072 - FERNANDO 

TOFFOLI DE OLIVEIRA) X SIDNEI PETERNIANI 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 
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n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0011859-04.2002.403.6182 (2002.61.82.011859-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X MELHORAMENTOS FLORESTAL S.A.(SP150933 - MARINA OEHLING GELMAN) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 
0018666-40.2002.403.6182 (2002.61.82.018666-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X SISTEMA ATUAL DE RADIODIFUSAO LTDA(SP129630B - ROSANE 

ROSOLEN) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0029961-74.2002.403.6182 (2002.61.82.029961-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X EDNA APARECIDA TOSELLO(SP106575 - GUACIRA APARECIDA DE AZEREDO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 
foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0049891-78.2002.403.6182 (2002.61.82.049891-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X CROMOSETE GRAFICA E EDITORA LTDA(SP168533 - ARMANDO 

BERNARDINO NETO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 
vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0050887-76.2002.403.6182 (2002.61.82.050887-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X JACYRA BRUHNS ROSSINI(SP079771 - TABAJARA DE OLIVEIRA BRUHNS) 
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0053092-78.2002.403.6182 (2002.61.82.053092-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X VERTICE ENGENHARIA E SINALIZACAO LTDA.(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 
do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0010318-96.2003.403.6182 (2003.61.82.010318-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X DEBORA RITA DE JESUS RODRIGUES(SP101614 - EDEMILSON FERNANDES COSTA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 
inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0011830-17.2003.403.6182 (2003.61.82.011830-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X LOURDES DE FATIMA GONCALVES GOMES(Proc. EGMAR SOUSA FERRAZ OAB/MG 67263) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 
distribuição.  

 

0012125-54.2003.403.6182 (2003.61.82.012125-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X CEDO CENTRO ESPECIALIZADO DE DIAGNOSTICO ORAL LTDA(SP166271 - ALINE 

ZUCCHETTO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 
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expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0012578-49.2003.403.6182 (2003.61.82.012578-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X CLINICA DE OLHOS COMENDADOR LTDA(SP040324 - SUELI SPOSETO GONCALVES) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 
na distribuição.  

 

0014881-36.2003.403.6182 (2003.61.82.014881-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X OM SERVICOS EDITORIAIS E REDACIONAIS S/C LTDA(SP189434B - SILVIA HELENA DE 

ANDRADE AZEVEDO MELLO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 
0030629-11.2003.403.6182 (2003.61.82.030629-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ANTHURIUS ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP234312 - ALIS AIRES MENEGOTTO 

DE VASCONCELOS) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0038814-38.2003.403.6182 (2003.61.82.038814-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X CROMOSETE GRAFICA E EDITORA LTDA(SP168533 - ARMANDO BERNARDINO NETO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 
afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0041312-10.2003.403.6182 (2003.61.82.041312-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 
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SERTORIO) X AGRICOLA CIRO LTDA(SP121139 - TELMA CARDOSO CAMPOS TEIXEIRA PENNA E 

SP167699 - ALESSANDRA SEVERIANO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0051030-31.2003.403.6182 (2003.61.82.051030-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X PAULO RAFAEL LOSASSO(SP166024 - REGIANE DE CARLA GUNTHER) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-
se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0052079-10.2003.403.6182 (2003.61.82.052079-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MARCOS JOSE DA SILVA GUIMARAES(SP063345 - MARCOS JOSE DA SILVA GUIMARAES) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 
expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0052174-40.2003.403.6182 (2003.61.82.052174-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

LINDA ROMILDA CARPI(SP034996 - JORGE PAPARELLI) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 
da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0054014-85.2003.403.6182 (2003.61.82.054014-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CROMOSETE GRAFICA E EDITORA LTDA(SP168533 - ARMANDO BERNARDINO NETO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-
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se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0054070-21.2003.403.6182 (2003.61.82.054070-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

VERA LUCIA MASCARENHAS PIRES DE MELO(SP029496 - VERA LUCIA MASCARENHAS PIRES DE 

MELO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 
10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0057374-28.2003.403.6182 (2003.61.82.057374-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

SAMEX CONSTRUOES LTDA(SP194967 - CARLOS MASETTI NETO E SP195333 - GASTÃO DE SOUZA 

MESQUITA FILHO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  
 

0065290-16.2003.403.6182 (2003.61.82.065290-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CARLOS ANTONIO FERRO(SP181293 - REINALDO PISCOPO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0071765-85.2003.403.6182 (2003.61.82.071765-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

PAULO ROBERTO GUASPARI(SP082248 - PAULO NORIYUKI SAKAMOTO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 
foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  
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0072147-78.2003.403.6182 (2003.61.82.072147-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

FAYAD NASSIM SEMAAN(SP189721 - ROBERTA NERY DAL BÓ MONACO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0005357-78.2004.403.6182 (2004.61.82.005357-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ELETRONICA SAO PAULO LTDA-EPP(SP188199 - ROGÉRIO MAZZA TROISE) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 
vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0006426-48.2004.403.6182 (2004.61.82.006426-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ANTONIO CARLOS RAMALHO(SP015646 - LINDENBERG BRUZA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 
expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0008490-31.2004.403.6182 (2004.61.82.008490-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

INDUSTRIA METALURGICA MM LTDA(SP020975 - JOSE OCTAVIO DE MORAES MONTESANTI) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 
da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0026583-42.2004.403.6182 (2004.61.82.026583-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BPT DO BRASIL COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA.(SP193039 - MARGARETH FERREIRA DA SILVA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 
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executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0031647-33.2004.403.6182 (2004.61.82.031647-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BPT DO BRASIL COMERCIAL E EXPORTADORA LTDA.(SP193039 - MARGARETH FERREIRA DA SILVA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  
 

0032437-17.2004.403.6182 (2004.61.82.032437-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X DI 

PINO SERVICOS DE ASSESSORIA S/C LTDA(SP170814 - MARIA GERALDINA CONTE DI PINO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0037363-41.2004.403.6182 (2004.61.82.037363-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

NILTON JOSE DE PAULA TRINDADE(SP106320 - NILTON JOSE DE PAULA TRINDADE) 
+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0047410-74.2004.403.6182 (2004.61.82.047410-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

LIVRARIA ATLAS LTDA(SP041089 - JOSE EDUARDO PIRES MENDONCA E SP008871 - LUIZ ANTUNES 

CAETANO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-
se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0025977-77.2005.403.6182 (2005.61.82.025977-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

POSTO DE SERVICOS PAZ LTDA(SP074507 - MARIA MARTHA VIANA) 
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0048476-55.2005.403.6182 (2005.61.82.048476-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

PAL MARK COMERCIO REPRESENTACAO E SERVICOS LTDA(SP163621 - LEONARDO SOBRAL 

NAVARRO E SP174427 - JÚLIO RICARDO CARVALHO LICASTRO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 
fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0052365-17.2005.403.6182 (2005.61.82.052365-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ZHU ZHENHUA(SP232332 - DANIELA VONG JUN LI) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0000872-64.2006.403.6182 (2006.61.82.000872-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

MAURO CESAR MELO DA SILVA(SP099663 - FABIO BOCCIA FRANCISCO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  
 

0041344-10.2006.403.6182 (2006.61.82.041344-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X LUIS CLAUDIO MARCHESI(SP095955 - PAULO APARECIDO DA COSTA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 
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igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

Expediente Nº 1423 
 

EXECUCAO FISCAL 
0074020-21.2000.403.6182 (2000.61.82.074020-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

BAGUEIRA CORRETORA DE SEGUROS S/C LIMITADA X AUGUSTO VICENTE ESTEVES(SP116131 - DAVE 

GESZYCHTER) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 
I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0077602-29.2000.403.6182 (2000.61.82.077602-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

INSTEMAQ COMERCIAL TECNICA LTDA(SP052406 - CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 
0078661-52.2000.403.6182 (2000.61.82.078661-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

BATTAGLIA CORAZZA ARQUITETURA S/C LTDA(SP207664 - CRISTIANE BATTAGLIA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0082494-78.2000.403.6182 (2000.61.82.082494-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

COMERCIAL YAKI LTDA(SP180609 - MAURÍCIO MALUF BARELLA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-
se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0082495-63.2000.403.6182 (2000.61.82.082495-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

COMERCIAL YAKI LTDA(SP180609 - MAURÍCIO MALUF BARELLA) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 393/713 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0084048-48.2000.403.6182 (2000.61.82.084048-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ITECOM ELETRONICA LTDA(SP054885 - VITO MASTROROSA E SP167149 - ADEMIR ALGALVES E 

SP167200 - GERSON EDSON BOJCZUK FERMINO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 
fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0085219-40.2000.403.6182 (2000.61.82.085219-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

HOTEL COMODORO LTDA(SP173439 - MURILO CRUZ GARCIA E Proc. FLAVIA M KURHARA - OAB 

185641) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 
n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0085796-18.2000.403.6182 (2000.61.82.085796-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

COM/ DE GAS DOM BOSCO LTDA(SP059700 - MANOEL LOPES NETTO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  
 

0086264-79.2000.403.6182 (2000.61.82.086264-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

INSTEMAQ COMERCIAL TECNICA LTDA(SP052406 - CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 
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1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0087776-97.2000.403.6182 (2000.61.82.087776-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

RPA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL LTD(Proc. NEREU DA SILVA FILHO 

OAB130.527) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 
0090767-46.2000.403.6182 (2000.61.82.090767-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MANUEL ANTONIO CORREIA(SP101085 - ONESIMO ROSA E SP104886 - EMILIO CARLOS CANO E 

SP160825 - ANA PAULA SOARES PEREIRA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0092333-30.2000.403.6182 (2000.61.82.092333-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

GUSTAVO EID BIANCHI PRATES(SP119245 - GUSTAVO EID BIANCHI PRATES) 
Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0093344-94.2000.403.6182 (2000.61.82.093344-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

LEOPOLDO SANTOS ABI ECAB(SP279477 - SAMIRA REBECA FERRARI) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 
do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0094123-49.2000.403.6182 (2000.61.82.094123-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ALTERNATIVA VIDEO E GAMES IMPORT LTDA(SP076374 - MARIA IVONEIDE CAVALCANTE 
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GONCALVES) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0094285-44.2000.403.6182 (2000.61.82.094285-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

VERSICULO CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA X FERNANDO DE MELO NOGUEIRA(SP035799 - 

ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 
próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0095761-20.2000.403.6182 (2000.61.82.095761-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CITTA RESTAURANTES LTDA(SP111470 - ROSICLEIRE APARECIDA DE OLIVEIRA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 
depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0012316-70.2001.403.6182 (2001.61.82.012316-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X PASCHOAL CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA X JOSE QUIRINO PASCHOAL(SP186692 - 

SOLANGE APARECIDA KRAUSER AMORIM) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 
1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0015283-88.2001.403.6182 (2001.61.82.015283-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X EDGARDO HUGO ROSENBERG(SP171379 - JAIR VIEIRA LEAL) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 
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II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0018477-96.2001.403.6182 (2001.61.82.018477-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X HELOISA MARIA SILVA DALFOVO(SP136804 - LUCIANA MONTESANTI) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 
julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0021898-94.2001.403.6182 (2001.61.82.021898-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X IMN CONSTRUCOES E PLANEJAMENTOS TECNICOS LTDA(SP018332 - TOSHIO HONDA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0006250-40.2002.403.6182 (2002.61.82.006250-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 
CESTARE) X MASTERDOM ENGENHARIA LTDA(SP173623 - FLÁVIO MELO MONTEIRO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0006437-48.2002.403.6182 (2002.61.82.006437-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X ARLINDO DE FREITAS PLANTAS(SP087262 - LUIZ CARLOS MARTINS) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-
se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0008116-83.2002.403.6182 (2002.61.82.008116-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X AUTO POSTO NOVA PIRAJUSSARA LTDA X FRANCISCO JOSE GONCALVES 
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MEIRELLES(SP105715B - FERNANDO CEZAR FERREIRA BALEEIRO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0008347-13.2002.403.6182 (2002.61.82.008347-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X DITUACO TUBOS E CONEXOES DE ACOS LTDA X MARCO ANTONIO AUGUSTO DA 

COSTA(SP116804 - NEILA MEIRELLES BUSSAF E SP079329 - MARIA DA LUZ DE SOUZA DIWONKO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 
adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0010979-12.2002.403.6182 (2002.61.82.010979-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X JOAO PEREIRA BARBOSA(SP104949 - LEONOR MARTINEZ CABRERIZO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 
da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0019467-53.2002.403.6182 (2002.61.82.019467-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X METODO ASSESSORIA EMPRESARIAL S/C LTDA(SP167661 - CARLA DE 

SANTIS GIL FERNANDES) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 
julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0019915-26.2002.403.6182 (2002.61.82.019915-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X OCIMAR DIAS ME X CATIA DE FATIMA JONAS DIAS(Proc. ODOVALDO D 

URSO PAPI 5605/MS) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 
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expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0031072-93.2002.403.6182 (2002.61.82.031072-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X EXPRESSO CASTELHANO LTDA(SP158073 - FABIANA TAKATA JORDAN) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 
na distribuição.  

 

0046967-94.2002.403.6182 (2002.61.82.046967-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X LOPES MOCO CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA(SP122663 - SOLANGE CARDOSO ALVES 

E SP181294 - RUBENS ANTONIO ALVES) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0047348-05.2002.403.6182 (2002.61.82.047348-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 
CESTARE) X BARBARA MARIA S MUNIZ(SP129749 - DERMEVALDO DA CUNHA E SILVA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0051611-80.2002.403.6182 (2002.61.82.051611-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X DAKOMOL INDUSTRIA E COMERCIO DE MOLAS LTDA ME(SP170354 - 

ELIZABETH GOMES GONÇALVES RODRIGUES) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 
débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  
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0054081-84.2002.403.6182 (2002.61.82.054081-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X MERZ PRODUCOES ARTISTICAS S/C LTDA(SP147937 - GERSON OLIVEIRA JUSTINO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0055793-12.2002.403.6182 (2002.61.82.055793-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X AUTO POSTO BAURU LTDA(SP105374 - LUIS HENRIQUE DA SILVA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-
se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0002240-16.2003.403.6182 (2003.61.82.002240-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X GESSY PRUDENTE CORREA(SP192342 - THYAGO DE FREITAS BARRETTO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 
expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0012056-22.2003.403.6182 (2003.61.82.012056-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ALPAFER INSUMOS LTDA(SP270971 - ALESSANDRA FREITAS SOUZA) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 
da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0013093-84.2003.403.6182 (2003.61.82.013093-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X FERNANDO CESAR FERREIRA BALEEIRO(SP105715B - FERNANDO CEZAR FERREIRA 

BALEEIRO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 
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II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0014308-95.2003.403.6182 (2003.61.82.014308-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X GEROCARE-CONS.TREINAMENTO E ASSIST EM GERONTOLOGIA LTDA(SP061327 - EDSON 

MACHADO FILGUEIRAS) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 
1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0014484-74.2003.403.6182 (2003.61.82.014484-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X HIDEAKI IIJIMA & CIA S/C HAIR JARDIM SUL(SP077209 - LUIZ FERNANDO MUNIZ) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  
 

0015085-80.2003.403.6182 (2003.61.82.015085-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X AUTO POSTO TUCA TUCA LTDA(SP118444 - ADRIANO CATANOCE GANDUR) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0018717-17.2003.403.6182 (2003.61.82.018717-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X NIGHT AND DAY PROMOCOES LTDA(SP173628 - HUGO LUÍS MAGALHÃES E SP068990 - 
ODMIR FERNANDES) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  
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0023477-09.2003.403.6182 (2003.61.82.023477-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X SALEM COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA(SP110530 - MIRIAM CARVALHO SALEM) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0023729-12.2003.403.6182 (2003.61.82.023729-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X SANTOSFLORA COMERCIO DE ERVAS LTDA(SP124538 - EDNILSON TOFOLI GONCALVES 

DE ALMEIDA) 
+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-

se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0024082-52.2003.403.6182 (2003.61.82.024082-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X VALENTE COMERCIO DE COMPONENTES ELETRONICOS LTDA(SP138327 - CARLOS 

HENRIQUE MARTINS JUNIOR) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 
próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0024360-53.2003.403.6182 (2003.61.82.024360-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X AIC ENGENHARIA GERENCIAMENTO E CONSTRUCAO LTDA(SP192490 - PRISCILA 

MARTO VALIN) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 
II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0031970-72.2003.403.6182 (2003.61.82.031970-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X AGRICOLA CIRO LTDA(SP121139 - TELMA CARDOSO CAMPOS TEIXEIRA PENNA E 

SP167699 - ALESSANDRA SEVERIANO) 
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Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0032429-74.2003.403.6182 (2003.61.82.032429-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X B & GB PERITOS EM CALCULOS S/C LTDA ME(SP126647 - MARCIA DE LOURENCO ALVES 

DE LIMA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 
adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0048744-80.2003.403.6182 (2003.61.82.048744-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ESCOLAS REUNIDAS PROF RUBENS ANGANUZZI S C LTDA(SP202967 - JOSE BATISTA 

BUENO FILHO) 

+-----------------------------------------------------------------------------Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo 

foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio 

titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do 

vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I 

do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I 

do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-
se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte executada na verba honorária, tendo em vista a 

inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor 

igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º 

da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa 

na distribuição.  

 

0052442-94.2003.403.6182 (2003.61.82.052442-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

RENATO VERCESI(SP143351 - PRISCILLA HADDAD SEGATO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 
10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0074034-97.2003.403.6182 (2003.61.82.074034-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CENTER CARGO TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA(SP059782 - MARIA IZILDA PEREIRA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 
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executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, 

I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.  

 

0027447-80.2004.403.6182 (2004.61.82.027447-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

CIMED INDUSTRIA DE MEDICAMENTOS LTDA(SP034345 - KEIJI MATSUZAKI) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, pedido de extinção à vista de 

afirmado pagamento.DECIDO.Tendo o próprio titular do direito denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-

se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a 

adoção da solução preconizada no art. 794, inc. I do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. I do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o 

depositário liberado do seu encargo, e/ou expeça-se alvará de levantamento, se necessário.Deixo de condenar a parte 

executada na verba honorária, tendo em vista a inclusão no pagamento do encargo a que alude o art. 1º do Decreto-Lei 

n.º 1.025/69.Em sendo devidas custas, intime-se a parte executada para pagá-las, no prazo de 10 (dez) dias. Em não 

ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do 

artigo 16 da Lei n.º 9.289/96.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se 

baixa na distribuição.  
 

0026747-36.2006.403.6182 (2006.61.82.026747-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X ADMINISTRACAO PREDIAL FREDERICO RUSSO LTDA(SP046797 - FRANCISCO DE PAULA 

RUSSO) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

 

0032299-79.2006.403.6182 (2006.61.82.032299-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 
VIEIRA) X IVETE MARTINS NOGUEIRA(SP123435 - IVONETE MARTINS NOGUEIRA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal em cujo bojo foi atravessado, pela parte exeqüente, notícia de remissão dos 

débitos exeqüendos concedida pelo art. 14 da MP 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009).DECIDO.Tendo o 

próprio titular do direito denunciado o fato jurídico da remissão, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento 

do vínculo obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução preconizada no art. 794, inc. 

II do CPC. Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos termos mencionados no art. 794, inc. 

II do CPC. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado do seu encargo, e/ou 

expeça-se alvará de levantamento, se necessário. Sem honorários, tendo em vista que não houve ajuizamento irregular 

da demanda, já que o feito está sendo extinto por remissão.Custas dispensadas por ser de valor igual ou inferior a R$ 

1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, I da Portaria MF n.º 49/2004 e do artigo 18, 1º da Lei n.º 

10.522/2002.P.R.I. Oficie-se, se necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.  

11ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA SIMONE SCHRODER RIBEIRO Juíza Federal Titular  

BELª MARIA PAULA CAVALCANTE BODON - Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 902 
 

EXECUCAO FISCAL 
0568260-30.1983.403.6182 (00.0568260-6) - IAPAS/BNH(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X IND/ DE 

CALCADOS ICARAI LTDA X JOAO LUIZ DA SILVA X ANTONIO RUSCITTO(SP124476 - MARY ELIZA 

SOBRAL SANTOS SANTANNA) X SALVADOR OSTE COLTRONE - ESPOLIO 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 404/713 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 141.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0574682-21.1983.403.6182 (00.0574682-5) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

CANTERUCIO LAMANNA MATERIAIS CINEMATOGRAFICOS LTDA X OLEGARIO FROSSARD 

FARIA(AC001518 - GENY APARECIDA BONILHA) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra, ajuizada pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço para 

haver débito inscrito em dívida ativa sob o(s) nº(s) NDFG 270279.Frustrada a tentativa de citação, a parte exequente 

requereu à fl. 20 a suspensão do curso do feito com base no art. 40 da LEF.Às fls. 29 e 88 foram deferidos os pedidos da 

parte exequente de inclusão de corresponsável(is) no polo passivo da presente execução. O coexecutado HUGO 

CANTERUCCIO interpôs exceção de pré-executividade às fls. 116/122, alegando ilegitimidade passiva e prescrição. 

Juntou procuração e documentos às fls. 123/137.Instado a esclarecer sobre eventual ocorrência de causa suspensiva ou 

interruptiva do prazo prescricional, a parte exequente apontou que a NDFG foi lavrada em 22/08/1983, sendo que é 

somente após a notificação da existência do débito que começa a correr a prescrição, tendo o despacho inicial sido 

proferido em 15/12/1983, ou seja, antes do término do prazo prescricional trintenário (fls. 138/150, 160/161 e 

165/168).É o relatório. Decido.Primeiramente, ressalto que o prazo prescricional do débito em execução, por força dos 
artigos 20 da Lei nº 5.107/66, 144 da Lei 3.807/60 e 2º, 9º, da Lei nº 6.830, de 22.09.80 (LEF), é trintenário.O Supremo 

Tribunal Federal, na Sessão Plenária de julgamento do RE nº 100.249-SP, ocorrido em 02.12.1987, em acórdão relatado 

pelo Min. Néri da Silveira, afastou a prescrição quinquenal da contribuição para o FGTS. Assim a ementa do v. 

acórdão:Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Sua natureza jurídica. Constituição, art. 165, XIII. Lei nº 5.107, de 

13-9-1966. As contribuições para o FGTS não se caracterizam como crédito tributário ou contribuições a tributo 

equiparáveis. Sua sede está no art. 165, XIII, da Constituição. Assegura-se ao trabalhador estabilidade, ou fundo de 

garantia equivalente. Dessa garantia, de índole social, promana, assim, a exigibilidade pelo trabalhador do pagamento 

do FGTS, quando despedido, na forma prevista em lei. Cuida-se de um direito do trabalhador. Dá-lhe o Estado garantia 

desse pagamento. A contribuição pelo empregador, no caso, deflui do fato de ser ele o sujeito passivo da obrigação, de 

natureza trabalhista e social, que encontra, na regra constitucional aludida, sua fonte. A atuação do Estado, ou de órgão 

da Administração Pública, em prol do recolhimento da contribuição do FGTS, não implica torná-lo titular do direito à 

contribuição, mas, apenas, decorre do cumprimento, pelo Poder Público, de obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia 

assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não exige o Estado, quando aciona o empregador, valores a serem 

recolhidos ao Erário, como receita pública. Não há, aí, contribuição de natureza fiscal ou parafiscal. Os depósitos do 

FGTS pressupõem vínculo jurídico, com disciplina do Direito do Trabalho. Não se aplica às contribuições do FGTS o 

disposto nos arts. 173 e 174, do CTN. Recurso extraordinário conhecido, por ofensa ao art. 165, XIII, da Constituição, e 

provido, para afastar a prescrição qüinqüenal da ação. (RTJ 136/ 681/697).E, em que pese o acórdão seja anterior a atual 
Constituição, seus fundamentos não perderam a atualidade frente ao novel ordenamento superior, na medida em que o 

FGTS continua não podendo ser enquadrado entre quaisquer das contribuições previstas no art. 149 da Constituição 

Federal de 1988, por falecer-lhe o caráter previdenciário, dada a sua natureza (social e trabalhista) e destinação (ao 

trabalhador - que inclusive tem legitimidade ativa para reclamar depósitos a serem feitos em seu nome - e não ao erário 

como receita pública).Tal posição, após a Constituição de 1988, foi reiterada diversas vezes pela 1ª Turma, por 

unanimidade (RE 134328/DF, rel. Min. Ilmar Galvão, fev/93, AI-AgR 513012/MG, rel. Min. Carlos Britto, set/2005), e 

pela 2ª Turma, também por unanimidade (RE 120.189/SC, rel. o Min. Marco Aurélio, out/98, AI-AgR 378222/BA, rel. 

Min. Gilmar Mendes, out/2002, AI-ED 357580/GO, rel. Min. Joaquim Barbosa, nov/2005, AI-AgR 468526/MG, rel. 

Min. Ellen Gracie, nov/2005).No mesmo sentido, as Súmulas nº 43 do TRF4 e 210 do STJ, que dizem da aplicação do 

prazo prescricional de 30 anos para a sua cobrança, e não do prazo prescricional próprio dos tributos.Assentado o prazo 

prescricional aplicável à espécie, passo à análise, de ofício, da ocorrência ou não da prescrição no caso concreto, com 

base no art. 219, 5º, do CPC, na redação dada pela Lei 11.280/06, com vigência a partir de 18/08/06, o qual dispõe o 

seguinte:5º. O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Ressalte-se, ainda, que o dispositivo do Código Civil que 

vedava o reconhecimento de ofício da prescrição (art. 194) restou revogado pelo art. 11 da lei acima referida.In casu, 

trata-se de débito referente aos períodos de setembro de 1972 a setembro de 1972, com ajuizamento da ação em 

05/12/1983, não tendo a empresa executada sido localizada para citação até a presente data, razão pela qual a exequente 

requereu a inclusão do(s) sócio(s) no polo passivo da demanda, sendo que o(a,s) coexecutado(a,s) HUGO 
CANTERUCCIO foi(ram) citado(a,s) em 30/09/2008 (fl. 116), quando compareceu espontaneamente em Juízo, sendo 

que intimado a tanto, o exequente apontou como causa suspensiva da prescrição a inscrição em dívida ativa (art. 2º, 3º, 

da Lei 6.830/80) e como causa interruptiva o despacho inicial proferido na presente execução. Observo que, por ocasião 

da citação do(a,s) sócio(a,s) da empresa executada, já tinha transcorrido o prazo prescricional trintenário. A prescrição 

restou caracterizada no caso dos autos, visto que desde a ocorrência do fato gerador mais recente, até a data da citação 

do(s) executado(s), transcorreu mais de 30 (trinta) anos.Realmente há causa suspensiva da prescrição, nos termos do 

artigo 2º, 3º, da Lei n 6.830/80, da inscrição ao ajuizamento/ou por 180 (cento e oitenta) dias, o que ocorrer primeiro. 

Entretanto, somente suspendeu por um curto período de tempo, o que não influenciou na ocorrência da prescrição, vez 

que não realizada a citação da parte executada. E, no caso, a demora na citação que operou o transcurso do prazo 

trintenário deveu-se exclusivamente à inércia do exequente, que não comprovou ter realizado diligências na tentativa de 

obter o endereço da parte, tendo inclusive demonstrado seu desinteresse na perfectibilização do ato ao requerer, em uma 
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ocasião, o arquivamento dos autos (fl. 20), independentemente da realização da citação.E, para a incidência da causa 

interruptiva da prescrição prevista no art. 8º, 2º da LEF, necessária é a realização da citação do réu, face ao disposto no 

art. 219 do CPC, aplicável subsidiariamente à espécie. No sentido do exposto, transcrevo excerto dos comentários ao 

artigo 8º, 2º, da Lei de Execuções Fiscais, feitos por Leandro Paulsen, Ingrid Schroder Sliwka e René Bergmann Ávila 

na obra Direito Processual Tributário - Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da 

Jurisprudência, 3ª edição, Ed. Livraria do Advogado, 2007, págs. 266/267:(...) - Necessidade de citação no prazo de até 

100 dias, sob pena de se considerar não interrompida a prescrição. Art. 219, 2º a 4º do CPC. Aplicável o art. 8º, 2º, da 

LEF, o despacho do juiz que ordena a citação interrompe a prescrição, mas mediante condição. Realmente, tal 

interrupção tornar-se-á insubsistente caso não venha a se realizar a citação. Aplicam-se à espécie, subsidiariamente, os 

parágrafos 2º a 4º do art. 219 do CPC, que assim dispõem: Art. 219. A citação... 2º Incumbe à parte promover a citação 

do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável 

exclusivamente ao serviço judiciário. 3º Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de 90 (noventa) 

dias. 4º Não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por não 

interrompida a prescrição. 5º (...) 6º (...) - Caso o Exeqüente não consiga encontrar o paradeiro do Executado, deve 

pleitear a citação por edital antes que se esgote o prazo para a citação. - ... quando o 2º do art. 8º da Lei nº 6.830/80 diz 

que o despacho do juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição, sem estabelecer o prazo para que a citação seja 

feita, com vistas a prevalecer a referida interrupção, há de se interpretar o dispositivo, diante dessa omissão, em 

consonância com o art. 617 do CPC, que, para a execução comum, dispõe: A propositura da execução, deferida pelo 
juiz, interrompe a prescrição, mas a citação do devedor deve ser feita com observância do disposto nos 1º a 4º do art. 

219 do CPC, segundo os quais será considerada interrompida na data do despacho, mas incumbe à parte promover a 

citação nos dez dias seguintes, e, se não for o devedor citado no prazo de noventa dias, haver-se-á por não interrompida 

a prescrição. (Pacheco, José da Silva. Comentários à Lei de Execução Fiscal. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 

119)Sobre a caracterização da prescrição no caso de inércia da parte exequente, transcrevo precedentes:PROCESSO 

CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. NATUREZA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO 

TRINTENÁRIA CONFIGURADA. FALÊNCIA ENCERRADA. 1. As contribuições para o FGTS, por constituírem 

direito social do trabalhador, não têm natureza tributária, sujeitando-se ao prazo de trinta anos, estatuído na própria 

legislação de regência, não se lhes aplicando as normas do Código Tributário Nacional (arts. 173 e 174). Nesse sentido, 

as Súmulas nºs 210 do STJ e 43 desta Corte. 2. Decorrido período maior que trinta anos desde o vencimento mais 

recente das contribuições em execução, correta a sentença que decretou a prescrição, se a citação pelo correio, ocorrida 

anteriormente, é inválida por ter sido realizada anos após o encerramento da falência e no antigo endereço da empresa. 

3. Tendo havido, ademais, o encerramento da falência sem sobra de bens, e não havendo qualquer elemento a indicar a 

possibilidade de redirecionamento da execução aos antigos administradores, não há falar em interesse processual a 

justificar a eternização da demanda executiva em prejuízo da segurança jurídica. (TRF4, AC 1993.71.00.687951-0, 

Primeira Turma, Relatora Taís Schilling Ferraz, D.E. 27/11/2007) EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - 

PRESCRIÇÃO. - De acordo com a jurisprudência da 1ª e 2ª Turmas do STJ, não efetivada a regular citação do 
contribuinte antes de transcorridos cinco anos da data da constituição definitiva do crédito tributário, por inércia do 

Estado exeqüente, a prescrição há de ser decretada. (TRF - 4ª Região, AC 200470090036811/PR, 2ª Turma, unânime, 

Rel. Des. Fed. Antônio Albino Ramos de Oliveira, julg. 10.05.05, DJU 29.06.05, p. 569) Ainda, transcrevo 

jurisprudência sobre a possibilidade de reconhecimento de ofício da prescrição nos executivos fiscais, face à nova 

redação do art. 219, 5º, do CPC:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TRIBUTOS DECLARADOS 

E NÃO PAGOS. ART. 174 DO CTN. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. LEI Nº 10.522/02. DECRETO-LEI Nº 1.569/77. 

INDISPONIBILIDADE DOS CRÉDITOS PÚBLICOS. ARTS. 45 E 46 DA LEI Nº 8.212/91. 1. Cabível o 

reconhecimento de ofício, seja com base no art. 219, 5º, do CPC, seja porque a prescrição, em matéria tributária, atinge 

não apenas a ação como o próprio direito material, na medida em que extingue o crédito tributário. Art. 174 combinado 

com o art. 156, inciso V, ambos do CTN. 2. A norma introduzida na lei adjetiva, a autorizar a decretação da prescrição 

por iniciativa do juiz, é de índole processual e não material, aplicando-se, portanto, aos processos em curso. 3. Tendo 

decorrido mais de cinco anos, desde a data da constituição definitiva do crédito tributário, sem citação ou notícia de 

causa suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional, opera-se a prescrição do crédito tributário. 4. Não fosse pela 

prescrição do crédito tributário, desde a sua constituição definitiva, tendo decorrido lapso temporal superior a cinco 

anos, sem impulsionamento válido da execução pelo credor, está, também, configurada a prescrição intercorrente (art. 

174 do CTN e 4º do art. 40 da LEF). ). 5. O disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02, na redação dada pela Lei nº 

11.033/04, que prevê o arquivamento do feito sem baixa na distribuição, em face do valor do débito, não obsta a 
fluência da prescrição. 6. É inconstitucional o parágrafo único do art. 5º do Decreto-lei nº 1.569/77, que contempla 

hipótese de suspensão do prazo prescricional sem correspondente na legislação complementar. (Argüição de 

Inconstitucionalidade na AC nº 2002.71.11.002402-4/RS). 7. O princípio da indisponibilidade dos créditos públicos 

cede lugar, in casu, aos princípios da economia, utilidade e efetividade da prestação jurisdicional. 8. São 

inconstitucionais os arts. 45 e 46 da Lei nº 8.212, por disciplinarem matéria reservada à lei complementar, aplicando-se 

à contribuição destinada à Seguridade Social o prazo prescricional de cinco anos previsto nos arts. 173 e 174, do CTN. 

(Argüições de Inconstitucionalidade nos AI nºs 2000.04.01.092228-3/PR e 2004.04.01.026097-8/RS). (TRF4, AC 

1999.71.12.004768-8, Primeira Turma, Relator Roger Raupp Rios, D.E. 08/07/2008).Finalmente, os princípios 

constitucionais de direito de propriedade, legalidade, devido processo legal, direito do trabalhador e reserva de lei que 

alega não foram violados, vez que a prescrição deve ser reconhecida pelo Juiz, que a fez com base em normas legais e 

constitucionais, conforme toda a fundamentação desta decisão. A própria prescrição trintenária não foi atacada pela 
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parte embargante, que inclusive discorreu longamente em sua inicial como passível de ocorrer. Ante o exposto, julgo 

extinta a execução com base no art. 269, IV do CPC, resolvendo o processo com julgamento do mérito, em razão da 

prescrição do débito. Condeno a Fazenda Nacional em honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos 

reais), com base no art. 20, 3º e 4º do CPC, a serem atualizados até o efetivo pagamento. A atualização deverá ser feita 

de acordo com o índice oficial de remuneração básica das cadernetas de poupança previsto no art. 7º da Lei nº 8.660/93 

(TR).Sem reexame necessário, por força do art. 475, 2º, do CPC.Ao trânsito em julgado, intime-se a parte exequente 

para os efeitos do art. 33 da LEF e, após, dê-se baixa e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0048842-70.2000.403.6182 (2000.61.82.048842-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ADVOCACIA EDUARDO JARDIM S/C(SP126805 - JOSE EDUARDO BURTI JARDIM) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0050108-92.2000.403.6182 (2000.61.82.050108-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 
POSTO DE SERVICOS ISIKAWALTDA(SP130359 - LUCIANA PRIOLLI CRACCO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Declaro 

liberado de seu encargo o depositário declinado à fl(s). 53 dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os 

autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0074215-06.2000.403.6182 (2000.61.82.074215-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ACRIL JOIART INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ME(SP177411 - RONALDO RIZATTO BUENO) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada 

pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 

da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira 

instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 
com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0075277-81.2000.403.6182 (2000.61.82.075277-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

COMERCIAL FICAEL LIMITADA(SP176987 - MOZART PRADO OLIVEIRA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A parte executada opôs exceção 

de pré-executividade às fls. 76/80, alegando a quitação dos débitos na data dos seus respectivos vencimentos. Juntou 

procuração e documentos às fls. 81/123.A parte exequente requereu na petição da fl. 151 a extinção do feito, nos termos 

do art. 26 da Lei 6.830/80. É o breve relatório. Decido.O cancelamento da inscrição em dívida ativa é causa de extinção 

da execução fiscal, a teor do art. 26 da Lei 6.830/80, visto que desaparece o pressuposto ao válido e regular 

desenvolvimento da execução fiscal, qual seja, o título executivo.Ainda que o requerimento da exequente para a 

extinção do feito tenha sido formulado com fulcro no art. 26 da Lei das Execuções Fiscais, é inaplicável sua parte final 

na espécie, pois há que se observar o princípio de tratamento isonômico das partes, o que ocorreria, in casu, com o 

arquivamento do feito sem ônus para as partes, pois o cancelamento somente foi perfectibilizado após a manifestação da 

parte executada, em que acusou o pagamento integral do débito. É predominante o entendimento da doutrina neste 

sentido, como leciona Zuudi Sakakihara :Sendo evidente que ambas as partes não podem estar ao mesmo tempo 
desoneradas dos encargos processuais, pois, se despesas existirem, alguém obrigatoriamente terá de pagá-las, resta 

saber qual delas arcará com os ônus.A regra aplicável será aquela que determina o pagamento das despesas à parte que, 

injuridicamente, forçou a outra a realizá-las. Não seria despropositada a invocação do princípio da responsabilidade, 

segundo o qual aquele que causa prejuízo fica obrigado a reparar o dano (CC, art. 159).Se a Fazenda Pública inscrever 

em dívida ativa crédito que, mais tarde, reconhece indevido, terá causado prejuízo à outra parte, na medida que esta 

tenha sido obrigada a realizar despesas para sua defesa. Ao desistir da execução, a Fazenda Pública estará obrigada a 

reembolsá-las, se já tiverem sido pagas, se ainda dependerem de satisfação.Neste mesmo diapasão a manifestação 

reiterada da jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXECUTADO QUE CONTRATA 

ADVOGADO PARA SE DEFENDER NO PROCESSO. DESISTÊNCIA DA EXECUÇÃO PELO FISCO. 

LIBERAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA DO PAGAMENTO DAS DESPESAS PROCESSUAIS E DA VERBA DE 

PATROCÍNIO: NÃO-OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. EMBARGOS REJEITADOS.I - Se o executado foi obrigado 
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a se defender, seja por meio de embargos do devedor, seja via simples petição subscrita por causídico contratado para 

esse fim, não pode a Fazenda Pública invocar em seu prol a regra inserta no art. 26 da Lei 6.830/80, para se ver liberada 

do pagamento das despesas processuais e da verba de patrocínio. II - Precedentes das Turmas de Direito Público do 

STJ: REsp n. 8.589/SP, REsp n.7.816/SP e Resp n.67.308/SP.III - Embargos de divergência rejeitados.(STJ, EDREsp nº 

80.257/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Adhemar Macial, decisão por unanimidade em 10.12.97 publicada no DJU de 25.02.98, 

p. 14).Ante o exposto, com fundamento no art. 26 da Lei 6.830/80, por sentença, declaro extinta esta execução fiscal, 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos.Custas isentas, nos termos do art. 4º, inciso I da Lei nº 

9.289/96.Condeno a Fazenda Nacional em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos 

reais), com base no artigo 20, 3º e 4º do CPC, a serem atualizados até o efetivo pagamento, já que a parte foi obrigada a 

constituir defensor para argüir matéria que, ao final, ensejaria cancelamento da dívida. A atualização deverá ser feita de 

acordo com o índice oficial de remuneração básica das cadernetas de poupança previsto no art.7º da Lei nº 8.660/93 

(TR).Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0078343-69.2000.403.6182 (2000.61.82.078343-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

NZ COOPERPOLYMER TERMOPLASTICOS DE ENGENHARIA LTDA(SP135316 - PLINIO AMARO MARTINS 

PALMEIRA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 
crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Declaro 

liberado de seu encargo o depositário declinado à fl(s). 101 dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se 

os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0079737-14.2000.403.6182 (2000.61.82.079737-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MAGOS COMERCIO DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA(SP110621 - ANA PAULA ORIOLA MARTINS E 

SP176785 - ÉRIO UMBERTO SAIANI FILHO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 
0080155-49.2000.403.6182 (2000.61.82.080155-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

TORINO AUTO POSTO LTDA(SP065936 - JOSE MARIO MASSON) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada 

pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 

da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira 

instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0080172-85.2000.403.6182 (2000.61.82.080172-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

POSTO DE SERVICOS ISIKAWALTDA(SP130359 - LUCIANA PRIOLLI CRACCO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 
custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0083191-02.2000.403.6182 (2000.61.82.083191-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

BRI-AR UTENSILIOS PARA PANIFICACAO LTDA ME(SP084907 - GESSE GONCALVES PEREIRA JUNIOR) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Declaro 

liberado de seu encargo o depositário declinado à fl(s). 21 dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os 
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autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0087592-44.2000.403.6182 (2000.61.82.087592-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ANTONIETA MODAS LTDA X WILSON URBANAVICIUS(SP092649 - ANDRE LUIZ DE OLIVEIRA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0094315-79.2000.403.6182 (2000.61.82.094315-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ROCELL ROLETES LTDA(SP064151 - ANTONIO ROBERTO J GUIMARAES E SP108536 - CELSO AUGUSTO 

HENTSCHOLEK VALENTE) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 
custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Declaro 

liberado de seu encargo o depositário declinado à fl(s). 64 e 109 dos autos.Observadas as formalidades legais, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0003324-23.2001.403.6182 (2001.61.82.003324-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

BAR E LANCHES UM E OUTRO LTDA ME(SP236040 - FERNANDA GOMES) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi 

cancelada pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe 

o artigo 26 da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de 

primeira instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA 

a presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Declaro liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. 

20 dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0011274-83.2001.403.6182 (2001.61.82.011274-9) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E 

QUALID INDL/ INMETRO(SP019274 - VENICIO AMLETO GRAMEGNA) X MODAS JUMISTYL 
LTDA(SP131602 - EMERSON TADAO ASATO) X ROBERTO MENACHE X TONY MENACHE 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 87.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Declaro 

liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. 15 dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os 

autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0004120-77.2002.403.6182 (2002.61.82.004120-6) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc. 

SILVANA A R ANTONIOLLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP165822 - ALEXANDRE SEMEDO 

DE OLIVEIRA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 96.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Proceda-se 
ao levantamento do depósito judicial noticiado nos autos à fl. 20 em favor da executada.Observadas as formalidades 

legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0013533-17.2002.403.6182 (2002.61.82.013533-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X KARRENA DO BRASIL PROJETOS E COMERCIO LTDA(SP256644 - CLELIO FREITAS DOS 

SANTOS) 

Vistos, Trata-se de execução fiscal promovida pela exequente supra, objetivando a satisfação de crédito(s), 

regularmente apurado(s), consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s)aos autos.A parte exequente juntou 

documento(s), com relato do encerramento do processo falimentar da empresa executada (fl(s). 26 e 64).Às fls. 31/36, a 

parte exequente requereu a inclusão de sócios no polo passivo do executivo fiscal.A parte executada requereu a extinção 

do feito às fls. 58 e 65/66, alegando prescrição.Às fls. 83/84, a Fazenda Nacional afastou a ocorrência da prescrição.É o 
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relatório. Decido.Trata-se de execução fiscal direcionada contra empresa cuja falência foi encerrada por sentença, 

conforme indica(m) o(s) documento(s) apresentado(s) pelo exequente à(s) fl(s). 26 e 64, sem que se lograsse o 

pagamento dos débitos exequendos.Dentre os efeitos da sentença que encerra a falência arrola J. C. Sampaio de Lacerda 

o seguinte:Os credores podem executar o falido pelo saldo, mediante certidão de que conste a quantia por que foi 

admitido e por que causa, quanto pagou a massa em rateio e quanto ficou o falido a dever-lhe na data do encerramento, 

servindo tal certidão de título hábil para a execução (art. 133). Vale a sentença de encerramento como sentença 

condenatória do pagamento pelo saldo, podendo, assim, os credores iniciar a execução, sem necessidade de previamente 

mover ação e haver julgamento, acentua Lincoln Prates, citando Spencer Vampré. Com a certidão poderá o credor 

propor, diretamente a ação executiva, já que é ela título hábil para tanto , como diz a lei.Não podem, porém, os 

credores, pedir novamente a decretação da falência do devedor, a não ser por novo crédito e na hipótese de reiniciar o 

devedor a atividade comercial. (Lacerda, J.C. Sampaio de. Manual de Direito Falimentar, 14ª edição, Rio de Janeiro: 

Freitas Bastos, 1999, p. 235).Ora, se é assim, nada mais há que se requerer em relação à massa falida, visto que os seus 

bens foram liquidados e somente resta a via executiva contra o próprio falido ou contra algum outro co-responsável em 

relação ao qual incida o disposto no art. 134, V, ou no art. 135, ambos do CTN.Sinale-se, inclusive, que se buscada a 

satisfação do crédito junto ao co-responsável, será o caso de ajuizamento de novo processo, integrado por novas partes e 

com nova causa de pedir, visto que se tratará de responsabilidade pessoal decorrente de ato praticado com excesso de 

poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, e não de responsabilidade subsidiária ou solidária. O Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento de que mesmo se tratando de débitos para com a Seguridade 
Social, a responsabilidade pessoal dos sócios só existe quando presentes as condições estabelecidas no artigo 135, 

inciso III, do Código Tributário Nacional:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA 

FALÊNCIA. AUSÊNCIA DE BENS. SUSPENSÃO. ART. 40 DA LEI N. 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE. DÉBITOS 

DA SEGURIDADE SOCIAL CONTRAÍDOS PELA SOCIEDADE. LEI 8.620/93. ART. 13. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA. INTERPRETAÇÃO. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DA 1ª. SEÇÃO.1. Com o trânsito em 

julgado da sentença que decretou o encerramento da falência e diante da inexistência de motivos que ensejassem o 

redirecionamento da execução fiscal, não restava outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo, sem exame 

do mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao caso a regra do art. 40 da LEF (RESP 758363/RS, 2ª. 

TURMA, MIN. Castro Meira, DJ de 12.09.2005).2. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do RESP 717.717/SP, Min. José 

Delgado, sessão de 28.09.2005, consagrou o entendimento de que, mesmo em se tratando de débitos para com a 

Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, 

prevista no art. 13 da Lei n.8.620/93, só existe quando presentes as condições estabelecidas no art. 135, III, do CTN.3. 

Recurso especial a que se nega provimento.(STJ, RESP 833977, 1ª Turma, Rel. Min. Teori albino Zavascki, Publ. DJ 

30/06/2006, pg. 200). Outrossim, a falência não constitui forma irregular de extinção da empresa, conforme apontado 

no voto proferido no Agravo Legal em AI n 2003.04.01.021789-8/RS, julgado pela 1ª Turma do TRF da 4ª Região em 

03.09.03 e relatado pelo Des. Federal Wellington Mendes de Almeida (publicação em 01.10.03), do qual transcrevo o 

seguinte excerto: (...) os mesmos princípios norteiam a responsabilização dos sócios em caso de (...), ou mesmo de 
falência, pois estas hipóteses não configuram, a priori, atuação dolosa ou culposa. Não se pode erigir exigência de 

ordem formal como fator de responsabilização objetiva, sob pena de privilegiar-se a forma em detrimento da realidade. 

(...) No tocante à falência, a própria legislação de regência condiciona a extensão da responsabilidade social dos sócios-

gerentes ou administradores à apuração em processo ordinário, no juízo falimentar, de iniciativa do síndico. (...) Ainda, 

o mero inadimplemento não é infração à lei hábil a ensejar a responsabilização do sócio, conforme entendimento da 

jurisprudência atual dos tribunais superiores:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

RESPONSABILIDADE DE SÓCIOS-GERENTES. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. PRECEDENTES. 1. Os bens 

do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter solidário, por dívidas fiscais assumidas pela 

sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio-gerente, administrador, diretor ou equivalente só se 

caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo dirigente. 2. Em 

qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas dívidas 

sociais. Os diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas respondem 

para com esta e para com terceiros solidários e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos praticados com 

violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76). 3. De acordo com o nosso ordenamento jurídico-

tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes da prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou 

com infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do art. 135, III, do CTN. 4. O simples inadimplemento não 
caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de poderes, ou infração de contrato 

social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária do ex-sócio a esse título ou a título de infração legal. 

Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio. 5. Precedentes desta Corte Superior. 6. Embargos de 

Divergência rejeitados. (STJ - Primeira Seção - Rel. Min. José Delgado - ERESP nº 2000.0174532 - Data da decisão: 

18/06/2001 - DJ de 20/08/2001, p. 342)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO NA PESSOA DO SÓCIO-GERENTE. RESPONSABILIDADE PESSOAL 

PELO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DA SOCIEDADE. ART. 135, III, DO CTN. DOLO, 

FRAUDE OU EXCESSO DE PODERES. COMPROVAÇÃO IMPRESCINDÍVEL. PRECEDENTES.1-É pacífica a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que o sócio somente pode ser pessoalmente responsabilizado pelo 

inadimplemento da obrigação tributária da sociedade nas hipóteses do art. 135 do CTN e se agiu dolosamente, com 

fraude ou excesso de poderes.2-A comprovação da responsabilidade do sócio é imprescindível para que a execução 
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fiscal seja redirecionada, mediante citação do mesmo.3-Recurso especial improvido.(STJ - Segunda Turma - Rel. Min. 

Eliana Calmon - RESP nº 2000.0096241-4 - Data da decisão: 19/03/2002 - DJ de 29/04/2001, p. 220)Assim, forçosa a 

extinção do feito sem julgamento do mérito por insubsistência de seu objeto, nada impedindo seja ajuizada 

oportunamente ação diretamente contra eventual co-responsável com base na sua própria obrigação em relação ao 

débito em execução e com base na extinção da falência sem a satisfação do débito ora executado. Isto porque em nada 

aproveita a manutenção do processo pendente, pois não há qualquer possibilidade de uma futura movimentação útil do 

feito entre as partes que ora o compõem.Nesse sentido, os seguintes julgados:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EXTINÇÃO. PERDA DO OBJETO. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA.- Encerrada a falência, nada mais há que se 

possa requer à massa falida, restando sem objeto a execução fiscal. Fica ressalvada, no entanto, a possibilidade de 

ajuizamento de execução diretamente contra o responsável, se e quando localizado.(TRF-4ª Região, AC 550527 (proc. 

2003.04.01.005633-7/RS), 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Paulo Afonso Brum Vaz, julg. em 13.08.03, DJU 17.09.03, p. 

661)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. PERDA DO OBJETO.- Se os 

bens foram liquidados, embora ainda subsistam as dívidas, não há mais ativo para quitá-las, tornando-se inútil a 

manutenção de suspensão do processo executivo fiscal, ante à insubsistência de seu objeto. Ressalta-se que nada impede 

eventual execução contra o falido ou co-responsável com base na sua própria obrigação em relação ao débito e com 

base na extinção da falência, com débitos remanescentes (TRF-4ª Região, AC 540207 (proc. 2002.04.01.051962-0/RS), 

1ª Turma, Rel. Des. Fed. Maria Lúcia Luz Leiria, julg. 07.05.03, DJU 28.05.03, p. 225) Ante o exposto, julgo extinta 

esta execução, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, por ausência do 
interesse de agir.Custas isentas, frente ao disposto no artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Com reexame necessário, visto 

que extinto o feito sem julgamento do mérito.Ao trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

0016414-64.2002.403.6182 (2002.61.82.016414-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X CLINICA DE OLHOS NASCIMENTO S/C LTDA(SP190107 - VALÉRIA 

HEINDL) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi 

cancelada pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe 

o artigo 26 da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de 

primeira instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA 

a presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Declaro liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. 

17 dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0016490-88.2002.403.6182 (2002.61.82.016490-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 
CARDOSO LORENTZIADIS) X DIGITEC COMERCIO E IMPORTACAO LTDA(SP216058 - JOSÉ AUGUSTO 

VIEIRA DE AQUINO) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada 

pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 

da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira 

instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0017604-62.2002.403.6182 (2002.61.82.017604-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X PERFOMEC EQUIPAMENTOS MECANICOS LTDA(SP062167 - GILBERTO 

FORTUNATO) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada 

pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 
da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira 

instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0018129-44.2002.403.6182 (2002.61.82.018129-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X NADIFER COMERCIO DE FERRO E ACO LTDA(AC001463 - INA APARECIDA 

DOS SANTOS BATISTA) 

Vistos. Trata-se de execução fiscal promovida pela exequente supra, objetivando a satisfação de crédito(s), 

regularmente apurado(s), consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s)aos autos.À fl. 108, a parte exequente 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 411/713 

informou a decretação da falência da parte executada pelo Juízo Comum e que já providenciou a reserva de seu crédito 

nos autos do processo de falência, requerendo a suspensão do feito até o julgamento da ação falimentar à fl. 155.A parte 

exequente informou, à fl. 170, o encerramento do processo falimentar da empresa executada e requereu o arquivamento 

dos autos nos termos do art. 40 da LEF.A Fazenda Nacional requereu, às fls. 62/63, o redirecionamento do feito contra 

os responsáveis tributários, com respaldo no artigo 13 da Lei nº 8.620/1993, em face do encerramento do processo de 

falência.À fl. 172 foi determinada a apresentação de certidão narratória do processo de falência ou documento que 

comprovasse o seu encerramento pela parte exequente. Intimada a tanto, a Fazenda Nacional requereu, à fl. 172, o 

redirecionamento do feito contra os responsáveis tributários, com respaldo no artigo 13 da Lei nº 8.620/1993, não 

juntando o(s) documento(s) determinado(s) à fl. 172.É o relatório. Decido.Trata-se de execução fiscal direcionada 

contra empresa cuja falência foi encerrada por sentença, conforme noticiado pela parte exequente à(s) fl(s). 170, sem 

que se lograsse o pagamento dos débitos exequendos.Dentre os efeitos da sentença que encerra a falência arrola J. C. 

Sampaio de Lacerda o seguinte:Os credores podem executar o falido pelo saldo, mediante certidão de que conste a 

quantia por que foi admitido e por que causa, quanto pagou a massa em rateio e quanto ficou o falido a dever-lhe na 

data do encerramento, servindo tal certidão de título hábil para a execução (art. 133). Vale a sentença de encerramento 

como sentença condenatória do pagamento pelo saldo, podendo, assim, os credores iniciar a execução, sem necessidade 

de previamente mover ação e haver julgamento, acentua Lincoln Prates, citando Spencer Vampré. Com a certidão 

poderá o credor propor, diretamente a ação executiva, já que é ela título hábil para tanto , como diz a lei.Não podem, 

porém, os credores, pedir novamente a decretação da falência do devedor, a não ser por novo crédito e na hipótese de 
reiniciar o devedor a atividade comercial. (Lacerda, J.C. Sampaio de. Manual de Direito Falimentar, 14ª edição, Rio de 

Janeiro: Freitas Bastos, 1999, p. 235).Ora, se é assim, nada mais há que se requerer em relação à massa falida, visto que 

os seus bens foram liquidados e somente resta a via executiva contra o próprio falido ou contra algum outro co-

responsável em relação ao qual incida o disposto no art. 134, V, ou no art. 135, ambos do CTN.A responsabilidade 

solidária dos sócios e administradores pelas contribuições previdenciárias não mais pode ser invocada, já que o artigo 

13 da Lei nº. 8.620/ 93 foi revogado expressamente pela Medida Provisória nº. 449, de 03 de dezembro de 2008, 

convertida na Lei nº. 11.941, de 27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII).Sinale-se, inclusive, que se buscada a 

satisfação do crédito junto ao co-responsável, será o caso de ajuizamento de novo processo, integrado por novas partes e 

com nova causa de pedir, visto que se tratará de responsabilidade pessoal decorrente de ato praticado com excesso de 

poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, e não de responsabilidade subsidiária ou solidária. O Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento de que mesmo se tratando de débitos para com a Seguridade 

Social, a responsabilidade pessoal dos sócios só existe quando presentes as condições estabelecidas no artigo 135, 

inciso III, do Código Tributário Nacional:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA 

FALÊNCIA. AUSÊNCIA DE BENS. SUSPENSÃO. ART. 40 DA LEI N. 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE. DÉBITOS 

DA SEGURIDADE SOCIAL CONTRAÍDOS PELA SOCIEDADE. LEI 8.620/93. ART. 13. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA. INTERPRETAÇÃO. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DA 1ª. SEÇÃO.1. Com o trânsito em 

julgado da sentença que decretou o encerramento da falência e diante da inexistência de motivos que ensejassem o 
redirecionamento da execução fiscal, não restava outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo, sem exame 

do mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao caso a regra do art. 40 da LEF (RESP 758363/RS, 2ª. 

TURMA, MIN. Castro Meira, DJ de 12.09.2005).2. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do RESP 717.717/SP, Min. José 

Delgado, sessão de 28.09.2005, consagrou o entendimento de que, mesmo em se tratando de débitos para com a 

Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, 

prevista no art. 13 da Lei n.8.620/93, só existe quando presentes as condições estabelecidas no art. 135, III, do CTN.3. 

Recurso especial a que se nega provimento.(STJ, RESP 833977, 1ª Turma, Rel. Min. Teori albino Zavascki, Publ. DJ 

30/06/2006, pg. 200). Outrossim, a falência não constitui forma irregular de extinção da empresa, conforme apontado 

no voto proferido no Agravo Legal em AI n 2003.04.01.021789-8/RS, julgado pela 1ª Turma do TRF da 4ª Região em 

03.09.03 e relatado pelo Des. Federal Wellington Mendes de Almeida (publicação em 01.10.03), do qual transcrevo o 

seguinte excerto: (...) os mesmos princípios norteiam a responsabilização dos sócios em caso de (...), ou mesmo de 

falência, pois estas hipóteses não configuram, a priori, atuação dolosa ou culposa. Não se pode erigir exigência de 

ordem formal como fator de responsabilização objetiva, sob pena de privilegiar-se a forma em detrimento da realidade. 

(...) No tocante à falência, a própria legislação de regência condiciona a extensão da responsabilidade social dos sócios-

gerentes ou administradores à apuração em processo ordinário, no juízo falimentar, de iniciativa do síndico. (...) Ainda, 

o mero inadimplemento não é infração à lei hábil a ensejar a responsabilização do sócio, conforme entendimento da 

jurisprudência atual dos tribunais superiores:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RESPONSABILIDADE DE SÓCIOS-GERENTES. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. PRECEDENTES. 1. Os bens 

do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter solidário, por dívidas fiscais assumidas pela 

sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio-gerente, administrador, diretor ou equivalente só se 

caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo dirigente. 2. Em 

qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas dívidas 

sociais. Os diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas respondem 

para com esta e para com terceiros solidários e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos praticados com 

violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76). 3. De acordo com o nosso ordenamento jurídico-

tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes da prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou 

com infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do art. 135, III, do CTN. 4. O simples inadimplemento não 
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caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de poderes, ou infração de contrato 

social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária do ex-sócio a esse título ou a título de infração legal. 

Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio. 5. Precedentes desta Corte Superior. 6. Embargos de 

Divergência rejeitados. (STJ - Primeira Seção - Rel. Min. José Delgado - ERESP nº 2000.0174532 - Data da decisão: 

18/06/2001 - DJ de 20/08/2001, p. 342)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO NA PESSOA DO SÓCIO-GERENTE. RESPONSABILIDADE PESSOAL 

PELO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DA SOCIEDADE. ART. 135, III, DO CTN. DOLO, 

FRAUDE OU EXCESSO DE PODERES. COMPROVAÇÃO IMPRESCINDÍVEL. PRECEDENTES.1-É pacífica a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que o sócio somente pode ser pessoalmente responsabilizado pelo 

inadimplemento da obrigação tributária da sociedade nas hipóteses do art. 135 do CTN e se agiu dolosamente, com 

fraude ou excesso de poderes.2-A comprovação da responsabilidade do sócio é imprescindível para que a execução 

fiscal seja redirecionada, mediante citação do mesmo.3-Recurso especial improvido.(STJ - Segunda Turma - Rel. Min. 

Eliana Calmon - RESP nº 2000.0096241-4 - Data da decisão: 19/03/2002 - DJ de 29/04/2001, p. 220)Assim, forçosa a 

extinção do feito sem julgamento do mérito por insubsistência de seu objeto, nada impedindo seja ajuizada 

oportunamente ação diretamente contra eventual co-responsável com base na sua própria obrigação em relação ao 

débito em execução e com base na extinção da falência sem a satisfação do débito ora executado. Isto porque em nada 

aproveita a manutenção do processo pendente, pois não há qualquer possibilidade de uma futura movimentação útil do 

feito entre as partes que ora o compõem.Nesse sentido, os seguintes julgados:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. PERDA DO OBJETO. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA.- Encerrada a falência, nada mais há que se 

possa requer à massa falida, restando sem objeto a execução fiscal. Fica ressalvada, no entanto, a possibilidade de 

ajuizamento de execução diretamente contra o responsável, se e quando localizado.(TRF-4ª Região, AC 550527 (proc. 

2003.04.01.005633-7/RS), 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Paulo Afonso Brum Vaz, julg. em 13.08.03, DJU 17.09.03, p. 

661)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. PERDA DO OBJETO.- Se os 

bens foram liquidados, embora ainda subsistam as dívidas, não há mais ativo para quitá-las, tornando-se inútil a 

manutenção de suspensão do processo executivo fiscal, ante à insubsistência de seu objeto. Ressalta-se que nada impede 

eventual execução contra o falido ou co-responsável com base na sua própria obrigação em relação ao débito e com 

base na extinção da falência, com débitos remanescentes (TRF-4ª Região, AC 540207 (proc. 2002.04.01.051962-0/RS), 

1ª Turma, Rel. Des. Fed. Maria Lúcia Luz Leiria, julg. 07.05.03, DJU 28.05.03, p. 225) Ante o exposto, julgo extinta 

esta execução, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, por ausência do 

interesse de agir.Custas isentas, frente ao disposto no artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sem reexame necessário, visto 

que extinto o feito sem julgamento do mérito.Ao trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

0030026-69.2002.403.6182 (2002.61.82.030026-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X ROCHA & MAIO S/C LTDA(SP043657 - CLAUDIO APARECIDO MOLERO) 
Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada 

pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 

da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira 

instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0031763-10.2002.403.6182 (2002.61.82.031763-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X ALDO CATALDO BOVE(SP115441 - FLAVIA VALERIA REGINA PENIDO) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada 

pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 

da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira 

instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 
com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0043329-53.2002.403.6182 (2002.61.82.043329-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X ESPOLIO DE BECHARA ZUGAIB E OUTROS(SP157506 - RODRIGO DALL ACQUA LOPES) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 
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0051474-98.2002.403.6182 (2002.61.82.051474-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X DROGARIA MATRIZ DO IPIRANGA LTDA(SP201129 - ROMULO DE 

OLIVEIRA CARVALHO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi 

cancelada pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe 

o artigo 26 da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de 

primeira instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA 

a presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Declaro liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. 

15 dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0051965-08.2002.403.6182 (2002.61.82.051965-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X CLADANLEX COMERCIO E EXPORTACAO LTDA.(SP111291 - FRANCISCO 

BENTO DE FIGUEIREDO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 
o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Declaro 

liberado de seu encargo o depositário declinado à fl(s). 74 dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os 

autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0054974-75.2002.403.6182 (2002.61.82.054974-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X UELDOM DA SILVEIRA ME X UELDOM DA SILVEIRA(SP038176 - EDUARDO PENTEADO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0055024-04.2002.403.6182 (2002.61.82.055024-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X SIMORUB BAR E LANCHES LTDA ME(SP114487 - RODRIGO MASCHIETTO TALLI) 
VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pela parte exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação 

de crédito, regularmente apurado, consoante Certidões da Dívida Ativa acostada aos autos.A parte executada opôs 

exceção de pré-executividade (fls. 27/33) alegando o pagamento do débito em cobro. Juntou procuração e documentos 

às fls. 34/67.A parte exequente requereu, à fl. 125, a substituição da certidão da inscrição de Dívida Ativa.A Fazenda 

Nacional requereu, à fl. 139, a extinção do feito, com base no art. 794, I, do Código de Processo Civil.É o breve 

relatório. DECIDO. A parte exequente informa o pagamento dos débitos da pela parte executada, motivando o pedido 

de extinção da fl. 139. Tendo em vista o alto valor pretendido na inicial pela Fazenda Nacional e que se revelou 

indevido (vez que o valor que foi informado pela exequente às fls. 140/141 é ínfimo ao cobrado), bem como a 

contratação de advogado pela executada para apresentar defesa, condeno a exequente em honorários advocatícios.Ante 

o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com julgamento do mérito, nos termos do artigo 794, inciso I, 

do Código de Processo Civil.A cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria 

MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Condeno a Fazenda Nacional em honorários advocatícios, que fixo em R$ 2.500,00 

(dois mil e quinhentos reais), com base no artigo 20, 3º e 4º do CPC, a serem atualizados até o efetivo pagamento. A 

atualização deverá ser feita de acordo com o índice oficial de remuneração básica das cadernetas de poupança previsto 

no art.7º da Lei nº 8.660/93 (TR).Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.P. R. I. 

 
0056099-78.2002.403.6182 (2002.61.82.056099-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE 

CARDOSO LORENTZIADIS) X TRANSERVE TRANSPORTADORA LTDA(SP204482 - SUELY APARECIDA 

DA SILVA E SP230485 - TATIANA PONTES AGUIAR) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada 

pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 

da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira 

instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 
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0002331-09.2003.403.6182 (2003.61.82.002331-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS 

SALUM) X PHENIX ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA.(SP178091 - ROGÉRIO DAIA DA COSTA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0017400-81.2003.403.6182 (2003.61.82.017400-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X ULM QUIMICA LTDA(SP173489 - RAQUEL MANCEBO LOVATTO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 161 e 164.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, 

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A 

cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. 

Declaro liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. 122 dos autos.Observadas as formalidades legais, 
arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0017841-62.2003.403.6182 (2003.61.82.017841-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X TISATOMI ONIZUCA(SP104977 - CARLOS KAZUKI ONIZUKA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0026673-84.2003.403.6182 (2003.61.82.026673-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X TISATOMI ONIZUCA(SP104977 - CARLOS KAZUKI ONIZUKA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 
custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0040296-21.2003.403.6182 (2003.61.82.040296-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X NORVIC LTDA S C(SP132477 - PAULA FISCHER DIAS) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada 

pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 

da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira 

instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0051252-96.2003.403.6182 (2003.61.82.051252-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X MIGUEL ARCHANGELO DE SOUZA PINTO(SP110365 - KATIA FOGACA SIMOES) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, 
regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada 

pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 

da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira 

instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0052577-09.2003.403.6182 (2003.61.82.052577-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

NELSON MANOEL DA SILVA(SP172666 - ANDRÉ FONSECA LEME) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, 
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regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada 

pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 

da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira 

instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a 

presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0069118-20.2003.403.6182 (2003.61.82.069118-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ANTONIO LUIZ SCHILIRO(SP145719 - LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO) 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, 

regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando o pedido 

de extinção da(s) fl(s).____.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0070006-86.2003.403.6182 (2003.61.82.070006-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 
ANTONIO LUIZ SCHILIRO(SP145719 - LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0072213-58.2003.403.6182 (2003.61.82.072213-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

KARRENA DO BRASIL PROJETOS E COM/ LTDA (MASSA FALIDA)(SP256644 - CLELIO FREITAS DOS 

SANTOS) 

Vistos, Trata-se de execução fiscal promovida pela exequente supra, objetivando a satisfação de crédito(s), 

regularmente apurado(s), consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s)aos autos.A carta de citação com AR 

negativo foi juntada à fl. 18.A parte exequente juntou documento(s), com relato do encerramento do processo falimentar 

da empresa executada (fl(s). 74 e 112).A parte executada requereu a extinção do feito às fls. 77 e 113/114, alegando 

prescrição.A Fazenda Nacional requereu, à fl. 129, a suspensão do feito, com base no artigo 40 da LEF, em razão do 

encerramento da falência da empresa executada e da impossibilidade de redirecionamento do feito.É o relatório. 
Decido.Trata-se de execução fiscal direcionada contra empresa cuja falência foi encerrada por sentença, conforme 

indica(m) o(s) documento(s) apresentado(s) pelo exequente à(s) fl(s). 74 e 112, sem que se lograsse o pagamento dos 

débitos exequendos.Dentre os efeitos da sentença que encerra a falência arrola J. C. Sampaio de Lacerda o seguinte:Os 

credores podem executar o falido pelo saldo, mediante certidão de que conste a quantia por que foi admitido e por que 

causa, quanto pagou a massa em rateio e quanto ficou o falido a dever-lhe na data do encerramento, servindo tal 

certidão de título hábil para a execução (art. 133). Vale a sentença de encerramento como sentença condenatória do 

pagamento pelo saldo, podendo, assim, os credores iniciar a execução, sem necessidade de previamente mover ação e 

haver julgamento, acentua Lincoln Prates, citando Spencer Vampré. Com a certidão poderá o credor propor, 

diretamente a ação executiva, já que é ela título hábil para tanto , como diz a lei.Não podem, porém, os credores, pedir 

novamente a decretação da falência do devedor, a não ser por novo crédito e na hipótese de reiniciar o devedor a 

atividade comercial. (Lacerda, J.C. Sampaio de. Manual de Direito Falimentar, 14ª edição, Rio de Janeiro: Freitas 

Bastos, 1999, p. 235).Ora, se é assim, nada mais há que se requerer em relação à massa falida, visto que os seus bens 

foram liquidados e somente resta a via executiva contra o próprio falido ou contra algum outro co-responsável em 

relação ao qual incida o disposto no art. 134, V, ou no art. 135, ambos do CTN.Sinale-se, inclusive, que se buscada a 

satisfação do crédito junto ao co-responsável, será o caso de ajuizamento de novo processo, integrado por novas partes e 

com nova causa de pedir, visto que se tratará de responsabilidade pessoal decorrente de ato praticado com excesso de 

poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, e não de responsabilidade subsidiária ou solidária. O Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento de que mesmo se tratando de débitos para com a Seguridade 

Social, a responsabilidade pessoal dos sócios só existe quando presentes as condições estabelecidas no artigo 135, 

inciso III, do Código Tributário Nacional:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA 

FALÊNCIA. AUSÊNCIA DE BENS. SUSPENSÃO. ART. 40 DA LEI N. 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE. DÉBITOS 

DA SEGURIDADE SOCIAL CONTRAÍDOS PELA SOCIEDADE. LEI 8.620/93. ART. 13. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA. INTERPRETAÇÃO. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DA 1ª. SEÇÃO.1. Com o trânsito em 

julgado da sentença que decretou o encerramento da falência e diante da inexistência de motivos que ensejassem o 

redirecionamento da execução fiscal, não restava outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo, sem exame 

do mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao caso a regra do art. 40 da LEF (RESP 758363/RS, 2ª. 

TURMA, MIN. Castro Meira, DJ de 12.09.2005).2. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do RESP 717.717/SP, Min. José 

Delgado, sessão de 28.09.2005, consagrou o entendimento de que, mesmo em se tratando de débitos para com a 
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Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, 

prevista no art. 13 da Lei n.8.620/93, só existe quando presentes as condições estabelecidas no art. 135, III, do CTN.3. 

Recurso especial a que se nega provimento.(STJ, RESP 833977, 1ª Turma, Rel. Min. Teori albino Zavascki, Publ. DJ 

30/06/2006, pg. 200). Outrossim, a falência não constitui forma irregular de extinção da empresa, conforme apontado 

no voto proferido no Agravo Legal em AI n 2003.04.01.021789-8/RS, julgado pela 1ª Turma do TRF da 4ª Região em 

03.09.03 e relatado pelo Des. Federal Wellington Mendes de Almeida (publicação em 01.10.03), do qual transcrevo o 

seguinte excerto: (...) os mesmos princípios norteiam a responsabilização dos sócios em caso de (...), ou mesmo de 

falência, pois estas hipóteses não configuram, a priori, atuação dolosa ou culposa. Não se pode erigir exigência de 

ordem formal como fator de responsabilização objetiva, sob pena de privilegiar-se a forma em detrimento da realidade. 

(...) No tocante à falência, a própria legislação de regência condiciona a extensão da responsabilidade social dos sócios-

gerentes ou administradores à apuração em processo ordinário, no juízo falimentar, de iniciativa do síndico. (...) Ainda, 

o mero inadimplemento não é infração à lei hábil a ensejar a responsabilização do sócio, conforme entendimento da 

jurisprudência atual dos tribunais superiores:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

RESPONSABILIDADE DE SÓCIOS-GERENTES. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. PRECEDENTES. 1. Os bens 

do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter solidário, por dívidas fiscais assumidas pela 

sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio-gerente, administrador, diretor ou equivalente só se 

caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo dirigente. 2. Em 

qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas dívidas 
sociais. Os diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas respondem 

para com esta e para com terceiros solidários e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos praticados com 

violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76). 3. De acordo com o nosso ordenamento jurídico-

tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes da prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou 

com infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do art. 135, III, do CTN. 4. O simples inadimplemento não 

caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de poderes, ou infração de contrato 

social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária do ex-sócio a esse título ou a título de infração legal. 

Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio. 5. Precedentes desta Corte Superior. 6. Embargos de 

Divergência rejeitados. (STJ - Primeira Seção - Rel. Min. José Delgado - ERESP nº 2000.0174532 - Data da decisão: 

18/06/2001 - DJ de 20/08/2001, p. 342)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO NA PESSOA DO SÓCIO-GERENTE. RESPONSABILIDADE PESSOAL 

PELO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DA SOCIEDADE. ART. 135, III, DO CTN. DOLO, 

FRAUDE OU EXCESSO DE PODERES. COMPROVAÇÃO IMPRESCINDÍVEL. PRECEDENTES.1-É pacífica a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que o sócio somente pode ser pessoalmente responsabilizado pelo 

inadimplemento da obrigação tributária da sociedade nas hipóteses do art. 135 do CTN e se agiu dolosamente, com 

fraude ou excesso de poderes.2-A comprovação da responsabilidade do sócio é imprescindível para que a execução 
fiscal seja redirecionada, mediante citação do mesmo.3-Recurso especial improvido.(STJ - Segunda Turma - Rel. Min. 

Eliana Calmon - RESP nº 2000.0096241-4 - Data da decisão: 19/03/2002 - DJ de 29/04/2001, p. 220)Assim, forçosa a 

extinção do feito sem julgamento do mérito por insubsistência de seu objeto, nada impedindo seja ajuizada 

oportunamente ação diretamente contra eventual co-responsável com base na sua própria obrigação em relação ao 

débito em execução e com base na extinção da falência sem a satisfação do débito ora executado. Isto porque em nada 

aproveita a manutenção do processo pendente, pois não há qualquer possibilidade de uma futura movimentação útil do 

feito entre as partes que ora o compõem.Nesse sentido, os seguintes julgados:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EXTINÇÃO. PERDA DO OBJETO. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA.- Encerrada a falência, nada mais há que se 

possa requer à massa falida, restando sem objeto a execução fiscal. Fica ressalvada, no entanto, a possibilidade de 

ajuizamento de execução diretamente contra o responsável, se e quando localizado.(TRF-4ª Região, AC 550527 (proc. 

2003.04.01.005633-7/RS), 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Paulo Afonso Brum Vaz, julg. em 13.08.03, DJU 17.09.03, p. 

661)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. PERDA DO OBJETO.- Se os 

bens foram liquidados, embora ainda subsistam as dívidas, não há mais ativo para quitá-las, tornando-se inútil a 

manutenção de suspensão do processo executivo fiscal, ante à insubsistência de seu objeto. Ressalta-se que nada impede 

eventual execução contra o falido ou co-responsável com base na sua própria obrigação em relação ao débito e com 

base na extinção da falência, com débitos remanescentes (TRF-4ª Região, AC 540207 (proc. 2002.04.01.051962-0/RS), 

1ª Turma, Rel. Des. Fed. Maria Lúcia Luz Leiria, julg. 07.05.03, DJU 28.05.03, p. 225) Ante o exposto, julgo extinta 
esta execução, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, por ausência do 

interesse de agir.Custas isentas, frente ao disposto no artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Com reexame necessário, visto 

que extinto o feito sem julgamento do mérito.Ao trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

0005713-73.2004.403.6182 (2004.61.82.005713-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

F.F.COMUNICACOES S/C LTDA(SP103956 - PAULO SIGAUD CARDOZO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 
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custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0015572-16.2004.403.6182 (2004.61.82.015572-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BOMBAS ADAMAURI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP108754 - EDSON RODRIGUES DOS PASSOS) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi 

cancelada pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção na petição retro.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe 

o artigo 26 da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de 

primeira instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA 

a presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Declaro liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. 

14 dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0017026-31.2004.403.6182 (2004.61.82.017026-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ESTIMA ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA(SP187994 - PEDRO LUIZ TEIXEIRA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 
o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0021225-96.2004.403.6182 (2004.61.82.021225-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X JM 

NET INFORMATICA LTDA(SP164048 - MAURO CHAPOLA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0026265-25.2005.403.6182 (2005.61.82.026265-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X D 

W - ASSESSORIA E FOMENTO MERCANTIL LTDA(SP206497 - ADECIR GREGORINI) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 
crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.Às fls. 135 e 162 foram extintos 

os débitos inscritos nas certidões de Dívida Ativa de n.º 80205010185-12 e 806050104891-58, respectivamente, nos 

termos do art. 26 da Lei 6.830/80.A exeqüente requer à fl. 164 a extinção da execução fiscal tendo em vista o 

cancelamento das inscrições em dívida ativa que embasam o presente executivo. É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o 

artigo 26 da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de 

primeira instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA 

a presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0029951-25.2005.403.6182 (2005.61.82.029951-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

RHEOTECH INSTRUMENTACAO LIMITADA(SP076615 - CICERO GERMANO DA COSTA) 

Vistos.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.À fl. 81 foi extinto parcialmente 

o processo pelo pagamento da inscrição em Dívida Ativa de n.º 80605012215-03, nos termos do art. 794, I do CPC.Às 

fls. 83 e 89 a parte exequente requereu a extinção pelo pagamento da inscrição em Dívida Ativa remanescente de nº 

80205008196-60, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.É o breve relatório. Decido.Ante o 
exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo 

Civil.A cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril 

de 2004. Declaro liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. 15/16 dos autos.Observadas as formalidades 

legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0032529-58.2005.403.6182 (2005.61.82.032529-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X CID 

ROBERTO BERTOZZO PIMENTEL(SP075836 - JOSE THOMAZ MAUGER) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 98.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 
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custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0055212-89.2005.403.6182 (2005.61.82.055212-3) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X COMERCIO MATERIAIS DE ESCRITORIO TECNOMAQ LTD(SP140868 - HUMBERTO CIRILLO 

MALTEZE) X VIRGILIO ANTUNES DAS NEVES X NEREIDE TERESA FIANI DAS NEVES 

Vistos, COMERCIO MATERIAIS DE ESCRITORIO TECNOMAQ LTD ofereceu embargos de declaração, buscando 

o esclarecimento da sentença prolatada por este Juízo nos autos da execução fiscal em epígrafe, que foi ajuizado pelo 

INSS/FAZENDA. Diz o embargante que a sentença foi omissa, vez que não se manifestou no arbitramento de 

honorários advocatícios, que são devidos pela Fazenda Nacional, nos termos do art. 20, 3º e 4º do CPC. É o breve 

relatório. Decido. Rejeito os embargos apresentados, por não caracterizadas a omissão, contradição ou obscuridade na 

sentença prolatada. Conforme informado e comprovado documentalmente pela própria parte executada (fl. 68 e 80) e 

pela exeqüente (83/86), o pagamento do débito foi efetivado em 30/10/2009, em data posterior à propositura do presente 

executivo fiscal (13/10/2005). Portanto, a extinção da execução, nos termos do art. 794, I, do CPC, equivaleu ao 

reconhecimento da pretensão executória. Assim, não há que se falar em condenação da Fazenda Nacional em 

honorários advocatícios. Não servem os embargos para mudar entendimento deste juízo acerca da matéria julgada nos 

presentes autos e nem da apreciação das provas. O embargante não se conformou com a decisão, pretendendo, através 

dos presentes embargos, mudar o entendimento exarado por este Juízo, o que não é possível em sede de embargos de 
declaração. Neste sentido, transcrevo jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento 

compartilho e adoto como razão de decidir: CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRABALHO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. REEXAME DE PROVA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO 

RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. VALORAÇÃO DA PROVA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

NOVOS ARGUMENTOS.- Rejeitam-se os embargos de declaração quando ausente omissão, contradição ou 

obscuridade a ser sanada.- É inadmissível o recurso especial quando se pretende reexaminar o conteúdo fático-

probatório dos autos.- Não se tem na espécie a errônea aplicação de um princípio legal ou a negativa de vigência à 

norma pertinente ao direito probatório, pretendendo o agravante, na verdade, que se colha das provas produzidas nova 

conclusão, incabível na via eleita.- Não tendo o agravante trazido argumentos capazes de ilidir os fundamentos da 

decisão agravada, é de se negar provimento ao agravo. Agravo no recuros especial não provido.(STJ, AGRESP 837088, 

3ª Turma, Rel. NANCY ANDRIGHI, DJ 11/12/06, pg. 358). Assim, quanto à irresignação da decisão, a demanda 

desafia o cabível recurso no lugar dos presentes embargos que vão rejeitados. Isto posto, CONHEÇO dos embargos 

oferecidos, rejeitando-os no mérito por ausente contradição na sentença, permanecendo sua fundamentação e seu 

dispositivo na estreita forma como postos. Retome o processo seu curso normal, nos termos do art. 538 do Código de 

Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0047383-23.2006.403.6182 (2006.61.82.047383-5) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E 

QUALID INDL/ INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES) X MAXIFOUR PRODUTOS 

ALIMENTICIOS LTDA(SP113975 - CIRO AUGUSTO DE GENOVA) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fls. 

___).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a presente 

execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos princípios da 

razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista 

que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com 

fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Declaro 

liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. __ dos autos.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0055523-46.2006.403.6182 (2006.61.82.055523-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X MAM COMERCIO LTDA(SP236182 - ROBERTA LENZ E SP141481 - FRANCISCO CARNEIRO DE 

SOUZA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 
crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da petição retro.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0025700-56.2008.403.6182 (2008.61.82.025700-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X SULINA SEGURADORA SA(SP173110 - CHRISTIANE SANTALENA BRAMBILLA) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra, ajuizada para haver débito inscrito em dívida ativa sob n.º 

80.4.08.002269-79, referente a multa - controle administrativo das importações- aplicada à executada por infração aos 

artigos 23 do DL 1455/76; arts. 73 e 81 da Lei n.º 10.833/2003; arts. 1 e 7 da IN SRF 228/2002; apólices de seguros n. 
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587801450538526 e 587801450538525. A executada manifestou-se às fls. 13/18, noticiando a instauração do regime de 

liquidação extrajudicial da empresa executada, e requereu a extinção da execução.Instada a se manifestar, a exequente 

manifestou-se às fls. 28/29, refutando as alegações da executada, e postulou pelo prosseguimento da execução.É o 

relatório. Decido.Trata-se de execução ajuizada para haver débito referente a multa administrativa aplicada à executada, 

conforme indicado na CDA da fl. 03/05.Ocorre que a empresa executada teve sua liquidação extrajudicial decretada, 

conforme informado às fls. 13/18 e comprovado pelo documento da fl. 20, e a dívida em execução é inexigível da 

empresa em liquidação em razão do disposto no art. 18, letra f, da Lei nº 6.024/74. Portanto, não há como se praticar 

nos autos, entre as partes que ora o compõem, qualquer ato tendente à satisfação da dívida.Estabelece o art. 267,VI, do 

Código de Processo Civil:Art.267 Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:(...)VI - quando não concorrer 

qualquer das condições da ação, como possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;In casu, 

trata-se de ausência superveniente de interesse processual em face da perda do objeto da presente execução, pois a 

decretação da liquidação extrajudicial da empresa tornou o crédito inexigível em relação à executada.No sentido da 

inviabilidade da cobrança de multas da empresa em liquidação extrajudicial, transcrevo precedente do 

STJ:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETAÇÃO. JUROS DE 

MORA. NÃO-FLUÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. PENAS PECUNIÁRIAS. RECLAMAÇÃO. VEDAÇÃO. 

NULIDADE DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA - CDA. SÚMULA Nº 07/STJ. I - (...) II - Os juros de mora podem 

ser reclamados no processo de liquidação extrajudicial de instituição financeira, não sendo possível apenas a sua 

fluência a partir da decretação da liquidação. É vedada, no entanto, a reclamação da correção monetária e das penas 
pecuniárias por infração à lei penal ou administrativa, enquadrando-se nessa última categoria as de natureza fiscal. 

Precedente: REsp nº 532.539/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 16/11/2004. III - O privilégio previsto na 

Lei de Execuções Fiscais, que exclui o Fisco do concurso de credores em processo de liquidação, não afasta as regras da 

Lei nº 6.024/74 que regulam os consectários das dívidas das instituições financeiras em liquidação extrajudicial, não se 

sujeitando o crédito fiscal apenas à concorrência entre credores. IV - Recurso especial conhecido parcialmente e, nessa 

parte, provido parcialmente. (grifo meu) (STJ - REsp 848905/BA, proc. 2006/0103582-3, Rel. Min. Francisco Falcão, 1ª 

Turma, julg. 12/12/2006, DJ 08.03.2007, p. 174)Ante o exposto, julgo extinto o processo com fundamento no artigo 

267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Em razão da sucumbência, CONDENO a exeqüente em honorários 

advocatícios que fixo, com base nos 3o e 4o do art. 20 do Código de Processo Civil, em R$ 1.500,00 (um mil e 

quinhentos reais), a serem atualizados até o efetivo pagamento de acordo com o índice oficial de remuneração básica 

das cadernetas de poupança previsto no art.7º da Lei nº 8.660/93 (TR). Custas isentas a teor do disposto no art. 4o, 

inciso I, da Lei n9.289/96.Sem reexame necessário, tendo em vista a extinção do feito sem julgamento do mérito.Ao 

trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo findo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0039704-30.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

PAULO A N SPINOSA(SP206851 - VICTOR AUGUSTO DA FONTE SANCHES) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 
crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 35.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

Expediente Nº 907 
 

EXECUCAO FISCAL 
0548888-95.1983.403.6182 (00.0548888-5) - IAPAS/BNH(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X SCHMIDT E 

FURTADO LTDA(SP014142 - VICTOR HUGO DINIZ DA SILVA) X LUIZ PAULO FURTADO 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra, ajuizada pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço para 

haver débito inscrito em dívida ativa sob o(s) nº(s) NDFG 172533.Frustrada a tentativa de citação, a parte exequente 

requereu à fl. 9 a suspensão do curso do feito com base no art. 40 da LEF.À fl. 24 foi deferido o pedido da parte 

exequente de inclusão de corresponsável(is) no polo passivo da presente execuçãoÀ fl. 25 foi reconsiderado o 

redirecionamento e a parte exequente noticiou a interposição de agravo de instrumento (fls. 31/46). A decisão agravada 

foi recebida no efeito suspensivo, sendo determinada a inclusão de corresponsável(is) no polo passivo do executivo 
fiscal à fl. 58, citado(s) em 31/08/2005 (fl. 67/68).A parte executada às fls. 72/73 informou a realização de depósito 

judicial, que foi convertida em renda do FGTS conforme determinado no despacho da fl. 86 dos autos.Instado a 

esclarecer sobre eventual ocorrência de causa suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional, a parte exequente 

apontou que a NDFG foi lavrada em 02/05/1983, sendo que é somente após a notificação da existência do débito que 

começa a correr a prescrição, tendo o despacho inicial sido proferido em 25/07/1983, ou seja, antes do término do prazo 

prescricional trintenário (fls. 113 e 147/151).É o relatório. Decido.Primeiramente, ressalto que o prazo prescricional do 

débito em execução, por força dos artigos 20 da Lei nº 5.107/66, 144 da Lei 3.807/60 e 2º, 9º, da Lei nº 6.830, de 

22.09.80 (LEF), é trintenário.O Supremo Tribunal Federal, na Sessão Plenária de julgamento do RE nº 100.249-SP, 

ocorrido em 02.12.1987, em acórdão relatado pelo Min. Néri da Silveira, afastou a prescrição quinquenal da 

contribuição para o FGTS. Assim a ementa do v. acórdão:Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Sua natureza 

jurídica. Constituição, art. 165, XIII. Lei nº 5.107, de 13-9-1966. As contribuições para o FGTS não se caracterizam 
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como crédito tributário ou contribuições a tributo equiparáveis. Sua sede está no art. 165, XIII, da Constituição. 

Assegura-se ao trabalhador estabilidade, ou fundo de garantia equivalente. Dessa garantia, de índole social, promana, 

assim, a exigibilidade pelo trabalhador do pagamento do FGTS, quando despedido, na forma prevista em lei. Cuida-se 

de um direito do trabalhador. Dá-lhe o Estado garantia desse pagamento. A contribuição pelo empregador, no caso, 

deflui do fato de ser ele o sujeito passivo da obrigação, de natureza trabalhista e social, que encontra, na regra 

constitucional aludida, sua fonte. A atuação do Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do recolhimento 

da contribuição do FGTS, não implica torná-lo titular do direito à contribuição, mas, apenas, decorre do cumprimento, 

pelo Poder Público, de obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não 

exige o Estado, quando aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao Erário, como receita pública. Não há, aí, 

contribuição de natureza fiscal ou parafiscal. Os depósitos do FGTS pressupõem vínculo jurídico, com disciplina do 

Direito do Trabalho. Não se aplica às contribuições do FGTS o disposto nos arts. 173 e 174, do CTN. Recurso 

extraordinário conhecido, por ofensa ao art. 165, XIII, da Constituição, e provido, para afastar a prescrição qüinqüenal 

da ação. (RTJ 136/ 681/697).E, em que pese o acórdão seja anterior a atual Constituição, seus fundamentos não 

perderam a atualidade frente ao novel ordenamento superior, na medida em que o FGTS continua não podendo ser 

enquadrado entre quaisquer das contribuições previstas no art. 149 da Constituição Federal de 1988, por falecer-lhe o 

caráter previdenciário, dada a sua natureza (social e trabalhista) e destinação (ao trabalhador - que inclusive tem 

legitimidade ativa para reclamar depósitos a serem feitos em seu nome - e não ao erário como receita pública).Tal 

posição, após a Constituição de 1988, foi reiterada diversas vezes pela 1ª Turma, por unanimidade (RE 134328/DF, rel. 
Min. Ilmar Galvão, fev/93, AI-AgR 513012/MG, rel. Min. Carlos Britto, set/2005), e pela 2ª Turma, também por 

unanimidade (RE 120.189/SC, rel. o Min. Marco Aurélio, out/98, AI-AgR 378222/BA, rel. Min. Gilmar Mendes, 

out/2002, AI-ED 357580/GO, rel. Min. Joaquim Barbosa, nov/2005, AI-AgR 468526/MG, rel. Min. Ellen Gracie, 

nov/2005).No mesmo sentido, as Súmulas nº 43 do TRF4 e 210 do STJ, que dizem da aplicação do prazo prescricional 

de 30 anos para a sua cobrança, e não do prazo prescricional próprio dos tributos.Assentado o prazo prescricional 

aplicável à espécie, passo à análise, de ofício, da ocorrência ou não da prescrição no caso concreto, com base no art. 

219, 5º, do CPC, na redação dada pela Lei 11.280/06, com vigência a partir de 18/08/06, o qual dispõe o seguinte:5º. O 

juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Ressalte-se, ainda, que o dispositivo do Código Civil que vedava o 

reconhecimento de ofício da prescrição (art. 194) restou revogado pelo art. 11 da lei acima referida.In casu, trata-se de 

débito referente aos períodos de 01/1968 a 04/1971, com ajuizamento da ação em 14/07/1983, não tendo a empresa 

executada sido localizada para citação até a presente data, razão pela qual a exequente requereu a inclusão do(s) sócio(s) 

no polo passivo da demanda, sendo que o(a,s) coexecutado(a,s) SCHMIDT E FURTADO LTDA e LUIZ PAULO 

FURTADO foi(ram) citado(a,s) em 31/08/2005 (fl. 67/68), sendo que intimado a tanto, o exequente apontou como 

causa suspensiva da prescrição a inscrição em dívida ativa (art. 2º, 3º, da Lei 6.830/80) e como causa interruptiva o 

despacho inicial proferido na presente execução. Observo que, por ocasião da citação do(a,s) sócio(a,s) da empresa 

executada, já tinha transcorrido o prazo prescricional trintenário. A prescrição restou caracterizada no caso dos autos, 

visto que desde a ocorrência do fato gerador mais recente, até a data da citação do(s) executado(s), transcorreu mais de 
30 (trinta) anos.Realmente há causa suspensiva da prescrição, nos termos do artigo 2º, 3º, da Lei n 6.830/80, da 

inscrição ao ajuizamento/ou por 180 (cento e oitenta) dias, o que ocorrer primeiro. Entretanto, somente suspendeu por 

um curto período de tempo, o que não influenciou na ocorrência da prescrição, vez que não realizada a citação da parte 

executada. E, no caso, a demora na citação que operou o transcurso do prazo trintenário deveu-se exclusivamente à 

inércia do exequente, que não comprovou ter realizado diligências na tentativa de obter o endereço da parte, tendo 

inclusive demonstrado seu desinteresse na perfectibilização do ato ao requerer, em uma ocasião, o arquivamento dos 

autos (fl. 9), independentemente da realização da citação.E, para a incidência da causa interruptiva da prescrição 

prevista no art. 8º, 2º da LEF, necessária é a realização da citação do réu, face ao disposto no art. 219 do CPC, aplicável 

subsidiariamente à espécie. No sentido do exposto, transcrevo excerto dos comentários ao artigo 8º, 2º, da Lei de 

Execuções Fiscais, feitos por Leandro Paulsen, Ingrid Schroder Sliwka e René Bergmann Ávila na obra Direito 

Processual Tributário - Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da Jurisprudência, 3ª 

edição, Ed. Livraria do Advogado, 2007, págs. 266/267:(...) - Necessidade de citação no prazo de até 100 dias, sob pena 

de se considerar não interrompida a prescrição. Art. 219, 2º a 4º do CPC. Aplicável o art. 8º, 2º, da LEF, o despacho do 

juiz que ordena a citação interrompe a prescrição, mas mediante condição. Realmente, tal interrupção tornar-se-á 

insubsistente caso não venha a se realizar a citação. Aplicam-se à espécie, subsidiariamente, os parágrafos 2º a 4º do art. 

219 do CPC, que assim dispõem: Art. 219. A citação... 2º Incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez) dias 

subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço 
judiciário. 3º Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de 90 (noventa) dias. 4º Não se efetuando 

a citação nos prazos mencionados nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por não interrompida a prescrição. 5º (...) 6º 

(...) - Caso o Exeqüente não consiga encontrar o paradeiro do Executado, deve pleitear a citação por edital antes que se 

esgote o prazo para a citação. - ... quando o 2º do art. 8º da Lei nº 6.830/80 diz que o despacho do juiz, que ordenar a 

citação, interrompe a prescrição, sem estabelecer o prazo para que a citação seja feita, com vistas a prevalecer a referida 

interrupção, há de se interpretar o dispositivo, diante dessa omissão, em consonância com o art. 617 do CPC, que, para a 

execução comum, dispõe: A propositura da execução, deferida pelo juiz, interrompe a prescrição, mas a citação do 

devedor deve ser feita com observância do disposto nos 1º a 4º do art. 219 do CPC, segundo os quais será considerada 

interrompida na data do despacho, mas incumbe à parte promover a citação nos dez dias seguintes, e, se não for o 

devedor citado no prazo de noventa dias, haver-se-á por não interrompida a prescrição. (Pacheco, José da Silva. 

Comentários à Lei de Execução Fiscal. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 119)Sobre a caracterização da prescrição no 
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caso de inércia da parte exequente, transcrevo precedentes:PROCESSO CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. 

CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. NATUREZA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA CONFIGURADA. 

FALÊNCIA ENCERRADA. 1. As contribuições para o FGTS, por constituírem direito social do trabalhador, não têm 

natureza tributária, sujeitando-se ao prazo de trinta anos, estatuído na própria legislação de regência, não se lhes 

aplicando as normas do Código Tributário Nacional (arts. 173 e 174). Nesse sentido, as Súmulas nºs 210 do STJ e 43 

desta Corte. 2. Decorrido período maior que trinta anos desde o vencimento mais recente das contribuições em 

execução, correta a sentença que decretou a prescrição, se a citação pelo correio, ocorrida anteriormente, é inválida por 

ter sido realizada anos após o encerramento da falência e no antigo endereço da empresa. 3. Tendo havido, ademais, o 

encerramento da falência sem sobra de bens, e não havendo qualquer elemento a indicar a possibilidade de 

redirecionamento da execução aos antigos administradores, não há falar em interesse processual a justificar a 

eternização da demanda executiva em prejuízo da segurança jurídica. (TRF4, AC 1993.71.00.687951-0, Primeira 

Turma, Relatora Taís Schilling Ferraz, D.E. 27/11/2007) EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO. - De 

acordo com a jurisprudência da 1ª e 2ª Turmas do STJ, não efetivada a regular citação do contribuinte antes de 

transcorridos cinco anos da data da constituição definitiva do crédito tributário, por inércia do Estado exeqüente, a 

prescrição há de ser decretada. (TRF - 4ª Região, AC 200470090036811/PR, 2ª Turma, unânime, Rel. Des. Fed. 

Antônio Albino Ramos de Oliveira, julg. 10.05.05, DJU 29.06.05, p. 569) Ainda, transcrevo jurisprudência sobre a 

possibilidade de reconhecimento de ofício da prescrição nos executivos fiscais, face à nova redação do art. 219, 5º, do 

CPC:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TRIBUTOS DECLARADOS E NÃO PAGOS. ART. 
174 DO CTN. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. LEI Nº 10.522/02. DECRETO-LEI Nº 1.569/77. INDISPONIBILIDADE 

DOS CRÉDITOS PÚBLICOS. ARTS. 45 E 46 DA LEI Nº 8.212/91. 1. Cabível o reconhecimento de ofício, seja com 

base no art. 219, 5º, do CPC, seja porque a prescrição, em matéria tributária, atinge não apenas a ação como o próprio 

direito material, na medida em que extingue o crédito tributário. Art. 174 combinado com o art. 156, inciso V, ambos do 

CTN. 2. A norma introduzida na lei adjetiva, a autorizar a decretação da prescrição por iniciativa do juiz, é de índole 

processual e não material, aplicando-se, portanto, aos processos em curso. 3. Tendo decorrido mais de cinco anos, desde 

a data da constituição definitiva do crédito tributário, sem citação ou notícia de causa suspensiva ou interruptiva do 

prazo prescricional, opera-se a prescrição do crédito tributário. 4. Não fosse pela prescrição do crédito tributário, desde 

a sua constituição definitiva, tendo decorrido lapso temporal superior a cinco anos, sem impulsionamento válido da 

execução pelo credor, está, também, configurada a prescrição intercorrente (art. 174 do CTN e 4º do art. 40 da LEF). ). 

5. O disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02, na redação dada pela Lei nº 11.033/04, que prevê o arquivamento do feito 

sem baixa na distribuição, em face do valor do débito, não obsta a fluência da prescrição. 6. É inconstitucional o 

parágrafo único do art. 5º do Decreto-lei nº 1.569/77, que contempla hipótese de suspensão do prazo prescricional sem 

correspondente na legislação complementar. (Argüição de Inconstitucionalidade na AC nº 2002.71.11.002402-4/RS). 7. 

O princípio da indisponibilidade dos créditos públicos cede lugar, in casu, aos princípios da economia, utilidade e 

efetividade da prestação jurisdicional. 8. São inconstitucionais os arts. 45 e 46 da Lei nº 8.212, por disciplinarem 

matéria reservada à lei complementar, aplicando-se à contribuição destinada à Seguridade Social o prazo prescricional 
de cinco anos previsto nos arts. 173 e 174, do CTN. (Argüições de Inconstitucionalidade nos AI nºs 2000.04.01.092228-

3/PR e 2004.04.01.026097-8/RS). (TRF4, AC 1999.71.12.004768-8, Primeira Turma, Relator Roger Raupp Rios, D.E. 

08/07/2008).Finalmente, os princípios constitucionais de direito de propriedade, legalidade, devido processo legal, 

direito do trabalhador e reserva de lei que alega não foram violados, vez que a prescrição deve ser reconhecida pelo 

Juiz, que a fez com base em normas legais e constitucionais, conforme toda a fundamentação desta decisão. A própria 

prescrição trintenária não foi atacada pela parte embargante, que inclusive discorreu longamente em sua inicial como 

passível de ocorrer. Ante o exposto, julgo extinta a execução com base no art. 269, IV do CPC, resolvendo o processo 

com julgamento do mérito, em razão da prescrição do débito. Sem reexame necessário, por força do art. 475, 2º, do 

CPC.Ao trânsito em julgado, intime-se a parte exequente para os efeitos do art. 33 da LEF e, após, dê-se baixa e 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0568156-38.1983.403.6182 (00.0568156-1) - IAPAS/BNH(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X IND/ 

METALURGICA GARPI LTDA X EMILIO DELGADO GARCIA X ANTONIO DE PADUA PIRES DE 

ANDRADE(SP043678 - ANTONIO DE PADUA PIRES DE ANDRADE) X MARGARETH LUCIA MARQUES 

FILGUEIRA 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra, ajuizada pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço para 

haver débito inscrito em dívida ativa sob o(s) nº(s) NDFG 143797 e 144526.Frustrada a tentativa de citação, a parte 
exequente requereu à fl. 08v. a suspensão do curso do feito com base no art. 40 da LEF.À fl. 39 foi deferido o pedido da 

parte exequente de inclusão de corresponsável(is) no polo passivo da presente execução. À fl. 40 foi reconsiderado o 

redirecionamento deferido, sendo determinada a citação da empresa executada na figura de seu(s) sócio(s), o que 

ocorreu (fls. 87 e 198).A empresa executada interpôs exceção de pré-executividade às fls. 56/58, alegando ilegitimidade 

passiva e prescrição, que não foi conhecida às fls. 153/157.À fl. 260 foi deferido o pedido da parte exequente de 

inclusão de corresponsável(is) no polo passivo do executivo fiscal.O coexecutado ANTONIO DE PADUA PIRES DE 

ANDRADE interpôs exceção de pré-executividade às fls. 265/269, alegando ilegitimidade passiva, decadência e 

prescrição.Instada a se manifestar sobre a exceção de pré-executividade, a parte exequente afastou as alegações da parte 

excipiente e, sobre eventual ocorrência de causa suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional, apontou que a 

NDFG foi lavrada em 12/05/1983, sendo que é somente após a notificação da existência do débito que começa a correr 

a prescrição, tendo o despacho inicial sido proferido em 26/09/1983, ou seja, antes do término do prazo prescricional 
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trintenário (fls. 278/300).É o relatório. Decido.Primeiramente, ressalto que o prazo prescricional do débito em 

execução, por força dos artigos 20 da Lei nº 5.107/66, 144 da Lei 3.807/60 e 2º, 9º, da Lei nº 6.830, de 22.09.80 (LEF), 

é trintenário.O Supremo Tribunal Federal, na Sessão Plenária de julgamento do RE nº 100.249-SP, ocorrido em 

02.12.1987, em acórdão relatado pelo Min. Néri da Silveira, afastou a prescrição quinquenal da contribuição para o 

FGTS. Assim a ementa do v. acórdão:Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Sua natureza jurídica. Constituição, art. 

165, XIII. Lei nº 5.107, de 13-9-1966. As contribuições para o FGTS não se caracterizam como crédito tributário ou 

contribuições a tributo equiparáveis. Sua sede está no art. 165, XIII, da Constituição. Assegura-se ao trabalhador 

estabilidade, ou fundo de garantia equivalente. Dessa garantia, de índole social, promana, assim, a exigibilidade pelo 

trabalhador do pagamento do FGTS, quando despedido, na forma prevista em lei. Cuida-se de um direito do 

trabalhador. Dá-lhe o Estado garantia desse pagamento. A contribuição pelo empregador, no caso, deflui do fato de ser 

ele o sujeito passivo da obrigação, de natureza trabalhista e social, que encontra, na regra constitucional aludida, sua 

fonte. A atuação do Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do recolhimento da contribuição do FGTS, 

não implica torná-lo titular do direito à contribuição, mas, apenas, decorre do cumprimento, pelo Poder Público, de 

obrigação de fiscalizar e tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não exige o Estado, quando 

aciona o empregador, valores a serem recolhidos ao Erário, como receita pública. Não há, aí, contribuição de natureza 

fiscal ou parafiscal. Os depósitos do FGTS pressupõem vínculo jurídico, com disciplina do Direito do Trabalho. Não se 

aplica às contribuições do FGTS o disposto nos arts. 173 e 174, do CTN. Recurso extraordinário conhecido, por ofensa 

ao art. 165, XIII, da Constituição, e provido, para afastar a prescrição qüinqüenal da ação. (RTJ 136/ 681/697).E, em 
que pese o acórdão seja anterior a atual Constituição, seus fundamentos não perderam a atualidade frente ao novel 

ordenamento superior, na medida em que o FGTS continua não podendo ser enquadrado entre quaisquer das 

contribuições previstas no art. 149 da Constituição Federal de 1988, por falecer-lhe o caráter previdenciário, dada a sua 

natureza (social e trabalhista) e destinação (ao trabalhador - que inclusive tem legitimidade ativa para reclamar 

depósitos a serem feitos em seu nome - e não ao erário como receita pública).Tal posição, após a Constituição de 1988, 

foi reiterada diversas vezes pela 1ª Turma, por unanimidade (RE 134328/DF, rel. Min. Ilmar Galvão, fev/93, AI-AgR 

513012/MG, rel. Min. Carlos Britto, set/2005), e pela 2ª Turma, também por unanimidade (RE 120.189/SC, rel. o Min. 

Marco Aurélio, out/98, AI-AgR 378222/BA, rel. Min. Gilmar Mendes, out/2002, AI-ED 357580/GO, rel. Min. Joaquim 

Barbosa, nov/2005, AI-AgR 468526/MG, rel. Min. Ellen Gracie, nov/2005).No mesmo sentido, as Súmulas nº 43 do 

TRF4 e 210 do STJ, que dizem da aplicação do prazo prescricional de 30 anos para a sua cobrança, e não do prazo 

prescricional próprio dos tributos.Assentado o prazo prescricional aplicável à espécie, passo à análise, de ofício, da 

ocorrência ou não da prescrição no caso concreto, com base no art. 219, 5º, do CPC, na redação dada pela Lei 

11.280/06, com vigência a partir de 18/08/06, o qual dispõe o seguinte:5º. O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. 

Ressalte-se, ainda, que o dispositivo do Código Civil que vedava o reconhecimento de ofício da prescrição (art. 194) 

restou revogado pelo art. 11 da lei acima referida.In casu, trata-se de débito referente aos períodos de setembro de 1970 

a abril de 1972, com ajuizamento da ação em 09/09/1983, tendo a empresa executada sido citada na figura de seu(s) 

sócio(s) em 24/06/2004 (fl. 87) e 04/08/2004 (fl. 198), sendo que o(a,s) coexecutado(a,s) ANTONIO DE PADUA 
PIRES DE ANDRADE foi(ram) citado(a,s) em 18/11/2010 em razão de comparecimento em Juízo (fl. 265), e, intimado 

a tanto, o exequente apontou como causa suspensiva da prescrição a inscrição em dívida ativa (art. 2º, 3º, da Lei 

6.830/80) e como causa interruptiva o despacho inicial proferido na presente execução. Observo que, por ocasião da 

citação do(a,s) sócio(a,s) da empresa executada, já tinha transcorrido o prazo prescricional trintenário. A prescrição 

restou caracterizada no caso dos autos, visto que desde a ocorrência do fato gerador mais recente, até a data da citação 

do(s) executado(s), transcorreu mais de 30 (trinta) anos.Realmente há causa suspensiva da prescrição, nos termos do 

artigo 2º, 3º, da Lei n 6.830/80, da inscrição ao ajuizamento/ou por 180 (cento e oitenta) dias, o que ocorrer primeiro. 

Entretanto, somente suspendeu por um curto período de tempo, o que não influenciou na ocorrência da prescrição, vez 

que não realizada a citação da parte executada. E, no caso, a demora na citação que operou o transcurso do prazo 

trintenário deveu-se exclusivamente à inércia do exequente, que não comprovou ter realizado diligências na tentativa de 

obter o endereço da parte, tendo inclusive demonstrado seu desinteresse na perfectibilização do ato ao requerer, em uma 

ocasião, o arquivamento dos autos (fl. 08v.), independentemente da realização da citação.E, para a incidência da causa 

interruptiva da prescrição prevista no art. 8º, 2º da LEF, necessária é a realização da citação do réu, face ao disposto no 

art. 219 do CPC, aplicável subsidiariamente à espécie. No sentido do exposto, transcrevo excerto dos comentários ao 

artigo 8º, 2º, da Lei de Execuções Fiscais, feitos por Leandro Paulsen, Ingrid Schroder Sliwka e René Bergmann Ávila 

na obra Direito Processual Tributário - Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da 

Jurisprudência, 3ª edição, Ed. Livraria do Advogado, 2007, págs. 266/267:(...) - Necessidade de citação no prazo de até 
100 dias, sob pena de se considerar não interrompida a prescrição. Art. 219, 2º a 4º do CPC. Aplicável o art. 8º, 2º, da 

LEF, o despacho do juiz que ordena a citação interrompe a prescrição, mas mediante condição. Realmente, tal 

interrupção tornar-se-á insubsistente caso não venha a se realizar a citação. Aplicam-se à espécie, subsidiariamente, os 

parágrafos 2º a 4º do art. 219 do CPC, que assim dispõem: Art. 219. A citação... 2º Incumbe à parte promover a citação 

do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável 

exclusivamente ao serviço judiciário. 3º Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de 90 (noventa) 

dias. 4º Não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por não 

interrompida a prescrição. 5º (...) 6º (...) - Caso o Exeqüente não consiga encontrar o paradeiro do Executado, deve 

pleitear a citação por edital antes que se esgote o prazo para a citação. - ... quando o 2º do art. 8º da Lei nº 6.830/80 diz 

que o despacho do juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição, sem estabelecer o prazo para que a citação seja 

feita, com vistas a prevalecer a referida interrupção, há de se interpretar o dispositivo, diante dessa omissão, em 
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consonância com o art. 617 do CPC, que, para a execução comum, dispõe: A propositura da execução, deferida pelo 

juiz, interrompe a prescrição, mas a citação do devedor deve ser feita com observância do disposto nos 1º a 4º do art. 

219 do CPC, segundo os quais será considerada interrompida na data do despacho, mas incumbe à parte promover a 

citação nos dez dias seguintes, e, se não for o devedor citado no prazo de noventa dias, haver-se-á por não interrompida 

a prescrição. (Pacheco, José da Silva. Comentários à Lei de Execução Fiscal. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 

119)Sobre a caracterização da prescrição no caso de inércia da parte exequente, transcrevo precedentes:PROCESSO 

CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. NATUREZA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO 

TRINTENÁRIA CONFIGURADA. FALÊNCIA ENCERRADA. 1. As contribuições para o FGTS, por constituírem 

direito social do trabalhador, não têm natureza tributária, sujeitando-se ao prazo de trinta anos, estatuído na própria 

legislação de regência, não se lhes aplicando as normas do Código Tributário Nacional (arts. 173 e 174). Nesse sentido, 

as Súmulas nºs 210 do STJ e 43 desta Corte. 2. Decorrido período maior que trinta anos desde o vencimento mais 

recente das contribuições em execução, correta a sentença que decretou a prescrição, se a citação pelo correio, ocorrida 

anteriormente, é inválida por ter sido realizada anos após o encerramento da falência e no antigo endereço da empresa. 

3. Tendo havido, ademais, o encerramento da falência sem sobra de bens, e não havendo qualquer elemento a indicar a 

possibilidade de redirecionamento da execução aos antigos administradores, não há falar em interesse processual a 

justificar a eternização da demanda executiva em prejuízo da segurança jurídica. (TRF4, AC 1993.71.00.687951-0, 

Primeira Turma, Relatora Taís Schilling Ferraz, D.E. 27/11/2007) EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - 

PRESCRIÇÃO. - De acordo com a jurisprudência da 1ª e 2ª Turmas do STJ, não efetivada a regular citação do 
contribuinte antes de transcorridos cinco anos da data da constituição definitiva do crédito tributário, por inércia do 

Estado exeqüente, a prescrição há de ser decretada. (TRF - 4ª Região, AC 200470090036811/PR, 2ª Turma, unânime, 

Rel. Des. Fed. Antônio Albino Ramos de Oliveira, julg. 10.05.05, DJU 29.06.05, p. 569) Ainda, transcrevo 

jurisprudência sobre a possibilidade de reconhecimento de ofício da prescrição nos executivos fiscais, face à nova 

redação do art. 219, 5º, do CPC:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TRIBUTOS DECLARADOS 

E NÃO PAGOS. ART. 174 DO CTN. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. LEI Nº 10.522/02. DECRETO-LEI Nº 1.569/77. 

INDISPONIBILIDADE DOS CRÉDITOS PÚBLICOS. ARTS. 45 E 46 DA LEI Nº 8.212/91. 1. Cabível o 

reconhecimento de ofício, seja com base no art. 219, 5º, do CPC, seja porque a prescrição, em matéria tributária, atinge 

não apenas a ação como o próprio direito material, na medida em que extingue o crédito tributário. Art. 174 combinado 

com o art. 156, inciso V, ambos do CTN. 2. A norma introduzida na lei adjetiva, a autorizar a decretação da prescrição 

por iniciativa do juiz, é de índole processual e não material, aplicando-se, portanto, aos processos em curso. 3. Tendo 

decorrido mais de cinco anos, desde a data da constituição definitiva do crédito tributário, sem citação ou notícia de 

causa suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional, opera-se a prescrição do crédito tributário. 4. Não fosse pela 

prescrição do crédito tributário, desde a sua constituição definitiva, tendo decorrido lapso temporal superior a cinco 

anos, sem impulsionamento válido da execução pelo credor, está, também, configurada a prescrição intercorrente (art. 

174 do CTN e 4º do art. 40 da LEF). ). 5. O disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02, na redação dada pela Lei nº 

11.033/04, que prevê o arquivamento do feito sem baixa na distribuição, em face do valor do débito, não obsta a 
fluência da prescrição. 6. É inconstitucional o parágrafo único do art. 5º do Decreto-lei nº 1.569/77, que contempla 

hipótese de suspensão do prazo prescricional sem correspondente na legislação complementar. (Argüição de 

Inconstitucionalidade na AC nº 2002.71.11.002402-4/RS). 7. O princípio da indisponibilidade dos créditos públicos 

cede lugar, in casu, aos princípios da economia, utilidade e efetividade da prestação jurisdicional. 8. São 

inconstitucionais os arts. 45 e 46 da Lei nº 8.212, por disciplinarem matéria reservada à lei complementar, aplicando-se 

à contribuição destinada à Seguridade Social o prazo prescricional de cinco anos previsto nos arts. 173 e 174, do CTN. 

(Argüições de Inconstitucionalidade nos AI nºs 2000.04.01.092228-3/PR e 2004.04.01.026097-8/RS). (TRF4, AC 

1999.71.12.004768-8, Primeira Turma, Relator Roger Raupp Rios, D.E. 08/07/2008).Finalmente, os princípios 

constitucionais de direito de propriedade, legalidade, devido processo legal, direito do trabalhador e reserva de lei que 

alega não foram violados, vez que a prescrição deve ser reconhecida pelo Juiz, que a fez com base em normas legais e 

constitucionais, conforme toda a fundamentação desta decisão. A própria prescrição trintenária não foi atacada pela 

parte embargante, que inclusive discorreu longamente em sua inicial como passível de ocorrer. Ante o exposto, julgo 

extinta a execução com base no art. 269, IV do CPC, resolvendo o processo com julgamento do mérito, em razão da 

prescrição do débito. Condeno a Fazenda Nacional em honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos 

reais), com base no art. 20, 3º e 4º do CPC, a serem atualizados até o efetivo pagamento. A atualização deverá ser feita 

de acordo com o índice oficial de remuneração básica das cadernetas de poupança previsto no art. 7º da Lei nº 8.660/93 

(TR).Sem reexame necessário, por força do art. 475, 2º, do CPC.Ao trânsito em julgado, intime-se a parte exequente 
para os efeitos do art. 33 da LEF e, após, dê-se baixa e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0642166-19.1984.403.6182 (00.0642166-0) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. SYDNEY PACHECO DE 

ANDRADE) X AUTO POSTO VIANA LTDA(SP101305 - RENATO CESAR LARAGNOIT) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra, ajuizada pelo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço para 

haver débito inscrito em dívida ativa sob o(s) nº(s) NDFG 123532.Frustrada a tentativa de citação, a parte exequente 

requereu à fl. 12 a suspensão do curso do feito com base no art. 40 da LEF.À fl. 38 foi deferido o pedido da parte 

exequente de inclusão de corresponsável(is) no polo passivo da presente execução. À fl. 40 foi reconsiderado o 

redirecionamento deferido, sendo determinada a citação da empresa executada na figura de seu(s) sócio(s), o que não 

ocorreu em (fl. 100). A parte exequente noticiou a interposição de agravo de instrumento (fls. 45/56) em face da decisão 

que indeferiu o redirecionamento. O E. TRF/3ª Região deferiu o efeito suspensivo ao recurso e deu-lhe provimento (fls. 
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63/68 e 72), sendo incluído(s) corresponsável(is) no polo passivo da presente execução (fl. 69), cuja(s) citação(ões) 

ocorreu(am) (fl. 189v.).O coexecutado EDGAR ABREU VIANA interpôs exceção de pré-executividade às fls. 152/154, 

alegando prescrição.Instada a se manifestar sobre a exceção de pré-executividade, a parte exequente afastou as 

alegações da parte excipiente (fls. 207/220) afirmando que não serve o fato gerador como termo inicial do prazo 

prescricional, mas o prazo para o pagamento. Entre o vencimento do débito e a data do despacho citatório (art. 8º, 2º, da 

LEF) não decorreu o prazo prescricional de 30 (trinta) anos. Há causa suspensiva do prazo prescricional prevista no 

artigo 2º, 3º, da LEF. Alegou que não foi cientificado da decisão que suspendeu o processamento do feito.É o relatório. 

Decido.Não prospera a alegação de falta de intimação da Fazenda Pública por ocasião do arquivamento, vez que o 

próprio Procurador da República requereu suspensão da execução com fundamento no artigo 40 da Lei n.º 6.830/80 (fl. 

12), portanto, de sua responsabilidade pedido de desarquivamento quando ciente do endereço ou bem do 

executado.Apegar-se a excesso de formalismo, quando em realidade a própria Fazenda Pública requereu o 

arquivamento, não pode ser aceito. Se eventualmente este Juízo tivesse determinado por conta própria o arquivamento e 

não tivesse intimado a Fazenda de tal ato, concordo que seria caso de nulidade absoluta, mas não foi o que ocorreu nos 

autos, razão pela qual afasto a alegação de nulidade proposta às fls. 215/216. Observo inicialmente que a Fazenda 

Nacional não informou nenhuma causa interruptiva ou suspensiva da presente execução fiscal, razão pela qual passo a 

apreciar a ocorrência da prescrição.Primeiramente, ressalto que o prazo prescricional do débito em execução, por força 

dos artigos 20 da Lei nº 5.107/66, 144 da Lei 3.807/60 e 2º, 9º, da Lei nº 6.830, de 22.09.80 (LEF), é trintenário.O 

Supremo Tribunal Federal, na Sessão Plenária de julgamento do RE nº 100.249-SP, ocorrido em 02.12.1987, em 
acórdão relatado pelo Min. Néri da Silveira, afastou a prescrição quinquenal da contribuição para o FGTS. Assim a 

ementa do v. acórdão:Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Sua natureza jurídica. Constituição, art. 165, XIII. Lei 

nº 5.107, de 13-9-1966. As contribuições para o FGTS não se caracterizam como crédito tributário ou contribuições a 

tributo equiparáveis. Sua sede está no art. 165, XIII, da Constituição. Assegura-se ao trabalhador estabilidade, ou fundo 

de garantia equivalente. Dessa garantia, de índole social, promana, assim, a exigibilidade pelo trabalhador do 

pagamento do FGTS, quando despedido, na forma prevista em lei. Cuida-se de um direito do trabalhador. Dá-lhe o 

Estado garantia desse pagamento. A contribuição pelo empregador, no caso, deflui do fato de ser ele o sujeito passivo 

da obrigação, de natureza trabalhista e social, que encontra, na regra constitucional aludida, sua fonte. A atuação do 

Estado, ou de órgão da Administração Pública, em prol do recolhimento da contribuição do FGTS, não implica torná-lo 

titular do direito à contribuição, mas, apenas, decorre do cumprimento, pelo Poder Público, de obrigação de fiscalizar e 

tutelar a garantia assegurada ao empregado optante pelo FGTS. Não exige o Estado, quando aciona o empregador, 

valores a serem recolhidos ao Erário, como receita pública. Não há, aí, contribuição de natureza fiscal ou parafiscal. Os 

depósitos do FGTS pressupõem vínculo jurídico, com disciplina do Direito do Trabalho. Não se aplica às contribuições 

do FGTS o disposto nos arts. 173 e 174, do CTN. Recurso extraordinário conhecido, por ofensa ao art. 165, XIII, da 

Constituição, e provido, para afastar a prescrição qüinqüenal da ação. (RTJ 136/ 681/697).E, em que pese o acórdão seja 

anterior a atual Constituição, seus fundamentos não perderam a atualidade frente ao novel ordenamento superior, na 

medida em que o FGTS continua não podendo ser enquadrado entre quaisquer das contribuições previstas no art. 149 da 
Constituição Federal de 1988, por falecer-lhe o caráter previdenciário, dada a sua natureza (social e trabalhista) e 

destinação (ao trabalhador - que inclusive tem legitimidade ativa para reclamar depósitos a serem feitos em seu nome - 

e não ao erário como receita pública).Tal posição, após a Constituição de 1988, foi reiterada diversas vezes pela 1ª 

Turma, por unanimidade (RE 134328/DF, rel. Min. Ilmar Galvão, fev/93, AI-AgR 513012/MG, rel. Min. Carlos Britto, 

set/2005), e pela 2ª Turma, também por unanimidade (RE 120.189/SC, rel. o Min. Marco Aurélio, out/98, AI-AgR 

378222/BA, rel. Min. Gilmar Mendes, out/2002, AI-ED 357580/GO, rel. Min. Joaquim Barbosa, nov/2005, AI-AgR 

468526/MG, rel. Min. Ellen Gracie, nov/2005).No mesmo sentido, as Súmulas nº 43 do TRF4 e 210 do STJ, que dizem 

da aplicação do prazo prescricional de 30 anos para a sua cobrança, e não do prazo prescricional próprio dos 

tributos.Assentado o prazo prescricional aplicável à espécie, passo à análise, de ofício, da ocorrência ou não da 

prescrição no caso concreto, com base no art. 219, 5º, do CPC, na redação dada pela Lei 11.280/06, com vigência a 

partir de 18/08/06, o qual dispõe o seguinte:5º. O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. Ressalte-se, ainda, que o 

dispositivo do Código Civil que vedava o reconhecimento de ofício da prescrição (art. 194) restou revogado pelo art. 11 

da lei acima referida.In casu, trata-se de débito referente aos períodos de janeiro de 1967 a fevereiro de 1971, com 

ajuizamento da ação em 09/04/1984, não tendo a empresa executada sido localizada para citação até a presente data, 

razão pela qual a exequente requereu a inclusão do(s) sócio(s) no polo passivo da demanda, sendo que o(a,s) 

coexecutado(a,s) EDGAR ABREU VIANA foi(ram) citado(a,s) em 21/09/2009 (fl. 189), sendo que intimado a tanto, o 

exequente apontou como causa suspensiva da prescrição a inscrição em dívida ativa (art. 2º, 3º, da Lei 6.830/80) e como 
causa interruptiva o despacho inicial proferido na presente execução. Observo que, por ocasião da citação do(a,s) 

sócio(a,s) da empresa executada, já tinha transcorrido o prazo prescricional trintenário. A prescrição restou 

caracterizada no caso dos autos, visto que desde a ocorrência do fato gerador mais recente, até a data da citação do(s) 

executado(s), transcorreu mais de 30 (trinta) anos.Realmente há causa suspensiva da prescrição, nos termos do artigo 2º, 

3º, da Lei n 6.830/80, da inscrição ao ajuizamento/ou por 180 (cento e oitenta) dias, o que ocorrer primeiro. Entretanto, 

somente suspendeu por um curto período de tempo, o que não influenciou na ocorrência da prescrição, vez que não 

realizada a citação da parte executada. E, no caso, a demora na citação que operou o transcurso do prazo trintenário 

deveu-se exclusivamente à inércia do exequente, que não comprovou ter realizado diligências na tentativa de obter o 

endereço da parte, tendo inclusive demonstrado seu desinteresse na perfectibilização do ato ao requerer, em uma 

ocasião, o arquivamento dos autos (fl. 12), independentemente da realização da citação.E, para a incidência da causa 

interruptiva da prescrição prevista no art. 8º, 2º da LEF, necessária é a realização da citação do réu, face ao disposto no 
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art. 219 do CPC, aplicável subsidiariamente à espécie. No sentido do exposto, transcrevo excerto dos comentários ao 

artigo 8º, 2º, da Lei de Execuções Fiscais, feitos por Leandro Paulsen, Ingrid Schroder Sliwka e René Bergmann Ávila 

na obra Direito Processual Tributário - Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da 

Jurisprudência, 3ª edição, Ed. Livraria do Advogado, 2007, págs. 266/267:(...) - Necessidade de citação no prazo de até 

100 dias, sob pena de se considerar não interrompida a prescrição. Art. 219, 2º a 4º do CPC. Aplicável o art. 8º, 2º, da 

LEF, o despacho do juiz que ordena a citação interrompe a prescrição, mas mediante condição. Realmente, tal 

interrupção tornar-se-á insubsistente caso não venha a se realizar a citação. Aplicam-se à espécie, subsidiariamente, os 

parágrafos 2º a 4º do art. 219 do CPC, que assim dispõem: Art. 219. A citação... 2º Incumbe à parte promover a citação 

do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável 

exclusivamente ao serviço judiciário. 3º Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de 90 (noventa) 

dias. 4º Não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por não 

interrompida a prescrição. 5º (...) 6º (...) - Caso o Exeqüente não consiga encontrar o paradeiro do Executado, deve 

pleitear a citação por edital antes que se esgote o prazo para a citação. - ... quando o 2º do art. 8º da Lei nº 6.830/80 diz 

que o despacho do juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição, sem estabelecer o prazo para que a citação seja 

feita, com vistas a prevalecer a referida interrupção, há de se interpretar o dispositivo, diante dessa omissão, em 

consonância com o art. 617 do CPC, que, para a execução comum, dispõe: A propositura da execução, deferida pelo 

juiz, interrompe a prescrição, mas a citação do devedor deve ser feita com observância do disposto nos 1º a 4º do art. 

219 do CPC, segundo os quais será considerada interrompida na data do despacho, mas incumbe à parte promover a 
citação nos dez dias seguintes, e, se não for o devedor citado no prazo de noventa dias, haver-se-á por não interrompida 

a prescrição. (Pacheco, José da Silva. Comentários à Lei de Execução Fiscal. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2001, p. 

119)Sobre a caracterização da prescrição no caso de inércia da parte exequente, transcrevo precedentes:PROCESSO 

CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. NATUREZA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO 

TRINTENÁRIA CONFIGURADA. FALÊNCIA ENCERRADA. 1. As contribuições para o FGTS, por constituírem 

direito social do trabalhador, não têm natureza tributária, sujeitando-se ao prazo de trinta anos, estatuído na própria 

legislação de regência, não se lhes aplicando as normas do Código Tributário Nacional (arts. 173 e 174). Nesse sentido, 

as Súmulas nºs 210 do STJ e 43 desta Corte. 2. Decorrido período maior que trinta anos desde o vencimento mais 

recente das contribuições em execução, correta a sentença que decretou a prescrição, se a citação pelo correio, ocorrida 

anteriormente, é inválida por ter sido realizada anos após o encerramento da falência e no antigo endereço da empresa. 

3. Tendo havido, ademais, o encerramento da falência sem sobra de bens, e não havendo qualquer elemento a indicar a 

possibilidade de redirecionamento da execução aos antigos administradores, não há falar em interesse processual a 

justificar a eternização da demanda executiva em prejuízo da segurança jurídica. (TRF4, AC 1993.71.00.687951-0, 

Primeira Turma, Relatora Taís Schilling Ferraz, D.E. 27/11/2007) EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - 

PRESCRIÇÃO. - De acordo com a jurisprudência da 1ª e 2ª Turmas do STJ, não efetivada a regular citação do 

contribuinte antes de transcorridos cinco anos da data da constituição definitiva do crédito tributário, por inércia do 

Estado exeqüente, a prescrição há de ser decretada. (TRF - 4ª Região, AC 200470090036811/PR, 2ª Turma, unânime, 
Rel. Des. Fed. Antônio Albino Ramos de Oliveira, julg. 10.05.05, DJU 29.06.05, p. 569) Ainda, transcrevo 

jurisprudência sobre a possibilidade de reconhecimento de ofício da prescrição nos executivos fiscais, face à nova 

redação do art. 219, 5º, do CPC:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TRIBUTOS DECLARADOS 

E NÃO PAGOS. ART. 174 DO CTN. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. LEI Nº 10.522/02. DECRETO-LEI Nº 1.569/77. 

INDISPONIBILIDADE DOS CRÉDITOS PÚBLICOS. ARTS. 45 E 46 DA LEI Nº 8.212/91. 1. Cabível o 

reconhecimento de ofício, seja com base no art. 219, 5º, do CPC, seja porque a prescrição, em matéria tributária, atinge 

não apenas a ação como o próprio direito material, na medida em que extingue o crédito tributário. Art. 174 combinado 

com o art. 156, inciso V, ambos do CTN. 2. A norma introduzida na lei adjetiva, a autorizar a decretação da prescrição 

por iniciativa do juiz, é de índole processual e não material, aplicando-se, portanto, aos processos em curso. 3. Tendo 

decorrido mais de cinco anos, desde a data da constituição definitiva do crédito tributário, sem citação ou notícia de 

causa suspensiva ou interruptiva do prazo prescricional, opera-se a prescrição do crédito tributário. 4. Não fosse pela 

prescrição do crédito tributário, desde a sua constituição definitiva, tendo decorrido lapso temporal superior a cinco 

anos, sem impulsionamento válido da execução pelo credor, está, também, configurada a prescrição intercorrente (art. 

174 do CTN e 4º do art. 40 da LEF). ). 5. O disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02, na redação dada pela Lei nº 

11.033/04, que prevê o arquivamento do feito sem baixa na distribuição, em face do valor do débito, não obsta a 

fluência da prescrição. 6. É inconstitucional o parágrafo único do art. 5º do Decreto-lei nº 1.569/77, que contempla 

hipótese de suspensão do prazo prescricional sem correspondente na legislação complementar. (Argüição de 
Inconstitucionalidade na AC nº 2002.71.11.002402-4/RS). 7. O princípio da indisponibilidade dos créditos públicos 

cede lugar, in casu, aos princípios da economia, utilidade e efetividade da prestação jurisdicional. 8. São 

inconstitucionais os arts. 45 e 46 da Lei nº 8.212, por disciplinarem matéria reservada à lei complementar, aplicando-se 

à contribuição destinada à Seguridade Social o prazo prescricional de cinco anos previsto nos arts. 173 e 174, do CTN. 

(Argüições de Inconstitucionalidade nos AI nºs 2000.04.01.092228-3/PR e 2004.04.01.026097-8/RS). (TRF4, AC 

1999.71.12.004768-8, Primeira Turma, Relator Roger Raupp Rios, D.E. 08/07/2008).Finalmente, os princípios 

constitucionais de direito de propriedade, legalidade, devido processo legal, direito do trabalhador e reserva de lei que 

alega não foram violados, vez que a prescrição deve ser reconhecida pelo Juiz, que a fez com base em normas legais e 

constitucionais, conforme toda a fundamentação desta decisão. A própria prescrição trintenária não foi atacada pela 

parte embargante, que inclusive discorreu longamente em sua inicial como passível de ocorrer. Ante o exposto, julgo 

extinta a execução com base no art. 269, IV do CPC, resolvendo o processo com julgamento do mérito, em razão da 
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prescrição do débito. Sem reexame necessário, por força do art. 475, 2º, do CPC.Proceda-se ao levantamento do 

depósito judicial noticiado nos autos à fl. 156 em favor do coexecutado EDGAR ABREU VIANA.Ao trânsito em 

julgado, intime-se a parte exequente para os efeitos do art. 33 da LEF e, após, dê-se baixa e arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0643635-03.1984.403.6182 (00.0643635-8) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 162 - EVANDRO LUIZ DE 

ABREU E LIMA) X BICICLETAS ROLE LTDA X PIETRO ZORZAN X GUERRINO PANDOLFO X LUIGI 

ZORZAN(SP260667 - RAFAEL HENRIQUE BOTTINI) X RIGO VACCARI X PERICLE MAZZI 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 160.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0002869-58.2001.403.6182 (2001.61.82.002869-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ELEDY COX TOSCANO DE BRITTO(SP109030 - VANDA LUCIA SILVA PEREIRA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 
crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 133.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Oficie-se ao 

MM. Juízo da 7ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de São Paulo - Foro Central Cível para que proceda ao 

levantamento da penhora no rosto dos autos do processo n.º 000.98.009796-7 (fls. 109/115). Observadas as 

formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0005365-60.2001.403.6182 (2001.61.82.005365-4) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(Proc. 750 - 

MARILDA NABHAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da fl. 142/144.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Declaro 

liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. 45 dos autos. Oficie-se ao 8º Cartório de Registro de Imóveis de 

São Paulo/SP para que proceda ao levantamento da penhora efetivada às fls. 44/47.Observadas as formalidades legais, 
arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0010846-04.2001.403.6182 (2001.61.82.010846-1) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 755 - NILTON CICERO DE 

VASCONCELOS) X MILBEMAN IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA X FIDELIS CARONE X CASSIO 

ANTONIO DOS SANTOS(SP122399 - ADRIANA CRISTINA CYRILLO DE CASTRO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 103.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0022608-17.2001.403.6182 (2001.61.82.022608-1) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 

REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS 

PEREIRA) X APARECIDA DELOURDES BATISTAO(SP109008 - CARLOS EDUARDO MARTINO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 
o pedido de extinção da(s) fl(s). 114.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0008233-74.2002.403.6182 (2002.61.82.008233-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X CAUSE COMUNICACAO ECOMERCIO LTDA(SP237568 - JOSÉ DE RIBAMAR OLIVEIRA) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra para haver débito referente à Certidão de Dívida Ativa de n.º 

80.6.01.013566-90.Frustrada a tentativa de citação da parte executada, à fl. 14 foi determinada a suspensão do curso do 

feito com base no art. 40 da LEF, tendo sido a parte exequente intimada à fl. 16 dos autos.A parte executada 

manifestou-se às fls. 24/26, alegando a ocorrência de prescrição intercorrente. Intimado a dizer sobre o art. 40, 4º, da 
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LEF, manifestou-se o exequente às fls. 30/42, alegando que o representante da exequente não foi intimado da decisão 

que suspendeu o processamento do feito, requerendo seja afastada a hipótese de prescrição intercorrente e da prescrição 

do crédito tributário, com o prosseguimento do feito. Juntou documentos às fls. 43/45.Vieram os autos conclusos.É o 

relatório. Decido.Não prospera a alegação de falta de intimação da Fazenda Nacional por ocasião do arquivamento, vez 

que a parte exequente foi intimada do despacho da fl. 14 que determinou o arquivamento, conforme certidão da fl. 16 

dos autos, proferida por servidor, que goza de fé pública: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

CERTIDÃO DE SERVIDOR. DATA DE PROTOCOLO DO ESPECIAL. FÉ PÚBLICA NÃO ABALADA. SIMPLES 

ALEGAÇÃO. FALTA DE PROVA. - A certidão exarada por serventuário da justiça goza de fé pública, demandando a 

produção de prova em contrário para que seja abalada sua presunção juris tantum de veracidade. (STJ, ADRESP 

487710, 3ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, julg. 26/10/2006, DJ 04/12/2006). Da intimação do despacho, 

transcorreu mais de 01 (um) ano para sua remessa ao arquivo sobrestado (fls. 17).Observo inicialmente que a Fazenda 

Nacional não informou nenhuma causa interruptiva ou suspensiva da presente execução fiscal, razão pela qual passo a 

apreciar a ocorrência da prescrição.Dispõe o 4º do art. 40 da LEF, acrescentado pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de 

dezembro de 2004:4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de 

ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.In casu, a 

execução fiscal foi suspensa nos termos do caput do art. 40 da Lei n.º 6830/80 em 12/07/2002, com ciência da 

exequente em 22/07/2002, encontrando-se os autos arquivados, consoante o 2º do art. 40 da LEF, desde o ano 

subsequente.Intimado em razão do transcurso do prazo prescricional previsto no art. 174 do CTN, visto que os autos se 
mantiveram arquivados em Secretaria por mais de cinco anos, sem realização de qualquer diligência útil ao andamento 

do processo, nem notícia de qualquer diligência realizada administrativamente.A jurisprudência é pacífica no sentido de 

que o arquivamento com base no art. 40 da LEF não obsta o curso do prazo prescricional - nesse sentido, transcrevo o 

seguinte precedente.TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PARALISAÇÃO POR MAIS DE CINCO ANOS. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEF. ART 174 DO CTN.1. Se a execução fiscal, ante a inércia do 

credor, permanece paralisada por mais de cinco anos, a partir do despacho que ordena a suspensão do feito, deve ser 

decretada a prescrição intercorrente suscitada pelo devedor. 2. Interrompida a prescrição, com a citação pessoal, e não 

havendo bens a penhorar, pode o exeqüente valer-se do art. 40 da LEF (Lei n.º 6.830/80), requerendo a suspensão do 

processo e, conseqüentemente, do prazo prescricional por um ano, ao término do qual recomeça a fluir a contagem até 

que se complete o lustro.3. A regra do art. 40 da LEF não tem o condão de tornar imprescritível a dívida fiscal, já que 

não resiste ao confronto com o art. 174 do CTN.4. Recurso especial improvido.(STJ - REsp 442599, 2ª Turma, Rel. 

Min. Castro Meira, julg. 20/04/04, DJ 28/06/04)E a própria redação do parágrafo 4º no art. 40 da LEF vai ao encontro 

do entendimento que já vinha sendo adotado nos tribunais, pois, ao permitir a decretação de ofício da prescrição 

intercorrente no caso, reconhece que o arquivamento com base no caput do referido dispositivo legal não obsta o 

transcurso do prazo prescricional.Assim, versando os autos sobre tributo, resta claro que o débito restou atingido pela 

prescrição quinquenal e, não tendo o credor requerido a realização de qualquer diligência útil ao andamento do feito, de 

rigor o reconhecimento, de ofício, da ocorrência da prescrição intercorrente.Nesse sentido, o julgado recente do STJ que 
transcrevo como fundamento de decidir:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, A PARTIR DA LEI 

11.051/2004.1. A jurisprudência do STJ, no período anterior à Lei 11.051/2004, sempre foi no sentido de que a 

prescrição intercorrente em matéria tributária não podia ser declarada de ofício.2. O atual parágrafo 4º do art. 40 da LEF 

(Lei 6.830/80), acrescentado pela Lei 11.051, de 30.12.2004 (art. 6º), viabiliza a decretação da prescrição intercorrente 

por iniciativa judicial, com a única condição de ser previamente ouvida a Fazenda Pública, permitindo-lhe argüir 

eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional. Tratando-se de norma processual, tem aplicação 

imediata, alcançando inclusive os processos em curso.3. Recurso especial a que se dá provimento, sem prejuízo da 

aplicação da legislação superveniente, quando cumprida a condição nela prevista(STJ - REsp 735.220-RS 

(2005/0045856-3), 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julg. 03/05/05)Ante o exposto, extingo o processo com 

resolução de mérito, forte no disposto no art. 269, IV, do CPC.A cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos 

do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Sem reexame necessário, face ao disposto no 2º do art. 

475 do CPC.Ao trânsito em julgado da sentença, remetam-se os autos ao arquivo findo.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0012339-79.2002.403.6182 (2002.61.82.012339-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X PLASMOTEC PLASTICOS INDUSTRIAIS LTDA(SP182646 - ROBERTO MOREIRA DIAS E 
SP227686 - MARIA ANGÉLICA PROSPERO RIBEIRO E SP272415 - CESAR AUGUSTO DE ALMEIDA SAAD) 

Vistos.Trata-se de execução fiscal promovida pela exequente supra, objetivando a satisfação de crédito(s), regularmente 

apurado(s), consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s)aos autos.Alega a Fazenda Nacional, à fl. 130, a 

decretação da falência da parte executada pelo Juízo Comum e que já providenciou a reserva de seu crédito nos autos do 

processo de falência. Requer o arquivamento provisório do feito até o julgamento da ação falimentar. É o breve 

relatório. Decido. O artigo 187 do CTN e o 29 da LEF (Lei 6.830/80) conferem, na realidade, ao Ente de Direito 

Público a prerrogativa de optar entre o ajuizamento de execução fiscal ou a habilitação de crédito na falência. Escolhida 

uma via, ocorre a renúncia com relação à outra, pois não admitida garantia dúplice. Observo que os atos praticados 

(penhora efetivada pela FN diretamente no Juízo da Falência) e o pedido de arquivamento destes autos formulado pela 

Fazenda Nacional equivalem a um verdadeiro pedido de renúncia. Este processo não tem mais nenhuma serventia, vez 

que a Fazenda Nacional já está resolvendo a cobrança diretamente no Juízo Falimentar. Neste sentido, transcrevo 
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jurisprudência atualizada do E. Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento compartilho e adoto como razão de 

decidir: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMERCIAL E PROCESSO CIVIL. 

FALÊNCIA. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

OBRIGATORIEDADE DE PROPOSITURA DE EXECUÇÃO FISCAL. ADMISSIBILIDADE DE OPÇÃO DA VIA 

ADEQUADA AO CASO CONCRETO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior se firmou na vertente de que os arts. 

187 do CTN e 29 da LEF (Lei 6.830/80) conferem, na realidade, ao Ente de Direito Público a prerrogativa de optar 

entre o ajuizamento de execução fiscal ou a habilitação de crédito na falência, para a cobrança em juízo dos créditos 

tributários e equiparados. Assim, escolhida uma via judicial, ocorre a renúncia com relação a outra, pois não se admite a 

garantia dúplice. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, TERCEIRA TURMA, AGA 200501696386 

AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 713217, VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), DJE DATA:01/12/2009, grifos meus).No mesmo 

sentido:RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. INSS. JUSTIÇA ESTADUAL. PAGAMENTO 

ANTECIPADO DE CUSTAS. DISPENSA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FALÊNCIA. HABILITAÇÃO. 

CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE. 1. O INSS não está isento das custas devidas perante a Justiça estadual, mas 

só deverá pagá-las ao final da demanda, se vencido. Precedentes: REsp 897.042/PI, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 

14.05.2007 e REsp 249.991/RS, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 02.12.2002. 2. Não se conhece da alegada 

violação do art. 535 do CPC quando o dispositivo que teria deixado de ser apreciado pela Corte de origem não foi alvo 

dos embargos de declaração opostos. 3. Os arts. 187 e 29 da Lei 6.830/80 não representam um óbice à habilitação de 
créditos tributários no concurso de credores da falência, tratam, na verdade, de uma prerrogativa do ente público em 

poder optar entre o pagamento do crédito pelo rito da execução fiscal ou mediante habilitação do crédito. 4. Escolhendo 

um rito, ocorre a renúncia da utilização do outro, não se admitindo uma garantia dúplice. Precedente: REsp 185.838/SP, 

Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 12.11.2001. 5. O fato de permitir-se a habilitação do crédito tributário em processo de 

falência não significa admitir o requerimento de quebra por parte da Fazenda Pública. 6. No caso, trata-se de 

contribuição previdenciária cujo pagamento foi determinado em sentença trabalhista. Diante dessa circunstância, seria 

desarrazoado exigir que a autarquia previdenciária realizasse a inscrição do título executivo judicial na dívida ativa, 

extraísse a competente CDA e promovesse a execução fiscal para cobrar um valor que já teria a chancela do Poder 

Judiciário a respeito de sua liquidez e certeza. 7. Recurso especial conhecido em parte e provido. (STJ, SEGUNDA 

TURMA, RESP 200701575626 RESP - RECURSO ESPECIAL - 967626, RELATOR CASTRO MEIRA, DJE 

DATA:27/11/2008).Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com resolução do mérito e sem 

condenação nas verbas sucumbenciais, com fundamento nos artigos 269, inciso V, do Código de Processo Civil. 

Declaro liberado de seu encargo o depositário declinado à fl(s). 37 dos autos.Oficie-se à Colenda 3ª Turma do E. TRF 

da 3ª Região encaminhando cópia da presente sentença, para instruir os autos dos embargos à execução fiscal n.º 

0000668-88.2004.403.6182.Com reexame necessário, por força do art. 475, 2º, do CPC.P. R. I. 

 

0022261-47.2002.403.6182 (2002.61.82.022261-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 
CESTARE) X SOL DISTRIBUIDORA DE FRUTAS LTDA(SP184367 - GRAZIELLA GABELINI DROVETTO) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra para haver débito referente à Certidão de Dívida Ativa de n.º 

80.2.99.056404-21.Frustrada a tentativa de citação da parte executada, à fl. 17 foi determinada a suspensão do curso do 

feito com base no art. 40 da LEF, tendo sido a parte exequente intimada à fl. 19 dos autos.A parte executada opôs 

exceção de pré-executividade às fls. 22/28, alegando a ocorrência de prescrição intercorrente, juntou procuração e 

documentos às fls. 29/32.Intimado a dizer sobre o art. 40, 4º, da LEF, manifestou-se o exequente às fls. 35/41, alegando 

que o representante da exequente não foi intimado da decisão que suspendeu o processamento do feito, requerendo seja 

afastada a hipótese de prescrição intercorrente e da prescrição do crédito tributário, com o prosseguimento do feito. 

Alega como causas suspensivas o parcelamento do débito realizado nos seguintes períodos de 27/04/2000 a 01/01/2002 

(fl. 46) e de 30/06/2010 em diante (doc. da fl. 44).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Não prospera a 

alegação de falta de intimação da Fazenda Nacional por ocasião do arquivamento, vez que a parte exequente foi 

intimada do despacho da fl. 17 que determinou o arquivamento, conforme certidão da fl. 19 dos autos, proferida por 

servidor, que goza de fé pública: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CERTIDÃO DE SERVIDOR. 

DATA DE PROTOCOLO DO ESPECIAL. FÉ PÚBLICA NÃO ABALADA. SIMPLES ALEGAÇÃO. FALTA DE 

PROVA. - A certidão exarada por serventuário da justiça goza de fé pública, demandando a produção de prova em 

contrário para que seja abalada sua presunção juris tantum de veracidade. (STJ, ADRESP 487710, 3ª Turma, Rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, julg. 26/10/2006, DJ 04/12/2006). Da intimação do despacho, transcorreu mais de 01 (um) 
ano para sua remessa ao arquivo sobrestado (fls. 20).Os parcelamentos noticiados pela parte exeqüente dos períodos de 

de 27/04/2000 a 01/01/2002 (fl. 46) e de 30/06/2010 em diante (doc. da fl. 44) não tem o condão de impedir o 

reconhecimento da prescrição intercorrente, visto que anteriores à sua contagem ou posteriores a sua 

ocorrência.Observo assim que a Fazenda Nacional não informou nenhuma causa interruptiva ou suspensiva da 

prescrição intercorrente, razão pela qual passo a apreciar a ocorrência da prescrição.Dispõe o 4º do art. 40 da LEF, 

acrescentado pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004:4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver 

decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição 

intercorrente e decretá-la de imediato.In casu, a execução fiscal foi suspensa nos termos do caput do art. 40 da Lei n.º 

6830/80 em 24/09/2002, com ciência da exequente em 10/10/2002, encontrando-se os autos arquivados, consoante o 2º 

do art. 40 da LEF, desde o ano subsequente.Intimado em razão do transcurso do prazo prescricional previsto no art. 174 

do CTN, visto que os autos se mantiveram arquivados em Secretaria por mais de cinco anos, sem realização de qualquer 
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diligência útil ao andamento do processo, nem notícia de qualquer diligência realizada administrativamente.A 

jurisprudência é pacífica no sentido de que o arquivamento com base no art. 40 da LEF não obsta o curso do prazo 

prescricional - nesse sentido, transcrevo o seguinte precedente.TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

PARALISAÇÃO POR MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEF. ART 174 

DO CTN.1. Se a execução fiscal, ante a inércia do credor, permanece paralisada por mais de cinco anos, a partir do 

despacho que ordena a suspensão do feito, deve ser decretada a prescrição intercorrente suscitada pelo devedor. 2. 

Interrompida a prescrição, com a citação pessoal, e não havendo bens a penhorar, pode o exeqüente valer-se do art. 40 

da LEF (Lei n.º 6.830/80), requerendo a suspensão do processo e, conseqüentemente, do prazo prescricional por um 

ano, ao término do qual recomeça a fluir a contagem até que se complete o lustro.3. A regra do art. 40 da LEF não tem o 

condão de tornar imprescritível a dívida fiscal, já que não resiste ao confronto com o art. 174 do CTN.4. Recurso 

especial improvido.(STJ - REsp 442599, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, julg. 20/04/04, DJ 28/06/04)E a própria 

redação do parágrafo 4º no art. 40 da LEF vai ao encontro do entendimento que já vinha sendo adotado nos tribunais, 

pois, ao permitir a decretação de ofício da prescrição intercorrente no caso, reconhece que o arquivamento com base no 

caput do referido dispositivo legal não obsta o transcurso do prazo prescricional.Assim, versando os autos sobre tributo, 

resta claro que o débito restou atingido pela prescrição quinquenal e, não tendo o credor requerido a realização de 

qualquer diligência útil ao andamento do feito, de rigor o reconhecimento, de ofício, da ocorrência da prescrição 

intercorrente.Nesse sentido, o julgado recente do STJ que transcrevo como fundamento de decidir:TRIBUTÁRIO. 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE, A PARTIR DA LEI 11.051/2004.1. A jurisprudência do STJ, no período anterior à Lei 

11.051/2004, sempre foi no sentido de que a prescrição intercorrente em matéria tributária não podia ser declarada de 

ofício.2. O atual parágrafo 4º do art. 40 da LEF (Lei 6.830/80), acrescentado pela Lei 11.051, de 30.12.2004 (art. 6º), 

viabiliza a decretação da prescrição intercorrente por iniciativa judicial, com a única condição de ser previamente 

ouvida a Fazenda Pública, permitindo-lhe argüir eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional. 

Tratando-se de norma processual, tem aplicação imediata, alcançando inclusive os processos em curso.3. Recurso 

especial a que se dá provimento, sem prejuízo da aplicação da legislação superveniente, quando cumprida a condição 

nela prevista(STJ - REsp 735.220-RS (2005/0045856-3), 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julg. 

03/05/05)Ante o exposto, extingo o processo com resolução de mérito, forte no disposto no art. 269, IV, do CPC.Em 

razão da sucumbência da Fazenda Nacional, condeno-a ao pagamento de honorários advocatícios à advogada da 

excipiente, que fixo em R$ 665,00 (seiscentos e sessenta e cinco reais), com base nos 3o e 4o do art. 20 do CPC. A 

atualização deverá ser feita consoante o índice oficial de remuneração básica das cadernetas de poupança previsto no 

art.7º da Lei nº 8.660/93 (TR).A cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria 

MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Sem reexame necessário, face ao disposto no 2º do art. 475 do CPC.Ao trânsito em 

julgado da sentença, remetam-se os autos ao arquivo findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0023946-89.2002.403.6182 (2002.61.82.023946-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 
CESTARE) X SOL DISTRIBUIDORA DE FRUTAS LTDA(SP184367 - GRAZIELLA GABELINI DROVETTO) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra para haver débito referente à Certidão de Dívida Ativa de n.º 

80.6.99.120068-39.Frustrada a tentativa de citação da parte executada, à fl. 14 foi determinada a suspensão do curso do 

feito com base no art. 40 da LEF, tendo sido a parte exequente intimada à fl. 16 dos autos.A parte executada opôs 

exceção de pré-executividade às fls. 19/25, alegando a ocorrência de prescrição intercorrente, juntou procuração e 

documentos às fls. 26/29.Intimado a dizer sobre o art. 40, 4º, da LEF, manifestou-se o exequente às fls. 33/37, alegando 

que o representante da exequente não foi intimado da decisão que suspendeu o processamento do feito, requerendo seja 

afastada a hipótese de prescrição intercorrente e da prescrição do crédito tributário, com o prosseguimento do feito. 

Juntou documentos às fls. 38/42.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Não prospera a alegação de falta de 

intimação da Fazenda Nacional por ocasião do arquivamento, vez que a parte exequente foi intimada do despacho da fl. 

14 que determinou o arquivamento, conforme certidão da fl. 16 dos autos, proferida por servidor, que goza de fé 

pública: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CERTIDÃO DE SERVIDOR. DATA DE PROTOCOLO 

DO ESPECIAL. FÉ PÚBLICA NÃO ABALADA. SIMPLES ALEGAÇÃO. FALTA DE PROVA. - A certidão exarada 

por serventuário da justiça goza de fé pública, demandando a produção de prova em contrário para que seja abalada sua 

presunção juris tantum de veracidade. (STJ, ADRESP 487710, 3ª Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, julg. 

26/10/2006, DJ 04/12/2006). Da intimação do despacho, transcorreu mais de 01 (um) ano para sua remessa ao arquivo 

sobrestado (fls. 17).Observo inicialmente que a Fazenda Nacional não informou nenhuma causa interruptiva ou 
suspensiva da presente execução fiscal, razão pela qual passo a apreciar a ocorrência da prescrição.Dispõe o 4º do art. 

40 da LEF, acrescentado pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004:4º - Se da decisão que ordenar o 

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, 

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.In casu, a execução fiscal foi suspensa nos termos do 

caput do art. 40 da Lei n.º 6830/80 em 24/09/2002, com ciência da exequente em 10/10/2002, encontrando-se os autos 

arquivados, consoante o 2º do art. 40 da LEF, desde o ano subsequente.Intimado em razão do transcurso do prazo 

prescricional previsto no art. 174 do CTN, visto que os autos se mantiveram arquivados em Secretaria por mais de cinco 

anos, sem realização de qualquer diligência útil ao andamento do processo, nem notícia de qualquer diligência realizada 

administrativamente.A jurisprudência é pacífica no sentido de que o arquivamento com base no art. 40 da LEF não 

obsta o curso do prazo prescricional - nesse sentido, transcrevo o seguinte precedente.TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. PARALISAÇÃO POR MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEF. 
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ART 174 DO CTN.1. Se a execução fiscal, ante a inércia do credor, permanece paralisada por mais de cinco anos, a 

partir do despacho que ordena a suspensão do feito, deve ser decretada a prescrição intercorrente suscitada pelo 

devedor. 2. Interrompida a prescrição, com a citação pessoal, e não havendo bens a penhorar, pode o exeqüente valer-se 

do art. 40 da LEF (Lei n.º 6.830/80), requerendo a suspensão do processo e, conseqüentemente, do prazo prescricional 

por um ano, ao término do qual recomeça a fluir a contagem até que se complete o lustro.3. A regra do art. 40 da LEF 

não tem o condão de tornar imprescritível a dívida fiscal, já que não resiste ao confronto com o art. 174 do CTN.4. 

Recurso especial improvido.(STJ - REsp 442599, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, julg. 20/04/04, DJ 28/06/04)E a 

própria redação do parágrafo 4º no art. 40 da LEF vai ao encontro do entendimento que já vinha sendo adotado nos 

tribunais, pois, ao permitir a decretação de ofício da prescrição intercorrente no caso, reconhece que o arquivamento 

com base no caput do referido dispositivo legal não obsta o transcurso do prazo prescricional.Assim, versando os autos 

sobre tributo, resta claro que o débito restou atingido pela prescrição quinquenal e, não tendo o credor requerido a 

realização de qualquer diligência útil ao andamento do feito, de rigor o reconhecimento, de ofício, da ocorrência da 

prescrição intercorrente.Nesse sentido, o julgado recente do STJ que transcrevo como fundamento de 

decidir:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, A PARTIR DA LEI 11.051/2004.1. A jurisprudência do STJ, no 

período anterior à Lei 11.051/2004, sempre foi no sentido de que a prescrição intercorrente em matéria tributária não 

podia ser declarada de ofício.2. O atual parágrafo 4º do art. 40 da LEF (Lei 6.830/80), acrescentado pela Lei 11.051, de 

30.12.2004 (art. 6º), viabiliza a decretação da prescrição intercorrente por iniciativa judicial, com a única condição de 
ser previamente ouvida a Fazenda Pública, permitindo-lhe argüir eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo 

prescricional. Tratando-se de norma processual, tem aplicação imediata, alcançando inclusive os processos em curso.3. 

Recurso especial a que se dá provimento, sem prejuízo da aplicação da legislação superveniente, quando cumprida a 

condição nela prevista(STJ - REsp 735.220-RS (2005/0045856-3), 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julg. 

03/05/05)Ante o exposto, extingo o processo com resolução de mérito, forte no disposto no art. 269, IV, do CPC.Em 

razão da sucumbência da Fazenda Nacional, condeno-a ao pagamento de honorários advocatícios à advogada da 

excipiente, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), com base nos 3o e 4o do art. 20 do CPC. A atualização deverá ser 

feita consoante o índice oficial de remuneração básica das cadernetas de poupança previsto no art.7º da Lei nº 8.660/93 

(TR).A cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril 

de 2004. Sem reexame necessário, face ao disposto no 2º do art. 475 do CPC.Ao trânsito em julgado da sentença, 

remetam-se os autos ao arquivo findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0024975-77.2002.403.6182 (2002.61.82.024975-9) - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. EDUARDO 

DEL NERO BERLENDIS) X FBC DTVM LTDA(SP135170 - LUIS RENATO MONTEIRO DAMINELLO) 

Vistos, etc.Fls. 100/119: A parte executada propôs exceção de pré-executividade alegando decadência/prescrição, nos 

termos dos artigos 173 e 174 do Código Tributário Nacional, respectivamente.A parte exeqüente postulou pela 

improcedência do pedido e pela realização da restrição dos veículos automotores pelo sistema RENAJUD (fls. 131/134 
dos autos).Cópia do processo administrativo às fls. 138/149.É o relatório. DECIDO.Consoante se verifica da CDA em 

execução no apenso, a cobrança versa sobre débitos dos anos de 1992, 1993 e 1994, dos quais a parte executada foi 

notificada em 27/12/1996 (informação da CVM à fl. 142 dos autos) pela Comissão de Valores Mobiliários. Assim 

sendo, não há que se falar em contagem de prazo decadencial, mas tão-somente no curso de prazo prescricional, 

contado a partir da notificação da executada. A parte exequente não informou nenhuma causa interruptiva da prescrição 

Neste sentido, jurisprudência recente do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 3a 

Região, respectivamente, aplicáveis, por analogia, ao presente caso:PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - 

EXECUÇÃO FISCAL - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - PRESCRIÇÃO: OCORRÊNCIA.1. Nos termos do 

artigo 174 do CTN, a ação para cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados de sua constituição 

definitiva.2. Atualmente, enquanto há pendência de recurso administrativo, não se fala em suspensão do crédito 

tributário, mas sim em um hiato que vai do início do lançamento, quando desaparece o prazo decadencial, até o 

julgamento do recurso administrativo ou a revisão ex-officio. 3. Somente a partir da data em que o contribuinte é 

notificado do resultado do recurso ou da sua revisão, tem início a contagem do prazo prescricional.4. Contudo, se o 

contribuinte não impugna administrativamente o lançamento, começa a fluir o prazo prescricional a partir de sua 

notificação.5. Decorridos mais de cinco anos entre a constituição definitiva do crédito tributário e a citação pessoal do 

executado, ocorre a prescrição.6. Recurso especial provido.(STJ, REsp 816100/SE, 2ª Turma, unânime, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, julg. 07.08.07, DJ 16.08.07, p. 312, grifos meus)EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO - 
INOCORRÊNCIA.1. Trata-se de cobrança de IRPF, sendo que o d. Juízo reconheceu de ofício a prescrição, em virtude 

da fluência de período superior a 5 anos desde o vencimento do tributo em cobro sem que fosse efetuada a citação do 

executado.2. O art. 174 do CTN disciplina que a ação para a cobrança dos créditos tributários prescreve em cinco anos, 

a contar da data de sua constituição definitiva.3. Os valores em execução foram inscritos em Dívida Ativa por 

intermédio de Auto de Infração, com notificação pessoal em 24/01/1996 (fls. 08). Em tais hipóteses, este é o marco 

inicial para contagem do prazo prescricional, ou seja, a data da notificação ao contribuinte.4. Cumpre ressaltar que esta 

Turma tem entendido que, tratando-se de execução ajuizada antes da vigência da LC n 118/05, incide o disposto na 

Súmula n 106 do Egrégio STJ, considerando-se, pois, suficiente o ajuizamento da ação para interrupção do prazo 

prescricional, ocorrido em 04/12/1998.5. 6. 7. (...).(TRF-3a Região, AC, Processo n 199961140070913, 3ª Turma, Rel. 

Juíza Cecília Marcondes, DJF3, data 13/01/2009, pg. 419, grifo meu).Não se aplica a causa suspensiva do 3º do art. 2º 

da Lei nº 6.830/80, conforme jurisprudência de adoto como razão de decidir:PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - 
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EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DO MERCADO DE VALORES 

MOBILIÁRIOS - LEI Nº 7.940/89: CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF (RE 177.935/PE) - 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO - INAPLICABILIDADE DO ART 2º, 3º, DA LEI 8.630/80 (SUSPENSÃO POR 180 DIAS) 

- PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. 1. A Taxa de Fiscalização do Mercado de Valores Mobiliários, instituída pela Lei 

nº 7.940/89, cujo fato gerador é o exercício do poder de polícia pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM foi 

declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federa: RE 177.935/PE, Tribunal Pleno, Rel. Min. CARLOS 

VELLOSO, DJ 25.05.2001, p. 18. 2. No concreto, considerando que a constituição definitiva do crédito tributário 

referente às taxas não pagas no exercício de 1991 ocorreu em 12 OUT 1995, ou seja, 30 dias da notificação do 

lançamento (art. 15 do Decreto nº 70.235/72), do qual não houve recurso administrativo, o prazo para a sua cobrança se 

esgotou em 12 OUT 2000. Ajuizada, portanto, a EF somente em 22 FEV 2001, há de ser reconhecida a prescrição. 3. 

Inaplicável à espécie a suspensão do prazo prescricional de 180 dias de que trata o 3º do art. 2º da Lei nº 6.830/80, 

porquanto sua aplicação é adstrita a crédito não-tributário. (STJ, REsp 708.227/PR, T2, Rel(a). Min(a). ELIANA 

CALMON, DJ 19.12.2005, p. 355). 4. Apelação provida: Embargos procedentes. 5. Peças liberadas pelo Relator, em 

05/06/2006, para publicação do acórdão. (TRF 1ª REGIÃO, SÉTIMA TURMA, AC - APELAÇÃO CIVEL - 

200238000375089, JUIZ FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES PINTO (CONV.), DJ DATA:16/06/2006 

PAGINA:48).Ocorre que a presente execução fiscal foi ajuizada somente em 24/06/2002, quando irremediavelmente 

prescrita a exigibilidade, pois transcorrido mais de 05 (cinco) anos da notificação da parte executada, nos termos do 

artigo 174 do Código Tributário Nacional. Ante o exposto, JULGO extinto o feito, reconhecendo a prescrição, com 
resolução do mérito da lide, forte no disposto no art. 269, IV, c.c. art. 219, parágrafo 5.º, ambos do Código de Processo 

Civil.Condeno a CVM em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), com base no 

artigo 20, 3º e 4º do CPC, a serem atualizados até o efetivo pagamento. A atualização deverá ser feita de acordo com o 

índice oficial de remuneração básica das cadernetas de poupança previsto no art.7º da Lei nº 8.660/93 (TR).Custas na 

forma da lei.Ao trânsito em julgado, intime-se a CVM para os efeitos do art. 33 da LEF.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0044190-39.2002.403.6182 (2002.61.82.044190-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA BALESTRIM 

CESTARE) X VILARDI E ADVOGADOS ASSOCIADOS SC.(SP162676 - MILTON FLAVIO DE ALMEIDA 

CAMARGO LAUTENSCHLAGER) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O exeqüente manifestou-se pela 

extinção do feito, nos termos do art. 26 da LEF à(s) fl(s). 246.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 da Lei 

6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira instância, a 

execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, com fundamento no 

artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 
distribuição.P. R. I. 

 

0045800-42.2002.403.6182 (2002.61.82.045800-2) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. JOAO BATISTA VIEIRA) 

X E M G COM/ DE IMPRESSOS PREST DE SERVICOS LTDA(SP119525 - HUMBERTO BICUDO DE MORAES) 

X MARIA APARECIDA BATISTA X EVANILDO JOSE DE SOUZA 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 97.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Declaro 

liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. 84 dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os 

autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0003002-32.2003.403.6182 (2003.61.82.003002-0) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E 

QUALID INDL/ INMETRO(SP019274 - VENICIO AMLETO GRAMEGNA) X DUBALO IND/ E COM/ DE 

CONFECCOES LTDA(SP050228 - TOSHIO ASHIKAWA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 
crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 134 e 137.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, 

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A 

cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. 

Declaro liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. 14, 42 e 80 dos autos.Observadas as formalidades legais, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0024396-95.2003.403.6182 (2003.61.82.024396-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO 

SERTORIO) X GERERE CONFECCOES LTDA(SP118355 - CARLA CLERICI PACHECO BORGES) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra para haver débito referente à Certidão de Dívida Ativa de n.º 

80602082278-20.Frustrada a tentativa de citação da parte executada, à fl. 11 foi determinada a suspensão do curso do 
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feito com base no art. 40 da LEF, tendo sido a parte exequente intimada à fl. 12 dos autos.Os sócios da parte executada 

LUIZ DE FREITAS BARRETO e LUCIANO DE FREITAS BARRETO opuseram exceção de pré-executividade às fls. 

20/32, alegando a ocorrência de decadência/prescrição/anistia e ilegitimidade para figurar no pólo passivo. Juntou 

procuração e documentos às fls. 33/38.Intimado a dizer sobre o art. 40, 4º, da LEF, manifestou-se o exequente às fls. 

42/57, alegando que o representante da exequente não foi intimado da decisão que suspendeu o processamento do feito, 

requerendo seja afastada as hipóteses de decadência/prescrição/anistia, com o arquivamento dos autos, sem baixa na 

distribuição, com base no art. 20 da Lei n.º 10.522/2002.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Não conheço 

da exceção de pré-executividade oposta, tendo em vista que os excipientes não são parte legítima, visto que não figuram 

no pólo passivo do feito.Outrossim, quanto à alegação de prescrição, passo à sua análise de ofício. Não prospera a 

alegação de falta de intimação da Fazenda Nacional por ocasião do arquivamento, vez que a parte exequente foi 

intimada do despacho da fl. 11 que determinou o arquivamento, conforme certidão da fl. 12 dos autos, proferida por 

servidor, que goza de fé pública: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CERTIDÃO DE SERVIDOR. 

DATA DE PROTOCOLO DO ESPECIAL. FÉ PÚBLICA NÃO ABALADA. SIMPLES ALEGAÇÃO. FALTA DE 

PROVA. - A certidão exarada por serventuário da justiça goza de fé pública, demandando a produção de prova em 

contrário para que seja abalada sua presunção juris tantum de veracidade. (STJ, ADRESP 487710, 3ª Turma, Rel. Min. 

Humberto Gomes de Barros, julg. 26/10/2006, DJ 04/12/2006). Da intimação do despacho, transcorreu mais de 01 (um) 

ano para sua remessa ao arquivo sobrestado (fls. 13).Observo inicialmente que a Fazenda Nacional não informou 

nenhuma causa interruptiva ou suspensiva da presente execução fiscal, razão pela qual passo a apreciar a ocorrência da 
prescrição.Dispõe o 4º do art. 40 da LEF, acrescentado pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004:4º - Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.In casu, a execução fiscal foi suspensa 

nos termos do caput do art. 40 da Lei n.º 6830/80 em 11/06/2004, com ciência da exequente em 24/06/2004, 

encontrando-se os autos arquivados, consoante o 2º do art. 40 da LEF, desde o ano subsequente.Intimado em razão do 

transcurso do prazo prescricional previsto no art. 174 do CTN, visto que os autos se mantiveram arquivados em 

Secretaria por mais de cinco anos, sem realização de qualquer diligência útil ao andamento do processo, nem notícia de 

qualquer diligência realizada administrativamente.A jurisprudência é pacífica no sentido de que o arquivamento com 

base no art. 40 da LEF não obsta o curso do prazo prescricional - nesse sentido, transcrevo o seguinte 

precedente.TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PARALISAÇÃO POR MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEF. ART 174 DO CTN.1. Se a execução fiscal, ante a inércia do credor, permanece 

paralisada por mais de cinco anos, a partir do despacho que ordena a suspensão do feito, deve ser decretada a prescrição 

intercorrente suscitada pelo devedor. 2. Interrompida a prescrição, com a citação pessoal, e não havendo bens a 

penhorar, pode o exeqüente valer-se do art. 40 da LEF (Lei n.º 6.830/80), requerendo a suspensão do processo e, 

conseqüentemente, do prazo prescricional por um ano, ao término do qual recomeça a fluir a contagem até que se 

complete o lustro.3. A regra do art. 40 da LEF não tem o condão de tornar imprescritível a dívida fiscal, já que não 

resiste ao confronto com o art. 174 do CTN.4. Recurso especial improvido.(STJ - REsp 442599, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, julg. 20/04/04, DJ 28/06/04)E a própria redação do parágrafo 4º no art. 40 da LEF vai ao encontro do 

entendimento que já vinha sendo adotado nos tribunais, pois, ao permitir a decretação de ofício da prescrição 

intercorrente no caso, reconhece que o arquivamento com base no caput do referido dispositivo legal não obsta o 

transcurso do prazo prescricional.Assim, versando os autos sobre tributo, resta claro que o débito restou atingido pela 

prescrição quinquenal e, não tendo o credor requerido a realização de qualquer diligência útil ao andamento do feito, de 

rigor o reconhecimento, de ofício, da ocorrência da prescrição intercorrente.Nesse sentido, o julgado recente do STJ que 

transcrevo como fundamento de decidir:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, A PARTIR DA LEI 

11.051/2004.1. A jurisprudência do STJ, no período anterior à Lei 11.051/2004, sempre foi no sentido de que a 

prescrição intercorrente em matéria tributária não podia ser declarada de ofício.2. O atual parágrafo 4º do art. 40 da LEF 

(Lei 6.830/80), acrescentado pela Lei 11.051, de 30.12.2004 (art. 6º), viabiliza a decretação da prescrição intercorrente 

por iniciativa judicial, com a única condição de ser previamente ouvida a Fazenda Pública, permitindo-lhe argüir 

eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional. Tratando-se de norma processual, tem aplicação 

imediata, alcançando inclusive os processos em curso.3. Recurso especial a que se dá provimento, sem prejuízo da 

aplicação da legislação superveniente, quando cumprida a condição nela prevista(STJ - REsp 735.220-RS 

(2005/0045856-3), 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julg. 03/05/05)Ante o exposto, extingo o processo com 

resolução de mérito, forte no disposto no art. 269, IV, do CPC.A cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos 
do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Sem reexame necessário, face ao disposto no 2º do art. 

475 do CPC.Ao trânsito em julgado da sentença, remetam-se os autos ao arquivo findo.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0055211-75.2003.403.6182 (2003.61.82.055211-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

ALPEN FERRAMENTARIA DE PRECISAO LTDA(SP132227 - ADRIANA CORDEIRO DA SILVA DE MELO 

PIERANGELI E SP186491 - MARINA AMARAL LAND) 

Vistos. ALPEN FERRAMENTARIA DE PRECISAO LTDA ofereceu embargos de declaração, buscando o 

esclarecimento da sentença prolatada por este Juízo nos autos em epígrafe, que foi ajuizada pela FAZENDA 

NACIONAL. Diz a embargante que a sentença se revela omissa ao não analisar a petição das fls. 30/31 e documentos 

das fls. 38 a 53 que informavam que o débito objeto do presente processo já estava incluso na adesão ao Parcelamento 
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Especial nos termos da Lei n.º 10.684/2003. Alega que o ajuizamento se deu posteriormente à sua adesão ao 

parcelamento, sendo indevido o ajuizamento do executivo fiscal, passível, portanto, de condenação em honorários a 

Fazenda Nacional. Requer que os embargos de declaração sejam recebidos e acolhidos, sanando a omissão apontada. É 

o breve relatório. Decido. Rejeito os embargos apresentados, por não caracterizadas a omissão, contradição ou 

obscuridade na sentença prolatada. A sentença é clara no julgamento dos pedidos constantes na inicial. Não procede a 

alegação de omissão na r. sentença, vez que em sua citada petição das fls. 30/31 comunicou o parcelamento sem alegar 

cobrança e ajuizamento indevidos, sendo que inclusive requereu à fl. 31: Requer a suspensão do feito até término do 

pagamento, depois de ouvido o Ilustre Procurador da Receita Federal. Nessa mesma citada petição deixou consignado 

que: renuncia a todos os recursos e alegações que tem direito na presente ação. Portanto, não há que proceder a novos 

requerimentos após a prolação da sentença proferida por este Juízo. Não servem os embargos para mudar entendimento 

deste juízo acerca da matéria julgada nos presentes autos. O embargante não se conformou com a decisão, pretendendo, 

através dos presentes embargos, mudar o entendimento exarado por este Juízo, o que não é possível em sede de 

embargos de declaração. Neste sentido, transcrevo jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo 

entendimento compartilho e adoto como razão de decidir: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 

ESPECIAL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO EM SEDE DE 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. ART. 535 DO CPC. 

IMPOSSIBILIDADE.1. Os embargos de declaração não se revelam como meio adequado para o reexame de matéria 

decidida pelo órgão julgador, mormente quando se denota o objetivo de reformar o julgado em vista de não 
concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida.2. (...). 3. (...).4. A regra disposta no art. 535 do CPC é 

absolutamente clara sobre o cabimento de embargos declaratórios, e estes só tem aceitação para emprestar efeito 

modificativo à decisão em raríssimas exceções.4. Embargos declaratórios rejeitados.(STJ, EERESP 600488, 2ª Turma, 

Rel. CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJ 24/03/2008, pg. 1). Assim, quanto à irresignação da decisão, a demanda 

desafia o cabível recurso no lugar dos presentes embargos que vão rejeitados. Isto posto, CONHEÇO dos embargos 

oferecidos, rejeitando-os no mérito por ausente contradição na sentença, permanecendo sua fundamentação e seu 

dispositivo na estreita forma como postos. Retome o processo seu curso normal, nos termos do art. 538 do Código de 

Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0070856-43.2003.403.6182 (2003.61.82.070856-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

DELFIM VERDE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(DF023262 - ANALICE CABRAL COSTA 

ANDRADE GONCALVES E SP217962 - FLAVIANE GOMES PEREIRA ASSUNCAO APROBATO) 

Vistos, DELFIM VERDE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA ofereceu embargos de declaração, 

buscando o esclarecimento da sentença prolatada por este Juízo nos autos em epígrafe, que foi ajuizada pela FAZENDA 

NACIONAL. Diz a executada que a sentença se revela obscura visto que a execução fiscal foi extinta pelo pagamento 

do débito, não havendo que se incluir o nome do executado em dívida ativa, conforme disposto na parte final do 

segundo parágrafo do dispositivo da r. sentença da fl. 158. Requer sejam os embargos recebidos, processados e 
providos, para que o nome do executado seja retirado e não incluído em dívida ativa. É o breve relatório. Decido. 

Rejeito os embargos apresentados, por não caracterizadas a omissão, contradição ou obscuridade na sentença prolatada. 

A sentença é clara no julgamento dos pedidos constantes na inicial. O segundo parágrafo do dispositivo da r. sentença 

da fl. 158 dispõe: Calcado nos princípios da razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o 

pagamento das custas judiciais, tendo em vista que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria 

mais oneroso à Administração. Com fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para 

inscrição do débito em dívida ativa. Não servem os embargos para mudar entendimento deste juízo acerca da matéria 

julgada nos presentes autos. O embargante não se conformou com a decisão, pretendendo, através dos presentes 

embargos, mudar o entendimento exarado por este Juízo, o que não é possível em sede de embargos de declaração. 

Neste sentido, transcrevo jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento compartilho e 

adoto como razão de decidir: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 

OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO EM SEDE DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.1. Os 

embargos de declaração não se revelam como meio adequado para o reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, 

mormente quando se denota o objetivo de reformar o julgado em vista de não concordância com os fundamentos 

presentes na decisão recorrida.2. (...). 3. (...).4. A regra disposta no art. 535 do CPC é absolutamente clara sobre o 

cabimento de embargos declaratórios, e estes só tem aceitação para emprestar efeito modificativo à decisão em 
raríssimas exceções.4. Embargos declaratórios rejeitados.(STJ, EERESP 600488, 2ª Turma, Rel. CARLOS 

FERNANDO MATHIAS, DJ 24/03/2008, pg. 1). Assim, quanto à irresignação da decisão, a demanda desafia o cabível 

recurso no lugar dos presentes embargos que vão rejeitados. Isto posto, CONHEÇO dos embargos oferecidos, 

rejeitando-os no mérito por ausente contradição na sentença, permanecendo sua fundamentação e seu dispositivo na 

estreita forma como postos. Retome o processo seu curso normal, nos termos do art. 538 do Código de Processo Civil. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0071886-16.2003.403.6182 (2003.61.82.071886-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

KARRENA DO BRASIL PROJETOS E COMERCIO LTDA(SP256644 - CLELIO FREITAS DOS SANTOS) 

Vistos, Trata-se de execução fiscal promovida pela exequente supra, objetivando a satisfação de crédito(s), 

regularmente apurado(s), consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s)aos autos.A parte exequente juntou 
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documento(s), com relato do encerramento do processo falimentar da empresa executada (fl(s).49, 74 e 106).Às fls. 

76/81, a parte exequente requereu a inclusão de sócios no polo passivo do executivo fiscal.A parte executada requereu a 

extinção do feito às fls. 91 e 108/109, alegando prescrição.Às fls. 94/97, a Fazenda Nacional afastou a ocorrência da 

prescrição.É o relatório. Decido.Prescrição: Consoante se verifica da Certidão de Dívida Ativa que instrui a execução, a 

cobrança versa sobre tributo declarado pelo próprio contribuinte referente à(s) competência(s) 1998/1999, em 

declaração entregue à Secretaria da Receita Federal em 10/08/2000 (fl. 101).Assim sendo, não há que se falar em 

contagem de prazo decadencial, mas tão-somente no curso de prazo prescricional, contado a partir da declaração do 

tributo. Neste sentido, jurisprudência recente do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 

4a Região:TRIBUTÁRIO. TRIBUTOS DECLARADOS EM DCTF. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. AUTO-

LANÇAMENTO. PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. AÇÃO DE EXECUÇÃO 

FISCAL. PRESCRIÇÃO. 1. Lavrada a declaração de reconhecimento do débito, via DCTF, constituindo o crédito 

tributário, remanesce ao Fisco o prazo qüinqüenal para a propositura da ação de exigibilidade da exação reconhecida. 

2.... 6.... Conquanto disponha o Fisco de um qüinqüênio para efetuar lançamento de débito não declarado, somente 

conta com cinco anos da data da declaração para cobrar judicialmente o débito declarado em DCTF. 7. Relativamente 

ao valor declarado, a própria declaração de débito efetivada pela contribuinte constitui o crédito tributário, prescindindo 

de ato de lançamento. Assim, podendo desde logo ser objeto de execução fiscal, tem-se que, na hipótese, não há que se 

falar em decadência, porquanto já constituído o crédito, mas tão-somente em prescrição para ajuizamento da ação 

executiva. 8.... 10. Deveras, nos casos de débitos declarados por DCTF, prestando o contribuinte informação acerca da 
efetiva existência do débito, porém não adimplindo o crédito fazendário reconhecido, dispõe o Fisco do prazo para 

ajuizar o executivo fiscal, prazo este prescricional, por isso, imprescindível a informação da data em que efetivamente o 

contribuinte declarou o tributo, a fim de aferir-se a questão da prescrição. 11....(STJ, 1a Turma, EdclREsp 720612/PR, 

Rel. Min. Luiz Fux, mar/06). PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA A FALTA DE INDICAÇÃO 

DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. DECLARAÇÃO DO DÉBITO PELO 

CONTRIBUINTE. FORMA DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, INDEPENDENTE DE 

QUALQUER OUTRA PROVIDÊNCIA DO FISCO. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO, NA PENDÊNCIA 

DE DISCUSSÃO JUDICIAL DA EXIGÊNCIA DO TRIBUTO. (...) 3. A apresentação, pelo contribuinte, de 

Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF (instituída pela IN SRF 129/86, atualmente regulada pela 

IN SRF 395/04, editada com base nos arts. 5º do DL 2.124/84 e 16 da Lei 9.779/99), ou de Guia de Informação e 

Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de formalizar a existência (= 

constituir) do crédito tributário, dispensada, para esse efeito, qualquer outra providência por parte do Fisco. Precedentes 

da 1ª Seção: AgRg nos ERESP 638.069/SC, DJ de 13.06.2005; AgRg nos ERESP 509.950/PR, DJ de 13.06.2005. 4. A 

falta de recolhimento, no devido prazo, do valor correspondente ao crédito tributário assim regularmente constituído 

acarreta, entre outras conseqüências, as de (a) autorizar a sua inscrição em dívida ativa; (b) fixar o termo a quo do prazo 

de prescrição para a sua cobrança; (c) inibir a expedição de certidão negativa do débito; (d) afastar a possibilidade de 
denúncia espontânea. 5. No caso dos autos, a entrega da Declaração de Importação, na qual apontou o contribuinte a 

matéria tributável e o montante do tributo devido, ocorreu em 07/1992. Reputa-se, desde essa data, constituído o crédito 

tributário, dispensada qualquer ulterior providência do Fisco, e iniciado o lapso prescricional de cinco anos de que 

dispõe a Fazenda para sua cobrança. (...) (STJ, REsp 542975/SC, 1ª Turma, unânime, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, 

julg. 14.03.06, DJ 03.04.06, p. 229, grifos meus).EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DECADÊNCIA. 

INOCORRÊNCIA. 1. Ao declarar ao Fisco o fato gerador e o seu dimensionamento, o contribuinte realiza o auto-

lançamento, tornando exigível o crédito no tempo e modo previsto, passível de inscrição em dívida ativa e cobrança em 

processo executório, independentemente de procedimento administrativo. 2. Inteligência do art. 5o, 1o, do Decreto-Lei 

2.124/84. 3. Considerando-se que a apelante confessou expressamente o débito incluído na execução, por meio de 

declaração de rendimentos, resta afastada a possibilidade de decretação da decadência do crédito tributário em questão. 

4. Apelação improvida.(TRF-4a Região, AC 2001.71.02.0033901/RS, 1a Turma, unânime, julg. 03.08.05, DJU 

21.09.05. p. 418)TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DCTF. PRESCRIÇÃO. CND. 

CADIN. LEI Nº 6.830/80, ART. 2º, 3º. - Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação em que o contribuinte 

apresenta declaração de reconhecimento do débito, como é exemplo a DCTF e a GFIP, prescindível se faz a 

constituição formal do débito pelo Fisco, já que com a entrega da declaração fica constituído o crédito tributário. - A 

partir da entrega da declaração o Fisco encontra-se autorizado a inscrever o débito em dívida ativa e proceder a sua 

cobrança, independentemente de qualquer procedimento administrativo ou de notificação ao contribuinte. - Logo, se a 
dívida confessada pelo contribuinte pode ser executada imediatamente, o prazo prescricional deve ser contado a partir 

da data da entrega da declaração. Não há falar em prazo decadencial, uma vez que a entrega da declaração constitui 

definitivamente o crédito tributário, iniciando-se com ela a contagem do prazo prescricional de 5 anos para execução do 

débito, conforme previsto no artigo 174 do CTN. - As causas de interrupção da prescrição, previstas no parágrafo único 

do art. 174 do CTN, devem prevalecer sobre a hipótese de interrupção prevista no art. 2º, 3º, da Lei nº 6.830/80, 

porquanto o CTN, na parte em que trata de decadência/prescrição, é norma hierarquicamente superior à Lei de 

Execuções Fiscais. - Estando prescritos os débitos que serviram de motivo para recusa na expedição da certidão 

negativa de débito, a mesma deve ser concedida. Pela mesma razão, o nome do contribuinte deve ser excluído do 

CADIN.(TRF-4a Região, AMS 2004.72.05.005154-4/SC, 1ª Turma, unânime, Rel. Des. Fed. Vilson Darós, julg. 

09.11.05, DJU 18.01.06, p. 503)Observo que a Declaração nº 1147169 foi entregue em 10/08/2000 (fl. 101), não 

configurando a ocorrência da prescrição, vez que a ação foi ajuizada em 02/12/2003, em menos de 05 (cinco) anos de 
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sua entrega. Outrossim, eventual demora na citação por motivos inerentes à Justiça, não prejudica a parte exeqüente, 

conforme se depreende do disposto na Súmula 78 do extinto TFR: Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, 

a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de 

prescrição; e na jurisprudência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, cujo entendimento compartilho: ... 

A demora na citação da executada não pode ser imputada à exeqüente, considerando-se as deficiências, que, 

infelizmente, atingem o funcionamento do sistema judiciário. Assim, não comprovada a desídia ou negligência da 

exeqüente, há que se considerar como dies as quem do prazo prescricional a data do ajuizamento da execução fiscal. 

Aplicação da Súmula n 106 do C. STJ (TRF 3ª Região, AC 866142, 6ª Turma, Rel. Juíza Consuelo Yoshida, Publ. DJU 

14/09/07, pg. 624). Assim, não ocorreu o alegado decurso do prazo decadencial/prescricional.Outrossim, verifica-se que 

se trata de execução fiscal direcionada contra empresa cuja falência foi encerrada por sentença, conforme indica(m) o(s) 

documento(s) apresentado(s) pelo exequente à(s) fl(s).53, 75 e 107, sem que se lograsse o pagamento dos débitos 

exequendos.Dentre os efeitos da sentença que encerra a falência arrola J. C. Sampaio de Lacerda o seguinte:Os credores 

podem executar o falido pelo saldo, mediante certidão de que conste a quantia por que foi admitido e por que causa, 

quanto pagou a massa em rateio e quanto ficou o falido a dever-lhe na data do encerramento, servindo tal certidão de 

título hábil para a execução (art. 133). Vale a sentença de encerramento como sentença condenatória do pagamento pelo 

saldo, podendo, assim, os credores iniciar a execução, sem necessidade de previamente mover ação e haver julgamento, 

acentua Lincoln Prates, citando Spencer Vampré. Com a certidão poderá o credor propor, diretamente a ação executiva, 

já que é ela título hábil para tanto , como diz a lei.Não podem, porém, os credores, pedir novamente a decretação da 
falência do devedor, a não ser por novo crédito e na hipótese de reiniciar o devedor a atividade comercial. (Lacerda, J.C. 

Sampaio de. Manual de Direito Falimentar, 14ª edição, Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1999, p. 235).Ora, se é assim, 

nada mais há que se requerer em relação à massa falida, visto que os seus bens foram liquidados e somente resta a via 

executiva contra o próprio falido ou contra algum outro co-responsável em relação ao qual incida o disposto no art. 134, 

V, ou no art. 135, ambos do CTN.Sinale-se, inclusive, que se buscada a satisfação do crédito junto ao co-responsável, 

será o caso de ajuizamento de novo processo, integrado por novas partes e com nova causa de pedir, visto que se tratará 

de responsabilidade pessoal decorrente de ato praticado com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou 

estatutos, e não de responsabilidade subsidiária ou solidária. O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já firmou 

entendimento de que mesmo se tratando de débitos para com a Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios 

só existe quando presentes as condições estabelecidas no artigo 135, inciso III, do Código Tributário 

Nacional:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. AUSÊNCIA DE BENS. 

SUSPENSÃO. ART. 40 DA LEI N. 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE. DÉBITOS DA SEGURIDADE SOCIAL 

CONTRAÍDOS PELA SOCIEDADE. LEI 8.620/93. ART. 13. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 

INTERPRETAÇÃO. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DA 1ª. SEÇÃO.1. Com o trânsito em julgado da 

sentença que decretou o encerramento da falência e diante da inexistência de motivos que ensejassem o 

redirecionamento da execução fiscal, não restava outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo, sem exame 

do mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao caso a regra do art. 40 da LEF (RESP 758363/RS, 2ª. 
TURMA, MIN. Castro Meira, DJ de 12.09.2005).2. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do RESP 717.717/SP, Min. José 

Delgado, sessão de 28.09.2005, consagrou o entendimento de que, mesmo em se tratando de débitos para com a 

Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, 

prevista no art. 13 da Lei n.8.620/93, só existe quando presentes as condições estabelecidas no art. 135, III, do CTN.3. 

Recurso especial a que se nega provimento.(STJ, RESP 833977, 1ª Turma, Rel. Min. Teori albino Zavascki, Publ. DJ 

30/06/2006, pg. 200). Outrossim, a falência não constitui forma irregular de extinção da empresa, conforme apontado 

no voto proferido no Agravo Legal em AI n 2003.04.01.021789-8/RS, julgado pela 1ª Turma do TRF da 4ª Região em 

03.09.03 e relatado pelo Des. Federal Wellington Mendes de Almeida (publicação em 01.10.03), do qual transcrevo o 

seguinte excerto: (...) os mesmos princípios norteiam a responsabilização dos sócios em caso de (...), ou mesmo de 

falência, pois estas hipóteses não configuram, a priori, atuação dolosa ou culposa. Não se pode erigir exigência de 

ordem formal como fator de responsabilização objetiva, sob pena de privilegiar-se a forma em detrimento da realidade. 

(...) No tocante à falência, a própria legislação de regência condiciona a extensão da responsabilidade social dos sócios-

gerentes ou administradores à apuração em processo ordinário, no juízo falimentar, de iniciativa do síndico. (...) Ainda, 

o mero inadimplemento não é infração à lei hábil a ensejar a responsabilização do sócio, conforme entendimento da 

jurisprudência atual dos tribunais superiores:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

RESPONSABILIDADE DE SÓCIOS-GERENTES. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. PRECEDENTES. 1. Os bens 

do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter solidário, por dívidas fiscais assumidas pela 
sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio-gerente, administrador, diretor ou equivalente só se 

caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo dirigente. 2. Em 

qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas dívidas 

sociais. Os diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas respondem 

para com esta e para com terceiros solidários e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos praticados com 

violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76). 3. De acordo com o nosso ordenamento jurídico-

tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes da prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou 

com infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do art. 135, III, do CTN. 4. O simples inadimplemento não 

caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de poderes, ou infração de contrato 

social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária do ex-sócio a esse título ou a título de infração legal. 
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Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio. 5. Precedentes desta Corte Superior. 6. Embargos de 

Divergência rejeitados. (STJ - Primeira Seção - Rel. Min. José Delgado - ERESP nº 2000.0174532 - Data da decisão: 

18/06/2001 - DJ de 20/08/2001, p. 342)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO NA PESSOA DO SÓCIO-GERENTE. RESPONSABILIDADE PESSOAL 

PELO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DA SOCIEDADE. ART. 135, III, DO CTN. DOLO, 

FRAUDE OU EXCESSO DE PODERES. COMPROVAÇÃO IMPRESCINDÍVEL. PRECEDENTES.1-É pacífica a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que o sócio somente pode ser pessoalmente responsabilizado pelo 

inadimplemento da obrigação tributária da sociedade nas hipóteses do art. 135 do CTN e se agiu dolosamente, com 

fraude ou excesso de poderes.2-A comprovação da responsabilidade do sócio é imprescindível para que a execução 

fiscal seja redirecionada, mediante citação do mesmo.3-Recurso especial improvido.(STJ - Segunda Turma - Rel. Min. 

Eliana Calmon - RESP nº 2000.0096241-4 - Data da decisão: 19/03/2002 - DJ de 29/04/2001, p. 220)Assim, forçosa a 

extinção do feito sem julgamento do mérito por insubsistência de seu objeto, nada impedindo seja ajuizada 

oportunamente ação diretamente contra eventual co-responsável com base na sua própria obrigação em relação ao 

débito em execução e com base na extinção da falência sem a satisfação do débito ora executado. Isto porque em nada 

aproveita a manutenção do processo pendente, pois não há qualquer possibilidade de uma futura movimentação útil do 

feito entre as partes que ora o compõem.Nesse sentido, os seguintes julgados:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EXTINÇÃO. PERDA DO OBJETO. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA.- Encerrada a falência, nada mais há que se 

possa requer à massa falida, restando sem objeto a execução fiscal. Fica ressalvada, no entanto, a possibilidade de 
ajuizamento de execução diretamente contra o responsável, se e quando localizado.(TRF-4ª Região, AC 550527 (proc. 

2003.04.01.005633-7/RS), 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Paulo Afonso Brum Vaz, julg. em 13.08.03, DJU 17.09.03, p. 

661)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. PERDA DO OBJETO.- Se os 

bens foram liquidados, embora ainda subsistam as dívidas, não há mais ativo para quitá-las, tornando-se inútil a 

manutenção de suspensão do processo executivo fiscal, ante à insubsistência de seu objeto. Ressalta-se que nada impede 

eventual execução contra o falido ou co-responsável com base na sua própria obrigação em relação ao débito e com 

base na extinção da falência, com débitos remanescentes (TRF-4ª Região, AC 540207 (proc. 2002.04.01.051962-0/RS), 

1ª Turma, Rel. Des. Fed. Maria Lúcia Luz Leiria, julg. 07.05.03, DJU 28.05.03, p. 225) Ante o exposto, julgo extinta 

esta execução, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, por ausência do 

interesse de agir.Custas isentas, frente ao disposto no artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sem reexame necessário, visto 

que extinto o feito sem julgamento do mérito.Ao trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se 

 

0048884-80.2004.403.6182 (2004.61.82.048884-2) - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. RENATO 

PAULINO DE CARVALHO FILHO) X SICON S/C AUDITORES INDEP X RICARDO LOUZAS 

FERNANDES(SP049074 - RICARDO LOUZAS FERNANDES) 

Vistos, A COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS ofereceu embargos de declaração, buscando o esclarecimento 
da sentença prolatada por este Juízo nos autos da execução fiscal em epígrafe, que foi ajuizada por SICON S/C 

AUDITORES INDEP e outro. Diz a CVM que a sentença se revela omissa e contraditória ao reconhecer que o crédito 

tributário encontra-se prescrito, vez que a embargante procedeu à inscrição do débito em dívida ativa muito antes do 

término do prazo qüinqüenal, previsto no art. 175 do CTN. Além do mais, informa que a executada requereu 

parcelamento da totalidade da dívida, importando em confissão da dívida. Requer o acolhimento dos embargos de 

declaração dando-lhes efeitos infringentes, com determinação de regular processamento do feito. É o breve relatório. 

Decido. Rejeito os embargos apresentados, por não caracterizados a omissão, contradição e/ou obscuridade na sentença 

prolatada. A sentença é clara no julgamento dos pedidos constantes na inicial. Não servem os embargos para mudar 

entendimento deste juízo acerca da matéria julgada nos presentes autos. O embargante não se conformou com a decisão, 

pretendendo, através dos presentes embargos, mudar o entendimento exarado por este Juízo, o que não é possível em 

sede de embargos de declaração. Neste sentido, transcrevo jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo 

entendimento compartilho e adoto como razão de decidir: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 

ESPECIAL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO EM SEDE DE 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. ART. 535 DO CPC. 

IMPOSSIBILIDADE.1. Os embargos de declaração não se revelam como meio adequado para o reexame de matéria 

decidida pelo órgão julgador, mormente quando se denota o objetivo de reformar o julgado em vista de não 

concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida.2. (...). 3. (...).4. A regra disposta no art. 535 do CPC é 
absolutamente clara sobre o cabimento de embargos declaratórios, e estes só tem aceitação para emprestar efeito 

modificativo à decisão em raríssimas exceções.5. Embargos declaratórios rejeitados.(STJ, EERESP 600488, 2ª Turma, 

Rel. CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJ 24/03/2008, pg. 1).Observo que não está este Juízo obrigado a responder 

ao questionário formulado pelo embargante. Neste sentido: PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO INEXISTENTE. REJEIÇÃO.1. Não se prestam os embargos de declaração a responder questionário das 

partes, não estando o juiz obrigado a afastar todos os seus argumentos, bastando que sua decisão esteja fundamentada. 

2. Embargos rejeitados. (TRF 1ª Região, EDAC 132519-7, 3ª Turma, Rel. Juiz Osmar Tognolo).Assim, quanto à 

irresignação da decisão, a demanda desafia o cabível recurso no lugar dos presentes embargos que vão rejeitados. Isto 

posto, CONHEÇO dos embargos oferecidos, rejeitando-os no mérito por ausente contradição na sentença, 

permanecendo sua fundamentação e seu dispositivo na estreita forma como postos. Retome o processo seu curso 

normal, nos termos do art. 538 do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0048954-97.2004.403.6182 (2004.61.82.048954-8) - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. LUCIANA 

RESNITZKY) X BRUMADINHO S/A MIN E METAIS(SP110826 - HENRIQUE DE OLIVEIRA LOPES DA SILVA 

E SP183257 - TATIANA MARANI VIKANIS) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal proposta pela Comissão de Valores Mobiliários pretendendo a cobrança de Taxa de 

Fiscalização referente aos anos de 1995 a 1997.A parte executada, em sede de exceção de pré-executividade, alega a 

ocorrência da prescrição, nos termos do artigo 174 do Código Tributário Nacional. Requer a extinção do crédito 

tributário objeto da Certidão de Dívida Ativa em execução (fls. 43/50).Intimada, a CVM alegou não ter ocorrido a 

alegada prescrição, postulando pelo andamento da execução fiscal (fls. 73/75).Foi determinada a juntada de cópia 

integral do processo administrativo (despacho da fl. 43), providenciando a exeqüente sua juntada às fls. 77/87 dos 

autos.É o breve relatório. DECIDO.Tenho como ocorrente nulidade da execução, a teor do art. 618, I, do CPC, em razão 

do título não ser líquido, certo e exigível.A parte exequente, conforme faz prova a cópia do processo administrativo 

juntado aos autos, limitou-se a notificar o executado através de edital (fls. 80/81), sem sequer proceder à prévia 

notificação pessoal (ausência de qualquer prova de tentativa de notificação pessoal nos autos do processo 

administrativo, apesar de conhecer o endereço da executada), tornando nula sua Certidão de Dívida Ativa, por não 

preencher requisitos válidos de validade. Neste sentido:EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ADMINISTRATIVO. 

TAXA DE OCUPAÇÃO. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA. 1. Pretende a 

Embargante o reconhecimento da inexigibilidade dos débitos, relativos à taxa de ocupação de terreno de marinha, 
referentes aos exercícios de 1995 a 2001. O direito de a Fazenda Pública exigir o crédito de natureza patrimonial, antes 

da Lei n.º 9.636/98, à falta de lei específica, regia-se pelo disposto no art. 178, 10, inc. III, do Código Civil de 1916, 

com prazo de cinco anos, por se tratar de prestações pagáveis anualmente. Assim, não sendo o caso de aplicação 

retroativa do prazo decadencial decenal previsto pela Lei n.º 10.852/2004, restam prescritos os débitos referentes ao 

período de 1995 a 1997. 2. Quanto aos períodos subsequentes, a Embargante alegou jamais ter sido notificada no 

processo administrativo que levou à lavratura da Certidão de Dívida Ativa. Assim, incumbia à União trazer aos autos, 

ao menos, a prova de que efetivamente enviou a correspondência por aviso de recebimento, o que não ocorreu, apesar 

das oportunidades deferidas. Assim, forçoso reconhecer a nulidade do procedimento administrativo, fulminando a 

dívida ora exeqüenda. A procedência dos embargos à execução é de rigor. 3. Apelação e remessa necessária 

desprovidas. Sentença confirmada. (TRF 2ª REGIÃO, AC - APELAÇÃO CIVEL - 404034, SEXTA TURMA 

ESPECIALIZADA, RELATOR Desembargador Federal GUILHERME COUTO, E-DJF2R - Data::30/06/2010 - 

Página::289, GRIFO MEU).O crédito tributário é constituído através de lançamento que, tornado definitivo, torna-se 

exeqüível, se ausente causa suspensiva da exigibilidade na forma do art. 151 do CTN. Após, exclusivamente para a 

cobrança judicial, é necessário tornar-se ainda executável, o que se dá com a inscrição do débito em dívida ativa (art. 2o 

da Lei 6.830/80). Não se olvide que o tributo cobrado neste autos está sujeito ao lançamento, com a regular notificação 

do sujeito passivo A exequente não efetuou a devida intimação do executado acerca do presente débito, a fim de que 

cumprisse ou impugnasse a exigência. A exigência corresponde ao quantum do crédito tributário constituído, com 
indicação dos valores originais (principal), dos acréscimos legais, como juros moratórios e multa de ofício. Somente a 

demonstração analítica desse cálculos é que permitirá ao contribuinte o exercício do direito de ampla defesa, 

conhecendo precisamente o que está sendo cobrado de forma a poder decidir por pagar ou impugnar. Para conferir os 

cálculos que levaram ao total da exigência é essencial a demonstração analítica, sob pena de inviabilizar a defesa 

concernente aos valores dos acréscimos. (Leandro Paulsen e René Bergmann Ávila, in Direito Processual Tributário 

Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da Jurisprudência, Ed. Livraria do Advogado, 

2003, pg. 29/30).No sentido do decidido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça, cujas ementas se 

transcreve como fundamento de decidir:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. TAXA 

DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. EXIGIBILIDADE. NOTIFICAÇÃO REGULAR 

DO CONTRIBUINTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 145 DO CTN. REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 07/STJ. PRECEDENTES.1. Agravo regimental contra decisão que negou provimento a 

agravo de instrumento.2. O acórdão a quo julgou procedentes embargos à execução fiscal.3. A exigibilidade do crédito 

tributário, cujo lançamento se deu ex officio, como é a hipótese dos autos, apenas se torna legítima após a devida 

notificação do sujeito passivo, de modo a possibilitar o correspondente pagamento ou, conforme o caso, o exercício do 

seu direito ao contraditório e à ampla defesa.4. A notificação por edital do lançamento do crédito tributário só se 

justifica quando o sujeito passivo se encontra em local incerto e não sabido, devendo, nos demais casos, ser realizada 

pessoalmente e por escrito, segundo inteligência do artigo 145 do CTN, o qual exige a notificação regular do 
contribuinte.5. In casu, o agravante não juntou prova apta a demonstrar a regular notificação da agravada, seja pessoal 

ou editalícia, o que constitui peça essencial ao exame da pretensão recursal, de modo a restarem ausentes os elementos 

necessários ao convencimento do julgador. Ademais, tal atividade demandaria reexame da prova a fim de verificar a 

ocorrência ou não de notificação válida. Impossibilidade na via excepcional. Súmula nº 07/STJ.6. Agravo regimental 

não provido. (STJ, AGA 670408, Proc. 200500531014/MG, 1a Turma, unânime, Rel. Min. José Delgado, julg. 

21.06.05, DJ 08.08.05, pág. 194, grifos meus).PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL. ÔNUS DA PROVA: 

FATO NEGATIVO.1. A certidão de débito fiscal devidamente inscrita na dívida ativa goza da presunção de certeza e 

liquidez (art. 204 do CTN), cabendo ao sujeito passivo o ônus de afastá-la.2. Defesa do executado, que ataca momento 

antecedente, no processo administrativo, com fato negativo: ausência de notificação do lançamento.3. Fato negativo 

cujo ônus cabe à parte contrária positiva, estando em seu poder o procedimento administrativo.4. Impertinência quanto 

à alegada vulneração dos arts. 333 e 334 do CPC.5. Recurso especial improvido. (STJ, RESP 493881, Proc. 
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200300123440/MG, 2a Turma, unânime, Rel. Min. Eliana Calmon, julg. 18.11.03, DJ 15.12.03, pág. 265).Na espécie, 

não tendo havido lançamento prévio, a inscrição do débito é nula e não pode supri-lo, pois é necessariamente ato 

posterior. Ante o exposto, julgo extinta a presente execução fiscal, com base no artigo 618, inciso I, c.c. artigo 267, 

inciso IV, ambos do Código de Processo Civil.Condeno a CVM em honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.500,00 

(um mil e quinhentos reais), com base no artigo 20, 3º e 4º do CPC, a serem atualizados até o efetivo pagamento, já que 

a parte foi obrigada a constituir defensor para argüir matéria que, ao final, ensejaria cancelamento da dívida. A 

atualização deverá ser feita de acordo com o índice oficial de remuneração básica das cadernetas de poupança previsto 

no art.7º da Lei nº 8.660/93 (TR).Ao trânsito em julgado, intime-se a CVM para os fins do art. 33 da LEF.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0001995-34.2005.403.6182 (2005.61.82.001995-0) - INSTITUTO NAC DE METROLOGIA NORMALIZACAO E 

QUALIDADE E INDL - INMETRO(SP180411 - ALEXANDRA FUMIE WADA) X VEGA - INDUSTRIAL 

MERCANTIL DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES 

VELLOZA E SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 214.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 
custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0019959-40.2005.403.6182 (2005.61.82.019959-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

IRCAL COMERCIO DE METAIS LTDA X LUIZ CARLOS CARVALHO X LUIZ CARLOS CARVALHO 

JUNIOR(SP262516 - RODRIGO PETROLLI BAPTISTA) 

Vistos,Fls. 80/93 e 108/126: A exceção deve ser indeferida. Prescrição: Consoante se verifica da Certidão de Dívida 

Ativa que instrui a execução, a cobrança versa sobre tributo SIMPLES declarado pelo próprio contribuinte referente à(s) 

competência(s) 1999/2002, em declaração(ões) entregues à Secretaria da Receita Federal em 30/05/2000, 30/05/2001 e 

23/05/2002 (fl. 128).Assim sendo, não há que se falar em contagem de prazo decadencial, mas tão-somente no curso de 

prazo prescricional, contado a partir da declaração do tributo. Neste sentido, jurisprudência recente do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional Federal da 4a Região:TRIBUTÁRIO. TRIBUTOS DECLARADOS EM 

DCTF. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. AUTO-LANÇAMENTO. PRÉVIO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 1. Lavrada a 

declaração de reconhecimento do débito, via DCTF, constituindo o crédito tributário, remanesce ao Fisco o prazo 

qüinqüenal para a propositura da ação de exigibilidade da exação reconhecida. 2.... 6.... Conquanto disponha o Fisco de 

um qüinqüênio para efetuar lançamento de débito não declarado, somente conta com cinco anos da data da declaração 
para cobrar judicialmente o débito declarado em DCTF. 7. Relativamente ao valor declarado, a própria declaração de 

débito efetivada pela contribuinte constitui o crédito tributário, prescindindo de ato de lançamento. Assim, podendo 

desde logo ser objeto de execução fiscal, tem-se que, na hipótese, não há que se falar em decadência, porquanto já 

constituído o crédito, mas tão-somente em prescrição para ajuizamento da ação executiva. 8.... 10. Deveras, nos casos 

de débitos declarados por DCTF, prestando o contribuinte informação acerca da efetiva existência do débito, porém não 

adimplindo o crédito fazendário reconhecido, dispõe o Fisco do prazo para ajuizar o executivo fiscal, prazo este 

prescricional, por isso, imprescindível a informação da data em que efetivamente o contribuinte declarou o tributo, a 

fim de aferir-se a questão da prescrição. 11....(STJ, 1a Turma, EdclREsp 720612/PR, Rel. Min. Luiz Fux, mar/06). 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA A FALTA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS 

POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. DECLARAÇÃO DO DÉBITO PELO 

CONTRIBUINTE. FORMA DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, INDEPENDENTE DE 

QUALQUER OUTRA PROVIDÊNCIA DO FISCO. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. SUSPENSÃO, NA PENDÊNCIA 

DE DISCUSSÃO JUDICIAL DA EXIGÊNCIA DO TRIBUTO. (...) 3. A apresentação, pelo contribuinte, de 

Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF (instituída pela IN SRF 129/86, atualmente regulada pela 

IN SRF 395/04, editada com base nos arts. 5º do DL 2.124/84 e 16 da Lei 9.779/99), ou de Guia de Informação e 

Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de formalizar a existência (= 
constituir) do crédito tributário, dispensada, para esse efeito, qualquer outra providência por parte do Fisco. Precedentes 

da 1ª Seção: AgRg nos ERESP 638.069/SC, DJ de 13.06.2005; AgRg nos ERESP 509.950/PR, DJ de 13.06.2005. 4. A 

falta de recolhimento, no devido prazo, do valor correspondente ao crédito tributário assim regularmente constituído 

acarreta, entre outras conseqüências, as de (a) autorizar a sua inscrição em dívida ativa; (b) fixar o termo a quo do prazo 

de prescrição para a sua cobrança; (c) inibir a expedição de certidão negativa do débito; (d) afastar a possibilidade de 

denúncia espontânea. 5. No caso dos autos, a entrega da Declaração de Importação, na qual apontou o contribuinte a 

matéria tributável e o montante do tributo devido, ocorreu em 07/1992. Reputa-se, desde essa data, constituído o crédito 

tributário, dispensada qualquer ulterior providência do Fisco, e iniciado o lapso prescricional de cinco anos de que 

dispõe a Fazenda para sua cobrança. (...) (STJ, REsp 542975/SC, 1ª Turma, unânime, Rel. Min. Teori Albino Zavaski, 

julg. 14.03.06, DJ 03.04.06, p. 229, grifos meus).EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DECADÊNCIA. 

INOCORRÊNCIA. 1. Ao declarar ao Fisco o fato gerador e o seu dimensionamento, o contribuinte realiza o auto-
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lançamento, tornando exigível o crédito no tempo e modo previsto, passível de inscrição em dívida ativa e cobrança em 

processo executório, independentemente de procedimento administrativo. 2. Inteligência do art. 5o, 1o, do Decreto-Lei 

2.124/84. 3. Considerando-se que a apelante confessou expressamente o débito incluído na execução, por meio de 

declaração de rendimentos, resta afastada a possibilidade de decretação da decadência do crédito tributário em questão. 

4. Apelação improvida.(TRF-4a Região, AC 2001.71.02.0033901/RS, 1a Turma, unânime, julg. 03.08.05, DJU 

21.09.05. p. 418)TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DCTF. PRESCRIÇÃO. CND. 

CADIN. LEI Nº 6.830/80, ART. 2º, 3º. - Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação em que o contribuinte 

apresenta declaração de reconhecimento do débito, como é exemplo a DCTF e a GFIP, prescindível se faz a 

constituição formal do débito pelo Fisco, já que com a entrega da declaração fica constituído o crédito tributário. - A 

partir da entrega da declaração o Fisco encontra-se autorizado a inscrever o débito em dívida ativa e proceder a sua 

cobrança, independentemente de qualquer procedimento administrativo ou de notificação ao contribuinte. - Logo, se a 

dívida confessada pelo contribuinte pode ser executada imediatamente, o prazo prescricional deve ser contado a partir 

da data da entrega da declaração. Não há falar em prazo decadencial, uma vez que a entrega da declaração constitui 

definitivamente o crédito tributário, iniciando-se com ela a contagem do prazo prescricional de 5 anos para execução do 

débito, conforme previsto no artigo 174 do CTN. - As causas de interrupção da prescrição, previstas no parágrafo único 

do art. 174 do CTN, devem prevalecer sobre a hipótese de interrupção prevista no art. 2º, 3º, da Lei nº 6.830/80, 

porquanto o CTN, na parte em que trata de decadência/prescrição, é norma hierarquicamente superior à Lei de 

Execuções Fiscais. - Estando prescritos os débitos que serviram de motivo para recusa na expedição da certidão 
negativa de débito, a mesma deve ser concedida. Pela mesma razão, o nome do contribuinte deve ser excluído do 

CADIN.(TRF-4a Região, AMS 2004.72.05.005154-4/SC, 1ª Turma, unânime, Rel. Des. Fed. Vilson Darós, julg. 

09.11.05, DJU 18.01.06, p. 503)Observo que as Declarações nºs 8752467, 8757480 e 7831397 foram entregues, 

respectivamente, em 30/05/2000, 30/05/2001 e 23/05/2002 (fl. 128), não configurando a ocorrência da prescrição, vez 

que a ação foi ajuizada em 30/03/2005, em menos de 05 (cinco) anos de sua entrega. Outrossim, eventual demora na 

citação por motivos inerentes à Justiça, não prejudica a parte exeqüente, conforme se depreende do disposto na Súmula 

78 do extinto TFR: Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao 

mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição; e na jurisprudência do Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, cujo entendimento compartilho: ... A demora na citação da executada não pode ser 

imputada à exeqüente, considerando-se as deficiências, que, infelizmente, atingem o funcionamento do sistema 

judiciário. Assim, não comprovada a desídia ou negligência da exeqüente, há que se considerar como dies as quem do 

prazo prescricional a data do ajuizamento da execução fiscal. Aplicação da Súmula n 106 do C. STJ (TRF 3ª Região, 

AC 866142, 6ª Turma, Rel. Juíza Consuelo Yoshida, Publ. DJU 14/09/07, pg. 624). Assim, não ocorreu o alegado 

decurso do prazo decadencial/prescricional.Ilegitimidade Passiva: Conforme se observa nestes autos, a citação por AR 

retornou com diligência negativa (fls. 35), ante a não localização da empresa executada no endereço constante de seu 

cadastro na Receita Federal, bem como consta dos documentos das fls. 44 e 69 dos autos como empresa inapta, e o 

documento da fl. 128 indica que a Declaração de Imposto de Renda da executada deixou de ser entregue a partir do ano 
de 2003, bem como os próprios coexecutados confessam a inatividade da empresa à fl. 81, terceiro parágrafo, o que 

também leva este Juízo a entender pela dissolução irregular da empresa (conforme Súmula 435 do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, 

sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente), ou 

seja, foi dissolvida de forma irregular, sem o pagamento de tributos devidos à FN, como os constantes desta execução 

fiscal, razão pela qual se enquadram os sócios na regra contida no inciso III do citado artigo 135 do Código Tributário 

Nacional.Reza o artigo 135, inciso III, do Código Tributário Nacional:Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de 

lei, contrato social ou estatutos:I (...); II (...);III. os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito 

privado.Conforme se pode verificar nos autos, forçoso se faz reconhecer a dissolução irregular da empresa. O Superior 

Tribunal de Justiça tem precedentes recentes entendendo que a dissolução irregular configura a responsabilidade dos 

sócios, sendo que a dissolução irregular inverte o ônus da prova. Neste sentido, jurisprudência do STJ, cujo 

entendimento compartilho:COMERCIAL. RESPONSABILIDADE PESSOAL DO SÓCIO-GERENTE. 

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. A jurisprudência tem identificado como ato contrário à lei, 

caracterizador da responsabilidade pessoal do sócio-gerente, a dissolução irregular da sociedade, aquela em que, não 

obstante a existência de débitos, os bens sociais são liquidados sem o processo próprio; a presunção aí é a de que o 

patrimônio social foi distraído em benefício dos sócios, em detrimento dos credores. Recurso especial não conhecido. 
(STJ, 3a Turma, unânime, REsp 153.441/RS, Rel. Min. Ari Pargendler, out/2001).TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, DO CTN. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 

POSSIBILIDADE. I. Havendo indícios de que a empresa encerrou irregularmente suas atividades, é possível 

redirecionar a execução ao sócio, a quem cabe provar o contrário em sede de embargos à execução, e não pela via da 

exceção de pré-executividade. 2. Agravo regimental desprovido. (STJ, 1a Turma, unânime, ARAI 561.854, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, abr/2004).Outrossim, verifica-se na ficha cadastral da JUCESP das fls. 129/130, que os 

excipientes LUIZ CARLOS CARVALHO e LUIZ CARLOS CARVALHO JUNIOR integravam a sociedade por 

ocasião dos fatos geradores e na qualidade de sócios administradores, assinando pela empresa. Ante o exposto, 

mantenho os coexecutados LUIZ CARLOS CARVALHO e LUIZ CARLOS CARVALHO JUNIOR no polo passivo da 

demanda. Remissão: Não há que se aplicar aos débitos a remissão prevista no art. 14 da Lei nº 11.941/2009 (Medida 

Provisória nº 449/2008), pois a soma das dívidas supera o valor autorizado em lei para remissão, conforme informado 
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pela Fazenda Nacional às fls.122 e comprovado pelo documento da fl. 127, cujo entendimento fica fazendo parte desta 

decisão.Expeçam-se mandados de penhora, avaliação e intimação aos coexecutados.Intimem-se. 

 

0028536-07.2005.403.6182 (2005.61.82.028536-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

BLINDCAR - VEICULOS PROTEGIDOS LTDA. X WALTER TRUFFI NETO X IZABEL TALASSO 

SALIM(SP139461 - ANTONIO DE PADUA SOUBHIE NOGUEIRA E SP172355 - ABRÃO JORGE MIGUEL 

NETO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 96.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0036220-80.2005.403.6182 (2005.61.82.036220-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP207915 - RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES) X ROBERTA 

PINHEIRO ASSE(SP080830 - EDSON ROBERTO DA SILVA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 
crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 37.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas 

satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fl(s). 04 e 10.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-

se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0001435-58.2006.403.6182 (2006.61.82.001435-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

SUCCESS DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA(SP025760 - FABIO ANTONIO PECCICACCO) 

Vistos. FAZENDA NACIONAL ofereceu embargos de declaração, buscando o esclarecimento da sentença prolatada 

por este Juízo nos autos em epígrafe, que foi ajuizada em face de SUCCESS DISTRIBUIDORA DE VEICULOS 

LTDA. Diz a Fazenda Nacional que a sentença das fls. 54/55v.º se revela omissa ao não ter analisado que houve o 

pagamento integral do crédito em 30/07/2010, antes da prolação da sentença. Requer sejam os embargos recebidos, com 

efeitos infringentes, para que seja reconhecida a extinção da execução fiscal, nos termos do art. 794, I, do CPC. É o 

breve relatório. Decido. Rejeito os embargos apresentados, por não caracterizadas a omissão, contradição ou 

obscuridade na sentença prolatada. A sentença é clara no julgamento dos pedidos constantes na inicial. A Fazenda 

Nacional não trouxe aos autos qualquer informação acerca do pagamento, não providenciando a juntada de documento 

comprobatório de pagamento efetuado antes da prolação da sentença, razão pela qual não há que se falar em omissão. 
Não servem os embargos para mudar entendimento deste juízo acerca da matéria julgada nos presentes autos. O 

embargante não se conformou com a decisão, pretendendo, através dos presentes embargos, mudar o entendimento 

exarado por este Juízo, o que não é possível em sede de embargos de declaração. Neste sentido, transcrevo 

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento compartilho e adoto como razão de decidir: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS 

INFRINGENTES. ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.1. Os embargos de declaração não se revelam como meio 

adequado para o reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente quando se denota o objetivo de reformar o 

julgado em vista de não concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida.2. (...). 3. (...).4. A regra 

disposta no art. 535 do CPC é absolutamente clara sobre o cabimento de embargos declaratórios, e estes só tem 

aceitação para emprestar efeito modificativo à decisão em raríssimas exceções.4. Embargos declaratórios 

rejeitados.(STJ, EERESP 600488, 2ª Turma, Rel. CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJ 24/03/2008, pg. 1). Assim, 

quanto à irresignação da decisão, a demanda desafia o cabível recurso no lugar dos presentes embargos que vão 

rejeitados. Isto posto, CONHEÇO dos embargos oferecidos, rejeitando-os no mérito por ausente contradição na 

sentença, permanecendo sua fundamentação e seu dispositivo na estreita forma como postos. Retome o processo seu 

curso normal, nos termos do art. 538 do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0002665-38.2006.403.6182 (2006.61.82.002665-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

DENISE MONDEJAR MOLINO ME(SP239456 - MARCUS VINICIUS HITOSHI KOYAMA) X DENISE 

MONDEJAR MOLINO 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 89.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0006153-98.2006.403.6182 (2006.61.82.006153-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 
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UNIBANCO SAUDE LTDA(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E SP131896 - BENEDICTO CELSO 

BENICIO JUNIOR) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A parte executada opôs exceção 

de pré-executividade às fls. 18/29, alegando a quitação dos débitos em data anterior à propositura do executivo fiscal. 

Juntou procuração e documentos às fls. 31/77.À fl. 148 foram extintos os débitos inscritos nas certidões de Dívida Ativa 

de n.º 80705008434-60 e 80704004206-30, nos termos do art. 26 da Lei 6.830/80.A parte exequente requereu na petição 

da fl. 158 a extinção do feito, nos termos do art. 26 da Lei 6.830/80. É o breve relatório. Decido.O cancelamento da 

inscrição em dívida ativa é causa de extinção da execução fiscal, a teor do art. 26 da Lei 6.830/80, visto que desaparece 

o pressuposto ao válido e regular desenvolvimento da execução fiscal, qual seja, o título executivo.Ainda que o 

requerimento da exequente para a extinção do feito tenha sido formulado com fulcro no art. 26 da Lei das Execuções 

Fiscais, é inaplicável sua parte final na espécie, pois há que se observar o princípio de tratamento isonômico das partes, 

o que ocorreria, in casu, com o arquivamento do feito sem ônus para as partes, pois o cancelamento somente foi 

perfectibilizado após a manifestação da parte executada, em que acusou o pagamento integral do débito. É 

predominante o entendimento da doutrina neste sentido, como leciona Zuudi Sakakihara :Sendo evidente que ambas as 

partes não podem estar ao mesmo tempo desoneradas dos encargos processuais, pois, se despesas existirem, alguém 

obrigatoriamente terá de pagá-las, resta saber qual delas arcará com os ônus.A regra aplicável será aquela que determina 

o pagamento das despesas à parte que, injuridicamente, forçou a outra a realizá-las. Não seria despropositada a 
invocação do princípio da responsabilidade, segundo o qual aquele que causa prejuízo fica obrigado a reparar o dano 

(CC, art. 159).Se a Fazenda Pública inscrever em dívida ativa crédito que, mais tarde, reconhece indevido, terá causado 

prejuízo à outra parte, na medida que esta tenha sido obrigada a realizar despesas para sua defesa. Ao desistir da 

execução, a Fazenda Pública estará obrigada a reembolsá-las, se já tiverem sido pagas, se ainda dependerem de 

satisfação.Neste mesmo diapasão a manifestação reiterada da jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 

FISCAL. EXECUTADO QUE CONTRATA ADVOGADO PARA SE DEFENDER NO PROCESSO. DESISTÊNCIA 

DA EXECUÇÃO PELO FISCO. LIBERAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA DO PAGAMENTO DAS DESPESAS 

PROCESSUAIS E DA VERBA DE PATROCÍNIO: NÃO-OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. EMBARGOS 

REJEITADOS.I - Se o executado foi obrigado a se defender, seja por meio de embargos do devedor, seja via simples 

petição subscrita por causídico contratado para esse fim, não pode a Fazenda Pública invocar em seu prol a regra inserta 

no art. 26 da Lei 6.830/80, para se ver liberada do pagamento das despesas processuais e da verba de patrocínio. II - 

Precedentes das Turmas de Direito Público do STJ: REsp n. 8.589/SP, REsp n.7.816/SP e Resp n.67.308/SP.III - 

Embargos de divergência rejeitados.(STJ, EDREsp nº 80.257/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Adhemar Macial, decisão por 

unanimidade em 10.12.97 publicada no DJU de 25.02.98, p. 14).Ante o exposto, com fundamento no art. 26 da Lei 

6.830/80, por sentença, declaro extinta esta execução fiscal, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.Custas 

isentas, nos termos do art. 4º, inciso I da Lei nº 9.289/96.Condeno a Fazenda Nacional em honorários advocatícios, que 

fixo em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), com base no artigo 20, 3º e 4º do CPC, a serem atualizados até o 
efetivo pagamento, já que a parte foi obrigada a constituir defensor para argüir matéria que, ao final, ensejaria 

cancelamento da dívida. A atualização deverá ser feita de acordo com o índice oficial de remuneração básica das 

cadernetas de poupança previsto no art.7º da Lei nº 8.660/93 (TR).Proceda-se ao levantamento do depósito judicial 

noticiado nos autos à fl. 82 em favor da executada.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se 

baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0053166-93.2006.403.6182 (2006.61.82.053166-5) - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 1394 - 

FLAVIA HANA MASUKO HOTTA) X JOEL BARBOSA(SP057096 - JOEL BARBOSA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O exeqüente manifestou-se pela 

extinção do feito, nos termos do art. 26 da LEF à(s) fl(s). 43.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o artigo 26 da Lei 

6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de primeira instância, a 

execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a presente execução 

fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, com fundamento no 

artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.P. R. I. 

 
0030636-61.2007.403.6182 (2007.61.82.030636-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA 

E AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X LINDENBERG 

PARTICIPACOES LTDA(SP151852 - GUILHERME VON MULLER LESSA VERGUEIRO) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra, ajuizada para haver débito referente à(s) anuidade(s) de 

03/2001 e 03/2002.É o relatório. Decido. Primeiramente, sinalo que o crédito em execução é tributário, conforme já 

decidido pelo STF (RTJ 85/701, 85/927, 92/352 e 93/1217), face à natureza de contribuição parafiscal das anuidades 

devidas aos Conselhos de Fiscalização Profissional (art. 21, 2º, I, da CF/69, e art. 149 da CF/88).Assim, se sujeita ao 

prazo prescricional quinquenal, seja pela incidência do Código Tributário Nacional a partir de 1º de janeiro de 1967 (art. 

218 do CTN), seja em razão do princípio da continuidade no período entre a EC 08/77 e a promulgação da atual 

Constituição (adotado pela 1ª Seção do STJ no ERESP nº 146.213, relatado pelo Min. José Delgado e julgado em 

06.12.99, DJ 28.02.00, pág. 33), seja em razão do regramento tributário da matéria na CF/88.Assentado o prazo 
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prescricional aplicável na espécie, passo à análise da ocorrência ou não da prescrição no caso concreto, com base no art. 

219, 5º, do CPC, na redação dada pela Lei 11.280/06, com vigência a partir de 18/08/06, o qual dispõe o seguinte:5º. O 

juiz pronunciará, de ofício, a prescrição.In casu, a constituição do crédito se dá com a notificação do executado na via 

administrativa, o que certamente é efetuado pelo credor antes do vencimento do débito.Nesse sentido, transcrevo 

precedentes:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA - CREA. ANUIDADES. DECADÊNCIA. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL DO CÔMPUTO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DO VENCIMENTO. 

OCORRÊNCIA. 1. Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que anuidades profissionais têm natureza 

tributária, sujeitando-se ao regime de prescrição do artigo 174 do Código Tributário Nacional, computando-se o 

qüinqüênio da constituição definitiva do crédito tributário, que somente pode ser interrompido pela propositura da ação, 

ordem de citação ou própria citação, conforme o caso. 2. Manifesta a improcedência da tese de decadência, pois se 

houve lançamento das anuidades, emitindo-se boletos com indicação de dia de vencimento, não se pode cogitar de 

termo inicial no ano seguinte (artigo 173, I, CTN) próprio para a contagem da decadência no lançamento de ofício. A 

remessa dos boletos de pagamento basta para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, daí a inexistência de 

decadência. 3. As anuidades profissionais são exigíveis a partir de janeiro de cada ano, devendo ser pagas até 31 de 

março subseqüente, sob pena de multa moratória (artigo 63, 1º e 2º, da Lei nº 5.194/66), sendo que, na espécie, os 

vencimentos ocorreram em março/2001 e março/2002, ao passo que a ação de execução fiscal somente foi ajuizada em 

maio/2007, ou seja, depois de cinco anos do termo inicial, a que se referiu a própria CDA, assim demonstrando, de 
forma manifesta, a consumação integral do prazo prescricional. 4. Inviável cogitar-se da contagem da prescrição a partir 

do primeiro dia do exercício subseqüente ao da anuidade, pois tal termo inicial, segundo o Código Tributário Nacional, 

tem pertinência, especificamente, com a decadência (artigo 173, I, CTN) e não com a prescrição como pretendido. 5. 

Não pode prevalecer a tese de que, com a inscrição na dívida ativa, a prescrição restou suspensa, nos termos do 3º do 

artigo 2º da Lei nº 6.830/80. É que tal preceito contraria o regime de prescrição fixado pelo artigo 174 do CTN que, 

enquanto lei complementar, prevalece na disciplina das normas gerais de direito tributário. 6. Agravo inominado 

desprovido. (TRF 3ª Região, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1478577, TERCEIRA TURMA, PROCESSO N 

2007.61.82.025474-1, RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, DJF3 CJ1 DATA:23/08/2010 

PÁGINA: 332 ). TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. ANUIDADE. PRESCRIÇÃO. 1. O fato gerador da obrigação de pagar anuidade a Conselho 

Profissional é a realização de profissão ou atividade sujeita à fiscalização dos conselhos. Caso em que o embargante não 

trouxe qualquer comprovação de que tenha se desvinculado, no ano em questão, da atividade de administrador. 2. As 

anuidades dos Conselhos Profissionais constituem tributos, sendo, pois, reguladas pelas disposições do Código 

Tributário Nacional referentes à decadência e prescrição (arts. 173 e 174). 3. Ausente a informação acerca da data da 

constituição do crédito por meio da notificação do contribuinte para pagamento, utiliza-se como termo a quo do lapso 

prescricional o vencimento do tributo, uma vez que plenamente exigível desde então. (TRF4, AC 2008.71.04.002749-4, 

Segunda Turma, Relator Artur César de Souza, D.E. 02/12/2009).EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS. 
ANUIDADES. PRESCRIÇÃO. 1. As anuidades devidas aos conselhos de fiscalização profissional constituem 

contribuições parafiscais, pertencendo ao campo tributário. Assim, são aplicáveis as disposições do CTN relativas à 

decadência e à prescrição. 2. A notificação do lançamento anual do tributo pode ser feita mediante mero envio de 

documento de cobrança, ficando constituído o crédito a contar do seu vencimento, caso não haja impugnação 

administrativa. 3. Inexistindo informações nos autos acerca do documento de cobrança da anuidade exequenda, 

presume-se que, na data do seu vencimento, o crédito já encontrava-se constituído. 4. Decorridos mais de cinco anos 

entre o termo inicial para atualização do débito, sem que tenha sido realizada a citação, mostra-se correta a sentença que 

reconheceu a prescrição. (TRF4, AC 2002.71.01.000081-2, Segunda Turma, Relatora Vânia Hack de Almeida, D.E. 

18/11/2009)Em relação à(s) anuidade(s) em cobrança, portanto, o termo inicial da prescrição foi o vencimento, ocorrido 

em 03/2001 e 03/2002.Assim, tendo a execução sido ajuizada mais de cinco anos após, em 30/05/2007, evidente que a 

obrigação já se encontrava prescrita.Sinale-se que a inscrição do débito em dívida ativa não interrompe a prescrição 

nem tem o condão de suspender o prazo, pois a dívida tem natureza tributária, aplicando-se exclusivamente as hipóteses 

de suspensão e interrupção do prazo prescricional previstas no Código Tributário Nacional, dentre as quais a inscrição 

do débito não exerce qualquer influência.A possibilidade do reconhecimento da prescrição na espécie, face à nova 

redação do art. 219, 5º, do CPC, é questão sumulada pelo STJ:Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da 

propositura da ação pode ser decretada de ofício (art. 219, 5º, do CPC). (Súmula 409).Ante o exposto, reconheço a 

prescrição do(s) débito(s) em cobrança, resolvendo o processo com julgamento do mérito, forte no disposto no art. 269, 
IV, do CPC.A cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de 

abril de 2004. Sem reexame necessário, face ao disposto no 2º do art. 475 do CPC.Ao trânsito em julgado da sentença, 

intime-se o exequente para os efeitos do art. 33 da LEF e, após, dê-se baixa e arquivem-se os autos.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0051158-12.2007.403.6182 (2007.61.82.051158-0) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 

REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS 

PEREIRA) X CHRISTINE MOREIRA DE BRITO(SP286846 - JACOB PASCHOAL GONÇALVES DA SILVA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 60.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 
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EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas 

satisfeitas, conforme documento(s) à(s) fl(s). 09.Cobre-se a devolução do mandado de penhora, avaliação e intimação 

do executado à Central de Mandados Unificada, independentemente de seu cumprimento.Observadas as formalidades 

legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0004873-24.2008.403.6182 (2008.61.82.004873-2) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE 

CASTRO) X AERIAL INTERNATIONAL PUBLICIDADE E PROMOCOES X SHUNICHI FUKASHIRO X 

AILTON LOPES X EDUARDO RODRIGUES DOS SANTOS(SP128247 - CLAUDIA DE SEQUEIRA MARQUES) 

X KASHIKO TANIMOTO VENO X REGINA MIDORI FUKASHIRO X VALMIR JERONIMO DOS SANTOS 

Vistos, Trata-se de execução fiscal promovida pela exequente supra, objetivando a satisfação de crédito(s), 

regularmente apurado(s), consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s)aos autos. À fl. 24 a parte exequente 

juntou documento, com relato do encerramento do processo falimentar da empresa executada.A Fazenda Nacional 

requereu, às fls. 28/33, o redirecionamento do feito contra os responsáveis tributários, face ao encerramento do processo 

falimentar sem a satisfação do seu crédito, entendendo que se trata da responsabilidade dos sócios prevista na Lei n. 

8.620/93, com respaldo no artigo 124, II, do CTN, e não no artigo 135, III, do Código Tributário Nacional (fls. 76/81, o 

que foi deferido à fl. 44.À fl. 47 o coexecutado VALMIR JERONIMO DOS SANTOS alegou que não presta serviços 

profissionais à empresa executada há mais de 04 (quatro) anos.O coexecutado EDUARDO RODRIGUES DOS 

SANTOS intepôs exceção de pré-executividade (fls. 68/76) alegando que trabalhou para a empresa executada apenas 
como Diretor de Mídia no período de fevereiro de 1992 a outubro de 1993, tendo, inclusive ingressado com ação 

trabalhista em face da empresa executada, e que, a partir daí, trabalhou em empresas distintas da constante da incial. 

Alegou, também, a ocorrência de decadência e prescrição. Às fls. 94/95 pede prazo para juntado de cópia integral de 

processo movido perante a Justiça do trabalho.Instada a se manifestar, a Fazenda Nacional afastou as alegações dos 

coexecutados às fls. 83/86.É o relatório. Decido.Trata-se de execução fiscal direcionada contra empresa cuja falência foi 

encerrada por sentença, conforme indica o documento apresentado pelo exequente à fl. 24, sem que se lograsse o 

pagamento dos débitos exequendos.Dentre os efeitos da sentença que encerra a falência arrola J. C. Sampaio de Lacerda 

o seguinte: Os credores podem executar o falido pelo saldo, mediante certidão de que conste a quantia por que foi 

admitido e por que causa, quanto pagou a massa em rateio e quanto ficou o falido a dever-lhe na data do encerramento, 

servindo tal certidão de título hábil para a execução (art. 133). Vale a sentença de encerramento como sentença 

condenatória do pagamento pelo saldo, podendo, assim, os credores iniciar a execução, sem necessidade de previamente 

mover ação e haver julgamento, acentua Lincoln Prates, citando Spencer Vampré. Com a certidão poderá o credor 

propor, diretamente a ação executiva, já que é ela título hábil para tanto , como diz a lei.Não podem, porém, os 

credores, pedir novamente a decretação da falência do devedor, a não ser por novo crédito e na hipótese de reiniciar o 

devedor a atividade comercial. (Lacerda, J.C. Sampaio de. Manual de Direito Falimentar, 14ª edição, Rio de Janeiro: 

Freitas Bastos, 1999, p. 235).Ora, se é assim, nada mais há que se requerer em relação à massa falida, visto que os seus 

bens foram liquidados e somente resta a via executiva contra o próprio falido ou contra algum outro co-responsável em 
relação ao qual incida o disposto no art. 134, V, ou no art. 135, ambos do CTN.A responsabilidade solidária dos sócios 

e administradores pelas contribuições previdenciárias não mais pode ser invocada, já que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/ 

93 foi revogado expressamente pela Medida Provisória nº. 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei nº. 

11.941, de 27 de maio de 2009 (artigo 79, inciso VII).Sinale-se, inclusive, que se buscada a satisfação do crédito junto 

ao co-responsável, será o caso de ajuizamento de novo processo, integrado por novas partes e com nova causa de pedir, 

visto que se tratará de responsabilidade pessoal decorrente de ato praticado com excesso de poderes ou infração à lei, 

contrato social ou estatutos, e não de responsabilidade subsidiária ou solidária. O Egrégio Superior Tribunal de Justiça 

já firmou entendimento de que mesmo se tratando de débitos para com a Seguridade Social, a responsabilidade pessoal 

dos sócios só existe quando presentes as condições estabelecidas no artigo 135, inciso III, do Código Tributário 

Nacional:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. AUSÊNCIA DE BENS. 

SUSPENSÃO. ART. 40 DA LEI N. 6.830/80. IMPOSSIBILIDADE. DÉBITOS DA SEGURIDADE SOCIAL 

CONTRAÍDOS PELA SOCIEDADE. LEI 8.620/93. ART. 13. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 

INTERPRETAÇÃO. MATÉRIA PACIFICADA NO ÂMBITO DA 1ª. SEÇÃO.1. Com o trânsito em julgado da 

sentença que decretou o encerramento da falência e diante da inexistência de motivos que ensejassem o 

redirecionamento da execução fiscal, não restava outra alternativa senão decretar-se a extinção do processo, sem exame 

do mérito, com fulcro no art. 267, IV, do CPC. Não se aplica ao caso a regra do art. 40 da LEF (RESP 758363/RS, 2ª. 

TURMA, MIN. Castro Meira, DJ de 12.09.2005).2. A 1ª Seção do STJ, no julgamento do RESP 717.717/SP, Min. José 
Delgado, sessão de 28.09.2005, consagrou o entendimento de que, mesmo em se tratando de débitos para com a 

Seguridade Social, a responsabilidade pessoal dos sócios das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, 

prevista no art. 13 da Lei n.8.620/93, só existe quando presentes as condições estabelecidas no art. 135, III, do CTN.3. 

Recurso especial a que se nega provimento.(STJ, RESP 833977, 1ª Turma, Rel. Min. Teori albino Zavascki, Publ. DJ 

30/06/2006, pg. 200). E, revendo a decisão anterior do redirecionamento requerido às fls. 28/33, verifico que não pode 

ser acolhido, na forma como proposto, pois a falência não constitui forma irregular de extinção da empresa, conforme 

apontado no voto proferido no Agravo Legal em AI n 2003.04.01.021789-8/RS, julgado pela 1ª Turma do TRF da 4ª 

Região em 03.09.03 e relatado pelo Des. Federal Wellington Mendes de Almeida (publicação em 01.10.03), do qual 

transcrevo o seguinte excerto: (...) os mesmos princípios norteiam a responsabilização dos sócios em caso de (...), ou 

mesmo de falência, pois estas hipóteses não configuram, a priori, atuação dolosa ou culposa. Não se pode erigir 

exigência de ordem formal como fator de responsabilização objetiva, sob pena de privilegiar-se a forma em detrimento 
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da realidade. (...) No tocante à falência, a própria legislação de regência condiciona a extensão da responsabilidade 

social dos sócios-gerentes ou administradores à apuração em processo ordinário, no juízo falimentar, de iniciativa do 

síndico. (...) Ainda, o mero inadimplemento não é infração à lei hábil a ensejar a responsabilização do sócio, conforme 

entendimento da jurisprudência atual dos tribunais superiores:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 

FISCAL. RESPONSABILIDADE DE SÓCIOS-GERENTES. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. PRECEDENTES. 1. 

Os bens do sócio de uma pessoa jurídica comercial não respondem, em caráter solidário, por dívidas fiscais assumidas 

pela sociedade. A responsabilidade tributária imposta por sócio-gerente, administrador, diretor ou equivalente só se 

caracteriza quando há dissolução irregular da sociedade ou se comprova infração à lei praticada pelo dirigente. 2. Em 

qualquer espécie de sociedade comercial, é o patrimônio social que responde sempre e integralmente pelas dívidas 

sociais. Os diretores não respondem pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome da sociedade, mas respondem 

para com esta e para com terceiros solidários e ilimitadamente pelo excesso de mandato e pelos atos praticados com 

violação do estatuto ou lei (art. 158, I e II, da Lei nº 6.404/76). 3. De acordo com o nosso ordenamento jurídico-

tributário, os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, por substituição, pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes da prática de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou 

com infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do art. 135, III, do CTN. 4. O simples inadimplemento não 

caracteriza infração legal. Inexistindo prova de que se tenha agido com excesso de poderes, ou infração de contrato 

social ou estatutos, não há falar-se em responsabilidade tributária do ex-sócio a esse título ou a título de infração legal. 

Inexistência de responsabilidade tributária do ex-sócio. 5. Precedentes desta Corte Superior. 6. Embargos de 
Divergência rejeitados. (STJ - Primeira Seção - Rel. Min. José Delgado - ERESP nº 2000.0174532 - Data da decisão: 

18/06/2001 - DJ de 20/08/2001, p. 342)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO NA PESSOA DO SÓCIO-GERENTE. RESPONSABILIDADE PESSOAL 

PELO INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DA SOCIEDADE. ART. 135, III, DO CTN. DOLO, 

FRAUDE OU EXCESSO DE PODERES. COMPROVAÇÃO IMPRESCINDÍVEL. PRECEDENTES.1-É pacífica a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que o sócio somente pode ser pessoalmente responsabilizado pelo 

inadimplemento da obrigação tributária da sociedade nas hipóteses do art. 135 do CTN e se agiu dolosamente, com 

fraude ou excesso de poderes.2-A comprovação da responsabilidade do sócio é imprescindível para que a execução 

fiscal seja redirecionada, mediante citação do mesmo.3-Recurso especial improvido.(STJ - Segunda Turma - Rel. Min. 

Eliana Calmon - RESP nº 2000.0096241-4 - Data da decisão: 19/03/2002 - DJ de 29/04/2001, p. 220)Assim, forçosa a 

extinção do feito sem julgamento do mérito por insubsistência de seu objeto, nada impedindo seja ajuizada 

oportunamente ação diretamente contra eventual co-responsável com base na sua própria obrigação em relação ao 

débito em execução e com base na extinção da falência sem a satisfação do débito ora executado. Isto porque em nada 

aproveita a manutenção do processo pendente, pois não há qualquer possibilidade de uma futura movimentação útil do 

feito entre as partes que ora o compõem.Nesse sentido, os seguintes julgados:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EXTINÇÃO. PERDA DO OBJETO. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA.- Encerrada a falência, nada mais há que se 

possa requer à massa falida, restando sem objeto a execução fiscal. Fica ressalvada, no entanto, a possibilidade de 
ajuizamento de execução diretamente contra o responsável, se e quando localizado.(TRF-4ª Região, AC 550527 (proc. 

2003.04.01.005633-7/RS), 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Paulo Afonso Brum Vaz, julg. em 13.08.03, DJU 17.09.03, p. 

661)EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. ENCERRAMENTO DA FALÊNCIA. PERDA DO OBJETO.- Se os 

bens foram liquidados, embora ainda subsistam as dívidas, não há mais ativo para quitá-las, tornando-se inútil a 

manutenção de suspensão do processo executivo fiscal, ante à insubsistência de seu objeto. Ressalta-se que nada impede 

eventual execução contra o falido ou co-responsável com base na sua própria obrigação em relação ao débito e com 

base na extinção da falência, com débitos remanescentes (TRF-4ª Região, AC 540207 (proc. 2002.04.01.051962-0/RS), 

1ª Turma, Rel. Des. Fed. Maria Lúcia Luz Leiria, julg. 07.05.03, DJU 28.05.03, p. 225) Ante o exposto, julgo extinta 

esta execução, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, por ausência do 

interesse de agir.Custas isentas, frente ao disposto no artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sem reexame necessário, visto 

que extinto o feito sem julgamento do mérito.Ao trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

0023623-74.2008.403.6182 (2008.61.82.023623-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X RACIONAL ENGENHARIA LTDA(SP155962 - JOSÉ VICENTE CÊRA JUNIOR E SP154402 - 

RENATO PACHECO E SILVA BACELLAR NETO) 

Vistos. RACIONAL ENGENHARIA LTDA ofereceu embargos de declaração, buscando o esclarecimento da sentença 
prolatada por este Juízo nos autos em epígrafe, que foi ajuizada pela FAZENDA NACIONAL. Diz a embargante que a 

sentença se revela omissa ao não se pronunciar acerca da condenação da embargada ao pagamento em dobro (art. 940, 

CC), bem como fixou o valor a título de honorários advocatícios em valor ínfimo, sem atendimento a preceitos legais, 

requerendo a sua majoração em 20% do valor da causa. Requer que os embargos de declaração sejam recebidos e 

acolhidos, sanando a omissão apontada e o erro material relativo aos honorários advocatícios. É o breve relatório. 

Decido. Rejeito os embargos apresentados, por não caracterizadas a omissão, contradição ou obscuridade na sentença 

prolatada. A sentença é clara no julgamento dos pedidos constantes na inicial. A parte embargante não se conformou 

com a sentença proferida neste Juízo, que já decidiu por não condenar a Fazensa Nacional em litigância de má-fé, ante 

ausência de prova cabal pela parte executada de qualquer ato que justifique a aplicação da pena pecuniária, valendo o 

entendimento também para o pedido de sanção com base no art. 940 do Código Civil. Neste sentido, Súmula 159 do 

STF: Cobrança excessiva, mas de boa fé, não dá lugar às sanções do art. 1.531 do Código Civil. Ademais, com relação 
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aos honorários advocatícios, não servem os embargos para mudar entendimento deste juízo acerca da matéria julgada 

nos presentes autos. O embargante não se conformou com a decisão, pretendendo, através dos presentes embargos, 

mudar o entendimento exarado por este Juízo, o que não é possível em sede de embargos de declaração. Neste sentido, 

transcrevo jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento compartilho e adoto como razão 

de decidir: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 

CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.1. Os embargos de 

declaração não se revelam como meio adequado para o reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente 

quando se denota o objetivo de reformar o julgado em vista de não concordância com os fundamentos presentes na 

decisão recorrida.2. (...). 3. (...).4. A regra disposta no art. 535 do CPC é absolutamente clara sobre o cabimento de 

embargos declaratórios, e estes só tem aceitação para emprestar efeito modificativo à decisão em raríssimas exceções.4. 

Embargos declaratórios rejeitados.(STJ, EERESP 600488, 2ª Turma, Rel. CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJ 

24/03/2008, pg. 1). Assim, quanto à irresignação da decisão, a demanda desafia o cabível recurso no lugar dos presentes 

embargos que vão rejeitados. Isto posto, CONHEÇO dos embargos oferecidos, rejeitando-os no mérito por ausente 

contradição na sentença, permanecendo sua fundamentação e seu dispositivo na estreita forma como postos. Retome o 

processo seu curso normal, nos termos do art. 538 do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0025231-10.2008.403.6182 (2008.61.82.025231-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 
VIEIRA) X ETIENNE DE BEZEGH HUSZAGH(SP032033 - JOSE BRUNO DE TOLEDO BREGA) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal ajuizada para haver débito consubstanciado na CDA nº. 80808001418-24.O espólio 

do Sr. ETIENNE DE BEZEGH HUSZAGH opôs exceção de pré-executividade às fls. 09/22 alegando que o 

falecimento do executado se deu em data anterior à propositura do presente executivo fiscal, conforme certidão de óbito 

da fl. 24. Alegou que o débito em cobro foi gerado em razão de lançamento suplementar do ITR/95 eivado de vicio 

formal, bem como o executado foi destituído da posse e da propriedade de sua fazenda desde 1993 por decisão judicial. 

Requer a extinção do feito. Juntou procuração e documentos às fls. 23/62. A parte exeqüente às fls. 75/76 refutou as 

alegações do executado e requereu o prosseguimento do feito. Juntou documentos às fls. 77/106. Vieram os autos 

conclusos.É o relatório. Decido.Da análise dos autos, verifica-se ter havido incorreção no ajuizamento da ação, visto 

que proposta em 18/09/2008 contra pessoa falecida em 07/09/1998, conforme certidão da fl. 24 dos autos. Nos termos 

do art. 12, V, do CPC, o espólio deverá ser representado em juízo pelo inventariante e, não sendo aberto o inventário, 

(...) necessário será que todos os seus herdeiros sejam citados, pois, inexistente a figura do inventariante, aplica-se por 

analogia o art. 12, 1o, do CPC, havendo obrigatoriedade da ação ser proposta contra todos os herdeiros (Acór. un. da 7a 

Câm. Esp. Do 1o TacivSP 156/124), visto que a representação a que alude o art. 986 do CPC é apenas extrajudicial.In 

casu, a ação deveria ter sido movida diretamente contra os sucessores, com base no art. 131, II, do CTN, configurando-

se a ausência de interesse de agir da parte exequente na forma como ajuizada ação e impondo-se a extinção da execução 

fiscal nos termos do art. 267, VI, do CPC, visto que não é o caso de redirecionamento contra a sucessora, pois a própria 
ação não poderia ter sido ajuizada contra o de cujus. Neste sentido, cito os seguintes precedentes:PROCESSUAL 

CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO APÓS FALECIMENTO DO EXECUTADO. SENTENÇA 

EXTINTIVA. CONFIRMAÇÃO.Merece confirmação a sentença que extinguir o processo, sem julgamento do mérito, 

se por ocasião do seu ajuizamento já havia ocorrido o falecimento do executado, não havendo que se cogitar de 

habilitação de herdeiros.(TRF- 1ª Região, AC nº 199733000086632/BA, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. Mário César Ribeiro, 

unânime, julg. 26.11.02, DJ 19.02.03) PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR MOVIDA CONTRA PESSOA JÁ 

EXTINTA MORTIS CAUSA. IMPOSSÍVEL CONSTITUIÇÃO DO PROCESSO. HABILITAÇÃO PREVISTA NO 

ART. 1.055 DO CPC DE QUE NÃO SE PODE COGITAR. EXTINÇÃO DO FEITO. AGRAVO REGIMENTAL. 

IMPROVIDO.- Nos termos do que dispõe o caput do art. 214 do CPC, a constituição válida do processo somente 

acontece com a citação inicial do réu, o que é impossível ocorrer se este à época do ajuizamento do litígio era falecido.- 

A habilitação prevista no art. 1.055 do CPC somente pode sobre sobrevir, obviamente, em processo legalmente já 

constituído.- Agravo regimental improvido para se manter a decisão que extinguiu o feito.(TRF- 5ª Região, Pleno, 

AgRMC 947 (proc. 9905132406/PB), Rel. Des. Fed. Nereu Santos, unânime, julg. 08.08.01, DJ 04.01.02, p. 85) Ante o 

exposto, JULGO EXTINTO o presente feito sem julgamento do mérito, com base no art. 267, VI, do Código de 

Processo Civil.Custas isentas a teor do disposto no art. 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/96.Condeno a Fazenda Nacional em 

honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), com base no artigo 20, 3º e 4º do CPC, a 

serem atualizados até o efetivo pagamento. A atualização deverá ser feita de acordo com o índice oficial de 
remuneração básica das cadernetas de poupança previsto no art.7º da Lei nº 8.660/93 (TR).Sem reexame necessário, 

visto que extinto o processo sem julgamento do mérito.Ao trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0025601-86.2008.403.6182 (2008.61.82.025601-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X MARIA DO ROSARIO FIODERLISIO(SP052406 - CARLOS ROBERTO DA SILVEIRA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, para haver o débito referente ao não pagamento 

da taxa de ocupação, dos exercícios de 2005 a 2007.Na manifestação das fls. 15/21, consta a informação de que o 

imóvel sobre o qual incide o tributo não pertence mais à parte executada, pois em 15 de dezembro de 1998, mediante 

instrumento particular de compromisso de venda e compra, quitado, ficou o promissária comprador, RÁDIO FM ILHA 

DO SOL LTDA., imitida na posse do imóvel.Requereu a peticionaria a exclusão do seu nome do pólo passivo da 
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demanda, com a inclusão da RÁDIO FM ILHA DO SOL LTDA. Juntou procuração e documentos às fls. 22/36 dos 

autos.Às fls. 40/46, requereu a Fazenda Nacional o indeferimento do pedido, vez que somente o registro do título 

aquisitivo no Registro de Imóveis confere a transferência da propriedade, o que não foi feito.É o relatório. Decido.A 

execução fiscal deve ser extinta, sem julgamento do mérito, em razão da ilegitimidade passiva da parte executada. 

Conforme se pode verificar, através da documentação juntada aos autos, a parte executada, em 15 de dezembro de 1998 

(fls. 24/28), data anterior ao primeiro débito desta execução, vendeu, através de instrumento particular de compromisso 

de compra e venda, o imóvel objeto da incidência de taxa de ocupação que originou o referido crédito, para a empresa 

RADIO FM ILHA DO SOL LTDA., sendo que esta foi imediatamente imitida na posse do imóvel, passando a correr 

por sua conta o pagamento de todos os impostos e taxas, ainda que lançados em nome da vendedora (cláusula 4a da fl. 

27). Pelo que se depreende dos documentos juntados aos autos, a executada, desde o ano de 1998, não era mais a 

proprietária do imóvel objeto da incidência da taxa de ocupação, sendo que esta taxa deixou de ser paga a partir do ano 

de 2005. Passaram a se responsabilizar pela taxa em atraso a empresa adquirente RADIO FM ILHA DO SOL LTDA. 

Cita a exeqüente, em sua Certidão de Dívida Ativa, na fundamentação legal, o Decreto-Lei n.º 9.760, de 05 de setembro 

de 1946, cujos artigos 127 (citado) e 128 rezam:Art. 127. Os atuais ocupantes de terrenos da União, sem título 

outorgado por esta, ficam obrigados ao pagamento anual da taxa de ocupação.P1.º A taxa corresponderá a 1% (um por 

cento) sobre o valor do domínio pleno do terreno.P2.º A importância da taxa será periodicamente atualizada pelo 

S.P.U.Art. 128. Para cobrança da taxa, o S.P.U. fará a inscrição dos ocupantes, ex-offício, ou à vista da declaração 

destes, notificando-os.P.único. A falta de inscrição não isenta o ocupante da obrigação do pagamento da taxa, devida 
desde o início da ocupação. (grifos meus).Pois bem, pela legislação em vigor, seja quem estiver na posse do imóvel, 

com a devida inscrição ou não, é responsável pela taxa de ocupação. Pelo que verificamos nestes autos, a parte 

executada, desde 1998, vendeu seu imóvel, portanto, pela legislação aplicada à taxa de ocupação, a União deveria se 

voltar contra os ocupantes ao tempo do fato gerador, que não mais a executada, conforme restou comprovado nos autos. 

Outrossim, revela-se ilíquida a CDA, vez que se refere aos exercícios de 2005, 2006 e 2007, quando de há muito a parte 

executada não era mais possuidora do imóvel, conforme comprovam os documentos juntados aos autos. Faz-se 

necessário ressaltar, finalmente, que o instrumento de compra e venda, uma vez perfectibilizado, já origina direitos e 

deveres para ambos os pactuantes, não ficando vinculado à averbação no Cartório de Registro de Imóveis. Nesse 

sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do TRF 4ª Região, aplicável analogicamente ao 

feito:EMBARGOS DE TERCEIRO. CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO EM 

CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. CONTRATO CELEBRADO ANTERIORMENTE À PROPOSITURA 

DA EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DOS EMBARGOS DE TERCEIRO. PRECEDENTES. ENUNCIADO N. 

84 DA SÚMULA DO STJ.Cumpre esclarecer, desde logo, que as execuções fiscais foram propostas em meados de 

1993, o que ensejou a expedição de mandado de penhora em 06.12.93 (fl. 06). Ocorre, todavia, que o negócio jurídico 

foi celebrado em 09 de setembro de 1987, ou seja, cerca de seis anos antes do ajuizamento da execução fiscal.No 

particular, por mais que o aludido contrato não esteja averbado no registro de imóveis, ou seja, a despeito da 

obrigatoriedade do registro da compra e venda no Cartório de Registro de Imóveis, para que se possa atribuir eficácia 
erga omnes ao negócio jurídico realizado, permanece vigente o enunciado 84 da Súmula desta Corte, que faculta a 

oposição de embargos de terceiro ao adquirente de boa-fé. (Resp 500.934/SP; Rel. Min. Castro Filho, DJ 25.02.2004, p. 

169; AGREsp 507.767/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 20.10.2003, p. 212).Recurso especial improvido.(STJ, RESP 

293997, Proc. 2000001358162/RS, 2a Turma, unânime, Rel. Min. Franciulli Netto, julg. 10.08.04, DJ 18.10.04, p. 

200)EMBARGOS DE TERCEIRO - EXECUÇÃO FISCAL - POSSE ADVINDA DE COMPROMISSO DE COMPRA 

E VENDA DE IMÓVEL NÃO REGISTRADO.1 - É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em 

alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que desprovido de registro (Súmula 84 

do STJ).2 - Comprovada a posse decorrente de instrumento particular de cessão e transferência de direitos e obrigações 

firmados com a parte executada, é de se julgar procedentes os embargos de terceiro.3 - Orientação que não nega 

vigência aos dispositivos da Lei nº 6.015/73 e do Código Civil de 1916 que tratam dos registros públicos. Num sistema 

jurídico em que prevalece o princípio da legalidade, o juiz só pode deixar de aplicar a lei se houver outra, 

cronologicamente posterior, que a revogou, ou se houver norma de hierarquia superior em contrário. É possível, porém, 

aplicar princípios que, no caso concreto, afastam a aplicação da norma legal. Esses princípios se encontram subjacentes 

à ordem jurídica, aflorando por vezes como norma jurídica positiva. Mas, mesmo quando apenas implícitos, são 

conformadores da aplicação da lei e podem, em situações especiais, levar até mesmo a sua inaplicação. E isto porque a 

lei só se aplica na estrita medida de sua finalidade.(TRF-4a Região, REO 44094, Proc. 200271010103042/RS, 2a 

Turma, unânime, Rel. Antonio Albino Ramos de Oliveira, julg. 26.04.05, DJU 11.05.05, p. 350)EMBARGOS DE 
TERCEIRO. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. AUSÊNCIA DE REGISTRO. INDÍCIOS SUFICIENTES 

DE BOA-FÉ E DA DATA DE REALIZAÇÃO DO NEGÓCIO EM PERÍODO BEM ANTERIOR AO 

AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO.- Conforme entendimento pacificado na jurisprudência e consolidado no teor da 

Súmula nº 84 do STJ, a ausência de registro não obsta a interposição de embargos de terceiro para defender a posse 

advinda de compromisso de compra e venda. O reconhecimento de má-fé depende de prova, não se podendo presumir. 

O contrato particular foi firmado em data anterior ao ajuizamento da execução e o conjunto probatório conforta a 

alegação de alienação do imóvel naquela data, não havendo prova de fraude na elaboração desse instrumento.- 

Apelação provida.(TRF-4a Região, AC 200171040066742/RS, 3a Turma, maioria, Rel. Juíza Marciane Bonzanini, julg. 

19.10.04, DJU 12.01.05, p. 687).Na espécie dos autos, restou comprovado que a propriedade do imóvel, objeto da 

constrição, é da empresa RADIO FM ILHA DO SOL LTDA..Assim, o fato de haver ausência de averbação no registro 

imobiliário, não afastam as obrigações e os efeitos do contrato decorrentes, sendo de se afastar a alegação da Fazenda 
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Nacional com base na ausência de registro e no privilégio do crédito fiscal, pois a boa-fé se presume das circunstâncias 

do negócio firmado.Finalmente, no tocante aos honorários advocatícios, entendo que a exeqüente não pode ser 

condenada, vez que a parte executada falhou ao deixar de comunicar ao Serviço do Patrimônio da União (S.P.U.), ou 

quem suas vezes fizesse. Ante o exposto, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, julgo 

extinta esta execução fiscal.Custas isentas a teor do disposto no art. 4º, inciso I da Lei nº 9.289/96.Ao trânsito em 

julgado, intime-se a Fazenda Pública nos termos do art. 33 da LEF, em razão da impropriedade da inscrição do débito 

em nome do executado.Sem reexame necessário nos termos do 2o do art. 475 do CPC.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0033616-44.2008.403.6182 (2008.61.82.033616-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X JOSE LUIZ VILLELA ESPINDOLA(SP131825 - WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA) 

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional, para haver o débito referente ao não pagamento 

da taxa de ocupação, dos exercícios de 2006 e 2007.Na exceção de pré-executividade oposta às fls. 16/21, consta a 

informação de que o imóvel sobre o qual incide o tributo não pertence mais à parte executada, pois em 04/08/2005, 

mediante instrumento público de compromisso de compra e venda, quitado, ficaram os compradores, CLUB 

PARADISE INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. e NATAL INVESTIMENTOS A.S., imitidos na posse do 

imóvel. Requer a parte executada a extinção do feito, pela sua manifesta ilegitimidade passiva. Juntou procuração e 

documentos às fls. 22/29 dos autos.À fl. 43/43v.º a Fazenda Nacional requereu o indeferimento do pedido, vez que 
somente o registro do título aquisitivo no Registro de Imóveis confere a transferência da propriedade, o que não foi 

feito.É o relatório. Decido.A execução fiscal deve ser extinta, sem julgamento do mérito, em razão da ilegitimidade 

passiva da parte executada. Conforme se pode verificar, através da documentação juntada aos autos, a parte executada, 

em 04/08/2005 (fls. 25/28), data anterior ao primeiro débito desta execução, vendeu, através de instrumento público de 

compromisso de compra e venda, o imóvel objeto da incidência de taxa de ocupação que originou o referido crédito, 

para as empresas CLUB PARADISE INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. e NATAL INVESTIMENTOS A.S, 

sendo que estes foram imediatamente imitidos na posse do imóvel, passando a correr por sua conta o pagamento de 

todos os impostos e taxas, ainda que lançados em nome da parte vendedora (fls.26/27). Pelo que se depreende dos 

documentos juntados aos autos, a parte executada, desde o ano de 2005, não era mais a proprietária do imóvel objeto da 

incidência da taxa de ocupação, sendo que esta taxa deixou de ser paga a partir do ano de 2006. Passaram a se 

responsabilizar pela taxa em atraso as empresas adquirentes CLUB PARADISE INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

LTDA. e NATAL INVESTIMENTOS A.S. Cita a exeqüente, em sua Certidão de Dívida Ativa, na fundamentação 

legal, o Decreto-Lei n.º 9.760, de 05 de setembro de 1946, cujos artigos 127 (citado) e 128 rezam:Art. 127. Os atuais 

ocupantes de terrenos da União, sem título outorgado por esta, ficam obrigados ao pagamento anual da taxa de 

ocupação.P1.º A taxa corresponderá a 1% (um por cento) sobre o valor do domínio pleno do terreno.P2.º A importância 

da taxa será periodicamente atualizada pelo S.P.U.Art. 128. Para cobrança da taxa, o S.P.U. fará a inscrição dos 

ocupantes, ex-offício, ou à vista da declaração destes, notificando-os.P.único. A falta de inscrição não isenta o ocupante 
da obrigação do pagamento da taxa, devida desde o início da ocupação. (grifos meus).Pois bem, pela legislação em 

vigor, seja quem estiver na posse do imóvel, com a devida inscrição ou não, é responsável pela taxa de ocupação. Pelo 

que verificamos nestes autos, a parte executada, desde 2005, vendeu seu imóvel, portanto, pela legislação aplicada à 

taxa de ocupação, a União deveria se voltar contra os ocupantes ao tempo do fato gerador, que não mais a executada, 

conforme restou comprovado nos autos. Outrossim, revela-se ilíquida a CDA, vez que se refere aos exercícios de 2006 e 

2007, quando a parte executada não era mais possuidora do imóvel, conforme comprovam os documentos juntados aos 

autos. Faz-se necessário ressaltar, finalmente, que o instrumento de compra e venda, uma vez perfectibilizado, já origina 

direitos e deveres para ambos os pactuantes, não ficando vinculado à averbação no Cartório de Registro de Imóveis. 

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do TRF 4ª Região, aplicável analogicamente ao 

feito:EMBARGOS DE TERCEIRO. CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO EM 

CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS. CONTRATO CELEBRADO ANTERIORMENTE À PROPOSITURA 

DA EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DOS EMBARGOS DE TERCEIRO. PRECEDENTES. ENUNCIADO N. 

84 DA SÚMULA DO STJ.Cumpre esclarecer, desde logo, que as execuções fiscais foram propostas em meados de 

1993, o que ensejou a expedição de mandado de penhora em 06.12.93 (fl. 06). Ocorre, todavia, que o negócio jurídico 

foi celebrado em 09 de setembro de 1987, ou seja, cerca de seis anos antes do ajuizamento da execução fiscal.No 

particular, por mais que o aludido contrato não esteja averbado no registro de imóveis, ou seja, a despeito da 

obrigatoriedade do registro da compra e venda no Cartório de Registro de Imóveis, para que se possa atribuir eficácia 
erga omnes ao negócio jurídico realizado, permanece vigente o enunciado 84 da Súmula desta Corte, que faculta a 

oposição de embargos de terceiro ao adquirente de boa-fé. (Resp 500.934/SP; Rel. Min. Castro Filho, DJ 25.02.2004, p. 

169; AGREsp 507.767/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 20.10.2003, p. 212).Recurso especial improvido.(STJ, RESP 

293997, Proc. 2000001358162/RS, 2a Turma, unânime, Rel. Min. Franciulli Netto, julg. 10.08.04, DJ 18.10.04, p. 

200)EMBARGOS DE TERCEIRO - EXECUÇÃO FISCAL - POSSE ADVINDA DE COMPROMISSO DE COMPRA 

E VENDA DE IMÓVEL NÃO REGISTRADO.1 - É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em 

alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que desprovido de registro (Súmula 84 

do STJ).2 - Comprovada a posse decorrente de instrumento particular de cessão e transferência de direitos e obrigações 

firmados com a parte executada, é de se julgar procedentes os embargos de terceiro.3 - Orientação que não nega 

vigência aos dispositivos da Lei nº 6.015/73 e do Código Civil de 1916 que tratam dos registros públicos. Num sistema 

jurídico em que prevalece o princípio da legalidade, o juiz só pode deixar de aplicar a lei se houver outra, 
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cronologicamente posterior, que a revogou, ou se houver norma de hierarquia superior em contrário. É possível, porém, 

aplicar princípios que, no caso concreto, afastam a aplicação da norma legal. Esses princípios se encontram subjacentes 

à ordem jurídica, aflorando por vezes como norma jurídica positiva. Mas, mesmo quando apenas implícitos, são 

conformadores da aplicação da lei e podem, em situações especiais, levar até mesmo a sua inaplicação. E isto porque a 

lei só se aplica na estrita medida de sua finalidade.(TRF-4a Região, REO 44094, Proc. 200271010103042/RS, 2a 

Turma, unânime, Rel. Antonio Albino Ramos de Oliveira, julg. 26.04.05, DJU 11.05.05, p. 350)EMBARGOS DE 

TERCEIRO. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. AUSÊNCIA DE REGISTRO. INDÍCIOS SUFICIENTES 

DE BOA-FÉ E DA DATA DE REALIZAÇÃO DO NEGÓCIO EM PERÍODO BEM ANTERIOR AO 

AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO.- Conforme entendimento pacificado na jurisprudência e consolidado no teor da 

Súmula nº 84 do STJ, a ausência de registro não obsta a interposição de embargos de terceiro para defender a posse 

advinda de compromisso de compra e venda. O reconhecimento de má-fé depende de prova, não se podendo presumir. 

O contrato particular foi firmado em data anterior ao ajuizamento da execução e o conjunto probatório conforta a 

alegação de alienação do imóvel naquela data, não havendo prova de fraude na elaboração desse instrumento.- 

Apelação provida.(TRF-4a Região, AC 200171040066742/RS, 3a Turma, maioria, Rel. Juíza Marciane Bonzanini, julg. 

19.10.04, DJU 12.01.05, p. 687).Na espécie dos autos, restou comprovado que a propriedade do imóvel, objeto da 

constrição, é das empresas CLUB PARADISE INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. e NATAL 

INVESTIMENTOS A.S.Assim, o fato de haver ausência de averbação no registro imobiliário, não afastam as 

obrigações e os efeitos do contrato decorrentes, sendo de se afastar a alegação da Fazenda Nacional com base na 
ausência de registro e no privilégio do crédito fiscal, pois a boa-fé se presume das circunstâncias do negócio 

firmado.Finalmente, no tocante aos honorários advocatícios, entendo que a exeqüente não pode ser condenada, vez que 

a parte executada falhou ao deixar de comunicar ao Serviço do Patrimônio da União (S.P.U.), ou quem suas vezes 

fizesse. Ante o exposto, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, julgo extinta esta 

execução fiscal.Custas isentas a teor do disposto no art. 4º, inciso I da Lei nº 9.289/96.Ao trânsito em julgado, intime-se 

a Fazenda Pública nos termos do art. 33 da LEF, em razão da impropriedade da inscrição do débito em nome do 

executado.Sem reexame necessário nos termos do 2o do art. 475 do CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008794-54.2009.403.6182 (2009.61.82.008794-8) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS E SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE 

AMÔRES) X CLAUDINO DOS SANTOS(SP209516 - LIDIA CRISTINA JORGE DOS SANTOS E SP139142 - 

EDMUR BENTO DE FIGUEIREDO JUNIOR) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 70.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 
as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0038059-04.2009.403.6182 (2009.61.82.038059-7) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - 

EDGARD PADULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA 

K. DE OLIVEIRA) 

Vistos, etc.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ajuizou a presente execução em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL.A execução fiscal está instruída com a Certidão de Dívida Ativa, que objetiva cobrar a Taxa 

de Resíduos Sólidos - TRSD, constante do n.º da Dívida Ativa 671.502-8/08-7. A executada ofereceu exceção de pré-

executividade onde alegou às fls. 20/23 não ser proprietária do imóvel, vez que vendido para terceira pessoa em 1993. 

Junta documentos às fls. 24/45.A parte exeqüente às fls. 49/53 postulou pela improcedência do alegado pela CEF. É o 

relatório. Decido.Reza o artigo 145, inciso II, da Constituição Federal de 1988:Art. 145. A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:I - .........II - taxas, em razão do exercício de poder de 

polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 

ou postos a sua disposição;O sujeito passivo da taxa é a pessoa (entendida esta em sentido genérico) que se ache em 

situação diretamente relacionada (que tenha relação de causa e efeito) com a atividade estatal que lhe é dirigida. 

Somente pode ser contribuinte da taxa a pessoa que recebe determinada atividade estatal, devendo haver um nexo de 

relação entre aquela e esta. A cobrança da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD tem amparo legal, a Lei 
Municipal n 13.478/02, e preenche os requisitos exigidos pelo nosso ordenamento jurídico. O fato gerador se opera com 

a utilização dos serviços divisíveis de coleta, de fruição obrigatória, prestados pela Prefeitura: Art. 84. Constitui fato 

gerador da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD a utilização potencial dos serviços divisíveis de coleta, 

transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos domiciliares, de fruição obrigatória, prestados em regime 

público.. Analisando a taxa como um todo, verifico que é específica e divisível, remunerando o custo de um serviço 

específico (coleta de lixo) e leva em conta o fato de que o custo global é dividido entre os usuários, segundo critérios 

objetivos, qual seja, quem produz mais lixo, paga mais, quem produz menos, paga menos e quem nada produz, nada 

paga. Neste sentido, julgado proferido pelo Ministro CEZAR PELUSO, por ocasião do julgamento do RE 412642/MG: 

O tributo ora em questão tem como fato gerador a utilização efetiva ou potencial do serviço público de coleta, 

transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos, trata-se, assim, de serviço individualizável, a justificar a 

sua cobrança. Portanto, quem usa o serviço de coleta de lixo é o responsável por seu pagamento.Noticiou a parte 
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executada que não é proprietária do imóvel objeto de cobrança da referida taxa. Analisando a matrícula do imóvel 

objeto de cobrança da taxa (fls. 41/45), verifico que o proprietário é LEJEUNE MATO GROSSO XAVIER DE 

CARVALHO, desde outubro de 1994, sendo que a executada/CEF era credora do proprietário, vez que àquela foi 

alienado fiduciariamente o imóvel, para garantia da dívida. O credor é investido na propriedade fiduciária em garantia, 

cabendo ao devedor/fiduciante a posse e o livre uso e fruição do imóvel. O devedor fiduciante (é LEJEUNE MATO 

GROSSO XAVIER DE CARVALHO) é o sujeito passivo da TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, vez que a utilização 

dos serviços divisíveis de coleta, de fruição obrigatória, prestados pela Prefeitura foi feita pelo proprietário, e não pela 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Na alienação fiduciária, a atribuição da propriedade ao credor é feita em caráter 

resolúvel, tão somente em função da garantia. O artigo 22 da Lei n 9.514/97 define a alienação fiduciária, onde a 

transmissão da propriedade-fiduciária é contratada apenas com escopo de garantia, não investindo a proprietária 

fiduciária em nenhuma das faculdades inerentes à propriedade plena (posse, uso e fruição, conferidas ao devedor 

fiduciante, nos termos do contido no único do artigo 23 e artigo 24, incico V, ambos da lei n 9.514/97). Da mesma 

forma o artigo 27 da citada Lei n 9.514/97, em seu 8º, deixa consignado que é o fiduciante o responsável pelos tributos, 

responsabilidade esta que perdura desde o momento em que lhe é legalmente deferida a posse direta até a data em que o 

imóvel for eventualmente restituído ao fiduciário (se vier a ocorrer a excussão do imóvel, em razão de eventual 

inadimplemento do fiduciante).O Egrégio Superior Tribunal de Justiça tem o seguinte entendimento acerca de 

pagamento de IPTU no usufruto:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. TAXA DE LIXO E LIMPEZA 

URBANA. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SÚMULA N. 7/STJ. 1. Não cabe recurso especial se o acórdão recorrido decide a questão sob perspectiva 

exclusivamente constitucional. 2. Não é cabível, em sede de recurso especial, examinar os critérios que determinaram a 

fixação dos honorários advocatícios, na medida em que, para tanto, far-se-ia necessária incursão no plano fático-

probatório dos autos, atraindo a incidência do comando obstativo previsto na Súmula n. 7/STJ. 3. O usufrutuário, que 

colhe os proveitos do bem, é o responsável pelo pagamento do IPTU, nos termos do art. 733, II, do Código Civil, na 

proporção de seu usufruto (REsp n. 203.098-SP, relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 8/3/2000). 4. 

As taxas de coleta de lixo e limpeza urbana não atendem aos requisitos da especificidade e da divisibilidade, nos termos 

dos arts. 77 e 79 do CTN, sendo, portanto, ilegais. 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido. (RESP 200302055341, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ - SEGUNDA TURMA, 21/02/2005, GRIFO 

MEU). Observo que a situação possessória a que está vinculado o fiduciante é da mesma natureza daquele em que se 

encontra qualquer outro titular de direito real de fruição do imóvel, entre eles o usufrutuário, citado na ementa supra. O 

fiduciante é titular de direito real de aquisição sob condição suspensiva: é investido na posse e fruição do imóvel e, 

quando concluído o pagamento do preço, é investido na plena propriedade. A responsabilidade pelo pagamento da taxa 

ora cobrada é de quem está investido nos direitos reais de uso, fruição e de aquisição.Desta forma, considerando que a 

posse do devedor fiduciante é a ele atribuída por lei e tem configuração jurídica de título próprio, de investidura do seu 

titular como se proprietário fosse, e sendo o possuidor sujeito passivo da TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES, é do devedor fiduciante, e não da CAIXA/fiduciária a responsabilidade pelo pagamento desse 

tributo. Não havendo mais questões a serem decididas, impõe-se a procedência da exceção de pré-executividade 

oferecida.Ante o exposto, JULGO procedente a exceção de pré-executividade oferecida pela executada, extinguindo o 

feito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, decretando a insubsistência do crédito 

tributário representado pelas CDAs que ilustram a execução, determinando a sua extinção.Frente à sucumbência, 

condeno a Prefeitura do Município de São Paulo ao pagamento de honorários advocatícios à embargante, que fixo, com 

base nos 3º e 4º do art. 20 do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais), a serem atualizados até o efetivo 

pagamento.Custas isentas, face ao disposto no art. 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/96.Espécie não sujeita ao reexame 

necessário, nos termos do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0038177-77.2009.403.6182 (2009.61.82.038177-2) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - 

EDGARD PADULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA 

K. DE OLIVEIRA) 

Vistos, etc.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ajuizou a presente execução em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL.A execução fiscal está instruída com a Certidão de Dívida Ativa, que objetiva cobrar a Taxa 

de Resíduos Sólidos - TRSD, constante do n.º da Dívida Ativa 881.684-0/08-0. A executada ofereceu exceção de pré-

executividade onde alegou às fls. 14/18 ser proprietária do imóvel apenas na condição de credora fiduciária, por 
contrato de alienação de propriedade resolúvel de coisa móvel. Junta documentos às fls. 19/39.A parte exeqüente às fls. 

42/47 postulou pela improcedência do alegado pela CEF. É o relatório. Decido.Reza o artigo 145, inciso II, da 

Constituição Federal de 1988:Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os 

seguintes tributos:I - .........II - taxas, em razão do exercício de poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, 

de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;O sujeito passivo da 

taxa é a pessoa (entendida esta em sentido genérico) que se ache em situação diretamente relacionada (que tenha relação 

de causa e efeito) com a atividade estatal que lhe é dirigida. Somente pode ser contribuinte da taxa a pessoa que recebe 

determinada atividade estatal, devendo haver um nexo de relação entre aquela e esta. A cobrança da Taxa de Resíduos 

Sólidos Domiciliares - TRSD tem amparo legal, a Lei Municipal n 13.478/02, e preenche os requisitos exigidos pelo 

nosso ordenamento jurídico. O fato gerador se opera com a utilização dos serviços divisíveis de coleta, de fruição 

obrigatória, prestados pela Prefeitura: Art. 84. Constitui fato gerador da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD 
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a utilização potencial dos serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos 

domiciliares, de fruição obrigatória, prestados em regime público.. Analisando a taxa como um todo, verifico que é 

específica e divisível, remunerando o custo de um serviço específico (coleta de lixo) e leva em conta o fato de que o 

custo global é dividido entre os usuários, segundo critérios objetivos, qual seja, quem produz mais lixo, paga mais, 

quem produz menos, paga menos e quem nada produz, nada paga. Neste sentido, julgado proferido pelo Ministro 

CEZAR PELUSO, por ocasião do julgamento do RE 412642/MG: O tributo ora em questão tem como fato gerador a 

utilização efetiva ou potencial do serviço público de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos, 

trata-se, assim, de serviço individualizável, a justificar a sua cobrança. Portanto, quem usa o serviço de coleta de lixo é 

o responsável por seu pagamento.Noticiou a parte executada que não é proprietária do imóvel objeto de cobrança da 

referida taxa. Analisando a matrícula do imóvel objeto de cobrança da taxa (fls. 36/39), verifico que os proprietários no 

período dos fatos geradores de 2003 a 2005 eram JOSE DAVID e JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA, sendo que 

a executada/CEF era credora do proprietário JOSÉ RICARDO SILVA DE OLIVEIRA a partir de junho de 2005, vez 

que àquela foi alienado fiduciariamente o imóvel, para garantia da dívida. O credor é investido na propriedade fiduciária 

em garantia, cabendo ao devedor/fiduciante a posse e o livre uso e fruição do imóvel. O devedor fiduciante (JOSÉ 

RICARDO SILVA DE OLIVEIRA) é o sujeito passivo da TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS, vez que a utilização dos 

serviços divisíveis de coleta, de fruição obrigatória, prestados pela Prefeitura foi feita pelo proprietário, e não pela 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Na alienação fiduciária, a atribuição da propriedade ao credor é feita em caráter 

resolúvel, tão somente em função da garantia. O artigo 22 da Lei n 9.514/97 define a alienação fiduciária, onde a 
transmissão da propriedade-fiduciária é contratada apenas com escopo de garantia, não investindo a proprietária 

fiduciária em nenhuma das faculdades inerentes à propriedade plena (posse, uso e fruição, conferidas ao devedor 

fiduciante, nos termos do contido no único do artigo 23 e artigo 24, incico V, ambos da lei n 9.514/97). Da mesma 

forma o artigo 27 da citada Lei n 9.514/97, em seu 8º, deixa consignado que é o fiduciante o responsável pelos tributos, 

responsabilidade esta que perdura desde o momento em que lhe é legalmente deferida a posse direta até a data em que o 

imóvel for eventualmente restituído ao fiduciário (se vier a ocorrer a excussão do imóvel, em razão de eventual 

inadimplemento do fiduciante).O Egrégio Superior Tribunal de Justiça tem o seguinte entendimento acerca de 

pagamento de IPTU no usufruto:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPTU. TAXA DE LIXO E LIMPEZA 

URBANA. TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. ILEGITIMIDADE 

ATIVA. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

SÚMULA N. 7/STJ. 1. Não cabe recurso especial se o acórdão recorrido decide a questão sob perspectiva 

exclusivamente constitucional. 2. Não é cabível, em sede de recurso especial, examinar os critérios que determinaram a 

fixação dos honorários advocatícios, na medida em que, para tanto, far-se-ia necessária incursão no plano fático-

probatório dos autos, atraindo a incidência do comando obstativo previsto na Súmula n. 7/STJ. 3. O usufrutuário, que 

colhe os proveitos do bem, é o responsável pelo pagamento do IPTU, nos termos do art. 733, II, do Código Civil, na 

proporção de seu usufruto (REsp n. 203.098-SP, relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 8/3/2000). 4. 

As taxas de coleta de lixo e limpeza urbana não atendem aos requisitos da especificidade e da divisibilidade, nos termos 
dos arts. 77 e 79 do CTN, sendo, portanto, ilegais. 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido. (RESP 200302055341, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ - SEGUNDA TURMA, 21/02/2005, GRIFO 

MEU). Observo que a situação possessória a que está vinculado o fiduciante é da mesma natureza daquele em que se 

encontra qualquer outro titular de direito real de fruição do imóvel, entre eles o usufrutuário, citado na ementa supra. O 

fiduciante é titular de direito real de aquisição sob condição suspensiva: é investido na posse e fruição do imóvel e, 

quando concluído o pagamento do preço, é investido na plena propriedade. A responsabilidade pelo pagamento da taxa 

ora cobrada é de quem está investido nos direitos reais de uso, fruição e de aquisição.Desta forma, considerando que a 

posse do devedor fiduciante é a ele atribuída por lei e tem configuração jurídica de título próprio, de investidura do seu 

titular como se proprietário fosse, e sendo o possuidor sujeito passivo da TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

DOMICILIARES, é do devedor fiduciante, e não da CAIXA/fiduciária a responsabilidade pelo pagamento desse 

tributo. Não havendo mais questões a serem decididas, impõe-se a procedência da exceção de pré-executividade 

oferecida.Ante o exposto, JULGO procedente a exceção de pré-executividade oferecida pela executada, extinguindo o 

feito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, decretando a insubsistência do crédito 

tributário representado pelas CDAs que ilustram a execução, determinando a sua extinção.Frente à sucumbência, 

condeno a Prefeitura do Município de São Paulo ao pagamento de honorários advocatícios à embargante, que fixo, com 

base nos 3º e 4º do art. 20 do CPC, em R$ 500,00 (quinhentos reais), a serem atualizados até o efetivo 

pagamento.Custas isentas, face ao disposto no art. 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/96.Espécie não sujeita ao reexame 
necessário, nos termos do artigo 475, 2º do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0044231-25.2010.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - 

ANP(Proc. 1182 - ADRIANA PEREIRA DE MENDONCA) X PETROSYNERGY LTDA(SP247417 - DANIEL 

ALVES DE OLIVEIRA) 

Vistos, PETROSYNERGY LTDA ofereceu embargos de declaração, buscando o esclarecimento da sentença prolatada 

por este Juízo nos autos da execução fiscal em epígrafe, que foi ajuizada pela AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO 

GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP. Diz a embargante que a sentença se revela omissa e contraditória ao 

não se pronunciar acerca do pagamento do débito realizado antes da execução, não sendo, portanto, sucumbente para o 

pagamento das custas a que foi condenado. Entende que a sentença deve ser extinta com resolução do mérito, com 

fulcro no art. 794, inciso III, do CPC, quanto ao valor inicial e pelo art. 794, inciso I, do CPC, quanto ao valor residual 
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pago no curso da ação. Requer o acolhimento dos embargos de declaração para que sejam sanadas a contradição e 

obscuridade apontadas. É o breve relatório. Decido. Rejeito os embargos apresentados, por não caracterizados a 

omissão, contradição e/ou obscuridade na sentença prolatada. A sentença é clara no julgamento dos pedidos constantes 

na inicial. Não servem os embargos para mudar entendimento deste juízo acerca da matéria julgada nos presentes autos. 

O embargante não se conformou com a decisão, pretendendo, através dos presentes embargos, mudar o entendimento 

exarado por este Juízo, o que não é possível em sede de embargos de declaração. Neste sentido, transcrevo 

jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento compartilho e adoto como razão de decidir: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS 

INFRINGENTES. ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.1. Os embargos de declaração não se revelam como meio 

adequado para o reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente quando se denota o objetivo de reformar o 

julgado em vista de não concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida.2. (...). 3. (...).4. A regra 

disposta no art. 535 do CPC é absolutamente clara sobre o cabimento de embargos declaratórios, e estes só tem 

aceitação para emprestar efeito modificativo à decisão em raríssimas exceções.5. Embargos declaratórios 

rejeitados.(STJ, EERESP 600488, 2ª Turma, Rel. CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJ 24/03/2008, pg. 1).Observo 

que não está este Juízo obrigado a responder ao questionário formulado pelo embargante. Neste sentido: PROCESSO 

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. REJEIÇÃO.1. Não se prestam os embargos 

de declaração a responder questionário das partes, não estando o juiz obrigado a afastar todos os seus argumentos, 
bastando que sua decisão esteja fundamentada. 2. Embargos rejeitados. (TRF 1ª Região, EDAC 132519-7, 3ª Turma, 

Rel. Juiz Osmar Tognolo).Assim, quanto à irresignação da decisão, a demanda desafia o cabível recurso no lugar dos 

presentes embargos que vão rejeitados. Isto posto, CONHEÇO dos embargos oferecidos, rejeitando-os no mérito por 

ausente contradição na sentença, permanecendo sua fundamentação e seu dispositivo na estreita forma como postos. 

Retome o processo seu curso normal, nos termos do art. 538 do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0044877-35.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

KAROLINE FERNANDES SALES(SP096957 - JOSE ALEXANDRE DA SILVA FILHO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O exeqüente manifestou-se pela 

extinção do feito, nos termos do art. 26 da LEF à(s) fl(s). 17.É o breve relatório. DECIDO.Defiro os benefícios da 

justiça gratuita.Dispõe o artigo 26 da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada 

antes da decisão de primeira instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, 

JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e 

custas processuais, com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, 

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 
 

0025029-28.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X 

ATLANTE SHIPPING DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS L(SP185302 - LUIZ HENRIQUE 

PEREIRA DE OLIVEIRA E SP263004 - FABIANA DA MATA SAO PEDRO) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da(s) fl(s). 23.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0026921-69.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA SP - 

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CONSTRUTORA MARCON 

LTDA(SP081768 - PAULO SERGIO SANTO ANDRE) 

Trata-se de execução fiscal entre as partes supra, ajuizada para haver débito referente à(s) anuidade(s) de __ e __.É o 

relatório. Decido. Primeiramente, sinalo que o crédito em execução é tributário, conforme já decidido pelo STF (RTJ 

85/701, 85/927, 92/352 e 93/1217), face à natureza de contribuição parafiscal das anuidades devidas aos Conselhos de 
Fiscalização Profissional (art. 21, 2º, I, da CF/69, e art. 149 da CF/88).Assim, se sujeita ao prazo prescricional 

quinquenal, seja pela incidência do Código Tributário Nacional a partir de 1º de janeiro de 1967 (art. 218 do CTN), seja 

em razão do princípio da continuidade no período entre a EC 08/77 e a promulgação da atual Constituição (adotado pela 

1ª Seção do STJ no ERESP nº 146.213, relatado pelo Min. José Delgado e julgado em 06.12.99, DJ 28.02.00, pág. 33), 

seja em razão do regramento tributário da matéria na CF/88.Assentado o prazo prescricional aplicável na espécie, passo 

à análise da ocorrência ou não da prescrição no caso concreto, com base no art. 219, 5º, do CPC, na redação dada pela 

Lei 11.280/06, com vigência a partir de 18/08/06, o qual dispõe o seguinte:5º. O juiz pronunciará, de ofício, a 

prescrição.In casu, a constituição do crédito se dá com a notificação do executado na via administrativa, o que 

certamente é efetuado pelo credor antes do vencimento do débito.Nesse sentido, transcrevo precedentes:DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO 

REGIONAL DE ENGENHARIA E ARQUITETURA - CREA. ANUIDADES. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
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TERMO INICIAL DO CÔMPUTO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA DO VENCIMENTO. OCORRÊNCIA. 1. 

Consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que anuidades profissionais têm natureza tributária, sujeitando-se ao 

regime de prescrição do artigo 174 do Código Tributário Nacional, computando-se o qüinqüênio da constituição 

definitiva do crédito tributário, que somente pode ser interrompido pela propositura da ação, ordem de citação ou 

própria citação, conforme o caso. 2. Manifesta a improcedência da tese de decadência, pois se houve lançamento das 

anuidades, emitindo-se boletos com indicação de dia de vencimento, não se pode cogitar de termo inicial no ano 

seguinte (artigo 173, I, CTN) próprio para a contagem da decadência no lançamento de ofício. A remessa dos boletos de 

pagamento basta para aperfeiçoar a notificação do lançamento tributário, daí a inexistência de decadência. 3. As 

anuidades profissionais são exigíveis a partir de janeiro de cada ano, devendo ser pagas até 31 de março subseqüente, 

sob pena de multa moratória (artigo 63, 1º e 2º, da Lei nº 5.194/66), sendo que, na espécie, os vencimentos ocorreram 

em março/2001 e março/2002, ao passo que a ação de execução fiscal somente foi ajuizada em maio/2007, ou seja, 

depois de cinco anos do termo inicial, a que se referiu a própria CDA, assim demonstrando, de forma manifesta, a 

consumação integral do prazo prescricional. 4. Inviável cogitar-se da contagem da prescrição a partir do primeiro dia do 

exercício subseqüente ao da anuidade, pois tal termo inicial, segundo o Código Tributário Nacional, tem pertinência, 

especificamente, com a decadência (artigo 173, I, CTN) e não com a prescrição como pretendido. 5. Não pode 

prevalecer a tese de que, com a inscrição na dívida ativa, a prescrição restou suspensa, nos termos do 3º do artigo 2º da 

Lei nº 6.830/80. É que tal preceito contraria o regime de prescrição fixado pelo artigo 174 do CTN que, enquanto lei 

complementar, prevalece na disciplina das normas gerais de direito tributário. 6. Agravo inominado desprovido. (TRF 
3ª Região, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1478577, TERCEIRA TURMA, PROCESSO N 2007.61.82.025474-1, 

RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA , DJF3 CJ1 DATA:23/08/2010 PÁGINA: 332 ). 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

ANUIDADE. PRESCRIÇÃO. 1. O fato gerador da obrigação de pagar anuidade a Conselho Profissional é a realização 

de profissão ou atividade sujeita à fiscalização dos conselhos. Caso em que o embargante não trouxe qualquer 

comprovação de que tenha se desvinculado, no ano em questão, da atividade de administrador. 2. As anuidades dos 

Conselhos Profissionais constituem tributos, sendo, pois, reguladas pelas disposições do Código Tributário Nacional 

referentes à decadência e prescrição (arts. 173 e 174). 3. Ausente a informação acerca da data da constituição do crédito 

por meio da notificação do contribuinte para pagamento, utiliza-se como termo a quo do lapso prescricional o 

vencimento do tributo, uma vez que plenamente exigível desde então. (TRF4, AC 2008.71.04.002749-4, Segunda 

Turma, Relator Artur César de Souza, D.E. 02/12/2009).EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHOS. ANUIDADES. 

PRESCRIÇÃO. 1. As anuidades devidas aos conselhos de fiscalização profissional constituem contribuições 

parafiscais, pertencendo ao campo tributário. Assim, são aplicáveis as disposições do CTN relativas à decadência e à 

prescrição. 2. A notificação do lançamento anual do tributo pode ser feita mediante mero envio de documento de 

cobrança, ficando constituído o crédito a contar do seu vencimento, caso não haja impugnação administrativa. 3. 

Inexistindo informações nos autos acerca do documento de cobrança da anuidade exequenda, presume-se que, na data 

do seu vencimento, o crédito já encontrava-se constituído. 4. Decorridos mais de cinco anos entre o termo inicial para 
atualização do débito, sem que tenha sido realizada a citação, mostra-se correta a sentença que reconheceu a prescrição. 

(TRF4, AC 2002.71.01.000081-2, Segunda Turma, Relatora Vânia Hack de Almeida, D.E. 18/11/2009)Em relação à(s) 

anuidade(s) em cobrança, portanto, o termo inicial da prescrição foi o vencimento, ocorrido em __ e __.Assim, tendo a 

execução sido ajuizada mais de cinco anos após, em ___, evidente que a obrigação já se encontrava prescrita.Sinale-se 

que a inscrição do débito em dívida ativa não interrompe a prescrição nem tem o condão de suspender o prazo, pois a 

dívida tem natureza tributária, aplicando-se exclusivamente as hipóteses de suspensão e interrupção do prazo 

prescricional previstas no Código Tributário Nacional, dentre as quais a inscrição do débito não exerce qualquer 

influência.A possibilidade do reconhecimento da prescrição na espécie, face à nova redação do art. 219, 5º, do CPC, é 

questão sumulada pelo STJ:Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura da ação pode ser decretada 

de ofício (art. 219, 5º, do CPC). (Súmula 409).Ante o exposto, reconheço a prescrição do(s) débito(s) em cobrança, 

resolvendo o processo com julgamento do mérito, forte no disposto no art. 269, IV, do CPC.A cobrança das custas 

encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004.Sem reexame 

necessário, face ao disposto no 2º do art. 475 do CPC.Ao trânsito em julgado da sentença, intime-se o exequente para os 

efeitos do art. 33 da LEF e, após, dê-se baixa e arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 909 
 

EXECUCAO FISCAL 
0004272-73.1975.403.6182 (00.0004272-2) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST 

SOCIAL - IAPAS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X CIPARAME CIA/ PAULISTA DE ARAME(SP034291 - 

Silvio Carlos Pereira Lima) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra, ajuizada para haver débito inscrito em dívida ativa.Foi deferida 

a suspensão do processo, nos termos do art. 40 da LEF, ou instituto equivalente. Intimado a dizer sobre a ocorrência da 

prescrição, a parte exequente entende pela sua não ocorrência, sob o fundamento de que ainda não houve decurso do 

prazo correspondente, determinado pela data em que houve o arquivamento: 30 anos para os arquivamentos anteriores à 

Constituição Federal de 1988 e 5 anos para os arquivamentos posteriores à CF/88. Requer a remessa dos autos ao 

arquivo sobrestado. É o relatório. Decido. Trata-se de execução para haver contribuições sociais relativas ao período 

descrito na inicial.Em que pese parte das competências seja anterior à promulgação da CF/88, para análise da prescrição 
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intercorrente é aplicável à integralidade do débito o prazo prescricional quinquenal, visto que era o vigente ao tempo do 

arquivamento da execução fiscal com base no art. 40 da Lei 6.830/1980.Nesse sentido, julgado do STJ onde 

reconhecida a aplicação do prazo quinquenal inclusive para contribuições referentes ao período de vigência da EC 

08/1977, como na espécie dos autos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EC 8/1977. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SUPERVENIENTE 

REDUÇÃO DO PRAZO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRAZO. INTELIGÊNCIA DO ART. 40, 4º, DA LEI 

6.830/1980. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, a partir da EC 8/1977, o prazo de prescrição das 

contribuições previdenciárias é trintenário. 2. Com a nova ordem constitucional, restabeleceu-se a natureza tributária 

das contribuições sociais e, conseqüentemente, o prazo prescricional do art. 174 do CTN. Precedentes do STJ e do STF. 

3. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a fazenda 

pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato (art. 40, 4º, da Lei 6.830/1980, 

com a redação dada pela Lei 11.051/2004). 4. Para a decretação da prescrição intercorrente, deve-se levar em conta o 

prazo de prescrição conforme a lei vigente ao tempo do arquivamento da execução fiscal, nos termos do art. 40 da Lei 

6.830/1980. 5. Caso sobrevenha, durante o arquivamento do feito, modificação legislativa que reduza o prazo de 

prescrição, o termo inicial do novo prazo será o da data da vigência da lei que o estabelece, salvo se a prescrição, 

iniciada na vigência da lei antiga, vier a se completar, segundo a norma anterior, em menos tempo. 6. Recurso Especial 

não provido. (REsp 1015302/PE, 2ª Turma, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

14/10/2008, DJe 19/12/2008)Do voto do MM. Relator merece referência, ainda, o seguinte excerto:Dito de outro modo, 
ainda que, em tese, o prazo de prescrição fosse, ao tempo do ajuizamento da ação, trintenário (art. 144 da Lei 

3.807/1960), a superveniente alteração do prazo prescricional não pode ser ignorada pelo aplicador do direito. A 

decretação da prescrição intercorrente deve observar o prazo de prescrição, conforme a legislação vigente ao tempo em 

que é determinado o arquivamento do feito.Ressalte-se que a inconstitucionalidade prazo decenal previsto no art. 46 da 

Lei 8.212/91 foi reconhecida pelo STF, na Súmula Vinculante nº 8:São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º 

do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 

tributárioAssentada a aplicação do prazo prescricional quinquenal ao débito em cobrança, passo à análise da incidência 

do disposto no 4º do art. 40 da LEF, acrescentado pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004, o qual dispõe 

o seguinte:4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida 

a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ainda, a nova 

redação do art. 219, 5º, do CPC, dada pela Lei 11.280/06, veio a permitir expressamente o reconhecimento de ofício da 

ocorrência da prescrição, independentemente do fato do processo encontrar-se arquivado nos termos do art. 40 da LEF, 

nos seguintes termos:5º. O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição.In casu, a execução fiscal ficou arquivada nos 

termos do art. 40 da LEI 6830/80 por mais de cinco anos, sem realização de qualquer diligência útil ao andamento do 

processo nem notícia de qualquer diligência realizada administrativamente, sendo que, intimado em razão do transcurso 

do prazo prescricional, o exequente reconheceu não ter ocorrido qualquer fato hábil a ensejar a suspensão ou a 

interrupção da prescrição.Assim, versando os autos sobre tributo, o débito restou atingido pela prescrição, sendo de 
rigor o seu reconhecimento, de ofício, ante o expresso permissivo legal constante do 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, 

introduzido pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004.Nesse sentido, precedentes do STJ que transcrevo 

como fundamento de decidir:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. POSSIBILIDADE 

DE DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO (ART. 20 DA 

LEI 10.522/2002). 1. A partir da edição da Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, a qual introduziu o 4º no art. 40 da 

Lei 6.830/80, passou-se a admitir a decretação de ofício da prescrição intercorrente, depois da prévia oitiva da Fazenda 

Pública, para que esta possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional, o que, 

efetivamente, ocorreu no caso dos autos. Precedentes. 2. A lei supramencionada deve ser aplicada imediatamente, na 

medida em que se trata de norma que dispõe sobre matéria processual, alcançando inclusive os processos em curso. 3. O 

arquivamento previsto no art. 20 da Lei 10.522/2002 não impede a ocorrência da prescrição, porquanto não prevê 

nenhuma hipótese de suspensão do prazo prescricional para a cobrança de crédito tributário. 4. Recurso especial 

desprovido. (REsp 980.074/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 

23/03/2009)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - 

DECRETAÇÃO EX OFFICIO - POSSIBILIDADE - PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA - ART. 40, 4º DA 

LEI 6.830/80 (REDAÇÃO DA LEI 11.051/2004) - NORMA DE DIREITO PROCESSUAL - APLICAÇÃO AOS 

FEITOS AJUIZADOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA - OMISSÃO - ABORDAGEM EXPRESSA - INEXISTÊNCIA. 
1. Havendo abordagem expressa sobre a tese devolvida à Corte Regional, inexiste omissão sanável por intermédio de 

embargos de declaração. 2. Na execução fiscal, interrompida a prescrição com a citação pessoal e não havendo bens a 

penhorar, pode a Fazenda Pública valer-se do art. 40 da LEF para suspender o processo pelo prazo de um ano, ao 

término do qual recomeça a fluir a contagem até que se complete cinco anos, caso permaneça inerte a exeqüente durante 

esse período. 3. Predomina na jurisprudência dominante desta Corte o entendimento de que, na execução fiscal, a partir 

da Lei 11.051/04, que acrescentou o 4º ao artigo 40 da Lei 6.830/80, pode o juiz decretar, de ofício, a prescrição, após 

ouvida a Fazenda Pública exeqüente. 4. Tratando-se de norma de direito processual, a sua incidência é imediata, 

aplicando-se, portanto, às execuções em curso. 5. O novo art. 219, 5º, do CPC não revogou o art. 40, 4º, da LEF, nos 

termos do art. 2º, 2º, da LICC. 6. Recurso especial provido. (REsp 1034251/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 15/12/2008).Ante o exposto, extingo o processo com julgamento do 

mérito, forte no disposto no art. 269, IV, do CPC.Custas dispensadas nos termos do art. 1º do Provimento nº 109, de 
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24/08/99 c. c. o art. 18, 1º, da Lei 10.522/02, por serem de valor inferior a R$ 100,00 (cem reais), não passíveis de 

inscrição.Sem reexame necessário, face ao disposto no 2º do art. 475 do CPC.Ao trânsito em julgado da sentença, 

intime-se o exequente para os efeitos do art. 33 da LEF e, após, dê-se baixa e arquivem-se os autos.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

 

0037022-31.1975.403.6182 (00.0037022-3) - INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) X DAWEG ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP008244 - WADIH AIDAR 

TUMA) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra, ajuizada para haver débito inscrito em dívida ativa.Foi deferida 

a suspensão do processo, nos termos do art. 40 da LEF, ou instituto equivalente. Intimado a dizer sobre a ocorrência da 

prescrição, a parte exequente entende pela sua não ocorrência, sob o fundamento de que ainda não houve decurso do 

prazo correspondente, determinado pela data em que houve o arquivamento: 30 anos para os arquivamentos anteriores à 

Constituição Federal de 1988 e 5 anos para os arquivamentos posteriores à CF/88. Requer a remessa dos autos ao 

arquivo sobrestado. É o relatório. Decido. Trata-se de execução para haver contribuições sociais relativas ao período 

descrito na inicial.Em que pese parte das competências seja anterior à promulgação da CF/88, para análise da prescrição 

intercorrente é aplicável à integralidade do débito o prazo prescricional quinquenal, visto que era o vigente ao tempo do 

arquivamento da execução fiscal com base no art. 40 da Lei 6.830/1980.Nesse sentido, julgado do STJ onde 

reconhecida a aplicação do prazo quinquenal inclusive para contribuições referentes ao período de vigência da EC 
08/1977, como na espécie dos autos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EC 8/1977. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SUPERVENIENTE 

REDUÇÃO DO PRAZO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRAZO. INTELIGÊNCIA DO ART. 40, 4º, DA LEI 

6.830/1980. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, a partir da EC 8/1977, o prazo de prescrição das 

contribuições previdenciárias é trintenário. 2. Com a nova ordem constitucional, restabeleceu-se a natureza tributária 

das contribuições sociais e, conseqüentemente, o prazo prescricional do art. 174 do CTN. Precedentes do STJ e do STF. 

3. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a fazenda 

pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato (art. 40, 4º, da Lei 6.830/1980, 

com a redação dada pela Lei 11.051/2004). 4. Para a decretação da prescrição intercorrente, deve-se levar em conta o 

prazo de prescrição conforme a lei vigente ao tempo do arquivamento da execução fiscal, nos termos do art. 40 da Lei 

6.830/1980. 5. Caso sobrevenha, durante o arquivamento do feito, modificação legislativa que reduza o prazo de 

prescrição, o termo inicial do novo prazo será o da data da vigência da lei que o estabelece, salvo se a prescrição, 

iniciada na vigência da lei antiga, vier a se completar, segundo a norma anterior, em menos tempo. 6. Recurso Especial 

não provido. (REsp 1015302/PE, 2ª Turma, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

14/10/2008, DJe 19/12/2008)Do voto do MM. Relator merece referência, ainda, o seguinte excerto:Dito de outro modo, 

ainda que, em tese, o prazo de prescrição fosse, ao tempo do ajuizamento da ação, trintenário (art. 144 da Lei 

3.807/1960), a superveniente alteração do prazo prescricional não pode ser ignorada pelo aplicador do direito. A 
decretação da prescrição intercorrente deve observar o prazo de prescrição, conforme a legislação vigente ao tempo em 

que é determinado o arquivamento do feito.Ressalte-se que a inconstitucionalidade prazo decenal previsto no art. 46 da 

Lei 8.212/91 foi reconhecida pelo STF, na Súmula Vinculante nº 8:São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º 

do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 

tributárioAssentada a aplicação do prazo prescricional quinquenal ao débito em cobrança, passo à análise da incidência 

do disposto no 4º do art. 40 da LEF, acrescentado pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004, o qual dispõe 

o seguinte:4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida 

a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ainda, a nova 

redação do art. 219, 5º, do CPC, dada pela Lei 11.280/06, veio a permitir expressamente o reconhecimento de ofício da 

ocorrência da prescrição, independentemente do fato do processo encontrar-se arquivado nos termos do art. 40 da LEF, 

nos seguintes termos:5º. O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição.In casu, a execução fiscal ficou arquivada nos 

termos do art. 40 da LEI 6830/80 por mais de cinco anos, sem realização de qualquer diligência útil ao andamento do 

processo nem notícia de qualquer diligência realizada administrativamente, sendo que, intimado em razão do transcurso 

do prazo prescricional, o exequente reconheceu não ter ocorrido qualquer fato hábil a ensejar a suspensão ou a 

interrupção da prescrição.Assim, versando os autos sobre tributo, o débito restou atingido pela prescrição, sendo de 

rigor o seu reconhecimento, de ofício, ante o expresso permissivo legal constante do 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, 

introduzido pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004.Nesse sentido, precedentes do STJ que transcrevo 
como fundamento de decidir:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. POSSIBILIDADE 

DE DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO (ART. 20 DA 

LEI 10.522/2002). 1. A partir da edição da Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, a qual introduziu o 4º no art. 40 da 

Lei 6.830/80, passou-se a admitir a decretação de ofício da prescrição intercorrente, depois da prévia oitiva da Fazenda 

Pública, para que esta possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional, o que, 

efetivamente, ocorreu no caso dos autos. Precedentes. 2. A lei supramencionada deve ser aplicada imediatamente, na 

medida em que se trata de norma que dispõe sobre matéria processual, alcançando inclusive os processos em curso. 3. O 

arquivamento previsto no art. 20 da Lei 10.522/2002 não impede a ocorrência da prescrição, porquanto não prevê 

nenhuma hipótese de suspensão do prazo prescricional para a cobrança de crédito tributário. 4. Recurso especial 

desprovido. (REsp 980.074/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 
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23/03/2009)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - 

DECRETAÇÃO EX OFFICIO - POSSIBILIDADE - PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA - ART. 40, 4º DA 

LEI 6.830/80 (REDAÇÃO DA LEI 11.051/2004) - NORMA DE DIREITO PROCESSUAL - APLICAÇÃO AOS 

FEITOS AJUIZADOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA - OMISSÃO - ABORDAGEM EXPRESSA - INEXISTÊNCIA. 

1. Havendo abordagem expressa sobre a tese devolvida à Corte Regional, inexiste omissão sanável por intermédio de 

embargos de declaração. 2. Na execução fiscal, interrompida a prescrição com a citação pessoal e não havendo bens a 

penhorar, pode a Fazenda Pública valer-se do art. 40 da LEF para suspender o processo pelo prazo de um ano, ao 

término do qual recomeça a fluir a contagem até que se complete cinco anos, caso permaneça inerte a exeqüente durante 

esse período. 3. Predomina na jurisprudência dominante desta Corte o entendimento de que, na execução fiscal, a partir 

da Lei 11.051/04, que acrescentou o 4º ao artigo 40 da Lei 6.830/80, pode o juiz decretar, de ofício, a prescrição, após 

ouvida a Fazenda Pública exeqüente. 4. Tratando-se de norma de direito processual, a sua incidência é imediata, 

aplicando-se, portanto, às execuções em curso. 5. O novo art. 219, 5º, do CPC não revogou o art. 40, 4º, da LEF, nos 

termos do art. 2º, 2º, da LICC. 6. Recurso especial provido. (REsp 1034251/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 15/12/2008).Ante o exposto, extingo o processo com julgamento do 

mérito, forte no disposto no art. 269, IV, do CPC.A cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, 

inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Sem reexame necessário, face ao disposto no 2º do art. 475 do 

CPC.Ao trânsito em julgado da sentença, intime-se o exequente para os efeitos do art. 33 da LEF e, após, dê-se baixa e 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
 

0038365-28.1976.403.6182 (00.0038365-1) - INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 

181 - SEM PROCURADOR) X IND/ E COM/ DE CARNES KOSHER TIFERETH LTDA(SP027619 - NEIDE 

FERREIRA DA SILVA) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra, ajuizada para haver débito inscrito em dívida ativa.Foi deferida 

a suspensão do processo, nos termos do art. 40 da LEF, ou instituto equivalente. Intimado a dizer sobre a ocorrência da 

prescrição, a parte exequente entende pela sua não ocorrência, sob o fundamento de que ainda não houve decurso do 

prazo correspondente, determinado pela data em que houve o arquivamento: 30 anos para os arquivamentos anteriores à 

Constituição Federal de 1988 e 5 anos para os arquivamentos posteriores à CF/88. Requer a remessa dos autos ao 

arquivo sobrestado. É o relatório. Decido. Trata-se de execução para haver contribuições sociais relativas ao período 

descrito na inicial.Em que pese parte das competências seja anterior à promulgação da CF/88, para análise da prescrição 

intercorrente é aplicável à integralidade do débito o prazo prescricional quinquenal, visto que era o vigente ao tempo do 

arquivamento da execução fiscal com base no art. 40 da Lei 6.830/1980.Nesse sentido, julgado do STJ onde 

reconhecida a aplicação do prazo quinquenal inclusive para contribuições referentes ao período de vigência da EC 

08/1977, como na espécie dos autos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EC 8/1977. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SUPERVENIENTE 

REDUÇÃO DO PRAZO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRAZO. INTELIGÊNCIA DO ART. 40, 4º, DA LEI 
6.830/1980. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, a partir da EC 8/1977, o prazo de prescrição das 

contribuições previdenciárias é trintenário. 2. Com a nova ordem constitucional, restabeleceu-se a natureza tributária 

das contribuições sociais e, conseqüentemente, o prazo prescricional do art. 174 do CTN. Precedentes do STJ e do STF. 

3. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a fazenda 

pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato (art. 40, 4º, da Lei 6.830/1980, 

com a redação dada pela Lei 11.051/2004). 4. Para a decretação da prescrição intercorrente, deve-se levar em conta o 

prazo de prescrição conforme a lei vigente ao tempo do arquivamento da execução fiscal, nos termos do art. 40 da Lei 

6.830/1980. 5. Caso sobrevenha, durante o arquivamento do feito, modificação legislativa que reduza o prazo de 

prescrição, o termo inicial do novo prazo será o da data da vigência da lei que o estabelece, salvo se a prescrição, 

iniciada na vigência da lei antiga, vier a se completar, segundo a norma anterior, em menos tempo. 6. Recurso Especial 

não provido. (REsp 1015302/PE, 2ª Turma, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

14/10/2008, DJe 19/12/2008)Do voto do MM. Relator merece referência, ainda, o seguinte excerto:Dito de outro modo, 

ainda que, em tese, o prazo de prescrição fosse, ao tempo do ajuizamento da ação, trintenário (art. 144 da Lei 

3.807/1960), a superveniente alteração do prazo prescricional não pode ser ignorada pelo aplicador do direito. A 

decretação da prescrição intercorrente deve observar o prazo de prescrição, conforme a legislação vigente ao tempo em 

que é determinado o arquivamento do feito.Ressalte-se que a inconstitucionalidade prazo decenal previsto no art. 46 da 

Lei 8.212/91 foi reconhecida pelo STF, na Súmula Vinculante nº 8:São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º 
do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 

tributárioAssentada a aplicação do prazo prescricional quinquenal ao débito em cobrança, passo à análise da incidência 

do disposto no 4º do art. 40 da LEF, acrescentado pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004, o qual dispõe 

o seguinte:4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida 

a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ainda, a nova 

redação do art. 219, 5º, do CPC, dada pela Lei 11.280/06, veio a permitir expressamente o reconhecimento de ofício da 

ocorrência da prescrição, independentemente do fato do processo encontrar-se arquivado nos termos do art. 40 da LEF, 

nos seguintes termos:5º. O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição.In casu, a execução fiscal ficou arquivada nos 

termos do art. 40 da LEI 6830/80 por mais de cinco anos, sem realização de qualquer diligência útil ao andamento do 

processo nem notícia de qualquer diligência realizada administrativamente, sendo que, intimado em razão do transcurso 

do prazo prescricional, o exequente reconheceu não ter ocorrido qualquer fato hábil a ensejar a suspensão ou a 
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interrupção da prescrição.Assim, versando os autos sobre tributo, o débito restou atingido pela prescrição, sendo de 

rigor o seu reconhecimento, de ofício, ante o expresso permissivo legal constante do 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, 

introduzido pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004.Nesse sentido, precedentes do STJ que transcrevo 

como fundamento de decidir:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. POSSIBILIDADE 

DE DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO (ART. 20 DA 

LEI 10.522/2002). 1. A partir da edição da Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, a qual introduziu o 4º no art. 40 da 

Lei 6.830/80, passou-se a admitir a decretação de ofício da prescrição intercorrente, depois da prévia oitiva da Fazenda 

Pública, para que esta possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional, o que, 

efetivamente, ocorreu no caso dos autos. Precedentes. 2. A lei supramencionada deve ser aplicada imediatamente, na 

medida em que se trata de norma que dispõe sobre matéria processual, alcançando inclusive os processos em curso. 3. O 

arquivamento previsto no art. 20 da Lei 10.522/2002 não impede a ocorrência da prescrição, porquanto não prevê 

nenhuma hipótese de suspensão do prazo prescricional para a cobrança de crédito tributário. 4. Recurso especial 

desprovido. (REsp 980.074/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 

23/03/2009)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - 

DECRETAÇÃO EX OFFICIO - POSSIBILIDADE - PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA - ART. 40, 4º DA 

LEI 6.830/80 (REDAÇÃO DA LEI 11.051/2004) - NORMA DE DIREITO PROCESSUAL - APLICAÇÃO AOS 

FEITOS AJUIZADOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA - OMISSÃO - ABORDAGEM EXPRESSA - INEXISTÊNCIA. 
1. Havendo abordagem expressa sobre a tese devolvida à Corte Regional, inexiste omissão sanável por intermédio de 

embargos de declaração. 2. Na execução fiscal, interrompida a prescrição com a citação pessoal e não havendo bens a 

penhorar, pode a Fazenda Pública valer-se do art. 40 da LEF para suspender o processo pelo prazo de um ano, ao 

término do qual recomeça a fluir a contagem até que se complete cinco anos, caso permaneça inerte a exeqüente durante 

esse período. 3. Predomina na jurisprudência dominante desta Corte o entendimento de que, na execução fiscal, a partir 

da Lei 11.051/04, que acrescentou o 4º ao artigo 40 da Lei 6.830/80, pode o juiz decretar, de ofício, a prescrição, após 

ouvida a Fazenda Pública exeqüente. 4. Tratando-se de norma de direito processual, a sua incidência é imediata, 

aplicando-se, portanto, às execuções em curso. 5. O novo art. 219, 5º, do CPC não revogou o art. 40, 4º, da LEF, nos 

termos do art. 2º, 2º, da LICC. 6. Recurso especial provido. (REsp 1034251/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 15/12/2008).Ante o exposto, extingo o processo com julgamento do 

mérito, forte no disposto no art. 269, IV, do CPC.A cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, 

inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Sem reexame necessário, face ao disposto no 2º do art. 475 do 

CPC.Ao trânsito em julgado da sentença, intime-se o exequente para os efeitos do art. 33 da LEF e, após, dê-se baixa e 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0223241-79.1980.403.6182 (00.0223241-3) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST 

SOCIAL - IAPAS(Proc. 291 - ADELIA LEAL RODRIGUES) X DEPOSITO DE MATERIAL PARA CONSTRUCAO 
VILA IASI LTDA(SP027386 - JOSE LEAL QUELHAS) 

Vistos,Trata-se de execução fiscal entre as partes supra, ajuizada para haver débito inscrito em dívida ativa.Foi deferida 

a suspensão do processo, nos termos do art. 40 da LEF, ou instituto equivalente. Intimado a dizer sobre a ocorrência da 

prescrição, a parte exequente entende pela sua não ocorrência, sob o fundamento de que ainda não houve decurso do 

prazo correspondente, determinado pela data em que houve o arquivamento: 30 anos para os arquivamentos anteriores à 

Constituição Federal de 1988 e 5 anos para os arquivamentos posteriores à CF/88. Requer a remessa dos autos ao 

arquivo sobrestado. É o relatório. Decido. Trata-se de execução para haver contribuições sociais relativas ao período 

descrito na inicial.Em que pese parte das competências seja anterior à promulgação da CF/88, para análise da prescrição 

intercorrente é aplicável à integralidade do débito o prazo prescricional quinquenal, visto que era o vigente ao tempo do 

arquivamento da execução fiscal com base no art. 40 da Lei 6.830/1980.Nesse sentido, julgado do STJ onde 

reconhecida a aplicação do prazo quinquenal inclusive para contribuições referentes ao período de vigência da EC 

08/1977, como na espécie dos autos:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EC 8/1977. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SUPERVENIENTE 

REDUÇÃO DO PRAZO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRAZO. INTELIGÊNCIA DO ART. 40, 4º, DA LEI 

6.830/1980. 1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, a partir da EC 8/1977, o prazo de prescrição das 

contribuições previdenciárias é trintenário. 2. Com a nova ordem constitucional, restabeleceu-se a natureza tributária 

das contribuições sociais e, conseqüentemente, o prazo prescricional do art. 174 do CTN. Precedentes do STJ e do STF. 
3. Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a fazenda 

pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato (art. 40, 4º, da Lei 6.830/1980, 

com a redação dada pela Lei 11.051/2004). 4. Para a decretação da prescrição intercorrente, deve-se levar em conta o 

prazo de prescrição conforme a lei vigente ao tempo do arquivamento da execução fiscal, nos termos do art. 40 da Lei 

6.830/1980. 5. Caso sobrevenha, durante o arquivamento do feito, modificação legislativa que reduza o prazo de 

prescrição, o termo inicial do novo prazo será o da data da vigência da lei que o estabelece, salvo se a prescrição, 

iniciada na vigência da lei antiga, vier a se completar, segundo a norma anterior, em menos tempo. 6. Recurso Especial 

não provido. (REsp 1015302/PE, 2ª Turma, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

14/10/2008, DJe 19/12/2008)Do voto do MM. Relator merece referência, ainda, o seguinte excerto:Dito de outro modo, 

ainda que, em tese, o prazo de prescrição fosse, ao tempo do ajuizamento da ação, trintenário (art. 144 da Lei 

3.807/1960), a superveniente alteração do prazo prescricional não pode ser ignorada pelo aplicador do direito. A 
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decretação da prescrição intercorrente deve observar o prazo de prescrição, conforme a legislação vigente ao tempo em 

que é determinado o arquivamento do feito.Ressalte-se que a inconstitucionalidade prazo decenal previsto no art. 46 da 

Lei 8.212/91 foi reconhecida pelo STF, na Súmula Vinculante nº 8:São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º 

do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 

tributárioAssentada a aplicação do prazo prescricional quinquenal ao débito em cobrança, passo à análise da incidência 

do disposto no 4º do art. 40 da LEF, acrescentado pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004, o qual dispõe 

o seguinte:4º - Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida 

a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.Ainda, a nova 

redação do art. 219, 5º, do CPC, dada pela Lei 11.280/06, veio a permitir expressamente o reconhecimento de ofício da 

ocorrência da prescrição, independentemente do fato do processo encontrar-se arquivado nos termos do art. 40 da LEF, 

nos seguintes termos:5º. O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição.In casu, a execução fiscal ficou arquivada nos 

termos do art. 40 da LEI 6830/80 por mais de cinco anos, sem realização de qualquer diligência útil ao andamento do 

processo nem notícia de qualquer diligência realizada administrativamente, sendo que, intimado em razão do transcurso 

do prazo prescricional, o exequente reconheceu não ter ocorrido qualquer fato hábil a ensejar a suspensão ou a 

interrupção da prescrição.Assim, versando os autos sobre tributo, o débito restou atingido pela prescrição, sendo de 

rigor o seu reconhecimento, de ofício, ante o expresso permissivo legal constante do 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, 

introduzido pelo art. 6º da Lei 11.051, de 29 de dezembro de 2004.Nesse sentido, precedentes do STJ que transcrevo 

como fundamento de decidir:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. POSSIBILIDADE 

DE DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. ARQUIVAMENTO SEM BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO (ART. 20 DA 

LEI 10.522/2002). 1. A partir da edição da Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, a qual introduziu o 4º no art. 40 da 

Lei 6.830/80, passou-se a admitir a decretação de ofício da prescrição intercorrente, depois da prévia oitiva da Fazenda 

Pública, para que esta possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional, o que, 

efetivamente, ocorreu no caso dos autos. Precedentes. 2. A lei supramencionada deve ser aplicada imediatamente, na 

medida em que se trata de norma que dispõe sobre matéria processual, alcançando inclusive os processos em curso. 3. O 

arquivamento previsto no art. 20 da Lei 10.522/2002 não impede a ocorrência da prescrição, porquanto não prevê 

nenhuma hipótese de suspensão do prazo prescricional para a cobrança de crédito tributário. 4. Recurso especial 

desprovido. (REsp 980.074/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 

23/03/2009)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - 

DECRETAÇÃO EX OFFICIO - POSSIBILIDADE - PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA - ART. 40, 4º DA 

LEI 6.830/80 (REDAÇÃO DA LEI 11.051/2004) - NORMA DE DIREITO PROCESSUAL - APLICAÇÃO AOS 

FEITOS AJUIZADOS ANTES DE SUA VIGÊNCIA - OMISSÃO - ABORDAGEM EXPRESSA - INEXISTÊNCIA. 

1. Havendo abordagem expressa sobre a tese devolvida à Corte Regional, inexiste omissão sanável por intermédio de 

embargos de declaração. 2. Na execução fiscal, interrompida a prescrição com a citação pessoal e não havendo bens a 

penhorar, pode a Fazenda Pública valer-se do art. 40 da LEF para suspender o processo pelo prazo de um ano, ao 
término do qual recomeça a fluir a contagem até que se complete cinco anos, caso permaneça inerte a exeqüente durante 

esse período. 3. Predomina na jurisprudência dominante desta Corte o entendimento de que, na execução fiscal, a partir 

da Lei 11.051/04, que acrescentou o 4º ao artigo 40 da Lei 6.830/80, pode o juiz decretar, de ofício, a prescrição, após 

ouvida a Fazenda Pública exeqüente. 4. Tratando-se de norma de direito processual, a sua incidência é imediata, 

aplicando-se, portanto, às execuções em curso. 5. O novo art. 219, 5º, do CPC não revogou o art. 40, 4º, da LEF, nos 

termos do art. 2º, 2º, da LICC. 6. Recurso especial provido. (REsp 1034251/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2008, DJe 15/12/2008).Ante o exposto, extingo o processo com julgamento do 

mérito, forte no disposto no art. 269, IV, do CPC.A cobrança das custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, 

inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Sem reexame necessário, face ao disposto no 2º do art. 475 do 

CPC.Ao trânsito em julgado da sentença, intime-se o exequente para os efeitos do art. 33 da LEF e, após, dê-se baixa e 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0069063-74.2000.403.6182 (2000.61.82.069063-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

BRI-AR UTENSILIOS PARA PANIFICACAO LTDA ME(SP084907 - GESSE GONCALVES PEREIRA JUNIOR) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fl(s). 

250).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a presente 
execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos princípios da 

razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista 

que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com 

fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Após o 

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0090807-28.2000.403.6182 (2000.61.82.090807-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

FILA DO BRASIL LTDA(SP028977 - NIRCE DO AMARAL MARRA) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da fl. __.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 
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EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Observadas 

as formalidades legais, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0090964-98.2000.403.6182 (2000.61.82.090964-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MARIA DE NAZARETH DE MEDEIROS GARCIA(SP050319 - SERGIO VIEIRA FERRAZ) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exeqüente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.O débito foi quitado, motivando 

o pedido de extinção da fl. __.É o breve relatório. DECIDO. Ante a satisfação do crédito do exequente, JULGO 

EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.A cobrança das 

custas encontra-se dispensada nos termos do art. 1º, inciso I, da Portaria MF n.º 49, de 1º de abril de 2004. Declaro 

liberado de seu encargo o depositário declinado à fl. ___ dos autos.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os 

autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0096436-80.2000.403.6182 (2000.61.82.096436-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

KORECOM MODAS LTDA(SP138805 - MARCELO EDUARDO RISSETTI BITTENCOURT) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.O(a) Exequente requereu a extinção da ação executiva, em razão da satisfação do crédito (fl(s). 
126).É O RELATÓRIO. DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) Exequente, JULGO EXTINTA a presente 

execução fiscal, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Calcado nos princípios da 

razoabilidade e da eficiência, deixo de intimar a parte Executada para o pagamento das custas judiciais, tendo em vista 

que tal procedimento em comparação com o valor a ser arrecadado seria mais oneroso à Administração. Com 

fundamento nas mesmas razões, deixo de oficiar à Fazenda Nacional para inscrição do débito em dívida ativa.Após o 

trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0059664-79.2004.403.6182 (2004.61.82.059664-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

JOSE MARIA LOPES CIA LTDA(SP050907 - LUIZ DE ANDRADE SHINCKAR) 

SENTENÇA.Trata-se de Execução Fiscal ajuizada objetivando a satisfação de crédito, consoante Certidão da Dívida 

Ativa acostada aos autos.A Exequente requereu a extinção da presente execução fiscal, em razão da remissão da dívida 

prevista no art. 14 da MP 449, de 03 de dezembro de 2008 (fls. 91/92).É O RELATÓRIO. DECIDO.Tendo em vista o 

noticiado pela Exequente, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, com fundamento no art. 794, II, do Código de 

Processo Civil.Sem condenação em custas, diante de isenção legal (art. 4º, inciso I, da Lei n. 9.289/96).Declaro liberado 

de seu encargo o depositário declinado à fl. 43.Após o trânsito em julgado, arquive-se, com baixa na 

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 
0018641-51.2007.403.6182 (2007.61.82.018641-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X MARIA LUIZA BUENO(SP026689 - FATIMA FERNANDES RODRIGUES DE SOUZA E SP144992 - 

CLAUDIA FONSECA MORATO PAVAN) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi 

cancelada pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção da(s) fl.(s). 86.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o 

artigo 26 da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de 

primeira instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA 

a presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

 

0003148-29.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X EBM 

INCORPORACOES S/A(SP154065 - MARIA ANDRÉIA FERREIRA DOS SANTOS) 

VISTOS.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de 

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão da Dívida Ativa acostada aos autos.A inscrição em dívida ativa foi 

cancelada pela Exequente, conforme relato no pedido de extinção da(s) fl.(s) __.É o breve relatório. DECIDO.Dispõe o 
artigo 26 da Lei 6.830/80 que, se a inscrição da dívida ativa for, a qualquer título, cancelada antes da decisão de 

primeira instância, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes.Ante o exposto, JULGO EXTINTA 

a presente execução fiscal, sem julgamento do mérito e sem condenação nas verbas sucumbenciais e custas processuais, 

com fundamento no artigo 26 da Lei n.º 6.830, de 22.09.80.Observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P. R. I. 

12ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

MM.JUIZ FEDERAL DR. PAULO CESAR CONRADO. 
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DIRETOR DE SECRETARIA - ALEXANDRE LINGUANOTES 
 

Expediente Nº 1696 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0040600-49.2005.403.6182 (2005.61.82.040600-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013151-87.2003.403.6182 (2003.61.82.013151-0)) SAO PAULO COR ASSISTENCIA MEDICA S/C 

LTDA(SP058129 - ROSINA MARIA FERRAZ GALANTE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE 

ROBERTO SERTORIO) 

De ordem do Dr. Caio Moyses de Lima e em cumprimento ao que dispõe o artigo 10 da Resolução n. 168/2011 do CJF, 

ficam as partes intimadas de que foi expedida Requisição de Pequeno Valor - RPV, a qual será regularmente 

transmintida ao E. TRF, no prazo de 05 (cinco) dias, em não havendo manifestação das partes. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0058214-04.2004.403.6182 (2004.61.82.058214-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

COMPANHIA MELHORAMENTOS DE SAO PAULO(SP095111 - LUIS EDUARDO SCHOUERI E SP163256 - 

GUILHERME CEZAROTI) 

De ordem do Dr. Caio Moyses de Lima e em cumprimento ao que dispõe o artigo 10 da Resolução n. 168/2011 do CJF, 
ficam as partes intimadas de que foi expedida Requisição de Pequeno Valor - RPV, a qual será regularmente 

transmintida ao E. TRF, no prazo de 05 (cinco) dias, em não havendo manifestação das partes. 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA  

JUIZ FEDERAL TITULAR 

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA  
 

Expediente Nº 7026 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001493-24.2007.403.6183 (2007.61.83.001493-3) - REGINALDO VARGAS(SP183583 - MÁRCIO ANTONIO DA 

PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), pelo que 

condeno o INSS a corrigir a renda mensal inicial do benefício previdenciário percebido pela parte autora, para que a 

RMI seja fixada no montante de R$ 1.343,73, em 04/02/2004, devendo o Réu, a partir de então, aplicar os devidos 

reajustes. Condeno o Réu, ainda, ao pagamento das diferenças apuradas, descontados os valores eventualmente já pagos 

administrativamente, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça 

Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se tratar de verba alimentar, obedecida 

a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos 

constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da revisão do benefício de 

caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo 

Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão nos termos aqui estipulados, no 

prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno, ainda, o Réu ao 
pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas 

vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à 

vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 

 

0010169-24.2008.403.6183 (2008.61.83.010169-0) - LOURINALDO QUERINO DA SILVA(SP109144 - JOSE 

VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para condenar o INSS no pagamento, ao autor, do benefício de 

aposentadoria por invalidez a partir da indevida cessação do auxílio-doença (30/06/2007 - conforme extrato em anexo), 

posto que, nesta data, os relatórios médicos de fls. 13/19 já relatavam a existência das doenças incapacitantes do Sr. 

Lourinaldo Querino da Silva.Ressalto que os valores já recebidos pelo autor deverão ser compensados na execução do 

julgado.Os juros moratórios são fixados à base de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN, 

contados da citação. Do mesmo modo, a correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em 

que se tornaram devidas, na forma do atual Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado conforme Resolução n.º 

561/2007 do Colendo Conselho da Justiça Federal. Os honorários devem ser concedidos em 15% sobre o valor da 

condenação. O INSS se encontra legalmente isento do pagamento de custas. Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos 
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do art. 10, da Lei n.º 9.469/97.Presentes os requisitos, concedo a tutela prevista no art. 461 do Código de Processo Civil 

para determinar a imediata implantação do benefício, expedindo-se mandado ao INSS.Publique-se. Registre-se. Intime-

se. 

 

0011177-36.2008.403.6183 (2008.61.83.011177-3) - MARIA ILDA PEGO VIANNA(SP198938 - CARLOS 

HENRIQUE PENNA REGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC), para a 

conceder à Autora o benefício de aposentadoria por invalidez desde 07/01/2008, bem como para condenar o Réu ao 

pagamento de todas as parcelas atrasadas, que deverão ser corrigidas monetariamente pelos índices constantes no 

Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da 

citação, tendo em vista o caráter alimentar da verba.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento 

no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de 15 dias, sob pena de aplicação de multa diária, em 

favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 15% sobre o valor da 

condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento 

de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 
jurisdição.P.R.I. 

 

0012285-03.2008.403.6183 (2008.61.83.012285-0) - ELISABETE FIRMINO DE SOUZA(SP183583 - MÁRCIO 

ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC), para o 

fim de condenar o INSS a conceder o benefício de auxílio-doença em favor da parte autora, desde 25/02/2008, até a 

realização de nova perícia administrativa que, eventualmente, constate a capacidade laborativa, sendo que tal exame 

poderá ser realizado a partir de 26/07/2012. Condeno o Réu, ainda, ao pagamento das parcelas atrasadas, corrigidas 

monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 

1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da verba.Tendo em vista o tempo de 

tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da 

alegação e a necessidade e urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação 

da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 

8.952/94, pelo que determino a concessão do benefício de auxílio doença, no prazo de 15 dias, sob pena de aplicação de 

multa diária, em favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o 

valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu 

isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo 
grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0013321-80.2008.403.6183 (2008.61.83.013321-5) - JANAI MARIA APARECIDA EUGENIO(SP165750 - MÁRCIA 

CRISTINA ANDRADE CAVALCANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC), para a 

conceder ao Autor o benefício de aposentadoria por invalidez desde 12/08/2008, bem como para condenar o Réu ao 

pagamento de todas as parcelas atrasadas, que deverão ser corrigidas monetariamente pelos índices constantes no 

Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da 

citação, tendo em vista o caráter alimentar da verba.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento 

no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de 15 dias, sob pena de aplicação de multa diária, em 

favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 15% sobre o valor da 

condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento 

de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.P.R.I. 
 

0013349-48.2008.403.6183 (2008.61.83.013349-5) - SEBASTIANA DOS REIS BATISTA DA COSTA(SP077160 - 

JACINTO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, para o fim de condenar o INSS a conceder à Autora o benefício de 

aposentadoria por invalidez desde 13/09/2010, bem como para condenar o Réu ao pagamento de todas as parcelas 

atrasadas desde a indevida cessação do benefício de auxílio doença (31/03/2008), referidas parcelas devem ser 

corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros 

de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, tendo em vista o caráter alimentar da verba.Tendo em vista o 

tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a 

verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso 

de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela 
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Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de 15 dias, sob 

pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, à 

base de 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença 

(súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça 

deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0002705-12.2009.403.6183 (2009.61.83.002705-5) - ANTONIO MARTINI(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 
nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004636-50.2009.403.6183 (2009.61.83.004636-0) - LUIZ CARLOS DOS SANTOS(SP165099 - KEILA ZIBORDI 

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para condenar o INSS no pagamento, à parte autora, do 

benefício de aposentadoria por invalidez a partir da data de cessação do auxílio-doença (01/02/2009 - fls. 33). Condeno, 

ainda, o INSS no pagamento de danos morais ao autor arbitrados em R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais).Os juros 

moratórios são fixados à base 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN, contados da citação. 

Do mesmo modo, a correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram 

devidas, na forma do atual Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado conforme Resolução no. 561/2007 do 

Colendo Conselho da Justiça Federal. Tendo em vista que a parte autora decaiu de parte mínima dos pedidos, os 

honorários devem ser concedidos em 15% sobre o valor da condenação. O INSS se encontra legalmente isento do 

pagamento de custas. Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei n.º 9.469/97.Presentes os requisitos, 
concedo a tutela prevista no art. 461 do Código de Processo Civil para determinar a imediata implantação do benefício, 

expedindo-se ofício ao INSS.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0006914-24.2009.403.6183 (2009.61.83.006914-1) - EMIDIO MATIAS DE BRITO(SP215702 - ANDRÉ GIL 

GARCIA HIEBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para condenar o INSS no pagamento, ao autor, do benefício de 

aposentadoria por invalidez a partir da indevida cessação do auxílio-doença (22/12/2009 - fls. 50), posto que, nesta data, 

o laudo pericial já relatava a existência da doença incapacitante do Sr. Emidio Matias de Brito.Os juros moratórios são 

fixados à base de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN, contados da citação. Do mesmo 

modo, a correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na 

forma do atual Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado conforme Resolução n.º 561/2007 do Colendo 

Conselho da Justiça Federal. Tendo em vista que a parte autora decaiu de parte mínima dos pedidos, os honorários 

devem ser concedidos em 15% sobre o valor da condenação. O INSS se encontra legalmente isento do pagamento de 

custas. Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei n.º 9.469/97.Presentes os requisitos, concedo a 

tutela prevista no art. 461 do Código de Processo Civil para determinar a imediata implantação do benefício, expedindo-

se mandado ao INSS.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 
0007947-49.2009.403.6183 (2009.61.83.007947-0) - EUNICE MATHEUS(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que 

indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade de revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso 

de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação da Lei n.º 

8.952/94, pelo que determino a revisão do benefício, nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena 

de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os 

honorários de seus patronos. Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça 

deferida.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0009687-42.2009.403.6183 (2009.61.83.009687-9) - JOSE FUZETTO(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010011-32.2009.403.6183 (2009.61.83.010011-1) - ANNE MARIE SPEYER(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido à Autora, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0010524-97.2009.403.6183 (2009.61.83.010524-8) - JEROMITO FRANCISCO DE SANTANA(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (artigo 269, I, do Código de Processo Civil), para 

condenar o INSS em obrigação de fazer consistente na consideração dos valores percebidos a título de décimo terceiro 

salário no período básico de cálculo da prestação previdenciária em apreço, bem como para condenar o INSS ao 

pagamento das diferenças apuradas, observada a prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente pelos índices 

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a 

partir da citação, por se tratar de verba alimentar.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 
0012031-93.2009.403.6183 (2009.61.83.012031-6) - MILTON COLELLA(SP222663 - TAIS RODRIGUES DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 
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artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0012437-17.2009.403.6183 (2009.61.83.012437-1) - EDISON LIMA(SP153047 - LIONETE MARIA LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Ante o exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pleiteada determinando que a ré conceda ao autor, no 

prazo de 15 dias, o beneficio de aposentadoria por invalidez, devendo informar este Juízo tão logo seja cumprida esta 

determinação, sob pena de incorrer em crime de desobediência. Arbitro os honorários periciais em R$ 200,00. 

Comunique-se à E. Corregedoria-Geral. Após, requisite-se o pagamento. Manifeste-se o INSS acerca do laudo pericial 

médico. Especifiquem as partes outras provas que pretendam produzir, justificando-as NO PRAZO DE 10 (DEZ) 

DIAS. Silentes, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se as partes. 

 

0013723-30.2009.403.6183 (2009.61.83.013723-7) - FRANCISCO ALBERTO RIBEIRO BAPTISTA(SP212583 - 

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que 

indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade de revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso 

de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação da Lei n.º 

8.952/94, pelo que determino a revisão do benefício, nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena 

de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os 

honorários de seus patronos. Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça 

deferida.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0014665-62.2009.403.6183 (2009.61.83.014665-2) - JOSE OCTAVIANO MOARES(SP147590 - RENATA GARCIA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria especial concedido ao Autor, 

convertendo-o em tempo comum pelo multiplicador de 1,4, de acordo com os critérios da Lei n.º 6.950/81, 

considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, observando-se, no recálculo, o disposto 

no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento das diferenças apuradas em virtude da 

revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, 

com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se tratar de verba alimentar, respeitada a 
prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos 

constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da revisão do benefício de 

caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo 

Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão nos termos aqui estipulados, no 

prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno, ainda, o Réu ao 

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas 

vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à 

vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 

 

0015019-87.2009.403.6183 (2009.61.83.015019-9) - ANTONIO CARLOS CHIECCHI(SP212583 - ROSE MARY 

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 
Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0015025-94.2009.403.6183 (2009.61.83.015025-4) - JAIRO DIAS DO COUTO(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

*endo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que 

indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade de revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso 

de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação da Lei n.º 

8.952/94, pelo que determino a revisão do benefício, nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena 

de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os 

honorários de seus patronos. Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça 

deferida.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0015343-77.2009.403.6183 (2009.61.83.015343-7) - ERCULES MOMOLI(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 
tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0015597-50.2009.403.6183 (2009.61.83.015597-5) - BENEDITO JOSE NOGUEIRA(SP147590 - RENATA GARCIA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 
Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, de dezembro de 2011. 

 

0016829-97.2009.403.6183 (2009.61.83.016829-5) - EDSON RIBEIRO BOTELHO(SP147590 - RENATA GARCIA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria especial concedido ao Autor, 

convertendo-o em tempo comum pelo multiplicador de 1,4, de acordo com os critérios da Lei n.º 6.950/81, 

considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, observando-se, no recálculo, o disposto 
no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento das diferenças apuradas em virtude da 

revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, 

com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se tratar de verba alimentar, respeitada a 

prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos 

constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da revisão do benefício de 

caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo 

Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão nos termos aqui estipulados, no 

prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno, ainda, o Réu ao 

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas 

vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à 

vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-
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se. 

 

0017205-83.2009.403.6183 (2009.61.83.017205-5) - ANTONIO GUILHERME SCIAMANA(SP212583A - ROSE 

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 
jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0017577-32.2009.403.6183 (2009.61.83.017577-9) - JOSE BENEDITO DA SILVA(SP240516 - RENATO MELO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido para condenar o INSS no pagamento, ao autor, do benefício de aposentadoria 

por invalidez a partir da indevida cessação do auxílio-doença (19/07/2009 - fls. 19), posto que, nesta data, o laudo 

pericial já relatava a existência da doença incapacitante do Sr. José Benedito da Silva.Os juros moratórios são fixados à 

base de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do CTN, contados da citação. Do mesmo modo, a 

correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do 

atual Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado conforme Resolução n.º 561/2007 do Colendo Conselho da 

Justiça Federal. Os honorários devem ser concedidos em 15% sobre o valor da condenação. O INSS se encontra 

legalmente isento do pagamento de custas. Sentença sujeita ao duplo grau, nos termos do art. 10, da Lei n.º 

9.469/97.Presentes os requisitos, concedo a tutela prevista no art. 461 do Código de Processo Civil para determinar a 

imediata implantação do benefício, expedindo-se mandado ao INSS.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0063969-64.2009.403.6301 - JOSE ALVES SILVEIRA(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para 

determinar que o Réu compute os períodos de 01/07/1968 a 30/09/1968, 12/01/1970 a 30/04/1970 e 01/07/1985 a 

07/11/1985, para que reconheça como especiais os períodos de 01/09/1972 a 25/07/1974, 03/06/1975 a 31/07/1978, 

02/12/1987 a 04/10/1990 e 04/04/1994 a 06/07/2007, procedendo à devida conversão para tempo comum pela utilização 

do fator de conversão de 40% e, em consequência, revise o benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço/contribuição concedido ao Autor, bem como para condenar o Réu ao pagamento das diferenças devidas desde a 

data de entrada do requerimento, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de Cálculos do 

Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, por tratar-se de verba 

de caráter alimentar, segundo precedentes do Superior Tribunal de Justiça.Tendo em vista o tempo de tramitação da 

presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a 

necessidade e urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com 

fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que 

determino a revisão do benefício, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a 

incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 

0000071-09.2010.403.6183 (2010.61.83.000071-4) - YELMO ZENKO(SP096231 - MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 
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urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002379-18.2010.403.6183 - CELSO LUIZ OLIVEIRA ANDRADE(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 
urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002492-69.2010.403.6183 - CONCEICAO MARIA DA SILVA AUGUSTO(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (artigo 269, I, do Código de Processo Civil), 

para condenar o INSS em obrigação de fazer consistente na consideração dos valores percebidos a título de décimo 

terceiro salário no período básico de cálculo da prestação previdenciária em apreço, bem como para condenar o INSS ao 

pagamento das diferenças apuradas, observada a prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente pelos índices 

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a 

partir da citação, por se tratar de verba alimentar.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 
urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. São Paulo, de dezembro de 2011. 

 

0004545-23.2010.403.6183 - JAIR DE OLIVEIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO 

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC), para a 

conceder ao Autor o benefício de aposentadoria por invalidez desde 16/05/2009, bem como para condenar o Réu ao 

pagamento de todas as parcelas atrasadas, que deverão ser corrigidas monetariamente pelos índices constantes no 

Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da 

citação, tendo em vista o caráter alimentar da verba.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da concessão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento 
no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo de 15 dias, sob pena de aplicação de multa diária, em 

favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 15% sobre o valor da 

condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento 

de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.P.R.I. 

 

0006279-09.2010.403.6183 - NILVA SANTORO ALFAYA(SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido à Autora, de acordo com os 
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critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0007807-78.2010.403.6183 - JORGE RUFINO(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 
critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008801-09.2010.403.6183 - THELMA DA SILVA(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (artigo 269, I, do Código de Processo Civil), 
para condenar o INSS em obrigação de fazer consistente na consideração dos valores percebidos a título de décimo 

terceiro salário no período básico de cálculo da prestação previdenciária em apreço, bem como para condenar o INSS ao 

pagamento das diferenças apuradas, observada a prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente pelos índices 

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a 

partir da citação, por se tratar de verba alimentar.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno, ainda, o Réu ao 

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas 

vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à 

vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Cumpra-se. 

 

0010785-28.2010.403.6183 - ROBERTO DA SILVA LIMA(SP303418 - FABIO GOMES DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (artigo 269, I, do Código de Processo Civil), 
para condenar o INSS em obrigação de fazer consistente na consideração dos valores percebidos a título de décimo 

terceiro salário no período básico de cálculo da prestação previdenciária em apreço, bem como para condenar o INSS ao 

pagamento das diferenças apuradas, observada a prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente pelos índices 

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a 

partir da citação, por se tratar de verba alimentar.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 
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como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0012415-22.2010.403.6183 - ANTONIO TIMOTHEO DE OLIVEIRA(SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que 

indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade de revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso 

de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação da Lei n.º 

8.952/94, pelo que determino a revisão do benefício, nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena 

de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Diante da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os 

honorários de seus patronos. Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça 

deferida.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0013159-17.2010.403.6183 - ROMULO JOSE SARAIVA DA FONSECA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (artigo 269, I, do Código de Processo Civil), 

para condenar o INSS em obrigação de fazer consistente na consideração dos valores percebidos a título de décimo 

terceiro salário no período básico de cálculo da prestação previdenciária em apreço, bem como para condenar o INSS ao 
pagamento das diferenças apuradas, observada a prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente pelos índices 

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a 

partir da citação, por se tratar de verba alimentar.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno, ainda, o Réu ao 

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas 

vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à 

vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Cumpra-se. 

 

0013317-72.2010.403.6183 - ARMELINDO ANTONELO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (artigo 269, I, do Código de Processo Civil), 

para condenar o INSS em obrigação de fazer consistente na consideração dos valores percebidos a título de décimo 

terceiro salário no período básico de cálculo da prestação previdenciária em apreço, bem como para condenar o INSS ao 
pagamento das diferenças apuradas, observada a prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente pelos índices 

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a 

partir da citação, por se tratar de verba alimentar.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0013865-97.2010.403.6183 - TOSHIO KATAGUIRI(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 
observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 
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jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0015423-07.2010.403.6183 - CARLOS PIRES DA MATA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (artigo 269, I, do Código de Processo Civil), 

para condenar o INSS em obrigação de fazer consistente na consideração dos valores percebidos a título de décimo 

terceiro salário no período básico de cálculo da prestação previdenciária em apreço, bem como para condenar o INSS ao 

pagamento das diferenças apuradas, observada a prescrição quinquenal, corrigidas monetariamente pelos índices 

constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a 

partir da citação, por se tratar de verba alimentar.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno, ainda, o Réu ao 

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas 

vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à 

vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Cumpra-se. 
 

0015481-10.2010.403.6183 - ALZIRA XAVIER PAES(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido à Autora, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 
jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001903-43.2011.403.6183 - LUIZ SEVERIANO(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Ante o exposto, concedo a tutela antecipada, determinando ao Réu que, proceda à concessão do benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição em nome da parte autora, nos termos da decisão proferida pela 4ª Câmara de 

Julgamento (fls. 20/22), passando-se ao pagamento imediato das prestações vincendas. Expeça-se mandado de 

intimação à Autarquia Ré para que adote as providências decorrentes da presente decisão. Cumprida a diligência, 

voltem os autos conclusos. Int. 

 

0003497-92.2011.403.6183 - JASSON FRANCISCO DE FARIAS(SP231498 - BRENO BORGES DE CAMARGO E 

SP302658 - MAISA CARMONA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para 

determinar que o Réu reconheça como especial o período de 26/05/1983 a 12/02/2007, bem como para que proceda à 

conversão de todos os períodos de labor comum exercidos até 28/04/1995 para tempo especial e, em consequência, 

conceda ao Autor o benefício de aposentadoria especial desde a data de entrada do requerimento. Condeno o Réu, 

ainda, ao pagamento das diferenças devidas desde a data de entrada do requerimento, corrigidas monetariamente pelos 
índices constantes no Manual de Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao 

mês, a contar da citação, por tratar-se de verba de caráter alimentar, segundo precedentes do Superior Tribunal de 

Justiça.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e considerando, ainda, os elementos constantes dos 

autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e urgência da revisão do benefício de caráter 

alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, 

com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a concessão do benefício, no prazo 15 (quinze) 

dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno o Réu ao pagamento de honorários 

advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação 

desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível o reembolso à vista da gratuidade da 

justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0004067-78.2011.403.6183 - HERTA HINNER(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido à Autora, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0004099-83.2011.403.6183 - CARLOS WENER HAERLITZKA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a revisão 

nos termos aqui estipulados, no prazo 15 (quinze) dias, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte 

autora.Condeno, ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, 

a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem 

como incabível o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 

0007133-66.2011.403.6183 - ANTONIO CESTARI JUNIOR(SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito (art. 269, I do Código de Processo Civil), para 

determinar que o Réu proceda à revisão da RMI do benefício de aposentadoria concedido ao Autor, de acordo com os 

critérios da Lei n.º 6.950/81, considerando-se as contribuições vertidas até a competência de junho de 1989, 

observando-se, no recálculo, o disposto no art. 144 da Lei nº. 8.213/91, bem como para condenar o Réu ao pagamento 

das diferenças apuradas em virtude da revisão, corrigidas monetariamente pelos índices constantes no Manual de 

Cálculos do Conselho de Justiça Federal, com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, por se 

tratar de verba alimentar, respeitada a prescrição quinquenal.Tendo em vista o tempo de tramitação da presente ação e 

considerando, ainda, os elementos constantes dos autos que indicam a verossimilhança da alegação e a necessidade e 

urgência da revisão do benefício de caráter alimentar, entendo ser o caso de antecipação da tutela, com fundamento no 

artigo 461 do Código de Processo Civil, com a redação determinada pela Lei n.º 8.952/94, pelo que determino a 

imediata revisão nos termos aqui estipulados, sob pena de aplicação de multa diária, em favor da parte autora.Condeno, 

ainda, o Réu ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 15% sobre o valor da condenação, a incidir apenas 

sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença (súmula 111 do STJ).Réu isento de custas, bem como incabível 

o reembolso à vista da gratuidade da justiça deferida.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. 

 

0012719-84.2011.403.6183 - EDILSON GONCALVES CHAVES(SP191601 - MARILU RIBEIRO DE CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a antecipação dos efeitos da tutela determinando que a Ré considere como 

especiais os períodos de 12/03/1986 a 05/02/1995, de 10/08/1996 a 17/11/1997 e de 07/01/2008 a 06/05/2010, 

procedendo a devida averbação pelo fato de 40%, devendo a Ré conceder o beneficio, no prazo de 15, caso haja tempo 

suficiente para tanto, bem como informar este Juízo tão logo seja cumprida esta determinação, sob pena de incorrer em 

crime de desobediência.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como a prioridade na tramitação, nos 

termos do artigo 71, da Lei nº 10.741/03. Anote-se.Cite-se e Intime-se. 
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0012891-26.2011.403.6183 - ANTONIO FRANCINO DA SILVA(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela determinando que a Ré considere como especial o período 

de 04/01/1979 a 29/12/2003, procedendo a devida averbação pelo fato de 40%, devendo a Ré conceder o beneficio, no 

prazo de 15, caso haja tempo suficiente para tanto, bem como informar este Juízo tão logo seja cumprida esta 

determinação, sob pena de incorrer em crime de desobediência.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, 

bem como a prioridade na tramitação, nos termos do artigo 71, da Lei nº 10.741/03. Anote-se.Cite-se e Intime-se. 

 

0012949-29.2011.403.6183 - LUIZ CARLOS CARVALHAIS(SP286443 - ANA PAULA TERNES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a antecipação dos efeitos da tutela determinando que a Ré considere como 

especial o período de 01/05/1978 a 31/07/1980, procedendo a devida averbação pelo fato de 40%, devendo a Ré 

conceder o beneficio, no prazo de 15, caso haja tempo suficiente para tanto, bem como informar este Juízo tão logo seja 

cumprida esta determinação, sob pena de incorrer em crime de desobediência.Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita, bem como a prioridade na tramitação, nos termos do artigo 71, da Lei nº 10.741/03. Anote-se.Cite-se 

e Intime-se. 

 

0012951-96.2011.403.6183 - SIDNEI PINTO(SP286443 - ANA PAULA TERNES) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela determinando que a Ré considere como especial o período 

de 22/03/1985 a 30/11/1999, devendo a Ré conceder o beneficio de aposentadoria especial, no prazo de 15, caso haja 

tempo suficiente para tanto, bem como informar este Juízo tão logo seja cumprida esta determinação, sob pena de 

incorrer em crime de desobediência.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, bem como a prioridade na 

tramitação, nos termos do artigo 71, da Lei nº 10.741/03. Anote-se.Cite-se e Intime-se. 

 

0013181-41.2011.403.6183 - DANIEL ALVES SOBRAL(SP196623 - CARLA LAMANA SANTIAGO E SP205096 - 

MARIANA MARTINS PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a antecipação dos efeitos da tutela determinando que a Ré considere 

como especial o periodo de 18/12/72 a 24/06/75, procedendo a devida averbação pelo fator de 40%, devendo a ré 

conceder o beneficio, no prazo de 15 dias, casa haja tempo suficiente para tanto, bem como informar este Juizo tão logo 

seja cumprida esta determinação, sob pena de incorrer em crime de desobediência. Defiro os beneficios da assistência 

judiciária gratuita, bem como a prioridade na tramitação, nos termos do artigo 71, da Lei nº 10.741/03. Anote-se. Cite-

se e Intime-se. Int. 

 

0013317-38.2011.403.6183 - ANTONIO CRISTIANO PEREIRA(SP264178 - ELISMARIA FERNANDES DO 
NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, concedo a tutela antecipada, determinando ao Réu que, presentes os demais requisitos legais, proceda à 

concessão do benefício de auxílio-acidente em nome da parte Autora, passando-se ao pagamento imediato das 

prestações vincendas.Expeça-se mandado intimação à Autarquia Ré para que adote as providências decorrentes da 

presente decisão.Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.Cite-se.Intime-se. 

 

0013394-47.2011.403.6183 - NUNCIO MARTINS(SP278998 - RAQUEL SOL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, determinando seja imediatamente implatado o 

benefício de aposentadoria por idade à autora.Expeça-se mandado de intimação à autarquia ré, para o devido 

cumprimento.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Intime-se. 

 

0013427-37.2011.403.6183 - THAIS THATIANA BONITO AZEREDO WANSCHEL(SP290736 - ALEX BEZERRA 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Assim sendo, concedo a antecipação da tutela, para o fim de determinar que a ré conceda à Autora o beneficio de 

auxilio-doença, a contar desta data, devendo informar este Juízo tão logo seja cumprida esta determinação, sob pena de 

incorrer em crime de desobediência. Defiro os benefícios da justiça gratuita. Intime-se a parte autora para que regularize 
sua petição inicial, apresentando cópias de seu RG e CPF, no prazo de 05 (cinco) dias. Cite-se. Intime-se. ... 

 

0013483-70.2011.403.6183 - ANTONIO CARLOS DE PAULA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, DEFIRO PARCIALMENTE a antecipação dos efeitos da tutela determinando que a Ré considere como 

especiais os períodos de 10/11/1993 a 21/09/1994, de 11/08/2003 a 05/04/2004, de 16/04/2004 a 17/05/2004, de 

13/07/2004 a 09/09/2004, de 26/10/2004 a 01/02/2005, de 11/02/2005 a 09/05/2005, de 18/06/2005 a 22/06/2006, de 

10/07/2006 a 10/04/2007 e de 16/04/2007 a 01/03/2011, procedendo a devida averbação pelo fator de 40%, devendo a 

Ré conceder o beneficio, no prazo de 15, caso haja tempo suficiente para tanto, bem como informar este Juízo tão logo 

seja cumprida esta determinação, sob pena de incorrer em crime de desobediência.Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita, bem como a prioridade na tramitação, nos termos do artigo 71, da Lei nº 10.741/03. Anote-se.Cite-se 
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e Intime-se. 

 

0013573-78.2011.403.6183 - FRANCISCO DOMINGOS PEDRO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Assim sendo, concedo a antecipação da tutela, para o fim de determinar que a ré conceda ao Autor o beneficio de 

auxilio-doença, a contar desta data, devendo informar este Juízo tão logo seja cumprida esta determinação, sob pena de 

incorrer em crime de desobediência. Defiro os beneficios da justiça gratuita. Cite-se. Intime-se. ... 

 

0013637-88.2011.403.6183 - CARLOS DAS GRACAS PEREIRA(SP279861 - REGINALDO MISAEL DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Assim sendo, concedo a antecipação da tutela, para o fim de determinar que a ré conceda ao Autor o beneficio de 

auxilio-doença, a contar desta data, devendo informar este Juízo tão logo seja cumprida esta determinação, sob pena de 

incorrer em crime de desobediência. Defiro os beneficios da justiça gratuita. Cite-se. Intime-se. ... 

 

0013702-83.2011.403.6183 - EDIMAR FRANCISCO DOS SANTOS(SP301461 - MAIRA SANCHEZ DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, determinando seja imediatamente implatado o 

benefício de aposentadoria por idade à autora.Expeça-se mandado de intimação à autarquia ré, para o devido 
cumprimento.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Intime-se. 

 

0013820-59.2011.403.6183 - CLAUDETE APARECIDA PEREIRA DOS REIS(SP059744 - AIRTON FONSECA E 

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, determinando seja imediatamente implatado o 

benefício de aposentadoria por idade à autora.Expeça-se mandado de intimação à autarquia ré, para o devido 

cumprimento.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Intime-se. 

 

0014152-26.2011.403.6183 - MARIA ANGELA MENEGUSSI TORRA(SP196411 - ANDREA APARECIDA 

SOUZA GOMES BRAGA E SP312118 - ERIKA MARQUES GUARILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, determinando seja imediatamente implatado o 

benefício de aposentadoria por idade à autora.Expeça-se mandado de intimação à autarquia ré, para o devido 

cumprimento.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Intime-se. 

 

0014268-32.2011.403.6183 - IRAIDES BARBOSA FLORENCIO DE ASSIS(SP278998 - RAQUEL SOL GOMES E 
SP269775 - ADRIANA FERRAIOLO BATISTA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, DEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, determinando seja imediatamente implatado o 

benefício de aposentadoria por idade à autora.Expeça-se mandado de intimação à autarquia ré, para o devido 

cumprimento.Defiro os benefícios da justiça gratuita. Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0015177-55.2003.403.6183 (2003.61.83.015177-3) - APARECIDO PERECIN(SP069834 - JOAQUIM ROBERTO 

PINTO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS - SAO PAULO - LESTE(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

Fls. 393 a 406: intime-se o chefe da AAdJ para prestar esclarecimentos acerca das alegações da parte autora. 

 

0000723-26.2010.403.6183 (2010.61.83.000723-0) - ANA MARIA CASSAU FIORENTINO(SP138410 - SERGIO 

GOMES ROSA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS - AGENCIA VILA PRUDENTE - SP 

Fls. 162 a 166: intime-se o chefe da AADJ para que preste esclarecimentos acerca das alegações. Int. 

 

Expediente Nº 7030 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005469-73.2006.403.6183 (2006.61.83.005469-0) - KEYLA DOS SANTOS SILVA X MARCIA DOS SANTOS 

TITO(SP189121 - WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária proposta por Keyla dos Santos Silva e Márcia dos Santos Tito em face do 

INSS.Tendo em vista o descumprimento do despacho de fls. 295, indefiro a inicial na forma do art. 284, único, do CPC 

extinguindo o processo sem resolução do mérito nos termos do art. 267, I, também do Código de Processo 

Civil.Concedo a justiça gratuita neste ato, ficando a parte autora isenta de custas e honorários advocatícios.Decorrido o 

prazo para recursos, remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I. 

 

0023793-43.2009.403.6301 - OSWALDO DE BARROS JUNIOR(SP076928 - MARIA APARECIDA 
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EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0025975-02.2009.403.6301 - ANTONIO RIBEIRO PESSOA(SP216104 - SHEILA DAS GRAÇAS MARTINS 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária proposta por Antonio Ribeiro Pessoa em face do INSS.Tendo em vista o 

descumprimento do despacho de fls. 183, indefiro a inicial na forma do art. 284, único, do CPC extinguindo o processo 

sem resolução do mérito nos termos do art. 267, I, também do Código de Processo Civil.Concedo a justiça gratuita neste 

ato, ficando a parte autora isenta de custas e honorários advocatícios.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os 

autos ao arquivo.P.R.I. 

 
0041631-96.2009.403.6301 - FRANCISCO ANTUNES PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária proposta por Francisco Antunes Pereira em face do INSS.Tendo em vista o 

descumprimento do despacho de fls. 266, indefiro a inicial na forma do art. 284, único, do CPC extinguindo o processo 

sem resolução do mérito nos termos do art. 267, I, também do Código de Processo Civil.Concedo a justiça gratuita neste 

ato, ficando a parte autora isenta de custas e honorários advocatícios.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os 

autos ao arquivo.P.R.I. 

 

0010551-46.2010.403.6183 - CARLOS EDUARDO DOS SANTOS GASTAO(SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR E SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 
sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0014663-58.2010.403.6183 - ALEXANDRE VAGENIN(SP064844 - FLORINDA APARECIDA RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0003999-31.2011.403.6183 - ALFONSO DIEZ MARCOS(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 
CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0004047-87.2011.403.6183 - APARECIDA SIMIONATO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 
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CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0004193-31.2011.403.6183 - SUAD JULIO ZAITUNE CURI(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 
 

0004471-32.2011.403.6183 - FLAVIO FIDEKI TAKIMOTO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0004531-05.2011.403.6183 - IVO FERREIRA DE LIMA(SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 
efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0004663-62.2011.403.6183 - ERNESTO CHAGAS NETO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 
0005157-24.2011.403.6183 - JOSE CARLOS LOPES(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 
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0005159-91.2011.403.6183 - MARIA DO CARMO BAZANELLI NEGRISOLI(SP192291 - PERISSON LOPES DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0005941-98.2011.403.6183 - PAULO FRANCISCO LEITE RIBEIRO(SP285036 - RODRIGO MALAGUETA 

CHECOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 
juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0006637-37.2011.403.6183 - LUIZ MORRONI(SP260721 - CLAUDIO FELIX DE LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0007509-52.2011.403.6183 - JOSE CARLOS PAIM VIEIRA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária proposta por Jose Carlos Paim Vieira em face do INSS.Tendo em vista o 

descumprimento do despacho de fls. 35, indefiro a inicial na forma do art. 284, único, do CPC extinguindo o processo 

sem resolução do mérito nos termos do art. 267, I, também do Código de Processo Civil.Concedo a justiça gratuita neste 

ato, ficando a parte autora isenta de custas e honorários advocatícios.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os 

autos ao arquivo.P.R.I. 

 

0007997-07.2011.403.6183 - IZABEL CRISTINA DA SILVA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 
0008094-07.2011.403.6183 - IVAN JOSE GARCIA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 
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0008299-36.2011.403.6183 - EDSON DE JESUS DAS NEVES(SP249861 - MARCIA VALERIA LORENZONI 

DOMINGUES E SP256824 - ANGELO VICENTE ALVES DA COSTA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0008393-81.2011.403.6183 - SALVADOR DOS SANTOS(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 
com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0008585-14.2011.403.6183 - RAIMUNDO HONORIO DE SIQUEIRA(SP192013B - ROSA OLIMPIA MAIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0008691-73.2011.403.6183 - JAIR CAMPOS DE OLIVEIRA(SP047921 - VILMA RIBEIRO) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0009089-20.2011.403.6183 - MERCEDES VASQUES PIZZIGATTI(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 
juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0009103-04.2011.403.6183 - JAMIL CONCEICAO SOARES(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES 

SALGADO JUNIOR E SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 477/713 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0009165-44.2011.403.6183 - MARTIM JOSE FERREIRA(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0009199-19.2011.403.6183 - PAULO KOSABURO SHIOTA(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS 

JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
- INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0009645-22.2011.403.6183 - IVANILDO GOMES DA SILVA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES 

SALGADO JUNIOR E SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 
com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0010093-92.2011.403.6183 - CANDIDO FERREIRA DE MIRANDA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0011031-87.2011.403.6183 - CAETANO AMATRUDO NETO(SP204965 - MARCELO TARCISIO DOS SANTOS) 
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado nesta ação, resolvendo o mérito (art. 269, I, do 

CPC), para reconhecer ao Autor o direito de renúncia ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição e à 

concessão de novo benefício, computado todo o período contributivo, a partir da data da citação, desde que o Autor 

efetue o ressarcimento dos valores recebidos a título da aposentadoria renunciada, devidamente atualizados, de acordo 

com os mesmos índices de correção monetária utilizados para o caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos 

juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.Diante da 

sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive verba honorária de seus respectivos 

patronos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I. 

 

0012183-73.2011.403.6183 - EZEQUIAS DE PAULA E FREITAS(SP305400 - SANDRA LIVIA DE ASSIS 
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FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária proposta por Ezequias de Paula e Freitas em face do INSS.Tendo em vista o 

descumprimento do despacho de fls. 20, indefiro a inicial na forma do art. 284, único, do CPC extinguindo o processo 

sem resolução do mérito nos termos do art. 267, I, também do Código de Processo Civil.Concedo a justiça gratuita neste 

ato, ficando a parte autora isenta de custas e honorários advocatícios.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os 

autos ao arquivo.P.R.I. 

 

0012552-67.2011.403.6183 - ANTENOR GERMANO RODRIGUES(SP193691 - RENATO ALEXANDRE DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária proposta por Antenor Germano Rodrigues em face do INSS.Tendo em vista o 

descumprimento do despacho de fls. 186, indefiro a inicial na forma do art. 284, único, do CPC extinguindo o processo 

sem resolução do mérito nos termos do art. 267, I, também do Código de Processo Civil.Concedo a justiça gratuita neste 

ato, ficando a parte autora isenta de custas e honorários advocatícios.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os 

autos ao arquivo.P.R.I. 

 

0012630-61.2011.403.6183 - HERMOGENEZ JOSE SANTANNA(SP162216 - TATIANA RAGOSTA 

MARCHTEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária proposta por Hermógenes Jose Santanna em face do INSS.Tendo em vista o 
descumprimento do despacho de fls. 52, indefiro a inicial na forma do art. 284, único, do CPC extinguindo o processo 

sem resolução do mérito nos termos do art. 267, I, também do Código de Processo Civil.Concedo a justiça gratuita neste 

ato, ficando a parte autora isenta de custas e honorários advocatícios.Decorrido o prazo para recursos, remetam-se os 

autos ao arquivo.P.R.I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0020243-27.2010.403.6100 - ALAN JONES DOS SANTOS(SP187286 - ALESSANDRO MACIEL BARTOLO) X 

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO DE SAO PAULO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo procedente a ação mandamental, concedendo a ordem, determinando à Autoridade Impetrada que 

reconheça a validade da sentença arbitral, e que, caso seja este o único óbice, proceda à liberação das parcelas relativas 

ao seguro- desemprego.Sem Custas. Sem honorários advocatícios, conforme art. 25 da lei 12.016/09, Súmula 512 do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal e Súmula 105 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao reexame 

necessário, nos termos do 1º do artigo 14 da Lei 12.016/09.P. R.I.O. 

 

Expediente Nº 7031 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0012607-86.2009.403.6183 (2009.61.83.012607-0) - REYNALDO NOBRE MUNTOREANU(SP214174 - STEFANO 

DE ARAUJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Remetam-se os autos à Contadoria, a fim de que se verifique eventual erro no cálculo e evolução da renda mensal 

inicial do benefício da parte autora. Int. 

 

0015147-10.2009.403.6183 (2009.61.83.015147-7) - ELZA SILVA GARCIA(SP252873 - IRACI RODRIGUES DE 

CARVALHO E SP249493 - ALINE APARECIDA DOS SANTOS PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X MARLENE MARIA DE MELO(SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) 

Fls.195: Defiro a devolução de prazo ao INSS. Int. 

 

0003451-40.2010.403.6183 - FRANCISCA MARIA DE JESUS SA TELES(SP286911 - MARIA CRISTINA 

LAMBERTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 72: Defiro a devolução de prazo ao INSS. Int. 

 

0003472-16.2010.403.6183 - NEUZA MARIA PEREIRA(SP221708 - MAURICIO PEREIRA DE LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Fls. 92: Defiro a devolução de prazo ao INSS. Int. 

 

0001376-91.2011.403.6183 - ILTON FABRIS SANTIAGO(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 134: Defiro, por 05 (cinco) dias, o prazo requerido pelo INSS. Int. 

 

0004405-52.2011.403.6183 - EUCLIDES BERNARDO MORAIS(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls.121: Defiro a devolução de prazo ao INSS. Int. 

 

0013343-36.2011.403.6183 - LUIZ ALVES DE PAULA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido. 2. Postergo a apreciação da tutela antecipada para 

após a vinda da contestação. 3. CITE-SE. 4. INTIME-SE. 

 

0014107-22.2011.403.6183 - EUGENIO CLOVIS DE LIMA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0014127-13.2011.403.6183 - ANA MARIA LOPES GALELE(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA E SP291732 

- CRISTIANE SANCHES MONIZ MASSARAO E SP310518 - TASSIANA MANFRIN FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0014139-27.2011.403.6183 - MANOEL ALVES SAMPAIO(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0014143-64.2011.403.6183 - ABILIO RODRIGUES DA SILVA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0014185-16.2011.403.6183 - ELZA MASSAE SATO(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e 

eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do 

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 

 

0014261-40.2011.403.6183 - VICTORIO CORTONA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0014275-24.2011.403.6183 - GUILHERME APRIGIO DA SILVA(RN002955 - JUSCELINO FERNANDES DE 

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 
0014302-07.2011.403.6183 - EZEQUIEL BISPO DOS SANTOS(SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0014305-59.2011.403.6183 - ANTONIO RAIMUNDO DA SILVA(SP253088 - ANGELA VALENTE MONTEIRO 

DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do que consta no artigo 3º da Lei n.º 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados Especiais no âmbito da Justiça 

Federal, especialmente pelo fato de que o 3º do mesmo artigo estabelece que a competência de tais Juizados é absoluta, 

reconheço a incompetência deste Juízo para conhecimento da presente causa.Encaminhem-se os Autos ao Juizado 

Especial Federal desta Subseção Judiciária, para que, querendo o Autor, compareça perante aquele Juizado dentro de 30 

(trinta) dias, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias ao andamento do feito.Intime-se. 

 

0014317-73.2011.403.6183 - LEONIDAS QUEIROZ DA SILVA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e 

eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do 

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 
 

0014332-42.2011.403.6183 - ANGELO AUGUSTO DE OLIVEIRA LEITE(SP036734 - LUCIA ALBUQUERQUE 

DE BARROS E SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0014333-27.2011.403.6183 - VERONICA GOMES DA SILVA(SP151643 - FRANCISCO EDSON MENEZES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0014343-71.2011.403.6183 - MANUEL FRANCISCO FREITAS JUNIOR(SP303418 - FABIO GOMES DE 
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OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e 

eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do 

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 

 

0014380-98.2011.403.6183 - REYNALDO GONCALVES(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e 

eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do 

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 

 

0014394-82.2011.403.6183 - RICARDO FRANCISCO SARABANDO(SP192291 - PERISSON LOPES DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0014401-74.2011.403.6183 - APARECIDO ROSA DE PROENCA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e 
eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do 

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 

 

0014404-29.2011.403.6183 - VICENTE DE PAULA OLIVEIRA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e 

eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do 

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 

 

0000025-49.2012.403.6183 - ELCI INES DE ALMEIDA(SP168472 - LUIZ CARLOS SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e 

eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do 

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 

 

0000096-51.2012.403.6183 - APARECIDO COSIMATTI(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Diante do que consta no artigo 3º da Lei n.º 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados Especiais no âmbito da Justiça 

Federal, especialmente pelo fato de que o 3º do mesmo artigo estabelece que a competência de tais Juizados é absoluta, 

reconheço a incompetência deste Juízo para conhecimento da presente causa.Encaminhem-se os Autos ao Juizado 

Especial Federal desta Subseção Judiciária, para que, querendo o Autor, compareça perante aquele Juizado dentro de 30 

(trinta) dias, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias ao andamento do feito.Intime-se. 

 

0000105-13.2012.403.6183 - JULIENE DOS SANTOS PINTO(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0000117-27.2012.403.6183 - ANTONIO CARLOS BARBOSA DA COSTA(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante do que consta no artigo 3º da Lei n.º 10.259/01, que dispõe sobre os Juizados Especiais no âmbito da Justiça 

Federal, especialmente pelo fato de que o 3º do mesmo artigo estabelece que a competência de tais Juizados é absoluta, 

reconheço a incompetência deste Juízo para conhecimento da presente causa.Encaminhem-se os Autos ao Juizado 

Especial Federal desta Subseção Judiciária, para que, querendo o Autor, compareça perante aquele Juizado dentro de 30 

(trinta) dias, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias ao andamento do feito.Intime-se. 
 

0000138-03.2012.403.6183 - CICERO JOSE DA SILVA(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0000154-54.2012.403.6183 - NORBERTO VALENTE(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e 

eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do 

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 
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0000155-39.2012.403.6183 - RUI MARCELINO LEITE(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0000161-46.2012.403.6183 - EDSON BETTIN(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os beneficios da justiça gratuita. 2. Cite-se. Int. 

 

0000175-30.2012.403.6183 - JOSE RICARDO FREIRE(SP116925 - ZILAH CANEL JOLY) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para efeitos de verificação de prevenção, junte o(s) autor(es) cópias autenticadas da inicial, do primeiro despacho e 

eventual sentença proferida no(s) processo(s) indicado(s) no termo de prevenção retro, informando a respeito do 

respectivo andamento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial. Int. 

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 
 

Expediente Nº 7202 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008275-42.2010.403.6183 - PAULO AFONSO DOS REIS(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO 

GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Fl. 357/358: Anote-se.Fl. 364: O pedido de tutela antecipada será novamente apreciado quando da prolação da 

sentença.Ante o teor da petição de fls. 364/365, expeça-se, com urgência, carta precatória à comarca de Mogi das 

Cruzes/SP, para realização de perícia médica no local de internação do autor, Hospital Ipiranga, localizado na Rua 

Ipiranga, 797, CEP 08730-000, Jd. Santista, Mogi das Cruzes/SP. A carta precatória deverá ser instruída com cópia 

integral do processo.quando do retorno da carta precatória, juntá-la apenas com os termos e peças referentes aos atos 
praticados pelo Juízo Deprecado, inutilizando as cópias que a instruíram, já constantes dos autos principais.Caso o autor 

tenha alta, deverá o patrono da parte autora informar ao Juízo. No mais, expeça-se solicitação de pagamento à perita 

Dra. Thatiane Fernandes.Intime-se e cumpra-se.  

 

Expediente Nº 7203 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0009696-38.2008.403.6183 (2008.61.83.009696-6) - MARIA DA GUIA DE ARAUJO DA SILVA(SP177326 - 

PATRICIA EVANGELISTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 332/333: Defiro a designação de nova perícia psiquiátrica para o dia 27/03/2012, às 10:00 horas, mantendo-se os 

termos do despacho de fls. 314/315, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - 

próximo metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS 

(todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste 

despacho e do despacho de fls. 314/315.Consigno que já houve oportunidade às partes para indicação de assistentes 

técnicos e formulação de quesitos.Intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA SILVA, 

solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) MARIA DA GUIA DE ARAÚJO DA SILVA. Instrua-se o 

mandado da Perita com cópia de todo o processo. A perita terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia 
para entrega do laudo. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE 

AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) 

PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO 

DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) 

À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS 

AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Com a juntada do laudo psiquiátrico, voltem os autos 

conclusos para apreciação da petição de fls. 317/319.Int. 

 

0010192-67.2008.403.6183 (2008.61.83.010192-5) - ANA RITA MARTINS(SP194818 - BRUNO LEONARDO 

FOGAÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 179/180: Defiro a produção de prova médica pericial requerida, na especialidade psiquiátrica.Defiro a indicação de 

assistentes técnicos e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias.As partes deverão 

cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como perita a doutora THATIANE 

FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro 

reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, 
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intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada perícia 

médica no(a) periciando(a) ANA RITA MARTINS. Instrua-se o referido mandado com cópia de todo o processo. O 

senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer 

maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá responder aos quesitos abaixo 

relacionados:1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) 

incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado 

(a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) 

esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação? Designo o dia 30/03/2012, às 12:00 horas para a realização da perícia, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à 

Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, munido(a) de documento de 

identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, 

receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO 
ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE 

PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O 

ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O 

COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO 

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Com a 

juntada do laudo psiquiátrico, voltem os autos conclusos para apreciação da petição de fls. 182/237.Int. 

 

0010866-45.2008.403.6183 (2008.61.83.010866-0) - MARCOS FERNANDO DA SILVA(SP129090 - GABRIEL DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Primeiramente, expeça-se solicitação de pagamento ao Perito Dr. Roberto Antonio Fiore.Fl. 154: Defiro a produção da 

prova médica pericial requerida, nas especialidades ortopédica e neurológica.Defiro a indicação de assistentes técnicos 

e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias.As partes deverão cientificar os referidos 

assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores JONAS APARECIDO BORRACINI, CRM 

87776 e ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, CRM 73102, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 

(Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela 

II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores peritos solicitando seja realizada perícia 
médica no(a) periciando(a) MARCOS FERNANDO DA SILVA. Instruam-se os mandados de intimação com cópia de 

todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia para 

entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos 

deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles apresentados pelas partes: 1. O (a) periciando(a) é 

portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é 

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é 

possível determinar a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa 

incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual 

seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido 

de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíde deformante), síndrome danação por radiação? Designo o dia 02/04/2012, às 11:20 horas, para a perícia a 

ser realizada pelo DR. JONAS APARECIDO BORRACINI, medido ortopedista, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à 

Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para 

mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 26/03/2012, às 10:30 horas, para a perícia a ser realizada pelo DR. 
ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, médico neurologista, devendo o(a) requerente comparecer na à Rua 

Vergueiro, 1353 - sala 1801, ao lado do metrô Paraíso - bairro Paraíso - São Paulo.Ressalto que o(a) requerente deverá 

comparecer às perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem 

como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia desta decisão.NO MAIS, 

INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O 

PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO 

DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA 

DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO 

QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO 

E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. 

Cumpra-se e intime-se. 
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0011702-18.2008.403.6183 (2008.61.83.011702-7) - CESAR BASILIO DA SILVA(SP264178 - ELISMARIA 

FERNANDES DO NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 450/462: Defiro a produção de prova médica pericial na especialidade psiquiátrica. Indefiro o pedido de nova 

perícia com clínico geral, uma vez que o perito nomeado é profissional de confiança deste Juízo.Defiro a indicação de 

assistentes técnicos e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias.As partes deverão 

cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como perita a doutora THATIANE 

FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro 

reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, 

intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada perícia 

médica no(a) periciando(a) CESAR BASÍLIO DA SILVA. Instrua-se o referido mandado com cópia de todo o 

processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito 

de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá responder aos quesitos abaixo 

relacionados:1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) 

incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado 

(a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) 

esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja 
incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação? Designo o dia 30/03/2012, às 12:40 horas para a realização da perícia, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à 

Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, munido(a) de documento de 

identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, 

receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE 

PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O 

ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O 

COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO 

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Int.  

 

0008581-45.2009.403.6183 (2009.61.83.008581-0) - NIVALDO BENTO DA SILVA(SP191980 - JOSÉ MARCELO 
FERREIRA CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o teor das informações de fls. 153 e 197, designo novas datas para realização das perícias nas especialidades de 

ortopedia e psiquiatria.Consigno que já houve oportunidade às partes para indicação de assistentes técnicos e 

formulação de quesitos.Nomeio como peritos os doutores JONAS APARECIDO BORRACINI - CRM 87776 e 

THATIANE FERNANDES DA SILVA - CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e 

trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido 

o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores Peritos JONAS APARECIDO BORRACINI e 

THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) NIVALDO 

BENTO DA SILVA. Instruam-se os mandados de intimação com cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior 

base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, 

além daqueles constantes daqueles apresentados pelas partes:1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. 

Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 

3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação 

para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do 

início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 

incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso 
o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício 

por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome 

danação por radiação?Designo o dia 26/03/2012, às 11:20 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. JONAS 

APARECIDO BORRACINI, médico ortopedista, devendo o requerente comparecer na à Rua Barata Ribeiro, 237 - 

conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para mencionada 

perícia.Outrossim, designo o dia 27/03/2012, às 13:00 horas, para a realização de perícia pela Dra. THATIANE 

FERNANDES DA SILVA, médica psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 

11 - próximo metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP.Ressalto que o requerente deverá comparecer às perícias munido de 

documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames 
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radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia desta decisão.No mais, ante o teor do ofício de fl. 199, encaminhe-se, 

via e-mail, cópia deste despacho à 3ª Vara da Comarca de Carapicuíba/SP, para aditamento da carta precatória nº 

48/2011 (127.01.2011.006044-8, NIVALDO BENTO DA SILVA X INSS), solicitando-se o cumprimento com 

urgência, tendo em vista a proximidade das datas designadas para as perícias. Cumpra-se e intime-se. 

 

0003756-98.2010.403.6126 - EDMUNDO GOMES DE ECA(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES KACHAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 109/110: Defiro a produção de prova médica pericial requerida, na especialidade psiquiátrica.Defiro a indicação de 

assistentes técnicos pelas partes e formulação de quesitos pela parte autora, no prazo comum de 05 (cinco) dias. 

Quesitos do INSS às fls. 79/80, verso.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. 

Nomeio como perita a doutora THATIANE FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os honorários 

periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, 

Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA 

SILVA, solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) EDMUNDO GOMES DE EÇA. Instrua-se o 

referido mandado com cópia de todo o processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 

perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito 

deverá responder aos quesitos abaixo relacionados:1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso 

afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o 
(a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o 

exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 

incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando 

(a) esteja temporariamente incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício 

por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome 

danação por radiação? Designo o dia 27/03/2012, às 11:40 horas para a realização da perícia, devendo o(a) 

periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, 

munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de 

laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O 

PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO 

ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM 

NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) 

AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O 

NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 
COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Fl. 110, 

Item 4, a: Indefiro o pedido de expedição de ofício, tendo em vista que cabe à parte diligenciar no sentido de obter os 

documentos de seu interesse. No mais, ausente qualquer elemento documental que demonstre ter diligenciado na 

obtenção da prova, sem resultado favorável.Int. 

 

0000656-61.2010.403.6183 (2010.61.83.000656-0) - JOSEFA LEANDRO DOS SANTOS(SP171260 - CARLOS 

HENRIQUE MENDES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Primeiramente, expeça-se solicitação de pagamento ao perito Dr. Roberto Antonio Fiore.Defiro a produção de prova 

pericial com médico ortopedista e com psiquiatra.Defiro a indicação de assistentes técnicos e formulação de quesitos 

pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data 

da perícia. Nomeio como peritos os doutores JONAS APARECIDO BORRACINI - CRM 87776 e THATIANE 

FERNANDES DA SILVA - CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro 

reais) para cada perícia conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima 

assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores Peritos JONAS APARECIDO BORRACINI e THATIANE 

FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) JOSEFA LEANDRO DOS 

SANTOS. Instruam-se os mandados de intimação com cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 

30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos 
elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além 

daqueles constantes daqueles apresentados pelas partes: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. 

Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o 

exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 

doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?6. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando 

(a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 
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radiação?Designo o dia 26/03/2012, às 14:20 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. JONAS APARECIDO 

BORRACINI, médico ortopedista, devendo o requerente comparecer na à Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º 

andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 

30/03/2012, às 14:00 horas, para a realização de perícia pela Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA, médica 

psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo metrô Trianon Masp, 

nesta Capital/SP.Ressalto que o requerente deverá comparecer às perícias munido de documento de identificação, 

Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, 

assim como da cópia desta decisão.NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE 

AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) 

PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO NO 

DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) 

À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS 

AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Cumpra-se e intime-se. 

 

0003470-46.2010.403.6183 - DARIO CARNEIRO DA SILVA(SP288006 - LUCIO SOARES LEITE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 08, primeiro parágrafo: Defiro a produção de prova médica pericial requerida, na especialidade oftalmológica.Defiro 
a indicação de assistentes técnicos pelas partes e formulação de quesitos pela parte autora, no prazo comum de 05 

(cinco) dias. Quesitos do INSS à fl. 145.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. 

Nomeio como perito o doutor ORLANDO BATICH, CRM 19010, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 

(Duzentos e trinta e quatro reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o 

prazo acima assinalado, intime-se pessoalmente o senhor Perito ORLANDO BATICH, solicitando seja realizada perícia 

médica no(a) periciando(a) DÁRIO CARNEIRO DA SILVA. Instrua-se o referido mandado com cópia de todo o 

processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta)dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito 

de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá responder aos quesitos abaixo 

relacionados: 1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) 

incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado 

(a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) 

esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 
anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação? Designo o dia 30/03/2012, às 16:00 horas para a realização da perícia, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à 

Rua Domingos de Morais, 249 - Paraíso - São Paulo, munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -

CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia 

deste despacho. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, 

SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA 

CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ 

RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA 

AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA 

DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, 

ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Fl. 08, primeiro parágrafo: Indefiro o pedido de produção de prova 

testemunhal e depoimento pessoal, pois sem qualquer pertinência aos autos.Int.  

 

0005475-41.2010.403.6183 - GUILHERME NUNES PAIVA X ROBERTO MESQUITA DE PAIVA(SP262201 - 

ARLETE ROSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 101/103: Manifeste-se a parte autora no prazo de 05 dias.Não obstante não requerido pelas partes, determino de 

ofício a realização de prova pericial com médico clínico geral e assistente social.Fl. 82: Defiro a produção da prova 
pericial requerida, com clínico geral e assistente social.Defiro a indicação de assistente técnico e formulação de quesitos 

pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data 

da perícia. Nomeio como peritos o doutor ROBERTO ANTONIO FIORE, CRM 44817 e a Assistente Social Sra. 

ELIANA MARIA MORAES VIEIRA, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro 

reais), para cada perícia, conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima 

assinalado, intime-se pessoalmente o senhor Perito ROBERTO ANTONIO FIORE, solicitando seja realizada perícia 

médica no(a) periciando(a) GUILHERME NUNES PAIVA, bem como intime-se a senhora ELIANA MARIA 

MORAES VIERA - Assistente Social para realização do estudo socioeconômico na residência da parte autora. Instrua-

se os mandados com cópia de todo o processo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste 

Juízo, o senhor perito ROBERTO ANTONIO FIORE deverá responder aos quesitos abaixo relacionados: 1.O(a) 

periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o 
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exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?. 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?. 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?. 5. Caso o(a) periciando(a) 

esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença?. 6. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?. 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária?. 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação?Designo o dia 05/04/2012, às 08:00 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ROBERTO ANTONIO 

FIORE, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Isabel Schimidt, nº 59 - Santo Amaro - São Paulo, munido(a) de 

documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames 

radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. Outrossim, no intuito de oferecer maior base de 

elementos de convicção deste Juízo, a senhora Assistente Social para a elaboração de estudo social deverá responder 

aos seguintes quesitos: a) documento de identidade do autor: filiação, número e data de nascimento;b) bens: se possui 

bens móveis ou imóveis: descrição do local onde reside e quanto paga de aluguel, se for o caso;c) meios para 

sobreviver/trabalho: especificar;d) pensão do INSS ou qualquer outro órgão: se a autora recebe qualquer benefício ou 

outra pessoa de sua família que resida com ela;e) família: detalhar família próxima (pais, irmãos e filhos);f) ajuda 
financeira da família;g) saúde: relatar o que viu e o que foi referido por outras pessoas, indicando a fonte.Designo o dia 

30/03/2012, às 18:30 horas, para a realização do estudo socioeconômico na residência da parte autora sito a Rua Artur 

Cadore, 218-A, Casa 01, Vila Carmosina, CEP 08295-190, São Paulo/SP ou outro que vier a ser informado nos autos. 

Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. NO MAIS, 

INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O 

PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A) NA PESSOA DE SEU 

REPRESENTANTE LEGAL.FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) PARTE AUTORA PARA O 

COMPARECIMENTO NO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO 

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. 

OUTROSSIM, CONSIGNO QUE EVENTUAL ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DO AUTOR, SEM INFORMAÇÃO 

NOS AUTOS, PREJUDICARÁ A PERÍCIA COM A ASSISTENTE SOCIAL. Após, remetam-se os autos, 

oportunamente, ao Ministério Público Federal. Int.  

 

0008104-85.2010.403.6183 - NOEMIA MARIA DOS SANTOS(SP235405 - GEISE DAIANE CARDOSO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Fl. 204: Defiro a produção de prova pericial com médico ortopedista e com psiquiatra.Defiro a indicação de assistente 

técnico e formulação de quesitos pela parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Quesitos e indicação de assistentes 

técnicos do INSS à fl. 199.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio 

como peritos os doutores JONAS APARECIDO BORRACINI - CRM 87776 e THATIANE FERNANDES DA SILVA 

- CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia 

conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se 

pessoalmente os senhores Peritos JONAS APARECIDO BORRACINI e THATIANE FERNANDES DA SILVA, 

solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) NOEMIA MARIA DOS SANTOS. Instruam-se os 

mandados de intimação com cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

data da realização da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste 

Juízo, os senhores peritos deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles constantes daqueles 

apresentados pelas partes: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença 

ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja 

incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) 

esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja 
temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação?Designo o dia 02/04/2012, às 08:00 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. JONAS APARECIDO 

BORRACINI, médico ortopedista, devendo o requerente comparecer na à Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º 

andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 

30/03/2012, às 14:20 horas, para a realização de perícia pela Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA, médica 

psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo metrô Trianon Masp, 

nesta Capital/SP.Ressalto que o requerente deverá comparecer às perícias munido de documento de identificação, 

Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, 
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assim como da cópia desta decisão.NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE 

AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) 

PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO NO 

DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) 

À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS 

AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Fl. 204: Indefiro o pedido de produção de prova testemunhal, 

pois sem qualquer pertinência aos autos.Cumpra-se e intime-se. 

 

0008945-80.2010.403.6183 - ALOISIO DE SOUZA ANDRADE(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 81: Defiro a produção da prova médica pericial requerida, nas especialidades de ortopedia e clínica geral.Defiro a 

indicação de assistentes técnicos pelas partes, no prazo comum de 5 (cinco) dias. Quesitos do autor à fl. 07. Quesitos do 

INSS à fl. 67. As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os 

doutores JONAS APARECIDO BORRACINI - CRM 87776 e ROBERTO ANTONIO FIORE - CRM 44847, 

arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais), para cada perícia, conforme teor da 

Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os 

senhores peritos solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) ALOISIO DE SOUZA ANDRADE. 
Instruam-se os referidos mandados com cópias de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste 

Juízo, os senhores perito deverão responder aos quesitos abaixo relacionados: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de 

doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de 

recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é 

possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar 

a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou 

permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a 

reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde 

deformante), síndrome danação por radiação? Designo o dia 26/03/2012, às 11:00 horas, para a perícia a ser realizada 

pelo DR. JONAS APARECIDO BORRACINI, médico ortopedista, devendo o periciando dirigir-se à Rua Barata 

Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para o referido 

exame. Outrossim, designo o dia 30/03/2012, às 07:50 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ROBERTO 

ANTONIO FIORE, médico clínico geral, devendo o periciando dirigir-se Rua Isabel Schimidt, nº 59 - Santo Amaro - 
São Paulo, para a mencionada perícia. Ressalto que o autor deverá comparecer às perícias munido de documento de 

identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, 

receitas,, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE 

PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O 

ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O 

COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO 

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Fl. 81: 

Indefiro a produção de prova testemunhal, pois sem qualquer pertinência aos autos.Cumpra-se e intime-se.  

 

0010593-95.2010.403.6183 - EDINALDA DORIA PEREIRA(SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 53: Defiro a produção de prova médica pericial requerida, na especialidade psiquiátrica.Defiro a indicação de 

assistentes técnicos pelas partes e formulação de quesitos pela parte ré, no prazo comum de 05 (cinco) dias. Quesitos da 

autora às fls. 55/56.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como 

perita a doutora THATIANE FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 
234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. 

Decorrido o prazo acima assinalado, intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA SILVA, 

solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) EDINALVA DORIA PEREIRA. Instrua-se o referido 

mandado com cópia de todo o processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para 

entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá 

responder aos quesitos abaixo relacionados:1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso 

afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o 

(a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o 

exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 

incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando 
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(a) esteja temporariamente incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício 

por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome 

danação por radiação? Designo o dia 30/03/2012, às 13:40 horas para a realização da perícia, devendo o(a) 

periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, 

munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de 

laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O 

PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO 

ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM 

NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) 

AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O 

NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Int.  

 

0010605-12.2010.403.6183 - OLIVIO DIAS DA ROCHA(SP264684 - ANTONIO PAULINO DA SILVA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção da prova médica pericial requerida, nas especialidades ortopédica e neurológica.Defiro a indicação 
de assistentes técnicos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias. Quesitos do autor à fl. 59. Quesitos do INSS à 

fl. 52.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores 

JONAS APARECIDO BORRACINI, CRM 87776 e ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, CRM 73102, 

arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da 

Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os 

senhores peritos solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) OLIVIO DIAS DA ROCHA. Instruam-se 

os mandados de intimação com cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da data da realização da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção 

deste Juízo, os senhores peritos deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles apresentados pelas 

partes: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) 

incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado 

(a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) 

periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por radiação? Designo o dia 26/03/2012, 

às 08:40 horas, para a perícia a ser realizada pelo DR. JONAS APARECIDO BORRACINI, medido ortopedista, 

devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao 

Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 26/03/2012, às 14:00 horas, 

para a perícia a ser realizada pelo DR. ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, médico neurologista, devendo 

o(a) requerente comparecer na à Rua Vergueiro, 1353 - sala 1801, ao lado do metrô Paraíso - bairro Paraíso - São 

Paulo.Ressalto que o(a) requerente deverá comparecer às perícias munido de documento de identificação, Carteira de 

Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como 

da cópia desta decisão.NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE 

AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) 

PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO 

DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) 

À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS 

AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Cumpra-se e intime-se. 

 
0011102-26.2010.403.6183 - JOSE AMERICO VIEIRA PONTES(SP196571 - VANESSA MARIA DE MIRANDA 

PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 213: Defiro a produção de prova médica pericial requerida, na especialidade psiquiátrica.Defiro a indicação de 

assistentes técnicos e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias. As partes deverão 

cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como perita a doutora THATIANE 

FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro 

reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, 

intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada perícia 

médica no(a) periciando(a) JOSÉ AMÉRICO VIEIRA PONTES. Instrua-se o referido mandado com cópia de todo o 

processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito 

de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá responder aos quesitos abaixo 
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relacionados:1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) 

incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado 

(a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) 

esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação? Designo o dia 30/03/2012, às 12:20 horas para a realização da perícia, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à 

Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, munido(a) de documento de 

identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, 

receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE 

PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O 

ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O 

COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO 
COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Int.  

 

0012070-56.2010.403.6183 - SIMONE APARECIDA MOLESSANI(SP240077 - SILVIA REGINA BEZERRA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 150/154: Defiro a produção de prova pericial com médico ortopedista e com psiquiatra.Defiro a indicação de 

assistentes técnicos e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias.As partes deverão 

cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores JONAS APARECIDO 

BORRACINI - CRM 87776 e THATIANE FERNANDES DA SILVA - CRM 118943, arbitrando os honorários 

periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da Resolução nº 558/2007, do 

CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores Peritos JONAS 

APARECIDO BORRACINI e THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada perícia médica no(a) 

periciando(a) SIMONE APARECIDA MOLESSANI. Instruam-se os mandados de intimação com cópia de todo o 

processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia para entrega do 

laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos deverão responder 

aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles constantes daqueles apresentados pelas partes:1. O (a) periciando(a) é 

portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de 
atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é 

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é 

possível determinar a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa 

incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual 

seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido 

de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíde deformante), síndrome danação por radiação?Designo o dia 26/03/2012, às 10:20 horas, para a perícia a 

ser realizada pelo Dr. JONAS APARECIDO BORRACINI, médico ortopedista, devendo o requerente comparecer na à 

Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para 

mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 27/03/2012, às 12:00 horas, para a realização de perícia pela Dra. 

THATIANE FERNANDES DA SILVA, médica psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 

788 - conjunto 11 - próximo metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP.Ressalto que o requerente deverá comparecer às 

perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de 

laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia desta decisão.NO MAIS, INFORME O PATRONO 

O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, 
INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO 

COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) 

PARA O COMPARECIMENTO NO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO 

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Cumpra-

se e intime-se. 

 

0013302-06.2010.403.6183 - JULIO CESAR NASCIMENTO DE CARVALHO(SP212131 - CRISTIANE PINA DE 

LIMA E SP235172 - ROBERTA SEVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 150: Defiro a produção de prova pericial com médico clínico geral e com psiquiatra.Defiro a indicação de assistentes 

técnicos e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias. As partes deverão cientificar os 
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referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores ROBERTO ANTONIO FIORE - 

CRM 44817 e THATIANE FERNANDES DA SILVA - CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 

(Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela 

II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores peritos, solicitando seja realizada perícia 

médica no(a) periciando(a) JULIO CESAR NASCIMENTO DE CARVALHO. Instruam-se os mandados de intimação 

com cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da 

perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores 

peritos deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles constantes dos autos apresentados pela parte 

autora e pelo réu: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão 

o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?. 3. Caso o (a) periciando (a) esteja 

incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença?. 5. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) 

esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja 

temporariamente incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 
radiação?Designo o dia 05/04/2012, às 07:40 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ROBERTO ANTONIO 

FIORE, médico clínico geral, devendo o requerente comparecer na Rua Isabel Schimidt, 59 - (Santa Casa de Santo 

Amaro) - Santo Amaro - São Paulo, para a mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 30/03/2012, às 11:40 horas 

para a perícia a ser realizada pela Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA, médica psiquiatra, devendo o(a) 

periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP. 

Ressalto que o requerente deverá comparecer às perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - 

CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas,, etc, assim como da cópia 

desta decisão.NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE 

CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE 

O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL 

PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A 

PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM 

MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A 

PRECLUSÃO DA PROVA. Int. 

 

0013962-97.2010.403.6183 - JEAN CLAUDE DE OLIVEIRA(SP183583 - MÁRCIO ANTONIO DA PAZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Fl. 51: Defiro a produção de prova médica pericial requerida, na especialidade psiquiátrica.Defiro a indicação de 

assistentes técnicos pelas partes e formulação de quesitos pelo INSS, no prazo comum de 05 (cinco) dias. Quesitos da 

parte autora à fl. 51, verso.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio 

como perita a doutora THATIANE FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 

234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. 

Decorrido o prazo acima assinalado, intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA SILVA, 

solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) JEAN CLAUDE DE OLIVEIRA. Instrua-se o referido 

mandado com cópia de todo o processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para 

entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá 

responder aos quesitos abaixo relacionados:1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso 

afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o 

(a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o 

exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 

incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando 

(a) esteja temporariamente incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício 

por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome 

danação por radiação? Designo o dia 30/03/2012, às 13:00 horas para a realização da perícia, devendo o(a) 

periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, 

munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de 

laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O 

PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO 

ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM 

NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) 

AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O 

NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 
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COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Int.  

 

0014683-49.2010.403.6183 - ANTONIA APARECIDA ANTERO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 133: Ciência à parte autora.Fls. 110/111: Defiro a produção da prova médica pericial requerida, nas especialidades 

ortopédica e neurológica.Defiro a indicação de assistentes técnicos pelo INSS, no prazo de 05 (cinco) dias. Quesitos do 

autor às fls. 20/22 e indicação de assistente técnico à fl. 111. Quesitos do INSS à fl. 89.As partes deverão cientificar os 

referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores JONAS APARECIDO BORRACINI, 

CRM 87776 e ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, CRM 73102, arbitrando os honorários periciais em R$ 

234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, 

Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores peritos solicitando seja realizada 

perícia médica no(a) periciando(a) ANTONIA APARECIDA ANTERO. Instruam-se os mandados de intimação com 

cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia 

para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos 

deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles apresentados pelas partes: 1. O (a) periciando(a) é 

portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é 

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja 
incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é 

possível determinar a data do início da incapacidade? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa 

incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual 

seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido 

de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíde deformante), síndrome danação por radiação? Designo o dia 02/04/2012, às 12:20 horas, para a perícia a 

ser realizada pelo DR. JONAS APARECIDO BORRACINI, medido ortopedista, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à 

Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para 

mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 26/03/2012, às 11:00 horas, para a perícia a ser realizada pelo DR. 

ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, médico neurologista, devendo o(a) requerente comparecer na à Rua 

Vergueiro, 1353 - sala 1801, ao lado do metrô Paraíso - bairro Paraíso - São Paulo.Ressalto que o(a) requerente deverá 

comparecer às perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem 

como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia desta decisão.NO MAIS, 

INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O 

PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO 

DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA 
DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO 

QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO 

E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Fls. 

110/111, itens c, d, e, e f: Indefiro, pois sem qualquer pertinência aos autos.Cumpra-se e intime-se. 

 

0015029-97.2010.403.6183 - ALESSANDRA PENTEADO CARNEIRO(SP059744 - AIRTON FONSECA E 

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Fl. 126/127: Defiro a produção de prova médica pericial requerida, na especialidade psiquiátrica.Defiro a indicação de 

assistente técnico e formulação de quesitos pela parte ré, no prazo de 05 (cinco) dias. Quesitos da autora às fls. 21/24.As 

partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como perita a doutora 

THATIANE FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e 

trinta e quatro reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima 

assinalado, intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada 

perícia médica no(a) periciando(a) ALESSANDRA PENTEADO CARNEIRO. Instrua-se o referido mandado com 

cópia de todo o processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do 

laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá responder aos 
quesitos abaixo relacionados:1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa 

doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando 

(a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra 

atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 5. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja 

temporariamente incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por 

incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome 

danação por radiação? Designo o dia 30/03/2012, às 11:20 horas para a realização da perícia, devendo o(a) 
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periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, 

munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de 

laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O 

PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO 

ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM 

NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) 

AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O 

NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Fls. 

126/127, itens c, d, e, e f: Indefiro, pois sem qualquer pertinência aos autos.Int. 

 

0015445-65.2010.403.6183 - SERGIO LUIZ FELIPELI(SP230494 - WILLIAMBERG DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 64, item 2: Defiro a produção da prova médica pericial requerida, nas especialidades de ortopedia e clínica 

geral.Defiro a indicação de assistentes técnicos pelas partes, no prazo comum de 5 (cinco) dias. Quesitos do autor à fl. 

10. Quesitos do INSS à fl. 55. As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio 

como peritos os doutores JONAS APARECIDO BORRACINI - CRM 87776 e ROBERTO ANTONIO FIORE - CRM 

44847, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais), para cada perícia, conforme 
teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se 

pessoalmente os senhores peritos solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) SERGIO LUIZ 

FELIPELI. Instruam-se os referidos mandados com cópias de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 

(trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de 

convicção deste Juízo, os senhores perito deverão responder aos quesitos abaixo relacionados:1. O (a) periciando(a) é 

portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é 

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é 

possível determinar a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa 

incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual 

seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido 

de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíde deformante), síndrome danação por radiação? Designo o dia 02/04/2012, às 13:00 horas, para a perícia a 

ser realizada pelo DR. JONAS APARECIDO BORRACINI, médico ortopedista, devendo o periciando dirigir-se à Rua 

Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para o 
referido exame. Outrossim, designo o dia 20/04/2012, às 7:30 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ROBERTO 

ANTONIO FIORE, médico clínico geral, devendo o periciando dirigir-se Rua Isabel Schimidt, nº 59 - Santo Amaro - 

São Paulo, para a mencionada perícia. Ressalto que o autor deverá comparecer às perícias munido de documento de 

identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, 

receitas,, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE 

PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O 

ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O 

COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO 

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Fl. 64, 

item 1: Indefiro, tendo em vista que cabe à parte diligenciar no sentido de obter os documentos de seu interesse. No 

mais, ausente qualquer elemento documental que demonstre ter diligenciado na obtenção da prova, sem resultado 

favorável.Cumpra-se e intime-se.  

 

0015463-86.2010.403.6183 - MARIA ROSA DA SILVA MARTINS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Fls. 144/146: Defiro a produção da prova médica pericial requerida, nas especialidades de ortopedia e clínica 

geral.Defiro a indicação de assistentes técnicos pelas partes e formulação de quesitos pelo INSS, no prazo comum de 5 

(cinco) dias. Quesitos do autor às fls. 19/21. As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da 

perícia. Nomeio como peritos os doutores JONAS APARECIDO BORRACINI - CRM 87776 e ROBERTO ANTONIO 

FIORE - CRM 44847, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais), para cada 

perícia, conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, 

intimem-se pessoalmente os senhores peritos solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) MARIA 

ROSA DA SILVA MARTINS. Instruam-se os referidos mandados com cópias de todo o processo. Os senhores peritos 

terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base 

nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores perito deverão responder aos quesitos abaixo relacionados:1. O (a) 

periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o 
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exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) 

periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por radiação? Designo o dia 02/04/2012, 

às 12:40 horas, para a perícia a ser realizada pelo DR. JONAS APARECIDO BORRACINI, médico ortopedista, 

devendo o periciando dirigir-se à Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital 

Sírio Libanês, nesta Capital, para o referido exame. Outrossim, designo o dia 19/04/2012, às 08:00 horas, para a perícia 

a ser realizada pelo Dr. ROBERTO ANTONIO FIORE, médico clínico geral, devendo o periciando dirigir-se Rua 

Isabel Schimidt, nº 59 - Santo Amaro - São Paulo, para a mencionada perícia. Ressalto que o autor deverá comparecer 

às perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames 

de laboratório, exames radiológicos, receitas,, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O 

PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO 

ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM 
NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) 

AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O 

NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Fls. 

144/146; itens I, 2 e 3, II, 1, 2, 3 e 4, Indefiro, pois sem qualquer pertinência aos autos.Cumpra-se e intime-se.  

 

0015826-73.2010.403.6183 - DARCI GONCALVES DOS SANTOS(SP080008 - MARIA BENEDITA DE FARIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 95/96: Defiro a produção de prova pericial com médico ortopedista e com psiquiatra.Defiro a indicação de 

assistentes técnicos e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias.As partes deverão 

cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores JONAS APARECIDO 

BORRACINI - CRM 87776 e THATIANE FERNANDES DA SILVA - CRM 118943, arbitrando os honorários 

periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da Resolução nº 558/2007, do 

CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores Peritos JONAS 

APARECIDO BORRACINI e THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada perícia médica no(a) 

periciando(a) DARCI GONÇALVES DOS SANTOS. Instruam-se os mandados de intimação com cópia de todo o 

processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia para entrega do 
laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos deverão responder 

aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles constantes daqueles apresentados pelas partes: 1. O (a) periciando(a) é 

portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é 

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é 

possível determinar a data do início da incapacidade? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa 

incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual 

seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido 

de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, 

cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de 

Paget (osteíde deformante), síndrome danação por radiação?Designo o dia 02/04/2012, às 10:20 horas, para a perícia a 

ser realizada pelo Dr. JONAS APARECIDO BORRACINI, médico ortopedista, devendo o requerente comparecer na à 

Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para 

mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 30/03/2012, às 16:20 horas, para a realização de perícia pela Dra. 

THATIANE FERNANDES DA SILVA, médica psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 

788 - conjunto 11 - próximo metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP.Ressalto que o requerente deverá comparecer às 
perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de 

laboratório, exames radiológicos, receitas,, etc, assim como da cópia desta decisão.NO MAIS, INFORME O 

PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO 

ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM 

NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) 

AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO NO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O 

NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Cumpra-

se e intime-se.  

 

0015896-90.2010.403.6183 - NAILTON JOSE DOS SANTOS(SP194903 - ADRIANO CÉSAR DE AZEVEDO) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 177: Ciência à parte autora:Fls. 172/173: Defiro a produção de prova pericial com médico ortopedista e com 

psiquiatra.Defiro a indicação de assistentes técnicos e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum de 05 

(cinco) dias.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os 

doutores JONAS APARECIDO BORRACINI - CRM 87776 e THATIANE FERNANDES DA SILVA - CRM 118943, 

arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da 

Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os 

senhores Peritos JONAS APARECIDO BORRACINI e THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando seja 

realizada perícia médica no(a) periciando(a) NAILTON JOSÉ DOS SANTOS. Instruam-se os mandados de intimação 

com cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da 

perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores 

peritos deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, a1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 

2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou 

reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar 

a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 

incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso 

o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício 
por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome 

danação por radiação?Designo o dia 02/04/2012, às 10:00 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. JONAS 

APARECIDO BORRACINI, médico ortopedista, devendo o requerente comparecer na à Rua Barata Ribeiro, 237 - 

conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para mencionada 

perícia.Outrossim, designo o dia 30/03/2012, às 16:00 horas, para a realização de perícia pela Dra. THATIANE 

FERNANDES DA SILVA, médica psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 

11 - próximo metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP.Ressalto que o requerente deverá comparecer às perícias munido de 

documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames 

radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia desta decisão.NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE 

PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O 

ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O 

COMPARECIMENTO NO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO 

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Cumpra-
se e intime-se. 

 

0016057-03.2010.403.6183 - LAURI DOS SANTOS(SP214916 - CARINA BRAGA DE ALMEIDA E SP274311 - 

GENAINE DE CASSIA DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 114: Defiro a produção de prova pericial com médico ortopedista e com psiquiatra.Defiro a indicação de assistentes 

técnicos pelas partes e formulação de quesitos pela parte autora, no prazo comum de 05 (cinco) dias. Quesitos do INSS 

à fl. 91.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os 

doutores JONAS APARECIDO BORRACINI - CRM 87776 e THATIANE FERNANDES DA SILVA - CRM 118943, 

arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da 

Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os 

senhores Peritos JONAS APARECIDO BORRACINI e THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando seja 

realizada perícia médica no(a) periciando(a) LAURI DOS SANTOS. Instruam-se os mandados de intimação com cópia 

de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia para 

entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos 

deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles constantes daqueles apresentados pelas partes:1. O 

(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa 
incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) 

periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por radiação?Designo o dia 26/03/2012, às 

12:00 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. JONAS APARECIDO BORRACINI, médico ortopedista, devendo o 

requerente comparecer na à Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio 

Libanês, nesta Capital, para mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 30/03/2012, às 10:40 horas, para a realização 
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de perícia pela Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA, médica psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à 

Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP.Ressalto que o requerente deverá 

comparecer às perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem 

como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia desta decisão.NO MAIS, 

INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O 

PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO 

DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA 

DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO NO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO 

QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO 

E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. 

Cumpra-se e intime-se. 

 

0000923-96.2011.403.6183 - JOSIANE MARIA PEREIRA DA SILVA(SP261107 - MAURICIO NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 75/76: Defiro a produção de prova pericial com médico cardiologista e com psiquiatra.Defiro a indicação de 

assistentes técnicos e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias. As partes deverão 

cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores ROBERTO ANTONIO 

FIORE - CRM 44817 e THATIANE FERNANDES DA SILVA - CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em 
R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo 

I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores peritos, solicitando seja 

realizada perícia médica no(a) periciando(a) JOSIANE MARIA PEREIRA DA SILVA. Instruam-se os mandados de 

intimação com cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 

realização da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, 

os senhores peritos deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles constantes dos autos 

apresentados pela parte autora e pelo réu: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso 

afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?. 3. Caso o 

(a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o 

exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 

doença?. 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?6. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando 

(a) esteja temporariamente incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação?Designo o dia 12/04/2012, às 08:00 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ROBERTO ANTONIO 
FIORE, médico clínico geral, devendo o requerente comparecer na Rua Isabel Schimidt, 59 - (Santa Casa de Santo 

Amaro) - Santo Amaro - São Paulo, para a mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 30/03/2012, às 15:20 horas 

para a perícia a ser realizada pela Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA, médica psiquiatra, devendo o(a) 

periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP. 

Ressalto que o requerente deverá comparecer às perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - 

CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas,, etc, assim como da cópia 

desta decisão.NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE 

CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE 

O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL 

PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A 

PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM 

MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A 

PRECLUSÃO DA PROVA. Int. 

 

0000966-33.2011.403.6183 - ORLANDO RIBEIRO DOS SANTOS(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA 

JUNIOR E SP279029 - VIVIANE GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 106/107: Defiro a produção da prova médica pericial requerida, nas especialidades de ortopedia , clínica geral e 
cardiologia.Defiro a indicação de assistentes técnicos pelas partes e formulação de quesitos pelo INSS, no prazo comum 

de 5 (cinco) dias, uma vez que o autor já apresentou quesitos às fls. 10/13. As partes deverão cientificar os referidos 

assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores JONAS APARECIDO BORRACINI - CRM 

87776 e ROBERTO ANTONIO FIORE - CRM 44847, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e 

trinta e quatro reais), para cada perícia, conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido 

o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores peritos solicitando seja realizada perícia médica no(a) 

periciando(a) ORLANDO RIBEIRO DOS SANTOS. Instruam-se os referidos mandados com cópias de todo o 

processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No 

intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores perito deverão responder aos 

quesitos abaixo relacionados:1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa 

doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando 
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(a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra 

atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 5. Caso 

o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja 

temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação? .PA 0,10 Designo o dia 02/04/2012, às 13:40 horas, para a perícia a ser realizada pelo DR. JONAS 

APARECIDO BORRACINI, médico ortopedista, devendo o periciando dirigir-se à Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 

85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para o referido exame. Outrossim, designo 

o dia 20/04/2012, às 7:50 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ROBERTO ANTONIO FIORE, médico clínico 

geral, devendo o periciando dirigir-se Rua Isabel Schimidt, nº 59 - Santo Amaro - São Paulo, para a mencionada perícia. 

Ressalto que o autor deverá comparecer às perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - 

CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas,, etc, assim como da cópia 

deste despacho. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, 

SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA 

CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ 
RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA 

AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA 

DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, 

ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Cumpra-se e intime-se. 

 

0001185-46.2011.403.6183 - DERMIVAL QUEIROZ DOS SANTOS(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 99: Defiro a produção da prova médica pericial requerida, nas especialidades de ortopedia e cardiologia.Defiro a 

indicação de assistentes técnicos pelas partes, no prazo comum de 5 (cinco) dias. Quesitos do autor à fl. 06. Quesitos do 

INSS à fl. 97. As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os 

doutores JONAS APARECIDO BORRACINI - CRM 87776 e ROBERTO ANTONIO FIORE - CRM 44847, 

arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais), para cada perícia, conforme teor da 

Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os 

senhores peritos solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) DERMIVAL QUEIROZ DOS SANTOS. 

Instruam-se os referidos mandados com cópias de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste 

Juízo, os senhores perito deverão responder aos quesitos abaixo relacionados:1. O (a) periciando(a) é portador(a) de 
doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de 

recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é 

possível determinar a data do início da doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar 

a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou 

permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a 

reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde 

deformante), síndrome danação por radiação? Designo o dia 26/03/2012, às 09:00 horas, para a perícia a ser realizada 

pelo DR. JONAS APARECIDO BORRACINI, médico ortopedista, devendo o periciando dirigir-se à Rua Barata 

Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para o referido 

exame. Outrossim, designo o dia 29/03/2012, às 08:00 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ROBERTO 

ANTONIO FIORE, médico clínico geral, devendo o periciando dirigir-se Rua Isabel Schimidt, nº 59 - Santo Amaro - 

São Paulo, para a mencionada perícia. Ressalto que o autor deverá comparecer às perícias munido de documento de 

identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, 

receitas,, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO 
ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE 

PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O 

ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O 

COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO 

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Cumpra-

se e intime-se. 

 

0001189-83.2011.403.6183 - RENATA DA SILVEIRA PAULO(SP124489 - ALCEU LUIZ CARREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 414: Defiro a produção de prova médica pericial requerida, na especialidade psiquiátrica.Defiro a indicação de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 497/713 

assistentes técnicos pelas partes e formulação de quesitos pela parte autora, no prazo comum de 05 (cinco) dias. 

Quesitos do INSS às fls. 411/412.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. 

Nomeio como perita a doutora THATIANE FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os honorários 

periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, 

Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA 

SILVA, solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) RENATA DA SILVEIRA PAULO. Instrua-se o 

referido mandado com cópia de todo o processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da 

perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito 

deverá responder aos quesitos abaixo relacionados:1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso 

afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o 

(a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o 

exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 

incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando 

(a) esteja temporariamente incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício 

por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome 
danação por radiação? Designo o dia 30/03/2012, às 15:40 horas para a realização da perícia, devendo o(a) 

periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, 

munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de 

laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O 

PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO 

ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM 

NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) 

AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O 

NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Int. 

 

0001236-57.2011.403.6183 - EDUARDO BIANCHI(SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 66/76: Defiro a produção de prova pericial com médico clínico geral e com psiquiatra.Defiro a indicação de 

assistentes técnicos e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias. As partes deverão 

cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores ROBERTO ANTONIO 

FIORE - CRM 44817 e THATIANE FERNANDES DA SILVA - CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em 
R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo 

I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores peritos, solicitando seja 

realizada perícia médica no(a) periciando(a) EDUARDO BIANCHI. Instruam-se os mandados de intimação com cópia 

de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia para 

entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos 

deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles constantes dos autos apresentados pela parte autora 

e pelo réu: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) 

incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?. 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado 

(a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença?. 5. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?6. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) 

periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por radiação?Designo o dia 05/04/2012, às 

07:20 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ROBERTO ANTONIO FIORE, médico clínico geral, devendo o 
requerente comparecer na Rua Isabel Schimidt, 59 - (Santa Casa de Santo Amaro) - Santo Amaro - São Paulo, para a 

mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 30/03/2012, às 11:00 horas para a perícia a ser realizada pela Dra. 

THATIANE FERNANDES DA SILVA, médica psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 

788 - conjunto 11 - próximo metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP. Ressalto que o requerente deverá comparecer às 

perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de 

laboratório, exames radiológicos, receitas,, etc, assim como da cópia desta decisão.NO MAIS, INFORME O 

PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO 

ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM 

NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) 

AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O 

NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 
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COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Int.  

 

0003355-88.2011.403.6183 - ADENILCI DE OLIVEIRA MACHADO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 

- RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 130/131: Defiro a produção de prova pericial com médico ortopedista e com psiquiatra.Defiro a indicação de 

assistente técnico pelo INSS, no prazo de 05 (cinco) dias. Quesitos da parte autora às fls. 19/21 e indicação de assistente 

técnico à fl. 131. Quesitos do INSS à fl. 119.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da 

perícia. Nomeio como peritos os doutores JONAS APARECIDO BORRACINI - CRM 87776 e THATIANE 

FERNANDES DA SILVA - CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro 

reais) para cada perícia conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima 

assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores Peritos JONAS APARECIDO BORRACINI e THATIANE 

FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) ADENILCI DE OLIVEIRA 

MACHADO. Instruam-se os mandados de intimação com cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo 

de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base 

nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além 

daqueles constantes daqueles apresentados pelas partes: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. 

Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o 
exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 

doença? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 6. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando 

(a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação?Designo o dia 02/04/2012, às 13:20 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. JONAS APARECIDO 

BORRACINI, médico ortopedista, devendo o requerente comparecer na à Rua Barata Ribeiro, 237 - conjunto 85 - 8º 

andar - Bela Vista - próximo ao Hospital Sírio Libanês, nesta Capital, para mencionada perícia.Outrossim, designo o dia 

30/03/2012, às 17:00 horas, para a realização de perícia pela Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA, médica 

psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo metrô Trianon Masp, 

nesta Capital/SP.Ressalto que o requerente deverá comparecer às perícias munido de documento de identificação, 

Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas,, etc, 

assim como da cópia desta decisão.NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE 

AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) 

PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO 
ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO NO 

DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) 

À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS 

AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Fls. 130/131, itens b, c d e e: Indefiro, pois sem qualquer 

pertinência aos autos.Cumpra-se e intime-se. 

 

0003487-48.2011.403.6183 - LOURDES DONIZETE DOS SANTOS FERREIRA(SP253865 - FABIO USSIT 

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 121/124: Defiro a produção de prova médica pericial requerida, na especialidade psiquiátrica.Defiro a indicação de 

assistentes técnicos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias. Quesitos da parte autora às fls. 122/124. Quesitos 

do INSS às fls. 107/108.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como 

perita a doutora THATIANE FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 

234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. 

Decorrido o prazo acima assinalado, intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA SILVA, 

solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) LOURDES DONIZETE DOS SANTOS FERREIRA. 

Instrua-se o referido mandado com cópia de todo o processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados 

da data da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o 
senhor perito deverá responder aos quesitos abaixo relacionados:1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 

2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou 

reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar 

a data do início da incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do 

início da doença? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. 

Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a 

reavalização do benefício por incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde 

deformante), síndrome danação por radiação? Designo o dia 27/03/2012, às 11:20 horas para a realização da perícia, 
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devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta 

Capital/SP, munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como 

exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME 

O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO 

ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM 

NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) 

AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O 

NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Fls. 

121/122, itens 2, 3 e 4: Indefiro, pois sem qualquer pertinência aos autos.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0004325-30.2007.403.6183 (2007.61.83.004325-8) - SIMONE GONCALVES BARRETO(SP077862 - MARIA 

LETICIA TRIVELLI E SP172541 - DIVINO PEREIRA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Fls. 157/175: Defiro a designação de nova perícia para o dia 27/03/2012, às 11:00 horas, mantendo-se os termos do 

despacho de fls. 98/99, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo metrô 

Trianon Masp, nesta Capital/SP, munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que 
possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho e do 

despacho de fls. 98/99.Consigno que já houve oportunidade às partes para indicação de assistentes técnicos e 

formulação de quesitos.Intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando 

seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) SIMONE GONÇALVES BARRETO. Instrua-se o mandado da Perita 

com cópia de todo o processo. A perita terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do 

laudo. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE 

CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE 

O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL 

PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A 

PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM 

MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A 

PRECLUSÃO DA PROVA. Int.  

 

Expediente Nº 7204 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0009415-48.2009.403.6183 (2009.61.83.009415-9) - APARECIDO REDEMBERGUE DE FREITAS(MG110557 - 
LEANDRO MENDES MALDI E SP223662 - CARLOS ROBERTO BATAGELO DA SILVA HENRIQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de nova prova pericial, com médico psiquiatra, a fim de se complementar o laudo de fls. 218/227, 

uma vez que esta foi sugerida pelo perito à fl. 224.Defiro a indicação de assistentes técnicos e formulação de quesitos 

pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data 

da perícia. Nomeio como perita a doutora THATIANE FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os 

honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, 

Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE 

FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) APARECIDO 

REDEMBERGUE DE FREITAS. Instrua-se o referido mandado com cópia de todo o processo. O senhor perito terá o 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos 

elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá responder aos quesitos abaixo relacionados:1.O(a) 

periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) 

esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja 
incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação? Designo o dia 30/03/2012, às 10:20 horas para a realização da perícia, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à 

Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, munido(a) de documento de 

identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, 

receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE 

PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O 
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ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O 

COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO 

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Após a 

juntada do laudo psiquiátrico, voltem os autos conclusos para apreciação das petições de fls. 232/233 e 234/235.Int. 

 

0003870-60.2010.403.6183 - VANDERLEI ALVES VIEIRA(SP197357 - EDI APARECIDA PINEDA CARNEIRO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Primeiramente, expeça-se solicitação de pagamento ao perito Dr. Roberto Antonio Fiore.Defiro a produção de nova 

prova pericial, com médico psiquiatra, a fim de se complementar o laudo de fls. 156/165, uma vez que esta foi sugerida 

pelo perito à fl. 163.Defiro a indicação de assistentes técnicos e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum 

de 05 (cinco) dias.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como perita 

a doutora THATIANE FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 

(Duzentos e trinta e quatro reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o 

prazo acima assinalado, intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando 

seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) VANDERLEI ALVES VIEIRA. Instrua-se o referido mandado com 

cópia de todo o processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do 

laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá responder aos 
quesitos abaixo relacionados:1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa 

doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando 

(a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra 

atividade? 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 5. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja 

temporariamente incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por 

incapacidade temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, 

neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome 

danação por radiação? Designo o dia 27/03/2012, às 12:20 horas para a realização da perícia, devendo o(a) 

periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, 

munido(a) de documento de identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de 

laboratório, exames radiológicos, receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O 

PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO 

ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM 

NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) 
AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O 

NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Após a 

juntada do laudo psiquiátrico, voltem os autos conclusos para apreciação do laudo de fls. 156/165.Int. 

 

0008194-93.2010.403.6183 - JOSE EURIPEDES FELIZARDO(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 79/80: Defiro a realização de perícias médicas, nas especialidades oftalmológica e clínica geral.Defiro a indicação 

de assistentes técnicos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias. Quesitos do autor à fl. 08. Quesitos do INSS à 

fl. 75, verso.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os 

doutores DR. ORLANDO BATICH, CRM 19010 e DR. ROBERTO ANTONIO FIORE - CRM 44847, arbitrando os 

honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme teor da Resolução nº 

558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se pessoalmente os senhores 

Peritos ORLANDO BATICH e ROBERTO ANTONIO FIORE, solicitando seja realizada perícia médica no(a) 

periciando(a) JOSÉ EURIPEDES FELIZARDO. Instruam-se os mandados de intimação com cópia de todo o processo. 

Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da realização da perícia para entrega do laudo. No 

intuito de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, os senhores peritos deverão responder aos 
quesitos abaixo relacionados, além daqueles constantes dos autos apresentados pela parte autora e pelo réu:1. O (a) 

periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ?. 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?. 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?. 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença?. 5. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?.6. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?. 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade temporária?. 8. O (a) 

periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por radiação?. Designo o dia 12/04/2012, 
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às 07:20 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ROBERTO ANTONIO FIORE, médico clínico geral, devendo o 

periciando dirigir-se Rua Isabel Schimidt, nº 59 - Santo Amaro - São Paulo, para a mencionada perícia. Outrossim, 

designo o dia 27/04/2012, às 14:30 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ORLANDO BATICH, médico 

oftalmologista, devendo o requerente comparecer à Rua Domingos de Morais, 249 - Paraíso - São Paulo, para a 

mencionada perícia.Ressalto que o requerente deverá comparecer às perícias munido de documento de identificação, 

Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas,, etc, 

assim como da cópia desta decisão.NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO ATUALIZADO DA PARTE 

AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE PESSOALMENTE O(A) 

PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O COMPARECIMENTO DO 

DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) 

À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS 

AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA. Int. 

 

0012970-39.2010.403.6183 - KATIA GALDINO LEITE X LUSANIRA GALDINO LEITE(SP271424 - MARCELO 

BARROS PIZZO E SP278925 - EVERSON IZIDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 113/120: Defiro a produção da prova pericial requerida, com médico oftalmologista, psiquiatra e assistente 

social.Defiro a indicação de assistentes técnicos e formulação de quesitos pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) 
dias.As partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores 

THATIANE FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, ORLANDO BATICH, CRM 19010 e a Assistente Social Sra. 

ELIANA MARIA MORAES VIEIRA, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro 

reais), conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, 

intimem-se pessoalmente os peritos THATIANE FERNANDES DA SILVA e ORLANDO BATICH, solicitando seja 

realizada perícia médica no(a) periciando(a) KATIA GALDINO LEITE, bem como intime-se a senhora ELIANA 

MARIA MORAES VIERA - Assistente Social para realização do estudo socioeconômico na residência da parte autora. 

Instrua-se os mandados dos peritos com cópia de todo o processo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de 

convicção deste Juízo, os senhores peritos THATIANE FERNANDES DA SILVA e ORLANDO BATICH deverão 

responder aos quesitos abaixo relacionados: 1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ?. 2. Em caso 

afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?. 3. Caso o 

(a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o 

exercício de outra atividade?. 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 

incapacidade?. 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença?. 6. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?. 7. Caso o (a) periciando 

(a) esteja temporariamente incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício 

por incapacidade temporária?. 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação 
mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, 

espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome 

danação por radiação?. Designo o dia 27/03/2012, às 10:20 horas para a realização da perícia psiquiátrica, devendo o(a) 

periciando(a) dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP.Designo 

o dia 30/03/2012, às 16:30 horas para a realização da perícia oftalmológica, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à Rua 

Domingos de Morais, 249 - Paraíso - São Paulo.Outrossim, no intuito de oferecer maior base de elementos de convicção 

deste Juízo, a senhora Assistente Social para a elaboração de estudo social deverá responder aos seguintes quesitos: a) 

documento de identidade do autor: filiação, número e data de nascimento; b) bens: se possui bens móveis ou imóveis: 

descrição do local onde reside e quanto paga de aluguel, se for o caso; c) meios para sobreviver/trabalho: especificar; d) 

pensão do INSS ou qualquer outro órgão: se a autora recebe qualquer benefício ou outra pessoa de sua família que 

resida com ela; e) família: detalhar família próxima (pais, irmãos e filhos); f) ajuda financeira da família; g) saúde: 

relatar o que viu e o que foi referido por outras pessoas, indicando a fonte.Designo o dia 26/03/2012, às 18:30 horas, 

para a realização do estudo socioeconômico na residência da parte autora sito a RUA CORAÇÃO DE MAÇÃ, 238, 

APTO. 32-A, TIRADENTES, CEP 08474-230, SÃO PAULO/SP, ou outro que vier a ser informado nos autos. Os 

peritos terão o prazo de 30(trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. Ressalto que o(a) requerente 

deverá comparecer à perícia médica munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que 

possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas,, etc, assim como da cópia desta decisão. No 
mais, informe o patrono o endereço atualizado da parte autora.Após, se cumprido o parágrafo anterior, intime-se 

pessoalmente o(a) periciando(a) na pessoa de seu representante legal.Fica ciente o patrono de que em não comunicando 

o endereço atualizado ficará responsável pela ciência do(a) representante da autor(a) para que receba a Assistente Social 

em sua residência no dia e na hora agendados, bem como para que compareça à perícia médica no dia e hora agendados, 

sendo que o não comparecimento do(a) autor(a) à perícia designada sem motivo justificado e comprovado 

documentalmente nos autos, acarretará a preclusão da prova. Outrossim, consigno que eventual alteração de endereço 

do autor, sem informação nos autos, prejudicará a perícia com a assistente social. Fl. 117, item 2: Indefiro a produção de 

prova testemunhal, pois sem qualquer pertinência aos autos.No mais, remetam-se os autos, oportunamente, ao MPF.Int.  

 

0013974-14.2010.403.6183 - ROSEMEIRE FELISBINO DE JESUS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Fls. 82/85: Defiro a produção da prova pericial requerida.Defiro a indicação de assistentes técnicos pelas partes, no 

prazo comum de 05 (cinco) dias. Quesitos da parte autora às fls. 23/26. Quesitos do INSS às fls. 76/77.As partes 

deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores Dra. 

THATIANE FERNANDES DA SILVA - CRM 118943 e ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, CRM 

73102, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme 

teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se 

pessoalmente os senhores Peritos Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA e ANTONIO CARLOS DE PÁDUA 

MILAGRES, solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) ROSEMEIRE FELISBINO DE JESUS. 

Instruam-se os mandados de intimação com cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) 

dias, contados da data da realização da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos 

de convicção deste Juízo, os senhores peritos deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles 

constantes daqueles apresentados pelas partes: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ?. 2. Em caso 

afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?. 3. Caso o 

(a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o 

exercício de outra atividade?. 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 

doença?. 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?. 6. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?. 7. Caso o (a) periciando 

(a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 
temporária?. 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação?. Designo o dia 26/03/2012, às 12:45 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ANTONIO CARLOS DE 

PÁDUA MILAGRES, médico neurologista, devendo o(a) requerente comparecer na à Rua Vergueiro, 1353 - sala 1801, 

ao lado do metrô Paraíso - bairro Paraíso - São Paulo.Outrossim, designo o dia 30/03/2012, às 10:00 horas, para a 

realização de perícia pela Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA, médica psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) 

dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo metrô Triaon Masp, nesta Capital/SP.Ressalto que o(a) 

requerente deverá comparecer às perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas 

que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas,, etc, assim como da cópia desta 

decisão.No mais, informe o patrono o endereço atualizado da parte autora.Após, se cumprido o parágrafo anterior, 

intime-se pessoalmente o(a) periciando(a).Fica ciente o patrono de que em não comunicando o endereço atualizado 

ficará responsável pela ciência do(a) autor(a) para o comparecimento do dia e hora agendados para a perícia, sendo que 

o não comparecimento do(a) autor(a) à perícia designada sem motivo justificado e comprovado documentalmente nos 

autos, acarretará a preclusão da prova.Fls. 82/85, itens I, 2, 3, II, 1, 2, 3 e 4: Indefiro, pois sem qualquer pertinência aos 

autos. Int. 

 
0001665-24.2011.403.6183 - JOAO MARTINS DE CASTRO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - 

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 114/120: Defiro a produção da prova pericial com médico neurologista e psiquiatra.Quesitos da parte autora às fls. 

27/31 e indicação de assistente técnico à fl. 120. Quesitos do INSS e indicação de assistentes técnicos à fl. 107.As 

partes deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como peritos os doutores Dra. 

THATIANE FERNANDES DA SILVA - CRM 118943 e ANTONIO CARLOS DE PÁDUA MILAGRES, CRM 

73102, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro reais) para cada perícia conforme 

teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, intimem-se 

pessoalmente os senhores Peritos Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA e ANTONIO CARLOS DE PÁDUA 

MILAGRES, solicitando seja realizada perícia médica no(a) periciando(a) JOÃO MARTINS DE CASTRO. Instruam-

se os mandados de intimação com cópia de todo o processo. Os senhores peritos terão o prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data da realização da perícia para entrega do laudo. No intuito de oferecer maior base nos elementos de 

convicção deste Juízo, os senhores peritos deverão responder aos quesitos abaixo relacionados, além daqueles 

constantes daqueles apresentados pelas partes: 1. O (a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ?. 2. Em caso 

afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?. 3. Caso o 

(a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o 

exercício de outra atividade?. 4. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da 
doença?. 5. Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade?. 6. 

Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente?. 7. Caso o (a) periciando 

(a) esteja temporariamente incapacitado (a) , qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária?. 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação?. Designo o dia 26/03/2012, às 10:15 horas, para a perícia a ser realizada pelo Dr. ANTONIO CARLOS DE 

PÁDUA MILAGRES, médico neurologista, devendo o(a) requerente comparecer na à Rua Vergueiro, 1353 - sala 1801, 

ao lado do metrô Paraíso - bairro Paraíso - São Paulo.Outrossim, designo o dia 27/03/2012, às 12:40 horas, para a 

realização de perícia pela Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA, médica psiquiatra, devendo o(a) periciando(a) 

dirigir-se à Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo metrô Triaon Masp, nesta Capital/SP.Ressalto que o(a) 
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requerente deverá comparecer às perícias munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas 

que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, receitas,, etc, assim como da cópia desta 

decisão.No mais, informe o patrono o endereço atualizado da parte autora.Após, se cumprido o parágrafo anterior, 

intime-se pessoalmente o(a) periciando(a).Fica ciente o patrono de que em não comunicando o endereço atualizado 

ficará responsável pela ciência do(a) autor(a) para o comparecimento do dia e hora agendados para a perícia, sendo que 

o não comparecimento do(a) autor(a) à perícia designada sem motivo justificado e comprovado documentalmente nos 

autos, acarretará a preclusão da prova.Int. 

 

0002918-47.2011.403.6183 - MARIA SILVIA CARVALHO DIAS(SP185551 - TÁRCIO MAGNO FERREIRA 

PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 247: Defiro a produção de nova prova pericial com médico psiquiatra.Defiro a indicação de assistentes técnicos 

pelas partes, no prazo comum de 05 (cinco) dias. Quesitos do autor à fl. 21. Quesitos do INSS às fls. 234/235. As partes 

deverão cientificar os referidos assistentes técnicos da data da perícia. Nomeio como perita a doutora THATIANE 

FERNANDES DA SILVA, CRM 118943, arbitrando os honorários periciais em R$ 234,00 (Duzentos e trinta e quatro 

reais),conforme teor da Resolução nº 558/2007, do CJF, Anexo I, Tabela II. Decorrido o prazo acima assinalado, 

intime-se pessoalmente a senhora Perita THATIANE FERNANDES DA SILVA, solicitando seja realizada perícia 

médica no(a) periciando(a) MARIA SILVIA CARVALHO DIAS. Instrua-se o referido mandado com cópia de todo o 

processo. O senhor perito terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da perícia para entrega do laudo. No intuito 
de oferecer maior base nos elementos de convicção deste Juízo, o senhor perito deverá responder aos quesitos abaixo 

relacionados:1.O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão ? 2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) 

incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência? 3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado 

(a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? 4. Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da incapacidade? 5. Caso o(a) periciando(a) 

esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença? 6. Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? 7. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a) e incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavalização do benefício por incapacidade 

temporária? 8. O (a) periciando (a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia 

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkison, espondiloartrose 

anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteíde deformante), síndrome danação por 

radiação? Designo o dia 30/03/2012, às 15:00 horas para a realização da perícia, devendo o(a) periciando(a) dirigir-se à 

Rua Pamplona, nº 788 - conjunto 11 - próximo ao metrô Trianon Masp, nesta Capital/SP, munido(a) de documento de 

identificação, Carteira de Trabalho -CTPS (todas que possuir), bem como exames de laboratório, exames radiológicos, 

receitas, etc, assim como da cópia deste despacho. NO MAIS, INFORME O PATRONO O ENDEREÇO 

ATUALIZADO DA PARTE AUTORA.APÓS, SE CUMPRIDO O PARÁGRAFO ANTERIOR, INTIME-SE 

PESSOALMENTE O(A) PERICIANDO(A).FICA CIENTE O PATRONO DE QUE EM NÃO COMUNICANDO O 
ENDEREÇO ATUALIZADO FICARÁ RESPONSÁVEL PELA CIÊNCIA DO(A) AUTOR(A) PARA O 

COMPARECIMENTO DO DIA E HORA AGENDADOS PARA A PERÍCIA, SENDO QUE O NÃO 

COMPARECIMENTO DO(A) AUTOR(A) À PERÍCIA DESIGNADA SEM MOTIVO JUSTIFICADO E 

COMPROVADO DOCUMENTALMENTE NOS AUTOS, ACARRETARÁ A PRECLUSÃO DA PROVA.Int.  

 

Expediente Nº 7205 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003320-70.2007.403.6183 (2007.61.83.003320-4) - MARIA DE JESUS MARQUES CARDOSO(SP198158 - 

EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls., em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária 

para contrarrazões pelo prazo legal.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as formalidades legais.Int.  

 

0013342-56.2008.403.6183 (2008.61.83.013342-2) - CHANDU BAPTISTA VICTORIANO(SP109144 - JOSE 

VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls., em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária 

para contrarrazões pelo prazo legal.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as formalidades legais.Int.  

 

0001629-50.2009.403.6183 (2009.61.83.001629-0) - IVONEIDE DOS SANTOS BORGES(SP261062 - LEANDRO 

ANGELO SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls., em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária 

para contrarrazões pelo prazo legal.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as formalidades legais.Int.  

 

0001757-70.2009.403.6183 (2009.61.83.001757-8) - MIGUEL CIPRIANO DE MENEZES(SP191980 - JOSÉ 
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MARCELO FERREIRA CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls., em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária 

para contrarrazões pelo prazo legal.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as formalidades legais.Int.  

 

0004172-26.2009.403.6183 (2009.61.83.004172-6) - LUIZ ANTONIO JACYNTHO(SP183583 - MÁRCIO ANTONIO 

DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls., em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária 

para contrarrazões pelo prazo legal.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as formalidades legais.Int.  

 

0017284-62.2009.403.6183 (2009.61.83.017284-5) - CELSO OLIVEIRA TETAMANTI(SP212583A - ROSE MARY 

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls., em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária 

para contrarrazões pelo prazo legal.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as formalidades legais.Int.  

 

0013470-08.2010.403.6183 - ALBERTO LANDESMANN X SYLVIA LANDESMANN FREY(SP221290 - 
ROBERTO GHERARDINI SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da PARTE AUTORA de fls., em seus regulares efeitos, posto que tempestiva. Vista à parte contrária 

para contrarrazões pelo prazo legal.Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as formalidades legais.Int.  

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

* 
 

Expediente Nº 5859 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003556-86.1988.403.6183 (88.0003556-6) - MARIO SKOCIC X MANOEL DOS REIS AMARIM X MARTIN 

GOBAI X MARIANA GODINHO X MANOEL LOPES CARVALHO X MARIO DOS ANJOS ANTONIO X 

MARIA JOSE RODRIGUES X MANOEL LUCAS COTRIN X MANOEL LEAL X MIGUEL DYBAL X MANOEL 

GARCIA GIMENEZ X MAURICIO ARANTES RIBEIRO X MANOEL GONZALES ARES X MARTIN 

YRIGOYEN X MANOEL DOS SANTOS X MIGUEL ZIRPOLI X MARIA FRANCISCA DE LIMA X MARIA 

LOURDES SALARO FERRO X MIGUEL ORCHANGELO PANICA X MIHALY SORAT(SP101291 - 

ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 

MARIA LUZIA ALVES DE OLIVEIRA E Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN DE CARVALHO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 

n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 

pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 

para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 
 

0014026-79.1988.403.6183 (88.0014026-2) - WALTER DE MELO X ADELINO MIGUEL DA SILVA NETTO X 

DOUGLAS RODRIGUES X HELIO DA SILVA LESSA X JOSE PINHEIRO X MARILIO ROCHA X WALDEMAR 

MIGUEL X HAROLDO EMYGDIO DA SILVA X NILSON DE OLIVEIRA FLORIDO X SANTIAGO RIGOS X 

SILVIO MORGADO X VALTER FERREIRA X UMBERTO NUNES GARCIA(SP085715 - SERGIO HENRIQUE 

PARDAL BACELLAR FREUDENTHAL) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 

713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 

n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 

pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 

para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 
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0011155-97.1989.403.6100 (89.0011155-8) - ADAM ZULJEWIC X ADEMAR DE SOUZA X DAVID NANCI X 

DIOGENES JOSE BARONTINI X HILARIO BISPO DA BOA MORTE X JOSE DIAS DE FREITAS(SP025143 - 

JOSE FERNANDO ZACCARO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 325 - 

ESTELA VILELA GONCALVES) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua 

redistribuição a esta 5ª Vara Federal Previdenciária.Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0044787-07.1995.403.6100 (95.0044787-8) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 325 - 

ESTELA VILELA GONCALVES) X ADAM ZULJEWIC X ADEMAR DE SOUZA X DAVID NANCI X 

DIOGENES JOSE BARONTINI X HILARIO BISPO DA BOA MORTE X JOSE DIAS DE FREITAS(SP025143 - 

JOSE FERNANDO ZACCARO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua 

redistribuição a esta 5ª Vara Federal Previdenciária. 2. Com relação ao despacho de fl. 109 - item 2 , determino:a) 

remessa dos autos ao SEDI para alteração do polo passivo dos presentes Embargos à Execução, bem como do polo 

ativo da Ação Ordinária, em apenso (processo nº 89.0011155-8), devendo constar o nome dos co-autores: MARIA 

JOSÉ NANCI RIBEIRO e MARCOS ANTONIO CARMELO NANCI (sucessores de David Nanci - fl. 69/78) e 

NEIDE BARONTINI (sucessora de Diógenes José Barontini - fl. 89/95);b) o desentranhamento das petições de fl. 
69/78, 84 e 89/95 destes autos e sua posterior juntada nos autos da Ação Ordinária nº 89.0011155-8, em apenso; 3. Fl. 

115 - Anote-se, nestes autos e nos autos em apenso. 4. Trasladem-se as cópias das peças necessárias (fl. 

101/107/109/115 e 122/130) para os autos da ação principal, em apenso. 5. Após, proceda a Secretaria o 

desapensamento e a remessa destes autos ao arquivo.Intimem-se 

 

0002248-48.2007.403.6183 (2007.61.83.002248-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0017739-91.1990.403.6183 (90.0017739-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - 

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X JOSE JAYME DA COSTA(SP041005 - JOSE ANTONIO 

ALMEIDA OHL) 

Fls. 117/118. Ante a juntada dos documentos, retornem os autos à Contadoria Judicial.Intimem-se. 

 

0002905-87.2007.403.6183 (2007.61.83.002905-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000459-53.2003.403.6183 (2003.61.83.000459-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X ANTONIO BENEDITO MARTINS(SP181719A - MARCELLO 

TABORDA RIBAS E SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) 

1. Desentranhe-se o substabelecimento acostado às fl. 135, juntado-o autos aos principais,em apenso, anotando-se no 

Sistema Processual as alterações pertinentes.2. Fl. 130 e 132/134 - Tendo em vista a manifestação das partes, venham 
os autos conclusos para prolação de sentença.Intimem-se. 

 

0005814-05.2007.403.6183 (2007.61.83.005814-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0016236-93.1994.403.6183 (94.0016236-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - 

JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X LUIZA THEODOROSKI DE OLIVEIRA X NUNZIO MERCANTONIO 

X RAMALHO DOMINGUES AZANHA X CELSO VENANCIO SANTOS(SP037209 - IVANIR CORTONA) 

Manifestem-se o embargante e o(s) embargado(s), sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre as informações e os 

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Intimem-se.  

 

0007780-03.2007.403.6183 (2007.61.83.007780-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010655-82.2003.403.6183 (2003.61.83.010655-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA) X MILVEA HELENA AFONSO RODRIGUES(SP188508 - 

LAURICIO ANTONIO CIOCCARI) 

Tendo em vista a concordância do INSS com as informações e cálculos de fls 80/87, bem como a ausência de 

manifestação do embargado, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Intime-se. 

 

0002089-71.2008.403.6183 (2008.61.83.002089-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0032079-30.1996.403.6183 (96.0032079-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - 

BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) X ADILIO MELARA X BENEDICTA RIBEIRO(SP015751 - 

NELSON CAMARA) 

Esclareça o embargado, no prazo de 5 (cinco) dias, a petição de fls. 111/113, tendo em vista que Carlos Rodrigues da 

Fonseca não figura no polo passivo da presente demanda. Int. 

 

0002219-61.2008.403.6183 (2008.61.83.002219-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004126-52.2000.403.6183 (2000.61.83.004126-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) X DANIEL TEIXEIRA PINTO X ENEIDA APARECIDA GERIBELLO 

CARBONEZZE X JOAO URBANO(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) 

Manifestem-se o embargante e o(s) embargado(s), sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre as informações e os 
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cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Intimem-se.  

 

0007700-05.2008.403.6183 (2008.61.83.007700-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000379-26.2002.403.6183 (2002.61.83.000379-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X GUILHERME BURGARELLI(SP181719A - MARCELLO TABORDA 

RIBAS) 

1. Fl.: 88. Manifeste-se o INSS, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o pedido de desistência formulado pelo embargado.2. 

Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0012412-04.2009.403.6183 (2009.61.83.012412-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001395-78.2003.403.6183 (2003.61.83.001395-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) X ANTONIO SOUZA BARROS(SP181719A - MARCELLO TABORDA 

RIBAS E SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) 

1. Informação retro: Tendo em vista a sentença proferida nos autos de nº 2004.61.84.348418-0 (JEF/SP - fl. 103 verso) 

afastando a ocorrência de litispendência com a Ação Ordinária em apenso, processo nº 2003.618.001395-9 (co-autor 

ANTONIO SOUZA BARROS), não vislumbro óbice ao prosseguimento do presente feito.Assim sendo, manifestem-se 

o embargante e o(s) embargado(s), sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre as informações e os cálculos 

apresentados pela Contadoria Judicial. 2. Proceda a Secretaria o traslado das peças de fl. 101/108, bem como deste 
despacho para a Ação Ordinária, em apenso. Intimem-se.  

 

0004871-80.2010.403.6183 (2005.61.83.007112-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007112-03.2005.403.6183 (2005.61.83.007112-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

HAIDEE SARDIM(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR E SP129006 - MARISTELA 

KANECADAN E SP192393 - ANA PAULA HIGA) 

Manifestem-se o embargante e o(s) embargado(s), sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre as informações 

apresentadas pela Contadoria Judicial.Int.  

 

0005266-72.2010.403.6183 (2005.61.83.000385-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000385-28.2005.403.6183 (2005.61.83.000385-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO 

PAULO - INSS(Proc. SEM PROCURADOR) X JOSE GONCALVES MOREIRA(SP125436 - ADRIANE 

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) 

Fls.: 39-verso. Tendo em vista a impugnação do Embargante, retornem os autos à Contadoria Judicial para os 

esclarecimentos necessários e, se o caso, elaboração de nova conta.Int. 

 

0011318-84.2010.403.6183 (92.0017395-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017395-
42.1992.403.6183 (92.0017395-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EDISON 

THURLER(SP075348 - ALBERTO DUMONT THURLER) 

Esclareça o embargado, no prazo de 5 (cinco) dias, a petição de folha 23, uma vez que os valores citados são diferentes 

dos apresentados pela Contadoria Judicial (fls. 07/12).Int. 

 

0011766-57.2010.403.6183 (1999.61.00.029635-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0029635-74.1999.403.6100 (1999.61.00.029635-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

924 - JORGE LUIS DE CAMARGO) X JOAO JOSE DOS SANTOS(SP125434 - ADRIANA APARECIDA 

BONAGURIO PARESCHI) 

Manifestem-se o embargante e o(s) embargado(s), sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre as informações e os 

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Intimem-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0015991-77.1997.403.6183 (97.0015991-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003556-

86.1988.403.6183 (88.0003556-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 - CECILIA 

DA C D GROHMANN DE CARVALHO) X MARIO SKOCIC X MANOEL DOS REIS AMARIM X MARTIN 

GOBAI X MARIANA GODINHO X MANOEL LOPES CARVALHO X MARIO DOS ANJOS ANTONIO X 
MARIA JOSE RODRIGUES X MANOEL LUCAS COTRIN X MANOEL LEAL X MIGUEL DYBAL X MANOEL 

GARCIA GIMENEZ X MAURICIO ARANTES RIBEIRO X MANOEL GONZALES ARES X MARTIN 

YRIGOYEN X MANOEL DOS SANTOS X MIGUEL ZIRPOLI X MARIA FRANCISCA DE LIMA X MARIA 

LOURDES SALARO FERRO X MIGUEL ORCHANGELO PANICA X MIHALY SORAT(SP101291 - 

ROSANGELA GALDINO FREIRES) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0030721-80.1999.403.6100 (1999.61.00.030721-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014026-79.1988.403.6183 (88.0014026-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 - 
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LIZANDRA LEITE BARBOSA) X WALTER DE MELO X ADELINO MIGUEL DA SILVA NETTO X DOUGLAS 

RODRIGUES X HELIO DA SILVA LESSA X JOSE PINHEIRO X MARILIO ROCHA X WALDEMAR MIGUEL X 

HAROLDO EMYGDIO DA SILVA X NILSON DE OLIVEIRA FLORIDO X SANTIAGO RIGOS X SILVIO 

MORGADO X VALTER FERREIRA X UMBERTO NUNES GARCIA(SP085715 - SERGIO HENRIQUE PARDAL 

BACELLAR FREUDENTHAL) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0004372-14.2001.403.6183 (2001.61.83.004372-4) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

714 - MARIO DI CROCE) X JOSE SALOMAO X RENATO RODRIGUES X AILTOM BARBERINO DO 

NASCIMENTO X PEDRO CONSTANTINO X ALESSANDRO GERVASIO X MARIO MEDEIROS X JOAO 

DRAGO X ATALLA ABUD ATTIE X UMBERTO PAULO MINGRONE X RICARDO JOAO 

GALLUCCI(SP011680 - EDUARDO GABRIEL SAAD) 

Manifestem-se o embargante e o(s) embargado(s), sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre as informações e os 

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Intimem-se.  

 

Expediente Nº 5877 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0936845-53.1986.403.6183 (00.0936845-0) - ANA MARIA DE LIRA HOLZ X BRANDINA MARIA REZENDE X 

MARIA BALDAN RAMPADO X LAZINHA RODRIGUES MARTINS X TEREZA BERTOCCO X MARIA 

APARECIDA SANTAROSA DE ARAUJO X MARLENE PERICO X MARIA APARECIDA SILVA ZACHI X 

SILVIA LUCIA TERESINHA TANASOVICI X ELIZA DE OLIVEIRA BAPTISTA X MARLI REINALDI 

PINO(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS E SP049451 - ANNIBAL FERNANDES E SP068591 - 

VALDELITA AURORA FRANCO AYRES) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 

221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, inexistindo valores a serem executados, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0037342-24.1988.403.6183 (88.0037342-9) - EULALIO DA SILVA X ESTELA TERRIAGA ROSOLINI X 

EUFRASIA ALEXANDRINA GAIA X EUGENIO CAZZOLATO X EULALIA DE MORAES OLIVEIRA X 

EULINA LOURENCO DOS SANTOS X EURIDES NOGUEIRA X EVIDIO SISTI X EXPEDITA BENEVIDES 

FIUZA X EDNA DOS SANTOS LUCIANO X ELENITA DA LUZ BARRETO X ELEUTERIA CORREA 
EVANGELISTA X ELIAS ALVES MOREIRA X ELIAS FRAMINIO X ELIAS RAMOS MACHADO X ELIDIA DE 

GODOY IZAIAS X ELIO DEMARCHI X ELIZA AUGUSTA BATISTA X ELISA ORWATH SIQUEIRA X 

ELIZABETE CAVALCANTE X ELIZABETE LARANJEIRAS X ELIZA GOMES DA SILVA X ELVECIO 

LINEVER AGOSTINHO X ELVIRA ANASTACIO FRANGIOTTI X EMILIA ALVES DA COSTA MARTINS X 

EMILIA MACHADO DA SILVA X EMILIO ALEXANDRINI X EMILIO CHACON X EMILIO MENDOLA X 

EMILIO RODRIGUES PINHEIRO X ENCARNACAO PUGA CARVELO X EREMITA SILVEIRA DA SILVA X 

ESPERIDIAO SERAFIM DE SOUZA X ETELVINA SOARES SANTINELLI X EUCLIDES BORBA X EUDOXIA 

MARIA DA COSTA X EUDOXIA VIRGILINA DO CARMO GARCIA CAMPANA X EUFRAZIA DIAS DA 

SILVA X EUGENIO LEUZZI X EULALIA RODRIGUES FERRO X EUNICE SOUZA DE JESUS PEREIRA X 

EVARISTA DE LARA CARDOSO X ENCARNACION GONCALVES AMADOR X ENEDINA CAROLINA DE 

ALMEIDA X ERNA MOZER X EGYDIO PERICO X ELIAS HERMANN X ESTEVAM BERNARDES X 

EUGENIO DIAGO JUNIOR X FLORIPES ELIAS TEODORO DE ARAUJO X FRANCISCO GELLIS 

GONCALVES X FRANCISCO JOSE DA SILVA X FAUSTINO LINS DE ALBUQUERQUE X FRANCISCO 

MIGUEL X FIRMINO RODRIGUES COELHO X FRANCISCA RUOTOLO BIANCHI X FRANCISCO GARCIA 

VILLEGA X FRANCISCO LOZANO X FENELON SOARES DE SOUZA X FERNANDO DECIO GLION X 

FLORENCIO LOPES CHOREN X FLORISA ROMERA DE SOUZA X FRANCISCA ALVES DE OLIVEIRA X 

FRANCISCA CATANIA DA CUNHA X FRANCISCA GOMES RODRIGUES X FRANCISCA DE LIMA 
DELLANGELO X FRANCISCA MALDONADO CORREIA X FRANCISCA MARIA DE PAULA X FRANCISCA 

PARRA ARTERO PASSONI X FRANCISCA PEDROSO DE MORAES FARIA X FRANCISCA PEREIRA 

SANTANA X FRANCISCA RODRIGUES COSTA X FRANCISCA VAREYA SEARA X FRANCISCO ANDRE DA 

MOTTA X FRANCISCO BARRETO X FRANCISCO CONDE MORALES X FRANCISCO DIAS CARVALHO X 

FRANCISCO DEODATO DE ABREU X FRANCISCO MAJARAO FILHO X FRANCISCO MARCIANO X 

FRANCISCO DE OLIVEIRA X FRANCISCO SANCHES FERNANDES X FRANCISCO SIQUEIRA DE 

ANDRADE X FRANCISCO DA SILVA PINA X FUSAKO ODA NAGAI X FREDERICO GUILHERME GNANN X 

FULIO LOTTO X GENTIL CANUTO ALVES X GEORGINA DA SILVA X GUILHERME ANTONIO DE MOURA 

X GERSON QUINTINO DA PIEDADE X GABRIEL RODRIGUES X GONCALO CONFORTO MEDINA X 

GERALDO MARFINATI X GASPARINA OLIMPIA DE SOUZA FELIPE X GENI LUCAS DE ASSIS SOUZA X 

GENI DE MELO ANDRE X GENTIL PINTO VEIGA X GEORGINA MARINHO FERNANDES X GERALDA 
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CARDOSO ALVES(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO E SP022571 - CARLOS ALBERTO ERGAS E 

SP069698 - NEWTON HIDEKI WAKI E SP100448 - ANTONIA TERESINHA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS E SP090417 

- SONIA MARIA CREPALDI) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 

n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 

pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 

para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 

0010120-13.1990.403.6183 (90.0010120-4) - WALTER PATROCINIO(SP112265 - YEDDA LUCIA DA COSTA 

RIBAS E SP012239 - JOVINO BERNARDES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - 

INPS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, inexistindo valores a serem executados, 
arquivem-se os autos.Int. 

 

0012894-79.1991.403.6183 (91.0012894-5) - YASUKO SUMOTO(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA E 

SP069025 - JOSE LUCIANO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 879 - 

ARIADNE MANSU DE CASTRO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 

n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 

pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 

para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 

0081353-02.1992.403.6183 (92.0081353-4) - ANA DE FREITAS CAMPOS(SP094278 - MIRIAM APARECIDA 

SERPENTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 - CECILIA DA C D 

GROHMANN DE CARVALHO) 
1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 

n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 

pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 

para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 

0030688-74.1995.403.6183 (95.0030688-3) - FLAIM PIRES DA SILVA X APARECIDO VITORIO GALINA X 

OSMANI CRISTINO DE MAGALHAES(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, inexistindo valores a serem executados, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0002206-43.2000.403.6183 (2000.61.83.002206-6) - JOSE TRINQUINATO(SP013630 - DARMY MENDONCA E 
SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA 

DE SOUZA CAMPOS MARINHO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, inexistindo valores a serem executados, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0031770-22.2001.403.0399 (2001.03.99.031770-7) - JOSE ALMIR BAIAO(SP037209 - IVANIR CORTONA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 
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n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 

pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 

para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 

0013784-95.2003.403.6183 (2003.61.83.013784-3) - HANNELENI HOLZBORN(SP030806 - CARLOS PRUDENTE 

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO 

QUEIROZ DE MORAES) 

1. À vista da informação de falecimento nos autos dos Embargos à Execução (fl. 78), em apenso, promova a parte 

autora, no prazo de 10 (dez) dias, a habilitação de eventuais sucessores, juntando a documentação pertinente. 2. 

Decorrido o prazo e nada sendo requerido, aguarde-se manifestação no Arquivo, sobrestados.Intimem-se. 

 

0014559-13.2003.403.6183 (2003.61.83.014559-1) - ANNITA ZAPPAROLI BATAGLIA(SP097980 - MARTA 

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP151568 - DANIELLA MAGLIO LOW) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, inexistindo valores a serem executados, 
arquivem-se os autos.Int. 

 

0001020-43.2004.403.6183 (2004.61.83.001020-3) - ANTONIO MILITELLO NETTO(SP093418 - DILVANIA DE 

ASSIS MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 920 - ANDRE STUDART 

LEITÃO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, inexistindo valores a serem executados, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0016899-76.1993.403.6183 (93.0016899-1) - JOAO BATISTA DE GODOI(SP114013 - ADJAR ALAN SINOTTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, inexistindo valores a serem executados, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0005527-52.2001.403.6183 (2001.61.83.005527-1) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X ANA MARIA DE LIRA HOLZ X BRANDINA MARIA 

REZENDE X MARIA BALDAN RAMPADO X LAZINHA RODRIGUES MARTINS X TEREZA BERTOCCO X 

MARIA APARECIDA SANTAROSA DE ARAUJO X MARLENE PERICO X MARIA APARECIDA SILVA 

ZACHI X SILVIA LUCIA TERESINHA TANASOVICI X ELIZA DE OLIVEIRA BAPTISTA X MARLI REINALDI 

PINO(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS E SP049451 - ANNIBAL FERNANDES E SP068591 - 

VALDELITA AURORA FRANCO AYRES) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0002683-22.2007.403.6183 (2007.61.83.002683-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014559-13.2003.403.6183 (2003.61.83.014559-1)) AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES - 

ANATEL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X ANNITA ZAPPAROLI BATAGLIA(SP097980 - 

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP151568 - DANIELLA MAGLIO LOW) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 
destes autos ao arquivo.Intimem-se. 

 

0008010-11.2008.403.6183 (2008.61.83.008010-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013784-95.2003.403.6183 (2003.61.83.013784-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X HANNELENI HOLZBORN(SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA) 

Fl. 78 - Suspendo, por ora, o andamento dos presentes Embargos à Execução, até a efetiva regularização do polo ativo 

nos autos principais. Int. 

 

0011738-60.2008.403.6183 (2008.61.83.011738-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002586-95.2002.403.6183 (2002.61.83.002586-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

424 - SONIA MARIA CREPALDI) X NELSON FERNANDES DE ANDRADE(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS 
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ANTUNES) 

Tendo em vista a concordância das partes com as informações e cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, venham 

os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0001359-26.2009.403.6183 (2009.61.83.001359-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001020-43.2004.403.6183 (2004.61.83.001020-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X ANTONIO MILITELLO NETTO(SP093418 - DILVANIA DE 

ASSIS MELLO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0004894-17.1996.403.6183 (96.0004894-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0037342-

24.1988.403.6183 (88.0037342-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA 

MARIA GONCALVES REIS) X EULALIO DA SILVA X ESTELA TERRIAGA ROSOLINI X EUFRASIA 

ALEXANDRINA GAIA X EUGENIO CAZZOLATO X EULALIA DE MORAES OLIVEIRA X EULINA 

LOURENCO DOS SANTOS X EURIDES NOGUEIRA X EVIDIO SISTI X EXPEDITA BENEVIDES FIUZA X 
EDNA DOS SANTOS LUCIANO X ELENITA DA LUZ BARRETO X ELEUTERIA CORREA EVANGELISTA X 

ELIAS ALVES MOREIRA X ELIAS FRAMINIO X ELIAS RAMOS MACHADO X ELIDIA DE GODOY IZAIAS 

X ELIO DEMARCHI X ELIZA AUGUSTA BATISTA X ELISA ORWATH SIQUEIRA X ELIZABETE 

CAVALCANTE X ELIZABETE LARANJEIRAS X ELIZA GOMES DA SILVA X ELVECIO LINEVER 

AGOSTINHO X ELVIRA ANASTACIO FRANGIOTTI X EMILIA ALVES DA COSTA MARTINS X EMILIA 

MACHADO DA SILVA X EMILIO ALEXANDRINI X EMILIO CHACON X EMILIO MENDOLA X EMILIO 

RODRIGUES PINHEIRO X ENCARNACAO PUGA CARVELO X EREMITA SILVEIRA DA SILVA X 

ESPERIDIAO SERAFIM DE SOUZA X ETELVINA SOARES SANTINELLI X EUCLIDES BORBA X EUDOXIA 

MARIA DA COSTA X EUDOXIA VIRGILINA DO CARMO GARCIA CAMPANA X EUFRAZIA DIAS DA 

SILVA X EUGENIO LEUZZI X EULALIA RODRIGUES FERRO X EUNICE SOUZA DE JESUS PEREIRA X 

EVARISTA DE LARA CARDOSO X ENCARNACION GONCALVES AMADOR X ENEDINA CAROLINA DE 

ALMEIDA X ERNA MOZER X EGYDIO PERICO X ELIAS HERMANN X ESTEVAM BERNARDES X 

EUGENIO DIAGO JUNIOR X FLORIPES ELIAS TEODORO DE ARAUJO X FRANCISCO GELLIS 

GONCALVES X FRANCISCO JOSE DA SILVA X FAUSTINO LINS DE ALBUQUERQUE X FRANCISCO 

MIGUEL X FIRMINO RODRIGUES COELHO X FRANCISCA RUOTOLO BIANCHI X FRANCISCO GARCIA 

VILLEGA X FRANCISCO LOZANO X FENELON SOARES DE SOUZA X FERNANDO DECIO GLION X 

FLORENCIO LOPES CHOREN X FLORISA ROMERA DE SOUZA X FRANCISCA ALVES DE OLIVEIRA X 
FRANCISCA CATANIA DA CUNHA X FRANCISCA GOMES RODRIGUES X FRANCISCA DE LIMA 

DELLANGELO X FRANCISCA MALDONADO CORREIA X FRANCISCA MARIA DE PAULA X FRANCISCA 

PARRA ARTERO PASSONI X FRANCISCA PEDROSO DE MORAES FARIA X FRANCISCA PEREIRA 

SANTANA X FRANCISCA RODRIGUES COSTA X FRANCISCA VAREYA SEARA X FRANCISCO ANDRE DA 

MOTTA X FRANCISCO BARRETO X FRANCISCO CONDE MORALES X FRANCISCO DIAS CARVALHO X 

FRANCISCO DEODATO DE ABREU X FRANCISCO MAJARAO FILHO X FRANCISCO MARCIANO X 

FRANCISCO DE OLIVEIRA X FRANCISCO SANCHES FERNANDES X FRANCISCO SIQUEIRA DE 

ANDRADE X FRANCISCO DA SILVA PINA X FUSAKO ODA NAGAI X FREDERICO GUILHERME GNANN X 

FULIO LOTTO X GENTIL CANUTO ALVES X GEORGINA DA SILVA X GUILHERME ANTONIO DE MOURA 

X GERSON QUINTINO DA PIEDADE X GABRIEL RODRIGUES X GONCALO CONFORTO MEDINA X 

GERALDO MARFINATI X GASPARINA OLIMPIA DE SOUZA FELIPE X GENI LUCAS DE ASSIS SOUZA X 

GENI DE MELO ANDRE X GENTIL PINTO VEIGA X GEORGINA MARINHO FERNANDES X GERALDA 

CARDOSO ALVES(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 
0045517-55.1998.403.6183 (98.0045517-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - 

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X WALTER PATROCINIO(SP012239 - JOVINO BERNARDES 

FILHO E SP112265 - YEDDA LUCIA DA COSTA RIBAS) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0002674-70.2001.403.6183 (2001.61.83.002674-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) X ANA DE FREITAS CAMPOS(SP094278 - MIRIAM APARECIDA 

SERPENTINO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 
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cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0005726-74.2001.403.6183 (2001.61.83.005726-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0030688-74.1995.403.6183 (95.0030688-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 - 

ISADORA RUPOLO KOSHIBA) X FLAIM PIRES DA SILVA X APARECIDO VITORIO GALINA X OSMANI 

CRISTINO DE MAGALHAES(SP037209 - IVANIR CORTONA) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0001789-11.2002.403.0399 (2002.03.99.001789-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0016899-76.1993.403.6183 (93.0016899-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 - 

ISADORA RUPOLO KOSHIBA) X JOAO BATISTA DE GODOI(SP114013 - ADJAR ALAN SINOTTI E SP011140 

- LUIZ GONZAGA CURI KACHAN E SP016003 - FRANCISCO EGYSTO SIVIERO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 
 

0003423-53.2002.403.6183 (2002.61.83.003423-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002206-43.2000.403.6183 (2000.61.83.002206-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X JOSE TRINQUINATO(SP013630 - DARMY MENDONCA E 

SP037209 - IVANIR CORTONA) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0003763-94.2002.403.6183 (2002.61.83.003763-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0031770-22.2001.403.0399 (2001.03.99.031770-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X JOSE ALMIR BAIAO(SP037209 - IVANIR CORTONA) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0002616-96.2003.403.6183 (2003.61.83.002616-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0012894-79.1991.403.6183 (91.0012894-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 879 - 

ARIADNE MANSU DE CASTRO) X YASUKO SUMOTO(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA E SP069025 - 

JOSE LUCIANO SILVA) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

Expediente Nº 5888 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0744357-08.1985.403.6183 (00.0744357-9) - OTAVIO BATISTINI(SP047342 - MARIA APARECIDA 

VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 221 - JANDYRA 

MARIA GONCALVES REIS) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 

n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 
pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 

para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 

0760275-18.1986.403.6183 (00.0760275-8) - VICENTE DA SILVA PINTO FILHO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 210 - TEREZA MARLENE FRANCESCHI 

MEIRELLES) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 
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n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 

pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 

para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 

0765476-88.1986.403.6183 (00.0765476-6) - LINA DOS SANTOS(SP056433 - TERCIO AZAMBUJA DOS REIS 

VILLELA E SP056832 - TANIA MARA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - 

INPS(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 

n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 

pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 

para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 
0902249-43.1986.403.6183 (00.0902249-0) - JOSE BERTRANDO MOLINARI(SP058937 - SANDRA MARIA 

ESTEFAM JORGE E SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DE 

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 

n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 

pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 

para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 

0007140-54.1994.403.6183 (94.0007140-0) - SALVADOR FORTE X JOSE ALMEIDA SOUZA(SP047921 - VILMA 

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS 

SPAGNUOLO JUNIOR) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 
(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 

n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 

pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 

para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 

0032003-19.2001.403.0399 (2001.03.99.032003-2) - NILCE NEVES ASSIS(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE 

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS 

MARINHO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito.3. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução 

n.º 122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de 

pequeno valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de 

nascimento do(s) requerente(s).3.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, 

conforme 4º do artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos 
para tanto (artigo 38 do C.P.C.).4. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 

0026632-40.2002.403.0399 (2002.03.99.026632-7) - TULIO SERVIO LANDI(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE 

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, inexistindo valores a serem executados, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0006835-55.2003.403.6183 (2003.61.83.006835-3) - WLADEMIR DE CARVALHO HONIGMANN(SP097980 - 

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP089049 - RUBENS RAFAEL TONANNI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 
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1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, inexistindo valores a serem executados, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0014596-40.2003.403.6183 (2003.61.83.014596-7) - IRMA LEITE MORAES(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI 

PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - BERNARDO 

BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Tendo em vista o 

trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embargos à execução, inexistindo valores a serem executados, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0000129-80.2008.403.6183 (2008.61.83.000129-3) - ARQUILEU CANDIDO DE OLIVEIRA(SP197018 - ANTONIO 

ANASTACIO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Tendo em vista a oposição de Embargos à Execução, reconsidero o r. despacho de fl. 112.2. Prossiga-se nos autos 

dos Embargos à Execução em apenso.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0940896-73.1987.403.6183 (00.0940896-7) - VITALINA POLENTINI(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES) X 
INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 714 - MARIO DI CROCE) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Após, cumpra-se o 

despacho de fl. 86 dos autos de Embargos à Execução, em apenso.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0030958-17.1999.403.6100 (1999.61.00.030958-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR) X SALVADOR FORTE X JOSE ALMEIDA 

SOUZA(SP047921 - VILMA RIBEIRO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0002046-71.2007.403.6183 (2007.61.83.002046-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000831-70.2001.403.6183 (2001.61.83.000831-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X MARIA BUENO DOS SANTOS X ANTENOR TURCATO X 

BENEDITO RODRIGUES DE GODOY X SEBASTIAO BARBOSA X LUIZ CARLOS SEGUNDO X JOSIAS 

CLEMENTE FERREIRA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) 
1. Cumpra o embargante, no prazo de 5 (cinco) dias, o item 1 do r. despacho de fl. 103.2. Após, se em termos, venham 

os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0002241-56.2007.403.6183 (2007.61.83.002241-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0026632-40.2002.403.0399 (2002.03.99.026632-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X TULIO SERVIO LANDI(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE 

BRITO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0002323-87.2007.403.6183 (2007.61.83.002323-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006835-55.2003.403.6183 (2003.61.83.006835-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X WLADEMIR DE CARVALHO HONIGMANN(SP097980 - 

MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP089049 - RUBENS RAFAEL TONANNI) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 
destes autos ao arquivo.Int. 

 

0002458-02.2007.403.6183 (2007.61.83.002458-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014596-40.2003.403.6183 (2003.61.83.014596-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X IRMA LEITE MORAES(SP097980 - MARTA MARIA 

RUFFINI PENTEADO GUELLER) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0002603-58.2007.403.6183 (2007.61.83.002603-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
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0011469-94.2003.403.6183 (2003.61.83.011469-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) X MANOEL VIEGAS(SP111068 - ADEJAIR PEREIRA) 

Manifestem-se o embargante e o(s) embargado(s), sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre as informações 

apresentadas pela Contadoria Judicial.Int 

 

0002268-05.2008.403.6183 (2008.61.83.002268-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0011542-66.2003.403.6183 (2003.61.83.011542-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) X VALDEMAR OLIVEIRA DA 

SILVA(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) 

Manifestem-se o embargante e o(s) embargado(s), sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias, sobre as informações 

apresentadas pela Contadoria Judicial.Int 

 

0005338-59.2010.403.6183 (2004.61.83.005137-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005137-77.2004.403.6183 (2004.61.83.005137-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

MANOEL DA SILVA(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) 

Fls. 52/53.1. Indefiro, por ora, o requerimento para expedição de ofício requisitório por não se tratar de momento 

processual oportuno.2. Tendo em vista a concordância das partes com os cálculos apresentados pela Contadoria 

Judicial, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 
 

0003426-90.2011.403.6183 (2003.61.83.003034-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003034-34.2003.403.6183 (2003.61.83.003034-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1924 - DENISE MARIA SARTORAN DIAS GRECCO) X JOAO FERREIRA DOS SANTOS(SP018454 - ANIS 

SLEIMAN) 

Fl. 18. Tendo em vista a concordância do embargado com os cálculos apresentados pelo embargante, venham os autos 

conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

0003427-75.2011.403.6183 (2008.61.83.000129-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000129-80.2008.403.6183 (2008.61.83.000129-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

ARQUILEU CANDIDO DE OLIVEIRA(SP197018 - ANTONIO ANASTACIO DOS SANTOS) 

Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0036186-20.1996.403.6183 (96.0036186-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0085187-

13.1992.403.6183 (92.0085187-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 712 - ISADORA 

RUPOLO KOSHIBA) X MARIA ANDREA CORRAL MARTIN(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) 
1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0017348-92.1997.403.6183 (97.0017348-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0760275-

18.1986.403.6183 (00.0760275-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 717 - RONALDO 

LIMA DOS SANTOS) X VICENTE DA SILVA PINTO FILHO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0009054-17.1998.403.6183 (98.0009054-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0744357-

08.1985.403.6183 (00.0744357-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 578 - CICERO 

RUFINO PEREIRA E Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X OTAVIO BATISTINI(SP058937 - 

SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE E SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 
destes autos ao arquivo.Int. 

 

0011534-86.1999.403.6100 (1999.61.00.011534-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0902249-43.1986.403.6183 (00.0902249-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - 

JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X JOSE BERTRANDO MOLINARI(SP058937 - SANDRA MARIA 

ESTEFAM JORGE E SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0030003-83.1999.403.6100 (1999.61.00.030003-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
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0940896-73.1987.403.6183 (00.0940896-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 714 - 

MARIO DI CROCE) X VITALINA POLENTINI(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Com relação ao 

despacho de fl. 86, determino o desentranhamentoda petição de fls. 78/84 destes autos e sua posterior juntada nos autos 

da ação ordinária em apenso, substituindo-se a referida petição por cópia nestes autos.3. Trasladem-se as cópias das 

peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa destes autos ao 

arquivo.Int. 

 

0005058-40.2000.403.6183 (2000.61.83.005058-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0765476-88.1986.403.6183 (00.0765476-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 715 - 

NELSON DARINI JUNIOR) X LINA DOS SANTOS(SP056433 - TERCIO AZAMBUJA DOS REIS VILLELA E 

SP056832 - TANIA MARA NOGUEIRA) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

0003465-68.2003.403.6183 (2003.61.83.003465-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0032003-19.2001.403.0399 (2001.03.99.032003-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 
214 - LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X NILCE NEVES ASSIS(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE 

BRITO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Trasladem-se as 

cópias das peças necessárias para os autos principais. 3. Após, proceda a Secretaria ao desapensamento e à remessa 

destes autos ao arquivo.Int. 

 

Expediente Nº 5958 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006900-31.1995.403.6183 (95.0006900-8) - NESTOR OSORIO NOVAES(SP047921 - VILMA RIBEIRO E 

SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA E SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 - LIZANDRA LEITE BARBOSA) 

1. Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Federal Previdenciária e da baixa dos autos do E. 

Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o 

deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0050416-33.1997.403.6183 (97.0050416-6) - WOLFGANG ANTON LIEB(SP119248 - LUIZ FERNANDO DE 
MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE 

CARVALHO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Requeira a parte 

vencedora, no prazo de 10 (dez) dias, o quê de direito.3. No silêncio, arquivem-se os autos.Int. 

 

0002583-14.2000.403.6183 (2000.61.83.002583-3) - NATALINO PEREIRA DOS SANTOS(SP085520 - FERNANDO 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 714 - MARIO DI CROCE) 

1. Dê-se ciência à parte autora da redistribuição e da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª 

Região.2- Concedo o prazo de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de 

liquidação apresentados pelo INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo 

a concordância com os cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - 

CJF, apresentar comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento 

do(s) requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos 

moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da 

expedição de ofício requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela 

autarquia, deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que 

reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código 
de Processo Civil.5 - No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 

 

0005016-43.2001.403.0399 (2001.03.99.005016-8) - EUFROSINO FERREIRA X NELSON JOSE PIRES X PEDRO 

CAVALARO X JACY GUEDES(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1. Cumpra a Secretaria o item final da r. decisão de fls. 289/290, oficiando a Presidência do E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, a fim de solicitar o cancelamento dos precatórios nºs 20070086061 e 20070086063.2. Tendo em 

vista a inexistência dos valores a serem executados, arquivem-se os autos.Int. 

 

0000782-29.2001.403.6183 (2001.61.83.000782-3) - JOAO CARNEIRO DE MENDONCA X RUBENS ALONSO 

RECHE X ROBERTO REPPETTO X ORLANDO CATUCCI X JOSUE PRADO X MARIA DA PENHA ALMEIDA 
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PRADO X ANNA PEREZ PORAZZA X ALFREDO ANTONIO MELE X MOACYR JOSE ALVES X LUIZ PECHO 

X UBIRAJARA ALVES DA COSTA(SP011680 - EDUARDO GABRIEL SAAD E SP023766 - ANA MARIA 

DUARTE SAAD CASTELLO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 713 - 

LIZANDRA LEITE BARBOSA) 

1. Consoante o disposto no artigo 112 da Lei 8.213/91, o valor não recebido em vida pelo segurado deve ser pago aos 

seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus sucessores na forma da lei civil 

independentemente de inventário ou arrolamento.Assim sendo, DECLARO HABILITADA como substituta processual 

de Josue Prado (fl. 335), MARIA DA PENHA ALMEIDA PRADO (fl. 330).2. Ao SEDI para as anotações 

necessárias.3. Tendo em vista a juntada da certidão de inexistência pelo(s) sucessor(es) de João Carneiro de Mendonça 

e Alfredo Antonio Melle, manifeste-se o INSS sobre o requerimento de habilitação.Int. 

 

0010516-33.2003.403.6183 (2003.61.83.010516-7) - LEONOR VICENTINI GODOY X JOAO BATISTA GODOY X 

ANA MARIA GODOY BORGES DE SOUZA X JOSE ALFREDO GOMES DA SILVA X MARIA IDALINA DE 

CAMPOS LORDELLOS X CHRISTINA THEREZA DIAS DE AGUIAR X FERNANDA DIAS DE AGUIAR 

PELOSO X MITSUE SERIZAWA HAMANAKA(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1. Consoante o disposto no artigo 112 da Lei 8.213/91, o valor não recebido em vida pelo segurado deve ser pago aos 

seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus sucessores na forma da lei civil 
independentemente de inventário ou arrolamento.Assim sendo, DECLARO HABILITADA como substituto (s) 

processual(ais) de Leonor Vicentini Godoy (fl. 248), ANA MARIA GODOY BORGES DE SOUZA (fl. 244) e JOAO 

BATISTA GODOY (fl. 246).2. Fls. 244 e 246. Anote-se o advogado LUIS EDUARDO BORGES DE SOUZA, 

OAB/SP 250.334, para que receba as intimações dos coautores habilitados no item 1.3. Ao SEDI para as anotações 

necessárias.4. Fls. 267/338. Após, se em termos, cite-se nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int. 

 

0012353-26.2003.403.6183 (2003.61.83.012353-4) - LIRIA NIHARI ARANTES X LISETE WHITE PAIM X 

LOURDES KAYO SERIKAWA X LUISA HARUMI KATSURAYAMA X LUIZ CARLOS CURY X LUIZ 

CARLOS DA SILVA BONITO X LUIZ CARLOS SPEXOTO X LUIZ HENRIQUE GIANNECCHINI X LUIZ 

MARIO RODRIGUES NASCIMENTO X LUIZ RUBEM FERREIRA CLAUZET X ROSANGELA 

GARGEL(SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Consoante o disposto no artigo 112 da Lei 8.213/91, o valor não recebido em vida pelo segurado deve ser pago aos 

seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus sucessores na forma da lei civil 

independentemente de inventário ou arrolamento.Assim sendo, DECLARO HABILITADA como substituta processual 

de Luiz Rubem Ferreira Clauzet (fl. 181), sua dependente previdenciária ROSANGELA GARGEL (fl. 193).2. Ao SEDI 

para as anotações necessárias.3. Fl. 212. Atenda-se, observando-se, por imperativo do princípio da igualdade, que a 

imensa maioria dos feitos em trâmite nesta Vara encontram-se na mesma condição do presente. 4. Nos termos do art. 
125 do Código de Processo Civil, e com o intuito de agilizar a tramitação na fase de execução, concedo ao INSS o 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para:a) apresentar cálculos de liquidação dos valores devidos à parte autora, em 

conformidade com a decisão transitado em julgado;b) promover o cumprimento da obrigação de fazer fixada no 

julgado, se for o caso.Int. 

 

0012922-27.2003.403.6183 (2003.61.83.012922-6) - OSWALDO ELIAS GANEY X CELINA LUIZA 

MARCHEZONI GANEY(SP058417 - FERNANDO APARECIDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) 

1. Fls. 85/92, 96 e 99/100: Consoante o disposto no artigo 112 da Lei 8.213/91, o valor não recebido em vida pelo 

segurado deve ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus sucessores na 

forma da lei civil independentemente de inventário ou arrolamento. Assim sendo, DECLARO HABILITADO(A)(S), 

como substituto(a)(s) processual(is) de Oswaldo Elias Ganey (fls. 90), a dependente previdenciária CELINA LUIZA 

MARCHEZONI GANEY (fls. 87). 2. Defiro ao(à)(s) co-autor(a)(es) habilitado(a)(s) os benefícios da justiça gratuita, 

nos termos da Lei n.º 1060/50.3. Ao SEDI, para as anotações necessárias. 4. Com o intuito de agilizar a tramitação na 

fase de execução, nos termos do art. 125 do Código de Processo Civil, concedo ao INSS o prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias para apresentar cálculos de liquidação dos valores devidos à parte autora, em conformidade com o 

julgado.Int. 
 

0013326-78.2003.403.6183 (2003.61.83.013326-6) - JOSE DE CARVALHO(SP194760 - PAULO SERGIO BACIL 

TEIXEIRA E SP187158 - RENÊ GUILHERME KOERNER NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Fls._______. 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a respeito das informações prestadas pelo INSS.3. Decorrido o 

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int. 

 

0001028-20.2004.403.6183 (2004.61.83.001028-8) - MARCIA NAVARRO LOURENCO(SP118590 - JUREMA 

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR 

SOARES DE CARVALHO) 
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1. Ciência às partes do desarquivamento dos autos.2. Tendo em vista a decisão exarada nos Agravos de Instrumento 

interpostos sob os n.º 2010.03.00.001953-0 (fls. 183/190) e 2010.03.00.001952-8 (fls. 191/199), bem como o seu 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Int. 

 

0001334-86.2004.403.6183 (2004.61.83.001334-4) - DECIO LAZARINO(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Dê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Fls._______. 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a respeito das informações prestadas pelo INSS.3. Decorrido o 

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int. 

 

0003649-87.2004.403.6183 (2004.61.83.003649-6) - BALTHAZAR VICENTE PAPA(SP069723 - ADIB TAUIL 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES 

REIS) 

1. Dê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Fls._______. 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a respeito das informações prestadas pelo INSS.3. Decorrido o 

prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int. 

 

0029742-11.2005.403.6100 (2005.61.00.029742-1) - ITAMAR DE PAULA MOREIRA(SP212525 - DOUGLAS 
SFORSIN CALVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1 - Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- Concedo o prazo 

de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo 

INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo a concordância com os 

cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF, apresentar 

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). 

Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do 

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício 

requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte 

autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como 

fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.5 - No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 

 

0001446-21.2005.403.6183 (2005.61.83.001446-8) - MARIZE FIGUEIREDO DA SILVA(SP210081 - LUCIANA 

PEREIRA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. SEM 

PROCURADOR) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 
decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0000696-82.2006.403.6183 (2006.61.83.000696-8) - MILTON GABRIEL(SP183998 - ADNA SOARES COSTA 

GABRIEL E SP050010 - SAMUEL BATISTA ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0005936-52.2006.403.6183 (2006.61.83.005936-5) - MARIA CLARA LOURENCO DA GAMA(SP065284 - CLOVIS 

MARCIO DE AZEVEDO SILVA E SP168381 - RUSLAN BARCHECHEN CORDEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0007528-34.2006.403.6183 (2006.61.83.007528-0) - CARLUMBERTO DA SILVA LIMA(SP239617 - KRISTINY 

AUGUSTO RIZATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 
decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0004768-44.2008.403.6183 (2008.61.83.004768-2) - MARLENE MOREIRA CARUSO(SP184075 - ELISABETH 

MARIA PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão proferida no v. Acórdão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0008714-24.2008.403.6183 (2008.61.83.008714-0) - PALMYRA CONTRI RONDAO(SP263765 - ROSANGELA 

CONTRI RONDÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 
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decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0009118-75.2008.403.6183 (2008.61.83.009118-0) - MARIA ANGELA PEREIRA DE GODOI(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão proferida no v. Acórdão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0009234-81.2008.403.6183 (2008.61.83.009234-1) - KELLI CRISTINA REZENDE DA SILVA(SP112026 - ALMIR 

GOULART DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0012137-89.2008.403.6183 (2008.61.83.012137-7) - MERCEDES PEREIRA DE BRITO(SP262271 - MÔNICA 

LÍGIA MARQUES BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 91/93 e 94/96. Ciência às partes. 2. Fl. 88. Defiro o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para a manifestação 

do INSS.Int.  

 
0014559-03.2009.403.6183 (2009.61.83.014559-3) - ALCEU RYLO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão proferida no v. Acórdão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0017428-36.2009.403.6183 (2009.61.83.017428-3) - BENJAMIN DOS SANTOS NEVES(SP229461 - GUILHERME 

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0005216-46.2010.403.6183 - MARCOS BARBOSA DOS SANTOS(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES 

VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão proferida no v. Acórdão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, 

arquivem-se os autos.Int. 

 
0005626-07.2010.403.6183 - DIRCE PAULINO AMORIM(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0008128-16.2010.403.6183 - NEWTON ALVARO DUCCINI(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS E 

SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão proferida no v. Acórdão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0008936-21.2010.403.6183 - MARIA CLEUSA DE FREITAS(SP127108 - ILZA OGI E SP300265 - DEBORA 

CRISTINA MOREIRA CAMPANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão proferida no v. Acórdão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, 

arquivem-se os autos.Int. 

 
0013669-30.2010.403.6183 - BENEDITO ASATO X DIMARO SILVA RICCO X NORBERTO JULIO AUGUSTIN 

DAVIDSOHN X SEBASTIAO COSTA DA SILVA X WALDEMAR VALENTIM DE MOURA(SP224501 - EDGAR 

DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0013869-37.2010.403.6183 - FRANCISCO ALVES DE LIMA(SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão proferida no v. Acórdão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, 

arquivem-se os autos.Int. 
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0014668-80.2010.403.6183 - ANDRE GILBERTO DA FONSECA X IRINEU LUTTENSCHLAGER X MICHELE 

TURRO X MARIA MARLI DA SILVA X RINALDO CHAIBUB(SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

Expediente Nº 5977 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0761323-12.1986.403.6183 (00.0761323-7) - VASILE SCOLOZUB X PAULO SCOLOZUB X VALIA 

FOKIN(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ E SP047343 - DEMETRIO RUBENS DA 

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE 

CARVALHO) 

1. Fls. ___________ : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e 

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Nada sendo requerido no 

prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intimem-se. 

 
0030555-03.1993.403.6183 (93.0030555-7) - RONALDO PRATES BASTOS X VALERIA BASTOS DE SOUZA X 

JOSE MARCOS PRATES BASTOS X MARCELO PRATES BASTOS(SP079620 - GLORIA MARY D AGOSTINO 

SACCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA 

GONCALVES REIS) 

1. Fls. ___________ : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e 

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Nada sendo requerido no 

prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intimem-se. 

 

0038343-21.1996.403.6100 (96.0038343-0) - JOAO DO COUTO PITTA JUNIOR X JOSE DOS REIS 

VASCONCELOS X JOSE MENINO ANTUNES X JOSE MOACIR BEZERRA COSTA X JOSE VICTOR LOPES 

GOMES(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

1. Dê-se ciência à parte autora da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Federal Previdenciária.2. Fls. 197/204, 205/208 e 

209/224. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a respeito das informações prestadas pelo INSS.3. 

Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se os autos.Int. 

 

0033845-50.1998.403.6183 (98.0033845-4) - OLIVIA ARRUDA LEITE X ARNALDO ARRUDA LEITE X NADIA 
ARRUDA LEITE(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X SANTOS SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Informação retro: Proceda-se ao desentranhamento dos extratos de pagamento juntados às fls. 204/205 e posterior 

juntada nos autos de n.º 00338574019934036183.2. Retifico, parcialmente, o r. despacho de fl. 206, a fim de dar ciência 

às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada de instituição 

bancária oficial, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF.3. Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para 

sentença de extinção da execução.Int. 

 

0029533-15.2001.403.0399 (2001.03.99.029533-5) - PAULETTE LAVANCHY X BENJAMIM MINOZZO X IRENE 

GARCIA DA ROSA(SP108720 - NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO E SP071334 - ERICSON CRIVELLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

Fls. 161/162:1. Pedido de expedição de ofício ao Banco depositário prejudicado, tendo em vista o extrato juntado às fls. 

141.2. Defiro à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias. 3. Nada requerido no prazo assinado, arquivem-se os autos, 

sobrestados. Int. 

 

0002055-43.2001.403.6183 (2001.61.83.002055-4) - WILSON MANUEL DOS SANTOS(SP100259 - MARIA 

CRISTINA F ALAMIS DE CARVALHO E SP070285 - MARIA HELENA CAMPANHA LIMA) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA) 

1. Tendo em vista a notícia do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada de instituição bancária oficial, 

nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF, bem como da juntada do(s) comprovante(s) de levantamento do mesmo, 

manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento no prazo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio, certifique a 

Secretaria o decurso de prazo e façam os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intimem-se. 

 

0002713-67.2001.403.6183 (2001.61.83.002713-5) - ANTONIO GIORDANI X ANTONIO BONATO X ELZA 

APPARECIDA POLONIO X EDMUNDO FABBRI X FRANCISCO BENTO DE OLIVEIRA X FRANCISCO 

MESSA X GERALDA DOS SANTOS FERREIRA X JOSE JULIAO DE ARAUJO X NAIR DA CONCEICAO 

SANTOS X ODILON IZIDORO DA SILVA(SP181719A - MARCELLO TABORDA RIBAS E SP191385A - 

ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA 
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MARIA CREPALDI) 

1. Fls. ___________ : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e 

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Nada sendo requerido no 

prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intimem-se. 

 

0002995-08.2001.403.6183 (2001.61.83.002995-8) - MARLENE PIRES X ALBERTINA PIRES X ALZIRA PIRES X 

OSWALDO PIRES X ZILAH PIRES FRANCATO X WALTER PIRES X GILBERTO DIAS CARDOSO X 

ANTONIO ORDONIS X MARIO PERISSINOTO X ERNESTO SANSIONI X MANOEL VITOR VIEIRA X 

ANTONIO DE PADUA NICOLAU X GEHARD MARTIN STOCKMANN X NALDIR VASSOLER X JOSE 

PEREIRA PARDINHO X NEUSA THEODORO JOANNA(SP081620 - OSWALDO MOLINA GUTIERRES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) 

1. Certidão de fls. 553 (e fls. 494/503): Consoante o disposto no artigo 112 da Lei 8.213/91, o valor não recebido em 

vida pelo segurado deve ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus 

sucessores na forma da lei civil independentemente de inventário ou arrolamento. Assim sendo, DECLARO 

HABILITADO(A)(S) como substituto(a)(s) processual(is) de Gehard Martin Stockmann (fls. 499), a dependente 

previdenciária NALDIR VASSOLER (fls. 495).2. Defiro ao(à)(s) co-autor(a)(es) habilitado(a)(s) os benefícios da 

justiça gratuita, nos termos da Lei n.º 1060/50.3. Ao SEDI, para as anotações necessárias.4. Fls. 548/552: Ciência às 

partes.Int.  
 

0005182-86.2001.403.6183 (2001.61.83.005182-4) - OTAVIO GLOZER X LUIZ CARLOS DE SOUZA X MANOEL 

NASCIMENTO DOS SANTOS X RIVALDO JOSE DA CRUZ X ROBERTO NERY X ROSEMARY SANTOS DA 

SILVA X RUBENS ROSA X SEVERINO MANOEL DA SILVA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 714 - MARIO DI CROCE) 

1. Fls. 572/579. Ciência às partes do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada, em instituição bancária 

oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

0003233-90.2002.403.6183 (2002.61.83.003233-0) - TAKAYUKI ARIYOSHI(SP108928 - JOSE EDUARDO DO 

CARMO E SP075576 - MARIA MERCEDES FRANCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 924 - JORGE LUIS DE CAMARGO) 

1. Fls. ___________ : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e 

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Nada sendo requerido no 

prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intimem-se. 

 

0002230-66.2003.403.6183 (2003.61.83.002230-4) - OSVALDO COLOMBO(SP248308B - ARLEIDE COSTA DE 

OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 839 - ENI APARECIDA 
PARENTE) 

1. Fls. ___________ : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e 

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Nada sendo requerido no 

prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intimem-se. 

 

0002979-83.2003.403.6183 (2003.61.83.002979-7) - FIDELCINO ABADES DOS SANTOS X SAMUEL PAULO DE 

MACEDO X JOSE PATRICIO FILHO X JESUS DOS SANTOS X LOURDES APARECIDA MENDES 

SILVA(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X MOLINA E JAZZAR ADVOGADOS ASSOCIADOS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE 

MORAES) 

1. Tendo em vista a notícia do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada de instituição bancária oficial, 

nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF, bem como da juntada do(s) comprovante(s) de levantamento do mesmo, 

manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento no prazo de 05 (cinco) dias.2. No silêncio, certifique a 

Secretaria o decurso de prazo e façam os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intimem-se. 

 

0007289-35.2003.403.6183 (2003.61.83.007289-7) - VANDERLEI GUIDETI X ANTONIO PACHECO X CARLOS 

ANTONIO ROMANO X JOSE BENEDITO NOLLI X JOSE SIMIAO DE BARROS(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE 

MORAES) 

1. Fls. 524/527 e 528/553. Ciência às partes. 2. Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para prolação de 

sentença de extinção da execução.Int. 

 

0011393-70.2003.403.6183 (2003.61.83.011393-0) - OSCAR PIZZINI X IEDA PELOSI PIZZINI X JOAO 

ZUCARELLI X NAIR PISSOLATE X JAHIR CEZARIO X PAULO SCARANO(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS 

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2034 - MARCIUS HAURUS 

MADUREIRA) 

1. Fls.:394/396. Ciência às partes do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada, em instituição bancária 

oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença 
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de extinção da execução.Int. 

 

0013130-11.2003.403.6183 (2003.61.83.013130-0) - BUANERGES CIZIMBRA DE OLIVEIRA X EUCLIDES 

PAGOTTI X GERALDO ZAMBONI X GILBERTO SACCHI X HERMINIA DE CILLO BERNARDEZ MOREY X 

JOAO BERNARDINO DA SILVA X JOSE VENTURA DAS NEVES X NEWTON GALVAO DE CARVALHO X 

SEBASTIAO GILDO REDIGULO X VALTER PALOMO(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE) 

1. Fls. ___________ : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e 

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Nada sendo requerido no 

prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intimem-se. 

 

0000447-05.2004.403.6183 (2004.61.83.000447-1) - GERALDO FELIPE PEREIRA X NELSON VALDIR 

BARBOSA X LUIS SERGIO MARIANO X LUIZ VERONEZI X TIAGO SILVINO DA COSTA X ANGELA DOS 

SANTOS X JOSE GERALDO DE SOUZA RAMOS X JORGE ROLANDO CIFUENTES PASTENES X MIEKO 

HAIKAWA(SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO E SP212583 - ROSE MARY 

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

1. Fls. ___________ : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e 

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Nada sendo requerido no 
prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intimem-se. 

 

0002583-72.2004.403.6183 (2004.61.83.002583-8) - MANUEL JOSE GOUVEIA(SP037991 - DILMA MARIA 

TOLEDO AUGUSTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI 

MATSUOKA JUNIOR) 

1. Fls. ___________ : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e 

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Nada sendo requerido no 

prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intimem-se. 

 

0000003-35.2005.403.6183 (2005.61.83.000003-2) - EUVALDO TEIXEIRA CESAR(SP170277 - ANTONIO DE 

OLIVEIRA BRAGA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 

927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

1. Fls. ___________ : Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e 

individualizada de instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Nada sendo requerido no 

prazo de 5(cinco) dias, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Intimem-se. 

 

0002113-70.2006.403.6183 (2006.61.83.002113-1) - PAULO JUVENCIO PESSOA(SP173688 - VIVIANE 
MELASSO TAMBELLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1924 - DENISE 

MARIA SARTORAN DIAS GRECCO) 

1. Fls. 103/104. Ciência às partes do desarquivamento dos autos e do depósito efetivado em conta remunerada e 

individualizada, em instituição bancária oficial, nos termos da Resolução nº 122/2010 - CJF.2. Fls. 105/106. Tendo em 

vista que no r. despacho de fl. 89 foi acolhida a conta de fls. 62/78, no valor total de R$ 64.150,91, referente ao 

pagamento dos valores devidos ao autor e à(o) advogada(o), entendo que a quantia depositada pelo INSS (fls. 103/104) 

satisfez o julgado. Destarte, indefiro o requerimento da parte autora.3. Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos 

para sentença de extinção da execução.Int. 

 

0012794-94.2009.403.6183 (2009.61.83.012794-3) - ZULMA DE FARIA ALVIM(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO E SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão proferida no v. Acórdão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

Expediente Nº 5992 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0047975-26.1990.403.6183 (90.0047975-4) - GERTRUD ERNA BERTA LAUBNER(SP058937 - SANDRA MARIA 

ESTEFAM JORGE E SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA DOS SANTOS) 

1. Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Federal Previdenciária e do desarquivamento dos 

autos.2. Fl. 134. Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para vistas dos autos fora do cartório. Após, retornem os autos ao 

arquivo.Int. 

 

0708202-93.1991.403.6183 (91.0708202-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0664030-

66.1991.403.6183 (91.0664030-3)) FELISBERTO MOUTINHO RODRIGUES X MARIA APARECIDA DE 
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CAMARGO RODRIGUES X JOSE LUCIO DA COSTA JUNIOR X NELSON BOAVENTURA PACIFICO X 

VALDO DE MORAES(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1. Requeira a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, o que de direito.2. No silêncio, arquivem-se os autos.Int. 

 

0015142-81.1992.403.6183 (92.0015142-6) - HERCILIA DE ASSIS X LUIZA DOS SANTOS CORTEZ BOTELHO 

X FRANCISCO KISS X FRANCISCO JIMENEZ LACUNA X FRANCISCO CARILLO(SP089782 - DULCE RITA 

ORLANDO COSTA E SP215869 - MARIA LEONOR DA SILVA ORLANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos.2. Fl. 401. Defiro o prazo de 5 (cinco) dias para vistas dos autos 

fora do cartório. Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0045269-94.1995.403.6183 (95.0045269-3) - JOSUEL BENTO DE LIMA X JOSIAS BENTO DE LIMA X 

JOSICLEIDE DE LIMA SANTANA X JOEL BENTO DE LIMA X JARES BENTO DE LIMA X JANAIR BENTO 

DE LIMA X JOSINEIDE BENTO DE LIMA(SP071244 - MARIA DE LOURDES RIBEIRO) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) 

1. Preliminarmente, tendo em vista o requerimento de habilitação formulado às fls. 186/198, apresente o(a) sucessor(a) 

do(a) coautor(a) Josineide Bento de Lima, no prazo de 10 (dez) dias, certidão de inexistência de outros dependentes 
beneficiários da pensão por morte.2. Fls. 199/208. Após, voltem os autos conclusos.Int. 

 

0007437-56.1997.403.6183 (97.0007437-4) - MARIA DE JESUS COSTA SANTOS X OLINDA VALENTIM X 

ARMINDA DE MATTOS GOULART(SP029139 - RAUL SCHWINDEN JUNIOR E SP092690 - FREDDY JULIO 

MANDELBAUM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. HELOISA N. S. DE 

CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Ao M.P.F.3. 

Requeira a parte vencedora, no prazo de 10 (dez) dias, o quê de direito.4. No silêncio, arquivem-se os autos.Int. 

 

0052548-63.1997.403.6183 (97.0052548-1) - PAULO YOGUI(Proc. ALDAIR DE CARVALHO BRASIL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Federal Previdenciária e da baixa dos autos do E. 

Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o 

deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0017441-42.1999.403.6100 (1999.61.00.017441-2) - JOSE RIBAMAR SILVA FILHO(SP090130 - DALMIR 

VASCONCELOS MAGALHAES E SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) 

1. Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, anotando-se o(a) advogado(a) Dr. ALEX TOSHIO SOARES 

KAMOGAWA, OAB/SP n.º 215.156, para que também seja intimado(a) do presente despacho, providenciando a 

Secretaria o necessário para excluí-lo(a) de eventuais intimações futuras, uma vez que o(a) mesmo(a) não representa os 

autores na presente ação. 2. Nos termos do art. 40, I, do Código de Processo Civil e do art. 7º, XIII, do Estatuto da 

Advocacia e da OAB (Lei 8.906/94), defiro somente a vista dos autos para consulta em Secretaria ao signatário da 

petição de fls. 177, facultando a obtenção de cópias, recolhidos os valores respectivos, vez que a mesma não representa 

o autor neste processo.3. Os autos permanecerão em Secretaria por 5 (cinco) dias. Decorrido o prazo sem manifestação, 

arquive-se o presente feito.Intimem-se. 

 

0029233-90.1999.403.6100 (1999.61.00.029233-0) - CLARO AUGUSTO ESTEVAM(SP104812 - RODRIGO 

CARAM MARCOS GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 883 - LUCIANA 

MAIBASHI NEI) 

1. Fls. 94 e 104. Em vista da informação de óbito do(a) co-autor(a) Claro Augusto Estevam, manifeste-se a parte autora, 

no prazo de 10 (dez) dias, comprovando a existência de dependentes habilitados à pensão por morte ou eventuais 

sucessores na forma da lei civil, consoante o disposto no art. 112, da Lei n. 8.213/91.2. No silêncio, aguarde-se 

manifestação no arquivo.Int. 
 

0002463-68.2000.403.6183 (2000.61.83.002463-4) - GERALDO PEREIRA DE SOUZA(SP094202 - MARCIO 

VIEIRA DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO 

POZZUTO POPPI) 

Fls. 149/152. Cite-se nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil. 

 

0002577-70.2001.403.6183 (2001.61.83.002577-1) - PEDRO AFONSO ROSSI(SP121283 - VERA MARIA CORREA 

QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA SA FONSECA DOS 

SANTOS) 

1 - Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- Concedo o prazo 

de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo 
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INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo a concordância com os 

cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF, apresentar 

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). 

Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do 

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício 

requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte 

autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como 

fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.5 - No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 

 

0004461-37.2001.403.6183 (2001.61.83.004461-3) - OLGA DA SILVA CHIORATO(SP055820 - DERMEVAL 

BATISTA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO 

POPPI) 

1 - Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- Concedo o prazo 

de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo 

INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo a concordância com os 

cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF, apresentar 

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). 
Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do 

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício 

requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte 

autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como 

fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.5 - No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 

 

0005327-45.2001.403.6183 (2001.61.83.005327-4) - ALCEU ANGRISANI MENEZES(SP172322 - CRISTIANE 

VALÉRIA DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 887 - ANDREA DE 

ANDRADE PASSERINO) 

1. Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Federal Previdenciária e da baixa dos autos do E. 

Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o 

deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0000094-33.2002.403.6183 (2002.61.83.000094-8) - TEREZINHA FERNANDES BULHOES X GERALDO AYRES 

DE OLIVEIRA X GERSAO MARTINS DE CASTRO X JORGE MARCOLINO DOS SANTOS X JOSE MONTEIRO 

DA SILVA X JOSE RODRIGUES DA SILVA X LUZIA LUCAS DE AQUINO X MASSAHIKO SUMIDA X 
PAULO JOSE NUNES X WALDOMIRO ROCHA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) 

1 - Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- Concedo o prazo 

de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo 

INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo a concordância com os 

cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF, apresentar 

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). 

Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do 

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício 

requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte 

autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como 

fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.5 - No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 

 

0000377-56.2002.403.6183 (2002.61.83.000377-9) - ALCINDA MARTINS DE OLIVEIRA X EUCLIDES DOS 

SANTOS X HERNANI DE SYLLOS LIMA X ITAGIBA DIAS X ENEDINA JUNQUEIRA DE ARAUJO X 

JOAQUIM PEREIRA MARTINS X JOAO BENEDITO SAMPAIO X LOURIVAL DOS SANTOS X OLIVINO 
ROSA X RICIERI AGUSTINI X THEREZA BIMBACHI LOPES X NILZE LOPES EVANGELISTA(SP181719A - 

MARCELLO TABORDA RIBAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - 

BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) 

1 - Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- Concedo o prazo 

de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo 

INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo a concordância com os 

cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF, apresentar 

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). 

Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do 

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício 

requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte 
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autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como 

fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.5 - No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 

 

0005831-80.2003.403.6183 (2003.61.83.005831-1) - NELSON MILANI(SP107354 - ROSELI NOGUEIRA 

CANDIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 924 - JORGE LUIS DE CAMARGO) 

1 - Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- Concedo o prazo 

de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo 

INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo a concordância com os 

cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF, apresentar 

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). 

Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do 

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício 

requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte 

autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como 

fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.5 - No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 

 
0011742-73.2003.403.6183 (2003.61.83.011742-0) - MARIETA RODRIGUES DE SOUZA INOMATA(SP036063 - 

EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA 

BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) 

1. Ciência às partes do desarquivamento dos autos.2. Fls. 234/252. Nada sendo requerido, retornem os autos ao 

arquivo.Int. 

 

0013004-58.2003.403.6183 (2003.61.83.013004-6) - CASSIA MARIA NASCIMENTO DA SILVA X RODRIGO 

NASCIMENTO VIEIRA DA SILVA - MENOR IMPUBERE (CASSIA MARIA NASCIMENTO DA SILVA)(Proc. 

CARLA TEIXEIRA BORNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA 

NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1 - Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- Concedo o prazo 

de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo 

INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo a concordância com os 

cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF, apresentar 

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). 

Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do 

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício 
requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte 

autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como 

fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.5 - No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 

 

0002099-57.2004.403.6183 (2004.61.83.002099-3) - ELPIDIO FERNANDES DE OLIVEIRA(SP098501 - RAUL 

GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 972 - BERNARDO 

BISSOTO QUEIROZ DE MORAES) 

1 - Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- Concedo o prazo 

de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo 

INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo a concordância com os 

cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF, apresentar 

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). 

Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do 

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício 

requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte 

autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como 
fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.5 - No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 

 

0005521-40.2004.403.6183 (2004.61.83.005521-1) - YARA DE FATIMA CHAVES FREITAS(SP168008 - 

APARECIDO PAULINO DE GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - 

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1 - Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- Concedo o prazo 

de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo 

INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo a concordância com os 

cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF, apresentar 

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). 
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Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do 

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício 

requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte 

autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como 

fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.5 - No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 

 

0002817-20.2005.403.6183 (2005.61.83.002817-0) - JOAO SEVERINO DA SILVA(SP183598 - PETERSON 

PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE 

CARVALHO) 

1 - Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- Concedo o prazo 

de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo 

INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo a concordância com os 

cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF, apresentar 

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). 

Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do 

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício 

requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte 
autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como 

fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.5 - No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 

 

0007134-90.2007.403.6183 (2007.61.83.007134-5) - ELISABETE AUGUSTO DOS SANTOS(SP092468 - MARIA 

ANTONIA ALVES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1 - Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2- Concedo o prazo 

de 20 (vinte) dias à parte autora para que se manifeste: a) com relação aos cálculos de liquidação apresentados pelo 

INSS;b) quanto ao cumprimento da obrigação de fazer pelo réu, se for o caso.3 - Havendo a concordância com os 

cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da Resolução n.º 122/2010 - CJF, apresentar 

comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informar a data de nascimento do(s) requerente(s). 

Fica a parte autora ciente de que a concordância torna desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do 

Código de Processo Civil e enseja a imediata conclusão dos autos para determinação da expedição de ofício 

requisitório, se em termos.4 - Havendo divergência em relação aos cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte 

autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como 

fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.5 - No 

silêncio, aguarde-se provocação no arquivo, sobrestados. Intime-se. 
 

Expediente Nº 5994 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002824-37.1990.403.6183 (90.0002824-8) - ALOYSIO LEMOS SIQUEIRA X ALVARO GAMA SALGUEIRO X 

ARY JOSE LIGOURI X ANTONIO CARLOS CASTELLI X ANTONIO FERNANDES DA SILVA JR X ANTONIO 

NEIVA X BENEDITO SILVA DE OLIVEIRA X CARLOS CARDOSO DE CARVALHO X CUSTODIO MOTA 

PELEGRINI X EUGENE KUKK(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 166 - ANELISE PENTEADO DE OLIVEIRA E Proc. 466 - ANGELA MARIA DE 

BARROS GREGORIO) X FUNDACAO CESP(Proc. FERNANDO DE OLIVEIRA GERIBELLO E SP103423 - LUIS 

RICARDO MARCONDES MARTINS) 

1. Fl. 720. Defiro o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias.2. No silêncio, aguarde-se manifestação no arquivo.Int. 

 

0014793-49.1990.403.6183 (90.0014793-0) - MARGARIDA JULIANI FARIA X MARIO DOS SANTOS X NAIR 

ZAMPIERI VIDAL X TELEMACO OZZETTI X IRINEU WOVK X GERALDO REINALDO DA SILVA(SP050099 

- ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2034 - 

MARCIUS HAURUS MADUREIRA) 
1. Diante da manifestação das partes em concordância com os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial para o 

cumprimento do julgado, acolho a conta de fls. 230/240, no valor de R$ 186.216,25 (cento e oitenta e seis mil, duzentos 

e dezesseis reais e vinte e cinco centavos), atualizado para julho de 2010.2. Requeira a parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias, o que de direito. Na hipótese de vir a requerer a expedição de ofício requisitório, nos termos da Resolução n.º 

122/2010, do Conselho da Justiça Federal, especifique a modalidade da requisição, precatório ou requisição de pequeno 

valor, apresente comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como informe a data de nascimento 

do(s) requerente(s).2.1. Na eventual renúncia ao crédito excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, conforme 4º do 

artigo 17 da Lei n.º 10.259/01, deverá ser apresentado instrumento de mandato com poderes expressos para tanto (artigo 

38 do C.P.C.).3. No silêncio, arquivem-se os autos, sobrestados.Int. 

 

0043855-37.1990.403.6183 (90.0043855-1) - RAIMUNDO CAMILO DA SILVA(SP036063 - EDELI DOS SANTOS 
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SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA 

COSTA) 

1. Ciência às partes do desarquivamento dos autos.2. Tendo em vista a decisão proferida no Agravo de Instrumento (fls. 

204/211), retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0029132-42.1992.403.6183 (92.0029132-5) - JOSE BRANCO LUIZ X JOSE DE SANTI X JOSE JOAO DA SILVA X 

JOSE LUCIO VIEIRA FREITAS X JOSE JUSTINO(SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA) 

1. Fl. 180/186 - Diante da informação retro, não vislumbro a hipótese de prevenção entre o presente feito e o processo 

n.º 2005.63.01.206322-0, em relação ao co-autor JOSÉ BRANCO LUIZ. 2. Fl. 187 (item 3) - Aguarde-se no Arquivo, 

sobrestados, o integral cumprimento do despacho de fl. 135, em relação ao co-autor JOSÉ DE SANTI (fl. 

119).Intimem-se. 

 

0058758-09.1992.403.6183 (92.0058758-5) - ANISIO VIEIRA DE CARVALHO X DARCY ALVES MEIRELLES X 

EGYDIO AUGUSTO CORREA X ELISIO RODRIGUES X FRANCISCO PEIXOTO DA SILVA X LUNALVA 

MARIA PEIXOTO DA SILVA CANO X JOSE WELINGTON PEIXOTO DA SILVA X ANA MARIA PEIXOTO 

DA SILVA X MARCOS UELION PEIXOTO DA SILVA X CATIA MARIA PEIXOTO DA SILVA DE OLIVEIRA 

X GERALDO EVANGELISTA MARTINS X MARIA APARECIDA ROBERTO ASSIS(SP012239 - JOVINO 
BERNARDES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP034156 - JOSE CARLOS 

PEREIRA VIANNA) 

1. Requeira a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o que de direito.2. No silêncio, arquivem-se os autos.Int. 

 

0026365-52.1993.403.6100 (93.0026365-0) - MARIA DO ROSARIO MELIN BETENCOURT(SP050099 - ADAUTO 

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 228 - JURANDIR FREIRE 

DE CARVALHO) 

1. Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Federal Previdenciária.2. Após, arquivem-se os 

autos.Int. 

 

0011237-55.1994.403.6100 (94.0011237-8) - FRANCISCO NAVARRO PEREJON X JOSE MULERO X 

MERCEDES BARO FERRAZ X VALDOMIRO MODESTO DE ALMEIDA(SP069834 - JOAQUIM ROBERTO 

PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP031280 - ROSA BRINO) 

1. Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Federal Previdenciária.2. Nada sendo requerido, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0031669-06.1995.403.6183 (95.0031669-2) - JOSE MANOEL DA SILVA X MANOEL ADELMO FERREIRA X 
JOSE RICARTE DE PAULA X MANUEL GAZARINI X MARIA IRACI JULIO X MARIA RIBEIRO 

SILVA(SP078045 - MARISA DE AZEVEDO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) 

1. Dê-se ciência do desarquivamento dos autos, anotando-se o(a) advogado(a) Dr. Isaac Scaramboni Pinto, OAB/SP 

222.161, para que também seja intimado(a) do presente despacho, providenciando a Secretaria o necessário para excluí-

lo(a) de eventuais intimações futuras, uma vez que o(a) mesmo(a) não representa os autores na presente ação. 2. Nos 

termos do art. 40, I, do Código de Processo Civil e do art. 7º, XIII, do Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei 8.906/94), 

defiro somente a vista dos autos para consulta em Secretaria ao signatário da petição de fls. 107/108, facultando a 

obtenção de cópias, recolhidos os valores respectivos, vez que a mesma não representa o autor neste processo.3. Os 

autos permanecerão em Secretaria por 5 (cinco) dias. Decorrido o prazo sem manifestação, arquive-se o presente 

feito.Intimem-se. 

 

0049066-73.1998.403.6183 (98.0049066-3) - ANTONIA RUBIAIE ARANTES X ABUNDANCIA BRANDAO X 

OLGA DOMINGOS DE LIMA X MARIA DE LOURDES SANTOS(SP108929 - KATIA DE ALMEIDA E SP076928 

- MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) 

1. Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Federal Previdenciária e da baixa dos autos do E. 
Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o 

deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0001153-19.1999.403.6100 (1999.61.00.001153-5) - ATILIO MARTINELLI(SP150403 - JULIANA GARCIA 

ESCANE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN 

DE CARVALHO) 

1. Fl. 497. Defiro o prazo de 20 (vinte) dias para manifestação da parte autora.2. No silêncio, arquivem-se os autos.Int. 

 

0004256-42.2000.403.6183 (2000.61.83.004256-9) - CLAUDINER FLAUZINO(SP043899 - IVO REBELATTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 710 - CECILIA DA C D GROHMANN DE 

CARVALHO) 
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1. Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta 5ª Vara Federal Previdenciária e da baixa dos autos do E. 

Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o 

deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0027345-49.2001.403.0399 (2001.03.99.027345-5) - JOSE EDUARDO BERGAMINI(SP050099 - ADAUTO 

CORREA MARTINS E SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR) 

1. Ciência às partes do desarquivamento dos autos.2. Tendo em vista a decisão proferida no Agravo de Instrumento, 

retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000550-17.2001.403.6183 (2001.61.83.000550-4) - ERALDO PEDROZA DA SILVA(SP090130 - DALMIR 

VASCONCELOS MAGALHAES E SP180621 - PATRICIA EVELYN JONES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Nada sendo 

requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

0000609-68.2002.403.6183 (2002.61.83.000609-4) - JOAO ESPINOSA X JOSE TAVARES DE SOUZA X WILSON 

SANTOS X SEBASTIAO NAZARE PAZINI(SP033792 - ANTONIO ROSELLA E SP076928 - MARIA 
APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Tendo em vista a inércia da parte autora, arquivem-se os autos.Int. 

 

0004183-65.2003.403.6183 (2003.61.83.004183-9) - VALQUIRIA ZAVISTANAVICIUS(SP127128 - VERIDIANA 

GINELLI E SP055226 - DEJAIR PASSERINE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) 

1. Fls. 95 e 97. Anote-se.2. Após, arquivem-se os autos.Int. 

 

0013960-74.2003.403.6183 (2003.61.83.013960-8) - DARMY MENDONCA(SP037209 - IVANIR CORTONA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES DA COSTA) 

1. Fls. 129/162. Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.2. Nada sendo requerido, arquivem-se os 

autos.Int. 

 

0014728-97.2003.403.6183 (2003.61.83.014728-9) - MARIA ALZIRA DA SILVA JULIO(SP140981 - MARCIA 

RIBEIRO STANKUNAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 839 - ENI APARECIDA 

PARENTE) 
1. Fl. 129. Atenda-se, observando-se, por imperativo do princípio da igualdade, que a imensa maioria dos feitos em 

trâmite nesta Vara encontram-se na mesma condição do presente. 2. Fls. 121/127. Manifeste-se a parte autora, no prazo 

de 10 (dez) dias, a respeito das informações prestadas pelo INSS.3. Decorrido o prazo sem manifestação, arquivem-se 

os autos.Int. 

 

0016027-12.2003.403.6183 (2003.61.83.016027-0) - HANNELORE JACOBOWITZ(SP036734 - LUCIA 

ALBUQUERQUE DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 357 - HELOISA 

NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0001664-83.2004.403.6183 (2004.61.83.001664-3) - DENEMAR GUIZAN ALVES(SP195050 - KARINA IACONA 

PIMENTA DE CARVALHO E SP197455 - MARIA JOSÉ AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Fl. 115. Preliminarmente, regularize a parte autora a representação processual, tendo em vista o lapso temporal da 

outorga da procuração.2. No silêncio, arquivem-se os autos.Int. 

 
0005387-13.2004.403.6183 (2004.61.83.005387-1) - EIKI NISHIMORI(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0003606-19.2005.403.6183 (2005.61.83.003606-3) - MARIA LUCIA MADUREIRA PADULA(SP171399 - NEUSA 

ANTONIA ALVES BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0008570-21.2006.403.6183 (2006.61.83.008570-4) - PEDRO PEREIRA DOS SANTOS(SP101934 - SORAYA 
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ANDRADE L DE OLIVEIRA E SP064193 - LUCIO DOMINGOS DOS PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0000310-81.2008.403.6183 (2008.61.83.000310-1) - KIYOSHI HIDEHIRA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Autorizo a juntada da consulta extraída.2. Informação retro: Indefiro o pedido de devolução de prazo formulado pelo 

advogado Guilherme de Carvalho, OAB/SP 229.461, tendo em vista que o advogado Cássio Luiz de Almeida, OAB/SP 

212.911, que recebeu a intimação da r. decisão do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, foi por ele mesmo 

substabelecido, conforme documento de folha 134.3. Arquivem-se os autos.Int. 

 

0000716-05.2008.403.6183 (2008.61.83.000716-7) - DAVID DE OLIVEIRA SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Autorizo a juntada da consulta extraída.2. Indefiro o pedido de devolução de prazo formulado pelo advogado 

Guilherme de Carvalho - OAB/SP 229.461, tendo em vista os termos do ofício TEDII 10/3499 - expedido pela Ordem 

dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo, em 02/06/2010 (fl. 153). 3. Arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 
0005317-54.2008.403.6183 (2008.61.83.005317-7) - VALDOMIRA MOTA DA SILVA(SP149212 - LUIS 

EDUARDO BITTENCOURT DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0008047-38.2008.403.6183 (2008.61.83.008047-8) - ANTONIO CARLOS DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0000227-94.2010.403.6183 (2010.61.83.000227-9) - ROSA DA PAZ FREITAS ABREU(SP229461 - GUILHERME 

DE CARVALHO E SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão proferida no v. Acórdão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, 

arquivem-se os autos.Int. 

 
0004187-58.2010.403.6183 - FRANCISCO VALVERDE ANDREO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão proferida no v. Acórdão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, 

arquivem-se os autos.Int. 

 

0007979-20.2010.403.6183 - JOSE ROZA COELHO(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0013107-21.2010.403.6183 - LUDIVINA MINGHETTI(SP254005 - FERNANDA CRISTINA GARCIA DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão proferida no v. Acórdão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, 

arquivem-se os autos.Int. 

 
0013667-60.2010.403.6183 - IDALINA CHIQUETTI PEREIRA X JOAO SERAFIM DOS ANJOS X JOSE PEREIRA 

X SILVESTRE GOMES DA COSTA VELOSO X VICTORIANO MENDOZA ROCA(SP224501 - EDGAR DE 

NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 

0014287-72.2010.403.6183 - SERGIO AGUILAR(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em vista a 

decisão de fls. e o seu trânsito em julgado, bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 529/713 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0906630-94.1986.403.6183 (00.0906630-6) - EDITH COHEN EZRI(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA E 

SP069025 - JOSE LUCIANO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 357 - 

HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) 

1. Ciência às partes do desarquivamento dos autos.2. Tendo em vista a decisão proferida no Agravo de Instrumento n. 

2008.03.00.046593-5 (fls.380/396), retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

Expediente Nº 6023 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003612-16.2011.403.6183 - IOLANDO ROCHA(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 
tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 
sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 
é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 
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18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 
não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 
dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 
aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 
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autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 
previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0005147-77.2011.403.6183 - MESSIAS DE MELO PEREIRA(SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada nos processos ns.º 0009218-59.2010.403.6183 e 0009217-74.2010.403.6183, nos seguintes termos: A 

Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre 

tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após 

trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 
benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 
preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. No entanto, caso o segurado opte por se aposentar e permanecer ativo no mercado de trabalho, continuará 

vertendo contribuições à Previdência Social, sem que estas acarretem majoração do coeficiente de seu benefício, nos 

termos do artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da 
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Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que veda expressamente o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a majoração 

do benefício. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na 

manutenção, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, 

representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também 

pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos 

artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 

195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o 

Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada 

um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por 

tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do 

ponto de vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 
Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL - 

ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% MAIOR OU 

MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE SUJEITA AO 

RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PROPORCIONAL EM 

INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com 

a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de março de 1994 deveriam ser atualizados 

pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV pela paridade vigente no dia 28-02-94. O 

INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização dos salários-de-contribuição pertinentes, 

ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. II. Ao efetuar a revisão da renda mensal 

inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação 

do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao Regime 
Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da aposentadoria por tempo de serviço proporcional em 

integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua 

redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide 

sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da 

Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da 

citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios 

fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e apelação do autor parcialmente provida.Origem: 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 

200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 

32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 

8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de 

serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de 

coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de 

apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - 

Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - 
APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 

FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 326/327. Por fim, não há que se falar, também, em restituição das 

contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício previdenciário ativo, uma vez que 

a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa hipótese.Ante o exposto JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos 

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face da concessão dos 

benefícios da Justiça Gratuita. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex 

lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0007470-55.2011.403.6183 - MARCELO BARBETTO(SP064242 - MILTON JOSE MARINHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do 

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista 

tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O 

pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de 

cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a 

apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo 

o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim 

sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda 

mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de 

prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-

família e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício 

consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos 

maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo 

fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do 

autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) 

maiores salários-de-contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, 

multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da 

Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da 
aposentadoria, em número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e 

idade do segurado no momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, 

verifica-se que, quanto maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, 

quando referido fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do 

artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso 

em tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário 

encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética 

dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos 

autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente 

corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do 

autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-

se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso 

extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada 

lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da 

sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 

UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 
Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 

ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 

CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 

inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 

Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 

respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 
9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 

exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 

a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 

202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 
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atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 

em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 

caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 

vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 

Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 

quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 

DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 
pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 

Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 

calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 

forma da lei.P.R.I. 

 

0008916-93.2011.403.6183 - VALDENISIO SEVERINO DE OLIVEIRA(SP200965 - ANDRE LUIS CAZU) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 
abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 
adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 
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ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 
ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 
Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 
março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 
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partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 
benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0009386-27.2011.403.6183 - JOSEFA LANUTTO VILANOVA(SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de 

Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, 

presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao 

caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de 

direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O pedido é improcedente.A partir da 

vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de cálculo dos benefícios 

previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a apuração da média 
aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo o período 

contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim sendo, 

considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda mensal 

inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de prestação 

continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-família e o 

salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para 

os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-

contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; 

Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do autor, o salário-de-

benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) maiores salários-de-

contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, multiplicada pelo fator 
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previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da Lei n.º 9.876/99 é 

calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da aposentadoria, em 

número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e idade do segurado no 

momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, verifica-se que, quanto 

maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, quando referido fator for 

maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 

e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso em tela, aplicadas as 

variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário encontrado foi menor 

do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética dos salários-de-

contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos autos.Ademais, todos 

os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente corrigidos, não havendo 

nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do autor.E o Colendo 

Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-se a legislação 

vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso extraordinário. 2. 

Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada lei. 

Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da sua 

concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 
UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 

Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 

ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 

CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 

inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 

Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 
respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 

exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 

a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 

202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 

em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 
caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 

vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 

Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 

quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 
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DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 

pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 

Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 

calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 

forma da lei.P.R.I. 

 

0009495-41.2011.403.6183 - SYLVIO JOSE HERDADE DOMINGOS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não 

se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 
disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao 

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar 

que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do 

salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os 

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a 

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e 

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo 

que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de 

salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra 

contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria 

qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-

contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido 

de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de 

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos 

os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os 

índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-
contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que 

estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao 

alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de 

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes 

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger 

o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no 

reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os 

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância dos 

mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for 

determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do 

artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos 

benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que 

ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo 

sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 

CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO 

REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do 

valor real dos benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, 
em obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da 

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao 

primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da 

Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR 

por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor 

máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 

5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação 

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi aplicado 

somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes dos demais 

benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em 

princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do 
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salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: 

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP 

Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU 

DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO 

DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção 

do legislador e do administrador público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação 

inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator 

político de alteração do limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do 

benefício, está ligada ao reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à 

perda inflacionária deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos 

um teto engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, 

portanto, deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As 

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de alterar os 

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por 

conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os benefícios 

concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-contribuição, do salário-

de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação improvida.(Origem: TRIBUNAL - 
QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA 

TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento: TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: 

LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário 

dos mesmos índices utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste 

sentido.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0010287-92.2011.403.6183 - ZENAIDE NAZARIO(SP113755 - SUZI WERSON MAZZUCCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 
aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 
previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 
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segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 
benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 
desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 
II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 
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FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 
hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0011069-02.2011.403.6183 - AGENARIO LUIZ DA COSTA(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA E SP275414 

- ALBERTO MACHADO SILVA E SP291732 - CRISTIANE SANCHES MONIZ MASSARAO E SP240161 - 

MARCIA LIGGERI CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 
que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 
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preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 
previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 
3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 
24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 
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março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 
decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 
proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 
Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0011442-33.2011.403.6183 - LUCIANO CALHEIROS DA SILVA(SP067351 - EDERALDO MOTTA E SP295500 - 

ELIZABETH APARECIDA DE FREITAS MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 
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benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 
considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 
dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 
contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 
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REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 
permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 
a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 
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do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0011729-93.2011.403.6183 - COSMO BISPO DA SILVA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não 

se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao 

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar 

que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do 

salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os 

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a 

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e 

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo 

que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de 
salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra 

contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria 

qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-

contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido 

de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de 

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos 

os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os 

índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-

contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que 

estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao 

alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de 

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes 

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger 

o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no 

reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os 

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância dos 

mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for 
determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do 

artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos 

benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que 

ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo 

sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 

CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO 

REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do 

valor real dos benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, 

em obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da 

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao 

primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da 

Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR 

por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor 

máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 

5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação 

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi aplicado 

somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes dos demais 
benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em 

princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do 

salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: 

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP 

Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU 

DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO 

DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção 

do legislador e do administrador público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação 

inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator 

político de alteração do limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do 
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benefício, está ligada ao reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à 

perda inflacionária deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos 

um teto engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, 

portanto, deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As 

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de alterar os 

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por 

conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os benefícios 

concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-contribuição, do salário-

de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação improvida.(Origem: TRIBUNAL - 

QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA 

TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento: TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: 

LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário 

dos mesmos índices utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste 

sentido.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 
0011935-10.2011.403.6183 - CELSO TEODORO FLORENTINO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR E SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 
cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 
mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 
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dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 
percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 
DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 
partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 
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REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 
todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0011958-53.2011.403.6183 - HEIDE JANACONE GASPERINI(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 
demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 
última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 
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contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 
profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 
DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 
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tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 
restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 
ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0011969-82.2011.403.6183 - OSMARINA MISSAE CAETANO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do 

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista 

tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O 

pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de 

cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a 
apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo 

o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim 

sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda 

mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de 

prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-

família e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício 

consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos 

maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo 

fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do 

autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) 

maiores salários-de-contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 552/713 

multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da 

Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da 

aposentadoria, em número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e 

idade do segurado no momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, 

verifica-se que, quanto maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, 

quando referido fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do 

artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso 

em tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário 

encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética 

dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos 

autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente 

corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do 

autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-

se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso 

extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada 

lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da 

sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 
UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 

Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 

ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 

CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 

inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 

Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 
respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 

exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 

a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 

202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 

em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 
caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 

vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 

Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 

quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 
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DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 

pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 

Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 

calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 

forma da lei.P.R.I. 

 

0011977-59.2011.403.6183 - FRANCISCO PEDRO DA SILVA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE E 

SP195392 - MARCELO GONÇALVES MASSARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 
disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 
essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 
previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 
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benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 
LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 
PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 
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restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 
REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0011984-51.2011.403.6183 - SEVERINO RODRIGUES DE MACEDO(SP123545A - VALTER FRANCISCO 

MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 
tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 
sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 
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direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 
passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 
não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 
dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 
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Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 
vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 
previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012056-38.2011.403.6183 - VILSON GARCIA(SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO E 

SP302658 - MAISA CARMONA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 
que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 
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preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 
previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 
3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 
24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 
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março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 
decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 
proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 
Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012089-28.2011.403.6183 - MARIA LOURDES AZEVEDO VOGELBACHER(SP198158 - EDSON MACHADO 

FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 560/713 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 
preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 
mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 
contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 
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desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 
da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 
aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 
integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 
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hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012091-95.2011.403.6183 - MARIA DEL CARMEN HIPOLITO CHAVES(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do 

MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista 

tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2008.61.83.008468-0, nos seguintes termos:O 

pedido é improcedente.A partir da vigência da Lei n.º 9.876/99, que introduziu profundas mudanças na metodologia de 

cálculo dos benefícios previdenciários em geral, o cálculo do salário-de-benefício passou a ser efetuado mediante a 

apuração da média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% de todo 

o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, nos termos do artigo 3º da referida Lei.Assim 

sendo, considerando a DIB do benefício da parte autora, ao período básico de cálculo do salário-de-benefício e à renda 

mensal inicial são aplicáveis as disposições dos artigos 28 e 29 da Lei 8.213/91:Art. 28. O valor do benefício de 

prestação continuada, inclusive o regido por norma especial e o decorrente de acidente do trabalho, exceto o salário-

família e o salário-maternidade, será calculado com base no salário-de-benefício.Art. 29. O salário-de-benefício 
consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos 

maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo 

fator previdenciário; Assim, nos termos da legislação vigente ao tempo da concessão do benefício previdenciário do 

autor, o salário-de-benefício do qual é extraída a RMI é resultado da média aritmética dos 80% (oitenta por cento) 

maiores salários-de-contribuição compreendidos no período contributivo de Julho/1994 ao mês anterior à DIB, 

multiplicada pelo fator previdenciário.Já o fator previdenciário, aplicável aos benefícios concedidos após a edição da 

Lei n.º 9.876/99 é calculado mediante a utilização das seguintes variáveis: tempo de contribuição até o momento da 

aposentadoria, em número de anos; expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, informada pelo IBGE, e 

idade do segurado no momento da aposentadoria.Da observância da fórmula constante no Anexo da Lei n.º 9.876/99, 

verifica-se que, quanto maior a idade e o tempo de contribuição, maior será o fator previdenciário encontrado. Assim, 

quando referido fator for maior do que 1 (um), a RMI do benefício será maior do que a média aludida no inciso I do 

artigo 29 da Lei n.º 8.213/91 e, por sua vez, quando for menor do que 1 (um), a RMI será inferior àquela média.No caso 

em tela, aplicadas as variáveis encontradas na data do requerimento administrativo do benefício, o fator previdenciário 

encontrado foi menor do que 1 (um), resultando, por conseqüência, em renda mensal inicial abaixo da média aritmética 

dos salários-de-contribuição, conforme demonstrado pela Carta de Concessão e Memória de Cálculo acostada aos 

autos.Ademais, todos os salários-de-contribuição considerados no cálculo da renda mensal inicial foram devidamente 

corrigidos, não havendo nos autos comprovação de qualquer irregularidade ou ilegalidade no cálculo do benefício do 
autor.E o Colendo Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que aos benefícios previdenciários aplica-

se a legislação vigente ao tempo da sua concessão, conforme o julgado a seguir transcrito.EMENTA: Recurso 

extraordinário. 2. Benefício previdenciário concedido antes da edição da Lei n.º 9.032, de 1995. 3. Aplicação da citada 

lei. Impossibilidade. 4. O benefício previdenciário deve ser calculado na forma prevista na legislação vigente na data da 

sua concessão. 5. Violação configurada do artigo 195, 5o, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário 

provido.(Origem: STF - Supremo Tribunal Federal Classe: RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO Processo: 419954 

UF: SC - SANTA CATARINA - Data da decisão: DJ 23-03-2007 PP-00039 EMENT VOL-02269-04 PP-00716 - 

Relator: Ministro GILMAR MENDES)O posicionamento acima é corroborado pelo seguinte julgado. 

EMENTA:DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO 

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N.º 9.876, 

DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO 

ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA LEI N.º 8.213/91, BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM 

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20, DE 15.12.1998. MEDIDA 

CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, por 
inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará 

à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem 

retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3o da Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, 

segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das 

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de toda a 

Lei n.º 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando, a esse 

respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei n.º 

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91, a um primeiro 

exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, 

da C.F., com a redação dada pela E.C. n.º 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para 

a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da 
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aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 

202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. n.º 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica 

remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em 

vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não 

pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei n.º 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei n.º 

8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com 

essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e 

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. 

E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da 

aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição 

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte 

em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei n.º 8.213/91. 5. Também não parece 

caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma 

de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou 

vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. 

Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei n.º 9.876/99, ao 

argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, 

quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei n.º 
8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar.(Origem: STF - Supremo Tribunal 

Federal - Classe: Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade - Processo: ADI-MC 2111 - UF: DF - Data 

do Julgamento: 16/03/2000 - DJ 05/12/2003 PP-00017 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Relator: Ministro SYDNEY 

SANCHES)É esse entendimento que vem sendo adotado pelos nossos Tribunais: PREVIDENCIÁRIO. RECÁLCULO 

DA RENDA MENSAL INICIAL. SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE DE 

DISPOSITIVOS DA LEI 9.876/99. FATOR PREVIDENCIÁRIO.Aplica-se a lei em vigor na data da concessão do 

benefício.Se o Supremo Tribunal Federal entendeu constitucionais os critérios de cálculo do benefício preconizados 

pela Lei 9.876/99, descabe cogitar da exclusão do fator previdenciário. Apelação Desprovida.(Tribunal Regional 

Federal da Terceira Região - AC - Apelação Cível 1266270 - Processo n.º 200703990507845 - UF: SP - Documento: 

TRF300202778 - Julgamento: 18/11/2008 - DJ: 03/12/2008 pg. 2349 - Órgão Julgador: Décima Turma - Relator: 

Desembargador Federal CASTRO GUERRA).Portanto, tendo em vista que a renda mensal inicial do benefício foi 

calculada de acordo com os critérios legais, e não havendo provas nos autos de que tenha havido qualquer incorreção 

nos cálculos efetuados pela autarquia, mostra-se improcedente o pleito ora formulado.Por estas razões, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com o exame de seu MÉRITO, nos termos dos artigos 285-A e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de concessão dos benefícios 

da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro Sepúlveda Pertence).Custas na 

forma da lei.P.R.I. 
 

0012093-65.2011.403.6183 - APARECIDA PESTANA PICONI(SP208091 - ERON DA SILVA PEREIRA E 

SP211745 - CRISTINA APARECIDA PICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 
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normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 
totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 
arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 
101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 
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da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 
a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012121-33.2011.403.6183 - DJURDJICA BARARON(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO 

GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 
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consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 
contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 
posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 
corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 
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que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 
tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 
acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 
há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 
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0012122-18.2011.403.6183 - ANTONIO VITOR DE AVILA(SP088385 - POLICACIA RAISEL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 
serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 
por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 
reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 
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computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 
MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 
Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 
autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 
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atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o autor no pagamento de 

honorários advocatícios, que arbitro em 10% sobre o valor atribuído à causa.Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para 

recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012148-16.2011.403.6183 - CELIO PALOMO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não 

se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 
disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao 

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar 

que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do 

salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os 

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a 

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e 

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo 

que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de 

salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra 

contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria 

qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-

contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido 

de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de 

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos 

os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os 

índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-
contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que 

estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao 

alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de 

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes 

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger 

o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no 

reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os 

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância dos 

mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for 

determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do 

artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos 

benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que 

ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo 

sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 

CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO 

REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do 

valor real dos benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, 
em obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da 

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao 

primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da 

Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR 

por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor 

máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 

5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação 

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi aplicado 

somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes dos demais 

benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em 

princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do 
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salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: 

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP 

Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU 

DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO 

DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção 

do legislador e do administrador público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação 

inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator 

político de alteração do limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do 

benefício, está ligada ao reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à 

perda inflacionária deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos 

um teto engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, 

portanto, deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As 

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de alterar os 

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por 

conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os benefícios 

concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-contribuição, do salário-

de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação improvida.(Origem: TRIBUNAL - 
QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA 

TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento: TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: 

LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário 

dos mesmos índices utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste 

sentido.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0012152-53.2011.403.6183 - HELENA TERESA PEREIRA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não 

se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o objeto 

do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de 

prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo 

ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, 

haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes 
termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes 

dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor 

desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados 

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo 

de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao 

INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou 

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido 

violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o 

valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que 

concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e 

os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a 

atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é 

reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre 

o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda 

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil 
e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer 

reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes 

infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 

8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos 

mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente 

verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, 

deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica 

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política 

social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite 

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a 

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e 
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constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO. 

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO 

DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A 

preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é 

feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra 

aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e 

o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 

8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e 

da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do 

benefício à relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal 

critério arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não 

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em 

setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. 

Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º 

da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta 

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. - 

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 

Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001 Documento: 
TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE 

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 

12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. 

IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador público quando o objetivo é 

reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de 

vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, 

para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a 

recomposição de valores referentes à perda inflacionária deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do 

valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos 

benefícios já concedidos. Aqui, portanto, deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios 

frente à variação inflacionária. 3. As alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 

41/03 não têm a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando 

recomposição de perdas e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente 

refletirão sobre os benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-

de-contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação 

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento: 
TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO 

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices utilizados na 

majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o exposto JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos 

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro 

Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0012162-97.2011.403.6183 - CLELIA LA LANA(SP121701 - ELIZABETH NUNES DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 
Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 
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Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 
mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 
adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 
proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 
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SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 
PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 
hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012178-51.2011.403.6183 - ANTONIO CANTIZANI FILHO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 
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benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 
escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 
benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 
seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 
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concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 
dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 
aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 
Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 
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falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012181-06.2011.403.6183 - IRACEMA MELCHIOR CUNTO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 
proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 
adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 
totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 
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jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 
Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 
permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 
em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 
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É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 
cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 
contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 
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RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 
contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 
tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 
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citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 
integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012229-62.2011.403.6183 - ALBERTO LUIZ DE LIMA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E 
SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-
benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 
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contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 
prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 
vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 
INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 
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aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 
326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 
atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 
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É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 
pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 
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renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 
manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 
benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 
ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 
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REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 
juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 
restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 
ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não 

se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o objeto 

do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de 

prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo 

ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, 

haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes 

termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes 

dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor 

desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados 

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo 

de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao 

INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou 

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido 

violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o 

valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que 
concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e 

os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a 

atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é 

reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre 

o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda 

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil 

e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer 

reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes 

infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 

8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos 

mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente 

verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, 

deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica 

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política 

social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite 

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a 

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e 
constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO. 

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO 

DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A 

preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é 

feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra 

aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e 

o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 

8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e 

da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do 

benefício à relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal 

critério arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não 

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em 

setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. 

Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º 

da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta 

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. - 

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 
Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001 Documento: 

TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE 

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 

12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. 

IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador público quando o objetivo é 

reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de 

vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, 

para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a 

recomposição de valores referentes à perda inflacionária deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do 

valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos 

benefícios já concedidos. Aqui, portanto, deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios 
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frente à variação inflacionária. 3. As alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 

41/03 não têm a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando 

recomposição de perdas e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente 

refletirão sobre os benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-

de-contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação 

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento: 

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO 

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices utilizados na 

majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o exposto JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos 

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro 

Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0012249-53.2011.403.6183 - ANA MARIA FERREIRA MANDUCA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 
demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 
última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 
de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 
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posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 
DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 
PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 
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acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 
ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012300-64.2011.403.6183 - PEDRO ANGELO TROVO(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO 

GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 
benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 
requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 
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aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 
reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 
concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 
pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 
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apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 
autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 
falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012354-30.2011.403.6183 - CELIA MARIA DE FARIA(SP191835 - ANA TERESA RODRIGUES CORRÊA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 
anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 
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sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 
previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 
jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 
TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
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PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 
PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 
do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012357-82.2011.403.6183 - JOSE ANTONIO DURANTE(SP191835 - ANA TERESA RODRIGUES CORRÊA DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 
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mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 
previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 
Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 
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percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 
II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 
citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 
sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 
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previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012363-89.2011.403.6183 - HELLADIO AGOSTINHO BELLUZZO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR E SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 
proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 
adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 
totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 
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jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 
Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 
permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 
em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012407-11.2011.403.6183 - JUN OKAMOTO(SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 
por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 
benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 
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é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 
que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 
9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 
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aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 
sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 
0012430-54.2011.403.6183 - RAIMUNDO SOBRAL DOS SANTOS(SP282875 - MICHELLE DE SOUZA 

TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 
completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 
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contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 
exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 
computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 
INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 
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aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 
326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 
atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012442-68.2011.403.6183 - MOACIR SOARES(SP261969 - VANESSA DONOFRIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 
pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 
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renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 
manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 
benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 
ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 
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REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 
juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 
restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 
ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 
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SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 
serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 
segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 
ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 
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alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 
SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 
FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 
vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 
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ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012587-27.2011.403.6183 - JOSE ROBERTO RODRIGUES(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 
abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 
adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 
a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 
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daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 
Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 
março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 
ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 
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atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012589-94.2011.403.6183 - ARMIM JOSE CALIXTO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 
Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 
acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-
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se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 
adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 
proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 
II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 
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FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 
hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012625-39.2011.403.6183 - ROSA MARIA CORREA CAMARA PIANCA(SP085541 - MARCIA CUNHA 

FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 
aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 
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adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 
patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 
do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 
de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 
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março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 
decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 
proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 
Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012635-83.2011.403.6183 - CARMELINA ALEXANDRINA DE PROENCA(SP114793 - JOSE CARLOS GRACA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 
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benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 
considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 
dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 
contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 
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REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 
permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 
a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 
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do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012646-15.2011.403.6183 - VANIA MARIA PIOVESAN BALISTA(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 
por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 
benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 
reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 
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expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 
que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 
9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 
fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 
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Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 
0012647-97.2011.403.6183 - JOSE LANDI(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 
cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 
ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 
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totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 
sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 
DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 
partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 
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REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 
todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012652-22.2011.403.6183 - HYPPOLITO GOMES NEVES FILHO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 
Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 
Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 
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benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 
previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 
vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 
SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 
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9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 
acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 
há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012653-07.2011.403.6183 - JOSE GOMES(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 
abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 
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cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 
tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 
ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 
Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 
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DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 
apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 
benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012658-29.2011.403.6183 - REGINALDO DE LIMA BARROS(SP237850 - KHALED ABDEL MONEIM DEIAB 

ALY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 
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demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 
preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 
permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 
estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 
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DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 
PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 
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ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012700-78.2011.403.6183 - JOSE CARLOS DANTAS(SP260568B - ADSON MAIA DA SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 
aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 
previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 
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ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 
desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 
II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 
citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 
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vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 
hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012706-85.2011.403.6183 - MARIA LEONORA DE MELO(SP260568B - ADSON MAIA DA SILVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 
- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 
requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 
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previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 
seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 
Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 
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decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 
Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 
 

0012738-90.2011.403.6183 - MARIA DE LOURDES JESUS ALMEIDA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE 

MORAES SALGADO JUNIOR E SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 
100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 
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preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 
dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 
contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 
101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 
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da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 
a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012764-88.2011.403.6183 - GELSON DONIZETTI PEREIRA(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 
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consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 
contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 
posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 
corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 
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que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 
tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 
acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 
há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 
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0012767-43.2011.403.6183 - AILTON PEDROSO RICARDO(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 
serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 
por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 
reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 
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computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 
MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 
Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 
autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 
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atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012770-95.2011.403.6183 - JOSE TOMAZ(SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 
disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 
essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 
previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 
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benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 
LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 
PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 
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restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 
REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012791-71.2011.403.6183 - JOAO JORGE DE JESUS SILVEIRA(SP185488 - JEAN FÁTIMA CHAGAS E 

SP251989 - VALERIA SCHNEIDER DO CANTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 
aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 
previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 
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segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 
benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 
desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 
II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 
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FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 
hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012793-41.2011.403.6183 - ARTUR CARLOS CONSTANTINO(SP165265 - EDUARDO AUGUSTO FERRAZ DE 

ANDRADE E SP246814 - RODRIGO SANTOS DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 
proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 643/713 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 
a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 
questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 
Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 
ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 
TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 
em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012822-91.2011.403.6183 - NARCISA REIS MADEIRA ZAMPRONIO(SP154230 - CAROLINA HERRERO 

MAGRIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 
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aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 
preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 
mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 
contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 
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desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 
da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 
aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 
integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 
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hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012825-46.2011.403.6183 - RODRIGO MARIO CASTANHEIRA(SP154230 - CAROLINA HERRERO MAGRIN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 
(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 
respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 
prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 
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do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 
Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 
326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 
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proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 
 

0012834-08.2011.403.6183 - MARIA PAULA AYRES NETTO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não 

se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes termos:No que pertine o pedido relativo ao 

estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes dos salários-de-contribuição, cabe destacar 

que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 1º, determina o seguinte: Os valores do 

salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os 

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Contudo, a 

supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados contribuinte individual e 

facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo de deterioração, sendo 

que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao INSS pela escala de 

salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou corretamente a regra 

contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido violada, não ensejaria 
qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o valor dos salários-de-

contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que concerne ao pedido 

de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e os índices de 

reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a atualização de ambos 

os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é reajustado de acordo com os 

índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre o valor teto dos salários-de-

contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98, que 

estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais). Ora, ao 

alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer reajustamento aos benefícios de 

prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes infra-constitucional para estes 

últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 8.212/91 tem por escopo proteger 

o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos mesmos índices aplicados no 

reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente verdadeira.Isto porque quando os 

reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, deverá haver a observância dos 

mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica quando o reajustamento for 

determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política social, como foi o caso do 

artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite máximo para o valor dos 
benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a pretensão ora debatida, dado que 

ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e constitucionais pertinentes.Nesse mesmo 

sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 

CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO 

REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A preservação, em caráter permanente, do 

valor real dos benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é feita conforme critérios definidos em lei, 

em obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra aplicável é a da proporcionalidade da 

variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao 

primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 8213/91, repetida no artigo 9º da 

Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e da Súmula 260 do extinto TFR 

por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do benefício à relação com o valor 
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máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal critério arbitrariamente. A regra do 

5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não aos benefícios de prestação 

continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em setembro/94, foi aplicado 

somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. Os reajustes dos demais 

benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º da Lei nº 8.542/92. Em 

princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta Magna veda a vinculação do 

salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. - Apelação não provida. (Origem: 

TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 Processo: 97030091075 UF: SP 

Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001 Documento: TRF300060752 Fonte DJU 

DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO 

DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção 

do legislador e do administrador público quando o objetivo é reajustar - recompor a perda decorrente da variação 

inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de vida - e quando o critério está ligado a um fator 

político de alteração do limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, para que se evite a redução indevida do 

benefício, está ligada ao reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a recomposição de valores referentes à 

perda inflacionária deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do valor real. Se assim não fosse, teríamos 

um teto engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos benefícios já concedidos. Aqui, 
portanto, deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios frente à variação inflacionária. 3. As 

alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 41/03 não têm a pretensão de alterar os 

benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando recomposição de perdas e, por 

conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente refletirão sobre os benefícios 

concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-de-contribuição, do salário-

de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação improvida.(Origem: TRIBUNAL - 

QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA 

TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento: TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: 

LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário 

dos mesmos índices utilizados na majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste 

sentido.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0012850-59.2011.403.6183 - MANOEL DE ALMEIDA FRANCO(SP114934 - KIYO ISHII) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 
o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 
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respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 
reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 
contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 
MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 
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Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 
fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 
ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012853-14.2011.403.6183 - ROBERTO DESORDI MARIA(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS E 

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 
Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 
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cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 
aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 
legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 
retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 
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DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 
apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 
benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 
DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 
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É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 
Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-
se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 
passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 
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contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 
SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 
FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 
vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 
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ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012875-72.2011.403.6183 - CLAUDETE ZUKUMIAN(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR E 

SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 
disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 
essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 
previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 
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benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 
LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 
PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 
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restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 
REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012920-76.2011.403.6183 - BENEDITO RODRIGUES RAMOS(SP215702 - ANDRÉ GIL GARCIA HIEBRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 
aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 
previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 
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segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 
benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 
desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 
II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 
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FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 
hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012956-21.2011.403.6183 - MARIO AUGUSTO FERNANDES(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES E 

SP173909 - LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 
aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 
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adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 
patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 
do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 
de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 
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março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 
decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 
proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 
Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0012964-95.2011.403.6183 - MOSARIO DE DEUS SANTOS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não 

se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o objeto 

do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de 

prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo 

ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, 

haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes 

termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes 
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dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor 

desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados 

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo 

de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao 

INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou 

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido 

violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o 

valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que 

concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e 

os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a 

atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é 

reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre 

o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda 

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil 

e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer 

reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes 
infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 

8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos 

mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente 

verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, 

deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica 

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política 

social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite 

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a 

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e 

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO. 

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO 

DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A 

preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é 

feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra 

aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e 

o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 

8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e 
da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do 

benefício à relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal 

critério arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não 

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em 

setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. 

Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º 

da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta 

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. - 

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 

Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001 Documento: 

TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE 

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 

12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. 

IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador público quando o objetivo é 

reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de 

vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, 

para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a 
recomposição de valores referentes à perda inflacionária deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do 

valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos 

benefícios já concedidos. Aqui, portanto, deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios 

frente à variação inflacionária. 3. As alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 

41/03 não têm a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando 

recomposição de perdas e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente 

refletirão sobre os benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-

de-contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação 

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento: 

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO 
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AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices utilizados na 

majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o exposto JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos 

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro 

Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0012965-80.2011.403.6183 - EUFRASIA BARTOLOMEU(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não 

se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o objeto 

do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de 

prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo 

ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, 

haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes 

termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes 

dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor 
desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da 

Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados 

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo 

de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao 

INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou 

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido 

violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o 

valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que 

concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e 

os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a 

atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é 

reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre 

o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda 

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil 

e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer 

reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes 

infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 
8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos 

mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente 

verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, 

deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica 

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política 

social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite 

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a 

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e 

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO. 

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO 

DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A 

preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é 

feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra 

aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e 

o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 

8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e 

da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do 
benefício à relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal 

critério arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não 

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em 

setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. 

Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º 

da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta 

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. - 

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 

Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001 Documento: 

TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE 

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 
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12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. 

IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador público quando o objetivo é 

reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de 

vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, 

para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a 

recomposição de valores referentes à perda inflacionária deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do 

valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos 

benefícios já concedidos. Aqui, portanto, deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios 

frente à variação inflacionária. 3. As alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 

41/03 não têm a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando 

recomposição de perdas e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente 

refletirão sobre os benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-

de-contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação 

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento: 

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO 

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices utilizados na 

majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o exposto JULGO 
IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos 

artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro 

Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0012968-35.2011.403.6183 - MANUEL MARTINHO DOS SANTOS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Relatei. Decido, fundamentando.Cumpre-me ressaltar, em princípio, que a matéria posta em discussão nestes autos não 

se confunde com aquela julgada pelo C. Supremo Tribunal Federal, nos autos do RE 564.354.Tendo em vista o objeto 

do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de Prevenção, não vislumbro a ocorrência de 

prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo 

ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, 

haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2005.61.83.002013-4, nos seguintes 

termos:No que pertine o pedido relativo ao estabelecimento de paridade entre os reajustes dos benefícios e os reajustes 

dos salários-de-contribuição, cabe destacar que tal regra decorre diretamente da Lei n. 8.212/91, que em seu artigo 20, 

1º, determina o seguinte: Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor 

desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da 
Previdência Social.Contudo, a supracitada regra, inserida em seção destinada a regular a contribuição dos segurados 

contribuinte individual e facultativo, tem por escopo impedir que os salários-de-contribuição venham a sofrer processo 

de deterioração, sendo que sua real importância era verificada à época em que referida classe de segurados recolhia ao 

INSS pela escala de salários-base, hoje não mais aplicável. De qualquer forma, é bem sabido que o réu sempre aplicou 

corretamente a regra contida no artigo 20, 1º da Lei n. 8.212/91, sendo que, mesmo que referida norma houvesse sido 

violada, não ensejaria qualquer prejuízo a seu benefício, já que, como afirmado, tal regra visa tão somente proteger o 

valor dos salários-de-contribuição, não atingindo de forma alguma os benefícios em manutenção.Por outro lado, no que 

concerne ao pedido de estabelecimento de paridade entre os índices de reajuste aplicados aos salários-de-contribuição e 

os índices de reajuste aplicados ao benefício em manutenção, carece de amparo legal tal pretensão, dado que a 

atualização de ambos os valores é pautada em critérios e objetivos diversos.Com efeito, o valor do benefício é 

reajustado de acordo com os índices legalmente previstos, que nem sempre correspondem aos mesmos aplicados sobre 

o valor teto dos salários-de-contribuição.A título exemplificativo, podemos citar o disposto no artigo 14 da Emenda 

Constitucional n. 20/98, que estabeleceu o limite máximo do valor dos benefícios no patamar de R$ 1.200,00 (hum mil 

e duzentos reais). Ora, ao alterar o valor do teto do benefício, referida emenda constitucional não impôs qualquer 

reajustamento aos benefícios de prestação continuada então vigentes, tendo sido mantida a sistemática de reajustes 

infra-constitucional para estes últimos, a demonstrar a inexistência de vinculação.Ademais, o artigo 28, 5º, da Lei nº 

8.212/91 tem por escopo proteger o valor do teto dos salários-de-contribuição, dado que determina a observância dos 
mesmos índices aplicados no reajuste dos benefícios em manutenção, não sendo a recíproca necessariamente 

verdadeira.Isto porque quando os reajustamentos dos benefícios forem efetuados com base na evolução inflacionária, 

deverá haver a observância dos mesmos índices no reajustamento dos salários-de-contribuição. O mesmo não se aplica 

quando o reajustamento for determinado em face da adoção de novos limites, fundamentados em critérios de política 

social, como foi o caso do artigo 14 da EC 20/98 acima citado, bem como do artigo 5º da EC 41/03, que fixou o limite 

máximo para o valor dos benefícios a partir da data de sua publicação.Por tais razões, não merece prevalecer a 

pretensão ora debatida, dado que ao benefício da parte autora foram aplicadas todas as disposições legais e 

constitucionais pertinentes.Nesse mesmo sentido, temos os seguintes julgados: PREVIDENCIÁRIO. 

CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8213/91. APLICAÇÃO 

DE ÍNDICE INTEGRAL AO PRIMEIRO REAJUSTE E DO PERCENTUAL DE 8,0414%, EM SETEMBRO/94. - A 

preservação, em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, como mandamento constitucional, é 
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feita conforme critérios definidos em lei, em obediência aos artigos 201, 2º, e 202, caput, da Carta Magna. - A regra 

aplicável é a da proporcionalidade da variação acumulada do índice vigorante, havida entre a data de início, inclusive, e 

o mês imediatamente anterior ao primeiro reajuste do benefício, conforme determinação do artigo 41, inciso II, da Lei 

8213/91, repetida no artigo 9º da Lei 8542/92 e na legislação superveniente. - Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT e 

da Súmula 260 do extinto TFR por tratarem de orientação precedente à edição da Lei 8213/91. - A vinculação do 

benefício à relação com o valor máximo dos salários-de-contribuição não é o previsto em lei e não se pode eleger tal 

critério arbitrariamente. A regra do 5º do artigo 28 da Lei 8212/91 se refere ao reajuste de salários-de-contribuição e não 

aos benefícios de prestação continuada. - O percentual de 8,0414%, referente à elevação do valor do salário mínimo em 

setembro/94, foi aplicado somente aos benefícios de valor mínimo por força do artigo 201, 5º da Constituição Federal. 

Os reajustes dos demais benefícios foram realizados de acordo com a Lei nº 8.880/94, cujo artigo 43 revogou o artigo 9º 

da Lei nº 8.542/92. Em princípio, nada autoriza afirmar que um critério é melhor que o outro e o artigo 7º da Carta 

Magna veda a vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Inexistência de ofensa ao princípio da isonomia. - 

Apelação não provida. (Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 359378 

Processo: 97030091075 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 11/12/2001 Documento: 

TRF300060752 Fonte DJU DATA:25/06/2002 PÁGINA: 658 Relator(a) JUIZ ANDRE 

NABARRETE)(negritei)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PORTARIAS MPAS 4.883/98 E MPS 

12/04. ALTERAÇÃO DO TETO. REFLEXO NOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS EM MANUTENÇÃO. 

IMPROCEDÊNCIA. 1. É necessário dissociar a intenção do legislador e do administrador público quando o objetivo é 
reajustar - recompor a perda decorrente da variação inflacionária, ajustar, tornar proporcional à elevação do custo de 

vida - e quando o critério está ligado a um fator político de alteração do limite-teto dos benefícios. 2. A paridade do teto, 

para que se evite a redução indevida do benefício, está ligada ao reajustamento dos benefícios em manutenção, pois a 

recomposição de valores referentes à perda inflacionária deve incidir também sobre ele, em respeito à preservação do 

valor real. Se assim não fosse, teríamos um teto engessado perante a correção do salário-de-contribuição, da RMI e dos 

benefícios já concedidos. Aqui, portanto, deve ser observado um índice que atente à irredutibilidade dos benefícios 

frente à variação inflacionária. 3. As alterações do valor-teto, esculpidas pelas Emendas Constitucionais n º 20/98 e 

41/03 não têm a pretensão de alterar os benefícios em manutenção, mas sim de definir novo limite, não caracterizando 

recomposição de perdas e, por conseguinte, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Tais mudanças somente 

refletirão sobre os benefícios concedidos após a alteração do teto, pois afetam a relação existente entre o teto do salário-

de-contribuição, do salário-de-benefício e da RMI; enfim, na base de custeio da previdência social. 4. Apelação 

improvida.(Origem: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 

200470000324068 UF: PR Órgão Julgador: SEXTA TURMA Data da decisão: 25/05/2005 Documento: 

TRF400107078 DJU DATA:08/06/2005 PÁGINA: 1690. Relator: LUÍS ALBERTO D AZEVEDO 

AURVALLE)Portanto, improcede o pedido de aplicação ao benefício previdenciário dos mesmos índices utilizados na 

majoração dos salários-de-contribuição, em face da inexistência de legislação neste sentido.Ante o exposto JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução do mérito, nos termos dos 
artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos em face do pedido de 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, Relator Ministro 

Sepúlveda Pertence). Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0013014-24.2011.403.6183 - ADOLPHO BENEDICTO PIZZI(SP287931 - WELITON SANTANA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 
consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 
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escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 
RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 
Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 
que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 
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dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 
citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 
sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 
0013019-46.2011.403.6183 - MARINES DE FATIMA RODRIGUES COSTA(SP192291 - PERISSON LOPES DE 

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 
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que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 
requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 
exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 
computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 
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24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 
Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 
326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 
atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 
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Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0013022-98.2011.403.6183 - CLARICE ORIE SHIOBARA(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 

aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 
cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 

serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 
mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 

de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 
Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 

benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 
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contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 

desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 
DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 
partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 
atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 
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a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0013034-15.2011.403.6183 - RUTH BRAGA RIBEIRO(SP304786A - GERALDO SAMPAIO GALVÃO E 

SP304970A - ANTONIO JOSE DE VASCONCELOS SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 
É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 
o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 
direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 675/713 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 
contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 
MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 
Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 
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326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 
ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0013063-65.2011.403.6183 - IODETE PIRES DA SILVA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 
disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 

abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 
essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 

requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 
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manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 

patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 
daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 

do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 
LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 
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juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 
atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 
REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0013065-35.2011.403.6183 - CARLOS DAVID CORREA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da 

demanda.Aplicável ao caso em tela o disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de 

matéria exclusivamente de direito, abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada 
aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de 

benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço.Com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de 
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serviço excluída de nosso sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta 

última de caráter essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de 

preservar direitos adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que 

preencheram os requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais 

requisitos não haviam sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o 

escopo de facilitar o acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na 

previdência sob a égide da normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter 

preservador dos direitos adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser 

considerado tempo de contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de 

contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os 

requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um 

permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de 

contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, 

permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício 

mais vantajoso, considerados o tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura 

aposentação. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia 

por ato unilateral do segurado.Trata-se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo 

segurado, não porque não teve escolha, mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo 
de concessão de seu benefício previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter 

permanecido em atividade. Com efeito, a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, 

eis que se trata de direito de cunho patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício 

previdenciário é renunciável, resta verificar se é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo 

benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - 

RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no 

mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim 

dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade 

sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do 

exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o 

pedido é de todo improcedente por força da legislação previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição 

posterior à aposentação para a percepção de novo benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação 

profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente daquela em que o segurado pleiteia a migração do 

Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu ingresso nesses regimes há de ser verificado nas 

legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do 

reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à passagem para a inatividade. Ademais, conceder 

ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu 
benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento jurídico, representaria um profundo 

estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a questão também pelo prisma das 

contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 

3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe expressamente em seu artigo 195 que a 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime 

Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um 

contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de arrecadação e repartição, em que as 

contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim sendo, o período laborado após a 

percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais vantajoso, tampouco poderá ser 

computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de contribuição já concedida, nem mesmo a 

alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de vista do Regime Geral.A 

corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE ATIVIDADE. MAJORAÇÃO 

DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA LEI N.º 8.213/91. I. O 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse Regime, ou a ele 

retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade.II. Uma vez 

concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado não gera direito à 

percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional 
desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão Julgador: 

TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 de 

24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 
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SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 

pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 
PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 

decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 
TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 

proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 

DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 
hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

0013100-92.2011.403.6183 - IRINEU TUKAHARA(SP258398 - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

É o relatório. Decido.Tendo em vista o objeto do(s) processo(s) indicado(s) no Quadro Indicativo de Possibilidade de 

Prevenção, não vislumbro a ocorrência de prevenção, litispendência ou coisa julgada.No mais, presentes os 

pressupostos processuais e as condições da ação, passo ao exame do MÉRITO da demanda.Aplicável ao caso em tela o 

disposto no artigo 285-A do Código de Processo Civil, haja vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito, 
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abordada no processo n.º 2007.61.01.057324-0, nos seguintes termos:A Constituição Federal de 1988, em sua redação 

original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por 

tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). 

Ademais, o 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta 

anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade 

proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A 

aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria 

por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa 

renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-

benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até 

o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.Com o advento da 

Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, foi a aposentadoria por tempo de serviço excluída de nosso 

sistema normativo, bem como substituída pela aposentadoria por tempo de contribuição, esta última de caráter 

essencialmente contributivo.No entanto, referida Emenda Constitucional, com a finalidade de preservar direitos 

adquiridos, garantiu, em seu artigo 3º, a aposentadoria por tempo de serviço a todos os segurados que preencheram os 
requisitos para sua concessão até a data de sua promulgação.Por outro lado, nos casos em que tais requisitos não haviam 

sido cumpridos, o artigo 9º da mesma norma dispôs sobre uma série de regras de transição, com o escopo de facilitar o 

acesso à aposentadoria por tempo de contribuição aos segurados que haviam ingressado na previdência sob a égide da 

normatização anterior.Ademais, o artigo 4º da EC n.º 20/98, outra regra com nítido caráter preservador dos direitos 

adquiridos, estabeleceu que o tempo de serviço cumprido até 15 de dezembro de 1998 deve ser considerado tempo de 

contribuição.Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso, considerados o 

tempo de contribuição e idade (fator previdenciário) mais favoráveis à futura aposentação. Discute-se, todavia, se o 

direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.Trata-

se aqui, portanto, de revogação da manifestação da vontade antes emitida pelo segurado, não porque não teve escolha, 

mas tão-somente porque a desejava, a fim de desconstituir o ato administrativo de concessão de seu benefício 

previdenciário, postulando outro que entende ser mais vantajoso, em face de ter permanecido em atividade. Com efeito, 

a jurisprudência vem entendendo que o benefício previdenciário é renunciável, eis que se trata de direito de cunho 
patrimonial.No entanto, mesmo partindo da premissa de que o benefício previdenciário é renunciável, resta verificar se 

é permitido ao segurado vincular tal renúncia à obtenção de novo benefício, mais vantajoso, no mesmo sistema em que 

se encontra, qual seja, o Regime Geral de Previdência Social - RGPS, conforme postulado na inicial. A meu sentir, 

entendo que tal renúncia para percepção de outro benefício no mesmo Regime Geral, ainda que mais vantajoso, é 

totalmente vedada pelo artigo 18, 2º, da Lei 8.213/91, que assim dispõe:Art. 18 - (...) 2º - O aposentado pelo Regime 

Geral da Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a 

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional, quando empregado. Assim, tenho que o pedido é de todo improcedente por força da legislação 

previdenciária que excluiu o cômputo do tempo de contribuição posterior à aposentação para a percepção de novo 

benefício, excetuando-se o salário-família e a reabilitação profissional. A situação da parte autora é totalmente diferente 

daquela em que o segurado pleiteia a migração do Regime Geral para qualquer um dos regimes próprios, pois seu 

ingresso nesses regimes há de ser verificado nas legislações específicas. No caso, no Regime Geral, por força do artigo 

18, 2º da Lei 8.213/91, há vedação expressa do reingresso no sistema através do cômputo dos períodos posteriores à 

passagem para a inatividade. Ademais, conceder ao segurado a prerrogativa de eleger as normas e critérios a serem 

adotados na concessão, cálculo ou revisão de seu benefício previdenciário, em absoluto descompasso com o ornamento 

jurídico, representaria um profundo estremecimento na segurança das relações jurídicas.Outrossim, analisando a 

questão também pelo prisma das contribuições vertidas pelo segurado aposentado, não verifico qualquer descompasso 
do disposto nos artigos 18, 2º e 11, 3º da Lei n.º 8.213/91, com a Constituição Federal de 1988, que dispõe 

expressamente em seu artigo 195 que a seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta.... Destarte, verifica-se que o Regime Geral da Previdência Social não está fundado no modelo de capitalização 

ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no modelo de 

arrecadação e repartição, em que as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios concedidos. Assim 

sendo, o período laborado após a percepção de benefício previdenciário não gera direito a novo benefício mais 

vantajoso, tampouco poderá ser computado visando a revisão do coeficiente da aposentadoria por tempo de 

contribuição já concedida, nem mesmo a alteração do fator previdenciário, ante a expressa vedação legal, do ponto de 

vista do Regime Geral.A corroborar:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA DE 

ATIVIDADE. MAJORAÇÃO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇAO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º. DA 

LEI N.º 8.213/91. I. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que permanecer em atividade sujeita a esse 
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Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade.II. Uma vez concedida a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, o tempo suplementar trabalhado 

não gera direito à percepção de novo benefício e tampouco pode ser computado para fins de aumento de coeficiente 

proporcional desta.III. Apelação do autor a que se nega provimento. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 

TERCEIRA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 1157649; Processo: 200161120066640; UF: SP; Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO; Relator: JUIZ CONVOCADO NINO TOLDO. DJF3 

de 24/09/2008. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO E NOVA APOSENTADORIA. 

IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 18 DA LEI N.º 8.213/91. Contribuição 

que não gera benefícios exceto salário-família e reabilitação profissional.Apelo Improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA QUINTA REGIÃO; Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

101359; Processo: 20068100017922-8; UF: CE; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LÁRARO GUIMARÃES. 

DJ de 07/07/2008; p. 847. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - CÁLCULO DA RENDA MENSAL 

INICIAL - ATUALIZAÇÃO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO - ÍNCIDE DO IRSM DE FEVEREIRO/94: 39,67% 

MAIOR OU MENOR VALOR DE TETO. ART. 29, 2º, LEI N.º 8.213/91 - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE 

SUJEITA AO RGPS - TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

PROPORCIONAL EM INTEGRAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. I. De acordo com a legislação mencionada, os salários-de-contribuição apurados antes do mês de 

março de 1994 deveriam ser atualizados pelo indexador IRSM, cujos valores em cruzeiros converter-se-iam em URV 
pela paridade vigente no dia 28-02-94. O INSS deixou de aplicar o IRSM do mês de fevereiro de 1994, na atualização 

dos salários-de-contribuição pertinentes, ato que provocou redução no valor real do benefício previdenciário do autor. 

II. Ao efetuar a revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário, deve-se observar o disposto no art. 29, 2º, 

da Lei n.º 8.213/91, ressalvada a aplicação do disposto no 3º do artigo 21 da Lei 8.880/94. III. Ao aposentado que 

permanecer em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência não é garantido o direito à transformação da 

aposentadoria por tempo de serviço proporcional em integral, em decorrência da complementação do tempo faltante. 

Inteligência do art. 18, 2º da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, e com as alterações introduzidas pelas Leis ns.º 

9.032/95 e 9.528/97. IV. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Provimento n.º 26 da Egrégia Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.V. Os 

juros moratórios serão devidos à base de 6% a partir da citação até 10/01/03 e a razão de 1% (um por cento) ao mês a 

partir de de 11/01/03.VI - Honorários advocatícios fixados em sucumbência recíproca.VII - Preliminar rejeitada e 

apelação do autor parcialmente provida.Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO; 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 87364; Processo: 200303990143866; UF: SP; Relator: DESEMBARGADOR 

FEDERAL GALVÃO MIRANDA. DJU de 29/11/2004; p. 32. PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA 

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91. I. O art. 18, 2º da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece 

ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação 
decorrente do exercício dessa atividade.II. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova 

aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. III - O art. 53, I, da 

citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de 

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.IV - Recurso improvido. Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 163071; Processo: 

9802067156; UF: RJ; Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL FREDERICO GUEIROS. DJU de 22/03/2002; p. 

326/327. No mais, ainda que fosse possível, o que, salvo melhor juízo, não é, renunciar ao benefício previdenciário com 

fins de obter novo benefício mais vantajoso, no mesmo RGPS, utilizando-se, para tanto, do mesmo período contributivo 

acrescido das contribuições posteriores à aposentação, tal procedimento estaria necessariamente condicionado à 

restituição de todos os proventos auferidos pelo segurado, em parcela única e corrigidos monetariamente, sob pena de 

atentado contra o princípio da isonomia, em detrimento daqueles segurados que, visando a percepção de melhor 

benefício, permaneceram em atividade sem aposentarem-se.Neste sentido, observa-se da análise da inicial que a parte 

autora não demonstra a menor intenção de restituir à Previdência Social os valores percebidos em função do benefício 

vigente, ficando descartado, também por este prisma, o acolhimento do pedido.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO PARA REVISÃO DO BENEFÍCIO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO. NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS A 

TÍTULO DE PROVENTOS. AUSÊNCIA DE PEDIDO INICIAL. I. O apelante é beneficiário de aposentadoria 
proporcional, desde 22 de abril de 1997, contando à época com 31 anos e 13 dias, contagem de contribuição fl. 03. II. 

Alega que após a aposentadoria continuou com vínculo empregatício, somando 6 anos e 6 meses de contribuição após a 

sua aposentadoria. Pede a conjugação do tempo de serviço anterior e posterior ao benefício, objetivando a aposentadoria 

integral, com 100% do salário de benefício. III. Para utilização do tempo de serviço e respectivas contribuições levadas 

a efeito, após a aposentadoria originária, impõe-se a desaposentação do segurado em relação a esta, e a devolução de 

todos os valores percebidos, pena de manifesto prejuízo ao sistema previdenciário e demais segurados (equilíbrio 

atuarial), para, só então, ser concedido novo benefício com a totalidade do tempo de contribuição (anterior e posterior 

ao ato de aposentação original). IV. Logo, não tendo a parte autora feito requerimento nesse sentido em sua inicial, não 

há como ser acolhida a pretensão inicial de revisão de sua aposentadoria com o acréscimo do tempo de contribuição a 

ela posterior.V. Apelação do particular improvida. Origem: TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA QUINTA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 361709; Processo: 200383000240851; UF: PE; Relator: 
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DESEMBARGADOR FEDERAL EMILIANO ZAPATA LEITÃO. DJ de 09/04/2009; p. 232. Por fim, não há que se 

falar, também, em restituição das contribuições vertidas aos cofres da Previdência Social após a concessão do benefício 

previdenciário ativo, uma vez que a Lei 8.870/94 extinguiu o pecúlio anteriormente previsto na Lei 8.213/91 nessa 

hipótese.Ante o exposto JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo o feito com a resolução 

do mérito, nos termos dos artigos 285-A e 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios indevidos 

em face do pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita que ora defiro. Precedente do STF (RE 313.348/RS, 

Relator Ministro Sepúlveda Pertence). Custas ex lege. P.R.I.Findo o prazo para recurso, arquivem-se os autos. 

 

Expediente Nº 6024 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0011516-92.2008.403.6183 (2008.61.83.011516-0) - ALEXANDRA NOVAIS DOS REIS(SP184075 - ELISABETH 

MARIA PIZANI E SP145250 - WILSON ROBERTO TORQUATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X CELIA RITA FERRARINI 

1. Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.2. No mesmo prazo, 

especifiquem autor e réu, sucessivamente, as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.  

 

0004868-91.2011.403.6183 - FERNANDO PAULO DE SOUZA BARBOSA(SP174572 - LUCIANA MORAES DE 
FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 49/51: Em face do teor da decisão exarada pelo E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, nos autos do Agravo de 

Instrumento n.º 2011.03.00.038276-7/SP, intime-se eletronicamente o INSS para cumprimento da determinação 

judicial.Int. 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VALÉRIA DA SILVA NUNES 

Juíza Federal Titular 

FABIANA ALVES RODRIGUES 
Juíza Federal Substituta 

ROSIMERI SAMPAIO 

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 3318 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0662969-83.1985.403.6183 (00.0662969-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0051884-

95.1998.403.6183 (98.0051884-3)) NEYDE MEIRA X NEUSA MEIRA MENGHINI X SERGIO MEIRA X MIGUEL 

MEIRA(SP011861 - VICENTE PAULO TUBELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO) 

1. Dê-se ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta 

corrente, em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal - CEF/Banco do Brasil, do(s) valor(es) requisitado(s).2. 

Aguarde-se, em secretaria, pela disponibilização do(s) demais valor(es) requisitado(s).3. Int. 

 

0936950-30.1986.403.6183 (00.0936950-3) - ACACIO FERRARESI X ALMIRO GONSALVES DA SILVA X 

ANTONIO AMARO DE OLIVEIRA X BENEDITA APARECIDA MORAES DE SOUZA X BENEDITO 
ARGODINS X CARMEN ROMAO VALE X ERNESTO PARISI X EXPEDITO BEZERRA ALVES X FLORENCIO 

TROMBINI X GERALDO GONCALVES FILGUEIRA X GERALDO VIANA DA SILVA X HAROLDO BRUNO X 

HERMINIA PEREIRA CASELATTI X IRINEU LUIZ X ITALO BISONINO FILHO X JOANA TESCI KARI X 

JOAO FRACOLA X JOAO MANOEL PANTA X JOAO KARI X JOAO ZUCARELLI X JOSE FERREIRA DE 

LIMA X WILSON MARTINS MORALEZ X VALENTIM MARTINS MORALEZ X WILSON MARTINS 

MORALES X VALENTIM MARTINS MORALES X JOSE VICTOR CLEMENTE X LUIZ CARLOS LEONIS X 

LUIZ CRISTOFOLI X MARIA JOSE VIANA DE OLIVEIRA X MARIA JOSE SIQUEIRA SANTOS X MARIA DE 

LOURDES NOBRE X MARIA OZELAME PEDROZO X NARCISO JOAQUIM DA SILVA X OLINDA RIBERTI X 

OSVALDO PIRES X PAULO MOTTA CAVALCANTE X ROSA JOAQUINA PAIXAO X TEREZA FURLIN 

JULIANO X SALVADOR JULIANO X VENCESLAU CICERO DA SILVA X VITORIO MALIPENSA X WILSON 

FRANCISCO VIVAQUA X PEDRO STAUB X PAULO FRANCISCO DA LUZ X MARIA JOSE CICERO DA 

SILVA X AFFONSO IGNACIO X AGENOR BARRA NOVA X ALFREDO SILVA X ANASTACIO PAULINO DA 

SILVA X MARIA SABINA MOURA DA SILVA X ANTONIO PAULO DA PAIXAO X ANTONIO DA ROCHA 

LABREGO X ARMANDO REAME X ARNALDO LOPES X BELARMINA RITA AMBROSIO X DJALMA 

CORREA TURRI X EDUARDO PORCEL X FELICIANO FRANCISCO DA SILVA X JOAO MARQUES FILHO X 

JOSE ANTONIO GARRIDO MARTINEZ X JOSE DOS REIS X NELSON SOARES X OTAVIO PASIN X PAULO 
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SAVEDRA X RODOLFO CATAPANI X TRINDADE BIASIM LOPES X WALTER ESCANUELA BELESSA X 

AURIO LUCIO DE TOLEDO X ISAIAS MARTINS X JOAQUIM MANOEL DA SILVA X JOSE DIONIZIO X 

LEVINDO LISBOA X MARIA ANTONIA DA SILVA X MARIA APPARECIDA MODESTO X SEVERINO JOSE 

DOS SANTOS X ODEMAR HUDSON CAVALCANTE X ROMAO GREGORIO PALVAN X LEOPOLDINO 

PORTO BATISTA(SP069723 - ADIB TAUIL FILHO E SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA E 

SP128584 - ELOISA PEREIRA E SP128537 - GISELA PICCIRILLO E SP010064 - ELIAS FARAH E Proc. 1950 - 

DENISE SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO 

AMARAL DERGINT CONSULO) 

Cumprido o despacho proferido nesta data nos autos dos embargos a execução em apenso pela serventia, requeiram as 

partes o quê entender de direito, em prosseguimento, no prazo legal.Int. 

 

0942579-06.1987.403.6100 (00.0942579-9) - HELENO CANDIDO DA SILVA(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) 

X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 540 - PAULO BANDEIRA DE 

ALBUQUERQUE) 

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 122, de 28 de outubro de 2010, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, Seção 1, Pág. 140.Int. 

 

0941188-58.1987.403.6183 (00.0941188-7) - JOAO PEDRO DO AMARAL X ALVARO MARIA 
FERNANDES(SP011140 - LUIZ GONZAGA CURI KACHAN E SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES KACHAN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) 

O despacho de fl. 266, item 1, deverá ser cumprido com relação ao co-autor João Pedro do Amaral.Int. 

 

0036523-87.1988.403.6183 (88.0036523-0) - NELLO CHIAVERINI X AFONSO FAISCA COELHO X JOSE 

NOVOA GARCIA X GILBERTO DA SILVA NOVITA(SP018454 - ANIS SLEIMAN E SP018423 - NILTON 

SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR E SP018351 - DONATO LOVECCHIO E SP005647 - GILBERTO DA SILVA 

NOVITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta 

corrente, em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal - CEF/Banco do Brasil, do(s) valor(es) requisitado(s).2. 

Providencie a habilitante, cópia da certidão de óbito do de cujus Nello Chiaverini, uma vez que não acompanhou o 

pedido de habilitação.3. Int. 

 

0003856-35.1990.403.6100 (90.0003856-1) - JAYME POUSADA DA SILVA X ANSELMO VILLEGAS FEDERICO 

X SPENCER DE MELLO(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DE 

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS 

1. Ciência às partes da redistribuição do presente feito à esta 7ª Vara Federal Previdenciária.2. Requeiram as partes o 
quê de direito, no prazo de 10 (dez) dias.3. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.4. Int. 

 

0723660-11.1991.403.6100 (91.0723660-3) - IVO MENDES DA SILVA(SP047342 - MARIA APARECIDA 

VERZEGNASSI GINEZ E SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 7ª Vara Federal Previdenciária, bem como da vinda dos autos do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão proferida pela Superior Instância.3. 

Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada parte, o quê entenderem de direito.4. 

Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0015147-61.1992.403.6100 (92.0015147-7) - ANTONIO VESCIA X CLAUDIO ANGELO AUGUSTO CAMILLO X 

DAUD ABUD X DIRCE NICOLETTI X EDISON DA SILVA GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da redistribuição do presente feito à esta 7ª Vara Federal Previdenciária.2. Requeiram as partes o 

quê de direito, no prazo de 10 (dez) dias.3. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.4. Int. 
 

0014490-64.1992.403.6183 (92.0014490-0) - WALTER FERNANDES X HELIO SILVESTRE X WALDEMAR 

FERNANDES X NEYDE MAGNO X LUIZ MISAEL X MARIA TERESA SAMPAIO X MIGUEL HORACIO DO 

NASCIMENTO X OSORIO BAPTISTA RIBEIRO X JOAO MIGNONI X JOAO VISCONTI X TERESA JESUS 

RUIZ MATTA X WILSON RODRIGUES X LUTZIE HELDIGARD ZENTNER X LAZARO JOAQUIM X 

FLORENCIA SIMOES TOLEDO X PAULO MARCOS SIMOES X RINALDO GALLI(SP069723 - ADIB TAUIL 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS 

FERREIRA LOCATELLI) 

1. Intime-se pessoalmente o co-autor JOÃO VISCONTI e/ou seu(s) sucessor(es) para suprir a falta no prazo de quarenta 

e oito (48:00) horas (artigo 267, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil) ou requerer(em) a(s) devida(s) 

habilitação(ões), nos termos do artigo 1055 e seguintes do CPC ou artigo 112 da Lei 8213/91, conforme o caso concreto 
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e no prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do processo.2. Int. 

 

0044891-46.1992.403.6183 (92.0044891-7) - EVA SARAIVA BROSSARD X MARIA MACHADO DE OLIVEIRA 

X OTACILIO LOPES RIBEIRO X STASYS VENCKUNAS X ERNESTINA NASCIMENTO MARTINS X 

ROBERTO JOSE RODRIGUES X SALUSTIANO LUIZ DE FRANCA X CARLOS FONSECA DO NASCIMENTO 

X DOLVALINO DE SOUZA X NOEMIA GONCALVES DE SOUZA X CARLOS LOURENCO DA 

COSTA(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES E SP033792 - ANTONIO ROSELLA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Dê-se ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta 

corrente, em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal - CEF/Banco do Brasil, do(s) valor(es) requisitado(s).2. 

Se em termos, defiro o pedido de expedição de alvará(s), para levantamento do(s) depósito(s) noticiado(s) nos autos.Int. 

 

0014507-66.1993.403.6183 (93.0014507-0) - ANTONIO FERREIRA X MARCIO ROGERIO FERREIRA X 

MARCELO LEANDRO FERREIRA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - 

FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA 

CREPALDI) 

Cumpra-se o despacho de fl. 218, Expedindo-se o necessário.Int. 

 
0031423-78.1993.403.6183 (93.0031423-8) - JOVENIL OLINDA DE OLIVEIRA X NELSON BERNARDES X 

ABILIO RIBEIRO(SP086083 - SYRLEIA ALVES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0039488-62.1993.403.6183 (93.0039488-6) - IOLANDA PERRUCCI HUTTERER(SP082142 - MARIA ELISA DE 

AQUINO NAVARRO SARMENTO RIBEIRO E Proc. EDILENE MALDOTTI PINTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP107042 - LUIZ EUGENIO MATTAR E Proc. 216 - VILMA WESTMANN 

ANDERLINI) 

1. Fls. 104/108 - Ciência à parte autora.2. Considerando o silêncio quanto ao despacho de fl. 102, item 2, quanto aos 

cálculos apresentados pelo requerido, em inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus 

jurídicos e legais efeitos, fixando o valor devido em R$ 391,35 (trezentos e noventa e um reais e trinta e cinco centavos) 

referentes ao principal, acrescidos de R$ 39,14 (trinta e nove reais e catorze centavos) referentes aos honorários de 

sucumbência, perfazendo o total de R$ 430,49 (quatrocentos e trinta reais e quarenta e nove centavos), conforme 
planilha de folha 99, a qual ora me reporto.2. Em prosseguimento, requeira o credor o que de direito, no prazo legal.3. 

Int. 

 

0037256-30.1996.403.6100 (96.0037256-0) - LUIS AUGUSTO DOS SANTOS X VALDOMIRO JOSE OBREGON X 

ANTONIO CIAVARETTO X EMILIA ANTONIO SOCIO X ALZIRA MOLIGA DA SILVA X OSCAR PAPA X 

LINDINALVA DA SILVA MACEDO X JOSE BIAGIOTTI X ERNESTO NEVES DE SANTANA X MANOEL 

VIEIRA SANDES(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 585 - TARCISIO BARROS BORGES) 

1. Ciência às partes da redistribuição do feito a esta 7ª Vara Federal Previdenciária, bem como da vinda dos autos do 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão proferida pela Superior Instância.3. 

Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada parte, o quê entenderem de direito.4. 

Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0003723-54.1998.403.6183 (98.0003723-3) - JOAO MARTINS DE LAIA(SP166410 - IZAUL CARDOSO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 887 - ANDREA DE ANDRADE 

PASSERINO) 

A parte autora deverá regularizar sua representação processual, carreando aos autos procuração do autor, representada 
por sua curadora, (ex vi legis), preferencialmente outorgada por instrumento público, sob pena de extinção do 

processo.Int. 

 

0013949-42.1999.403.6100 (1999.61.00.013949-7) - CARMITA FELICIANO DIAS(SP139330 - LUCIA LOPES 

REZENDE DE MELO ASSALIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON 

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 
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0005072-24.2000.403.6183 (2000.61.83.005072-4) - DOMINGOS HENRIQUE DA SILVA(SP108928 - JOSE 

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA 

BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0002738-80.2001.403.6183 (2001.61.83.002738-0) - GILBERTO MOREIRA DOS SANTOS(SP055820 - 

DERMEVAL BATISTA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - 

HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0004609-48.2001.403.6183 (2001.61.83.004609-9) - LOURENCO PAULO X APARECIDO DOMINGOS X 

BENEDITO ROCHA PINTO X DIONISIO CASSARO X HONORATO LUIZ NARDELLI X JOSE VICTORIO 
MUNARI X MARIA EMILIA FAVARETTO DOS SANTOS X MARINA IRENE BORGATO TOSI X NELSON 

CONDELO X WALTER SPINELLI(SP018454 - ANIS SLEIMAN E SP120404 - ANA MARIA DE PAULA 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

1. Dê-se ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta 

corrente, em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal - CEF/Banco do Brasil, do(s) valor(es) requisitado(s).2. 

Ofície-se ao Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil, seção de São Paulo, para as 

providencias que entender cabíveis, instruindo-se o ofício com cópia de fls. 838/850, 852/856, 866, 871/872, 875/876, 

877, 879/880, 882, 885 e do presente despacho.3. Após, venham os autos conclusos para extinção da execução.Int. 

 

0001694-89.2002.403.6183 (2002.61.83.001694-4) - ANTONIO MANOEL DE OLIVEIRA(SP121952 - SERGIO 

GONTARCZIK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA 

CAMPOS MARINHO) 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 122 de 28 de outubro de 2010 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, seção I, página 140.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int. 
 

0001163-66.2003.403.6183 (2003.61.83.001163-0) - MARISA RITA DE OLIVEIRA LAMBERT(Proc. FERNANDO 

FAVARO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO 

POPPI) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0008300-94.2006.403.6183 (2006.61.83.008300-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0936950-30.1986.403.6183 (00.0936950-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - 

LAURA DE SOUZA CAMPOS MARINHO) X ACACIO FERRARESI X ALMIRO GONSALVES DA SILVA X 

ANTONIO AMARO DE OLIVEIRA X BENEDITA APARECIDA MORAES DE SOUZA X BENEDITO 

ARGODINS X CARMEN ROMAO VALE X ERNESTO PARISI X EXPEDITO BEZERRA ALVES X FLORENCIO 

TROMBINI X GERALDO GONCALVES FILGUEIRA X GERALDO VIANA DA SILVA X HAROLDO BRUNO X 

HERMINIA PEREIRA CASELATTI X IRINEU LUIZ X ITALO BISONINO FILHO X JOANA TESCI KARI X 
JOAO FRACOLA X JOAO MANOEL PANTA X JOAO KARI X JOAO ZUCARELLI X JOSE FERREIRA DE 

LIMA X JOSE MORAIS PEDRO X WILSON MARTINS MORALES X VALENTIM MARTINS MORALES X 

JOSE VICTOR CLEMENTE X LUIZ CARLOS LEONIS X LUIZ CRISTOFOLI X MARIA JOSE VIANA DE 

OLIVEIRA X MARIA JOSE SIQUEIRA SANTOS X MARIA DE LOURDES NOBRE X MARIA OZELAME 

PEDROZO X NARCISO JOAQUIM DA SILVA X OLINDA RIBERTI X OSVALDO PIRES X PAULO MOTTA 

CAVALCANTE X ROSA JOAQUINA PAIXAO X TEREZA FURLIN JULIANO X SALVADOR JULIANO X 

VENCESLAU CICERO DA SILVA X VITORIO MALIPENSA X WILSON FRANCISCO VIVAQUA X PEDRO 

STAUB X PAULO FRANCISCO DA LUZ X MARIA JOSE CICERO DA SILVA X AFFONSO IGNACIO X 

AGENOR BARRA NOVA X ALFREDO SILVA X ANASTACIO PAULINO DA SILVA X MARIA SABINA 

MOURA DA SILVA X ANTONIO PAULO DA PAIXAO X ANTONIO DA ROCHA LABREGO X ARMANDO 

REAME X ARNALDO LOPES X BELARMINA RITA AMBROSIO X DJALMA CORREA TURRI X EDUARDO 
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PORCEL X FELICIANO FRANCISCO DA SILVA X JOAO MARQUES FILHO X JOSE ANTONIO GARRIDO 

MARTINEZ X JOSE DOS REIS X NELSON SOARES X OTAVIO PASIN X PAULO SAVEDRA X RODOLFO 

CATAPANI X TRINDADE BIASIM LOPES X WALTER ESCANUELA BELESSA X AURIO LUCIO DE TOLEDO 

X ISAIAS MARTINS X JOAQUIM MANOEL DA SILVA X JOSE DIONIZIO X LEVINDO LISBOA X MARIA 

ANTONIA DA SILVA X MARIA APPARECIDA MODESTO X SEVERINO JOSE DOS SANTOS X ODEMAR 

HUDSON CAVALCANTE X ROMAO GREGORIO PALVAN X LEOPOLDINO PORTO BATISTA(SP069723 - 

ADIB TAUIL FILHO E SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA E SP128584 - ELOISA PEREIRA E 

SP128537 - GISELA PICCIRILLO E SP010064 - ELIAS FARAH E Proc. 1950 - DENISE SANTOS) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Traslade-se as cópias necessárias para os autos principais, onde prosseguirá a 

execução.4. Após, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais, com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0004180-71.2007.403.6183 (2007.61.83.004180-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003248-93.2001.403.6183 (2001.61.83.003248-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1016 - GUILHERME PINATO SATO) X JORGE ANTONIO DE PAULA X JOSE MOACYR DA SILVA X 

ANTONIO BRAZ X CARLOS RODRIGUES DA FONSECA(SP081620 - OSWALDO MOLINA GUTIERRES) 

1. FLS. 199/214 - Ciência à parte embargada.2. FLS. 217/333 - Digam os embargados, no prazo de 10 (dez) dias.3. 

Após, conclusos para deliberações.4. Int. 
 

Expediente Nº 3319 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0765222-18.1986.403.6183 (00.0765222-4) - ANTONIO AUGUSTO DA SILVA X ANTONIO BRIZOLLA X 

ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA X AVELINO PEREIRA X JOAO CASSIANO DA SILVA X JOSE 

GREGORIO FERREIRA X PALMYRA JOAQUINA X LEONARDO MARINELLI(SP051277 - MARIA HELENA 

COTRIM E SP110499 - BENEDITO ANTONIO DE OLIVEIRA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Requeira a parte autora o quê de 

direito em prosseguimento, no prazo legal.3. Suspendo o andamento do feito, com fundamento no artigo 265, inciso I, 

do Código de Processo Civil em relação ao co-autor Antonio Brizola.4. Manifeste-se o INSS sobre o(s) pedido(s) de 

habilitação(ões) havido(s) nos autos às fls. 577/584, no prazo de dez (10) dias.5. Após, tornem os autos conclusos para 

deliberações.6. Int. 

 

0667593-68.1991.403.6183 (91.0667593-0) - AGOSTINHO SILVA X AGOSTINHO SILVA FILHO X MIRIAN 
SILVA PINTO X ALBERTO DE LIMA X ALBERTO IGNACIO X ALDO SOTERO DE MENDONCA X 

AGOSTINHO SILVA FILHO X MIRIAN SILVA PINTO X ANTENOR PEREIRA MESQUITA X ANTONIO 

DUARTE DE SOUZA X ANTONIO FERREIRA SANTIAGO FILHO(SP013630 - DARMY MENDONCA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO) 

1. Cumpra a parte autora o despacho de fl. 271. 2. Sem prejuízo, informe o INSS, no prazo de 15 (quinze) dias, se há e 

quantos são os dependentes habilitados à pensão por morte do(a)(s) co- autor(a)(es): ANTENOR PEREIRA DE 

MESQUITA, nos termos do art. 112 da Lei nº 8.213/91 e, em caso positivo, o(s) respectivo(s) endereço(s).3. Int. 

 

0002641-12.2003.403.6183 (2003.61.83.002641-3) - TEREZA AMARO(SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE 

CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA 

BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se V. decisão.3. 

NOTIFIQUE-SE o INSS, pela via eletrônica, para que no prazo de trinta (30) dias, cumpra a OBRIGAÇÃO DE FAZER 

determinada no julgado, comunicando imediatamente a este Juízo.4. Sem prejuízo, apresente o INSS, em execução 

invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores atrasados, que entende devidos, 

independentemente de novo despacho/intimação.5. Tratando-se de inversão do procedimento de execução, após a 

apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se manifestar sobre o mesmo, 
prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao princípio da celeridade 

processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 

do Código de Processo Civil. 6. Int. 

 

0002977-16.2003.403.6183 (2003.61.83.002977-3) - IDELSON DIAS GODINHO X CICERO CORREIA DE LIMA X 

WALDEMIRO LINO DE SOUZA X GILSON DE SOUZA CHAGAS X FLORINDO FORTUNATO DE 

LIMA(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 966 - LUCIANA ROZO BAHIA) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 265.473,01 (Duzentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e três reais e um centavo) referentes 
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ao principal, acrescidos de R$ 8.923,94 (oito mil, novecentos e vinte e três reais e noventa e quatro centavos) referentes 

aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 274.396,95 (duzentos e setenta e quatro mil, trezentos e 

noventa e seis reais e noventa e cinco centavos), conforme planilha de folha 174, a qual ora me reporto.2. Dê-se vista 

dos autos à Fazenda Pública Devedora para se manifestar sobre a existência de crédito a seu favor, passível da 

compensação que trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal.Prazo de dez (10) dias.3. No silêncio ou no 

caso de manifestação negativa ao item retro, e se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da 

Resolução 122, expedindo-se ofício próprio para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com 

relação aos autores que tiveram o contrato de honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, 

nos termos do artigo 21 e seguintes, da Resolução nº 122, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, de 28 de outubro de 

2010, publicado no Diário Oficial da União de 05 de novembro de 2010, Seção 1, pág. 140.4. Havendo débito do credor 

em favor da Fazenda Pública Devedora, dar-se-á vista dos autos ao mesmo para se manifestar sobre a compensação que 

trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal e da referida resolução.5. Int. 

 

0003781-81.2003.403.6183 (2003.61.83.003781-2) - SERGIO COSTA MENDES(SP111990 - JAIME MARQUES 

RODRIGUES E SP152921 - PAULO ROBERTO BRUNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 
devido em R$ 27.679,88 (vinte e sete mil, seiscentos e setenta e nove reais e oitenta e oito centavos) referentes ao 

principal, conforme planilha de folha 133, a qual ora me reporto.2. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o 

necessário, na forma da Resolução 122 de 28 de outubro de 2010, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no 

Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, Seção 1, Pág. 140.Int. 

 

0004698-03.2003.403.6183 (2003.61.83.004698-9) - MARIA MADALENA DE OLIVEIRA(SP129161 - CLAUDIA 

CHELMINSKI E SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 122 de 28 de outubro de 2010 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, seção I, página 140.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int. 

 

0005208-16.2003.403.6183 (2003.61.83.005208-4) - TAKASI KUWABARA X NILVA HARUE KUWABARA X 

MARCOS OSSAMU KUWABARA(SP197415 - KARINA CHINEM UEZATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 
1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 125.627,96 (cento e vinte e cinco mil, seiscentos e vinte e sete reais e noventa e seis centavos) referentes 

ao principal, conforme planilha de folha 170, a qual ora me reporto.2. Dê-se vista dos autos à Fazenda Pública 

Devedora para se manifestar sobre a existência de crédito a seu favor, passível da compensação que trata o artigo 100, 

parágrafo 9º, da Constituição Federal.Prazo de dez (10) dias.3. No silêncio ou no caso de manifestação negativa ao item 

retro, e se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 122 de 28 de outubro de 2010, 

do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, Seção 1, Pág. 140.4. 

Havendo débito do credor em favor da Fazenda Pública Devedora, dar-se-á vista dos autos ao mesmo para se manifestar 

sobre a compensação que trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal e da referida resolução.5. Int. 

 

0005778-02.2003.403.6183 (2003.61.83.005778-1) - LUIZ PEREIRA DE CARVALHO(SP081286 - IMERO 

MUSSOLIN FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 923 - ISABELA SA 

FONSECA DOS SANTOS) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 141.343,47 (cento e quarenta e um mil, trezentos e quarenta e três reais e quarenta e sete centavos) 
referentes ao principal, acrescidos de R$ 14.134,34 (catorze mil, cento e trinta e quatro reais e trinta e quatro centavos) 

referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 155.477,81 (cento e cinquenta e cinco mil, 

quatrocentos e setenta e sete reais e oitenta e um centavos), conforme planilha de folha 241, a qual ora me reporto.2. 

Dê-se vista dos autos à Fazenda Pública Devedora para se manifestar sobre a existência de crédito a seu favor, passível 

da compensação que trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal.Prazo de dez (10) dias.3. No silêncio ou 

no caso de manifestação negativa ao item retro, e se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da 

Resolução 122 de 28 de outubro de 2010, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de 

novembro de 2010, Seção 1, Pág. 140.4. Havendo débito do credor em favor da Fazenda Pública Devedora, dar-se-á 

vista dos autos ao mesmo para se manifestar sobre a compensação que trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição 

Federal e da referida resolução.5. Int. 
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0006112-36.2003.403.6183 (2003.61.83.006112-7) - CYRO PAPA X APARECIDA RODRIGUES PEREIRA VARIN 

X APARECIDO DE SOUZA X ARI MARTINS SILVEIRA X AILTON LOPES X DEJANIR FRANCISCO DE 

BARROS X DALVINO MANOEL VENTURA X DOLCY PEREIRA DOS SANTOS X DIRCEU SOARES X 

NELSON ANASTACIO(SP022368 - SERGIO ROSARIO MORAES E SILVA E Proc. OTHON ACCIOLY R COSTA 

NETO-PR26221 E SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 968 - DANIELA CARLA FLUMIAN MARQUES) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 627.296,50 (seiscentos e vinte e sete mil, duzentos e noventa e seis reais e cinquenta centavos) referentes 

ao principal, acrescidos de R$ 57.426,90 (ciquenta e sete mil, quatrocentos e vinte e seis reais e noventa centavos) 

referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 684.723,40 (seiscentos e oitenta e quatro mil, 

setecentos e vinte e três reais e quarenta centavos), conforme planilha de folha 348, a qual ora me reporto.2. Dê-se vista 

dos autos à Fazenda Pública Devedora para se manifestar sobre a existência de crédito a seu favor, passível da 

compensação que trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal.Prazo de dez (10) dias.3. No silêncio ou no 

caso de manifestação negativa ao item retro, e se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da 

Resolução 122 de 28 de outubro de 2010, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de 

novembro de 2010, Seção 1, Pág. 140.4. Havendo débito do credor em favor da Fazenda Pública Devedora, dar-se-á 

vista dos autos ao mesmo para se manifestar sobre a compensação que trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição 
Federal e da referida resolução.5. CITE(M)-SE a(s) ré(s), para fins do artigo 730, do Código de Processo Civil, com 

relação ao co-autor CYRO PAPA, conforme cálculos de fls. 376/380.Int. 

 

0006400-81.2003.403.6183 (2003.61.83.006400-1) - JOAQUIM PEREIRA DA SILVA(SP106771 - ZITA MINIERI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 97.103,49 (noventa e sete mil, cento e três reais e quarenta e nove reais) referentes ao principal, 

acrescidos de R$ 3.144,38 (três mil, cento e quarenta e quatro reais e trinta e oito centavos) referentes aos honorários de 

sucumbência, perfazendo o total de R$ 100.247,87 (cem mil, duzentos e quarenta e sete reais e oitenta e sete centavos), 

conforme planilha de folha 135, a qual ora me reporto.2. Dê-se vista dos autos à Fazenda Pública Devedora para se 

manifestar sobre a existência de crédito a seu favor, passível da compensação que trata o artigo 100, parágrafo 9º, da 

Constituição Federal.Prazo de dez (10) dias.3. No silêncio ou no caso de manifestação negativa ao item retro, e se em 

termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 122 de 28 de outubro de 2010, do Egrégio 

Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, Seção 1, Pág. 140, que deverá 

observar os CÁLCULOS DE FLS. 135, que serviram para a citação do devedor e que os valores serão atualizados pelo 

E. Tribunal ad quem, nos termos do artigo 100 da Constituição Federal.4. Havendo débito do credor em favor da 
Fazenda Pública Devedora, dar-se-á vista dos autos ao mesmo para se manifestar sobre a compensação que trata o 

artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal e da referida resolução.5. Int. 

 

0008452-50.2003.403.6183 (2003.61.83.008452-8) - JONAS DOS SANTOS(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE 

DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI 

MATSUOKA JUNIOR) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão.3. 

Informem as partes se cumprida (ou não) a tutela específica concedida perante a Superior Instância.4. Apresente o 

INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores atrasados, que 

entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.5. Tratando-se de inversão do procedimento de 

execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se manifestar sobre 

o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao princípio da 

celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o 

artigo 730 do Código de Processo Civil. 6. Int. 

 

0009307-29.2003.403.6183 (2003.61.83.009307-4) - MAKOTO OKA(SP098292 - MARCIA HISSAE MIYASHITA 

FURUYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA 
GONCALVES REIS) 

Intime-se o(a) signatário(a) da petição de fls. 208/211, Dr(a). MÁRCIA HISSAE MIYASHITA FURUYAMA, 

OAB/SP nº. 98.292, para que compareça em secretaria, no prazo de quarenta e oito (48:00) horas para firmá-la, sob 

pena de desentranhamento.Int. 

 

0009533-34.2003.403.6183 (2003.61.83.009533-2) - ETELVINA DE MATOS DORIA X GERALDO MOREIRA X 

ANTONIO DIAS DA SILVA X JUMELICIA DE SOUZA SILVA X SEVERINO BARREIRA DA SILVA X JOAO 

LOPES DOS SANTOS(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X MOLINA E JAZZAR ADVOGADOS 

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO 

AMARAL DERGINT CONSULO) 

FLS. 324/328 - Requeira a parte autora o quê de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, conclusos para 
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deliberações.Int. 

 

0010117-04.2003.403.6183 (2003.61.83.010117-4) - PAULO RAIMUNDO MARQUES MOTA X PAULO 

ROBERTO MONTEIRO X PAULO SEIMITSU HANAGUSKU X PAULO TADEU PINHEIRO DA SILVA X 

PAULO WATANABE X PEDRO JUPYRA GUERREIRO X PEDRO ANTONIO ESCANHOELA(SP016026 - 

ROBERTO GAUDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido, pelo prazo de quinze (15) dias.Int. 

 

0010128-33.2003.403.6183 (2003.61.83.010128-9) - CLEUSADIR LETICIA SANTANA DELLERBA(SP024917 - 

WILSON SOARES E SP180968 - MARCELO FELIPE NELLI SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0011287-11.2003.403.6183 (2003.61.83.011287-1) - JOSE DOS SANTOS OLIVEIRA(SP239984 - PRISCILLA 

RAPIZARDI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 964 - ALEXANDRA 
KURIKO KONDO) 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 122 de 28 de outubro de 2010 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, seção I, página 140.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int. 

 

0011535-74.2003.403.6183 (2003.61.83.011535-5) - IOLANDA COSTA BATISTA DA CUNHA VASCONCELLOS 

X HSU YUET KWEI X CARLOS ALFREDO PUGLIA X MARIA TERESA DE ALMEIDA CAMPOS(SP044787 - 

JOAO MARQUES DA CUNHA E SP154257 - GILBERTO BERGSTEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) 

1. Intime-se o(a) signatário(a) da petição de fls. 258/261, Dr(a). João Marques da CunhaX, OAB/SP nº44787, para que 

compareça em secretaria, no prazo de quarenta e oito (48:00) horas para firmá-la, sob pena de desentranhamento.2. Sem 

prejuízo, manifeste-se a parte autora sobre fls. 247/257.Int. 

 

0011591-10.2003.403.6183 (2003.61.83.011591-4) - SECUNDO ALVES DOS SANTOS(SP210565 - CINTIA 

FILGUEIRAS BARBOSA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 965 - 
WANESSA CARNEIRO MOLINARO FERREIRA) 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0011704-61.2003.403.6183 (2003.61.83.011704-2) - MARIA FLAVITA GAIA LOPES DOS SANTOS(SP134804 - 

SHIRLEY APARECIDA DE SOUZA E SP131650 - SUZI APARECIDA DE SOUZA PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0014149-52.2003.403.6183 (2003.61.83.014149-4) - ERNANY DOS REIS FERNANDES(SP221048 - JOEL DE 

ARAUJO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, requerendo o quê de direito, tendo em vista a manifestação do INSS 

informando que nada lhe é devido.2. No silêncio, venham os autos conclusos para extinção da execução.3. Int. 
 

0015328-21.2003.403.6183 (2003.61.83.015328-9) - LIZELIO LIMA(SP153998 - AMAURI SOARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT 

CONSULO) 

1. Considerando o silêncio da parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em inversão do processo de 

execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor devido em R$ 20.734,88 

(vinte mil, setecentos e trinta e quatro reais e oitenta e oito centavos) referentes ao principal, conforme planilha de folha 

219, a qual ora me reporto.2. Em prosseguimento, requeira o credor o que de direito, no prazo legal.3. Int. 

 

0015383-69.2003.403.6183 (2003.61.83.015383-6) - RUBENS DE ALMEIDA(SP148016 - FLORACI ALVES 

BARBOSA DE OLIVEIRA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA 
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STELLA LEMOS FERREIRA LOCATELLI) 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 14.149,96 (catorze mil, cento e quarenta e nove reais e noventa e seis centavos) referentes ao principal, 

acrescidos de R$ 764,77 (setecentos e sessenta e quatro reais e setenta e sete centavos) referentes aos honorários de 

sucumbência, perfazendo o total de R$ 14.914,73 (catorze mil, novecentos e catorze reais e setenta e três centavos), 

conforme planilha de folha 109, a qual ora me reporto.2. Em prosseguimento, requeira o credor o que de direito, no 

prazo legal.3. Int. 

 

0001299-29.2004.403.6183 (2004.61.83.001299-6) - JOSE BARBOSA DOS SANTOS(SP153998 - AMAURI 

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Considerando o silêncio da parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em inversão do processo de 

execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor devido em R$ 7.307,76 

(sete mil, trezentos e sete reais e setenta e seis centavos) referentes ao principal, acrescidos de R$ 730,77 (setecentos e 

trinta reais e setenta e sete centavos) referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 8.038,53 (oito 

mil, trinta e oito reais e cinquenta e três centavos), conforme planilha de folha 225, a qual ora me reporto.2. Em 

prosseguimento, requeira o credor o que de direito, no prazo legal.3. Int. 

 
0001710-72.2004.403.6183 (2004.61.83.001710-6) - SONIA MARIA RAYMUNDO(SP077868 - PRISCILLA 

DAMARIS CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI 

LOPES PINHEIRO) 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 122 de 28 de outubro de 2010 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, seção I, página 140.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int. 

 

0006411-76.2004.403.6183 (2004.61.83.006411-0) - ANA MARIA BENELLI(SP198158 - EDSON MACHADO 

FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI 

LOPES PINHEIRO) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 
0006955-64.2004.403.6183 (2004.61.83.006955-6) - OSVALDO DUARTE DA SILVA(SP177773 - ISONEQUEX 

ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - HELENA 

BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 122 de 28 de outubro de 2010 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, seção I, página 140.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int. 

 

Expediente Nº 3320 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001776-09.1991.403.6183 (91.0001776-0) - ANA DA ROCHA MOREIRA X JOSE MARIA DE ALMEIDA X 

VALENTIM ALVES FERREIRA X MISAEL SEVERINO DA SILVA X IZALTINO SIMONATO X MARIA DE 

LOURDES FACINA X ANTONIO PEREIRA DA SILVA X NELSON VENTURA X JOAO SANTOS FERREIRA X 

MARIA APARECIDA BEZERRA PINTO MARTINS X CELIO GERALDO SANTIAGO X SEBASTIAO 

CARDOSO DE LIMA X GERALDO DE LOURDES LEMES DE SOUSA X JOAO DA SILVA X OTAVIO 
FERREIRA DE MENDONCA X ALFEU VIEIRA DOS SANTOS X CICERO BISPO DOS SANTOS X JOSE 

MOREIRA DE SOUZA X ANTONIO APARECIDA ADRIAN X ARLINDO ALVES DE OLIVEIRA X ALAOR 

LIMA X JUDITE SANTANA CALDEIRA X RAIMUNDO MENDES FELIPE X GUILHERME BUENO DA 

SILVA(SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA E SP135143 - ELIZETE CLAUDINA DA SILVA E SP181326 - 

MARIA JOSÉ CUNHA ZANGRANDE E SP110308 - ALBERTO CARLOS SOUTO E SP103432 - SILVIO CELIO 

DE REZENDE E SP110308 - ALBERTO CARLOS SOUTO E SP110499 - BENEDITO ANTONIO DE OLIVEIRA 

SOUZA E SP153273 - VERA LUCIA ALVES E SP103432 - SILVIO CELIO DE REZENDE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS E Proc. 965 - 

WANESSA CARNEIRO MOLINARO FERREIRA) 

1. Intime-se pessoalmente o autor VALENTIM ALVES FERREIRA para suprir a falta no prazo de quarenta e oito 

(48:00) horas (artigo 267, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil).2. Int. 
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0001631-59.2005.403.6183 (2005.61.83.001631-3) - DECIO LIPORAES(SP115526 - IRACEMA MIYOKO 

KITAJIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 882 - LUCIANA 

BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Indefiro o pedido de remessa dos autos ao contador, posto que na nova sistemática processual, compete à parte a 

apresentação de memória discriminada e atualizada do cálculo, nos termos do artigo 614, inciso II do Código de 

Processo Civil, com a cópia necessária para contrafé, tendo em vista o que dispõe o artigo 730 do mesmo diploma legal, 

ou ainda, optar pela execução invertida.2. Assim, concedo à parte autora o prazo de quinze (15) dias, para apresentação 

dos cálculos que entende devidos ou requerer o quê entender de direito.3. Int. 

 

0001916-52.2005.403.6183 (2005.61.83.001916-8) - SEBASTIAO LOPES DA COSTA(SP046152 - EDSON GOMES 

PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. 882 - 

LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 122 de 28 de outubro de 2010 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, seção I, página 140.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int. 
 

0002532-27.2005.403.6183 (2005.61.83.002532-6) - LINEU MATTOSO(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, requerendo o quê de direito, tendo em vista a manifestação do INSS 

informando que nada lhe é devido.2. No silêncio, venham os autos conclusos para extinção da execução.3. Int. 

 

0005043-95.2005.403.6183 (2005.61.83.005043-6) - CLEONICE MARIA AMARO(SP160368 - ELIANE MACIEL 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 7.238,92 (sete mil, duzentos e trinta e oito reais e noventa e dois centavos) referentes ao principal, 

acrescidos de R$ 723,89 (setecentos e vinte e três reais e oitenta e nove centavos) referentes aos honorários de 

sucumbência, perfazendo o total de R$ 7.962,81 (sete mil, novecentos e sessenta e dois reais e oitenta e um centavos), 

conforme planilha de folha 150, a qual ora me reporto.2. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na 

forma da Resolução 122 de 28 de outubro de 2010, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial 

de 05 de novembro de 2010, Seção 1, Pág. 140.Int. 

 
0006113-50.2005.403.6183 (2005.61.83.006113-6) - MARIO PINTO DA SILVA(SP242723 - ALESSANDRA 

TODOVERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA 

SANTOS BRITO) 

FLS. 191/192 - Defiro. Anote-se.FLS. 193/195 - Manifeste-se o INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Após, conclusos para 

deliberações.Int. 

 

0000041-13.2006.403.6183 (2006.61.83.000041-3) - JOSE ALVES SOBRINHO(SP159517 - SINVAL MIRANDA 

DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0000283-69.2006.403.6183 (2006.61.83.000283-5) - JAMIR FRANCISCO DOS REIS(SP198816 - MARINA 

APARECIDA GONÇALVES TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. CITE(M)-SE a(s) ré(s), para fins do artigo 730, do Código de Processo Civil.Int. 

 
0002611-69.2006.403.6183 (2006.61.83.002611-6) - LUIZ CARLOS FIGLIOLINO LUCENA(SP156657 - VALERIA 

JORGE SANTANA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. CITE-SE o requerido.Int. 

 

0002904-39.2006.403.6183 (2006.61.83.002904-0) - MARIA JOSE DA CONCEICAO(SP184680 - FERNANDA DA 

SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 
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0003022-15.2006.403.6183 (2006.61.83.003022-3) - ALBERTO DONIZETI LOZANO(SP138058 - RICARDO 

AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR E SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. FLS. 190/191 - Nada a apreciar considerando a sentença já prolatada.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.4. Decorrido 

o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0003694-23.2006.403.6183 (2006.61.83.003694-8) - DAIS LOPES DA CRUZ(SP188538 - MARIA APARECIDA 

PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0003851-93.2006.403.6183 (2006.61.83.003851-9) - OLIMPIO RIBEIRO(SP204810 - KARINA BARBOSA 

GIMENES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se a parte autora sobre fl. 147/150.Int. 

 
0004317-87.2006.403.6183 (2006.61.83.004317-5) - WILSON LOPES(SP205113 - WALTER RUBINI BONELI DA 

SILVA E SP187106 - DANIELA TAMAIO LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 122 de 28 de outubro de 2010 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, seção I, página 140.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int. 

 

0004906-79.2006.403.6183 (2006.61.83.004906-2) - JOAQUINA OLIVEIRA DINAMARCA(SP094273 - MARCOS 

TADEU LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Considerando o contido a fl. 94, esclareça a parte autora o pedido constante no segundo parágrafo de fl. 92.2. 

Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores 

atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.3. Tratando-se de inversão do 

procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se 

manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao 

princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do 

que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. 4. Int. 
 

0005332-91.2006.403.6183 (2006.61.83.005332-6) - NELSON MARCELO JORDAO(SP095390 - NELSON 

PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0005419-47.2006.403.6183 (2006.61.83.005419-7) - JOSE VIEIRA DE FREITAS(SP195284 - FABIO FREDERICO 

DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 122 de 28 de outubro de 2010 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, seção I, página 140.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int. 

 

0000776-12.2007.403.6183 (2007.61.83.000776-0) - JOAO VITOR DE NOVAES MOREIRA X JOAO HENRIQUE 

DE NOVAES MOREIRA X DIANE GOMES DE NOVAES MOREIRA(SP218007 - PAULO CÉSAR ALMEIDA DE 
CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0001601-53.2007.403.6183 (2007.61.83.001601-2) - EVA ROCHA NOGUEIRA(SP292111 - ELAINE CRISTINA DE 

SOUZA SAKAGUTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se V. decisão.3. 

NOTIFIQUE-SE o INSS, pela via eletrônica, para que no prazo de trinta (30) dias, cumpra a OBRIGAÇÃO DE FAZER 

determinada no julgado, comunicando imediatamente a este Juízo.4. Sem prejuízo, apresente o INSS, em execução 

invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores atrasados, que entende devidos, 
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independentemente de novo despacho/intimação.5. Tratando-se de inversão do procedimento de execução, após a 

apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se manifestar sobre o mesmo, 

prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao princípio da celeridade 

processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 

do Código de Processo Civil. 6. Int. 

 

0001766-03.2007.403.6183 (2007.61.83.001766-1) - JOSE DE FREITAS(SP166629 - VALQUIRIA TEIXEIRA 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 122 de 28 de outubro de 2010 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, seção I, página 140.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int. 

 

0002171-39.2007.403.6183 (2007.61.83.002171-8) - GERALDO DOS SANTOS(SP205434 - DAIANE TAÍS 

CASAGRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se V. decisão.3. Sem 

prejuízo, apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos 
valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.4. Tratando-se de inversão do 

procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se 

manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao 

princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do 

que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. Int. 

 

0002793-21.2007.403.6183 (2007.61.83.002793-9) - IRINEU ROMERO LOPES(SP173520 - RITA DA CONCEIÇÃO 

FERREIRA F. DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0003224-55.2007.403.6183 (2007.61.83.003224-8) - ANTONIA SIQUEIRA DE LIMA BAROLLI(SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 
 

0005134-20.2007.403.6183 (2007.61.83.005134-6) - MARIA LOURENCO REIS(SP071068 - ANA REGINA GALLI 

INNOCENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS 

BRITO) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão.3. 

Informem as partes se cumprida (ou não) a tutela específica concedida perante a Superior Instância.4. Apresente o 

INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores atrasados, que 

entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.5. Tratando-se de inversão do procedimento de 

execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se manifestar sobre 

o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao princípio da 

celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o 

artigo 730 do Código de Processo Civil. 6. Int. 

 

0005844-40.2007.403.6183 (2007.61.83.005844-4) - DORACI ALVES DA SILVA(SP220716 - VERA MARIA 

ALMEIDA LACERDA E SP156452E - CRISTIANE SANCHES MONIZ MASSARÃO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 
contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0006028-93.2007.403.6183 (2007.61.83.006028-1) - MARIA TEREZA DAS CHAGAS ROLIM(SP107577 - CELIA 

REGIANE F CATELLI M DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0006139-77.2007.403.6183 (2007.61.83.006139-0) - REGINA APARECIDA PEREIRA MACHADO 

ABREU(SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - INSS 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Requeira a parte autora o quê de 

direito em prosseguimento, no prazo legal.3. Int. 

 

0006331-10.2007.403.6183 (2007.61.83.006331-2) - ANA MARIA DOS SANTOS(SP180440 - SHEILA CRISTINA 

DE SOUZA E SP214578 - MÁRCIA CAVALCANTE DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se V. decisão.3. Sem 

prejuízo, apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos 

valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.4. Tratando-se de inversão do 

procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se 

manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao 

princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do 

que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. Int. 

 

0006879-35.2007.403.6183 (2007.61.83.006879-6) - ISABEL CRISTINA BERTONI(SP152936 - VIVIANI DE 

ALMEIDA GREGORINI E SP188387 - RENATA NUNES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0007049-07.2007.403.6183 (2007.61.83.007049-3) - MARILENE GOMES MOREIRA (REPRESENTADA POR 

MARLENE GOMES DA SILVA)(SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Após, ao Ministério Público Federal.4. Int. 

 

0034395-64.2007.403.6301 (2007.63.01.034395-7) - MESSIAS ALVES DE OLIVEIRA(SP249918 - BEATRIZ DE 

SOUZA CORDEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 155/156 - Anote-se.2. Certifique-se o trânsito em julgado da sentença.3. Arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais, com anotação de baixa-findo.Int. 

 

0000504-81.2008.403.6183 (2008.61.83.000504-3) - TEREZINHA NUNES DOS SANTOS X ELISANGELA 
MIGUEL DOS SANTOS(SP118145 - MARCELO LEOPOLDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0001043-47.2008.403.6183 (2008.61.83.001043-9) - CARLOS ALBERTO ALVES NOBRE(SP233521 - LEILA 

CRISTINA PIRES BENTO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0001049-54.2008.403.6183 (2008.61.83.001049-0) - MARIA GERALDINA BASTOS DE ALMEIDA 

SAMPAIO(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0001559-67.2008.403.6183 (2008.61.83.001559-0) - LAURITA ALVES LIMA(SP210819 - NEWTON TOSHIYUKI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 122 de 28 de outubro de 2010 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, seção I, página 140.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int. 

 

Expediente Nº 3321 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002378-04.2008.403.6183 (2008.61.83.002378-1) - ROSELI FONTOLAN(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 171/193, identifique a parte autora o(a) 

signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0003247-64.2008.403.6183 (2008.61.83.003247-2) - ROSARIA APARECIDA BALDO VILELA(SP301461 - MAIRA 

SANCHEZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA 

REGINA SANTOS BRITO) 

1. FL. 179 - Nada a apreciar, considerando a sentença já prolatada. 2. Recebo a apelação interposta pela parte autora, 

em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0003284-91.2008.403.6183 (2008.61.83.003284-8) - JOAO BATISTA CARDOSO(SP099858 - WILSON MIGUEL E 
SP256006 - SARA TAVARES QUENTAL E SP213678 - FERNANDA FRAQUETA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. FLS. 318/319 - Cumpra-se a V. Decisão proferida pela Superior Instância, notificando-se a AADJ para as devidas 

providências.2. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste 

Juízo, observadas as formalidades legais.3. Int. 

 

0003469-32.2008.403.6183 (2008.61.83.003469-9) - VALMIR DE SOUZA MELO(SP187941 - AGUINALDO JOSÉ 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Para a correta apreciação do pedido de habilitação, deverão os habilitantes, comprovar, documentalmente, quem 

é(são) o(s) dependente(s) habilitado(s) à pensão por morte do de cujus ao tempo do óbito, bem como cópia(s) de seu(s) 

documento(s) pessoais (cédula de identidade e comprovante de inscrição na receita federal - CPF).2. Prazo de dez (10) 

dias.3. Int. 

 

0003603-59.2008.403.6183 (2008.61.83.003603-9) - VILMAR BATISTA DOS SANTOS(SP216021 - CLAUDIO 

AUGUSTO VAROLI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 
INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0003669-39.2008.403.6183 (2008.61.83.003669-6) - GERALDO RAMALHO SALES(SP260752 - HELIO DO 

NASCIMENTO E SP080263 - JORGE VITTORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 57/59: Compete à parte promover os atos necessários ao bom andamento do processo, somente intervindo o Juízo 

quando houver recusa do agente administrativo em atender à sua solicitação ou a impossibilidade de obter diretamente 

os elementos necessários para o andamento do feito. Assim, enquanto não comprovada a recusa do Agente 

Administrativo em fornecer o documento pretendido, que pode ser obtido diretamente pela parte ou por representante 

legal, INDEFIRO o pedido de expedição de mandado de intimação/ofício à Agencia da Previdência Social.2. Defiro a 

produção de prova pericial requerida.3. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Wladiney Monte Rubio Vieira, 

especialidade - ortopedista e traumatologista, com endereço à Rua Dr. Albuquerque Lins - n.º 537 - cj. 71/72 - 

Higienópolis - São Paulo - SP - CEP 01230-001, que deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da 

perícia, facultando-lhe a retirada dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá 

ainda, informar ao Juízo a data por ele aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, 

a fim de possibilitar a(s) intimação(ões) necessária(s).4. Aprovo os quesitos formulados pelo INSS (fl. 47).5. Faculto à 

parte autora a apresentação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias.6. 
Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da 

Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 7. 

Fixo, desde logo, os honorários do Senhor Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).8. Os 

honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo 

pericial, mediante despacho.Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso 

assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da 

expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 

complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 

de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.9. Como quesitos do 

Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 18/01/2012 697/713 

periciando é portador de insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente 

para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando 

esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, 

essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?10. Laudo em 30 (trinta) dias.11. Int. 

 

0004037-48.2008.403.6183 (2008.61.83.004037-7) - AMILTON PEDRO DOS SANTOS(SP110007 - MARIA DE 

FATIMA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0004076-45.2008.403.6183 (2008.61.83.004076-6) - MARIA DALVA FERREIRA CAMARA(SP172189 - MARIA 

MARGARIDA ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se V. decisão.3. Sem 

prejuízo, apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos 

valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.4. Tratando-se de inversão do 

procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se 
manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao 

princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do 

que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. Int. 

 

0004149-17.2008.403.6183 (2008.61.83.004149-7) - JOSE DAMASIO GOMES(SP159517 - SINVAL MIRANDA 

DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Premiliminarmente e e considerando o constante na letra D de fl. 116, dê-se vista dos autos ao Ministério Público 

Federal.Int. 

 

0004474-89.2008.403.6183 (2008.61.83.004474-7) - ARTUR FIORI(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Dê-se ciência às partes do retorno da carta precatória. 2. FL. 112 - Oficie-se ao MM. Juízo Deprecado, solicitando 

informações sobre o cumprimento ou a devolução da deprecata devidamente cumprida, facultando a utilização do(s) 

meio(s) eletrônico(s) disponível(is).3. Int. 

 

0004531-10.2008.403.6183 (2008.61.83.004531-4) - ALVARO LAURINDO SIQUEIRA(SP187859 - MARIA 

APARECIDA ALVES SIEGL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
1. Manifeste(m)-se a(s) parte(s) sobre a certidão do senhor oficial de justiça de fl. 126.2. Int. 

 

0005022-17.2008.403.6183 (2008.61.83.005022-0) - IVANETE LOPES DOS SANTOS SILVA(SP224248 - LIRANI 

FERREIRA RODRIGUES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. NOTIFIQUE-SE o INSS, pela via eletrônica, para que no prazo de trinta (30) dias, cumpra a OBRIGAÇÃO DE 

FAZER determinada no julgado, comunicando imediatamente a este Juízo.2. Sem prejuízo, apresente o INSS, em 

execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores atrasados, que entende 

devidos, independentemente de novo despacho/intimação.3. Tratando-se de inversão do procedimento de execução, 

após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se manifestar sobre o mesmo, 

prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao princípio da celeridade 

processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 

do Código de Processo Civil. 4. Int. 

 

0005087-12.2008.403.6183 (2008.61.83.005087-5) - OTONIEL LEITE DA SILVA(SP227619 - EDIVALDO 

BRAMBILLA DE AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 
parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0005171-13.2008.403.6183 (2008.61.83.005171-5) - MIGUEL ALVES LIMEIRA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 123/145, identifique a parte autora o(a) 

signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0005460-43.2008.403.6183 (2008.61.83.005460-1) - CARMEN ANDRADE DOS SANTOS(SP061723 - REINALDO 
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CABRAL PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0005697-77.2008.403.6183 (2008.61.83.005697-0) - ELIZABETE LUZIA COSTA LOPES(SP122636 - JANE 

BARBOZA MACEDO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se V. decisão.3. Sem 

prejuízo, apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos 

valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.4. Tratando-se de inversão do 

procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se 

manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao 

princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do 

que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. Int. 

 

0006478-02.2008.403.6183 (2008.61.83.006478-3) - JOAO LUIZ MOTTA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO 

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 
contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0006741-34.2008.403.6183 (2008.61.83.006741-3) - RAIMUNDO JESUS DOS SANTOS(SP055820 - DERMEVAL 

BATISTA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0006957-92.2008.403.6183 (2008.61.83.006957-4) - ANTONIO HENRIQUE DE SOBRAL(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 164/186, identifique a parte autora o(a) 

signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 
0007476-67.2008.403.6183 (2008.61.83.007476-4) - SOLANGE APARECIDA LOPES(SP108307 - ROSANGELA 

CONCEICAO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0007583-14.2008.403.6183 (2008.61.83.007583-5) - MARCOS DANTONIO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO 

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0008112-33.2008.403.6183 (2008.61.83.008112-4) - JOAQUIM DA SILVA SAMPAIO LOBO(SP165956 - RAFAEL 

LUIZ DO PRADO JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 
contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0009689-46.2008.403.6183 (2008.61.83.009689-9) - GILSON PIRES DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E 

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

1. Ciência às partes dos laudos periciais.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação dos laudos periciais, os honorários 

poderão ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 
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0009898-15.2008.403.6183 (2008.61.83.009898-7) - ANTONIO CARLOS ARAUJO(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Considerando que o INSS antecipando-se à citação já apresentou suas 

contrarrazões, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional da 3ª. Região, com as homenagens deste Juízo, 

observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0009934-57.2008.403.6183 (2008.61.83.009934-7) - IVAN LEITE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E 

SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 158/180, identifique a parte autora o(a) 

signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0010914-04.2008.403.6183 (2008.61.83.010914-6) - EURIDES MATIAS(SP228694 - LUIZ BRASIL SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 
ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0011442-38.2008.403.6183 (2008.61.83.011442-7) - ALDO MORETTI FILHO(SP270596B - BRUNO DESCIO 

OCANHA TOTRI E SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0011711-77.2008.403.6183 (2008.61.83.011711-8) - LUIZ VELOSO DA SILVA(SP183583 - MÁRCIO ANTONIO 

DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0012460-94.2008.403.6183 (2008.61.83.012460-3) - ISABEL DORA ROTONDARO(SP225944 - LAURA BIANCA 
COSTA ROTONDARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0012892-16.2008.403.6183 (2008.61.83.012892-0) - JOSE ROBERTO FIGUEIREDO(SP108928 - JOSE EDUARDO 

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0039432-38.2008.403.6301 - MARIA ISABEL MARQUES DE ASSIS(SP033792 - ANTONIO ROSELLA E 

SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 
 

0000093-04.2009.403.6183 (2009.61.83.000093-1) - WELLINGTON MAGALHAES CONCEICAO(SP254790 - 

MARCUS PAZINATTO VARGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0000119-02.2009.403.6183 (2009.61.83.000119-4) - NATHANAEL RODRIGUES(SP085887 - MARTA LUCIA 

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 
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Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0000121-69.2009.403.6183 (2009.61.83.000121-2) - JOSE MARINALDO DA SILVA(SP228720 - NAIRA DE 

MORAIS TAVARES E SP239685 - GABRIEL DE MORAIS TAVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0001598-30.2009.403.6183 (2009.61.83.001598-3) - MANOEL JOSE DA SILVA(SP016489 - EPAMINONDAS 

MURILO VIEIRA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0002153-47.2009.403.6183 (2009.61.83.002153-3) - MARIA DE LOURDES NAUMANN QUESADA(SP267546 - 

ROGERIO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DO CARMO 
GUILHERME DA SILVA 

Este Juízo esgotou todos os meios disponíveis para localizar a corre MARIA DO CARMO GUILHERME DA SILVA, 

para realização de sua citação, restando negativas todas as tentativas, não restando outra alternativa, senão a de CITA-

LA por edital.Assim sendo, proceda a serventia a CITAÇÃO da mesma POR EDITAL, com prazo de vinte (20) dias, 

para, querendo, contestar o feito, no prazo de trinta (30) dias, considerando os artigos 285 c. c. o art. 191, ambos do 

Código de Processo Civil, sob pena de ser-lhe decretada a revelia. Expeça-se o necessário.Int. 

 

0003087-05.2009.403.6183 (2009.61.83.003087-0) - ADAO CARLOS DE ARRUDA(SP125436 - ADRIANE 

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN E SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.1. Verifico da certidão de óbito do autor, que o mesmo tinha três filhos, os quais deverão ser, igualmente, 

intimados para se manifestarem nos autos e, querendo, procederem as respectivas habilitações, a teor do que dispõe os 

artigos 1055 e seguintes do Código de Processo Civil.Informe, pois a habilitante Braselina, eventual(is) endereço(s) de 

Davi, Daniela e Angélica, para que este Juízo possa adotar as providencias necessárias para a intimação do(s) mesmo(s) 

ou promova a(s) devida(s) habilitação(ões) do(s) mesmo(s), no prazo de dez (10) dias.2. Diligencie a serventia, junto ao 

site da Receita Federal, se obtêm eventual endereço de Maria do Carmo Santana de Arruda, constante no banco de 

dados daquele órgão, certificando-se e anotando-se.Int. 
 

0003196-19.2009.403.6183 (2009.61.83.003196-4) - RAIMUNDA ALMERINDA DE SOUZA(SP059744 - AIRTON 

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes dos laudos periciais.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação dos laudos periciais, os honorários 

poderão ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0003252-52.2009.403.6183 (2009.61.83.003252-0) - MARIA JOSE SANTOS DO O DA SILVA(SP059744 - AIRTON 

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes dos laudos pericialis.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação dos laudos periciais, os honorários 

poderão ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 
0006709-92.2009.403.6183 (2009.61.83.006709-0) - HOMERO AQUARELI(SP277241 - JOSE BASTOS FREIRES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro a produção de prova pericial requerida.2. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Wladiney Monte Rubio Vieira, 

especialidade - ortopedista e traumatologista, com endereço à Rua Dr Albuquerque Lins - n.º 537 - cj. 71/72 - 

Higienópolis - São Paulo - SP - cep 01230-001, que deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da 

perícia, facultando-lhe a retirada dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá 

ainda, informar ao Juízo a data por ele aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, 

a fim de possibilitar a(s) intimação(ões) necessária(s).3. Aprovo os quesitos formulados pelo INSS (fls. 123/124), bem 

como os da parte autora (fls. 139/140).4. Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os 

honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final 

pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 5. Fixo, desde logo, os honorários do Senhor Perito em R$ 
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234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).6. Os honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão 

logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante despacho.Todavia, fica esclarecido que a 

requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o 

Senhor Expert ciente de que, independentemente da expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, 

apresentar laudo complementar, responder a quesitos complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) 

audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento de seu mister, bem como cumprir as demais providências 

pertinentes, conforme Legislação vigente.7. Como quesitos do Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O 

periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita 

para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O periciando é portador de insuficiencia mental ou 

alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A 

incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou 

reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data 

do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é temporária ou permanente? 

Total ou parcial?8. Laudo em 30 (trinta) dias.9. Int. 

 

0006798-18.2009.403.6183 (2009.61.83.006798-3) - MARTA MARIA BEZERRA SILVA(SP183160 - MARCIO 

MARTINS E SP163670 - SANDRA MARIA LACERDA MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 
Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0007015-61.2009.403.6183 (2009.61.83.007015-5) - AGUINALDO PALMESI(SP137688 - ANDREA VISCONTI 

CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0007561-19.2009.403.6183 (2009.61.83.007561-0) - MARIA APARECIDA LUIZA DE SOUZA(SP291815 - LUANA 

DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o(a) signatário(a) da petição de fls. 98/113, Dr(a). Luiz Fernando Penido Alves, OAB/SP nº273858, para que 

compareça em secretaria, no prazo de quarenta e oito (48:00) horas para firmá-la, sob pena de desentranhamento.Int. 
 

0007598-46.2009.403.6183 (2009.61.83.007598-0) - JOAO DE JESUS SALES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO 

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

Expediente Nº 3322 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007737-95.2009.403.6183 (2009.61.83.007737-0) - LOURIVAL JOSE DA COSTA(SP177889 - TONIA ANDREA 

INOCENTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 
0008240-19.2009.403.6183 (2009.61.83.008240-6) - MAURA DAS GRACAS SOBRAL(SP243760 - REGINA CELIA 

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0008787-59.2009.403.6183 (2009.61.83.008787-8) - ROSALINO JOSE SANTANA(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA 

SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 
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ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0009789-64.2009.403.6183 (2009.61.83.009789-6) - AGUINALDO AMARO LOURENCO(SP267876 - FERNANDA 

BARBOSA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro a produção de prova pericial requerida. 2. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Antonio Carlos de Pádua 

Milagres, especialidade - neurologista, com endereço à Rua Vergueiro - n.º1353 - sala 1801 - Bairro Paraíso - São Paulo 

- SP - CEP 04101-000, que deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a 

retirada dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá ainda, informar ao Juízo a 

data por ele aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) 

intimação(ões) necessária(s).3. Aprovo os quesitos formulados pelo INSS (fls. 72/73).4. Faculto à parte autora a 

apresentação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias.5. Considerando que a 

parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 6. Fixo, desde logo, os 

honorários do Senhor Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).7. Os honorários poderão 

ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante 

despacho.Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique 

necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da expedição do 

requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 
complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 

de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.8. Como quesitos do 

Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O 

periciando é portador de insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente 

para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando 

esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, 

essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?9. Laudo em 30 (trinta) dias.10. Int. 

 

0009906-55.2009.403.6183 (2009.61.83.009906-6) - ANA CRISTINA FORTUNATO OLIVEIRA SILVA(SP198158 - 

EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. CONSIDERANDO a informação de que não houve requerimento judicial de INTERDIÇÃO da autora ANA 

CRISTINA FORTUNATO OLIVEIRA DA SILVA, a qual está representada judicialmente pelos advogados constantes 

da procuração de fl. 24 e eventual(is) substabelecimento(s) carreados aos autos e CONSIDERANDO ainda, o disposto 

no artigo 9º, I, do Código de Processo Civil, nomeio CURADOR ESPECIAL da autora neste feito o advogado EDSON 
MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR, inscrito no OAB/SP sob nº 198.158, independentemente de compromisso.2. 

Considerando os documentos carreados aos autos e a noticia da internação da parte autora, proceda-se à perícia indereta, 

indicando, o expert, dia e hora para a realização da perícia.3. Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para 

manifestação.4. À perícia.Int. 

 

0009964-58.2009.403.6183 (2009.61.83.009964-9) - QUEZIA LUCIA SIQUEIRA DE CARVALHO(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

FLS. 126/127 - Considerando que este Juízo não tem condições de aferir a regularidade no que tange a publicidade das 

intimações ocorridas na Superior Instância, verificando assim a ocorrência de eventual nulidade, encaminhem-se os 

autos àquela Instância para que adote as providências que entender cabíveis.Int. 

 

0010136-97.2009.403.6183 (2009.61.83.010136-0) - OSVALDO ROZZO MARTINS(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 
0010166-35.2009.403.6183 (2009.61.83.010166-8) - ABILIO SANCHES RINALDI(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0011051-49.2009.403.6183 (2009.61.83.011051-7) - JAIR AUGUSTO BUENO(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido, pelo prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0012676-21.2009.403.6183 (2009.61.83.012676-8) - ANTONIO TEODORO PINTO(SP158335 - SILVANA CAMILO 
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PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro a produção da prova pericial requerida.2. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Roberto Antonio Fiore, 

especialidade - clinico geral e cardiologista, com endereço à Rua Isabel Schmidt - n.º 59 - Santo Amaro - São Paulo - 

SP - CEP 04743-030, que deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a 

retirada dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá ainda, informar ao Juízo a 

data por ele aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) 

intimação(ões) necessária(s).3. Aprovo os quesitos formulados pela parte autora (fl. 16), bem como os do INSS (fl. 

59).4. Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos 

termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de 

reembolso. 5. Fixo, desde logo, os honorários do Senhor Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos).6. Os honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO 

o laudo pericial, mediante despacho.Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, 

caso assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da 

expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 

complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 

de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.7. Como quesitos do 

Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O 
periciando é portador de insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente 

para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando 

esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, 

essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?8. Laudo em 30 (trinta) dias.9. Int. 

 

0012975-95.2009.403.6183 (2009.61.83.012975-7) - MARIA CLEUZA DE FATIMA OLIVEIRA(SP095904 - 

DOUGLAS ABRIL HERRERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Versando a controvérsia sobre o estado de invalidez/deficiência da autora, necessária se faz a realização de prova 

pericial médica.2. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Roberto Antonio Fiore, especialidade - clinico geral e 

cardiologista, com endereço à Rua Isabel Schmidt - n.º 59 - Santo Amaro - São Paulo - SP - CEP 04743-030, que 

deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a retirada dos autos de 

Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá ainda, informar ao Juízo a data por ele aprazada 

para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) intimação(ões) 

necessária(s).3. Aprovo os quesitos formulados pelo INSS (fl. 220).4. Faculto à parte autora a apresentação de quesitos, 

bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias.5. Considerando que a parte autora é beneficiária 

da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da 
Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 6. Fixo, desde logo, os honorários do Senhor 

Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).7. Os honorários poderão ser requisitados pela 

Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante despacho.Todavia, fica 

esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique necessário no curso do 

processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da expedição do requisitório, deverá prestar os 

esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos complementares/suplementáres, comparecer em 

eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento de seu mister, bem como cumprir as demais 

providências pertinentes, conforme Legislação vigente.8. Como quesitos do Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá 

responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em caso afirmativo, essa doença ou 

lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O periciando é portador de 

insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente para torná-lo incapaz dos 

atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa incapacidade é insusceptível de 

recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é temporária 

ou permanente? Total ou parcial?9. Laudo em 30 (trinta) dias.10. Int. 

 

0013436-67.2009.403.6183 (2009.61.83.013436-4) - ILDEFONSO GONCALVES DOS SANTOS(SP109144 - JOSE 
VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro a produção de prova pericial requerida.2. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Leomar Severiano de Moraes 

Arroyo, especialidade - ortopedista, com endereço à Av. Pacaembú - n.º 1003 - Bairro Pacaembú - São Paulo - SP - 

CEP 01234-001, que deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a retirada 

dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá ainda, informar ao Juízo a data por 

ele aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) 

intimação(ões) necessária(s).3. Aprovo os quesitos formulados pela parte autora (fls. 124/125), bem como os do INSS 

(fls. 119/120).4. Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, 

nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de 

reembolso. 5. Fixo, desde logo, os honorários do Senhor Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos).6. Os honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO 
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o laudo pericial, mediante despacho.Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, 

caso assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da 

expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 

complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 

de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.7. Como quesitos do 

Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O 

periciando é portador de insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente 

para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando 

esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, 

essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?8. Laudo em 30 (trinta) dias.9. Int. 

 

0044579-11.2009.403.6301 (2009.61.83.001489-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001489-16.2009.403.6183 (2009.61.83.001489-9)) DECIO SAO LEAO ARAUJO(SP188733 - JANILSON DO 

CARMO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Versando a controvérsia sobre o estado de invalidez/deficiência da autora, necessária se faz a realização de prova 

pericial médica.2. Nomeio como Perita Judicial a Dra. Raquel Szterling Nelken, especialidade - psiquiatra, com 
endereço à Rua Sergipe - n.º441 cj. 91 - Bairro Consolação - São Paulo - SP - CEP 01243-001, que deverá ser 

intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a retirada dos autos de Secretaria uma 

semana antes da data marcada. A senhora perita deverá ainda, informar ao Juízo a data por ela aprazada para realização 

da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) intimação(ões) necessária(s).3. 

Aprovo os quesitos formulados pelo INSS (fls. 171/172). 4. Faculto à parte autora a apresentação de quesitos, bem 

como a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias.5. Considerando que a parte autora é beneficiária da 

Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 6. Fixo, desde logo, os honorários da Senhora Perita 

em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais).7. Os honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo 

REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante despacho.Todavia, fica esclarecido que a 

requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o 

Senhor Expert ciente de que, independentemente da expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, 

apresentar laudo complementar, responder a quesitos complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) 

audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento de seu mister, bem como cumprir as demais providências 

pertinentes, conforme Legislação vigente.8. Como quesitos do Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O 

periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita 

para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O periciando é portador de insuficiencia mental ou 
alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A 

incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou 

reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data 

do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é temporária ou permanente? 

Total ou parcial?9. Laudo em 30 (trinta) dias.10. Int. 

 

0001977-34.2010.403.6183 (2010.61.83.001977-2) - AZOL LOUREIRO VENDRAME(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a improcedência do pedido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, com anotação de 

baixa-findo.Int. 

 

0002072-64.2010.403.6183 (2010.61.83.002072-5) - CLAUDETE LANG(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o(s) signatário(s) da petição de fls. 117/130, Dr(a). Luana da Paz Brito Silva, OAB/SP nº291815 e Dra Renata 

Ribeiro da Silva, OAB/SP n.º 267742, para que compareçam em secretaria, no prazo de quarenta e oito (48:00) horas 

para firmá-la, sob pena de desentranhamento.Int. 

 
0002079-56.2010.403.6183 (2010.61.83.002079-8) - EDUARDO GOMES MARTINS MOREIRA(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 110/111 - INDEFIRO, tendo em vista a improcedência do pedido.2. Arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais, com anotação de baixa-findo.Int. 

 

0003022-73.2010.403.6183 - JOSE LEOPOLDO DAVID(SP262301 - SAULO MOTTA PEREIRA GARCIA E 

SP298611 - MARCELA CANNIZZARO ZERBINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro a produção de prova pericial requerida.2. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Wladiney Monte Rubio Vieira, 

especialidade - ortopedista e traumatologista, com endereço à Rua Dr Albuquerque Lins - n.º 537 - cj. 71/72 - 

Higienópolis - São Paulo - SP - cep 01230-001, que deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da 

perícia, facultando-lhe a retirada dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá 
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ainda, informar ao Juízo a data por ele aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, 

a fim de possibilitar a(s) intimação(ões) necessária(s).3. Faculto às partes a apresentação de quesitos, bem como a 

indicação de assistentes técnicos, no prazo comum de 10 (dez) dias.4. Considerando que a parte autora é beneficiária da 

Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 5. Fixo, desde logo, os honorários do Senhor Perito 

em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).6. Os honorários poderão ser requisitados pela 

Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante despacho.Todavia, fica 

esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique necessário no curso do 

processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da expedição do requisitório, deverá prestar os 

esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos complementares/suplementáres, comparecer em 

eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento de seu mister, bem como cumprir as demais 

providências pertinentes, conforme Legislação vigente.7. Como quesitos do Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá 

responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em caso afirmativo, essa doença ou 

lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O periciando é portador de 

insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente para torná-lo incapaz dos 

atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa incapacidade é insusceptível de 

recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é temporária 
ou permanente? Total ou parcial?8. Laudo em 30 (trinta) dias.9. Int. 

 

0003681-82.2010.403.6183 - SERGIO WILLY WERDER(SP127802 - JOSE ROBERTO PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro a produção da prova pericial requerida.2. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Roberto Antonio Fiore, 

especialidade - clinico geral e cardiologista, com endereço à Rua Isabel Schmidt - n.º 59 - Santo Amaro - São Paulo - 

SP - CEP 04743-030, que deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a 

retirada dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá ainda, informar ao Juízo a 

data por ele aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) 

intimação(ões) necessária(s).3. Aprovo os quesitos formulados pela parte autora (fl. 63), bem como os do INSS (fl. 

53).4. Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos 

termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de 

reembolso. 5. Fixo, desde logo, os honorários do Senhor Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos).6. Os honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO 

o laudo pericial, mediante despacho.Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, 

caso assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da 

expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 
complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 

de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.7. Como quesitos do 

Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O 

periciando é portador de insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente 

para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando 

esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, 

essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?8. Laudo em 30 (trinta) dias.9. Int. 

 

0004996-48.2010.403.6183 - JOSE QUIRINO DOS SANTOS NETO(SP277043 - ELIENAI SANTANA OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 
0005664-19.2010.403.6183 - MARIA LUCIENE FERREIRA SIEDSCHLAG(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI 

PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0006113-74.2010.403.6183 - VIVALDO LUIS DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 111/122, identifique a parte autora o(a) 
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signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0006431-57.2010.403.6183 - ORLANDO DANIEL LAMARQUE(SP177915 - WALTER GOMES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro a produção de prova pericial requerida. 2. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Antonio Carlos de Pádua 

Milagres, especialidade - neurologista, com endereço à Rua Vergueiro - n.º1353 - sala 1801 - Bairro Paraíso - São Paulo 

- SP - CEP 04101-000, que deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a 

retirada dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá ainda, informar ao Juízo a 

data por ele aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) 

intimação(ões) necessária(s).3. Aprovo os quesitos formulados pela parte autora (fls. 26/27).4. Faculto ao INSS a 

apresentação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias.5. Considerando que a 

parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 6. Fixo, desde logo, os 

honorários do Senhor Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).7. Os honorários poderão 

ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante 

despacho.Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique 

necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da expedição do 
requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 

complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 

de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.8. Como quesitos do 

Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O 

periciando é portador de insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente 

para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando 

esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, 

essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?9. Laudo em 30 (trinta) dias.10. Int. 

 

0006890-59.2010.403.6183 - DOUGLAS JOSE ALVES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Anote-se a converção do Agravo em Retido.2. Dê-se vista à parte Agravada para responder, querendo, no prazo 

legal.3. Após, conclusos para deliberações.4. Int. 

 

0006897-51.2010.403.6183 - DANIEL PEREIRA BRITO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 69/76, identifique a parte autora o(a) 

signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0007338-32.2010.403.6183 - INEZ DOS SANTOS FERREIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO) 

Vistos, etc.1. Mantenho a sentença prolatada, por seus próprios fundamentos.2. Recebo a apelação interposta pela parte 

autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.3. Cite-se o INSS para, querendo, oferecer as contrarrazões que tiver, no 

prazo de trinta (30) dias, nos termos do artigo 285-A, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil.4. Decorrido o 

prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as 

homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.5. Int. 

 

0007781-80.2010.403.6183 - JOSE TARCISIO DA CRUZ(SP197399 - JAIR RODRIGUES VIEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o(a) signatário(a) da petição de fls. 197, Dr(a). Jair Rodrigues Vieira, OAB/SP nº197399, para que compareça 

em secretaria, no prazo de quarenta e oito (48:00) horas para firmá-la, sob pena de desentranhamento.Int. 
 

0008165-43.2010.403.6183 - SILVIO DIAS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA 

PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 71/72, identifique a parte autora o(a) 

signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0008170-65.2010.403.6183 - JOSE RICARDO FREIRE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A parte autora deverá comprovar o atendimento ao disposto no artigo 45 do Código de Processo Civil, visto que os 

documentos de fls. 101/102 não se prestam a comprovação que se necessita nestes autos.2. Após, tornem os autos 
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conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0008530-97.2010.403.6183 - JOAO BATISTA DO NASCIMENTO(SP191601 - MARILU RIBEIRO DE CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0008868-71.2010.403.6183 - LOURENCO PEDRO DE SOUZA(SP174572 - LUCIANA MORAES DE FARIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Indefiro o pedido de prova pericial, pois a comprovação do período laborado em atividade especial é feita por meio 

de formulário(s) próprio(s) e laudo(s) contemporâneo(s) ao seu exercício .2. Venham os autos conclusos para prolação 

da sentença.3. Int. 

 

0008991-69.2010.403.6183 - JOSE DOMINGOS FERREIRA DA COSTA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 46/57, identifique a parte autora o(a) 
signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0009161-41.2010.403.6183 - FABIO ROSA DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 92/103, identifique a parte autora o(a) 

signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0009201-23.2010.403.6183 - ODETE ALEXANDRINA BARBOSA(SP286880 - JEFERSON TICCI JUNIOR E 

SP285412 - HUGO KOGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0009982-45.2010.403.6183 - SALVANY LOPES TEIXEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 81/86: Com a prolação da sentença, o Juíz entrega às partes a prestação jurisdicional a que está legalmente 

obrigado, limitando sua participação no feito, para analise dos pressupostos de eventual(is) recurso(s) apresentado(s) 

pela(s) parte(s), sendo-lhe vedado inovar no processo.3. Cumpra-se, pois, o despacho de fls. 79, item 4.2. Int. 

 

0010041-33.2010.403.6183 - JACIEL DE JESUS SOBRINHO DE SOUZA(SP279186 - VALQUIRIA VIEIRA 

ZAMBROTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Em que pese a manifestação de fls. 92/95, manifeste-se a parte autora sobre o contido às fls. 97/98. 2. Defiro a 

produção de prova pericial requerida. 3. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Antonio Carlos de Pádua Milagres, 

especialidade - neurologista, com endereço à Rua Vergueiro - n.º1353 - sala 1801 - Bairro Paraíso - São Paulo - SP - 

CEP 04101-000, que deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a retirada 

dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá ainda, informar ao Juízo a data por 

ele aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) 

intimação(ões) necessária(s).4. Aprovo os quesitos formulados pelo INSS (fl. 89-verso).5. Faculto à parte autora a 

apresentação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias.6. Considerando que a 

parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 7. Fixo, desde logo, os 
honorários do Senhor Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).8. Os honorários poderão 

ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante 

despacho.Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique 

necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da expedição do 

requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 

complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 

de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.9. Como quesitos do 

Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O 

periciando é portador de insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente 

para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa 
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incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando 

esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, 

essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?10. Laudo em 30 (trinta) dias.11. Int. 

 

0010149-62.2010.403.6183 - JOAO JUSTINO NUNES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 83/94, identifique a parte autora o(a) 

signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0010171-23.2010.403.6183 - MARIA HELENA VIEIRA DE SOUSA(SP202608 - FABIO VIANA ALVES 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Versando a controvérsia sobre o estado de invalidez/deficiência da autora, necessária se faz a realização de prova 

pericial médica.2. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Roberto Antonio Fiore, especialidade - clinico geral e 

cardiologista, com endereço à Rua Isabel Schmidt - n.º 59 - Santo Amaro - São Paulo - SP - CEP 04743-030, que 

deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a retirada dos autos de 

Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá ainda, informar ao Juízo a data por ele aprazada 

para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) intimação(ões) 
necessária(s).3. Aprovo os quesitos formulados pelo INSS (fl. 46-verso), bem como os da parte autora (fl. 08).4. 

Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da 

Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 5. 

Fixo, desde logo, os honorários do Senhor Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).6. Os 

honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo 

pericial, mediante despacho.Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso 

assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da 

expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 

complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 

de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.7. Como quesitos do 

Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O 

periciando é portador de insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente 

para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando 

esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, 

essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?8. Laudo em 30 (trinta) dias.9. Int. 
 

0010480-44.2010.403.6183 - MARILUCIA NASCIMENTO DOS SANTOS CAMILO(SP301461 - MAIRA 

SANCHEZ DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Versando a controvérsia sobre o estado de invalidez/deficiência da autora, necessária se faz a realização de prova 

pericial médica.2. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Roberto Antonio Fiore, especialidade - clinico geral e 

cardiologista, com endereço à Rua Isabel Schmidt - n.º 59 - Santo Amaro - São Paulo - SP - CEP 04743-030, que 

deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a retirada dos autos de 

Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá ainda, informar ao Juízo a data por ele aprazada 

para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) intimação(ões) 

necessária(s).3. Aprovo os quesitos formulados pelo INSS (fl. 866). 4. Faculto à parte autora a apresentação de quesitos, 

bem como a indicação de assistente técnico, no prazo comum de 10 (dez) dias.5. Considerando que a parte autora é 

beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do Egrégio 

Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 6. Fixo, desde logo, os 

honorários do Senhor Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).7. Os honorários poderão 

ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante 

despacho.Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique 

necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da expedição do 
requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 

complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 

de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.8. Como quesitos do 

Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O 

periciando é portador de insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente 

para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando 

esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, 

essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?9. Laudo em 30 (trinta) dias.10. Int. 
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0010798-27.2010.403.6183 - NAELGE DE ALMEIDA BARNABE(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E 

SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 127/146, identifique a parte autora o(a) 

signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0011324-91.2010.403.6183 - HAIDEE DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 57/68, identifique a parte autora o(a) 

signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 

0011341-30.2010.403.6183 - JOSE FIRMINO DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO E 

SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. A fim de verificar o jus postulandi de quem subscreve a petição de fls. 55/78, identifique a parte autora o(a) 

signatário(a), no prazo de 48:00 (quarenta e oito) horas, sob pena de expedição de ofício à Ordem dos Advogados do 

Brasil.2. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.3. Int. 

 
0000187-49.2010.403.6301 - JOSE CARLOS LEITE(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro a produção da prova pericial requerida.2. Nomeio como Perito Judicial o Dr. Roberto Antonio Fiore, 

especialidade - clinico geral e cardiologista, com endereço à Rua Isabel Schmidt - n.º 59 - Santo Amaro - São Paulo - 

SP - CEP 04743-030, que deverá ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a 

retirada dos autos de Secretaria uma semana antes da data marcada. O senhor perito deverá ainda, informar ao Juízo a 

data por ele aprazada para realização da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) 

intimação(ões) necessária(s).3. Aprovo os quesitos formulados pela parte autora (fl. 10).4. Faculto ao INSS a 

apresentação de quesitos, bem como a inicação deassistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias. 5. Considerando que a 

parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da Resolução nº 558, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 6. Fixo, desde logo, os 

honorários do Senhor Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).7. Os honorários poderão 

ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo pericial, mediante 

despacho.Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso assim se verifique 

necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da expedição do 

requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 

complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 
de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.8. Como quesitos do 

Juízo, o(a) Sr(a). Perito(a) deverá responder: A- O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência física? B- Em 

caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta sua subsistência?C- O 

periciando é portador de insuficiencia mental ou alienação?D- Em caso positivo, a ocorrência verificada é suficiente 

para torná-lo incapaz dos atos da vida civil? A incapacidade é relativa ou total? E- Em caso afirmativo, essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?F- Caso o periciando 

esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?G- Caso o periciando esteja incapacitado, 

essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?9. Laudo em 30 (trinta) dias.10. Int. 

 

Expediente Nº 3324 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0901596-41.1986.403.6183 (00.0901596-5) - ALCEU JOSE DE SANTANNA X ALFEU DE SANTANNA X 

ANTONIO MANOEL DE PONTES X DURVALINA JUSTINA DE JESUS X EUCLIDES LANCA X IRMA 

DELLAGO LANCA X DIRCE KAMMER LANCA X GENTIL GONCALVES DA SILVA X ELZA FRANCO 

FINOSSI X THEREZINHA DO ROSARIO PINTO X VIVALDINA DA SILVA RAMOS X IEDA DA SILVA 

MORAES X ODETE GONCALVES COLOMBO DA SILVA X IONE DA SILVA PELLINI X IVETTE NANNI 
GRANADIER X ANGELINA AUGUSTA BORGHI AZEVEDO X LUIZ DE GRANDI X LUZIA PEDROSO DA 

SILVA OLIVEIRA X MARIA ELISA DOLFINI X MIGUEL PEREIRA MARQUES X BENEDITA BASTIANON 

DA SILVA FERNANDES X OLGA ALITA DOS SANTOS X PEDRO DELFINO DA ROSA(SP014733 - NELYTA 

DINIZ DA CRUZ E SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO) 

FLS. 838/841 - Tendo em vista o contido às fls. 843/844, expeça(m)-se novo(s) ofício(s) requisitório(s), observando-se, 

porém, que se trata de execução de diversos autores, portanto, não há que se falar em duplicidade de requisitório(s).Int.  

 

0000284-59.2003.403.6183 (2003.61.83.000284-6) - SERGIO FERA(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE E 

SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 926 - 

RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) 
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1. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se V. decisão.3. 

NOTIFIQUE-SE o INSS, pela via eletrônica, para que no prazo de trinta (30) dias, cumpra a OBRIGAÇÃO DE FAZER 

determinada no julgado, comunicando imediatamente a este Juízo.4. Int. 

 

0000631-92.2003.403.6183 (2003.61.83.000631-1) - OSCAR MATIAS(SP169484 - MARCELO FLORES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 883 - LUCIANA MAIBASHI NEI) 

1. Ciência às partes da redistribuição do feito à esta 7ª Vara Federal Previdenciária; bem como da vinda dos autos do E. 

tribunal Regional Federal da 3ª. Região.2. Cumpra-se a V. Decisão.3. Informem as partes se cumprida (ou não) a tutela 

específica concedida perante a Superior Instância.4. Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 

(trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo 

despacho/intimação.5. Tratando-se de inversão do procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos 

atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a 

requisição dos respectivos valores, em homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos 

divergentes, com a citação do INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. 6. Int.  

 

0002102-46.2003.403.6183 (2003.61.83.002102-6) - ELIZA MARIA DA SILVA ABE(SP173701 - YÁSKARA 

DAKIL CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA 

CAMPOS MARINHO) 
1. Equivocada a manifestação da I. Patrona da parte autora quanto aos honorários de sucumbência, conquanto haja sido 

fixado os honorários de 10% (dez porcento) sobre a condenação, foram excetuadas as parcelas vincendas após a 

sentença (fls. 148 e 168 vº). Assim, correto os cálculos apresentados pelo requerido, em inversão do processo de 

execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor devido em R$ 

458.869,55 (quatrocentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e sessenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos) 

referentes ao principal, acrescidos de R$ 23.908,03 (vinte e três mil, novecentos e oito reais e três centavos) referentes 

aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 482.777,58 (quatrocentos e oitenta e dois mil, setecentos e 

setenta e sete reais e cinquenta e oito centavos), conforme planilha de folha 190, a qual ora me reporto.2. Decorrido o 

prazo para recurso, dê-se vista dos autos à Fazenda Pública Devedora para se manifestar sobre a existência de crédito a 

seu favor, passível da compensação que trata o artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal.Prazo de dez (10) 

dias.3. No silêncio ou no caso de manifestação negativa ao item retro, e se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o 

necessário, na forma da Resolução 122 de 28 de outubro de 2010, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no 

Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, Seção 1, Pág. 140.4. Havendo débito do credor em favor da Fazenda Pública 

Devedora, dar-se-á vista dos autos ao mesmo para se manifestar sobre a compensação que trata o artigo 100, parágrafo 

9º, da Constituição Federal e da referida resolução.5. Int. 

 

0002824-80.2003.403.6183 (2003.61.83.002824-0) - THEREZA DE SOUZA FERRAZ CASSIANI X DOMINGOS 
THOMAZ DE SOUSA X JOSE APARECIDO RAMALHO X JOSE CUSTODIO DA SILVA X FLORINDO 

FELICIANO DA SILVA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) 

FLS. 404/427 - Diga a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.Após, conclusos para deliberações.Int. 

 

0008707-08.2003.403.6183 (2003.61.83.008707-4) - JESUEL SACONATO(SP189561 - FABIULA CHERICONI E 

SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 970 - CAIO 

YANAGUITA GANO) 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se a V. Decisão 

proferida pela Superior Instância.3. Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para cada 

parte, o quê entenderem de direito.4. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, 

com a anotação de Baixa-Findo.5. Int. 

 

0029347-84.2004.403.0399 (2004.03.99.029347-9) - APARECIDA ZAMONER ANTON(SP092528 - HELIO 

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 879 - ARIADNE 

MANSU DE CASTRO) 

1. FLS. 463 e 470 - Notifique-se a AADJ para que comprove, documentalmente, o correto cumprimento da obrigação 
de fazer, informando outrossim, em caso positivo, se houve pagamento de complemento positivo em favor do autor, sua 

data e valor ou justifique a razão de não fazê-lo, atentando para o que dispõe o artigo 101 da Lei nº 10.741/03 e o artigo 

14 do Código de Processo Civil, no prazo de 5 (cinco) dias.2. Int. 

 

0002606-18.2004.403.6183 (2004.61.83.002606-5) - LUCILIA VIVEIROS CORDEIRO(SP153998 - AMAURI 

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0006944-35.2004.403.6183 (2004.61.83.006944-1) - JOSE ERIVALDO GOIS(SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE 
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MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Cumpra-se V. decisão.3. 

Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos valores 

atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.4. Tratando-se de inversão do 

procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade para se 

manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em homenagem ao 

princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do INSS, em observância do 

que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. 5. Int. 

 

0002925-78.2007.403.6183 (2007.61.83.002925-0) - CARLOS JACIMENCO(SP099858 - WILSON MIGUEL E 

SP206792 - GIULIANO CORREA CRISTOFARO E SP190393 - CLÁUDIA REGINA PIVETA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0003733-83.2007.403.6183 (2007.61.83.003733-7) - JOSE ALVES RODRIGUES(SP213216 - JOAO ALFREDO 

CHICON E SP254790 - MARCUS PAZINATTO VARGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO) 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0003768-43.2007.403.6183 (2007.61.83.003768-4) - BERENICE RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP160368 - ELIANE 

MACIEL DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS, 

requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 122 de 28 de outubro de 2010 do Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, publicado no Diário Oficial de 05 de novembro de 2010, seção I, página 140.2. Havendo discordância, deverá a 

parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê entender de direito, em 

prosseguimento.3. Prazo de dez (10) dias.4. Int. 

 

0005123-88.2007.403.6183 (2007.61.83.005123-1) - ADELAIR BIBIANO MATIAS(SP128425 - ARIVALDO DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0005583-75.2007.403.6183 (2007.61.83.005583-2) - CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA(SP108928 - JOSE 

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0005927-56.2007.403.6183 (2007.61.83.005927-8) - CLAUDETE APARECIDA ANDRE GOLFETTI(SP217259 - 

RAQUEL MOREIRA GRANZOTTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0006430-77.2007.403.6183 (2007.61.83.006430-4) - HELENITA ARCINA DE SOUZA BONARDI(SP184492 - 

ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO) 
1. Considerando a recomendação da senhora perita (fl. 63), bem como a manifestação da parte autora (fls. 70/71), 

nomeio como Perito Judicial o Dr. Fabiano Haddad Brandão, especialidade - otorrinolaringologista, com endereço à Av. 

Engenheiro José Salles - n.º 200 - apto 136 - bloco 5 - Bairro - Socorro - São Paulo - SP - cep 04776-100, que deverá 

ser intimado(a) para designar dia e hora para realização da perícia, facultando-lhe a retirada dos autos de Secretaria uma 

semana antes da data marcada. O senhor perito deverá ainda, informar ao Juízo a data por ele aprazada para realização 

da perícia, com antecedência mínima de trinta (30) dias, a fim de possibilitar a(s) intimação(ões) necessária(s).2. 

Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos, nos termos da 

Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça Federal ou a final pelo vencido, ainda que na forma de reembolso. 3. 

Fixo, desde logo, os honorários do Senhor Perito em R$ 234,80(duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos).4. Os 

honorários poderão ser requisitados pela Serventia, tão logo REALIZADA a perícia e APRESENTADO o laudo 

pericial, mediante despacho.Todavia, fica esclarecido que a requisição poderá ser cancelada a qualquer tempo, caso 
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assim se verifique necessário no curso do processo, ficando o Senhor Expert ciente de que, independentemente da 

expedição do requisitório, deverá prestar os esclarecimentos, apresentar laudo complementar, responder a quesitos 

complementares/suplementáres, comparecer em eventual(is) audiência(s) que se mostrarem necessárias ao cumprimento 

de seu mister, bem como cumprir as demais providências pertinentes, conforme Legislação vigente.5. Laudo em 30 

(trinta) dias.6. Int. 

 

0008532-72.2007.403.6183 (2007.61.83.008532-0) - ELISETE ALVES DE LIMA(SP212718 - CARLOS EDUARDO 

CARDOSO PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 123/124 - Defiro. Anote-se.2. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e 

suspensivo.3. Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.4. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as 

formalidades legais.5. Int. 

 

0000439-86.2008.403.6183 (2008.61.83.000439-7) - JOAO DE OLIVEIRA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS. Diante de todo exposto, julgo improcedente o pedido, e, em 

consequência, extingo o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

 
0001270-37.2008.403.6183 (2008.61.83.001270-9) - MARIA GERALDI VALERIANO(SP152486E - ROBERTO 

MAZZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS.:Diante de todo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos (...)  

 

0001789-12.2008.403.6183 (2008.61.83.001789-6) - RUBENS TUCCILO MOREIRA(SP227262 - ALEXANDRE DE 

JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS. Diante de todo exposto, julgo improcedente o pedido, e, em 

consequência, extingo o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

 

0002198-85.2008.403.6183 (2008.61.83.002198-0) - JOAQUIM MATTAR RIBEIRO CRAVO ROXO(SP173231 - 

LEANDRO JUNQUEIRA MORELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 

 

0004782-28.2008.403.6183 (2008.61.83.004782-7) - REINALDO FIRMINO CODESSEIRA(SP138649 - EUNICE 
MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS. Assim, conheço dos embargos de declaração, porque 

tempestivamente opostos, rejeitando-os entretanto, dado seu nítido caráter infringente. 

 

0005476-94.2008.403.6183 (2008.61.83.005476-5) - ROSIVALDO TELES DOS SANTOS(SP098986 - MARIA RITA 

COVIELLO COCIAN CHIOSEA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS. Diante de todo exposto, julgo improcedente o pedido, e, em 

consequência, extingo o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

 

0008234-46.2008.403.6183 (2008.61.83.008234-7) - DAVID MAXIMO(SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu efeito meramente devolutivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0008255-22.2008.403.6183 (2008.61.83.008255-4) - ARNALDO BORGES DE ALMEIDA(SP193207 - VANUSA 

RAMOS BATISTA LORIATO E SP262756 - SICARLE JORGE RIBEIRO FLORENTINO E SP232962 - 
CLAUDETE PACHECO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICOS FINAIS DA R. SENTENÇA DE FLS. Diante de todo exposto, julgo improcedente o pedido, e, em 

consequência, extingo o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

 

0011527-24.2008.403.6183 (2008.61.83.011527-4) - JOSE DE ARIMATEIA AMORIM DOS SANTOS(SP058905 - 

IRENE BARBARA CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Ciência às partes do laudo pericial.2. Digam as partes se têm outras provas a serem produzidas, justificando-as.3. 

Nada havendo a ser requerido, concedo às partes o prazo de cinco (05) dias para entrega de memoriais, 

INDEPENDENTEMENTE de nova intimação.4. Considerando a apresentação do laudo pericial, os honorários poderão 

ser IMEDIATAMENTE requisitados pela Serventia.5. Int. 
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PROCEDIMENTO SUMARIO 
0748765-42.1985.403.6183 (00.0748765-7) - APARECIDA ANTONIOLI MENDONCA(SP036063 - EDELI DOS 

SANTOS SILVA E SP069025 - JOSE LUCIANO SILVA) X SANTOS SILVA SOCIEDADE DE ADVOGADOS X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) 

1. Recebo a apelação interposta pela parte autora, em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista à parte contrária para 

contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int. 

 

0900198-59.1986.403.6183 (00.0900198-0) - ALEXANDRE ATANAZIO JESUS X TEREZINHA SANTOS DOS 

SANTOS X IRACEMA LUIZ BRITO X IRANI LUIZ DE ARAUJO X ARNALDO RIBEIRO BRITO X NILO 

ALVES DE ARAUJO X AURELIANO VICENTE HERNANDES X MARINA LOPES BRITTO VASCONCELOS X 

JOSE FLORIDO CAPARROZ X JOSE FRANCISCO TADEU X JOSE GONCALVES X JOSE LINO X JOSE 

LOPES X JOSE NICANOR DOS SANTOS X JOSE PODEROSO XAVIER X JOSE RODRIGUES NORO X 

LUCINDA CORREIA ROSA X JOSE DE SOUZA BRITO X LAIS GOMES FERREIRA PEREIRA X JACIRA 

VIEIRA RIBEIRO X IZALTINA VANINI CARDOSO X MANOEL ALVES X MARIA APARECIDA ALVES 

LOURENA X MARIA CELESTE ALVES DOS SANTOS X VALERIA ALVES LOURENA X DAVIDSON ALVES 

DE LOURENA X ALEXANDRE ALVES LOURENA X VIVIANE ALVES LOURENA X MANOEL AMADEU DA 

SILVA X NEYDE RODRIGUES DOS SANTOS X MANOEL FIRMINO MOREIRA X MANUEL HIPOLITO 
GONCALVES X ARACELIA FERREIRA PALHARES X ISABEL CLEMENTE DOS SANTOS X MARCAL 

LUCIO DE BARCELOS X MARIO RASTEIRO X MARIO RODRIGUES MARQUES X IONE DOS SANTOS X 

MARTIN PULIDO X MOYSES SILVA X MIGUEL MELO(SP018454 - ANIS SLEIMAN E SP018351 - DONATO 

LOVECCHIO E SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) 

1. Dê-se ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta 

corrente, em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal - CEF/Banco do Brasil, do(s) valor(es) requisitado(s).2. 

Manifeste-se o INSS sobre o(s) pedido(s) de habilitação(ões) havido(s) nos autos, no prazo de dez (10) dias.3. Após, 

tornem os autos conclusos para deliberações.4. Int. 
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